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vemo do Esrado de MaiO Grosso com a Umlo, JapOCb- Banco Cemral do Bnwl. eDCamUIIIaado sohCII3Çio do 
v_, em 11-7 e 16.!2-97. ao imbuo do Propama de Governo do ESiado da BalDa para altoraçlo no hDIIbo de 
Apooo l Reesiiulunlçlo e ao Ajuste Fiscal dos Eslados comprom<ll-.. da re<e~tallqwda real para __.. 
no valor de RSI 090 314139,25 tum bllhlo. DO...,ta to de diVIda. no ãmlnto do Plopama de Aparo l Reçl-
lllliiiOes. uezeDIOS e quamrze DDI. cento e rrmta e nove auturação e ao Ajuste Fiscal dos Eslados. no valOI' de 
nws e vmr.e e anco a:ni:BYOS) Seu Lúao AlciDtara. 121 R$959 662 780,99 Seo Jooas Pmbeuo . . ... 293 

l'arec:er D 216/98 - Couusslo de AUUDI<IS-= - ... 223198 - Cmmsslo de Assunlos ]ia). 
IIDCOS, -O Offao rf. "5" lo4198 (rf. 281198, oa on- IIÓDUCOS. - O OfiCIO "5" o" 34198 (OfiCIO ...... rf!. 
gani_ do Presldearie do Banoo Cenlllll do Bnwl. enc.a-
IIIUibando sohcotaÇio do Governo do Es.- ele MaiO 

I 06()_ de 23-4-98, oa onJellll. do Sr l'laldonle do 11m-
co Ceottal do Brasd. ennnmnhando sobataçio do Go-

Grosso. no oeaDdo de que SOJ8 auronzadal!!t!:f.':: de Vft1IO do ESiado da BalDa. Yll8lldo l auronzaçlio para 
aqwsiÇAo pelll Qaxa Eooa6mica Federal - • de do!- opelaÇão de - IIIICnlo. liOIIdo em VISta a pn-
blros ::-J.,DO!• - JUDIO a msotwçi'Jes fiDIIIICelras, oo çio do Baoco do Es,_ da BalDa S A - BANBB. e 
imbuo Propw de ~ RoestrullmiÇio e ao para a tnmsf~ do 8111100 de DesellvoiVIIIIODIO do 
AJ.- Fiscal dos , DO valor de Eslado da BalDa A - DESENBANCO. em ..,eoc.a de 
R$286 869 052,5 I tduzellros e "'""""e SOIS llll1bões. 01- fomaliO. DO valor de um bllblo e lrCZeDIOS e anqOeala e 
toceo.IOs. e sesaeDla e oove mrJ. e cmqUeD.ta e dOis raas e b'ês IDIIhões de rems Sen Jonas Pmbeuo . 294 
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......,., ri' 22M98 - Cormsslo do Asaanos E<o- a mclulf Mumdpios de Mulas Gerais 11DUidos no Enlor-
IIÕIIIIalO. so1xe o Oft"cto ·s· ri' 37198 tOffao ri'9811 101. no do Dlsmro l'eclcral. na Replo Integrada do Desen-
de 29-4-98. na ongem). do Sr Preomlerll< do Banco voiVlmoniO do Enromo do DISin!<> Federal" So:n Ro-
Cenrnl do Brasd. encamrnhando sobaraçlo do Governo meuTuma 442 
do Esrado do Rio Grande do Sul para ermssio do Le<ras 

PARTIDO POLmCO Fmante1ras do Tesouro do Esrado do Rio Grande do Sul 
- LFTRS. CUJOS recursos serão destanados an g1ro d:l di- Da:k.-otTe sobre sua .:xpc:nêncta como membro do 
v1da moblblina vencfvelno 1• semesli'C:I98 Sen Cas11do PMDB e relala a tratamento IDJUsto dtspensado a ele por 
Maldaner 331 um componhelro do partodo do Eslado da Par.uba Son 

Parecer n2 225198 - Conussão de Assuntos Eco- Ronaldo Cunha L1ma IOZ 
n6nucos. sobre o PR ri' 164197 1apresemado pela Co- 32.' nussio de Assuntos Econo~mcos como conc::lusio de seu Reafirma sua dlspos•çiO para a RC"ORC1bação oom 
P..-r ri' 80511l71. que aulllnza o Estado do Maio Gros- os membros do PMDB da Panube Son Ronaldo Cunha 
soa e'"ar. tempomnamau:e. o seu bnutc de endlV1da- L1ma. 102 
rnerno para que possa conllatal' e prestar COIIIragllraRIIail 
operaçlo de cricbto externo. com o aval da Umlo. JUDit1 <PElllOBRAS 1 
ao Banco lno:mac:oooal para Reconsau.;lkl e Desenvol-

Faz um apelo ao Ptes!donre da Peaobras para que vnnento BIRD. no valor equivalente a 
US$45.000.000 00. desbnllda a fmaoaar pamalmenl< o os poços de ligua que esl8 empresa possw na rc:goilo 

Programa de Reforma do Eslado do M810 Grosso Sen Nordesre poosam ser ubbzados pela população Sen Ge-
Gerson Camala. 333 raldoMelo 69 

Parecer ri' 226198 - Coomsslo de AISUIIIDS Ea>- (PMDBl tVule PARTIDO POLtnCO> nômrals. """"'o Of!ao ·s· ri' 131118. do Govemadr.- do 
Eslado do M110 Grosso. CDCOIIIIDbando ao Senado Fede- POBREZA mi O COIIIniD de aberlun. de c:rEd!ID e de c:ompn e venda 
de abYOS. cel- com a Uruilo e o Baaco do Estado Dados quanbrabvos soln a pobreza. divulgados 
do MaJD Grosso S A. - BEMA T. no lmlnb! do Pro~ pelo Baaco Mundral. e a Slruaçio braslkua de acordo 
ma de Apooo lo Ree&lrururaçlo e ao ~ fiscal de com CSleS numeros Sen Jurua Manse 369 
lados. no valor local do R$284 632 00 lduzenlos e 

POLtnCA AGRICOLA tVodoExOOORURALl Oltentl e quarro rmlhões, sesscentos e IIUI&a e do1s rrul 
reaos) Son luCia Alcãntora. • 407 

PREVID~CIA PRIVADA Pam:er "- 227198 - CODilsslo de Assun1N Ea>-
nõmJCOS, sobre o onero "S" 23/98 (0Cfcro Presr- Apóia o paroc:er do Senador Lllao Alc:inlara ao 
98 0641. de 12-3-98. oaongem). do Prosodeme do Ban- projeto elaborado pela CPI dos PrecalórOJS telallvo ls 
co Castrai do BrasaJ. encamJDbsmdo sobc:daçlo do Go- mbdades de prc:V!dêJiaa pnvada Sen 1_. Barbalho 241 
vemo do Eslado de Sanla Calanna. oo seaado de que 

PREVIDENCIA SOCIAL sqa auronzada ~ de aqwslÇão pela Owra Ec:on6-
rruca Federal - • de debnos daquele Estado JUniD Reforma da Prc:vJdencio Sooal • prc:rufzos que 
ao5o Baocos Pontual Banco lndustnal e ComercJaJ, rrori aos rrabalhadoros Sen Enul18 Fernandes . 20 
BMC e BMG. no lmboro do Progr80UI de Apooo A Pol~ca em roroo da Idade mlrurna para aposen-
Reesuublração e ao AjUSte f1SC:al dos Estados. DO 'Y .. tadona e da faiLB de i!bca parlamenlllr ua YOL8Çio da Re-
lor lotai do R$107 824 192.68 (c:en!O e sere rmlbões. 01- forma da Prc:VIdálcla. Sell Jefferson 1\!res 337 lOCenros e vmre e quauo DUJ, cearo e DO\'ellta e doas 
mus e sessenta e oLCo centavos1. apurado em 2&-2-97 ll'ROALCOOLl Nodo ALCOOLl 
Seo JOOI! Fogaça. . • 419 

lmportinaa da RiiOm8da do l'rugrmna N1101onal Pan=r ri' 228lll8 - Conusslo de AuwiiD5 E<o-
..-. 101xe o ortao ·s·.,. »"18. do- do do Álcool - PROÁLCOOL para o Brasil e. pnnco~-
Baoco Callnll do BlliSII. subrnelaldo A aprec:oaçlo do menre. para a r<Jiilo Nordesre Sea Gwlherme -

Senado Fedenll O COIIIniiO de coafiuio. asauuçlo. meua. 464 

consobdaçio e refiiUIIICIIIDleDIO de dividas. celebrado PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO pelo Governo do Estado de Rood6rua c:om a Umlio em 
12-2-98. DO imbRo do Programa de Apo10 A Reeslnllll· DIIICUIU!do o PDL "-61W98. que aprova a ~BI'l-
raçilo e ao AJU.Sie FIIC:al dos Esrado6. ao valor IDial de maçio -ma relallva ao 2" lrUilOSIJe do 199 Sen. 
cento e quarenta e leis lllllbaes. novecentos e CI'C EcluaRio Supbq- •. 234 
11111. cento e 11M rems e oovema ceu.tavos Seo os 

PROJETO DE LEI (Vide PARECER l Bezona. ... 426 
l'lrocer "- 229/98 - Cobusslo de Conaaauçio. PLS "- 97198. que alrera a redaçio da letra d e 

IuSilÇa e Cvladanoa sobre o PLC ri' 70198 ,,.. 3.280197. ~ t 13 ao art 32 da leio" 4 591. de 16-12-64. 
na ongem~ que alunos aru 17 e 18 da lei ri' S 869. Seo. Carlos Bezerra. . 168 
de 11-1-73. que 1111111W o Código de Ploc:esso CIVIl PLS ri' 98198. que alrera a R>daçlo do art 19 da 
!oen. Pedro SIDIOII -· • . • . 438 lei ri' 8.069. de 1:>6-90. que ,_,., o Estalulo da 

Pam:er ri' 23QI98 - Cmmasio do Conaaauçilo. Cn8llÇ8 r do Adol- e acraceDLB p&lfsrafo úmco 
lusbça e Qd'!dan•a SCJbR o PLS nl 2YJB. de aurona da ao ar<. 888 da lei ri' S 869. de 11-1-73. que IIISUIWU o 
Senadora Iúrua Manse. que "auiDriza o Poder Eucuavo Código de Proc:eoao Covd Sob Júbo Campos •••••• • ••• 267 
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Leuura do PLC n' 9198 ln' 4 396198. na on· 
[lemJ. que ena a Granficaçio de Desempenho de All
v•dade de Clénc1a e Tecnologta- GOCT Se-n Casrldct 
Malclaner 

PROJETO DE RESOI..l..Ç ÃO 

PR n2 39198. que au1ooza o E.~ de Go1~ a 
elevar temporanamente e em cariter rxcepc•onal o h
nulc:' de endiVIdame"RII) de que: lnlla O 111C1M'I J1 do an 4!! 
da Reso!Uc,ã<> ri' 69195 e a contraW" op<nll"ão de cro:dno 
Junto ao Ban...--a do Br:iW.I mediante I'C'püSC' \le reaarsos. 
do E"mbank Japan. no valor de l!SS2b 673.177 O~ 
1 vrnte ~ se1s nulbOe&. se~scenros e Sde'nlõJ e U'ês nul cen
lc> e setenta e secr dólares e ono cenlõt\OSJ, cquJVaJen 
les a RS.:!9 767 265,62 1 VInte e nove nulhões selecen
los e sesH"nta e sete rrul. duzentos e sessenta e c:mcn 
rea•s e seSSC'nta e dois centavos} em 31-1.:!-97 Sen 
Joio Rocha 

Solrcrra o aporo dos Senarlores para a aprovaçio 
do PR n' 162197. que d4 nova redaçlo ao capu1 do an 
126 do Reglmonb) 1n1<m0 do SeDado. mocbficanrlo o 
cnl~no de d.J.stnbu1çio dos proJetas para rela&ar. nas. 
diversas Corrussões da Casa. modificando os cnlá'Jos 
de escolha dos relaroros dos prOJOIOS Sen Emandes 
Amonm 

PR fi!. 40198 que autonza o Estado de Maio Oros.-
50 a contralar operação de refinanaamenro de dl\lldas 
moblbána e C'Onttab.lal do esrado. consubs&ancJadas no 
contraio de' confisslo. proi'I'ICSU de assunçio. consobda
çlo e refinanaamear.o de dfYidas c no 1er1n0 adltsvCI dr 
rerraaficação ao CODIJ'alo cdebrados com a Umlo. res
pectrvameale, em 11-7 e J6-12-f17. com base ao proto
colo c1e acordo firmado enrrr a Umlo e o Gowmo do 
Esrado do Maro Grosso. no imb"" do Programa de 
Apcoo à R~ e ao AJUSie f1scal dos Eslado> 
Sc:n Lu~:~o Alc:inrara 

PR nt 4119!1. que autonza o Esrado de Maio Gros· 
soa rransfenr para a C.Uu llconõnuca Federal- CEF. 
seus débnos JuniO h mst11UIÇÕCS fiaaJK"e1ras que espe 
c1fica. com o aul da Uruio. no imbuo do Pro!!fama 
ele Apo10 à Reesll'lllUn(:lo e ao !\)u~ Fiscal -Esta· 
-·no v- lOtai de IIS286869052.51. apurado em 
28-2-97 8c:n LrlCIO Al<irwlnl. 

PR n' 42198. que al-a Resolução n' 131197. 
que au1onza o Eslado da Balua a comratu operação 
de refinaDCJUIIftlto de drYJda do alado. CODSubstaDcra
da oo c:oo11a10 de c:oalissio. ossUDÇio. <oo""KI•çlo e 
reflllaiK'IameDIO de df'vtdas. celebrado com a Umio cm 
IL12-97. com ba.&e oo Protocolo de Acordo firmado 
entre a Umio e o Es&ado da Balua. oo imbllo do Pro
groma de Apmo à a ... uuturiÇio e ao A)ll>le Fisc:al 
- Eacados. DO valor de R$959 662.780.99 Sc:n Jouas 
I'IDheuo 

PR .. 43198. que alwa a Resoluçio n' Bl/97. 
que- au1onza o Bs&ado da &alua a coouatar operaçlo 
de rrfinancuunenlo de divida do estado. consubshUI
cJada no coab'alo de confissio. asSUDÇ"io. coosollda
çio e refioanaamemo de dívtdas.. celebrado com a 
UlUlo em 1._12·97. com base oo Protocolo de Acordo 
f1rmado enb"e a Umio e o E.srado da Balua. no AmbllO 
do Programa de Aporo à RoeslndiU'aÇio e au AJUSir fr>
cal dos Esrodo&. DO valor de RS! 353 000 000.00 Sc:n 
Jooas Plnlrerro 

39 

114 

131 

142 

293 

295 

PR n' 44198. que 111110nZa o Estado do Rio Gran
de do Sul a Ollllbr • ..,..vá de ol'ena& públ11:as. Letras fi. 
nanmras do Tesouro do Estado do Rio Gnmde do Sul
l.FTRS. des:hnando-se os I"CCCWSOS ao gJro de sua díVIda 
m001bctna com venc1menro no J!! semestR' dr 98 Sen 
Cas1ldo Malclaner 

PR d! 4SI')S que autonza o Estado dC' Maio Gro5o
so a contr:Wir opcn11çáo dr créchro consubstanCiada no 
ConEraro di:' AberDJra de Crédll<' r dr Compra r Venda 
de Au~ros celebrado entre a Uruio. Q Estado do MaiO 
Grosso c o Bal\\."t' do Estado do Mato Gtosso S A - BE
MAT rm lb-1:! 'J7 ao amparo do Programa de Apol(' ~ 
Reesltuluraçâo e ao AJUSI:e Frscal de E!ilados. Sen Luao 
AJcánwa 

PR .. 46198 que au10nza o Esraoo de Soma C&la· 
nna a transfenr para a Caiu Econõnuca Federal - CEI-. 
seus débitos JUDio às IIISbbiiÇ{Jes financ:eu-as que cspea-
6ca. oom o aval da Uruio no imbllo do Proerama dr 
Apwo i R......,hlllrÇAo e ao AJU5re Frscal dos Eslados. 
oo valor rolai de R$107 82A 193.68 "''"""c- mr1hões. 
mtocen~os e 'V1Dle e quauo nul. caii.O e novellla e dOis 
rea.s e sessema e Oito c.elllaY06). apwado em 28·2-q7 
Sc:n Jose! Fop;a. . 

PR n' 47/Q8 que auronza o Eslado de Rondõnra • co""""" openç1o de n:fiiUUICiaOICIIIO de dMdas do Es· 
rado. coosubslanaada no """'"'o de confissio. assun· 
çio consobdaçio e refinanaammro de diVIdas. a:lebnl· 
do com a Umio em 12-2-98. DO imbllo do Programa dr 
Apo10 i Rcescnnuraçilo e ao A)U510 FIScal dos Esrados 
no valor r.ocal de cemo e quarerua e sets. rmlhões. nove
centos e cmqdenta md. cento r um rems e noventa cenra 
YOS Sen Carl05 Bezerra. 

RECEITA fEDERAL 
Denuac1a os procednnenlOs da Rece~ta Fedrral 

no poslO aduaneuo de D1onis10 Cerqueua. aa fronter
ra de Santa Catanna com a Argenrma Sen Casddo 
Maldaner 

RECl'RSOS HlDRICOS lVrde MEIO AMBIF.!•õfE1 

REELEIÇÃO lVulc: DESEMPREGO• 

REFORMA POLtnCA 
Nect:sSidad< de uma mormulaçlo na "'da púbh· 

""'braodeua. Sc:n Ramez Tebct 

REGIÃO CEI\ITRO-OESTE 

Necessidade de um mmor desenvoiVUDCD10 da R'
grão Ceolro-Oosre para um avliDÇt' no Pais Seo Carl95 
Bc:zcrra. 

REGIÃO NORDESTE lVICie SECAI 

Problemas que preJudicam as rqpcle:s Nane e 
Nordoste Sen Couonho Jorsc 

RENDA MINJMA 
Comcllla o descaso do Pn:anlcnre fcmaodo Hea· 

nque Canloso para com os oordesrmos e todos os menos 
faYCIIel:l- do Pai• e cnf8llza a 1mponinaa da rmple
IIIOdraçlo do programa de eenda míruma asaocrado i 
cducaçlo Seu EduaR1o Supbcy 

33~ 

411 

423 

435 

301 

339 

262 

190 

305 



REPRESENTAÇÃOtVuleELEIÇÕESl 

REQUERIMENTO 
Encanunllando a •OiaÇlo do RequenmenlO ri' 

286198. de vOI'os de pesar pelo faJecnnento do cantor 
Nelson Gonçalves Sen Enuha Fernandes 

Encanunllando a •o<açlo do Requenmento ri' 
286198. de voto de pesar pelo falec:tmenlO do cantor 
Nelson Gonçaloes Sen Eduudo Supbcy 

Requenmento rP- 286198. de votos de pesar prlo 
faleamento do canlor Nelson Gonçalves Sen Enuha 
Fernandes . 

RocpnmertlO ri' 293198. de utfonrtaçio. sobe a bn· 
gada de tnt:indx> pora ......,.. ttCidenes fkxt:slals no Afila. 
zonas. que será mada pelo hrna. Sen. Romero Jucá. 

SAI.ARIO MÍNIMO 
Desvalonzação do saláno núrumo Sen Emtlta 

Fernandes 

SAúDE 
Cnbca o desempenho do <loY<IDO do Estado do 

Amap4 e de sua Secnoana de Sadde. na bbençio de re· 
ausos JJIUYOIIIOllle5 do Rdonus. que esal. l dtspostçio 
dos 10""""" esladwus pora a COJIStntçio e o ..._lha
mauo de bospltaiS Sen 5ehasnto Rocha. . . .. 

Saúde no Estado do Amazonas - pmgramas ena· 
dos pelo GoYemo Federal e seu tmpaclO naquele estado 
Sen Chibato Muanda. ... . .. • 

Denuncta a falta de ..mas pora o setor de sallde 
do Eslado de RODCI6rua. mesmo após a bbetação de 
R$4.060 000.00 (quatto mtlhões e sessenta oul ...,.,. 
pelo Prognma Bnwl em Açlo. pora aquele estado. Seo 
Enw>des Amonm •.••••••• 

SECA (Vule DESEMPRI!OO) 
Seca no Nonlesle e a aleiiÇio dada a esse proble· 

ma pelo """'denlc Fernando """"- Catdoso e pelos 
Cldadios brastleuos Seo JoR Roberto Anuda. ... 

Cnbca a falta de UtJP!ncta b8S medidas pora ate· 
nuar as coaseqüênaas da seca DO Nordeste e a uxbferen
ça com que o Prestdenle Femando Hennque Cordoso 
•em lllllllllllo tal Sttuaçlo Sen. Eduardo Supbcy .. 

Comoatános solm: a seca no Noaleslo Sen J..eo. 
mar Qumramlha. • . .••••• • • 

Seca DO -- e O descaso do <Jo..mo plll'll 
com a Sttuaçllo Sen Eduoo Loblo •.••.•.•• 

Aaaoaa-se ls preocupoç6es e aos apelos do Sena
dor Edtsoa Lobio e clemtas seoadores que falantm da 
seca oo Nordeste e do descaso do Govano para com 
essa c•'•ID!dade Seu Sebasblo RocbL ..... . 

Comeot6rios sobre a seca no Nordeste e a VJSJ.ra 
do l'reslcleme Fernando Heonque Cordoso ao Ceará 
Sen Ltk:to Alc:lnWa. .. • • • • . ........••••• • 

Seca na regiio N- Sen l>jalma Bossa. 
Seca e fomo oo Nordes"' bntstleuo. Seo Ney 

Suassuoa.. • . . ... • • • .... ..•..•• •• . 
Abcala a queSIIo da seca 110 """" de Minas Oe

nus. no Vale do Joqw"'*<Jaba e Vale do Mucun. além 
da unpasstwlade de Governo ii frea"' deSita calatmdade 
Seo. Júma Manso. . . . 

Dtap6sttco sobre a seca que assola IIIIIIIIC(ptos 
do Estado de Mutas Genus e a mdtferença do GoYeiiiO 
Federal pora c:om o problema. Sen. Jtlma Manso. 

..... 

204 

204 

336 

22 

9 

110 

321 

13 

IS 

17 

240 
243 

316 

366 

EacanwtltamoDrD ao Prestdenle da R<plbbca de um 
dosstf que relata a Wldadeua stblaÇiiD do oortr de MIDas 
Gerats e OUbliS reg>11es do Estado. Sen. Jtlnut Manse 

Transpostção de no Slo FlliiiCisco como poss!•el 
solução d'3 seca no Nordeste Sen Guilherme Palmr1ra 

SEGURO DOENÇA 
Comentários &Cft'C'a do proJeto de planos de saude 

que está relatando na Conusslo de Assuntos Soc1ms 
Sen Sebasuão Rocha . 

Regulamentaçio dos planos e seguros de saude 
Sen Sebasttilo Rocha 

Cumpnmenta o Senador SebosDilo Roclta por seu 
empenho em solUCionar a questilo dos planos de saúde na 
Cotrussão de Asso.- Soctats. Sen Castldo Maldaner 

Apóta a YOiaÇilo do ProJelO de Let que vtsa ii. ..,. 
gulantt:lllaÇilo dos planos de saude pn•ados Sen José 
Roberto Anuda. .. 

SENADO (Vule HOMENAGEM I 

SOlIDARIEDADE (Vtde HOMENAGEM PÓSilJMAI 

tSUDENEl 

L.atuta de - do Rellll6no ~ ........ 
sáYel pela adeslo do l'latdeltr<: Juscdtno KllboiSchd< ao ct· 
cio h!clnco attaW. da ataç1o da OI'ENO- Opentçlo N«· 
-· pec:wsora da Sttdene Sen. Ltlao Alc:intara. 

Dentlncta de des•to dos recunos da Sudelle para 
abarer a d!•tda púbbca. Seo Jtlma Manso 

TRABALHADOR (V tele DESEMPREGO> 
Discorre sobre as luw e oh••fcollos enfrentados 

pelos ..-Dtadores. por ocastlo do Dta ~ooal 
dos~ Sen BeaedltadaSdYL 

No Dta ltttemactonal do Ttaballto. exalta a efi. 
aõuaa do tnballutdor bnstleuo e enfaiiZa a responsabt· 
lldade do Senado oo traio dos problemas soctms como a 
fome e o desemprego Sen Pedro Snnon 

TRfBUNAL DE JUSTIÇA 
Apóia os PR{etlOS de Sarno ADI6mo do [)esco. 

beno. Valpanúso, A&uas Lmdas. Ctdade OCidental e 
NOYO Gama. em sua sobataÇio ao Tnbunal de Jusaça 
do Eslado de Ootú pela unedtata IDSialoçllo de comat· 
casem seus mwucfpios Sen. Mauro MuaDda. . .. 

UNIVERSIDADE 
Cnse das um..,...dades púbbcas 110 Brasd Sen 

Odacu Soares • •. . ... 

USINA TERMOI!lÉI1UCA 

Tratlqllibza os halnam"" do Estado do Maio 
Grosso do Sul e da Ctdade de Corumb6. quamo l CODS· 
IIUÇilo das us111011 termoel&ncas de Corumbl e Campo 
Gntnde. Sen Ramez Tebet. •• 

ZONA FRANCA 
Comenal.nos solm: os cwdados de um bomom pt!

bbco para com as mfOIIIIIÇÕOS que YeiCUla. a propdmo 
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na Coaussão de Assultlos Socws 195 Doscaso govetiiiiDIOIIIBI pata com a produção aJ. 
Cumpnmenta a Embnpa por ...,. 2S anos de eooloU"a e unportação do .UCOOI lmtsdouo pelos Eotados 
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BBDCO Coottal do Bnwl. su-. l api10Ciação do l..eltura do PLC ri' 9198 la" 4 396198. oa ongmn). 
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Endossa o dlscwso do Seo .loo&! Roberto Amlda 
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DJALMA BESSA 
Seca Da nogJio Nonlesle -
Dev8518Çio dos rocursos bldncos do Nordeste e a 

falia de consc1011bzação amblemal ela populaçlo nbem
nha. Aparte ao Sen Bemardo Cabral 

EDISON LOBÃO 
Seca no Nordeale • o descaso do Governo pua 

com a SltuaÇio . . . . .. 
Encanunhando a varação ela PEC n" 28196, que 
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llomenOV'a o lll&biUIO ela Mulber Negra - Gele
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Cumpnllllilllll o s-Ademll Andrade, ....,.._ 
denl<: ela Conussilo de Assull1os Soa11s. pelo aoollumen-
10 de cbvenas sugestiles d~ as seasões •• • 

Cnaca o descaso do Governo para com o alto (n~ 
cbc:e de deaempi""' e a pnonzaçio de assuntos bgados l 
reel01çlo e a IDICRSaeS polftlco-paradmos •••••••• 

DISCUIIDdo a PEC n" SMI6. teDdo como pn1110110 
....,-o o Seoador ftocbo Stmon, que c:oDvoc:a plebJ
saro para o elaiOI'ado decubr sobre a rea'JZaçlo de re
forma CODsbtw:umaL allaa o an SS ela CmubiWÇiio Fe
deral pua .,..,...- a penla de lll8lldalo per mlidebdade 
parlld6na e Enwmcla• atls 2. 3. 4 e S- PleD 
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dos §§ li e 21 do 11L 143 ela Coasbtwção Federal (IOI"YI-
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n2 286198, de voto de pesar pelo falecimento do 
cantor Nelson Gonçalves 

Eoc:aauabaado a votaçilo da PEC n" 28196, que 
ai""" a redaçilo do a11 61 ela CODSbiWÇiio Federal (cbm-
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DISCUIIIIdo o PDL ri' 61W8, que aprova a pmgno
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DISCUIIDdo a PEC n" 32196, que ai""" a redação 
dos§§ 1• e 21 do an 143 ela CoosamiÇão Federal tsem-
ço CIVIl obngatóno) . ... •. . •• 

Comenta o deseaso do Prestdenle Fernando Hen
nque·CUdoso para com os nordestinOS e todos os menos 
favorecJ.dos do Pais e enfatiZa a 1mponãna.a da Imple
mentação do progilllllO de n:ncla múuma OSSOClado à 
educação 

Apóia a adoçllo do Prognma de Qannna de Ren
da Mlruma. Aparte ao Sen Ney Soassona. 

Sobclanza-se com o Senador Arbndo Puno sobre 
o apo1o e a homenagem à Embrapa e mamfesta sua 
preocupaçlo com respeitO ao oúmero de pessoas que es
tilo abandonando a agncuii:UilL Apane ao s.,, Arbodo 
Porto-

ELCIOALVARES 
Ptesla llomettaFm llrmi M...,.bna de Silo Lwz 

que comemora JUbileu dr ouro de vada rehg~osa. 

EMlLIA FERNANDES 
Discorre sobre o desemprego. apontando as medi

elas deslllladas à tefomta ela legtslaçlo b8ballusta como 
preJwbCW.s aos trabalbadores e suas orpn•zações 

Reforma ela PRvtdbaa Soaal e pnoJufzos que 
b'alliaos trabalbadora • 

Dcsvalonzaçio do salllno múumo 
Requeniiii!DIO n" 286/98, de votos de pesar pelo 

f'alel:tmento do c:aa10c Nelson Gonçalves 
EncamtDbllldo a votação do Requenmen10 ri' 

286198. de votos de pesar pelo fal0<1men10 do CIIIIOc 
Nelson Gonçalves • 

ERNANDES AMORIM 
Cnbca o eocbvulameDio do~ de Rood6ma 

de R$503 lllllh6es deYJCio a cllvtda coatralda pelo BE
RON - Banco do Estado de RoodõiWL no peóoclo de tn-
tervençlo federal --- - - -

DenunCia conupçllo oo governo do Estado de 
RondôruL. . . 

Sobata o apo10 dos Senadora para a aprovaçlo 
do PR ,.. 162/97, que di nova tedaçllo ao capul do ali 
126 do Reguuatto IDlemo do Senado, mocllficanclo o 
cnlá"lo de dlllnbwçio dos piOJOIOS pua .:elatar, aas eh
versas Com•ss6es da Casa, moc:bfic:aodo os cnlálos dr 
escolba doslelaiOres dos piOJOIDS 

DenUDCia a falta de verbas para O setor de saú
de do Estado de Rcmd6ma mesmo após a ltbentçlo 
de R$4 060 ()()(),()() \quatrO aulb6es e SOIOODta nul 
reats), pelo Programa Brasd em Açlo, pua aquele F,t-
lado ---- ---------- - -----·---- --- --

Postciona-se favontvelmeale à kpll'açilo do 
Jogo no Brastl Aparte ao Sen. Allur ela Távola. 

FERNANDO BEZI!RRA 
A qnestilo ela reel01çilo e os gastos dos estados 

com prop&~aocla eleitoral Apane ao Sen Ronaldo 
Cunbal.lma 

FRANCELIN: PEREIRA 
HoiiiOIIIliCID l Embnpa pelos ...._. 2S anos de 
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GERALDO MELO Crfaca ao Stsrt:ma Pres1denc:1ahsta de Governo 
Apode ao Scn llemardo Calmll 343 Par=r ri' 212198- Conusslo Duelora. que apre-

sen1a a redação fmal do PLS ri' IIW92 cn" 3 493193. na JOÃO ROCHA 
on,:em), que d•spõe sobre o exercícao da profissão de b1-

4~ Paf=r n" 2111118 - Conusslo do Assuncos Eco-b~ocecáno 
nõnuros.. sobrr o Ofíco "S ' n128198. do Governador do Faz um .apelo ao Pres1den1e da Perrobras para que 
Estado do Oocás. so~cuaodo aulonzaçio do Senado Fe· os poço!- de 3lfUB que esta empresa possw na regalo 

69 deral. para conrralar operação de fii'UIDCiamento l tmpor-Nordesce possam ser uu~zados pela populaçio 
laÇio JUDIO ao Banco do Bnwl. med!aole repasse de re-Dlscubndo a PEC a! 81'95. que dá nova ralação 
cursos do E1.1mbank. Japan. no valor de ao cnccso X do § 2" do arbSO 155 da Consutucçio fede· 

95 US$26.673.177 081vtnte e se1s nulbões. 5elscenros e se-ral car~caçlodo ICMSI 
Eenla e bis mal, cento e seLCnla e sete d618RIS e ono c:en-ConseqCICnc:las da PEC n" 811l5. quo dOI nova roda 
tavos). eqwvalemes a R$29 767 265.62 IV11Ke e nove ç1o au ciiC"Iso X do § 2" do arbgo I 55 da C0115b1Wçiio 
mdhões setecentos e sessenta e sete nul. duzentos e ses-F<deral Cap~cação do ICMSl no caso do sua aprovaçio 

97 senta e e~nco rea~s e SCS5CIIta e dOis cemavos). em 31-Apane ao Sen Jos.! Eduardo Ducra. 
11-97. destmados à aqwSiçlo de IÚCflllla5 e eqwpamen· 
los pan. manulenÇiio da malha rodoVIIIna do Estado • 35 GERSON CAMA TA 

PR ri!- 39198, que auronza o Estado de- Golú a 
Parecer fi!. 22SJ98 - Conussão de A55untos Eco- elevar lemporanamentc, e em cadJ:er Cxcep-'0081 O b: 

IIÕnllcos. 11C11e o PR ri' 164197 capresonlado pela Co- 111110 de endmclameato de que Inibi o IDCISO D do an. 4" 
1111ssio de A5lwnlos Econ6auc:oa como c:oncluslo de seu da Resoluçlo ri' 69195. e a COIIIIUr opençio do a6dllo 
P8R:ocr n" 805J97l. que aulonza o Eslado do MaiO Gros· JUDIO ao Banco do Brul. medlallle 'lJSS2: de RICIII'SOi 
soa ....... - o..., lumledeacdcVIdlmcen· do Ecumbanlr. Japan. 110 valor do S$26.673.177 08 
10 ]lllll que poasa -· ............. _iliba lopaa- (\'lllle e sas lllllhries, wscmros e setema e td& md. c:aa-
ç1o de a6ldo ........,_com o aval da UmiD.JWIIO ao Ban· to e seuma e sete d6lares e 011o c::eataVO&), eqwvalenrt:s 
c:o lnlaDaccoaal ]lllll Roc:oallruçio e IlacnvolYIIDCIIIO - a R$29 767 265.62 Cvmte e now: 'IDllb&:s, setecentos e 
BIRD. no valor<qiDvalalle a US$45.000.000 00. desbna- sessenla e sete nul. duzentos e sessenta e cmc:o ra~s e 

39 da a fiDanaar pan:calmenJ< o Programa de Reforma do sessenta e dois cemavos), em 31-12JJ7 .. 
Eslado do Maw Grosso 333 Homenageca o advogado Ovlcbo de Angdls por 

Gn.BERTO MIRANDA ter IOmado C do c:;qo de Secmllno de Polfbc:as Re· 
366 gcocws do vemo Federal 

Sadde oo Esmdo do Amazonas - programas ena-
110 JONAS PINHEIRO dos pelo OoYftiiO Federal • seu unpacto naquele Estado 

Sobc11a transcnçlo. 1105 Allm do- Fede-
GUB.HERME PALMEIRA rol. do um ln:Cho do dlliCUIOO profendo ~Depurado 

lmponãncca da ..oomada do Pro_.,. Nacconal Aroldo do Obveua em bomc:nagem ao Cindi· 
70 do Álcool - PROÁLCOOL. pan. o Bnwl e. pnnccpal· do Roadon. em seu 133! amversáno de IIBSCimmllo 

mente para a I"C'JPio Nordesle . . 464 Comema solmo o grandr polellclal do Eslado do 
TransposJçlo do no Slo Franc1sco como possfvcl Maw Grosso e panbemza o Sellador Júho Campos pelo 

solução da seca no Nonleste - seu pronunc1ameoto em bomenagem aos 250 anos desse 
257 escado Apode ao Sen. Júlio Campos 

lRIS REZENDE Parecer n!! ~2:!198 - COIIDssio de Assulllos &o-
nõmccos. sobn: o OfiCio "S"" ri' 3311l8 COIIao Pies> n" Eacallunbando a ~da PEC n" 28196. quo I OS9 do 23-4-91. na ongeml. do Sr l'n:scdalle do Ban· alcera acodação do an fP. da biUiçio Federal cdcrec· 

lll c:o Ceaii'BI do Brasd. mrarmnhiiJdo sobC'Itaçlo do Go-to liDOI'd.aJ 
vemo do Eslado da BalDa para allenÇio 110 ~- de Exalca a~ do~ do Maw Grosso COIII]IIOIIIOIIIO da receoca llqwda noal para _. pan. o Brascl. a prop6scto das c:omemoraç6es ao 2SO' 11101110 do diVIda. 110 -..., do Propama de Apoco l 

8111Venllno daquele estado. Apode ao Sen Carlos Be· 
263 Reeabulunçio e ao AJusle Fiscal dos Esladoa. 110 valor ....... 

de R$959 662 780.99 . . .. 293 
JÁDER BARBALHO P8R:ocr ... 2231118 - Comcsslo de A5lwnlos !!a]-

nõauoos. sobre o OftciO "S" n! 34198 IOficlo Presl r#-
Expreasa -- ao PMDB da Paralba e es I 060. de 23-4-98. na origem). do Sr Pcesodalle do BOD· 

bmuJa O e;ntnl(hny:nro enll'e O Senador Roaaldo Cunha co Cacllal do Brascl. enc•mcnhaodo IObcclaÇio do <Jo. 
Luna. o Gowmador do Estado e todos os membros do 

108 
vemo do Eslado da Balua. VIsando l auwnzaçlo pan. 

pa111do Apode ao Seu Roaaldo Cunha Lema. openç1o de c:Mblo .-no. b9ldo em Yl5l8 a pnvabZa· 
Apcloa o pacecel" do Senador Lúcco AlcAcdan ao ç1o do Baoc:o do Eslado da BalDa S.A - BANEB. e 

proJeto elaborado pela CPI dos Pnocal6nos celauvo às 
241 

pan. a ballsfOIIIIIIÇio do Baoc:o do DeaenvolYIIIIOIIIO do 
enadades do preY1di!Dcca pnvada. Eslado da Balua S A - DESENBANCO. em ageacca do 

JEFFERSON PÉRES 
fomento. no valor de um bllblo c tJaeDI05 c cmq0eDta c 
llf:s lllllhi!es do ..... . . .• • • . . • 294 

Polémica cm tomo da Idade mfnlma para aposcn- PR n" 4211l8. que alcera a Reaoluçio ri' 131197. 
ladona e da falta de ftlca ]JIIIIameruar na volaÇio da Rc· que 11110nza o Eslado da Ballla a .........,. operaçlo do 
forma da l'leVIdêncca. 337 celiiiiiiiCiameniO de diVIda do eslado. c:onsubslaDCiada 



v ... Na-
no 001111a10 de c:oofisslo. assunçllo. COIIliOhdaçlo e refi. ao an. 888 da La ri' 5.869. de 11·1·73. que 1ns111wu o 
DaD.ctamento de dfvulu. celebrado com a Urulo em Cóchso de Processo Clvd • . 267 
!L 1 vn. com base no Pratoc:olo de Acordo llnnlldo ..,. lllsc:omo solxe a falta de ........ae c:om "'laçilo 
tre a Umiio e o - da Balua. no imbuo do PIOgnuna aos c:breatos do adadio e do consunudor e as orgamza-
de Apo~o l Roeslrutunlçiio e ao AJUS~e Fiscal dos Esta- çoes qüe""denotam uma evoluçilo da SOCiedade a este res-
dos. no valor de R$959 662 780.99 293 pe!IO -- - -- 384 

PR ri- 43198. que altera a Resoluçiio ri' 131197. Dificuldades 1mposlas à agncultwa brasdeua. sua 
que autonza o Estado da Balua a conualar operaçio de 1mponioaa na econonua e medJda.c; necessú1as ao seu 
refinanc1amen1o de dfVJda do estado. consubstanciada desenvolvuoento 467 
no contrato de confisslo. assuoçlo. consobdaçio e rr~ 

1ÚNIA MARISE financiamento de. díV1das. celebrado oom. a Urulo em 
J.!t.l2-97. com base no Prococolo de Acordo fumado en- Rasalm a cnse do desemp..,.. oo Dia do Tlaba-
tre a Umão e o Eslado da Balua. DO imbuo do PIOgrama lho Aparte à Sen Eouha Fernandes 22 
de Apo1o l ReesUUIWliÇAO e ao AJuslC Fiscal dos Esta- Aborda a ques!iio da seca no norte de Mmas Ge-
dos. oo valoc de RS 1.353 000 000.00 295 ms. DO Vale do Jeqwoobooha e Vale do Mucun. ak!m 

da 1mpass1vidade do Oovemo l tmne dessa ealaaudade 316 
JOSAPHAT MARINHO Cumpnmmta o Seoador Jeffenoo P1!res poc ... 

Comenta soi>... a pcve dos proressor.s wuvem- poshlnl ~ca à frente das discussões e aprovações solxe 
I.ÚIOS DO Pafs ...• 302 a Reforma da Pnmdencla. Apane ao Sen Jelfersoo 1'1!-.... 337 
JOSÉ EDUARDO OUTRA lllap6slleo so.,.., a seca que assola mumcfpos 

lllscubodo a PEC ai 8195. que dá oova redaçiio 
do Estado de MIDas Genls e a mdlf- do Qovemo 
Federal Jllllll eom o problema. 366 

ao tnclso X do I 22 do amgo I SS da Consaançio Fe- Dadoo J,uanbtabvos solxe a pobleza. dlwlpdos dera! (apbcaçiio do ICMS) •..... 97 pelo Baoco undlal. e a SIIUaÇio bnsdeua de acordo 

JOSéRXlAÇA 
com es1es mlmems. 369 

DemlnCia de desVIO dos IOCIIISOS da Sudene panl 
Parecer n! 227198 - Com1sslo de Assunros -.díVIda púbhea. • 369 

Econômleos. som o OfiCIO ·s· 23/98 C06ao Presl- Eocanunhamcnto ao Presidente da Repúbhca de 
98 0641. de 12-3.Q8. na ongeml. do Pu .. deote do Ban- um - '!"" rdllla a verdadeira """"'iiio do no<U: de 
co Cenaal do Brasd. OIICIIIIIohando sohataçlo do Go- Mulas Gerais e OUIIBS "''lões do Estado. . . 369 
vemo do - de Saota Calanoa. oo seobdo de que 

LAUROCAMPOS SCJB auUJnzada .,._do aqw&lçlo pela Cawa Eeonõ-
mr-:a Federal - CEF. de Cl6bdos daquele - JUDIO Comomra a pefeu!uwa...........,... pela.....,. 
ao. Baoxoo Poolual. B_,., lndualnal e Comaaal. da podno" do Leglslabvo. bem c:omo ....,me as medidas 
BMC e BMG. DO lmbdo do Prognma de Apolo l- tomadas pelo sovemo ..... que favooecem os afOrllllla-
IIUIWliÇiio e ao AJUSU: Fiscal dos Estados. DO valor total dos e preJudicam os DeCeSSirados 375 
de R$107 82A 192.68 ICOIIIIO e sete nuJhé5es. OIIOc:oiiiOS e 
vmte e qua1r0 mtl. cemo e nove:ma e dots reaus e sessea- LEOMAR QUINTANILHA 
ta e 0110 centavos). apurado em 2'8-2-97 419 Comeat.6nos sobre a seca no Nordeste 13 

PR ri' 46198. que IIIIIDI1ZB o -de Sama Cal&- Solxlanza..., eom o Senador Educm Lobio por 
-nna a llliiiSfenr pan1a Cawa Econôouca Federal- CEF. moavo de seu cb.scurso sobre a seca ao Nordesre Aparte 
seus dl!b!IOS JUIIm ls msbiWÇiies finaoceiras que espea- ao Seu. EdiSCXI Lobio. 16 
fica. com o aval da umao, DO Imbuo do PIOgnuoa de 
Aporo l RcellrUI1IIliÇio e ao AJIISie Fiscal dos Estados. LEVYDIAS 
oo valor_. de R$107.824.193.68 (COIIID e--· ~a Emlnpa pelo desempeoho dunm"' ottoceDIOS e vmre e quarro IDII. ceoto c ooYellla e d01s 
re&IS e seaseata e 0110 c::eDtavos). apurado em 28-2-97 . .. 423 seus 2S anos de cnaçllo Apane ao - Osmar Dias ••• 203 

~ ao Estado do Maio Cinlsso pelo seu 
JOSJ!: ROBERTO ARRUDA 250'-am-... Apure ao Seu. Jliho Campos •.. 258 

Seca DO Nonleste e a 8leDÇio dada a esse proble-
ComomAnos """""' do lnlba1bo ......_ pela 

Embnpo. Aparte ao Seu. Albndo Pono. - 314 
ma pelo PresuleDie Fernando Heonque Canloso e pelos --- . ------ --- -- LÚCIO ALCÂNTARA 

Ap6la a VOiaçilo do Pqelo de Lei que v1sa l ,.. Aúhse da slblaÇio do lnlbalhaclor lmlsdeuo e o guliUIIOIIIaçilo dos piaDOs do sadcle pnvados 462 
aumento da tau. de ~;'Ir, poc DM>bvo da oomemo-

JúUOCAMPOS raçiiOdo Dia- do -- •. 33 
...,_,. ri' 21SI98 - Couusslo de Assumos Eco-

Hc-._.. o-do Maio Grosso pelos seus -· sotm: o 011ao ·s· r~- 12198. do Presac~a~re do 
2SO .- - eDsl&lcla como umdacle polfbco-admuu>- Baoco Central do Brasd. "'bmeteado l ..,.....çio do 
lnlbva brz.., ra. .. . . . . . --- .... 255 Senado Federal o c:oatrato de confisslo. prtmessa de as-

PU 98198. que alla"a a nodaçAo do an 19 da sunçlo. cxmsohdaçio e ldinaol:l...-o de diVIdas e o 
Lei ,.,. 8 0.,.. de 13-6-90. que UllblW o Estalulo da seu 1m00 adlbvo de ...-nbficaçiio. c:elebndos pelo Go-
Cnaoça e do -e e~ podpafo úmeo ~emo do Estado de Maio Orosao com a Umlo. ....,...,. 
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vamence em IJ-7 e 16-!2-97. ao imtnCo do Programa dC' 
Apmo à Reeouutwaç~o e ao AJ..,. AS<OI dos Eslados 
no valor de RSI 090 314 139,2S (um bilhão. ooventa 
nulhões, lreZel1lOs e quatorze mil. cenro e mota e nove 
re&IS C' VIOle e CIDCO centavos) . 

Parecer n"' 216198 - Ccmussão de Assuntos Eco
norrucos. sobre o Ofic•o n2 '"S" 1419~ ut! 281198. na on
gem 1. do Presidente do Banco Cen!Ial do Bras~. enca· 
nunhando sohatação do Governo do Estado de Mato 
GroSSQ, no senbdo de que seJa autonzada proposta de 
aqwstçio pela Catu EconõJIUea federal- CEF. de de· 
bllos daquele estado Junto a msblUiçôes. fmanc:e~ras. no 
ambno do Prognma de Apmo l Reestrututaçio e ao 
Ajuste Fiscal dos Eslados. no val01 de 
R$286 869 05!..51 lduz.en.tos e 011e1Ha e se~s nul.hões. 01 
tocentos e sessenta e nove nu I e anqiaenta e dOis rems e 
cmqüe:nta e um cenravos). apurado em 28-2-97 

PR n" 4111911. que autonza o Estado de Maio Gros· 
so a comratar opcraç1o de refinalu:1arnen10 de dfvulas 
moblhána e COIII:ralllal do escado. consubstaDaadas nn 
contraio dr oonfiSSio, pmme&sa de assunçlo, amsobda
çio e minaDclamonto de cHVHias e oo lenDO a<bavo de 
rerrat:aficaçio ao CODir'MO celebrados com a Umlo, res
pcctlvameniC. em 11-7 e 16-12-97. com base no proto
colo de aconlo fumado """" • Uruã> e o Governo do 
Estado do Mato Grosso. no lmbllo do Programa de 
Apmo à Reesauluraçio e ao AJIIII< Ascal dos Esladoo 

PR n" 41198. que autonza o Estado de Mato Gros· 
soa uansrenr para a Cl.lr.a Econõuuca Federal - CEF. 
.seu.s daJrros JUDIO à rnsbrurçltes lilUUK"e.lru qlle' es
prclfic:a. com o aval da Urulo, ao imbno do Progra
ma de Apo1o l ReesiiUtwaçlo e ao AJUSI< Piscai dos 
Estados. 110 valor total de R$286 869 052.5 I. apundo 
em 28-2-97 

l'alecer n" 218/98 - Coaussão de Cllllllltulçllo. 
JuS!Iça e Culadarua. aobre a Meosagem n' 135198. do 
Senhor Presldeale da Repubhca. su- à aprova· 
çio do Senado Federal o nome do Sr João B•sta da 
S~va FJIIW!des. para exen:rr o cargo de MIDISIIO do Su· 
penor Tnbunaf MlbW' . 

Congntula·se com o Seuador Sebasllilo Roo:ha e 
1lemals seaadciRs paiiiCipan!t:S da Conusslo de Aosun· 
tos Socws pelo CDieOCbmenlo e esforço que ...WIDu no 
projeto de lei - .egulamorlla os pl811ClS • seguros de 
saude Apo!UO ao Seu Sebasllio Rocba. 

CoiDr:ldnos sobre a seca DO Nordestr e a V1Stl:a. do-.,,. Femoadolleanque Caldoao ao Ceará 
Esc:larec::le parecer de sua autona. que sobata o ar

qwV11111191to do JXOJeiO de lei do Senador Cid Sab61a de 
Carvalbo. apraeulado em 199:!. após a CPI dos Precal6-
nos. poae""' em dlscusslo de projeto !datada 110 Jor
aoldo-. 

COIIICIIdnos acen:a da pavldez prec:oc:e. Alds e 
monabdadc -.ma."""' baae em-da J"alluo 
do 5.Pu1o Apono ao Sen Anur da TivolL .. 

Le!twa de trechos do Relar6no "a-. n:s
ponsAvel pela - do Pra- Juscehoo Kubns
cbd< ao Ciclo bidnco llnl~ da cnaçlo da OPI!NO -
Operaçio -_ pno:ursolll da Sudene 

l'alecer .. 226198 - Coausslo de - E<:o
IIÓIIIIcO>. sobre o OfiCIO ·s·· "" 13198. do Govcmador do 
Eslado do Mato Grosso. enc:anunblmdo ao Senado Fede
ral o c:onrratD de abertura de cr6dlto e de compra e venda 
de a11vos. celebrado com a Umlo e o Banco do Estado 

l'lic· 

121 

137 

131 

142 

16.:! 

197 

240 

240 

298 

346 

.... 
do Mato Grosso S A - BEMAT. rw .tm11110 do Progra-
ma de Apo10 l Reeouu~ ao AJIISic FiS<OI de Es-
lados no valor total de 632 000.00 (......,os e 
onenta e quatro nulhões. setscemos e b'Uira e dOis nul 
11:815) 407 

PR n!: 4SI98. que auronza o Eslado de Mar.o Gros-
so a conii'3Ial' operação de créd1IO oonsubstanCUlda no 
Contraio de Abrnura de Crécbto e de Compra e Ven-
da de Abvos. celebrado enll'e a Uruão. o Estado do 
Mato Grosso e o Banco do Eswlo do Mato Grosso S A 
- BEMAT. em 11>12·97. ao amparo do~ de 
Apo1o à Reestruturação e ao AjUSte Asc:al de EsUidos 411 

LUDIO COELHO 
Afinna que o Senadur Rooaldo Cunha Lima esta· 

na sendo vfbma da lepslaçlo que pemute a ICdelçio de 
governadores e de pra- da Repúbbca. mas não o 
pemute aos secndnos de Estado. IDimSU'OS ou chefes 
de auwqwas. Apo!UO ao Sen Rooaldo Cunha Lima. . 109 

MAURO MIRANDA 
Na comemonoçio do Dia IDiel"llaciOaal do T.....,. 

lho. comeDia a s1maçlo do ll"8baabador em ofvel mun-
dJIII. o desemprego e as formas de comboll-Jo • 32 

Eodoosa boiiiOIIaii"'D l Embrapa por ocaslio de 
seu 25! amvenáno Aparte ao Seu. Osmar Dias 202 

Enc:anunhaodo a votaçio da PI!C n" 28196. que 
ai""" a ICCiaçiio do an (j!! da Coosabllção Federal (eh rei· 
to i moradlat 227 

Homcnaaem à Embrapa por seu5 25 aaos de eJUs-
leOCia. 319 

Apóia "" Prdellos de SaDIO Anlõruo do Jlesco. 
beno. Vlllp;uaiso. Águas Lmdas. C.dadc OcHleDiaJ e 
Novo Gama. em sua sobc:llaçio ao TFiblmal de l11111Ç8 
do Escado de GoW pela UD<Chala mstalaçio de c:onw· 
cas em seus mumcfpwos .. 387 

NEY SUASSUNA 
Parecer o!- 213198 - Couusslo de Assuntos Eco-

nônucos. sobre a mensagem n° 114198 (11° J7{W98. na 
ongem 1. que cocammha ao SeDado Fedend. a Programa-
ção Moneoina relaava ao se(!lllldo b"lmesln: de 1998 S6 

Parecer n• 214198 -Comissão de AssuDtos &o-
DÔIIIICOS. sobn: O PI..C D0 6198 CD" 4.181198. naonpm). 
de uuc:~aava do Praldeole da Repúbbca. que altera o 
aoexo m da Le1 n• 9 442. de 14-3-97. que clisplle sobre 
a talJela de cdlc:uJo da Orabfic:ação de CniJ4!çio EspecJal 
de Trabalbo- OCET 117 

Enc:amoDbaodo a ~ ri' 28196. que 
a11e111 a ledaçlo do art. 61'da Federal ulm!l· 
to liiiOilO<bal 226 

Sohdanza-se com o dJsc:uno do Seoador Djalma 
Bessa sobre a seca no Nonleste Apane ao Sen Djalma 
Bessa. 244 

EnfabZa a 1mponinc:la da mclusio da educ:açiJo 
sexual em cunfculos escolares e na comnmdedc Apane 
ao Sen Arlur da Távol.a. 291 

Sohdanza-se com o Seoador Romeu Tuma em 
sua :&8Udaçio pelo Dia elas Pollaas C1~ e MWIIr Apar· 
te ao Sen Romeu Tuma. 304 

Sobclla o rep5110 nos AD8Is do Soaodo 'Feoloral 
do ..,go do Jornal panubaoo O Nane. de J.t.S. mntufa. 
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..... ..... 

do "A uaagem do bomem público". so1m: o Senador ReOe>io sobre os 250 anos de tull6na do Eslado 
Humberto Luoeua. 307 do Maro Gtosso 265 

Soca e fome no Nonb~e brasdaru 308 Cumpnmrnla o Senador Jefferson Nre& J:l. seus 

ODACIR SOARES 
comendnos acen:a da falia de fbca na votaç1o Lei da 
Prevrdérii:Ja Soaal Apane ao Sen Jefferson l'tres 338 

Elog~a o lrabalbo da Embrapa e relata ratos C' pre Necessulade dr uma refonnulaçio na vida púbb-
rruaçõcs oooi'Tidm. na celebração do .:!~ amversáno da- ca hrastleua 339 
quela ln&tltwÇio 11:! Parlarnenlansmo r adaptaç(Sm possiveas para que 

Comentinos acerca da •mportãnC"Ia da FIAT no o Chefe de Governo não dispusesse de ranros pode"'' 
Br:u.1l . !SO nesse Erpo de IISEema Aparte ao Sen Bernardo Csbral 344 

Congrarula-se com o Senador Júho campos por ComenWios acen:a de trechos do Relalóno Ra-
seu d1scurso em bornenaFm 305 2.50 anos do Esrado do ma!l"m sobre a "'.!Pilo Nordeste. apresenlados pelo Se-
MmoOrosso 260 nador Lúcio Alcâruara Apane ao Sen Luao Alc:ânlara. 348 

Cnse das uruvcrs•dadei pubbr:as no Brasil )19 Sobdanedade do povo brasrlerro 348 
Tranqlbhza os habrranres do Eslado do Maro 

OSMARDIAS Grosso do Sul e da Cidade de Conrmbli. quanlo 'a cons-

Horne:D~~C~D iii Emt·rapa. em seu 25! aruvcrsáno. 
UUÇAD das usrnas Jennoelo!lncas de COIIIIIIbll e Campo 

comentaDdo ..... pniiCipors rea1rzações 197 
Grande . . . 374 

Eulla a urrpordoaa do ttabalho n:aJrzado pela 
Em.,_ em ..... 2S IDOS de eusrencra 199 

ROMEROJUCA 

llequenmemo ~ 2931911, de rnfomração. sobre a 
PEDROPIVA bngada de -o panr pnovemr acrdeDDOs lloreslars 110 

Eaalla o pollllelal do Estado do Maro Gtosso na.• 
Amazonas. que scri moda pela lbama 336 

coneu101_,- dos 250 anos daquele estado Apane ao 
DeuiiiiCia o ~ mdeY1Cio do Gover-

Sen Júbo Campos 259 
nado< de Ronuma. Neodo Campos, ao fazer campanha 
pobua ames da clara pmmuda e ao chsmbrur drnberro li 

PEDRO SIMON população 378 

No Daa IDtt:rnaclonal do Trabalho. exalta a efi- ROMEUn!MA 
.... 'C"'ol do lrabalhador bra&llmro e enfaaza a responsabl- Encanullhando a vOIIIÇllo da PI!C .. 28196. que .. ...to ao b*O dos problemas SOCiaiS como a 

:lui:Uipiqo - 29 alrera a redação do an fi! da COUSUIWçiio Federal tdrm-

.,._UJDdo a PEC ~ SCW6. que convoca pleb1· 10 à moradia) . 223 
eledorado decldu sobre a reahzaçiio de rr- Ressalta a rlllpOifirJ<ra do Eslado do Ma. Grosao 

•IIII:JIIIIal. allln o an 55 da Coosr:nwçAo Fe· panr a ecoaomra brasdcua e cwupnmeniA o Senador Jd-... :tM .a pren:r a perda de' DUIIIdato por lllfic:lebdade ho Campos pela lernbrarrça do 2501 11111verúno daquele 

paruOM: 3.. 88 ewrdo Apane ao Sen Jlllro Campos .. 256 

DrscuUUdo a PI!C ri' 32196 que alrera a redação Drscuuudo a PI!C ~ 32196. que ai,... a redação 

00. §li• el" do an 143 da Coasubnçllo Federal lservr- dos §§ 12 O 2! do an 143 da CousiJIWÇio fedelai(SOJVI-

ço avd obnguór1oJ . 90 ÇO ClVI) obngatónOI 289 
- DrSCUUUdo a PEC ri' 37197. que allelll o § r- do Ho.._..., a Trradarles. pela -em do Ora 
an 7Z do Am das Drsposr~ ConsaiUciODals TransrJó,. da Jnconlidencur Mmoua. e b policias avd e mrhtar. 

nas r cilculo do Fuudo SoCial de EmerFn<ra' . . 9) que contem011am o seu cha na mesma data. 303 

Eoalreoe os uabalbos e o esforço ferm pelo Seua- - ... 230198 - Couussllo de Consabllçlo. 
dor Ronaldo Cuuba Lrma duiarrle soa vu1a púbbca ao JustlÇa c CldadamL sobre o PLS n! 23198. de autona da 

PMDB e """""'!IH> a prossegwr no partido ~ ao Serradora Júma Manse. que "auranz.a o Poder l!aearu•o 

Seo. Roualdo Cuuba Lima. .. . 104 a JDCiwr Mllllldpros de Muras Genrs slllllldos 110 EuiXJI'-
Ho- à Embrapa por seu 25' .. ........, no do Drlllim Federal. 118 Regrllo -J!Illlla de DeseD-

de mação 199 voiVIIIJeiiiO do Eur:omo do DIIIDJID Federal" 442 

Parecer ri' 229198 - Comrssllo de COIISbbUçAo. RONALDOCUI'rliA LIMA Jusbça • údadarrra, sobre o PLC n' 7G'98 ur• 3 28IW7. 
na ongeuu. que allln os ans 17 e 18 da Lei ri' 5 869, Praia IObdanodade ao Sr Presllleare do Senado, 
de 11-1-73, que llllbbll oC6dr&o de Processo ÚYII .. 438 Senador ADimro Corloo Map•hles. pelo l'aloouuenm de 

seu filbo Lwz Eduardo Maplhim,, e ressall:a. sua fonale-
RAMEZ 11!IIEI' za de espinlo 102 

Sobclanza-11: c:om o Senador Roualdo Cunba 323 

Lrma DO--M!JIOS ocomdos DO PMDB do Esur. Dlscom:: sobre sua eapen&lcla como membro do 
do da Para1ba. Aparto ao Sen Ronaldo Cunba Lrma. 108 PMDB e relala o triWIDleiiiO IDJUSb> chspensado a ele por 

Hom E gt"' a Embrapa c o trabalbo realizado por um comparrherro de ponrdo do Estado da Paralba. 102 
ela duraare 01 seus 25 anos de a.~saêncta. 200 323 

Ençl!lt!plumdo a VOUIÇio da PEC ri! 28196 que ai- Relata o encamurbamenlo de ~ ao 
,... a redação do an. fi! da ConsuiWÇAo Federalldrrerm llluusl<!no Alblr<o Federal. deaurraando as pr*rcas do 
à moradral . 224 Governo 0111 "'laçllo à OUDVOIIÇio do PMDB. e a do:mirr-



vm 
Pia- .... 

aa do Muu.aálo eaJ. re1açio à temabva de' abc:uunemo e Associa-se As pnooc:upoçiles e aos apelos do Sena-
c:o«>ppOÇin de voros . . .. .. . 102 dor Edlson Lobão e demais ~ quo falaram da 

Reafirma sua dls]IOS!çlo para a rot'ODCibaçiio <0111 """" no Ncmleste e do descaso do Governo para com 
os membros do PMJ>B da Parafbo. • 102 essa calanudade . . . 17 

SEBASTIÃO ROCHA 
· AIW!se do deseiiiP"'I!O e da Situação SOCI<J<COJII\,. 

rmca do Pais por mot1vo do Dia lnremactonal do Traba-
Comumca a reallzaçio de uma solemdade em co- lhador . .. 26 

memoraçio ao Dia Nac1onal da Mulher, promovido ~lo Congmula-se com a Embrapa pelo trabolho reah-
CNMB - Conselho Naaonal de Mullleles do BIOSII . 9 zado durante seus 2S anos de emtenCJ.a. . 193 

Congratula-se com a Senadora Enu"ba Fernandes. Regulamenraçio dos pbulos e seguros de saúde 193 
parbCipanle da solemdade ..,cromovida pelo CNMB. pelo I'Mecer ri' 220198 - CoRIIsslo de Asoumos So-
seu desempenho na bea aca . . 9 cams, sobre o subsutuavo da Cãmara dos Depulados ao 

Rebeblo de índios no Eslado do Amapá. deVIdo 1l PLS n" 9319Jin"442SI94. na ongeml, de IUiona do Se-
nomeaçio do Adnunislnldor Re!llonal da FuiW no Mu- nadar Iram Sanuva. que dispõe sobre os Planos e Segu-
tucfp!o de O.apoque ... •• . . •.• • •.• 9 ros Pnvados de Assasb!IICia .t. Saude 238 

Cnaca o desempenho do Governo do EsWio do 
WELLINOTON ROBERTO Amap.i e de sua Sec:Rrma de Sadde, oa bbençlo de re-

cunoo prov""'"""" do Refonus, que eslll 1l cllspos!Çio Sohdanza-se com a famlba Magalbiles pelo fale-
dos governos eslllduals para a COD!IIIUÇio e o .....,...UU.. amemo do Deputado Luis F.duaRio Maplhies. . .• 312 
meDIO de bospJIIIs -- •• . 9 Compromere-se a BJudar os IIWS necess~rados. vi-

Co"""""""' a<en:a do projelo de plonos de saúde limas da seca. da fome. do deseroprqo e doeaça ao 
que eol4 relalaado na Cooussio de AssUDros Soams . 9 subsbiiDr o Depurado Luis F.duaRio Magalbies 312 



Ata da 391 Sessão Não Deliberativa, 
em 4 de maio de 1998 

411 Sessão Legislativa Ordinária da SQI! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, Leomar Quintamtha e Sebastião Rocha. 

(IIIICISo61J a sessão ãs 14 hotas e 30 fTII

nutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, 1mc1amos nossos tra
balhos. 

O SR. JO§ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF) 
- Sr. Pres1dente; peço a palavra para urna briM' co
mumcação 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce
do a palavra 110 nobre Senador José Roberto Aml
da, como Llder. 

O SR. JOS~ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF 
Cgmo Líder, pa1a urna breve comuniCação Sem re
VIsão do orador ) - Sr. Pres1dente, Sr's. e Srs. Sena
doras, quero, 1n1aalmente, agradecer à Senadora 
Bened1ta da S1lva e ao Senador Emendes Amonm, 
que estão 1nscntos na pauta, por me concederem o 
pnVIIégiO de uma rap1da anotação neste 1n1c10 de tra
balho desta semana 

O Presidente Femando Hennque está hoje em 
v1slla ao Nordeste brasileiro. O Nordeste atravessa 
urna seca sem precedentes na sua hllllóna. Os rnaJS 
expenentes e maiS esludtosos dessa maléna pre
vêem que a seca deste ano, Infelizmente, será urna 
das rna1s duras. una das rna1s diflceiS Já V1V1das por 
essa sofnda região brasileira. 

A presença do Presidente Femando Hennque 
Cardoso em munláptOS pequenos, do 1ntenor, de
monstra urna preocupação do Govemo Federal em 
enVIdar esforços no sentido de, segu1rldo o exemplo 
de sol1danedade manifestado pela população brasi
leira, marcar a sua presença em ações emergenc1111S 
que possam m1n1mzar o sofnrnento das pessoas, 
pnnc1palmente daquelas que VIV&m do campo, de 
pequenas aqncuRuras, de pequenas liraas e que es
tão VIV&ndo um momento multO Inste pela Ida de 

._ 1gua Ha cidades de 1 O, 15, 20 m11 habitantes que 
estão sendo abastecidas apenas pelos carros-p1pas 
e, em algumas delas, esses carros não estão che
gando nem para abastecimento de uso doméshm. 
No campo, o sofnmento é realmente murto grande 

Estli claro, Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senado
res, que essa preocupação do Presidente Fernando 
Hennque Cardoso, 1nclusNe modlfiCIIrldo sua agen
da - já hoJe em VISita ao Ceará, e airlda esta sema
na 1ra à Bah111 -, ela é pessoal, do Presidente da Re
púbhca, e também do Govemo Federal, que se defi
ne numa ação emergenc.al. 

Nós, Senadores, devemos, neste momento, ter 
a preocupação com um desenvolVImento reg1onaJ 
maiS equilibrado neste País Neste momento em que 
a Região Nordeste sofre com urna seca tão dura, é 
hora de olharmos o futuro e, quem sabe, eslebele
cermos planos de ação, 1nclus1V& 111 no orçamento 
que 1ramos d1scut1r para o ano que vem, para que as 
Regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste expenmen
tem níveiS maiS acelerados de desenvolvimento, se 
comparados às RegiÕes Sul e Sudeste 

Não podemos rna1s COnVIV&r com um pa1s que 
cresce de fonna desequilibrada, onde as reg1ões 
maiS ncas acabam tendo pnvilég10s em detnmento 
das mBJS pobres. Eu gostana, neste, momento, Sr. 
Presidente, de reg1strar a 1mportãnc~a da presença 
do Pras1dente da República em atos adm1niSirai1V0s, 
da preocupação de Sua Excelênc111 de checar a che
gada dos rnanllmentos e dos matenaiS de emergên
CIII à Região Nordeste, pnnapalrnente 110 1ntenor. 
Quero, InclUSIVe, rnandestar rn1nha expectaiiVII pes
soal de que o novo presidente da Sudene COIISiga 
rapidamente reunir os Governadores do Nordeste, 
as lideranças politiCas daquela região, e todos consi
gamos enVIdar esforços para que providêiiCIIIS se
Jam tornadas, no sentido de que a expectativa de 
chegada de urna grarlde seca abn1a os nordestmos 
de urna rna11e1ra, quem sabe, menos dolonda. Essa 
tem que ser a preocupação de todos o brasileiros e 
não podena fugir ao nosso leque de preocupações 
aqu1, no Senado. 

O que me comove, Sr. Presidente, é a solida
nedade manifesta das pessoas ma1s humildes do 
Pais A impressão que tenho e a de que quanto 
rnaJS humilde mBJS solldána é a pessoa É impressiO
nante o sent1mento e a solldanedade 110 povo nor
desbno que tenho VISto na perlfena de Brasrl1a e nas 
cidades maiS pobres Da Capital Federal, depoiS de 
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amanhã, estarão partindo 18 toneladas de a~mentcs 
em um aVIão da FAB -e faço. nes1e pon1o, um agra
declmanto I!SpeCIIII ao MiniStro da Aeronautx:a - ool&
tados entra pessoas rumldes das Cidades sallilila8 de 
Brasi&a em um esfo1ço supraparlldáno para que -
alo 118111os sepun levados ao mtanor de Pernambuco 
ao serlio, e a algumas cidades CJH! eslão raa1111111'111i 
soflaudo oom a sa::a, onde Já há tome, como a ..,. 
pransa brasiara vam rnosll801do Mas, I183S8 ,_,.. 
to de dificuldades, o povo brasileiro, pmapalmenla o 
maiS humlde, tem demonstrado que e eldramamanle 
sobdáno oom os mãos 001desbnos. 

Era o que eu bnha a diZer, Sr. Presidente. 
Multo obngado 
O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioca/PT -5P) -

Sr. Prasldente, paço a palavra como L1der do PT. do 
Bloco da Oposção. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
tem a palavra por c1nco m1nutos, Senador Eduardo 
Supl~cy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioca/PT-SP. 
Como Líder, pronuncia o segu1nte diSCurso. Sem re
VISão do orador ) - Sr. Presidente, ped1 a palavra, 
dada a mportlncla da manifestação do Líder do Go
vemo, Senador José Roberto Arruda, falando da VI

Sita do Presidente Femando Hennque Cardoso à re
gião do Pais abnglda pela seca É Importante, aliás, 
que tenha o Presidente vtSitado a áraa da seca, em
bora o faça com certo atraso. dl8nte da rasponsablll
dade que tem como Chefe de Estado 

Em verdade, o lnshtuto NllCIONll de PesquiS8S 
EspaC181S, a Embrapa, dM!rsas entidades e, mcfUSI
ve, o nolatdno da Com1ssão Pa~amenter de lnquárilo 
que exanunou as consequências do El Nllio haYJam 
alertado da poss.,.lldilde multo grande de haver ,__ 
te ano, no Nordeste bras11e1ro. uma seca de grande 
Intensidade, das nuuores e me1s graves, BSSim como 
esse ralatóno haYIB dilo também que podenam ocor
rar chuvas mudo fortes nas diVersas ragliies que so
fram o flagelo de chuvas murto Intensas, sobretudo, 
nos ulbmos meses do ano 

Então, estava o Govemo Federal sobe1amente 
aYISBdo de que podena haver uma seca com conse
quências dramáticas para a vida dos nordeebnos· 
dez rrulhões de nordesbnos eslão sendo flagelados, 
~ quase alternabYas para a sua alimentação a 
nao ser, agora, a dlstnbu1Ç40 de cestas básiCaS. Ob
V181T18nte há esse moYimerrtO Importante de solida-

' .,adade ao povo nonlesbno da parte de pessoas em 
. ftxlo o Bras1L É importante ragiSirar ISSO. 

Sr Presidente, com o descaso, o que deve 
acontecer para que medidas elebvas seJ&m tomadas 
em tempo? Neese dom1ngo, ""''"' de aVIão ao lado 

de um engenheiro que haVIa trabalhado na Sudens 
e nas obras contra a seca. Ele se diZI8 lmpiiiSSIOna
do com o numero de d18gnóstiCOS ruJIZados que 
constatam que, embaiXO da terra seca do Nordasta 
há lençóiS de água Por maio de poços artas18r1011: 
outros IIIIICBniSmos, outros 1nves!Jmsntos, com a 
BJuda da leCIIOiog18, sena perfellllmerrte possívalsu
perar em grande parte esse problema. 

_Também é importante lermrar que, enquanto 
candidato à PIIIS1dêncla da RepúbliCa. Fernando 
Hennque Cardoso diSS8 que apooava a Idéia de 
transpor as águas do rio Sio FranciSCO, em 1994. É 
verdade que o fazia nos Estados do Nordeste onde 
essa Idéia é aceita. Mas, quando vmha para baixo, 
onde a ldál8 não á llio aceita - na Bahlll, onde o en
Ião Govemador AntoniO Caa Magalhães n1o -
tão favorável -. sua afirmação Já se modificava. 

Sr. Presidente, chamo a atenção do Líder Se
nador Jose Roberto Arruda para o lato de que já alo 
passados 145 das desde que fo1 aprovado o Prqeto 
de Renda Mlnome Social da Educação, um pnljelo 
llio restrito, mas que se já tivesse sido ragulamenta
do, lena se constrtuido num mstrumsrllo para ajudar 
famílias flageladas. Por alguma razAo - não sai qual 
-. o PIIISidente Femando Hennque não edita oe ates 
ragulamentedores dessa ler, em que pese seu art. 
10, que diz que, em 60 di8S, os ates ragulamsntedo
res deverãc ser editados. 

Outra COincldêncl8 Importante é a de que LUIZ 
lnac10 Lula da Silva rasolveu também VISitar o Cea
ra. Pernambuco e as áreas que estão afligidas pela 
seca. Desde a Caravana da CldadaniB, onde o Lula 
18, conco ou dez dias depoos, lá estava o cancidato 
Fernando Hennque Cardoso segUindo atrás Agora, 
novamente, o Sr. Fernando Hennque anteCipa sua 
Yl&gem para cooncldir oom a de Lula Pelo manos 
está hoJB até mesmo segu1ndo a recornendaçio falta 
ontem pelo Governador do RIO Grande do Sul, Ant6-
nl0 Bntto. com a qual estou de acordo: devena o Se
nhor Prasldente da RepúbliCa ser ágil, estar JUnto 
aos problemas do Bras~ e do povo; devena Sua Ex
celênCia ter marcado prasença por ocasllo das quei
madas de Rorama, quando houve aquele extnlordl
náno 1ncénd10 naquela área. No entanto, prefenu 
não YISIIá-la em tempo, no pnncíiJIO, quando a situa
ção já era extremamente greve. Agora, amda que 
com atraso, pelo menos, Sua Excelênc~& Y8l ao Nor
deste por poucas horas. 

EIS o regiStro que c:oriSidero Importante lazer 
Convém tomar piOYidêncoas multo maiS enálglcas, 
de murto rnaJOI" profundidade, YIS8ndo BYIIar as con
seqilêncoas do flagelo da seca, que conbnuam a 0111-
far as VIdas de tantos brasllaros. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce
do a palavra à nobre Senadora Benedlla da Solva 
pelo prazo regimental de vollle rraiiUios. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT-RJ. 
PrarAIIICI& o sagull'llll discurso. Sem ravisiio da ora
dora.) - Sr. P1118idanle, SJ"s. e Sra. Sanadoras, co
memoramos am 30 da abnl o Dia Nacoonal da Mu
a.r. Essa foi mais uma oportullldade para chamar a 
81811Çio das auloridadea e da opolliio pública sobnt 
as COI idiç:õea das mulhen!s e aua situação na soae
dade, da sua ausirlcia no espaço politico, da mulher 
lora elo meocaclo de trabalho, com salános diferen
ciados. das mulharas sofridas com a I8C8 do Nor
deallll, pois pagam mais que os outros porque têm 
aquela lanlla cloméalica e depalam-sa de imedllllo 
cama saca. 

Denn:anos a ll'ldlosão da muller no acesso 
ao COIIhac:nam, a explolação dessa IIBiina-m.olher, 
..;. no nacacb da proaliluçiio rlantil, seja no uso da 
- Mlo-doHA:aa no hbello pndicarneniiiiiBCIIM). 
~ a oportul"ldade para ragiSinlr, 

- data, o transcurso elo décmo lll1Mirsáno do 
lnslilulo da Mulher Negra - Geladés Nada maos 

• ClpOIIUno que ,_AII1Cial" a memória das mulheres 
bnlsolaoras, celebrando a criação de uma organoza
ção niio-gova...,..olal da I'IIBlll alta IITipOitlrlcla 
para o movman1o popular brasdeoro. Galadés foi 
cnadO em 30 de abril de 1988. Essa denorninaç6o 
significa uma forma de sociedade sacrata leminiiiB 
de canller rallgooso, exislenle nas 80CI8dades Irado
dor.- afncanas, que expressam o poder farnmno 
80bnl a lertlidade da lena, a procnação e o bern-es· 
tsr da comunidade. o cullo Geledés VIS& apazoguar e 
r8\la:anciar a rniea ancestraiS para assegurar o 
equdlbno elo mundo. 

lrllpiJaclo - lradçlo e na psoapecbva de 
alualiá-1& à blz dea I"&CBBBidadea ~ 
das mulheras negras, an:ebeu-ae urna organizaÇio 
polltic:a de nUhelas negras - o GalacMa -que tem 
por ~ lnltltucional o COII'DIIa ao IIICISmo, ao 
_.mo e a valorlzaçAo e promoçlo das mulheres 
negras am palllcular e da comunidade negra em ge
ral. Enhanla de flwnle o Ploblema da m&lllinailzação 
doll jov8ns negros com programas eficazes de folia· 
lacimaniD da 111110 a l&sa. de (onnaçilo pollllca e 
profilaiOIIIII a com pftljetoa culblrais de 18C011heclclo 
auc u a, como é o CIIIIO elo Projato Rappara/Progra-. -c:' Capacl!ação e Proliaslonalizaç. Combate o 

a ~ • ., • a clacriliii açl't I'IICI&I, atarldando a pea
... vllonas dessas p!élicas SOCIIIIB, IICIOIIIIndo jun
dicamente ..,....,.. a valculos da -....icaçlo fta. 
glllllall am eiDS de pniCOIICIIIIo a cliscrtninaçlo ra-

cial. Combate o abuso de poder, condenando polo
CIBIS molilares por homocídoo, medoccs por aios de na
ghgêncoa. atendendo às famíloas de presos mortos 
no massacre elo Carandoru, promovendo a indenlza
ção de vitimas de racosmo e voolincoa sexual. 

Na áoaa da saúde. o Geledés luta pelos d.
das vfbmas de doenças como a AIOS e promove a 
fonnulação de políllcas púbhcas especfticas para o 
atendimelllo de doenças genéhcas ou de maior IIICI· 

ciência na população negra. 
O seu núcleo de educação e lonnaçiio politica 

ola enbdade vem desenvolvendo grandes a!Mdades. 
Cito algumas delas: 

- Sistematozar todo conhecomelllo e expenên
CIB produzidos pelo Geledés em seus dez anos de 
axostãncoa, colocando-os à dosposoção dos rnovmen
tos socoaos, por 1111!10 de cursos e outras aiMdadas 
de fonnação: 

- Subsidiar professoras a professoras para dls· 
cussão a o trabalho com relação às quastilas raciBIS 
a de gêneros na onsbluoção escolar, tendo como aoco 
a discusaão do racosrno e a escola enquanto espaço 
socoocullural, onde os SUJ8IIos envolvidos no proces
so educatiVO fazem doalogar as suas entidades; 

- Problemabzar os riluaos pedagógicos, COI'IIIIú· 
dos da lovros didábcos a posturas pedagógicas que 
reproduzem o racosmo e a doscnrmnação racoal, bem 
como contnbUor para a reproduçlo de papéis socoaJ. 
manta construídos para mulheres a homens e as vá-
rias etnias; . 

- Controbuor para a construção de novos liUJ&I
tos políbcos na escola, por matO de fomelllo das dis
cussões e das nacassidedes levantadas pelos -.. 
dantes, aspecoalrnanta negros, politizando-as e ten
tando propor encamonhamantos e soluçilas para que 
a escola compreandjl a doveosidede étnico-cullural 
em seu inlenor; 

- Estabelecer pan:enas com o movomanto so
CI&I no sanbdo de formar liderallças capazes de la
zer os - racoais e de ginaros em todas as 
suas d.., ••s6es: e ativldades; 

- Contribuir para a produçAo de conhacimanto 
na área da educação a partir da inserção das cala
gorias raça a gênero, quer através da siattrll•liz ção 
a anéllsa critoca da produção Já existente, quer aba· 
vás da pasquosa onovadora; 

- Convargor toda a ação e acllmulo das dife
rentes abvidadas do Núcleo de Educ:açAo e For
rnaçAo Polltoca para subaodiar na assasaoria a ad· 
monostraçio de lodos os níveos ele fonnulaçAo de 
politicas púbbcas que tenham como eixo da inter· 



ANAIS DO SENADO FEDERAL MAIO DE 1998 

venção as necessodades educacoonaos de alunas e 
alunosnegros 

Desencadeando a estrategoa de dar visibilida
de ao problema racoal em nosso País, sensibihzan.. 
do governos e socoedade para a doscussão da ex
clusão das populações pobres e discnmonadas no 
mundo, o Geledés tomou-se referência para ou
Iras ONGs do Brasd e da Aménca Latina. Nesses 
dez anos de exostêncoa, ompulsoonou o debate poli
loco sobre a necessidade de adoção de politicas 
públocas para a realozação do pnncopio de igualda
de de oportunidades para lodos e levantou o deba
te sobre a problemátiCa da mulher negra como um 
aspecto lurrdamental da temabca de gênero em 
nossa socoedade. 

O Geledés comemorou seu aniversário de dez 
anos com uma semana de debates e eventos cullu
raos que se erocem.ram no doa de ontem. Foo um mo
mento de Júbolo e da avaloação da lrajeiÓnB pen:om
da .--ta década Um CIClo foo cumpndo, e nela gran
des tarefas foram e contonuam a ser noaJ-m., con
lnbuondo para o avanço da doscussão raaal e da III
nero na sociedade brasoleora. 

Por essas razões, comemoramos, no dia 30 de 
abnl passado. os dez anos sogndocaiNos de V11órias 
das grandes batalhas do lnsbluto da Mulher Negra -
Geledes - e o Doa Nacoonal da Mulher. 

Sr. Presidente, Srls. e Srs Senadores, eu 
não podena concluor meu pronuncoamento sem an
tes tecer alguns comentános sobre as odéoas ex
pressas na revtsta VBfB desta semana, a reapello 
de como o Presodente da República penas a q.-s
lão racoal Doacubndo a razão do lovro A Peahdade 
Racoal Exostente no Brasol, Sua Excelência faz al
gumas observações para as queos eu goslana de 
chamar a atenção. 

Pnmeoramente, o Poesodenle não é conlr6no ao 
IIISiema de cotas no Brasd, embora re=nheça a difi
culdade de sua aploc:ação, poos a,_ scc,........ 
mnda nio conseguou absorver esse ITIIICIIIIiMno 
como um mstrumento não pnvolegoado ou dlsct 11111 •
tóno, mas, som, um meoo pelo qual poderi- dimi
nu;r a dlspandade BXJSiente na questão das oportuni
dades oferecidas ao povo negro. que é base da 11118-
tenlação da econo1111a deste Paos e de formação da 
SOCiedade braslleora. 

~~ Além diSSO, Sua Excelêncoa reconhece a exill
"lêneoa de doscnmonação com relação ao negro no 
acesso a alguns bpos de trabalho. Sabemos que há 
desa"""'"'I em massa no Brasol, abngllldo collllde
ravelmenle a população negra. mas o PIWidenlll da 

Repúbloca acredita que, pela voa edncaaonal, pode
riamos ampliar as opollumdades para o negro brasi
leiro, dimlnuondo suas ddiculdades. 

Temos, na Cua. VllriDa pRIJIIIos balando dea
sa questAo, mas que BIIIXII lbam clliculdadlls no Mi
nisléno da Educação. Por IAO, o daballl da qu811Ao 
é exbemamente nec:sss•no, a o P188idenle dé -
conlribuição quando bate do tema em _. pRIIIU'I
ciamentos. Sua Excelência tomou a Iniciativa de 
consbtuor um grupo intemvniaterlal, hoje coordena
do pelo Professor Héloo Santos. Trate-ee de um 
membro da comunidade negra, um intelectual da 
maoor relevêncoa, flloado ao PSDB, que ainda não 
tonha sido lembrado para ocupar um cargo de dlla
taque. Não houve conchavo da comunidade negra 
ou outro llpo de pleito, mas foram reconhecidas 
sua capacidade intelectual e a c:ontrlbução que 
tem dado ao PSDB. Quando se defiouta com 
quesllonamentos poUiicos de pessoas que, llllibo
ra nio &eJIIIYI daquele Parlldo, estio juntas M co
munidade negra. nesses momentos, o Prol aor 
Hélio Santos defende o Presidente da Repúllllca. 
Gostarlamos muito que ele conb111181SS8 a .. IBCO

nheado pela sua capacidade e sobretudo por- um 
grande defensor da comunidade negra, -•Ido 
essa pluralidade étniCa exilllente no Pais. 

O Poesldente Fernando Henrique diz lllllda que 
os negros começam a ocupar postoa dlplo;o ........ 
Ainda não bve a opollullldade de sabatinar nenhum 
nsgro na Comissão de Relaçiiea Extencna, mas 
aguardo este momento, potque -ho a -- de 
que o Senhor Plil8ldente encontralá. no -. qumro 
doplométoco, hornllnn e mulhe- negros capuea, 
competentes, -.ctneoa e que podeo6o 111p111 n11r 
o Brasil em qualquer pais do lllllrldCJ. 

Também o P1881dente I8COI•.,_ a ..-lncia 
de negros no Cong- Nacoona1, axplicendo que, 
embora haja esse pluralidade élniCB brasileira, aa al
guns sequer nabosm que não slo brancos, mail dllf
cil amda ã assumrem a - nagrllude. Sua E'Joc tlllo
cia destaca a figura de Zumbo dos Pa~ -
del'lUido-o herói da Pétna. E nós Clbaarvarr-. que, 
amda que o P1881dente tenha sanciouedo o 1110J81D 
que consagra Zumbo como herói da P6tna. ela lllllda 
nAo encontrou na comunidade brasileira um 8lp8ÇO 

destacado para uma lllllexio aprofundada de -
buição dada por esse grande henli ao - Pais. 
Fala apenas dos mstrumentos ho!ll inBiiluaonaliza
dos, como é o caso da Fundação Cultural ~. 
para CUJB p18111d6naa o Ptaelde'*' da R8pl)bllca de
sognou a S,. Dulce '"-· onteladual I8COI•'Ieada 
no mundo e na comunKiade negra, auplenle do Se-
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nadar Eduardo Supllcy Est1mo que ela possa con
tinuar a desenvolver seu trabalho ali, Inde
pendentemente da s1gla part1dana, aproveitando 
aquele conhecimento que Imputamos unporiante, 
não apenas para a comumdade negra, mas para 
dar ao Presidente da República, na sua IniCiatiVa no 
trato dessa questão, um conteúdo que reconhece
mos muho balizado por ela, que é uma mllbnte do 
mov1mento negro. 

Também 101 citado Pelé, nosso M1nistro. O Pre
sidente ressalta que Pele é um re1, e até reconhece 
que, por suas condições. ele se fez conhecido. Re
conhece também que Pelé. na medida em que esta 
à frente de um M.,1steno, benefiCia não só o Poder 
ExecutiVO, mas também todos nós. 

Por outro lado. ainda detectamos os elevado
res de serviÇO. e- ai, Sim, -não apenas para os ne
gros, mas também para os pobres que a1nda peiSISI
em no nosso Pa1s. 

E quero acrescentar que o Senhor Presidente 
1ndaga: "isso é verdade1ro?" Sua Excelência af1rma 
que não é da tradição dos partidoS de esquerda In
troduZir nas suas teonas esse tema, porque sem
pre trabalhamos com uma teona baseada na ques
tão do capital e do trabalho. Tem razão o nosso 
soc1ologo Pres1dente Fernando Hennque Cardoso, 
mas não é mUltO cornsto d1zer que a questão não é 
considerada pelo Part1do dos Trabalhadores, por
que 1sso deve provocar d1v1sões 1nternas Quero 
av1sar ao Senhor Presidente que são outros os te
mas que cnam d1v1sões 1ntemas no Part1do. Este, 
pelo contrano, tem Sido um terna multo discutido 
pelo Part1do, e a pnssença de negros no Congnss
so NaCional deve-se ao lato de que, no 1ntenor do 
Part1do dos Trabalhadonss, esse terna lo1 trabalha
do com pnondade e é apresentado como peça 
chave para disputarmos as eleiÇões em nossos 
Estados 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bioco/PT-SP)- V Ex" 
me permite um aparte, nobns Senadora Benedrta da 
Silva? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT-RJ) 
-Ouço V Ex•, Senador Eduardo Supllcy. 

o Sr. Eduardo Suplicy (ElJoc:GIPT -5P) - Sena· 
dora Benedlla da Silva, eu a cumpnmento por seu pro
nunciamento e &OIIdanzo.me com V. Ex' no elogK> ao 
Jr1Sbtuto Geledes. Gostana de Informá-la de que, na úl-

' 'lona segunda-lelra. estiVe no Axé llã Obã, a corMie de 
Mãe Silvia de Qxelé, para uma festa paios dez anos 
do grupo Geledés. FIQU81 multo lftllli'I!SSIOI com a 
mane~ra pela qual os J0V11r1S desenvalveram a capaCI-

dade de apnssentar uma dança Simplesmente fan· 
téstiCB, com ntmos atro-braslle1ros, que lmpnsssiO
nou a todos os presentes Também sou solldáno nos 
~ a Dulce Pensii'B, que, na P-.dêncla 
da Fundação Palmares, tem desenvolvido um traba
lho Importante para a ahnnação do lll!!:ro - e da mu
lher negra - na socll!dade brasileira. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT-RJ) 
-Agradeço o aparte de V. Ex'. 

Sr. Preslderrte, SIS Senadores, quero exortar o 
Pnsslderrte Fernando Hennque Cardoso a segUir. J: 
correto o que Sua Excelência tem farto. Eu Já diSse 
ao Pres1derrte - e não terno em nspellr, porque tenho 
certeza de que m1nhas palavras 1rão além das pare
des do Senado Federal - que Sua Exceliinc1a não 
encontrana opos1ção em nós, da comunidade negra, 
de diferentes part1dos; sena, talvez, o úniCO momen
to em que consegUina unan1mldade, para lazer valer 
esse direito do povo bras1le1ro 

A exclusão racial leva à exclusão socllll Exis
tem mecan1srnos para garanbr ~gualdade, mas a 
questão rac1al é d1l1c11 de ser tratada Ainda que ns
conheçamos a necess1dade de combater o mrto da 
democrac1a rac1al, corno não é ofiCializada a dlscn
m•nação. conforme af1rmou o Presidente. nio temos 
1nstrumerrtos para combatê-lo. No entanto, Sua Ex
celência não nega a realidade da soc1edade bras1le1· 
ra e a considera um desalio Esperamos que seu 
Governo a1nda possa promover algumas medidas 
que consideramos Importantes, para dar ao Con
gnssso Nac1onal e à soc1edade bras11e1ra condiÇão 
de trabalhar essa questão sem preconceito Que os 
negros possam aparecer na televisão, na propagan
da do governo e em qualquer outro lugar, por sua 
beleza, capacidade. competência, e não por pnv1lé· 
g10. 

Quero saudar o Presidente da República por 
seu pronunc1arnerrto e d1zer que o Grupo de Tra
balho lnterm1n1stenal para a Valonzação da Popu
lação Negra Bras1le1ra, coordenado pelo Prolessor 
Hélio Santos, 1a const1tu1u algumas med1das que -
acred1to - podem ser homologadas pelo Pnsslden
te da Republica no d1a 13 de ma1o, quando estare
mos !alando da liberdade que a1nda não ve1o para 
milhares de pessoas neste Pais, 1nclu1ndo os ne
gros. 

Ao finalizar. Sr. Pres1derrte, lembro a entreviSta 
do Pnss1dente Fernando Hennque CardOSO, que se 
tornou um grande nvro, com centenas de pag1nas 
Chamo a atenção de Sua Excelência para outro as
pecto - alem da ausência do povo negro no Execut1-

s 
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vo - que e a aúsênc•a da mulher em sua administra .. 
ção 

Mu1to obngada, Sr Pres1dente 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Emendes Amonm, 
por VInte rrnnutos. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Pro
nuncia o seguinte diSCurso Sem rewsão do orador.) 
- Sr Presidente, St"s e Srs. Senadores. abordarer 
do1s temas, o pnmeuo diZ respeito às reformas 
Quando se fala netas, lata-se lambem no meu Parll
do. o PPB. presidido por Paulo Malul 

O not1C1àno diVulgou que 40 Deputados deixa
ram de completar o quorum para votar matenas re
ferentes às relonnas, porque não tenam Sido atendi
dos em suas emendas. tmag1nem. Srs Senadores: 
todos nós, Parlamentares, temos emendas; mu1tas 
foram aprovadas há do1s anos, e a ma10na não fOI 
cumpnda O Presidente da RepubliCa não tem hon
rado, por lflletrnédiO do setor competente, os l&paS· 
ses prewstos nessas emendas, em conseqüência 
disso, 40 Deputados que não receberam seus recur

-sos decld1ram 1mped1r a votação das reformas. 

O PPB tem 79 Deputados e 7 Senadores Sera 
que o Governo Federal atendera esses 40 Deputa
dos em detnmento de 450 Parlamentares? De1xo 
essa pergunta A1nda nesta semana, talvez na quar
ta-feira, conversarei com o Pres1dente do Partido, 
Dr Paulo Malul. para questiOnar latos dessa nature
za e compreender as razões petas quaiS o Partido 
esta apo1ando a reeleição do Pres1dente Fernando 
Hennque Cardoso O PPB, pela bancada que pos
SUI, se estiVesse posiCIOnado em defesa dos Interes
ses do povo, pnnc.patmente nas dec1sões que re
querem sacntíc10 dos brasileiros. ta lena mudado 
murta co1sa. 

Na semana passada, nesta Casa, fo1 aprovado, 
a toque de ca1xa, um protelO de abertura de crádllo 
para o Banco do Estado de Rond6n1a - Beron Em 
fevereiro de 1995, quando o Governador assum1u o 
cargo, o banco t1nha uma d1vlda de R$27 m1lhões 
Naquele momento, o Governo do Estado de RondO
ma tomou públiCO que o banco estava quebrado; 
com 1sso. ma1s de 30 mil contas foram fechadas O 
que fez o Governo? SoiiCttou ao Banco Central a ln
tjrvençào no Beron Sob a adm1n1stração do Banco 
eentral. no penOdo de três anos. a diVIda de R$27 
m1lhões aumentou para R$503 milhões O povo do 
Estado de RondOn1a não partiCipou desse endiVIda· 
mento, nem fo1 benellc1ado por ele O banco estava 

sob Intervenção, portanto. a responsabilidade era do 
Governo Federal, por me1o do Banco Central. 

Por covardia, por fraqueza, por mesponsablll
dade do Governo do Estado de Rond6nl8, apol8do 
pelo nosso colega do Estado de RondOniB - e quem 
peço, 1nclus1V8, escusas por me relenr em sua au
sência -. Senador Odac1r Soares, apresentou, neata 
Casa. o Protelo de Le1 n• 2431116, em que estabele
Cia que o Estado, em hipótese alguma, tena de as
sum~r a divida contraída durante o período de Inter
venção federal, porque esse recurso não seMu ao 
povo de Rondõma 

Esse proJ81o teve parecer aprovado na Cornos
são de Consttturção, Jusbça e CKiadama. Mesmo as
Sim, o Senador. de uma hora para outra, mudou o 
discurso e assurmu a responsabilidade de aprovar o 
end1v1damento para o Estado de Rond6nl8 - e ISSO a 
toque de ca1xa 

Os Senadores desta Casa, que não são leCiocoe 
na area de f1nanças, devenam ter lido mBIS paaêiiCIB e 
analiSado corretamente esse endiVIdamento. 

Nesse senlldo, apresentei requenmentos a 
esta Casa. soiiCttando 1nlonnaçóes, para ter conheci
mento da ongem de uma diVIda de R$503 m1lhões, 
assum1da no período de Intervenção em um banco 
estadual 

Nada diSSO fo1 respettado Em enumações fadas 
aqu1 e acola. esta Casa aprovou um endiVIdamento 
para o Estado de RondõniB de RS503 milhões, a pedi
do do Senador Odac~r Soares. que, l'l'llises atrás. era 
contra o endiVIdamento Feito um acerto. essa díVIda 
lo1 aprovada • 

Conclusão, Sr"s e Srs Senadores. o Estado 
assum1u uma dívida que va1 ser paga em 30 anos, 
com uma prestação mensal de R$3.900 rmlhões. 

tmag1nem, Sr"s e Srs Senadores, que, com 
R$3.900 rrnlhões, o Estado de Rond6nl8 aslallana, 
todo o mês, 40 quilOmetras de estrada, constnnna 
dez escolas. Quando naquele Estado faltam eSCOlas, 
asfalto. segurança, saude, apo1o de modo geral, esta 
Casa se dá ao luxo de endiVIda-lo sem sequer per
guntar ou saber por quê 

Ass1m, volto a apelar a esta Casa para que 
transf~ra a responsabilidade do Senado pela rolagem 
de d1v1das para a área econõmiCa, para a área hnan
cetra Nilo conhecemos a questão l~r~&ncelra de 
cada Estado, tampouco o que acontece no Banco 
Central ou na área econõmiCa do Governo Federal. 
Se essa prov1dêooa t1vesse s1do tomada. meu Esta
do estana l1vre do pagamento d- dív1da por 30 
anos e meus netos niio tenam que pegar pela 1rres-
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ponsabolodade de um Governador e de Dooetores do 
Banco Central. 

Ora, Sr Presodente, nenhum desses Diretores 
too punido aonda. Nonguém procurou saber quem le
vou o donheoro Todavia, encanegaram a população 
do pagamento dessa dívida 

Sou candidato a Governador daquele Estado. 
Se Vllonoso, monha pnmeora pi'OIIIdêncoa será a sus
pensão do pagamento dessa dívida e a apuração 
dos verdadeoros responsaveos por ela. 

Gostana de indagar ao Poesldente do meu Par
todo, o Sr. Paulo Maluf, se vale a pena o PPB apooar 
o sostema vogente. Vale a pe_na que eu e os Deputa
dos Federaos apoiemos o Governo Fernando Henn
que, prabcando atos dessa- natuoeza, por me10 de 
sua área económiC8? 

Tenho denunciando constantemente o Gover
nador de RondOnoa por corrupção. O Brasil onte1ro 
sabe que S. Ex" é corrupto, que comanda uma qua
dnlha em nosso Estado. que o dinheiro IJI)bllco desti
nado ao Estado é todo desVIadO. Mesmo ass1m, em 
VIrtude do apoiO à oeeleoção do PI8Sidente da Repu-

. bloca, prometeu-se um repasse de R$50 molh6es 
para esse corrupto, montante cuja ongem se desco
nhece. Será onundo da CPMF, destonada à saúde; 
da segurança ou de outras areas em que se deve
nem aploc:ar os oecursos? Como se não bastasse, 
dos R$7 molhões do Orçamento, resultantes do acer
to da reeleiÇão pera Presidente de República, R$3 
milhões foram prometidos por alguém da chefoa da 
Poesldêncoa da RepúbiiCB para Governador corrupto. 

A Jusbça pergunte onde estão as provas de 
que estão gastando esse d1nhe1ro na reeleiÇão de 
um e de outro? Ninguém enxerga ISSO. Ninguém 
quer saber. Mas a Justiça não está procurando punor 
gastos dessa natureza, porque quer manter a reeleo
ção do Prasodente Fernando Hennque Caldoso. 

Apesar de todas as denúncoas que tenho fedo, 
a Sulrarna do Estado de Rondõn1a, devedora, con
segue esse donheoro para as mãos do Governador 
Foram repassados quase R$20 mlih6es para asfaltar 
estradas daquele Estado. lmag1nem que repassaram 
ceiC8 de R$4 mdhõas de um proJ&Io de asfaltamento 
com um custo de ceiC8 de R$300 md o qu116metro, 
quando podena ter Sido fedo por R$80 mil. O dmhei
IP chegou. mas não reai1Z8ram 10% do asfaltamen-

"·io. Sera que o dinheiro da Sufrarna é arrecadado do 
empresanado ou do povo para ser JO!I8do fora? Será 
que a Suframa está pensando no Br&SII, esta pen
sando na moralidade? 

Tudo osso está oconendo no Estado de Rondô
ma porque o Governador de la pertence ao PMDB 
S Ex" poende o ladlâo de galinha, prende o ladlâo 
que, para comer, saqueou um meiC&do, mas ni!o 
prende os ladroes graúdos do PMDB. 

O nosso Partido está apooando o atuaf Gover
no, e, a pedido do PB111do, tenho votado favoravel
mente matánas que o Presidente Fernando Henn
que tem eroc:amonhado a esta Casa. Contudo. vou 
perguntar ao Presidente do Partido, Dr. Paulo Maluf, 
se não sena melhor o PPB, contando com 79 Deputa
dos Federaos e 7 Senadoras - que poderoam decodor a 
eleiÇão de 1998 com qualquer candidato à PI8Sidêncoa 
da República com outros planos de governo, com ou
tras modaldades de apiração dos recursos púbbcos -
,se poiiiCIOI1III" ao lado de um ou outro candidato ou di
zer ao f'lesldente Femando Hennque para ll"lldar o 
perfd dessa Adrrw1lstração e o c:ornportamerto de re
passe de recursos a corruptos, que oremos contJnuar 
apooando a reeleiÇão de Sua Excalêncoa. 

Penso que está !aliando diálogo en11a o Preso
dente e os Membros do Partido quanto ao conheco
mento da srtuação, a fim de que não venhamos a co
laborar com esse descaso, esses desmandos que 
grassam no País 

Há pouco, alguem lembrou que o Prasodente, 
com relação ao problema da seca, loo pessoal ao 
Nordeste veri!IC&r a Situação. lmagonem, Srs. Sena· 
dores, o Presodente Fernando Hennque, assom como 
todos nós, desde o ano passado saboa que o El 
Nliio trana problemas para o Nordeste e para as 
áreas que sofrem enchentes e que foram destuoados 
recursos para atender a esses problemas Fuo onfor
mado de que todos aqueles recursos destinados ao 
atendomento de problemas decorrentes do El Niiio 
foram gastos na votação da emenda da oeeleoção. 
Sena bom que houvesse uma foscalozaçi!o pelo Tn
bunal de Contas da Umio, com obialovo de descobnr 
onde se encontram 1a1s recursos Alguns Deputados, 
em conversas onlormaos, diSseram que pegaram do
nheoro para essas votações, donheoro que sena para 
a questão do El Niiio 

lmagmem, Sr. Senadoi8S, se antes tovesse ha
VIdo onteresse do Governo em resolver esse proble
ma que hoie está afetando o povo do Nordeste, eVI· 

dentamente que lena aberto poços, e, hoJ8, aquela 
população, que está lá passando fome, IIi estana 
produzondo seus própnos alomentos com os recursos 
que sanam liberados para o atendomento dos proble
mas decorrentes do EJ NUlo. Mas esses recursos 
sumuam. São unpostos e mars llllpOSios para a po
pulação pagar e a população ni!o vê os resultados. 

7 
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Assom, deoxo aquo esse regiStro. Conversare• com 
o Presidente do meu Partido. Paulo Maluf, nes1a se
mana. e cobtaret de s_ Ex" esta posiCIOllllmento 

TraJando aonda de problemas de Rondõma, 
Srs Senadores, na semana passade, o Jornal O 
Globo publocou uma maténa denuncoando o Gover
nador do Estado, que, para abnlhantar a sua admo
nostração, promoveu onze ofocoaJs QuaiS ofocoaiS? 
Onze ofocoaiS da Polocoa Molotar que parbcoparam da
quela matança no Estado de Rondõnoa, em Corum
boara Quer dozer, os onze ofocoaiS que comandaram 
a matança de cen:a de onze pessoas - nove sem
terra e doos poliCiaiS-, que o Govemo devena estar 
procurando hrar das foleoras da PM para assom ter
mos uma PM capacotada, honrada e respedada. fo
ram promovodos pelo Sr Governador de Roll!lônoa -
esse corrupto de quem estávamos falando ha pou
co_ Talvez tenham Sido promovidos por terem mata
do os sem-terra e causado problemas e transtornos 
para o nosso Pais, até mesmo ontemaaonalmente_ 

Entoetanto, até hOJe nonguém too pumdo hJ 
contrano, receberam as benesses desse Governa
dor do PMOB, que tem todas as portas abertas em 
Brasna para manler a omoralodade no Estado de Ron

-dõiia S Ex" está sob a tutela do Presodente Fernando 
Hennque e, por osso, fareo uma solocdação ao PreSiden
ta do PPB, Paulo Maluf, para exogor do Presidente Fer
nando Hennque Canloso um posoc""""""nto sobre a 
maneota de adrnwuslrar esta Pais, para que possamos 
apoar ou não a sua ad1111n1S!ração 

Sr Presidente, foz, em sontese, um doscurso so
bre esse endMdamento do Beron no Estado de Ron
dônoa, que acredolo ser uma omoralodade- O Senado 
não devena ter apravado esse financoamento - meu 
Estado nunca conseguou abeotura de cnldllo de valor 
algum - para assu1111r uma doVIda de R$503 molhões. 
sem o Estado ter Sido benefiCiado com um centavo_ hJ 
conl!ano, era o Banco Central que admonistrava o Ban
co do Estado de Rondônoa, que estava sob ontaoven
ção Se con1ra1u essa diVIda, evodenlemenle, quem 
tem de paga-la é o Governo Federal, o Banco Centrei 
- e nio o povo do meu Estado-

Por osso, peço que seja transcnto nos Anaos 
desta Casa esee pronuncoamento que acabamos de 
fazer 

Obngado 

SEGUE, NA ÍNTEGRA. DISCURSO DO 
SR ERNANDESAMOR/M_ 

I Em 16 de abnl do ano em curso, a toque de 
caoxa, o Senado Federal atraves da Resolução n" 
27, aprovou abertura de Cnldllo para que o Estado 
de Rond6noa celebre Contrato de Abertura de Credo-

to com a Umão, no valor de qutnhentos e dors mtlhõ· 
es, quatrocentos e ootanta e sete mil. seoscentos e OI

tenta e três reaos, valor este de preJurzo do Beron. 
apurado até 31 de dezembro de 1997, quando rafan
do valor e de responsabilidade do Banco Central, 
porque regostrado no peroodo que o Beron esteva 
sob ontervenção do Banco Central 

Para a autonzação do Senado Federal, o "car
ro andou na frente dos boiS", poiS o Contrato de 
Abertura de Credrto too celebrado no doa 12 de feve
reoro de 1998 e somente no doa 16 de abnl foo que o 
Banco Central autonzou a celebração do refendo 
Contrato 

Para provar qurtação JUnto ao INSS, o Gover
nador do Estado JUntou Certidão fomecoda pelo 
INSS. com copoa do Contrato de Parcelamento de 
Oovoda do Estado com o INSS, CUJa esta sem o valor 
expresso da dovida ou Sl!fa. em branco 

O Estado de Rondõnoa orá pagar mensalmente, 
cen:a de trás mdhões e quonhentos moi reatS a titulo 
de dívida do Beron. a Unoão, quando a Leo Federal 
n• B-135, de 27 de dezembro de 1990, aduz que a 
responsabohdade pelo passiVO do Beron e do Banco 
Central 

O Banco Central, conforme detemnna o art_ 4° 
da Leo n• 6 024, de 13 de março de 1974, somente 
podena permanecer no Beron, na condoção de Inter
ventor. por um peroodo não supenor a 1 (um) ano 
Porem, permaneceu por maiS de 3 (três) anos, cau
sando maos pl'lljuozos ao Beron, ao arrepoo da Leo. 

Não bastase. tramrta nesta Casa. o ProJeto de 
Leo do Senado n• 243, de 1996, de autona do Sena
dor Qdacor Soares, CUJO 1a foo aprovado na Comossão 
de Constttuoção e Justoça do Senado, atraves do 
qual toma de responsabilidade do Banco Central o 
passovo das lnstrtuoções que venham a sofrer Inter
venção Entretanto, esta Casa. estranhamente decr
dou, ao contrano do que precertua o ProJ8IO de Leo de 
autona do Senador Odacor Soares, Rondõnoa e seu 
povo recebe um presente de grego. uma díVIda de 
maos de meoo bolhão de oeaos_ 

Conforme aprovação do Senado Federal, os 
funcoonanos do Beron podem locar tranquolos, poos, 
atraves de emenda do Senador Jose Boanco a Reso
lução n• 27. que autonza o Estado de Rond6noa a 
assumor dovoda do Beoon. alocou recursos da oláem 
de sessenta e seos ~ 1'1ões de reaJS, "para atender 
ontegralmente os cus.- do Plano de lnceniMI ao 
Oeslogamento Voluntano dos funcoonános", além de 
quatorze molhões, cento e quarenta e !rãs moi reaos 
"para fazer face ao passiVO trabelhosta", que somado 
as duas verbas, têm-se ortenta mdh6es, cento e qua-
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renta e três m1l reaiS. DIVIdindo-se este valor, pela 
quantidade de func1onános do Beron (cerca de 980-
novecentos e odenla servidores), teremos o valor 
apiOXImado de Oitenta e um m11 reaiS, pare cada um. 

Desta má sorte, quem irâ pagar a dívida do Be
ron é o povo do Estado de Rond6nl8, CUJO valor do 
rombo, em apenas 6 (seiS) meses, pulou de 295 mi
lhões de rea1s, pa~a, quinhentos e do1s m1lhões, qua
trocentos e 011en1a rml reaiS. 

Esta e a répKia comunJCBÇão que eu faço à 
Casa e ao Povo de Rondônia, e soiJCrto à Mesa que 
determ1ne a t~anscnção 1nteg1al do meu pronuiiCIIl
mento. 

Du1ante o dJscurso do Sr. Emandes 
Amonm, o Sr. Geraldo Melo, 1• Vtce-PteSI
dente. deixa a cade1ra da pres~. que é 
ocupada pelo Sr. Leomar Ou1ntemlha. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar OU1ntan1lha) -V. 
Ex" selá atendido na forma reg1mental. 

Concedo a palav1a ao nobre Senador F~anceh
no Peretra. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas
tião Rocha. S. Ex" cispõe de v1nte rn1nutos. 

- - O SR. SEBAS11ÃO ROCHA (Bioca/POT-AP. 
Pronuncl8 o segu1nle diSCurso. Sem I8YISão do Ola
dor ) - Sr. Presldanle, s~. e S111. Senadores, o 
CNMB - Conselho NaCIOnal de Mulheres do BIBBII -
promoverá, no piÓXIII'IO dl8 7 de maJO des1e ano. qum
ta-fellil, às 16 holas, no auddóno do Centro Cullural do 
BIBSII, da Academa Brasde11a de Letras, uma soleni
dade em comemoração ao D1a NaciOnal da Mulher, 
em consonii"ICIB com a Le1 n• 6.791, de 09 de Junho 
de 1960. 

Nesta solemdade, serão homenageadas as dez 
mulheres do ano de 1997, mulheres que mudO tiBba
lheram pela ntegliiÇilo fem,.na no processo de de
senvolvmenlo socai, politico e econ6mco do País. 

Nio bastasse a grandeza e 1mpoltãnc18 desse 
evento, Sr. Pre&ldente, S~. e SIS. Seradores, vale 
a pena destacar a presença de uma Senado~a entre 
as dez homenageadas, a SenadoiB Emília Fernan
des, do PDT do R10 Grande do Sul, o que nos enche 
de alegna. Nesta momento, quero congratular-me 
com a Presidente do Conselho Nac1oral de Mulhe
res do Bl8sll, Romy Medeiros da Fonseca, e, logica
mente, cumpnmentar a Senadora Errul18 Fernandes, 
que murto se destacou no contexto politico. 

·.I Todos IMIInOS oportunidade de conhecer a tra
jetóna da Senadora Em1l1a Fernandes, que saiu da 
cidade de Santana do LJvramerrto, na fronteira do 
BIBSII com o UrugUBI, e elegeu-se Senadora da Re
públiCa pelo RIO Grande do Sul. No Senado, desta-

cou-se, em um pnme1ro momento, quando da vota
ção da Le1 de D11etnzes e Bases da Educação e, 
postenormenta, quando dos debeles a respeito da 
CPI dos Precalónos, ocasliio em que a Seradora 
ocupou uma sub-relatona. 

É também oom multo prazer e sallsfação que 
vemos a Senado~a Emdl8 Fernandes lançar seu 
nome oomo candidata a Governadora do R1o Grande 
do Sul. Eu, partiCUlarmente, eetJve em Porto Alegre 
quando da filiação da Senado~a ao PDT e pude 
constatar o seu cansma e todo o apreço do povo no
glandense-do-sul, espec181mente da nlllitlncia e dos 
d1ngentes e lideranças do PDT no Estado, pelo 118-
belho desenvolvido pela Senadora. 

HaVIa um compromiSSo de coligação, mas com 
esse processo 1nstalado no RIO de JaneJro, que pro
moveu um rompimento da al1ança entre PDT e PT 
naquele Estado. o PDT do R10 Grande do Sul deci
dRJ 1ndJCar uma candidatura própna ao Governo do 
Estado: a Senadora Emil18 Fernandes, que, tenho a 
certeza, telli um grande desempenho. LogiCamente, 
os demaiS candidatos tanmém tania oportunidades 
de vllóna, mas esperamos que o nome da Senadora 
se oonsohde def1nit1VBmente coma uma l1derança 
ci&SCente no seu Estado, projelada nacionalmente. 

Quero, aqu1, também menc1onar o nome das 
outras mulheres que serão homenageadas no d1a 7. 
São elas: Bertha Becker, na área do Me10 Amb1ente, 
Carmem Luci& Sacramento, MoVImento OrganJZado 
de Mulheres; Damela Meroury, Art&;S, EIIBne Vol
chan, Ciênc1a; Em1l18 Fernandes, oomo Já cite1, Poli
tiCa (Senadora), Glonnha Ka11l, Moda. Jamllla Barro
so M. da S1lvei1a, Odorrtolog1a, Mana João Espinto 
Santo Bustolff, Comunidade Luso-Bras1le1ra; Mynan 
Dauelsberg, músiCa eiUdrta; e Sh1geko llo, diploma
Cia no Japio. E a homenagem espec1al à Dona L1ly 
de Carvalho Mannho, na área da cuhura. Nossa ho
menagem a essas mulheres e a todas as mulheres 
do Bras11. E faço ISSO com antecedilncl8, haja VISta 
que deveremos retomar ao assunto, provavelmente 
no própno d1a 7, para prestar as nossas homena
gens à Senadora EnuiiB Fernandes. 

Outro assunto que me traz à tnbuna, Sr. Presi
dente, S~. e Srs. Senadores, diZ resperto ao Ama
pá. Nesse Estado nunca bvemos grande crises ou 
grandes oordlrtos em áreas Indígenas por problemas 
de terras ou por qualquer outra razão; pelo comllino, 
sempJe tiVemos um relac10r18mento multo pacifiCO 
oom as lldeiBnças 1ndigenas e todo o povo Indígena 
que habrta o Amapá. 

No entanto, um fato recente - a nomeação do 
Ac:lnun1strador Reg10nal da Funa1 no MuniCípio de 
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01apoque- está ong1nando uma rebelião de lndiOS 
naquele Estado. La ex1stem quatro grupos 1nd1genas 
que habitam 22 aldeiaS com uma população de 
4 600 índiOS. Uma dwergênc1a políbca entre o Sena
dor Gllvam Borges e o Governador João Alberto Ca
plbenbe está ocasiOnando essa rebelião, J8 que o 
Governador do Estado não concordou com a IndiCa· 
ção 18118 pelo Senador para o cargo de AdminiStra
dor da Funa1. E, logiC&mente, os índiOS também es
tão descontentes com a 1ndlcação; o Prefeito de 018-
poque tem ongem Indígena e, 1nciUSIV8, está em 
Bras018 buscando soluções para essa rebelião. 

Quero diZer que tanto o Senador Gllvam Bor
ges quanto o Governador Cap1benbe têm trabalhado 
em favor da causa 1nd1gena. ass1m como o Senador 
José Samey, eu, todos os Pa~amentares. e não 
posso d1zer que o Governo este;a ag1ndo de forma 
diferente Mas não é correto que por Iras d1sso hllja 
uma questão pol1hca em JO!IO, com possibilidade de 
mal!lpUiaçlo pollbca. Os índiOS de 018poque têm 
formação política; alguns são veraadon!S e, além 
disso, o PAifello de 018p0C!Ue e de ongem 1nd1gera, 
então, eles têm capacidade de decidir Não estou 
afumando que eles este)8m sendo rMnobrados ou 
mãmpulados, rfi8S certamente ha Interesse do Go
verno do Estado em promover esse II10VImento que 
Ja resultou, 1nclus1Vt1, na destruiÇão de uma ponte 
que l1ga OIIIJIOque ao resto do Estado. O MuncíPIO 
de 018p0que esta ISolado; ve1culos de espec1e algu
rfl8 podem chegar lá, a não ser avião, é claro. Isso e 
preocupante po~que, esse acontecimento, além de 
afetar a comunidade 1ndígena da região, esta afetan
do agora toda a população. 

Ass1m, Sr PI8Sidente, faço aqu1 um apelo para 
que o Dr SuiiVan Silvestre, Presidente da Funa1, 
tome as devidas pi'OVIdênci8S e procure, da rr18ne1ra 
rfi81S niplda possível, resolver essa Muação Espero 
que S. Ex" deleiT'I'Ine que alguem de sua confiança 
se desloque até o Estado do Amapá, até a região do 
018p0que para fazer a negoci&Ção; espero, também, 
que as dwergênc1as pollbcas presentes nessa c..a 
se~&m superadas e não prevaleçam. erll1m, que 8818 
possível d1SIIngu1r as dwergênc1as polítiCaS dos pro
blerMs Indígenas 

Como d1sse, toda a Bancada tem trabalhado 
em favor da causa 1nd1gena. O Governador, da mes
ma forrfl8, tem colaborado Naquela área não ex1ste 

• iQnfldo, po~que todas as araas Indígenas no Arfl8pa 
· f!slio devidamente derfl8rc:adas, ternos uma comuni

dade 1nd1gena pacífiCa Essa cnse e descabida e 
desnecessána, e um desgaste para o Estado do 
Amapá e um problema para o povo do OIIIJIOque, 1n-

clu1ndo a comumdade Indígena O supnmento de 
combust1vel está preJudiCado, já que a ponte sobra 
um no relativamente largo, que não tem condções 
de ser allavessado, foi qu81rfl8da. E os índiOS conb· 
nuam ameaçando com outras ações no senbdo de 
garantir um nome neutro, de corlil8nça da pnlpna li
derança mdígera, para o cargo de Adm1nllllrador 
Reg10ral da Funa1 de 018p0que. 

Gostana, em um pn1T181ro momanto, de -u
mlr uma posiÇão de lmpaiCialldade Nio vou dlllen
der a ação do Senador G1lvam Borges. nem a do 
Governador Caplbenbe. Devemos buscar uma solu
ção para a cnse. A comunidade llldígena e o povo 
do O~apoque não podem ser preJudiCados em função 
de diVergênciaS políbcas. 

Outro terna que trago ao Plenáno, Sr. PI8SI· 
dente, é sobre rnatéra publiCada no JOR18I O Qlabo 
de ontem, na pág1na 12-A, asSinada pelo JOrnaliSta 
Eho Gaspan. Essa rnatena é 1ntdulada 'Os gov.na
dores que chOiam, mas não ll'llbalham', e faz lllfÍt. 
rênc1a ao RefoiSus, que é um conJUnto de racursos 
que esta à disposiÇão dos Governos estadUIIIS, por 
me10, logiCamente, da coordenação do M11'11Stério da 
Saúde, para construção e reapal81hamento de hos
pdals. Trata-se de um montante de aproXImadamen
te R$365 m1lhões, recursos do Banco Mundial e do 
BID, Banco lnteramencano de DesenvolVImento. 
Para garantlf a liberação desses ~aeursos, os Esta
dos apresentam proJelos e garantem urna c:onlnlpar
llda E, logiCamente, a utilização dos II!Cursos é de 
responsabilidade dos Governadores ai:1rna de tudo. 

Alguns Estados tiveram iix110 fl8 llberaçiQ das· 
ses recursos, como TocantlriS, que chegou a liberar 
100% do que lhe estava dest1nado. Está de para
béns o Senador Leornar Ou1ntamlha, que preside 
nossa sessão, por ter liberado 100% dos recuraos 
destinados ao seu Estado. Outros Estados IMinlm 
lambem um bom desempenho, como Rond6rua, 
GOlas, Palá, São Paulo e P1auí Mas, 1rlfalwnente, o 
Amapa aparece como penúH1mo Estado neste ....,_ 
klng da liberação de recursos com os obJ8IIVOS men
ciOnados Dos recursos d1sporubll1zados ao Amapá, 
que são da oldem de R$1.210.000,00, apenas 13% 
- R$150.000.00 - foram lehrados. 

É PII!CISO que o Governador do Estado. Junta· 
mente com o Sec·-··~o de "Saúde, encall'lnhem os 
pro;etos e o& a111Cc - aqu1 em Bras1ila para que o 
Amapa não Bala pr •• cliCado nesse processo, por
que. logiCamente, se S. Ex"s não apresentarem os 
pro;etos, os II!Cursos não serão liberados. E o Ama
pá 18 apareceu em duas estatístiCas com desa~ 
nho p1f10, med1ocre na questão dos renaiS cr6ncos, 
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o Estado aparec&u como o que ma1s gasta no cõn
trole e tl&tamento dessa enfermidade, mas tem uma 
médl& de óbitos por m1l .ena1s cromcos conespon
denle a três vezes a rnédl& dos dem&IS Estados do 
818&11, e, recentemente, com relação à classificação 
do M1n1stério da Saúde sobre gestão estadual do 
S1stema úmco de Saúde, o Amapá apareceu como 
penúJt11110 classifiCado. Portanto. o desempenho do 
Governo do Estado do Amapá, o desempenho da 
Sacretana da Saúde, SIIJB na l1beração de recursos, 
seja no combate àa patologias. S8J8 na gestão do 
Sistema Unico de Saúde estadual. tem sido medío
cns Essa coordenação prec1sa ser I'IIVIsla com ur
gêllCia para que o Amapá possa gal&ntlr melhor 
qualidade de saúde pai& seus habitantes. 

Para conclUir, Sr. Presidente, quero diZer algu
mas palavras a respetto do prqeto de planos de saú
de que estou relatando na Comissão da Assuntos 
SociaiS Na quarta-letra passada, bVemOs o pi&Zer 
da receber na Cormssio o em1nente Ministro José 
Sena, Senador da RepubliCa, que, no meu entendi
mento, prestou mportentes esclarecimentos à Co
missão, ao Senado Fedallll e à Nação. O M1n1stro 
José Sena fo1 da uma s1ncendade profunda e mam

·reSiou, com clareza, seu pensamento pessoal e o 
pensamento do Governo a respeito desse projeto 
Uma autondade constftUida, com trânsito lnne no 
Congresso NaCional, JUnto ao propno Presidente da 
República e dentro da equ1pe econ6miC8 do Gover
no. colocou com gl&nda clareza o propósito do Go
..,mo a nsspedo deste proJeto - e não podl8 ser dife
rente. Conhecendo como conhecemos o Sanador 
José Sena, sabíamos que, enquanto Ministro, S Ex" 
Vlna cllzer exatamente aquilo que pensa o Governo a 
respedo desta maténa. Acredito, a~nda, que o Minis
tro deu algumas contnbuiÇ6es lfTIIIOrtanles ao deba
te, 1ncfuswe a respedo da poss1bH1dada de uma me
dida proviSOria VIr a ser eddada com a f1nalldade de 
se Incluir algumas correçi!es, que não podem ser fei
tas por supressiio, no contexto do pro;eto. Como to
dos sabemos, pralleamente há um consenso em tor
no de c1nco pontos entre este Relator e o Sanador 
Romero Jucé, que represente a Bancada govem1sta 
na artiCUlação do projeto na Com1ssão de Assuntos 
Soc1a1s. Estes cinco pontos constam do meu pan!Cer 
e foram acatados pelo Senador Romero Jucá num 
voto em separado. 

1 O pnmeiro deles tl&la da garantia dos mediCa
'.ihentos para uso ambulatonal. Aqu1, o grande avan
ço está na qUimiOierapl& e na própna hemodiáliSe, 
que, mudas vem., Utilizam mediCamentos como 
soro e outros, CUJ& cobertura não estava ga~antlda. 

. . . 
Com esse pro;e10. certamente, havere essa ga~anll&, 
VISto que J8 exiSte um acordo. 

o segundo poniO trata da cobertul& de E!pldemas, 
no plano l8felênaa, que antenormen1e e1a excluída. 

O terceiro avall& a supressão do art. 35, que 
fala sobre llcdação, haja VISta a eXIstência de uma 1et 
específiC& sobre o assunto. 

Outro ponto Blnda que versa sobre d1redos dos 
aposentados, garantindo a estes permanecer no pla
no empresanal a que pertencl&fll ames da aposenta
dona, desde que passem a contnbu1r com a pan:eta 
que era da responsabilidade do empregador. No par
tiCular, haVI& uma l1mdação de prazo para que o apo
sentado pudesse permanecer em seu plano, mas, 
com a supressão de um dlsposdiVO, fo1 possível ga
ranllr aos aposentados permanecerem, dellfiiiiVa
mente, no mesmo plano pelo qual VInham sendo 
atendidos ati&WIS da empresa. 

Outro dem: d1redo à garanti& de cobertura para 
despesas da acompanhantes, Independentemente 
de idade. Hav~a uma limitação, pDIS o acompanhante 
só tena d1redo à cobertura de suas despesas se o 
doente tNBsse menos de 18 anos. logicamente, a 
necessidade de haver um acompanhante não esté 
v1nculada apenas à Idade do doente, mas lambem à 
graVIdade da patologia. Um pacl&llle em estado gra
ve, em coma. por exemplo. preciSa da um acompa
nhante. dai se tusb!IC&r essa correção também. 

DepoiS de ouVIr com atenção a. M1n1stro José 
Sena e de crer que S. Ex" está sensível a alguns 
dos pontos que tenho debatido com mude ênfase e 
em relação aos qua1s tenho tentado, com muda da
tennmação, garanbr em defesa dos consumidores, 
percebendo mesmo que haVI& diSposiÇão da parte 
de S Ex" em concordar com alguns aspectoS de 
meu parecer, propus ma1s quatro pontos que pudas
sem fazer parte de um acordo, com o compromisso 
deste Relator de abnr mão dos demaiS pontos que 
d1zem raspado aos 1ntereases do Governo e das 
operadoras. 

Ass1m, propus o fim da calêncl& de tlês di&S 
para urgência e emergêncl&. Tal carêncl& é absurda 
e lnjusbhcável. A título da exemplo: se eu IIZBr, com 
a Segurado~& Bradesco, um seguro da VIda e um se
guro-saúde e, ao &alr da Seguradora, viBr a aofrer 
um ac1dante e falecer, os meus dependentes seriio 
beneiiCI&dos com o prêmio do seguro de VIda: contu
do, se eu entrar em coma em decorrênCia do aCiden
te e preciSar estar na UTI de um hospllal, o seguro
saúde não dará cobertura. Isto é 1n1usto e Inconcebí
vel. A alegação das empresas operadoras é da que 
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há fraudes, de que 1remos estimular os corretores de 
porta de hosprtal em busca dos acidentados para la
zer os contratos com os famdiBres para beneltCIIU' os 
paaentes 

Sr. Prasidenle, a meu 1uízo, quem tem de fisca· 
lizar, controlar e pun1r os seus corretores pelas frau
des são a operadonl&, as seguradoras. as cooperalr
vas, as emprasas de planos e seguros de saúde. 
NAo sio os consumdores, os usuános que tenam 
de pagar por isso; dei a .,JustiÇa. 

Esloo na 811J'8' •aiiYil. esperançoso de que o ~ 
rustro José Sena e e Bancada govem- no Senado 
concoldem com esss afirmação e que possamos elimi
nar do pnlf8lo esss eM:IECêi"ICIIl, qual sejll, a ClllênCia 
de llês di8S para ulgêncla e ernelgênaa. 

O segundo ponto é rele~ante ao fim da I!XIgin
aa de dez anos de contnbu!Ção para os 111810185 de 
60 anos se~am 8XII idos do rea1uste por la1xa etána 
O p!OJ8lo prevê que o reajuste por faixa elána é per
mibdo. Tãm de constar do contrato riclallanto a lai
a eláns - em que havera o lllliJUSte - corno o per
centual do l&llfusle. 

Para 08 1118101811 de 60 anos, d1z-se que não 
~~!!dará haver l&llf.-le, mas faz uma I&Ssalva' "des
de que o consumidor tenha ma1s de 1 O anos de con
tnbução" Isto também e InJusto• Se se 1ngrassar no 
plano ou no seguro com 55 ou 58 anos, já se entrara 
na faiXB dos que estAo com essa •dade, ou &aJ8, va•
se pagar o mesmo que os outros estão pagando, Já 
se va1 entrar no piCO, no ap1ce da tabela Então, nio 
se JUsldica aumentar o valor depo•s de 60 anos Aci
ma dos 60 anos, a labela tem de ser ISOnõmca. 
eqúllabva. 1ndepeudante do tempo de contnbu!Çáo. 
Sal que 08 planos e as llSIIUradoras alegam o cálcU
lo atuanal porque um já contnbw ha ma1s tempo e o 
outro há menos, mas ISSO nlo e JUsto 

Espero tambám obter o apoiO da Bancada go
vem!SIIl e do M1rostro da Saúde para que possamos 
lazer o acordo. Como diSSe. estou abnndo mio de 
pontos Importantes para o Governo, como, por 
exemplo. o captai •trange•ro. 08 planos mln1mos. 
sobre 08 qu818 emb pa18Cer contráno e tenho a con
VICÇão de que não são bonS para o consumidor. 
mas, se é para avançannos um pouco, acedo. Te
nho dilo que dl1811o se conqu1sta a conte-gotas NAo 
pensem 08 consumdores ou as enbdades que de
leudem os usuários que se VBI conquistar tudo de 
Jl"''l úiiiCa vaz. Vamos conquiStar o que for possiwl 
··~e, m8l8 à'-· vamos avançar. Também 

abro mio da tabela de reasaramento Quer dizer, to
dos 08 pontos que são de lnle18SS8 do Governo, que 
são CIUCIIIIS para o Governo. para o controle do Go-

vemo estão garanbdos no proJBIO, contando com pa
recer favorável. É preciSO, ass1m, que o Governo e 
as operadoras também abram mio de pontos impor
tantas para os usuános, a fm de que se ~esta
belecer o chamado eqwllbno ou, pelo menos, que 
possamos chegar perto deste eqwllbno. No "*' en
tendimento, a balança mnde VBIIIC8r pe11dendo para 
o lado das operadoras. 

Antes de conceder aparte a V Ex", Selllldor 
Edualdo Suplicy, gostana de conclUir os doiS pontos 
finaiS da proposta de acordo. 

O SR- PRESIDENTE (Leomar OuintaniiB) -
Lembro a V. Ex" que seu tempo está esgotado. 

O SR- SEBASTilO ROCHA (BiocoiPDT -AP) -
Ja estou conclUindo, Sr. PI8Sidenlll. Muito obllgado 
pela ro1om IIIÇáo. poiS eu nio linha conbale do -.,o. 

Cobertura da alta complexidade no plano hos
pdalar. Como dae, os qualro planOS mlrnrnos sa
nam rnanbdos: o ambulatonal, o hospitalar, o odon
tológiCO e o obstáii!CO, corno querem o Governo e as 
operadoras, sob a alegação de que ISSO VBI desone
rar o SUS, evrtando que mudos usuános o busquem, 
por não podaram pagar os seus planos de saúde. 

Convém salientar que o plano hospitalar, além 
de ser um plano m•namo. vam sem a essãi'ICIB. no 
seu contexto, poiS não cobra o cincer, a AIOS e as 
c1rurg18S caidiOVBSCUiai&S e neurológiCas. Então, ter
se-a um plano dando cobertura de AIOS, outm, do 
câncer TodaVIa, o usuáno, ao lazer o contraiO, não 
tem corno disbngu1r, não tem comd prever se VBI 

contrair esta ou aquela doença. Portanto, ISSO tam
bém não é possível. Se é necessáno que tentamos 
um plano, que o tenhamos completo. 

O últ1rno ponto se relera a cobertura de 1rans
plant•. órteses e próteses no plano raferànca. Já 
que va1 haver os planos mínimos, que possamos la
zer a opção por um dos planos mímrnos ou pela 
unificação, pela JUnção do plano ambulatonal com o 
hospllalar, ou pelo plano referência, que é rnai11 glo
bal. Segundo as seguradoras. este plano IICBiá em 
tomo de R$1 00,00, com d11811o a transplam., órta
ses e próteses Tal quantiB pode ser paga por uma 
camada s•gniiiC8bVa da população. Então, esse pla
no sena opciOnal para quem tem um pouco maiS de 
recursos e pode pagar 

É essa a proposta do Relator que, provavel
mente, 1rá à wtação na quarta-le1ra. Peço o apoiO e 
a compraensão dos Senadoras e do Governo para 
esses pontos que acabei de enumerar. 

Sr. P-idante, com sua anuêncl8, gostana de 
OIMr o Senadelr Eduardo Supllcy. 
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bioca/PT-SP)- Cum
prmento V. Ex". Senador Sebastoão Rocha, pela 
maneua com que Iam se dedicado ao estudo do pro
jalo ele leo raleoente aos planos de saúde, a onocoatova 
que V. Ex" teve de p~r audiêncoas públocas. 
eun.a 11181110 também o Senador Ademor Andoade, 
por .Uher • dNeiiiiiS sugest6es como PI8Sidente 
da Com não ele Assuntos Sociais, ouvindo todos os 
segna- que ecompanham com o maoor onteoesse 
- asunto - usuános, consumodooas, entidades 
PftiOCiopada• com o desrespeito aos usuénos dos 
planos de saúde, enbdacles medocas e até mesmo 
entidades oeaponsávels pela organozação desses 
planos ele saúde, Governo. As audoêrocoas culmona
ram, na úlbma semana. em depounento do Monostro 
da Saúde, José Sena. 

Em todos esaes momentos, sou teslamunha 
da maneora como V. Ex" procurou esmouçar o pro
)810 da lei. Conforme salientou ao tonal da exposo-
910 do Ministro José Serra, V. Ex" propôs uma al
ternaliva da procedimento que, no meu entender, 
é ele bom senso, com respeoto a quem realmente 
estudou o .. unto e oesolveu oessaltar os pontos 
que, no seu enlencler, como relator, são omprescon-

. dlveul para prolager monomamente os usuános dos 
planos de saúda. 

Cw14111116111o V. Ex" e espero que o Monostro 
José Sena con..,Mnda a posiÇão sugenda por V Ex" 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT-AP) -
Multo obrigado, Senador Eduardo Suplocy, pelo seu 
aparte. 

Eoa o que eu linha a dozer, Sr. PI8Sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quontanllha) -
Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral, 
para uma breve comurucação. S. Ex" dospõe de con
cominutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL·AM. Pare 
uma breve comunocação. Sem oevisão do orador.) -
Sr. P!Widenla, &-a. e Srs. Senadolas, pretendo 
ocupar es1a tribuna amanhã para trazer, de forme 
mais corcunatanciada, o que pode se chamar de uma 
c:onlllluçio da Força Sondocal no meu Estado, do 
P18S"1Mnte do Sindlceto dos Melalúrgocos do Amazo
nas, ligado à CUT, e do Poesldente dos Toabalhado-
18S nas lndústnas do Eslado do Amazonas. 

O Praeiclente da Força Sindical, Carlos La
illflla, dorlgiu-rne um expedoenla que demonstra 

·.flue o Pais pode canunhar, desde que a análise 
88ja teita em teRIIOII constMovos e que se possa 
doapensar ao --..nto não uma emoçio, mas urna 
razão. E qual é o assunto, Sr. PI8Sodente? É o de-

semprego que grassa no Pais afora E o que e cuno
so e paradoxal e que, enquanto a seca no Nordeste 
assola o Paos com o espectro da tome, no meu Esta
do, onde a quantodade de agua é exuberante, nem 
por ISSO deoxa de haver o mesmo problema do de
semprego. 

O que pretendem essas lideranças aondocaos 
é ormos a uma audoêncoa - se eu puder estar pre
sente, e, senão, aprazar esta audoãncoa- com o 
M~nostro Paulo Paova, que, embora sendo hoJ8 do 
PlaneJBmento, too do Trabalho. O Monostro, conse
quentemente, poderá Juntar, com a expenêncoa da 
ontem e o seu trabalho de hoJe, urna maténa que 
conlnbuorá para esse problema senissomo que e o 
desemprego. 

Todos sabemos que corovulsão socoal, geral
mente, tem como ponto de parttda urna poemossa lá 
atrás, na lome, no desemprego, na onJustoça social, 
que sabemos como começa, mas )8maos como lar· 
m1na. 

Por ISSO mesmo, quero voltar à tribuna, depoos 
de acertar esta audoêrocoa com o Monostro Paulo Pai
va - que não se encontra em Brasnoa, da/ a razão de 
a audoêncoa não ter soda deVIdamente aprazada -, 
para trazer ao conhecomento dos Senadores como li
deres SindiCaiS podem trabalhar sem apre-rem 
escândalo, sem descambarem para a baderna As
som, reservo-me, Sr Presodente, tão logo esta au
doêncoa SeJB concluída, para não revelar os números, 
os ondoces, a contnbuoçio, antes de o Monostoo Paulo 
Paova !ornar conhecomento. ' 

Agradeço a V Ex" a concessão do tempo. rego
mental para que pudesse fazer essa comunocação. 

Durante o dJscurso do Sr. Bernardo 
Cabral, o Sr Leomar Oumtamlha deDrs a ca
deira de presldiincJa, que é ocupada pelo Sr. 
Sebastião Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Sebastlio Rocha) -
Concedo a palavra ao enunente Senador Leomar 
Quontanolha S. Ex" dospõe de vonte monutos para o 
seu pronuncoarnanto. 

O SR. LEOIIAR QUINTANILHA (PPB-TO. 
Pronuncoa o seguonte doscurso. Sem revosão do ora
dor.) - Sr. Presodente, S,.s. e Srs. Senado-. eu 
gostana de fazer agora pequenas reflexões a res
peoto da seca do Nordesta, Já que a sotuação cala
mitosa que se abate sobre essa omportanle região 
do Pais e que tem provocado urna profunda preo
cupação não só nos meml)ros ao Execullvo, mas 
em todos os membros desta Casa e da Cêrnara 
dos Deputados, não é uma questão nova nem onu-
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solada. Aloas, a seca que se abate sobra o Nordeste, 
neste ano de 1998, os recursos tecnologocos e me
teorológiCos puderam prevê-la com determonado 
acarto. Ela foi anuncoada e avosada, a exemplo do 
que Já ocorreu em outros peroodos coclocos anterio
res. Mu é com tnsteza e proJundo pesar que venft
camos que nenhuma atdude prevenhva - quer por 
parte das onstdu'9Õ8s, quer por parte de qualquer 
segmento organozado da SOCiedade - too providen
Ciada de modo a ompedor seus eledos nefastos alio 
perniCiosos. 

Nlo tem cabimento, Sr. Presidente, Srls. e 
Srs. Senadores, que, no tonal do século XX, o Bra
Sil, num processo de dasenvolvomento avançado e 
com as condoç6es edalochmálocas pnvolegiadu 
que tem, Já sonalozando para um futuro próxomo 
como urna das ITI8I8 omportantes e poderosas na
ções do mundo, aonde tenha ebngadas, no seu 
51110, levas e leves de ormãos nossos, an6nimos, 
padecendo de fome. É urna agressão à dognldade 
do homem que nós, enquanto seres humanos, não 
podemos admdlr sem que qualquer provldiiiCIB 
seJS tomada. O nordestono, pnncopalmente o an6no-

. mo, o roto e o !amonto está encurralado e o ho
mem encurralado é capaz de tudo. A desobediên
Cia CIVIl, os saques. a VIolência faz-nos entender 
que talvez SBJa a altematova que alguns dos nosso 
ormãos nordestonos tim encontrado para mlbger 
sua fome e a de seus lamohares 

Entendo que o homem possa resostor a tantas 
tenteçães enquanto ele pessoalmente passe tome, 
mas não seo quais serão as conseqilêncoas e, 
quem pode medor a conseqilêncoa do pao que vi 
seu filho chorando de fome, do pao que vê seu filho 
sofrendo com tome. Dai, os aros onsanos, os sa
ques, os assaltos, a viOiêncl&, o assaHo e o assas
soneto são meras conseqilêncoas de um comporta
mento que já não é maos movido pelo racoocínoo, 
mas é o encurralamento por essa sduaçio em que 
vovemos hoje de uma brutal concentração de ren
das; murto dinheiro nas mãos de uns poucos e 
quase nenhum nas mãos de mudos, pessoas nas 
doslincas hornéncas das desogualdadas regoonaos 
e que estamos a BSSIStir pasmos, estupelatos. No 
mundo moderno como o de hoJe, com o avanço 
que temos nos meiOS de comunocaçio, a capaci
dade de produçio e a tecnologiB, essa srtuaçlo 

• Jlo podena estar acontecendo aquo no nosso Bra
"lol, aquo no nosso temtório. Os armazéns da Co

neb, os annazéns do Governo Federal, estão 
abarrotados de elementos que, em úlllma onstin
Cia, são deese própna sociedade, desses que es-

tio pedondo pelo amor de Deus que na sua mesa 
ha1a algo para motogar a tome dos seus !olhos. 

Associo-me à preocupação dos nobras perla
mentares, nossos C01J11811heoros nordestinos que 
estio sofrendo ns pele - sltuaçio. EniMdo 
que o problema nlo é tnen1l118nte instlluc:iciMI, na 
verdade nio é um problema só das onstltuoçlles pcl
blocas - do Poder ExecutiVo, do Governo, elos Es
tados, das Preletturas· é um problema de IDda a 
sociedade. É precoso que hrqa raalmente solidllrte
dade humana, como Já estamos vendo pelas nani
lestações isoladas em algumas r&g~6es do Pais e 
também aqui em Brasíha. É preciso que todos nós 
tomemos corno reaponsabihdade nossa - ca
tástrofe que torna conta do Nordeste. As dificulda
des e dl&torçóes estruturais que estamos viwn
coando em nosso País são extremamente absur
das. Enquanto alguns passam fome, prsnncla
mos uma estrutura econ6moca que está pr.tlca
mente expulsando o produtor da atrvidacle rullll. A 
agncultura vem passando por difocu~ como 
há mudo não se ouvoa falar. Há um grande número 
de produtores que engrossam as flleoras daqu1J11 
que promovem o êxodo, que abandonam o campo, 
que viim para as cidades, porque Já nlo há condi
ção equohbrada de se produzor 

É por ISSO que o Brasol Já é hoje campeio, des
de o ano passado, na omportaçio de arroz, um pro
duto básico. pnmáno e que está sempnt PI 11 de 
nas refeiÇÕBII daqueles que podem· JlfUWII' a -
mesa de algum al111111nto. Nós Importamos no ano 
passado um milhão e -•IIW mllonl'lzdas; pre
cosarernoe o"1XXffar do• mdh6es de ton aladas IIII ar
roz, para atender a nossa demanda, urra vez que a 
nossa produção estagnou-se na - de algo em 
torno de dez molh6es de ton hdas, a despeito do es
forço dos dNBrsos mmiBiros da agncullura. O ,_ 
colega Arlondo Porto, homem ~. •IBNII. 
conhecedor dos problemas que a agnculur.s enlnln
ta, em razAo do esvazoamento do Minadáno, das dli
culdades que a área econ6moca lqlile com owJaw 
na ação do Molllllléno da Agncultura tolhelldo a -
capacidade de açio no sentido de olar-.1111 ,_ 
Pais um programe agrícola e1etivo a curto, m6dJo e 
longo prazo. que possa aunadar a cape ...., de 
prodooçlo tendo em VIsta as caoldlç6es --do•
nas que o BlliSII J)OSSUI. T-. agora, o tiCMI Minis
tro da Agrocullura, ex-P-Idente de Co11ab, que faz 
naquela onstrtuoção um dos meos belos e eliciaiiiiS 
trabalhos que um adrnonadr.sdor público pode t.ar, 
e espero que tenha ele meos sue 111 o ll fnlnllt do Ml
nlstáno da Agncullura e possa l'1llllrMniB caoiMglllr, 
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jé para o ano·. que liem. elevar a nossa produção 
para 100 m1lhões de toneladas e cam~nhar, num cre
scendo gradaiiVO, até que possamos prodUZir 150 
mlh6es di! tonelada• e saciar a fome doe brasilairoa. 
E que poeaa o Brasil contnbuir, de fonna IIIBIB efett. 
va, para o combale à fome que lambém assola ou
tros lares no n..nclo 

Não é poeahlel, Sr. P!Midenle, não podemos 
aceilar lfl8rlee - sitUação que se abate sobre o 
Noldesle. É pniCI80 reconer Imediatamente às lnsti
tuiçiles púbiiC&S, ao Poder Exacullvo, esvaziar os 
seus galpões e levar a comda à IM88 do trabalha
dor; aaonar a sociedade cnril organzada, a fim de 
que todos tenhamos COIISCiêncl& do problema para 
nlo pemubrmos que - sduaçio avillante, degra
dante, tenha conbnulllade. 

Espero que o eumplo que a seca do Nordeste 
eslá nos dando sirva para que nós, enquanto ciCia
dias braSileiros, possamos ~r que uma 
naçio se faz com a ação de todos os seus mem
bros; que cada '-'ti e cada n..lhar têm a sua 188-
pcnsabilldade no pi'DCIIBBO e devem dar a sua contri
buição, a sua partiCipação, para que situações cala
mllosas e degradantes come -. rião voltem a 

· acõntecer. 
Era o regiStro que eu quens fazer, Sr. PIBSI

denle. 
Mudo obngado. 

O SR. PRESIDENTE (Sebastião Rocha) -
Concedo a palavra ao e1111nente Senador EdiSOO lo
bão. S Ex" diSpõe de VInte m1nutos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. PronunCia o 
segulflle diSCurso. Ssm 111V1Sáo do orador.) - Sr 
Presidente, Srls. e Srs. SsnadoniB, desafortunada
mente, o tema a que me proponho a aboldar é o 
mesmo: a seca que se abale sobre o Nordeste bra
sileiro, causando vitimas em grande escala, legiÕeS 
de farn~ntos. 

Fu1 Governador do Estado do Maranhlo e du
rante aquele perlodo houve uma dessas clcllcas se
cas que - Infelicitam o povo noldesbno Ag1 
ccmc governador, prontamente, no senbdo de socor
rer as populações do 1ntenor do meu Eslado. Bati às 
portes do Govemo Federal àquela ocas1io, onde re
cebi alguma Bluda IISCB••a. Mas fiz com que os re
cursos do Eslacfo foSsem canaliZBdos para mnorar, 
se não resolver, o sofrimento daquela gente. 

• - O noldesbno é como o Judeu: errante no seu 
·fornmento e nas suas angúsbas. Pa,__me que so
ble ele se abale uma cnse nio apenas cíclica mas 
blbllca, pois é um sollonento que nunca se acaba. 
No epiSÓdiO atual, OS JOrnais todo& falam, &qUI da ln-

buna os senadoi&S e deputados, &lnda há pouco o 
senador que me antecedeu, o Senador Leomar 
Ou1ntanilha, chamava a alenção para o falo de que 
este crise fora pi8VIIIta com maiS de um ano de ante
cedência. 

Ora, Sr. PRISidenle, um ano de anlacediiiCI&! 
Perdoa-me o Governo Federal, que tem o meu apa10 
nas duas Casas do Congresso. Dewna o Governo 
Federal, desde o ano passado, estar tomando pnm
dlnclas no senbdo não de impedir a seca, polqU8 
isso sena lfiiPOSSÍYel, mas de tomar as piUVidêiiCIU 
necesaánas para soconer os nossos 1rmãos dasvall
doe do 1ntenor desle Pais, e não o fez. Desgraçada
menle, não o fez. Agora, temos dez milhões de bra
Sileiros, maiS que o dobro da população do meu Es
tado, por exemplo, sem ter o que comer, na mais 
Inste e dolorosa carga de sofnmento. 

Sr. P18SKiente, a nJVisla Veja desta semana 
anfoca na sua capa a fome no Nordeste. Este é a 
af1nnativa de um cearense de &eiS anoa l8fenndo.sa 
ao seu sofnmento em relaçio à seca: "Ainda bem 
que não tenho de comer calango" 

o Canelo Bnzlllense diZ: 

"Dez milhões sofrem cem a seca que 
era esperada. Urna traged1a anuncl&da há 
quase um ano por pesqwsadonos e 8SpSICIP
~stes do Brasil e do Extenor eslá ameaçan
do a sobi'I!VIVêncl& de dez milhões de pes
soas. Parece até o holocausto. 

A VIgésima sexta seca daste século, 
que allnge nove Estados e 70% das Cldedae 
do Noldesle, fo1 pi&VISia pubiiCIIIniKIIe em 
Junho da 1997. Mesmo assim, os Governos 
Federal, EstadUBIS e MunicipaiS não toma
ram precauções ou proVIdências para evdar 
a fome e o sofnmerllo doa nordesbnoa. • 

No Jornal de Brasalla: "lnleresses eleitoraiS 
atrasam socorro a esfomeadoe da seca.· Interes
ses elel!ora1s1 Mas como, numa hora como esta de 
angústia, a1nda se pode falar em defender Interes
ses elellora1s? O que se tem que defender é a vida 
das pessoas, dos fam1ntos nordestinos, nossos ir
mãos! 

No Jornal de Br.ailia ~ hoJ&: ·o Presidente 
da República decide ver de perto a tragédia da 
seca. • Afinal, o Pr&Sidenle da República decide co
nhecer pessoalmente o sofnmento desses 1rmãos 
noasos, os nordestinos. 

Sr. PI8Sidente, Srls. e SIS. SsnadoRIS, até 
meamo o meu Estado. o Maranhlo, que não é um 
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Estado alerto a secas, está mergulhado agora nesisa 
est•agem. 

Devo lembrar aqu1, de tal modo, a práhca dos 
anos que se pessanun era no senbdo ele que levas 
de rabrantes cearanses, pernambucanos, no-gran
denses-cto-norte e outros demandando ao Mara
nhão, fugmdo da seca, que no Maranhão IIIIIOive
mos cnar urna área de um m1lhio de hectares. Um 
m1lhio de hectares! Essa áraa cedemos à Sudena e 
ao Banco do Nordeste para formar ah um grande as
sentamento de ratirantes e fazer com que - ~r
mãos nossos, nordestinos, pudessem ter um lugar 
onde plantar sua lavoura e fug~r a esse sacnlic1o bJ
bhco a que me relen mnda ha pouco. 

O Sr. ~ Quinlllnllha (PPB-TO)- Nobre 
Senador EdiSOn Lobão, V Ex" me pennde um aparte? 

O SR. EDISOI\I LOBÃO (PFL-MA) -OUVIrei V. 
Ex" com todo prazer, Senador Leomar OUintanllha. 

O Sr • .._._., Quinlmlll._ (PPB-TO) - Nobre 
Senador Edlson Lobão, estamos abordando, num 
mesmo Instante, um mesmo terna, tratando de um 
mesmo problema, quando V. Ex" lembra que o seu 
pmnlegllldo Estado - graças a Deus - lambem está. 
sofrendo os efeitos da seca Gostana de comentar 
com V Ex", rapidamente. sem 1ntenomper o bnlho 
de sua alocução. que o Estado do Tocarrt•ns tem 
mudo a ver com o Nordeste, poiS foo desmembrado 
do terrttono gDIBno Eram duas reg!Oes diS!IIIIas: o 
sul do Tocanbns fo1 pratJcamente ocupado por pau
liStas e m•neiros e o norte fo1 ocupado pnnc~palmen
te por nordesbnos, mudos deles seus conterrâneos 
maranhenses, além de nordesbnos de outros Esta
dos tang•dos peles dificuldades e agruras da seca ao 
longo de anos a fio, que se transfenram para o tem
tóno tocarrtJnansa porque encorrtraram 811 urna fonna 
de se resguardar desse solnmerrto árduo e peMKSO 
que é a fomE! e a seca. Portanto, comungo com um 
sem•mento mudo forte de quem, como um nordesti
no, esta sentindo na própna pele a Intensidade des
sa dor e desse problema, a graVIdade do momerrto 
Tenho certeza, nobre Senador, de que esse apelo 
haverá de ser OUVIdo pelo BraSil 1nlelro, porque te
nho conVICÇão de que este não pode ser um proble
ma meramente •nstJiuciOIIBl O Nordeste já fo1 solidá
no com a Regtão Sul quando esta fo1 afeteda pelas 
enchentes É hora de os 1nnãos ncos, de os Estados 
que não estão sofrendo esse problema, 1T1111111e8ta-

. Jllm sua sohdanedade e procurarem a1udar, atender 
· "as famílias que estão vendo esvaw-se de seu me10 

VIdas de cnanças e entes quendos. Gostana de re
gistrar que o Tocantins é solldáno com as dificulda
des que o Nordeste está enfrentando 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Recolho 
com prazer e alegna a solldanedade que uma vez 
ma•s V Ex" traz ao Nordeste, rafenndo-se ao seu 
Estado que hoJe recebe grandes levas, grandes con
bngerrtes de nordestinos tangidoS pelas difiCuldades 
que sobre eles se abatem. 

V Ex" lembra de raspio urna quesliio a res
peito da qual prec1samos também refletir neste 
mornarrto de dor e angúsba. Quando acontece 
uma 1nfehc1dade na Reg1io Sul do Pa1s - e não 
queremos que qualquer •nfehc•dade acometa o Sul 
do Pa1s -, como, por exemplo, as enchentes que 
de tempos em tempos sacodem as estruturas eco
nOmiCas de Santa Catanna, do RIO Grande do Sul 
e do Parana, há sempre um socorro preserrte do 
Governo Federal, e atá do extenor, buscando de
belar as dificuldades que al1 surgem Isso tem 
acontecido sempre. O Governo Federal enoorrtra 
me1os e modos para socorrer, com rapidez, o Sul 
do Pa1s, no que procede mudo bem, mas nio con
segue rne10s e modos de socorrer os nordestinos 
quando a 1nlehcldade bate à nossa porta. É contra 
•sso que me levanto, é contra 1sso que trago aqu1 
meu protesto' Não posso ace1tar que o Governo se 
mostre 1ncapaz de socorrer com rapidez os nor
destinos famJrrtos, dez milhões largados pelos so
cavões do 1menso temtóno bras•le•ro 

Sr Preslderrte, Srs. Senadores. que IJzaram a 
Sudene e o Banco do Nordeste com um m1lhio de 
hectares que o Maranhão lhes errtregou para consb
tu~r a coiOma e socorrer esses nordesbnos? Nada fi
zeram FICaram com essas tarrtas terras do Mara
nhão, que acabaram sendo devolVIdas ou errtregues 
precipitadamente a algumas pessoas sem qualquer 
orgamzação. 

A Impressão que IJCa e que tudo que diZ res
peito ao Nordeste e tratado com menoscabo, com m
teresses sub-reptic1os para que nio se raao1vam 
mesmo lals questões. A1 estão os armazena do Go
verno a1nda cheiOS de mercadonas. porque o Gover
no mudas vezes as recebe em pagamerrto a em
présumos tomados Jurrto ao Banco do BraSIL Por 
que não errtregar essas meJCBdonas, se não hll ou
tras. ao ExéJCIIO, à Força Aerea a à Mannha, n:urn
blndo-os de dJStnbUI-Ios com senedade e rabdio aos 
nordesllnos brasileiros? Nio ha tarefa maiS fácil que 
esta, mas as coosas nio acorrtecem 

A seca p-- com um ano de mJtecedltiCIB 
a• esta sem que nada bvesse Sido fedo para l'8tiOIIIer 
o problema. 

Sr. Preslderlle. receb• uma carta dramábca do 
Deputado Estadual C&rtos Alberto M1lhomern, dando 
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conta de que, no Estado do Maranhão - que como 
eu disse não é um Estado afello às secas -. entre 
2Z1 MuniCÍpiOS, 136 deles, ou &eJa, 60% dos MuniCí
piOS estão mergulhados na seca. Isso não é uma 
COntradiçãO? 

DIZ o Deputado, ao f1nal do seu ollc1o "A fome 
ronda as famiiiBS meranhermes, e essas só têm a 
apelar para a claase políbca e para Deus • Com ISSO 
ele quer diZer que o Poder P6biiCO, o ExecutiVO Cen
tral não está tomando as devidas providênciaS. 

São atingidos, no Maranhão, 146 MuniCÍPIOS 
constantes da ralaçAo que tenho em mãos, e que 
peço a V. Ex' laçam parte do meu pror1Unc1am8111o, 
na íntagra. 

V1!J11111 V. Ex"s quantos MuniCIPIOS do Mara
nhão são afetados agora também por essa dramáti
ca slluação, que tanto 1nfel1clla nossos Irmãos nor
destinos. 

Sr Presidente, venho a esta tnbuna basiCB
mente para fazer um apelo ao Senhor Praeidenle da 
Rep(JbiiCB e ils autoridades do Poder Exacu!No. en
t.eguem os alnnentos aos Prafeitos, porque eles sa
berão o que fazer com eles, atendendo ils suas po-

. JX4aç6es, ou então entreguem-nos às Forças Arma
das, ou então encontram outro mecaniSmo. O que 
não é possível é o ImobiliSmo que hoje esta como 
que a manietar todo o Govemo Federal no que diZ 
raspado ao socono a essas fa1xas da população bra
s•le.ra. 

O Sr. Seballtllo Rocha (Bioco/PDT -AP)- Per
rmte v. Ex' um aparte? 

O SR. EDJSON LOEIAO (PFL-MA) - Concedo 
o aparte a V. Ex", Senador Sebastião ROCha. 

O Sr. Sebii.Ciin Rocha (Bioco/PDT-AP) - Se
nador EdiSOn lobão, quero aseoc•r-me ils preocu
pações e aos. apelos de V. Ex', bem corno aos do 
em1nar118 Senador Leornar Cu1ntandha. Sou solldáno 
ao povo nordesbr.o neste momento difícil. Não co
nheço a traged1a da seca no Nordeste, mas sou 
onundo de uma f-i11a que m1grou do Nordeste 
exatamente em função das agruras da seca. Nasc1 
na Amazônia, filho de uma famiiiB de migrantes, e 
veJo que V. Ex" esté se utilizando de mulla cora
gem, de mulla determinação e de mulla responsa
bilidade - tanto V. Ex' como o Senador Leomar 
Cu1ntandha e os Senadores que apóiam o Gover-

. fO nesta Casa, mas que Jamais podenam negar 
·seu apo1o e até oferecer ao Governo essas pala
vras que, se não são de apo10, são de apelo pelo 
fato da o Governo estar pelo menos atrasado na 
tomada de medidas que resolvam o problema da 

seca e a prev1nam para os próximos anos. JB que 
esse fenômeno repete-se anualmente Neste ano 
parece-me ser ma1s dra111Pt1co, em função do El 
N11\o, que fo1 totalmente prev1sto. Houve Inclusive 
uma Com1ssão aqu1, e parece-me que o Relator, o 
então Senador e aluai M1mstro Waldeck Omelas, 
pôde prever que a repercussão desse fenômeno 
com relação ao Nordeste produz1na uma seca terrí
vel em 1998. Portanto, de fato o Govemo está atra
sado, está em déb1to, e é lamentável que haJB matá
nas do t1po da que V. Ex' mostrou na capa da VeJa, 
que também t1ve a oportunidade de ler, que nos dei
xam extremamente entnsteCJdos. Entretanto, essa 
tnsteza e o 1mob1llsmo têm que ser superados em fa
vor de soluções que venham a m111gar, se não vie
rem a resolver esse grave problema. L1 recentemen
te em um 10mal que uma obra Importante no no São 
FranciSCO tem o valor de R$4 m1l.,ões. Ora, R$4 mi
lhões para o Governo bras1le1ro resolver uma parcela 
do problema da seca não poderão ser um obstáculo 
para uma obra como essa, com a dimensão socoal 
que tem e com esse pequeno custo, considerado o 
Orçamento da Unliio Então, julgo que falta mesmo é 
determinação e vontade polibca para &Judar a mino
rar esse problema Mui!O obrigado, Senador EdiSon 
Lobão. e parabens pela sua coragem e pela sua de
terminação 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Amazõm
da, V. Ex" também traz aqu1 a sua sol1danedade aos 
seus 1rrnãos do Nordeste, Já que COPifessa ser de
scendente de um nordesbno. 

Eminente Senador, essas angúSIIBs saoodem 
profundamente a alma de quem é nordestino. Convi
vo com a m1nha gente e se1 o quanto ela sofre nes
ses momentos de cnse. Por ISSO, não posso acellar 
esse 1mob1hsmo gntante, que não nos deiXB dormir à 
nolle. O Governo Federal não pode c0n11nuar nessa 
snuação. Ainda que não houvesse o abastecimento 
nos annazéns do Governo- mas eXISte -,trataria
mos de unportar alimentos. 

Recentemente, ouv1 aqu1 um diSCurso do Sena
dor Ronaldo Cunha L1ma a respei!O da transpoSição 
das águas do no São FranciSCO, obra que custana 
aproximadamente R$1 bilhão. É pouco? Não, não é 
pouco, mas também não e urna quanll8 exagerada a 
ponto de não ser realizada para setvlr ao povo nor
desbno brasileiro. O Senador diZIB quantos e quan
tos benefíciOS havena, quantas e quantas tragédiBS 
sanam evlladas se pudéssemos transpor as águas 
do no São FranciSCO para outras regiÕes do Nordes
te braSileiro No entanto, o Governo Fedaral mostra
se surdo a tudo ISSO, embora extremamente atento a 
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outras questões do Sul do Pa1s. como a cnse dos 
banque1ros. 

Não podemos s1lencoar-nos doante da fome. da 
moséna e do caos que se abatem sobre o Nordeste 
brasileiro neste momento. Oeoxamos aqu1, Sr. Preso
dente, Sr"s e Srs Seroadores, o nosso meos profun
do apelo, pessoalmente ao Presidente da Republica 
e aos seus Monl&tros, para que prontamente tomem 
uma prowlêncoa. O tempo perdido lo1 precooso, mas, 
pelo menos a partir de agora. que alguma COISB SBJB 
farta para resolver definlllvamente essa cnse 

Multo obngado, Sr Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDISON LOBÃO Ell SEU PRONUN
CIAIIENTO: 

ESl'ADO DO IIAIIANIIÃO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

INIIICAÇÃON'
Senhoi'A '1 ... 
SollcdD ..- Voaa Excatlncla. ouvnto o Planano. MCBn~

nhe8JIIIIId** ao ~da Sudene a ao~ Eclo
.., Labia, aal I. ido glllll6es ......... )0010 - MW'IICipiDII a 
Mglllr nllaciDnad08. cam VISta a ct.eg IÓIItiQJo IRI8dlallo dos pn~~u•-

- ms cem & • I*& •seca verde" a prowMnc• para ~ 
de nosaas hlftlildes levradores 

A tome ronda as trlrnlllas maranhenses e es1as so 18m a 
ape&ar para da8le poHica e a Deus 

Alonso Cunha - Agua Doca - Aldaoas Alias - Alto Alegre do--- Alia Pamaiba-- do Maoanhdo- Ana· 
purus - AratoHs - Arame - Balsas - Barão da GRIJB.u - Barra 
do Corda - Bela VISIB do Maranhio - Belagua - Benec::IIIO Leu 
- a.rr.ordo do-- Bom Jeous das Selvas- Bom L-r
Breto de Areia - ar.,o - Bunb Bravo - Bunb - Bunocupu - Bun
llrana- eamp.n do-....-- Cenlanhada- C8pnral do 
_,.-Carolina- ca....- Chapadonha- c.-.- - CodO
Coelao Neto - Colinas - Corollt8 - D8VInópolla - Dom Pedro -
Duque BaceAar - Elpa &IIII ~p c'IS - Estreito - F•ra Nova do 

--,_ F-- Formosa da Semo Negra- For
taleza das NogUIIIras Fortww. - Gonçatves D•as - Govem de 
Archer - Gove1J1ador Ed•son Lobão - Governador Eugen•o 
Barro& - Govamador Luis Rocha - Graça Aranha - Gra1au 
- lgarape Grande - lmperatnz - 11a1pava do Gr&J&I) - lta
pecuru-M.rlm - lt1nga do Maranhão - Jatobá - Jan.papo 
doe v..,.. - Joio LISboa - Joseland1a - Lago da Pedra -
Lago do Junco - Lago dos Rodngues - Lago Verde - Lagoa 
do Mato - Lagoa Grande do Maranhlo - laJeado Novo -
Loma campos - LoraiO - Mag.olhills da Almeida - Maoará do 
S..... - Mata Roma - Mat6es dO Norte - Matões - M1lagru 
do Maranhio - MlradOr - Montes Altos - Nina Rodnguas -
Nova Col1nas - Nova Iorque - Nova Olinda do Maranhlo -
Olho O' Agua das Cunhis- Plll'lllbano- Pamarama- Passa
gem Franca - P&IIOa Bons - Paul1no Neves - Pauto Ramos 

• :; Pedre.ras - Pentó - Pto XII - Plrapernu - Porçlo de P• 
--aras- Pono Franco- Presidente Outra- Pre&~dente Vergas 

- Rlachão - A1bamar Ftquene - Slunbalba - Santa F1lomena 
- Santa LuZia - Santa Qultána - Santana do Maranhlo -
Santo AntoniO dos Lopes - São Benedito do Alo Preto - Slo 
Semenlo - SAo Damrngos do AzOitAo - São Dornmgos do 

MarannAo-São Franasco doMar.uJhão-SloJolo do Pararso 
-São Joio do Solar- São dos Patos- Slo José dos BasiiiOS
São Lu1s Gonzaga- Slo Mateus- Slo Pedro da Agua Branca
Slo Pedrados Crentu-São R81munclodaS Mangabalras-Sio 
RAimundo do Doca Bezerra-Slo Robeno- S.nadorLa Roque 
- S1b0 Novo-Sucupra do Norte- Sucup1ra do Rlachio-Tuso 
Fragoso- T1rnblras- Tm10n- Tnzldela do Vale- Tuntum- Tu· 
1o1a- Urbano Santos- VargemGrande- Vi&a Nova dos Mart1rtos 
- VltonnoFr•re-Ztl Doca 

Sala das S8SII6as Pllllk:lo -u.noal Beql""'llio', 29 de âil 
de 1998 --~·-·Depurado.,_.,.., 

Durante o discurso do Sr Edlson Lo
bão, o Sr. SebasMo Rocha. deiXB a cadeira 
da pteSidêncla, que é ocupada pelo Sr. /..so
mar Qumtem/ha. 

O SR. PRESIDENTE (leomar Ou1ntamlha) -V 
Ex" sera atendKio na forma reg1menta1. 

Não ha ma1s oradores onscntos. 
Nada meos havendo a tratar, a PI'8Sidincoa VBI 

encerrar os trabalhos, lembfando às Senhoras e Se
nhores Senadores que COIISiará da sessio delbtra
tova ordonana de amanhã, a real1zar-se às 14 horas e' 
30 minutos, a segu1nte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 

N" 50, DE 1996 

QuintO e uft1mo doa de doscussão. em pnme1ro 
turno, da Proposta de Emenda a Const1tuoção n• 50, 
de 1996, tendo como pnmeoro s1gnatàno o Senador 
Pedro Somon, que convoca pleb1scrto para o eleitora
do deadlr sobre a realozação de reforma constJiuao. 
nal, altera o art 55 da Constrtuoção Federal para pre
ver a perda de mandato por Infidelidade partodároa e 
dá outras p1'0111diincoas, tendo 

Parecer sob n• 788, de 1997, da Comossão de 
Constrtuoção, Jusllça e Cldadanoa, Relator: Senador 
Jefferson Peres. favorável, com a Emenda n" 1-CCJ 
(subslrtubvo) que aprasente, com voto contnlno do 
Senador Josaphat Mannho, abstençiles dos Sena
dores Pedro Somon e Lúcoo Alcântara, e voto em se
parado do Seroador José Eduardo Outra. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 

N" 32, DE 1996 
(Trc.motando em conJunto com a Proposta 
de E · . .,nda à Constrtuoçlo n" 24, de 1997) 

Terce1ro doa de doscussão, em pnme1ro turno, 
da Proposta de Emenda a Conslltuoção n• 32, de 
1996, tendo como pnme1ro sognatáno o Senadlor An
tonoo Carlos Magalhies, que altera a redaçio dos §§ 
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19 e Z" do. art. 143 da Const1tu•ção Federal (serviÇO 
CIVIl obngatóno), tendo 

Parecer, sob n" 93, de 1998, da Comssão de 
Conslltução, Justiça e Cidaclara. Relalor. Senador Ro
meu Tuma, fallorável com a Emenda n" 1-CCJ, que 
&plcseula, e pela pn;IJUd"ICIBfldade da Proposta da 
Emenda à ConsbtuiÇio rfl 24, de 1997, que tn1m11a em 
CDrluniO. com abslei IÇão dO Senador Josephal Mennho. 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N" 24, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constdu1ção n• 32, de 1996) 

Terceiro dl8. de diSCussão, em pnme1ro tumo, 
da Proposta de Emenda à ConsllluiÇão n" 24, de 
1997. tendo corno p11me1ro signatáno o Senador Pe
dro S1mon, que aftere o art. 143 da ConstrtuiÇão Fe
deral (seMÇO CMI obngatóno) 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N° 37, DE 1997 

Segundo dia diSCussão, em pnme1ro turno, da 
Proposta de Emenda à Constrtu•ção n• 37, de 1997, 
tendo como 1• s1gnatano o Senador Pedro S1mon. 
que aftera o § Z" do art 72 do Ato das DisposiÇões 
ConstrtUCIOnals Transllónas (calculo do Fundo Soaal 
de Emergênc18.), tendO 

Parecer sob n" 787, de 1997, da Corrnssão de 
ConstduiÇiio, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Lüc•o Alcêntara, favorável. com Emenda n• 1-CCJ 
(subsblubvo), que oferece, com abstenção do Sena· 
dor Pedro S1mon 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 

N" 8, DE 1995 

Pnmeuo dta de discussão, em pnme1ro tumo, da 
Proposta de Emenda à ConstrtuiÇiio n• 8, de 1995. ten· 
do como pnmeuo lllgnlllâno o Senador Geraldo Melo, 
que dá nova redação ao 1naso X do § zo do artigO 155 
da Constllwção Fedelal (apheaçãO do ICMS), tendo 

Parecer lavonM!I, sob rf' 205, de 1998, de Plená· 
no, em subsbtução à ComiSSão de Consldução. Justiça 
e Cldadana, Ralator Sanador Espendlio Amln. 

-a-
EMENDAS DA CÃMARA AO 

'I PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 273, DE 1991 

Discussão, em turno úniCO, das Emendas da 
Câmara ao ProJeto de la• do Senado n• 273, de 

1991 (n• 3.190192, naquela Casa), de autona da Se
nadora Marluce Pinto, que transfere ao dom1n10 do 
Estado de Rora1ma terras pertencentes a União e dé. 
outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n• 606, de 1997, da Co
miSsão de CoriSbtuiÇiio, Justiça e CKfadama, Rela
tor: Senador José Blanco. 

-?-
REQUERIMENTO N" 196, DE 1998 

Votação, em turno ÚniCO, do Requenmento rf' 
196, de 1998, do Senador Osmar Dias, solicitando, 
nos termos regwnet llaiS, audlênaa da Comssãn de 
Assuntos Econ6miCOS sobre o SubSidulnlo da Câmara 
dos Deputados ao PRIJIIIO de lei do Senado rf' 93 de 
1993, de_ autona do Senador Iram Sa1'81V8, que pn;;be 
a exclusao de cobertura de despesas oom tratamento 
de detelmrnadas doariÇBS em CCHdlatos que assegu· 
rem atencM1ento ~r pelas eq>n!S8S 
pnvadas de seguro-saúde ou assemelhadas 

-·REQUERIMENTO N" 197, OE 1998 

VedaÇão, em turno úroco, do Requenmento n" 197, 
de 1998, do Senador Osmar Dias, Solicdando, nos lar
mos reg~menlals. auãliincra da Comissão de Constilui
ção, JusiiÇB e CKfadana sobre o Subsblubvo da Cãmara 
dos Deputados ao Prqeto de lal do Senado rf' 93, de 
1993, de autona do Senador Iram Salanta. que proibe a 
exclusão de cobertuiB de despesas com tratamento de 
delermnadas doençaS em contratos que asseguram 
alai Kf11e IIII médico-hospital pelas empresas pnvadas 
de seguro-saúde ou assernal"ladas. 

-li-
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

PIOJ&IO de lei do Senado rf' 45, de 1993 (apa
sentado como ccnc1usiio da COI• ão PallanaDr de 
lnquénto, cnada pelo Requerimento n" 376192 - CPI 
da PI'IMC!ênc18 Privada), que altera a Lai n" 6 435, de 
1977, que dlllp6e sabia entidades fechadas de pravi
dêi'ICIII pnvada, e dé. oulnls providiinclas, tendo 

Parecer sob n• 165, de 1998, da ComiSsão de 
Assuntos SociBIS, Relator: Senador LúCIO Alcêntare, 
pelo arquwamento, urna vez que a maténa jé. perdeu 
sua oportunidade, tendo Sido superada por outras 
I'II8IS abnmgentes 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Qu1ntamlha) -
Está encerrada a sessão 

(Levanta-se a sessão as 16 horas e 30 
mmutos.} 
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Ata da 4011 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 5 de maio de 1998 

41 Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-sE 
PRESENTES OS SRS SENADORES: 

Abdoas Nascimento - Ademor Andoade - Anto
noo cartas Magalhies - AntOnoo Cartos Valadaraa -
Alfondo Porto - Artur da Tavola - Bailo Parga - Be
nedda da Solva - Bamardo Caboal - Carlos Bezena 
- Carlos Patroconoo - Carlos Wolson - Casoldo Malda· 
ner - Coubnho Jorge - D1alma Bassa - Edoson lo· 
bão - Eduardo Suplocy - Elcoo Alvares - Eloo Portela 
- Emnoa Ferroandas - Epllác:IO Cafeleora - Erroandes 
Amonm - Espelidlão Amn - Francelono Pereora -
Geraldo Melo -Gerson camata - Gilbeno Moranda
Guolherme Palmaora - Hugo Napoleão - lns Rezen· 
de - Jader Baoballo - Jefferson Péres - João Fran· 

. ça.- Joio Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Ponheo
ro - Josaphat Mannho - Jose Agnpono - Jose Alvas 
- Jose Eduardo - José Edualdo Outra - José Ro
berto Arruda - José Saad - Junoa Manse - Laura 
Campos - L.aomar Quontanolha - Leonel Paova -
Levy Doas - Lucidoo Pootella - Lucoo Alcãntara - Lu
doo Coelho - Martuce Pinto - Mauro Moranda - Ney 
Suassuna - Odaar Soares - Osmar Doas - Pedro 
Pova - Pedro Simon - Ramez Tebel - Roberto Re
quoão- Romero Jucá- Romeu Tuma - Ronaldo Cu
nha Lima - Sebellbiio Rocha - Sergoo Machado -
Teotonoo Volela Folho- Welllngton Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- A lista 
de presença - o comparecomento de 67 Srs. 
Senadores. Hav.ldo numero oegomental, deClaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, onocoamos nossos tra
balhOS 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O tem
po destinado aos oradores da Hora do Expedoente 
da presente sessão será dedocado a homenagear o 
Doa do Trabalhador, por ocasoio das comemorações 
do lia 1° de Maio, nos taornos do Requermenlo rf' 266. 

·. & 1998, da Senadora Emoloa Ferroandes e outros 
Srs Senadora& 

Concedo a palavra a noboe Senadora Emoloa 
Fernandes. 

A SRA. EMÍUA FERNANDES (BiocoiPDT- RS. 
Pronuncoa o seguonte doscurso ) - Sr. Pr8Sidente, 
Srs. Senadoles, a Hora do Expediente desta ...ao 
do Senado Federal .; destinada a lembrar a paaa
gem do 1° de Maoo- Doa do Trabalhador, por ...:oalt
va nossa e de outros Srs. Senadores. 

O Doa do Trabalh? deste ano transcone em um 
momento de grande apoeensão e dofoculdades para a 
famoloa trabalhadora brasoleora De um laao, ..-ntes 
pesquosas dovulgadas oagostram um novo raoonle de 
desempoego no Paos. que atonge patamares cada 
vez maos alto, como. por exemplo. a regoio 1118110jl0-

ldana da cidade de São Paulo, onde maos de 1,5 m
lhão de pessoas perderam. recentemente, os seus 
postos de trabalho . 

No meu Estado, Roo Grande do Sul, a siluação 
lambem e dramatoca. regostrando-se um aumento 
do desemprego na região metropolitana de Porto 
Alegre de 12.8% para 13,7%, de fevereoro de 1997 
em relação a levereoro de 1998, de acordo, oncluso
ve, com a pesquosa recentemente dovulgada pelo 
Doeese 

Portanto, esta data que lembramos hoi8 -exoge 
uma oeflexão e um pensar conjunto e, pnncopelmen
te, uma ação concreta dos responsáveiS 

Isso sogndoca dozer que, no Estado do Rio 
Goande do Sul, com esses índoces ala....,_, 213 
mil pessoas estio desempregadas somente na re
goão metropolitana da captlal !JIIIÚCha, o que owulta, 
como nos sabemos, no aumento da fome, da dese&
perança, da voolêncoa e de tantos outros eleitos ne
gatovos que não têm sodo, em delermnados momen
tos. capazes de sensobolozar os nossos govemante&. 
se1a em novel estadual ou federal, que onso-.o em 
tentar mascarar e até mesmo fechar os olhos para 
esta realodade brasoleora. 

O maoor exemplo desse dostancoamento é a de
claração recente do novo Mmostro do Trabalho, Sr. 
Edwan:t Amadeo, que, em seu discurso de poaee, 
suopreendeu a todos quando alnmou, alto e bom 
som, que "não ha cnse do emprego", mas som "ten
dêncoas poeocupantes com as quaos temos que Iodar 
rapodamente.' Parece ate que as ooosas aonda eslão 
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por acontecer neste Pa1s no que se relere à questão 
do desemprego. 

D1ante de ta1s declarações é de se concluir 
que, para o ~lhmstro do Trabalho, 1,5 m1lhão de pes
soas desempregadas somente na n~g~ão metropol•
tana de São Paulo e m&lS de duzentos md chefes de 
famnl8 na região metropolitana de Porto Alegre, para 
fiCilmiOS nesses doiS exemplos, são apenas 'ten
dênci8S preocupantes com as quais temos que lidar 
rapidamente'. 

A1nda em seu pnme1ro pronunciamento publi
co como M1mstro do Trabalho, o Sr. Edward Ama
deo af1rmou que 'fala-se em cnse do desempre
go•, ao mesmo tempo em que Informou à SOCIBda
de que não apenas a economl8 cresceu nos últi
mos anos. mas que tena ocorndo o mesmo com o 
emprego 

É lamentável, Sr. Presidente, S.-s. e Srs. Se
nadores, que urna autondade, espec181mente o M,
niStro do TIBbalho, demonstre tamanha •naenslblllda
de, desoonhec•mento de causa e, pnnc1palmente, 
fneza. dl8nle da gravidade e da repeiCUssão que o 
desemprego tem na VIda das pessoas, seJ&m ho
mens, mulheres, jovens, Idosos, do campo ou da c•-

- daae. As conseqiiênci8S são as mesmas, e a sttua
ção de desencanto, de tnsteza, de desesperança é 
profundamente lamentável. 

É por ISSO, certamente, que, para o novo MmiS
tro do Trabalho, a pnme1ra tarefa- em suas próprias 
palav18s -é 'avançar, com obsbnada determinação, 
no cam1nho da reforma da legislação trabalhista', 
como se tal medida fosse essencllll para gerar em
pregos no País. 

Entre essas medidas que o novo M1n1stro quer 
Implementar de forma 'obstinada', estio a extinção 
da contnbulção sindical, o fim da umcldade s1nd1C8I e 
a redução do papel da JUStiÇ8 do Trabalho, ou S8J8, 
a quebl8 da organiZ&Çio da capacidade de resiSiên
CUI e até de defesa dos trabalhadores, até mesmo 
nos campos socllll e JUrídiCO. 

São medidas contra as qua1s temos lutado In
cessantemente neste Senado Federal, porque en
tendemos que, no momento em que se busca fragili
zar as orgamzações, não são apenas os trabalhado
res que perderão dirertos. que terão menos garan
tl8s, mas a própria frag1hdade da relação cap•
talltrabalho, onde cada um deve manter o seu grau 
'l o seu nível de respe1to e de valonzação na bus-

• l!a da produção, do cresc•mento e do desenvolvi
mento 

Portanto, faço um apelo ao Mimstro do Traba
lho, pa18 que não 1n1C1e as suas atMdades por me10 

dessas med1das Temos a pos1ção de confederaçõ
es, federações, SlndiC8tos do Bras•l 1nte1ro - de dife
rentes categonas 1le trabalhadores -, que tiim de
monstl&do contranedade em relação a taJs IniCiati
vas sob as ITIIIIS variadas formas. Eles querem dar a 
sua contnbulção, mas sugerem outras alternativas, 
nas qua1s os seus d1rertos S8J8m garantidos e que 
S8J8 respertada a lei em VJgOr, que atende aos Inte
resses da classe trabalhadora. 

De forma especllll, do mesmo modo quero 
alertar aqueles que têm comprom1sso com os traba
lhadores, com a democi8CI8 e com o eqUJIIbno nas 
relações SOCiais, para que cerrem f1le1ras rl8 defesa 
da gelliÇão de emprego s1m, mas também da conso
lidação de uma estrutura SindiCal forte, organizada, 
cons1stente e também da JustiÇ8 do Trabalho. En
tendemos que é um espaço damocr.átiCO construído, 
onde trabalhadores e empregadores têm ai• os seus 
espaços de defesa, de diSCUssão e de busca de so
lução para os seus conflttos Pnnc1palmente em uma 
época de desemprego, de falênci8S, de quebrade•
ras de empresas, surgem um ma1or número de me
didas, tanto de um lado como do outro, em busca de 
seus d1rertos e garanti8S. 

Não se pode compactuar com urna políbca 
que, dl8nle da urgêncl8 do combate ao desemp~ago, 
pnonza atacar os d1rettos da classe trabalhado~a, a 
sua orgatiiZ8Çio democrai1C8mente construída e, 
&Cima de tudo, aposta ate mesmo em destttuí-la da 
poss1b1hdade legal de defender-se !la exploração 
•mposta, muitas vezes pelos grandes grupos eco
nõmiCOs. 

s.-a. e Srs. Senadores, também. neste mo
mento, não se pode deiXar de trazer a este plenáno 
a extrema preocupação dos trabalhadores b18SIIe•
ros para com a proposta de reforma da PI'I!VIdênc18 
Socl&l, que exclui m1lhões de bras1le1ros desse direi
to assegul&do pela ConstttuiÇio Federal. 

Ao se inslltulf, por exemplo, a aposentadona 
por tempo de seMÇO, comb•nada com a eXIgêiiCI8 
de Idade m1nima- 65 e 60 anos -, e dl&nle da eJCpeC

tabva méda de vida do povo brasileiro, está se, na ver
dade, 1mped1ndo que grande paiCIIIa dos trabalhado
res tenham acesso a ela, o que é InJusto e indigno. 

A reforma da Prev1diinc18, da forma como esta 
sendo conduzida, não atende aos mleresses dos tra
balhadores e, arrtes de ser obj81o de chantagem 
contra o Congresso Nac1onal, devena, JnclusiVII, ser 
suspensa, passando-se de 1med1ato a uma profunda 
audrtona da 1nslllu1Ção, devidamente acompanhada 
pela SOCiedade, pelos representantes de tl8balhado
res, empresános, aposentados Dessa forma, cons-
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trurnamos uma Prevldêncra na qual poderíamos 
acreditar, e o povo lena a garanti& do retomo de sua 
contnburção no frnal do seu tempo de eeMÇO pn~sta
do ao País 

A Sr" J6nllr ... rlee (Bioca/POT- MG)- V. Ex" 
me pennlle um aparte? 

A SAA.. EIIII:IA FERNANDES (Bioca/PDT- RS) 
- Com multo prazer, nobre Senadora JúniB Manse. 

A Sr" J6nla ....... (Bioca/POT- MG) - Sena
dora Emrha Femandes, estou acompanhando, desde 
o rnícro, o pronunaamento de V. Ex", como autora 
do raquenrnento e pnmerra oradora desta sessão, 
em que Pretende o Senado Federal prestar uma ho
menagem ao trabalhador brasrlerro Neste momento 
e no própno dia 1° de Maro, os trabalhadores do Bra
sil rnterro, ao lado dos servidores públiCO&, IMtram 
uma únrca vor "não há o que comemorar"' Ho!e. se
guramente, apesar da eslabrlrzação econ6rnrca e da 
rnflação baru, os trabalhadores estão sendo os 
maroras opnmrdos do Pais; e a oprassio se dá eu
lamente em razão da falta de correção de rumos da 
politrca econ6mrca deste Govemo, que está mpn
rrundo, pelo modelo neohberal, uma ação pollbca 
voltada para benelrciBr os grandes empresános em 
pre1u1zo da rmensa marona da nossa população 
Nesta sessão em que o Senado Federal homens
gera o Ora do Trabalhador, manrtesto a mrnha preo
cupação com o deeemprego. As estatistrcas olici&S 
seguramente não estão ancoradas nos numeros da 
realidade SOCIBI do Para. No meu Estado, Minas Ge
rara, de população economrcamente arrva, temos 
h018 cerca de um mlhão de pessoas que perderam 
o seu emprego. Só na região metropolitana de Belo 
Honzonte. segundo dados ohcrars do Oreesa, são 
285 mrl trabalhadoras que foram para o olho da rua. 
Os 8,4% apontados como dados olrciBUI não retra
tam a realrdade do conjunto dos trabalhadores que 
estão hoje no olho da rua em nosso Pais. De acoRia 
com análises de economrstas e de enhdades repre
eentabVas, o desemprego esta na liDa dos til%. 
Por ISSO, cumpnmento e agradeço a V. Ex" a opollu
nldade deste aperte. Realrnno que, na verdade, a 
polítrca adotada não tem Sido onentada no sentido 
de rastabelecer o emprego em nosso Pars Hoje, o 
desemprego rem sido o grande fantasma do traba
lhador, que não sabe se amanhã, quando chegl<< à 
tmpresa, JB estará recebendo o avrso-prevro F.es-

. "\ano pnncrpalrnente a rnrciBbVa de V Ex" de propr-
crar a esta Casa uma sessão de homenagem aos 
trabalhadores brasrlerros Quero drzer que também 
não tenho o que comemorar no Ora do Trabalho 

A SRA. EMÍUA FERNANDES (Bioca/PDT- RS) 
- Agradecemos a V Ex" pelo aparte e recolhemos, 
rnclusrve, os dados ftllerentes ao Estado que V. Ex" 
representa. O ideal sena que IMtssemos ,_ pte
náno, no momento em que, mudo mars que ho"*1a
gear os trabalhadores, reflelmos com a sonedacle 
sobre o desemprego no nosso País, a voz de cada 
Senador, de cada Estado da Nação brasrlelra, mos
trando a realidade que vrvemos. AsSim, teríamos a 
prova eVIdente e clara, que os números e os J0f11B1S 
a todo momento apresentem, sobre as dificuldades 
que vrvem aqueles que estão realnwde sustentando 
um plano que traz estabrlrdade econOrnca, mas que, 
por outro lado, e ptOiundamente •"Justo e n1o se 
preocupa com os rrulhões de excluídos que ficam 
pelo camrnho, à mercê do desencanto da fome, rg
norando lambem as preocupação que um par de la
miiiB e uma mãe têm com o sustento dos seus frlhos. 

Temos grande raspado pelos trabalhadoras, 
pors sabemos o que sua torça representa para o de
senvolvrmento do Brasrl, com suas orgamzaç&rs, 
com seus movrmentos, suas lutas nas ruas, nos mo
mentos decrsiVOS de afrrmação, rnclusrve da demo
craciB e da cldadanra Os trabalhadores brasrlarros, 
seJBm do setor publrca ou pnvado, eempre deram 
sua contnburção para o desenvolvrmento nacronal e 
foram um dos pnncrpars prlares da construção da na
cronalrdade, quando, no passado, foram chamados 
por GetuliO Vargas para levantar o Brasrl 

As pagtnas da nossa HIStona demonstram o 
trabalho e o afrnco dos que alavancaram o desenvol
VImento e sustentaram o Pars nos momentos em 
que era necessána a voz unida dos que produzem, a 
frm de que a democracra se frnnasse Ao longo da 
Hrstóna do Brasrl, segurram sempre os trabalhadores 
afrrmando a sua presença na sociedade brasrlerra, 
seJS na produção, na admrmstração públrca ou na 
partrcrpação como Cidadãos, de que é exemplo a 
atuação- destacada na redemocratiZilção da VIda po
líbca do nosso Pars 

Hoje, apesar de Iodas as ddrculdades, esfor
çam-se os trabalhadores, homens e mulheres, por 
mero de suas rnstrturções srndrcars, para parllcrpar 
dos debates em busca de soluções para enfrentar o 
desemprego, a recessão econõmrca e a fome, como 
a que milhares de pessoas, rrmãos nordestrnos, es
tão passando de fonna Ião desumana Uma fome 
anuncrada, conseqilênciB de uma seca também pre
VISta, mas que, apesar de tantos avrsos, não contou 
com nenhuma medida concreta de prevenção, der
xando mrlhões de pessoas, especralmente os peque-
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nos trabalhadores ruraos, no abandono, desespera
das por verem um frlho sem ter o que comer. 

Nesta data em que refletimos sobre o 018 do Tra
balho, antes de maos nada, é Pf11C1S0 .-galar o p8llel 
da classe trabetl8dora, que o Governo, em delennna
dos momentos, rnsoste em atacar. Urna hora os funao.. 
nános públiCOS são os culpados pela falta de dnhelro 
nos cofias dos Estados e Mumclp!OS e da PI8VIdênaa; 
outra hora, são os babalhadores que lêm duedos a re
galias demais. que pn!CIS8m ser cortades, elrmnadas. 

Sr. Presrdente, S~. e Srs. Senadores, que 
Governo é este que rnsrste em constarllemente JOQar 
a culpa naqueles que têm srdo a mola propulsora do 
desenvolvrmento? 

Nessa luta, também queremos resgatar e des
tacar um espaço rmportante para os funciOnários pú
blicos, que, apesar de terem os salános congelados 
ha mars de três anos, foram transfonnados em bo
des exp1at6nos de urna política de dependência ao 
capital financerro especulativo, causa verdadeira da 
explosão das contas públiCas, como se verifK:a nas 
manchetes dos jOmBJS, rnclusiV8 de hoje. 

Ainda e preciSO destacar, Sr. Presidente, que o 
- salano mínrmo, fixado pelo Governo em R$130,00, 

em 1° de rnaro - ou seJa, com um reajuste de ape
nas R$10,00 -, e urna outra vergonha nacaonal, que 
afronta qualquer senso de JUStiça SOCI8J, de d'!lnlda
de ou de valonzação dos trabalhadores e, de forma 
espec~aJ, dos aposentados e pei'ISlomstas, que, em 
sua ma1ona, sobrevivem apenas com essa renda. 
Apesar da propaganda olrcral afirmando que o salá
no mmrmo for valonzado, a verdade dos fatos é que 
ele contrnua multo abaixo do que sena necesséno 
que para que uma fernHra pudesse se sustentar pa
gando comida, saúde, educação e lazer, entre ou
tras necessrdades elementares de um ser humano. 

Sr Presrdente, Srs. Senadores, o Brasrl, ou 
aua'quer outro país, não lera futuro se persosbr na ló
grca neoliberal da exclusão. da concentração de ren
da e do desemprego, que, em úHrrna rnstâncra, é a 
'l&ga~J<• 1<> democracra. da salrdanedade, da JUStiça 
SOC'i ... l • -= ~~ drrartos humanos. 

.a afrrmer, e vc~o a repelir, que o emprego 
deve ser tratado como urna questão de drrellos hu
rr~a~cs. a•eM dos lrmdes da econamra, da contabllr
aace ae .,,~presas e governos e da tecnocraaa rrr-. c·Vó' \r,teS do lucro a qualquer preço, da falsa 

- • err.rJad.> e da exploração das nações em de
senvon~1rr.ento, como o Bras1l, e preciso que se con~ 
srderern o sar humano e o direito de que tenha urna 
vraa drgra para sr, para sua lamHI8 e para seus lilhos. 

Por ossa, gostara de reafirmar o meu COITipiOml&

so com o desenvalvrmento pleno do País, que combr
ne CI8SCII11er1ID econOmrco com gemção de empregos, 
drreiiOS sociars, saúda. educação, segurança e, acma 
de tudo, esperança para os trabalhadores. 

Também, rnaJS Uffl& vez, convoco os trabalha
dores de todas as categorias para que se rntegrem 
na luta por um Brasrl soberano, respedador da sua 
Hrstóna, l'llegrado em suas dNarsadades regronBI8 e 
que valorize todos aqueles que lnlbelham e produzem. 

Era o nossa regiStro, Sr. Presrderlle, .-te d1a 
em que Jembramos a luta, o aacnflao dos trabalhado
res deste País, e a esperança que neles deposllamos. 

Multo obngeda. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Mesa 

apela aos Srs. Senadores que deverão usar da pals
vra, no sentrdo de que piOCUnlnt, se possMII, lmtlar os 
seus pronuncrarneniDs a dez mnutos, já que tamos 
IUnda cn:o oradnnls rnacntas para partrcrpar dessa ho
menagem, a fim de que possamos rnraar, com o miro
mo de atrasa possível, a OR(em do 018 de hoje. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedte 
daSrlva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BJoco/PT- RJ. 
Pronuncl8 o segurnte discurso. Sem nMSão da ora
dora.)- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Sefl&dores, que
ro congratular-me com a Senadora Emrl1a por esta 
inrciatrva. Gostana de lembrar e Seradora que trve 
oportunidade de homenagear os trabalhadores por 
mero de um breve pronuncramento fl8 úlbrna qurnta
lerra, ra rntenção de COIT1Ifementé-lo hoje, nesta 
sessão de homenagem raquenda por S. Ex'. 

Cento e doze anos após o trágico e herãrco 
eprsódro que vrna a consagrar o 1• de rnaro como 
Dia Jrllemacroral dos Trabalhadores, celebramos, 
ffi&IS do que urna data festNa, urna ocasrão de reafrr
rnação dos idears históricos e da drsposrção de luta 
da classe trabalhadora. 

Com eleito, ao longo desses cento e doze 
anos, a classe operára sempre teve, a cada 1° de 
maro, rnars rnobVos para reafirmar sua luta do que 
para comemorar as dilícers, escassas e solndas 
conqurstas No entanto, ao aproxrrnar-se o frnaJ do 
século, os trabalhadores- e a humanrdade como um 
todo - vêerrr-se defrontados com urna situação que 
pode ser classrficada como brzarra e assustadora, 
pors, em urna escala nunca antes vrsta fl8 Hrstónn, o 
trabalho hurr~ano é dasvalonzado enquanto lator da 
produção. O avanço ver1'9inoso de rnforrnétrca, da 
robótrca e da automação, de um modo geral, supn
me postos de trabalho aos mrlhões, no mundo rnter
ro, e, ao se olhar para o futuro, f8 não parece absur-



~~,~------·------------------~AN~~~S~DO~S=EN~ADO~~FE~D~E=RAL~~------------------~M~~~O.DE1998 

da a possibilidade de uma economra lunaonando 
quase que sem a partiCipação da mio-de-obra em 
dntersos dos seus setores. 

Paralelamente ao avanço de tecnologia e és 
mudanças no s-.na de produção - fell6menos 
que as própnas lideranças SindiCaiS llêem corno 11'18-
VIIálleiS -. temos, contnbu1nclo para destroçar IT1IliB a 
maiS postos de trabalho, a lógica cruel e desumana 
do neoliberaliSmo, que entroniZa no mais elevado al
tar. aama de qualquer valor de cunho humaní811co, 
suas lmpl88 "deusas", que atandem pelos nomes de 
competrtMdade, produtiVIdade e lucllllividade. 

lnd1SCU!MIImente, para os arautos das "maraVI
lhas" do processo de globaliZBÇio. o grande fantas
ma a lhes assombrar, a realidade que Já não -
guem esconder é o brutal avanço do clasemprago -
com toda sua carga de desgraça soaal e lnlahclla
ção IndiVIdual -, não apenas nos países do TIHCBiro 
Mundo, mas tanmém na mBJOna dos lnduslnaiiZB
dos É lriiiCr8diláwl que alguns ameia se atenam .11 
defesa de uma "nova ardam BICOIIOnaa" cujo llfetlo 
colateral I1IBIII sensível é o aumento continuo e Ilimi
tado do número de excluído&. 

A esse propóarto. gostana de lembrar o desafio 
uma vez colocado pelo nosso saudoso Bebnho. 
Com o humaniSmo radiCIII e a lógiCa que sernpno 
marcavam suas declarações, o 1nesquacivel artiCUla
dor e mob1IIZIIdor de nossa coiiBCiênaa soaal uma 
vez afirmou: "Uma econom~a só prasta, só faz senil
do. so vale se ela IIXISbr para alimentar, educar e 
~regar as pessoas. Todas as teonas só prastarn 
se elas servuem para resolver esses problemas" 

Quem poclena contestar o raciocinro de Belo
nilo? Qual pode ser. afinal de contas, o senlrdo do 
crescrmemo econ6mrco que redunda em mars exclu
são. mars fome, 11111111 de8emprago? 

No B-11, em partrc:ular. a classe trabalhadora 
vnteu este 1° de maro sob o 51g110 da preocupação, 
do 1nconlormrsrno e da consaêncra de que muitas e 
árduas batalhas estão pela 1rante 

Não há cilvrda de que a exploraçio selvagem, o 
de&resperto aos dnrtos legalrnanle assegurados, os 
ataques a liberdade de assocração são .-lrdades bas
tame cor •'leadas pelos traballadores brasrlarros deSde 
os pnmordros da Hralóna - Pais. O monrer do pre
seme. no enlaniD, eslá man:ac1o pela subrcla dos indo
ces de desemprego a ni1181S recordes, pelos ldlqras 

. gensralrzados, 01 rpracloMs e constan11rs 11 IOdas as 
· f:onqUISias da classe e pelo achatamento salanal. 

A1nda semana passada foram dNUigados os 
dados da Pesqu1sa Mensal da Fundação Seade -
Sostama Estadual de Análise de Dados- e do DIEESE 

-Departamento lntersrndiCal de EstaU&bca e Eallrdos 
SocroeconôniCOS - dando conta de 11011'0 a.-uaniD 
do desemprego na regoiio rneiiOpolrtana de Sio Paub, 
em rrarço. Agora, o índice Já atinge 18.1% da popula
ção econornrcamenle abW, significando um COIIIiljjiil>
te de desempregados na 6rande Sio Paulo supenor a 
um mlhão e quo r1ler rtas e crnqiienla mil p e 11 ,.. No 
mês de raferánclll da pesqr-. lll1qiB1ID 54 mil ..... 
soas rngressavam no mercado de trabelro em tx-. 
de uma colocaçio, 32 mi vagas eram .. ........._ 
Ease lechanwi1D de 32 mrl posiDs de trabalho repre
samou uma redução de 0,5% no nível de enrprago da 
regrão mabopolrlana de Sio Paulo em apenas um 
mãsl Em relação a março do ano panado, a taxa de 
desemprwgo aesceu quase 21% e a upa lliiiMi é de 
que conlrlue subindo pelo manos até mBJO ou J1riro1 

Todos estão lembrados de que até há pouco 
tempo a atrtude do Governo com relação ao proble
ma do desemprego era negar sua gravidade. Argu
mentavam os polla-voza& ~ que o 
problema estava c1rcunscmo a certas ragiiies, corno 
São Paulo, e a certos seiDres econõmrcos, corno a 
indústna. Os dado& vrndos .11 lona nos úlbmos me
ses, no entamo, pêiem por terra essas justrficallvaa. 
Segundo os própnos órgãos técnrcos do Governo, a 
desocupação da mão-de-obra avença não só em 
São Paulo, mas em Iodas as reg16es mabopolitanas; 
não só na indústna, mas também na construçlo CMI, 
no comercro e nos demaiS servrços 

Não há maiS como ocu11ar a naiU/8ZB II'IIICI08C»

nimrc:a do problema e sua ongem na polilrca definida 
pelo Governo Federal. Afinal, for o própno IBGE que 
afenu o saliD na taxa mádra de das emprego aberto, 
nas sers rnarores regrões rnatropolr1anas do Pais. 

Neste pomo, drspenso a lertura, porque a Se
nadora Em1l1a Fernandes também fez pesqursa e ob
teve o mesmo resultado que eu. Alrás, já trve a opor
tunrdade de apreMnlá-lo desta tnbuna. 

A taxa de desemprego aberto cresceu em to
das as seiS ragrões metropolitanas pesquiSSdas pelo 
lnstrtuto, aumemando também - e de modo srgnilica
bvo - em todos os setores de atMdade. Na 1ndústna 
de translonnação, passou de 5.8 %. em dezembro, 
para 8,8%, em J&nelro; na construção cMI, de 5,6% 
para 7,9%; no comercro, de 5,2% para 7.5%; nos 
servrços, de 3, 7% para 5,8%; e, em outras abvrda· 
das. de 1,9% para 2,6%1 

EnquaniD essa verdsderra bagedia se .,_ so
bre os assalanados do Brasd, ~ e a reação do Go
verno Federal? Afirmação enfátiCa de "guerra ao de
sempr'egO", reunrAo m1nrstenal, declarações para os 
meros de IXlRUICIIÇão Daca o PlD, allsokllamanla nada! 



MAIO DE 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 25 

No entanto, as agruras do trabalhador brasoleo
ro não se resumem a desocupação reftetoda nas ta
xas de desempoego aberto. E poecoso lembrar que 
essas taxas refere,..,. somente àquelas pessoas 
que, em alguma pesquosa, nonnalmente ferta por 
amostragem domiCIIoar, declararam estar desempre
gadas ou à procura de empoego. Em vosta da onospo
ta Situação do meocado de trabalho, caractenzada 
pela e>rtrema ddoculdade de conseguor uma coloca
ção, murtas pessoas que perdem seus ernpoegos 
desanomam de saor à procura de outro, optando por 
ongressar na ontonnalodade, &eJa como assalanados 
sem vínculo fonnal, seJa trabalhando por conta pró
pna. Essas pessoas, evodentamente, não aparecem 
nas estatosbcaS referentes ao desemprego aberto. 

Por esse motiVO, é ontaressanta também obser
var os números relatovos à supressão de vagas no 
setor lonnal da economoa. Dados do própno Monosté
no do Trabalho ondocarn uma perda supenor a 2 mo
lhOes de postos de trabalho no setor fonnal da eco
nornoa brasoleora entre 1989 e Julho de 1996. Somen
te no setor ondustnal, a perda loo de cerca de 1 mo
lhio e 300 moi postos, no mesmo período. 

Isso Significa que, além de um número cada 
vez rnaoor de braSIIeoros estaoem locando sem qual
quer ocupação e, portanto, sem qualquer renda, te· 
mos outro enonne contogenta de trabalhadores sen
do expulsos do melt'ado lonnal para o onformal. Em 
outras palavras, as poucas oportunidades de empre· 
go que aonde restam neste Paos são de má qualoda
de. Atonai, as estal:osbcaS comprovam que, sob todos 
os aspectos, os empregos no setor fonnaJ são de 
melhor qualodade. Eles pagam melhor, nonnalmenta 
garantem aos empregados os dore~os trabalhostas e 
prevodencoános na sua totalidade, são empregos de 
maoor perspecbva em termos de duração. murtas ve
zes oferecem oportunidades de carreora, etc. E e 
exatamenta esse topo de emprego que a economoa 
braaoleora está perdendo aos molhões. VeJ8-se que a 
taxa de ontonnalldade no meocado de trabalho saltou 
de 36%, em 1989, pare 52% hoje 

As agressões eos trabalhadores vêm sob todas 
as formas O.. postos de toabalho são elmonados; as 
relaç6es de toabalho são degoadadas pela onformaloda
de ou por 'brilhantes" oi'IOVBÇ6es Jegoslabvas. como a 
regulamenlação do contrato de toabalho por tempo de
terminado com redução de encargos, os dooe- cons
qiUCIOn8lmente asseguredos sofrem constante amE· 

·. fa de supressão; os saJanos do luncoonalosmo 1\cem 
rraos de llês anos sem qualquer 18BjUSte. 

Como obseNOu LUIZ Chaves, Presodenta do 
Sondocato dos MetalúrgiCOS do Roo de Janeoro, em ar-

togo publicado em O GlObo, "o mercado de trabalho 
no Brasil é um dos maos llexíveos e apresenta um 
dos maos baoxos custos do mundo" Dados do IBGE 
mostram que a paltlclpação do rendimento do traba· 
lhador na fonnação do PIB braSileiro despencou de 
45%, em 1990, para 36%, em 1997. A taxa de rotato
vodade da mão-de-obra no Brasol, s~uada em 37,1%, 
supera a de países como Argenbna, onde de7,42% 
e a de Paraguao, onde fica em 29% lronocamente, 
nos Estados Unidos, apontados pelos empresanos 
brasoleoros como o modelo de relações laboraiS llexo
veos, a rotatovidade não passa de 14% O custo me
doo da hora trabalhada na ondústna de transformação 
no Brasol é de US$2,79 contra US$4,16 na Con!oa e 
US$16,29 na ltáloa ou •JS$21,30 na Alemanha. A 
oportunidade é propícia para avaloarmos a realidade 
das relações de trabalho neste País, às vésperas do 
século XXI. Essa análose, ordelwnente, mostra um 
quadro desolador. 

A exploração da mio-de-obra onfantll é ampla
menta dossemonada, tanto no campo quanto na cida
de, tanto na agncullura quanto na ondústna e no se
tor de servoços até como conseqüêncoa do desem
prego ou da má oemuneração no País. A mio-de
obra femonona e a negra são flagrantemente doscnmo
nadas, oecebendo salanos menores, tendo menos 
oportunidade de ascensão prolossoonal. sendo maos 
atongodas pelo desempoego. As relações de trabalho 
são aonde hoJ8 nonnabZadas de coma para baoxo por 
um ramo espectalozado do Poder Jud~ que artl,.. 
tra compulsonamenta o cordl~o entoe empregados e 
empregadores, detennnando condoções de trabalho 
e paoãmelros de remuneração. ondepelldentemel de da 
concoodãncoa das partes dloetamenta onterassadas. 

Como se pode ver, Senadora Emoloa Feman
des, o Doa lnternacoonal dos Trabalhado- é doa de 
luta , porque a luta por condições de voda e de traba
lho dognas representa o cobdoaioo da clesse trabalha· 
dora Para essa boa luta nunca nos faltou, e nunca 
haveoá de nos faltar, a energoa necessána. V. Ex', 
corno representante dos inlaoesses da classe trabalha
dora, teve a leloz lriiCIBbva de propor-nos esta homena· 
gem à dasse lraballadola, que merece de V. Ex" ores
p&OO. Podemos cizer, numa só voz, possamos diZer. 

VNa o 1• de maoo' 

VNa a classe trabalhadora• 

Mum obngada! 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra o nobre Senador Sebastião Rocha, a quem 
a Mesa oeotera o apelo no senhdo de que se lim~e 
aos dez minutos. 
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O SR. SEBASTIAO ROCHA (BiocoiPDT- AP. 
Pronuncia o segume discurso.} - Sr Pl1lllldanla, ~ 
e SJS. Senadoras, tnlbluida em 1889 pela 5eglnla ln
temaaonal Saaal- como dala-sirrColo de lula em 
prol do trabalhador, o brastle110, caollorme Já nUlo bem 
ITI811CIOII&do, nlo - O que CCII1BIIDIBI' I"'Mt8 1° de 
Maio p~.- o saláno mínimo de A$130 
reaJS a a 1'1W11s1açiu pelos aascentas lndtcea da da
S1!f1111890 rnan:anun as c:omarnoniÇlila do Da do Tra
baltador em 1Ddo o Pais Falta o asssnaal ao -
assalanado: o emprego a garanbas de manutenção. 

No Brasd, a pnma1ra tentaiMI da comemorar o 
D1a do Trabalho em 1893, nasultou numa VIDienla re
pressão polo:llll. Mas, a partir de 1895, a dela pas
sou a wr faslapada sem 1'111110185 problemaa. Em 
1938, o Governo GetúliO Vergas 1nsblucl0naltzou a 
comamoraçlo e tomou-se Fanado Naaorllll, por Da
cll!lo, em 1949. 

No mês passado, o desemprego diSparou, alin· 
g1ndo 8,18% da força de trabalho, no nível ll'lllill ele
vado desde o final do período rrulltar. A lUa, medida 
pelo IBGE, é a 1'111118 elevada daade 1'111110 da 1984 e 
a segunda 1'1111101' da séna hiStónca 1no:lada em 1982. 
Entnt 89 e 96, quase tnpiiCOII o nui'IIIIIO de deeem
pregados, chegando a 5,1 mlhões, ou sepl, 7,2% da 
pepulaçio 8COIIOINCIIITiente atiVB, que é da 70 11'11-
lhões de bi'IIBIIeuos. Com essa dese,..,...ho, segu
ramente o BI'IISII camnha pan1 assull'llr uma poaiÇio 
mundial de vangualda do desemprego, logo ,_ 
momento em que o Bn1sd, segundo o pr6pno Pnes,. 
dente Fernando Hannque Caldoso. eslli entrando na 
modernidade, preparando-se para fazer fntnte 11 glo
baliZaÇão, no monl&nto em que o Men:osul é a a
pleSSID da men:ado comum no qual o BI'BBII se m
sent e é a expniSIIIo da globaiiZBÇão da Aménca 
L..at~na. No mesmo ..melo, se companlriTIDS o Balé
no mln1rno dos países do MeiCCISul, ventmos que, 
apesar de o Brastl ser desenvolvido economicamen
te, dos países que o compilem. o nosso e o que tem o 
menor saléno mlrwno. Senão vepunos: na Algelllni 
CUIIaspDitde a US$200,00; no Urugta supenl o valor 
de US$160,00 e no Paraguai alcança US$140,00. 

É sem ~ alguma pallldolaol a •IBÇio 
brasileira, pois o saléno min1rno como todos sabe
mos eslli pi8VIIIIo no art. 6" da CoriSIIIUIÇio Fadarei, 
corno capaz da atender as necessidades Vlbus béal' 
cas dos trabalhadoras e da sua famna como mora
dia, almenlação, educação, saude, lazer, -*'o, hl' 
gi&AI!, transporte e pnMdênCia SOCial, com 1881111111s 
que lhas pn!IM!MI o podar aquiSibvo, o que c:ertanab . r é passivei com o saléno miiiii'IID de R$130,00. 

- Aliés, o Governo alinna ter dobrado o valor dlo 
salano em quatro &riOS- E todos sabemos que nlo é 
venlade. Se dobrou, dobrou apeniBS em tennos no
minaiS. Se era R$64,00, passou a R$130,00. Mas 

mesmo se conslda'"'ssamos a atualiZaÇão dos valo
res em dólar, o saláno min~mo JBITIIIIS podena ser ln
lenor a R$162,00, R$ 164,00 atualmante. 

Outros niimaros lndiCIIm que pala conação dos 
indo:es li111111C111ros Vlg8fllas no Pais, o saléno mini' 
mo, para ser considerado o dobro do que VIIP8 quan
do o PntSidente Fernando Hennque Cardoso tomou 
posse, davena ser no mínimo da R$202,00. 

Aew!rter assa quadro de enorme d s a t~~llllbno ,. 
quer não só novos rumos para o aas:;:;111&11to, rTBB es
paaalmante a valonzação do saláno minmo IIIICIIII1BI. 

As mulheras apenteem atualmante em maiOr 
quanbdada entnt as pessoas 11 procura da trabalho. 
A taxa da desemprego fell'll .. no eslli em petamanas 
mudo supenDntS a dos homens, em todas as seis ra
gllles paaquiSBdas pelo IBGE. O indo:e da daaem
prego lemn1no em março lot de 9,26% entna a PEA 
(População Ec:onormc:amente AtiVB), formada 8Ó por 
mulheras, contra 7,43% entre os homens. 

Em tennos gaiBIS, as Regliies Norte, Centro
Oeste e Sudeste supan1ram a taxa de 8% de de
semprego. E o D1stnto Federal, segundo dados di' 
vulgados de ontem pen1 hoje, atestou uma taxa da 
desemprego de apiOXIrnadamante 19,2%. 

As declarações de 1mportantes membros da 
equ1pe econõmiCa da que o délicll da balança co
rnaraal, o desemprego, a cnse 11111111UC10nal, o caos 
do siStema de saúde, a PI8C8nedade do Sistema vlá
no e outros ntSultados alternante negaiMlS não 
preocupam o Governo, parace expiiCilr polqUe o 
PntSidente Fernando Hennque tem-se mostrado Ião 
confiante com os rumos do seu Governo e ,..IIITliZB
do o papel exercido pala oposiÇão bra's1le1111. 

O Banco Central acabe de diVUlgar numaros 
eobre a 8COIIOITIIa b1BS1Ie1ra que evidenCiam é:lara
rnante o contráno Não há razões para ot11T11Srno e os 
dados diVUlgados demonstram o VIrtual esgotamento 
do modelo adotado pelo Governo Federal para con
seguir a estabiliZaÇão econ6mo:a. 

O setor piibhco bras1le110 pagou quase R$30 
bllh6es de JUIOS da JUnho da 1996 a rna10 de 1997, 
numa &VIdência da que o Governo Federal está sen
do Vllma de sua piÓpna pollto:a de JUros altos para 
conter a Inflação. Isso tem reiSultado no aumento do 
délo:d piiblo:o que abng1u em ITIBIÇO 3,47% do Pro
duto Interno Bruto (PIB) 

0 Governo Federal é O ma1or pegador de JUrO& 
do Pa1s, eobretudo por causa da d1vlda em tltulos 
(papéis ao portador) de 174,5 bilhões. Se não fosse 
o pagamento de fUlOS, o Governo podana comamo
rar, com base nos dedos diVulgados pelo Banco Cen
tral, a dmlnuçio do défiCit piiblco, agora em ITIIIIÇO-

Isso demonstra que elevar os fUlOS pode ajudar 
em daterrn1nado momento, mas, se o s1sterna ban
céno eslli frágil, prolongar essa polito:a por vános 
meses poda ser suiCida A quebra de bancos corno 
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tem ocomdo no 818811 pode ser p10r do que, por exem
plo, a desvalonzação carri>IBI, até mesmo porque as 
controles camblllls têm provado ser onútels A Espanha 
~controles cambJaos duros em 1992, e e Taolêndoa 
tentou o mesmo agem, e ambas foacassaram. A p!aS
são do men:ado financeiro globalozado foo maos forte. 

À parte es '!'IOtovações partodãnes e/ou ldeológo
cas, a verdade é que, passados quase quatro anos 
do Governo Fernando Hennque, o balanço até aquo 
é pouco alentador. HoJe, o quadro econõmoco é de 
recessão, com conseq_iiêncoes perversas sobre o te
cido socoal da Nação. E claro que nem tudo e negab
vo. poos, com o Plano Real, alcançou-se a estaboroda
de da moeda e algum ganho de renda por uma pe
quena pan:ela maos pobre da população. Todavta, 
osso foo alcançado a um custo socoal allíssomo. So
mado à questão das taxas de JUros elevadas, o pro
blema do achatamento salanal vem domonuondo não 
apenas o poder de compra das assalanadas, mas 
também a credobllodade do Governo 

A população de baoxa renda, pnncopal benefo
coada pela estabolodade da onffação nas pnmeoros 
anos do Plano Real, começa a ter seu poder de 
COfT1Ira reduzodo De janeoro a março deste ano, o 
rendomento máximo das 10% maos pobres da popu
lação ocupada caou 14,8% 

- · Em março, pelo segundo mês seguodo, a ona
domplãncoa de pessoas fosocas no Paos batau recor
de. O ondocador de nsco de créddo, que mede es 
perdas, alongou 15,1% no mês de maoço, quase o do
bro da médoa hostórica de 8%, segundo levantamen
to fedo pela consultona Auston Asos No mês de mar
ço, esse ondocador. que engloba cheques sem fun
dos, regostros no SPC e títulos protestados, foo de 
14.6%. O volume de cheques sem fundos emolldos 
em março foo de 1,7 milhão, o dobro em relação a 
março do ano passado. A onadomplêncoa dosparou 
também entre as pessoas Jurídocas. 

A redução do tamanho do Estado não logrou 
ogualmenta êxdo nestas quase quatro anos de Go
verno. A máquina estatal da admonostração doreta foo 
paralosada e os onvestomentos reduzidos a nlveos que 
não permdem a manutenção de sostemas omportan
tes como o de rodOvias, segurança públoca, energoa 
elétnca, telecomunocações em geral e outras não 
menos omportantes para o País 

Do pontO de vosta soctal, o Governo Fernando 
Hennque fez pouco a partor de propramas que não to
wram êxdo nas poucas onoaatovas E, sem dúvida algu
ma, o JliOI" Governo de lodos os ll'mpos no campo soaal. 
~_,desel/lpoego CQn]Unturaf Jun1llU-Se ao eslruUaJ para 
àar uma feição perwrsao ao quadro SOCial bmsdelro As 
taxas de~ aberto celculadas sobre a popula
ção econorncamenJe abva (PEA) são, como já disse
mos, es maoores desde a grande IB ss"o de 19831114. 

A cnse nas unoversodades serve também para 
sombolozar essa questão da paralosação na érea so
coal do Governo. O.Govemo acena para os professo
res unoversotanos com um plano de oncenbvo à do
cêncoa, o que sognifocana um reajUSte de aproxoma
damente 50% no salano dos abvos, porém nega um 
re&JUSte lonear de 30%, em medoa, solocotado pelos 
professo~. pelos docentes, que atongona abvos e 
onatiVOS. E aonda temátoca dos docentes a reivrndoca
ção contra corte de bolsas e veobas, falta de pessoal 
e problema de autonomoa nas unoversodades 

Por Iom, é omportante destacar que o empobre
cimento gradatovo da socoedade breslleora tem repre
sentado um ónus para o própno Estado, uma vez 
que parcelas ponderáveos da população de baoxa 
renda buscam os servoços públiCOS de educação e 
saúde como aJtamatnta para sobreVIver nata fase de 
ausêllCIB de onvestomentos públicos Isso tem acarnela
do uma dimnuoção da já reduzida qualidade desaes 
servoços, além do aumento da despesa públoca nos 
Estadoe e MuniclpJOS Não resta dúvida de que a quali
dade de vrda do brasdevo caou nesses últimos anos em 
função do cenano eoonõmco e socoal que nos abnge. 

Neste 1° de maoo, milhões de famnoas brasoleo
ras trabalham a dor da expulsão da terra, do desem
prego, dos filhos que não podem prosseguor os estu
dos, das folhas precocemente entregues à proslltuo· 
ção, das cnanças que povoam as ruas, dos que vo
vem embaoxo dos vradutos. 

E essas difoculdades todas lêm alongldo com 
maoor ontensodade o Estado do Amapa, que segue 
esquecodo dos poderes públicos, açootado pela mosé
na e a fome, e vovendo um período de afliÇão profun· 
da e atrozes sofnmentos pela onsufocoêncoa das ver
bas lederaos, pela ondderença das autoridades-e o 
aumento do desemprego. 

No nosso entendomento, um dos pnncopaos mo
tovos para essa sduação grave por que passa o Bra
sol ã a faHa de uma polltoca regoonal de planejamen
lo, sobretudo na area de transportes, o que omposso
blllla o desenvolVImento de nossos MunocipiOS, de 
nossos Estados, das regoões geoeconõmiCBS e de 
toda a economoa bresoleora. 

Este foo um 1° de maoo sem festas e ogualmente 
sem luta. Nesta sessão especoal pelo transcurso do 
Doa lntemacoonal do Trabalho, quero render monhas 
homenagens aos trabalhadores do meu Estado, em 
periocular, e aos trabalhadores brasoleoros no geral. 
Estou solldáno com as reMndocações do trabalhador 
brasoleoro. Entendo que a solução para seus dramas 
tem ontoma dependêncoa com a looça de uma futura 
reação da atovidade econõmoca e com a recuperação 
do nível de emprego Só assom leremos um Pais JUS
to, com a garantoa de condoções mommas de dognlda
de e resperto para com a classe lrabalhadora 

Era o que eu tonha a dozer, Sr Presidente 
Mudo obngado. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce
do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplocy, a 
quem renovo o apelo para que, se possível, ~mlte o 
seu pronunc1amanlo a dez m1nutos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (8locQIPT- SP. 
Pronuncia o segu1nta d1scurso Sem I'1IVI8ão do ora
dor ) - Sr PI&Sidente, Senador Geraldo Melo, Sr"s. 
e Srs. Senadores, do ponto de viSta do 81111f890, os 
resultados de politica econ61111CB têm sido desastro
sos A racéfn.divulgada pesqUISa Seade/Dieae, re
ferente à Grande São Paulo, apontou uma - de 
dese~ de fiada manor que 18,1% em março 
último, batendo, 11111111 uma vez, o recorde hiBióricO 
desta séne que foi miCIBCia em ~ 985. São 11111111 de 
um m1lhão e meto de passoas daealllplegadaa na 
Grande São Paulo O Governo alaga que o deaem
prego ae expiiCB em parte por fatores sazonaiS, mas 
o que se nota é que a taxa de deumpnlgo em São 
Paulo era de 15% em março de 1997, tendo aumen· 
lado, portanto. m&IS de três pontos ps!C8f11Ua1S eles
de então. Entre os chefes de domocíllo, a - de de
semprego cresceu de 4,0% para 4,87% entre março 
do ano passado e março deste ano. 

Até rece~ o Governo procurava delen· 
der-se, argumentando que o desemprego- SObre
tudo um problema de São Paulo. Jé não é maiS pos

-sível usar esse argumento Em outras regiÕes metro
politanas, pasquiSBS reaiiZBdas com metodologia •• 
rnelhanta à que a Fundação Seade e o o,_ apli· 
cam em São Paulo llêm regiStrando nfvetS elevados 
de desemprego e subemprego. As s6nes aa.am. 
além disso, tendênciB generahzada de crescomanto 
Em Belo Honzonte, por exemplo, a - de deaem
prego aumentou de 12.2% em le'vereiro de 1997 para 
14,5% em felrBIBtlo de 1998. Em Podo Alegre, ccnfor· 
me a Senadora Emilla Fernandes 1 •'tou, -
aumentou de 12,8% para 13,7% no mesmo período 

Em outras regiÕes metropolilanu do Pais, as 
taxas de deaemprego são a1nde 1111110188 do que as 
de São Paulo Aqu1 no DIS!nlo Federal, por exemplo, 
a - de desemprego aumentou de 16,3% em feve
reiro de 1997 para 18,6% em JllnBiro de 1998, último 
dado diSponível. Em Salvador, essa- aumentou 
de 19,9% para 22,4% no mesmo período Em RIICI· 
te, onde a pasquiSI é m&IS recente, a- de de
semprego aumentou de 19,3% em novembro de 
1996 para 20,9% em levei'Biro de 1998. 

DIBIIte de todos esaes dados, fica difícil enten
der que o PI'IISidenle da RepúbiiCB poasa ter decla· 
rado neste 1níe10 de ano, mBIS uma vez, que a sen· 
sação de desemprego é ma10r do que o próprio de
semprego Chegou a diZer 'lue as taxas de dassm

·.fiago brasileiras sanam consideradas taxas de~ 
no emprego em qualquer pais do mundo' É CfaJo que, 
com o agravamento do problema nos últimos~. o 
PI'8Sidenle não maiS V81 1ns1Sbr r-. !-. mlaiz. Mas 
que frases corno - tenham sido dilas e 'li!I"'IXXBS 

revela o grau de lllSIIIISibo~ e dlllancl8maniD do 
Governo diBIIIB dos p1ablan• -=ais do Pais. 

O Governo também nio poderá condnuar nlfu. 
giiUido-se nos dados do IBGE, CUJ8S taXM de de
semprego aberto (que, ao c:clmáno das _._ 
aCima ciladas, não 1ncluem o da88mplago por am
prego prec:éno e o deaempnsgo por das;Jiento) .,... 
nham senKio utilizadas até racentemente por porta· 
vozes olic- ou extra-oficiais do Governo, para m
nwniZBr a graVIdada do problema. 

A última pasqul88 do IBGE, dMdgada na M
mana passed• e ralerenta a março da 1998, confir· 
mou e reforçou o que as suas pesquisas dos ,_ 
antenores Já VInham revelando: uma cleterionçlo 
subatanclaf do mercado da trabalho ra - prlnci· 
paiS regiÕBS rnetropolllanas do Pais. A - da de
semprego em março, da 8,18%, foi a segunda maior 
da séne hiStónca da pasquaa, micieda em maio da 
1982. Só em 111810 de 1984, tivemos uma- IMIOI' 
do que a atual. Em Salvador e São Paulo, as -. 
de deaempnsgo alUais são as m&IONB da toda a s6-
ne tustónc:a. O IBGE também apnasenta um COIIIAiito 
maiS amplo da desocupaÇão, que 1nclu1 ocupados 
sem I'BIIdlmento ou com renciJmento menor do que 
um saláriO mí111rno. Por esse concello, a- da de
semprego alcanQou 16,79% em março último. 

Os dadoS do IBGE também não parrmtern que 
se dê ênfase exx:essiVB ao argumento da que o pro
blema do desemprego é sazonal, típiCO clesm época 
do ano. A méciiB da taxe de daaamprego aDerlio foi 
de 7,62% no prmaro b 11 iiiilltl& desta ano, cadl'a 
5.55% no meerno pariodo da 1997. Trata-se da segun
da mBIOr taxe da ~aurrpnogo abello jlllra o pnmaro 
trmestre em toda a séne t.st6nca deste ievanlanw'lto, 
só senKio superada, por pequena margem. pela, taxa 
de 7,69% regllllnlda no piiiiBIO bll- da 1984. 

DIBniB ~ quadro, é lastunllvel que o PIWI
dente da RepúbliCa tenha datxado de lazer qualquer 
pronunciBIIIBI1IO no 018 do Traballo, corno que de
monstrando a sua despreocupação com o tema e 
com os trabalhadoras. E OUVImos dos MinisiJall da 
érea BCOIIÔIIIICB uma dano~ 18baçAo da falta da dis
posiÇio, de energiB e da cnaiMdada para dellallvW
ver 1nstrumantos que elwtlvamente denotem que o 
Governo tem por meta lundameolal a busca do ~ 
no emprego e da oportunidades de todos leiam o 
suiiCIBnte para a sua sollravlvência. Prelenu o Preso
dente Femarldo Hennque Cardoso daorar de uplicar 
por que não eaté reaiiZBnKio a sua meta da dobrar o 
poder aquiSibVO do saláno mfnrno até o úiUmo ano 
de seu mandato, conforme prometara em sua cam
panha em 1994. PoiS os R$130.00 de 111810 da 1998 
correspondem a apenas 27% a mBIS, em valor real, 
do que os RS70,00deJanBirode 1995. 

Um aumento gradual e maiS acentuado no va
lor do saléno mlnm10, eootdenedo com a II1IIOduçlo 
de um programa de garantiB de renda mlnma, bem 
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desenhado, contnbu1na em mutto para que chegás
semos bem ma•s perto de garanbr a todos mBIOras 
oportumdades de emprego e randa. Também sena 
1mportame esbmular as formas coopenlbvas de pro
di •ção - 8IS o exemplo da Holambra, no 1rttenor do 
Esta;; ... de São Paulo, que completa 50 anos, demons
trando o c;"" !!"--..., ser feito com formas rnBIS democra-
11cas de organiZ&Çãl. '1a produção Também expandir o 
1111Crocrádtto ou o cred~t.. popular que, ao lado das for
mas coopenlbVas de prod~. sio tlpicameme •nstru
memos que conbtlu11iam para "~'IIli< aquela meta. 

Sr. Prasldenle, ê de se eslranhar que, a despetto 
dessa raa. de r.daiMdede e de energa. se coloque o 
Governo com tama."lha saga para outros prcpósdos. 
A todos llliSOIRirou a rnaneua com que o PI8Sidente 
Fernando Hennque Caldoso e os seus M1111S1roS se de
dicaram IIVIdamenta para c:onquE'ar a Vllóna na WIBÇão 
ralaiMl à emenda constduaonal que lfllltlduzal o d11811o 
de n!eleiÇiio Agora, o GoYemo tudo faz para ~" 
conquiStar os YOIOs na Relorma da P18111dênaa. Causa
ram susto à popdaçlo as declanlções do PrasKienle. 
quando fi18IICIOIIOU que a população se lrf1IIICI8f1la, com 
I&Záo. com a neces :laJe de negoaação. 

E as palavras do Pras1denle que causaram re
púdio a op~nláo pública foram aquelas em que Sua 
Excelência observou que a negociação nem sempre 

· é feda nos moldes em que se gostana, levando em 
conta apenas o 1rtterasse públiCO 

"Muttas vezes há eternemos que se 1rttroduzem 
nessas negocações que têm a ver com 1rtterasses 
politiCO·parlldános, que leram a necessidade de ra
pidez e mesmo a expecla!MI de que tudo se proces
se demro de um amb1ertte de asseps1a". 

Ora, o que estava querendo diZer o Presldeme 
da República? Sera que esta a JUSIJIICIU' que não tem 
levado em conta simplesmeme o 1nteresse publiCo 
na hora de estar dialogando com parlamemaras para 
venficar quem vota a favor ou contra as medidas que 
gostana que fossem votadas no Congresso NaCional? 

Bem sal1erttaram ClóviS RosSI e Gilberto 01-
mensteln, hoJe, quando afirmaram que, normalmen
te, se uma pessoa oUVISSe de um médiCO que a ope
ração a que seria submebda não lena toda asseps1a 
necesséna, obv181118nte, essa pessoa procu~ana ou
tro médico e outro hospital. O que d1zer, então, de 
um Chefe de Estado que esta a confessar que, I11UIIaS 
vezes. não pode levar em coma os elementos eiiCOS 
que normalmenle delendena e que nem sempre e o ltl
terasse públiCO o que está regendo a sua -.ele? 

n- c:,_ Presidente, Srs. Senadores, e o caso 
de o Pras1dente Fernando Hennque Cardoso escla-

• JIIC"' quaiS são os parlamentares que estão .ag1ndo 
·&ssa mane11a que cont~ana o lntl!l8sse publiCo. Só 

desse forma Sua Excelência conseguira o respetto 
da população brasileira 

Mutto obngado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Como 
úH1mo orador 1nscnto, concedo a palavra ao nobre 
Senador Pedro S1mon. estendendo também a S. Ex' 
o apelo no sentido de que laça a homenagem em 
dez m1nutos. 

O SR. PEDRO SIMO~ (PMDB - RS. Pronun
cia o segu1rtte diSCurso. Sem r&v~são do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs Senadoras, reconheço 
que avançamos no horano e agradeço a genbleza 
de, mesmo ass1m, conceder-me o tempo 

Trago apenas, mutto gentilmente, m~nha pala
vra de solldanedade ao trabalhador brasileiro Sr. 
Presidente, nas anéllses que fazemos do nosso 
País, se há algo que temos de pnmetro mundo é o 
trabalhador brasileiro. Estão provadas, ao longo do 
tempo e ao longo da h1stóna. a competência, a capa
Cidade e as condiÇões de se tomar wonoso o traba· 
lhador bras1le1ro, se)B ele qual for 

'Houve uma época em que nos, do RIO Grande 
do Sul, 1mag1névamos que éramos ma1s nos, os de
scendentes da colonrzação alemã e Italiana. Agora, 
na concorrãnaa, estamos venfiCBndo que, no Nor
deste, estão 1nlroduz1ndo fábncas de calçados, e os 
trabalhadoras estão lendo - para surpresa de muda 
gente - uma extraold1nana competência e capacida
de com um falar novo. que é produZir calçados, um 
produto que nunca 1mag1naram fabncar. 

A mão-de-obra do povo brasrlerro e de pnmen 
grandeza, Sr. Presidente Neste Pa1s, nos, a elda, 
estamos mutto aquem do nosso povo - não hé como 
de1xar de reconhecer ISSO, Sr. Presidente. Nós, poil
tiCOS, empresános, IntelectuaiS, profiSSIOnaiS l1berars, 
que somos a massa que d1nge este Pa1s, na verda
de, não temos a v1são, a compreensão da grandeza 
que representa a nossa responsablhdade com rela
ção ao trato dos problemas SOCiaiS no nosso País. 
Ontem. estava o Presidente da RepúbliCa de um 
lado e o Lula de outro, analisando o mesmo proble
ma: o problema da fome 

Ono Sr. ,..residente, quantas e quantas vezes 
tá anansamos ISSO? No Bras1l, a fome, o problema 
da falta de alrrnentos é decorrência de uma Irrespon
sabilidade nossa. O Noroeste esta ass1m por raspon
sabllldade nossa, Sr. Presidente O Nordeste tem 
tudo para se converter em uma região prospera, 
nca, cele1ro de alimentos do Bras1l - como é a Cal~ 
fórn1a, que era um deserto tal qual o Nordeste A Ca
ldómla era um deserto que não bnha sequer uma 
área verde. O que f1zeram na Callfom1a e o que deve 
ser fetto no Noldeste. Devemos prep818r o Noldes
te, po1s lá temos água, luz, sol, e lumrnosldade o ano 
1nte1ro No Noldeste, a agncultura pode produZir 365 
d1as por ano. polque hé lum1nos1dade o ano 1nte1ro, 
o que não acontece no meu RIO Grande do Sul, 
onde praticamente um terço dos d1as não tem sol, 
não tem lumrnosKiade. o que preJUdiCa a agncultura 
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Não e a 10a que na raglão do São Franasco ha tn!s ou 
ale qualro safras por ano de delermnados produtos 

Estamos fazendo o que fazemos anualmente 
ou de tempos em tempos estamos chorando por 
não termos fedo o que podíamos ter fedo. É uma Ir· 
responsabilidade nossa. Sr Presidente. Não vem ao 
caso d1zer quem Iam maiS ou quem tem menos ras
ponsabdldade Nós, a elite d1ngente deste Pais, so
mos rasponsaveiS 

Passou-se mBIB um DIB do Trabalho, mas não 
são mudos os mobvoS de louvação. No entanto. não 
se pode diZer que o Governo que ai está seJ& o ras
ponsavel pelas coosas que estão acontecendo Re· 
conhecemos. por exemplo, o fato de VMirmos num 
Pais com 1nflação sob controle. o q"'e já é algo alta· 
mente poslllVo e que beneficia um percentual grande 
de trabalhadores - trabalhadores que, por não terem 
de enfrentar uma Inflação dramábca, que dobrava os 
preços mês a mês, pi l/Mim maiS tranqü1los. 

Mas também é verdade - também e pn!Ciso re
conhecer - que a recessão leva ao desemprego m· 
lhões de trabalhadoras, Sr. Presidente. Não se trata 
de d1SCU11r qual é o percentual que esta certo, qual é 
o número que está certo, se é o dedo da Fundação 
GetuliO Vergas, se é o do M1n1sténo do Plane)Bmen
to, se é o do S1ndiCBio dos Trabalhadores ou se é o 
dos emprasanos. E fato que ha desemprego. E fato 
que pessoas que, por não terem capacidade de con· 
segu1r um emprego, VIvem uma situação multo dd1cal 

Ha um proflllo, Sr. Prasldente. com data rna1C8· 
da para ser c!ebabdo Diz rasperto ao problema do de
semprego e pretende cnar uma co- ão para debater 
essa questão, que pera mm perece a mBIB 1mportan1e. 

É cruel eaa sftuaçêo e também é murto ddicll 
analiSarmos o drama de urna famniB cuJO chefe não 
tem como trabalhar. Cnar uma Comssão para deba· 
ter, para anaiiSill', para estudar uma questão como 
essa e da II1BlOf' 1mportãnc18. Felizmente, o Presi
dente AntoniO Carias Magallães colocou a votação da 
rnatena em pauta e nós vamos cnar essa Comissão. 

Sr. Praslderte, eu não podena encerrar este meu 
pronuncaamento 18m agradecer a honrosa deferênCia 
de V Ex' ao me pennbr falar num momento em que o 
tempo já estava esgotado. Eu não podena deorar de 
falar sobra essa assunto e V. Ex' foi compraenSNO 

E multo cruel o debate que esta se travando na 
1mpransa. podem ou não podem anombar? Podem 
ou não podem assaltar? Podem ou não podem sa· 

• guear? Isso fiCa tão mal, Sr. Presidente Isso e extra· 
filamente cruel e dramático. 

Tenho um filho de quatro anos Graças a Deus. 
apesar de eu pertencer a classe media bauca, ele 
tem o que comer e tem como I/Mir. Eu não se1 o que 

fana se, chegando ~=~m casa v1sse o meu filho com 
fome e não t1vesse d1nhe1ro para dar comida para 
ele Eu não se1 o que fana. Sr Presidente. o que set 
é que de fome ele não morrena enquanto eu estaw•sa 
VIVO Para ele morrer de fome eu lena de morrer pn
melro Acho que ass1m pensamos todos nós. Isso está 
ate no Codlgo Penal não comete cnme quem ~ 
em estado de necessidade ou em legibma defesa. 
Quem produz o estado de ••ecessldade ou dá er..,a à 
leg1t1ma defesa são f"t01es determ1118111es da IJ1IWII
dade. Isto nos entennernos Eu não allrana pedi8S em 
um P81 que pegasse o abmento, que o anancesae, que 
o brasse Ilegalmente para dar para um filho. 

Mas da1 a lazer campanha estimulando sa
ques, ha uma diferença murto grande, há urna d~e
rança tremenda Deve-se d1zer ISSO para cobrar, 
para ex1g1r de nos. do Governo e de todos que IMI
ram algum poder uma solução para o problema. Te
mos de fazer, somos obngados a lazer alguma COI· 
sa, temos de dar comida aos que têm fome. NAo se 
pode conceber que passem fome, mas estimular sa
ques tambem não e o cam•nno a ser seguido 

Neste momento em que avança o processo da 
globalização, em que o mundo está olhando para 
nos, não podemos cmza1 os braços. O Senador Jar
bas Passannho. na publicação que faz no JOrnal, no 
seu artigo de hof& - cujB transcnção para os AnaiS 
desta Casa peço que 5e1a fRita - fala sobre o número 
de pessoas. de cnanças aue morrem de fome por dia 
no Bras11. E algo aue realmente choca, Sr. Prasldente 

Perdoe-mP a Slncendade. mas e preaso diZer 
que nos somos os responsave•s Sempre d1go ~• ra
prto que, um d1a . se h""ver v1da la do outro lado e 
cada um de nos t1vPr de prestar contas do que fez 
aqu1, enfrentaremos difiCuldades A prestação de 
contas que cada um fara sera de acordo com a sua 
capacidade Como d1z o Evangelho com os taleniOa 
que recebeu corn as chemces que teve 

Nos. que est11mos aqu1 no Senado da Repúbli
ca. tiVemos todas as oportumdades, t1vemos todas 
as chances Ganhamos o voto popular, temos credi
bilidade e estamos aqu1 Não somos como a CAma· 
ra, que tem ma•s de quinhentos partamantaras e 
onde as vezes os Deputados não têm chance de fa· 
lar e de serem ouvrr:fos Nos temos. Sr Presidente 

O problema e'lste e nos, la do outro lado, ha· 
veremos de ser chamados a prestação de contas do 
que pudemos lazer e do que l1zemos para I!VIIá-lo 

Mutto obngado, Sr Pres1dente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. PEDRO SIMON EM SEU PRONUNCIA· 
MENTO: 
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DOCLIMEJ\TO A QUE SE REFERE O SR. PEDRO SIMON EM SE LI PRONUNCIAMENTO: 

Um drama banalizado JARBAS PASSARINHO 

A
_...por ........... 
deracla um ......... -. caniCIIncla lwma-

-.Sabretlahiv .. 
to-J6ofo. -.---lo-- dn• da Mc:ulo 
I(UOOndo.6bonoU· 
zada,b.wendo,en· 
lretaala, c.uudo 
...... IIDDI'Iel que u 
1uerras de nouo 
-pa. 56 aponill
ca~~~a~te comowe o 
honaem, quado a 
&elewlllo. mail que 
o IIOIIciú'lo da lm· 

T._.clo 
Estado~ 
•n•aild• 
ftiCIIIárlas 

para alaentar 
o fi .. 
dafãme 

c:;,=:-s--
d .. 56ollan - ...... de ----·-·-· _ ........... ......_-.. ...................... .._ 
Pnwoca ron.. IIUÇ6a: aa&e a 
aDOIIcloCRIII da mll6rlll.-• 
... ciC:IIcameate - lnDidl ....................... _ 
ao N-Dopall do clloque 
lelevlllvo.. repllf: • wolu da la· 
diferença. Ulllll crbntn .. Jaal., 
dlo decorrenle da cmncepçlo da 
lnvlabllw.de de wa esforço que 
,.rece vlo. • IDAJ:.clol tempo~. 
conln ...... r.t.l 

J' no lmp&ID. dom Pedro li, 
ea&crDICido cam • RDIIclu que 
cbepwam • Cone. se d._ d• 
paliO a empenhar a dlllma jdbl 
ClolrOIIO,.... .............. 
dai. EnQuanlo em eutrM ~· 
do lllllnda • fame '. COIIIIiqOin
claduplll a ~·• potiiNU 
....,.ula. entre n6l resulta du 
.....,.._docllmoedolll!usal
p ... IIIL 

A fDine f: o .... di mal do Ter· 
eelra Muodo. O Unlcef. oolnk:lo 
della dfcada, lnronaawa que 
...-~~e-..-.-
40 11111 at.nçu de ... 5 anos de 
ldode ........ dloo, .... nado 
- ledo poro canllllr lua. o 
aDO 21000. eacernrlll COIII O I,. 
p:o looluço de IOIImll'- de ____ .,..._ ....... 
de lafaatll. p~d: Brunel, em 
1a1 ensaio lco, ., rratar 
da fome no IDUado. diz qUe em 
_ ....... -do---
Wro • Y6em • ""elqueletos am
bulooleoque-afo...... .urtca·. 

A..,H I ............... 

:=":"~:-. ~ :== 
trou, aeiKI'I&c.a mcn· 
1e Env .. m ainero~alunenclc•OI, 
que nlo lhn lio Bbundanlel, 
HS moradora famlniOL Esles, 
.., receberem u dOIIÇ6el. olham 
em redor. YCelll auuas lio necc~
slr.clol qun10 eles e repanem o 

pouco que recebe
ram! MU o ll""'le· ................ 
diDIODIIoquueca
tutr6ftc. l.eva ald 
a aconHihllmenlos 
temedrlos, suposta
mente fund8menta
doa DO dlrello UIY.. 
ral. Na pande fome 
do Inverno de 1933 
na Ucrlnlai, cauN
da pela coleUvlu
çlo,.._..da•pl· 
cultura e pelo pno
cfdlo dOI lculalra, 
~ponaes flllllln-
101 eram VIIIOI dis
putando 1'81101 dos 
en1repos101 enatall 

bem 1UU'IIedd01 ou cavando o 
501o piado em busca de balaiM 
au arioL Em nome dll ardem, 01 
oolfclolsdlsporoYIIIIIOODiraOieL 
tlm -'llolo lldoolooLL 

A pruprl.tade_i_..t 
H enn:lda CODira o bem co
mum. masl6 pelode111pc:roque 
a drarudcldade da aeça encena 
li que se pode I'ICOIDIIIdu COIIID 
IOJuçlo para as famintos t~ue 
praltquem o IIMJUL Um sacrlft
do 110 dlreiiO li propriedade dos 
alimentas canfrantada com o di
raiO li vida? Como o direito iii •l
de pncedeoodlrdlolf-· 
lall que IJII'PIII nu CaftiiiiUI• 
çlla, moiiYoçiles bu111011ldrlu 

• lnalcam rafza e argumeniDI aa 
Santo Tomú de Aqallno e na her
menluUca do Coch""1 Penal para 
IDI'nar legal o funo 1o1mellc:o Pu
de-se 1mq1nar, 1odav1a, o que 
acontecer.lfl em decorrf:nc.la. 

O MST, por um de seus lide· 
rea. anunc• pan ala semana ... 
qua orpnlzados co múlliplos. E 
evklenle a lnsp1raçio politica re
YDiuc::toMrta N .. se farl. hoje: co
mo 01 pardas Ieninistas de 
1933,a drolearos famlniDI.mas 
01 saques traria conDito polen· 
clal ou um clcsaslrc. como o fur
to da merenda esc:olllr. 01 p~Yer• 
........ 11'& nlwell da Estada ..... 
clallal, ICI'Ia IUbmetldos a um 
enorme dilema: ou fazem valer o 
duello CGIIIIItuclanal ou, em no
me do direito natural, deixaria 
lnllalar-se a clelordem. Numa hl
pdl:ese dapertarlo a condena ... 
çlo de quantos defendem o prin
cipio de que. entre a fome e a lei. 
prevalece a prlme1ra Sio 10 mi· 
lhles de nordesr.lnos. nauiiOI dos 
qua1.1 disputando ~om 01 ani
mais u palmas v•••ls para co
mer ou caçando prells. que nlo 
se dllllaauem mullt. das ratos A 
con1ln1111r como eall. vererna. os 
""esquelelol ambul11n1e1 que ca
racleriulm a fome"' Na outra hl· 
pdlese, u&ar4. Instalada a ano-

mla,aaullnclii de leis. a Wer
Daque ......... ,.. ...... ..._ 
wlsielloclals c polhlcu. • • 

VIctor lluet• dclxnu-nns um 
dnsm.Jis nuta\C'IIi. nnn•m:c~~o do~ li· 
leralura mund1o11. Cl.l. AJu,, rd
HIS' O 101110 solrimentu, 19 anns 
ou r.•.._ Imposto a Jean Vai· 
jean nlclou« pelo roubo de um 
pio. da padarli de um tal Mau
bed llllbeau, para mlnur.1r • fo.. 
me de sua faiiJIIla - uma lrn1il 
wiuva com sele nlhos ntennres 
naquele Inverno terrfvel, Jcoo1n 
sem trabalha e todos sem pin 
Nln1ufm, desde eniAo, tra111U 
melhor que o 1randc ronwnclsla 
francis do ccmnlto entre a obe· 
dllncla iii lei e a dlrello de nla 
morrer faminta III. mullo a1101, 
11 JM!ila primeira ve.~:, em refcri:n· c• li fOme na lnd1a. a expreulu 
~Piftm~ad,jome(epldcmlc slar· 
vatlon) Os 10 milhões de brall
lelros afetados pela 1eca, a 
maior desde 114 muitos .~nos. po
dem vir a ser o e11emplo dcua 
lrlipca expresslo- a eptdem1a de 
fome, a mor1e por lnanJÇio 

Tempo f: de 'PIISAr da caricia· 
de publiCa iii Justwça 10ei ... pois 
lio as deslgualdadcssoloiiiC&.On6-
mlcas que estio no cerne dn que 
s1gn.n ... • nw11 ulhit•lula anlç6o 
humana Duaenms a .. omnda 
atitude de reslunaçlo lro~t•ndn 
a fome como uma fatalidade. 
mas li lnsuftcJente cr11lcar us po
hllcos que pra11cam a ""mdus
lna da seca"' Ela nio f causa, 
mas efcllo nefu1o E• os efeitos 
prec1sara ser currlr.dos, Jll que 
nia hll como lmped r a causa cll
m,lica. Podem011 e devemos, 
coatudo, prever a1 medidas nc· 
ceullrlas para confrcntar o naae· 
lo ~ dever do Estado, que tewc 
cempa suficiente para reduzir 
ao minlma o drama •nunclado 
pelos clenllslas. 

Durante a Constituinte de 
1987, lembro-me de ler ouvklo • 
aplaudida YCCmCnle discurso do 
senador por Alaaoas Teoth.lo 
VIlela Filho, mosuanda como. 
em vez de 10frer a seca. devemos 
com ela conviver n• crises clcll
c.s do •mi-.Arldo O ICIIadar el
t.t no BOftrno atual Por que nlo 
p6r'em prl.lka a sua recella? On
deiUIAo 01 projetas que podem e 
devem reverler euc quadro de
prlmenle de socorro lemporl.no 
que •feta a d•lnklade human•? 

lmp6e-se erradiCar a m1sl:rla. 
porque. enquan10 ela e•lsllr a fo
me e••stlrll como um dr•RY lw
nallzada. q!h.l!.rov«a espasnaos 
de pnerasl mas logo 101nha 
sabre ele o l~dlo d• lnd1feren\• 

• ~· ,..,..,.,. ... ,,., ••••""• .r,., 
r•••-'.,•-•J•nur• 
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Durante o dtscurso do Sr Pedro Si
mon, o Sr Gemido Melo, t• Vrce-PteStden
te, deixa a cstJeua da pteSitl4ncla, que é 
ocupada pelo Sr Ronaldo Cunha uma, Pn
me•ro Seclllfano. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha L1ma) -
V Ex• se1a atentlldo na forma reg1menta1 

Os Srs. Senadores Mauro Muanda e Lúelo Al
cãntela envlllram diSCursos a Mesa para serem pu
blicados na forma do disposto no art. 203 do Regi
mento lntemo. 

S. Ex"s serão atendidos 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 

P1es1dente. Sr"s e SIS Senadores, na úlbma quarta
fella. doiS diBs antes do fanado de 1• de MaiO, o IBGE 
dMIIgou os novos números do deseiJ1)rego no país. 
Estão loiS do meiCBdo de trabalho 8,18 por cento da 
população economiCBIT18nte allva. Em toda a hiSióna 
do pa1s, esse é um recorde negabvo que só fOI supera
do pelos 1ndlces de ma10 de 1 984. Estes dados as
sustam o pt esente e lançam nuwns sombnas sobra o 
futuro. pcxque não constlluem um la1o OC8SIOIIIII, uma 
sitUaÇão C011JL1ntullll O tenõmeno que estamos assiS
lindo e uma cnse eslnJiullll que, em nome da compell
çio globaiiZllda. vem supniTWido mllões e rrulhões de 

-postos de trabalho não só no 818511, mas em quase 
lodo o planeia e pnnapalmenle ra Europa. 

Nesse panorama geral de 1ncertezas que peiCOr
re o mundo 1nte1ro, relllando do DIB lnte1'1111C1011al do 
Trabalho a mlsbca tracic10na1 das gllllldes datas lesll
vas. o 818511 lllllda tem algumas vantagens COIT1plllab

_vas. Pa1ses desenwlvldos como Espanha, Alemanha, 
BélgiCa, F1811Ç8. Itália e Canadá sofrem os horrOias do 
deseiJ1)rego com taxas a1nda ITIIIIS alaiTT18ntes. Na Es
panha. por exemplo, um quinto da população econoiT'•· 
camente ahva too atingido peta piSga do desemprego 
E enquanto na maiOI'IB. desses pa1ses o pro: esso de 
satulllÇào econõmca dificulta a geiBÇáo de novos pos
los de trabalho, o 81111111 aJnda é uma econorniB emer
gente com gllllldes espaços de seu temróno a serem 
1ncolpolados ao p1oc e aso produtivo 

No 01a do Trabalho, o noiiCiáno da 1rnprensa 
1ntemac1011al fot domorado pelo pessimiSmo A cons
tatação gelai e de que essa é uma s•uaçio que veto 
pa1a fiCar. e que em breve teremos uma SOCiedade 
dom1nada ptelo t1abalho Informal, onde os contratos 
e as carte11as ass1rllldas serão COISaS do passado A 
ocupação será o novo nome do emprego. e a renda 
mdMdual subslrtwrá o saláno Pessoalmente, pneluo 
acn!d1lar que a1nde estamos longe de VIVer essas 
g~andes mudanças anuncllldas pala as pnmel-

' fecadas do pro111mo seculo. Mas ha um falo lliCOrt
testavel com a automação c~escendo em velocidade 
ve111g1nosa. o setor ulbano-lndustnal pterde a condi
ção hiS!onca de relúg1o pala as rrng~ações do campo 
ou das reg1ões ma1s pobres 

E nesse sentido que cre10 caber um alerta so
bre o futuro do Bras11 Nossas opções são o desen· 
volv1mento da agncu~ura, que e trad1C1011almente o 
setor que maiS absorve mii ... :!"--bra, o estabeleci
mento de novas polltiCBS para a expa'lSão da cons
trução CIVIl, a criação de uma nova menlal.d!lc!e eco· 
n6miCB que est1mule e atMdade turísbca, pnncll=al
mente no Nordeste, a adoção de pollllcas agrl1S81V88 
na d1reção de grandes proj810s de Infra-estrutura, e 
a montagem de um modelo exportador que sustente 
novas escalas de crescomento para a produção agn
cola 

Em relação ao poder da agncultu1a e da 
agro1ndústna para gerar eiJ1)regos e coiJ1)ensar a 
redução progresSIVa dos posloS de tlabalho r1B IM• 
dústna, a pnme11a questão a cor~&lderar é que os fi. 
nanclllmentos dos ú~1mos anos têm sido rnsuficl8n
tes pala a expansão das lronlelras de plantio Nos 
úft1mos 15 anos, e área plantada não passou dos 36 
milhões de hectares, embola a produção de grios 
lenha evoluído como razão d1reta dos avanços de 
prodUIMdade A estagnação da área plantada e a 
methona da piOdubVIdade provocaram nos úlbmos 
anos um êxodo IUial de ma1s de 1,5 mlhão de traba
lhadores Esse éJiodo sennu para engordar as esta
tístiCas de deseiJ1)rego ra pnnc1pa15 áreas metropo
litanas do pa1s e para aumentar os níve1s de exclu
são SOCIBI e de viOlência ras perderas. 

Sr"s e Srs. serllldores, esta Casa VBI tomar 
amanhã uma dec1são que considero das ma1s IIJ1)0r
tames pa1a esbmular a retomada do eiJ1)rego. Está 
ra pauta uma proposta de emenda consbluCional, de 
m1nha autona. que 1nclu1 a mo18diB eatre os d1redos 
SOCiaiS dos braSileiiOS. 0 propós~o é lnShtuCIOrlaliZBr 
a moladiB. pnnc1palmente pa1a as populaç6es de 
be1xa renda, como pnondade bãs1ca nas politiCas de 
1nvest1memo soc1al A construção cMI e o setor po
tencialmente maiS forte pala absolVer mão-de-obl8, 
depoos da agncultura. E tem a vantagem de atrau a 
grande massa de tlabalhadores não qualdiCBdos que 
de1xaram a agncultu1a ou as atMdades menos sollsb
cadas da 1ndustna. 

Fortalecer o campo, adotar novas opções polí
hcas de desenvolvimento dos muniCipiOS pa18 crar 
empregos e 1n1b1r o êxodo, desenvolver a construção 
c1v11 e a 1nlra-est1UIUia e reconhecer del1n~1vamente 
a educação como a pnondade naciOnal número um 
contia o cresc1mento do desemp~ego, são preocupa
ções que devem merecer as atenções ma1s ulgllllles 
de nossas politiCas publiCas A1nda recentemerlla, o 
Pres1dente Femarldo Hennque Cardoso reunru o Ml
msténo para def1n1r um conrunto de medidas para ,._ 
duz1r as estatlstiCBS de desempregados O pnlpno 
Pres1deme reconheceu o carater emergenc1al das 
med1das adotadas. e d1sse que so com o cresclrlll!n
to econõmiCo o pa1s poderá convwer com mveos to
le~avels de desemprego. A obseiVação do Preslden-
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te é perfeita, oportuna e def1ndNB palll onantar os 
PróXImos passos das autondades econômiCBS do 
pais e fazer com que o último dl8 PniTIIIIIO de MaiO 
desl8 século SIIVB para realimenlar as nossas espe
llli1Ç8S no futuro. 

Elll o que eu t.,ha a d1zer, Sr. Pres1dente. 
Mudoob~. 
O SR. LÚCIO AI.CANTARA (PSDB- CE)- Sr 

Presidente, s.-.. e Srs. Senadores, e com a maiS 
absoluta e leglbma ind11Jnação que devo IniCiar mi
nha ntflexão sobre o Dia do Tlllbalho. Perdoem-me 
os ma1s punstas, mas vamos rellebr JUntos: até 
quando o Dia do Trabalho se111 celebrado no Brasil 
como data de proteeto e não como data de reJubila
ção? Até quando o D1a do Tlllbalho será mnda racu
pellldo na memóna 1111C10118I como mamemo de sa· 
cnficio e 1njustiça SOCIBI e não como representaçiO 
da produção solidária? Ainda maiS cruel, até quando 
o 018 do Tlllbalho serwá apenas pera escamotear o 
seu exalo comráno: o dla-a-<118 do desemprego no 
BIBSi? Ou, mnda, o desemprego do (OV8m, que de· 
posda no trabalho a confJença no amanhã melhor? 

Asseguro que tais Indagações mei8CIIriam res· 
postas instantinees. lnleiiZmerde, pera compiiCIII" o 
panorama, a hlstóna do Bnls1l nio nos ajUda a 18CD11B
Iilur um penedo do qual pudéssemos nos O'll\llhar e 

· dele exlralr 111Spii8Ções para o p~eseme. Pelo menos. é 
essa a VISão que nos soblll. se restnngnmos nosso 
olhar à perspecbVa do Estado e da elde sobre o 
tema. 

Aliás, se nos racordsnnos de nossa velha con· 
cepção de trabalho como "negoc1o" de esclllvo, ven· 
IICB18mos que, até pouco tempo, o valor trabalho go
zava de pouco reconheCimento mol81 em nossa so
aedade. Não que Isso fosse um vic10 tipiCamente 
bras1le1ro. Não. Nosso bom e sábio SérgiO Buarque 
de Hollende Já nos adverba de que, por 1nlluênc1B. da 
cultulll luso-cetóiiCB de nossos coloniZadores, o Blll
SII herdaiS uma CSIIa CXMIIIOiogla, OU VISio de mundo, 
ao l8dor de a.110 am girava uma nova noção de pábca 
Individual mudo COIIildade com o valor da "awnttn", em 
debil&llo da labuta -llilbca. 

Em veemente comreste com a ébca protestan
te, que pregava a supremacl8 do tlllbalho IndiVidual 
e da ordem social como forma de revelação divina 
sobl8 a predesbnação humana, a ébca catót1ca do 
povo 1bénco reca1na sobre VIrtudes ms1s alertas à 
"esp1rdualldade" do tempo p18S8nte, SUJ8ila a toda 
sorte de impi"OVISBÇio, gemalidade e capncho emo
CIOnal a que se pudesse ater o 1nd1víduo. Em resu
mo, mesmo dasvellCIIhados lormalmerde do pod•u e 
da cultulll portuguesa, o 818811 inelutevslmeme man-

·.t'"B 18ízes mudo fortes no patemaiiSmo, no automa
nsmo ma1s 18diCBI, mnda que envolto num dlllm& 
emoc1onal e alebVO de 19ual18levãnc18. 

Em parte por ISSO, podenamos expliCar a VI
gência tão prolongada do reg1me esci8VOCI81a em 

nossa h1stóna soc1al e polftica. Num trocadilho bem 
raso, para nossos fundadores, o traballo não m ''*r
sana, apenas 18C011fortsna os manos aloltunados d'aJ
ms. Não é acidelllal, pOIIIIIIIO, que na condute da gen1e 
braSileira VlgOI8 anda um certo CDrllllrallglna quando 
se - vincular a 1msgem do traballo com a inagem 
de cidadania. A impressão que se tem é que traba
lho conbnua a ser asSOCIB.do a certas tarefas eocoal
menle identificadas com o "perigo" e a "SUJ811ll" da 
população menos pnVIIegiada, como se 'trabalho los
se uma penalidade monll e tisica a cumpnr no mun
do. lroniCBJIWIIe, enquamo o cidadio gozana de um 
status SOCI81 proveniente de sua condiÇão de partfcl· 
pe da orgamzação do Estado, o trabalhador sena re
legado a mero coadJuvante na produção ecooiOmJCa 
do País. ObVIamente, em outros palses e culturas, 
cidadania só pode ser pensada enquanto p~enogab· 
va de quem trabalha, constrói, transforma e ennque
ce a sociedade nac1onal. 

Sr. Presidente, em me10 ao nosso contraditóno 
e labiríntico caldo cultunll, t11lbalhador no 818811 é SI· 
n6n1mo de pobl8za, mss também é Sinal de luta, de 
resiStência. Embol8 a contabilidade dos CC.IIIIiMIOS 
reg1st18 um expresaiVO deslawi8Cimento do lado 
dos tl8balhadoras, não há quem conteste que o pou
co conquiStado tenha sido resultado de mudo pers1S
têncl8, suor e sangue. Graças, sob181udo, à popula
ção maJS (OVIIm de nossa SOCI8dade, que, por mob
vos óbVIos, se e11918JB com ma1s al1nco em proces
sos IBIVIndicslónos, os d11a11os hlsloncamente con
quiStados, em g111nde parle, se toma...m slmbolos 
de umão e de lute dos trabalhadoi8S. Isso 18mele, 
necessanameme, nossa memõna maJS recente aos 
valorosos movimentos dos metalúrgiCOS do ABC 
pauliSta, os quaiS, mnda dul&nle o reg1me mlldar, no 
1nlc10 dos anos 80, não se curva...m à brutalidade da 
18Pressio politica, tampouco se cala...m dl8nle da 
recessão económica Vlg&nle. 

llns que a dlladul8 milar 810111 B SS11 aclo 
em 85, como dizam os anaiiSias ecoollio11C0S, a década 
de 80 já eslaVa rdellllmenle penlida. Pelo menos, é as
sm que S8 entande O maiS deplmeo 118 d BB B 114Jii.IO da 
SCOI101118 brasdell8 do século. Em que pesem todos OS 

avanços alcançados pela classe babaliadonl em lar
mos de II"IICBIÇBS posiiJvas na leg"sl çM e na IBPI'I
senlaÇão polibca, as estatfslicas lnCicsm que o lnlbalha
dor SBiu II'IBIB pobl8 e com menos poder BquiSIIivo den
tro ds concl!llbsde - dlstJIIubva no BIBIIil. 

Pa111 bem da verdade, de acordo com as mes· 
mss estalisbcas, a sduação de hoJ8 não se diSIJngul
na multo daquela venfiCada ao final dos anos 80. 
Nesse senbdo, vale a pena exarronarmos os dados 
presardes, que nos assombram a todos. 40% da po
pulação bi8SIIellll se localiza abaixo do nível de po
breza absoluta; os 40% maJS pobres se apropnam 
de apenas 7% da ~enda naciOnal, ao passo que os 
10% ma1s ncos detêm 50,6% do produto nacional. 
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Em CIUinUI palavras, o Bras~l p18C1118118. de um 
choque de dlllnbução de renda para combeler tal 
pérfido perfil COIICeUbedor. Entre outras proposlaS, O 
econon181a AloizD Mercadanle ~nta novo mo
delo de de8envalwnento econOmico, 80C181menta 
IICIIIdéno e inlllglWior, que terá de eleger como CJbie
tivoa esbaléglco& o dlrerto ao trabalho e a con&blll•
çio de um amplo I'IIIIICado de consumo de massas e 
eervçoe públicoll -.: .... Segundo o ecoo 10111•
ta, a mudança no pillfil da diSinbução de randa BXI
g•rla um c~ econ6rruco acelerado, com no
- ..-- de distnbução da nqueza e uma 
nova lllllrUIUra pradubva. 

Enquanla 111110 não ocona,- que nos de
parar com prablemes que, no fundo, só fazem agra
var noeaa parva-. concentraçiio de renda. Trata
da lrillbl concllçlo do deeemprego, que ee acentua 
não apenas no Brasil, mas no mundo inteiro. Embo
ra a ecoo illmill brasile11a tenha abngido patamar de 
aetabilidade inCOIIIalllavelmenle seguro com o êxliD 
do Plano Real, não há como negar eeus limites 
como modelo de ..atruturaçio do 881ema ecoo IOmi
co Vig8nll! no Pais. Seus llmillls tocam~ as 
laillaa mea _...._da l*tJnda sociOB' 6nca, Cll.i 

1ap1, 08 nillelávln e 08 traballadores. E de nada 
adiãnla-.. a esdnlxula •"'Çin. poiS 08 incl
cee llliHiSIIIS da dna amprago não param de creacer. 

Segundo os lllbmos cálculos diVulgados paio 
IBGE, a taxa de cleearnprago no mês de março, no 
Pais, atingiU o reoonle de 8, 18%, murto &Cima da
quela .. ntcacla em feve181ro, que ragislrou 7 ,42'%. 
Aliás, ee formOil coneiderar as taxas eabmadas paio 
Dleele, segUindo método estatisbco que contampla 
um deliii~Çio de dileemprago com escopo bem iTiili8 

amplo, terfamos que nos deparar com pancenlagenil 
na faixa dos 18'11.! lndepai identemente dos méritos 
do rnéiDdo, nle podemos ignorar a ablangência nu
rntnce em que ee transforma tal taxa: nada mence 
do que 13 rnlhliee de babelhaclores "ociOSOS". 

Mais crfllca llinda é a siiUBÇão dos JOW!n& bra
silallos no quadro abomlrléwil do dasampnago. Se
gundo c*culos do Dlliase, 24,11% dos trabalhadonls 
antra18 e 24 .,_ -am dasempnagados, em fa. 
VIIAIIIO, na ragllo mabupolllana de Slo Paulo, quan
do a taxa global havia sido de 17 ,2%. Isso deeenca
dala uma úna de 1allea6es pouco obmnllas sobre o 
mpaciO do deeempnago no púbico jOVIIni do Pais. 
Longa da ideologia yupple que Allnav& nos modos e 
IJIS mantas da jiMntude dos anos 80, os JOVII"ii. 

· . .,., têm que diBPUier espaço profissional a cotove
ladas, num maiC8do cada vez INIIS reduzido e t!Xi

gante. Pelo que ee note, nam diploma na mio, nem 
idioma astranga11o "na ponte da língua", murto ma-

nos domí1110 de inlol1r"lébca - nada paraaa garanbr 
entrada no marcado da trabalho. Disso .-u11am ca
sos recorn~ntes de dasênimo, derrotismo a dapnle
do nos 111111011 urwenlitérios a entra os jCMIIIS em 
geral. Nlo é pr&CIIIO ser muito iriblliganle para dai 
dedUZir as conseqüências nevarsÍV8iS do desem· 
praga no processo da to~ moral da um Pais. 

Da falo, embora seja doloroao para nós do 
PSDB I8COi • .._, tal ewllncia, a taxa do desem
prego doblou desde o lngr8880 do Pnisidenbl Fer
nando Hennque no Palácio do Planallo em 95. É 
bem venlade, no antaniD, que o agravarnarrto do de-•ijliiBgO era algo já pnwisível, dadas se I'IIMI8 con
dÇõas de glnbelizaçlin em que se • cca 1ba o capM'is:: 
mo moderno. AD alinhar-ee 1108 psdlãas de BCOIIOIIW 

e de Estado pollbco racanaidedas palas psdrnEos 
.._..,._ ds nova onlem i'llllmacianal, o Blaall '*' 
mago awa as nalasla s conaeqüêncas que o ..-na
vem "'V l!!amenla. Noaeas 8COi 101 i I I balam lago de 
a.plcar a 11 poaão do d a r 1pago com baBa em con
ceilas frios, como é o tal do "dsu mprago .-u~Uni~". 
Por mais que se 1aapailam as fomUaçilas tacnica
mante Pi8CISIIS de noasaa taóiiCOS, nlo hli como IMiar 
o surgmeniD de um _, .. ,.ifO de i8pUisa ..... a pas-
SIVidade de nossos ecoo iOi1'liSias !.a ao desoaiN'Io 
denosasllllliUiuraprodutrvae~ 

Sr. Piawdowite, considiirando as taxas eJCplc .... 
dedSSBiipegueoa88CIUIIIIOdapopulaçioa::uKWir 
camente -. que se marfl!m no pa1amar de 1,9 rrs
lhiio da )CMnllano, pa1e1 se que o !;'BIS~ de 
uma polllica arbCulada psiB a liWII8r a tragedia SOCIIII. 

Nesse campo, é pniCi80 ousar, conslruir -
Instrumentos e cstegonas, mas não alxfcar de deli
"'' o d11arto ao trabalho como d1mansio fundanw1tal 
de CidadaniB. O BNDES Bbnu duas novas lmt.s de 
lfnanci8RIIIrllo nessa parspacliVe, o "BNDES Tiaba
lho" e o "BNDES Solidário", que pcidem abnr novas 
possibilidades nessa campo, mas é nacessáno das
buiOCrabZar O piOCBSSO, sem O qu. será iTiili8 um 
programa Virtual do atual Govamo. Tenho COriVICÇio 
de que somente com a condução de uma pollbca 
maJS arrqada a verdadainunante comprometida com 
o bem SOCilll poderé o Bras11 sa~r do fosso •ndasapi· 
vel do desemprego e, asa1m, com entusiBSmo, co
memorar, enfm, o DIB do Trabalho. 

Era o que eu bnha a dizer, Sr. Prasidenle. 

Muito obngado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

O Sr. Pnme1ro Secratáno em 8XIIICÍCIO, Sanador 
Carlos PatrocíniO, procederá à le~ura do Exped-. 

É lido o sagume· 
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1- RELA TÓRIO 

PARECER N" 211, DE 1998 

Da Comzssiio de ASSIIIIIOS &ontimzcos. sobn o Ojiczo 
·s· n" 028. tk 1998. do Go~~enrtM/or do Esrado tk 
Gulas. solzclltDldo t:DIIorz::tlÇilo do SentldD Fetkral. 
para COIIITQIQI' operaçiio de jii'IDI'lCimHRIO a 
zmporii:IÇào ;unto 110 &mco do Braszl. mediante 
npasse tk ncursos do EXIMBA.NK JAPAN. no valor 
tk USS 26 673. I 77,08 fvtnte e sets mzlhões. set:scentos 
e setenta e ttis m1/, cento e setenta e ~" dólares e 
0110 ceniiZIIOS. equtVQ/entes a RS 29 767 265.62 (vmte 
fi nove milhões, setecentos e sessenta e sete mtl, 
du=entos e sessenlll e ctnco reazs c! sesse111D e dOis 
celllavos). em J//2.97. d.nm<~~los a aquwção tk 
~INU e equtpatMniOS pora manutenção da malha 
rotiD\:t:n« tJ() EstDdo. 

RELATOR Senador JOÃO ROCHA 

O Governador do Estado de Go1ás , por mtennédio do Ofic1o :'S" 
n• 28, de 1998, solicita a.utonzaÇão do Senado Federal para contratar operação 
de financiamento à UDpOrtaçio JUDto ao Banco do Br&SI1, mediante repasse de 
recursos do EXIMBANK JAPAN, no valor de USS 26 673.177,08 (vmte e 
sets nulhões, seJSCentos e setenta e três nu!, cento e setenta e sete dólares e 
o1to centavos, eqwvalentes a RS 29 767 265,62 lvmte e nove ~mlhões, 
setecenliOs e sessenta e sete nul. duzentos e sessenta e cmco rems e sessenta e 
do1s centavos), em 31.12 97 

Os recursos dessa operação de credito destinam-se a aqwSlção de 
máqumas e eqwpamentos para a manutenção da malha rodoVJana do Estado, 
no âmbd:o do Prognuna Pattulha Mec-amzada. Esse programa VJsa, assun, a dar 
suporte ao desenvolvunento sustentado do estado, com IDICJ.allvas voltadas à 
produção agropecuária e à agromdustnabzação, dentre outras areas de ação 
governamental 

De acordo com 1n!"orma.ções disponíveis, ;:s.~~ final'cJamt::to S""""B 

obttdo à conta de recursos óo The Export - llDport Bank of Japan. e contnatado 
com a mtervemênciB do Banco do Brasil 
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Desta fonna. a operação de credno pretendida sera reahzada nas 
5eJIIIIIIIes conchções 

a) credor Banco do Brasil. medtante repasses de recursos 
do The Export - Cmport Bank of Japan, 

b) garanllas ahenação fiduc1ána dos bens a adqwnr e 
cessão de dtrettos relanvos a quotas de FPE e de receitas 
doiCMS. 

c) valor- USS 26 673.177,08 (vmte e sets nulhões, 
SeJscentos e setenta e três mil, cento e setenta e sete 
dólares e mto cep.tavos, equivalentes a RS 29 767 265,62 
l vmte e nove lnllhões, setecentos e sesse·,.~ " ·~!e 1n1l, 
duzentos e sessenta e cmco reats e sessenu e dots 
centavos 1. em 31 12 97 • 

.:O taxa de JUros - 0,4592° o am 1 mclumdo taxa de JuroS 
lllliiS coiDISsàO de repasse de :!,60% aa e -4,00% aa, 
respeCtivamente I, 

- atuahzação monetana vanação camb1al, 
e) com1ssão de compromisso ate 0.5°'• ao ano sobre o 

saldo não desembolsado. 
/) ••enc1mento 01 04 2003. 
g) liberação dos recursos em um uruca parcela. 
h) condições de pagamento 

- do prmc1pal amortização em dez prestações semestraiS, 
sem carênc1a . 

- dos ;uros eXIgtvets semestralmente. JWitamente com o 
prmc1pal. 

É o relatono 

11- VOTO 1)(\ REI ATOR 

Essa modal1dade de operação de credtto esta suJeita a observànc1a 
·-I e ao cumpnmento das cond1ções e eX1gênc1as estipuladas pela Resolução n• 

69195, do Senado Federal, que dtsc1phna. as operações de credno mtemo e 
externo dos estados. do D1smro Federal e dos mwuc1p1os. as quws cabem os 
sepinres esclarecunenros 



MAIO DE 1998 ANAIS DO SENADO fEDERAL 

·.I 

a) relanvamente à ex~gência constitucional de que programas ou 
projetos constem dos Instrumentos da programação orçamentana do estado, e 
mfonnado que os U~Wstimentos prevJstos no programa menc1pnado encontram
se amparados na Lei ~stadual n• 13 131, de 16 de julho de 1997, que dispõe 
sobre as diretnzes orçamentàrias para o exercício de 1998. É mformado amda 
que consta da LeJ n"l3.195, de 29 de dezembro de 1997, que orça a receita e 
fixa a ~r"~" tio Estado de Goiás. para o exercíciO de 1998, preVIsão de 
recursos para o refendo programa. 

É de se ressaltar que o Estado de Go1as não dispõe de Plano 
Plunanual, tendo em VISta a ausênc1a da le1 complementar preVIsta no 
parágrafo 9" do art. 165 da Const1twção Federal Dessa forma. nesse aspecto 
parncular, a pnncip1o, não é atendido o disposto no art 13. mc1so VI, da 
Resoluçio n• 69/95 Embasado também nesse aspecto, o Parecer do Banco 
Central do Brasil mamfesta-se contranamente à realização da operação de 
créd1to pretendida pelo estado 

É de se esclarecer, porém, que a ausêncm do Plano Plunanual de 
Investunentos não constitui especificidade desse estado, ao contràno. o Senado 
Federal vem observando Sistematicamente essa omissão quando do exame de 
plenos de Vlirios estados e murucíp1os e não a tem cons1derada como 
1mpedit1va a contrataçio de operações de crédito Isso, por cons1derar que. por 
se tratar de Instrumento novo de planejamento, meXJste dispos1t1vo legal 
especificando como devem ser elaborados esses planos plunanums de 
mvestunentos, sua organJZBÇão mtema., seus prazos e VJgênc1as Tms aspeétos 
aJDda estão na dependêncm de regulação por le1 complementar federal. 
confonne detemuna o texto constJruc1onal VIgente 

I;) o Parecer do Banco Central do Brasil - DEDIP/DIARE
;g/2~!, :1-""!t'l!D ao OfiCIO .-r;carnlnhlltiO "'l' S~Atln FPdcnl, demon~tra que ~~Sa 
operação de credito pretendida pelo Estado do: Go1às 1mpllcará a extrapolação 
do llmne de endiVIdamento constante no art 4", mc1:;o II, da Resoluçio n• 69, 
de 1995, do Senado Federal E, a despeito da sollcnação do Governo do 
Estado de Go1às para a elevação temporána do mencionado hmne. entende o 
Banco Central em seu parecer que. ""com a elevação do ilm11e em até ~5%. 
po.fslblildade previSta pela Resolução 69 95. amda nilo é çujiclente poro 
enquadrar a operação. ", razão pela qual pos1c1ona-se desfavoravelmente a 
reab.zação dessa operaçio de credito 

Acreditamos, todaVIa, que esse pos1c1onamento do Banco Central 
do Brasil seja proveruente de mterpretação formalista do que detemuna o art 
10 da Resolução n• 69, de 1995, do Senado Federal. O paragrafo 2" desse 
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amgo ressalva da IIDlltação 1mposta a elevação temporana dos IIDlltes de 
emhvulamento. "os pleitos relativos a eMOréstimos e .financiamentos j11ntD a 
organismos lflllltilaterais e institlliçlie.~ Pstrangeiras ofu:iais de cridiiD e 
fomento, com contrapartidD. rraH•wlq com rec11rsos pr6priDs do pleiUtultL " 
E. como VISto antenonnente, essa operação de credito pretemhda pelo Estado 
de Go1as equ1para-se a uma operação de credno externo, po1s trata-se, na 
verdade, de financ1amento que será obndo a conta de recursos do The Expon 
- Impon Bank of Japan. c contratado com a mterveruênc1a do Banco do Bras1l 
Nessa perspecnva e nesse entendimento. os condiciOnantes e reqws1tos para 
ampliação de lurute, acuna defirudos, são atendidos pelo Estado de GolaS 

Assun sendo, nos tennos do d1sposto no paragrafo ::!" do an I O 
da refenda resolução. a elevação do lurute ora extrapolado e possJVel e 
pemunra o enquadramento da operação pretendida Ou seja, a elevação 
temporária do lurute em questão possibilitara ao Estado de Gmas margem para 
a contratação de operação de credito adiciOnal A relevàncta da desanação dos 
recursos, ade11181s, faz com que se possa dispensar ao Estado de Go1as o 
tratamento e:tcepctOJtal preVISto no an I o• da refenda Resolução Além dtsso. 
vale notar que. conforme avaliação tecruca do Banco do Brasil, o Estado de 
Go1as possu1 capac1dade de pagamento para arcar com os desembolsos da 
operação de cred1to em questão 

c l por outro lado, atendendo as cond1ções e ex1gênc1as relativas a 
mstrução processual esnpulada pela refenda resolução. o Estado de Gt;~IBS 

anexou ao ped1do as cerndões de adunplênc1a e de regulandade do estado 
Junto ao INSS FGTS e de Tnbutos FederaiS De acordo com mfonnações do 
Banco Central do Bras1l, conudas err, s.::u parecer enVIado ao Senado Federal. 
·o i:,!.laela f!ncont.a~~e c.addliac!IJ _tJmO tna,-~.',?&p!,~ntl;!, ."f'rerrr t, prohlemc 
está sendo equaciOnado. pozs se refere a díwdas comrozdas junto à CEF que 
estão sendo renegoczadas no àmb11o do Programa de Apozo a Reestruturação 
e ao Ajuste Fzscal dos E•tados 

AdemBJs, o Governo do Estado de Gmas apresentou Cemdão do 
Tnbunal de Contas do Estado de Go1as atestando o cumpnmento, no exerc1c1o 
de 1996, do disposto nos ans "::!7 e 212 da Consmwção Federal. o pleno 
exercícto da sua competência tnbutana. bem como a observànc1a dos lltrutes 
de dtspênd10 com pessoal, detenrunados pela Le1 Complementar n• 82, de 
1995 

Atendendo a eXIgência esupulada pela Resolução n• I 17. de 
1997, fo1 apresentada Certidão do Tnbunal de Contas do Estado de Go1as, 
atestando a não eXJstimc1a de receitas decorrentes de pnv~•tzacões de 
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qu111squer entidades da adnurustração mdJreta do estado, a par•!r <i<' ~-lvento da 
resolução acima refenda 

Ressalte-se amda que, de acordo com calculos estunanvos 
d!spomveis nos documentos enVIados ao Senado Federal, a operação de 
credito pretendida devera unphcar um custo eqwvalente a 6, 7"'o ao ano, valor 
esse bastante favoravel quando comparado ao custo mecho efetiVO de 9,12% 
a a. venficado para financiamentos contratados Junto a bancos pnvados e/ou 
proveruentes de emJSSão de títulos no exterior nos últunos dois anos Essa 
estunauva de custo e mcbcanva das condições financeiras fawráve1s da 
operação de credito pretendida 

As dem111s condições e ex~gênc1as estipulada:; pela Resolução n• 
69195 são atendidas pelo Estado de Gmás, · conforme eVIdenciado pelos 
documentos que acompanham o ofíc1o em questão 

Em conclusão, o ple1to -encammhado pelo Estado de Gmas 
encontra-se de acordo com o que preceituam a Constituição Federal e a 
Resolução n• 69/95 .do Senado Federal, devendo ser concedida a autonzação 
para a contratação da operação de credito pretendida, nos termos do segumte 

PROJETO DE RESOLUÇ.4.0 N" 39, DE 1998 

4111on=a o Estado de Gotas a ele>"QT 
temporanamente. f! em carater excepciOnal o ltmlle 
de endmdamemo de que trata o tnctso II do art -t• do 
Resolução ,• 69. de 1995. e a contratar operaç4D de 
credito JUnto ao Banco do Brastl. mediante repasses 
de recursos do The Export - Import Bank of Japan. no 
valor de •uss 26 673 177.08 (vmte e sets mrlhões. 
setscentm e setenta e três mtl. cento e setenta e sete 
dokues e orto centavos . equtvalentes a RS 
29 767 :!65.62 fwnte e nove mtlhões. setecentos e 
sessenta e sete mtl, duzentos e sessenu:. e ctnco /'eDIS 11 

sessellla e dots centa>'Os). em 31 1:!.97 

O SENADO FEDERAL resolve 

Art. I" E o Estado de Gotas autonzado a elevar remporanamente, 
e em carater excepciOnal, o limJte de endividamento de que U"8ta o mctso II do 



40 

·-I 

ANAIS DO SENADO FEDERAL MAIO DE 1998 

an 4• da Resolução n• 69, de 1995, e a contratar operação de financiamento a 
IDiportação Junto ao Banco do Brasil, med1ante repasse de recursos do 
EXIMBANK JAPAN, no valor de USS 26 673.177,08 (vmte e SCIS lllllh6es, 
seiScentos e setenta e três nul. cento e setenta e sete dólares e Oito centavos, 
equwalentes a RS 29 767 265,62 (VIDre e nO\'e rruUWes, setecentos e sessema e 
sete mil, duzentos e sessenta e cmco reais e sessenta e do1s centavos) , em 
31 12 97 

Parágrafo úmco Os recursos dessa operação de crédito 
destmam-se a aqws1ção de maqwnas e equipamentos para a manutenção da 
malha rodoVIana do Estado 

-' rt. 2" A operação de crechto refenda no an 1" deverá ser 
!"e:.=th 7 2rl"l nas -;egulntee ("nm.hyoc;s 

a) .-redor Banco do Bras1l. med1ante repasses de recursos 
do The Export - Import Bank of Japan. 

bi garannas al1enação fiduc1ána dos bens a adqwnr e 
cessão de d1re1tos relabvos a quotas de FPE 
e de receitas do ICMS, 

cJ •·alor USS 26 673 177,08 (vmte e se1s rmlhões, 
se1scentos e setenta e três nul. cento e setenta e 
sete dólares e ono centavos . equ1valenres a 
RS 29 767 :265,62 (VInte e nove nulhões. 
setecentos e sessenta e sete nul. duzentos e 
'ICSSC'IIt" ~ ;;•'lco reais e sessenta e do1s centavos) , 
em31!297, 

di encargos financeiros - Juros de 0,4592% a.m. 
(mclwndo taxa de Juros nws coiDlSsào de 
repasse, de 2,60% a.a e 4,00% a a., 
respectivamente), 

- ab1ahzação monetana vanação camb1al 

eJ .-om1ssdo de compromisso até 0,5% ao ano sobre o 
saldo não desembolsado, 

.O vencimento 01 04 2003, 
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g) l•bera~ão dos 1 ecur\os em uma uruca parcela; 

h) Condições de pagamento 

- do prmc1pal amon1zação em dez prestações semestrllls, 
sem carênc1a • 

- dos JUros ex1gíve1s semestralmente, Juntamente com o 
pr u,'-ipal. 

Art. 3" O prazo max1mo para o exerc1c1o da presente IIIII:Orizaçlo 
é de duzentos e setenta d1as, contados a partrr de sua publicação 

Art. 4" Esta Resolução entra em VIgor na data de sua publicaçlo. 

Sala das ComiSSiies, 5 de MBIO de 1998 

' •' ..... \ , v 
/ ,"I 

( \ 

/ 

r ~é':-ao;;.._.t....__ 
~ 1 

JOÃO ROCHA R•laror 

-------
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

OFiciO ·s· N.• 021, m: t181 

ASSINARAM O PARI!CER. 1M IJi DE MAIO DE 1 .. , OS III!NHORES 
:2NADCRIES. 

01-I'RANCELINO I"EREERA: Pnelct.-s--1 
02-JOAo ROCHA: ....... 

01 • ROIIIIRO JUCÁ 
DI·IIELLD PARGA 

MAIO DE 1998 

03 • CIILIIERTO MIMNDA 
N • LEVY DIAS 

tO ·I!DUARDO SUP..JCY (VI!NCIDO) 
11-NEYSI'ASSUNA 

05 • GERSON CAIIATA 
01 • I!SPI!RIDIAO AIIIN 
rt1 • JOSf! SAAD 

12 • LAURO CAIIPOS (YI!NCIDO) 
t~ ·MAURO MIRANDA 
t• • EDISO!'! !.O!IAO 
15. LÚCIO ALCANTARA 

PARECER N" 212, DE 1998 
(Da Couussilo Duerora) 

Redação fmal do Projeto de Lei 
do Senado n• 10, de 1992 (o" 3.493, de 

1993, DI Cimara dos Depurados). 

A CNd -o Dlntora apn:se.nla a redaçlo fmal do Projeto de Lei do 
Senado n• 10, de 1992 (n" 3.493, de 1993, DI Clmara dos Deputados), que dispõe 

lltlbrc o uerr:ít:io d4 prajiuiio tú Bihliolecáno e tútenni1111 Ofllnu pro~~idlncrqs, 
COIIIK'Udendo .. emendas ela amua dos Depurados e promoveado adequaçOes 

ledaciOIWs, em confomridacle com a 16cmca legislallva 

Sala de Reun1iles da Comissão, S de ma1o de 1998 

, PRESIDENTE 

,RELATOR 
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ANEXO AO PARECER N" 212, DE 1998 

Redação fmal do Projeto de Lei do 
Senado n• I O, de IW2 (n" 3.493, de 
1993, na Omara dos Depulados). 

Dispõe sobre o exercício da 
profissão de Bibliotecário e determina 
oulras providencias. 

O CONGRESSO NACIONAL decrela: 

CAPíTuLO I 

DA PROFISSÃO DE BmUOTECÁRIO 

Art. 1" O exercício da profissio de BiblioteCário, em todo o terriJório 
nacional, somente é pennitido quando atendidas as qualificações estabelecidas 
nesta Lei. 

Parágrafo IÚIICO. A deSignação "Biblioteeáno", Incluída no 
Quadro das Profissões liberais, Grupo 19, da Consolidação das Lels do Trabalho, 
é pnvativa dos BacharéiS em Bibliotecoaomia. 

Art. r A Bibhoteeonomia, a Documentação e a Informação reg1strada 
constituem as atribuiÇões do Bibliotecário. 

§ I" A BibhoJec:onOIDia é o conjunto de conhecimentos Jeóricos, 
técrucos e científicos relativos à admlrustração e execução de serv1ços e processos 
ele lralamento da mfonnação documental e a sua adequação a servtços ele 
atendimento a usuários. 

§ 2" A Documentação é o processo ele reurur, ordenar e disseiDinar 
documentos, bem como os resultados da ativ1dade mtelecrual em todos os campos 
do conhecimento. 

§ 3" A Informação registrada é O COnJUnto de dados acerca de 
fatos, pessoas ou objetos ele qualquer natureza, eiDJUdos ou recebtdos sob 
múltiplas fonnas e registrados em diferenleS suporleS. 

Art. 3" O exercício da profiSsão de BiblioteCário é pnvauvo: 

I - dos portadores ele diploma de Bacharel em Biblioteconomia, 
expedido por instituições ele ensino superior ofJCJ.almente reconhecJdas, registradas 
nos órgãos competentes, de acordo com a legislação em vigor; 
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D - dos portadores de diploma de graduaçio em Bibliotec:OIIOI1Ua, 
confendo por msb.tuições esll'angeii'8S de ensino supenor, rec:onbectdas pelas leis 
do país de origem, e revalidados no .Brasil. de acordo com a legislação vigente; 

ffi - dos amparados peJa Le1 n" 7 504, de 2 de jUlhO de 1986. 

CAPÍTULO O 

DAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

Art. 4" O exercício da prof'ISsão de Bibhotecáno, no âmbito das pessoas 
Juridicas de direito público e privado, é pnvanvo dos Bacharéis em 
Bibhotecononua. 

Art. 5" São BbVldades privativas do Bibhorecáno: 

I - ensmo das dlsciphnas e~r.ecificas e supervisão de est4gl0s de 
Bibliotecononua, Documentação e IDformação reg~saada, 

D - orgaruzação, chreçio. chefia. coordenação ou qualquer 
anv1dade que caracterize responsabilidade por curso de Biblioteconomia; 

m - consultona. assessoramento. v1stona. perícia. parecer, laudo e 
rel:~tóno téc:ruco concernente a B1bho1eccnonua. Documentação e IDformaç.io 
reg1strada: 

IV planeJameniO, pesquisa, orgaruzação. UDplantação, 
gerenc1amento. adnumstração, cheflll. coordenação. supervisão e execução de 
serv1ços de Biblioteconomia. Documentação e Informação reg~slnlda. anv1cll\des 
cultunus e serv1ços técruco-clentíficos relab vos às atnbu1ções definidas no art. 2"; 

V - planejamento. orgamzaçio. LIDplantação. gerenc~a~~~ento. 

admimstração. direção. chefia. coordenação. supervisão e execução de serv1ços de 
normalização documental nas pessoas Juridicas citadas no art. 4": 

VI - elaboração de normas técmcas aphcadas às áreas de 
Bibhorecononua. Documentação e IDformação registrada: 

VU - assessoramento na elaboração de Instrumentos de coleta de 
dados estatísticos. recenseamento e cadastro. referente a serv1ços e acervos 
relanvos às pessoas Juridicas c1tadas no art. 4": 

vm - elaboração de programas e provas específicas na área de 
B1bhorecononua, Documentação e Informação registrada. em concursos públicos, 
testes de seleção e panicipação nas respecnvas bancas exanunadoras para o 
prov1mento de cargos. funções e empregos: 

lX - representação oficial da classe nos eventos da área de 
Bibhorecononua. Documentaçio e Informação reg1strada, no Brasd e no Exterior. 

Parágrafo úmco. Ao Bibliorecário compete, 111nda, o exen:ício de 
qualquer outra ativ1dade que, por sua natureza. inclua-se no âmbito de sua 
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profissão, direta ou indiretamenre, mclus•ve assessonunento e participação em 
proJetas para construção"" .... J;,.orecas. cen .. -os de documentação e mformação. 

CAPÍTULOW 

DOS CONSELHOS DE BffiUOTECONOMIA 

ArL 6" O Conselho Federal e os Conselhos Reg10DB1S de 
B1bhorecononua consutaem-se em um serv1ço público não governamental de 
pelSOIIBÜ.Ü•tte Jwíd!ca de direito público mtemo, com autononua admirustrauva, 
fmanceira e patrimorual. 

§ 1" O Conselho Federal tem sede e foro no D1stnto Federal e 
Junsdição em todo o territóno nac1onal. 

§ 2" Os Conselhos RegJODBIS terão sua jwisdição fixada pelo 
Conselho Federal, com sede e foro em Capital, nos Estados e no Distnto Federal. 

§ 3" Os funcionários dos Conselhos Federal e RegioDBis serão 
regidos pelo regnne CLT. 

ArL 7" A fiscalização do exercício profiSSIOnal de que trata esta Le1 
será exerc1da pelo Cooselho Reg~onal, sob a onentação do Conselho Federal. 

§ 1" As questões referentes às auvidades afins com as de outras 
profissões serão resolvidas conJuntamente entre os Conselhos Fedenus e RegiOIIliiS 
dessas profissões, em suas respectivas áreas de competência. 

§ 2" Quando o fato oconer entre Conselhos RegioDBis, este deverá 
se.r comumcado ao Conselho Federal. 

ArL 8" O Conselho Federal será consbtuído de tantos membros efeuvos 
eleitos quantos forem os Conselhos Regiollllls ex~srenres no País. 

Parágrafo único. A cada membro efetivo do Conselho Federo! 
corresponderão dois suplenres da mesma reg~ão. 

ArL 9" Os Conselhos Regionais serão constituídos de quatorze 
membros efeuvos, no mínimo, a dezoito, no máximo, e suplenres, cabendo ao 
Conselho Federal ÍIXar-lhes o número, de acõrdo com a proporcionalidade de seus 
reg1strados. 

Parágrafo únu:o. Os Conselhos Regiollllls lerão um terço de seus 
suplenres do total de membros efebvos, que se.rio eleitos pela ordem de votação 
recebida. 

ArL 10. O mandato dos membros efetivos e suplentes do Conselho 
--1 Federal e dos Conselhos Reg~onms será de três anos, podendo ser reeleitos por 

mais de um período consecutivo. 

Parágrafo único. Aos membros efebvos dos Conselhos Federal e 
Regionais de Biblioreconomia é garantida a licença do ponto para participação em 
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reuruões do seu respecnvo Conselho, desde que comprovada a convocaçio, com 
aarecedl!nc1a de, no lllÍllliDO, quanmra e 01to ho13S 

ArL 11. A habilitação ao cargo de ConselheirO Federal e Regional, na 
condição de membro efetivo ou suplente, é subordinada ao preenchimento dos 
seguintes requisuos: 

I - ser b13Sdeiro nato ou naturaiJ.zado: 

U - ser Bacharel em Btbhotecononua, 

m - ter registro e ser portador de carteua de 1denbdade 
profissional de Bibliotecário, 

IV - estar em pleno gozo de seus direuos profiss1o081s e políbcos. 

ArL l:Z.. As ele1çi!es serão proéessadas nos Conselhos Reg10081S pelo 
voto pessoal, secreto e obngatório dos Bibliotecários reg1suados em cada regiio, 
vedado o voto por procuração, durante a segunda qumzena de novembro do llltimo 
ano de mandato dos Conselheii'OS em eJ:eteício. 

Parágrafo único. Cada Conselho Reg10nal promoverá, na mesma 
data. ele1ção para um Conselhe110 Federal e do1s suplentes para composição do 
Conselho Federal e para Cooselheuos Reg1o081S e respecllvos suplentes na 
compos1çio dos Conselhos RegionaiS, de acordo com o nllmero fixado no an. 9". 

ArL 13. O não comparecimento às eleições. sem JUSllficabvas, 
1mpliclllli multa fixada por Resolução do Conselho Federal. 

ArL 14. A posse dos ConselheirOs Fedenus e Reg!ORBIS, efenvos e 
suplentes, dar-se-á no qumto d1a llnl de Janeii'O do ano subsequente, compelindo 
aos Presidentes dos Conselhos Federal e Reg1o081S que tenmnaram seus mandatos 
procederem às respecnvas invesnduras . 

. \rf 15. A exnncão ou perda do mandato de ConselhelfO Federal ou 
ReJ!•O'ld.l acorrera automaacamente. 

Julgado: 

mtercaladas. 

mtercaladlfs, 

I - por morte ou mvalldez vo:•manente: 

11 - por renl1nc1a. apresentada por escnto ao respecnvo Conselho: 

lfi - por perda OU SUSpensio dOS direitOS profiSSIORBIS OU políticos: 

IV • por condenação em face de sentença penal transuada em 

V - por ausência. com Jusnficanva ou não, no tnêruo 

ai no Conselho Federal. a três reuruões consecunvas ou 

b) no Conselho Regional. a três reuruões consecunvas ou se1s 
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VI - por afaswnen1o do cargo de ConselheirO por rruus de cen1o e 
onenLa dias consecuuvos ou mlerealados. no lriênio. 

Art. 16. As DueiOrias do Conselho Federal e dos l"nncrll•os RegJ.OnBIS 
•erão cun.muídas de Pres1den1e. Vice-Pres1den1e. Pnmeiro e Segundo Secreláno• 
e TesoureU'O. 

Parágrafo ún1co. lmedialamenle após a posse. os membros 
efeuvos elegerão. por mBloria absoluta. os membros da DireiOria. 

Art..17. O Conselho Federal c os Conselhos RcgJ.OnBls só deliberarão 
com a presença míruma de mBIS da meLade de seus membros. 

Art. 18. Nas decisões do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais 
eXIsurá o voto de quahdade. de responsabilidade do Pres1den1e. para casos de 
cmpale. 

Art. 19. Aos Presidenles do Conselho Federal e dos Conselhos 
RegionBls compele a admimsttaçio e representação legal dos mesmos. mclus1ve a 
prestação de conw peranlc o Tribunal de Contas da União. e foro penmle a Jusuça 
Federal. 

Art. 20. Os Pres1den1es do Conselho Federal c dos Conselhos RegaonBls 
responderão por cnme de responsabilidade. de acordo com a Ieg1slação perunenle. 
es1ando suJeitos a Impedimento. 

Art. 21. O Conselho FP.d.ml! e os Conselh~ RPgt<mBIS lerão como 
or!!RO deuberauvo n Plen~rio. cabendo io.s respecuvas P!"Psadênc1as a 
r;::;poiiio.tJii.ldi.Je J... ao~ ad.ulcs cll.t:CU!. vas u" edl:u.u•.raçao 

Art. 22. O Conselho Federal c os Conselhos RegaonBls poderão cnar 
Corrussões ou Grupos de Trabalho para a consecução de objeuvos específicos que 
v1sem à defesa do m1eresse da Classe. 

Art. 23. Havendo ausêncaa. unpecbmento. renúncaa ou vacânciB de 
qualquer dos membros da Direlona. esle será subsutuído imediaLamenle. 
obedecendo aos seguinleS criténos: 

I -o Pres1den1e pelo Vice-Presadenle; 

U - o Vice-Pres1den1e pelo PrimeirO Secretário: 

m -o PriiiiCJJ'O Secretário pelo Segundo Secretário; 

IV - o Segundo Secretário pelo TesoureirO. que acumulará as 
funções; 

V - o TesoureirO pelo Segundo Secrelário. que acumulara as 
funções 

§ I" A ausêncaa é caraclerizada pela falia de presença do membro 
da Duetoria. 
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§ 2" O impedtmento deverá ser declarado, nr;s casos de licença e 
afaslalllento temporanos requendos. 

§ 3" A renúncta é a mamfes;ação da vontade umlau:ral do 
renunctante e surtirá efetto na hora em que for apresentada. 

§ 4" A vacãncta deve ser declarada pelo Plenáno do respecnvo 
Conselho, 

§ s• Nos casos de renúncta ou vacância caberá ao subsuruto 
concluir o mandato, na qualidade de limiar. 

CAPÍTULO IV 

DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA 

DO CONSELHO FEDF.RAL DE BIBLIOTECONOMIA 

Art. :!4. O C' onselho Federal tem por finabdade onentar, dtsctplmar e 
supervtstonar a fiscalização do exercícto da pro!1ssão de Btbltotecano e contnbutr 
para o desenvolvtmento profisstonal. na forma desta Let. 

Art. :!5. Compete ao Conselho Federal 

I - eleger a sua D1retona: 

I( - zela.a- ;J'-!!3 diÇ':l.ld:!.':c. I! ltk"'A!pPrad~ncJa !,rofiSSJC:"'"'!I do 
Bibltotecáno ~ pelo livre e"terclcto de suas prerrogativas e du.:.tos profi,sJonats. 
em todo o País. 

lU · exercer !unção oorman' a para fiel mterpretação e e>tecução 
da legtslação v1gente. 

IV - mstalar. onenw- c ,upe1"'1Sionar os Conselhos Reg10n:us. 
mtervmdo ou exungumdo-os. quanao nece.sano. com a aprovação de dms 1erços 
de seu Plenáno. convocado no prazo lilaAIIilO ae tnnta d1as. garanundo o pnnc1p1o 
de hterarquta IDSIIIUCtOnal: 

V- debberar com os Conselhos Reg•o~:us sobre o C.Jdtgo de f:ttca 
Profisstonal e functonar como Tnbunal Supenor de Et1ca ProfissiOnal. 

VI - JUlgar e dec1d1r, ~m ulnma mstanc1a. os recursos das 
deliberações dos Conselhos Regtonats. 

Vll - JUlgar e dec1dtr. em ~ntC:l IDSLânCia. OS proceSSO> de mfração 
em que Seja acusarlo C'onselheuo re<.kral. 

Vlll · el::bor:tr. aprovar e a.llerar o >eu Regtmento Interno • 

. 1 IX - exanunar e aprovar os Reg1memos 1 ntemo> dos Conselhos 
Regtonats e suas deliberações. 

X · msllbltr modelo> de ,ane1ra ~ ,edula J~ •denudade 
profisstonal, 
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XI - homologar os resultados das eletções para o Conselho Federal 
e os Conselhos Regmnaas; 

xn - fllW" os valores das anuidades, taxas. emolumeniOS e multas 
devidas pelos profiss1olllllS e pessoas jurídicas; 

xm - aprovar e publicar sua proposra orçamenlária e a dos 
Conse~ Regiooais, bem como refonnulações. aberturas de crédi10s adiciooais e 
murações palrimomais; 

XIV - elWIWilU' e aprovar o balanço, a ptestaçio de contas e o 
n:latóno das ativtdades próprias e dos Conselbos RepoDals, enc111111nhando-os aos 
órgãos competenleS, nos prazos legaas; 

XV - au10nzar a aqu1sição e ahenaçio de seus bens móve1s e 
Imóveis e dos bens unóveis dos Conselhos Reponaas; 

XVI - divulgar o relatório anual de suas allvidades. balanço e 
contas para os Conselhos Reg1onaas; 

xvn - organizar. disc1pbaar e manter ar:ualizado o cadaslrO 
11aciullal dos profis~1onaas e pessoas JUrídicas regisuados nos Conselhos Regaonaas; 

:\.VIII - organizar, di~oe.plinar e manter alllalizado o cadaslrO 
nac1onal das insuruições de eos1no, de IOdos os graus, que ministrem diSCiplinas 
especificas da área de Biblioteconomia. Documenração e Informação registrada; 

XIX - conhecer e dirinur chív1das e problemas suscirados pelos 
Conselbos Regaonaas e prestar-lhes assessoramen10 permanente; 

XX - incennvar a colaboração mútua das enndades de classe das 
áreas de Biblioteconnmia. Documentaçio e lnfonnaçio n:gisttada., em maréria de 
sua compelinc1a que venha conlribuir para o aprimoramen10 profiss1onal; 

XXI - ftscalizar o cumpnmen10 desra Le.a e demaas legislações 
afins; 

xxn - !J10Pm ao Poder competente as modificações necessárias 
ao aperfeiçoameniO da regulamenraçio do exercfc1o proflss1onal previsiO nesra 
Lei, ouv1dos os Conselhos Regionais: 

vtgente. 
XXIU - resolver OS casos ODo-5.0.. ldl ic!IISi~ão profissional 

CAPÍTULO V 

DA flNALIDADE E COMPrnNCIA DOS 

CONSELHOS REGIONAIS DE BIBUOTECONOMIA 

Art. 26. Os Conselhos Reg1onaas rim por finalidade fiscalizar o 
exerc1c1o da profissão de Bibliotecário e conb'lbuir para o desenvolvimeniO 
profissional. na área de sua junsdiçio, na fonna da Le.a. 
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Art. rT. Compete aos Couselbos Reg~onais: 

I - elqer sua Direloria; 

u - zelar pela d.lpndec!e e iDdepend!nc:ia piOfissicmal do 
BibüOiecáno e pelo livre exercício de suas prerrogauvas e direitos profiSiioo11s 
em sua Junsdiçio: 

m - fiSCalizar o exereício profiSSional em sua junsdiçlo e 
repre:.entar às autondades comperentes sobn: fatos que apurarem cuja soluçio nlo 
seja de sua alçada: 

IV - propor ao Conselho Federal medidas necessúias ao 
apnnlOI'lUIIento da fiscali 7 açlo do exen:ício profissional: 

V- fiscalizar, cumçnr e fazer cumpnr as cbspos1ções desla Le1 e 
de aros b:u.o:ados relo Conselho i-ederal: 

VI - registrar os v:->fJSSion.us de acordo com CSia l..el e expedar 
carteii'IS e cédulas de ldenudade profiSSional; 

VU - registrar as pessoas jurídicas que exerçam alividades em 
BiblioleconoiDla. Documenração e lafDnllllçio reg~suada e expedar o respecuvo 
cenifJCado: 

VIU - fuacionar como Tribunal Regional de Élica Profissioaal; 

IX - julgar e decidir as reclamaç6es e representaçaes escliras 
acerca dos serv1ços de r:egisuo profiSSional e das infrações a esla Lei. cabendo 
recwso ao Conselho Federal; 

X - Julgar os processos por JDfração e aplicar as penalidades 
JIRVISias no Capítulo X desla Lei; 

XI - elaborar, aprovar em sua mslinc1a e alterar seu Repmento 
Interno, subn;erendo-o à aprovaçio do Conselho Federal; 

XII - baixar atos necessários à fiel execução da leg~slação YJgente, 
enc:anunhando cóp1a ao Conselho Federal; 

XIU - eacanunluar ao Conselho Federal, para fins de homologação. 
o processo de suas ele1çé!es; 

XIV - arrecadar anwdades. la.Xas. emolumentos e mullas, de 
acordo com a legtslaçio vigenre, repassando ao Conselho Federal. no pnzo de 
qDIIIZC dias, sua paMCipaçio legal; 

XV - exanJIIIIII" e aprovar sua proposla orçamentária, 
refOIDIIIlações. abenuras de crálitos adiciOIIBIS e mula.Çiles palrimomais. balanço. 

·-I peslaçilo de contas e relarónos de alividades. encammhando-os ao Conselho 
Federal, nos prazos por este futados; 

XVI - autonur a aquisição e alienação de bem móveis, 
observadas as normas legms v1gentes; 
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xvn - propor a aquisição e alienaçio de bens imóveis, observadas 
as normas legms v1gentes. submetendo-as à autorização do Conselho Federal. 

xvm - orgaruzar e manter an•alizado o cadasuo regzonal dos 
profissJODBJS e pessoas Jurídicas registrados em sua Junsdlção. remetendo cópias 
ao Conselho Federal; 

XIX - orgaruzar e manter atualizado o cadasuo regional das 
IDSIImições de eosmo. de lodos os graus. que nunisuem disc1phnas especificas das 

áreas de Bibi.Joteeononua. Documentação e Informação •-=ga~ll'ada. em •ua 
junsd!çi<l. (ellletendo cópia ao Conselho Federa!: 

XX - publicar relação dos regisuos dos pn.:isSJonai~ : pessoas 
jurídicas. das licenças e dos CBJICelarnentos ocomdos na regzão. nos prazos 
estipulados pelo Conselho Federal; 

XXI - incentivar a colaboração múma das entidades de classe das 
áreas de 81blioteeooonua. Docwne.iuação e Informação regzstrada, em maréria de 
sua compel!ncia. que venham a contribuir para o aprimoramento profissioaal; 

xxn - resolver os casos omissos, acararvto recurso neces"'rio 
para o Ccmselho Federal. 

Art.. li. Os Conselhos Reg1ollliiS poderão promover. allavés de 
advogado. processos admini.siiBb.vos e judicims perante os Juízos competentes. de 
acordo com os disposlllvos desta Lei. 

CAPÍTULO VI 

DO RJ;;:.,tS J"RO OE BmUOTECÁRIOS 

Art. 2!1. O exercício da função de Bibliotecário é pnvanvo dos 
bibliotecários illscritos nos quadros do Conselho Regional da respectiva jurisdição, 
DOS termos desta Lei. 

§ I" É obngatóna a ciração do número de reg:asuos no Cooselho 
Regzonal. em todos os documentos de responsabilidade profisSlOnal. 

§ Z' A Inscrição nos quadros dos Cooselhos Reg:aoDBJs far-se-á 
mediante apresenta::ão de: 

I - diploma devidamente autenticado; 

11- carteira de identidade; 

m - cadasao de pessoa física; 

IV - t!!Uio de eleitor: 

V - certificado nulitar; 

VI - prova de residenc1a. 
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Art. 30. Ao profissiOnal dev1damen1e reg1strado no Conselho Reg~onal 
serão fornecidas a caneua de 1denudade profiss1onal e a cedula de 1denudade de 
Bibhotecáno. que terão fé pública. nos termos da LeJ 

CAPÍTULO VII 

DO REGI'STRO DAS PF.SSO•• <:: JURÍDICAS 

Art. 31. Estão obrigadas ao reg1stro prévio. no Conselho Regional a que 
esuverem junsdlcionadas. as pessoas jurídicas que explorem a pcestiÇio de 
semços. sob qualquer fonna. nas áreas de Bibho1econ01rua. DocumenlaÇiO e 
lnformaçio regJSuada. para os quais sejam necessárias a11v1dades de Bibliotecário, 
nos termos desla l.e1. 

§ I" As pessoas jwidicas a que alude es1e artigo só poderio aruar 
depo1s de comprovar que os responsáve~s pelas refendas auv1dades, suas chef"I&S e 
seus subslimros. slo Bibliotecános registrados na reg~io e no pleno gozo de seus 
dire1ros profi551011als, sendo obrigadas a comurucar ao Conselho Regional 
alterações pos1eriores. 

§ Z' A mscnçio das pessoas jurídicas nos quadros dos Conselhos 
Reg~on81S far-se-á mechanle apresentaçio de: 

I - conwto SOCial dev1damen1e reg1strado na j unLa Comercial do 
resjlecuvo Eslado. consw.clo a fmalidade e ..s auv•t!..U.:. •clac•o • .adas com a 
81bliotecononua. Documentação e lnfonnação reg1strada. 

U - relação dos Bibliotecários e seus respecuvos cargos. constando 
os números do Conselho Reg1onal de 8ibhorecono101a da respecuva reglio; 

W - documentação pessoal dos responsáVeiS leg81S da requerenre; 

IV - cardo do Cadastro Gelai dos Corunbuinles ( CGC), Imposto 
sobre Prestações de ServiÇOS de Transporte lnleresladual e lntemlllmcipal. por 
Qualquer Via, de Pessoas. Bens. Mercadorias ou Valores CISS l. lnsumto Nac1onal 
de Seguro Soc1al (INSS). 

Art. J2.. À pessoa jurídica dev1damenle registrada no Conselho 
Reg~onal será fomecido o certificado de registro fixado pelo Conselho Feden.l. 

CAPtruLovm 
00 CADASTRO DAS PESSOAS .JURÍDICAS 

Art. 33. As pessoas jurídicas que amem. prestem ou executem serviços 
'I ou -:ualquer auv1dade na área de Bibliorecono101a. Documentação e Informação 

registrada são obrigadas a se cadastrar no Conselho Reg~onal de sua junsdlção. 
Inclusive as pessoas jurídicas de direito público. quer da adnurustraÇão direta. 
1adlrera. fundacional ou econo101a IOlSta.. 
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§ I" As pessoas jurídicas só poderão atuar depois de comprovar 
que os responsáveis pelas refendas anvidades. suas chefias e seus subsarutos são 
B1blioJec:ános reg1suados na reg•3o ,. no plm<> gom de sr.wo dircltos profissionais, 
sendo obngadm a comumc•r ao C'onselho R~gional alteraç&:• pnsteriores. 

§ '::' As ennW;.Jes ou ansnruições refendas neste artigo são 
obngadas a comunicar, no prazo de trinta dias. quaisquer alterações posteriores 
que mochfiquem seus atos constirutivos ou quadros fuucionais oa ma de 
Bibliotecoaomia. Documentação e IDfonnação registrada e. Igualmente, obrigadas 
a se cadastrar no Çonselho Reg~onal de sua jurisdição. 

§ 3" As Bibl!.otecas Pl1blicas localizadas em MIIDlCípios com ~ 
dez mil habllantes e cujo acervo não uluapasse a duzentos exemplares c:atalopdos 
poderio funcionar sob a supervisão de um T&:nico em Bibliotec;oaoona, 
devlllame.nte reg~suado pen.nte o Conselho e. neste caso, deverão comunicar ao 
respectivo Conselho Regional de Biblioteconomia a criação, o fuuc:iMamemo e a 
responsabihdade lécruca da Biblioteca. para fms de anotaÇão e cOIIIrOle, sendo 
isenw de qualquer taxa ou conlribuição. 

Art. 34. As insnruições de ensino, de todos os graus, que ministrem 
diSCiplinas específicas das áreas de Biblioteeonomia. Documentaçiln e IDformação 
regJstt.UO:l são obrigadas a se cadastrar no Conselho Regional de sua jurischçio. 

CAPÍTIJLO IX 

DAS ANUIDADES, TAXAS, EMOLUMENTOS, MULTAS E RENDA 

Art. 35. Os profissionais e pessoas Jurídicas de direito pnvado. 
reg~stradas de confonmdade com esta Lei, são obrigados ao pagamento da 
respecnva anuidade ao Conselho Regional de sua Junsdição. 

§ I" O valor da anuidade em junsdição seclllldária conespoaderá à 
melade da anu1dade da junsdição principal. 

§ 'Z' Os Conselhos Regiooais, além da anuidade, cobnrio tuas, 
emol1a111entos e nrullaS. 

Art. 36. Constituem rendas do Coaselho Federal: 

I - vinte por cento do produto da mec:adaçio de anuidades, tuas, 
emolumentos e mulw de cada Conselho Reg~onal; 

n - VtDte por cento da renda líquida sobre preslllçio de serviços 
dos Conselhos Reg~onais; 

m - legados, doações e subvenções; 

IV - rendas patnmorums e de prestação de serv1ços. 

Art. 37. Consumem rendas dos Conselhos Reg10D81s: 
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I - ouenta por "l:ento do produto da arre• ad•ção W. 3'1111dP.df"•. 
taT..a.• emolumc:nt'lS e multas; 

U - oitenta per cento da renda líquida sob;.: prestaça.> de serviços 
por eles realizados. 

m - legados. doações e subvenções; 

IV - rendas parnmomais. 

CAPtrui..ox 
DAS INFRAÇÕES. PENALIDADES E RECURSOS 

ArL 38. A falta do comperente reglStro, bem como do pagamento da 
anuulade, caracterizará o exen:icto degal da profiSsão de Bibliotecáno. 

Art. 39. Consumem 1nfrações disc1plinares: 

I - exercer a profisslo quando Impedido de fazê-lo ou facli.Jtar, por 
qualquer modo. o seu exercic-in a Dio registrados; 

D - pralic.1r. r,c; exercício profissional. ato que a lei defina como 
cnme ou contravenção penal; 

m - não cwnpnr. no prazo esapulado, detemunação emanada do 
Conselho Regional em maléna de competência des1e. após regularmente 
notificado; 

IV - deixar de pagar ao Conselho Regtonal. nos prazos previstos. 
as contribuiÇões a que está obrigado; 

V - faltar a qualquer dever profissiOnal prev1sto nesta Le1; 

VI - transgredir preceitos do Código de Éllca Profissional 

Paro.grafo IÍIIico. As infrações serão apuradas levando-se em 
conta a ua111reza do ato e as ctrcuDStJDcias de cada caso. 

Art. 40. As penas discJplinares. cons1deradas a grav1dade da mfração 
comenda e a remcidêncta das mesmas. consiStem em: 

profiSSIOnal . 

I - multa de um a Cinquenta vezes o valor aruallzado da anuidade; 

D - advenanc1a reservada; 

ID - censura püblica; 

IV - suspensão do exercíCio profiss1onal de alé ues anos; 

V - cassação do exercício profissiOnal com a apreensão da caneua 

li I" A pena de multa poderá ser combmada com qualquer das 
pcn.ilidades enumeradas neste ,1r1111:0. poclenc.lo ser aplicada em dobl't" cm caso -1.
remc.lJi&..::io da rr& .. awa .ufr~ão 
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§ Z' A falta de pagamento da multa prev1sta neste Capitulo no 
prazo esllpulado determinará a suspensio do exercício profissional, sem prejuízo 
da cobrança por v1a executiva. 

§ 3" A suspensão por falta de pagamento de anuidades. taxas e 
multas somente cessará com o recolbimento da dívida, podendo estenelel"-se a aré 
tres 8J!OS, decomdos os quais o profimooal terá. automaticamente, cancelado seu 
reg.suo. se não resgatar o d&i.to, sem prejuízo da cobrança executlva. 

§ 4" A pena de cassação do exercício profissional acarretará ao 
infrator a perda do direito de exen:er a profissão, em todo o tcml6rio nacional, 
com ;qeeosio da carteira de identidade profiSSlooal . 

§ s• Ao infrator suspenso por d6bitos será adnutida a reabilitação 
profissional median!e novo regisuo. satisfeitos, além das anuidades em débito. as 
multas e demais emolumentos e taxas cabíveis. 

ArL 41. O poder de pumr dlsciplioarmenr.c compele ao Conselho 
Regional ao qual o infrator estiver Jwisdicionado. ao !empo do fato punível em que 
mcorrer. 

Parágrafo ún1co. A jurisdição disciplinar estabelecida nesta Lei 
não denoga a junschção comum quando o fato constitua crime ou contravenção 
puruda em le1. 

ArL 4Z. Nenhuma penahdade será aplicada sem que tenha s1do 
assegurado ao 1nfrator amplo direito de defesa. 

ArL 43. Da Imposição de qualquer penalidade caberá recurso ao 
Conselho Federal, com efeito suspeDSJvo, no prazo de trinta d1as conlado da 
cianc1a da dec1são. 

Parágrafo único Das decisões dos Conselhos Regionus que 
aphcarem pena de suspensão e cassação do reg1suo profissional caberá recurso ex 
offic•o ao Conselho Federal. com efeito suspens1vo 

ArL 44. Não caberá ao 1nfrator ouuo recurso por v1a adnurustrallva. 

ArL 45. As denúnc1as só serão recebidas quando assinadas com a 
qualificação do denunciante e acompanhadas dos elemenlos comprobalórios do 
alegado. Jralllltando em caniter reservado. vedada a divulgação do nome do 
denunc1an1e. 

'I Art. 46. As pes~:>as não bahihlada.< que exercerem a profissão 
regutamenrada nesta ! PI eslão suJeira~ às penalidade' !'feVIStas na r .et r:le 
CtJra~·.;:: .. .r,C~o.,:, ic:uilaa c:: .W p.1.gc:11110al.'l de IUUita. a :.c:r J~áii.·cl.a ~A=!V Cu.uM.Üa.., 
Federal. 
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CAPÍTIJLOXI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 47. Slo equivalentes. para lodos os efeitos, os diplomas de 
lSiblillfCI3io, de 8111:1uue.l em Bibliota:onomia e de 8111:harel em Bibliotecoaomia 
e ~ apedidos ali! a d8la desra LeJ por escolas oficialmente 
reccmbecidas e recislndas aos 6rgios c:omperenres, de acordo com a legislaçio em 
vigor. 

Art. 41. As pessoas nlo porradoras de diploma. que tenham exercido a 
aâvidade IIII! 30 de jlllleii'O de 1987, e que Já eslio devidamente registradas nos 
quadros dos Comelhos Regionais de Biblioreconomia. estão habiliradas no 
:..;-=<.cio da profisdo. 

Art. 49. Ao ser promulgada esra l..e1. os Conselheii'Os Federais e 
Re!Ponais e os respec:bvos suplentes complerarlo seus mandatos. 

I I" O mandato dos Coaselheuos Federais é prorrogado para 
COIDCidir com a d8la de realização das eleições , nos tennos desra Lei. 

I r Compele ao Presidente do Conselho Federal convocar 
eletçiles gerais pn:VISras nesra Le1. 

Art. 58. As pessoas juridicas já estabelecidas para exploração e 
pn:stação de serviços bibliotecários, previsras no art. 31. lel'io o prazo de cento e 
oa1enra dias, a c:onrar da d8la de publicação desra Lei. para a devtda habilitação 
jUDto ao Coaselho Regional de sua Jurisdiçlo. 

Art. 51. Cabe ao Conselho Federal resolver os casos OIDlssos na 
execução desra Lei. 

Art. 51. Esra l..e1 entra em v1gor na clara de sua pubhcação. 

Art. 53. Sio l'e\'<JgBdas as disposições em contráno e, em espectai, a 
l..e1 n• 4.084, de 30 de junho de 1962. 

PARECER N" 213, DE 1998 

Da Conussão de Assuntos Econõnucos. sobre a 
Mensagem n • 114, de 1998 (n • 370, de 30-3-1998, 
na origem), que "encammha ao Senado Federal a 
Programaçio Monetana relativa ao segundo 
trimestre de 1998" 

RELATOR Senador NEY SUASSUNA 
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1- RELATÓRIO 

O Presidente da Repubhca. mediante a Mensagem n• 114, de 1998, 
submete a apreciação da Corrussão de Assuntos Econõnucos desta Casa a 
Programação Monetana relativa ao segundo tnmestre do corrente exercício. com 
estunaovas das faixas de \'anação dos pnnc1pms agregados moneranos. m1a.hse 
da. evolução da econonua naciOnal pre\1Sta para o tnmestre e JUStificativas 
pernnentes 

2. A uuc1at1va está de acordo com o que estabelece o § 1" do IDCJSO II 
do an 6" da Le1 n• 9 069. de 20 de junho de 1995. segundo o qual a refe.,da. 
programação devera ser submetida a Co!Dlssão de Assuntos Econõrrucos do 
Senado Federal. uma \eZ aprovada pelo Conselho Monetano NaciOnal 

3 Cabe a esta Corrussão, nos termos do § ::!." do an 6" da citada le1, 
errutlr parecer sobre a Programação Monetma. de modo que o Congresso 
NaciOnal dehbere sobre a matena. aprovando-a ou reJeitando-a m torum. em \1Sta 
da vedação de qualquer alteração. confonne estabelece o § 3". do an 6" da 
mesma le1 

11 -SOBRE A PROGRAMAÇÃO l\IONET ÁRIA 

A programac:ão ·lo~ prmc.p::1s aarcgado• moneUlllo• para o ,. 
tnmestre e a segumte 

Quadro I. Programação monetária para o segundo trimestre de 19981 

FONTE Banco C•nt"'l do lira•• I 
1 /W(en.s~ ao 11l11mo mis d? penado 
: Meebo dos saldos nos d1as uteu do més 
J Soldos em fim de pel'lodo 
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Quadro 2. Evolução dos agregados monetários1 

"· .... 

FONTE Banco Central do Brasrl 
/àkn-~e ao 11/nmo mes do penado 

'ProJ•çiJo 
4 M«illl dos saldos nos d1as ute1s do mes 

'" '~-"· ·• llin ., . 

MAIO DE 1998 

Prevê, assun. com as vanações estunadas dos agregados monetanos 
para .:J segu."!dl' rnme•tre de 1998. ~em como para os dema1s meses do exercJCIO. 
um::. expa.."!::.::to nomJn;tJ d2 ufc:i!~ de m(\-!da Com Pfe~:u, ~-='·~ ptu2&2JTirt~ uma 
e"pansão ~c 12,2°l> dos me1os de pagamentos 1M ll nos 'l!eses de abnL ~a1o e 
junho deste ano. em relação a Igual penodo de 1997, e de I.J.4% ate dezembro 
VIndouro, quando a demanda por moeda Ja devera ler s1do recuperada da recente 
retração nas attVJdades econÕIDicas Nos refendas penados. o comportamento 
proJetado para a base monetana resmta e da ordem de 33,0% e 26,0%. 
respecnvamente. Espera-se. assun. que. ao final do prunerro semestre do ano. a 
base monetana atmja o montante de RS 3 2,8 bilhões. e o total de me1os de 
pagamentos, RS 41 ,2 bilhões 

A partir da projeção dos me1os de pagamentos e do componamento 
esperado do multtphcador bancano, as autondades monetanas projetaram a base 
monetana Desse modo. espera-se que. ao final do prunerro semestre desse ano. a 
base monetana tenha anng~do o valor de RS 32.8 bilhões. com cresciDlento de 
33% em 12 meses e. e"!l dezembro, possa atmgu ··s 40,7 bilhões, com 
crescunento de 26% Esse crescunento devera ser menor do que o venficado em 
1997. "em VJnude da acomodação do efe1to da CPMF e dos reflexos da alta dos 
juros sobre o crescunento da econ01rua e sobre o custo da retenção de anvos 
monetanos", segundo o Banco Central 
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Além dos fatores ac111:a mencionados, as autondades monetanas 
tomaram por base. na elaboração dessas proJeções, o patamar amda elevado -
embora declmante - das taxas de Juros, a contenção da demanda agregada 
causada pelos Juros altos e amda presentes no ruvel de a!!VIdade econÕIII.Ica, bem 
como os efe.Jtos contrac1orustas da política monetána gradualista sobre a 
demanda por J110eda. 

Para a base monetána ampliada - uma medida da díVIda mtema 
federal em moeda e em títulos- esta proJetada uma vanação (em 12 meses) de 
71,4% até o final de junho. e de 40,6%. até dezembro de 1998 As autondades 
monetanas mformam que figuram entre os pnnc1p111s fatores de expansão desse 
agregado. nos próXIIDos meses. "o Impacto expans1orusta do setor externo, 
deVIdo a recomposição das reservas mtemac1onms, e das operações de 
reestruturaÇão das díVIdas estadums ·• 

Por fim, para as vanações da oferta de moeda. em seu conceito lllliiS 

amplo e abrangente de bqu•du na ec:ono::-.1a - g chrunado M4 - fo1 estuDado um 
cr.:scm • .-•n:o u ~r.~e~n..; de 2~ 'i% em ba.<e anual. corrc~por.dendn a ::.:na exp811são 
nonrnal de RS 35,0 bdhôt:s entre fu1s de fevereirO e o encerramento do pnme1r0 
semestre de 1998 Embora não menc1onado no documento elaborado pelo Banco 
Central. essa vanação decorre das eswna!Jvas elaboradas para os agregados 
acuna refendos. 

Além das metas md1canvas da evolução dos pnnc1p1115 agregados 
monetános, a programação contempla um sumário sobre a evolução de alguns 
mchcadores macroeconônucos brasileirOs. a política monetária no bimestre 
JBneJro-fevereJro de 1998, assm como as perspecnvas das autondades 
monetanas para o 2" tnmestre deste ano 

a) indicadores de desempenho da economia nacional 

O Produto Interno Bruto cresceu 3% em 1997, tendo o crescunento 
mdusmal atmg~do 5.5%, o setor sernços. 1,3% e a agropecuana. 1,2% No setor 
mdusmal, destacou-se o desempenho da construção CIVIl e da c:xtração mmeral. 

·.J com crescunento de 8.5"'o e 7 ,3%, respectivamente. 

Esses dados configuram a desaceleração na expansão da e.:ononua., 
que teve mic1o no terce= tnmestre de 1997 Como se sabe, a redução no ntmo 
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de crescunento decorreu, sobretudo. da acomodação da produção mdustnal, em 
um prune~ro momento, em. face da globaiiZllÇão e em decorrêncta das medidas 
governamentais adotadas contra os efeitos perversos da cnse asui1lca sobre a 
econoiDla braslien Com efeito. a produção na mdústna de transformaçio, que 
em L997 cresceu apenas 3, 9°/o, Ja regiStrava redução em suas attvtdades no úlbmo 
bunestre do ano passado, com crescunento de apenas 2.3% Em JaneD'O próxuuo 
passado. esse setor registrou crescunento de tão-somente 1,6%, 
comparativamente a dezembro antenor 

Cabe reg~strar que, em 1997. o faturamento real do comerc10 na 
regtão metropohtana de São Paulo não acompanhou o ntmo de crescunento da 
produção mdustnal, registrando queda de 6.3% no ano Todavta. em JaDeU"o de 
1998. cresceu ~"la em relação a dezembro de 1997, destacando-se o setor 
'liUIOmC'bdlsttco. com aumento de 13.8% nas vendas 

A taxa de mflação mantem a tendênc•" declman.c, caractenzando a 
estab1hzação monetana dos ultunos anos Assun. nos d01s pnme~ros meses deste 
ano. o IGFP-DI e o !PC-F1pe acumularam vanações de 0,9% e 0.08%. 
respectivamente Em termos anua1s. 1sto e. nos ulumos 12 meses, esses mdlces 
regtstraram. respectivamente. uma mflação de 6.3"·• e 3,6°·o. com queda de 1,2 
ponto percentual em relação a 1997, e de 3 a 4 pontos percentuais, se 
comparados com os dados ao final de 1996 

O ruvel de desemprego, especialmente nas áreas urbanas e 
mdustnms. em função do processo de reestruturação da allvtdade produnva e da 
desaceleração econôiDica ac1ma citada. contmua sendo uma das graves 
consequências deste momento econõnuco braslie~ro Com efeito. os dados do 
propno Mtrusténo do Trabalho demonstram que. em 1997. houve uma redução de 
0,4'lo no mvel de t'mDre2t.' formal do paiS Em Janeiro passado, houve uma 
dmunu1ção de 5.2% no er.tprego mdustnal em São Paulo, em relação a dezembro 
de 1997 Entre as causas. ja esperadas, temos a queda na produção mdustnal, 
espectalmente na mdúsma de transformação, não obstante o aumento - aJDda que 
leve - de postos de trabalho no seror da construção c1vtl e do COIIlefÇIO Esse 
fenômeno Ja fora relatado antenormente nesta Conussão, a propostto das 

·-1 discussões sobre a programação rt10netana mmestral. lembrando que, Ja em 
outubro de 1997. o ruvel de emprego na mdústna pauhsta smalizava para o 
agravamento da questão do desemprego, registrando a taxa de 2, 7% abaJXo do 
ruvel venficado em dezembro de 1996, enquanto que, em Julho. esse mesmo 
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md1c:!dor era de I .8° o Pers1ste o fato de que o selor mats duuinuco na econonua 
gera menos opomuudade de trabalho. •efle.tmdo o aJuste esnutural por que passa 
a mdusma bras1lerra. em face da~ e-crgenc1as da globaltzação Por outro lado, 
J::, e-se ad1c10nar os efeitos doJ ,..,~.,::r '1tmo Jas anVIdades econôlillcas em 
dec;)!"'"éh,·•a das med1das resl!ltl\as ado1adas pelo governo. a pamr de fins de 
ouruoi~ j,: 'QQi como resc'lstas a C!"' se astattca 

O deficit do setor pubhco tambem demonstra tendência declmante, 
pms o chamado deficit ~ornmal f01 •edUZJdo de - ~·. do Pffi. nos 12 meses 
encerrados .:m Julho de 1006. para 5 °0 o do Pm em 1997 Como os Juros da 
d1\1àa do setor 1-'•·l:>hcc cmTesponde• :!Jit o 5 ~·o. o deficit pnmano atmgtu O 7°·~ 

da Renda Nactonal la area f~deraL !S •ece1tas totahzaram R$119.6 b1lhões e as 
,les,>esas F_<; 1~5.4 !:>11l!õe~. c<Jrrcspondendo. respecmamente. a 15.5% e 14.!"'• 
.:.n trn e .! 11'!1 rlefk!' fiscdl r-:orit."'ral \ -~t' 1 \J.Iente .:! I") qo tio PS E~!':"' dado.::. 
JURtament~ com as receitas pro\ e!'•en•~s de pn\ at:zações. demonstram a 
tendenc1:t de •Jueda nas ~ecess1d~des Je tinancmmemo do setor pubhco Não 
obstante. a d1\ 1da hqmda do <etor pubhc0 a!!~gtu a c1fra de R$ 306,5 bilhões. o 
equ1' alente :t _::~ 3° o Jo PIB ror outro lado. a d•\1da fiscal liqmda somou, em 
dezembro. RS ~S 7 - bi!hõ.:s. comr:u::m·.:u•ler•te a RS ~53 b11hões em dezembro 
de 1096 O cresctme'ltO Jo ,:,ndl\ •dame•1to. ~oesar do aJuste fiscal não-financerro 
e dos recursos Jas pm auzaç(>es. • ~·-e i::! em ~:mde med1da o •mpacto da ele\ação 
dos JurOs nos g:t$tns pubhros C('IJJl 1"'5 rJ,nJll<:~dos encargos financeU"os 

:ale '~mbrar JUe. '13 se~·w1d~ QU!IlZena de no\embro de 1997. o 
Go,emo red,:,ral .ll!Jtou •m• .onnnno i,:, med1das \lsando melhorar o 
desemoenho tiscal vs resultados ·io bahnço de pagamentos e a compentiVIdade 
extema das ~wprcsas nac10na•s Entre as med1da~. df'~!acaram-se cones nos 
gastos pubhcos pre,lstos para I 098. -lesnr.;:;.; ~. • d,,~ ~upera\liS financerros dos 
fundos e dos dl\ldendos de empresas ~"Stalms p:ua amortização da díVIda pública. 
aumento da receita fiscal medmme aumento do IPI para automove1s e beb1das, do 
Imposto de ~enda Ja Pessoa JO,s,ca •! do !mposto de Renda sobre Fundos de 
Renda Fl'ca. !mphação do Programa ~!aciOI'al de Desestauzação. aumento do 
preço dos den· ades Je petroleo •eorogr:unação dos 1m estunentos e dos lunnes 
i~ .ndl\lJamemo Lias ·!t'lpreõJS est<!T:!!J ~ redução de concessão de credito ao 
setor pubhco pelo ,,stem:t ~'atlc:tno. ~elas vperações -\R.O e pela DiVIda 

·I F tmdada 

'=nrre ~s . onse•..!llên•-Ia~ ~:!S med1das adotadas. merece destaque o 
aumento ;-e:ll .Je :~.:, J ·)J .!"'"e'::!d.:!c:l•.=t (:!derai no onmeU"o bunestte deste ano. 
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em relação a 1gual periodo de 1997, especialmente do Imposto de Renda, que 
saltou de RS 5.4 bilhões para RS 8,6 bilhões, assun como da CPMF. que atmg~u 
R$ 1.4 bilhão no c1tado bunestre 

No que diz respeito as transações com o resto do mundo. os 
formuladores registram o déficit comerc1al de US$ 8.4 b11hões em 1997. com 
saldo negativo acumulado de USS 878 nulhões em Janerro e fevererro passados. 
sendo. assun. .t 5.1% IIIÍenor ao reg~strado no IDÍCJO do ano passado 

A balança de sei"VIços do pms contmua gravemente defic1t1111a e 
fechou o ano com um sãidc, negan,·o de '-'~S 27.3 b11hees Nessas tnmsações 
twer:un desto~Gill! d~ d:~p1:-~s liqu1c'.ds rom mros. US$ 10 . .1 btlhõc~. as remes~as 
de lucros e dmdendos. uSS 5,6 bilhões, as despesas com transportes, USS 44,5 
e as \lagens mtemac1ona1s (despesas de tunstas brasllelfOs no extenor), USS 4,4 
b11hões 

Os dados de defictts correntes. seJa na ál'ea comerc1al. seJa na área 
de sen1ços - exceto Juros - md!.cam decrescunos em relação ao IDÍCJO do ano 
passado Assun. as transações correntes registram um déficit de USS 3.8 b11hões 
no prunerro bunestre de 1998. o que representa 3°ó do Pffi e. portanto, 0.2 ponto 
percentual IIIÍenor ao do começo de 1997 Obsen-a-se. contudo. que 51, l 0 ·o desse 
deficu to1 financiado com o mgresso de cap1ta1s sob a forma de mvestunentos 
d~Cetos 1 US$ 17, I b11hões. em 1997) O Pms contou. 111nda, com o mgresso 
hqutdo de USS 5.3 bilhões de mvestunentos externos no mercado de capitaiS e 
com a captação bruta de empresnmos em moeda estrangelfa de USS 26,6 bllbões 

Cabe fiisar que_ no prunerro bunestre. houve uma reversão de 
expectam·as de mvesrtdores estrangeu-os, favoravel ao Bras1l '\ss11IL. o País 
contou com o mgresso de US$ 2.:! b11hões, como mvestunentos du-etos (aumento 
de n• ó em relação ao uuc10 de 1997), com o mgresso de USS :!.9 bilhões. sob a 
forma de portfoho_ e de US$ 6,9 b11hões, como emprestunos em moeda de mecho 
e longo prazos Esse mo\lmento de cap1t111s. extremamente favoravel ao Brasil. 
pemuuu a expansão de US$ 6,6 b11hões em nossas reservas mtemac1onms e 

--1 \1ab1hzou a recompos1ção de parte das reservas que foram uttlizadas para 
presen·ar o real durante a cnse as1at1ca As reservas. segundo o Banco C entrai. 
armgu-am em fins de fevereu-o. o ruvel de USS 58.8 b11hões. eqwvalentes a li 
meses de unportação de bens 
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b) politica monetária no bimestre janeiro-fevereiro de 1998 

Os dados demonstram que a execução da politica monetána. até 
fevereiro. srtuou-se dentro dos Imutes da programação do pnmeii"O tnmestre, 
confonne aprovado antenonnente. salvo para a expansão dos me1os de 
pagamentos e da base monetana resmta O lumte supenor de ambos os 
agregados foram ultrapassados em RS 0,2 b11hão e RS 2,5 bilhões, 
respecnvamente Sobre esses aspectos, consta na programação apenas a 
InfOrMação de que "o papel-moeda em poder de. publico e os dc;:ósnos :l nsta 
(. l rrveraJ11 um cresc•mento .~c- 12. ~% ~ ~1.2"', resi'~I!I"!V'Imenre", o qu ... 
assocrado a recomposição d~s reservas mtemac•ondiS. cenamente contnbu1u, em 
nosso entendunento. para a extrapolação daQueles lttrutes 

Como se sabe. as 'taxas bas1cas de juros (TBC e TBAN efenvas), 
nveram que ser elevadas bruscamente em função da cnse as1ánca sobre o 
mercado de câmbio brasileiro Asstm. apos o aumento das refendas taxas para 
3,05"'o e 3.23°ó a m, respectiVamente, em fins de outubro de 1997, as 
autondades monetánas uuc1aram. em dezembro passado. a redução gradual das 
taxas de juros. quando as respectivas t<JXas foram rebmxadas para 2,9% e 3,15% 
a.m Entre janeJro e fevereiro deste ano, as taxas foram rebmxadas do nível de 
37,66% para 35.5"'• a a. no caso da TBC. e do ruvel de 42.9"'o para 42.0, no caso 
da TBAN A taxa over-Sehc acompanhou o movunento de queda nas taxas 
bás1cas. de 37,19% em jane~ro para 34,3:!~. a a. em fevereli'O, retomando a 
trajetona descendente dos .•uros. que fora mterromp1da em agosto passado. 

c) perspectivas para o 2• trimestre de 1998 

As autondades expressam na programação monetana a expectativa 
de que o unpacto contrac10rusta das med1das adotadas no ulttmo tnmestre de 
1997. em face da Situação aSJanca. seja menos mtenso do que o llllClaimente 
pre\'IStO Essa expectanva funda-se no desempenho mdustnal relanvamente 
favoravel no pnmeii"O bunestre de 1998, confonne ja assmalado, embora as 
eswnanvas de crescunento do PIB, para este ano. considerem-no mfenor ao 
venficado em 1997 Nesse senn.:o. trabalham com a expectanva de que o nível 

·.# de demanda mterna não press10ne os preços. a julgar pelos ruve1s de desemprego, 
de madunplênc1a e de concessão de cred1tos Por outro lado. a redução gradual 
dos juros devera esnmular os mvesttmentos e. assun. o ntmo das aUVldades 
econõtrucas A propos1to. esta pr~'lsta uma reuruão do Conselho de Polínca 
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Monetana para o dta 15 de abnl proxuno. quando a la'ta bas•ca de Juros 1 TBC 1 

devera ser novamente reduztda. segumdo a trajetona declmante J~ 1T1enc1onada. 
do atual patamar de :!8% para 24-2:!" a ate o final do semestre. ·=om 
poss1b1hdades de fechar o ano de 1998 no nl\el de ~o•. 

Com relação as necessidades de financ1amenro do setor pubhco. 
e.>pera-~e ~ ef=t•,·d3de das me:hdas de cunho fiscal adotadas no ulllmo mmestr.: 
de I ?9" hem ('011'!0 os resultados da • .::túrrtada di:\ atl"uladc e:cn{\n .. ca e cl~• 
reform&s admuustratt\a .: pre\1denc1ána sobre as comas publicas 

Quanto a area externa, trabalha-se com as lupoteses de redução dos 
déficits correntes e de manutenção dos fluxos de capitais 'enficados no pnmetro 
bunestre de 1998, que sugerem reversão de expectativas dos mvesudores d1ante 
da econotrua brasileu-a Nesse sentido, esse movunento de capitais tem penruudo, 
por um lado, a recomposição das reservas e. por oua-o lado, a adoção de 
medidas pelas autondades governamenta.Js objettvando alterar o perfil dos 
recursos mgressados Em suma, espera-se que o atual cenano de hqwdez externa 
atenue a resmção Imposta pelos resul!ados do balanço de pagamentos ao 
crescunento econõmtco 

III- SOBRE O MÉRITO 

O Poder Execunvo cumpre a formalidade requenda pela Let n• 
9 069!95, amgo 6". mc1sos 1 e II. ao submeter a Programação Monetana para o ~· 
tnmestre de 1998 a aprectaçào desta Cotrussão 

Quanto ao mento da matena. cabe destacar prelurunarmente que as 
fatxas de vanaçao dos pnnc1p31S agregados monetanos contmuam centradas no 
objetlvo de assegurar a estabdtdade da moeda. levando-se em constderação o 
crescunemo .:conõnuco do Pa.Js, porem sem comprometer a estabthzação dos 
preços 

Com efeno. as proJeções são elaboradas a pamr de esaman,·as de 
·-I demanda por moeda. tendo como referêncl35 os saldos eXIstentes nos trunestres 

antenores e o cenano provavel para mflação. PIB. taxa de Juros. assun como os 
resultados da polmca fiscal e das transações comerctats e financetras com o resto 
do mundo 
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Pode-se afirmar que a presente programação posstbibta a execução 
de uma politica monetana expans1orusta.. em face dos mtervalos de vanação dos 
agregados apresentados Tomando-se o ponto media, a oferta de moeda (me1os 

de pagamentos I podera encerrar o 2" tnmestte de 1998 com expansão de até 
12.2% (vanação em 12 ane.>esl. c:J~SJ:'O"ICenc!c a uma t:JX.a anual de 14,4% para 
199:: Ne~se hrr .. ,.: a pohnca po..ier>1 ser expll!lslorusta .. V1ab1!.ar a trajetóna 
declmanre das taxas a<! Juros. ccns1derando-se as atuaJs taxas de illflação e a 
desaceleração no ntmo das aUVIdades econõrrucas 

TodaVIa, hã que se cons1derar na execução da polínca monetána as 
prontas e necessárias mtervenções do Banco Central no mercado aberto, assim 
como no mercado de càmb1o As mterwnções dependem, eVIdentemente, dos 
resultados fiscms e dos fluxos líqwdos de cap1ta1s esttangetros. Por outro lado, 
vale lembrar que, não obstante as medidas de cuno prazo já adoradas, os efeitos 
das refonnas estruturals em deliberação pelo Congresso Nacional demandarão 
tempo de maturação Por fun, nada garante que já tenha haVIdo a completa 
superação da cnse nas economias as1attcas. especialmente nesse momento de 
dificuldades econõ1n1cas do pais líder da regtão, o Japão Esses são alguns dos 
diversos condicionantes à execução de uma política monetàna saudável, 1sto é, 
que preserve o valor da moeda e, SIDlultaneamente, proteJa o Pais de mnvunertos 
especulattvos e V1ab1bze o crescunento das anvidades produtivas 

Ate outubro do ano de 1997, fo1 poss1vel manter a ttajetóna de crescimento 
econÕIDlCO com estabtlidade de preços no Pais. sem mmores sobressaltos. Nessa 
esttategta, o financiamento adequado dos déficitS em transações correntes 
consutwu-se elemento fundamental para equac1onar as necCSSidades de 
financiamento, ao mesmo tempo em que se processavam as reformas estruturals 
mtemas mdispensavets ao crescunento auto-sustentavel e com estabilidade. Vale 
dizer, sem dependência externa e sem mflação 

A cnse asláttca alterou as bases da formulação e da execução de 
políticas econõ1n1cas em nações como a brastletra.. porquanto mterfenu nas 
condições de financJalllCnto do seu desenvolvunento e da propna eslllbilidade de 
preços Com efeito, em fins de outubro, uma séne de medidas de combate aos 

·.1 efeitos perversos da cnse 8Slát1ca fo1 adorada pelo Gowmo braslleuo, ealre as 
qums a elewção abrupta da taxa de juros, com VIstas à defesa da moeda nacional 
e ao combate à fuga de capltats, assllll como um conjUIJtO de medidas VIsando à 
obtenção de melhores desempenhos fiscms 

6S 
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De' e-se destacar que. na programação monerana, são estabelec:tdos 
mtervalos de 'anaçao dos pnnctpBJs agregado:;. de modo a • 'la!n!IZ.ll!" ::: polinca 
monetária ~duahsr'l Q!le "E.ln so;;nrla ~e,;.,uda 1;elo 'ic· ,.,o_ a e-c:ceção tios 
momentos auptcos. como "lO caso da cnse meAJcana. no pnmetro semesu-e de 
1995. e da menctonada recente cnse astattca. em outubro de 1997 

Nesse sentido. observa-se a retomada de trajetona descendente dos 
juros. embora o propno Governo reconheça o patamar amda elevado das taxas 
bástcas de Juros e que ·para o segundo mmestre de 1998, espera-se que a 
lraJetona de queda da pantcipação dQ MI em relação ao Pm. IDICiada com a 
elevação dos Juros em outubro de 1997. seJa manada, rendo em vtsta o 
gradualismo na condução da polittca monetana No segundo semestre. a demanda 
por moeda de\ e mostrar recuperação. pela propna exaustão dos fatores IDibtdores 
do crescunento " 

Na ;u-~ <"l!:!Ema. trabalha-se com a htpotese de deficll comercial, em 
1998. miimor ao do ano findo. bem como a de retomada do fluxo de captws, sob 
as vanas modalidades Para tlustrar. o Muustro da Fazenda tem ressaltado, 
segundo a Imprensa. que o unponante para o Bras1l e o aumento da entrada de 
capl!ats estrangetros e que o PBJs devera receber cerca de US$ :! IS btlhões de 
dólares para mvestunentos dJretos nas areas de 1nfra-estrutura (da siderurgia a 
geração de energta elemca 1 e cerca de 90,6 bdhões de dolares para a area de 
telecomurucações. entre 1998 e 2003 

Em suma. a programação parece-nos consistente com o quadro 
externo amda sombno. a partir da cnse asiattca. que se demonstrou adversa à 
estabilidade e ao crescunento da econorrua nacional. e coerente com a linha 
graduahsta na condução da politica monetana, caractensttca desde a adoção do 
Plano Real Ou seja. não havendo choques adversos. a execução da política 
dentro dos mtervalos de 'anação dos agregados programados pode vtabthzar a 
redução da taxa de Juros e. desse modo. esn.nular a econonua e a geração de 
emprego 

Por fun. conforme saltentado em outras ocas1ões. cabe observar que 
, 1 a programação de\ena \lr acompanhada das Informações uuhzadas pelo Banco 

Central para a construção do cenano-base sobre o qual as estunanvas são 
real=d:tS. csp::::al::"ente s:~bre o componamenro esperado das vana\'f'IS que 
co;:::iJc!C'nam =t f::':nlutaçdc e !.mple!r:enua._:dc da :-•oht,cJ !t':OTiPF:'J1~ 
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IV- VOTO DO RELATOR 

Esta relatona conclw pela aprovação da Prograinação Monetária, 
anexa à Mensagem Pres11ienc!al n• 114, de 1998, nos termos do segwnte ProJeto 
de Decreto Leg~slanvo a ser submetido ao Congresso Nac:•onal, conforme § 2" do 
an 6" da Le1 n• 9 069, de 29 de Junho de 1995 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 60, DE 1!198 

A.prova a 'Programação Monetana re/anWJ 
ao sepndo trllllt!SIN J/1 1998 " 

O CONGRESSO NACIONAL decreta 

Art. 1" Fica aprovada a Programação Monetana relativa ao segiiDdo 
trimestre de 1998, com esnmanvas das fiiiXas de vanação dos pnnc1pms 
agregados monetanos. nos termos da Mensagem Presidencial n• 114, de 1998 

Art. 2" Este Decreto Leg~slat1vo entra em ~1gor na data de sua 
pwphcação 

,· 

~-~~~~1(0_ .. '-•• ... mo':l....,. .. r /.~·- , .:'0.-...-
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

MENSAGEM N" 114, OE 1998 

ASSr:~AR..:.M n t" r\REC:ER. ~--- 05 DE •.~A!~ CE 1998, ':'S SEN~ORES 
SENADORES. 

01· FRANCELINO PEREIRA Prasldente Evenwal 
02· NEY SUASSUNA Relator 

03 ·GILBERTO MIRANDA 
04 • OSMAR DIAS 
011· JOÃO ROCHA 
015 ·EDUARDO SUPLICY 
ln • WCIO ALCÃNTARA 
01 ·JEFFERSON PERES 
015 • LEVY DIAS 
1 O • JOSE SAAD 
11 • JOEL OE HOLLANDA 
12 • EPITÁCIO CAFETEIRA (SEM VOTO) 
13 • ESPERIDIÃO AMIN 
14 • BELLO PARGA 
15 • LAURO CAMPOS 

LEGISLAÇÃO CITADA. ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL liA MESA 

LEI N 9 069 - DE 29 DE JUNHO DE 1995 

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário Nacional, 
estabelece as regras e condições de emissão do Real e os 

critérios par~ conversão das obr1cações para o ~eal. 
1/! di OUtt'~S pro\•i.dêDCIBS 

MAIO DE 1998 

···•·······••·••••······•······························•·······•··········•••••·•···········•·•····•·······••······ 
Art 6! O Prestdente do Banco Central do Bruil submeterá ao Conselho Mo· 

netáno Nacaonal no tnieto de cada tnmestre, programação monetária para o tnmes· 
tre, da qual c:oDIItarão, no mín1mo 

I - estimativas das f8J.X&II de vanaçio doa priacipais agregados IDIID8I:ános c:om· 
patíveta com o objettvo de assegurar a •tabilidade da moeda; e 

II - análise da evolução da econ01111a ntu:tOIUII prevista para o trimestre, e jus· 
ttlicattva da programação monetána. 

§ 1• Após aprovação do Conselho Monetário NIICional, a programação mone
tána será encaminhada à Comtssãa de Assuntos EconõiDlcos da Senado Federal. 

f 2! O Congresso Nactonal poderá, com base em parac:er da ComiuAo de As· 
suntos ECODÕmicos do Senado Federal, re.~eitar a programaçAo monetária a que se 
refere o "caput" deate arttgn, medtante decreto legislativo. no prazo de dez dias a 
cantar do aeu recebimento 

§ a• O decreto legtslativo referido DO parágrafo antenor limitar-H-á à apro· 
vaç..o ou rejaçao "111 totum"' da progriiiii8ÇAo IIIOIIetária, vedada a mtradaçAo de qual· 
quer alteraç~:~o 

···············•·•····································•••····••············•···•·············•••·····••············ 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha L1ma) -
O Expediente IKio Y8l à pubiiCBção. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha L1ma) -
A Prasldêncla comuruca ao Planérlo que o PIOJelo 
de Resolução nt 39. de 1998, rasullanle de parecer 
lido antenonnante, licanl. perante a Mesa du1ante 
cinco dias lllaiS, a fim de ra»ber emendas, noa ter· 
mos do art. 235. 11, f, do Regunento Interno, combl· 
nado com o art. 41 da Resolução nt :r7, de 1995, do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunhe Lima) -
A Prasldênaa comunica ao Plenáno que o ProJBIO 
de Decntto legislativo n" 60, de 1998, rasultante de 
parecer lido antenormente, constará da ORiem do 
Dia da -ao delibendiva Oldinána de amanhi, 
quando poderiO ser oferecidas emendas, até o en
canamento da discussão. nos termos do art. 353, 
parégnlfo úi'IICO, do Regimento Interno, combinado 
com o § ~ do el1. 6" da Lei nt 9.069, d@ 1995. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Sr. 
Pl85idenle, peço a pelavra pa1a uma comuniC&Çio 
lnadléval. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunhe Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. pa1a 
uma comunlc:ação macliával. 

O SR. GERALDO IELO (PSDB - RN Pa1a 
uma CCimmiCIIÇio inadlával. Sem I8YI8ãD do 018· 
dor.) - Sr. Prasldente, Sr"s. e SIB. Senadol85. é 
1881mente mudo breve a comuniC&Çio que pretendo 
lazer. Entlonl se !rale de um usunto que tem a var 
com a sduação atual da seca na mnha Região, não 
é um dlscuiBO sobre a seca nem é a continuação do 
pronunaamento que sobre o assunto Já fiZ aqu1 na 
semana pa•sada, Isso eu farei bravememe. deven
do voltar à tribuna pala c:on.,~Bmenter aquele pro-
nllfiCI8lTIIIIII. . 

Vim, prinapalmenta, pala fazer um apelo ao 
Prasldante da Patrobnis. A Petrobrás é uma empre
sa ~ pa1a o Rio Glande do Noite, que é o 
segundo produtor de pellóleo do BraSil. 

Na realidade, a Petrobnis tem 1IIYIISI1merdo& 
lll1pOCiantes no terntõno do Estado e embola não 
S8J8 contribuinte piOjlllllmente no Estado, tem dado 
uma commuição ao desenvolvimerdo do Rio G1811de 
do Noite, o que todos reconhecemos. 

A questão é que, no seu esfoiÇO de prospectar 
petrólao. aqu1 e ali. a Patrobnl.s passa lXII" uma lrus
yação. que pa1a o resto do Estado sena uma ale

•. tina: em vaz de encontrar petróleo, quando perlu1a 
um poço. encom1a água. -

Raconhaço que a Petrobrás é uma empresa 
que pi8CIS8 gerenciar e administrar os seus custos. 

as suas recedas, e, como qualquer outra empresa, 
não va1 atuar para lazer candade. Mas a g~ande ver
dade é que, uma vez P"'CCntrada água, o custo des
se poço é um custo no qual a Petrobras ra 1ncorreu. 
Ela não está perfurando poços pa1a encomrar água. 
mas, quarldo encomra. esses poços devenam ser 
postos à diSposiÇão da comumdade. da SOCiedade, 
pnnapalmente por uma empresa estatal, uma em
presa pública como a Petrobrás. 

O que me trouxe aqu1 não fo1 propnamente a 
exiStência do problema, pelo lato de que esse é um 
problema antigo que Já vem sendo discutido IIIi. bas
tante tempo, mas uma questão concreta, relaciona
da com esse problema. 

Ao noite da Cidade de Mossoro, que é a segun
de maior cidade do R10 Grande do Norte e fiCa no 
coraçãO da região produtora de petróleo. ex1ste um 
campo produtor que talvez sejll o ma10r de todos os 
que a Pet1obrás tem 1io Rio Glande do Norte, cha
mado Canto do Amaro. Nesse local. a Pelrobrás tem 
perlulados, prodUZindo petróleo, alguma COISil, nio 
!Mil o nllmero exalo, como 150, 180 JX190S, num espa
ço geográliéo Jiequeno. Doas desses JX190S, pelo me
nos, niO "são produton!e de petróleo, mas produtoiiiS 
da água. Perto da área de lOCalização dos JXl90S da 
Pelrobrás existe uma pequena comumdede que se 
chama Suçualana, com no máximo 25 ou 30 casas 
Essa comunidade, por -locsiiZads num chapsdão. 
não diSpÕe de nenhum lago próxmo, nenhuma lagoa. 
nenhum no. nenhum açude. E I8SOiva. na precaneda
de de sempre, os -.s problemas de abasteclmerdO 
de água. Só que nio está conseguindo resolller-na SI

tuação espeaal que estamos enfrentando no R1o 
Grande do Norte, qual SBJB, a seca deste ano 

A Petrobnl.s, que diSpõe de dois poços produ
toras de água, suponho que de vazão relatiVIIIIIBnte 
alta - essa vazão não chegou a m1m a1nda, mas Vllá 
e podere~ informar à Casa oponunameme -, não 
pennde q1.a a população lenha acesso a esses po
ços para se seMr da água que lá esta. lma91no o 
que se d1na se o dono desses poços fosse um lat1· 
lundláno que fechasse as portas ou as porte1ras ds 
sua propnedade para que uma comunidade VIZinha 
não pudesse beber água do seu poço. 

Na realidade. o que me contaram hoJB é que a 
comunidade está se levantando de madrugada Um 
dos paiS de lamRIB. um dos donos de casa lunc1ona 
como v1g1B. às escondidas, na escundão da node, to
mando conta da área onde estão os lune~onanos da 
Petrobrás, enquanto os dema1s se aprox1mam do 
poço com as suas latas para encher ds água e furti
vamente levar pala casa. 
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A razão de eu estar aqu1 hoJII e, portanto. a de 
comuniCar a e111stênc1B dessa srtuação e lazer um 
apelo à sens1bdldade do Pr&s~deme Joel Mendes 
Renno, para que ele detenn•ne, não só em relação 
aos poços que podem sennr à comunidade de Su
çuarana, mas todos os poços que a Petrobras diSpo
nha na região seca do Nordeste, para que- po
ços, pelo menos aqueleS que a Petrobrás não tenha 
tamponado com concreto até agora, possam ser ut•
l~zados pela população para usar a agua que estiVe
rem produZindo. 

E, finalmente, uma palavra sobre um breve as
sumo. Há um mês, um JOmaiiSia de Natal anui1CI8Va 
que a reviSta I8IDé •na publicar urna pesquiSa reali
zada no RIO Grande do Norte. Essa pesqUISa SBIU e 
fo1 publicada domingo passado Se essa pesqwsa 
não for uma bnncadelra, o Senador José Ag!lplno, 
que e o candidato da oposiÇão ao Governo do Esta
do, está de parabéns, porque, nessa pesqUISa, que, 
suponho, lena sido realizada há um mês, o Senador 
José Agnp•no eatava 40 pomos atrás do Governador 
Ganbald• em uma diSputa para o Senado 

Acontece que, na semana passada, o Govemo 
do Estado patrocanou a d1vulgação de urna pesquiSa 

- de-lbope em que a situação Já está bastam& diferen
te, e o Senador Jose Agnp1no está apenas nove 

pontos -· Quem reduz urna diferença de 40 para 9 
pontos em 30 dias não VBI nem preciSar de campanha. 

Esse era um outro reg•stro que eu gostana de 
lazer na tarde de ho1e. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lmra, 1• Secre
táno, deDal a cadeira da prriSidéncta, que é 
ocupada pelo Sr Geraldo Melo, 1• VICB-Pre
srdente. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) -Sr Pre
sidente, peço a palavra para urna breve coiBirucação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mekl) - Conce
do a palavra a V. Ex", para urna breve comuniCaÇão, 
por c•nco 1n1nutos. Logo em seguida, passaremos a 
OrdemdoDIB 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT Para 
urna breve comumcação Sem reviSão do orador.) -
Sr Presidente, Sl"s. e Srs Senadores, trariSCOrrem, 
hoje. 133 anos do nasc•memo do brasdeno rnato
grosser~BB - da 1n1nha tarra, Sarno Am6rno do Levar
ger- Mar8chal Cindido Rondon 

. c~ Na CPmara dos Deputados. houve uma -.Ao 
· iolene em sua homenagem. Gosta na de diiiXBr 
•mnocmo. nos AnaiS do Senado Federal, um trecho 
do diSCUrDO prolendo pelo em1nente Deputado Aml
de de OliVeira nessa sessão: 

"Rondon fo1 diplomado OIICIBI do Exér
crto na Escola Militar da PraiB Vermelha, em 
1889, dando IniCIO a urna bnlhante cam~n 
mllrtar, ao longo da qual. ate o posto de Ge
neral de DMsão, tendo se reiJrado da aiMl 
em 1930, cumpnu miSSÕeS que o projlllaram 
entre os conternpolineos e as gerações fu
turas corno verdadetro paradigma. 

Pnrne1ro, corno professor, est1rnulado 
por BenjBmln Constant, de quem adolou, 
lambem, a doutnna posiiMsta que o acom
panhou pelo resto da VIda. DepoiS, e em -
gulda, Gomes Came1ro, então chefe da Co
miSSão de Construção de unhas Telegráficas, 
convenceu-o a largar o ens•no e os estudos 
(era Bachalel em Ciências F1SJCBS, NalulliiS e 
Matemáticas) e 1r para o sertão dedicar-se eo 
tl8balho de construção e manutenção de -
ções e ~nhas telegnillcas emre Culabé e o 
norte do Pa1s, bem corno Paragua• e Bolívia. 
Conhec:IB bem a vida e a natureza dessa re
gião do País, po1s era nascido em M•rnoso 
[no muniC•P•o de Santo Am6n10 do Leverger, 
do qual lambem sou natural), prox11110 de 
CUiabá, no Estado do Mato Grosso 

Fo1 nessa época que começou a nota
bilizar-se corno sertamsta, estudando. apai

xonadamente, o comportamemo e a cultura 
Indígena. o que lhe valeu exen::er o cargo de 
011etor do SeMÇO de Pro~o ao lnd10, e, 
em outra oportunidade, o de· Presidente do 
Conselho Nac1onal de Proteção aos lndJOS. 

A1nda nessa época, em 1912, acompa
nhou o ex-Presldeme dos Estados Unidos, 
Theodore Roosevelt, em expedlçio de Cinco 
meses pe4o Cemro-Oeste e pela Arnaz6noe. 
No solênc1o dos acampamentos. nas pme
das pela selva, nas travessiBS de nos e rga
rapés e no contato com a flora, com a fauna 
e com as popuiãções 1nd1genas, Roosevalt 
desfrutou da Intimidade do pensamentO, do 
carater e da paiXão daquele caboclo rnallo
grossense, e pOde equ11atar a grandiOSidade 
da obra sertenlsla que Rondon real1zava. 
Quando retomou a Amén::a, !ez uma sinta
se da sua expenêncra com kond<>n, nos se
gu•mes tennos· "A Aménca pede apresentar 
ao mundo duas reaiiZBÇâes CICio>-ICar. ~~ 
norte, o Canal do Panamá; ao sul. •. trabalho 
de Rondon. c•emíl•co. prat1cc e humaniSta." 

Quena dLZer com 1sso que c Canal do 
Panama, ao 1merllgar doiS oceanos, Integra-
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va o comercio entre os povos do leste e do 
oeste. enquanto o trabalho de Rondon mter
llgava. pelas telecomunicações da epoca, o 
telegrafo, o lnoral bras1le1ro as suas frontei
ras long1nquas e 1ntegrava as nações •ndl
genas a Nação brasileira 

Talvez poucos sa1bam. mas o Presi
dente Roosevelt f1cou tão 1mpress1onado 
com Rondon e seu trabalho que escreveu 
um kvro de vanas centenas de pág1nas rela
tando sua magnífica v1agem ao 1ntenor do 
Brasil, onde Rondon aparece como pnnc1pal 
referência 

Promov1do a general. em 1919. Ron
don fo1 nomeado D1retor de Engenhana do 
M1n1steno da Guerra. na gestão de Pand1á 
Catogeras. muno lembrado porque era CIVIl e 
constrwu dezenas de quarte•s modernos e 
avançados para a epoca. Não devemos es
quecer a contnbUição mewavel do seu D~re
tor de Engenhana. o General Rondon. 

Mesmo afastado da VIda milnar, fo1 
convocado pelo Governo em diVersas opor
tumdades para contnbu1r com sua densa ex
penênc~a de verdadeiro bandeirante nas 
questões de fronte1ras. 1ncluS1Ve como arbi
tro para dmm~r confino de demarcação entre 
a Colõmb•a e o Peru 

Faleceu aos 92 anos de Idade no R10 
de Jane1ro, em 1958, do•s anos antes da 
Inauguração de Bras1lla. plataforma defimtl
va no avanço das fronteiras econõmiCas ao 
oeste do Bras1l e ate a Amazõma. que ele 
tanto conheceu e tanto amou 

O pensamento e a obra de Rondon se 
contundem com a propna doutnna m1l1tar 
Com certeza, sua contnbUiçãO fo1 lnesbmá
vel, d1retamente e atraves dos chefes milita
res que o sucederam. na decantação e con
solidação do comportamento do Exércno. 
face as questões nac1ona1s. O p1onemsmo. o 
patnot1smo, o 1ntegrac1omsmo, o pacdiSmo, 
a honradez. a d•scrphna. o compromiSSO so
Cial, que são carQcter•sllcas dos nossos líde
res md•tares, transbordam para a própoa rns
tdUição. dando-lne peremdade, abrangência 
e cred1b1lldade diante da Nação, e contam, 
sem duVIda. na ongem, com a contnbu1ção 
do exemplo e da obra do Marechal Rondon 
O posto de Marechal fo1 conced1do em 5 de 
ma1o de 1955. em sessão solene do Con
gresso Nac1onal como reconhecimento pa-

tno pelos relevantes serviÇOS prestados ao 
Exerc1to e ao Brasil 

No tempo presente, Rondon VIVena de 
forma mUltO ma1s profunda a nossa contradi
ção ocupar economrcamente a Amazõma e 
vê-la sucumbir à destru1ção das que1madas. 
da polu1ção dos seus nos. da ext1nção das 
suas espec1es. do extermm1o das nações m
dlgenas, ou não explorar suas nquezas em 
detnmento da propna Nação brasileira e vê
la obtelo da cobiÇB e ganânc1a estrangeiras 

Não, Aondon não vrvena essa contra
dição Ele. como c1ent1sta, como ambienta
lista e com pragmatismo, reallzana o sonho 
de uma ocupação ordenada. JUSta e rac1onal 
daAmazõma. 

Mas Rondon não esta entre nos. Per
manece a sua memóna e o testemunho de 
sua VIda como fonte de 1nsp1ração para ul
trapassarmos essa contradição de nosso 
tempo, cond1ção sine qua non para garan
tirmos uma adequada qualidade de VIda as 
gerações do terce1ro mllên10 

Nossas homenagens alcançam. tam
bém. o Exercno Bras1le1ro, que abngou em 
seus quadros. como prrvllegro, o Ilustre Cida
dão Cãnd1do Manano da Silva Rondon • 

Sr Pres•dente, S,..s_ e Srs Senadores. esse e 
parte do pronunciamento fe1to hOJe na sessão solene 
na Cãmara dos Deputados pelo nobre • Deputado 
Arolde de 011ve1ra. pelo PFL Hote. Santo Antõn1o do 
leverger esteve presente. com as suas danças fo"' 
cloncas. com a sua cultura. no Salão Negm. E uma 
homenagem que faço a Prefe1ta Mumc1pal que esta 
hoJe no Congresso Nac1onal, mas multo mars do que 
ISSO, sou sohdãno a 1nd1cação do Deputado MunJo 
Dom1ngos que. através de requenmento. poss1b1lltou 
uma JUsta e grande homenagem a esse grande bra
sileiro, a esse grande mato-grossense que foi o Ma
rechal Cãnd1do Rondon 

Muno obngado 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, ofíc1o que sera lido pelo Sr t• Secretano em 
exerc1c1o, Senador Carlos Patroc1n1o 

É l1do o segumte 

OF N° 64198-GLPFL 

Bras1ha. 30 de abnl de 1998 

Senhor Pres1dente. 
Nos tennos reg1menta1s, sollc1to seJam fe1tas as 

segwntes alterações na compos1ção desta Bancada 
nas Com1ssões Permanentes. 
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- na Com1ssão de Assuntos EconómiCOS: Indi
co os Senadores Leonel PaiVa e Júl1o Campos, 
como tiiUianes, 

- na ComiSsão de Assuntos Socla1s: IndiCO o 
Senador Ojalma Bessa, como IIIUiar; 

- na Cornssio de Consblu!Çiio, Justiça e Cicia
dama. ll1dlco o Senador Ojalrna Bessa. como suplenla; 

- na ComiSSão de Educação. IndiCO o Senador 
Ojalrna Bessa, como blular, em subsblu1ção ao Se
nador JúliO Campos; 

- na ComiSSão de FISCBIIZaçãO e Controle. In
diCO o Senador Ojalrna Bessa, como suplente. 

IndiCO, ainda, o Senador Dpllrna Bessa para 
substttu1r o Senador Waldeck Omelas, no cargo de 
Procurador Parlamentar, BSSim como na Comissão 
Parlamentar Conjunte do Men:osul 

Cord1almentte, Senador Hugo Napoleio, Líder 
ao PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Presl
dênciB deSigna os Srs Senadores refendas no expe
dM!me que acaba de ser l1do para compor as Coltlls
sões Pennanentes alll'7lllfiCIOflll, ao lemPO em que 
determ1na 98J8m feitas as subsbluiÇéies soialadas. 

Sobre a mesa, ofíciO que sera lido pelo Sr. Pn
- méoro Secretano em exerc1C10, Senador Carlos Pa

troc•n•o 
E lido o segu1me 

N" 65198-GLPFL 

Bras111a. 30 de abnl de 19QB 

Senhor Presidente, 
Nos termos reg1menta1s. 1nd1C0 o Senador DJBI

rna Bessa para compor as segu1ntes Comissões 
T emporariBS. 

- destinada a elaborar e apresentar Projeto de 
Resolução reformando o Reg1rnento lmemo. como ti
tular. na vaga do Senador Waldeck Omelas, 

- destinada a estudar a Reforma Poi111Co-Pan1-
dána. como tttular. na vaga do Senador Freitas Neto; 

- destinada a promover atualização e novos 
estudos e levantamentos sobre a abertura de frentes 
de produção agropecuana. extratiVa e de diVSr&IIICB
da gama de 1nsumos 1ndustna1S ou de bens acaba
dos na região dos cerrados e em toda 1nterlllnd1B do 
corredor de T ranspones Centro-Leste. que liga o 
Brasil Cemral a reg1ões adjacentes até Oceano Pa
cífiCO ao Complexo Portuano do Esp1nto Santo. 
'l'rno t1tular, na vaga do Senador Waldeck Omelas: 

· - destinada a exam1nar o problema, da nossa 
d•v•da 1ntema publica e, bem ass1m, propor altemat1~ 
vas para sua solução. como suplente, na vaga do 
Senador Waldeck Omelas 

------
CordiBimeme, Senador Hugo Nllpaleia. Líder 

do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIIÊNTE (Geraldo Melo) - A Pllllli
dànaa des111na o Sr. Senador Djldma Beua. conlor
me expedl8nte que acaba de ser lido, para compor 
as Comissões Temporánas ali manc:IOIIIIdas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Sobnt a 
IMSB, ofíciOS que serio lidos pelo Sr. 1° Secnlláno 
em exercíciO, Senador Calfos Patrocíi'IIO. 

São lidos as segu1ntas: 

OF. N" 67198-GLPFL 

BrasiiiB, 4 de 1'11810 de 1998 

Senhor Pnesldeme, 
Nos termas rag1menlals, IndiCO o Senador Djal

rna Bessa para me substituir na CoT ão MISia 
destinada a estudar e emtt1r parecer sobra a Medida 
Prov1sona n• 1 607-16 

Cord181mente, Senador Hugo Nmpal•lo, Líder 
do PFL no Senado Federal. 

OF. N• 68198-GLPFL 

Bras!1ia, 4 de 111810 de 1998 

Senhor Pres1dente, 
Nas termos regimentaiS, IndiCO o Senador Ojal

ma Bessa para me substiiU1r na Cornssão M
destmada a estudar e emttlr parecer sobra a Medida 
PIOVIsóna n• 1.628-22 

Cordialmente. Senador Hugo Napaleia, L1der 
do PFL no Senado Federal. 

OF. N" 611198-GLPFL 

Brasíl18, 4 de 111810 de 1998 

Senhor Presidente. 
Nas termos reg~memaiS, mdiCo o Senador o,al

ma Bessa para me substiiU1r na CoiiiiSsão ~~~~
destinada a estudar e emmr parecer sobra a Medida 
PIOVIsóna n• 1 632-11. 

Cordialmente, Senador Hugo Napaleia, Líder 
do PFL no Senado Federal. 

OF N° 70198-GLPFL 

BrasíiiB. 4 de ma10 de 1998 

Senhor Presidente. 
Nos termos regimentaiS, IndiCO o Senador O)al

ma Bessa para me subsblu1r na Comssão MISia 
destinada a estudar e emtt1r parecer sobn! a Medida 
ProviSOna n• 1 643-01 

Cordialmente. Senador Hugo Napaleãa, L1der 
do PFL no Senado Federal 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
fedas as subelitulçães solicitadas. 

Sdlnt a n-. oficias ~ano lidas paiD Sr. ~ 
melo Swaláo an • cicio, Saalai Cadaa Palllx:lrh 

Sio lldDs os seguinlas: 

OF. PSDBIIIN" 1.110198 

a-lia. 30 de abril de 19811 

Senhor Praaide,_, 
Nos tennos Ng111'1B1111Us, indico a Vossa Exce

lência os Senhcna Deputados Paulo Mourão e Ba
sDio Villani, como nambraa ~. a Feu Rose a 
Rommel Feijó, como mambnls suplantas, para 11118-
graram a Comissãa Mlata destinada a analisar a Me
dida Provlsóna n" 1.617-501911, em sub&tiluiçiio aos 
anlellon!s ii oelicadcol 

Atenciosarnanl8, - Deputado A6clo Nftw, Ll
derdoPSDB 

OF.PSDBIN" 1.115196 

Brasllia, 30 de abnl de 1998 

Senhor Pra&ldenta, 
Nos te~ raglrnenlais, llldico a Vossa Exce-

- Nlflcia os Senhoras Deputedos Rabel1o Brant a Ayr
ton Xaraz, como rnemlxas titularas, a Dsnilo de Cas
tro a Renato Johi'Bson, como rnambnls suplentes, 
para integraram a Cotmss•o Mista datdlnada a anali
sar a Medida PIOVisóna n" 1.618-62J!III, em subsbtul
çlo aos antenonnente lndiC8dos. 

AtanCIOsamante. - Deputado A6clo Navea, U
derdoPSDB. 

OF. PSDBIIIN" U 20196 

Braslla, 30 de abril de 1998 

Senhor PI8Sidanta, 
Nos tennos ragman1a1s, 1ndico a Vossa E>cce

lênciB os Santa. Deputados JOio Almeida a Fw
mo da Caslro, como mambl08 lllularas, a Wilson 
Campos a JOV&Ir ArardM, como mambl08 suplantas, 
para Integraram a ComiSslo Mista destinada a anali
sar a Medida PIOVI86ria n" 1.619-431118, em substib.n
çlo aos antanomallelndlcados. 

AtanCIOsamante, - Deputado A6clo Nftw, Lí
dardoPSDB. 

OF. PSDBIIIN" 1.125196 

Bnsslla, 30 de abril de 1998 
·-J Senhor PniSidanla, 

Nos tennos ragmanbuB, Indico a Vossa Exce
lo1ncla os Sanhcns Dapu1adas Villdrio Medioli e 
José Anlbal, como nambraa llllllaras, a Arnaldo Ma-

da1ra a NICIBS Ribeiro, como mambiOS suplantes, 
para Integrarem a Cor-.ssão Mista destinada a anali
sar a Medida PIOVI86na n" 1.620-36198, em subsbb.u
çio aos antarionnanta irricsdos. 

Atenciosamanta, -Deputado A6clo Nnw, Ll
dardoPSDB. 

OF. PSDBIIIN" 1.130/96 

Bras018, 30 ds ablll ds 19811 

Senhor Presidenta, 
Nos tennos ragimantae, indico a Vossa Exce

lincia os Senhoras Deputados Vlosnta Arruela a Ita
mar Se~pa, como rnemlxas titularas, a FI6VIO Ama a 
Aníbal Farra1ra Gomas, como mambnls auplantaa, 
para Integrarem a Comaaão Misla dasllnada a anali
sar a Medida Provis6ria n" 1.621-a.JIII, em substitui
ção aos anlanonnanta Indicados. 

Atenclosamanta, - Dspubsdo A6clo .._, u
derdoPSDB. 

OF PSDBIIIN" 1.135196 

Blllailia, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidenta, 
Nos tennos ragimanbus, Indico a Vossa Exce

lência os Senhores Deputados Adalaan Ribeiro a 
Antôn10 FaJão, como manlblos ldulalaa, a OdOIO 
Balblnotb e Márao Fortas, como mambl08 suplen
tes, para Integrarem a Comissio MISta ~nada a 
analisar a Medida PIUVISÓnll n" 1.622-34196, em 
substrtuiÇão aos anteriormente 1ndlcailos. 

Atei'1CIOS8ITI8nte, - Deputado A6clo Nftw, LI-
der do PSDB. • 

OF. PSDBIIIN°1.140J98 

Bras018, 30 de abrd de 1998 

Senhor Pres1danta, 
Nos tennos r&g~manlals, indico a Vossa Exce

lência os Senhores Dsputadas Luiz Pssuhylino a 
Maurfc10 Campos, como mambl08 titulares, a Malco
nl Pantlo e Máno Nagromonta, como membros su
plantas, para Integraram a Comissão Mista daalina
da a analisar a Medida PI'OVISÓna n" 1.623-31198, 
em substituiÇão aos antanonnanta indiC8dos. 

AtanciOSilmanta, - Deputado Mola Nnw, U
dardoPSDB. 

OF. PSDBIIIN°1.145196 

BrasOia, 30 da abrd de 1998 

Senhor Presidenta, 
Nos tennos ragnnanlals, IndiCO a Vossa Exce

lência os Senhoras Deputados SilviO Tonas a Carlos 
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Alberto, camo rnarrDtl8 blularas, e Alexandre San
toa e Maunc10 Campos, como rr•nbios suplanlas, 
para ontegrarem a Comaalo Mista dallbnada a anall
aar a Medida PIOYIBÕna rf' 1.626-511118, em 8111111111ul
ção 8011 anlanonnenla n:licados. 

Atenaosamente, - Deputado A*ID ,._, u
derdc PSDB. 

OF. PSDBIIIN" 1.150198 

Braallla, 30 de abri de 1988 

Senhor Poasldenla, 
Naatannas oegoial , onclcDaVoaaEauallow 

os Sao:-uea Dep..._ Méno Negouiu• e~ ... 
camc nanbca a.olaoea, e Feu Rola e Nalolan OIDch, 

como ••••DIA---. paa •*'iii•••• a Ceai ' • 
~ deltlala a analillar a Medida Poan&óoa rf' 1BZ7-
34198. em suh•M!IIIi*' .. ••unaiE 1 • t • 

Atancoosamenta, - Deputado A*lo ,._, U
derdc PSDB 

OF. PSDBIIIN" 1.155198 

Braailoa, 30 de abril de 1988 

Senhor Poasodente, 
- Nos tamoos nogon-., indico a Vcasa e-

lincoa os Senhooas Deputados Joio L8ão e Mciúa 
Bennesby. como rnarrDtl8 blularas, e Femandc Tor
oas e Máno Negromonte, como na1ibnla IIIIPie-. 
para inlagrarem a Con 11 •o Mista dealinada a analo
aar a Medida Pmvosóna n" 1.628-221118, em subsbtuo
ção 8011 antanonnente ondocadca. 

Atencooaamenta, - Deputado A*lo ,._, Lí
der de PSDB. 

OF PSDBII/N° 1.160198 

BraaHia, 30 de abnl de I 988 

Senhor Pi8Sidenta, 
Nua terrnoa oagonwoteos, ondico a Vcasa E-. 

lincoa os Senhooas Deputados Ronaldo Cezar Coe
lho e João AliMKia, como membroa ~- e Ezi· 
doo Pmheooo e Carlos Alberto, camo membroa su
plen!M, para inlegranom a Com alo Mista dealina
da a analisar a Medida Pmvosóna n" 1.629-12198, 
em substituiÇão 8011 anlanonnenla indocactos. 

Atencoosamenta, - Deputado A*lo ,._, li· 
derdcPSDB 

OF. PSDBIIIN° 1.165198 

-1 Braanoa. 30 de abnl de 1988 

Senhor Presidente, 
Nua termos oagomantaos, irdoco a Voasa E-

lincoa os Senhooas Deputados Pediu Henry e Mar-

cus Vocante, como membroa blulaoas, e Anovaldo 
Vale e Max Rosenmam, camo membos ~. 
para integrarem a Com s'io Miata dealonada a anal
aar a Meada PIIMI6ria n" 1.1130-111118, em IIUbilbtui
çao 8011 IU'dariomoante. ~ :a4oa. 

Atencoosamente, - Deputado A*lo ,._, U
derdcPSDB. 

OF. PSDBIIiN" 1.170198 

Braanoa, 30 de abril de 1988 

Senhor Pllllllidante, 
Nua termos oagomenblis, indooo a Voasa e

lêncoa os Senhoi8S Deputadoa Bonoflicoo de Andradll 
e Naator Duarte, camo membroa titulanaa, e Luiz 
Piauhylono e Joio Almeida, como maniboos ~
tea, para ordagrarem a Co'l'nzio M- deallnada a 
.....-.r a Medida PRMS6ria n" 1.632·111118, em 
aubsbtução aoa anteroonnenla ondocadcs. 

~--Deputado A*lo ,._, U
derdcPSDB. 

OF. PSDBIIIN" 1.1751118 

Braanoa, 30 de abril de 19118 

Senhor Poasodente, 
Nos termos oegornenllliS, indiCO a Voasa e-

lêncoa os Senhoras Deputadoa Luoz Carlos Hauly e 
Marinha Raupp, como membroa titularas, e Jose de 
Abnau e Koyu lha, como membroa suplentes, para 
ontegrarem a Comosaão Mista cleatoniPl a analnar a 
Medida Provosóna n" 1.633-81'911, em subsbtuoçio 
aos antenonnenla ondocadcs. 

Atencoosamente,- Deputado Aéclo ,._,Li· 
derdoPSDS. 

OF. PSDBIIIN" 1 180/98 

Braanoa, 30 de abnl de 19118 

Senhor Pi8Sidenta, 
Nua termos ragomantaos, n:liCO a Vossa e

llncoa os Sanhooas Dtlputadca Max Rosenmam e 
Wilaon Braga, como membros titulaoas, e Salomio 
Cruz e Bonolécio de Andrade, COITIO membiiiB su
plentes, para ontegranom a Comnsão Miata destina
da a analnar a Medida Provosóna n" 1.634-<11118. em 
subatituoçAo aoa antenorrnente indocados. 

Alilncoasanwola, - Depilado Aéao NiMis, Líder 
doPSDB. 

OF. PSDBIIIN" 1.185198 

Braanoa. 30 de abnl de 1998 

Senhor Poasodente, 
Nos termos oegomenlllis, indiCO a Vossa e-

llncoa os Senhores Daputados Danolo de Castro e 
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Edson Silva, como membras titUlares, e Nelson Mar· 
cheZan e José de Abreu, como membras suplentes, 
para llllegrarem a Comissão MIB!a deabnada a anal•· 
sara Medida PIOVISÓna n" 1.635-201118, em subsb!UI· 
ç1o aos antenormente •ndiC8dos. 

Alllnelollame!U, - Deputado Melo Neva, Li· 
dardoPSDB. 

OF. PSDBIIIN" 1.1901911 

Bras018, 30 da abnl de 1998 

Senhor Pl88idllnte, 
Nas termos Rlgllll8lllals. 1ndlc0 a Vossa Exce

lência os Semoras Deputados Robei!O Brant e An
!6nlo Carlos Pannunzio, como membros ldula18S. e 
LUiz Carlos Hauly e Joio Alllllllda. como memblos 
suplentes, para integrarem a Com ' ~ Mista desll· 
nada a analisar a Medida Provisóna n" 1.1136-41911, 
em subllbluiÇio aos antenormente IndicadOS. 

Atencla&arnllnt,- Deputado Melo Neva, Li· 
dardoPSDB. 

OF. PSDBIIIN" 1.1961911 

BrasDIB. 30 da abnl de 1998 

. - Senhor PI8Sidenle, 
Nas termos rag1menlal8, IndiCO a Vossa Exce

llnc18 os Senhon!S" Deputados Alllxandre Santos e 
Hdéno Coimbra, como membras b!UianiS, e LuiZ' car
Ias Hauly e Koyu lha. como membRIS suplentes, 
para 1ntegrarem a CorlllssAo MISta deabnada a anal•· 
sar a Medida Provisória n" 1.638-31!18. em substitUI· 
ção aos antenormente •ndlcados. 

AtaiiCiosamente, - Deputado Melo Neves, Li· 
dardoPSDB. 

OF. PSDBIIIN" 1215198 

BrasDa, 30 da abnl de 1998 

Senhor Pl881dente, 
Nas tarmos ragunenlaiS, mdiCO a Vossa Exce

llncla OS SenhoAIS Deputados Ronaldo Cezar Coe
lho e Feu Rosa. como membros li!Uialas, e Alzira 
e-110n e Mareus VICente, como rnernblos suplan
tas, para integrarem a Conussão Mista de8m.da a 
analisar a Medida Provisóna n" 1.647-15198, em 
subllbtução aos antenonnente 1ndiC8dos. 

/ltia.-l&lle, - Dep'**' A6:b ...... Li:lar cb 
PSCB. 
OF. PSDBIIIN" 1..2201911 

·-1 BrasOIB, 30 de abnl de 1998 

Senhor PI8Sidente, 
Nas termos ragman!a18, indico a Vossa Exce

llncia os SenhOnls Deputados Marisa Serrano e Ro-

berto Santos, como membros titularas, e Aníbal Fer
reira Gomes e Ronaldo Santos, como membros su
plentes. para 1ntagrarem a Comissão MISta desbna· 
de a analisar a Med1da PIOVIS6na n• 1.649·17/98, 
em sub&bluiÇão aos antenormante IndiCados. 

Atenaosamente, - Deputado .Melo --· Li· 
dardoPSDB. 

OF P5DBIIIN1 1.225198 

BrasDIB, 30 de abnl da 1998 

Senhor Presidente, 
Nas termos reg1menlals, indico a Vossa EIIC8-

Iêncl8 os Senhores Deputados Adem1r Lucas e 
Adroaldo Streck. como membros b!Uiaraa, e C&nd•· 
nho Mettos e Marinha Raupp, como membros su
plentes, para 1ntegrarem a ComiSSão MISta dalllina· 
da a analiSar a Medida Pn:msórie n• 1.650-17/98, 
em subSbluiÇão aos antenonnenta indiCados. 

Atenc1osamenta, - Deputado A6clo NnM, Li· 
der do PSDB. 

OF. PSDBIIIN" 1 235198 

Brasil~&, 30 de abnl de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimenlaiS. 1nd1C0 a Vossa Exce

lêncl8 os Senhores Deputados Joio Leio e An16n10 
Joaqu1m, como membros b!Uiaras, e Sebaslilo Ma· 
delra e Carlos Alberto, como membros suplentes, 
para Integrarem a ComiSSão MISta desbnada a enali· 
sar a Medida ProVIS6na n• 1.652-42198, em subsblu•· 
ção aos anterionnente IndiCados. 

Atenciosamente, - Deputado A6clo Nane, LI· 
der do PSDB 

OF. PSDBIIIN" 1 240198 

BrasiiiB, 30 de abril de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos reg•mentais, IndiCO a Vossa EIIC8-

Iêncl8 os Senhores Deputados Amon Bezena e Cec1 
Cunha, como membros blularas, e Fátima Pelaes e 
Roberto Rocha, como membros suplentes, para Inte
graram a ~ITIISsão Mista desbnade a analisar a Me
dida ProviS6na n• 1853/118, em subelftuiçlo aos an
teriormente.lndiCBdos. 

Atenciosamente, _ Deputado .Melo --· LI· 
derdoPSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Serão 
lellas 8S SUIÍs!IIUições soliCitadas. 

Sobre a mesa, ofícios que serão l1dos pelo Sr. 
Primalm Secraláno em exen:ic10, Senador Carlos 
PatrocíniO. 
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Sio lodos os segu1ntes· 

OF GLP111/N1101198 

Brasill8, 5 de maoo de 1998 

Senhor Prasldente, 
Em cu~rmanto à fonna ragmental, 118nho In

dicar a V08811 Elu:elêncoa o Exmo. Sr. Senador Arlin
do Porto rl8 conclção de TitUlar, e o Exmo. Sr. Sara
dor Odaclr Soanls como suplente, para repre
sentarem o Parlldo Trabahsta Bras1leno - PTB, ra 
Comissão de Rela;óes .Exhmot8s e Defesa Nac.,
nal, em Subabtuoçlio aoa nomes antenormente Indi
cados. 

Aproveito a oporturodade, para ranovar a V 
Exa p1oteatos de elevada esbnla e diSIInta conside
ração -Selador Odaalr a--, Líder do PTB. 

OF. GLP111/N1102198 

BrasRI8, 5 de maoo de 1998 

Senhor PRISidente, 
Em cumprimento à fonna regomental, venho In

dicar a V08811 E• llnca o Exmo Sr. Serl8dor Arlin
do Porto ra condiÇio de Suplente, para representar 

-o Part1do Tlllbahsta Brasileiro - PTB, ra Com1ssão 
de Constrtuoção, JusbÇa e Codadan1a - CCJ. 

Aproveito a oportunidade, para ranovar a V. 
Exa. p1'011181os de elevada estrma e dostinta conside
ração.- Senadoract.a~rs--. Líder do PTB. 

OF GLP1111N• 103198 

Brasil•. 5 de maoo de 1998 

Senhor Prasldenle, 
Em cun~umento a lonna ragunental, venho In

dicar a Vossa E!Calênaa o Exmo. Sr. Serl8dor Arlin
do Porto rl8 condçlo de Suplente, para representar 
o Partido T....._. Brasileiro - PTB, ra Comrssão 
de Infra-Estrutura- Cl. 

Aproveito a oportunidade, para ranovar a V. 
Exa. p1'011181os de elevada eabrna e diSilnta conside
ração. - Senador Odaalr sa-, Líder do PTB 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Prasl
dêncoa desogna o Serl8dor Arlindo Porto membro blu
lar na Co'lnasio de Ralações Extenores e Defesa 
Nac1onal e membro suplante nas ComiiiSáes de 
Constotuoçio, JusiJça e Codadanl8 e de SeMÇOS de 
Infra-Estrutura, pela Bancada do PTB, nos tennos 
ctos of1coos que acabem de ser lodos. 

· ./ O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requenmanto que seni IKio pelo Sr. PIIITI8lro 
Secretáno em exerci®, Senador Carlos PatrocíniO. 

É lodo o segu1nte: 

REQUERIMENTO N" 274, DE 1 .. 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos tennos do art. 336, all..a b, 

do Regrmento Interno, urgência para o PIOI&IO de 
Resolução advindo da apravaç1o do Olicoo •s• ,. 
28, de 1998, do Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando solicitação do Gowmador do 
Estado de GOiás a respeito da operaçio de financia
mento à Importação a ser raalrzada JUnto ao Banco 
do 8111811 S.A, medl8nte rapasse de recursos do 
Exm1banJc Japan no valor de US$26.673. 177,08, 
equiValentes a RS$ 29.767 .285,62, colados em 31-
12-97, desbnados à aquiSIÇão de máquinas e equi
pamentos para manutenção da malha rodovrána do 
Estado. 

Sala das Sessões, 5 de maoo de 1998 - J6der 
Barbalho-R- Twna- Osmar Dlaa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re
quenrnento lodo sera apiBCI8do apos a Ordem do 
Ota, na lonna do 1ncoso 11 do art. 340 do Reg1rnen10 
Interno 

Sobre a mesa, raquenrnento que será lodo pelo 
Sr Pnrne~ro Secretáno em exen:ICIO, Serl8dor Catloa 
Patroc1n10 

E lido o segu1nte: 

REQUERIMENTO N" 275, DE 1998 

Reque1ro, nos tennos do Ali 256. do Regimen
to lntemo. a ret1111da em caráter del1n111vo do raquerl-
rnento n• 227198, de m1nha autona. · 

Sala das Sessões. 5 de rnaoo de 1998. - eap. 
ridilo Amin, Senador da Repúbloca 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re
quenrnento que acaba de ser lodo esta defendo pela 
PrasodêiTCI8. 

Sobre a mesa, raquenrnento que será rodo pelo 
Sr. Pnrneoro Secretáno em exen:í®, SeMdor Carlos 
Patrocín1o 

E lido o segu1nte 

REQUERIMENTO N" 276, DE 1 .. 

Senhor Pres1dente, 
Reque1ro, nos tennos lllglm&nleiS que o PIOJe

to de Resolução n" 161, de 1997, de autora da Co
missão de Infra-Estrutura, que modifica o Reg1rnenlo 
lntemo do Senado Federal, translormando a Comos
são de SeMÇos de Infra-Estrutura em Cormssão de 
Assuntos Regoonaos, Infra-Estrutura e Meoo Ambren-
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te. seja encaminhado a ComiSSão Espec1al, cnada 
a, • ...., do Requenmento n• 201195, destinada a ela
borar .. -.,resentar Projeto de Resolução r .. tonnand" 
o Reg1mentv : .. :emo. 

Justificação 

A necessidade de modificações na nonna ln
tema da Casa para melhor atender à dinâmica do 
processo leg1slai1VO, corno fonna de ag1hzar os 
procedimentos na tramitação das rT"llénas, levou o 
Senado a aprovar = c'"'Y-- de urna com1ssão es
pecial para elaborar e apresentar um proJeto de re
forma do Reg1mento, em 1995 O Presidente desta 
Comissão, Senador Ney Suassuna, e o relator, 
Senador luc1o Alcântara, se empenharam na exe
cução dos trabalhos que fo1 antecedidO, Inclusive, 
de bem elaborado quest1onáno sobre os pontos 
ma1s vulnerave1s da norma 1ntema, na v1são de 
cada Senador Tabulados os resu~ados, a Comis
são entrou na fase de analise das emendas e su
gestões oferecidas Nessa ocas1ão, a Mesa, atra
ves do Senhor Presidente do Senado, determ1nou 
que todas as maténas que fossem apresentadas 
com o IntUito de modifiCar o Regimento Interno, se-

- na· de plano. encam1nhada a anáhse da Com1ssão. 
A matéria encontra-se na CCJ, portanto a1nda em 
fase de tramitação, razão pela qual, sohcl!amos 
que o PRS/161/97, seja, Igualmente, encaminhado 
à Com1ssão Especl81 de Reforma do Regimento. 

Sala das Sessões. 5 de ma10 de 1998 - Sena
dor José Eduardo Outra, líder do Bloco de Oposi
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -O re
quenmento l1do senl1ncluído em Ordem do 01a opor
tunamente, na forma do Reg1mento Interno. 

Sobre a mesa, requenmento que será lido pelo 
Sr Pnme1ro Secretáno em exercíCIO, Senador Carlos 
Patroc•mo. 

E hdo e aprovado o segUinte. 

REQUERIMENTO N" 'Z17, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Reg1mento Interno, 

reque1ro a dispensa de 1nterstíc1o e prevta diStnbUI
ção de avulsos para a Mensagem n• 115, de 1998, 

._pia qual o Senhor Presidente da RepúbliCa subme-
Te a cons1deração do .Senado Federal o nome do 
Doutor Ald1r Gu1marães Passannho Júnror, do Tribu
nal Reg1onal Federal da 11 Região, com sede em 
Bras1ha-DF. para exercer o cargo de M1n1stro do Su-

penar Tnbunal ae Justiça, na vaga reservada a Juí
zes dos Tnbuna1s R"910na1s Federais e decorrentes 
da ~posenladaria do M1n1stro José de Jesus Filha . 

• 
Sala das Sessões, 5 de 1111110 de 1998 - Fran-

celina '"-Ira 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mela) - Aprova
do a requenmento, a pi'Of8la a que se refere f1Qurará 
na Ordem do Dia da próx1ma sessão dehberatiYB or
dmána. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mala) - Esgota
do a tempo destinada ao Expediente. 

Passa-se à 

-Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N" 50, DE 1996 

Ou1nto e úlhmo d1a de discussão, em 
pnme1ro !uma, da Proposta de Emenda à 
Constituição n• 50, de 1996, tendo corno pn
melro s1gnatáno o Senador Pedro Simon, 
que convoca plebiscito para o eleitorado de
cidir sobre a real1zação de reforma constllu
cronal, abra o art. 55 da Constituição Fede
ral para prever a perda de mandato por Infi
delidade partldána e dá outras providências, 
tendo 

Parecer sob n• 788, de 1997, da Co
mossão de CoriStitUição. Just1ça e Cidada
nia, Relator: Senador Jefferson Peres, fa
vorável, com a Emenda n• 1-CCJ (substitu
tiVO) que apresenta, com voto contnlna do 
Senador Josaphat Mannho, abstenções 
dos Senadores Pedro Simon e lúc1o Ai
cântara, e voto em separado do Senador 
José Eduardo Outra. 

A Presldiinc1a esclarece ao Plenáno que, nos 
termos do diSposta no art. 358, do Reg1mento Inter
no, transcorre hoje o qu1nto e ú~1rno dl8 de diSCus
são da maténa, quando poderão ser olerec1das 
emendas assmadas por um terço, no mímrno, da 
composiÇão do Senado 

Sobre a mesa. emendas que serão l1das pelo 
Sr Primeiro Secretáno em exerc1C1o, Senador Carlds 
PatrocíniO. 

São l1das as segu1ntes. 



7 _8:.._ ____________ ANAIS DO SENADO fEDERAL MAIO DE 1998 

--1 

El\IENDA N° 2 - PLES 

O Arngo 1• da Proposta de Emenda a Consntwção n• 50, de 
1996, passa a ter a segwnte redação 

"An J• Será convocado, stmultaneameme à reail:açilo do 
segundo rumo dos eletções 1998, plebtsc11o em que o eleuor 
dectdtrá sobre a Revtslio ConsttlUC!OI'!a!, restrita às reformas 
Politica. Tnbutána 'g do Judtctáno " 

JUSTIFICAÇÃO 

Parece ass1sor razão ao Prestdente do Tnbunal Supenor Elettoral -
TSE. ao advernr que a sunultanetdade do plebtsctto com as eletcões de 1998 -
para Prestdente da Repubhca, Governadores de Estado, Prefe1tos MumctpaJS, 
Senadores, Deputados F ederaJS, Deputados Estad11a1s e Vereadores -
representara, na verdade. mms um fator de comphcacão A opcão. portanto, até 
para facdnar a marufesução consctente do eleitor esta em realizar o plebtscno no 
segundo !l!.!l!Q. vale dizer, em separado do voto muluplo 

De outro lado, precoruzada re\1São constttuc10nal ampla não será 
demasia cogttar da repeução do malogro da re\1sào consntuctonal de 1993 

A altemall\'a segma esta em restnngt-la as reformas m31s url!:entes 
as necesstdades do País a Políttca, a Tnbutana e a do Poder Judtctano 

Sala de ~essões 5 de ma o o de I QQ8 
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E\IE'\DA V J- PLE'\ 

O § I o do Amgo I o cia Proposta de Emenda a Consntwção no 

50. de 1996, passa a ter a segwnte redação 

"An I" 

§ I • - Se aprovada. a reviSão consmuczonal será realz:ada 
durame as duas pnmezras sessões legzslatn•as da Legzslatura a 
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ser 1mc1ada em JS de fevereiro de 1999, pelo voto dD ma1orra 
absoluta dDs membros do Congresso Nac1ona/, em sessão 
11111camera/ ". . 

JUS1'D'ICAÇÃO 

A experiência mplomrte da revisão CODStitucional de 1993 mostra 
que é jgsufici!!!!te o prazo aprovado pela Comissio de Collsbtuição. Justiça e 
Cidadania, l!!m!l que se cODSidere a ememla que objetivou restringu- o aJÇII!Jce do 
An. 1°. 

Aliás, a próPria previsão do § 2°, ao cogitar da pos5lbilidade de 
prorrogaçio, Já mostra que seria problmuítjçn o cumprimento do prazo do § 1 o 

Prefere-se. pois. a sua ampliaçilo, combinada com a proposta, 
consequeucial. de yMprJio de prorrogaçlo. 

Sala das Sessões. 5 de ma1o de 1998 
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EMENDA N" 4- PLEN 

O § 2" do Artigo I" da Proposta de Emenda a Consnnução n• 
50. de 1996, passa a ter a segwnte miação 

"Art J• ... 

§ ,. -

§ 2" - Não será admmdo recesso durante as sessiJes 
Jegrslatrvas a que se refere o parágrafo anterrnr. nem proposta 
de prorrogação do pra::o do revuão constitUCional " 

JUSTIFICAÇÃO 

A sunples possibihdade de prorrogação - pela mmoria absoluta 
dos membros do Congresso Nacional • cmfraguec:e o prazo preVIsto no 

83 
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§ I" D1ante da proposta de amohacão daquele. e DUSter ~ que se cogne da 
alternativa 

Sala das Sessões. 5 de ma10 d~ I 'l98 
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EMENDA N" 5 - PLEN 

O An1go ~· da Proposta de Emenda à Constituição n• 50, de 
!996. passa a ter a segumte redação 

''Arr. 2" O Trzbunal Superzor Elelloral - TSE exped1rá as 
mrtruções neceuárza.r à reail;:açiio do plehncllo a que re refere 
esta Emenda ConstitUCional " 
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JUSTIFICAÇÃO 

Em tese, o Tnbunal Supenor Eleitoral - TSE, pelo seu lustónco 
desempenho no processo, tem melhores concbções para regulamentar a realização 
do plebtscno do que o Congresso Nac:~onal. 

Sala das Sessões. 5 de ma10 de 1998 

Sentultlr GILBERTO MIRANDA BATISTA 
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O Sr. Geraldo Melo, PntriSiro VICe-Pte
Sidsnte, deoul B CBdBira c/B praaldilnciB, que 
é oc:rpc/B pala Sr. Al*no CBdas MsgBI!ãBs, 
Preslc/Bnle. 

O SR. Pfl ESLIENTE (Anllno CB1tas Maga"- ) 
- Ooscussão, em conJunto, da proposta, do subsblllll
vo e d88 emendas, em pnrneuo turno. 

Concedo a palaVIll ao Senador Eduardo Suplic:y. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (BiocoiPT - SP 

Para dlsalbr Sem I"8VI8io do orador.) - Sr. Presi
dente, alerta-me o Senador Pedro S1mon para a sue 
preocupação com o tempo necessé110 para que 
essa emenda à Consblwção possa ter validade, uma 
vez que teríamos que IIOfá-la aqu1 duas vezes e, de
pois, a Cimara dos Deputados. 

Com as emendas propostas pelo Senador Gil
berto Miranda, a emenda vaha agora à CorTIIssão, 
tomando-se rT1IIJS ddíc11 a sua votação antes daS elet
ções de 4 de outubro 

A proposta de emenda do Senador Pedro 51· 
mon e outros Slgnalénos pretende que, nas eleiÇÕBS 
VIndouras, o elettor tanmém se pronuncll!, med18111e 
plebosata, aoboe a convenoênc~a de a pn)xJma legos-

_latura ser 1nvesbda de podeoes consblu1ntes IBVISIO
naos. em sessão unocarneral do Congresso NaCIOnal 
Apenas sanam excluídaS de reapreciSÇio 88 chama
das cláusulas pelreas, lfiSBrtas 110 § 4° do art. 60 da 
Conslotu!Çio. Postenormente, de acordo com a pro
posiÇão OIIQinal, sena convocado um refeoendo, a 
hm de que os Cldedios pudessem mandesler-se so
bre o resultado dos trabalhos IBVJSoonaos. 

Na CCJC, o Senador José Eduardo Outra ex
poessou sue poiiiÇão pessoal sabre o tema, que 
pode ser consuhade. Em seu voto em separado, o 
repoesenlente de 5e'lJlpe sugenu, por rneoo de 
emendas, que. a) fossem oncluldss no rol de maté
nas ISBnlas de aprec:ISÇ6o as chamadaS "l1mlleÇóes 
consbiUcoonaos ompi1Cdas", osto é, maténas que. não 
etencadas no § 4° do art. 60, lembém não podem 
suJIIIISr-se a atovodade consbluonle raloomadora, b) 
fosse o TSE autonzado a expedor Instruções neces
sénas a realiZIIÇão da consuha plelllscllána e do re
leoendo, lliBXISbndo leo a respeito do nto procedimen
tal a ser seguido 

O Relator da maléna. Senador Jefferson Pé
ras, acatou a proposiÇãO na forma de um substdutovo 
que: s) elunnou o referanclo; b) expung1u as oelarên

. c;f1S às oegras de hdelodade pal'lldéna sugendas pelo 
"Senador Pedro S1mon. Postenormente, acatou, 
como subemenda, a sugestão do Senador Jose 
Eduardo Outra concemante 88 poerrogahVas suplelo
vas do TSE. rebrando, entoelento. 88 relerênciSs ao 

releoendo. Abolido o referendo, o oesullado do plebi
SCito sara um "cheque em branco" ao CongiBSSD 
Nacional. 

A Dlração Nacoonat do Par!Hio dos Trabalhaclo
res analiSOU a proposta M1ro T-ra. que tramita na 
Câmara dos Deput;.dos e guarda relação com a pro
posta do Senador Pedro Simon, havendo, erdretan
to, diferenças lundamenleos. Em pnme1ro lugar, a 
que se enconlra em tramitação 110 Senado condiCIO
na o 1nícoo do proce no IBWIOr a resuhado tsvoréWII 
em plebiSCito; a que está em curao na Câmara dos 
Deputados nada diiJIIÕ8 a esse respetto. A oniCISbVa 
do Senador Pedro Simon, excluindo IAo-&OIIWIIe as 
cláusulas pélreas, abre espaço para uma I8VISio 
ampla; no casa do oroJBIO do Deputadlo M1ro TBIXBt
ra, a nMsão l•mdar-118-18 aos dlredos poiiiiCOS (ralor
mas lnslduCIOnaos), ao paclo lederabVO e ao sostema 
lnbulá110 

O Partido dos Trabalhadores lute pela manu· 
tenção e garantoa de um valor fundamental de nossa 
ordem conslttucoonal a ngodez da ConsbtuiÇãO como 
elemento assecurató110 da estsb111dade e pnrT111Z18 
do estatuto poiiiiCD elaborado por urna A as ernbléia 
Nacoonal Consldulllle. Nesse senbdo, não esternos 
da acordo com a convocação de um processo nM· 
sor do texto da LBI BásiCa que pudesse ser votado 
por maoona absoluta Se a ConslttuiÇãO merece ser 
modificada, que o sera pelas oegrss procedomenllU& 
por ela estebelecod88 para a sua própna alteração 

Dessa mane1ra, mnda que vendo ménlos na 
necessidade de a oev1sio passar por plebosctto e oe
lerendo popular - achamos que osso sena funda
mental -. nos não seremos lavoráveos à emenda. 
Portanto, a posiÇão do PT é cordréna à aprovação 
da rnaléna. 

O SR. PRESIDEHM (Armnlo CaJios Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 5•
mon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para dlscu
br. Sem revosão do orado.r) - Sr Poesoderde, volto a 
oepellf os argumerdos que Já 1nvoqueo da lnbuna so
bre esta maténa. Respetto a decosio do Parbdo dos 
Trabalhadores, anunaada pelo seu ilustre Líder, 
mas laço questão de oepebr meus argumerdos. 

A Assembleta Nacoonal Constdu1rde tomou a 
dec1são. saboa "a ITIInha op1noão, peleS dd!Culdades 
que teve de f -entar. pelos problemas que teve, 
que começaram com a morte do Dr Tancredo Ne
ves, o Pres1derde eleoto para lazer a Consbtu1nte -
não hé aqu1 nenhum deménto ao Presidente Jose 
Samey, que ag1u com grande d'9nodade, mas que 
não 11nha a representeiMdade pollloca que tonha o 
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Dr Tanc:redo Naves- de, conc:o anos após poomul
gada a Constttuoção, submetê-la a um Congresso 
Ravosor, unocamaoal, por maoona absoluta. Esta foo 
uma dacosão soberana de uma Consbluonte sobeoa
na. Esta é a realidade dos fatos. 

Em 1993. alertavaroos paoa o fato da que não 
eoa hOoa de se faz« a revisão consiiiUCIOnal previSia 
na Constrtulção A Consllluição diZIB que devana ha
ver um prazo de ClllCO anos. Ela não o eslabelacoa 
em conc:o anos e um doa, mas dozia que não podena 
ser um doa a.'lteS ela se completarem conco anos. E 
aquele Congresso que Já linha cassado o mandato 
de um Presodante da Rapúbloca, aquela Congresso 
que tonha cassado os mandatos da vános Parlamen
tares na CPI do Ooçamento, aquela Congoesso que 
estava em 1m de legoslatuoa - as campanhas do 
Lula. então com 45% dos votos, a do Sr Fernando 
Hennque Cardoso JIÍ estavam nas ruas - não tonha a 
menor condição de fazer aquela revosão. 

Eu, Líder do Governe do Sr. Itamar Foanco, fa
leo, gnteo e barreo ISto da tnbuna. Eu dosse que o que 
davtoriamos lazer ara votar uma leo ogual à que que
remos votar agora, regulamentandO um congresso 
n@Coonal revosor. E dosse que ala se onstalana no doa 
1° de Janeiro - que sena o 1° de JBneoro do ano em 
que este Congresso too elatto a em que too alerto o 
Senhor FernandO Hennqua Cardoso. O pnmeoro ano 
da legoslatura sena dedtcado aos trabalhos da as
sembléoa nacoonal nMSOra. 

Haverão da dozer "Mas a assembléoa naaonal 
revosora chegou a ser mstalada a foram vetados dOJs 
arlogos'" Na verdade, houve um foascc; na verdade, 
aconteoau o que sabíamos que ona acontecer não 
houve assamblaoa nacoonal revosooa! Assom come um 
casamento que não se consumou e que podena re
ceber a anulação do Vatocano, poderíamos decretar 
que too nula a assembléia nacocnal revosooa, pooque 
ela não se consumou. Na verdade, too um ato que se 
reduzou a zero 

Sr. Presodente, não estou propondo que se 
anule a revosão conshlucoonal, não estou propondo, 
como quena a emenda do Deputado Moro Teoxeooa, 
que este Congresso - em tonal de mandato - vote 
uma emenda dando podeoes da assembléoa nacoonal 
revosora ao próximo Congresso. 

O que estou pedondo é que se dê ao povo o do
retto de. em plebosctto, decldor se da ou não poderes 

·.lo futuro Congresso de se transformar em uma As
sembléoa NaCional ReviSora A monha proposta ongo
nal oa além; detemuneva que o Congresso, tennona
dos os toabalhos da Assembléoa Nacoonal RIMSOIB, 
publocada a revuoio da Constttuoção, submetena a 

revosão a um referendo, parB o povo dizer snn ou 
não 

O argumento que eu usava a favor do referen
do erB o da absoluta legdimodacle. Não se pode 
quesllonar se a ongsm estava na Assembléia Nacio
nal Constttuonte que prevoa e assembléoa revosora 
que fracassou. Se estamos fazendo um pleiHscdo 
para autonzar o Congresso e se, depOis do plebi
scito, estamos fazendo um relerendo, a legitimidade 
é total. 

O outro argumento em lallor do referendo era 
que não devana acontecer na assembléoa naaonal 
revosorB, meu olustres Senadores Constlluontes, o 
que aconteceu na Assembléoa Nacional Consliluonte. 
Alo não houve entendimento, os Parlamentares não 
conseguoram chegsr ao entendimento. Na expressão 
usual da época, quando se 'cais no buraco negro•, a 
solução eoa acrescentar uma virgula e "da acordo 
com leo complementar". Cerca de 350 rtens da aluai 
Constituição, a ngor, nunca entnuam em VI!IOf, por
que não foram oegulamentados. 

Quando falo do referendo, eu o fBQO paoa que o 
Congresso -chegue a uma deciSão. Ou, onde houver 
dúvoda, come aconteceu na Assembléoa NaCIOnal 
Consbtuonte - quando, por exemplo, se tentava deft
nor que terra devana ser consoderada produbva e que 
terra devana ser consideoada omprodutiva -, se não 
se chegou a conclusão alguma, leo complementar. 
Que até hoJe não too doscubda, que até hoJB não too 
decodlda. Votado o oeferendo, ala teOR a úlbma pala
voa. 

Lamento, pooque estou vsndo o tempo passar 
Encerra-se hoje o quortto doa ela discussão. Uma sé
na de emendas de plenáno detennonará a volta da 
proposta às comossões. VIIJO a .-sodac:le da que 
ela seJB votado em pnmaoro e segundo turnos. VBJO 
a necessidade desse pro)81o, se aprovado, or à Cã
maoa dos DeputadoS. E de haver de tempo paoa o 
Tnbunal Supenor Eleitoral elaborar a maténa e pre
parBr-se para fazer o pleblsctto. 

É urna pena, Sr. Presidente, mas eu sonto que 
seoa mutto doficlll Por maoor bOa vontade que tenha
roos, aonda maos agora, com a decisão do Pallldc 
dos Trabalhadores, Sinto que seril mutto ddlcd camo
nhannos nesse sentido. E varoos conbnuar assrm. 
Ha de 300 a 400 emendas que propõem mudanças 
na nossa Constituição 110)8 tramrtando no CongNSSO 
Nacronal. E 250 Parlamentares, só nesta legiSialuoa, 
1á mudaram de partido. 

Não há profundidade na lagoslação politica; não 
há senedada na legiSlação qus regula a VIda partldá
na, não há profundidade na legiSlação tnbuténa. É 
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uma pena, Sr. P-odenle! Tanta181, enquanto me for 
passivei, d8balar e dafender o prqe10 

Mullo obngado. 
O SR. FI IFNIE (Anlno CaJios Magalhães) 

- Conbnua em CMCIII8ÃO a maténa. (PIWIIL) 
Nio ha-.lo 111818 quem qu81ra dlecubr, encer

ro a cfa:rns'o an pnr1'atJ rumo. 
Como llouYe ~ntaçlo de amandas. a ma

léna volta l ComJieiiO de Constilulçio, JusbÇa e CI
dadania. 

O SR. Pi an!NIE (Anlonlo CaJios Magallãaa) _...,2: 
PROPOSTA DE EIENDA A 

CONsmu:çAo Nl32, DE 1116 
(Tramdando em COIIfUniO com a PJOpOIIa de 

Emenda l Consliluçlo ,. 24, de 1997) 

TBICIIIro dia de dilc:uaão, am primeoro tumo, 
ela Propoeta de Emenda l Consbtuoção n• 32, de 
1996, tendo como primeno SlgiiBiáno o Senador ArJ
IDnlo CaJios Magalhlea, qua aftera a reclaçio dos §§ 
1° e 2" do art. 143 ela ConstituiÇão Federal (SBIVJÇO 

CIVil obnyatooo), tendo 
PIII8CIIr, SOb n" 93, de 1996, ela Com eio de 

· Constituiçio, .luoslça e Ciclaclama, RelaiOr: Senador 
Romeu Tuma, favorável com a Emenda n" 1-CCJ, 
que apiiiSenta, e pela praJudiclaloclade ela Propoeta 
ela Emenda l Conabtução n" 24, de 1997, que tramo
ta am COIIJUniO, com abstenção do Senador Joaap
hal Marinho. 

Transcorra hoje o terceiro doa de diSCUSIIão, em 
primeoro tumo. 

Au.t!, passo i diSCUSSÃO, am COfiJun!O, das 
propostas e ela emenda, am pMIIIoro tumo. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Smon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para dos

cubr. Sam I8VIIIo do orador.) - Sr PI8Sidenta, volto 
a Chamar a -.çto para a rmportãnaa do proJB1o de 
V. Ex". É uma honra para mom um 1J101810 son11lar, 
ldiubCO, que ~aniBI, estar tramotando conJunta
menta. 

Craoo que ~moa analosar eeaa maténa 
muilo mais do que J8. o IIZ8IIIOS Ela é capaz de mu
dar a realidade deite País. 

Com que admiração W~m&, Sr. Presodanla, em 
alguns per- do mundo, o orgulho que o povo tem 
de sua p6tne; a alegria, a satoslaçio, a emoção com 
que o cidadão se nlfera i pátna como •coosa ela yen-

. , •• corno •nosso so1o•. 
Claro que não hé como deocar da racon'-r 

que nóe amamos 110880 País, mas nóe o amamos 
da uma ma-ra dileJ&nta. Amamos o nosso Pais, 
mas p&I80I que não temos nenhuma raaponsabol1-

dada com as coosaa do nosso Pais. Temos J8IIPOII
sabllodade, Sllll, quando &xJgiii'IOS os ....aos e1rntt10a, 
quando rec:lamamoa aqUilo que nos parlai a. E til
mos dlraotos• Não hé pais no mundo que o11nça em 
sua constrtuoção 111818 d1raotoe ao cidadão - lllmil*n 
ao ITIIIIS humilde - do que a Constituiçio bnlsileJJL 
Mas. como sabemos, no Brud não IAo para valer: 
entra o texto ela Constdução e a ma'idade hé uma 
diferença onlinda. 

Por ISSO lamentamos o llayelo da aeca dos nor
destinos, mas ~ algo daquela 1f81118, que 
nlo trabalha. qua não luta, que não produz. Nós não 
nos consodaramos ~- Quando _.._ 

yente morrendo de fama, nlo - no Noi 
1 

III 
mas ahl n.smo no Sul - em Sio Paulo, no ,.; 
Graroda do Sul ·, pensamos: •mas alo peeeoas .._.. 
pazes, oncompetentas, ~.e-aeaur~
lo n1o é da nossa alçada. 

Na verdade, na verdade o qua hé de meos im
portante na vida brasileira é a lula pela -.Luaçilo 
de .crdadama, é o 8llfOIÇO para nos~ 
do falO de qua a colaboração, a rasponaabllidad, o 
trabalho é de cada um de nóe. O prqa!o de V. Ex", 
Sanador Anlonoo CaJios Mayalhies, e o meu, 11m 

- significado, buecam exatamenta - -
c:oentl%ação. HoJe, talwlz, - ~ 118J11 algo .,., 
forçado, mas, lá adianta, no decorrer da hlllóna, co
poaramoa outras nações onde o trabalho em lavor do 
próximo é fBIIO esponlaneamenta, orode -~
menta é motiVO de orgulho a praetaçio de um SIIM
ço ao país. ameia que a peseoa, dessa saiVJÇO, não 
autora qualquer randtmanto. Dedocar uma palie de 
seu tempo, uma parcela de sua vida para Bjuclar um 
saiOr de seu pais. para muiiBS pessoas. em vénos 
lugares do mundo, e o que há da rnaos mportanle. 

Há exemplos daesa natureza no Brasil. Posso 
citar um: Antonoo Ennorio de Moraes. Emocoouer-~ 
em maos de uma oporturudade ao saber que S. SI, 
todo sábado e domonyo, dedica-se i Benefic:êo JC18 
Portuguesa. Cuida dessa hospJtal; coordena, V8flb. 
ca, analosa e vi se tudo eetá andando bem. O Sr. 
AntoniO Ennono da Moraea raahza trabalho ,_ 
'-Pilai hé longos anos yratuotarnante. E ele dlae
me a mom pessoalmente que esee é o trabalho que 
maos o emocoona. Ele foca 1111111 alegra quando vi om
plantado um seiVJÇO novo na Banehcinc:oa, quando 
acompanha uma ret~-a que pode beneltcrar maos 
doentes, do que quanac ,. B9A'n prog- 1"8 pnlpna 
lébnca, na lábnca de propnadade de sua familoa. 

Há pessoas que fazem meemo liSO. No Rro 
Grande do Sul, a esposa do Sr Jorge Johampetar 
eetá IIIICIBrodo um trabalho da volunténoa; e é om-
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p<eSSIOnante o numero de pessoas que esla-68 ofe
recendo para lljudar. São pessoas sunples, humol
des, que estão apose.'ltados, que não têm trabalhO e 
que oferecem a força do seu trabalho, duas ou três 
hOras ao doa, para aJUdar uma creche ou uma esco
la. para realizar um servoço onde ele possa ser úbl 
ao seu Pais 

Para encerrar, quero dozer, Sr. Prasodenle, que 
esse pro1eto, no momento da pnestação do servoço 
moldar - aloás, hoje, é cada vez menor o numero de 
pessoas que p18Stam o servoço moldar - , vosar dar 
oportunidade a que ess. IQV&nS, homens e mulhe
res, prestem um seMÇO ao seu munoclp10, dedoquem 
uma parcela de seu esfooço ex.atemente na sua co
munidade. Se o JOVt!m for pobre, Sr. PnssKiente, ele 
terá, edemeos, a chance de tratar os dentes, de brar 
carteora de trabalho, de aprender a ler e a escrever. 
Se ele é de classe médoa ou de classe médoa alta, teni 
a chance de conhecer sua soaedade e seu País, terá 
a chance de ldenhfocar-se com o seu Pais. 

Não ""' se es1111 p10f810 tera, no senbmento do 
Congresso, o alcance que devena ter, mas eu o con
sidero um grande piOfSIO, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (AniDnoo Cartas Magalhães) 
--Com a palavta o Senador Eduardo Suplocy 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioca/PT - SP 
Para doscutor. Sem revosão do orador.) - Sr. Preso
dante, So"s e Srs. Senedones, nós, do Perlldo dos 
Trabalhadores, estamos de acordo oom a proposo
ção apresentada por V Ex" de um servoço CMI alter
natovo Levando em conta expenãncoas de outros 
países, consideramos posdnla a proposoçio e nos 
nos mandestamos favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Anonoo Cartas Magalhães) 
-Com a paleVI8. o Senador Artur da Távola. 

O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB- RJ. Para 
doscutor Sem nMSão do orador.) - Sr. Prasodenle, 
Sr"s e Srs. SenedoAIS, não posso falar em nome do 
PSDB, mas acredrto que, seguramente, a Bancada 
do nosso Partido ogualmente lera urna posiÇão uni
nome de apo10 a este PIOfeiO. 

Eu gostana de aduzor às consoderaç!ies feotas 
pelo Senador Pedro Somon ho(e e na sessão passa
da alguns outros argumentos tanto em favor do pro
(810 de V Ex' quantO do proJSIO do Senador Pedro 
Somon, que tem a mesma fonalodade, qual seja, a 
complementação de 11m processo de lotmação de co
-~.Jdanoa por parte de quem fozer o servoço CMI obn
jJltono. 

Por maos que o processo educacoonal braslfeoro 
venha se esforçando, ele não tem conseguido, nos 
úlhmos anos, uftrapassar a fase do adestramento ou 

da pura preparação para o desempenhO ou de pro
vas vesbbulares ou do exeocíc10 de profossões. 

A escola brasoleora vove problemas agudos, gra
ves e onlebzmente até agora onsuperados, no sentido 
de cnar o velho sonho dos educadores humanostas 
do chamado processo de educação Integral do ser. 
Tanto ele é um processo de adestramento para o 
exeoclcoo de profissões, quanto é um processo de 
formação vosando à aquosição daS grandes Idéias, 
das Kléoas que norteoaram o mundo, do pensamento 
clássiCO, de tUilO enfim que fez a CMiozaçlo, como 
ele é aonda um processo de formação de Cldadama. 

O ob(elovo tonal da escola sempre foi o de for
mação ontegral do ser humano. No século XX, po
rém, as tendêncoas pragrnébcas, no Brasol, a ddocul
dade de emprego, o crescomento fUSIO do ensmo 
prolossoonalozante, tendo em vosta o acocate do mer
cado de trabalho logo próxomo dos 14 anos - quan
do niio devena estar senão depoiS dos 18 enos em 
um poccesso educacoonal organizado, tudo ISSO 
pressiOnou a educação para ser pratiCamente de 
adestramento - &eJII para prova veehbular, Hf8 para 
o exeocíCIO ornedoato de uma profissão, como (é men
cooneo antenorrnente. Não nego os aspetos poslbVOs, 
mas relevo os negatiVOS O processo de educação 
de uma geração não pode se dar fora, também rapo
to, da aquosoção de valores humaniStas, que estão 
no pensamento clássiCO, da aqUISIÇão dos pnncípoos 
do pensamento coentlfoco e sobretudo da formação 
cidadã, paralela a essas duas outras formas. 

De todaS eeeas, a formação Cidadã é a rnaos 
esquec:Kia nas escolas, pooque o currículO escolar (é 
é algo sufiCientemente carregado de rnaténas para 
que se possam aduzor novas maténas nMSa hnha. 

Na Comossão de Educação, para dar um exem
plo, constantemente recebemos - e em glllnde 
quanbdade - prqetos multo bem ontencoonados, po
rém onexeqüívels, como o que obnga. o cunfculo es
colar a dar aulas de educação para o trAnsrto; o que 
obnga as cnanças a aprenderem algo sobre ontormé
toca, o que obriga a escola a ter cunfculoe especiali
zados sobre educação para o meoo ambiente; e o 
que obnga - esse já teve camonho e solução dentro 
desta Casa - as cnanças a terem a devida formação 
relogiOSB, segundo a crença de seus paos, dentro do 
currículo. Essa. no caso. entra roo currículo como en
amo geral de carátar ecurnãmco - foi a soluçflo que 
se deu a parhr da Lei de Doretnzes e Bases.. 

A todo mstante, a Comissão de. Educação re
cebe propostas valorosas como essas, mas absolu
tamente onexeqüíveos, pooque a carga do currículo (é 
é enorme e ompoaslvel de ser atendida. 
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Por assa razão ficam fora da formação doa 
nossos JOVW1S essas outro~~ ll8peciOS que a contem
poral'leldada trouxe pan1 a formação lllblgral da um 
Cidadão, aapectos onundoa do~ tac
nológoco, do daanvolvimanto das sociedade&, da 
cornpleladada da VIda urbana, enfim, da .._Ida
de de uma cot ISCiêncla de CICiadanra para que se en
frantam os problemas do País fora daa soluções da 
êmbdo mdividual, pan1 que se~ asso
luções da natureza colabva, tflo 11npol'lanbla quanto 
as de natureza 1ndMdual, tudo o que IJca fora do cur
rículo a que só entra, da alguma maMira, no pnx:ea
so educatiVO graças ao esforço ISOlado da alguns 
prolessoi8S a p:ulusoras da alta quahdada, que siÕ 
capazes da mmistrá-lo por maio de pesqu-. de VI
SitaS aspaaaiiZadas a da Ubllzação cnativa do ensi
no das maténas tradiCIONUS, como Hllllóna a Geo
graf•. nelas apondo os rudimentos do ai'ISino de CI
dadania, da trAnsito, da me10 ambiBnta, de niCOftha
Cimanto dos d11'8110S das 1111nonas. 

leso que, graças a alguns prot.soras, acaba 
por Vlgllr no ansmo pala ação excluSIVa e cnabVa de 
mest1es lntei8Ssadoa IMdentamente ast6 fora do 
prQJ8IO educaciOnal brasileiro. 

Por ISSO essa 1mciabva paniC8 ~ s~g~~~
fiCBbva, nio apenas pelas razões Invocadas, mas 
também por esta: ela completa a fonnação Cldadi 
do Indivíduo. 

Tenho recordações as rnBIB gratas do periodo 
em que PI8Siel o sannço nnldar, o CPOR, ledo pan1 
quem estava, aos 1 B .,_, no segundo ou te~t:e110 
ano do curso clllllllfico ou clássiCO, como era chama
do na ãpoca., ou no fmal do segundo grau, pan1 que 
não fosse rahrado da escola para o BaMÇO militar di
rato e obrigatóriO e pudesse trabalhar aos domingos 
e nas fénas, formanclo-ee em dois anos ofiCIIII da re
serva. t: uma bela idéia. VIgente até hoje, mas eu ma 
IBCOido de como detestava o seMÇO militar, a raiVB 
com a qual, adoleKente, IB, às c1nco e mel& da ma
nhi ao quartel para ficar em fila, formado, com a 
roupa passada e com um tipo de compollemaniO 
que nada bnha a ver com o comportamento l1baral 
da m1nha educaçio e da educação dos maus p&JS. 

Por acaso, um dos meus 1nstruto18S no CPOR 
é hoje o Ilustre MiniStro do ExércitO, o General Luce
"L 

1 P••sadoS os anos, cornpraendo a mpoltênca 
• Claqueles tempos salndos al1 nas lénas e nos domm
gos, durante dOIS anos; comp,...ndo a 1rnpol1êncla, 
na formação. que teve aquela dureza que a minha 
adolescência se rabalava em aceitar. 

Na escola, não temos a formaçlo dos valoras 
CÍVICOS cllados pelo Senador Pedro Simon, porque, 
no Bras1l, quando sa fo1 incluir EciiiCBÇio Clvica, ISBO 
f01 ledo como algo compulsóno, como llllv"• o1icaçio 
do Estado, e nio como algo natural, que .-una da 
todo um ptc 11 o aducaciOnal de conllllo com a ver
dade cullural deste País. 

E ITIBIS: hoJe em dia. VNemos um pt a c as o da 
globalização Quanto à globalizaf;io, a meu JUÍZO, 

não se trate de - a favor ou contra, porque ela é 
um detennllllsmo hiSiófico, pelo ,.,_ ternpoláno. 
Ela esté p18Sante, com uus aspedM poadMia a 
nagaiiVOs. t: fundamental que ,_ ~ por
que ela mp6e competêuaa, a tu!. um pontO no qual 
os adversénos da globalização 16m aempre razão 
quando falam: nio hé dúVIda de que O pt'C C ISO da 
globaiiZIIÇio, que traz beneliciOs ecot IOmcos Incon
testes para um país, traz nacos de perda da elemeu
tos de Cidadania, de valofes CÍVICOS, da valcHa de 
formaçãO I'IBCIOIIBI; nlo a lonnação nacional xenálo
ba, 1r1nnga do estrangeiro, holltil ao pensamento 
alheio, mas a fonnaçio que Iam a ver com a profun
didade das ra1zea cultuiBIS dessa paiS. 

Va~&mos os ma101 de comunllàjlio, pnnclp8J
mante os elell6niCOI. Que colaboraçAo dão pan1 a 
forrnaçio da padlões eultuiBIS ligados a um Pais tflo 
nco como o BIBBII nesta rnat6na? t: muito pequena a 
contnbuiÇio que os 111111011 de comuniCIIÇio da mas
sa dão a essa maléna e ela, II1Ciusnte, está d.
na ConstiiUIÇio, sendo mudO fraca, permanente,_... 
te, a Ylgllinc• do Poder ExecutiVO sobra os meoos 
de cornuniCBÇAo Hore todas os Podanla, Execubvo, 
JudiCiáno e legiSlativo, que1rarn ou não, estflo su
bordinados à lérula dos 111111011 da cornurocação, sen
do Impotentes diBnte da sua torça. 

Que Poder Execuwo trouxe para os meiOS da 
comuiiiCIIÇão a obngação da cumpnr o dlaposlbvo 
constlluc:IOnal quanto à fixação da CUituiBS ~ 
e quanro à obngaçio de valonzar aspaclas da cultu
ra brasllara? Nenhum. Nem o do meu PIUbdo. 

Por essa razão. o que ast6 em !orno da 80CI&

dada biBSIIelra hofB, num Pais fraco do ponlo de VIS
la das estruturas escolares básiCas, diluído do pon10 
de VIRia da ação dos maiOS da comUIIICIIÇ6o, é uma 
raalldade vaga, em que os valoi8S cultui'BIII do Pais 
dasapai8C8m e os protótipos dollc:ol:élaloa louro~~ 
são sobAijiOSIOS à sua atma maravdhOSa. 

GradatNamente, vamos - prc c so engol
far o periSBmanto e cnar em torno de nós uma cultu
ra que - acreditO - é 1mp01tante por ser lntemaclo
nal, mas, ao rMSmo tempo, é falha, na medida em 
que não tem a base naaonal niiSp8nsável ao co-



MAIO DE 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 93 

nhec1mento deste Pa1s. Por quê? Porque conheCI· 
menta é amor, canhec•mento transfonna-se em 
amor; desconhecimento JBmals se transformará em 
amor. E o amor por um pa1s tem a ver com o conhe
c .. .,.,nto. É por essa razão que. no passado, se estu
dava - como se estuda ate ho1e - a geograf1a, a hiS
tóna do pais E J<:>la 1dê1a da compreensão da natu
reza piOiunda do q ... ~ ena uma nacionalidade É 
esse o mobvo, que não Cv!lsiiiUI um pensamento xe
nófobo nem de naaonallsm... !'Ditado, mas apenas 
de fl"ftaaecimento das estrutu""' culturaiS bás~eas 
deste i>ais, p« ITIIIIO do conhecimento de sua reali
dade SOCNU. E u"' pensamento da 1mportânc•a da 
formação da cldadama r>a JUventude, de certos graus 
de diSCiplina que estão a fa~ar no processo educat•
vo brasileiro 

A cnação do seiVIÇO CIVIl paralelo ao SeiVIÇO 
m1lltar é de fundamental 1mportãnc1a e talvez uma 
das atMdades paraeducac1ona•s maiS Importantes 
que este País pode ter para a fonnação de suas fu
turas geiBÇées. 

Por essa razão. acredito que meu Partido. em
bora não se tenha reunido. não lera a menor duVIda 
em apoiar essa matena por unamm1dade. Desde JS, 

-deixo com os companhe~ros do PSDB o apelo para 
que tal ocorra. 

Mudo obngado, Sr. Pres1dente. 
O SR. PRESIDENTE (Anlomo Carlos Magalhães) 

- Cont1nua em diSCussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. a matena 

continuará em d1scussão na sessão dehberat1va de 
amanhã, pela quarta vez JUntamente com o rtem 3, 
com o qual tram•ta em conjunto 

É o segu.nte o 1tem 3, que tramrta em conJunto 
como rtem2 

ltem3 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃO N° 24, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à ConstituiÇão n• 32, de 1996) 

Terceiro d1a de d1scussão, em pnme1ro 
turno, da Proposta de Emenda a ConstitUI· 
ção n• 24, de 1997. tendo como pnme•ro s•g
natano o Senador Pedro S1mon, que aRera o 
art 143 da ConstitUIÇão Federal (seiVIÇO ciVIl 
--.. .. ;&Cano) 

• O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cai1Qs Magalhães) 
._..ltem4: 

Segundo d•a de d•scussão, em pnme•
ro tumo, da Proposta de Emenda a Consti
tuição n• 37, de 1997, tendo corno 1° s•gna-

tár10 o Senador Pedro S1mon, que altera o § 
2" do art 72 do Ato das DISposiÇÕeS Constl
tuc•ona•s TJBnsrtonas (calculo do Fundo So
cai de Emergência), tendo 

Parecer sob n" 787, de 1997, da Co
missão de ConstituiÇão, JustiÇa e Cidadania, 
Relator: Senador Lúc1o Alcãntara, favolável, 
com Emenda n• 1-CCJ (substitutivo), que 
oferece, com abstenção do Senador Pedro 
S1mon. 

Em discussão a proposta e o substrtutiVO 
Concedo a palavra ao Senador Pedro S•mon 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS Para dis

cutir Sem rev1são do orador ) - Sr Pre!!ldente, Sr"s. 
e Srs Senadores, voRo a repelir que estamos pa
gando um preço por um acordo fe1to. Quando apre
sentamos esta emenda, ela tratava da cnaçio do 
FEF, tendo a ass1natura de prat1camente 70 Parla
mentares e a garantia deles de que sena votada no 
plenáno. No entanto, o Governo preocupou-se com 
o fato de que, se fosse aprovada a emenda, o proje
to lena que retornar a Cãmara dos Deputados E o 
Govemo t1nha o ma1or Interesse em que o proJeto 
fosse votado nesta Casa a•nda no mês de outubro, 
para que fosse promulgado Imediatamente, como o 
fo1. Ace1tamos o apelo no sent1do da transfonnar 
aquela que era uma emenda ao proJetO que prorro
gava o FEF em uma emenda consttooonal, que 
trans1tana em separado, como esta tr~~ns•tando. 

Sr Pres1dente. 1sso aconteceu eln outubro, e Já 
estamos em ma•o Por 1sso, tenho-me senbdo murto 
mal. numa srtuação mUltO 1ellcada, porque, naquela 
oportunidade. este plenàroo estava superlotado de 
prefe1tos e de d1ngentes de SSSOCIBÇões de prefeitos 
de todo o Bras1l, que cobravam a votação da emen
da, argumentando que, se não o flzessemos. sena
mos presstn":::do:s, e não se aHerana aquele texto. 
Es:::::~ ,.essoas agora estão cobrando uma definiÇão, 
porque o tempo está passando Estamos no segun
do d1a de diSCussão. e não se1 quando vota~amos a 
matena Angust•a-me a passagem dos diaS e a d•m•
nu•ção natural do quorum numa época eleitoral. 
Prec1samos votar o segundo turno, aprovado o pn
me•ro. pa~a que esta proposta de emenda consbiU
c•onal va a Câmara dos Deputados. onde também 
cevera ser submetida a duas votações d1st1ntas. 

Sr Presidente, os MuniCiplos v1vem uma srtua
ção de angúst•a' Quando se aprovou o FEF -eu era 
l1der do Governo Itamar -. pretend1a-se que 25% da 
tau das velbas de •mposto retomassem aos Esta
dos e MuniCIPIOS para calcular o Fundo de Emergên
Cia Soc1al Por ser um projeto pertencente ao Plano 
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Real, tratava-se de uma emergêncoa absoluta, e tí
nhamos de fazer tudo para dar certo. Além diSSO, 
dada a lllflação da epoca, a nova ConstttuiÇio au
mentou as verbas dos munoc1p1os, fazendo com que 
passassem por uma fase não de fartura. mas da re
latiVa tranquilidade 

Agora, Sr Presidenta, com a queda da Infla
ção, com a recessão a com o aumento dos 1"1'011-
tos, os muniCIPIOS têm passado por uma situação da 
ddJCuldadas No Munocíp10 de Tramandaí, no R10 
Grande de Sul, o prefeito reumu os vereadores a 
baixou em 20% o valor venal dos IITIOVelll, para efet
to do calculo dos Impostos, e todos recon'-eram 
essa realidade da dn111nu1ção de preços dos 1móvets. 
O prefeito teve a sensibilidade de fazê-lo, devido ao 
grande número de pessoas que não pagavam seus 
1....,aatos. Isso acontece em pratocamenta todos os 
munociPIOS. Não é JUsto, Sr Presidente, que exala
menta o munociPIO, célula fundamental da constttul
ção de uma SOCiedade - depoiS da família, vem o 
munocip1o -, est8J8 a sangrar, dando aqu1lo que nAo 
pode para a Umio 

Já fo1 derr10nstrado que essa verba, percen
tualmente 1ns1gndocanta para a União, é tremenda
mente 1mportanta para delenn~nados munoc1p10S, 
pnnapaJmante nas regiÕes maiS humildes, onde a 
taxa de retomo dos lll!pOSios federaiS e a wga maiOI" 
da arrecadação tnbutána. Algumas sttuações dio 
pena Falo com profunda s1ncendade. Numa maténa 
como essa, o Governo devena considerar essa 
emenda absurda, entendendo como bobagem o que 
d1go, e não lhe dar atenção. ou então tomar uma 
provldênciB no sentido de equaciOnar a questão. 
Como esta. está mu1to dd1c1l 

Sr PreSidente, lentei fazer com que pelo me
nos os mun1c1p1os parassem de pagar enquanto a 
emenda não fosse dec1d1da, mas eles continuam 
pagando, e a sttuação de 1nsolvêncta é cada vez 
ma1or. T ando em v1sta que o PT, no pro!'3to anta
nor, dec1d1u contranamente no que tange à Revi
são, não tenho esperança nenhuma neste que es
tamos diSCutindo agora· apesar- reptto- de ter a 
unan1mdade do Senado, tenho medo de que nio 
seJB sufoc1ente. A1nda que V Ex", que todos nos e 
as Lideranças esteJBm diSpostos a vota-lo, a compli
cação dos trãmttes e tanta, que me assusta ver o 
tempo passar e não saber se a matena sara apre-

._,ada neste Congresso. Isso me deiXB mal perante 
a rmnha conSCiência, porque fUI o aval1sta do acor
do, fazendo o entendimento e assum1ndo a respon
sabilidade com os prefettos. Eles me cobram, e fiCo 
pratiCamente sem ter o que responder. 

Sr Presidente, que tenhamos um pouco de 
11811S1111ildade, que nio é o sufiCiente, e um pouco de 
sorte, porque o proJBio é necessáno. 

O SR. PRESIDENTE (Antono Carlos MagsNes) 
- Conbnua em diSCussão a proposta e o subslllulnlo. 
(Pausa.) 

Nio havendo quem peça a palavra, a diSCus
são da maténa terá prosseguimento na próx1ma ses
são delberai!Va ord1nána. 

O SR. PRESIIJENM (AntoniO Carlos Magalhães) 
-n.ms 

Pnme1ro doa de diSCussão, em pnme110 
tumo, da Proposta de Emenda à Constttul
ção n• 8, de 1995, tendo corr10 pnmeno Sl!l
naláno o Senador Geraldo Melo, que dé 
nova redação ao InciSO X do § 2" do art1go 
155 da Constttulçáo Federal (apiiCBção do 
ICMS), tendo 

Parecer favorável, sob n" 205, de 
1998. de Plenáno, em substttulçáo à ComiS
são de Constttulçáo, JustiÇB e Cldadanoa, 
Relator Senador Espendlio Am1n. 

Em d1scllssio a proposta apresentada, em pri
meiro turno. (Pausa.) 

O SR. ABOIAS NASCIMENTO (BiocoiPDT - RJ) 
-Sr. Presidente, peço a palavra para d1scut1r 

O SR. PRESIDENTE (AnoniO Carlos Magslhães) 
- Concedo a palavra ao Senador AbdiBS Nasco111!111o. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTo- (Bioco/PDT -
RJ Para d1scUbr) - Sr Presidente, 1dentd1Cado com 
as causas concernentes à JUStiÇB e a 1!1Uak:lade" nes
te Pais, não podena de1xar de me mandestar com 
respetto a Proposta de Emenda a Constttulçáo n• 8, 
de autona do Ilustre Senador Geraldo Melo. que dé 
nova redação ao IIICISO X do § 2" do Art 155 da 
ConstttuiÇio Federal, o qual estabelece exceções à 
aplocação do Imposto sobra Circulação de Mercado-
nas. 

VIVemos em um pais às avessas, em que se 
falar em adotar med1das para proteger os despossui
dos costuma provocar uma espéc1e de 1ra santa en
tre os responsáveiS por nossas pol1tocas públocas, 
enquanto o oposto - a defesa 1ntrans1gente dos pnvi
legiOS - é geralmente ldentdocado aos temas de Inte
resse naciOnal. Esse embate se Irava sempre que 
surgem propostas destinadas a m1norar os sofnmen
tos das populações carentes. dos negros. dos lndl
geroas, das mulheres e mesmo dos Estados ou re
giÕeS ma1s pobres E o que ocorre agora em tomo 
da proposta do Senador Geraldo Melo, que VIS8 
transfenr dos Estados consumidores para os Esta-
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dos produtores a receota tnbutana ongonada do ICMS 
oncodente sobre o petróleo e a energoa elétnca 

Sena essa questão puoamente técnoca ou ads
tnta a meras odooss~ncrasoas regoonaos, não fosse o 
fato de envolver, fundamentalmente. a toansferêncoa 
de omportantes recursos de Estados pobres, em sua 
maoona, para Estados ncos. lssc porque as pnnco
paos J8Zidas petrolíferas, assom como os recursos hí
dnoos e topográfocos que favorecem a onstalação de 
hodrelétncas, concentoam-se em regoães dostantes 
dos grandes centros, com baoxo nível de renda e re
dUZida densidade populaCional, enquanto os goan
des consumodores desses recuosos estão, obvia
mente, nos centros donãmocos de nossa economoa. 

No caso específoco do Roo de Janeoro, Estado 
que represento nesta Casa, embooa ele não se on
clua entre as Umdades maos pobres de nossa Fede
ração, too um dos que maos sofreoam o esvazoamento 
econ6moco da chamada 'década perdoda', não tendo 
perspectJva de recuperar suas perdas na vogêncoa da 
famogerada polítoca neoliberal que ooa nos afhge 
Uma das maoores nquezas do Estado do Roo de Ja
neoro é exatamente o petróleo, graças. sobretudo. a 
produção da Bacoa de Campos, consoderada a maos 

- om'Portante do País. A arrecadação provenoente do 
ICMS contnbuorá, sem dúVIda. para a recuperação 
do nosso Estado 

Como JUStdocar a manutenção de um siStema 
obVIamente tio InJusto? O estudo elabooado por téc
niCOS do Governo a respeoto da proposta do Senador 
Geraldo Melo consbluo. nesse sentido. um pnmor na 
arte do doversoonosmo e do sofosma. chegando ao 
ponto de afirmar que, adotada a proposta. ocorrena 
a bllnbutação dos produtos em pauta. quando não é 
esse, absOlutamente, o caso Mas e esse mesmo 
documento que fornece a chave para se entender o 
que está em JOQO aquo, quando ressalta que, com a 
aprovação da proposta, havena 'uma enorme toans
lerêncla de receita dos Estados omportadores paoa 
os Estados produtores dessas mercadonas' É dossc 
mesmo que se trata. Sr. Presidente. e ossc mesmo 
que se pretende: onlerromper a enorme transferêncoa 
que está sendo feita dos Estados produtores para os 
omportadores. 

Somente num paos de valores dostorcodos como 
o nosso é que se podena consoderar JUSto um pro
cesso moralmente onvertodo. que tora do pobre paoa 

._;ar ao nco: um paos onde o estudante nco enfrenta a 
unoveosldade pubhca e goatulla, enquanto. o pobre 
deve matar-se para pagar uma onstotuoção pnvada, e 
que garante penas suaves em onstalaçães pnsoonaos 
especoaos para cnmonosos doplomados, o unoco paos 

do mundo a adotar o famogeoado 'elevador de servo
ço' Somente num país assom é que se pode enten
der a defesa das atuaos exceções à aplocação do 
ICMS, fruto de uma VISão deturpada que não preten
de reduZir ou suavozar, mas esbmular e perpetuar a 
concentração de renda e as dospandades regoonaos, 
razão maoor dos graves problemas que a Nação hOJe 
entrenta 

Quero, poos, mandestar desta tnbuna meu on
condoaonal apooo à Proposta de Emenda à Consbluo
ção n• 8, do nobre Senador Geraldo Melo, na certe
za de que sua aprovação contnbuorá, sem dúwla, 
para oncrementar os orçamentos de alguns de nos
sos Estados maos pobres, bem como daqueles re
centemente empobrecodos, revertendo-se na redu
ção dos índoces de desemprego, pobreza, mortalida
de ontantú, analfabetismo e VJOiêncoa, que hoje asse
Iam essas regoães. 

Era o que eu bnha a dozer, Sr Presidente. 
Multo obngado. 
O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para doscUbr. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. 
O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN Para 

doscubr. Sem revosão do coador ) - Sr Presodente, 
enhm, hOJe e o pnmeoro doa de doscussão da matena 
que consta da pnmeora proposta que apresenteo 
como Congressosta ao Senado Federal, assom que 
assumo meu mandato em 1995. Como tenho tentado 
explocar ao Congresso, embora trate de outros as
pectoS do mesmo artigo da Constduoção que preten
demos modificar, a proposiÇão tem um obJ&IO pnnco
pal que e o de põr Iom a uma exceção que a Consto
tuoção Federalonstotuou sem nenhuma razão aparente. 

Narrao a este Casa, ha poucos doas, que, quan
do a ConstituiÇão de 1988 estava sendo elaborada, 
eu era Governador do Roo Grande do Norte, um dos 
Estados peméncos do Paos do ponto de vosta da 
economl8 

Delendoa eu, como muitOs Governadores de 
Estado que tonham posoção semelhante, a tese de 
que o antogo Imposto de Vendas e Corosognaçães 
devena ser substotuído por um omposto correspon
dente, CUJa concepção fosse a mesma do omposto 
de consumo. 

Essa tese dos chamados Estados perdéncos 
não encontrou guanda pela resostãncoa veemente 
que lhe fozeram os Estados ondustnalozados, sob a 
alegação de que são eles abastecedores de outros 
Estados, portanto, exportadores de produtos em 
quantidades omportantes e substancoaos. Essa expor-
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tação detemunana que os produtos saossem de um 
Estado, como São Paulo, por exemplo, sem que o 
omposto fosse pago ao Governo estadual, para que o 
fosse no EstadO onde o consumo acontecesse. 

Em VIsta diSso, prevaleceu a tese geral de que 
se devena onsllluor um omposto nio-cumulabVo sobra 
o valor agregado, em cada urna das etapas do pro
cesso de arculação de mercadonas e seMÇOS. Essa 
e a regra geral Estabeleceu-se, portanto, urna nor
ma pela qual. a cada onstante em que se metenaaa a 
CIICUiaçi!O de mercadona - que, na raa'tdade, ...,..,..... 
cademenle, é um eotiC8tlo que corresponde ao conceo
to da -.da da metcadona ou do seMÇO -,a transaç1o 
sena f- gerador do ICMS Essa e a regra. 

Por causa dessa regra, Srls. e Srs. Senadoras, 
o moneno de ferro extraído em Monas GeraiS e reme
todo para as stderúrgocas localtzadas em Volta Re
donda, no Roo de Jane~ro, ou em Tubarão, no Espín
to Santo, detxa em Monas Gel'llls a contnbuoção do 
ICMS Ha uma sometna absoluta emre o mméno de 
ferro extraodo em Monas Gei'IIIS e o petróleo extraído 
em qualquer lugar Na realtdade, trata-se da explora
ção de um recurso mtneral acumulado no subsolo 
Que pertence à Untão. Em Mmas GeraiS, extnu-se 
moneno de ferro e, no Roo Grande do Norte, no Roo 
de Janeoro, na Bahta, em Alagoas, em Sergope - fu
turamente, no Amazonas-. extraem-se qu-tdades 
omportames de petroJeo O rmneno de ferro, que senil 
ubhzado como matana-pnma nas ecoanas. paga 
ICMS no Estado que o produz. O produto tonal da so
derúrgoca pegara ICMS ao ser vendido, deduzllldo
se, no momento de pagar o ratando omposto sobre o 
produto da stderurgoa, o valor que JB mcoaou naquela 
produto sobre o rmneno de ferro, ou SSJa, compen
sando-se o credito do ICMS traZido para a stderúrgo
ca pela matana-pnma. 

Essa regra se aploca ao monéno de ferro como 
a qualquer outro bpo de monéno, a qualquer produto, 
ao maos somples, aquele que se desltna ao consumo
dor maos humtlde. Se alguem produzor mandiOCa no 
Roo Grande do Norte para ser ptocassada em urna 
casa de lannha do Estado da Paraiba, a mandtoea 
pagara ICMS ao Estado produtor, o Roo Grande do 
Norte, a fannha pagan!t ICMS à Paraiba, deduzido o 
credito do ICMS pago sobre a mandiOCa Aplocar-se
á o mesmo procedomento a qualquer produto, com 
duas exceções 

c 1 O petróleo, evtdenternente, tem urna slluação 
absolutamente comparavel, do ponto de VISta da Cir
culação de meR:adona, ao moneno de ferro, mas não 
paga ICMS ao Estado produtor A energoa elétnca 
lambem não paga ICMS ao Estado produtor 

Como diSse em pronuncoamento antenor nesta 
Casa, a ConstrtuiÇllo abnu duas exceções. Não re
nho nada contra o lato de o legislador onsbtuor exce
çães à regra geral, desde que r • ..,~ urna razão para 
osso. Se exosltr um problema de ordeno ;:ubfoca. uma 
necessidade da socoedade, uma necessidade .:~ Es
tado brastletro que, para serem resolvidos, requeo
ram a tnsbtutção de urna exceção, que a exceçio 
58]& tnllbtuída. Só que, no caso. onsbluíram-se duas 
exceções sem que ate hoJ8 nonguem tenha stdo ca
paz de explocar por que e para quê Que problarna 
da população brasolaora se resolve com ISSO? Que 
problema da socoedade se resolve com assa exce
ção? Que beneftCJO traz ao povo brastlelro essa ex
ceção? Nenhum, absolutamente. E o que ocone, na 
pn!ttoca, em Vlrtuele da onstttuoção dessa exceção? 
Ocone apenas o seguonte: tomemos o caso do meu 
Estado que produz 1 DO a 120 moi barns de petró
lealdoa. Como o Roo Grande do Norte e o Estado 
produtor, esse petróleo não paga ICMS ao Estado 
produtor - quero aprovertar para dozer que o Gover
nador do meu Estado é meu adversano polítoco, não 
se trata, portanto, de fazer polítoca, mas de resolver 
uma questão sobre a qual estou absolutamente con
wnctdo. Portanto. o pelróleo que sat do Rto Grande do 
Norte não detxa nos colAIS do meu Estado qualquer 
centavo de contnbuoção, ISto e, sao omune de ICMS. 

Como o Roo Grande do Norte não tem nenhu
ma rehnana de petróleo, loca numa sotuação. Sena
dor Abdoas Nascomento. aonde poor que o Roo de Ja
ne~r .), pmque pelo menos parte do pelroleo produzo
do no Rio de Janeoro e processado na relonaroa de 
Duque de Caxoas, o que permrte que o Governo do 
Estado cobre ICMS sobre os produtos que saem da 
reftnaroa. Entretanto, o petroleo do Roo de Janeoro 
que saor para ser refinado em outros Estados sao 
sem pagar um centavo de ICMS. No Roo Grande do 
Norte, como não temos rehnana alguma, todo o nos
so petróleo, ou &eJa, 100% do petroleo que prodUZI
mos, sao sem pagar nada de ICMS, e o Estado que 
refinar o nosso petróleo, ao vendar o nosso produto 
refmado na forma de gasolona, oleo doesel, enlom, na 
forma de produtos ratonados denvados do petróleo, 
cobrara Integralmente o ICMS 

Do ponto de VtSia do consunudor, a proposiÇão 
que estou apresentando não altera nada = "rque a 
quanttdade de ICMS conbda no preço de . ., qutlo
walt de energoa eletnca ou no PteÇO de QUBICiuer de
nvado de petroleo sera a mesma. E o que mudan!t. 
roa verdade, se essa proposiÇão for acolhida pelo 
Congresso Nacoonal? É que uma parte da massa de 
ICMS sara paga ao Estado produtor e a outra parte 
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será paga aos Estados que processarem o petróleo 
ou que ubhzarem a energ1a elétnca Mudam os esca
ninhos, uma parte do ICMS va1 pala uma gaveta di
ferente, pa1a o cofre do Tesouro de outro Estado, 
mas não muda o volume total de ICMS contido no 
produto !mal, de maneua que mnguém poderá, no 
futuro. alegar que se esteJa fazendo uma mudança 
de um centavo que seJa no preço de um denvado do 
petroleo ou no preço da energ1a elétnca em virtude 
do pagamento de ICMS ao Estado produtor. 

Penso que estamos apenas IniCiando a discus
são dessa maténa e eu apelo ao Sanado Fede1al 
pala que, rellehndo sobre ela, venf111ue que se 11ata 
apenas de comg1r o que. na m1nha mana1ra de ver, 
lo1 uma pequena esperteza que os EstadoS produto
res de energ1a elétnca e de petroleo não 11ve1am 
condiÇÕeS de evrtar durante a elaboração da Consti
tuição de 1988. 

Finalmente, acredito que o proçasso de diSCus
são va1 permitir que, com o esclareCimento de todos 
os Senadores sobre a maténa, o Senado Federal lm
cie a mudança consliluc10nal necessãna pa1a que 
essa lnJUsbça e esss absuldo seJam comg1dos en
~nto é tempo. 

- - O SR. PAESIJENTE (AntoniO Caries Magalhães) 
- Cont1nua em diSCussão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pa1a diSCUtir. 

O SR. PRESIDEN1'E (Antoroo Caries Magalhies) 
- Concedo a palav~a ao Sanador José Eduardo Ou
lia 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para diSCutir. Sem r&VIsão do orador ) - Sr. Pre
sidente, Srls. e Srs Sanadores, OUVI atentamente a 
exposiÇão do Sanador Ge~aldo Melo, lella de forma 
multo dldábc:a, e com a qual demonst~a, com argu
mentos, a JUSieza da proposição. 

Quero d1zer que sou Senador de um Estado 
produtor de petroleo. Se esta emenda for votada no 
plenáno, vou votar lavo~avelmente a ela. Entretanto, 
Senador Ge~aldo Melo, gostana de expor algumas 
questões que, a meu ver, se não forem di!VIdamente 
equacionadas e discutidas, poderão lazer com que 
essa emenda de V. Ex' tenha o mesmo desbno de 
tantas outras aqu1 diSCutidas. 

Trata-se de uma Proposta de Emenda a Cons· 
\1\uiÇão. Temos lllSio que é mudo ddiCd hoJe aprovar-

·./8 uma Proposta de Emenda à ConsbluiÇão que não 
tenha o aparo nem o trabalho do ExecutiVO JUnto a 
sua bancada de suslen\ação no Congresso NaciO
nal As que contam com o esss apo10 e um t~abalho 
- esqu&c:l o termo que o Presidente ublizou - sem 

multa "asseps1a", acabam sendo aprovadas com 
g~ande velocidade. Mas esses aspectos - e concor
do plenamente com os argumentos de V Ex' - s1o 
resultado de um pacto federatiVO na elaboração da 
ConstituiÇão, que aprovou essas exceções a que V. 
Ex" fez referência e p8IB as qu&IS também não en
contro Jusllfica\IVB. Sa é verdade que a aprovação da 
emenda não resultará em despesa para o consumi
dor, é também verdadeiro que haverá decréscimo de 
arrecadação pa1a alguns Estados. 

Tomando-se o eumplo do petróleo, se do 
ICMS sobre esse produto refinado for retirada a par
le do ICMS cobrada no Estado que o produziu, o Es
tado que o refina terá um decléscuno de arrecada
ção Como São Paulo, apasar de algumas aventures 
Já ocomdas nesse ... 

O Sr. Genldlo Melo (PSDB - RN) - Permite
me V. Ex" um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE) -Ouço V. Ex" com piBZ&r. 

O Sr. Genldo Melo (PSDB - RN) - Realmen
te, há Estados que solrel!io um decréscimo, ISto é, 
deucaráo de receber, com a aprovação de emenda, 
uma parcela de tnbutos que Jllm&IS devenam ter re
cebido. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE) - Concordo plenamente. É lógiCO que JBITIBIS de
venam ler recebido, mas estão recebendo há dez 
anos e e óbvio que os Estados que vão ter essa re
dução não gostarão dessa medida. • 

Cito como exemplo o caso especifico de São 
Paulo, base poli\ICB pensante do aluai GoVemo. 
Como este Estado, apesar das aventures antenores, 
não produz petroleo e como essa emenda tem míCIO 
no Senado, sendo necessános 49 votos a lavor pala 
a sua aprovação - não l1z as contas dos Estados 
que vão perder em relação a essa SitUação InJUSta -
temo que, se não houver um entendimento, pelo me
nos em relação a esse ponto, e que se forem levan
tadas out~as questões de natureza tnbutána que re
sultem em um outro pacto ledelabvo, que venha a 
comgw essa diStorção brilhantemente levantada por 
V. Ex", essa lniCiallva louvavel por parte de V. Ex"
como Senador por Sa1g1pe, repilo, votarei favoravel
mente a ela se tiVermos a oportunidade de fazê-lo 
em plenano. Temo, repilo, que, em função da falta 
desse novo pacto federabvo que lena de ser feito, a 
proposiÇão de V Ex" não venha a prosperar. 

Quero reg1s11Br que concoldo plenamente com 
os argumentos de V Ex", que demonstrou de forma 
dldábca e ca\egonca que não há JUSt•ICahVa pala 
essa 8lCCeÇão que se abnu na Constl\umte, mas o 



98 ANA.IS DO SENADO FEDERAL MA.IO DE 1998 ____ :...::.;::..:. 
lato é que 111110 aconteceu e gerou d1rettos e expecta
IIVBS da d1nHtoe. ~ posa1vel até que venham a Invo
car o dlrailo adqulndo para poderem não IIOiar a fa
vor da emenda 

De qualquer IDnna, quero paraberuar V. Ex" por 
- IniCiativa ~ue ,_ da a aportul'ldada de levan-
tar a .,. dmla da rediSCUbr Ioda esta questão 

MUlto obrigado. 
O SR. PAESIJENTE {ArD1Io CBifos Magalhães) 

-Continua em cllscussAo. (Pausa ) 
NAo ha-.lo quem peça a palavra. B" diScus

são da maténa teni prossegUimento na próXIma ses
são dallbaratiVB oldlnána. 

o SR. PRESIDENTE (Anlcnlo Canos Magalhães) 
-118m& 

OISI:ussio. em turno un1eo. das Emen
das da Câmara ao Protato de le1 do Senado 
n" 273. da 1991 (n" 3.190192. naquela 
Casa), de autona da Senadora Martuce Pin
to, que transfere ao domíniO do Estado ele 
RorBima tanas pertencentes à Umão e da 
outras pi'OVIdênciBS, tendo 

Parecer lavoravef. sob n• 606. de 
1997. da ComiSSão de ConslduiÇão. JustiÇa 
e C•dadaniB, Relator: Senador José BIBRCO 

Sobra a mesa. requenmantos que serão hdos 
pelo Sr Pnm&lro Secratàno em exercíciO, Senador 
Joal de Hoflanda 

Slo lidos os segu1ntes: 

REQUERIMENTO N"278, DE 1998 

Requen"O, com base no art. 279. ahnea c. do R&
giiTIIInto lntemo do Senado Federal. o adiBmento da 
dlscuasão das Emendas da Câmara ao PIOJI!Io ele Le1 
do Senado rfl 273, da 1991. a fim de que a .,_.,.. 
18]11 feda na sessio do dia 17 da JUnho ele 1998 

Sala das Sessões, 5 ele rna10 de 1998. - Sena
dorR-.oJIICIIIi 

REQUERIMENTO N" 279, DE 19118 

Senhor Pralldente, 
RequBiro. nos termos da alínea b, do art 279. 

do Regmento lntemo. o adiamento da discussão das 
emendaS da Câmara ao PI'OIB!o da le• do Senado n• 
273191. que lnlnSfara ao dom1n10 do Estado de Ron~~
ma l8miS pertenceni8S a União e da outras provdên
CIBS. para que 18!B'" submetidaS ar ·eeume da Co-

•. ~ da ConstituiÇão, JustiÇa e Cidadania. 

Juatlf"ICBqio 

A soliCitação que ora fazemos prende-se ao 
fato da existência de VICIO de •nconstducK>nahdade 

---
da Emenda n• 1 da Câmara Ora. dispõe o •nc•so V, 
do art. 48, da le• "'a•or. que por le1 sanciOnada pelo 
Presidente da Republica o Congresso NaciOnal pode 
d1spor de bens de dom1n10 da Un•ão. •nclu•ndo-se a 
sua transferência para os Estados membros Ocone 
que a alteração mlroduzlda pela Câmara dos Depu
tados om111u das exclusões da le1. "as terras tradiCIO
nalmeme ocupadas pelos 1nd1os". como estabelece 
o InciSO XI, do art. 20, da ConstrtuiÇão Federal. Sena 
de todo prudeme que as emendas retomassem, à 
CCJ para reparar esta 1mprec•são no texto legal, 
para eVItar problemas fuwros 

Sala das Sessões. 5 de ma•o de 1998 -Sena· 
dor Eduardo Matanlzzo Suplicy, L1der do Bloco de 
OpoSIÇão 

O SR. PRESIDENTE (Antomo CBifos Magalhães) 
- Em votação o requenmento do Senador Eduardo 
Suphcy 

Os Srs Senadores que o aprovam que•ram 
permanecer sentados (Pausa ) 

Aprovado. 
O SR. ROMERO JUCÃ (PFL - RR) - Sr Pre

Sidente. peço a palavra para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magafhãas) 

- Para uma questão de ordem. concedo a palavra 
ao Senador Romero Juca 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR Para uma 
questão de ordem. Sem rev1são do orador ) - Sr 
Pres•dente. tendo em v1sta a aprovação do requen
mento do Senador Eduardo Suphcy. ret•ro o meu re
quenmento porque o obJet•vo de red•scussão da ma
lena 1a IOI atingidO 

O SR. PRESIDENTE (Anton10 Carlos Magalhies) 
- Sobre a mesa. requenmento que sera hdo pelo Sr. 
Pnme1ro SecretariO em exerc•c•o. Senador Joel de 
Hollanda 

E lido o segumte 

REQUERIMENTO N• 280, DE 1998 

Retirada de requerimento 

Senhor Presidenle. 
Reque~ro. nos termos do an 256 § 2" a, do 

Reg1mento lntemo. a ret1rada. em caraler det•niiiVO. 
do Requenmento n" 278 de 1998 

Sala das Sessões. em 5 ele ma•o de 1998 
RomeuTuma 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
- A PresldênciB atende ao pad1do de V Ex• e defe
re a retirada do Requenmento n• 278. de 1998 

A rnatena retoma a Com1ssão de ConslltuiÇão. 
Just1ça e Cidadan1a para o seu dev•do reexame 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-118m7. 

Votac;ão, em tumo úniCO. do Requen
mento n" 196, de 1998, do Senador Osmar 
Oras, aollcllalldo, nos termos regimentaiS, 
audiêncl8 da Comissão de Assuntos Econ6-
mJCOS sobre o Subslrtutivo da Clmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n" 
93, de 1993, de autona do Senador Iram Sa· 
IBIVB, que proíbe a exclusão de cobertura de 
despesa• com tralarTa1lO de detaiiwatas 
doauças em ............. que asaeguram -.... 
menlo medico - hoap' I r pelas empresas pn
vadas de seguro - saúde ou assemelhadas. 

Sobra a mesa, requenmento que será lido pelo 
Sr. Primatro Sacretáno em exercícro, Senador Joel 
de Hollanda. 

É lodo o segu111te: 

REQUERIIENTO N" 281, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Reque1ro, nos termos do art. 256, § 2", a, do 

Regimento Interno, a reinada, em caráter del1nlbvo. 
• do.flequenmento n" 196 de 1998. 

Sala das Sessões, 5 de m&IO de 1998 _ Os
mar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Anloruo Carlos Magalhães) 
- Em votação o requenmento de retirada. 

Os Srs. Senadores que o aprovam que1ram 
pennanecer sentados. (Pausa ) 

Aprovado. 
Será cumpncla a dehbaração do Plenáno. 
O SR. PRESIDENI'E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Item 8: 

Votação. em tumo úniCO, do Requeri· 
manto n' 197, de 1998, do Senador Osmar 
01as, solicitando, nos termos reg1menta1S, 
audlênciB da ComiSsão de ConstrtuiÇão, 
Justiça e CidadaniB sobre o Substdubvo da 
Câmara dos Deputados ao PI'OjiiiO de lei do 
Senado n" 93, de 1993, de autona do Sena· 
dor Iram SaraiVB, que proíbe a exclusão da 
cobertura de despesas com tratamento de 
delarmlll&das doenças em contratos que as
seguram atendimento médiCO - hospdalar 
pelas emplli88S pmradas de seguro - saúde 
ou assemelhadas 

·.I Sobre a mesa, requenmento que sará l1do pelo 
Sr. Pnme1ro Sacretáno em exercício, Senador Joel 
de Hollancla. 

É l1do o segu1nte: 

REQUERIMENTO N" 282, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos do art 215, csput, com

binado com o art. 101, I e V, do Reglmenlo Interno, 
Beja OUVIda a Comissão de Conslduição, Justiça e 
C1dadan18 (CCJ) sobre o Proj81o de Le1 do Senado 
n" 93, de 1993 (PL n" 4.425, de 1994, na CAmara 
doa Deputados), que "dispõe sobre os Planos e Se· 
guros PriVBdos de AssJStêiiCIB à Saúde", com a fina· 
bdade de concluir sa a refenda proposiÇão constdul 
um novo projeto. VIsto que o "substduhvo", aprovado 
na Câmara dos Deputados nio guarda, substancl81· 
mente, relação com o proj81o aprovado nesta Casa, 
conforme agurmentam murtos dos membros da Co
miSsão de Assuntos Soaa1s que estão examinando 
o seu ménto. 

Por consegUinte, é necessário que a CCJ OPI· 
ne se, .-se caso, é o Senado a Casa de ongem ou 
a Casa reVJsora, a fm de que S1!J!1 obselvado o dispos
to no art. 65 da ConstituiÇão Federal ro piC!IIIo de lei 
aprovado por uma Casa será IIMSio por outra ;. 

Sala das Sessões. 5 de maio de 1998. _ Sena· 
dor C8rlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Anlono Carlos Magalhães) 
- Com referênCia ao requenmento que acaba de ser 
lido, a Presldênc1a lembra ao Plenáno que Já deba· 
teu o assunto, versado em requenmento do dl8 23 
de outubro úft1mo, em sessão secreta, antes da ledu· 
ra da maténa. e que no d1a segu1nte, dl8 24. a propo
Sição 101 Ilda como substdubVo da Câmara ao ProJeto 
de Le1 do Senado n• 93, de 1993. e encaminhada à 
Com1ssio de Assuntos SociBIS, consblu1ndo, pOI'tan· 
to, maténa vencida no Plenéno 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL - TO) -
Sr. Presidente, peço a palavra para fazer algumas 
porldarações. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Pa· 
trocinio. como autor do requenmento. por c1nco m1· 
nulos. 

O SR. CARLOS PATAOCINIO (PFL - TO. 
Para encaminhar a votação. Sem I'&VISão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs Senadores, nós apre
sentamos esse requenmento não com a Intenção -
JamaiS - de procrasbnar a análise dessa matena. 
TodaVIB. há que se ponderar que a matena tramrta 
nesta Casa, no Congresso Nacronal. de mane1ra to
talmente anõmala, atípJCB mesmo, po~que sa1u do 
Senado um p!OJBIO de le1 com um art1go para a CA· 
mara dos Deputados - para Já. o ExecubVo haVIB 
mandado uma proposta a 11m de normat1zar e regu· 
lamentar os planos de saúde - e tomou- se um 
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subSI~ubVo da CAmanl dos Deputados Devana ser 
ongonáno daquela Casa, e, ai som, podenamos ollln>
duzor aquo algumas mocllfocações, nlo somente 
aquelas supi'888MIS. 

Mas o que gostarlamos ele ponderar, afinal, Sr. 
Presidente, e que exaunmos esse assunto. Convo
camos uma c:omosúa espeaal, sobretudo a Comoa
slo ele Assumo& Sociais desta Casa, e chamamoa 
todos os segiiWIIDS inlarMaados na reguta..-
ção dos planos de aeolcle. Chagamos a conclusão de 
que com pequenas modlfi:aQCies poderiamos melho
rar em nulo esse aerviço que se presta à SOCI8dade 
brasoletra. Pa,_ - me que com a VInda do hoje M,.. 
nosl/0 da Saúde, José Serra, algumas questões fo. 
ram ITIIIlS ou ~ eaclanacodas. 

Sr Presidente, bVe oportunoclade de ouw o 
emonente Senador Sebeatoão Rocha, Relator da ma· 
téroa, que tem agido com muu ebclêncoa e cautela, 
auscultando o senlaii&o110 de todos os ontef'aSSados 
Creoo que com peq- moddicaçijes pode~ 
chegar a bom termo. Por 1880, gostana de sugenr 
que o MoniSIIO .IoM Serra, que os Lideras do Gover
no nesta Casa e os Uclaras paibdános pudas sem on
~nr nase senbciO. f>eqlalas mocllfrações -
como o fim da carlncoa de tiês doas para urgência e 
emeogência - se o aegurado faz um plano de saú· 
de hoJB e amanhã é aliapelado, ele não tem esse d,.. 
~o: o problema da contribuiÇão aos 60 aoos, que 
normalmente é dobrada; a exogãncoa de 1 O anos de 
contnbuoção para que nlo se m&JOII! subatancoaJ.. 
mente a mensalidade dos sexagenános, o nalar
encoamento ele piOfoasoonaos - esses seguros e pia· 
nos de saúde ~mmam os hosp~IUS que poderão 
atendar aos benefoclános do plano, mas perosamos 
que o dore® de lovre escolha e soberano: assom, to
dos deverão estar habiludos a prestar os S8fVIÇOS 
assiStencoaos de saúde do povo brasole11o, se assm o 
desejaram. Também defendemos um plano béaoco 
em que S8jilill contempladas as proteses, as ó"
e alguns lrariSplamee. Por exemplo, é mudo rnaos fé· 
col tratar uma insuficlêncoa renal ciÔIIoca medoante 
transplante do que flcer fazendo hemodoállse durante 
a vida toda 

Portanto, Sr. Prasldente, estamos fazendo ges
tões. Vamos convei'S8l' Blnda com o Monostro José 
Serra. que poetencle cnar, no ámb® do Monllténo da 
Saúde, um órgão para nagulamentar. acompanhar e 
f;lcalozar a prestação de sei'VIÇOS médiCOS e IISSIII-

''tfinci8JS para nossa população. -

O que lamento - também posso até retorar 
meu oequenmento, embora V. Ex" Já asseguoou que 
seJa maténa vencida - é que, às vezes, estamos 

engolondo alguma tramotação totalmente anormal de 
msténas nesta Casa. Quero dozer aos SIS. Senado
ras que estou rsalozando um estudo sobre quanlilll 
maténas onundas desta Casa têm bdo apreçoaçin 
devida pela Clmara dos Deputados. Pooque BIM· 
mos aquo sempre apracoando e deliberando sobn1 
mMénas da Cãmars dos Deputados e temos vánas 
mMénas de onteresse já aprovadas pela Casa que 
chegam na CAmanl dos Deputados e fJcam total
mente paralosadas. Estou fazendo um 1evan1arnento 
- sentKio, Sr. Presidente, e depoiS trai8t ao co
nhecomer® de V. Ex". E oiiSISIO que estamos PIOCU
rando agolozar a tramitação desse pi'OfBIO. 

Era o que eu bnha a dozer. 
Mudo obngado 
O SR. PRESIDENTE (Animo Caifos Magallãaa) 

-V. Ex" assona o requenmento de retJracla? 
O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL - TO) -

Som, Sr. Prasodenle. 
o SR. PREStDEtmi! (Anllno Caifos Magalt'n) 

- Soboe a mesa, raquenmento que selá lodo pelo Sr. 
P1111111110 Secn!láno em exen:iao, Senador Joel de Hol
landa. 

É lodo o seguonte: 

REQUERIMENTO N" 283, DE 1198 

Senhor Presidente, 
Requeoro, nos termos do art 256, § 2", a, do 

Regomento lrdemo, a retirada. em carater defondovo, 
do Requenmento n• 282, de 1998. 

Sala das Sessões, 5 de maoo de 1998. - Car
loa Pnocinio. 

SR. PRESIDENTE (Antonoo Ca~os Magalhães) 
- Em votação o oequenmerdo do Senador Cal1os 
Patrocínio 

Os SIS Senadooes que o aprovam queoiBm 
pennanecer sentados. (Pausa ) 

Aprovado. 
A maténa é, rsalmente. como salientou o Se

nador Cal1os Patroconoo, da mBJOr omportãncoa. Te
nho VISto o esforço da Comissão paiB que ela S8jll 

votada e penso que é um d-r do Senado vote-la e 
um dever da Comossão estudá-la aprofundadamen-
18, como está sendo te® Dai por que peço aos 
msrnbros da Comossão que apoessem a votação na 
Comtssão. para que, no ITIIilamo. emoe odo e dez 
dias possamos votá-la em plenano, cumpnndo assom 
nossas obngaçoes 

Sobra a mesa, oequenmento que sera lodo pelo 
Sr Primetro Secretáno, em exeococoo, Senador Joel 
de Hollaroda 

E lodo e aprovado o seguonte 
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REQUERIMENTO N" 284, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Reque~ro. nos termos do art 256, § 2", a, do 

R~~g~mento Interno, a ret1rada, em caráter def1nrt1V0, 
do Requenmento n• 197 de 1998 

Sala das Sessi5es, 5 de ITIBIO de 1998. - Os
mar Dias. 

O SR. PRESIDI!N1E (AntoniO Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requenmento, a maténa retomará à 
ComiSSão de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENT"E (AntoniO Carlos Magalhães) 
-118mB: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Proj81o de lei do Senado n• 45, de 
1993 (apleSBntado como conclusão da Co· 
missão Parlamentar de lnquerilo. cnada pelo 
Requenmento n" 376192 - CPI da PIBVI
dêiiCia Pnvada), que altera a le1 n• 6 435, 
de 1977, que diSpõe sobre entidades fecha
das de prevKiêiiCIB pnvada, e dá outras pro
VIdênaas, tendo Parecer sob n• 165, de 
1998, da ComiSSão de Assuntos Soc1a1S, 
Relator: Senador Lúc1o Alcintara, pelo ar
quiVamento, uma vez que a matéria Já per
deu sua oportunidade. tendo sido superada 
por outras ITI8IS abrangentes. 

Sobre a mesa, l8qU8IIITII!I1I que será lido pelo Sr. 
Pnme11o Secratáno em exereiao, Senador Joel de Hol
landa. 

J:: lido o segu1nte: 

REQUERIMENTO N" 285, DE 1998 

Solicita a audiincla ela Comisaiio de 
FI-IIDçio e Controle, sobre o PLS n" 
45 de 111113. 

Com fundamento no art. 255, IIICISO 11, ahnea c. 
12, do Reg1mento lntamo do Senado Federal, re
queiro que antes da declaração de pr&)UdiCialldade 
SI!JII ouVIda a Comissão de FISCBIIZ&Çio e Controle 
sob111 o PLS n" 45193, que altera diSpoSrtiVOs da le1 
n• 6 435IT7, sobre entidades fechadas de p18VIdên
c~apnvada. 

Sala das Sessões, 5 de IT1IlKl de 1998. - Sena
dor Jédar Barbalho. Líder dO PMOB. 

O SR. PRESIDENTE {Amln10 Carlos Magalhães) 
, 1 Em votação o requa.mento 

Com a palavra o Senador Jader Barbalho. 
O SR. JADER BARBALHO (PMOB- PA Para 

encaminhar a votação. Sem nsvtSão do orador.) -
Sr. Presidenta, esae pro)BIO é onundo de uma co-

miSsão parlamentar de 1nquento realizada pelo Se
nado na legiSlatura passada e que fo1 motiVO, tem
bem, de urna manifestação do Tnbunal de Contas da 
Un1ão, elencando IIJCimeras proVIdências necessa
nas ao oontrole das empresas. das entidades de 
p1BV1dênc1B pnvada, v1nculadas, em sua ma1or parte. 
a estataiS do Governo Feoa.al 

O Relator da maténa alerta o Senado para o 
fato de que, em conseqüênc1a de outra oomiSsão 
parlamentar de 1nquento 111al1zada 1a nesta legislatu
ra e conhecida oomo CPI dos Precetónos, este mes
mo Senado aprovou proJBio de le1. O argumento do 
Relator. Senador Lúc1o Alcântara, e de grande pro
cediiiiCIB, mas não 1mpede, Sr. Presidente, que, an
tes de o Senado declarar preJudicada a matena. a 
qual so teve a aud1ênc1a da Com1ssão de Assuntos 
Soci81S, possa a ComiSsão de F1scal1zação e Con
trole ter a chance de venficar se todas as recomen
dações da Comissão Parlamentar de lnquento, bem 
ass1m a manifestação do Tnbunaf de Contas de 
Umão, toram levadas em oontas, tanto pelo Poder 
Executivo, quanto pelo Poder legislatiVO. 

Entendo, oomo lambem o Relator, que este
mos diante de um dos ma1ores Instrumentos de re
cu!IIOS públiCOS neste Pa1s, quaiS 5eJBrn, as entida
des de plliiVIdêiiCIB pnvada. Refere - se o Senador 
Lúc10 Alcãntara que estamos d1ante de ma1s de uma 
centena de bilhões de 1881S O Tnbunal de Contas 
da Un1ão laz 18ferênc1a à VInculação das d1reções 
dessas ent1dades, que têm poder talvez até supenor 
ao do Banco Central, oom ernp111rte1ras deste Pa1s, a 
apJIC&Çio desordenada, â falta de controle, a corrup
ção desenfreada 

Então. Sr Presidente. cre1o que sera murto 
bom para o Senado que, antes de esta Casa man
dar para o Arquivo a cor~Seqiiêncl8 do que fiCOu oo
nhecldo oomo a "CPI do PP", possa a Com1ssão de 
FISCaiiZilÇio e Controle venf~ear se Iodas as provi
dênciaS daquela Com1ssão Parllfrnentar de lnquénto 
e as recomendadas pelo Tribunal de Contas da 
Umão foram atendidas ou estão atendidas no projeto 
que BaJU do Senado em oonseqüênc1a da CPI dos 
Precatõnos 

Longe de m1m, Sr. Presidente. 1mag1nar votar 
de fonna oontrána ao parecer do Senador Lúao AI· 
cintara. Penso que S Ex", em grande parte, tem ra
zio quando declara que o Senado Já tratou desse 
assunto. em tese, oomo conseqüênciB da CPI dos 
Precalónos. Porém. entendo que, polrtiCBmenle, é 
oonvemente para o Senado que a maléna passe 
pela Com1ssão de FISCalização e Controle. para que 
se venfique se o elenoo de medidas plerteadas pelo 
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Tnbunal de Contas da Umão e por aquela Com1ssão 
Parlamentar de lnquénto toram atendidas. 

Da• a mol1vação do meu ~equeninento, que, 
estou certo. sera acolhido pelo Plenano, Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (ArtoniO Callos Magalhães) 
- Em votação o requenmento 

Os Srs. Senadores e as s.-s. Senadoras que o 
aprovam que~ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado 
A maténa 1tá à CotniSSáo de FISCalização e 

Controle 
O SR. PfiEU)ENJE (Anlcnlo Carlos Magalhães) 

- Esgotada a melena constante da Ordem do D1a 
Passa - se. agora, ll aprec!Bção do Requen

mento n• 27 4, de 1998, de urgêllCIB, hdo no Expe
dl&nte. para o PIOJBio de Resolução n• 39, de 1998, 
que autonza o Estado de GOiás a elevar temporana
mente, e em caráter SliC&pciOnal, o hmrte de endM
damento de que trata o IIICISO 11 do art. 4° da Resolu
ção n• 69, de 1995, e a contratar operação de credi
to tunto ao Banco do Bras1l, mediante rapasses de 
racuiSOS do 11le Exportlmport Bank ol Japan, nova
lor_ de US$ 26.673.177,08, &qUIIIBientes a RS$ 
29.767 265,62, em 31.12 97 

Os Srs Senadon!s e as s,o,; Senadoras que o 
aprovam que•ram permanecer sentados (Pausa ) 

Aprovado. 
A maténa l1gurará na Oldem do D1a da sessão 

de qu1nta-fe1ra 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO Callos Magalhães) 

- Vo~ a liSta de oradores 1nscntos. 
Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha 

Lima. 
O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB - PB. 

Pronuncl& o seguinte diSCUrso Sem nMSio do ora
dor.) - Sr Pre&ldente, S,OS e Srs Senadores, ao 
IIIICI&r estas 1111nhas palavras, permdo-me renovar a 
V Ex', Sr. P111SICiente, testemunho. 1á manifestado 
nesta Casa e pubiiCBITI8nte em vanos locaiS, de ad
miração por V. Ex-, pela giBndeza do seu esp1nto, 
pela força •ntenor capaz de resiStir a tantas dores e a 
tantas agomas. Pei'RIIIo-me prestar-lhe maiS essa 
homenagem porque V. Ex" cresce na adm1ração dos 
seus am1g05, entre os quaiS me 111Ciuo, exatamenta 
por esse comportamento de grandeza, de aRdude e 
de elevação. Se• o quanto V Ex' sofre. Chegue• a 

. !!~Zer aqu• nesta Casa. que não sab1a quem 11nha 
""hlrndo ma1s, se o filho de olhos fechados ou se o 
081, com o coi8Çio aberto em chagas 

llleste Instante em que venho a esta tnbuna 
para tratar de um assunto especifiCO, tra1na a m•m 

mesmo se não lhe rendesse esse testemunho reno
vado de adm1ração e se aqu1 não renovasse a mnha 
solldanedade pessoal à sua dor, mas também exal
tasse a sua •mensa tortaleza moral e de espínto. 

Sr Presidente, Sra. Senadoras, em outras oca
Siões, resiSti trazer a esta tnbuna assuntos do meu 
Estado. maiS parllculannenta os assuntos paroquiBis 
l19ados à polítiCa parbdána da mnha terra. Ao longo 
desse tempo e nas rapeiKias vezes em que ocupei 
esta tnbuna, fiz questão de não trazer, de não diSCU
tir, de não analisar, de não mlormar detemvnadas 
e~rcunstáncl&s polltiCo-efedonus do meu Estado. 

Peço desculpas, porque hote não posso re818-

llr Peço desculpas aos meus em•nentes Pares, -
qua1s peço a1nda que me emprestem seus OUVIdos, 
por alguns Instantes, para que eu lhes possa mostrar 
m1nha própna alma, na transparênciB dos cnslaiS, 
daquela alma que não sabe esconder o que senta e, 
pnnapalmente, não sabe esconder o que sofre. 

Eu diSIIB na Paraiba, Sra. Senadores, que não 
pretendia vaRar ao Governo do Estado. AnuriCIBI aos 
meus companhe•ros que não miiiS deSIIfBVII postular 
candidatura ao Governo do Estado. Chegue• a 111818, 

chegue• a diZer que começava a me possUir de de
sencanto tal que talvez e, certamente, ao term1no do 
meu mandato de Senador, não ma•s diSputasse elei
ções Jose Amenco de Alme1da d1z18, Senador Ber
naldo Cabral. que "o homem publiCO só deuca a vida 
pública em duas c•rcunstênc•as quando dela é ex
pulso ou quando dela começa a serinr noto" E eu 
venl•cava que expulso não podena ser po~que, sem
pre que me apresentei em pleitos eleltora1s, fUI ven· 
cedor Desculpem que eu 1ogue aqUI a modésll& em
baixo da mesa para proclamar que, nas vezes em 
que lu1 candidato, venc1. Fu• vereador, deputado 
duas vezes, prelado duas vezes. governador, sena
dor e, na m1nha Cidade, Camp1na Grande, são 10 
ate1ções consecutivas e 1 O wonas consecut•vas. 

Ex•bo no meu Estado um título, e o eXIbo com 
tanta honra e com tanto orgulho c1voco que laço 
questão de repelir aqu1 a m1nha f•cha de filiação dn 
PMDB. meu L1der Jader Barbalho. = ,. 001 Sou o ft. 
l111do n• 1 do Partido na Paraiba e por esse Partido, 
às vezes, f1que1 de coração parLid~. IT'.as procure~ 
mantê-lo unido, forte e vencedor 

Em 1982. quando voltava do ex1110 da propna 
Pátna. quando tiVe meu nome lembrado como r .... lili
dato a Governador. acede• a deciSão maJ"ntana do 
Part•do, que buscava outro nome de um outro parti
do e ao qual me abrace• e empreste• meu apo10 pela 
sua h1stcna, pela SUl! bandeira, pelo seu nome, que 
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onvoco com saudade e com homenagem, que era o 
então Deputado, depois Senaclot Antõnoo Manz. 

Pralerto da minha adade em 1986, fui convo
cado a deocar o meu mandato para dosputar o Gover
no do Estado, e, uma vez maos, meu Partodo busca
va alguém de outro partido para ser candidato. Foo 
nessa ocasião, Sr. Presidente, que cunheo uma frase 
ao meu estolo e SlnteiiZeo monha vida. dozendo: em 
1982, deoca para depoos; em 1986, não foo a monha 
vez. mas em 90 nonguem me sustenta. 

Fuo candidalo em 1990, Srs Senadores, tendo 
o apooo de apenas dois deputados estaduaos e de
zassete ptelertos dos 171 do meu Estado Ganhe• as 
eleoções; fuo eleito Governador e deoxeo o meu Parto
do com VInte deputados estaduaos, sete deputados 
federaos. três senado!M e o Governador do Estado. 

Foo urna modesta colaboração e a Paraíba 
sabe o esforço lllãnlco que foz no últorno pteoto em 
1994, quando o querido amogo, o grande companheo
m, o extraordonáno Humberto Lucena teve de sus
pender a sua campanha, para vor cuidar, JUndoca
mente, da sua Situação em BrasRoa, e o companheo
ro Antõnoo Manz estava culdarldo da sua sa~de Per-

-cor.n a Paraíba toda dizendo aos meus armgos que 
votanam em mm duas vezes se votassem em m•m e 
em Humberto Lucena, que votanam em mom três ve
zes quem votasse em mom, em Humberto Lucena e 
em Antõnoo Manz, e disse aonda que. se algum eleo
tor quosesse votar em apenas um Senador, que vo
tasse em Humberto Lucena e não votasse em mom 

Ganhamos as eleoções Antõnoo Manz, onleloz
rnente, rnoneu. Assume o Governo o Voce - Gover
nador, escolhido pelo Partido, consensualmente, 
com o comprornosso da barldeora desfraldada nas 
ruas, nos camonhos, nas estradas da Paraíba, de dar 
contonuldade, com o slogan tombrado na frase: "No 
doa 03, vote nos três", para sombolozar, sogndocar, 
mostrar e evodencoar ao povo a nossa Identidade e a 
nossa unidade 

lnocoado esse período de Governo, passeo de 
lonna solencoosa, re&~gnada e humolde a sofrer trata
mento on1usto e desogual de um companheoro de Par
tido, que passou a dar tratamento preferencoal aos 
meus adversános, nio apenas na monha codade, 
mas em quase todas as cidades do Estado 

Oepoos de tantas reunoões e deseJOS de o Parto
do se unor para a formação de urna chapa, da qual 

·.Cfl"lesteo apenas a fase, a data, a época - dover
pêncoa apenas de ordem processual, de ordem adl&
tova, e de nenhuma ordem substantiYil - apesar de 
ter concordado com que a chapa fosse lançada. 
IFIE'~mu BSSim, o candidato que eu apooava onsostoa 

em dar tratamento desogual e, repilo, cruel e desu
mano a um companheoro, ao ponto de contratar uma 
emossora de rádio e um radoalosta com a mossão de 
exaltá - lo e de agredor - me. E com tanta onteroslda
de que chegou ao ponto de agredor o própno Senado 
na pessoa do Presidente Antonoo Carlos Magalhães, 
que, JUntos, representamos ao Monosténo dos Trans
portes 

Mostreo ao Governador o contrato, exibi - lhe a 
prova de que ele receboa RS20 mil por mês, e ele me 
assegurava que, postenormente, sena revogado. Al
guns doas depoos, ele me onfonnou que o contrato 
com a emossora haVIa Sido revogado, mas fuo sur
preendodo com a nomeação da folha do radoalosta 
para um cargo em comossão no PaláciO do Governo. 
Solencoeo Suporteo Manbve a unodade e proclamava, 
de lonna repetoda, meu apooo, apenas adverbndo ao 
compantoeoro, ao amogo que ele se cercava de pes
soas que não eram do nosso Partido, que plantavam 
a cosio, a dovosio. a ontnga, a separação e que ele 
devena observar osso para não omplodor urna unodade 
que tora construoda com muota alma, amor, sento
manto. devoção e renuncoa. 

As corcunstãncoas presodem os fatos políticos A 
Paraíba sabe que. em 1994, na campanha, de forma 
natural e espontãnea, as rnaoores Lideranças do Es
tado anuncoavam que o carldodalo natural a Gover
nador em 1998 sena um 1ovem brolhante, ontehgente. 
sena "o meu Luos Eduardo" Sena CásSio Cunha 
Loma, pelo seu talento, pelo seu espinto públiCo e 
por suas posoções formes, e todos anuncoavam Mas 
nunca exogo esse comprormsso e, se sobre ele falei. 
o fiz como lembrança e não como cobrança 

O processo da reeleoção croava um lato novo e 
dava legdomldade ao Voce - Governador, que passou 
a ser o Governador, de pleotear de novo a eletção de 
Governador Apenas não ompunha e até retorava o 
doredo de tratar mal seus aliados Os aconteamentos 
explodíram de tal ordem que o quadro teve que ser 
mudado. Fuo procurado constantemente por deputa
dos estaduaos, por preleotos que reclamavam e me 
lazoam porta - voz dos sentomentos do meu Partido 
Lamentavelmente. seo que mudos que me chama
vam para a luta esteJam hoJe lutando contra mom 
Prefeotos. vereadores, deputados e amogos me con
vocavam e, publocamente, realormeo meu apelo ao 
Governador para que lozesse a opção entre a lealda
de de seus companheoros de Partido ou daqueles 
que quenam dovodor - nos e separar - nos Para r&

sumor, para que não me alongue nesta hoslóna, que 
vao doer mudo maos em mom à medoda que a for con
tando, preloro resguardar - me no sentomento e na 
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ção, para sontetozar-me apenas em latos maos recen
tes As CUCUnstài'1CIBS, rap11o, que presidem os aros 
pohtocos levaram-me a acertar. como úlbma hopóte
se, dePQIS ele esgotadas todas as outras, ser candi
dato a Govemador e diSputar com o atua1, numa 
convençAo democrábca, a confiança do Partido. E 
anuncoe1 - me candidato numa erdrev- cofetiva. 

Logo a segu1r, o Govemador convocou 50 
amossaras ele radiO, todas as emssoras de televlsio, 
os JOrnaiS, mciUSM! a R6dlo Tllbajllnl, emiSSOra oh
coai do Estado, e nessa pool ele empresas lançou,.. 
candodato, usando como cenáriO a p1011na residência 
ofociBI e -.,o pano ele fundo a bancleua do PMDB 
Não bastasse a propaganda que cordonua sendo 
apreserrtada, exibida. em flagrante VIOlação aos pnn
Cipoos legaos que normatiZBI'TI a legoslação eleotorall 
Nada dosso bastou' 

A convenção do PMDB foo anuncoada E a on
terpretação era de quer quem a vencesse sena go
vemador, polque, na verdade, o PMDB é I'IIIIJOntáno 
Errtão. o Govemador passou a um processo da all
coamento dos convenc10naos de torma aberta, escan
carada Os seus secretános convocavam os conven-

- Cl()nals, o.m a um, levando-<lll a presença do Gover
nador para receber benesses, favores, que onterpre
to e proclamo-os como dlredOS que foram posterga
dos. que foram esquec1dos, que foram adiados e 
que agora elevem ser exogodos, polque d1redo não se 
pede. doredo se exoge. E os preladOs que, durante 
três anos nunca houveram Sido convidados para 1r 
ao Palacro ou a GranJ8, passaram a ser convidados, 
atentados ou atraodos por ofertas e por propostas. 
Oenunc•eo no meu Estado Denuncoeo essa sduação 
que onterpretava, Interpreto e proclamo como alllltan
te. como degradarrte, polque notava que o Estado 
começava a 'IIVI!I' um tempo de temor. Uns se calando 
pelo subamo. outros sdenaando - se pelo medo, ou 
acomodando - se pela convenoênc:la, ou até omdlndo -
se pelo desencanto, mas, alguns reagllldo pela cora
gem e pela aiiNaz E 101 em nome dessa coragem e da 
aft1vez, transmdlda pelos meus companheoros, que 
acedeo esta tarefa como úftoma hiPOiese: diSputar a 
convenção Po~que, Senador Ramez Tebel, alguém 
1a d1sse "eoNgem é a d1gn1dade sob pressão" E 
quando a sua dognldade e pressiOnada. vocii se ai
leoa. muftoploca-se, aumenta, cresce, sobe 

O Sr. "-«<ro Simon (PMDB- RS) - Pennde
je V Ex' um llpane? 

• O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB - PB) 
- Com mu110 prazer, Senador Pedro S1mon. 

O Sr Pedro Simon (PMOB - RS) - Senador 
Ronaldo Cunha Lima, pode parecer estranho um 

apene em um pronuncoamerdo tão séno, tio grave 
como este V. Ex" sabe do cannho, da admllação e 
do raspadO que tenho por sua pessoa. e não é de 
hoje. Aprand1 a admirá-lo pela - lula, pela sua bra
vura. pela sua resislênaa. pela sua finneza. V ExA 
sofreu - e como sofnsu! - a 1ntuSiiça do atesta
merda de seus dii'IIIIOS pollbCOS, mas VQIIou com a 
rMSma dognldade e brawra, sem rancar, sem ódiO e 
com espirdo públiCO para construor seu País. Temos 
conheclmerdo da sua açAo na sua quenda Cidade de 
Campma Grande, da sua vdóne como Govemador e 
da sua adm11ustração, dogna, correta, séna. Sal tam
bém como o nosso quando Lucena solrau, nilio ape
nas as lnJUsbças. mas também a sua própna doen
ça. Sal que o AntóniO Manz nio IIC8IIou o COIMM 
para ser Monostro do Preslderde Itamar por qiJIISI6es 
de saúde - 1nclus1VB, assiSto ao comnte - , e, no 
entardo, foi levado a ser candidato porque o PBI!ldo 
lhe ornpunha. Jâ doerde e alquebrado, IIC8IIou a IYIIB

sio pertldána com uma humddade e uma rasognaçio 
a Ioda prova. Meu quando Senador Ronakk. Cunha 
Lima, nós do PMDB, do velho MOB, do Rio Grande 
do Sul aprendamos a admirar o nosso Panldo da 
Paraíba. Nós, gaúchos, que somos filis ordransogen
tes da Paraíba. com quem traçamos os desbnos do 
Pais. em 1930, aprendamos a adnurar a brawra, a 
senedade, a competãnaa, o espirdo e a caJ)IlCidade 
dos companheiros de se un1rem, ele se somarem, de 
se darem as mãos e levarem o Panldo adoarde. Se
nador Ronaldo Cunha Loma, temos a,uostodo a esse 
quadro doloroso do PMDB. esse quadro dramático 
que se vem apresentando há algum tempo para o 
Brasol, um quadro cruel de oncompn!l•lnsões, de er
ros, de equivocas, pelo qual cada um de nos é um 
pouco, ou mudo, responsével E é com omenss ate
gna que olhamos para a Paraíba - e também para 
GOlas - como símbolo do que fomos e do que vol
taremos a ser Som, este Parbdo vobra a ser o que 
nos está demonstrando com a sua AISIS!ênaa a com 
a sua bravura a grande pequenona Paraíba. s-
mos mudO o que aconteceu a V Ex" - e V Ex" 
sabe dosso. Não há dúvida alguma de que Câsao 
Cunha Loma é o que diSse V Ex": um JOV8m extraor
donano, ~. íntegro, que paniCipOU da admi
niStração públoca e demonstrou - sou testemunhe 
d1sso - a sua 1mensa capacidade, a sua senedade, 
a sua competêncoa. Sei como doi, na vide pública. a 
amargura da 111jUsllça. E rnms a1nda quando a vlbma 
e o nosso frlho. Se1 o que V. Ex" sofreu; 1181 o que V 
Ex" e a Paraíba sofreram com a mane de Ant6n10 
Manz De certa forma, sablamos que ele era um 
mártir, que tinha aceitado aquilo tudo pela sua Para1-
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ba. pelos seus amogos. Mas ele moneu. E foz q.-
tão de or prestar-lhe a rnonha úlbma homenagem, 
porque bnha um cannho omenso por ele. Volto a do
zer que o considero uma das pessoaa msos dognas, 
maos cometas, mais ontegras que conheci. Era uma 
beleza de carátar, de sorx:endade, de sompiiCidade e 
de huoroldade. Lembro-me do Partido se dando as 
mãos à beora do caiXão de Antõnoo Manz e d1Z811do 
que a luta havena ele prosseguor. Seo que deve ter 
sido duro a morte de Humberto Lucena, do valho 
companheoro Lucena, um homem que, na sua somplo
codade, na sua songeleza, no seu falar mansonho, na 
sua aparante falta de bnlho, conduzia, como nos 
conduzou a Bancada aqui no Senado. Canseo de ver, 
nas reuniões maiS dlllceJS do PMDB, o Dr. Ulyslles 
mandando buscar o Lucena, fosse ele Uder ou não. 
Sobra Lucena o Dr. Ulysses dOZJa: "Esse tem bom 
senso. Esse tem equolibno. Esse sabe dozer a pala
vra exata no momento exalo". Perder Ant6noo Manz 
e agora perder Lucena, não há dúvoda alguma, fo. 
ram doiS baques grandes. AntOnoo Manz, Lucena e 
V. Ex", com o abatomento moral que teve, e nós res
peitamos Meu quando Cunha Lima, perdes - me, 
mas posso dar, e acredito que dana. 100% de razão 

-a V El<". Mas V. Ex", pelo que é, pelo asu bnlho -
V. Ex" é um Intelectual, um poeta, um homem de 
amor, um homem de paz. um homem de grandeza, 
Iam o asu lugar guardado na Paraíba, no Senado e 
no Brasol, V. Ex", pelo que repressnta, tem todo o do
relto de ser candodato, de protestar quando o Gover
nador busca, da maneora que não e a coneta, apooo 
no encontro dos convencoonaos. Mas, meu quando 
Cunha Lima, V. Ex" é mutto maos. É multo maos. Este 
seu diSCurso, que é duro, que é pesado e que a mom 
apavora, pode der a sensação de omplosão dslinttova 
do Partodo lá na Paraíba, o que não é bom Não é 
bom para o PMDB nacoonal e não é bom para a poli
bca brasoletra. Estamos vovendo uma época multo 
ruom para os partidos polítiCOS em geral. Esta ai o PT 
no meu Estado - e agora o PT nacoonal - vovendo 
a tragédoa da duplicidade. Estão ai todos os Parto
dos; e o nosso, então, meu Deus. meu Deus ... 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Caolos Magalhães) 
(Faz soar a campaonha.) 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS) - Agradeçd 
a lembrança, até porque eu estava sofrendo demu 
ao falar do meu Partido V. Ex" abravoa o meu apar

·. lf. para passar adoante Passo adoante. 

Faço um apelo ao nobre Senador Ronaldo Cu
nha Lima: tente' Se for necessáno ormos nos seus or
mãos à Paraíba, oremos lá. Mas, antes de ongreswr 

no mar revolto da conturbação ontema, ontesbna, de 
condoçOes lonaos omprevosiveJS, tente, meu quando 
Senador, levantar a bandeora de paz e a bancletra do 
raapetto' v. Ex" terá o Brasil e oa homens de bem do 
asu lado e. quem sabe, um úlbmo gnto aonda será 
possível antes do desvoo final. Perdoe-me, mas é de 
ormão para ormão, de coração para coração que me 
aii8VO a falar assom com V. Ex". 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB- PB) 
- Multo obrigado, Senador Pedro Somon, obngado 
por todas as relerêncoas, pelo conosito a meu raspei
to e a raspado do meu filho, a respeito de monha 
conduta e multo obngado pnncopalmente pelo reco
nhecmento da minha dospoaoção de paz, da monha 
vocação de amor, porque nasco, elabvamente, paia 
amar, amar em extenslo, profundidade e grandeza, 
como dozoa Jose Amenco, que é pracJSO ter coragem 
de amar para que possa llooescer o milagra do amor. 

E meu senbmento de paz. Senador Pedro So
mon, é tão ontenso e tão extenso que me penruto do
zer que a 'Cioslâncoa de meu ódoo é a dostlncoa de um 
abraço. E o abraço já reduz no carmnho qualquer 
marca dolorosa que possa eXISIIr Mas unidade, Se
nador, não se faz de lonna unolateral; não se exige 
apenas a ranúncoa de urna parte 

Renuncoeo, desprando-me, cedo, doso-me, e me 
dôo e cedo e renuncoo pelo meu Partido, se solução 
possível for buscada e encontrada para manter a 
unidade. 

A chapa foi lançada, e eu a defendo, até pqrque 
era ontegrada por um companheoro como Ney Suas
suna e por alguém que representa multo para monha 
vida. poos a chapa antenonnente definida tonha o 
nome de Evandro Cunha Lima como candidato a 
voce-govemador. Evandro e a mão protetora, o ormão 
maiS velho, a mão onde busco amparo para me se
gurar. Ele sabe o quanto sofro, e eu seo o quanto ele 
sofre. Soframos JUntos as mesmas angústoas e viCIS
sttudes, porque seus passos sio meus passos. e 
meus carnonhos ele os abre. Os honzontes meus, ele 
os alarga, para voslumbnlr o mesmo céu, ssntir a 
mesma esperança. vover o mesmo amor e abraçar a 
mesma VIda. 

Eu vovo assom, nessa ormandade fraterna, bano
ta. enfartada de aletos, para oleracer ao meu ormão 
não apenas meus passos e meu gesto de renuncoa, 
mas lambem um pouco da monha albvez, demonstra
ções de reações para JUStllocar a monha coragem 

Confesso e aproveito o mote de V. Ex" para do
zer que loco, Senador Pedro Somon - asm ontenção 
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de •racad!lho de coração part1do ao ver meu Par-
lido partido 

O Sr- F'ernMdo Baona (PMDB- RN)- V Ex" 
me permte um aparte? 

O SR- RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) 
- Concederei o aparte com murto prazer Apenas 
peço a V Ex" um rrnnuto 

S1nto-me como que dMd1do, po~que sonhe• 
com essa un!Ciade, eu construí essa un!Ciade- Ofer
tei-me E ho!e veJO que quem fesiB!B a CIZãniS, quem 
se alegra com a bnga sio os fabriCantes dessa cw\
rua, que se •11'111antaram no governo_ E, a despello 
das advertêOOIBS, o Governador não quiS vê-los. 

Sou um homem saindo por ISSO, e por esse 
motovo mandesteo o meu desencanto_ Antes mesmo 
dessa deciSão, chegue• a anunaar a amgos, em en
lrevlstas, e, maiS do que osso, em d1scurso como pa
renonfo prolendo recentemente, que estava come
çando. não o que José Aménco disse, ou SB!B. o 
noJO, mas estava começando a me senbr possuído 
de um desencanto que me afastava gradualmente 
da voda politica_ 

Quena reencontrar a paz_ Chegueo a dozer Eu 
-quero pazt Eu mereço paz' Eu quero VIVBr comigO, 
na m1nha pa1sagem 1ntenor enfartada por senbmen
tos brancos, por bandeiras brancas, por canções le
ves e pelos versos que eu possa compor no Silêncio 
da monha angúsiiB ou no gnto da monha revolta_ Eu 
quena co~r a paiSBgem da VIda nas suas mutaçõ
es. nas suas andanças, nos seus afazeres e noo 
meus dozeres Por ISSO eu prelena o recolhimento_ 
Mas, as vezes, com as responsabii!Ciades politiCaS e 
publocas, não e nem possovel esse retraimento, por
que ha um chamamento maiOr-

Venho h0!8 a este tnbuna para dozer que, em 
função diSSO. houve uma rep<esentação fonnulada 
por dOis Ilustres advogados da Paraiba Dr Manoel 
Alexandre Cavalcanto Belo, professor de Dorello 
ConstituCIOnal da Unoversldade Federal, e Dr_ Fer
nando AntOniO de Fogue1redo Porto- Encaminharam 
nopresentação ao MoniSténo PúbliCO Federal denun
ciSndo as pratiCaS do governo em relação a conven
ção O Procurador da Jusbça Federal. em despacho 
ClrcunstanciSdo em nova laudas, determina uma sa
ne de prov!CiênciSS caractenzadas. dahmdoras de do
crtos elertoraJS, capazes de conduzir lls periSildades 
maiS graves, em lunçio da prática que meu Part!Cio 

• f'mpre repeliu e condenou e não podena acertar 
agora Apenas regiStro essa denúnaa, que não foo 
ferta por mom De repente, V8JO alguns JOmaiS do Sul 
estamparem notociSS emanadas da assessona do 
Governador, dozendo que o Senador Ronaldo Cunha 

uma estava usando a maquona do Senado, pcxque 
passara telegramas para os convencoDnals pedondo 
voto na Convenção, o que sena um ato llíc:do, poiS 
outro Senador já haVIa s!Cio ~~zado por 
caso analogo- Doeu-me duplamente prmeoramenle, 
pela lnJusbça que se fazoa comogo; em segundo lu
gar, pela ma10r llljUSIIça que se vem fazendo a Hum
berto Lucena_ 

Em verdade, Sr- Presidente, de Joio P-. 
pedr à assessona que passasse te~rama aos con
venciOI'ISIS, 1nlonnando uma posiÇio, mas sem pedir 
votos. No diS segulllle, mesmo sabendo que aqueles 
telegramas se srtuavam dentro da cota que cabe a 
cada Senador e que o telegrama é uma mercomun~o 
cação pessoal, como e o tefefoue. determinei à che
fiS de gabinete que, de lmed1810, eletuasse o paga
mento doretamente aos Corratos e Telégrafos, a fim 
de nio pennlbr sequer que o Senado bvesse de ser 
18SSBICodo ou que houvesse a '*"'"Sodade de um 
procasso de NSSarcrtnelltO. 

Ao ser onterrogado quanto a essa questão, eu 
disse Isso não é grave. Grave e a denúnaa do M~o 
nlsténo PúbiK:o Federal em relação ao compo11a· 
manto da tentebVa de aiiCIIIIIIento e coopeação de 
votos Grave e o Dlllirio Oficim nomear, seguida
mente, convenciOIIIIIS, folhas e parerrtes de conven
CIOnaiS, tenter!Cio cooptá-los, e, diS a diS, o Dl6rlo 
Oficilll sao com portanas fazendo nomeações- Gra
ves são as concessões de grahllcações de DAS a 
funciOIIános que são convenciOnal& ou parantes 
seus. 

Em função dessa resposta, a Folha de S.~ 
lo entendeu de " a Paraiba P&IB verdocar ln ._ o 
que estava oconendo e lá, ontem, publiCOu em duas 
pág1nas: "Gravação mostra assessor de candidato 
do PMDB propor barganha de voto para convencoo
nal do Partido", "Paraíba tem lentaiJVa de compra de 
votos", e, na outra pégona, "Govemador nega alicia
mento em seu lavor"_ E equo traz trechos da graVII
ção lerta pelo Sr. AntóniO Chateubnand Seucas com 
o Dr- Delosmar Mendonça 

Quero regiStrar o comportamento de grandeza 
do Dr_ Antõn1o Chateubnand Seucas, que traz a tradi
ção da família CaiTII!IIO, de Ru1 Cameoro, que foo Se
nador desta Casa, que se d1Sp6s a mostrar que ha· 
VIS, por parte do Govemo. a tentabva de cooptaçl9 
e de aliCIBmento, um ge, ~ de coragem e de dae
prandlmento que orgulha a sua famHIS, a sua espo
sa, seus lllhos. a nós, seus amigOS, pela sua cora
gem, que tem que ser regiBirada e louvada, pcxque, 
quando chamado para recabar proposta, o too com a 
Intenção de BJudar a punllcar o procnso deoiiOCIIMi-
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co e o processo ele~oral Ali, segundo a gravação, 
ele pergunta ao representante do Governador: "E 
qual é a proposta que o Governador tem"? Se ele 
mandou chamar-me e porque tem proposta. E o que 
e que você quer'?" E ele, para demonstrar sue fideli
dade na sua Intenção f1rme de 111udar o processo de
mocrábco - repro - e a pun!IC&Ção do processo elei
toral, d1sse· "Eu tenho uma divida de A$25 m•l e pre
CISO de uma nomeação na supenntendênaa de um 
órgão" E o assessor d1sse "E ISSO se resolve. Fula
no, o Secretano, resolve. E quanto ao outro, vou la
lar com o Governador sobre ISSO" 

O Interlocutor nega, po~que um JOrnal da Paraí
ba, o JOrnal O Norte, reproduz a maléna, dizendo: 
"Convencional confirma dialogo", e repele todo o 
diálogo ex•stente, mostrando o processo que se de
senvolve 

Mas o reporter da Folha de S.Paulo, Lúc•o 
Vaz, na sua coragem. corno se fosse um escafandro 
que va1 buscar a ven:lade dentro das entranhas, ou
VIU pessoas, consuftou prele•tos. OUVIU convenciO
naiS. OUVIU O Govemador e OUVIU Secretános de Es· 
lado E um Secretario de Estado, ao lado do Gover
nador, ao ser entrev•stado, responde algumas co•-

- s..S "O Governo" - pergunta a Folha de S.Paulo -
"l1rmou convêniOS com Prefe~uras para a liberação 
de velbas em paiCelas com A$20m•l IniCiaiS, maiS 
A$40 mil apos a convenção e rnBIS A$40mll após as 
eleiÇães?" O Secretáno responde: "Fazemos ass1m 
para cumpnr a leg•slação eleitoral. Liberamos 20% 
de entrada para consolidar a obra e permlllr que os 
muniCIPIOS possam ser atendidos durante o período 
ele~oral • "Qual o valor total e quantas prefe~uras 
pretendem ser benefiCiadas?" "Pretendemos at1ng1r 
150 mun•c•p•os e pode alcançar R$15nulhões. • 

A denunc•a 101 leu pela Folha de S.Paulo Es
tranhamente ontem, na Paraíba, mnguem encontrou 
esses JOrnaiS nas bancas e nos IOCBIS de revenda. 
So os ass1nantes 11veram o pnwlég10 de ler essas 
duas pag1nas a respeitO dessa denúnaa, que me fez 
v~r aqUI reproduzir. para conhecimento pnnclplllmen
te dos para1banos. que não tiVeram acesso a essas 
pag1nas 

Ali ped• e conl1o que a 1mprensa altiva do meu 
Estado. de forma 1mpa1C1al, possa demonstrar a ver
dade. e não corno alguns se comportam, de forma 
apa~xonada, om~1ndo uma notíciS dessa magnitUde, 

. cpm a responsabilidade de um JOrnal desse porte, 
"j!rocurando dar destaque a notas menores a meu 
respeito, sobre as quaiS falei. 

Sr Presidente. este é o depoimento que faço, 
pnnc1palmente para reprodUZir o que fo1 publiCado 

pela Folha de S.Paulo em duas laudas; um trabalho 
do JOrnalista Lúc10 Vaz, conhecido pela sua probida
de, pela sua efiCiência e pela forma corno va• perqu•
memdagar. 

O Sr. Femllnclo B 1a (PMDB - AN) - V. Ex" 
me COI ICBde um aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA UIIA (PMDB- PB) 
- Ouço V. Ex" agora, após ter concluldo - IBCIO
cinio, pedindo desculpas e pen:lão por ter i8laldado 
a sua palavra, punindo-me polque não o ouvi anles. 

O Sr. Fernando Br IRW (PMDB- RN)- Só 
gostana de expressar a m•nha solidanedade a V. Ex" 
e diZBr que aci8dro que, depois d- eleiçlo, tent
mos que 1'8diSCullr essa questão da reelaiçlo no 
Bras11 Estamos começando a colher os frutos da 
aprovação da reeleiÇão O que V. Ex" i1ilala muro 
tem a ver Já com a questão da 18sla•ção. Em vános 
Estados brasileiros, é um van:lade1ro ascêndalo: em 
busca da reeleição, Governadores praticam toda a 
espéc• de ilegalidade. Jogam o dinheiro público, 
preciOSo e escasso, pelo esgoto. DomiiiQO, no meu 
Estado, o PMDB, em Convenção Estadual, rompeu 
com o aluai Governador, que ajudamos a alagar. En
tre outros latos, por ser candidato à reeleiçlo, no úl
brno mês ele gastou A$1 milhão com ação SOCial, 
A$2 milhões com agncuftura a retorma agléna, A$4 
milhões com saúde e A$7 m1lh6as com diVUlgação, 
sendo que o Estado é pobre, es1é falido a com difi
culdades finaiiCIIIras 1ncomensuláve1S, P&IB ser nlpl
do e não atrapalhar o diSCurso da V Ex", penso que 
essa questão da reeleição é muro séna e eslll aJU· 
dando a degenerar o processo politiCO do a ....... Es
tou 1mag1nando que canunhal8mos para a RapúbiiCB 
do Washington Luis, ou se1a, para a politica do "café 
com lede", da 1930, quando GetúliO Va~gaa teve de 
sa1r de AIO Grande para tomar o Palácio do Catete 
no A1o de Jane1ro. Estamos man:hando ,_. aanb
do, no meu ponto de VIsta. Se não houver mad1das 
Importantes, temos de deucar passar - proceseo 
aleiloral e 18diSCubr profundamente - queatão no 
Bras11, para que não apodi8Ç8 totalmente o IBCido 
politiCO deste Pais. V. Ex" tem m1nha mle118 sollda
nedade. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB- PB) 
- Mu~o obngado, Senador Carlos Bezarra; agrade
ço-lhe pelo depoimento a pela advertência. Ainda há 
tempo, pois aci8dfto na efiCiência da Justiça Eleitoral 
biliSIIsiia. Dentro da leguslação que lhe é oferecida e 
nos llm~es laQIIIS que lha são PIOPCifCIOnados, Ci810 
que ela podelá COibir e 1mped1r os abu- de auton
dade daqueles que, parmanacando no poder, candi
datem-se à reeleição; No entanto, se de um lado 
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exoste esse aspecto que aVIlte, que degrade, que hu
molha e que ofende, há outro lado que se ressalte e 
CUJ8 vortude é necessáno que se proclame, para con
forto espontual da classe polítoca é que a reação tem 
sido pronta. 

Sabem os prefeotos que aquolo não são beM&· 
ses, mas lavores que lhes são devidas. Não haverá 
modohcação na sua conscoincoa polibca em função 
desses favores. Houve até quem cnasse a doleren
coação de comportamento em uns, vota-se pelo pre
ço, em outros, pelo apraço. Os que têm essa cons
coêncoa politoca, que moldam poldocamente, que fa
zem politoca como sacerdóc:KI e que nunca a exer
cem como negócoo sabem o quanto osso vale Foco 
feloz, porque constato no meu Estado a reação que 
cresce. a cada momento, em favor da punlicação do 
processo 

Aprovado as palavras sugendas pelo Senador 
Pedro Somon para dongor-me ao Loder do meu Parto
do, meu amogo, Senador Jader Barbalho, e a todos 
os ontegrantes do PMDB ondo a Paraiba, "!Udem
nos a ompedor que a omagem do Partodo se depaupe
re, se desfigure, mostrando a necessidade de se 

_ modificar a legoslação de procedomentos, onde
pendentemente do mteresse maoor do Partido De 
monha parte - e o líder sabe diSSo -. sempre estMS 
dosposto ao entendomento, dosposto a aJudar, a re
nunciar. a me desprender e a ceder 

O Sr. Jader Baltolllho (PMDB - PA) - Conce
de-me V Ex" um aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB - PB) 
-Ouço V Ex" com prazer, Senador Jader Barbalho 

O Sr. Jsder Bsrbllho (PMDB- PA)- Senador 
Ronaldo Cunha Lima, em promeoro lugar. expresso o 
meu apreço e seguramente o de todos os Compa
nheoros desta Casa. Sabe mudo bem V Ex' do meu 
ponto de VISta a respeoto dessa questão da Paraiba. 
Sabe quantas vezes o tenho procuoado e tentado 
conversar com outros companheoros da Paoaiba, que 
eventualmente estio em dlvetgênca com V. Ex". e 
com aqueles que o acompanham. na tentabva de se 
buscar a unodade Quero aquo secundar as palavras 
do Senador Pedro Somon. nos. Companheoros do 
PMDB, aonda estamos na expectatNa e na esperan
ça de que seJ& possovel a este Partido- que tantos 
bons exemplos deu a so propno e ao Brasol - se re
compor Não me permdo, como Companheoro, como 

•. !l'der e como amogo, expressar solodanedade onteora 
ao Senador Ronaldo Cunha Loma. apesar da amoza
de que nos une Como Lo der, expresso a solodaneda
de ao PMDB da Paraoba, na expectatova de que V 
Ex", de que o Governador do Estado e todos os onte-

grarrtes do Partido em seu Estado possam chegar ê 
umdade, que servora de exemplo não só ao PMDB 
de Paoaiba. mas lambem ao do Brasol. DeiXO o rr.~ 
abraço, meu caro RÕnaldo Cunha Uma, e a rnmha 
espeoança. 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB- PB) 
- Mudo obngedo Senador Jader Balbalho. Reafirmo 
a mnha disposoção de concillaçio, de erdendornerm, 
de renuncoa e de desprendornento. Meemo esll!ndo 
deflagrado o processo e marcada como está, p8l8 o 
pi'ÓXImo doa 24, a Convenção do Parbdo que esco
lherá os membros do Dlretono, procureo a lrnpret~E 
do meu Estado e anuncoeo que concordava - para 
evdar a dosputa - com a renovação ontegral de todos 
os membros, ondependentamerrte de suas tendên
coas. Comumqueo lambem que as vagas ocornclas no 
Dlretono - urna de Humberto Lucena, falecido recen
temente, e outra de um Deputado Federal que nos 
deoxou - podenaon ser preenchidas por dois Depula
dos EstaduaiS. os doiS unocos que não ontegram o 
Dlretóno. Com a orrtenção de vetarem essa propoala, 
argumentaram que os deputados eram meus alia
dos Um deles. o Deputado DomiCIBno Cabral, an
contoa-se neste plenário 

V&Ja V Ex" que quem assorn propõe e reahrma 
a dosposoção de buscar o errtendomento por onterme
doo de uma chapa consensual para a composiÇão do 
Doretono não deseja fraturar, partor ou dMdor este 
Partodo. porque eu estana partondo um pedaço do 
meu propno coração 

Sr Presoderde, na monha toa,etona politoca, te
nho sabido manter coerãncoa com monhas posoç6es, 
como laço com monhas amozades. T anho sofndo on
JU&toças, mas tenho soda compensado com alegnas. 
Deus. agora, plasmou o meu destono. A sorte está 
lançada. lreo cumpnr, rnaos urna vez, o destono que 
me e omposto. E tenho ddo aos meus companheiros 
que a bandeora que eles me entregaraon havera de 
ser condu_zoda com honoa 

O Sr. Rsmu Tebet (PMDB - MS) - Concede
me V Ex" um aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB - PB) 
- Ouço V Ex• com prazer 

O Sr. Rsmez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Ronaldo Cunha Loma, como seu amogo e compa
nheiro, não posso penmor que encerre seu pronun
coamento sem me solodanzar com V Ex", sem der
lhe um abraço lratemal, daquele seu companhaoro 
de Partodo que teve a honra de recebê-lo no Estado 
de Mato Grosso do Sul, mas que so conhece a Pa
raoba porque teve a satosfação de acompanhá-lo em 
recente voagem aquele Estado V Ex" carrega a 
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qrande responsabilidade de tentar fazer com que o 
t- • .""B da Paraíba seJ& o PMOB que todo o Brasil 
conhe.... Ate agora, o PMDB da Para•ba e exemr-•~ 
pala todos <ID ;,utros D1retónos Reg1ona1s eXIStentes 
no B1as1l. Tenho certeza de que V Ex' tem catego
na, competência e, sobretudo, sabe ag~r com des
prendimento e com aqueles sentimentos que são 
sua marca e característica a f1atem1dade e o amor. 
V Ex' não preciSava proclama-los em SPu d1scurso, 
porque eles já estão refletldos em st.as obres. 

O SR. RONAõ..,n LurlHA UMA (PMDB- PB) 
- Murto obngado, Senador, pelo seu aparte. 

Srs Senadores, agradeço a atenção diSpensa
da V Ex"s, que me emprestaram seus ouv1dos pela 
esta manifestação a para esta confissão. certamente 
haverão de compreender e aumentar a dosagem do 
entendimento da alma de um homem públiCO que vê 
sua famn1a poht1ca dMdlda. Construí esses espaços 
com dificuldade e tenho certeza de que hoJe ela au
menta. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL- AM)- V. Ex' 
me perm1te um aparte, nobre Sanador Ronaldo Cu
nha Lima? 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB- PB) 
- Se o Pres•dente permtt1r. dare• o aparte ao Sena
dor Bernardo Cab1al para a frase f1nal de encer~&
mento deste diSCUI90. 

O SR. PRESIDENTl! (Antonto Carlos Magalhães) 
- Senador Roneldo CLnha Lma. o Sanador Lúd1o Coe
lho também podera fazer um aparte. Peço a V. Ex" 
que observe o tempo, poiS a sessão já devena ter 
s1do encerrada e prossegue em homenagem a V Ex'. 
Ha sessão do Congi8SSO NaCional às 19 horas. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB - PB) 
- Mu1to obngado Ouço V Ex", Sanador Bernardo 
Cabral. 

O Sr. Elemardo Cabral (PFL - AM) - Sr Pre
Sidente, sere• brava. Não quero entrar na discussão 
part•dána, porque quem devana fazê-lo já se mani
festou Quero srtuar-me no níc•o do d1SCUI90 de V Ex' 
quando menctonou o desencanto Nós dOis passamos 
difiCuldades. e não necessidades, por essa IBZào, 
q~:ero dar o meu depoimento Não gostana que o 
d1scurso de V Ex 1 se encar~&sse sem que eu em
butisse o que passamos ao longo de ma1s de 20, 
cassados. despojados de nosso mandato, com 10 
anos de d•rettos pol•t•cos suspensos, advogando no 

._jto com mu•ta difiCuldade O que V. Ex' me diZia, 
aurante esse conviv•o. e que um diB voftana à Pa~a•
ba. Recordo-me, Ja que V Ex" o cttou tantas vezes, 
de que Jose Amenco diZJB que voftar é uma forma 
de renascer e que n1nguém se perde no camnho da 

vofta. Lembrava que V. Ex' não se perdena no cam•
nho da vofta e qu&. por certo, sena Governador. O 
quf' não 1mag1nava é que um d•a seríamos Senado
res JUntos e que podena dar este depoimento. Todas 
as vezes em que V Ex' falava nos seus companhei
ros da PBIBiba, destilava lealdade, moslrando esse 
amor que V. Ex' diZ ter. Deploro profundamente que o 
filho de V. Ex' não seJ& coroado com aquilo que V. Ex' 
plantou; essa lealdade ele devena merecer. Penso que 
soidanedade a V Ex' é murto pouco. Com o reconhe
cmento de quem é pa1 como V Ex' - J8 que V. Ex' 
acabou de cizer que o meu sobnnho CássiO, como o 
!lato, é o seu LUis Eduardo -, há mutta h1stóna para 
ser contada 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMOB- PB) 
- Mutto obngado, Senador Bernardo Cabral Emo
CIOtiO-me e ouço o Senador Lúdlo Coelho, com a ge
nerosidade da PresldênCIB, assegu~ando que, logo 
após, encenare• m1nhas palavras. 

O Sr. Uidlo Coalho (PSDB - MS) - Senador 
Ronaldo Cunha Lma. tenho a Impressão de que V. Ex', 
corno qllBIII! todos os candidatos de nosso Pais, esta 
sendo v1t1ma da leg•slação que permtte aos Gover
nadores e ao Presidente da RepúbliCa a diSputa da 
eleiÇão no exeiCICto de seus CBIQOS e não o permtte 
aos Secretános de Estado, MiniStros ou chefes de 
autarqu1a. Isso é algo que a Nação não entanda. V Ex" 
eslásendoWnadessaCXliSB brulaL 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB - PB) 
- Mutto obngado, Senador Lúd•o Coalho Em verda
de, essa legiSlação prec1sa ser f•scahzada e exe1C1da 
com murto ngor 

Sr. Presidente, S,.s. e Srs. Sanadores, renovo 
a expressão ma1s escolhida do meu agradecmento 
pela aud•ênciB. Permtto-me d1zer que, se o PMOB da 
Para1ba serva de exemplo part1dalio ao Brasil, não 
quero seMr de exemplo de bbleze aos meus compa
nheiros da Partido. 

Invoco uma f~ase de um em•nente chele polít•· 
co meu, que 1ntegrou esta Casa e bnlhou nela du· 
rante murtos anos. pera diZer que renunc1e1 ao que 
pude, mas os dados da luta estão lançados. e não 
recuare1. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
- Agradeço as palav~as 1n1C1a1s do Senador Ronaldo 
Cunha Lima, d1ng1das ao Presidente da Casa e, em 
partiCular, ao Deputado Lu1s Eduardo. 

ComuniCO ao Plenáno que, conforme entendi
mento das Lideranças. a sessão de qUinta-feira sera 
realizada as 1 O horas. 

Informo lambem que, após entendimento que 
mant•ve com o Presidente do Tnbunal Supenor Ele•· 
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torai, fiCOU estabelecido por aquele Tnbunal- acabai 
de receber essa comuniCaÇão do Presidente limar 
Gaivão - que os Srs Senadores, com base no que 
pennltlr o Regimento Interno da Casa e de1T181S nor
mas perbnentes. poderão usar matena1s ou seMÇOS. 
custeados pelos governos ou Casas Leg1slabVas, 
desde que não excedam as prerrogativas ali con&l
ganadas. Assim, os SenhoiiiS Senadores poderão 
fazer comuniCaÇÕeS ao seu eleitorado por me10 de 
diSCursos e proposiÇÕeS. A Interpretação antenor fica 
sem qualquer valor Penso que ISSO é Importante 
para o Senado, porque restabelece o d1re1to que era 
própno dos Srs Senadores 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Calfos Magalhães) 
- Os Srs Senadores G1lberto M1randa, Odac1r Soa
res e Emandes Amonm enVI&ram diSCursos à Mesa. 
para serem pubiiCBdos na forma do diSpoSto no art 
203 do Regimento Interno. 

S Exls serão atendidos 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) - Sr 

Presidente, S,.,. e Srs Senadores, desde novembro 
de 1997, comece1 a abordar, na tnbuna desta Casa, 
diVersos temas da ma1or relevãnc1a para o Estado 
do_ Amazonas, que tenho a honra de aqUI repre
sentar 

Na tarde de ho1e. dando prosseguimento a 
essa sene de pronunciamentos, que denom1ne1 
Amazonas em Foco, pretendo falar sobre a saúde, 
sem duvrda uma das areas ma1s problematiCas do 
Setor PúbliCo, não so no Amazonas. mas em todo o 
País 

Sr. Presidente, numerosos estudos e pesqui
sas enfatiZam que os baiXOS níve1s de saude de uma 
população estão, em larga escala. relaciOnados aos 
ba1xos mve1s de salano, ao subemprego, a precane
dade da morada, a falta de saneamento bas1co, as 
difiCuldades de mobilidade, aos ba1xos n1-s de es
colandade e à desnutnção 

No Estado do Amazonas e nos dema1s Esta
dos Integrantes da Arnazõma brasileira, maiS do que 
em qualquer outra parte do terntono nac1onal. os 
problemas da area de saude são deasiVamente ln
fluenc~ados pelas condiÇões amb1enta1s da reg1ão 
lá, sem duv1da, os fatores amb1enta1s afetam Inten
samente as condiÇÕes de v1da e de saude das popu
lações locaiS. causando doenças ~nfecc1osas, parasl
tanas e tropiCaiS 

·-1 Como essas doenças são consideradas doen-
ças caractensllcas da pobreza. alem da lnDSpltablll
dade do cl1ma. ha tambem uma sene de Clrcunstãn
CIBS que contnbuem para a sua ocorrénciB, fatores 
que vão desde a defiCiência de prevenção e de con-

trole ef1caz dos vetores que transmrtem a ma10r par
te delas, ate a falta de abastecimento adequado de 
agua e de esgotamento sanrtano. 

É 1ncontestavel que as deiiCiênciBS do siStema 
de saneamento basiCO local 1nfluenc111m d1retamente 
as condiÇões de saúde da população amazonerwe, 
onerando o Sistema públiCo de saude, tio sabida· 
mente carente de recursos, em todo o terntóno na
Clonai. 

E forçoso reconhecer. porém, que, nos Esta
dos e Mume~p1os do Norte do Pais, as difiCuldades 
da área de saude são a1nde ma~ores, poiS as tra,..
ferénc~&s feder&ls para a saude, na reglio, são 40% 
menores do que a mediS nac1onal, tendo sido da or
dem de apenas 24 reaiS e 92 centavos por habrtan: 
te/ano, em 1997 

Sr Presidente, todos sabemos multo bem que 
há uma estrerta relação entre as condiÇÕeS da sa!Õde 
da população local e a defiCiência de forneCimento 
de água tratada e de esgotamento sanlláno, agrava
da lambem, entre outras razões, pela falta de desll
nação adequada do lixo 

Essa forte relação torna-se &VIdente quando se 
sabe que. em nosso Pa1s, 65% da!: Internações hos
pitalares resultam da 1nadequação dos seMÇOs e 
das ações de saneamento basiCo, segundo dados 
fornecidos pelo propr10 M1msteno da Saúde 

As estat1st1C8s revelam que o ma1or numero de 
casos e de ob1tos por doenças parasrtanas e regiS
trado nas Reg1ões Norte e Nordeste.· JUStamente as 
ma1s pobres do Bras1l e as que possuem as p1ores 
cond1ções de Infra-estrutura saMana. 

Doenças como a malana. o dengue, a hepatrte, 
a leptosp1rose. a febre amarela, a colera, e tantas 
outras, têm sua 1nc1dênc1a preponderantemente In
fluenciada pelas condiÇÕes de saneamento basiCO, 
e. como todos sabemos. as estaiiSIICas conf1nnam 
que os numeres elevados de casos. os surtos e até 
as epldem•as são registrados, com freqUência multo 
ma10r, nos Estados maiS pobres e desasSIStldos da 
nossa Federação 

No Estado do Amazonas e na Amazôma como 
um todo. a d1stnbu1ção ep1dem1olog1Ca dessas doen
ças frequentes revela que essas depauperantes en
fermidades at1ngem predominantemente, as cama
das ma1s desass1St1das da nossa população. que VI

vem nas reg1ões ma1s 1nosprtas, nas penfenas das 
grandes Cidades. e nos MuniCIPJOS carentes de ser
VIÇOS bas1cos de saude e de programas de Infra-es
trutura e saneamento ambiental 

Dados do IBGE, divulgados na publiCaÇão do 
M1msteno da Saude. 1ntdulada "Saude no Brasil-ln-
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dlcadoras", revelam que apenas 11% dos domocillos 
da Região Norte têm esgotamento sanlláno adequa
do, enquanto na Região Sudeste - pen:entual 
sobe para cen:a de 81%. 

Sr. Preeldente, os vincules exJstentes entre 
saúde e melhonas amb1enlals e soc108C011Õmocas 
exJgem esforços llllarselonaiS que abrangem, entre 
outros, educação, habitaçAo, saneamento básoco, 
alimentação, gmação de emprego e renda. 

Por - ~ urbanizada do que as demaos 
ragiÕIIS do Pais, ap-.ntar alta taxa de natalidade e 
uma populaçio ainda J0V8f11 e diSpersa, o perfil de 
morbinatalldade da ArnazõniB mosba que lá existe 
ume nltida ptadominânaa de doenças mfecciOSIIS e 
peresllánes. 

É iii1ICiflanle de8lacar que as estalistocas dos 
6bitos por causa registrados no Estado do Arnazo.. 
nas, no perlodo de 1990 a 1995, apresentam uma 
elevada prapo!Çio de mortas por SinaiS, Sintomas e 
llfeoçiies mal definidas. Esse fato nsflete, sem dÚVI
da, a rné qualidade da esslslêiiCIB médoca prestada 
li populaçlo amazonense ou a falta de acesso des 
pessoas aos sei'VÇOS de saúde. 

Os rWrnaroe são eloqüentes: IIXIStem, atual
rnênte, no Estado. 81 hospitais. 30% dos quais loca
IIZBdo& na capdal. Na grarlde 1111110na dos outros Mu
mcipios do ArrlazonE, há apenas 1 llnoco hospdal 

A rede hospotalar conven1ada com o SUS ofe
rece li população um total de 4 m11 e 1 o lados, maos 
de 50% deles localmados em Manaus, e, entre JBfle•
ro e outubro de 1997, ocomsram cen:a de 91 mil e 
40 intemaçiles. 

A rede ambulatonal do SUS possui 1 mil e 23 
unidades, e, em 1997, até o mês de novembro, a 
quantidade apiOVada de produção ambulatonal do 
SUS chagou a 1 lllllhlo, 131 mi e 400 proc:edlmentos. 

Sr. Preeidente, Sr"s. e SIS. Senadoree, bem 
sabemos que a sallde e o desenvolvimento estão •n
timarnente nslaciOnados, poiS a saúde é condiÇão 
8SIIIICIBI da qualidade de VIda des pessoas. 

Os- vincules existentes entns saúde da 
população e melhorias SOCI08COn0mocas e ambiB!I
Ials 8XJ118m esforçoa que abrangem mudos setonss. 
pois a saúde depeude, em llhma lfiS!Ancla, da capa
Cidade de gananciar eficazmente a lflleração entre os 
11-.ios filico, esp1rhual, biológiCO e econOmico-socal. 

Corno está clalamente enfatiZado na pauta dll 
. ~ções eatabaladida pela Conlerãnaa des NaçO
- Unidas sobns Melo Ambiente e Desenvolvimento 

- a famosa Agenda 21, em seu Capitulo 6, dediCado 
li saúde; os govemos devem lorlalecer seus progra
mas da área de sallde, pnonzando o atendtmento 

pnrnáno, v1sto que estes são parte Integrante da 
concretização dos obJetiVOS de desenvolvimento 
sustentava! e da conservação do me10 amb•ente, 
considerados pnontã.- ,_ dias aluaiS. 

Segundo espec1al1stas da área de saúde, in
vestimentos em outros setores poderão ter repercus
são Importante na sallde da população de meu Esta
do. sendo 1mprescmdivels as açOes tendentes li re
dução da taxa de anaHabebsmo; ao equaciOnamento 
da questão enelgébca, que tanto caos tem provoca
do na rede hospitalar; ao melhoramento dos siSte
mas de reg1stro CMI; li revaiSão de pollbcas mal pla
nejadas de atração de m•grantes, sem o adequado 
desenvolvimento da 1nlra-estrutum, entre outlas. 

Sr. Presidente, bem se1 que não diSponho maiS 
de tempo para enumerar outros problemas que ale
Iam as condçOes de saude da população de meu 
Estado. 

Eu não podena, emretento. conclUir esse pro
nui'ICIBfl18fiiO sem destacar, dentns os piOJBios do 
Govemo Fedelal para a área da saúde, os que apre
sentem ma10nss ImpactOS na Reg1ão Norte, em ge
ral, e no Estado do Amazonas, em part1cular 

Pnme1ramente, gostana de nsssahar a Impor
tância do PIOJBio pala Redução da Mortalidade na 
lnfêncla - PRMI, hnanc1ado com recursos do SISte
ma de Informação Ambulatonal do SUS 

O PRMI está em execução na nsglão desde 
1992. Tmta-se de um prqeto que atva promovendo 
melhoras na qualidade de v•da da população llllanbl, 
nas áreas de bauca renda, e desdobra-se nos se
gu•ntes segmentos: Programa de Suplemerdação 
Al1menter "Lelle é Sallde", Prog~ama NaciOnal de lrru
niZBÇão - PNI. Moni!Oramento de Doenças Olanalcas 
Agudas e Ações de Saneamento Béslco, e Programa 
de Agentes Comlndários de Sallde- PACS 

No ârnbdo do PRMI, a ação do PACS na reg1io 
mensce destaque especial. lhlaglado por gania da 
própna comunidade, fam111anzada com a realidade 
local, esse programe passa onentaçOes bésocas em 
benefiCIO da sallde e da VIda, contnbu1ndo decisiva
mente pare evitar a doerça e reduZir a necessidade 
de se buscar socorro na sobnscarnsgada e sucatea
da rede hospitalar. 

No Amazonas e na Amaz0n1a, os Agentes Co
rnumlános de Saúde contnbuem, sem d(Mcla algu
ma. para a construção de um novo modelo aSSISten
Cial. maiS cornpallval com as necessidades da popu
lação local de baixa nsnda, pnnc1palmente nos Muni
CIPIOS ldenllhcados como de maiS alto riSCO para a 
sobrevivência da população 1nfanbl. 
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Um outro p10j81o que precosa ser enfatizado, 
Sr Presidente, é o PI'OJBIO de Relooço à Reooga111Za· 
ção do Sostema ÚnicO de Saúde - Relo18us. Trata· 
se de um pi'OJIIk> exa:utado em todo o Pala, mas de 
grende ompolfânaa pare a Arnaz6nla. Ele contempla 
2 componentes bésocos: apoio à malhona da capaci
dade e da efocoiiiCI8 do SUS; e prornoçlo de mova
ções na admoi'IIStoação do setor saúde. 

Medoante a recupaoação lí81C8 e teCIIOiógoca da 
rede exiStente, o Relorsus objebva recuperar a capa
Cidade operacoonal e geoencoal do Sistema Único de 
Saúde e promover o desenvolvimento onatotuaonal 
do sator Suas priondades são, entra outras, a ,.... 
dequaçio de seMÇOS de IISSIS!êncoa ao parto e a ur
gêncoas e emerginaas. a amploaçio da capacidade 
e da qualidade da rede de hemocentroa e a amplia
ção da capaadade e da qualidade da rede de Ilibo· 
ratonas de saúde pública 

Fonalmente, goatana de destecar a ompolfânaa 
dos Programas de Controle das Doenças Transmito· 
das por Vetooas na Regtão Amazõnoca 

Trela-se de programas mantidos pala Funda
ção Nacooroal de Saúde na regoio. que aluam na pra
venção. assoslêncla e controle de doenças transmos
soveos por vetooes. como a malána. a lebre amarela, 
o dengue, a esquostossomose. a doença de Chagas, 
a leoshomanoose vosceral. a oncoceocose e a filanose 
lonlátoca. 

As ações desses programas envolvem a reali
zação de bomlação com onsebcodas, VaCinação. exa
mes laboretonaos, tretamento de casos. realozação 
de obras de saneamento, educação para a saude e 
manutenção de SIStemas de vogolãncoa epodemoológo
ca e entomologoca 

Os piDfeiO& que acabeo de enumerar são um 
bom exemplo de que o Govemo Federal, após pas
sar anos gastando mal os paocos recursos de que 
dospunha para desbnar à área da saúde, cuidando 
murto maos da doença do que de sua prevenção. ra
solveu inverter suas pnondades e enlatozar a medoco
na preventova. 

Sa esse enloque tovesse sido pnonzado há 
maos tempo. sem dúvoda muitas das doenças preve
nlveos, que aonda acometem molhares de cidadãos 
brasoleoros, pnnapalmente os das camadas maos ca
rentes. monando, murtas vezes, orreveiSMIImente 

,.,a saúde, 1a podenam ter sido controladas e até 
mesmo erredocadas em nosso Paos 

Um dos maoores desaloos a serem vencodos pe
las autondades, nas três esferas de Govemo, e re-

pensar o modelo de saúde públiCa empregado na 
Regllo Amaz6n!ca, IUMquando as oniCIIIIIvas de im
plantação .la Infra-estrutura .-glonal u ac;ôall PN
VWIIM.rs de saúde. 

Sr. P1'118odente, ao concluor, quera, em nome do 
povo do Amazonas, !azar um apelo 16 Govwno F-e
deral para que se lnvltlla maciçamente rooa sator. 
IIOCI8is -saúde, S8M81118nto e educaçlo ·, em mau 
Elllado e na Arnaz6nia, como um todo. 

é urgente e Melldno quase busquem abr
natovas CO....atenllla para O aquaalonamento dafinlli.. 
110 dos problemas que mala e1etam a qualtdade de 
VIda da populaçio amazonenae e ratardarn o pra
ceeso de desenvolvimento do Eatado. 

Os desalloll aio muiloa e exogem capacidade 
polltoca para mobilizar os meooa -.ãnos e lllllcu
lar ações hOJe pulvenzadas, para que elee, de forma 
ontegrada, dentro de uma estoaNgia de deBMVOilt.
manto econ6mlco e avanço aocial, possam corrigir 
as desogualdadea _.. 8JCI8blntea no Estado, me
lhorando as condoç6es de VIda. de trabalho, de edu· 
cação e de saúde do po110 amazonenae. 

Era o que eu linha a dizer, Sr Pl88odente. 

Muoto obngado. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, é com enorme 
sabSiaçio que, da Tribuna do Sanado Federei, ma· 
nilasto meu apooo aos estooços, que' há murto vem 
sendo desenvolVIdos pela Empresa Brasoleora de 
Pesquosa Agropacuéna - Embrepa, em ta110r áo de
senvolVImento agropecuáno, do siStema produtiVO e 
da economoa brasoleore, obtendo conquostas que, lhe 
mereceram a atenção e o onteresse de Iodas as ca
madas da socoedade blaslleora, e de poiiOS de outros 
contonentes. 

Hoje, maos do que nunca, a Embrapa merece 
todas as referencoas elogoosas, lodos os aplau-, 
em decorrincoa do seu 25" anoversano de cnação. 

Na celebração, a Empresa apoaentou uma sé
na de novidades Uma das pnnclp&ls loo a assonatura 
de um convênoo entoe o Departamento de Agncunura 
dos Estados Unodos - USDA. representado pelo seu 
suiH:oon:lenador de Programas lntemacoonaos, RICk 
Bennatly, - e a Embrapa, repreBIII'II8da pelo seu Di
retor-Presldente, Alberto Duque Portugal, para mala· 
lação de um laboretono vortual da Embrapa naquele 
paos. O laboratóno contara onocoalmente com uma 
equope de seos pesquosadores e vao utolozar toda a III
Ira-estrutura do USDA. 
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Durante e solenidade, a Ernbrapa lançou um 
rmlho aelec10nado especialmente para a agncunura 
lam .. r, o que demonstnl, rna1s uma vez, a preocu
paçio da Emt11apa, do Mmisléno da Agncullura e do 
Abastecimento e do Govemo Braslletro, com o Pro
grama Nac101181 de Fortalecimento da Agricunura Fa
mshar- PRONAF, que nasceu com o Govemo Fer
nando Henrique.Cardoso. 

Divulgou também um processo para produz1r 
-a (reletção leve) a pai1Jr de raspa. de mandiO
ca, urna máqu1na portébl para colher café, que teni 
grande utilidade para pequenos produtoras e duas 
variedades de manga e de SOJB, além de IMOS e ví
deos. 

Na ocasiio homenageou pesquisadores seus e 
pesqwsadores de 1nablu1Çães do Sistema Naaonal 
de PesquiSa Agropecuána -SNPA. Esse, a meu ver, 
o ponto ano, o ponto de destaque da celebração do 
25" aniVBraáno da Empresa. 

Prêmio 101 também entregue, como Homena
gem Especial, ao Ministro da Ciênaa e da Tecnolo
gia, José Israel Vargas. O M1n1111ro fo1 homenageado 
por sua VISão estrat6giC8 e pela di!CISão politiCa de 

. lor.talecer a Cliinca e a tecnologia voltadas para o 
agronegóCio brasileiro. 

Outro prêrno, o Ernbrapa de Reportagem, fo1 
lambem entregue aos vencedores nas categonas 
Televnsio. RádiO e lmp11111S0 Durante o evento, que 
se reahzou na sede da Ernbrapa em Brasília, às 20 
horas do dia 28 de abnl, a Empresa de ComHos e 
Telégralos-ECT lançou canmbo e cartão postal alu
SIVOS ao aniVBraáno 

Sr. Presidente, julgo da 1111110r 1mportânc1a des
IIICar que, ao cnar um prêmio para agraciar anual
mente ciBntiSias que mudo contnbuíram para o de
senvolvimento da agropecuána blliSIIe1ra, a Ernbra
pa buscou na "llgUIB de Fredenco de Menezes Ve1ga 
o patrono para tal honrana. O pesquiSador Fredenco 
de Menezes Vetga. apesar de amazonense, desen
volveu seus tlilbalhos na cidade de Campos, Estado 
do R10 de Janetro 

Fredenco de Menezes Ve19a ddou os fiOVOS ní
veiS de produiMdade da cena-<le-açllc:ar, em dlle
l8flles le!IIÕIIS do país e abnu cam1nho para ascen
são do 8111811 à posiÇio de rna10r produtor mundiBI e 
grande exportador de açúcar. 

·I O BliiSII deve a Fradenc:o de Menezes Ve1ga, 
-as cerca de 75 rrulhães de sacas de açúcar que ex
porta anualmente, em razão das vanedades por ele 
cnadas. De acordo com cálculos do extinto lnstrtuto 
do Alcool e Açúcar - IAA, apenas a vaneclade CB 

4176, obtida por ele, proporaonou. em anco safras 
(entre 1958 e 1962), um rendimento superior da or
dem de 10,2 mlhões de 1oneladas de açllc:ar anUBJS. 

A pecullanctade fundamental das pesquisas 
de Fredenco de Menezes Ve1ga f01 a de dii'8Cionar 
seu trabalho para o desenvolv1men1o agropecuá
no, com reflexos altamente posrtiVOs na economia 
brasileira. 

Os pesquisadores seleclonados, medlllllle urna 
avaiiBçio cntenosa e detalhista, P8lil e pnsrniiiÇio 
no Ernbrapa Ano 25" foram o professor Jesus San
bago Moura, da Umversidade Federal do Paraná -
UFPR, e o pesquiSador Elêus10 Cunrêlo FAIII'e, de 
Ernbrapa Algodão 

O professor Jesus SantiBgo Moura é graduado 
em Filosofia, Ciências NaturaiS, FíSICB e Matemébc:a, 
com póe-graduaçio em ZoologiB, pelo Museu de 
ZoologiB de SAo Paulo e em BIOiogiB Geral, pela 
UniVBrsodade de Slo Paulo- USP. Tem 176 traba
lhos publicados desde 1938, além de ter farto es1á
IJIOS e VIBgens de estudos em m8IS de tnnta univeiSI
dades, museus e 1nstdutos de pesquiSa dos pniiCI
pals países do mundo • 

A Ernbrapa concedeu o PrêmiO Fradenco de 
Menezes Vetga ao Professor Jesus Sanbago Moura, 
quando já tem ele 85 anos de 1dade. P18rmou-o por 
sua hiStÓria de vida dediC8da à pesquiSB clet1líf1C8 
na ãrea de ciênCias naturBIS. 

0 pesquiSador Elêus10 Curvêlo F18118 é forma
do em Engenhana Agron6nuca pela UIIIVBISidade 
Federal da PaiBiba - UFPB, com mestrado em F"IIO
tecniB pelo Centro de Ciências AgnifiBB da UniVBISI
dade Federal do Ceani - UFCE e com doutorado 
em Genética e Melhoramento de Plantas pela Esco
la Supenor de Agncunura LuiZ de Ouelroz
ESALQ/USP, de P1raciCIIba, Slo Paulo. 

O Dr. Fretl8 e sua equ1pe realizaram trabalho 
de desiaque na cotorllcuftura nordestina e dos Car
Iados Contnbuíram não somente para evrtar o co
lapso de econorma algodoeira como também para 
propore1onar maiOr estabilidade de emprego e rende 
P8lil os produtores da Alglão 

O cultiVar CNPA IT A 90, uma das Slntebzadas 
pelo pesquiSador, é plantado em 80% de ãrea de al
godão do cerrado do Maio Grosso e Ma1o Grosso do 
Sul. Os culbvaras de gerge11m CNPA G 2 e CNPA G 
3 são os maiS plantados no Bras11 

Os agracados 18Ceberão um obJBio-prãrmo, di
ploma alusivo ao evento e uma 1mporlãnc18 em d1-
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nhe1ro correspondente à maoor remuneração mensal 
de um pesqullllldor da Emprasa 

Sr. Prasodente, ao festeJar o anoversáno, a Em
brapa lestaJB sua IITIPOifAncoa, sua lonna allamenle 
produtiVa e astmu1ar11a de trabalhar. AD rn.mo tem
po demonstra o apreço que tem pelo seu Grupo 
OcupaciONII Técnoco-Coentlloco e pelo Grupo Ocupa
coonal de Apooo 11 Pesquosa. 

Honra não somente seus grupos Internos, rMS 
tambem os vmculados lls 1118tiluoções logadas ao Sis
tema NaCional de Peaquosa Agropacuána - SNPA. 
No ano de 1997, o ganhador do Plêmoo Fradenco de 
Menezes Ve~ga too o ~ AHrado Kingo Oyema 
Homrna, do CPA TU/Ernbrapa Arnazlonoa Onental, 
pelos seus trabalhos em egrossihnculbJra e extrab
vosmo. O Dr Ho111118 já haVIII contnbuído com a pu
blicação de IMo "Extratovosrno Veg-1 na Arnazõnie: 
Llmdes e Oportunidades", que desmiS!Ifocou mude 
COISII escn1a sobre o extrallllismo da senngutlllll e 
de castanha-do-pelá. 

Concluo meu doscurso, Sr. Presidente, deoxan
do para os pesqwaadolas do Centro de PesquisaS 
Agrollorestaos - CPAFIRond6noa, palavras de estí-

. mulo, 1ncentovando-os a trabalharem duramente, 
com dedocação, com 1ntel1gãnaa, vencendo as ddo
culdades, as carêncl88 de conforto e de Integração 
axostentes no mundo coentifico global. 

Tenho a certeza de que, sob a liderança do Dr 
Nelson Fene~ra Sampaoo, Chefe-Geral do 
CPAF/Rond6noa, em um futuro próximo, estaremos 
comemorando a pn!nii8Çio de um dos nossos pes
quosadoras Meus parabéns ao Dr Alberto Duque 
Portugal e a todo o quadro luncoonal da Embrapa. 

Mudo obngado. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB- RO) -Sr. 
Presidente, Sl"s. e Srs. Senadmes. um dos 1mpor 
tantas pontos que o Sanado Federal necessde aper
leoçoar, para poder p-'&r melhores seiVIÇOS em be
nefiCIO de nossa populaçio, diZ resperto ao trabalho 
das Com1ss6es Pennanentes 

Alem de outros pontos que podem ser eperleo
çoados. gostaria de sugenr uma moddiceção nos cn
lénos de escolhe dos relatoras dos projetO& submeti
dos à deliberação do Sanado Federal. 

Os atuaos cnlénos, ~lecldos em outros 
!fmpos, são 1nadequados para os doas de h0f8, em 

'-ctu& a SOCiedade exoge transparêncoa, eloclêncoa e 
objetMdade 

Por ISSO mesmo, apresentei a esta Casa o Pro
J810 de Resolução n" 162197, que da nova radaçio 

ao caput do arbgo 126, do Regimento Interno do Sa
nado, moddocando o cnléno de dostnbução dos pro
JeiOS para relatar, nas diVIIrsas Comissões ~ 
Casa 

Trata-se de medida que atende aos pnncf~ 
de austendade e de moralidade, que devem emba
sar todos os atas das autoridades ptlbllcas, poa a
segura a peliiC:Ipação plena e ogualilána dos emnan
tes senhoras Sanadores em todas as alivldades le
gisla-

Com ISSO slo IIVIIedos pnvdégios de parbdoa 
ou blocos parbdános que possam exercer prábcas 
monopol1stes ou ant;democrábcas, na escolha dos 
relatores dos diV8rsos plqlllos. 

O ProJeto de Resolução de monha autona 
prevê a realização de sorte1o dos relatores das 
d1versas matér1as, Independentemente da maté
na e de reun1ão da respectiva Comissão, o que 
garante ma1or transparência e plena partiCipaçlo 
de todos os Senhores Sanadores em todos os 
assuntos submetidos 11 deliberação do Senado 
Federal. 

Não se trata de novodede ou cnação teórica: 
trata-se de uma poát1ca tradiCionalmente adola
da, com grande sucesso, pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

Neste Importante momento da hostóna do Con
gresso Nacronal. tenho a filme convocção de que 
este proposta conbbu1oá para o aperféoçoamento de 
nossos trabslhos, para uma rnaoor perbcopação de 
todos os em1nentes Sanadores em todas as dállbe
raç6es desta Casa, sem qualquer preJUIZO para a 
representação dos partidos polftlcos ou blocos parla
mentares 

Por tudo ISSO, solocoto o apooo de todos os ..,. 
nentes SenhoreS Sanadores para a aprovação do 
Prqeto de Resolução n" 1621117, na carteza de que 
esteremos todos contobu1ndo para o aperfeiçoamen
to de nosso Regomento Interno e dos métodos de 
trabalho do Sanado, bem como para a rnaoor eficlln. 
coa de nossos trabalhos e a maoor transparêncoa em 
todas as nossas aiMdades, em beneficiO de nosso 
povo e dos IdeaiS da democracoa 

Mudo obngado 

O Sfl PRESIDENIE (Ankno Caltos Magal -n) 
- A Prasldêncoa vao encerrar os trabalhos, desognan
do para a Ordem do Doa da sessão deliberatova onll
nária de amanhã, a raalozar-se lls 14 horas e 30 mo
nUlos, a segu1nte: 
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ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTIT\JIÇÃO N1 19, DE 1996 

Votação, em prirneoro tumo, da Proposta de 
Emenda à eor-içio ri' 19, de 1996, tendo como 
pnme1ro &~gnaláno o Senador Waldeck Omelas, que 
dispõe sob~e os benefíCIOS fiscaJS relarantes ao 
ICMS,tendo 

Pareceres da Comossão de Constltuoçio, 
JustiÇa e Cidadama. Relator· Senador Lúcoo AI
cintara: 

-sob ri' 274, de 1997 (soboe a Proposta): favo
nível, com a Emenda ri' 1-CCJ, que ap..-nta; e 

-sob ri' 142, de 1999 (soboe as emendas de 
Plenário): lavooável às de rl's 3, 4, 5, 7 e 8, nos ter
mos da Emenda ri' 9-CCJ (subsblutivo) que apre
senta, e contoário às de rl's 2 e 6. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTIT\JIÇÃO N" 28, DE 1996 

Votação, em pnmeoro tumo, da Proposta de 
Emenda à Consbluoção n• 28, de 1996, tendo como 
pnrneoro signatário o Senador Mauoo Miranda. que 
altera a oedação do art. fiO da Consbluição Federal 
(do~eoto à moradoa), tendo 

Pa18C8rfavorável, sob n• 279, de 1997, da Co
mossilo de Consbtuoçiio, JustiÇB e Cldadanoa, Rela
tor: Senador Romeu Tuma 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTIT\JIÇÃO N" 48, DE 1996 

Votação, em pnrneoro tumo, da Proposta de 
Emenda à Consbluoçio ri' 48, de 1996, tendo como 
pnmeoro &~gnatáno o Senador Jelfeoson Pe18S, que 
altera o art. 57 da Constrtuoção Federal (recesso par
lamentar), tendo 

·-I Paoacer favorável, sob n• 443, de 191!.7, da Co
mossão de Consbluoçiio, JuBIIÇB e Codadanoa, Rela
tor: Senador Josaphat Mannho, com voto contoáno 
do Senador Pedro Simon e absteroçiio do Senador 
Jefferson Péi8S. 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTIT\JIÇÃO N" 32, DE 1996 
(Trarnrtando em conjunto com a 

Pooposta de Emenda à Consbtuoção ri' 24, de 1997) 

Quarto doa de cfisc:nesão, em primeooo tumo, da 
Proposta de Emenda à Constituição n• 32, de 1996, 
tendo como primeooo Slgn&láno o Senador Antonoo 
Cartos Magalhães, que altera a redação dos §§ 1• e 
2' do art. 143 da Consbtuoção Federal (serviço CMI 
abngatório). tendo 

Pa._r, sob ri' 93, de 1998, da Comissão de 
Constduoçiio, Justoça e Cidadanoa, Relator: Senador 
Romeu Tuma, lawnivel com a Emenda ri' 1-cCJ, 
que &pl888nta, e pela pJejudocoalodade da Proposta 
da Emenda à Consbluoção ri' 24, de 1997, que tranu
te 11m conjunto, com abstenção do Senadc.r Josap
hatMannho. 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTIT\JIÇÃO N" 24, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com a 

Proposta de Emenda à Constotuoção n• 32, de 1996) 

Quarto doa de diSCUSSão, em pnmeoro tumo, da 
Pooposta de Emenda à Consbtuoção,. 24, de 1997, 
tendo como pnmeoro signaláno o Senador Pedro Si
mon, que a~era o ali. 143 da Consbtuoção Fedeoal 
(seMÇO CMI obngatóno). 

-&-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTIT\JIÇÃO N" 37, DE 1997 

Terceoro dia discussão, em pnmeoro tur
no, da Proposta de Emenda à Coostotuoção n• 
37, de 1997, tendo como pro me oro sognataroo o 
Senador Pedro Somon, que altera o § 2• do 
ali. 72 do Ato das Dosposoções Constotucoonaos 
Transotóroas (cálculo do Fundo Socoal de Emer
gãncoa), tendo 

Pa._r sob n• 787, de 1997, da Coi'IIAio de 
ConstituiÇão, JusbÇII e Cidadanoa, Relator: Senador 
LúciO Ak:intara, lavoravel, com Emenda n• 1-CCJ 
(substllutovo), que oferece, com abstenção do Sena
dor Pedoo Simon 
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-7-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N• 8, DE 1995 

Segundo dia de di8CUssio, em pnmeno turno, 
da Proposta de Emenda à ConstitUIÇão ri' 8, de 
1995, tendo como pnm111ro ~~~gnatáno o Senador Ge
raldo Melo, que dá nova redação ao 1naso X do § 2" 
do artigo 155 da ConstituiÇão Federal (apliCaÇão do 
ICMS), tendo 

Pa18C8r favanlval, sob n• 205, de 1998, de Ple
náno, em suballluiÇão à ComiSsão de ConstduiÇio, 
Justiça e Ctdadarua, Relator Senador Espendlio 
Amln. 

-·-PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"60, DE 1998 

(1..-.:luido em Onlem do DIB nos termos do 
palágndo úniCO do art. 353 do Reg1mento Interno, 

combinado com o § 2" do art. 6" da 
lei ri' 9.069, de 1995) 

D1scussio, em tumo úniCO. do PI'Oji!IO de De
cl&lo legiSlatiVO ri' 60, de 1998 (ap111S8ntado pala 
Com1ssio de Assuntos Econ6nucos como conclusão 
de seu Parecer ri' 213, de 1998, Relator Ser~&dor 
Ney Suassur18), que aprova a programação monatá
.,. ra1at1va ao segundo 1nmastre de 1998 

(Poderio ser oferecidas emendas atá o encer
nunento da diSCussio) 

-9-
PARECER N" 208, DE 1998 

(IE8m .. ele Autariclacle) 
(Incluído em OIUem do Ola nos termos do 

art 281 do Reg1mento Interno) 

Discussão, em tumo úniCo, do Parecer n• 
208, de 1998, da Coml88io de ConstrtuiÇio, Just•
ça. e C1dadan1a, Relator: Senador Francehno Pe
reira, sobre a Mensagem n• 115, de 1998 (n9 

371198, na ongem), de 31 de março último, pela 
qual o Senhor Presidente da RepubliCa submete à 
dehberaçio do Senado a escolha do Doutor Ald1r 

-. (ju•maliies Passannho Jún1or para exercer o cargo 
& MiniStro do Supanor Triburl81 de JuBhça, em 
vaga reservada a 1uízes da Tnbuna1s RegiDriBIS 
FederaiS, decorrente da aposentador~& do M1n1stro 
José de Jesus Filho. 

-lO-
MENSAGEM N" 102, DE 1998 

Escolha de Chefe ele Miuio Dip1c11út1ca 

D•scussão, em turno úniCO, do Parecer da Co
miBSio de Relações Extenores e Defesa NaCional 
sobre a Mer~Sagem n• 102, de 1998 (ri' 238198, na 
ongem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete a del1beraçio do Senado o nome do Se
nhor Joio Carlos P- Fragoso, Mmlslro de Pri
meira Classe do Quadro Espeaal da Carreira de DI
plomata, para exercer a função de Embancador do 
Brasll1unto à RepúbliCa HalãniCB. 

-11-
MENSAGEM N°113, DE 1998 

EIICOiha de Chefe ele Miado Diplom6tlcll 

DISCUssão, em turno úniCO, do Paracar da Co
m•ssio de Relações Extenores e Defesa NaCional 
sobre a Mensagem n• 113, de 1998 (ri' 334J98, na 
ongem), pela qual o Senhor Presidente da RepúbliCa 
submete a del1beraçio do Serl&do o nome do Se
nhor Roberto Soares-de-OIIV&Ira, M•n•stro de Pnme;
ra Classe do Quadro Permanente da Carre•ra de Di
plomata, para exercer a lunçio de Emballl8dor dO 
Bras111unto à Confederação Suíça 

O SR. PRESIJENTE (Ar1IDnlo C8llos Magalhias) 
- Nada maiS havendo a !ralar, esta aiCeiTIIde a _.,_ 

(Levanta-se a sessão as 18 horas e 46 mrnutos.) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

5-5-98 
Terça-feira 

10h - Despacho •mamo 
12h- Sr Kochenl Raman Narayanan, Presidente da 

RepúbliCa da lnd18 
Salio nobre 

15h30min- Sessão De11berabVa Ord1nána do 
Senado Federal 

19h- Sessio do Congresso Nac1onal 
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Ata da 41!. Sessão Deliberativa Ordinária 
em 6 de maio de 1998 

4!! Sessão Legislativa Ordinária da 5Q! Legislatura 

Presidência dos Sts. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patrocínio 

117 

AS 14 HORAS E SO MINUTOS, ACHAM-sE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES. 

AbdiBS Nascimento - Adem1r Andl8de - Anto
mo Carlos Magalhães - Ant6mo Callos Valadai8S -
Arlindo Porto - Artur da Tavola- Bello Parga- Ber
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos PatiOCinio -
Callos Wilson - Caslldo Maldanar - Coubnho Jorge 
- Ojalma Bessa - Edison Loblo - Eduardo Suplicy
Élclo Alvai8S - Eló1 Portela - EmiiB Femandall- Ep
llicio Cafelelra - Emandell Amonm - Esperidliio Amm 
- Fnmcel1110 Penlml- Geraldo Melo - Genlan CamBia 

cinlara - I.Jldlo Coelho - Mauro Miranda - Ney 
&.auna - Odaclr Soaras - Osmar Dias - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez Tebel - Roberto Re
qulio- Romero Jucá- Romeu Tuma- Sebasblo 
Rocha - Sergio Machado - Tect6nl0 Viela Filho -
Vilson Kleii'IIJOOg - Wellngton Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A l1sla 
de prasença acusa o compai8CIIralto de.66.Sts. 
Senadores. Havendo número ~egimental, declaro 
aberta a sessão. 

- Gilberto Miranda - Gulhmne Palme11a - Hugo Na-
Sob a proteção de Deus, 1nic1Bmos nossos tra

balhos. 
poleão - lne Rezande - Jader Blubalho - Jellason 
Pe188 - Joio FIBilÇB- João Rocha - Joel ele Holanda 
- Jonas Pinheiro- Joeephal Marinho- José Agnpino-

O Sr. 1• Secretáno em exeroíCIO, Senador Ney 
Suassuna. procedera à leitura do Expec118nte. 

É lido o segu1nte: - Joiié Alves - José Eduardo - José Eduardo Outra -
Jose Roberto Anuda - José Saad - JOIIo campos -
Júrua Manse - L.auro Campas - Laomar Quinlanilta -
Leonel PBIVB - L.svy 0188 - Lucíd10 Portala - Lúcio AI-

EXPEDIENTE 

PARECERES 

·.I 

PARECER >;• 214, DE 1998 

Da Corrussio de Assuntos Econorrucos sobre o 
ProJetO de Le1 da Câmara n° 6. de 19')8 C n° ~ 181 'QS 
na Casa de ongemJ de amcaanu do Prestdente da 
Republica que altera (l anr-<O 111 da lei 0° Cl 44:!. de 
14 de março de JCJ97, que d1spõe S('l~re a tabela de 
calculo da Grauficaçio de CondJ\lO Especzal da 
Trabalho • GCET 

RELATOR Senador NE\' SUASSUNA 

1. RELATÓRIO 

E submeudo ao exame des1a Com1ssão o ProJelo d~ Le1 da 
C.'imara n' b d< 1098 1n' ~ 181 de 1998 na Casa de Ongem1 de au1ona 
do Poder Execut1\0 que L7/teru o ~nexn /li Ja /.1..1 w •l.J-J~ LI.: !-J da:: 
março de /')Y- 'fW? dt"rc.i._• \nt're 1.1 tabela dtt c.al.:ulo d11 tiltlllltcaçbn ue 
,-ond1ção E>peua/ de I wbalh<' - GCEr 

O pro)elo sob e"<ame promo\e 3 correção. em duas e1apas. dos 
fa~oces da cnada Graulicação de Cond1çao Espec1al de Trabalho de\1da aos 
m1h1ares das forças Annadas 

A al1e13çao dos falares da GCET corresponde 3 um 3Wnemo na 
gr.mficação de.serca de 113°~. rerroauvo a I" de fevereiro des!e a.no. e de 
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outro de cerca de 30°'o. sobre os novos valores. em I" de fevereU"O de 1999 
A mulo de exemplificação. são os segwntes os novos valores 

a Gratificação do AIDurame-de-Esquadra, Genera1-de-Exerclto ou 
Tenente-Bngade~ro-do-Ar. a qual corresponde. hoje. a R$ 905,99, passa a 
RS I Q38.05. na onme1ra etapa. e a R$ 2 516.50. na segunda. \ ./ 

\ v 

2. para Cap1tão-de-Mar-e-Guerra ou Coronel, os valores são R$ 660,02, R$ 
I 411,51 e R$ I 833,61. 

3 para Segundo-Tenente. RS 328,78, RS 703,28 e 913,40. 

4 para Pnmelfo-Sargento. RS 185,83, R$ 397,44 e RS 516.15, 

S. finalmente, Soldado engajado, que recebe, hoje, a GCET no valor de RS 
38,10. passa a perceber. respectivamente, RS 81,48 e R$ 105,81. nas duas 
etapas 

Segundo a exposição de motivos dos Senhores Muustros de 
Estado da Fazenda e- do Estado-Maior das Forças Armadas, que acompanha 
o projeto. a alteração agora proposta já constava da concepção ongmal da 
c1tada Gratificação. que f01 mstttuída nos mesmos moldes das gratificações 
atnbwdas a d1versas categonas de servJdores que desempenham funções 
t1p1cas de Estado Entretanto, em razão da conjWltura da epoca. julgou-se 
converuente conceder. então. apenas 36% do valor IIUCiaimente p!'eVIsto 

Ainda segundo aquelas autondades, estudos recentes 
demonstraram a oporturudade da elevação dos valores neste momento, 
conclumdo-se a mtegrahzação do valor uuc1almente preVIsto para a GCET 
em I" de fevereiro de 1999 

Aprovado na Câmara dos Deputados. vem a proposição a reVIsão 
deste Câmara Alta. onde não recebeu emendas no prazo rel!IIIIental 

E o relatono 

2. VOTO DO RELATOR 

Os requ1s11os formms de consntuc10nahdade são atend1dos pelo 
·.I projeto de le1 em tela. tendo em VISta que a matena deve ser d1sc1plmada em 

le1 ordmana. de I1UC1at1va pnvat1va do Presidente da Repubhca. et v1 do art 
61 § 1". II ... r·. da ConstituiÇão Federal. na redação dada pela Emenda 
ConstituciOnal n• 18. de 1998 

---------·--- ---
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Quanto a Jundtctdade e a tecruca leg~slama do pro_1er:o. não ha 
reparos a fazer 

Do ponto de VISta do ménto, a propostção merece ser acolluda. 
uma vez que se trata de mais um passo na chreção de se fazer Jusnca com os 
!Dibtares das Forças AnDadas, que prestam mesnmavets semços ao Pms. 
sob condtções especi3.Üssunas de trabalho. que os obngam a <ofrer 
restrições sem correspondência com nenhuma categona no se~1ço pubbco 

Ad!te-se que a alteração proposta apenas comge "I Situação da 
Gratificação de Condtção Espectai de Trabalho, que se encontra em patamar 
mfenor ao de grauficações de natureza surular. resgatando o seu ob1envo 
ongmal 

Assun sendo. opinamos pelo acolhimento do ProJeto de Le1 da 
Câmara n° 6. de 1998. na forma aprovada pela Câmara dos Deoutados 

Sala da Comissão. 5 de J11810 de 1998 

. Presidente 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N.0 006, DE 1998 

ASSINARAM O PARECER, EM 05 DE MAIO DE 1998, OS SENHORES 
SENADORES: 

01- FRANCELINO PEREIRA: Presidente Eventual 
02- NEY SUASSUNA: Relator 

03 • ESPERIDIÃO AMIN 
04 • LEVY DIAS 
05 • JOEL DE HOLLANDA 
06 • BELLO PARGA 
07 • JOSÉ SAAD 
08 • LAURO CAMPOS (VENCIDO) 
09 • EDISON LOBÃO 
10 ·JOÃO ROCHA 
11 ·GERSON CAMA TA 
12 • OSMAR DIAS 
13 • JEFFERSON PERES 
14 ·GILBERTO MIRANDA 
15 ·EDUARDO SUPLICY (VENCIDO) 
16 ·LÚCIO ALCÃNTARA 
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PARECER N" :ZIS, DE 1998 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECON()MICOS, 
sobre o Ojicto "S" ,• I::. de 1998. tio Pre:stcknte do 
Banco Central do Bra:stl, subme1endo à apnctação 
do Sei/Ddo Federal o contrato de confi:s:siio, 
prome:s:sa dJr a:s:srmçào con:soltdoçào e 
rejinanctamento dJr dlVIdas e o seu termo adltn'O de 
refr'Onjicação, celebrados pelo Governo do EsiDdo 
de Mato Gro:s.so com a Untào, respecllvamente em 
I I dJr JUlho e 16 de de:embro de /997, 110 timbllo do 
Programa dJr Apo1o a Reesmtturaçào e ao AjUste 
Ftscal dos Estados 110 '"'lar de-RSI 090.JJ.I J 39,25 
(um bt/hão. 110\Ymta m1lhões tre:enros e quator::e 

mrl, cento t! tnnta t! 110\'t! l"f!Qts t" •''""" .:o c•nco 
centtn'OS) 

REL<\TOR Senador LÚCIO ALCÂNTARA 

I - RELA TÓRIO 

O Pres1dente do Banco Central do Brastl encammha a aprectação do 
Senado Federal o contrato de confissão, promessa de assunção. consolidação e 
refinanciamento de dívtdas e o seu termo adttivo de re-rattlicação. celebrados 
entre o Governo do Estado de Mato Grosso e a Umão. em II de Julho e 16 de 
dezembro de 1997. respectivamente. no àmb1to do Programa de Apoto a 
Reestruturação e :10 Ajuste Fiscal dos Estados 

O Governo do Estado de Mato Grosso. conforme oficto GG 
N" ::!28/97. sohc1ta autonzação do Senado Federal para renegociar as d1vtdas 
daquele estado. mediante a operação de credito constante dos cnados contrato e 
termo adit1vo. nos termos das Re~olucões n•s 69 '95. 70195 e 12/97 

Os refendos mstrumentos conLI<~twus tra!am da operação de 
confissão. promessa de assunção. consolidação e refinanciamento de dívtdas, 
celebradas entre o Estado de Mato Grosso e o Governo Federal e mcorporam as 
segumtes caractenstlcas financeu-as 
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a) \'alar da di\' Ida a ser adqu1r1da pela Umào R$ I 090 314 139,25 
(um b1lhão, noventa II'Jlhões, trezentos e quatorze rml. cento e tnnta e nove rems 
e vmte e cmco centavos) Deste valor será dedUZida a parcela correspondente ao 
subs1d1o conced1do pela Uruão ao Estado ae Mato Grosso. nos termos dos §§ 2' 
a 4 •. do art 3 o. da Le1 n, 9 496/97, sendo refinanciados apenas ~$ 

I 064 575,148,69 (um bilhão, ~essenta e quatro mlihões. qumhentos e setenta e 
cmco rml. cento e quarenta e 0110 rems e sessenta e nove centavos). co11.forme 
chscl".mt"ado a segmr 

n R$ 189 566 49'/, 90 1 cento e Oitenta e nove milhões. qwnhentos e 
sessenta e se1s nu!, quatrocentos e noventa e sete rea1s e noventa centavos l, 
correspondentes ao 'alor da d1vtda mob1hana.. em li 07 97. 

II) R$ 94 419 6 i:!,34 (noventa e quatro nulhões. quatrocentos e 
dezenove nu!. se1scentos e setenta e dOIS rems e mnta e quatro centa\ os 1, 

relativos ao saldo de\'edor dos empresnmos JUDio ao Banco do Brastl S A . em 
110797. 

ill) R$ 285 026 23 7, 77 (duzentos e oitenta e cmco nulhões. '1nte e 
se1s rml. duzentos e trmta e sete rea1s e setenta e sete centa\'OS 1. correspondentes 
ao saldo devedor JUDIO a Ca001 Econôm1ca Federal, em 11 07 q-:. 

IV) R$ 210 930 740,68 Cduzento~ e dez m1lhões. no\'ecentos e trmta 
nul. setecentos e quarenta rems e sessenta e ono centa\OSI. relati\OS ao saldo 
devedor Junto ao SIStema bancano. em II 07 97. e 

V) R$ ~84 632 000 00 1 duzentos e onenta e quatro rrulhões. 
seJSceroto~ e tnrttlt e do•s mtl rea1s ), correspondentes ao empll'~!lm.J de 
ITBn~formação rio uanco do Eqado de Mat., .-::~ .. --o S/, • ~EMi•,T em 
16 !2.97 

b) encargos 

- juros 6% a a . 

- atualizaçio do saldo devt;efor mensalmente pelo IGP-Dl. 

cl pra= o· 360 (trezentos e sessenta 1 prestações mensa1s e 
consecutivas, 
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d) garamzas recenas propnas do estado, as aansferenc1as 
constltucJOnats e os creditas de que trata a Let Complememar n• 87/96, 

e) condzçlJes de pagamemo 

- amortização extraordinãria no 'alar de RS 155 988.629,70 
(cento e cmquema e cmco rrulhões, novecentos e ottenta e oito rrul, setscentos e 
vmte e nove reats e setenta centavos), com recursos provenientes dos créditos 
recebtveJS de acordo com os contratos de concessão de benefic10s com garanna 
hipotecana. e seus respectivos termos aditivos. celebrados no âmbtto do 
Programa de DesenvolVImento lndusmal do Estado de Mato Grosso - PRODEI. 

- amortização em parcelas mensaJs, pela tabela pnce. linutadas a 
1112 (um doze avos) de 15% da recetta líqutda real - RLR do Estado de Mato 
Grosso 

O presente refinanctamento \1Sa a equac1onar as díVIdas do Estado 
do Mato Grosso, nos termos do dtsposto no protocolo de acordo e termo adittvo 
do refendo protocolo, finDados enrre o Governo Federal e aquela untdade da 
Federação, respectivamente, em 16 de Janetro e 08 de abnl de 1997 Esse 
refinanciamento é pane mtegrante de um conJunto de med1das de aJU~te do 
estado. objetl\'lmdo o seu eqwlibno fiscal e finance1ro de longo prazo 

11- ~ÉRITO 

J -Do c11mprimelllo de exzgências constitucionazs e legais 

A presente operação de refinanciamento msere-se no Programa de 
Apmo a Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, levado a efeito pela Uruão, 
e, desse modo, está subordmada as Resoluções n•s 69 e 70, de 1995. e n• 12, de 
1997, do Senado Federal. 

Nos termos da Resolução 70/95, o Estado do Mato Grosso firmou 
com a Uruào. em 16 de janell"O e 8 de abnl de 1997, respectivamente, o protocolo 
de acordo e o termc.. adluvo ao refendo protocolo. nos qua1s foram fixadas as 
dlremzes bás1cas que nonearam os mstrumentos contratuais celebrados entre o 
estado e a Uruão. ora submendos a aprec1ação do Senado Federal 

I :!3 
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Essas resoluções do Senado eXIgem que os estados observem os 
segumtes dispos1nvos da c1tada Resolução n• 69. de 1995, como condições 
prevtas a contratação do refinanciamento 

I) autonzação leg~slat1va para a reahzação do refinancuunento, 

2) cemdões neganvas de quuação de tnbutos fedenus e de 
regulandade de Situação do FGTS e declaração de ad1mplênc1a Junto ao Sistema 
Fin.mceU"O Nactonal e aos credores externos, 

3) comprovação de cumpnmento do disposto nos amgos 27 e 212 da 
Consntu1ção Federal. e na Le1 Complementar n• 82, de 1995, assUD como do 
pleno exercício da competência tnbutána confenda pela Constttu1ção Federal. 

Aler:iendo a essas condições e eXIgências. o Estado do Mato Grosso 
anexou ao ped1do as cemdões de adunplênc1a e de regulandade do Estado Junto 
ao INSS. FGTS e de tnbutos federa.ts Ademats. o Governo do Estado apresentou 
certidão. expedida pelo Tnbunal de Contas de Mato Grosso, atestando o 

cumpnmento do d1sposto nos arts :!.7 e 212 da Constituição Federal, bem como 
do pleno exerc1c1o da competénc1a tnbutana 

O Tnbunal de Contas do Estado cemfico ... amda. que o Estado do 
Mato Grosso despendeu. no exerc1c1o de 1996, 75.82~·. das recellas correntes 
líqu1das com pessoal e que. em relação ao exerc1c1o antenor, houve uma redução 
de 9,15% nesse gasto. atendendo o prevtsto no § I" do an I" da Let 
Complementar n• 82. de 1995 

O Pres1dente do Banco Central ressalta, em seu Ofic1o PRESI-
98/0279, de 03 02 98, ao Senado Federal. que '"apesar de o Estado encontrar-se 
madunplente Junto as UlStltulções mtegrantes do Sistema Financetro Nac1onal, 
conforme informação constante do Cadastro da Dívtda Púbhca - CADIN, as 
dívtdas em questão estão mcluídas na renegoc1ação preVIsta na Le1 n• 9496, de 
! ! . 09 97 ·• A proposuo, o Governador do Estado declara, as fls 22 do processo, 
que c estado r:!c p~~su: "debnos venc1dos, além dos relativos ao Contrato de 
Refinanciamento rie iJívtdas. assmado entre a Umão e o Estado de Mato Grosso, 
em 11107/97, CUJa hqwdaçào so sera poss1vel efetuar quando da aprovação pelo 
Senado Federal, do refendo contrato"' 
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Não constam dos documentos enVIados ao Senado Federnl. os 
eXJgJ.dos pela Resolução n• 117. de 1997 Dessa forma. não são cemficadas as 
mformações rete1enres as pnvauzações no estado Entretanto. vale ressaltar que o 
Supremo Tnbunal Federal. por votação unãnune, em 11 12 97. defenu o ped1do 
de medida cautelar. unpetrada pelo Estado da Panuba. para suspender. com 
eticac1a ex nunc, ate dec1são final da ação. a execução e aphcab1hdade dos 
mc•sos X e XI do art 13 da Resolução 69/95, na redação que lhe fm dada pela 
Resolução n• 117. de 21 11 97 (AD lN n• 1728-8) 

2 -Dos limcces de endividamento 

Nos termos do paragrafo wuco do art 1• da Resolução n• 70, de 
1995. do Senado Federal. a realização da refenda operação de cred1to encontra
se d1spensada do cumpnmento de uma sene de ex1gênc1as e condições 
estipuladas pela Resolução n• 69. de 1995. do Senado Federal. notadamente do 

• 
cumpnmento dos Imntes de endiVIdamento pre,~stos em seu art 4•. mc1sos I e II. 
DI' aC"ordCl com e•sa resolução. o montante e o serVIço das operaçõe3 cie -.rédtto 
re:lhzadas ao ampcU0 do PrOJ[I"31J18 de Apo•o d Rt.'e;Li"LltlllciC:!(" p. &IC AJU~fp FtS!.:al 
a~ Estados não serão computados. no exerc:cm financerro em que forem 
celebrados. nos Imutes de end•,~damento refendas 

Embora as operações de credito realizadas ao amparo daquele 
programa encontrem-se d1spensadas do cumpnmento das e""Ctgênc•as e cond1ções 
acuna refendas. não estão elas dispensadas da obsen-ànc1a do hrmte defirudo no 
.::apw do seu art 3". ''~rbis 

·· -lrt J" -ls uperações de ,·reduo reall=a.ias ,"'l'los Estados 
DISiriiO rederal pelo• Mumcipzos e por SilO respecm·as aUiarquzas ~m 
um exercccco. 11ilo poderão exceder ao momame das despesas de cap11al 
fixadas 110 Let Orçamemána Anual correspomieme ressalwxias ar 

auton;::adas medzc.. ~te cré.:JwJ~ .:up/ementares ou !!Speczazs com 

finalidade preccsa. aprovada pelo Poder l.eg1slam o por macona 
absoluta. <•/:tsen•ado o dzsposto nesta Resolução 

De acordo com a apuração conhda no Parecer DEDIP-DIAR.E
QS/0052. de 27 01 98. do Banco Central. a operação de refinanciamento 
pretendida pelo estado extrapola o hmue constttucmnal acuna refendo A Le1 
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Estadual ,o r. 1171 ie ~8 04 Ql_ que autonza o Estado de Mato Grosso a 
contratar np('r~ções de credtto no àmbtto do citado programa de ajuste fisc:al não 
e"Cphcua as dotacóes orçarnemanas suplementares ou espectms. assun como não 
consta do processo ntformações sobre a dehberação por mmona absoluta do 
Poder Legtslatt\ o daquele estado. quando da aprovação da mencionada Le1 n• 
6 871 ·97 conforTTie <"'ngencta consntuctonal acuna refenda 

3 - Dos 1moacrn r e repercussões 11as finanças públicas. 

Deoreende-;e las •nforrnações relattvas as condições financeuas dessa 
.>peraç:io. ~ue " d•fer~~ca entre o \ alor da dtVtda asswruda pela Uruão e o valor 
da dt\1da refutanctaa:l oelo Estado de Mato Grosso alcança. ate JulhO de 1997. 
R$25 ~j8 990.56 Isso decorre das dtferenças de suas apurações e unphca um 
5ubs1dto e'<pilt:llo <.oncedtdo pela Umào ao esrado E 1mportanre fhsar que esse 
subs1d1o " or"' ~~ .:n·~ •la ITlociahcl'ldE" de 'l!JUraÇà'l do valor a ser retinanctado 
r~i~.h:V' "lS \ · .• l•,ns dt...l 1: ~·.,d'- de T\1ato C'irosso. "!OS tennoo:. do an 3° o:11ag:r~f"""S 

~· a -1" .ia L~• n- '· ~"!':> oe ! I de setembro de I ~9 I 

. \ , oncessào de garantias por pane do estado. embasada em suas 
quotas-panes do FP[ em sua arrecadação propna e nos cred1tos de que trata a 
Le1 Compler'11!ntar 1 '>i% . • onJugada a defirução do lumte de lS,O'l:ó de 
compr<'rnePI!'~I'J'" , • • • ua recena hqu1da real para com as despesas de JurOs e 
amortrzaçlies te ~-· 1l\1da. .onsuruem fatores que tendem a rediJZil" a 
necesstda·&e- ~~ · 1tur ~ r,!necociacões 

"·•· ,.,,,,, ·~aü presume-se que o subs1d1o acuna refendo seja 
~olrado ao Iom!<' •J•' •emoo wna ,ez que a Umão recebera JurO~ re;us de 6~o 
a a 11os '-''"··' , ,.. • ,;rmados no àmbno do Programa de AJuste F1scal de 
Estados . .-naualllo " ~usw iinancetro real de sua di~ da moh.:;ána tem s1do 
relau·"ame11te JP'l.Jor 

,.,,. 'r.". ,,nstderanda-se que esta operação de credito sera 
amcrP:::Ja.J~ ·: 
cna.Ia as cnm:1c: ~,;:,. 

'' · • que a contmu1dadP do aJuSte na econorrua bra.~tletra 

• ,r~ .• 'eduçao postenor dos Juros rems da diVIda pubhca 
federJI ,, •ub•wJI<' , ,m.:edtdo ao estado devera ser gradualmente reduz1do. 
oorauanto esoera-s~ ·m~ a la'<a mecha real de Juros da d1Vtda pubhca durante os 
proxlmL•s rnnt~ ,no< n 10 tioue drstanre dos 6°-ó a a 
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Cumpre enfatizar. amda. que o pagamento extraordmano de parcela 
da dívtda. até 2 004. no valor de R$155.9 milhões e que corresponde a 20% dos 
débnos com a utl11zação de anvos do estado. mediante transferência auto ... ;,uca 
ao Governo Federal de recursos provementes dos crednos receb1ve1s de acordo 
com os contratos de concessão de benefic1os com garantia lupotecana, 
celebrados no à:nbtto do Programa de DesenvolVImento lndustnal do Estado de 
Mato Grosso - PRODEI. não apenas estimula o processo de de~estatlzação em 
ruvel estadual. mas conmbu1. tambem. para o necessano processo de aJuste fiscal 
do setor púbhco. favorecendo. ass1m. a redução do mvel de subs1d1o a ser 
conced1do pelo Governo FederaL 

Ressalte-se. por fim. QUI'. por se !Tllt~r de operação de 
refu:ar.CIP.mento de rtív:d:s. ni!o 01.vrrera hber::,:'i:.. de novClS reCW">t'S nem 
ocorrera aumento nC' montante de end1\1damento do estado. mas tão-somente 
substitUição dos credores ongma1s pelo Governo Federal 

Contudo. o unpacto sobre o défictt pubhco consohdado do País sera 
posmvo, pOis havera. por um lado. redução da d1\1da pubhca global, em função 
da venda de at1vos do estado, por outro lado. havera um deslocamento de custos 
financetros do Governo Estadual para o Governo Federal. correspondente à 
diferença entre a taxa de JW"os de 6°'c. a a. a ser paga pelo estado. e a taxa de 
JW"OS paga pela esfera federal. no mercado financetro Porem. ocorrera um ganho 
financetrO global para o s;:tcr pubhco do País. porquanto o cus1o financetro da 
Uruão tem s1do s1stemancamente tnfenor ao 'enficado para os estados e 
muruc1p1os. 

-1- [)Q presen•ação da capacidade de pagamento do Estlldo do Mato Grosso 

Como Já mencionado. um dos aspectos substantivos do contrato de 
refinanciamento em exame diz respe1to ao estabelecimento de um lmnte de 
compromenmento da recetta do estado com o pagamento assoc1ado ao flu.xo 
financerro da sua dívtda 

, I Com efeito, o protocolo de acordo e o contrato de refinanciamento 
assegmam ao Estadc do Mato Grosso dispêndio max1mo de 15,0% de sua rece1ta 
hqu1da real com o pagamento de JW"OS e amomzações de parcela expressiva do 
endtvtdamento total do estado· o gasto do estado com a Jívtda ora renegociada, 
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somado ao das despesas provementes de negoc1ações de outtas diVIdas (Lei n• 
8.727, de 1993, Le1 n" 7 976,. de 1989, Lei n• 8.212, de 1991, Lei n• 8.620, de 
1993, de diVIda externa. contratada ate setembro de 1991, de parcelamentos de 
di\1da Jtmto ao FGTS. firmadcs até narço de I 996) fica limitado àquele 

percentual Os valores que ultrapassarem esse teto serão pagos quando da 
ocorrência de d1spênd10s mfenores a ele. ou serão refinanciados em aré 120 
parcelas mensms. a part1r do termmo do contrato de refinanciamento em questio, 

nas mesmas condições financeii'8S al1 preVIStas. São cond1ções que possabihtam a 
reordenacào desse pass1vo financerro e VJab1hzam a eficacia do presr.nte çODtrato. 

III - VOTO DO RELATOR 

O pleno do Governo do Estado do Mato Grosso enquadra-se nos 
termos do Programa de Apo1o a Reestruturação e ao AJuste Fiscal de Estados, 
ora em execução pelo Governo Federal. Como se sabe, o programa tem como 
objebvo pnnc1pal o saneamento fiDanceJTO, patnmonial e admuustrabvo das 
umdades da Federação. no contexto de uma reestruturação global das finanças 
pubhcas no País Nesse sentido. não apenas os refinanciamentos das dividas 
mob1banas e contratums dos estados estão amparadas no programa, mas também 
um conjunto de IIUCJanvas e med1das estruturais que pemutam a recuperação da 
capacidade de mvesumento da esfera pública. Citanamos, para Ilustrar, os casos 
das pnvanzações de empresa• e da cxplora.,.ão de semços públicos, bem como a 
execução de programas de denussão voluntana e de modernização admmistrativa 
e tnbutána. 

Do ponto de VISta macroeconÕIDlco. destacariamos o custo 
financeJTO que o programa enseja para a Uruão, porquanto a forma de 
federahzação das di\1das unphca um subsídio· no pnmeJTO IDOIIIellto. peJo 
dJferencJ.al entre o valor da díVIda assUDUda pela Uruão e o valor a ser pago pelos 
estados. no segundo momento. pela diferença entre o custo financeiro da divida 
moblliána federal e a taxa de juros rems de 6% a.a que os estados paprlo ao 
Tesouro Nac10nal. TodaVIa, do ponto de VISta do setor público como IDD todo, o 

fato e que há um ganho efenvo se se cons1derar que as taxas de juros das dividas 
moblliánas e contratu31s estadums têm s1do s1stemancamente acuna das taxas de 
JUTOS pagas pela Uruão no mercado financeirO 
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No caso especifito do Estado de Mato Grosso, -: sua divida 
mob!liá:u, no valor de RS 199,2 nulhões, será subsntuída por essa díVIda 
contratual com a Umão, pelo valor de R$189,6 milhões, correspondcudo a um 
subsidio de R$9,6 nulhões As diVIdas estaduais j\Ulto ao Sistema bancário 
oficial (Banco do Bras1l e CaJXa Econôrruca Federal) e pnvado, no valor de . . 
R$606,5 nulhões, serão asswn1das pela Uruão no valor de R$590,3 milhões, 
perfàzendo, pü."!an•o. o subsídio explícito de R$25,8 nulhões do Tesouro 
Nec1onal 3~uela urudarle da Federação O presente refina."1Clamento contClJ(Ila. 
amda. o emp1e~tuno d<. RS284,6 nulhões que a Uniio concedeu ao estado, 
objenvando a transformação do Banco do Estado do Mato Grosso em Agêncm 
de Desenvolvunento (fls 43 do processo) 

A contrapartida esperada desse refinanciamento subsidiado, comum 
a todos os estados que adenrem ao Programa de Reestruturação e de Ajuste 
Fiscal, consiste no cwnpnmento de metas e açõCs estrutura1s que penmtam, além 
da obtenção de superaVIts pnmarios no longo prazo, ajustes palrimomais e 
adnllrustrattvos companve1s com a reordenação das finanças públicas, de modo 
que possam ser garantidas a retomada sustentada do crescunento ecxmômJco do 
País e a estabilidade monetária. 

É nesse senndo que. paralelamente á redução c!t' va!.>r "º'"'Dili de 
suas dívidas, o Estado de Mato Grosso terá um alongamento no seu perfil de 
endiVIdamento, po1s o prazo de amornzação ora contratado com a UDilo é de 30 
anos. Adenws, nos termos acordados, o estado n4o despenderá ID8IS do que 
15,0% de sua receJta realliqwda para servir à grande maioria de suas dividas. 

Com efe1to. considerando-se que, no ano passado, o Estado do Mato 
Grosso Já fizera uma redução substantiva de seus gastos com pessoal, ccmforme 
ajuste estabelecido pela Le1 Complementar n° 82195, espera-se que com o 
presente refinanciamento aquele estado possa atingir celeremente os parâmetros 
1deals do gasto público, qUBis sejam: no máx1mo IS% de suas receitas liqmdas 
com serviços de díVIdas, no máximo 60% com pessoal; e, no mínimo, 10% com 
mvesnmentos (excluídas as amomzações) 

O Estado de Mato Grosso se compromete, ameia, assun como as 
demms umdades da Federação que adenrem ao programa. a manter uma tiaJet6ria 
declmante na relação diVIda/receita liqwda. Até que esse valor SCJa reduZido a I, 

1.29 
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o estado não eDUnra dh11da mobiliána. e somente contrau-á novas díVIdas 
contratUlllS. mclus1ve Junto a orgarusmos finance1ros mtemacJOnBlS, se cumpnr as 

metas relanvas a dtVIda financeira na trajetona estabelecida no seu programa de 
reestrunu-ação e de ajuste fiscal 

Mms 2Jllda. se o estado não cumpnr as metas fisca1s 1:1 financeuas, 
acordadas em seu programa de reestruturação e de ajuste fiscal, o 
refinanc111111ento deixara de ser subsu:hado, passando o Estado do Mato Grosso a 
pagar. durante o período eventual de descumpnmento das metas, o custo de 
colocação da d1V1da mob1bana federal. mats juroS de mora de 1 o/o a.a. e a 
elevação do dtspénd!o nwwno com serviços de diVIdas junto â Uruão para 19,0% 
da recetta líqwda real do estado 

Como garantia do cwnpnmento das cond1ções oferectdas pelo 
programa. o Estado de Mato Grosso fimtou. em janeiro e abnl do correme ano, o 
Protocolo de Acordo e respecnvo Termo Adtt1vo do Protocolo com a Umão, nos 
qwus são estabelecidos os coruhc1onantes gera1s acttna descntos Para a presente 
contrataçi!o. :;, gant."ltlas são as suas quotas-panes do Fundo de ParnClpiiÇ.,, 
recettas propnas e creditas onundos da Le1 Complementar n" 87/96. Além dtsso, 
o detalhamento desses cond1c10nantes estâ pre'1sto no memorando de políllcas 
do programa de ajuste especifico para o estado. que e pane mtegrante desse 
contrato 

Por fim. vale lembrar que as negociações em curso entre a Uruão e 
os estados. a consequente federahzação de díVIdas e o comprometunento dos 
estados com ajustes estruturais nas areas finance1ra, admm1strat1va e patnmorual 
são pressupostos md!spensave1s â manutenção da estab1hdade e a retomada das 
condições necessánas ao crescunento econôm1co sustentado 

Entet!demos. portanto, que o pleito sansfaz as normas estabelecidas 
por esta Casa e que, quanto ao mento, contnbu1 para o saneamet~to das finanças 
públicas do estado e do setor publico em geral Concluímos o nosso parecer pela 
aprovação do preSetJte refinanc1amen•:>, nos termos do segwnte Projeto de 

·I Resolução. que 'mcula a eficac1a da correspondente autonzação do Senado, â 
comprovação pelo Governo do Estado de Mato Grosso. Junto ao Banco Central 
do Brastl. do cumpnmento do disposto no 1nc1so m do an 167 da Consntwção 
Federal. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N." 40, DE 1998 

Autort:a <> Estado de Mato Grosso a conlrtl/DI' 
operação de rejinanctamemo de dív~tias mobtlltil'la 
e contratllal Jo eswdo. CtHISIIbstancradas 110 

con"ato de cmrfi.ssiio promessa ele <ZSSUnçdo, 
conso/uiaçãa e rejinanc:ramenro de díwtias e no 
termo admvo de re-ratrficaçiio ao comrato 
celebrados com a Unrãa. respectn'flmenltl, em /I ele 
JUlho e 16 de de=embro de /997, com base no 
protocolo .Je acordo firmado entre a Unrão e o 
Governo do Estado do Mato Grossn, no dmbl/o do 
Programa de .4poto o Reesmn11r~ão e ao Ajuste 
Frscal dos Estados 

O SENADO FEDERAL resolve: 

An. 1" É o Estado do Mato Grosso autonzado a contratar 
operaÇio de refinancwnento de dívtdas mob1hána e contratual do estado, 
ccmsubstanciadas no contrato de confissão. promessa de assunção, consolidação 
e refinanciamento de dívtdas e no tenno ad1t1vo de re-ratlficação ao contrato, 
celebrados com a Umio, respecnvamente. em li de Julho e 16 de dezembro de 
1997, com base no protocolo de acordo finnado entre a Umão e o Governo do 
Estado do Mato Grosso, no âmbito do Programa de Apo10 a Reestruturação e ao 
A,juste Fiscal dos Estados 

An. l" A operação de cred1to refenda no artigo antenor tera as 
sepintes condições financeii'IIS. 

a) valor da divuJa o ter adQumda pelo L'mào RS I 090 314 139,25 
(um bilhio, noventa nulhões, trezentos e quatorze m1l. cento e rnnta e nove reais 
e vinte e émco centavos) Deste valor sera deduzida a parcela correspondente ao 
subsidío concedido pela União ao Estado de Mato Grosso. nos termos dos§§ 2° 
a 4°, do art. 3°, da Le1 n' 9 496197. sendo refinanciados apenas RS 
1.064 575,148,69 (wn bilhão, sessenta e quatro nnlhões, qwnhentos e setenta e 
cinco nul, cento e quaR'Iltl' e o1to rea1~ e sessenta e nove centavos), confonne 

disrrunh.=do a llegwr 
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I) RS 189 566 497,90 (cento e Oitenta e nove rrulhões, qwnhentos e 
sessenta e seiS nu.l, quatrocentos e noventa e sete rea1s e noventa centavos), 
correspondentes ao valor da diVIda tnobihána em 11 07 97, 

II) RS 94 419 672,34 (noventa e quatro IDIIhões, quatrocentos e 
dezenove IDII, SC!scentos e setenta e do1s rems e tnnta e quatro centavos), 
relativos ao saldo devedor dos emprestunos ;unto ao Banco do Brasil S A , em 
II 07 97, 

ill) RS 285 026 23 7. 77 (duzentos e mtenta e cmco IDIIhões, vmte e 
se1s mil, duzentos e tnnta e sete rems e setenta e sete centavos I, correspondentes 
ao saldo devedor Junto à C81Xl1 Econôrruca Federal, em 11 07 ?7. 

IV) R$ 210.930 740,68 (duzentos e dez milhões, novecentos e tnnta 
nu.l, setecentos e quarenta re81S e sessenta e ono centavos l, relativos ao saldo 
devedor ;unto ao s1stema bancar10, em 11 07 97, e 

V) R$ ~84 632 000,00 (duzentos e oitenta c: quatro lllllhões, 
seiscentos e trmta e do1s nnl re81S ), correspondentes ao empresnmo de 
transformação do Banco do Estado de Mato Grosso S A - BEMA T, em 
16 12.97 

b) encargos 

-juros 6°,ó a a . 

- atualização do saldo devedor mensalmente pelo IGP-01; 

cJ pra=o 360 (trezentos e sessental prestações mensms e 
consecunvas, 

di garanrzas rece1tas propnas do Estado, as transferênci8S 
constltUCIOD81S e os cred1tos de que trata:: Le1 Complt'llll'lltar 11° 87196; 

e) condzções de pagamento 
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amortizaçio ntraordiniria. no valor de RS ISS.988 629.70 
(cento e cinqOenta e cmco miliKies, novecentos e mtenta e otto mtl, setscentos e 
Y!Dte e nove reaiS e setenta centavos), com recursos provenientes dos créchtos 
recebiYeiS de acordo com os contratos de concessão de beneficias com garantta 
hipotecária, e seus respectivos termos achtivos, celebrados no âmbito do 
Prosrama de Desenvolvimento Industnal do Estado de Mato Grosso • PRODEI, 

- amortizaçio: em parcelas tnenSals, pela tabela pnce, Iimltadas a 
1112 (um doze avos) de 15% da recetta liqwda real - RLR do Estado de Mato 
Grosso. 

Art. J• O exerclcio da autonzaçio concedida por esta Resolução 
fica condicionado a que o Estado de Mato Grosso comprove. Junto ao Banco 
Cemral do Brasil, o cumprimento do disposto no mciso m do an 167 da 
Coustttwçio Federal. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

\ 
Art. 5" Ficam revogadas as chspostções em contrãno IA 

Sala da Comislllo, S de maio de I 998 /IA 
~ --

, Relator 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

OACIO •s" N.• 012, DE 1118 

ASSINAAAM O PARECER EM 01 DE MAIO DE ,.18, OS SENHORES 
SENADORE:S: 

01· FRANCEUNO PEREIRA: Prwldentlt Eventual 
02- LÚCIO ALCÂNTARA: Relator 

03 • JOEL DE HOllANDA 
04 • OSMAR DIAS 
05 • NEY SUASSUNA 
08 ·JOÃO ROCHA 
07 • ESPERIDIAO AMIN 
08 ·JEFFERSON PERES 
09 • BEU.O PARGA 
10 • LEVY DIAS 
11-JOSÉSAAD 
12-EDUARDOSUPUCY 
13 • LAURO CAMPOS 
14 • EDISON LOBÃO 
15 • GILBERTO MIRANDA. 

LEGISUÇÃO CITADA. ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
·------ _________ jjjUl _______________________ _ 

ArL "1.7. O número ele Depurados i A I I& Legislaliva _,..,.g "''"R ao 
tnplo da n:pn:sauaçao do &lado aa ctmn das Dcpn.,_ c. eti...,do o DÚ
mero de trinta e seis, ser.l acresc:ida ele 1a11101 quutoS forem os Deputados 
Federais acima de doz.c 

§ 18 Sed. de quatro aaos o megclpro elas Deputados &•dn•is, apbcan
do-sc-Jbes as rqpu desa Coaasrinriçlo 11111a srrm• elciJ.cnl, .i&Mol8bilida
de, ununidades. remUIICI'aÇSo, perda de .. .,.,. lioençe, impcd•gwpr• c iD
oorporaçlo às Forças ~adas 

I 2• A n=muaaaç:lo das l)epndc, P d"e" scd fixada eaa Clda Je.. 
gislalura, pua a sullseqGenle, pela A ' 'liz Leplaliva, ala& uMa o que 
displ!c&n os aru. 150, 11, 153, m, e 153, § 2", 1, na aaz1o de, DD n+riiiiD, 
secemaeci'ICOporcc:lllaclaquela I I r "ds,emel!llcic, .... CIII)epJtados 
Federais. 
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§ 3° Compele às Assembléias l..cglslativas dispor sabre seu regunento 
in1emo, policia e serviços adminisualiws de sua sccre1ana, e prover os res-

pcc:ll~"OS cargos 

§ 4° A lei disporá sobre a iniciauva popular no processo legislauw 
estadual 

.................................................................................................... 
An. 212. A Umão aplicara. anuahnen~e. nunca menos de dcmllo, e os Es1ados, 
O DISiniO Federal C OS MUniCipiOS Vlllle C CIIICO por CCIIIO. no 1111n1n10. da 
n:c:cua rcsullanle de 1mpos1os, comprccndlcla a provcrucniC de uansfcrencl3s. 
na manulc:nção e desen\'Oiyln•cnlo do eastno. 

§ 1• A parcela da arrecadação de 1mpos1os 1ransfenda pela União aos 
Es1ados, ao DISiniO Federal e aos Muniap1os. ou pelos Eslados aos respec:U\'Os 
Mun1C1p1os. não é considerada, para efea10 do calculo prev1s10 nesle an1go, 
rccena do go\erno que a transfc:nr 

~ z• Para efeno do cumpnmcmo do d1spo51o no CDpul desle amgo, 
serão cons1dcrados os sislemas de ensmo federal, csladual e mumapal c os 
recursos aphc:ados na forma do an. 213. 

~ 3° A d1Sinbu1ção dos recursos púbhcos assegurara pnondadc ao alen
duncnlo das necessidades do cnsmo obngalono, nos lermos do plano nac1on.•l 
d~ educação 

§ 4° Os programas suplemenlares de ahmcm.1ção c ass1S1ênc:•a a s.<ude 
prc' •sros no an 208, VII, serão financ•ados com recursos provememes <.!e 
contnbua .. Jes SOCI31S c outros recursos crçamcntanos 

§ ,5C 0 C'DSinO fundamental públiCO terá COR10 fonte a.diCIOU31 de fanan
ÇI" n1emo a conlnbu•ção soc1al do salãno-cduc:ação. rC<.-ollnda. na fornl3 da lc1. 
pel•s empresas. que dela poderão deduzar a aphcação rcahl3da no cnsmo fun
a!mcntal de seus empreg:ados c dependentes 
............................................................................................................ 

Art. 167. São vedados 
........................................................................................................ 

111 - a realização de operaç(ies de créditos que e:'l:cedam o montante das 
despesas de capital, ressalvadas as autonzadas med!ame créditos suplementares 
ou espec1ais com finalidade precisa. aprovados pelo Poder Legislall\'O por 
maiona absoluta: 

.................................................................................................................. 

LEI N. 8.620 - DE 5 DE JANEIRO DE 1993 

Altera as Leis ns. 8.111(1) e 8.113(1), de 14 de julho de 1991, 
e dll outru providincias 

...................................................................................................................... 
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LEI N. 8 212- DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, illatitui Plao 
de Custeio, e cU outras providiaci .. 

MAIO DE 199& 

............................................................................................................................. _ ...... __ 
Art 58. Os débitos dos Estados, do Distrato Federal e doa Mwai.CI(piN pa

ra com o Instituto Nacaonal do Seguro SOClal - INSS, eziscen- at6 1! de Mt llllll'o 
de 1991, poderão ser liquadados em até 240 (duzentos e quarenta) plll'G8iu -·•1• 

Paragrafo unaco Para apuração dos débatos será con&lderado o valor oriBi· 
nal, atuahzado pelo mdace oficaal utllizado pela Seguridade Social para cor1aglo 
de seus créditos 

·································································································•••••·••••••••••••••••••••••••••••••••• 
(")LEI N. 8.727- DE 5 DE NO"~MBRO DE 1993 

Estabelece diretrizcs para a consolidação e o reescalonamento, 
pela União, de dívidas internas das administraç6os direta 

e indireta dos Estados, do Distrito Federal e do& 
Municípios, e dai outras providência& 

................................................................................................................................................ 

·I 

LEI N 7.976 - DE 2'1 DE DEZEMBRO DE 1989 

Dupõe sobre o rej111Qnc1amento pela Unliio da dí11idll u:terruz 
de responsabilidade dos F.suzdos. do Distrito Federal e dos 

MumclpiOS. m.clUSI''c! SIUJS entidades da Admitu~lrrlçiio 
l,z.:I!•Ptn.. e di 'HIIras p;:;l."l.~a",.'"~ 

O Presld.!nte da República 

Faço saber que O Congresso NIIClOil&i decreta e eu &aDCIODO a secumte Lei: 

Art. 1.- O Poder Executivo reftnencianL. no prazo de 20 Cvtllte) &DOS. em 
prestsç6es semestraJ&. as diVIdas de entid•des ela AdmlDlstnlçlo Dlreta e ~ 
ta, Estadual e MUIIIClpal, denvadas da emp.-umos que lbes teDbam llldo -
cw"dos pela Unllo, com a fmalidade de honrar com~ fiDaDcelnlll «**or-
rmt.es de operaç6es de crédito externo, pnuatldas pelo Tesouro Nactcm•1. 

Parigrafo umco. Em relação a cada entidade, o valor do ~1;0 
de que trata o "csput" deste an11o sem limitado ao mcm•1111te carzcsp 'mte eo 
saldo da divida ezast.ente em 1." de jUllliro de 1990 . 

.Art. 2: Observados os luzu.tes flyado• DOS zespectivos Orçamea.tas da Uallo, 
sez-á o"bJeto de fiDaDclamento, a partir de 1990, DBII mnd•çr.-~ ,.... Lá. 
o mnpt:ante da divida externa. veaciwd em cada ez&delo ciYII. dM r., .... 
refenda& ao artJ, autenor, contratada ati! 31 de clnernhza de I ... - a ..,.... 
tia elo Tesow-o !l.aaonal e prazo superiOr a 380 I trezea- e o ata) d:u. 

~!'ti-fo Wllco. O prazo raúimo de vtgêacsa dos contrato& a 1111n111 ,...._ 
"btados com "base nas disposições deste artigo não ~ser superior.., ~ 
ventlc84o eatre a data da respectiva uslaat:ara e o termo f1Da.l de ftatacla doi 
CODtr&- de que trata o artigo 1." desta Lea. 

\ 
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Art 3.• Os contratos de firpnc:t•mento e ref:l:aanc1amento de que trata esta 
x.t serio firmados pelo Banco do Brasil S/ A. na qualidade de agente do Tesou
ro Nacional, e conterão. necessanamente, cl4usulas estipulando· 

I - correção monetária e JU~ II'QUtvs.lentes aqueles pegos pelo Governo Fe
deral nos respecttvos contmtos externos; 

II - VlllCulação das quotas ou parcelas referidas no artigo 159 da Constitui· 
ção Federal, em gBI'llltUa; 

III - pagamento m.tegral dos ]uros, tDClUSlve nos penodos de carência: 

IV - demais cláusulas e condições usualmente pactuadas em negóciOs Jun
cbcos da espec1e. e 

V - o pagamento semestral, pelo mutuárto, ao Banco do Brastl SI A., de uma 
cnnnssfiO de adrzurustraçâO, COrrespOndente a 0,20% t VInte centestmOS por cento) 
ao ano, calculacb sobre o saldo devedor existente no ultimo dJa c:JVJl dos meses 
ck junho e dezembro de cada ano, no venctmento e na llqwdação do contrato 

Art. 4. • Todos os eventua:as bene.hcJos que a União v1er a obter em futuras 
reaecoc•ações com credores externos. referentes aos déb1tos fmanc1ad.os e refi
nanciados nos termos desta Lei, serão automaticamente repassados às entidades 
refendas no artigo 1 • desta x.t. 

Art 5 • Os contratos de ref1nanc18mento e de financ18J11ento de que tratam 
os arugos 1." e 2 • desta Le1 estabelecerão pi'IIZO de carinc1a para o pagamento 
do pnnc1pal até o último dia c1vll do exercic1o de 1994. 

PARECER N" 216, DE 1998 

Da Com~ssão de Assuntos EconÕMJCOS. sobre o 
Ofiao n• S/14, de 1998, n• ::81198, na origem), do 
l'resldente do Banco Cenual do BrasiL 

t:IILt.lnllllht.llll.ltJ \Oilc.llt.lf,iÍIJ ,),1 luJI'f!TilO Ju /_\tadtJ 
ti.: A/diU C 11 fJ.\.\U 110 •u:lllnlu Jl! 'fll~ '1!/0 CIIIIOTI:ada 

prt}/hl\ll.l d.: ctqlll\ll .. tifl f'I!/U I 't.!tra f .. '"c:UIH'Hn""Q 

I t.•t.i.:rtll - ' 1./ de d.:huo.\ drquele! !~\tadtJ Jllllttl u 
111.\/11111~ C~'\ /lllUIKC:IICl\ IHI ctm/'1/o do /1rtJKTURICl cJe 
-l.pt1m ct u,_.,.,.,,,,,,çcio "" uo -l.JIIYit' liv:al clo:r 
J~\tadcJ\ nu IY.rlm ti.: RS :s6 ,''UW 051.5 I (Ju:t:lltu.\ 

c! 01/f!llla ,. \e!l\ mt/Jriit.•\ t1/ltk.l!llllJ.\ I! \V,"t'«!IIID I! 

''"''t: m1/ ,. c.IIU/IIC.'IIItl ,_ dm\ H'UI~ ,_. c..lllflll~mu ,. um 

U!llla\'fl\) UfJIIrm/tJ c..'ln :.~ Jtt_ll.'l'c:rc!lrfl tltJ /997 

RELATOR Senador LÚCIO ALC\NT ARA 

I- REU.TÓRIO 

Vem a ~sta Com1ssão de Assuntos Económicos o Ofic1o S/014, de 

1998 IO!ic1o PRESI-98/0:!81. Je 03 Je tcver~1ro Je 1998. na ongemJ. do 
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Pres1dente do Banco Central do Bras1l. ~ncammhando ..10 Senado Federal 

sohcnação do Governo do Estado do Mato Grosso 110 sentido de que seJa 

autonzada proposta de aqu1s1çào pela Ca1xa Econõ1mca Federal - CEF de 

debnos desse Estado JUnto ..10 Banco do Bras1l. !3anco Bamenndus. Banco 

BMC. Banco BMD. 13anco BCN. Banco Rural. 110 'alor total de 

RS 286 869 052.51 !duzentos e onenta e se1s 1mlhõ"~- Oitocentos e sessenta e 

'IOH' 1m I e dnquema " <JO'> ro:: IS e cmquenta c um cem a H" 1 

A aqu1s1çao Je debno~ por mtenned1o de lOillratos de Cessão de 

Crednos. Confissão e No,ação de D1v1da c outras ""'enps 0ra proposta. se faz 

no àm'nto do Programa de Apo•o a Reestmturaç:io e ao -\juste F1scal dos 

Estados. de que tratam a Le1 11° 9 496. de I I de setembro de 1997. a Resolução 

CMN n• ~366/97 e as Resoluções n• 70/95 e 11' 12.'97 ambas do Senado 

Feder:~! 

O valor total dos débttos do Estado do Mato G1osso pass1ve1s de 

serem adqu1ndos pela C..11xa Econô1mca Federal. estão assnn d1stnbmdos 

Banco do Bras1l I{~ :!S 298 572.91 
Banco Bamenndus RS 89 591 043A7 
Banco BMC RS 26 216 078.82 
Banco BMD RS 13 177 801.98 
Banco BCN RS -11 -88 073.04 
Banco Rm ai RS 2- -97 -182.29 

A operação de transferenc•a dos deb1tos do Estado de Mato Grosso 

a CEF utilizara as ta:'las praticadas pela Cana de acordo com o Voto CMN 

n, 162/95 e devera ser re:Jhzada com ns segumtes caractcnsllcas 

1.11 ••alor f'n!lt:nd!do RS 286 869 052.51 1 duzentos e Oitenta e sets 
mdhões. Oitocentos e sessenta e nove md e 
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cmquenta .: dms rea1s .: cmquenta .: um 

centavos). referenciados .1 data de 28/02/97 e 

amahzados ate a data do credtto. 

hl J.:<lmnndor lhuio. 

c. Jc:ont ra~artllltla recur.,o, pro\ ~mc:mes de recenas propnas e 
quotas ,1 que >e reterem os ans 155. 157 c: 
159. I ilt: 11. da Consnnuçào Federal. 

custo de captação med10 da Ca1xa Econõm1ca FederaL 
apurado com base: no balancete do més antenor ao da data 

de hberação dos recursos. acresc1do de Juros de 0.5° o ( cmco 

décnnos por cento 1 ao més ~obre o saldo devedor atuahzado. 
sendo os encargos finance1ros capttaltzados mensalmente. 

repactuaçào rnme~trnl dos encargos tinancc:tros. com base no 
ultuno balancete da CEF. 

com1ssão de abenura de cred1to ~orrespor.dente a 1.5° ó """ 

•nte1ro e ~mco decnno~ por cento 1 ao .mo. sobre o 'alor da 
aqm~u;ào do ~red1to. mcorporada --,.,m-rata tl!mpore·· 

mensalmente ao ~aldo devedor da l'peraçào. 

<! 1 tornw do: pal!amc:mo 1:! 1 doze 1 prestações men~aas consecun' as. 
calculadas com base na Tabela l'rt~.: . .1 panar 
do tennmo da ~arénc1a Je 2 I dms 1 meses a 
contar da assmalllra do ~olltrJto. 

I) dl!\llna~ão ""' rl!cur"'' aquasaçào dos credatos cedados pelo 
Banco Jo Brasa!. Banco Bamc:nndus. Banco 
BMC. Banco BMD. Banco BCN e Banco 
RuraL por bnprestnno por -\ntecapaçào de 
Recena Orçamentana. 111nto ao Estado de 
Mato Grosso 

E o relarono 
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11- \ OTO 

'IICISO \-. 

MAIO DE 1998 

J ua 

Consmm~:io F.:derJI .c•mbmadl.l com" art .~CJ>. parJ;,'falo umco. do Reg1memo 

lllCI~II\ J de pro1e1o de resolução •(Ue unphque no 

exerc1c1o da compe1ene~~ pmama do Senado Federal de autonZJr operações de 

credito de mteresse dos ~s1ados 

Os ~UIO> Jc> pr.:,"'nte pm~esso enconrmm->e msrnudos segundo as 

de I <lCJ7 ..unb.1> do '>en~do r ~deral 

-\ mesm~ Resc>lu~:io .10 apro,ar JS condições de reahzação do 

Pro~'fama J., \po~<• .1 Ree>lrllluraçJc• e ao AJIISie F1scal do, Es1ados .;onstantes 

do \ oto n · I 6~ Je I CJQ.; de• C 0nselho Moner:mo Nac1Llnal nphcnamente 

au1onzou ~ llmal.l .1 cl.lnceder ;;.irantla ~s ••peraço.:s Je credito pre\lslas no 

ãmbno do retendo programa 

Contonne destaca u Parecer DEDIP DIARE-'l8i0043 Je ~- de 

Janeiro de i•N!i c c•mo lldt• .e Irara de 110\ a opera.;;:il.l Je c redllo. mas Jpenas 

uma transteren~l~ d~ c red,>re> com a 'amag~m Jd1c1onal para o Estado I.JUe lera 

sua dl\1da Jlongada.: ";: 111ros reduz1dos. não cabe reahzar o enquadramento dos 

J1spend1os anua1s uma 'ez qu.: Iodas J> di\ •das retendas J.! toram autonzadas 

·.I no passado 

\J l.uec<:l .j,. r:.inc·c C.:mral >.Jiu~ma •(ue •' Go\emo do Estado do 

~ :.::no 'Jf ... '::O!o'-' apresemou .... cn•Joo ...iu I11Lun.JJ de .._ vu~c.1:3 .J.tc:StdiiUlJ ,, 
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·./ 

cumpnmenro do d1sposro nos ans ~.., e ~ 1.:! dJ. L\.ln~rlluh .. .JL• I·~:Jt:I.JI ~ l!m ""umo 

do pleno e'lerctcto da competencta trtbmana. relatt' amet.tc: ~u c-.crctc"IO de 

199o Com relação ao dtsposto na Let Co..nnplc:met.tat ;_ ., 

mfonnou que as despesas do Estado com pessoa i tvtJh.:.:Jr~m ~ ~:o .. Jas 

recenas correntes lic::utdas Como hom e reduçao -.1.: • · : •• ..:h1 , d~.;a..-. ao 

exerciCIO .. mtenor. o Tnbunal constatou o cumprnncnro dv ur::op"-':.•~ .. .Jn I 0 
.. ~ 

I" da rdimda Lc:1 Complementar Foram t:unb..:m ~prc,~nt..ou~, ... , •.".mdões 

\leg.tti\:JS de Deblll' JUnto ao PIS/P/\SEP Fll\ISOC I \I. ~·· 1 

Consta do processo. 110s tennos das rescol ,,, •. ·• · -·•~·'' 1 ..:L1c1al 

que regem a materra. a autorr<:açào lcg•slatt\ a par:J 1 c..Jil~~'~" .t.J LJer:Jc:lo.> O 

Parecer do Banco Central do Brastl dest:!C:! qth::. J~ •c.,·.~o· · ...... >1ISUh3 

etetuad:~ .to CADIP. u Estado encontra-se mad11npi"1J:~ '"'" 

mtegr:une> Jo.J Ststema Fmancetro Nactunal Re .. :~l\.t .'ll•c'l.:., .. 

em questao o::stão mclmdas na renegocaaçào.J pre\ 1st a n..o 1. -• 1 

. •blltllh.Oê'S 

1h. .. ~- • 11 h.l:::J.-5 

A transferêncta dos debnos pelo Estad" · t·' 1 .. . . ' · · ..... r .1 ... 

CEF no amb1to do PrO!,.'Tama de Apoto a Rec:>tro.nm.~e .... • - U~l\. -'..&I uu::~o 

Estados. ~..ontigura. na reahdad~. um empre~rnnl.•-!•Ollfl ... . "- -~n•L h •H.' uw: ..:m 

Sendo re:lltz:!dO <:Om OS dtversOS estados o.Jllt: ra.:tU..JI,IIu ' • • • • ... L,.Jo 

com ,, (io.Jvemo Federal Tanto e que. :~lem Je ~ I 'm..1. '-'" .1 • 

.serem J.ssma.dos com as mstnmções tinancetrJ~ '-'mh' . .J~ •• 1. , . ' ~ .J • ca ~o.ôl0 

rnencton::~-se ::1 poss1b1hda.de de ocorre• p.J.gamentl' .mh: ... :.. ·"' t...a.=.. 1· td.t::. cm 

quesn'io. quando da ~elebr:~ç:io dos ~onrrJtos de ldlll~ll• 1. '""" Jv 

Est·tdo. ao nmp.tro d:1 Lc>1 1·' 'l ~96 97 

o\ssun. tende> ..:m 'tsta .1 llllp .. n:mc .. 1 .. ~ . -'-

\tabthzaç:io do Protocolo Je Acordo. linn:~Jo ~nrr~ . • "" ~ ,,., o~, .Jt ... J•• Jo.J 
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Mato Grosso e o Governo Federal em 16 01 97, mamfesto-me favoravebnente a 

que se autonze aquele Estado a realizar a operação de transfetincaa de débttos, 

na forma do seb'lliRte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.• 41, DE 1998 

AllltN'I:U ,, F:.vodtJ ck AloltJ t irrJ.uu u t•=ll!'l&lnrtiUiríl 11 

( "u1xa l."c:tiiHIIR""U /"'"eúeral - ( ·EF WNS dtil»10.'f :11n1n 
4Y 111.\llllll(:iie\ jiiiQJICf!IM\ qlll! eylet."ÚICII. CtNa ti avaJ 
da I '"lãt' m• <imhll" "" l'n'fliYli'IIJ útt A.pom a 
H.IN\Irlllllf'tuiÜtl &! cW A.jll&ll! /·iwpa/ e/tiS EllltaJtM. IIU 

<Gi<H" t<Hul úe US :Hti 'lti!l 115:! •. ;/. t1plll'tldo ""' 111 tk 
jew:rr:tro de /<J<J7 

O SEN1\DO FEDERAL resolve: 

Art. I" Autonzar. nos termos das Resoluções n• 70/95 e n• 12197, 

do Senado Federal. o Estado do Mato Grosso a transtenr para a Caaxa 

Econômtca Federal - CEF os debnos adqutndos JUnto ao Banco do Brasil, 

Banco Barnenndus. Banco BMC. Banco BMD. Banco BCN, Banco Rural. no 

valor total de R$ :!86 869 052.51 1 duzentos e mtenta e sets milhões, oitocentos e 

sessenta c: nove nul c: cmquenta c: dots reats e cmquc:nta c: um centavos) 

Art. 2" o\ operação autonzada no art I' devera ser reabzada sob as 
segumtes condtçõc:~ 

<IJ •·of,... rretellc/1</,, ~S ~8<'> 869 0~:!.3 I • :luzc:ntos :: oitenta c: se•~ 
tntlhõe~. onocc:nto~ .: sesstolt"l e nove mtl e 

cmquenta .: dms 1 eats .: cmquenta e um 
centavos 1. retercnctados a data de 28102/97 e 
atuahzados ate a data do credtto. 
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h) garan11dor Umiio. 

L')contraguranlla: recursos provementes de receitas próprias e 

quotas a que se referem os atts. I 55, I S7 e 
159. I ii e 11. da Consmuu;ão Federal, 

d) encurgrl\ financerrt~\ 

- cwto de captaç4o medto da Cavc:a Econõm1ca Federal, 
apurado com base no balancete do mi!s anterior ao da data 

de liberação dos recursos. acresc1do de Juros de 0,5% (cmco 
déc1mos por cento) ao mês sobre o saldo devedor •hJalizado, 
sendo os ene&rb'OS financ:e1ros capitalizados mensalmente: 

- repacruação tnmestral dos enclltl.'OS finance1ros. com base no 
últ1mo balancete da CEF. 

- com1ssão de abertura de credito correspondente a 1,5% (um 
mte1ro e cmco decnnos por cento) ao ano. sobre o valor da 
BqUISIÇâO do créditO, InCOrporada "{lf'fl•rDIQ ICmpore~ 

mensalmente ao saldo devedor da operação. 

c)jnrma de panamenw 1:! (doze) prestações mensats consecutivas, 

calculadas com base na Tabela Prrce. a patt1r 
do rermmo da carência de :! (dots) meses a 
contar da assmarura do contrato. 

/) dtt.\11/IQÇÜO dt~\ I"I!(."Uf'\tl\ aqUISIÇiiO dOS credltOS reJatl\'05 a 
Empresnmos por .\nrectpação de Receita 
Orçamemana. JUnto ao Estado de Mato 
Grosso. ced1dos pelo~ seb'ltmtes bancos· 

Banco do Bra~tl RS !!F :!98 572.91 

Banco Bamenndw. RS 89 591 043.-n 

Banco BMC RS :!6 :! 16 078.82 

Banco BMD RS 13 177 801.98 

Banco BCN RS 41 788 073.04 

Banco Rural RS :! 7 797 48:!.29 
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-\rr. 3'' ~ conrraração da operação Je credllo ora auronzada devera 

efeu' ar-~e no prazo ma'\nne> de duzentos e setenta J1as contados da data de 

pubhcação desra Resolução 

-\rr. -1"" Esra Resolução entra em '•gor na dala de sua publicação 

Sala" da Conussão. 5 de tllliiO de 1998 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS 

OFICIO ""S"" N."14, DE 1996 

4SSINoO,~l.M O "ARC:CER. EM o= DE "'AIC CE 1$9! IJS SENHCi'!!:"!l 
SENADORES 

FRANCEUNO PEREIRA Presidente Eventual 
LUCIO ALCÃNTARA Relator 

JOEL OE HOLLANDA 
OSMAROIAS 
JEFFERSON PERES 
GERSON CAMA TA 
JOSESAAD 
JOÃO ROCHA 

BELLOPARGA 
EDISON LOBÃO 
NEY SUASSUNA 
LEVYDIAS 
GILBERTO MIRANDA 
LAURO CAMPOS 
ESPERIDIÃO AMIN 
EDUARDO SUPLICY 
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: ~:<.: ,.- iOl!TADA. ANEXADA PEL4. SECRETARIA-GERAL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
_________________________ j~~~------------------------
~- :- • .55. Compete aos Estados e ao Disuno Federaltnsutwr Impostos sobre. 

i - u-ansllllSsào causa morr1s e doação. de quaisquer bens ou direitos. 

11 - :>per:ações relauvas à circulação de mercadonas e sobre prestações 
.e :;en ~cos de transpone Interestadual e intermurucipal e de comunicação, 
~.~.;a que as operações e as prestações sc-inictem no exterior; 

Iii - propnedade de veículos automotores 

§ I • O tmposto prCVIStO no inciso I. 

I- relauvamentc a bens imóveis e respec'.Jvos dtrellos, compete ao Es
:a::.o ü."i smtação do bem. ou ao Distrito Federal; 

ii - relauva.mente a bens móveis, tírulos e créditos, compete ao Estado 
·~e se processar o mventário ou aJTOlamento, ou uver donucílio o doador. ou 

_-, CJ1stmo Federal. 

!TI - ~<•r:a a compe•"'r.cta r<'.rn sua msuruição regulada por lei comple-
:e .. 1.ur 

ai se o doador llver donucilio ou residência no eictenor; 

!JJ se o de CUJUS possuía bens. era restdente ou domiciliado ou teve o seu 
~~:.:mu process;:do no c.xtenor, 

IV- tera suas aliquotas ma.-.~mas fixadas pelo Senado Federal. 

~ 2° O Imposto previsto no mctso U atendera ao segumte 

I - sera l'lào-cwnulattvo. compensando-se o que for devtdo em cada 
~ "· ~;joJ relaU\'3 a cuculação de mercadonas ou presta~o de semços com o 
.1ontante cobrado nas antenores pelo mesmo ou ouuo Estado ou pelo Distnto 

=·.:--.aeral. 
II- a ~.seoção ou não-rnc1dénc1a. sal\ o detemun.açi!o em contcino da le

.,.:..51a.;ao 

ui não tmphcara credito para compensação com o montante dCVIdo nas 
•ile•Jções ou prestações segumtes 

bl acarretarà a anulação do credito relallvo as operações antenores. 

•I lU - podera ser selet1vo em função da essenc1ahdade das mercadonas 
Jos scn1.;os 

IV- resolução do Senado Federal. de uuc1auva dt" Presidente da Repú
IC3 ou de um terço dos Senadores. aprovada pela mmona absoluta de seus 
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membros, estabeleceJ;~ as alíquotas aphcave•s as operações e prestaç-5<-:. 
tadna1s e de e-cponação, 

V- e facullado ao Senado Federal 

a) eslabelecer alíquow mi rumas nas operações mternas. med•ame r~ 
solução de nqCJauva de um terço e aprovada pela !!131ona absolul3 ae f.;:.,: 
membros. 

b) fixar ahquol3s ma:\Jmas nas mesmas operações para resmvc= -~ -: .. -
to especifico que em·oha mteresse de Esl3dos. mediante resolução ae '"''·
va da mmona absolul3 e aprovada por d01s terços de seus membros. 

VI- sal\ o deliberação em contrano dos Esl3dos e do D1stnto Fe..ie~.:. . 
nos tenoos do disposto no •nctSO XII, g, as alíquotas mtemas. nas opers.-;::~" 
relativas à Circulação de mercadorias e nas presl3ções de SCIVIÇO>. não c:.-..o '- · 
ser 1nii::nore:. a:. r!~v.,la.S para as operações mterestadwus. 

'/~' ::r: reh~ .. ic h opcr2C'{\es e presmções que dc!.it•n:Ai• he-~: , .... _ 
ÇO> a conswrudor fina.t localizado em outro Estado, adow-•e-a 

a) a alíquota mterestadual, quando o desUnalário for contn::u.:~ .. ~ -·· 
imposto; 

b) a aliquola mtema. quando o desunaláno não for contnbwmr :..":

VUI - na hipotese da alínea a do mCtSO antenor, cabera ao E~.z. ••· -
localinção do destinatário o 1mposto coiTespondente à diferença em;~ ... -· 
quOta mtema e a mterestadual, 

IX- mcuiua lambém. 

a) sobre a entrada de mercadona unporl3da do extenor. 3Inoz qu_.,_ 
se tratar de bem deStinado a conswno ou auvo fixo do estabelecimento ,.:;; :;:
como sobre sen1ço prestado no extenor, cabendo o Imposto ao Esta:ic . 
estiver situado o estabeleCimento destJ.naláno da mercado na ou do ser·; -. 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadonas fo.-c::n r: .• " 
das com 5ei'VIÇOs não compreendidos na competéncm tributária dos f\1umap· 

X - não mcid.!ra 

a} sobre operações que destJ.••em ao e:\tenor pr.xlutos mdustna111..:. .. 

excluídos os semi-elaborados defirudos em le1 complementar. 

b) sobre operações que deStinem a outros Estados petrÓleo. mclu>. 
lubnficantes, combustiveiS líqwdos e gasosos dele denvados, e energm e ler,- - . 

c) sobre o ouro. nas hipóteses definidas no an 153, § s•. 
XI- não comP.reenderá, em sua base de calCJilo, o monl3nte do Ifllp'-'~ · . 

sobre produtos mdustnalindos, quando a operação, realizada enue c..onhlr 
mtes e relauva a produto dest•nado à industnahnção ou a comerctahuc · 
configure fato gerador dos doi~ tmpostos: 

XII - cabe à le1 complementar· 

a} defirur seus contnbumtes, 

b} dispor sobre substituição tnbulána, 

MAIO DE 1998 
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c1 d.tsciphnar o regtme de compensação do tmposto. 

di fixar. para efeuo de sua cobrança e defirução do estabelecmento res
ponsável. o local das operações relativas à cirCUlação de mercadonas e das pres
tações de 5ei'\1ÇOS, 

el exclmr da mctdêncta do imposto, nas e:~.portações para o extenor, 
sei'\1ÇOS e outros produtos além dos mencionados no maso X. a. 

J) pre\'er caso:; de manutenção de crédito, relatl\'amente à remessa para 
outro Estl'do e exponação para o extenor, de ser.1ços e de mercadonas. 

g1 regular a forma como. mediante d.ehberação dos Estados e do Dtstn
to Federal. tsenções. mcenuvos e benefiaos fiscaiS serão conced.tdos e re-. ogados 

§ 3° A exceção dos tmpostos de que tratam o tnclso II do caput deste 
arugo e o an 153, I e II, nenhum outro tnbuto podera 1nctd.tr sobre operações 
relauvas a energ1a eletnca, selVIÇOS de telecomurucações. denvad.os de petro
leo. combustÍ\'ets e mmera1s do País 

················································••······························································ 
An. 157. Penencem aos Estados e ao Distnto Federal 

1 - o produto da arrecadação do Imposto da Umão sobre renda e pro
ventos de qualquer il'ltureza. incidem e na fonte ~re rendime~tos. 113:gos, a 
qualquer título. I"JI e:C$. suas autarqwas e pe!::s !Undações que ICIStltulrem e 
:r.an:..'''(.!Cr::. 

11- ''lnte por cemo do produto da arrecadação do Imposto que a União 
msutwr no exercício da competência que lhe e atnbuída pelo an. 154, !. 

·········································································································•··••··· 
Art. 159. A Umão entregará· 

I - do produto da arrecadação dos unpostos sobre renda e provemos de 
qualquer natureza e sobre produtos industrializados, QW11=18 e sete por cento na 
seguinte forma: 

a) VUlte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de PartiCipa
Ção dos Estados e do Distnto Federal, 

b) vmte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Partici
pação dos Murucipios; 

c) três por cento, pua aplicação em programas de finllnciamento ao 
setor produtivo éas Regiões Norte, Nordeste e Ce1urcKJeste, através de suas 
1nsutwç6es financeuas de caráter regional, de acordo com os planos regionais 
de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade 
d'ls recwsos destiDados à regilo, n:: forma que a lei esfabel.ecer; 

U- do produto da arrecadação do Imposto sobre produtos industrializa
dos, dez por cento aos Estados e ao Distnto Federal, proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos industrializados. 

§ I" Para efeito de càlculo da entrega a ser efetuada de acordo com o 
previsto no inciso I, exclwr-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda 
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e proventOS de qualquer natureza penenc:ente aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Mumcipios, nos termos do disposl:o nos ans. 157, I, e 158, I. 

§ 2• A neuhnma nmd!!!le federada poc1erá ser deSunada parçela superior 
a vmte por cento do montante a que se refere o U.JCJSO n, devendo o eventual 
excedeDte ser distribuído entre os demais participantes, mantido, em relaçlo a 
esses, o critério de pamlha nele esrabeleado. 

· § J• Os Estados entregarão aos respecuvos Mwucíp1os vinte e anco 
por cento dOS recursos que mceberem nos termos do IDClSO U. observados OS 
cntérios estabeleCidos no an I 58, parágrafo único. I e rr . 

..... .................................................................................................................. . 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

Sessão 574. de 29-11-95 I CMN N" 162195 

Programa de Apolo 6 Reestruturaçio e ao Ajuste Fiscal de Estados 

Senhores Conselheiros. 

MAIO DE 1998 

Ao longo do .. .-.o ae 1 993 foram negoc1adas e refinanciadas as dividas 
contratuaiS 1ntemas de responsabihdade das adm1mstrações direta e indireta dos 
estados. contratadas até 30 de setembro de 1991 JUnto aos 6rgllos e entidades 
controlados direta ou ind1retamente pela Umllo. nos termos da Lei n• 8 727. de 05 de 
novembro de 1 993 

2 Esse refinanciamento, l1do como lerce~ra e uH1ma renegoe~açllo de obrigaÇóes 
de estados JUnto a Umão - antenonnente ocorreram reestruturaç6es de dividas de 
or~gem externa e 1nterna ao amparo das Le1s n• 7.614 de 10 de JUlho de 1987, e 
7 976. de 27 de dezembro de 1989- mereceu adesêo da ma1oria dos devedores. 
proporcionando o reescalonamento de obngaçOes no valor equrvalente a RS 33,4 
bilhões pos1ção em 31 de outobro de 1995, o que permlll~ a regularaaçllo de grande 
parte do contenc1oso ex1stente entre os devedores e a Uh Ao 
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3 Essa renegoc1açllo propie~ou aos estados coros1deráve1s vantagens Foi 
conced1do prazo de pagamento de 20 anos com possib~ldõ:le de prorrogaçllo por ma1s 
1 O anos Além disso. com VIStas a isolar os estados da ronjuntura atual de taxas de 
JUros, foram mant1dos os juros pactuados nas operaç6es ong1na1s, os quais na méd1a 
snuam-se em 6,5% ao ano ac1ma da 1nftaçllo Ademais, f01 t:StabeleCido o limite máx1mo 
de 11 o/o da receita liquida real dos estados para conoproruet1mento no pagamento do 
serviço da divida rolada e de outras div1das entao eXIStentes e já refinancradas 
anlenorrnente - div1das externa, junto ao INSS, ao FGTS e resultante do 
refinanciamento da Le1 n• 7.976/89 

4 ' A S1stemát1ca de autoiiQUidez do refinanciamento propiCIOU a ad1mplénc1a dos 
mutuános e o restabelecimento do fluxo finance1ro para os credores ong1na1s, dentre_. 

os qua1s destaca-se a Caixa EconOrmca Federal - CEF. det~ntora do ma1or volume de 
créditos e com atuaçao voltada para programas soc1ais do Governo Federal 

5 Adicionalmente. o &.n!!do Federal, por meio das F:esoluçOes n"' 20191, 98/92 
e 96193, q~re sutonzaram o repas~e aos .:lC'Jado;a:; :;~:;;;;1$ ds::o -:::::0::~:; o::!l.!õ:s pela 
Unilo nos acordos de reestruturaçlo da divida do setor pübl1co brasileiro junto a 
bancos comerciais estrangeiros, estabeleceu a VJnculaçllo das receitas dos estados e 
municlpios em garantia de ressarcunento das obrigaç6es assum1jas pelo Governo 
Federal. 

6. Essas med1das permitiram alcançar a aluai situaçlo de normalldade no 
cumprimento das obrigapOes financeiras das Unidades da Federaçao junto ao Tesouro 
NaCional, nllo sendo recomendável, portant,, alteraçllo nos atua1s esquemas de 
refinanciamento. · 

7 Entretanto, com a signifiCBtlva reduçllo da inftaçllo decorrente da 
implementaçlo do Plano Real. reduz1ram-se também drasticamente as receitas 
nom1na1s decorrentes de aplicaç6es financeiras. as quais v1nham sendo utiliZadas por 
muitos estados para custear despesas correntes, inclus1ve despesas de pessoal 

8. Simultaneamente, com o fim da corroslc 1nnac1cnaria que erod1a despesas 
fixadas em termos nominais, os venamentos e salários do funcionalismo pObhc::o. como 
os dos demais trabalhadores bras~eiros, passaram a manter seu valor real, elevando 
desta forma o peso das folhas salana1s 

9 A perda de receitas financeuas 1nflac1onanas fo1 parc.~almente compensa!la com 
o s1Qmficat1vo aumento expenmentado pelas recertas fisca1s estaduais a partir do Plano 
Real Comparando-se o período JUlho de 1994 a setembro de 1995 com o período julho 
de 1993 a setembro de 1994. as transferênCJSs do Fundo de Par!lc1paçllo dos Estados 
cresceram 15%. em termos reaiS. e a arrecadaçllo do ICMS elevou-se em 28%. 
lambem em termos rea1s. obseiVando-se a partir de Julho ültomo uma estab~IZ.açlo 
dessas rece1tas 
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10 Entretanto, vános estados concederam, no segundo semestre de 1994 e no 
pnm~mo semestre de 1995, aumentos e vantagens salana1s a seus servidores, os quaiS 
transformaram-se em aumentos reais. A estes aumentos vteram somar-se meC8111S1110S 
de a-esc1mento vegetativo automético das folhas salanais dos estados, sob a forma de 
1ncorporaçao de vantagens e gratificações previstas nas lt·;a1slaç6es estaduaiS 

11 Este quadro fez com que alguns estados ficassem Em srtuao;-.ao de desequi11bno 
finance1ro, levandCHJs a incorrer em sucessrvos atrasos no cumpnmento de suas 
obngaçOes trabalhistas e a recorrer a empréstimos ban.:ános de curto prazo em 
An1ec•paçao à Recerta Orçamentilna - ARO, a taxas de JUros elevadas. os qua1s 
acabaram por agravar a111da ma1s a srtuaçAo 

12 Nos pnmeuos nove meses de 1995 o resultado fisc.ol dos estados e munoc:ip1os 

revelou défiat pnmãno de 0,3% do PIB - lato 1nusitado nos 61t1mos anco anos - e 
déficit operacoonal equiValente a 2.7% do PIB No mesmo período, o Governo Federal 
acumulou superávit pnmá•1o de 1,3% e dé!i::tt opera:.:mal de 0,8% do PIB. Apõs 
'"arte• r.o per.oda dE :991 a meadCI! de 1994 exe~o lisc:al same'hsnte 6 obtida 
pelo Govemo Central. com;e.gumao em arguns momen:o~ resuilad&JS •lé musmo 
supenores aos da Unilo. as finanças estaduaiS apresentam agora comportamento 
oposto, apesar da conJuntura amplamente lavorével das RICIIitas fiscaiS compostas pelo 
ICMS e pelas Transferénaas da Unilo. Trata-se de siluaç:êo que urge reverter, jã que 
a continuidade do combate é lnflaçAo requer equUibrio fiscal nlo apenas do Govemo 
Federal, mas de todo o sator público. 

13 Levando em conta a diversidade de situaÇI!Ies dos diferentes estados. o 
programa proposto compreende medidas de SJUSle fiscal e saneamento financeint, bem 
como linhas de crédito condicionadas a essas medidas. Além diSso. prev648 a 
possibilidade de reestruturaçAo das AROs, sob condições estritas e que pennitam 
reduz1r o défiCII dos estados. 

I - MEDIDAS DE AJUSTE FISCAL E SANEAMENTO FINANCEIRO 

14 O programa ora proposto visa a implementaçlo de medidas que perm.tam aos 
estados alcançar o equllibno orçament.irio suslent.ivel. De nada adtanlaria possibildar 
refinanCiamentos sem que, simultanaamente. fossem el1111inadas as fontes de 
desequ1nono fiscal e financeiro Sem este esforço, a situaç:lo de inad1mplênaa e 

1Juste lendena a repet1r-se 

< É 1r:;portante reconhecer que vénos governadores dec1d1ram desenvolver 
• . ···rços prõpnos para a unplemenlaçto de reformas admlniStratiVB, patnmomal e 

· •·-,ce~ra em seus estados O programa de SJUSte vem. portanto, somar-se ãs 
•t1vas dos pr6pnos estados 

É necessâno. todavia, estabelecer de forma organ1zada e mondorada 
: -promlssos firmes com metas de aJUSte fiScal com as quaiS qualquer estallo que 

uese1e participar dos dema1s componentes deste programa devera comprometer-se. 
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17 Ass1m, a possibilidade de obtenção dos relinar.czamentos aqu1 indicados 
oependerá dos segu1ntes compromissos de aJuste fiscal e r •. oanc:e1ro a serem manbdos 
pelos estados durante a VJ9ênc1a do programa 

A) CONTROLE E REDUCAO DA DESPESA DE PESSOA' 

1) reduz1r as despesas com o funciOnalismo público eslãdual. no m1mmo, ao llmrte 
legal de 60% (sessenla por cento) da receita corrente liquida, Implementando em 
1996 redução de pelo menos 113 (um terço) do exoedenle a este llmrte, nos termos 
da Le1 Complementar n• 82195, 

2) Implementar. imediatamente. os l1miles de remuneração e proventos prev1slos nos 

art1gos 37. inciso XI, e 17 do AOCT. da ConstrtUJçiO Federal, 
3) reduz1r o quadro aluai de luncionénos, incluswe através de programas de 

desligamento volunténo, 
-4) nlo concedP.r ao !uncionab~mo ~sta;.!ual rea;:!osle de salérios ,. remuneraçóes. a 

qua:quer 1nulo. com penodicmaae intenor c.u po.oo.Pnt., .. l •"lit'r1cr ao: .. "";~idos 
pelo Poder Executivo da Unllo aos seus servidores: 

5) revisar, em convênio cõm o Ministério da Admmistraçao e Reforma do Estado, a 
legislaçlo de pessoal do Estada. com viStas a revogar quaisquer beneficios ou 
vantagens concedidas aos servidores públloas estaduais nlo concedidas pelo 
Poder ExecutiVo da Unilo aos seus pr6pnos servidores; 

6) adotar medidas, até o final do primeiro semestre de 1996, para adequar o sistema 
de previdência do servidor pllbl1co estadual a parlmetros que assegurem seu pleno 
~uillbrio atuarial: 

7) encaminhar proposta de emenda constitucional és respectivas Assembléias 
Legislativas ajustando a Conslituiçlo Estadual ês aHeraçóes que viererri a ser 
aprovadas na Constituição Federal no lmbilo das Reformas Administndiva e 
Previdência As emendas que rllo estio condicionadas ês aHeraç:Oes da 
Constituiçlio Federal devem ser encaminhadas até 60 dias ap6s assinatura dos 
contratos de créditos realizados no Ambito desse program" 

B) PBIVADZACAO CONCESSAO DE SERVICOS púBLICOS REFORMA 
PATRIMONIAL E CONmPLE QE ESWA!S ESTAQUAIS; 

1) estabelecer. até o final do primeiro semestre de 1996, programas operacionaiS de 
pnvat1zaçao. concesslo de seMços públicos estaduais â iniciativa privada. reforma 
e desmobilização patrimomal. nos termos de convênios a serem firmados. 
respectivamente, com o BNDES. com os M1mstérios responséve1s pelos serviÇOs 
a serem conced1dos e com a Secretana de Patnm6n1o da Unilo. destinando à 
reduÇio da divida JUnto ao Tesouro NaCional parcela das respedlvas recertas. a ser 
estabeleCida em funçlo da relação divldalrec;eita liquida real; 

2) Implantar, até o final do pnme1ro semestre de 1996. mecamsmo de controle 
centralizado sobre as empresas estataiS estaduais, visando· ão controle de 
despesas e à geraçlo de informações fisca1s consolidadas, 
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C) AUMENTO DA RECEITA MODERNIZACAO E MELHORIA QOS SISTEMAS DE 
ARRECADACÂO DE CONTROLE DO GASTO E DE GEBACÂO DE INFORMAÇOES 
FISCAIS 

1) explorar plenamente sua base tnbutána e desenvolver esforços para mcrementar 
a arrecadação tnbutána própna em lndrce mensal a ser pactuado com o Minrsténo 
da Fazenda; 

2) implementar. em convênro e com assrstênaa técnrca do Mrnrstêno da Fazenda. 
prOJeto de moderniZação da Secretana Estadual de Fazenda envolvendo a melhona 
ou a Implantação de sistemas de rnforrnátrca com vrstas ao aumento da arrecadação 
tnbutárrll e ao controle da despesa. 

3) encamrnhar mensalmente à Secrl'!ana do Tesouro Naaonal • STN o fluxo de caaxa 

do Estado e dados sobre sua execuçAo orçamenUrna. fananceara e patnmomal. 
4) encamanhar mensalmente é Secretana do Tesouro Nacional • STN relat6rao 

de:talhado so!:re c ~mpnme'11o das metas estabelecidas no programa de 
sanePrne'1to finance~ro. ~nnilindo " realaaçlo de auddona pela !;lt-J. ou 
órglo/cntiaaoe por eaa desigraaao. qtJanaC~.eSisJwlgar C:::"l~'l:r.r&:;t.:. 

5) informar ao Mmrstêno da Fazenda. com antecedência de 30 (trinta) daas. sobre todo 
e qualquer ato ou medida legislativa que impbque em aumento da despesa ou 
redUÇio da reoeda. rnclusive guanlo a lrarrntação e sançao de prOJelos de ler que 
visem a criação de munaclpio sem viabiUdade de sustentaçao econ6maca 

D) COMPROMISSO QE RESULTADO FISCAL MINIMO 

1) alcançar resuHado pnmário trimestral mlnimo requendo para abngar a meta de 
equillbno operacional. tendo em vista o quadro de usos e fontes do estado e a 
relaçêo divida/receita liquida real; 

2) dotar o orçamento do Estado de recursos necessários ao cumpnmento dos 
compromissos ilecorrentes do programa de saneamento financearo e de B}uste 
fis;cal acordado Os proJetos de lei correspondentes deverlo ser envracios até o 
primerro semestre de 1996. 

E) REQUCAO E CONTROLE po ENQI\IJPAME!fiO ESTAQVAL 

1) manter durante toda a vigência do Programa a adrmplência do Estado e de suas 
entidades controladas. d11eta ou indrretamente. para com a Unrlo e suas enbdades 
controladas dlleta e rndaretamente; 

2) nlo contratar novas operaçOes de Antecapaçlio de Receita Orçamentana-ARO. 
3) ass1nar adrtrvo ao contrato de refinanciamento da Lea n• 8 727. de OS de novembro 

de 1993. estabelecendo cláusula contratual comprometendo-se a despender até 
11% (onze por cento) da Recerta Liquada Real no pagamento das drvrdas refendas 
nos artagos da Cdada Lea 



MAIO DE 1998 
ANAIS DO SE!IIADO fEDERAL 

lt~ LINHA DE CRÉDITO I 

B Gons1derando a srtvação emergenc1al em que se encontram as finanças de 
-la•.•mas Unidades da Federação. fica criada unha di! Crédrto subordinada âs 
~::>!"d1cées estabelecidas a seguir. 

1 Q Os recursos devem ser destinados ao pagamento de débrtos em atraso até 30 
'"' no reombro de 1995, acordados com o M1msténo da Fazenda Slrlo eleglve1s os 
estados que. a cnténo do Governo Federal, se encontrem em srtuaçêo financeua que 
uJstrtioue o a:::esso a esta l1nha. 

~O O valor máx1mo por estado é eqUivalente a 01 (~ma) quota (méd1a nom1nal 
'll~ITC'Jluiubro/95) do Fundo de Participação do Estado, ccndiCIOilado, no mimmo, ao 
:r"v1sto nos Itens o e E da seçâo I, ficando a liberaçêo condicionada a assinatura do 

a<.h'•vo e que se refere a rnenetonada allnea E.3. Excepcoonalmente, a criléno excluSIVO 
•Jo fv'hmsténo da Fazenda com base em exame detalhado da slluaçlo e do 
,,.. ~·npnhc financeiro do l"''utuério, ,,.!.J rn;):ll:::'ltt pc:leri se• ampliado desde que o 
•rcdor d~ pres•RçA:> """nsal nlo ultrap3~se a .C% (quatrc. JIO' cento) mensAis dll Receita 

Li'lu·da fleal, podendo se. anteci .. :.do até 113 (um terço; llo VIII;;., .:lu &llli:liésbmo 111 

o;oncf1aonado amda, além do previsto nos llans O e E, é inplementaÇio de programa 
1e s1meamento financeirÓ e de ajuste fiscal envolvendo outros componentes e 
-onrliÇ'-P~ d~ntre os previstos na seÇio I, e cuja execuçlo será monitorada pelo 
r,Jinl~!én:~ de Fazenda. O empléslrmo fica condicionado é aceitaçlo pelo estado de que 
" 1 ercentual de comprome!Jmenlo da receita liquida real referido neste Item é acfiCional 
ao llmue (!e 11 ~~ (onze por cento) para pagamento das dividas jé refinanciadas junto 
"'l •;o·'"'"" F~eral (leis n"' 7.976189 8.727193, divida externa, dividas junto ao INSS 
• F<>T<:l 

'1. O egente finance11o seria Caixa Econ6mica Federal e o prazo do emprésbmo 
•'!rfl do:! 24 (vinte E' quatro) meses, podendo ser estendido até 36 (tnnta e seis) meses, 
o~,.c,_teo 'lUE' nlrlo uHrapssse a 31 de dezembro de 1998. devendo ser pago em 
r· r~,..~- ~ .. ~P.!' mensa1s e igua1s. sem carência. 

!'2 ')s encargos financeiros serllio equivalentes ao custo de captaçllio médio da 
:r::r • ~'>actuado tnmestralmente com base no úHimo balancete, acrescido oe 0,5% ao 
'""• 'l'•"oteutes sobre o saldo devedor atualizado. e comissllio de abertura de crédito 
·~ne~~c1a..-tente a 1,5% (um e me1o por cento) sobre o valor do empréstimo, com vistas 
; <. .:O:e:'l~w; Dei:> nsco da operação. 

·~ 'J nsco operacional será do Agente Financeiro, com garantia do Tesouro 
'la~lc"•al •:ue contara com contra-garant1a dos benefiCianos através de siStema de 
'lutoha:mJez. rned1ante v1nculação das receitas preVIStaS nos art1gos 155, 1nc1so i, 157 
'! • 59. '•l':lsos I ahnea "a", e 11 da Constrtu1ção Federal. com anuéncaa do banco 
'"'""':!h=aaor elas recertas estaduais, e débito automátiCO das prestaçOes à conta dos 
'n.":•:rso'5 ·anculaoos em garant1as 
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24 A liberação dos recursos será fe1ra em parcelas pen6d1cas. segunao 
cronograrna finanoe1ro que conJugue as necessidades do tomador com o cumpnmenlo 
de metas pré-estabelecidas por ocasião da contratação 

25 O beneficiáno deverá apresentar cerlldAo negaltva do INSS, FGTS e não 
poderá se encontrar 1nscnto no CADIN como 11111d1mplente Altema!Jvamente. o Estado 
poderá apresentar as a: :1Jd6es negabves do INSS e FGTS JUntamente com a soluç:t>o 
para os atrasos que deram origem à inscrição no CADIN, que poderá envolver '3 

Ubllzação de parte do credrto, observada a legislação pe1t1nente 

26 A concessão dos empréstimos ficará condiCionada à autonzação do Pode1 
Leg1slat1vo Estadual, que contemple mcluswe autonzação para o Estado assum1r os 
comprom1ssos refendes na seção I deste voto, e do Senado Federal Os contratos de 
emprést1mo conterão, dentre outras, dãusulas esllpulando que alé a total bqu1dação o o 

débl!o o beneficuino se compromete, sob as penas preYJSias no parágrafo seg~•n!e, e 
cumprir os compromissos de ajuste fiscal assumidos com o Governo Federal 

2.., O co'ltrato de empréstimO estabeleceré oue o 1'110 cumpnmento oe qu!l!qu~r 
d&s medn:~as de iijusta constaii~c: d: ~Ç!lo !. tJUe ter~~""" ~;Ido pa"'1"!'"''ls f!ntre r: 
estado e a Uniào, salvo deCISiu contriria e especifica do Conselneo Monetâno Nacronel. 
mportará a apl1caçêo de uma ou mais das seguintes penalidades, a cnténo do C"edor 

• reduç6es sucessivas de 3 (três) meses do prazo de pagamento. 
independentemente do nlvel de cornpromebmento na receita real llqu1da que essa 
reduçao acarretar; e 

- vencimento antecipado da totalidade da divida 

III • UNHA DE CRÉDITO 11 

28. Com vistas a financiar programas de ajuste do quadro de pessoal, proponho 
que a CEF seja autonzada a operar linha de aédito para este fim SAo elegíveis lodos 
os estados, com prioridade para aqueles nAo atend1dos pela Unha de Crédrto I 

29 O agente nnanceiro será Caixa Econ6m1ca F:,ederal O prazo será de 18 
(llezoito) meses, com 6 (seis) de carência. Os encargos financeiros serão equivalentes 
ao custo de captação méd1o da CEF, repactuado tnmestralmente com base no úlbmo 
balancete. acrescido de 0,5% ao mês incidentes sobre o saldo devedor atualaado, e 
comissao de abertura de crédito correspondente a 1,5% (um e meio por cento) sobre 
o valor do empréstimo. com vistas à cobertura pelo risco da operação 

30 O nsco operaCional será do Agt,te F1nance1ro e a garant1a do Tesouro 
Nac1onal. que contará com contra-garantia dos beneficiãnos através de s1stema de 
autohqu1dez. medJBnte YJnculaçAo das receitas previstas nos artigos 155. inCISO I. 157 
e 159, 1nc1sos I. alínea •a•. e 11 da Constitu1çlo Federal, com anuência do banco 
centralizador das recertas estaduais, e débno automático das presta~s ã conta dos 
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recursos vrnculados em garantras Os recursos serao liberados na medida do 
cumpnmento de metas fisrcas de redução de quadro acordadas no contrato 

IV -TRANSFORMAÇÃO DE OPERAÇ0ES ARO EM OlviDA FUNDADA 

31 Como jâ salientado, vânos estados recorreram a operações ARO aama dos 
lrmrtes que seriam recomendáveis para este trpu de empréstrmo, a taxas ele JUros 
elevadas, agravando sua situação financeira. Este risco deve ser mantido junto aos 
atuars agentes financiadores. que receberam remuneração por tais riscos em função 
das taxas cobradas Cabe, porém, cnar condrç6es para que, em bases inteiramente 
voluntânas a serem livremente pactuadas entre as partes, seja reduzrdo o custo 
financerro para o estado tomador e assegurada a recuperação dos aédrtos pelo banco 
financrador. 

32. Ncs:.e ee-:trd:l, proponho se1a eutonzada, em carâter excepcional, e 
transforrr&aplo destas o~~arcçOes em dlvõda foJndada, sut>t>~in•da és seguintes 
condrçccs: a) auxilrar o saneamento linar...eiru o= os esioo~ cie ajuliod i~! do& 
estados eleglveis: e b) os reCIJn&os deconentes do empréstimo serao obrigatonamente 
destinados 6 quitação das Óperaç6es ARO existentes. 

33. Slo eleglveis os estados e o Distrito Federa~ desde que assumam os 
compromissos constantes no Item E da seçAo I, devenrclo cada operaçlo ser autorizada 
indrvidualmente pelo Mrnislério da Fazenda. 

34. O valor méximo corresponrclerá és operaç6es ARO contratadas até~ de 
novembro de 1895. O agente finai"'Ceiro sento banco credor da operaçlo ARO, que 
poderá utilizar-se, para tal finalidade, de recursos captados ao amparo de Res. 63. 
Admitir-se-é também que a operaçlo fundada seja realizada em banco come•elal 
diverso daquele que detém a operaçlo ARO, desde que com mecanismo de 
casamento de ambas as operaçOes. Para este fim, fica o Banco Central autorizado a 
estabelecer limites decrescentes para operapOes ARO para as instituiç6es integrantes 
do sistema financeiro nacional, tomando por base os saldos existentes em 30 de 
novembro de 1995, e correspondentes limites crescentes para operaçOes fundadas. 

35. O prazo méximo é de 24 (vinte quatro) meses, com pagamento em preslaS:OS 
mensars e iguais. sem carência, devendo os encargos financeiros ser livremente 
pactuados entre as partes O nsco operacional serâ do Agente Financeiro e as 
garantras serão lr.,remente pactuadas entre as partes 

36. A CEF poderá, a seu critério, operar como banco de segunda lrnha, nas 
operaçOes de alongamento realizadas por outros bancos, desde que o nsco da 
operação contrnue com o banco comerCIBI Quando a CEF aluar como banco de 
segunda linha. deverá ser cobrada como taxa mâxuna seu custo médic:! de captação, 
repactuado trimestralmente com base no últrmo balancete, acrescido de 0,5% ao mês 
e comissão de abertura de crédito de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do 
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empréstimo, podendo o banco comercial cobrar, no méximo, a qualquer titulo, este 
custo acresCido do valor de 0,5% ao m6s de comisslo. 

37 A contrataçlo das operaç6es previStas nas seç6es 11, III e IV seré feilll com 
e.xcepc•o:tabdade dos limites da Resolupto n" 2.008, de 28 de julho de 1993. 

38 É impoltanlc! ressahar que a implementaçêo desse programa 116 se faz 
posslvel em razio do& retornos dos refinanciamentos amparados na Lei n" 8.727, de 
05 de novembro d'e 1993, cujos parémetros relacionados a pagamento de principal e 
encargos serv1ram de base para o estabeleamento das condiÇOes acma. Assim. para 
alcançar-se os objet1vos propostos e assegurar o montante de rec:wsos necessãrias é 
impresCindivel a manutençlo do fluxo de retornos à caixa Econ6nuca Fedenll .
níveiS aluaiS 

39. As linhas de créditos aqui estabelecidas poderio, em alguns casoa, aer 
complementadas CIXn a contratllçh de flnan::iamentD junto a orgulalrms 
lnlernPcic:lllis ~ projetas de reef!rulrJI'IIIplo da ad~s!laçlo dos estadot;, 
contemptanao, entre outras. •• hipflleses de venda de a~ e de particlpa;Ao 
soc:ieléria e de enxugamellto da máquina estadual 

.c o. F"IC8 o Ministério da Faunda autoriZado a baixar • normas complementares 
necessárias à lmp(ementaçAodo disposto neste Voto. cabendo à SeCI8Iaria do T.,awo 
Nacional a responsabDidade de implementar, no Ambito do Ministério da Fazenda. as 
açOes corretlpondentes. 

41. Por Oltimo, segundo orientaçtoclo Presidenle da RepOblica, .-deaamraiVIdD 
programa complementar a este, vlundo a lncanlivar progranas de pr1vat1zq1o no 
6mblto dos estados de modo a que as -lias desse procesao Hjam destinadas 6 
redupto dos dêbllos em atraso e elo esklque d;;; ,Jividas eataduais. PrQpDSIB ._.. 
sentido jé vem Ando desenvolvida pelo BNDES. de acordo com u dirllbiZIIs do 
Conselho Nacional de Desestalizaçlo. 

Voto do ConselheU"O 

""""~ 
PEDRO SAMPAIO MALAN 
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PARECER N" 217, DE 1!198 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

C:iDADANIA, sobre a Mer1sagem n• .!.!L. de. 
iS:..I.. Qí, St::1C1h..,i :'rtlliiCflriU;; rJ.. kepÚOIICti, 

submetendo à aprovaçio do Senado Federal, o 

nome do Sr. CAIILOS ALBERTO .!ARQUES SOARES, 

para exercer o cargo ãa l~inistro ão su
perior 'l'ribW>al Militar. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, em vataç1o secreta realizada em 06/0S/9811p111C1ando o 

rellllório apre-ado pelo Sr. Senador Ramaz 'l'abet (em anexo 

110 palaCBI'),IObre a Mensagem n" 460 de 199...!._, do Senhor Presidente 

da esc:olha do Senhor da Replbllca, opina pela aprovação 

..:;CJ;;;U;;;tL;;;.O;;,S::...,:A;:tL=B;;:ER='l'O;.;;_.:;IIIUlO==.UB=S;;_:SOARE==:.::S;._____ par a exercer o cargo de 

lliniatro do Superior 'l'ribunal Militar. 

SALA DAS CO'Jr'ISSOES, EM 06 de maio de 1998 

PRESIDENTE. 
RELATOR. 

-h-~ Lucio Alcantara 
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RELATÓRIO 

RELATOR: Senador RAMEZ TEBET 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, 

dentro da competência que lhe e atnbuida pelo art I O I, mc1so U. no 9, do 

Regimento Interno do Senado Federal, recebe, para opmar, mensagem do 

Exc:elenti$Simo Senhor Presidente da República, da qual consta mdicaçio do 

nome do Doutor CARLOS ALBERTO MARQUES SOARES, natund do Estado 

do Rio de JaneU"O, para exercer o cargo de Mimstro do Supenor Tribuaal Militar, 

em vaga reseJVllda a Jwz Auditor e decom:nte da aposcntadona· do MiniStro 

~mo Carlos de SeiXIIS Telles 

De acordo com o art. 52, mciSO lll. alínea a, da Magna Carta, 

combinado com o art. 123, compete, pnvatlvamente, ao Senado Federal aprovar. 
prevtamente, por voto secreto, após argu1çào pubhca, a escolha de M1mstro do 

Supenor TnbWial Mthtar 

O nome do Doutor CARLOS ALBERTO MARQUES SOARES. 

mdtcado para exercer o elevado cargo de Mmtstro do Supenor Tnbunal Mtlttar. 

honra e ennquece as letras Jundtcas nactomus, como se pode ver do currtculum 

vltae reproduzido, em síntese. a segutr· 

CURRICULUM VITAE 

NOME: Carlos Albeno Marques Soares 

,J FILIAÇÃO DR. Mãno Soares de Mendonça e 
Da Améha Marques Soares 

NA ruRALIDADE Estado do Rio de Janeiro 
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NASCIMENTO: 08 de julho de 1943 

ESTADO CIVIL. C~.sado 

ESPOSA: Alda Mana Abreu Soares 

Fll.HAS. Carla Abreu Soares (23 anos) e 
Manana Abreu Soares (20 anos) 

PROFISSÃO: Jutz-Audllor da Justiça Militar Federal. Diretor do Foro na 
Auditona da 7" C.J.M , em Rec1fe. com Junsdiçâo nos Estados de 
Pernambuco, Paraíba. Rio Grande do !\forte e Aiagoas 

HABILITAÇÃO PRÁTICA E l'RQJ;"JSSIONAL 

I. Advogado mscnto na OAB-GB sob o n• 21.061. com ceruficado 
de aprovação do ''Exame de Ordem", efetuado Junto a Ordem dos Advogados do 

Srasd . Seçil.o do Estado do Rio de J anetro. não eKercendo a Advocacia. 
arualmente. por lmpeôtmento legal. 

2. No d:a 08!09170, !IIf!Tessou no Escntono •k .'\dvocact~ 

.-'.BELA..'U>O PEREIRA, struado a epoca. na -\v R10 Branco. n• 128 -.Sala 
!006. como es1a~1ano. permanecendo ate 17/04174 No Escmono ABELARDO 
PERElRA, que possun c!ientes do ma1s alto gabamo. exerc1.• todos os atas 
merent~s ao desempenho da profissão. mclust'e no acompa.nltru>"ento dtáno das 
causas em andamemo no Foro do Estado do R to de Jtmerro 

3 "'o d1a 17/04174, fot convtdado para assessorar Jundtcamente o 
Exm" '5r Mm•strc Tenente-Bngadeiro HONORJC' PINTO PEREIRA DE 
M4.Gr\LHÃES NETO, no Supenor Tnbunal Milirar. permanecendo até ocastilo 
.i: sua aoosentadcna. em ourubro de 1976 \O S T M disoõe de comprovação) 

4 .. 'l.ssessorou Jundu:amente o Prestdente do Supenor Tribunal 
i~:l!!m:r. E'Ull' ~r 'vhmslro Tenente-Bngaderr~ CARLOS li.BE~TO HUET DE 
OLI\'E!l'.A S.-l..!'viPAIC. durante o penodo de outUl.!'O Je !97~ ate a ocasiilo de 
~ua ::posemadona <0 S T.M. dispõe de comprl:'~aç::~ 1 

5 ::l-: !9,04177 ate 12103/82, assessorou Jundtcamente o Exm" Sr. 
Mmts!ro fenente-BngadeiJ'O DUOCLECIO LIMA DE SIQLIE!RA, também no 
Supenor Tnbunal Mthtar (0 S.T.M disoõe de comprovação)- Ua averbado). 

IS9 



160 

·.I 

ANAIS DO SENADO FEDERAL MAIO DE 1998 

6. Assum1u suas funções Judiamla em 12/03182, como Juiz 
Auditor Substituto, com exercicio na 2" Auditoria da 3" CJ.M., em BaF. F•e"o 
do Rio Grande do Sul, tendo assumido, por inúmeras w:zcs. a titulmidade do 
Juizo (0 S.T.M diSpõe de comprovaçio) 

. 7. Removido, a pedido, para a Audltona da 10" c.J.M., em 
Fortaleza, Estado do Ceará, onde assumiu suas funções no dia 23104184, lllldo 
asswrudo a lltulandade do Juizo por UlÚII1eniS vezes. (0 S.T.M dispac de 
comprovaçio). 

8. Asswruu a t1tulandade na Auditona da 8" C.J .M., (Belém), 
durante o penodo de 20 de novembro de 1985 a 19 de dezembro de 1985, 
conforme Ato n• 7 344. de 15/10185, publicado no BJM n• 039 de 18110185. 

9 1\ssumm a utulandade na Auditona da 7" C.J.M (Rectfe), durante 
o penodo de :!0 de novembro de 1986 a 19 de dezembro de 1986, coofonne Ato 
n• 7 603, de 15/10/86 pubhcado no IJJM n" 043 ~ 17/10/86. 

10 Assu•111u a lltu1andade na Auditona da 9" C.J.M. (Campo 
Grande), durante o penodo de 01 de JUlho de 1986 a 30 de Julho de 1986, 
conforme Ato n• 7 535. de 20/06/86, publicado no BJM n• 026 de 27106186 

11 Remov1do, a ped1do, para a I" Aud1tona de Mannha da I" 
C.J.M., no R1o de Janerro, onde assum1u suas funções no dia 18/11/87, 
pennanecendo até a presente dala, tendo assum1do a lltulandade no Juizo por 
múmeras vezes 

12. Assum1u a lltulandade da 2" Aud1tona da I" C.J.M. (ex-2" 
Audltona de Mannhal cumulativamente com suas funções Junto à I" Auditoria, 
no periodo de 28 de setembro de 1993 a 27 de outubro de 1993, em virtude de 
concesslo de fénas a Juiza-Aud1tora Subsututa e de estar afastado o titular, que 
está exercendo a Pres1dênc1a da Associação dos MigJslnldos da Justiça Militar 
Federal (conforme Ato n• 10.624, de 14/09/93, da Pres. Do S.T.M.). 

13. Assum1u a lltu1andade da Aud1tona da 9" Cin:unscnçlo 
Judic1ána Mihtar. em Campo Grande, no Mato Grosso do Sul, no periodo de 3 de 
janeii"O de 1994 a 2 de fevereiro de 1994 

14. AssumiU a Utulandade da 4" Aud1tona da I" Cin:unscnçio 
Jud1c1ána M1htar, cumulatiVamente com suas funções junto à I" Auditoria, no 
periodo de 4 de março de 1994 a 3 de abnl de 1994, devido a aposmtwioria do 
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titular, Dr. Nelson Machado Guunarães. e porque a Juíza substituta, Dra Sheda 
de Albuquerque B1errembatch se encontrava em gozo de fénas. 

IS. Promovido a Juiz-Auditor utular. por merecunento, através do 
Ato n• 11.099, do Exm" Sr. Mmisuo Pres1dente do Supenor Tnbunal Militar de 
20 de jllllho de 1994, publicado no D Just1ça da União, de 22 de junhO de 1994. 
para exercer a titulandade e d~reção do foro junto a Aud1tona da 7" C.J.M .• em 
Recife, Estado de Pernambuco 

16. Convocado pelo Exmo. Sr. Mm1stro Presidente do Supenor 
Tribunal Militar, atraves do Ato n• 13.259. de 02 de dezembro de 1997, para 
assurrur o exercício pleno do cargo de JuiZ Auditor Corregedor. durante o 
período de 02 a 31 de jane~ro de 1998 

CONCURSOS 

1. Quando académ1co de D~re1to, fo1 aprovado em concurso publico 
perante o S. T.M . para o cargo de Ofic1al de Justiça. exercendo. porem. tal 
função, na Aud1tona Militar do Estado da Guanabara (aturu R1o de Jane1rol 
Desde 02 de janeiro de 1969 ate 1974 

2. Aprovado no Concurso Púbhco realiZado em 1976. para o cargo 
de Procurador Autárquico/Assistente jund1co, chamado a e-:ercê-lo r•CJ E~ado-
Mawr das Forças Armadas, tendo recusado. (Publicado no D r) 1 • 

3. Aprovado em Concurso Púbhco realizado em 1976, para o cargo 
de Advoeado do Ranco Central do Brasd (Publicado no D O l 

4. Aprovado em Concurso Público para provunento ao Cargo de 
Juiz-Auditor Substituto na Jusuça Milnar Federal. classificando-se em 6" lugar, 
denue 1111111 de 100 clllldidatos, tomando posse no dia 1210311982, decorrente do 
Ato de Nomeação assinado pelo Exm". Sr. Pres1dente da Republica, de 
03/03/1982. A aprovação f01 em .t• lugar nas provas de conhecimento, passando 
para 6° deVIdo a títulos (O S. T M ~oilspõe de comprovação l 

TRABALHOS PliBLICADOS 

I. Pareceres jurídicos em processos levados ao Supenor Tnbunal 
Militar, em grau de recurso, de 1974 a 1982. (declaração anexa> 
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2. Artigo ll'llllScnto na ReVIsta do S:~penor Tribunal Mllitar n° 5, sob 
o titulo: "Do apelar em ilberdade " 

3. Artigo publicado na Revista de D1re1to Penal Militar da 
Proc:UI'IIdoria da Jusuça Militar Federal, sob o utulo "Do PrescFiçiio da 
Pretensilo Punlllva no Códtgo PeMI Mi/llar"- ano de 1983. 

4. Artigo pubhc:ado na ReviSta do Supenor Tnbunal Militar, vGIUCie 
14/15, SOD o titulo. "JnterpreiOção do Rilo Proce:;su11/ n(Js De/uos dr Deserçiio 
A '" • • ,.o.,·~·~ 4 13 !J9 9." ... ~ .. ,_ a LP. · ........... L·. -'C.... . , 

5. Artigo pubhc:ado na rev1sta "DIREITO MIUTAR", n° 6- Julho 
/Agosto de 1997, da Assoc:~açllo dos Magistrados das Jusuças M1litares EstadWllS 
(AMA.IME), sob o título "Do Justtça Mtlllar Federal e a Let n• 9 099/95" 

Ante o exposto. fm: à lllllUreZa da matena em aprecliiÇio, é o que se 

tem a relatar no preser.te processo 

de mato de 1998 

PARECER N" 218, DE 1998 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E 

CIDADAIIIIA, sobre a. Mensagem n ...!.!? d~ 

.~!:1~, .:;u ~t:r•.:""r,r P:-il;,.ll.Ãc:riiLc ua t='t:~..,.:.u •• w. 
submetendo a aprovação do Senado Federal, o 

nome do Sr JOAO BATISTA DA SILVA FAGUNDES, 

para exercer o cargo de Min1stro do Supe

r1or Tr1bunal M1l1tar. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 

CIDADANIA. em votação secreta realizada em 06/05/98 apreCiando o 
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relatóriO apresentado pelo Sr Senador Pedro Simon (em anexo 

ao parecer), sobre a Mensagem n• 4 s 9 , de 199..!!.._. do Senhor Pres1dente 

da República, op1na pela _a::;,P~:cr:.o::v=a~ç=ã.::o __ .da esçolha do Senhor 

..::JO~Jl~O:,..=BA~T~I;,;:S~T!!l't.~DA~,;:S~I~L~VA.!!.....!.F!!l't.~G~UN.!!!<D:=E.;:Sc_ ___ .,ara ex~rcer ti cargo de 

141nistro do Superior Tribunal MilJ.tar. 

SALA DAS COMISSÕES, EM 06 de maio de 1998 

PRESIDENTE, 
RELATOR 

v/ -
~oAm1n 

-

RELATÓRIO 

RELATOR: Senador PEDRO SIMON 

l. Senado Federal, por intennécho da Com1ssão de Cons11tu1ção, Justtça e 
·I Cidadln1i11, é chamado a se mamfestar sobre a md1cação do Doutor JOÃO 

BATISTA DA SILVA FAGUNDES para exercer o cargo de Mm1stro do 
Supenor Tnbunal Militar, na vaga reservada a advogado e decorrente da 
aposentadoria do Ministro Paulo César Cataldo. 
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2. A Constituição Federal (art 52, mc1so III, alínea "a" e art 123, coput) 
atnbw ao Senado Federal competêiiClll pnvabva para aprovar, preYIIIIDCille e 
por voto secreto, após argu1çio pública, a escoUaa dos Mm1stros do Supenor 
Tribunal Militar. 

3. O art. 109, mc1so II, item 9 do Regunento Interno do Senado Federal, 
confere a esta Conussão competência para emitir parecer sobre md.lcações 
dessa natureza, obedecendo ao nto prescrito no art. 383. 

4. Consta, dos autos da mensagem em exame- amparada nos arts. 84, 
mc1so · XIV; 122, mciso I, e 123 parágnd"o úmco, mc1so I da Constituição 
Federal -, o Curnculum Vllae do indicado. em obediência ao presento na 
alínea "a" do art. 383, do Regunentt' Interno. 

5. Os Dados Pessoais miilcam ser o Dr JOÃO BATISTA DA Sll.VA 
FAGUNDES de nac1onal1dade brasileira. nasc1do em Uruguaiana- Estado do 
Rl.o Grande do Sul, em 5 de abnl de 1936, fiU1o de Euclides Fagundes e 
Florentina da Silva Fagundes. Casado com Irene Korst Fagundes, res1de a QL 
:!4 C:>nJ 9 Ca:-.a 16 - Lago Sul - CEP 71665-095 - Brasília DF - Telefones 367-
1761 e 367-1 273 O cand•dato está m::cn!o na Ord::m Jus Advol!3do~ cln 
Brasil sob o n• OAB-DF-5 300, é portador do CIC n• 012.ú68 706-44, 
Identidade Militar n• 033 633.280-4-M.Ex e CarteU"a de Motonsta n• 
005 033 463-DF 

6. A Composiçio Familiar, que o candidato destaca em seu Curnculum 
V/lae, mforma ser sua esposa- Irene Korst Fagundes - Professora de Inglês da 
Fundação Educac1ona! do DIStnto Federal. Seus três filhos são BrWJo Korst 
Fagundes, Engenhell"o Eletrônico, pós-graduado na Umvers1dade do C;madá, 
onde resade há 6 anos; Gustavo Korst Fagundes, Médico. formado pela Escola 
Paulista de Medicina. em 1996, e V1ctor Korst Fagundes, estudante 
umvers1táno, cursando o 8" semestre do Curso de Engenhana CIVIl da Escola 
Politécnica da Uruvers1dade de São Paulo- USP. 

7. A Formação Acadl!mica do candidato mclui cursos militares e CIVIS, o 
que o credenc1a ao exea .:íc1o de cargos mscntos nas duas carrell"a5, como 
EngenheU"O e como Advogado Dentre os pnmeU"Os, destacam-se Curso de 
Engenhana, na Acadenua Militar das Agulhas Negras - AMAN - Rio de 

·.I Ianearo - 1956/57/58, Escola de Educação FíSica do Exército - Urca/Rio de 
JaneU"O - 1962, e Escola de Aperfeiçoamento de Oficuus (ESAO) - Rio de 
1aneU"O - 1972. Entre os cursos c1vis, sobressaem: Bacharelado em ClêDclas 
Jurichcas e Socws. pela Faculdade Nac1onal de D~re~to da UruverSJdade do 
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BlliSll, em 1967; Doutorado em Direito Penal, pela Faculdade de DIJ'elto da 
Uaivasidade Federal do Rio de JaneutJ, em 1969; Direito Penal Militar, pelo 
CEUB, Brasília, em 1975, e Política e Estratégia, pela Associação dos 
Diplomados da Escola Superior de Guerra- ADESG, em 1976. 

8. A Experieacia Proflllioaal do candidato demODStra ampla atuaçlo 
em áreas diWISIIS, como Militar, Professor de várias disc1plmas," Asse.;sor em 
fimçaes de alto Divel, Conferencista em mstituições de grande expressão, e 
fimçõcis execubvas de grande projeção. Em resumo, ela assim se compõe: 
Como Oficial do Exército - O exercício de todas as fimções compatíveis com a 
hierarquia militar, desde ofieJal.subaltemo a comandante de Umdade, nos 
seguintes Estados da Federação: Para!.ba, Ceará, Piaui, Maranhão, Rondôma, 
Rorauna, Minas Genus, Rio Grande do Sul, Rio de JaneirO e Distnto Federal 
Exerceu, ainda, as seguintes funções: Ajudante de Ordens e Chefe de Gabmete 
de Ministro Militar do Supenor Tnbuoal Militar; Professor da diSCiplina 
Organização Soc1al e Política do Brasil, no Colég10 Militar de Brasiha. Chefe 
da Repre.oa:ntaÇilo do Temtório Federlll de Rorauna, na Capital Federal; 
Profe35!"" de Diret!o Penal d" tTr.Jversidades do Distrito F.ederal - AETJDF: 
Professor do Curso de FollllliÇio de Oficws da Polícia Md1tar do Distnto 
Federal, Professor da Academia Nac1onal de Polícia, em Brasília-DF, Assessor 
Juridico do Superior Tribuoal Militar; Conferencista conVIdado da Escola de 
Guerra Naval - Praia Vennelba, Rio de Janeiro ( 1992), Conferencista 
convidado da Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica (1993), 
Conferencista convidado da Escola de Comandado e Estado-Maior do E~1to 
(1993); ConferenCISta convidado da Secretaria de Álisuntos EstratégJcos da 
Presidêru:Ja da República (1994), Assessor Especial do Ministro dos 
Transportes (1995/96), Presidente do Conselho de Administração da Empresa 
de Navegação da Amazônia- ENASA (1995/96), e Representante da União e 
Presidente do Conselho Diretor encarregado da transferêncl8 da EN ASA para o 
Governo do Estado do Pará (1996) 

9. Maadatos Eletivos: Como político, Dr. JOÃO BATISTA DA SU.VA 
FAGUNDES exerceu, por duas vezes, o maadato de Dep.1tado Feder-.11 ;:elo 
Temtório Federal (posteriormente, Estado) de Ronuma, elmto que fm p:u-a a 
47" e 49" Legislaturas (1983/1987 e 1990/1994, respectivamente). 

10. Destaques Parlameatares: No exerCJ.cJo dos mandatos 
,J :wJamentares, foi distinguido com os segwntes cargos e funções. Presidente da 

Cormssão de Minas e Energia da Cimara dos Deputados (1985), Vice
Presidente da Comissão de Defesa NIIC10nal (1992); Titular da Cormssào de 
Economia (1993); Presidente da Comi•slo Especial da Câmara dos Deputados 

165 



166 ANAIS DO SENADO FEDERAL MAIO DE 1998 

destmada a eiiiltlr parecer sobre a Proposta de Emenda Constitucional que 
dispõe sobre a desnuhtarizaçio das Policias Militares ( 1993 ). 

11. Missiies no Exterior: O Dr. JOÃO BATISTA fuJ distinguido CCDD as 
seguintes missões no extenor: ~tante da CAlDara dos Deputados em 
Con(erênc1as Internacionais em Caracas, Bogotá, Lisboa, Paris, Madrid e 
Bruxelas, Debatedor convidado pela Televtsio Estatal da Espanha, como 
participante de um debate a respeito da legislação que rege a Questão IDdigena 
(Madrid-1:193), Conferencista CODVJdado para a Conferência lnternac10DIIl 
sobre a Liberdade de Culto (Tóqmo-1984), Representante da Cãnwa dos 
Deputados na Conferência sobre o Brasd na Antárbca - Base Comandante 
Ferraz (Polo Sul-1994) 

12 Condecorações Recebidas: Entre as CODJendas com que fo1 
dlstmgu1do 111cluem-se. Medalha dt' Ménto Sar.to!. Dumont - l'.fJr1stério da 
Aeronául!ca. Rrasi!1a ti97S), ~-il'"lalha dt' Pac:Jficador - .Mm•sténo do Exército, 
Brasília (1980); Medalha Militar de Prata (30 anos de serviço miütar) -
Min1sténo do Exerc1to, Brasília (1982), Medalha do Ménto Militar-Grau 
Comendador- M1msténo do Exército (1984); Medalha do Mérito de Brasília
Governo do D1stnto Federal (1985), Medalha do Mérito Aeronáuhco-Grau 
Comendador- Mirusténo da Aeronáutica, Brasilia (1985), Medalha do Mérito 
Naval-Grau Comendador- Muustério da Mannha, Brasília (1986); Medalha do 
Ménto Judic1áno Militar-Grau Grande Oficial - Supenor Tribunal Militar 
( 1986), Medalha do Fone Sio Joaqwm - Governo do Estado de Roraima 
(1991 ), Medalha do Mérito das Forças Armadas-Grau Comendador - Estado
Matar das Forças Annadas, Brasília (1993); Medalha Tob1as de AguJar -
Políc1a Militar de São Paulo (1992); Medalha do Ménto Rio Branco -
Mirusténo das Relações Exteriores, Brasília ( 1994 ), Medalha Tiradentes -
Políc1a M1htar do D1stnto Federal (1995); Medalha D. Pedro II - Corpo de 
BombeU"Os do Distnto Federal (1995), Medalha do Corpo de Bombeii"OS do 
Estad' • de São Paulo-Titulo de BombeU"O Honoráno - Policia Militar do EsbKio 
de São Paulo (1995). 

13- Obras Publicada: Conselho de Disciplina - ReVIsta do Direito 
Militar n• 7 ( 1971 ), A ObediênCia Hierárqwca ·Militar na Legtslaçio Peaal 
Bras1letra - ReVIsta do Direito Militar n• 4 (197 5); O Posto e a Patente perante 
o Conselho de Justificação - Revista de Informação Legtslabva n• 44 do 
Senado Federal, Processo e Julgamento dos Crimes de Deserção e lnsubmisslo 

,I - CEGRAF, Brasiba (1976), A Competência da Justiça Militar no Julgameato 
do Crime Polibco - ReVIsta de Infonnaçio Legtslabva do Senado Federal 
(1978), Orgaruzação Soc1al e Polibca do Bnsil - Livro Didábco adorado nos 
Colégtos Militares - ':EGRAF, Brasília (1981); A Verdade sobre o ÍDdio -
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Câmara dos Deputados (1995); A Justiça do Comandante- Obra doutrinária 
adotada como orientação às anvidades penmentes à Jusnça Mlhtar - CEGRAF, 
Brasília (1988), Abortu • Homu:ídio contra a mais indefesa das vítimas (1994 ), 
Coletânea de Discursos Parlamentares (1994); Mobilização Nac10nal (1995), e 
O Poder de Polícia ( 1997). 

14 Função Atual- Nos d1as que correm, o Dr. JOÃO BATISTA DA 
sn. VA FAGUNDES exerce a unponante função de Representante da União e 
Presidente do Conselho Diretor encarregado da transferência da Empresa de 
Navegação da Amazôma - ENASA para o Governo do Estado do Para. 

I~ Fmalmente. cons;dcro 1mponanoe lbillnal:u que o Dr JOÃO 
BATISTA DA Sll.VA FAGUNDES mtegia fanúha de minlw relaçues de 
amizade e respe1to, sendo o 9" dos tO filhos do Sr. Euclides e D. Rorentma E 
mteressante assmalar que o Sr. Euclides Fagundes foi homenageado com uma 
comenda, pela Ordem dos Advogados do Brasil - Seçào do Rio Grande do Sul, 
como o chefe de fanulia brasde1ro que maior número de Advogado~ tinha na 
mesma famd1a. todos os dez 

Estes, em resumo, Senhoras e Senhores Senadores, os elementos que, a 
nosso ver, credenciam o Dr. JOÃO BATISTA DA SILVA FAGUNDES ao 
exercíciO do cargo VItalício de Mm1stro do Supenor Tribunal M1htar, em uma 
das três vagas de escolha do Senl10r Presidente da República, dentre as cinco 
reservadas a c1vis, conforme o disposto no mc1so I do paragrafo un1co do an. 
123 da Constituição Federal 

Sala das Comissões, 6 de: ma1o de 1998 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe· 
diente lodo va1 à publiCaÇão 

Sabia a naa. plqeiD de leo que saá lido pelo Sr 
P...--o Secn!láno em a CICIO. Sei ab Ney Suassuna. 

t: lodo o aegu1nte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 97, DE 1998 

Allllrlla r.da~o da lelrll "d" e acres
- ~~~oillglillo 13 ao art. 32 da L.al n" 
4.1191, de 16-12-1984 

O Congresso Naaonal decreta 
Alt. 11 O alt 32 da Le1 n• 4 591, de 16-12-96, 

passa a VIgorar com nova redação dada á alínea d e 
aci&SCido do parágrafo 13; nos tennos seguintes 

"Arl32.. ..... . . .. . . .............. . 
d) projeiO de construção aprovado, de 

forma ISOlada, pelo orgão mumapal compe· 
tante. ou, em conJunto com profiSSJonal re
giStrado no CREA. que pam tanto. facultab· 
vamente. se)& IndiCado pelos condômmos, 

§ 13 O miCIO da obm so sem autonzado 
após o a~q~~Nam~~nto do p10J810 de construção 
na forma p- na alínaa d desta artigo • 

Arl 2" Rwogarn-se as cflsposções em contráno. 
Alt. 3' Esta le1 entra em VIgor na data de sua 

pubiiCIIÇio. 

Judficaçiio 

Nos ulbmos ~ vánas têm Sido as trageclas 
decoueuiiiS da má"........, das conslrUÇões de pláclos 
de COim•d1110S em vánas Cidades ll•asllsJIBS. Em todas 
elas, o que se 001- é a 1 IIXISiêiiCIB de a odados pré
VIOS dasaaDidas rnnap&~~~ ~- O descaso 
chega ao cúmulo de se deecobn,, lalde denaB. que ado
líclos com dezaiBS de apertamenlos pasiiiii8IT1 a ser 
,., !pBdns aam que tru m 16tiEDdo o •1e• 7 se•. 

O aquvamno pum e Slf1lles do plqeiD de cons
truçAo. como pi8CIIILa a lsi 1llgllrlle. na l8dsçio alUai da 
alínse d do art. 32, rio dé aos COI dai •• a ".q • ga
lar'llia. Adsnas, fiK:ullar ao Poder P!tico a Wlllicação a 
p 1 DI da "J8ldade e da segLII8nÇ8 da obra. dando ou 
niiD o , ... r se", pode ....... como tá 98ilk:a1do em 
a ,..., Cllda vez msos ln!qíianles. Slluações de psodas 
SCOIIÓIIoco-ti & - pal8 OS COI dai 18 a EVJdanle que 
em sendo nsgado o .,,.. r se" estaJa COI1IUI1IIda ...,. • 
IUaÇilo de pniJIÍZIDS no rnsJS das \'8ZIIS mparáWIOe, as 
que O I ilOijiOiadal, ,._,.,que com COI idaJ IIIÇào transila
de em )IJgado, dlfcil e IIIJBITWà tara COI idÇões de -
com uma e :• JÇiio calsliva. Por OUbD lado, mi: ; se que 
,,., ~os C01dlo1aa eepeJam pelo 't'allle ,.. e 
i1vadem eclliCios 8Í"Ida niio concluidos 1 Ido a llllles 
l8llldir com nsco de wla P8IB suas iespectMIS laro"lllls. 

Assim, a proposta que ora formulamos tem ca
rábsr preY1IK1IivO e, se aprovada. assegurará aos con-

d6m•nos. na condiÇão de consumicfol88, a ce
de que a obra se)& construlde sagundo padrtise t6c
nJCOs lndJSPSnsáveis. Afora a c:c~q~UIBória 8pU1111Ç1o 
do pro1e10 de conslruçio pelo 6rgio llllllliCII* com
petante, barão os cond6rni..- • facu~ de, .. jul
garam nacessano, UldiCBI" outro profila101181 com .._ 
gJStro no CREA para anaiú.-lo. Daaaa macio o Po
der Público mumcipal fic:anl obligado a ilqledl o Ini
CIO de qualquer edillcllçlo CUJO pniJIIIO l6cnal niD 
tenha Sido aprovado. Evllar-aa-é, daaaa modo, qua 
os condõm1nos conbnuem a inv.br ._ poupan;~~~~ 
numa obra que, por ena lécnco ou flllhll de COI!Cep
ção, este)& fadada ao JnBI• IDe in1Jiique an or.n
sa à segurança lisa de .__ de fmnlllaa. 

Com a nova 1eds1Çiio jAbjliliiiEl il ...._ d, t.n 
como com o sugendo aa•cluo de um IIIMI ~. 
o 13'. 1111. 32 da La ri' 4.581JII4, o~ do,.,. 
J8IO de consiJUÇio daixará de--- bllilldada .... 
se tamar uma UlgêJICB .-1 que, por 11181, ~ a 
ser COIICIIio ..._ qua 1a1 pana o iniCio da obra. 

É tando em VJSia o Vlllho ad6glo popular se
gundo o qual "é melhor ptav•• qua ,.,IBdiar" qua 
submetemos esta piOjiOilçliO à anüaa e conaicl8rll· 
ção dos ilustras mambroe do Cong'Waao ~. 
na aelteza de que a nwsma, com poaar- aprimo
rameniOs. mereça, em curiO aapaço da l8mpo, a 
aprovação que ora ped...-. 

Sala das Sessões, 6 da rn1110 de 19.-s. - S..· 
dor Cartoe B 11'81 ... 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

LEI N' 4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1984 

Dispõe aobnl o -llamfnlo .. edl
ficli96eae•lncarpara;ã••lmab75' tee 

O Pnesldente da República, 
F~ saber que o Congresso Nacional deciWia 

e eu &1111C10no a aagu•nte Lar. 

\ ····························································· 
Alt 32 O 1ncorponulor somente podanli 

negocar sobra unidades aut6nomas ap6e 
ter aJqUIVBdo, no caltóno cornpllbH1ta de Fle
gJstro de Imóveis, os segu•ntBs docurnel*la: 

d) pro)Blo de conatruçlo devidarnanla 
aprovado pelas autondades COI11piiiiiH-; 

(A Comissão de~ JuRP e 
Cidadafll8 _ dectsio ternlii8IJIIB.} 

O SR. PRESIIJEtfn. (Genlldo Mlllo) - O jAajalo 
sera pubiiCildo e 18nlllbdo il Con . I COILJpaBIIIL 

Sobne a maa, Proposlaa de Emenda il ConMJ.. 
tuição que serão lidas pelo Sr. Primeiro Sec:nllilllo 
em exereíc10, Senador Ney Suassuna. 

São lidas as eegulflb!s: 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" Zl, DE 1998 

4crescenta novos JHU'fJifl'afos ao 
artigo 62 da Constituiçiio FederaL 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. nos tennos do§ 
J• do an 60 da Constituição Federal, promulgam a segwnte Emenda ao texto 
CORStiiUCIOnai 

An I' Inclua-se d01s paragrafos . ..a serem numerados como § 2• e § J•, com 
a redação segwnte. passando o atual paragrafo LUllco para § 1 •, no an. 62 da 
Const1tu1çào Federal. 

"An 62 .. 
§ j• .. . ··············· .. .. . .. . ..... . .. .. ...... . .. ... . 
§ :!0 E 'edada a edição de med1das provtsónas sobre maténa relanva a planos 
piunãnWIIs. dJ.retnzes orçamentanas. orçamentos e créditos adictollllls, ressalvado o 
~vtsto no an 167, § 3• 

§ 3 • As medidas provtsonas declaradas Jnconslltuclonms nos tennos do an. l 02. !, 
a) perderão eficácia, desde a edição. sendo considerados nulos. para todos os 
efeitos. os atos com base nelas prancados." 

An ::! 0 As medidas provtsonas que versarem sobre, maténa relanva a planos 
plunanUaJs. dJ.retnzes orçamentanas. orçamentos e cred1tos adictollllls. que se 
encontrarem em vtgênc1a na data da promulgação ·desta emenda e que não forem 
convemdas em let no prazo de tnnta dias a-parnr de sua publicação, seria 
consuleradas reJeitadas e perderão eficacta desde a edição. devendo o Congresso 
Nac1onal disc1phnar as relações JUdictal delas decorrentes 

An ~' O ~ 6" do an 66 passe a VIgorar com a segumte redação 

An. 66 . . . ....... § 6° 
Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4". o veto sera colocado na 

·.1 ordetn do dia da sessáo 1mewata, sobrestadas as demms propostções. até sua 
yotação finaL ressalvadas as matenal de que tra~ 62." 

An 4 • Esta emenda constituciOnal entra em vtgor na data de sua publicação. 
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.nJSTTFIC -\Ç i. O 

-\ C vnsmwç:io de I 998 mrroduzm dn ersas e !IDportanres movações no que 
se retere a daboraç:io. execução e coorrole dos orçamentos. que fonalecenun 
subst:mcJa.lmeme o participação do Congresso NaciOnal no processo orçamentário. 

Efen' ameme . .leorre outras conqUistas do Poder Legtslanvo, sobres581 a 
deH•Iuçao ao O::'ongr<'sso Nacional da prerrogan\'a de emendar o projeto de le1 
orçamenr.ma anual Tal faculdade preseme ~a C ,,nsunuç:io de 1946, haVIa s1do 
supnrruca na C .. msnrmç:lo de I Of:>-

Enrret:mtü. passados dez anos da promuigaç:io da C:>n~!Jt'.u~ão de 1988, a 
exper.encia adoumda no trato das questões •Jrçamemana~ aponta para a 
necessidade de ,e promo' er algouns aJustes no texto constituciOnal 

l'ma .i:1.> ..:juestõe, gue rnaJs se tem d.Jscund,, e a da unhzação. por parte do 
Presiceme da Republica.. do msntuto da med1da pr0\1sona em questões 
·'rçamemanas 1qw emenmdas .:o mo as relau•. as ao plano plunanual. dJremzes 
,,rçamemanas ~·rç:unenlos e cred11o~ adlcJ.:-n:us 

'•!.:- Iin~l .lo JJIO de I qo~ .:om a edlçao da :'\tP 34t:> que altera\ a dlsposmvos 
.i:J L;!J ~ r:-o~ r !e1 .:Je d.Jremzes om:unentanas para I 'l9~ ). ,, Poder Executivo IniCIOU 
uma pranca que subsiste ate hOJe. qual seJa a. de alterar dlsposltl\ os das le1s anUaJs 
.Jue .ilsocem s0bre d.Jremzes omarnentanas por me1o desse precano mecarusmo de 
.:"\Ceç:io ::,e~n~I~·oe a :-!P .:nada. JS de n's .J~~ ~~I. .Jb5. ~90. 516, 538 e 563. 
IOil.lS re~d1çC>es .lJ m1.:•al . .:u.lrrun:mdo com .1 de n- r:.S~. finalmente transfonnada na· 
-~~ '":'$ ... e ~= li O.J Postenormente i'oi edndda .1 de n· -:;o. com o objeUvo de 
'T!CdliicJ.r .! cnaaa l.e1 li "38. >.jue fm reednada recebendl, os n-s 784. 850 e 910, 
~ssJ ulnma comemda na Le1 o flC•~ de Ir:- c:; o~ F•nalrnenre. memos a MP 1287, 
JUC '153\ a. alterar algtm~ JJ1Jgcs 
da Le1 •1 vs~ ,1c1 de illremzes orç:unenranas pare I ••OtJ 1 e da Le1 o 293 (le1 de 
d.Jremzes orçamentanas para 190"7) reednada. al!,'illll&s ,ezes com modificações. 
lOm O> n s 13~!> 13t>t>. l-lOS. I.J5~ 150~. 1502-t• Dl!2- -. :~C:::!-8, 15B, 1502-9, 
:;:''-' :~"'-";. l" 1 .~-: '.;~~ :":=~-~ rs.:.~ 4

• ·"50s- !.::s-(' i55li-7 !558~ 
1558-<l 1570-IU. 15/'l-11. 1579-1~. 1579-13. 1579-1-l. 1579-15,1579-16,1579-
17 e 157'1-18. <endo que essa ulnrna reedição encontrã-se dentro do mnndio de 
di.:acia consntucional :'>Ião hou\e. ate 31i!2,'\F, ediçãr de medida provisoria que 

·.I 'ersasse sobre plano plunanual. orçamento anual ou cred!tos. a exceção daquelas 
que tmham como obJetl\O abnr credito exttaordmano segundo o estabeiCCJdo no 
an 167 § 3° Entretanto. entendemos, pelas razões que-apresentaremos em 
segwda. que a nossa proposta deve abranger todos os assiUltos dispostos no mc1sos 
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do an. 165 (plano plunanual, diretnzes orçamentánas. orçamentos anums; e os 
créditos adicionais. 

Inúmeros especialistas em Direito. Consutuc10nal, estudiosos de orçamento 
público e parlamentares tem se dedicado ao tema e unammemente condenam a 
nrilimçio de medida proVIsóna em maténa erçamentana. Mwtos cons1deram tal 
prática inconsntuciooal. A propósito, note técruca elaborada pelo Consultor de 
Orçamentos do SenadO-Federal, Robison Gonçalves -{fe Castro, publicada na 
ReVIsta de IDfonnação Leg1Sianva do Senado Federal (n° 125, abnlljunho -1995), 
trata do temã com bastante profimdidade. Alguns trechos desse docmnento são 
Citados ou reproduzidos nessa jUstdicação 

Em sua ação quase-legislanva o Excelennssm10 Senhor Presidente da 
República fimdamenta-se no texto do an. 62 e nos inc1sos xxm e XXVI do an. 84 
da Constituição Federal, 1n l•erbzs 

"Art. 62. Em caso de relevância e urgênCia,p Presidente da Repubhca podera 
adotar medidas proVIsónas, com força de lei, devendo submetê-las de unediato ao 
Congresso Nacional, que, eslalldo em recesso, sem convocado extraardinanamente 
para se mmir no prazo de cmco dias. 

Parágrafo Únzco As medidas proVJsónas perderão eficaciiL. desde a edição, 
se não forem convertidas em lei no prazo de trmta dias. a pamr de sua publícação, 
devendo o Congresso Nac1onal d!sc1rlinar as relações jurídicas delas decorrentes. 

Art. 84 Compete pnvauvamente ao Pres1dente da Republica· 

XXIn - enVIar ao Congresso Nac1onal o plano plunanual, o projeto de le1 de 
dÚ"etnzes orçamentánas e as propostas de orçamento preVIstos nesta Constitwção; 

XXV: - editannedidas orovisõnas com fo~ le1. nos tennos do m 62, 

Como vemos, não há, no an.62, limites a atuação do chefe de Governo, ou, 
em outras palavras, não ha uma delimitação matenal explicita d~ poder de em••silo 

cl de medi$ provisória, sendo possível, portanto, a pnmeira vista, a sua ediçilo sobre 
qualquer tema, desde que na presença das razões de relevância e urgêncm. E com 
base nessa mterpretação que o chefe de Governo tem se valido desse regulamento 
para legular sobre todo e qualquer assunto, mclusJve matena orçamentána 
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Entretanto. vanos estudiosos .:lemon~aam a eXJsten~•a ae ,:;c1o ,;:;e::;.cs três 
OJttraves ao emprego de ,.,~..;. .... ~ JlrOVI~On"- em matena orçame.:na..""ta 

Pnmeuamen1e. o art. o8 ua C üt..~!ltw.çào. em seu § ' I o. mc1so J.ii. ·eaa 
expressamente que o CUIIgresso ~ar1onal delegue ao Presuiente da Repubuca a 
alnbwção de legiSlar soare "planos plurianua.Js. d!remzes orçamemanas ~ 
orçamentos" Ora. se n~o e p=ndo ao Poder Leg~slanvo nem mesmo ttansfer-J ao 
Presidente da P :mnb!Jca c~sa ambwção, carece de lógica a hlpotese de o chefe ae 
Governo teg.~;ar umlateralmente sobre taJ.s temas, VUl medida provtsona. Cc.:w.:> 
agravante ha o fato de que a ui tuna possw vtgclnc1a e eficacta IIDediatas, não ~e 
curvando ao processo leg~slanvo ordmano 

Sobre o assunto assun se postcmnaram· 

Jose Afonso ela Stlva 

"Uma mterpretação lóg~.:o-ststemanca leva a conclwr que-o Presidente da 
Repubhca não podera disctphnar por medidas provtsonas sttuações ou matenas que 
não podem ser objeto de delegação Sena um despauteno que medidas pro\1sonas 
pudessem regular Situações que seJam vedadas as le1s delegadas " 

Clemerson Merlm Clevc 

"Na verdade. a medida pro•1sona necessita ser comparada com a le1 
delegada. E a Consutwção prescreve os limnes da delegação leg~slanva " 

Jose Celso de MeUo Filhc. 

"Com efe1to, o pnnc1p1o Ja separação de poderes constitui ubstaculo ao 
IJTeStnto exerctcto desse poder normanvo excepciOnalmente defendo pela 
Constttwção ao Presidente da Republica. Ele IIDpede que o Chefe do Executi\o 
mvade doiiJID.Io temancamente reservado a tructanva dos demlll.s Poderes do Estado 
A edtção de medidas proVJsonas consbtw, nesses casos. usurpação da competéncta 
constthlClonal do Leg~slahvo e do Judicuino 

Assun. e tambetn e\1dente que o Presidente da Republica não pode edita:" 
Medidas Pro,1sónas em matenal ~m que não catba delegação leg~slam•a ' 

·.I Vale lembrar amda que no processo de revtsão consntucmnal de i 993, oJ 

Relator Deputado Nelson JobiiD. preocupado com o abuso praticado peio Poaer 
JO:xecunvo na edição de medidas oroVJsónas. propõo; emendll consutucmnal de 
reVIsão relativa ao art 62. que connnha o segwnte paragrafo, 111 verbts. 
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"An 62 

§ I' Não serão objcto de mcdtda proVIsónas as matcnal. 

II - rclactonadas a 
a) 
b) 
c) planos plunanuais. dirctnzcs orçamentárias c orçamentos " 

-. . . . . . . . . . ...... . 

Em sua JUsnficação. o Deputado Nelson Jobm1 reconhece a nccesstdadc de 
se prmbrr o emprego de medidas proVIsonas sobre matcnal msuscctívcts de 
delegação leg~slatt\ a. rclactOnadas no § I o do an 68 da Consnnnção Assun se 
pronuncton o Deputado 

"'De fato. não parece razoa\cl que a Consnnnção prmba a delegação de 
poderes ao Prcstdente da Rcpúbhca sobre certos assuntos e. de outra parte, adnuta a 
competêncta deste para dispor sobre os mesmos atraves de medida proVIsona. CUJO 

procedimento de elaboração e mwro m3ls discnctonano que o preVIsto para a 
legislação dek•gad.J " 

Em segtl.Lldo lugar, esta claro que a mtenção do consntwme foi o de cnar um 
mo espectai. como efenvamente o fez, de caractensncas ímpares, pare a apre~tação 
por pane do Congresso Nactanal das matenal de cunbo orç:unentano. Para tanto 
en\ olveu nesse processo um órgão espectai - a coiD!ssão nu~ta permanente de 
Deputados c Senadores de que trata o art. I 66 -e o própno Plcnano do Congresso 
Nac10na.l. além de !Inpor procedimentos específicos para a tramitação dessas 
marenas Esse esforço resultara mócuo se o Poder E.'l:ecunvo puder legJS!ar em 
matena orçamentana por medida proVIsóna, procedimento incomparavelmente llllllS 

s!Inples que o engendrado pelo consntumte para a aprectação das matérias 
orçamentanas Alem disso. o art I 66 cm seu § I o, mctso I dispõe. m ''et bts: 

"An 166 Os projetas de lei relanvos ao plano plunanual, as dirctnzes 
orçamcntanas. ao orçamento anual c aos créditos adicton3ls serão aprectados pelas 
dua.~ (';~~'13 do Congresso NaciOnal, na forma do regunento comum 

§ I • Cabera a uma comissão IDlSta permanente de Scnador::s e Deputados: 

I - exammar e emnrr parecer sobre os projetas refendas neste artigo e sobre 
as comas apresentadas anualmente pelo Prcstdentc da Republica. 
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O<:orre, no eutantu, que as mecfidas prov1sónas têm sua aprecmção defimda 
por raoluçio do Coagresso NIIClODIII (D0 01, de 1989 - CN), cDIIfmme disposto no 
m.62, dando origem a um CCIIdlito de ordem coastituciaaal, pois Dllténa 
otçameulália deve ser apreciada pela çnnri•slo mista permanente, de acordo com o 
art 166, §I o, IIIClSO I, 8CIDill reproduzido. O mmucioso cfetalbamento dos çcmumdos 
Cllll5tituciODIIIS iusc:ridos na seçlo relativa aos orçamentos afasta a possibi!jdade de 
o CODStituinte ter admitido a hipót~J ~ de o Prclideote da República dispor sobre 
Jlllltéria orçamentária IIIIll\'és de medida provisória. Adem"s, observa-se na refenda 
seçio que para apenas um IÍDiCO caso - o da abertura de créditos extraordimirios -. 
está o Poder Execimvo autorizado a emitir medida provisória. Se foue utteDção do 
COII5tltDUlte ampliar essa faculdade, <:ertameDte ele também a tena explicttado. 

Finabneme, como tercezro argumemo, relembnunos o Deputado José Serra, 
que em seu livro "Orçamento no Brasil- As raizes da cnse", em 1994, ao reproduzir 
artigo de sua lavra, publicado na Folha de São Paulo em 25/09/90. assun se 
mamfestou ~bre o assunto: "Um dos ,........tamentos liUUs mequívocos da now 
CODSti1wçio refere-se a proibição de que o Governo altere o orçamento sem "prevaa 
lllJtOI1Zaçio le(tlslattva" (An. 167, IDCI,O VI). Ora;.a.mechda proVlsóna u:m efetto a 
partir de sua edição, de modo que, se o orçamento for assiDI alterado. se estara 
violando mencionado mandamento, po1s a alteração ocorrera antes de sua vtrtua.1 
aprovação (ou modificação) pelo Congresso. Nem durante o regune militar,. sob a 
vigência da Constituição de 196 7, o Executivo ousou echtar decreto-lei para mexer 
no orçamento." 

Interessante assinalar que a existêncta de um arsenal JID1dtco notavel, 
fotmado pelas opiniões dos mais notáveJs expoentes do umverso Jurídico brasdeii'O, 
Dio foi capaz de provocar o ;Vuizamento de uma ação direta de 
incoDstitucionalidade específica, motiVO pelo qual, Dio bá.. até o momento, lUil 

poslciODamento do Supn:mo Tribunal Federal sobre o assunto No entanto, essa 
falta de defimção Dio pode I'Sfagnar o Poder Legislativo, diante dos abusos do 
Poder Execubvo, consolidada na nri!jzação mdevtda e sistemática desse mstrullllmto 
D01'1IIlltlvo. Tal procediJnento configura-se como uma inaceitável usurpação da 
competêncm do Poder Legislattvo, que precisa ser refreada. Caso contrario estará 
umnedtavelmente comprometido o equilfbrio dos Poderes, com predommàncta de 
um, o Poder Execubvo, sobre os OUimS dms. Assun sendo, entendemos que a 

·.1 maneua mm eficaz de restabelecer as pmrogabvas do Congresso no tratamento 
das questões orçamentanas, independentemente de quesbonamentos JudiCUUs 
quanto à consbtucionalidade das mecfidas baJxadas pelo Presidente da Republica, e 
emendar o art. 62 da ConsbtUJçio Federal, como descnto em segw.da. 
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Nossa proposta p.topGe o aer6scimo de dois parásrafos ao art 62. O primeiro 
veda expressamente o empzego de nuodjdes provisórias sobre matéria re1atiw. a 
plaaos plunanuais, diiellizes OIÇIIII8IIldria arçam&llltOI e c:nditoa adicinnNs, 
ressalvado o previsto DO artJ67, I 3°, que trllla dos criditos exlrlardiDérial. o 
seguado alcança todas 11 medidu provisórlas e Dlo !ICJII!eate 11 que trallllll de 
matérias OIÇIIIIIelltári. :Esse parisrafo dilcipJilla 11 relaçGes juriclic:as decorreales 
das medidas provisória& declaradu iDcaal1itucioDa. AI medidas provisória& tem 
força de lei e pmdnzem efeitos juridicoa Qnedinm. Eulretamo, uma vez clec:landu 
inc:cmstituciooais, e de todo rer!l!!M!!!dml que se apJicite a nutidade dos ams 
pralic:ados eotre a sua ediçlo e a declaraçlo de iDccmstitucioDa. AlmD disso, o 
parágrafo produz também um eDito prilico: o de fazer com que o PodE Executivo 
seja mais cantelo!IO na ediçio de mrdidas provisórias. 

O artigo 2• da proposta regula a situaçlo du medidu provisórias que tratam 
de temas orçamentários, que porvelllUra se encmt~~aaem em vigCacia na data da 
promulpçio dessa emenda. Para taato, deteunim <p•e casn nlo sejl111 COJlvertidas 
em lei ao prazo CODSLltuc:icmal., serlo ~ rejeitada•, illdependerttemeute da 
IIWiifestaçio do Congresso Nacumal, que eauetaDtu deverá discipliaar 11 relaç&ls 
Jurídicas du medidas rejeitadas. 

O artigo 3• visa compatibilizar a remis•lo ao paráp'afo ÚDico do ert. 62, 
ensteme no ert. 66 da Lei Maior ao novo texro proposto. 

ADte o exposto e considerando a relevâucia do lllllllttO, solicitamos o 
empenho dos nobres colegas pare a aprovação da proposta de emenda a 
CODStltlliçio, ora JUStificada. 

Sala das Sessões, 6 de ma10 de 1998 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITIJIÇÃO DA REPÚSLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
.................................•.•......•.••..•.............•.••.........•.••••••.• ... ····························································•···············•···• 

An 60 A Constituição p<lderá ser cmeadad• meciJallre proposra: 

§ 3." A emenda à Coast1tu1çio scr6 promulgada pelas Mesas da am.a dos 
Dcpulados c do Senado Federal, com o respccuvo nWm:ro de ordem. 

An. 62. Em c:aso de relevinc:~a e urgbc:Ja. o Presldc.Dre da Repl1blic:a poded llllaW' 
mecM•• prov1sónas, com força de lei, dcveaclo submed!-las de imed1"0 ao Caqa a 
Nacumal, que, CSIIUido em m •o. scr6 CCIIIYOCado ""lnl<lnliaan81111mte pma • Jamir 
no prazo de c1nc:o chas 

'An. 167 (0 ) Silo vcdadns· 

§ 3 • A abenun de crédito cxlraaldmmo SOIDCII!e scr6 ac!m,ada Dllrll _,... a 
despesas lmpreYISIYelS C UlgcDie$. como 81 deccJoMIUes de guena, o:omoçio -aa DOI 

calamidade pública. observado o dlspoolO no arL 62. 

An. 102 (') Compete ao Supremo Tribuaal Federal, prec:ipuamenre. a gulllla da 
CODStJIIIIÇão. cabendo-lhe: 
I- pro c sn• e Julgar. onpnanamenre: 
a) a ação du'ela de mconstltuc:lonalldadc de leJ ou ato n0111181Jvo federal DOI esbdn•l e 
a açilo declaralóna de CODSIIIUCionalidadc de lei OU 810 DOIIIWIVO federal; 

An. 66 A Casa na qual tenba Sido concluída a VOiaÇilo env1ará o proJClO de lei ao 
PreSidente da República. que, &qUICSCCIIdo, o sanc:icmará. 

§ 6." &s-rfo sem dehbençio o pnzo esrabelecidn no I 4.', o vso SCill cckJ eM DI 
onlem do cba da sessão ,,....t,ara soblesbdas as demiUs prapo5IÇ6es. III! sua -.ç1o 
fmal. ICSsalvadas as mau!nas de que lnlll o an. 62. prigrafo IÚUCO 

I 1"1'. "- ri'll- III' 1.! IJI ''·''"lfl III' 1'1'1\ 

I h"' fi•" ... ul•rt.• ,, .. lflll'ill,. c; p.aru n l'lnlulloi'-Un t• t'X'''-Uc;,uu d 1 Ir•• 
•11'-.llllt'lllolllol IIIUod th 111!11•• cl.l 111111 lo,IIIU'\III•IIIIol .. 

··································································································-··-····· 
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1.1:1 !. ::, ~J lo - DI: .!':! IJI. ,..;, l\ EM BIU l UI:: l~'J I 

AI h·• ·• o nrt1gu HO da l.c1 n B.GO 1' 11 , dr. 12 de o gosto dr Hl! : 'JUe 
dispõe coubrc as dirrtl'17C"'i J•urn n f"luhornçiio c l!'xcruç.i•l da 

1:..•1 orçnmt'nt::uio. anual de 1991. e dá outros prO'\'Idi-ncutc; 

···································•······························································••· 
I"' !I 9 002 - llf Jr. JJJ: MAHC'Il Jll" 19"" 

Alt,..rD. n artigo 60 dn Lei n. 8.G94' 11 • d€' 12 dP agosto dr l'JII':. 
qur di~;pim sobre ns dirc-trizes parn a Plabnrnçiin •· 

cxccuçiin dn lm ot·çnmrntar.:t :anunl cl<' 1901 

·························································•············································ 
,-, Lr.l N 9 082- DC 2'> Dr. JULIIn llr. ln% 

Dispõe sobre ns dirctrize!l para a elaboração do lt•l 
orçamentár&a de 199G. e dó outraa providênt·l:t.R 

··························································••·••······································ 
Lt.t ,, '' ~!!3- lll·: I'; !JF. .Jt.:IIIIJ llr. lqgr, 

OiRpt;e sobre us dirctrizes tJarn a Pfaboração da. h·• 
01 çamcntál"ia paru o cxcrclcio d(lo 1997. 

(lo dó uut1·as prnvidi'"ncia,; 

······································································································ 

CONSTfT(jiCÁO DA REPUBLICA FEDERA Tl\'A DO BRASU.. 
..... ··················· ········································································· ······ ········································· ······ .... ········································ 

-\n 165 Le•s de IniCiativa do Poder Execuuvo estabelecerao 
I - o plano plunanuu1. 
11 - as d1re1nzcs nrçamentanas; 
III- os orç3mentos anuus 
~ I • .. let que mst11u1r o plano plunanual estabelecera. de fonna reg1onaltzada. as 
dlrctnzes. objetl\ os e metas da adnumstração pubhca federal para as despesas de 
capttal e outras delas decoiTetltes e para as relauvas aos progt11111as de duração 
contmuada 
~ 2 • A let de dlrctnzes orçamentanas compreendera as metas e pnondades da 
admuusrraçào publrca federal. tnclwndo as despesas de caprtal para o exen:tCJO 

financetro subsequente. onentara a elaboração da lei orçamentana anual. drspora sobre 
as alterações na le!!'slação tnbutana e estabelecera a pobttca de apltcação das agenaas 
financerras oficrars de fomento 

s 3 ° O Poder Execul!\ o publtcara. ate tnnta diBS apos o encerramento de cada 
brmestre. relatono resunudo da execuçio orçamemana 
§ -i o Os planos e pro!!J'BIII'IS llliCiorws. reg:torws e setonars prt\15tos nesta 
Consutwçio 5elio elaborados em consonàncra com o plano plunanual e aprecwlos 
pelo Congresso Nacronal 
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~ S o A le1 orçamentana anual comprealdna 
I - o orçamemo fiscal referente aos Poderes ela Umno seus fundos, orgãos e euaclades 
da adnurustraçio dll'eta e 1ndlreta. 1nclu11ve fundações mslltUidas e 11181lbdas pelo poder 
pubbco 
11 - o orçamento de lnvestunento das empresas em que a Umão. direta ou 
mdll'etallleDle. detenha a nuuona do c:apl!al soClal com dll'elto a voto. 
III - o orçam-o ela segunclade soaal. abnDgendo todas as entidades e orgãos a ela 
vmc:ulados. da adnmnstraçio chreta ou mcbreta. bem como os fundos e fimdações 
lnstltWdos e mam1dos pelo poder publiCo 

§ 6 o O ProJetO de Je orçamomana saa acompanhado da demonstnltlvo "'I!IO"'hzado 
do eli!no. sobre as rec:ettas e despesas. decoiTI!Jite da tsenções, amsaas. mnissões 
subsubos e benefietos de natureza financ:arL tnbutana e crecbucia 
§ 7 o Os orçamentos prevtstos no § 5 •. I e 11. deste arugo, compaubdJZados com o 
plano piUIWIIIIII, terio IIQD'e suas limç6es a da reduzir des~gualdades mter-regJOIUIIS. 

segundo cnteno populaCional 
§ 8 o A let o~ anual não comera cbspoStnvo estranho a prevtsão ela recetta e 
a fixação ela despesL não se tnclwndo na prodHç.io a autonzaç.io para abertura de 
c:recbtos sup~ e contrataÇio da operações de credito ameia que por 
ameCtpaçio de recetiL nos termos ela le~ 

~ 9 • Cabe a let complementar 
I - d1spor sobre o exen:1ao financeiro. a v1gà!C1a. os piUOs a elaboração e a 
orpmzação do plano plunanual. da le1 de dtretnzes orçamentanas e ela let 
orçamemana anual. 
11 - estabelecer nonnas de gestão financeara e patrunomal da admunstração dU'eta e 

UICbreta. bem como condições para a tDSUtwçào e func1onamemo de fundos 

An 84 Compete pnvauvamente ao Prestdanle da Republica. 

xxm -envtar ao Congresso Nactonal o plano plunanual. o projeto de lei da dii'Ctnzes 
orçamenlánas e as propostas de orçamento prevtstas nesta ConstituiÇãO. 

XX'II - edtw medidas prov1sóna.• com força da let, nos 1ennos do an 62. 

An. 68. As leiS delegadas serão elaboradas pelo Prestdente ela Republica. que deverá 
sobcnar a delegação ao Congresso NIIClOIIal 
§ 1." Nlo serão obJeiO da delegação os aiOS da competêncta exclustva do Congresso 
Nactonal, os de competéncta pnvanva ela Cimara dos Deputados ou do Senado 
Federal. a maléna reservada à le~ complementar. nem a leg1slação sobre: 

m -piaDos plunanwus. dtretnzes orçamemánas e orçamentos. 

An 166. Os projetos de le1 relauvos ao plano plunanual. às dii'Ctnzes orçatm:nlánas. 
ao orçamento anual e aos créditos adtclODllls serão aprec1ados pelas duas Casas do 
Congresso Nac100al, na forma do regimento comum. 

MAIO DE 1998 
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I I. • Cabeni a uma NIIIIIP"' misl8 penaauente de SenacJoroes e Depurados: 
I - enm~nar e emllir pma:er salmo os proJeiDS refenclol neste artigo e sobre as coaras 
apraearadas anualmcate pelo Presideote da RepllbiJc:a: 

Rt:!IIILIIÇÃII N'" 1.111: 198!1-1 N 

Ul5püe 10bre a aprrclaçic1. pelo l'u•lll"-'"1!10 Nac1111nN, da!. ll:t"" 
dMhri pn••I!IM"wi• a 11111" ctt• rrf'rno 11 RrL 6% da ( '•H•d111lç:in J 1 •h r,,L 

························••···•·················•··············•····················•·········••·········· 
(À Comrssão de Consntu1ção. JustiÇa e CuJadama.) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONsnTUIÇÃO N" %4. DE 1!191 

Modifica o contel1do da 181 de 
dlrrllrlzas orçamentárias. 

As mesas da Camara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a segu1nte Emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 1• O § Z' do art. 165 da Constituição Federal 
passa a VIgorar com a seguinte rectaçAo: 

"Art.165. ··•••···•·•·•····•·············•······························· 
·············································································· 
§ Z' A lei de dlratrizes orçamentárias, em relação 

aos orçamentos do exetck:io subseqaente: 

I. estabelecelá-a previslo do 11!1sUitado nominal e 
primário do Governo Federal a.ser atingido, apurado na 
forma que dispuser a lei complementar a que se refare o 
§ 9" deste artigo; 

11. disporá sobre as alteraçOes na legislaçlo 
b'fbutária; 

181 



182 

·.I 

________ _:::AN:.::AJ..::S=-=-00 SENAJXl fEDERAL _________ M_AJ_O__:D:..;:E_l998..c.c 

lll.estimará as receitas, considerando as altaraçOes ' 
de que trata o inciso anterior; 

IV.estabelecerá as despesas, por função e 
subfunção, por grupo de natureza de despesa, por reg1ão 
e por POOer e Ministério Pllblico: 

V. estabelecerá limR.....,arãmetros ou crrté!'!OS para 
a fixação das dotaçOes; 

Vl.estabelecerá o montante das despesas de 
investimentos com prazo de execu,Çio superior a um 
exercício, de inversOes financeiras e dos programas de 
duração continuada constantes do plano plurianual, bem 
como as respectivas prioridades e metas; 

Vll.autorizará a concessão de vantagem ou 
aumento de remuneração, a aiação de cargos ou 
alteração de estrutura de carreiras e a admisslo de 
pessoal, a qualquer tftulo, pelos órgios da administração 
direta ou indireta, l1lllsalvadas as empresas pllblicas e as 
sociedades de economia rrnsta, nao se considerando 
aw:nento a recomposiçãO- Jio poder aquisre.vo de 
remuneração; 

Vlll.esfabtllecerá, .regionalizadamente, a politica de 
fomento das .empresas públicas e de economia mista do 
setor financeiro; 

IX.onantarã a elaboração e a execução da lei 
orçamentmia e de-suas retificaçOes, nos aspectos nio 
disciplinados pela lei complementar a que se refere o § 9" 
deste artigo.· 

Art. Z' Esta Emenda Constitucional entra em v~gor na 
~jsta de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição de 1988, pela pnme1ra vez. propiCIOU ao 
Estàdo um arcabouço ordenado para as finanças públicas em 
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particular no campo financeiro-orçamentário, ao encadear as aÇ(Ies 
penencentes ao ciclo da elaboração, apreciação, execução e controle 
da matéria no sistema plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e 
lei orçamentiria anual. 

A lei orçarnentária anual é o documento que confere 
legalidade ao orçamento público resultante desse ciclo. Assim sendo, 
incorpora todas as características deste e como tal atua como 
instrumento politico, econOmico, programático, gerericial e financeiro. 

A Constituição Federal garante a discusslo, a votaçio e a 
aprovaçAo da proposta.de lei orçamentária anual no. âmbito do Poder 
Legislativo. Mediante as diversas e complexas finalidades, acima 
expostas, a que se presta o orçamento ptlblico, hã de se garantir 
também aos parlamentares as lnformaÇ(Ies nec:essérias para bem 
avaliarem e discutirem a proposta de let orçamentária anual 
encaminhada pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, 
especialmente aquelas relativas à.situaçlo das finanças públicas, com 
o fim de tomar o processo transparente como é característico dos 
regimes democúticos. 

A introdução da lei de diretrizes orçamentárias R_o sistema 
orçamentário brasileiro, por meio .da Constituii;Ao de 1988, além permitir 
o encadeamento entre o planejamento de longo prazo, expresso .pelo 
plano plurianual, e o de curto prazo, dado na lei orçamentária anual, 
conduna-se exatamente com o esforço de tomar o processo 
orçamentário mais transpare,., e, especialmente, fazer possfvel a 
participaçlo do Congresso Nacional na condui;Ao das finanças 
públicaS. Os parlamentares constituintes de 1988 imaginaram que o 
seguinte conteúdo da lei de diretrtzes orçamentárias, estabelecido no 
~ ~ do artigo 165 da Carta Magna, fOsse. suficienta" para 
garantir ao legislador o conhecimento da situaçlo g_lobal das frnanças 
do Estado: 

"A lei de diretrizes orçamentdrias compreendent as metas 
e prioridades da administrat;*J pública federal, inclllindo as despesas 
de capital para o exerclcio financeiro subseqDente, orientanJ a 
elaboraçlo da lei orçamentdria anual, disponJ sobre as a/teraç/Jes pa 
legis/açlo trib~ria e estabelecenJ a politica de ap/icaçlo das ag6netas 

financeiras oficiais de fomento. • ' 

No entanto, tal conteúdo proprcia ao legislador pa ma 
arnda restrito da economia do setor público, insuficiente para ava,l I 0 
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a respeito da condução das finanças públicas por parte do Poder 
Executivo. Esta avaliação é pré-requisito fundamental na etapa segu1nte 
do processo orçamentáno - discussao da proposta de lei orçamentAna 
anual encammhada pelo Poder Executivo - em vista "das diversa3 e 
:::::mplexas t..:nções a que se prest2 o Olç&iilentc pil!Jhco, confcrme·se:: 
expõs antenormente. Se se fornecerem aos parlamentares as 
informaçOes neces&ánas, propiciando que eles bem avaliem a situaçao 
das finanças públicas no Brasil, quando da discussão da lei de 
diretrizes orçamentánas no primeiro semestre do .ano, melhor será o 
resultado da votação da lei orçamentéria anual no segundo semestre. 
no sentido de que o orçamento público assim resultante cumprirá as 
funções a que se destina em um Estado Democtábco 

Antes de se explicitar quais informações a lei de diretnzes 
orçamentárias deve conter para atender aos objetivos que ensejaram a 
criação e inclusao dessa lei no processo orçamentáno, é conveniente 
enunciar que o conceito de finanças públicas abrange o conjunto de 
ações e problemas que integram o processo de arrecadação e 
execução de despesas pelo Poder Executivo e a gestao do patrimOnio 
público. Abrange todos os atas do Estado na arrecadaçêo de tributos, 
na captaçao de outros recursos - Inclusive operações de crédito -. na 
formulação e execução dos orçamentos, na realização de compras, na 
fiscalização, no controle interno e na prestação de contas. Em tei"R'los 
mais amplos, expressa nao apenas as operações relacionadas com a 
obtenção, distnbUJção e utilização dos recursos financeiros do Estado. 
mas também a atuação dos órglos públicos na ativ1dade econOm1ca 
dos entes localizados no respectivo terntOrio. O concerto de finanças 
públicas inclui toda a parte da receita pública e da despesa pública. 
bem como as relações financeiras com o extenor, especialmente no 
nosso sistema, em que, face à ceubalização do câmbio. cabe ao setor 
financeiro público os recebimentos e pagamentos aos países 
estrangeiros. A emisslo de moeda integra também o contexto das 
finanças públicas, v1sto que em certas ocasiões o Estado recorre a esta 
como meio de finanCiar seus gastas. 

Com v1stas a garantir aos parlamentares v1slo geral e 
completa acerca das finan-.as públicas. a le1 de diretrizes orçamemárías 

·.I deve conter as seguantes intormaçOes: 

I. prev1são do resultado nominal e pnmáno do Governo 
Federal a ser atingido, apurado na forma que diêpuser a 
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lei complementar a que se refere o § 9° do artigo 165 da 
Constituiçlo Federal; 

11. alteraçCes na legislaçlo tributária para o exercício 
financeiro subseqOente; 

lll.estlmldiva das·T&CeltaS, aMSiêferando as alteli!ÇÓe& de 
que trata o inciso anterior; 

IV.Iilalçlo das despe-as, por fUnçlo e subfunçlo, por grupo 
de natureza de despesa, por região e por Poder e 
Ministério Pllblic:o; 

V.limiles, parêmetros ou critérios para a fixaçlo das 
dolaçCes; 

Vl.montante das despesas de investimentos com praza de 
axec:uçAo superior a um exercício, de invers6es 
llnanceiras e dos programas de duraçlo continuada 
constantes do plano plurianual, bem como as respectivas 
prioric:lades e matas; 

Vll.auloiizaçlo para concessão de vantagem ou aumento 
de ramuneraçlo, crtaçlo de cargos ou alteração de 
estrutura de c:aneilas e admissão de pessoal, a aua!Quer 
tftulo, pelos 6rgãos da administração dirata ou ~ndil'l!'!a, 
I1I8S8Ivadas as empresas pllblicas e as sceiedades de 
economia mista, nlo se considerando aumento a 
recomposição do poder aquisitivo da remuneraçlo; e 

Vlll.polrtica de fomento das empresas pública e . de 
economia mista do setor financeiro, de forma 
regionalizada. 

De fafD, tais infotrnaç&ts pennitlnlo aos partamentares 
firmar opinllo quanto aos grandes mlmeros da receita e despesas 
Pllbliea. da necessktade de financiamento da setor público e, em 
CCinl8qQincia, quanto ia Cifras a que devem atingir as operaçOes de 
a6dftD e quanto ê atuaçlo dos dlvenlas 6fOios pllblic:os na conaec:uçAo 
de seus objelivoa, particularmente, das agências financeiras oficiais de 
l'omento antes de se iniciar a c:Uscussão do orçamento propriamente 
dilo. 

~ de se destacar que no atua1 ordenamento l~al da 
mat6ria orçamentária a discussão sobre as finanças pública~Poder 
Legislativo, por estar contida na fase de discussão da pro -de lei 
arÇamentjria anual no Congresso Nacional, tende a ficar recicla 
nessa ~idade. Afinal, o desdobramento m1nucioso dá/ . espesa, 
1*8 Citar um exampla, faz parte de grande emaranhado d~ detalhes 

185 
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póliticos e técnicos inerentes ao processo orçamentário, o qual capta 
boa parte dos esforços dos parlamentares durante o tempo destinado à 
apreciaçAo da matéria, tempo, allés, se nlo i!1suficiente, exíguo. 

Assim, deslot'..ar o debate 3.JeSpe:b dos gran;jes números 
do orçamento público anteriormente explicitados para a ocasilo da 
discusslo da lei de dil eb izes orçarnentérias nlo só se harmoniza com o 
objetivo que inspirou a introduçlo desta lei no ordenamento financeiro
orçam• 1tário - transparência de informaç6es. ·sobre a matéria 
orçamentária e participaçlo do Congresso Nacional na condução das 
finanças públicas -, como tamb6m melhor distribui no tempo o processo 
orçamentário: no primeiro semwbe do ano, discutem-se os aspectos 
gerais embasadores para o debate a respeito de todas mlnúcias 
inera 1tes ao orçamento público que ocorrerá no segundo semestre. 

Em outra verte11te, a lei de diretrizes orçamentárias deve 
orientar a elaboraçAo e a exaaiÇio da lei orçamentária anual para o 
exercício subseqüente de suas 1atillcaçtles com vistas a bem disciplinar 
tais aç&ts. 

Emenda ~ é o instrumento adequado para a 
consecuçAo do ora proposto api111011UT1ento do ordenama •to em 
matéria orcamentána, visto que ocorre alteração da definiçlo do papel 
da lei de di1ebizes orçamentárias a qual é objeto da Constituição 
Federal. 

Mediante o axpos1D, conclarno os Nobres Parlamentares 
para apoiaram a prese11te pmposla de emenda constltuicional. 

Sala das Sessões.. 6 de ma.Jo de 1998 

(lL~- ~ ('í( I (I 
\ I I . o 

Ldor AClR SOARES 
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ANAIS DO SENADO FEDERAL 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA11VA DO BRASIL 
::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 

An 165 Leis de inic:umva do Poder Ex«uavt) estabeleceria 
I - o plano p111111Z11111. 
Li. - as climnll!" orçomontuias. 
Ut - "" orçamemos amws 
§ 1 • A lei que msatwr o pi8IIO plunlnual es11hele:era, de fOrma resionalizada. IS 

diretnzes. ob)eavos e melaS da lllmmiSII"IÇio p.Jbbca federal para as despesas de 
c:apnal e outns delas dec:ouemes e p1111 as relallvas aos programas de dunçio 
CllllbiWIIIa. 
§ 2' A I"' de diretnzcs OJÇalllellránas wmp;eeudeta as -. e prionclmes da 
lllmiDisaaçlo púbhca federal. inebriado IS despes11 de c:apiW para o -=ia 
finoncrro suboequeme. onearara a elabonçlo da lei 01 , wmria aamaaL disporá sabre 
IS alunçiles 11111egaslaçio tnbutana e esiab eh cora a politic:a de aplicaçlo das •rei" 
fino ....... oficiais de fbmeato. 

§ 3 • o Poder Exec:uavo public:ara. lá trillla dias !lpÓS o euc:&l&awuto de cada 
bimeme. aelaaorio resumado da eunaçlo ou;a emma 
§ 4 • Os piaDos e pilll!iliillilil ..;an.;. ......,.;s e S8laniiis pmti110s .
Conmhl'4"!a Sido elabondos em c:onscminei• com o _piiDo pluawlual e apa "•dos 
pelo Caqresso NiiCIOIIIII 
§ S • A lei OlÇIIiill!lliár liililll WID(II <"OIICiaa 
I -o orçameaao 6sc:al 1efeaeme aos Poclens da Uanio. _,. fiaudos. órJias e euridw(n 
da aclauiaaallnlçi d.inu e iodima. iaaclusaoe fimclaçi'H iaalaiauídas e mouudas pelo poder 
publico; 
n - o orçoauemo de uawsrimentl! das empresas em que a Umlo. diaela ... 
aodareaaaneate. delellba a IIIIICIIia do c:apiW soaal com din:ito a voao. 
m -o oa...-110 da sesundade soãaL llbraalpado todas as eundades e órJias a ela 
YIIICUiados. da lidaumaslrlçlo clima ou iaadnu. bem como os fimdos e fiaud•l"'es 
iiiSimiidos e mannidos pelo poder públic:o 
§ 6 • O prOJetO de lea OlÇ8iiWiiWia será au:ompaanhado de clemoummw aqioawlindo 
do efeitD. sobre u rece'ltU e ri J " cleco:ueide de isremçe'es. 8llllliu. mninAes. 
subsidias e lleudcios de llilllireZa fi""' reaaa, aibularia e c:noditiCia. 
§ 7 • Os 01 , mos prwis1os ao § S •, I e n, dale ani&o, -..pP"bilindos ,_ o 
p11ao plu:riamla1. tcdD cmre ... fi1aç6es a de reduzir dejl'""''d" aerrai ,. 
MII'""O criláio popullaOIIII 
§ s• Alei ..._ma liililll a1o """'- dispDoiaiw eoaaatw a p....slo da...,.... 
à finçlo da despesa. n1o se indariuflo 1111 prailriçlo a IIIIIOri%llçlo para abertura de 
c:ncblos suplemeaaaues e c:oaanaaaçlo de openç0es de c:nidito. ameia que par 
•• cip 1çio de recena. aos termos da lei. 

§ 9 • Cabe alei c:omplelueuaar: 
I - dilpor sobre o ean:aão fiuaceiro. a vipaal:u.. os ~ a ellboaaçlo e a 
orpuançlo do piaDo plunauual da lei de direlnzm OIÇUiltliWIIS e da lei 
Ui .,,.ria ...... 
n'- eatel:cea IICIIIIIIS de sellliO fim ceiA e pllriaaaoaaa.aa da adaaiaaislmçla diRia e 

Uldareaa. bem c:omo Wlldil"'es para allll'iluaçlu e ftamaOIIIIId"'iii de fimdos. 

·····•···•·······································•·········•••···•••····························••••········ 
(A Com1ssão de ConSIIIUIÇào. Just1ça e CI(Jadama.) 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- As Pro· 
postas de Emenda à Constrtuoção que acabam de 
ser lidas estão suJertas às dosposoções especifocas 
dos arts 354 e seguontes. do Regomento Interno Se· 
rão publicadas e despachadas a Comossão compe· 
tente 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Preso· 
dêncoa comunoca ao Plenano que o ProJetO de Leo da 
Câmara n• 6, de 1998 (n° 4 181/98. na Casa de on· 
gem), CUJO parecer lodo antenormente, focará perante 
a Mesa durante conco doas uteos, a Iom de receber 
emendas, nos termos do art. 235, 11, "d", do Rego· 
manto Interno, combinado com o art 4' da Resolu· 
ção n" 37, de 1995, do Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Preso· 
dêncoa comumca ao Plenáno que os P101etos de Re
solução de n"s 40 e 41, de 1998, resultantes de pa· 
raceres lodos antenormente, focarão perante a Meea 
durante conco doas úteos, a Iom de receber emendas, 
nos temoos do art 235, 11, "!",do Regomento lntemo, 
combinado com o art. 4° da Resolução n" 37, de 
1995, do Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Preso
dêocoa recebeu a Mensagem n• 140, de 1998 (n° 
529198, na ongem). de 4 do corrente, do Presidente 
da Repúbloca, encamonhando, nos temoos do oncoso 11 
do art 7" da Leo n" 9 069. de 1995, o demonstratiVO 
das emossões do real referente ao tnmestre j&neoro
maoço de 1998, as razões delas determonantes e a 
posiÇão das reservas rntemacronars a elas VIncula
das 

A maténa vao a Comossão de Assuntos Econô
mteos 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Preso
dêncoa recebeu a Mensagem n• 141, de 1998 (n° 
531198, na ongem), de 4 do corrente, pela qual o 
Presidente da República, nos termos do art 52, onco
so V, da Constrtuoção Federal. sollcrta sej8 autonza
da a contratação de operação de credrto externo, no 
valor equovalente a até sessenta e doos orulhões e 
quonhentos moi dólares norte-amencanos. de pnncopal, 
enlra a Republoca Federativa do Brasol e o Banco lnter
nacoanal para Reconstrução e Desenvolvmento -
BIRD, deslonada ao fonancoamento paocoal do ProJeto 
de Fortalecomento da Escola - Fundescola I 

A matena vao à Comossão de Assuntos Econõ
mocos 

,J O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa
se a lista de oradores 

Concedo a palavra, por vmte monutos. ao Se
nador Coutonho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA Pro
nuncoa o seguonte doscurso Sem revosão do orador ) 
- Sr. Presodente, Sr"s e Srs Senadores, o Brasil, 
com seu vasto ternt6no, possuo regoões e ecossoste
ma bastante dderencoados, e problemas ate conllo
tantes Duas grandes" regoões são consoderadas. no 
Brasil, areas problemas. mas têm em so mesmas as 
soluções de que necessotam: a Regoão Amazõnoca e 
a Regoão Nordeste 

O Nordeste, densamente povoado. aoca com 
as sequelas socoaos do grave problemas da seca A 
Amazõnoa, ao onverso. com população rareferta. tam
bém enfrenta um dolema murto grave. a exploração 
racoonal de suas potencoalodades naturaos. a destruo
ção orrasponsavel dessas nquezas ou. como alguns 
defendem, a sua ontocabolodade 

No Nordeste. oor exemplo. nas áreas omgadas 
- solução encontrada para a falta de água - há uma 
agncultura fantásbca, uma frutocunura de exportação. 
Não ha o conllrto de açudes sem adutoras. ou de 
açudes que estão secando em função dos ompectos 
cllmabcos, soboetudo do E/ Nliio Na Arnazõnoa te
mos que defender ngorosamente a tese do desen
volvimento sustentável Para essas duas regoões fal
tam, na verdade, politocas e processo de decosão 
para o planeJamento, a medoo e longo prazo, com 
contonuodade, Independentemente dos governos que 
assumam o Pars. os Estados e os Mumcrpros 

Pelo tempo curto de que dosponho. não vou te
cer comentanos sobre o Nordeste Concentrar-me-a• 
na Arnazõnoa, em alguns de seus aspectos maos re
levantes 

A Amazõma tem sodo, na verdade, o centro de 
atenções, apreensões e polêmocas Conco fatos re
centes mostram osso a publocação. pelo INPE, re
centemente. do desmatamento na Amazõnoa, que, 
em 1995, bateu recorde em toda a Hostona. o oncên
doo quase oncontrolavel da floresta em Roraoma. as 
ameaças de empreeas asoatocas de compraram 
areas florestaos para exploração da madeora. a de
claração do General amencano Patnck Huges, que, 
apesar de desmentoda, mostra que ha alguma cooea 
em tomo do assunto. e a declaração de um repre
sentante das Nações Unidas, do Banco Mundoal. a 
resperto da exploração do sul do Para. Alem dosso, a 
ONU, em pesquosa recente, mostrou que a teoceora 
palavra maos falada do mundo e Amazõma Isso e 
omportante e mostra a responsabolldade que temos 
com essa fantástoca oegoão 

Vou comentar cada um desses fatos recentes 
O levantamento do INPE, que todos conhecem, rea
lizado em dezembro. mostrou que. em 1995, a Ama-
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z6n1a teve a ma10r destru1ção de sua floresta em 
toda a H1stona pesqu1sada. UtiliZando-se o Instru
mental dos satélites Landsal, por exemplo, mostrou
se que VInte e nove md qullõmetros quadrados toram 
devastados, apesar da sua tendênaa decrescente 
em 1997 e 1998. Mas, de qualquer rnane11a, 101 um 
unpacto em relação a toda a médiB hlstónca de 1978 
a 1988, que 101 pratiCamente de VInte e um mi quil6-
metros quadradOS, e representa um alerta, uma 
preocupação que os governos devem assumir, na 
1entabva de mudar assa tendênc111. 

O incêndiO ocomdo em Rora~ma mostrou a fra
gilidade do controle das ql1811T11ldas que, somadas 
ao deseqUIIíbno climátiCO ocomdo naquela altura -
porque devena estar chovendo -, propo:1aram um in
cêndiO tão grande E outros Incêndios Vll'io. Por 
essa razão devemos tomar di!CIS6es 1mportantas em 
relação a eles. A VInda de empresas asllibCas pare a 
AmazôniB mostra a mudança do fluxo de 1ntareeses 
na busca de madeiras no mundo. A ÁSia Já destruiu 
88% das suas flOrestas, a Europa 62%, os EstadoS 
Umdos detêm 40%, mas desse pe1C8ntual somente 
5% são de florestas Ongln&IB; O restante COmiSpon· 
de a florestas plantadas. Então, a Arnénca Labna 

· tem um papel murto importante, sobretudo a Amazõ
n•. na oferta de recuiSOS florestais da área tropcal 
para o mundo. E a grande reserva mundllll nesse 
aspecto. 

O Genel&l Patllck Huges, em encontro de es
pecoahstas numa un1ve1S1dade dos Estados Unidos, 
onde se diSCuti& sobre tOXICo, segurança I18Cional e 
me10 ambiente, chegou a fnsar- e ISSO vazou para a 
Imprensa - que se o Bras•l não tomasse conta ua 
AmazôniB, podena haver 1ntervenção Internacional 

Há pouco tempo, num encontro mundiBI, o mn
da VIVO Presidente Millerrand e Golbachev discuti
ram o conce1to de soberana total, defendendo a 
teee da soberaniB relatiVII quando o Interesse de 
uma região ou os equlvocos nela cometidos pudeS
sem gerar problemas globa1s. Mas cre10 que o co
mentáno desse general 111peta a polémica levantada 
em 1970, quando o famoso lnstilute Hudson, que 
estudava os aspectoS futuros da região amazõniCB, 
sugenu a Implantação de um grande lago de acumu
lação na Amazõma. Isso gerou uma potêm1ca fantás
tiCa nos JOmals do 81BS1I e na Imprensa mundl&l. O 
assunto fo1 arqu1vado, mas os brasileiros bcaram 
IJ80CUpadOS com essas pi'BVISÕeS pengosas a res-

·-jlelto do futuro da nossa Amazõn111. 

Quando os amencanos fazem uma declaração 
como essa. mesmo desmentindo-a - o que nio 
acredito - lembro uma co1sa murto Importante: a R"10-

92 fo1 a ma10r reumão das Nações Unidas e decidiu 
o futuro do mundo. em tannos de desenvolvimento e 
me10 amiHente. Duas grandes convenções ali foram 
d1scubdas, assinadas e l'lllihca.:<'" pelas assem
bléias dos palses: a chamada Mudanço.s l":l1málicas, 
em que os países assum11am o COII1JromiSSO C::!, no 
ano 2.000, reduzir a emissão de gases tóxicos, so
bretudo do diÓXido de carbono, que gera o eleito es
tufa e causa grandes desequlllbnos. 

Coordenados pela ONU, mais da dois md e 
quinhentos espec1alllllas pubiiC&r&m, em 1996, um 
trabalho sobre - assunto e o encamnharam pare 
a reunliio de Kyoto. que PfiSmU a avaliar os resulta
dos da RI0-92 na área cllmábca. Mostraram um qua
dro assustador, comprovando a SXIStênaa do eferto 
estufa e que os responsáVSIS básiCOS pelo seu incre
mento são, realmente, as ações antróplcas do ho
mem e a em1ssão de gases tóxicos, sobretudo os 
onundos dos fósseis, petrúleo e gás. Além disso, de
monstraram que um aumento de llâs gmus na tem
peratura da Tena pode g&lllr desequlllbnos IIIIOIIMS 

em lodo o ecossiSiama mundllll, 1nic1Bndo o degelo 
da Antái1Jca e um aumento conseqQente de um me
tro no nível de água dos oceenos, o que pruvocana 
1nundações 1ncontroláve1S, deseciu1llbno das conen
tes maribmas com o E1 Nliio e secas em vánas re
giÕeS. Futulllmente, para o le1C81ro mlên10, as Na
ções Umdas prevêem que, se as COISSS conbnuarem 
como estão, teremos guerra pela posse de água po
tável. 

Esses dados ClentlfiCOS são Importantes, piiB 
mosbam que o homem é o responsável pela satva
~o e destruiÇão da Tena. No entanto, na 18Uniio de 
Kyoto os países ncos não assumram o comproms
so de reduZir a em1asão dos gases tóXICOS para os 
nlvetS de 1990 e os Estados Unidos, que, através do 
seu general, faz aquela critiCa à Amazõma, é o 
ma10r poluidor em tannos de emiSSão de gases tóxi
cos como o dióxido de carbono, enutmdo aproxima
damente 36% de tudo o que é jogado na abnosfelll. 
Portanto, essas nações ncas não têm autoridade 
pa111 questiOnar certas decisões ou certas postulaçõ
es do Pais em relação ao me10 ambiente. 

O sul do Pani., cuja exploração desenfreada 
pod&õá, segundo allnnação de um representante do 
Banco Mundl&l, destruir a floresta da região, consti
tui-se em Importante área pare a politica de reforma 
agréna, poiS concentlll grandes conflitos de lena. O 
fNPE, com a aJuda da Embrapa - importante órgão 
de pesquisa que está completando vinte e cinco 
anos de tr&Jetória fundamental pare o Pais -, mos
trou que o explorador, aquele que desmaia a ftoresta 
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ongonána não é maos aquele empresano da época 
da polftoca de oncentovos foscaos Ho1e. os pequenos e 
o médiOS produtores, de aoeas onfenores a Clnqüenta 
haclaAIS, constotuem uma pane dos que destroem a 
floresta e a subsllluem por outra produção 

Esse estudo omponante demonstra que o perfil 
daquele que pode, de forma conscoente ou oncons
Cienle, deslruor a Amazõnoa é realmente outro. Por 
osso ,_mo, falta para a Amazõnoa. da mesma for
ma que para o Nordeste, uma polrtoca de desenvolvi
mento sustentável que tenha ontegração. contonuoda
de e raavahação pennanente. 

A Amazônia tem grandes potencoahdades na 
área de oecuosos moneraos O meu Estado possuo o 
maoor poqeto da feno do mundo, a maoor produção 
de afumimo da Aménca Latina. além de produzor 
ouro e outros moneraos Os recursos ftorestaos da 
Amazõnoa são ompAISSoonantes, mesmo com lodos 
os problemas de destruição da floresta - foram des
truidos, conlonne comprova o INPE, apenas 12% do 
total da floresta natova, havendo. ponanto, oecuosos 
abundantas na r&g1io Recuosos hodncos, voaveos 
não só para a navegabilidade, mas também para a 

_ omplantação de hidrelétncas médoas. pequenas e 
para outros fins úteos de um modo geral Ha também 
oecuosos fantástiCOS de tenas agncultaveos. Enfom, a 
AmazOnoa tam todas as precondoções necessánas 
para um grande desenvolvimento em favor dos onte
resses do Brasil. Faltam-nos, ponanto, politocas per
manentes e seqilenteS Já !ovemos polittcas em vá
nos peroodos, corno, por exemplo. na decada de 60, 
com a chamada revolução, onde !ovemos uma pollto
ca de oncentovos foscaos que trouxe efettos posdovos e 
negatovos, sobretudo para o sul do Para, área a que 
se releoe esse pesquosador do Banco Mundoal 

Sr P18Sodente, florestas nquossomas de mogno 
foram destruídas para dar lugar a pecuária, a pata 
do boo, que, doga-118 de passagem, e a grande nque
za da regoão Ho1e temos programas de onveslimen
tos omponantiseomos, por exemplo. na área das 
grandes rodovias federaos Com relação à área da 
energoa - corno me relen desta tnbuna há algum 
tampo - o problema energébcO do Amazonas está 
prabcamente da&nhado pelo Governo Federal. A 
capBCidade da Hodrelétnca de Tucuruo, no meu Esta
do, vao ser pratocemente duplocada para 8 milhões de 
qwlowatts Ponanto, ela é e contonuara sendo a 

, IJIBIOr hodrelétnca do Brasol. A energoa dessa hodrelé
fnca está sendo onadoada por toda a Transamaz6m
ca e pela região do euco Santarém-Cuoaba, temos 
também, à margem esquerda do Amazonas, a ener
QIII onunda do gás produzodo na Hldrelétnca de Uru-

cum benefx:lando Manaus, Amapá, pana da maJgem 
esquerda do Pará a outros Estados -ndidos por 
esaa região. No que se relere ao problerrw. da ener
goa da Reglio Norte, o Governo )é o equacionou por 
ontermédoo da ontegração com a Venezuela na Hidre
letnca de Gun. 

Portanto, o quadro de energozação da Amaz6-
noa está pronto e os proJ8IOS começam a ser dalle
nhados, mas é mponante que hlqa conbnUidade. ~ 
precoso que as rodovias 118J8111 elabvamente ilqllan
tedas e não abanas na mata e abandonadas pciÃI
nonnente, corno aconteceu, 114 moaos de 20 ..._, 
com a Transamaz6noca, goande rodOWI de lnlagla
ção Jeste/oeste da nossa Amaz6nla. 

Temos hodrovoas como a AraguaJa/Tocanllla, 
que envolve Cinco Estados. O Govamo construou a 
hldrelétnca, mas não tez a eclusa, omnabilizendo to
talmente a sua utdizaçio. HoJ&, o Govemo 8IIIIUINu 
o compmmosso de rasgatar tudo ISSO- Outra hldravia 
omponante e a Norta/Sul, que envolve o Pará, Maio 
Grosso, TapaJÓS, TeleS Pores. Trata-ee de uma hl
drovoa fantastoca, que PIBCISB de algunas dec!lêles 
urgentes paoa ser omplantada a fim de pi'OniDV'8r o 
transporte de grãos da Região Centro-Oeste para a 
exponação ontemBCK>nal. 

Sr Presidente, nos temos as precondoçõee, in
clusove possuomos alguns programas desenhadoa. 
T amos aonda um programa de controle e fiacaloza
çio, concebido pelo Governo Federal, corno o Si
vam, que está sendo omplantado; temos um plojMo
pdoto para as florestas tropiCBIS, de peequiSB, pre
servação e estudos, o qual, Blnda como M.,IBiro do 
Meoo Ambiente, !MI a oponumdade de ajudar a de
senhar e a omplantar no Brasil. Polám, conbnuo di
zendo que falta-nos uma pollbca global de deaWNal
wnento para a região, de forma lllleglada, penna
nente, conhnuada, reavaloada e reformulada; falia
nos um processo de plaiiii!Bmanto de médio e longo 
prazo, planeJBmento este que o Brasil não gosta ou 
não sabe fazer Esee é o grande problema não aó 
para a Amaz6noa corno também para o Not ~ I , 
duas grandes Regoões que têm potencialldadea, nas 
têm problemas aonda msofúYBIS para o seu luluro. 

Nlo temos dúvidas de que na área da Amu6-
noa os seteAIS produtiVOS flo.-os e da agriàufluoa 
são os maos donámocos e os maos omportantee. No 
que concerne à área ~. não tamos dúvida, 
poos ela tem uma onfluinca fundamantal nos ~ 
sos do cloma e no da blodlveoaodade. ~ fundamental 
que se desenhe uma politica fforastal peomanaulla, 
que não llamos aonda. O Governo Faderal dafauda a 
tese, corretamente, de •II1Jiant&r as fio.- nacio-
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118111. A própna Embrapa e outros órgãos. como o 
INPA, em Menaus, e o Museu EmR1o Goeld1, órgãos 
de peaqul88 ~q~DIBitas, fazem um t1abalho nessa 
diraçio, mas falta a finaiiZBÇiio dessas politiCaS. 

Defendo a - de que devíamos 1mplantar o 
máx1mo de 1torastas naaonais. umdades de conser
vaçio na AI"I'IIIZ6nia. e ai def1mr a ubl1zação raaonal 
desses 18CUISOII. Só devíamos explo1ar rnade11a nas 
éreas realmente de florestas nBCIDnaiS, usando tec
nologiBS e controles poeslvtlls. Controlar a Amazõ
ma, como está saldo falta a exploração lloi8Sial, é 
utopiB, mesmo com o Sivam isso é quase Impossí
vel. Temos que 18V8118r o processo, def1n1r d1retnzes 
e linhas clai&S dessa politica. Não tenho dúvida ne
nhuma. 

Sr. PIUidente, gostana de fazer um lembrete 
Importante. Como dBsa há pouco, a Embrapa é um 
órgão cruCIBI no processo de desenvolvimento da 
..-.a agncuhula e pecuána. Ela desenvolve um tra
balho fantásbco nas áreas de pesqu1sas e de expe
nênclas na mnha região, na nossa Amazõma Ela 
tem falto um tlllbalho fantástiCO na ái&B dos bubah
nos, na melhona dos rebanhos, na área da fruhcuhu
ra, na da explolliÇiio extratMSta da própna Arnazõ-

. n.ã, na pesquiSa do solo, na ubllzação raciOnal dos 
produtos agrícolas. 

Sr. Presidente, certamente outros Senadores 
também falalão sobl& a Embrapa, e, portanto, deoca
rei que S. Ex"s antl8m em mai018S detalhes. Apenas 
quero enaheoer, neeta oportunidade, que a Amazô
niB não tem urna pollbca global de desenvolvimento 
Integrado por fane de pesquiSa, por fana de estudo. 
Isso não é vaidade. Ela tem um órgão como a Em
brapa, que tem estudos sérros, profundos, sob.e a 
realidade da Amaz6nia e sob.e soluções. A pesquu 
e o estudo são pracondiç6es fundamentaiS para o 
desenvolvmentO, para a dehnição e o desenho de 
qualquer plano de médiO e longo prazo. e a Embra
pe cump~e esae papel Importante. 

Temos órgãos competantes como o INPA e a 
Emblllpll- esta 61tima desempenha um papel impor
tante na Amazllnia e em todo o 818511 -, que nos dilo 
as pi8CDndiçiles pala tomannos uma deciSilo raciO
nal. Fanem-nos, portanto, polmcas de desenvolvi
mento continuado, pennanente, de longo p1a2o, que 
se possa evdar esse d1lema que exiSte na Amazõma, 
dlfel8nte do que u.te no Nordesle: desenvolver ou 
1reeerver a Amazônia, tomando mtocavel urna VIr-

' liam vestal. Desenvolver, s1m, ~espellando as poten
CIIIlldades da sua natu~eza, do sau me10 ambiente, 
defendendo a - do desenvolvimento suslentável 
e desenvolvendo a Amaz6n1B através de planos, 

prog~amas, Protatos e pollbcas sucessiVBS, penna
nentes, coe~antes, reavaliáveiS pelo Poder P6bl1co e 
pela SOCI8dade. Com ISSO, poderemos encontrar o 
cam1nho do desenvolvimento da Amaz6n1B e esse 
dilema desapai8CIIrá 

Por ISSO, Sr. Presidente, S,OS. e Srs. SeriBdo
res, neste enSBJO em que a Emb1apa completa 25 
anos, quero parabeniZá-la por ter IIJUdado o 818511 a 
crescer nas ái'MS da agncuhuiB e da pecuária, aJu
dando-nos a conhecer, a compreander os mecams
mos sut1s e fantásticos da nossa Amaz6nia. 

A AmazôniB e o Nordeste têm jeito. Como falei 
no 1nic1o de mau pronunciBmsnto, são regliies pro
blemas. mas que têm soluções unplicitas em cada 
urna delas. Fane-nos urna politiCa global de desen
volvimento pennanente, lntegl&do, conbnuado, com 
soluções definitivas, não transrtónas e polrt~que118S 

Muito obngado 

O SR. PRESIDENTE (Ge~aldo Melo) - Tem a 
palavra. por VInte minutos. o Senador Sebasbão Ro
cha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (81oca/PDT- AP. 
Pronuncia o segu1nte discurso ) - Sr. Pre&ldente, 
s,os. e SIS. Senadores, era comum diZer-ile, nos 
anos 60, que o Brasil não era um Pais com potenCial 
agrícola. Isto porque a Amazón1a 818 Intocável, o 
NordeSle, seco, e o cenado, 1nférlll Produtos como 
o tngo, a maçã. a uva. a batata e a eMiha e~am Im
portados e não tinham futuro no 8181111. Por outro 
lado, a SOJB só pod1a ser produZida ate o Paraná. 

Com a cnação da Emb~apa. esse quadRI mu
dou. Foram realizados 1nvesl1mentos na formação de 
recursos humanos e, como conseqililtiCIII do traba
lho desanvolvido pela EmbiBpa, a produção de grã
os passou de 39 milhões de toneladas. em 1979, 
para cerca de 70 milhões. em 1985. 

A EmbiBpa, que completou 25 anos neste 26 
de abnl, fOI cnada para substrtu1r o Departamento 
NaCional de Pesquu Agropecuána - DNPA, do en
tão Mmisténo da Agncuhura, com a tarefa de refor
mular o SIStema nacional de pesqu1sa agropecuána. 

A Emb1apa contabiliza a participação em mul
tas das mai018S conqu1stas agrlcolas alcançadas 
pelo Pais. A empresa gerou milhares de tecnologu 
incorporadas aos SISlemas de produção de centenas 
de produtos. As vanedades lançadas pela Embrapa 
nos seus 25 anos de eXIStência. e em parcena com 
ou!IBS lnsb!Uições, pe~mlllram que o 81'81111 passasse 
a ser o segundo ma10r produtor mundial de IIOJII, que 
a produiMdade do anoz de várzea aumentasse em 
30% no Rio G~ande do Sul e em 7% na Região Su-
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deste. e que surgiSSem vanedades de feijão resiS
tentes às pnnapa1s doenças 

A Embrape é, portanto, Sr Presidente, Sr"s. e 
Srs Senadores, uma empresa que deu certo e que 
os brasileiros aprenderam a conhecer e acreditar 
Ela tqe é detentora do conheCimento Cientifico e 
tecnológico sobre agncu~ura e pecuana no Bras11. E, 
sem dUVIda, a maJOr 1nstttu1Ção de pesquiSa vo~a 
para o desenvolvimento da agncu~ra e pecuéna 
dos lnlplcos Com a sua estrutura espalhada pelo 
País, leva o coo•'laamento e tecnologia para a pro
dução da colheitas recordes na agncu~ra. como é 
também fundamental para que o País al1mente ma1s 
de 180 rnlhões de bras1te1ros e ofereça. a1nda, ao 
mundo excedentes geradores de diVIsas e moeda 
forte. É preciSo VIrar, def1nitivamanta, asta pag1na 
malancoiiCB de o Bras11 volta e me1a 1,..,0rtar parbda 
de gêneros al1mentiC10S quando tem todaa as condi· 
ções para saaar a fome de nosso povo e tantos ou
tros 

Tenho InsiStido na tese de que a solução dos 
problemas da fome e da miSéna do Brasil passa. ne
cessanamente, por doo& com1nhos: o pnme1ro e o da 

. pesquiSa am tecnologl8 agropecuana; o segundo, e 
o de uma polibca de desenvolvimento e rediStnbw
ção de renda. Em outras palavras, e necessano pro
duZir maiS alimentos e poSSibilitar ao povo o acesso 
aos recursos 

Cabe ao Governo reconhecer que a Embrapa e 
1nd1spensável e que suas conqu1stas são notáveis 
Faço essa observação preocupado com 1nfonnações 
nio confirmadas que dão conta do Interessa do Go
verno 1nclus1V8 de 8lCbngu1r a Embrape. É preciSO 
entander que ela Já oferece à Nação meoos para a 
retomada das colhartaa recordes e mutto ma1s há de 
obter no sau sator de operações. O ano 2000 sara 
lndlscubvellhenta um diVISor de te....,a para a agn
cuHura mundllll. O pais que desaJSr desenvolver-se 
CIBntlfiC8 a tecnologlcamante deve, am uma ação 
planaJada, buscar os talentos, 1nvesbr na sua forma
ção, 181111Z8r lnvesbmentos am Infra-estrutura de 
pasqu1sa e promover recursos para que o pesquiSa· 
dor possa reahzar seu trabalho. 

Sabemos que sem e aênciB e a tecnologiB. 
mac1çamenta aplicadas na agncuHura e na pecuana, 
astaremos Importando ci8SOIIntementa gr.ios, carne 
. e, labcímos. enquanto o desên1mo se apossa dos 
ifrodutores. Isso pr8CIS8 mudar o quanto antes e a 
Embrape, fortaleCida, constttUI-se no melhor Instru
mento para modemzação do setor agropecuáno do 
nosso País. 

Quero. nasta oportunidade, portanto, manifes
tar meus parabéns e s1nceras congratulações festi
vas aos que 1azem a Embrapa, aos que a adm!I'IIS

tram e aos seus func10nános 
Mas. Sr. Presidenta, Sr"s e Srs. Senadores, 

hoJe, pela manhã. a Com1ssão de Assuntos SoCiaiS 
concluiu a votação do DroJeto de le1 que regulamenta 
os planos e seguros de saude. FUI IndiCado Relator 
em novembro e ate agora realiZamos sets audiên
Cias públicas com todas as enbdadas Interessadas e 
com representantas de lodos os segmentos: GOWII"· 
no. seguradoras. empresas de mediCina de grupo, 
cooperat1vas, empresas de auttogestão, repre
sentantes dos orgãos de defesa do consul"llldor. Pro
con. ldec, representantas de entidades que deler.
dem lambem os usuános, como o Consalho NaCio
nal de Saude, e lambem entidades mediCas, como a 
Federação Nac10nal dos Méd1cos, a Assoaaçio Mé
diCa Brasileira e o Consalho Federal de MediCina 

Por uH~rno. na semana passada, bvemos a pre
sença do em1nente M1n1stro Jose Sena. Senador da 
Republ1ca O resuHado dessas audlênciBS nos levou 
ao entand1mento de que os Interessas são tão d~Wr· 
gentes e tão contradttónos que será preaso deli
nearmos um entendimento possível, um equilíbrio 
perrnrt1do e. sobretudo, m1n1m1zarmos o desequllibno 
existente no proJeto que ve1o da Cãmara, que pende, 
consideravelmente, para o lado das operadoras de 
planos e seguros de saude. 

Tenho a consc1ênc1a de que talvez todos, neste 
momento, esteJam descontentes Isso porque os In
teresses são tão diVBrgen•es que sena quase ll'llpOS· 
srvel agradar até mesmo a um úniCo segmento, con
templando todos os 1ntaresses, quer seJBm do Go
verno. quer se1am de qualquer das operado""' ou 
dos usuanos. Ag1 de boa-fé, trabalhei com todaa es 
m1nhas foiÇBS para moddiC8r esse proJetO no que 
fosse poss1vel, compreendendo que, se ass1m nio 
ag1sse. as foiÇBS poht1cas em ação no Senado apro
vanam o texto da Câmara, o que sena, no meu en
tendimento, maiS prerud~e1al aos usuános. 

Conles•o que as conquistas não foram tão am
plas, sobretudo do ponto de VISta quantttahvo; mas. 
analisando o aspecto qualttatNO das mudanças que 
foram poss1ve1s oroauu nesse debate. nessa vota
ção na Comissão de Assunto• SOCiaiS, cons1dero-es 
um avanço quanto a quallda.•- um avanço CDn&lde
ravel naquilo que vamos pouer oferecer à Nação 
B11111lle1ra, aos 40 milhões de usuanos, que possMII
mante serão um pouco maiS daqUI a alguns diBS. 

Faço questão de, nesta oportunidade, na con
dição de Relator. ao ter conclwdo um processo de 
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entend11nento com a base govemosta na Casa, JUStifi
car monha posiÇão, até para que não paore qualquer 
dúvida quanto às motovações que me levaram à con
clusão de que era precoso recuar ... 

O Sr. C&aildo Maldaner (PMDB-SC)- V Ex" 
me permite um aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT- AP) 
-Em um monuto, "Senador Casildo Maldaner, com 
todo o prazer. 

Então, estas as JUSidocações que me levaram a 
tomar essa decislo e a assumor essa posiÇão pollto
ca de nsco, onclusive, e até de desgaste politoco. O 
Senado da RepúbliCa, como a Casa que procura, 
qua busca com onsiSiênc:Ja o entendomento, =-
guou avançar em alguns pontos, mas sem atender 
concretamente a todas as aherações pleiteadas pe
los usuános - que têm o mau apooo. Sendo possível 
pelo menos atsndar"11 easas 'f&IYindocações em par
te, santo-me em conclições da fazer, da propor esse 
entendomento. I.Dglaamente vamos em busca da 
conquostas em outros pontos, em outros PIOJeiOS de 
leo que já tramitam no Senado e em busca da com
promosso do Governo em apnmorar alguns aspectos, 

_ alguns pontos que nio foram poasíYeiS serem con
templados nesse prajalo. 

Perguntam-me se estou satosfello. Comasso 
que não, mas estou convencido da que foz o possí
vel, foz todo o esfOrço para chegarmos onde chega
mos. Confesso também que consodero esse projl!lo 
monomamente equilibrado Def1nrtovamente, estava 
pendendo em demesl8do para as operadoras. Hoj8, 
Já se consegue garantir uma maoor segurança quan
do se assona um conbalo da plano de saúde, sobre
tudo para a classe médJa, que tem condoções de 
contratar um plano na faoxa de R$50 a R$60. 

O Governo 111SISIIU em manter os planos mont
mos. Conlasso que o Plano Ambulatonal, que dá co
bertura apenas a consuhas, exames e alguns trata
mentos ambulaloiiiiB, ainda dará multo trabalho 
para o Governo, para as entodades da defesa do 
consumodor e para a Justiça, haja vosta que o núme
ro de reclarnaç6es conbnuará grande e, talvez, até 
aumente com essa ragulamentação. 

O Sr. Cs1llla lilllldao- (PMDB- SC)- V. Ex" 
me pemile um aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT- AP) 
-Concedo o aparte a V. Ex", com prazer. 

•./ O Sr. C8BIIdo Mllklllner (PMDB-SC)- SerJa-
Cfor Sebssbiio Rocha, quando adent~e~ na ComiSSão 
de Assuntos Soc:w.·na parte da rr~&nhã e VI V. Ex' 
reunido com o Senador Romero Jucá. com outros 
Senadores e com nspresentantes do M1msténo da 

Saúde, lentando encontrar um denomonador comum, 
acabeo retorando um destaque que havoa apresenta
do à Mesa. Tenho dúvodas em relação as hcrtações 
púbhcas. às concorrêncoas Quando percebo que ha
VIa aquela busca do entendomento para avançar na 
questão dos planos de saúde, para se alcançar o 
melhor a, senão o Ideal, o possível, acabeo retorando 
o destaque É claro que tenho algurrJas reservas 
quanto a essa questão, que, se necessáno, deverão 
ser doscutodas em plenáno no momento propícoo. 
Mas, corno os representantes do Monosteno da Saú
de, V. Ex" e outros Senadores procuraram dinrrur ai
gumes dúvidas que aonde persiSioam no momento da 
votação do proJeto na Comossão, como fo1 poasível 
buscar um entendomento, acabeo retirando o desta
que. Gostana de cumpnmentar V Ex" por ter se de
bruçado no estudo dessa rrJaténa durante vános me
ses, onclusove em fons de semana, prejudiCando-se 
até politicamente em seu Estado. V. Ex' buscou um 
entendomento para a área da Saúde. De públoco, 
gostana de dar o meu testemunho Quando Governa
dor do meu Estado, mudaS vezes amJenlando greves, 
eu sempre d1Z18 para os representantes: é rnaiiOr an
co mnutos de diálogo do que dOis mmutos da tiroteiO. 
A melhor saída é o diálogo, a ISSO foi o que VI se confi
gurar hOJB na Comissão da Assuntos Sociais, pn!llldo
da por V Ex'. Por osso, faço esse rag1stro rJa tarde 
de hOJB. quando se arJahsa essa questão. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT- AP) 
- Noble Senador Casoldo Maldanar, a!lllldeço a V. Ex", 
que teslemunhou o nosso esfooço a que, com coarên
aa, também chaga a conclusão da que chegamas.ao li
mote possl\/81. 

Sr PnssKiente, resumodamente, esta Projl!lo, 
se aprovado no Senado, vao contemplar as seguintes 
diferenças, que considero posrtovas, entre o que 
acontece hOJe e o que se dará com a omplernentação 
da leo· ausêncJa de lomrte para 1ntamaçõas em amar
mana a em UTI, cobertura de doenças psoqulátncas, 
ou sara. sará dado acesso as pessoas portadoras de 
transtornos mentais, que, prabcamente, estão exclui
das desse mercado selvagem BXIStente; carênc:Ja 
rnéXlrrJa de seos meses. excato para o parto, para o 
qual sará dada uma carêncoa da dez meses. Esse úl
tomo benefício representa um avanço. porque, hOJB, 
as carêncoas são de um ou doos anos, da 18, 24 ou 
36 meses em alguns casos. A carêncJa IT1IlXIma per
mrtoda passa a ser de saos meses. axceto para casos 
de doença preexostente, cu1a carêncoa, pelo que esta 
descnto no texto, equovala, na pratica, a llooS" anos. 

Também haverá lomotes para reaJuste por faoxa 
etána No meu entendomanto, o texto aonde não é 
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rusto nessa questão. mas. pelo menos. e melhor do 
que o de hora. porque, no contrato IniCial, sara neces· 
sáno ntrtalacer tanto a lallfa alána em que acontece
ra o rearusta. bem como o índiCe de reerusla 

Esses são os pontos que Já estavam contem
plados no proreto que ve1o da Câmara para o Sena· 
do, lnclu•ndo o ressarcimento ao SUS, que é tam
bém uma moddiC8ção posrtiVa, e o acesso imediatO 
dos recém-nasc•dos, sem nenhuma carêncl8, duran
te os pnme1ros 30 d111s de VIda, se estes forem 1ns· 
cntos no plano dos paiS 

Na presença do Senador Romero Juca, quero 
fazer rustiÇ8 ao seu esforço de contriburr nesse pro
cesso, buscando um m1n1rno entendimento Também 
quero reg1strar o esforço do própno MiniStro José 
Serra, que muno contnbUIU com a sua presença na 
Comissão de Assuntos Soci81S 

No Senado. conquistamos bas1C8JT18nte quatro 
mudanças de mente, que, do ponto de v1sta qualrtatl
vo, considero de urra abrangênclll enorme Urra 
dessas conquistas fo1 a cobertura para medicamen
tos de uso ambulatonal; podemos crtar a qutml0tera
pl8 no tratamento do c:Ancer, bem como outros medi
camentos que silo usados nos ambulatónos, corno o 
soro e medicamentos para febre. võmno e diarrelll 
Atendimento ambulatonal é dderente de ontemação 
No ambulatono. a pessoa permanece em obseova
ção e preciSa fazer uso de algum topo de mediCa
mento; nesse caso. o tratamento e farto sem neces
Sidade de 1ntemação hospnalar 

O PIOJI!IO não prev1a a cobertura para os casos 
de epidemia, mas consegu1rnos •nclui-los no texto 
Os transplantes também niio estavam contempla
dos, mas consegu1mos avançar no sentido de garan
hr a sua cobertura apenas no Plano Refarãnaa. que é 
um plano maos completo, mas que seMiá de opção 
para aqueles que ~verem condiÇõeS de contratá-lo 

A alta complexidade no plano hoaprtelar foi um 
grande avanço para as pessoas que possam VIr a 
contrarr câncer ou AIOS. que venham necessnar de 
e~rurg1as card•ovasculares ou neurológiCas e que te
nham um contrato com um plano hosprtalar que dá 
d1rerto a 1ntemação Antenormente. esse plano dava 
d1rerto apenas a tratamentos e e~rurgiiiS maiS Sim
ples Com essa modificação. ampl111-se essa cober
tura para essas doenças crtadas 

Faço questiio de d1zer que esse plano seMrá a 
• JU8"1 contrarr a doença depois de ass1nar o contra
"1o Como ha essa restnção no caso da pree111stênc1a. 

essa modlf•cacão não benef1c1ara duetamente os 
portadores de doenças preexistentes. Aqueles que 
Já são portadores de cãncer ou de AIOS estão l1mlfa-

dos por um outro artigo que não 9 al!lse M;~s fi OPrtll 
da ass1natura do contrato, crase a pe!Zeoe c::e&a IJ':O 

mebda por ~alquer dessas .-foenç~~ n1~·• qraves. 
ela lera toda a cobertura pelo seu segu1n, q<•endo sa 
tratar de um plano hosplfal?r ., loarc2""'"'e do PI"· 
no ReferênCia 

Considero que há pontos n~gat•V<>S no I"'IOI'tlo 
que não consegurmos mcdrf•car Em funcã') da ne
cessidade de cheqarmos a um qnteno;trmer•to rnrur
mo, o Relator teve que abnr rnão (je Plauns D<>riiOS e 
o fez de forma constrangoda Em função "a necess1· 
dade de avança• e de acolher um 1exto <!Ue. ""'no 
eu diSSe antenorrnente. produz•sse um eqUihbno, po1 
momrno que fosse, não c:msegUimos contf>mplar ai· 
guns pontos, entre eles a cobe,.ura d!! p1óteses e Ol
teses fora do ato e~rurgrco Si!. nt" momP.nto 'ia c1rur 
gra. uma pessoa prPcrser oe •Jrna prryt.c.se o:.•u •JP. umo::a 
ortese, o seu plano ele saude cobmP e•sas aespe 
sas. Mas, se se tratar de um!l protese "e raab•lrtaçã" 
- por exemplo, uma pema ri'19C"'.ãmca ou •Jm ,..,aço 
mecãmco -. mtellzmente, '!SSP. pessoa l"ão c:::E"ré con 
templada 

Hore. f1z uma proposta ao Govf'rno, p!lra que. 
se de fato for edrtar urra rned1da prov•sóna prxure 
contemplar pelo menos as protes~s rnprc; srmplec;, 
que servem para e reabrld:açãC' das pesc;l a c:: a rerl' ~ 
sua reinserção no mercado de •rabalh<> 

Consrdero tambem como outro P"Jnlo n~:r~gj:\tiV"J 
a manutenção da carência de três d1as r•ara os ca 
sos de urgêncra e de emergência MRs, seaunr:1o L1 
deranças do Governo. ha urn comproruu;c ... rt.e r'!"'~u 

zrr essa carêncaa para apenaos um rira 
For mantido o reaJuste para cos marores ae 60 

anos que não tiverem contnbu1do JJOI mEus de dez 
anos. Mantenho uma drs..:ordãnc1ra <:ot're ISS-:l. por 
que penso que todas as pessoas c'Jm 1da•te 2c1ma 
de 60 anos devenam ser benellc.adas fJelo não-rea 
tuste Mas. 1nfel1zmente. so os que t1verem ccntnbu1 
do por ma•s de dez anos serão benefiCiados 

Já menc10ne1 a questão das doenças preel<IS
tenles O M1mstro José Serra se comprometeu a un· 
plemerrtar. por me10 do Governo, urn d1olorna legal 
que garanta que, durante o quesbonamento rundiCo. 
no penedo em que est1ver sub judictt. o usuano llão 
tenha o tratamento suspenc;;o EssP temvern p•1dera 
ser um avanço 

Na questão dos aposentados e dem1t1dos, nou· 
ve avanço por um lado, porque podf'm co ~t•m•ar no 
plano, mas ha algumas restnções Que "0' tlUtro 
lado, lhes trazem alguns preiUIZOS 

Com relação aos planos m1n1mos- ~mbutato· 

nal. obstélnco, hosortalar a odontcloo·~o - •ou r.<>n· 
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VICio de que sua manutenção traz nwiiOS problemas 
para o usuáno. lnfelozmente. não foi posslvel reverter 
a questão. 

Algumas quesl6es ficam am aberto, como a 
dos prafossoonaJS da saOde. sobratudo os médicos, a 
das paculoandadas das operadoras - cada operado
ra ter respeitada a sua paculoandada - a a do órgão 
oegutador. Principalmente com ralação a este lllbmo, 
o Monostro José Sana sa comprometeu a fazer um 
~quste, por maoo de outra legoslaçAo, para que asse 
contoole possa vor para o Monosténo da Sallda. 

O Sr. Lllclo A1c1ntara (PSOB - CE) - V. Ex" 
me permita um aparte? 

O SR. SEBAS11ÃO ROCHA (BiocoiPDT- AP) 
- Concedo, com mudo prazer, o aparte ao eminente 
Sanador L.llcoo Alcãnlara. 

O Sr. Lllcoo A1c:ántara (PSDB - CE) - Sarao 
bastante sucmto, Sanador Sebastiio Rocha. Gosta· 
na apenas de louvar asse esforço de entendimento. 
Não foi por acaso que essa piOjti!O damooou aqui no 
Senado, poos mexe com o onteresse da mlhilas de 
brasilaloos, que estio filoados s planos, a seguros da 
saolda a outras formas da cobertura paloocinadas por 

-onstotuçães pnvadas. V. Ex" sa conduzou nosso com 
grande aprumo, com muoto acerto a espírito pllbloco. 
A colaboração do Sanador Romaoo Jucá a a inter
venção do M.,ISIIO Sana facilitaram assa entendo
manto. Esse não é o pooJalo dos maus sonhos. Faço 
uma séne de oastriçilas, que não wu enumerar por
que V. Ex" já cotou algumas Sabe V Ex" que au vo
tana com o seu paoacar, a Jé lha bnha doto osso. 
Achava impossível, como queriam alguns, do ponto 
da VISia pollbco, o Senado somplesmenta rajllitar os 
piOjelos e ficarmos sem lagoslação alguma. Isso Ira
na um custo pollbco altlsslmo. Fui autor, por exem
plo, da um PIOJIIIO da lal, já apoovedo aquo no Sana
do a dormindo na CAmara hé muito tampo, que man
dava ressarcir o SUS quando órgãos polblocos fizes
sem atendomeroto a pessoas garantidas por saguoos 
e planos da saolde. E assa piOjlllo contempla isso, 
que era uma das preocupações que au tinha. Quan
to à questão de plano mínimo, faço uma séria da 
restriçijas. P&niiO que osso vao gerar conlldo, mas te
mos da aprender um pouco na ddoculdada. HoJ&, o 
própno govemo amancano esté patroconando estu
dos para mudar o sollama baseado na oferta, que 
esté onginando custOs onomagmávaos, que nem os 

•• garsas mais 1COS do mundo estão conseguondo pa
gar. Há um novo modelo que esté se rhamando de 
pi.m:!=:- estruturado a que facolota a cnação da ins
lduoç6es da poopna IIOCIIIdada para genr racursoa. 
Mas acho que o resuhado é poellivo. Ainda wu me 

reservar o doraoto de talvez fazer algum aestaque no 
plenáno. A negaaação loo conduzida com toda a as
sapsoa. Aasom, wu confiar que asses entendomentos 
com o Goll8mo raalmenta lanham consaqiiêncoas, 
alá pooque a figura do Minostoo José Serra ompnme 
todo o oespeoto a tam não só lagmmodade, mas com
petêncoa para palroconar essas entendlmarotos Essa 
d.,am a - editado pelo Govemo orá osrtamente 
CCIIUqllar os porotos que foram aosrtaclos com V. Ex", 
com o Sanador Romaoo Jucá e outoos membiOS da 
Coco" s"o, como eu, que 1MI a sabslação de parbco· 
par dessas antendomantos. Portanto, queoo congra· 
tular-rne com V. Ex", que foo o Relator, por haver-se 
com compatêncoa a com mudo espínto polbloco el"l' 
toda essa doscussão. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BiocoiPDT- AP) 
- Agradeço a V. Ex", Sanador Lúcoo Alcéntara, e 
conclua, Sr. Poesldenta. 

Na oportunidade, faço JUSIIça, manconnando o 
Sanador Lúcio Alcintara, bem como os Sanadores 
Callos Patroclnoo, José Alves e Otonoel Machado, 
princopalmanta os Senadooes médocos desta Casa 
Todos aa preocuparam muoto com esse pi"Oj8to a da· 
ram uma grande contnbuoção aa debata, onclusove no 
aanbdo da tantarmos, conjuntamente, produzor um 
piOfalo monornamenta equolobrado e, sobretudo, eco· 
nomocamanta viável, tendo em VISta a necessidade 
de aar, também, socoalmenta 1usto 

Multo obngado pela atenção, Sr. Poesoderde e 
Sos. Sanadoras. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Concedo 
a palavra ao Sanador Osrnsr Doas. por vonte monutos, 
em pemUa com o Sanador Leomar CUintarulha. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Poonunaa 
o seguinte discuoso. Sam ravosão do orador ) - Sr. 
PI8Sidanla, S.-s. a Sos. Sanadores, queoo, em pn· 
maooo lugar, agradecer ao Sanador Leomar Quontam· 
lha por ceder-ma a oportunidade da falar nesta mo· 
maroto, nesta sasslo. 

Sr. Presidente, eu havoa solocdado. em ...aucn· 
manto, que pudéssemos dediCar a ses~io de n;jre a 
uma homenagem à Embrapa - Err.r""esa ~ras•..a•ra 
da Pasquosa Agropecuána -, que compoetou ~! ,,r~s 
no di& 26 de abnl. Mas, em função ae" -: !!1'0! ie"-l.Jgor•
mentos .ré BI"'C8nW1hados e de acoru~· c. -,rn a n.>vG •t:· 
gra que rastnnga as sessões da homenagem a ap""""' 
duas por mês, ficamos com - sessão. au., 1"3 • 
espectficamente uma sasslo de homanaaem 

TodaVIa, Sr. i>rasodente, os Srs se . .adooss o> 
demonstraram, por Intermédio de ~~us oronun,..•é..
mantos, que querem homenagear es.-a -"more"" 
que é uma unanomldade nacoonal. .:>e ha u11 exeo.,.. 
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pio de eiOC1ênc1a na adm1n1stração públoca, elocoêi'ICIII 
demonstrada nos rasullados pnibcos e que ontelfenlm 
dlreramente na VIda de cada adadão braailano, no que 
se ralare aos aspectna tanto IICDIIÕIIIDUS como ao
aaos, esse exemplo é, sem dúvoda algo.ma, a Entlrapa, 
empresa cnada no dia 28 de abnl de 1973. 

Quero homenagear aqu1 todos os seus funcio
nános e aqueles que dependem dos seus seMços 
e sãQ muitos os brasolenos -, por Intermédio do Pre
Sidente da Embrapa, que aqUI está pnssente, Dr. Al
berto Portugal. de seus Duvlores Dante EscolaJe, 
Elza Bnto e Jose Rodngues Penss, e de todos os 
funcoonanos e pesquisadoras que aqu1 se encon
tram Trata-se de urna ho..-.nagem Jusla, que lhe 
deve prestar não apenas este Senado, mes Ioda a 
Nação bras1le1ra. 

Gostana de trazer rapdamente alguns dados a 
resperto dessa fantáaloca empn!8a de pesquisa agro
pecuána, para que todos possamos avaloar a sua m
portâncla pan1 o Pais no presente e, sobfeludo, no 
futuro 

Posso d1zer com certeza que não há .. nguém, 
neste Instante, que pense que o Brasd pode prascln
dn da Embrapa. Não há n1nguém, dentro do Gover-

- no ou fora dele, que se oponha ao esforço de se ala
vancar a pesquosa e o desenvotvo..-.nto tacnológiCO 
e coent1foco neste Pais por rnaoo de um orçamento 
ma1s vogoroso para a comunidade aentlfica a a pes
quisa nacoonal. Isso rasolvena um problema cr6niCO: 
o salano dos pesquisadoras. que não remunera nem 
de longe o esforço, a delermnação, a raalização e 
os resultados obbdos pela peaqu1sa agropecuána. 

É precoso responder a uma pergunta, e qua se 
o laça de modo consetente. A agncullura brastleira, 
em 1997, foo nssponsével por um superãvrt na balan
ça comen::oal. Aqu1 está o nosso M1n1Sloo da Agncul
tura, Art1ndo Porto, que comandou, com multa efi
ciência e, sobraludo, com murto respeoto ao agncultor 
brasole1ro, o Mnstário da AgriCultura neaae perlodo 
que passou S Ex' pode confirmar que a agncullura 
brasileira ofereceu a balança cornaraal no ano ~
do um superavrt da US$11, 7 bilhões. com urna expor
tação que chegou a US$18,5 biliões, conba um délicil 
que alcançou quase USS9 bilhões. Isso Sllll1ifica dZIIr 
que, se Bllduissamos a agncuftura da balança co
mercial bras1le1ra, apenas para avaloa'"- a sua m
portãncoa, teroamos contabllozado um déhcd de I1I8IS 

• <III US$20 b1lh6es, o que tena colocado não em ns
·lo, mas anulado Iodas as conquostas do Plano Real 
e a estabilidade monetáne que ele pi"OIIICMIU. 

A agncullura bra8ile1ra, como se apniSBnla, 
aoee:sr de merecer criticas, reparos, aperfeçoamen-

tos, é um setor de elociêncoa comprovada. E se a 
agncullura brasileira é um sator de eficllncia com
provada, não podemos llllpará-la, dMIIIlillla da Em
brapa, que contribuiU deasivamente para que a nos
sa agncuftum alcançasse - posçlo. Se n1o 11-
vésaamos, há 25 anos, cnado a EIIDape, sem ne
nhuma dúvida, a agricullum braslleinl não -.ia 
hoje colocada entre as IIIIIIS el1cientes e competiti
vas do mundo. 

Lavando em COIIIIIderação o rol, o elenco, a re
laçio enorme de tecnologi8S cnedas pela Embnlpa, 
a pergunta que faço é: será que ~ 81nda hoje 
o Plano Real funcionando não fosse o pacote tecno
lógico blasilein> cnado por eeta ~ da pesquo
sa exemplar? Se não boi ênamos a Embrapa, serã 
que teríamos hote uma agncuftura no Sul do País, 
no Centro-Oeste, no Sudeste, compelilldo com a 
agncuftura I1I8IS elicoenta, que é a agncullura amen
cana e a da União Européia, onda ee pratica raai
IT8nte un.a agncullura pro!Jsslonal? Eu tenho a nss
poete e lodos têm a 1'88p0818, mas é pn!CISO, Sr. 
Presidente, que passamos a dar algune rúneoos, 
para demonstrar a 1rnporfáncl8 da nossa empresa do! 
pesquisa. 

Ela partiCipou no ano passado de um setor qo.e 
8lllda movo..-.nta 40% do PIB nKIOnel, o que sogndo
cou US$ 309 bilhões, envolvendo d1natamente de
zassete ,..lhães da pessoas em nosso Pais. De 
seus 8991 empregados, dos qua1s 2096 são pesqui
sadores, 52% têm mest!Bdo e 40% têm doulo!Bdo, o 
que sogndica que a ~rasa aplocou e onvestou no 
11B1namento e na aspeaalozação dos seus téCIIIOOS e 
dos seus pesquiSadores. O maoor patrtm6nlo que a 
empresa de pesquosa tem é o seu quadoo da pes-l 
08 seus pesquisadonss lnllnedos, espeaalvados, que 
hoje asilo em pé da 1111 oaldada com 08 pesq~-" .. 
da qualquer lugar do mundo no que diz raspello a 
qualidade, eiiCiinaa e prestação da SIIMÇO. 

A ~rasa Iam hote 111ladmboo com 155 paí
ses, se não me falha e ..-.móna. realiza quon.'lentos 
dias de campo, três mi palestiBS técnicas por ano e 
550 cursos, o que s1gnifoce que as saas peaqu
nio focam dentro do laboratóno. Esse pesqu.as lllo 
enlregues às empresas da extensão rund, que, l1fe. 
lizmenta, em tempos multo racantes - dumnte o Go
verno de Fernando Color - fomm prabcamllnte das
truldas. Apesar diSSO, nos Ellllldos, a -.Ao rural 
.-tia pam fazer a dlfusAo da um pacata tecnológi
co, o que pod8na colocar a nossa agncullura em um 
patamar murto supenor 

Foco b1sl8 quando OUÇO dalcursos ap
do a nossa agncullum como 8lflda Incapaz de produ-
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... r . .:,,,, •• 1•u.oas .Jc; ~-· :. .:J. .::e ... "Ses ==•a e capaz 
lle iJh ... .Ju..:•• .. uuto ma.;, u... -tlJc ..:s:n .n1nões. ate 
nlalS \lO 4ue duzent~s rnunobs de l0l1&1808& de grãos 

Gcm o J,Jacote 1ecnolog1co cnado para. o cena
Jo t .rasllenll, a Ernbmpa posstbtltlou o aprovetta
me.no (je JS ••lllllães de htK:tares para pastagens e 
<IOZe oo111h5e& de heclares para cuHuras perenes e 
anuats t'erm•nu. com 1sso. o aloJamento de ma1s de 
_,-,, - :- '~hant1o de Dov1n"" do Brasil e, sobretudo, a 

1,n..auçao ue 4~. da SOl& bras1le1ra no cer~ado, colo
cando " olOb&a diSposiÇão não os doze milhões 1a 
pl.mtauc~. mas ma1s de cem milhões de heclares 
l .. Om uma fli'OdUtiVJcJade med1a ele dOis mil qu1los, o 
.:erraoJo a. aslle1ro sozmho pode na estar colocando 
r•o:., &rrna-'81'1.;:, e nas mesas deste País e dos países 

,, ·:•'Lo•J.Jratt .J& produtos pnmános maas de duzen
'· ~ '• ••nc~::. ac r~··••e)adas ele grão$ 

.., ~H PAE:SIDet~ rE (Geraldo Melo) - Sena
uo. \.JSma. lJJdS desculpe-me lntPrrompê-lo. Faço'"" 
a&e 135 rrc:UU prorrogar a Hora do Expediente pelo 
fc:=m,,o .1~c.:essano pennrt1do pelo Regimento, de 
r.1odv c •.rue V Ex• possa tenn•nar o seu pronunc&a
,,,enh. 

- ,, '"' .JbL.AI1 UIAb I rS.DB - I" R) - Sr Pras•
....... ~ JO:t=olana dtl aprotunac:Ja o meu pronunc•amen

·o ,,.e~,:; ''61\J que mudos Srs Senadores estão que
• ,,, J.J II.Jmenagedr a Embri:lpa e não sere~ eu que os 

..... oé'Clll I .Je ld.Ze-lo 
u •• '~• n Senaa.J• r"'..::arc, S1mon, que haviS pe

d.J.. IÍol <.J.lGI1~ em pnrr.erro lugar e depors o Sena
J...,, t1r:~m ·1 fe~bet t::m o;egmcJa os senadores Bar
. ·r~ r• h) • • .~::ll.nll e ArltntlO Pnrto 

•, ''" l'o!Liro ::>nnon (PoiOB - RS) - Ninguém 
·=, .: •h"' .. ,e \1 Ex- para fazer esse pronunc•amen

''''J·• IS.::a·1 a.n .a2.ão de seu conhecrmento, de sua 
d•·=~'Od•le t=- &tn razio do que V Ex-' tez na Secre

:~rtu •13 lo\i,1ttr:ultu.a do Paraná durante orto anos 
1 SR OSMAR DIAS (PSDB- PR ) - Obngado 

•' Sr t>edro :Simot1 cP~4DB- RS) -Em pnme•-
, • ,i!( ., ~&ro lamentar ~ue so haJS duas sessões 

--=-··-.:::.:-•cuc IA'lr més o qut:! considero correto Nio se1 

"'dlb ~a.: as ur1trab duas mas acho difícil que sesam 
m3:r~ nno~j:1a.nte:s do aue esta dedicada à Embrapa 
!:~r.::~ .. lu.::a drar.te de um aos grandes orgulhos deste 
.:. .. .!'1.. .ãn 1ca. du"rda nenhuma Não set de quantas 
l'c11bas o Br'iiSII pode se orgulhar. mas no que d1z ras
""'"' a Embraoa. poDemos nos orgulhar mudo: é 

• '4rna en.ordSB. de pnrne~ra linha, não perde para nm
"ijtJenr cem condiÇÕes de ser 1dent•fiC&da como a 
!JI u11\ic , co.,u•tttc:JVel pelo cteSCrmento deste Pais O 
que emoc•ooa na Embmpa e o cannho, o amor, a 
Dedl~a~ão. o utgulho com que aquela gente trabe-

lha Conta a empresa com •ecmcos formados no 
munao 1nte1ro, que recusam propostaS vanas vezes 
supenores ao que eles gannam, para dedtcar-se 
com cannho ao seu traoa1no. NUnca me esqueço de 
que, quando eu era M1mstro da AgncuHura, leve~ o 
Pres1dente Samey pam conhecer a unidade de Em
brapa aqUI em Brasília. Quando ele vtu o que ali em 
fedo - ele não 1megtnave que podia ser corno eta -, 
quase fo1 ãs lagnmes. Se esle fosse um pais séno, 
com a Embrapa e com a d1spos1Ção de fazer, estana 
equaciOnadO o problema deste Pais Pnme1ro: não 
leríamos tnnta mtlhões de pessoas passando fome; 
segundo seriamos o ma1or exportador do mundo. 
Não há como detxar de reconhecer e tecnologia da 
Embmpa, a modernidade, o avanço da Embrapa, as 
poss1btlldades que e Embrapa vem oferecendo. V. 
Ex" outro d1a apresentou numeros, mostrando que 
U$t nulhão pode cnar doze empregos na 1ndústne e 
duzentos na agncuHura O Governo querendo, o Go
verno tendo disposiÇão, podemos aumentar enorme
mente a produção agricola. Se em do1s anos e Ar
genttne aumentou em 50% e sua produção agricola, 
também podemos fazê-lo Com a nossa exlensão de 
tarJas, com essa vanedade de terras e cltmas, não 
prec1sariamos do que fo• gasto com o Proer para 
1sso. Se 20% do que lo• gesto com o Proer fosse de
dicado ao crescimento do selar agrícola, VIS Embra
pa, translonneriamo-nos no celeiro do mundo Que
ro trazer o meu abraço mudo tratemo à Embrapa, di
zer do orgulho que ela causa a nós brasileiros, da 
alegna de ver o que ela lez, a sua luta", o seu esforço 
e a sua dediCaÇão permanente e constante. A_ Em
brapa do R1o Grande do Sul está fazendo uma expo
siÇão dos seus 25 anos. apresentando os seus pro
dutos VeJO que a Embmpa é o que temos de melhor 
no Bras11 A causa da agncuhu.a sena uma boa cau
sa a ser advogada pelo Senado O Senado podena 
assum1r o comando desse empreendtmento, reumn
do-se com a Embrapa para buscar um pleno e partir 
para os duzentos milhões de toneladas 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Senador 
Pedro Stmon, V. EK" que já fo1 Mtmstro da AgncuHu
ta, a exemplo do nosso MiniStro Arltndo Porto, sabe 
mudo bem a tmportãnc~a de Embrapa, que não se 
preocupa em produzir ma•s e melhor e s1m em pro
duzir ma1s. melhor e dentro de um desenvolVImento 
sustentado que perm1ta guatdar e ate melhorar as 
cond1ções naturaiS para as gemções futuras Não 
podemos nem pensar em usar os recursos naturaiS 
que são ftnllos, como o solo e pnnctpalmente a 
agua. sem pensarmos que todas as pesqutsaS de
vem ser d1rec10nadas pata presetvação, recupera-
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ção, recomposoção e ale melhoramento da quahdada 
desses recursos naluiBIS para as gerações futuras 
Nesse senbdo, a Embrapa não desenvolve uma pes
quosa que não tenha esse pnnc1poo embubdo no seu 
desemmlvimento , 

O Sanador Bernardo Cabral, que é da Amaz6-
ma, sabe da ,..,artAnCCa dos recursos geneiJCOS em 
nosso Pais Sou Relator da um proJeto que regula o 
acesso à blodlvenlldade no 818SJI Pollanto, V8J8III 
estes dados. a Embrapa conta com uma rede de 
bancos de germoplasma com o acervo da cerca de 
200m11 acessos, que é amostra da germoplasma 
representahVa da mdlviduos de uma população E o 
ma10r palrim61110 genétiCo do mundo preservado a o 
temos graças a dadàção desses homens que fa
zem a Embrapa da verdade 

Esse banco genético que temos em nosso País 
.,. que deverá ser preservado. alem de 150 mil aces
sos vegetaiS - digo o germoplasma, a semente, en
fim, a parte fíSICa de um vegetal. que s~gnifica" pos
sibilidade de sua reprodução - conserva em nrtrogê
rno líquido, a 196 graus negativos, 150 embnões, 
28.500 doses de sémen e SOO amostras de DNA de 
raças que, aparentemente, não têm maiS mpor!An
CIB, porque Já evoluímos para um padrão genébco 
murto melhor, com I11IIJS produtividade e rna1s quali
dade. No entanto, é necessáno preservar essas ra
ças. até porque poderemos prec1S8r de gens destas 
raças para conlenr I11IIJS res1Stênci8S às espécieS 
que temos em cnação e que foram desenvolvidas 
peta pesquosa. 

Uma curiosidade os índ1os Craõs encontra
ram, no banco de germoplasma da Embrapa, se
mentes de milho plantadas por seus antepassados e 
Já desaparecidos das aldeiBS HoJe, a Embrapa de
volveu esse m11ho para as alde1as dessea índiOS 
Cra6s, numa demonstração da ltrlpOftii'ICia desse 
banco di! germoplasrna, que a Embrapa guarda, 
com murto cannho, para as gerações futuras - colo
ca futuro msso 

O Sr. R- Tebel (PMDB- MS)- Perrnde
me V. Ex" um aparte? 

O SR. OSIIAR DIAS (PSDB - PR) - Concedo 
o aparte ao Sanador Ramez Tebel. 

O Sr. RIIIMz Tebet !PMDB - MS) - Senador 
Osrnar Dias, consKiero a homenagem aos 25 anos 
da Embrapa murto JUsta e mudo mentóna. Sou da· 

• _pies que concordam que. sem d1Mda nenhuma, a 
~mbrapa é a rna1s orgamzada 1ns11tu1Çio bras1le1ra. 
A trllm me parece que, no setor da pasquosa, nln
guem ,_. Pais 1em praalado tanto sennço aos bra
Sileiros como a Embrapa. Para tardo 1nscrevHn8, 

mas YeJO que não tere1 1empo e não lamento o falo 
da não poder ocupar a tnbuna como desejava ta» 
lo, porque ela esté sendo ocupada por V. Ex" que 
Iam todos os títulos, Ioda a c:ategona para praatar 
esta JUSta homenagem à Embrapa e falar sobra suas 
reahzações a favor do desenvolvimento ~ 
lado em nosso Pais. R.- aqui, ]UrdO com os 
Sanadores Levy OIBS e I.Jldlo Coelho, o Eslado do 
Mato Grosso do Sul, que 1111w1z seja a UI'Jidade da 
Federação onde maiS a Embrapa lanha mostrado 
sua ehclãllCIIl, talvez pelas parbclllaridades de Mllto 
Grosso do Sul ou porque ealllja lá uma das -
nquezas deste País, o Pantanal, para CUJO patnrnc)
mo a Embrapa deu e conbnua dando Uma contrilul
ção lne&tlmável, ou S8JB, não só Clllalogando as -
pécles da fauna e flora, não só ITIDIIInlndo ao Pais 
que naquele Pantanal se abrigam 15 mllhiles de la
caras, 700 mil capovaras e outras espécta, mas fa
zendo murto rna1s, IndiCando os camnhos para que 
o Poder Públrco possa I8IIIIMnte p,_rvar o maio 
amb1enta, evnando o açonamemo dos seus ..-, 
como é o caso do no Taquan. Também V. Ex" falou, 
com categona, o que a Embrapa 1em feito em favor 
dos cerrados. Perrnna-me diZer a V. Ex" e ao Sana
do da RepúbliCa, que la no meu Estado, Mato GIQII
so do Sul, talvez est8]8 locaiiZilda a maJOr fronteira 
de canado exiStente em nosso País. E o aprovella
memo desse cerrado para a pecuána e para a agn
cuHura nós devemos, sem dJvtda nenhuma, ao tra
balho excepciOnal que a Embrapa raal1Z8. Podena " 
maiS longe, mas V Ex" Já emrou em ciutro pomo que 
me parece capdal: a Embrapa vem trabalhando com 
a vtsão d& que realmente precisa ~todo 
esse trabalho, buscando o desenvolVImento auto
sustentado, procurando preservar o meoo amboeute, 
o que s1gnrf1CB tentar dar qualidade de VIda a nossa 
população, a nossa gente. Assm, 8SIIOCICHT1e e me 
parabeniZO com a Embrapa, parabeiiiZO-me com o 
Brasil, que tem a Embrapa, e formulo os votos para 
que as autondades competentes aproveitem melhor 
as pesqu1ses e os estudos que - instiluçlo wm 
desenvolvendo E cumpnmemo V. Ex", perdoem-me 
os outros, por estar falando e representando muito 
bem o pensamemo de todos nós a Jaspeilo ~ 
1nstrtulção que hOJE! completa 25 de llllr'lli908 ~
dos ao Pais. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB- PR)- Agnldeç . 
a V Ex". Senador Ramez Tebet, que, como o &.na
dor Levy Dias e Lúd10 Coelho, são Senado- de 
sorte. Lá no Mato Grosso do Sul temos o Centro Na
CIOnal de PesqUisa de Gado de Corte, que, sem dll
vlda nenhuma, também e um dos responsáveis pela 
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liderança do Mato Grosso do Sul na pecuana de cor
te do País, porque a tecnologia diSpomvel para os 
pecuanstas hoje é uma tecnologia que também está 
a mve1 de qualquer pa1s do mundo lncluswe, temos 
cnadores, aqUJ mesmo, que Já ubl1zam de t~~enolog1a 
da Embrapa, como o própno Senador Levy DiaS. 

E só para dar exemplos de como a Embrapa 
fo1 Importante, não fo1 por acaso oue <:la sua cnação 
até hoje, a SOJB teve um cresclm&~to de 360% no 
nosso Pa1s; o mlho, 128%. o trigo, 49%; e o feijão, 
27% Se tomarmos a area de plantio de vános anos 
atras, chegaremos à conclusão de que a áre!!. de 
plantiO até decresceu Já chegamos a plantar 42 mt
lhões de hectares neste Pa1s e na safra passada 
não chegamos a 38 milhões de hectares - planta
mos 37 milhões e 800 m1l hectares. E o que fo1 que 
aconteceu? A nesse safra, Sr. Presidente. ]a é supe
nor ao tempo em que plantavamos uma area de 42 
m1lhões de hectares, o que s1gndJCB que a produtiVI
dade cresceu graças à tecnolog1a gerada por esse 
espetacular empresa de pesquiSa 

O Sr. Beuadu Cabnll (PFL- AM)- Permle V. Ex' 
um aparte? 

_ O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - E ma1s, 
Senador Bernardo Cabral, como Já haVIa ddo, a Em
brapa não se preocupa apenas em produzir ma1s, 
mas em guardar os recursos naturais para que, no 
futuro, as nesses gerações garantam também o seu 
alimento Ela está presente em todas as reg1ões -
no Sem1-ándo, riaS Reg1ões Sul, Sudeste e Centro 
Oeste e na Amazónia de V. Ex", a quem concedo o 
aparte 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - ~M) - Nobre 
Senador Osmar D1as. ern pnmeuo lugar. quero faze• 
um reparo ao discurso de V Ex": é na aHura em que 
V. Ex", ao responder ao aparte do nObre Senador 
Aamez Tebet, d1sse que os três de Mato Grosso do 
Sul são homens de sorte. Não De sorte e o Senado 
por tê-lo como seu 1ntegrante 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR)- Obngado 
O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - E veJa 

bem V Ex" porque é que laço este reparo porque 
todos que lhe aparteiam - e eu me Incluo entre es
ses - reg1stramos um sen11mento de 1nve]8 de não 
sermos o autor desse d1scurso. É Interessante regis
trar ISto é uma 1nveja sed1a, aquela 1ra senta de que 
nos falava a Bíblia, porque, em verdade, como d1z o 

, jlenador Luc10 Aicãhtara. até ele pestana de pegar 
"&rena como aparteante. Não podendo fazê-lo, urna 

vez que esta term1nando o tempo, faço por S Ex", 
devidamente autonzado E fá que V. Ex" falou na 
Amazõn1a. YeJB os dados que me chegaram às 

mãos sobre a nossa empresa de pesquiSB agrope
cuana, que, na m1nha terra, no meu Estado, é um 
exemplo notava!. Deve-se à Embrapa - e peço per
rmssão para que ISSO S8J8 InCluído no diSCurso de V. 
Ex" - o fato de a m1nha região passar a ter zonea
mento agroecológiCO, que contnbu1u para o desen
volvimento baseado na ubiiZação segura dos recur
sos naturaiS. É claro que não vou ler isto, porque o 
Presidente já me adverte que não devo brar o bnlho 
do diSCUrso de V. Ex" com este aparte- portanto, 
não vou ad1ante. Mas permrta-me V. Ex", Sr. Presi
dente, com a caractenstiCa genbl que sempre norteia 
e comanda Presldêi1CI8 de V. Ex", que, pelo menos, 
fale sobre o dendeze1ro, a colete do cupuaçu e as 
pesqu1ses que a Embrapa fez para aumerrtar a ren
tabilidade da pecuána na Arnazõrua, e de tal sorte 
que ak a produção de carne passou de trezentos a 
seiSCentos por cento em relação a pecuána tradiCIO
nal É com esse senbmento de inveJa de que lhe ta
lava há pouco que me permrto, com muita afegna, 
JUntar-me ao diSCurso de V. Ex", saudar o Dr. Alberto 
Portugal, que é pessoa conhecida, e d1zer que só la
mento urna coosa nestes VInte e c1nco anos de eXIS
tência da Embrapa: que os seus pesquosado-. os 
seus lunc1onarios não se1am remunerados como me
recem Se eles o fossem, o diSCUrso de V. Ex", eu 
881, estana na aHura que V. Ex" sempre esteve nesta 
Casa, Isto é, fazendo urna grande justJça. Meus 
cumpnmentos, Senador 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Senador 
Bemardo Cabral, na roça costumamo& d1Z81" que gert
te como V. Ex" é craque, que alguém como é V Ex" é 
um campeão. Por ISSO quero agradecê-lo, Bié um pouco 
constrangido, poos sa da sua generosidade e da ami
zade que nos une 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena
dor Osrnar D1as, V, Ex" Já uHrapassou em quatro mi
nutos o seu tempo. 

O SR. OSIIAR DIAS (PSDB- PR)- Sr. P-o
dente, em homenagem à Embrapa, gostaria de pedir 
a V Ex" alguns m1nutos, para que eu possa ouw o 
Senador Arlindo Porto, que 101 Mnstro da Agncultura. 
Eu não gostana de deixar da OJM-Io neste onstante. 

O que leu o Senador Bernardo Cabral é de ex
trema 1mportãncia. A Embrapa baseou lodo o desen
VOIV!fnento da Amazõnia no zoneamento agroecoló
glco, o que permde o desenvolVImento sustentado e 
a não agressão ao me10 ambiente. Tomara que os 
homens deste Pais saobam entender a 1mportãnc1a 
d1sso, porque se entenderem, não teremos ma1s 
que1madas como a de Roraorna. A pesqUJS& da Em
brapa ondJCB os cam1nhos e como deve ser uhiiZilde 
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aquela região Basta segUir os cam1nhos apontados 
pela Emb~apa. 

Ouço com atenção o Senador Arlindo Porto 
O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Senador, 

nesta oportumdade - estou 1nscnto para falar e, nlo 
sendo possível fazê-lo antes da Ordem do DI&, se· 
gununente eu o fare1 depois ·, gostana da aqu1 ~agiS· 
Irar que. ma1s que um pmnui'ICIIImento, estare1 Ira· 
zendo um testemunho de alguém que fo1, durante 
dois anos, MiniStro da Agncultu1a, tendo a honra e o 
pnvllég1o de comnver com a Embrapa, com o seu 
Pres1dente, Dr Alberto Portugal, com o Dr. Dante. a 
D,. E lza. o Dr José Peres, que são os dlretores. os 
clt!ntlstas. os pesquiSadores. os func10n11nos daque· 
la empresa, Importante Sim. V Ex" esta sendo mudo 
feliZ por estar ret1atando em seu pronunc181T11H11o a 
op1n1ão de lodos nós Senadol8s, com a compelêi'ICIB 
que lhe e peculiar. especl81mente por sua caractens· 
IJCa de proflsSIOrl&l da area. de engenheiro agr6no· 
mo, de Secretano por dOIS mandatos, enfm, de ho
mem que conhece, sobretudo. a 1mportinca da agn· 
cuKu1a e da pecuána bras11etras. Quero cumpnmen· 
lar V Ex'. render-lhe as m1nhas homenagens por 
esse oportuno pronuncamento, com a certeza. con· 

· sofidada em seu pronunciamento, de que a agncuKu
ra, o setor do agrtbuelness bras11e1ro são rasporiSB· 
ve1s pelo sucesso da nossa econom1a Quando IIVI!r· 
mos fortaleCido o setor rural, quando bvermos o ho
mem do campo partiCipando de mane11a clara, de 
mane1ra efetNB desse desenvolvimento, não tere
mos fome, não teremos m1séna, estaremos. sobretu~ 
do. dando d1gnldade eo cidadão bras11etro Cumpn· 
mento V. Ex" e aprovado para render as minhas ho· 
menagens a Embrapa 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Mudo ob· 
ngado. Senador Arlindo Porto 

Sr Presidente. há maiS Senadores, como. por 
exemplo. o Senador Levy D1as. pedindo aparte Per· 
gunto a V. Ex" se ISSO e poss1vel a1nda 

O SR. PRESIDENTE (Ge1aldo Melo) - Faço 
um apelo aos SIS Senadores para que compreen· 
dam que temos 22 SIS Senadores 1nscntos e uma 
pauta com votações nom1na1s pi8VIsta para hole. 1n· 
clus1ve a aprovação de nomes de embaixadores e 
de rmrustros de Tnbuna1s Supenores 

No entanto, a Mesa não deseJS pnvar a Casa 
de ouv1r a contnbuiÇão que os apaneantes a1nda têm 
)oferecer 

•• O Sr. Ceslldo Msldaner (PMDB- SC)- Pela 
ordem. Sr Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Cas11do Maldaner, o Senador Osmar Dias está com a 

palavra A Mesa não pode dar a palaVIS a V Ex", a 
menos que V. Ex" obtenha um aparte. 

O Sr. Cesllclo llslllll~et (PMDB- SC) - Seria 
sobre ISSO, Sr P19S1dente, já que sou um dos ,,_ 
tos para tratar dasse tema. Dada a lll1pOriAncla do 
fato. penso que em mais uns CIRCO ou - m1nu11111 
esgotaríamos asse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mslo) - Sana
dor Cas1ldo, V Ex" esté aparteando o Sanador Os
mar Dias? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB- PR) - Sr. Pllllli
dente, antes de OUVIr o aparte do Senador Mauro Mi
randa, quero apenas comar a V. Ex", qua ~ co
nhecer esse assunto, que a 1mporiAncla da Ernbrapll 
é Ião g~ande, que, com uma tecnologa crada, o uso 
do nzób10 nas legum1nosea corno a SOJ8 a o fajlo, 
temos uma aconom1a de nutnentas do solo, por ano, 
da US$1 ,5 bilhão 

::: maJS um dado pela demonstrar a 1mporlêRC1B 
da pesqu1sa. 

Ouço o Senador Mauro Mnnde. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Nio as
lnteSS8 a Mesa CORSCI&nte desse mportincla, eVJ

dentemente, como J8 foram ultrapassados nova 1111-
nutos do tempo, a llbelalidade nio sena tanta. 

Cont1nua V. Ex" com a palavra. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - FOI só 
para lembrar. Sr. Presidente. Concedo o aparte, com 
satisfação. ao Senador Mauro Miranda. 

O Sr. llsuro Miranda (PMDB - GO) - Sana
dor Osmar D1as. V. Ex' samp18 tem sido um porta
voz dos Senadoras l1gados il agncuftura. E maiS 

uma vez. neste momento, 18ftete o nosso pensa
mento sobre o trabalho magnlfll:o, exuberante, que a 
Embrapa faz por todo o 818811. O Sanador Ramaz 
Tabet busca que a Emblllp& pro1eJa maJS o Mato 
Grosso do Sul Da mnha parta, acho que a Embra
pa dá um cannho aspeciBI a Goiás. com o seu cen
tro de pesquiSa do arroz e do feijão, delAS alaman
tos bas1cos da alimentação do povo braalalro. Naale 
momemo. quero me aSSOCIBr a V Ex", como fiZeram 
aqueles que o apartearam, lazàiido mmhas as •
palavras. e também do ex-M1111Biro e Sanador lris 
Rezende Machado, companheiro de Bancada, que 
tem por essa 1nsldu1Ção exemplar uma adrnração pro
funda, e do Sanador José Saad. Agnm..mos a Err~ 
brapa pelo elW&Iame trabalho fedo em Goiás e, por 
extensão, em todo o Centro-Oeste Mudo obngado. 

O SR. OSIIAR DIAS (PSDB - PR) - Mudo ob
ngado, Senador Mauro M1randa. 

Ouço o Senador Levy Dias. 
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O Sr. Levy Dias (PPB - MS) - Cumpnmento a 
Mesa. Sr. Presidente, peta compreensão. porque o 
assunto e de grande relevãnc1a para o nosso Pa1s. A 
)IISia homenagem que se faz à Embrapa hOJe - e 
essa IIICUmbêllCIII está nas mãos de uma das maiO
res autondades no assunto, o Senador Osmar DiaS, 
que fo1 Secretáno de Agricuttura do Estado maiS pro
dulnto do nosso Pais em griios, que e o grande Pa
raná, nosso VIZinho - é estendida, naturalmente, a 
todo o seu corpo tác111Co, a todos os tunc1onános 
Permrta-me entrar em seu discuiSO, Senador, po1s 
embora eu também esteta 1nscnto, o tempo não VIII 
pennlbr que falemos sobre esse assunto, para dW!r 
que o Pais realmente não pode prescindir da Emblil
pa. Mesmo com essa lebre de pnvat1zaç6es, a Em
brapa preasa conllnuar no seu cam1nho. com o seu 
trabalho, consKielllndo 1nclusNB que ele é leito ex
cluSIVamente dentro do 1nteresse patnóbco do nosso 
Pais. Como urna empresa particular, ela trabalhana 
com o Interesse de ~~~q~resa. Mas o tlllbaJho que a 
Embrapa fez no nosso Pais, nestes 25 anos, em que 
gerou calCa de oito mil tecnologias novas, pn!CIBB 
cont1r1uar sob a batuta do Governo. E o Governo 
precisa comp-nder que quem não pesquiSa cam1-

_ nlià para trás. E que a pesquiSa feita pela Embrapa 
pode conduz1r o nosso Pa1s, confonns bem afiiTIIOU 
V. Ex", Senador Osmar DiaS, a urna produção de 
grãos l"lllllor do que a dos Estados Un1dos da Amén
ca do Norte. Temos capacidade, empresários e tec
nologia para ISSO. Fds apenas a polibca govamamen
tal. No dia em que o Governo entender - e V. Ex" dei
xou ISSO absolutamente claro no lriÍCIO do seu diSCUISO 
- o Bl!lnlhcado da agricuKura na produção rural e na 
balança externa, va1 ag1r como o pequemno produtor 
do seu Estado e como os de111111S produtores brasl
lmros que se enconlnlm em Situação de desespero 
devido às taxas de 1uros. O que eles fazem? Eles 
vão em busca de tecnologiB, para prodUZir rna1s e 
melhor. É ISSO que o Governo bras1lelro precisa fazer 
na área do M1msténo da Agncuttura e da produção 
rural. Creio, Senador Osrnar D1as. que a homena
gem de hOJ8 é das I"IIUl JUstas. A Embrapa linha, no 
passado, urna difiCUldade maror para fazer com que 
suas descobertas chagassem ao produtor. HoJe, 
com a sue pág1na no centro de comuniCaÇão mun
dllll de dados, a Internet, ela faz com que essa tec
nologia chegue lac1l,_nte a todos os recantos do 
nosso Bras11 DeiXO regiStrado o meu total apo10 ao 

,JISCUrso do Senador Osmar D1as e também o meu 
elogiO ao tlllbaJho de todo o corpo fuiiCIOnal da Em
brapa. FICO ton:endo para que o Governo brasileiro 
compreenda o momento que o Brasil YNB. a fim de 

que possa produZir ma1s, produz1r melhor e el1m1nar 
um dos ma1ores cânceres que exiStem na SOCiedade 
bras11e1ra - o desemprego. Por 1ntennédio do campo 
é que vamos resolver o problema do desemprego. 
Murto obngado 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena
dor Osmar D1as, a Mesa apela a V. Ex" para que 
conclua seu diSCUrso, po1s o seu tempo Já está uRra
passado em quetorze m1nutos. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) -Sr. P~UI
dente, peço desculpas então àqueles que me pedi
ram aparte 

O Sr. Ceslldo llaldal*" (PMDB - SC) - Sena
dor, eu deseJO apenas uma 'carona' e Bel que o Pre
sidente é tolerante. Todo mundo, como disse o Se
nador Bernardo Cabral, quer uma 'carona' num pro
nunciamento como este de V. Ex", que é uma auton
dade no ramo. e não apenas por ter Sido Secretáno 
de Agncuttu~a do Estado do Paraná por duas vezes. 
Vános Senedoi8S o apartearam - entre eles dois ex
Ministros da AgncuKura, A~1ndo Porto e Pedro SI
mon- para congratular-se com V. Ex" na homena
gem que faz. Santa catsnna tem o Centro Nacional 
de Pesquisa de Su1nocuKura e se orgulha diSSO. Pe
los v1nte e c1nco anos. pelas bodlis de prata da Em
brapa, festejadas com a sociedade bras1le1ra, meus 
cumpnmentos. 

O SR. OSIIAR DIAS (PSDB - PR) -Multo ob
ngado. Senador C&s11do Maldaner. pelo seu aparte. 

Encerro, Sr. Presidente. diZendo que a melhor 
homenagem que se pode prestar a Embrapa é este 
Senado. por 1ntenned1o de todos os Senadores, to
mar a IRICIIIIIYa de aumentar o orçamento para a 
pesqUisa neste País. sobleludo em respeito aos 
pesqUisadores, que se dediCam ao trabalho murtas 
vezes sem ganhar o equiValente àquilo que fazem 
de bem para o Pais. 

Se querem resolver o problema do emprego, 
se querem resolver o problema da miSBna, lnciUSIYI! 
do Nordeste, que arde durante a seca. então dêem 
os Instrumentos para a Embrapa, poiS ela • saberá 
cnar tecnologia. 1nclusiYI! para aquela região do 
sem1-ándo, como Já cnou. por exemplo, com a frub
cuHura 1nstelada no Noldests biBSIIelro. 

MUlto obngado. Sr. P18S1dsnte Gostana de ou
VIr os outros Senadores e de conbnuar falando, mas 
devo cumpnr o Reg1rr.ento e agradeço a compreen
são de V. Ex'. 

Parabéns à Embrapa pelo tlllbaJho prestado ao 
nosso Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Ple
náno e testemunha das raz6es pelas qUIIIS a M-. é 
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obngada a, somente após a Ordem do 01a, assegu
n.. ~ palavra aos oradores ln&errlos pam comuniCa
ções ~.a • .;;"l::ontes. 

Sobre ,. .~. requenmento que sere hoo pelo 
Sr. Pnnaro Secretáno em exercJciO, Senador Carlos 
Patroc1n10 

É lido o segu1nte· 

REQUERIMENTO IP286, DE 11188 

Senhor Presidente 
Reque1ro, nos tt"--,os 19Qimerrlals, a 1nse1Ção 

em Ata. de votos de piOiundo pesar pelo lalec1mento 
do cantor Nelson Gonçalves, ocomdo no úlbmo dia 
19 de abnl, bem como seJam emnadas à !amOJa en
lutada os votos de condolênciaS do Serl8do Federei 

Sala das Seu•. 6 de 11'1810 de 1998.- Emllll 
Fenaidw,PDTIRS-Edl doSUpliqo, PTISP. 

O SR. PRESIDENTE (Gereldo Melo) - Este re
querimento depende de votação. em CUJO ~nc,aml
nhamerrto poderâo lazer uso da palavra as Sr"s e 
os Srs Senadolas que o desejarem. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bioco/PDT -
RS) - Sr. Presidente, peço a palavra pare encami

-nhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce

do a palavra à Senadore Emd1a Fernandes. 
A SRA. EIIILIA FERNANDES (Bioca/PDT -

RS. Pare encanunhar a votação. Sem 18V1São da 
oredolll ) - Sr. PresJdente, Sr"s e Srs. Senadores, 
em pnme110 lugar, o mobilO que me levou a soliCitar 
o raconhac1mento do Senado a essa figure 1lustre do 
campo artlstiCO e IJIUSICill do nosso Pa1s é o lato de 
ele ter ri&SCido na mmha cidade natal, Santana do 
LNremento, no RIO GIBIIde do Sul. 

Nelson Gonçalves naeosu em 25 de JUnho de 
1919, llV!o de piiiS portugueses, cantores de feires li
vres e preças Seu nome verdadeiro ere AntoniO 
Gonçalves, seu nome de ex-lutador de boxe ere Ardó
niO Sobral e o seu nome artístico, Nelson Gonçalvas. 

Nelson teve sate filhos, das quaiS c1nco Bdoll
vos, e treze natos. O erllste gaucho que cantava 'só 
pillllllndo morrer depois de 2001', com a saúde debt
iteda nos úlbmos anos, morreu no d1a 19 de abnl de 
1998, aos 78 anos, de 1nsullaênc1B cardíaca, na 
casa da sua filha maiS nova. Margareth Gonçalvea, 
no RIO de Jana110. FOI decretado, pala Pneledo do 
RIO de JaMJro, lutO na Cidade, por tTês di8S, e seu 

.. fD"PP 101 velado na Cêmare de Vereadores. 
Nelson Gonçalves, onundo de urna larn01a po

bre, expenmentou de perto a fome, a tnsteza, a &011-
dio, o pengo da& ruas, o lno da& nodes, a 1nfêi'ICI8. 
sem muda cor, e com muda perseverença e fé c:on-

segu1u dar a voll:!. por c1ma nos momentos da mBIDr 
.1Bsaf10 Ele at1ng1u ~ auge da sua carreua lllllstiCII 
il88 décadas de 40 e 50. Cantava bem qualquer gê
nero Fez do amor o terna pnllCipal de suas canções 
e pode ser considerado. sem dúvHia, o maJOr seres
telro do Bres1l, símbolo da POJSSIB, do romantiSI'IIO, 
da palllão e da temure. 

Começou. corno todos sabem, nas rácllos de 
Sio Paulo, mas realmente só tez sucesso no RIO de 
Janeiro, onde, em 1939, começou a cardar em pro
gramas de calouros Grevou o seu primeiro compac
to em 1941 e, em 1955, o seu pnnaro LP. Contou 
que. naquela epoca, chegou a donnlf na PllllB do 
Flamengo por não ter onde fiCar. 

Vendeu cerca de 80 m1lhões de CDs, LPs, cas
setes, diSCOS de 78 rotações e compactos duplos e 
simples. pelos quaiS recebeu 15 diSCos de p1at1na a 
41 diSCOs de ouro Tudo ISSO demonstre o seu esfor
ço, a sua c.ontnbUJção pare o me10 artlsiiCO e pare a 
musiCa bres11e1re 

Af1nnava ter grevado maiS de 2 mil canções. 
19g1stradas em 183 diSCOS de 78 rotações, cerca de 
200 compactos, 200 Idas cassetes, tore os álbuns. 

Em sua última obra, urna coletãnaa 1nt11Uiada 
'Antes e Cada', grevada em 1997, ate carda músi
cas de rock, adaptadas ao seu est1lo romãntJCO e a 
personaltdade de sua voz. Grevou músicas de Cazu
za. Renato Russo, Lulu Santos, Manna L1ma. 

Estamos falando do gaucho Nelson Gonçalves, 
cnado no Bnis, ex-gaJÇOm, ex-lutador de boxe, ca
louro reprovado no Progrema An Barroso, em 1939 
Grevou o seu pnrne1ro diSCO em 1941 e, daí em 
diante, segu1u a sua ca1781re. Ele sempne recordava 
um ep1sod1o em que recebeu um elogiO do ptápno 
Frenk S1natre, quando cantava numa rádiO em Nova 
Iorque Frenk S1natre lha diSBB: 'É 1rnpossíval pare 
m1m cantar corno você, Nelson, de modo tão Sim
ples'. Nalson sempre necordava esse 8piSÓdiO com 
muda se!ISiação. Nelson. que diZia" 'Não sou melhor 
do que n1nguern, mas não sou par, sou ímpar'; que 
fOI 'ao 1nterno e voltou', como al1nnou sua l1lha 1'118111 
velha, curo 'coração nos l181u", corno alinnou sua ~
lha mBIS )Ovem, Marganelh, ou como diZia em sua 
músiCa Auto-Ratreto. dernonstrendo a sua força 
quando cantava 'De tudo o que fiz, nada me arre
pendo. Mas JU10 que fana tudo de novo'. 

O JOR18llsta Bob Jungrnann enti'8VIS!ou Nelaon 
Gonçalves e reglslrou. 'Nelson Gonçalves não é 
nem me10, nem médio: e exceSSIVO na arte, em tudo 
o que faz, anemando golpes de VIOlência e temure, 
como se encamasse o drema de suas canções'. Ele 
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é mesmo aqu1lo tudo que canta, é mudo, mudo ma1s 
do que se possa supor. 

Como se sabe, Nelson Já che11ou a morte em 
carre1nnhas, lo1 p1e11o, bateu basterde e apanhou ou
tro tardo FOI subesbmado como arbsla, humilhado 
em gravadoras, ameaçado por bandidos e poliCiaiS, 
cometeu pequenos e grandes deslizes, mas nunca 
1ogou a toalha. Ja o passado .. !lem, está ganhando 
os novos comomos do p18S8rde, construidos, como 
sempre, sob forte comeúdo eiiiOCIOnal. 

O novo diSCO que gravou sena uma forma de 
retnbuiÇiO a esse pessoal maiS novo. Não deuca 
também de ser a oportunidade de chamar a atenção 
da geração JOVI!m para o lado saudável da VIda, urna 
preocupação que Nelson passou a ter deade que, 
um dl8, após amargar sua ruína lisiC8, moral e flnan
ce•ra. entre os anos 1 958 e 1966, compreendeu com 
clareza o longo rastro de destruiÇão que estava dei
xando para Iras O d1nhe1ro, as propnedades, os 
am1gos e o sucesso, tudo 11nha se perdido As muco
sas nasaiS lambem foram corroidas Por um m•lagre, 
salvou-se a voz "Acho que Deus queria mesmo que 
eu conbnuasse a cantar", aval•ava. 

O JOmahsta reconhece· "Nelson não é de mel8s 
- palavras A entrev1sta rende A s1ncendade chega 

a ser Incómoda, espera O J8dO Simples de ser e a 
maneira de comentar as COISas que o •ncomodam, 
sem nenhuma preocupação com tratos ou rel•na
mentos, são tão propnos como a sua voz" 

Na sua busca de ocupar um espaço, tardou ate 
ser lutador, um pugd1sta-cardor, como diZiam. Lutou 
com Eder Jolre, no lb1rapuera, e empatou. Afirmava: 
"Um empate com E der é a glóna para qualquer um•. 
O d1nhe1ro, porém, era pouco Resolveu tentar a sor
te como cardor e abandonou a luta. 

Hã também outras passagens que e importante 
reg1strar. Fo1 VICiado em cocaína, cnse que marcou 
profundamente a sua VIda. "Um d1a, ao acordar 
cedo, fUI até a varanda e v1 um padeiro entregando 
pão. o le11e1ro entregando o lede, uma mulher varren
do a calçada, uma cnança 1ndo para a escola ... Fo1 a 
VISão IT18IS l1nda que 1á IIVB Comece• a chorar. Pen
se•· a VIda está aqUI". 

De1xou del•ndiVBmerde as drogas e el11mou ter 
ganho uma nova alma. Passou a Investir na músiCa 
como terep1a. "Por desamor, entre• nas drogas Por 
amor, sai das drogas" 
" Esse e o Nelson, o men1no cantor das praças, 

'lias bngas na escola e nas ruas, JOgador de futebol; 
o homem da VIda de boem~a, dos amores. das tnste
zas e alegnas, dos encantos e desencardo&; do va
lente, do lutador, do sucesso na batalha do viciO e 

da pnsão; dos tempos dramátiCOs em que enlrerdou 
e venceu a droga; da volta do boémiO, de sua lo1Ç8 
e amor, qua nos deuca saudade e ensinamentos. 

Sr. Presidente, S.-s. e Srs. s-oorea, o pas
samento desse Ilustre conterrâneo nlo representa o 
f1m, mas o iniciO de uma nove etape. Hé pessoas 
que não se afastam, J81T181S se ausentam, J&m&ls 
deixam de lazer parte de outras VIdas, pois eatario 
sempre p18S8ntes nas liÇÕes que nos deixaram, nc 
amor que diVIdiram, no exemplo que deram. 

lsao não é uma despedida, mas um pedido de 
desculpas e um agradecimento. Esclareço por qui. 
A conviVêtiCI& do R10 Grande do Sul com o seu Ilus
tre hlho cantor, que alcançou projeção nac•onal e 11'1-
ternac•onal, apesar dos rrulhares de lis, podena ter 
sido mudo IT18IS leCCII'Iheclda e valonzada. Nelson, 
'!m algumas oportunlda!les, chegou a senbr-se "•n
JUSbçado pelo povo geúcho". Há InclUSIVe urna pas
sagem mudo 1nteressame: um h1stonador de Sant'A
na do I.Jvramerdo, reconhecido e respetlado, Ivo 
Csgg1an•. Jenmra que, na década de 50, houve um 
mal entendido que magoou mudo Nelson GotiÇalves. 
Ele foi conVIdado para lazer uma apnseentação na 
cidade natal. Tinha Inúmeros compromiSSOS, mas 
achou que valena a pena voltar à terra onde nascera 
para ver o pessoal que não conhac~a, mas que, na 
realidade, era a sua gente Desmarcou tudo e acer
tou a VIRgem. Poucos d1as antes da data, recebeu a 
comuniCBÇáo de que o show haVIa Sido suspenso, 
po~que a cidade estava envolVIda com graves pro
blemas polítiCOS Em pnncip1o, acedÓu as JUSbficatl
vas, mas ao saber que lvon Cury haVIB Sido COI)VIda
do para substdui-lo, fiCOu profundamente Indignado 
e prometeu nunca rna1s voltar lá. Mesmo assm, nun
ca de1xou de proclamar que nasceu em Sant'Ana do 
Livramento, no Rio Grande do Sul, lato do qual bnha 
orgulho. 

F1nalmerde, mudos anos depo1s, em 1973, tudo 
fiCOu esclarecido e Nelson Gonçalves voHou à nossa 
Cidade. Em agosto de 1978, real1zou um 8how de 
portas abertas e recebeu homenagem da CAmara 
de Vereadores. Naquela oportunidade, nc prédiO em 
que nasceu lo1 colocada uma placa de bronze, que 
reg1strou o orgulho daquela terra em relação ao f11ho 
Ilustre. 

Nelson Gonçalves fOI alvo de outra homenagem 
pela Escola de Samba da sua cidade, por ocasdio do 
Carnaval de 1988, com o enredo "50 anos de Nelson 
Gonçalves" - mas não conseguiu comparecer. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, e .,_ 
portante que as pessoas valonzem aqueles que dão 
a sua contnbuiÇio nos dlfererdes selares da VIda. 
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Tenho certeza de que Nelson Gonçalves nlo 
desaparacera. conbnuara nas nodeS de boêmra e 
sera um exemplo de luta contra as drogas. 

FIIQO um apelo às autondades EstadUBJS a Fa
da181S, ao Governador do R10 Grande do Sul e ao 
MoniS!éno da Culblra, a Iom da prestaram uma home
nagem ao canlor, dono de uma das vozes rnaos fa
mosas e inesqueci- do Brasil. transformando a 
casa onde ale nasceu, em Sant'Ana do L.nnamento, 
em espaço culblral. 

Nelson Gonçalves parlou. Poram, deoxou-nos a 
sua voz, patnrn6n10 culblral Daoca esta VIda para ae 
pi'Oflllar na hiSióna Imortal da mÚSICB, da sensobdida
de e da sabedona culblral do Bras~l como alguém 
que multo rnaos do que cantou encantou, aarna de 
tudo, encantou. 

Passamos a raverencoar a sua memóna a partor 
de hoJB, porque a Slia voz, a sua ornagem e a sua 
pessoa já eram reconhecidas ha multo tempo. 

Muito obngada. Sr Presodente. 

Ourants o diSCUISO da Sra Etrlllla Fer
nandes, o Sr. Geraldo Melo, Pnmeuo Voce
Prestdenls, deuca a cadeora da ptetlldSncla, 
que é ocupada pelo Sr. Antonoo Carlos Ma
galhães, PreSidente 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco PT- SP) -
Sr. PR!Sidente, P11Q0 a palavra para encemonhar a 
votação 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Callos Magalhães} 
- Concedo a pslavra ao Senador Eduaodo Suplocy 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BiocaiPT- SP. 
Para ei'ICBioMohar a votação Sem nmsêo do orador.)
Sr P11181dente, Sr"s. e Sos Senadooas, em nome do 
Partido dos Traballlldooas. eu lambem gostana de ex
temer o nosso saollo eniO de pesar a tamnoa e a todos 
aqueles que gostavam de ouvor Nelson Gonçalves. 

Lembro-me de um colega, Luis Vargas do 
Amaral, na Fundaçio GetúliO Vargas. que sabia can
tar todas as IT1ÚSICBS do cantor omdando o seu estdo 
InclUSIVe, ensonou-me mudo sobre ele, falou-me de 
suas qualidades. 

Nelson Gonçalwla. can10r da baerna. 1a1eceu aos 
78--. em 18 de abril passado. depois da ter-ee tema
do um dos c:antonl8 rTIIIIS populaoas do nosso Pais 

Interpretou sucessos cerno A Volta do Boãmo. 
Foca Corngo Esla Noota e Mena Bethinia. Com urna 

• JDZ potanla, anabalado.a. transformou-se no "Ret do 
""Rádio•, lítulo que dMdou, nos anos 40 e 50, com Fran
cisco Alves. Colando Solva e SHviO Caldas Goavou o 
seu pmaro dosco em 1941. apos ter traballBdo como 
engraxale, 10rnallllla. QBJÇOm e lutador de boxe. 

Nelson Gonçalves gravou 127 onesquecÍVIIIS 
discos. O úHomo deles, no ano pasaado, quando • 
gravou sucessos de rock. de Músoca Popular a
leira dos anos 80, demonstrando, ao rn.mo tempo, 
capacoclacM de renovaçlo e marcante personalidade 
como ontárprete. 

Foo o 1111110r vendedor de discos da músoca bni
SIIeor&. 78 molhões de cópias. Marca omballwl. JB
rnaos superada por a- c:ontemporinaos, que 
mudas vezes lêm o 11po10 extraon:lonéno da ondllslna, 
da midoa fonográfica - com que ele nem san.,.a 
contou 

O Brasol perdeu urna de suas rnaos balas vo
zes, ontérprete amado, admorado por geraçilas. Faloz
mente, como o e a a alou a Sal oadonl EmiiB Femandas. 
sua voz permaraaá para Rnopra enlnl nós, braslao
ras, porque seus discos aslão gravados e cet1aman1e 
podaremos cononuar apraaando a sua voz. 

Multo obngado, Sr. P1'8111dente. 
O SR. PRESIDENTE (ArllaniO Callas Magal 'n) 

- Em votaçiD o I8CJI8III118I1I 
Os Sra. Senadoras que o aprovam qiiBiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumpnda a deliberação do Plenano. 
o SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhãas) 

-A Mesa se aaeaca à naifasl _..,de pesar. OsSos. 
Sal &lonls aeguem uma lnidoçio da Casa. da halo& • 
gear sobraludo os lldalas de cada setor da scc-llwia, e 
Nelson GonçaNes. no seu selor, era ums lldaoançe n
COIIUIS1áoel no Brasil. 

Sobre a mesa, requenmento que seoa IICIG pelo 
Sr. PnmetiO Secratano em exeiCICIO, Senador Carlos 
PatrocíniO. 

É lodo o seguonte· 

REQUERIMENTO N"287, DE 1 .. 

Senhor Pnesodente. 
Considerando que Já lral'l'lllam em CORJUnto as 

Propostas de Emenda à Consbtuoçlo n" 15,45,49 a 
51 de 1996, que buscam alterar o arbgo 228 da 
Consbtuoção Federal. requeooo, com fulcro no artigo 
258 do Regomento Interno do Senado Federal, a lra
milação con1unta das PropostaS de Emenda à Cons
tituição n" 07 e 08 de 1998, por versaoem sobnl o 
mesmo assunto. 

Sala das SNSÕBS. 6 de rnBJO de 1998. - Sena
dor Ramez Ttlbet. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Wage'"' a) 
- 0 nequenmento será pnbkado e, pCIIBI"IDITT-*, n
cluldo em Oldem do Doa. wooloone pniCIIilua o fllv
mento da Casa. 
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O SR. PRESIDENTE (AntoniO CaJioB Maga111as) 
- A PI1!Sidêlaa pmplie ao Planáno a n:IIC&ÇãQ do Se
nador I.Jlao A1can1aJa para lepl i dai, O Senado f'8d&. 
ral nas conwnorações do CmqQentenário da Funda· 
ção da Faculdade da MediCina da Un'-ldada do 
Ceará, nos di&S 11 e 12 do conante. 

O Senador Lúcio Alcêntera, além da pralaaor 
da Faculdade e PI'Sidente de Honra da Comi&IIO 
OrgaiiiZ&dora do evan1o, é filho de um ex-colega 
nosso, o ex-senador Waldemer Alclnlara, que foi 
um dos fundado11111 da ITHifiCIOnada faculdade. 

Em votação a propos1a. 
FICa au1onzado o Senador Lllclo Ak:Anlara a 

repra.'IBnlar o Senado no relendo evento. 
O SR. PRESIDENTE (Anlonio CaJioB ~) 

- o Semor Presidare da Repallca enviou ao Can-
91111110 NaciOIIIII a Medida Provls6na rt' 1 ••:ao. adcla· 
da em 28 de abril de 1998 e pc Hrada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que 'Au1oriza a ublização de re
cursos do Fundo da Mannha Mercante - FMM, em 
lavor da CompanhiB de Nayegaçln Uoyd BrasileirO 
- U.OVDBRAS, e dá outras pi'OVJdêncoas'. 

De acordo com as Ind1CBÇÕ81 das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2" da Resolução n• 
1189-CN, fica ass1m constttuída a CoiT'IssãO M1s1a ln· 
cumb!da de el'llllrr parecer sobre a maténa: 

Tltulluw 

Hugo Napoleão 
JOI10 Campos 

Jáder Barbalho 
Nabor JOmor 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

José Agnp1no 
Bernardo Cabral 

Gerson Camata 
Cartas Bezerra 

Coutinho Jorge Geraldo Melo 

Bloco Oposçio (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Supllc:y Sebastião Rocha 

PPB 

Epttac1o Cafeteira Leomar Ouinlamlha 

DEPUTADOS 

Roberto PBIISOII 
José Cartas Coutinho 

PFL 

Suplentetl 

Rubem Mad1na 
José Certos Aleluia 

PSDB 

Ronaldo Sai 1108 Adelson Ribeiro 
Joveir Arantes . Ayrton Xerez 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Anl&llo Brasil H611o R-
Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Maroslo Déde Fernsndo Ferro 

PPB 

Slmlo Sees1m l..apravHa VIeira 
De acordo com a Reaoluçlo n" 1, de 111119-CN, 

fiCa eetabeleCido o seguinte aalendArio para a trami
tação da maténa: 

Ola 6-5-88 - deeigi'IIIÇão da Cornulo Milta 
Ola 7-5-911- matalaçlo da Comluio Mi8la 
Até 4-5-98 - prazo para raceb11T181110 de emen-

das e para a Comleelo Mista emibr o pa-IObre 
a admiUibilldada 

Alé13-S-88- prazo final da Cornas1o Ml8ta 
Até 28-5-118- prazo rio Cong- Nacional 
O SR. PRESIDENTE (ArBno Car1aa Magat, ) 

-O Senhor Plaaiderà da Re!d*a enviou ao Can
gr.-, Naaanal a Medida PnMa6rla rt' 1 A75a, adala
da ern 28 de abrtl de 19911 e publicada no ela 29 do 
mesmo mls e ano, que 'Aliara asl..eil n"a 8.019, de 11 
de abril de 1890, e 8.212, de 24 de jUlio de 11191, e dá 
outras ptOVIdêi'ICIIIS'. 

De acordo com aa mdiCIIÇÕ8S das lideranças, e 
nos tarrnos aos §§ 4° e 5" do art. 2" da Resoluçlo n" 
1/89-CN, IICB &881m constllulda a CoiT'ISSão Milta in· 
cumb1da de emdlr parecer sobre a maténa: 

Titulara 

Jonas Pinheiro 
Joal de Hollanda 

Jáder Barbalho 
Nebor JOmor 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Joeé Bienco 
JoséAIWs 

Gerson Camata 
Certos Bezerra 

Jefferson Péres Cartas Wilson 

Bloco OposiÇão (PTIPDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplic:y Sebasbão Rocha 

PPB 

Epttac1o Cafeteira Leomar Quintanilha 
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Titulam 

Cesar Bande11a 
UI'SICono Oue11oz 

Osminoo Peraora 
Sebastoão Madeora 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplantlltl 

Antõn10 Geraldo 
Augusto Vnreoros 

MáR:I8 Mannho 
VIC8nle Arruda 

Bloco fPMDBIPRONA) 

udl8 Quonan Elcoone Balbalho 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Ma~eelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Jose unharas Arnaldo Fana de Sa 

De acoldo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
IIC8 estabelecido o seguonte calendano para a trarru
tação da maténa: 

Doa 6-5-98- dealgnação da Comossão Mosta 
Doa 7-5-98- onstalação da Comossão MISta 
Até 4-5-98- p<azo para raceb1111ento de emen

- dãS e para a Comissão Mosta emmr o parecer sobra 
a admosslbtlldade 

Até 13-5-98 - prazo lonal da Comossão Mosta 
Até 28-5-98- prazo no Congrasso NBCIOnal 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cerlos Magalhies) 

- O Senhor Prasldente da Republica envoou ao Con
grasso NaciOnal a Medida PfOVISOna n• 1.477-48, 
adotada em 28 de abnl de 1998 e publicada no dl8 
29 do mesmo mês e ano, que "Dospõe sobra o valor 
total anual das mensalidades escolares e da outras 
provldênci8S" 

De acoldo com as ondocações das lideranças, e 
nos lermos dos §§ 4° e 5° do art 2" da Resolução n• 
1189-CN, hca asSim constrtUida a Comossão Mosta on
cumblda de emrt11 parecer sobre a matena 

SENADORES 

Titula ... Suplentes 

PFL 

Guolherme Palmeora João Rocha 
JúliO Campos RomeroJuca 

PMDB 

t:Barbalho Gerson Cemata 
·- r Jun10r Carlos Bezerra 

PSDB 

Coubnho Jorge Artur da Tavola 

Bloco Oposoção (PTIPDT/PSBIPPS) 

Eduardo Supi"'Y Sebastião Rocha 

PPB 

EpolaCIO Caleleora Leornar Quontanolha 

Titula,.. 

Paeslandom 
Jose Louranço 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Sup ..... 

Batonho Rosado 
Manlu Gumarães 

Mar1sa Serrano Adem11 Lucas 
Nelson Marchezan Osmàn10 Pen11ra 

Bloco (PMDB/PRONA) 

lvandro Cunha uma Oscar Goldo111 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

MaR:elo Déda Fernando Ferro 
PPB 

José unhares Augusto Nardes 

De acoldo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
IIC8 estabelecido o seguonte calendáno para a trami
tação da matena: 

018 6-5-98 - designação da Corrossão Mosta 
018 7-5-98 - onstalação da Comossão Mosta 
Até 4-5-98 - prazo para racebomento de emen

das e para a Comossão MISta emrt11 o paracer sobra 
a adm1ssobllldade 

Ate 13-5-98 - prazo tonal da Comissão MISta 
Ate 28-5-98 -prazo no Congresso NaciOnal 

O SR. PRESIJENTE (AntoniO Csrlos Magalhles) 
- O Senhor Prasldente da Repúbloca env10u ao Con
gresso Nacoonal a Medida Pf!lVIsóna n" 1.587-8, 
adotada em 28 de abnl de 1998 e publocada no dia 
29 do mesmo mês e ano, que "lnstrtu1 as Grabllcaçõ
es de Desempenho de Função Essencoal a Justoça
GFJ, de Atnndade de Informações Estratégocas -
GDI, de Atnndade Fundoana- GAF, e ProVISÓna
GP e da outras pfOVIdênc:ISS" 

De acoldo com as IndiCações das l1deranças, e 
nos lermos dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução n" 
1189-CN, IIC8 aSSJm constrtuida a Cornossão MISta 111-
c:umblda de emrt11 paracer sobra a maténa: 

Titulares 

João Rocha 
Jonas Ponhetro 

SENADORES 

PFL 
Guilherme Palnara 

Hugo Napoleio 
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Jader Barbalho 
NaborJumor 

PMDB 

PSDB 

Gerson.Camata 
Ca~os Bezena 

Jose lgnacio Fene1ra Osmar DIBS 

Bloco OposiÇão (PTJPDTJPSBIPPS) 

Eduardo Supl1cy 

Ep1tac1o Cafeteira 

Titulares 

ClaudiO Cal&dO 
Osm~r uma 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Cuintan1lha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplenln 

Ayras da Cunha 
Mauro Fecury 

Salomão Cruz Edson Silva 
Jova1r Arantes W1lson Braga 

Bloco (PMDBJPRONA) 

DJalma de Almeida Casar Cleoninc1o Fonseca 

Bloco (PTIPDTJPC do B) 

Mercelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Fauslo Martello Nelson Meurer 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
hca estabelecido o segu1nte calendáno para a trami
tação da maténa. 

Ola 6-5-98 - designação da Com1ssão MISta 
D1a 7-5-98 - instalação da Com1ssão MISta 
Até 4-5-98 - prazo para recebimento de emen

das e para a Com1ssio MISta emmr o parecer sobre 
a adm1ss1bll1dade 

Até13-5-98- prazo f1nal da Comissão Mista 
Até 28-5-98 - prazo no Congresso NIICIOnal 

O SR. PRESIJENTE (Ankno CaOOs Magalhães) 
- O Senhor Presidente da RepúbliCa enVIOU ao Con
gresso NaciOnal a Medida PrDVIS6na n" 1.11011-14, 
adotada em 28 de abnl de 1998 e publiCada no d1a 
29 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre amortl-

' #JçãO e parcelamento de díVIdas onundas de contn
DUições soc1a1s e outras 1mportinclas dBVIdas ao 
'nst1tuto Nac1onal do Seguro SOCial - INSS, altera 
d1sposmvos das Leis n"s 8.212 e 8.213, ambas de 
24 de JUlho de 1991, e dá outras proVIdências". 

De acordo com as mdiCIIÇÕSS das lideranças, e 
nos te...- dos §§ 4" e 5" do art. 2" da Resolução n• 
1189-CN, fiCa BSSim conebluída a Comssio Mista In
cumbida de emtt1r parecer sobre a maténa: 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Jun10r 

Lúd10 Coelho 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

RomeroJucá 
JúliO Campos 

Gerson Camata 
Ca~os Bezerra 

Caooa Wilson 

Bloco OposiÇão (PTJPDTJPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Epdaclo Cafeteira 

José Ca~os V~eira 
Ursicino Cue1roz 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Cu1ntamlha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

SupleniM 

Sérg1o Barcellos 
Rogerio Silva 

Roberto Rocha José Ambal 
Welson Gaepenni Max Rosenmann 

Bloco (PMDBIPRONA) 

José luiZ Clero! Roberto Valadão 

Bloco (PTJPDTJPCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

LUIZ Fernando Fernando Rlbas Ca~1 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
llca estabelecido o segu1nte calendáno para a trami
tação da maténa: 

018 6-05-118 - des1gnação da Comssão MISta 
018 7-5-98 - instalação da Comossão Mista 
Até 4-5-98 - prazo para recebimento de emen

das e para e Comssão MISta emitir o parecer sobre 
a admssdlllldade 

Até 13-5-98 - prazo final da Com1ssio M1sta 
Até 28-5-98 - prazo no Congresso NaciOIIBI 
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O SR. PP5 X'BIIE (Anlano c.taa ..... r I 
- O Senhor P-'dllnte da Repolbllca eaVIIIU ao Can
g- Nacianal a Medida PIQVI8Ónll ~ 1.11404, 
adotada em 28 da abril de 1988 e poJbljcedp no dia 
29 da ..-no mia e ano, que "Resbwra e viglncla 
da L.al ~ 8.11119, de 24 da '-110 de 18115, que dia
plie 1101118 a iHIIÇio da I"1JOIIIO aable PnlduloB ln
dualrieliDdos (IPI) na aq1 ieiçlo de lllllornóiNiis dee
tlnedoa ao tiBniPOriB 1111161011110 de ~r rap!oos e ao 
.-o de polladcne de delicilnela lllicll". 

De KOido QNrl 8B I ' .,..!ias das ideranç&S, 8 
1101 terrnor dar H 4" e 5" da art. 2" da Reaoluçio n" 
1188-CN, fica areim conatllulda a eom· 'o Mista in
cunüda de emitir pel8ber 1101118 a maléda: 

' - ·- SENADORES 

Leonel Paiva 
Joio Rocha 

Jáder BalbeiiO 
• Nabor Jllnior 

Carloe Wilson 

PFL 

PMDB 

PSDB 

luFII III 

RomeuTuma 
Jonas Pm:'llliro 

Bloco ()pcAoi;Ao (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduanlo SupliÍ:y Sebuliio Rocha 

Tllularw 

PPB 

L.eomar Cu1ntanilla 

DEPUTADOS 

Suplea.._ 

PFL 

Joaé Carloe Aleluia Osóno Adnano 
AugusiD Vnrelraa LUIZDurlo 

... PSDB 

Féllnla f>elael PadiOHemy 
FláviO Ama Villono Medd 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Barbosa Neto Neuto de Conto 

·.1 .•. Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Macoalo Déda Fernando Feno 

PPB .. 
Hecculano Anghlnelb 

De aconlo com a Resolução n• 1. de 1989-CN, 
fiCa estebalacldo o seguinte catendano para a traml
lllg"o de malllna. 

Dia 6-5-118- designação de Comcssão M1S'.a 
Dia 7-5-118- Instalação da ComiSSio M•sta 
Até 4-5-88- prazo para recebimento de emen

dae e para a Cornssão Mcsta emobr o paracer sobre 
a admislcbildede 

Até 13-5-118- prazo final de ComiSSiio Mista 
Até 211-6-9&- prazo no Colcgc s c NaCional 

o SR. PReSIDENIE (Ananlo carias Magallãer) 
- 0 Senhor P-edente da Repllblica aiWJOU ao Con· 
9IW80 Nacional a Medida PIOVISÓIIB ~ 1.531·18. 
adolada em 29 de abril de 1988 e pubhcada no dia 
30 da narno rnls e ano, que "Aliara dcspDSIIIVOS 
dae Leis n"s 3.890-A, de 25 de abnl de 1961. 8.666. 
de 21-cle !Unho de 1993, 8.987, de 13 de tevere1ro de 
1885, 9.074, de 7 de JUlho de 1995, 9.427, de 26 de 
dezelnbro de 1996, aulonza o Pooer Execubvo a 
promover a raatruturação da Centracs Eletncas Bra· 
slieii&S S.A. - ELETROBRÁS e de suas subsidia· 
nas, e dá outras providências". 

'De acorda com as 1ndiCIIÇiles das lideranças, e 
1101 termos dar §§ 4" e 5" do art 2" da Resolução n" 
1188-CN, fica BBBIITI conetilulde a Comcssão Mcsta .,.. 
cumbida de ernlbr paracer sobre a maténa 

Ea.onlobão 
RomeroJucá 

Jáder Barbslho 
Nabor Juncor 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Hugo Napoleão 
Joel de Hollande 

Gersonc.amata 
Cactos Bezel"a 

Pedro Peva Secgco Macnado 

Bloco OposiÇão (PTIPDTI"SBIPPS, 

Eduardo Supllcy Sebasbão F!ocna 

Epilaclo Cefele1ra 

José Cal1os Alelwa 
Paulo Bomhausen 

PPB 

DEPUTADOS 

PFL 

riãlll tsE. ., 

Osvalao Coel.l:l 
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Alberto Goldman 
Salvador Zlmbaldo 

PSDB 

Itamar Serpa 
Marcoo Fortes 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Paulo Lustosa DJalma de Almeida Casar 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

Felope Mendes Benedoto Guomarães 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
foca estabelecodo o seguonte calendano para a tramo
tação da maténa 

Doa 6-5-98 - desognação da Comossão Mosta 
Doa 7-5-98 - onstalação da Comossão Mosta 
Ate 5-5-98 - prazo para recebomento de emen

das e para a Com•ssão M1sta emdu o parecer sobre 
a admosslbohdade 

Até 14-5-98 - prazo fonal da Comossão Mosta 
Ate 29-5-98 - prazo no Congresso Nacoonal 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- - O Senhor Presodente da Republica ellVIOU ao Con

gresso Nacoonal a Medoda Provosona n1 1.569-14, 
adotada em 29 de abnl de 1998 e publocada no doa 
30 do mesmo mês e ano. que "Estabelece multa em 
operações de omportação e dá outras provodêncoas" 

De acordo com as ondocaçóes das loderanças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art 2• da Resolução n• 
1/89-CN. foca assom constotuoda a Corrnssão Mosta on
cumboda de emotor parecer sobre a melena 

SENADORES 
rotulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francehno Pereora 
Edoson Lobão Golberto Moranda 

PMDB 

Jáder Barbalho GeiSOn Camata 
Nabor Junoor Carlos Bezerra 

PSDB 

Jefleoson Peres OsmarDoas 

--1 
Bloco OposiÇão (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suphcy Sebasbão Rocha 

PPB 

Epotacoo Caleteora Leomar Quontanolha 

Titulares 

Luoz Durão 
Saulo Oueoroz 

LUoz Poauhylono 
Nestor Duarte 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

SupleniM 

MagnoBecelar 
MussaDemes 

Anobal Gomes 
Ayrlon Xerez 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Edison Andnno ConfúCIO Moura 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Deda Fernando Ferro 

PPB 

Mároo Cavallazzo João P{ZZO)atto 

De acordo com a Resolução ri' 1, de 1989-CN, 
foca estabelecodo o seguonte calendáno para a trami
tação da maténa 

Doa 6-5-98 - desognação da Corrnssão MISta 
Dia 7-5-98- onstalação da Comossio Mosta 
Até 5-5-98 - prazo para recebomento de emen

das e para a Comossão Mosta emdor o parecer sobre 
a adrmssoblhdade 

Até 14-5-98 - prazo fonal da Comossão MISta 
Até 29-5-98 - prazo no Congre!lso Nac10nal 
O SR. PRESIDENTE {AntoniO Carlos Magalhãss) 

- O Senhor Presodente da Repúbloca envoou ll().Con· 
goesso Nacoonal a Medoda Provosóna n• 1.579-20, 
adotada em 29 de abnl de 1998 e publocada no doa 
30 do mesmo mês e ano, que "Altera a redação dos 
arts. 14, 18, 34, 44 e 49 da Leo n• 9 082, de 25 de JU· 
lho de 1995, dos arts 18, 19, 34, 35 e § 4• do art. 53 
da Leo n• 9.293. de IS de JUlho de 1996. que diSpõ
em, ~ovamente, sobre as doretnzes para a ela
boração da leo ooçamentána para os exercoCIOS de 
1996 e 1997". 

De acordo com as ondocações das loderanças, e 
nos termos dos §§ 4° e 59 do art. 2" da Resolução 
n• 1/89-CN, foca assom consb!Uida a Coii'IISSão Mosta 
oncumboda de emdor parecer sobre a maténa 

rotulares 

Júlio Campos 
RomeroJuca 

SENADORES 

PFL 

SupleniM 

Hugo Napoleão 
Jonas Pmheom 
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Jader Balbalho 
Nabor Jun1or 

PMDB 

PSDB 

Gerson Camela 
Carlos Bezerra 

Ben1 Varss Coutinho Jorge 

Bloco OposiÇão (PTIPDTIPSBJPPS) 

Edualdo Suplo:y Sebastião Rocha 

PPB 

EpllaCIO Calete118 Leomar Ou1ntanllha 

DEPUT~OS 

Titulares 

SameyF1Iho 
Raul Selem 

Basll1o V1llan1 
Emerson OlavoP1res 

PFL 

PSDB 

SuplenteS 

MussaDemes 
Laurs Came1ro 

Amon Bezerra 
Veda Crus1us 

Bloco (PMDBIPRONA) 

. Odac1r Kle1n HéliO Rosas 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Mamelo Deda Fernando Ferro 
PPB 

Marc1o Re1naldo More1rs Fel~pe Mendes 

De acoldo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
hca estabelecido o sagu1nte calendano para a trami
tação da matena 

DIB 6-5-98 - des1gnação da Com1ssão M1sta 
D1a 7-5-98 - Instalação da Comissão M1sta 
Ate 5-9-98 - prazo pars 18Ceb1mento de emen

das e pars a Com1ssão M1sta emitir o parecer sob111 
a adrn~sslb1lldade 

Até 14-5-98 - prazo f1nal da ComiSSão M1sta 
Até 29-5-98 - prazo no Congi8SSO Nac10r181 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cartas Magalhies) 

- O Senhor Prasldente da Republica en1110u ao Con
gresso NaCional a Medida Prov1sóna ri' 1.5113-7, 
adotada em 29 de abnl de 1998 e publicada no diB 
30 do mesmo mês e ano, que "Isenta do Imposto de 
Importação e do l~to sob111 Produtos lndustnall
zados partes e peças desbnadas à 1ndustnaiiZ8ção 
de bens de mfonnallea a se111m adqu1ndos pelo Tn-

' ~mal Supenor Eleitoral - TSE". 
De acoldo com as 1ndiCBÇiies das lldersnças. e 

nos termos dos§§ 4° e s• do art 29 da Resolução 
n• 1189-CN, IICB BSSim constrtuida a ComiSsão M1sta 
Incumbida de el'lllbr parecer sob111 a maténa: 

Titulares 

Vilson Klemüb1ng 
Hugo Napoleão 

Jáder Balbalho 
Nabor Jun1or 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplen* 

José Ahles 
José BIBnco 

Gerson Camata 
Carlos Bezena 

Osmar D1as Carlos Wilson 

Bloco OposiÇão (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduan:to Suplo:y 

Ep1tac1o Calete1rs 

Titulares 

Antõn10 Jorge 
Ayres da Cunha 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar OU1ntan1lha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplell18a 

RobsonTume 
Augusto Fanas 

Bonlfac1o de Andrsda Ronaldo Santos 
Max Rosenmann Tuga Angeram1 

Bloco (PMDBIPRONA~ 

Neuto de Conto Jose Chaves 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

Marcelo Deda Fernando Ferro 

PPB 

Jursndyr Pa1xão João lensen 

De acoldo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
IICil estabelecido o segu1nte calendano pars a trami
tação da maténa 

Dia 6·5-98- deslfl'UIÇão da Comissão MISta 
D1a 7-5-98 - 1nstalação da ComiSSão MISta 
Até 13-5-98 - prazo pars 111Ceb1mento de 

emendas e para a Com1ssão M1sta emlhr o pa18Car 
sob111 a admiSSibilidade 

Até 14-5-98 - prazo !mal da Comissão Mista 
Até 29-5-98 - prazo no CongiBSSO Nac1onal 
O SR. PRESIJENT'E (Arcano Car1os Magalhias) 

- O Senhor Presidenta da República env10u ao Con
gresso Nac10nal a Medida PIOVISDriB ri' 1.5118-44, 
adolada em 29 de abnl de 1998 e publiCada no diB 
30 do mesmo mês e ano, que "Dá nova redaçlo a 
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dlsposrllvos da Leo n• 8 742, de 7 de dezembro de 
1993, que dospõe sobre a organozação da Asslstén
coa Socoal, e dá outoas provldêiiCIBS" 

De acordo com as ondicações das lodeoanças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2" da R~lução 
n• 1189-CN, foca assom constotuida a Comosaão MISta 
oncumboda de emrtor parecer sobre a maténa: 

Titularas 

Hugo Napoleão 
Elcoo Alvares 

Jáder Baobalho 
Nabor Júnoor 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplente~~ 

Edoson Lobão 
Vilson Kleonübong 

Geoson Camata 
Carlos Bezeroa 

Sergoo Machado José Roberto Arruda 

Bloco OposiÇão (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suphcy 

Epotacoo Cafeteora 

Titulares 

Jose Lourenço 

Sebasbão Rocha 

PPB 

Leornar Quontanolha 

Deputados 

PFL 

Arlondo Vargas (cessão) 
Reonhold Stephanes 

Rogéno Solva 

PSDB 

Fátoma Pelaes Flávoo Ams 
Rommel Feo1ó Osmãnoo Pereora 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Saoaova Felope Confúcoo Moura 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Jofoan FreJBI Alcione Alhayde 

De acordo com a Resoluçlo n" 1, de 1989-CN, 
foca estabelecido o seguome calendáno para a tramo
tação da rnaténa: 

·.I Doa 6·5-98 - desognação da Comossão MISta 
Doa 7-5-98 - onstalaçio da Comossio MISta 
Até 5-5-98 - prazo pare recebimento de emen

das e para a Comossio MISta emdlr o parecer sobre 
a admossobolodade 

Ate 14-5-98 - prazo fonal da Comossão Mosta 
Até 29-5-98- prazo no Congresso Nacoonal 

O SR. PRESIDENTE (Amno Carlos Magalhães) 
- O Senhor Pnilildente da Repúblca llfiiiiOU ao Con
goaeso Naaonal a Madlda PI"OIIISÕna rt' 1.110442, &doia
da em 29 da abnl da 19118 e publocada no doa 30 do 
rramo mês e ano, que "Dispõe sobre medidas da folia· 
laci nento do Sostema Fnanceoro Nacional e dá outras 
pn:Mdãnclas". 

De acordo com as ondocações das lideranças. e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução n• 
1189-CN, fica assm consbluida a Comossio Mosta on
cumblda de emdlr parecer sobre a rnaténa· 

Titularas 

Bello Parga 
Francelina Pe~a~oa 

Jáder Baobalho 
Nabor Júnior 

SENAOORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
RomeroJucá 

Geoson Carnata 
Carlos Bezeroa 

Jefferson Peres 

Bloco OposiÇão (PTIPDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplocy 

Epilacoo Cafeleooa 

Manoel Castro 
Lucoano Pozzatto 

Silvio Tones 
Veda Crusous 

Sebasbiio Rocha 

PPB 

Leomar Quontanolha 

DEPUTAOOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Raomundo Santos 
Coro Nogueore 

Mario Negromonte 
Max Rosenmann 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Gonzaga Mola Edonho Bez 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

Marcelo Oéda Fernando Ferro 

PPB 

Joio Pozzolalb Roberto Campos 
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De acordo com a Resoluçlo n" 1, de 1111111-CN, 
loca estabelecido o sagu1nle calendéno para a trarru
tação da maténa 

Ola 6-5 ·98 - designação da Con i~ MISia 
018 7-5-811 - •nstalaçiio da Coniasio Mllla 
Até 5-5-911 - prazo para raceblmenlo de en.n

das e para a Comsslo Mista amibr o panicer 80bnl 
a ad111188ibi11dade 

Até 4-5-98 - prazo fvlal da Comlllsio Milita 
Até 29-5-!111 -prazo no Cong.-so Nacional 

O SR. PRESIDENIE (Anario C81tas MaQal iies) 
- O Senhor f'lesdal.., da Rllplblca awiou ao Con
!IISSO NIDonal a Medida PnMa6na ~ 1111H3, adala
da em 29 de abril de 111118 e PI,..... no da 30 do 
mesmo mês e ano. que 'Dá nova l'lldaçio ao art. 44 
da •.et n" 4 n1, de 15 da Ml8rnbro de 1985, edis
põe sobnt a proibição do incramaniD da -..Ao 
de áreas ftoreslalS em áraas agrícolas na regiio 
Norte e na parte Norte da rBglio Centm-Oaale, e dá 
outras PIOVIdéncoas'. 

De acordo com as 1ndiC8Çéies das lideranças, e 
nos termos dos§§ 4• e 5" do art. ~da ~ n• 
1189-CN, fica aasm .:onstilulda a eon-ão MISta ln

-cumiHda de emibr paAICI!r sobra a rnatáfla. 

Tltu...._ 

Bernardo Cabral 
Júlio Campos 

Jeder Barbalho 
Nabor Jumor 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

RomeroJucá 
Jonasl'w-o 

Gerson Camata 
C8llo& Bezenoa 

Ludoo Coelho Jefferson Pé-
Bloco Opos1çio (PTIPDTIPSBIPPS) 

=a .. s:rdo Suphcy Sebasbão Rocha 

PPB 

.=ooacro C.a•ete11a Leomar Qonntanilha 

DE!'liTADOS 

Tnularas SUplen ... 

·.1:Jger•:- 511\ra 
:;sm:i L1ma: 

('.ltf" r· R:t ·=•ro 
voavoRocha 

PFL 

PSDB 

MunJo P1nheiro 
LUCIBIIO Plzzatto 

Ant6n10 F~"JãO 
Jovaor Arantes 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Joio Thomé Mastrinho Méno Mart1ns 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

MaroeJo Dáda Famando Fano 

PPB 

Joio Tola Hugo Blllhl 

De acordo com a Resolução n•1. de 1989-CN, 
fica estabelecido o sagulnla calendáno para a tram
taçlo da maténa. 

Dia 6-05-98 - daslllfiiiÇio da Comissão M.m 
Ola 7-GS-88 - 1netalaçio da Comnsão MISta 
Até 5-05-88- prazo para acabirnanto de ........ 

das a para a Com ssio MISia emibr o parecer sobnl 
a adiiiiSIIIbllldada 

Até 14-5-811 -prazo final da Comissão M.m 
Até 29-5 -98 -prazo no Congrasso NIICIOrllll 
O SR. PRESIDENIE (AnloriKI C81tas Magal' ' l 

- O Senhor f'laoidwlle da flepltica arMOU ao Con
II'WIIO Noalnal a Medida l'luvla6rll ~ 1J1117-17, adota
da em 29 de abri de 111118 a p.Hrada no dia 30 do 
~ mês a ano, que 'Alara a la; I iílo que I1I!IB o 
Saláno-Ealcação a dá outras piUVIdênclas' 

Da acordo com as lndicaçl!es das lideranças, a 
nos termos dos §§ 41 a 5" :lo arL 2" da Resolução ~ 
1189-CN, IICB assm constduida a Cornsaio MISta 1'1· 
cumboda da amlbr parecer sobre a maténa: 

SENADORES 

Tltu ..... Suplerln 

PFL 

D!alma Bessa José B1811C0 
Francallno Pareora Romero Jucé 

~MDB 

Jédar Bslbalho Gerson Camats 
NaborJOn10r Carlos Bezana 

PSDB 

Artur da Távola Cout1nho Jo~g~~ 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suphcy Sabasbão Rocha 

EpdaCIO Cafetaora 

Titulares 

PaesLsnd1m 
Elton Rohnalt 

PPB 

Leomar QUJntanihs 

DEPUTADOS 

PFL 
Sup..,_ 

Ald1r Cabral 
Js1ro Cernam> 
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PSDB 

Nelson Marchezan Alexandre Santos 
José Thomaz Nonô Bonifácio de Andrade 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Maur~coo Requoão DJ&Ima de Almeida Cesar 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Deda Fernando Feno 

PPB 

Augusto Nardes Eunco Miranda 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
foca estabelecido o saguonte calendáno para a tramo
tação da maténa 

Doa 6-5-98 - designação de Comossio MISta 
Doa 7-5-98 - onstalação da Comossão MISta 
Até 5-5-98 - prazo para recebimento de emen

das e para a Comossio Mosta emlbr o parecer sobre 
a admossobolodede 

Até 14-5-98 -prazo tonal da Comossio Mosta 
Até 29-5-98 -prazo no Congresso Nacoonal 
O SR. PAESIDEHT1i: (Antonoo Caolos Magalhães) 

· - o Senhor Presodenle da Repolblca envoou ao Con
gresso Naaonal a Medida Provosóna rf' 1.61114, &dota
da em 29 de abnl de 1998 e publocada no doa 30 do 
mesmo mês e ano, que "Cna o Fundo de Garanba a Ex
portação - FGE, e dá outras provodênaas" 

De acordo com as ondoceçlles das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4° e 5• do art. 21' da Resolução n• 
1/89-CN, foca assom constrtuída a ComiSSão Mosta on
cumboda de emrtor parecer sobre a maténa: 

TitUlares 

Jose Agnpono 
RomeuTuma 

Jãder Balbalho 
Nabor Júnoor 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplente& 

Guilherme Palmeora 
Hugo Napoleão 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Pedro Pova José lgnácoo Feneira 

•I Bloco Oposoçio (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suphcy Sebastoio Rocha 

PPB 

Epitacoo Cafeteora Leomar Quontanolha 

Titulares 

Paulo Gouvêa 
JoãoMellio 

Carlos Alberto 
Max Rosenmann 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Lima Netto 
Jorge KhouoyNeto 

Nelson Marchezan 
Paulo Mourão 

Bloco (PMDBIPRONA) 

GeiTIIBno Rogotto Edoson Andnno 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Déda F e mando Feno 

PPB 

Herculano Anghonetto Máno Cavallazzo 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
foca estabelecido o saguonta calendáno para a trami
tação da maténa 

Doe 6-5-98 desognação da Comossão Mosta 
Dia 7-5-98 onstalação da Comossão Mosta 
Até 5-5-98 prazo para recebimento de emen

das e para a 
Comossão Mosta emitir o parecer sobre a ad-

mosSibolldade 
Até 14-5-98 prazo final da ComiSsão MISta 
Até 29-5-98 prazo no Congresso Nacoonal 
O SR. PRESIDENTE (Antorlo Ca)los Magafhiea) 

- O Senhor PI8Sidente da Repo.üca envoou ao E:on
grasso Naaonal a Medida Provosóna rf' 1.611.._ &doia
da em 29 de abnl de 1998 e publocada no doa 30 do 
I'TIBSmo mês e ano, que "Aftera dosposrtovos da Leo n• 
8.313. de 23 de dezembro de 1991, e dá outras pro
vodêncoas". 

De acordo com as ondocações das loderanças, e 
nos tennos dos §§ 4° e 5° do art 21' da Resolução n• 
1/89-CN, foca BBSim constotulda a Co~r~ssão MISta on
cumboda de emrtor parecer sobre a matena· 

SENADORES 

Titulares s.-
PFL 

Hugo Napoleão Francehno Pereora 
Edoson Lobão Golberto Moranda 

PMDB 

Jáder Balbalho GersonCamata 
Nabor Júnoor Carlos Bezerra 

PSDB 
Coutonho Jorge Jefferson Peres 
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Bloco OposiÇão (PTIPDTIPSB/PPS) 

Eduardo Suplocy Sebastoão Rocha 

PPB 

Eprtac10 Cafeteora Leomar Ouontanolha 

DEPUTADOS 

TltufarH Suplentes 

Júloo Casar 
Eraldo Tinoco 

Mansa Serrano 
Adroaldo Streck 

PFL 

PSDB 

Paulo Loma 
Raul Belém 

C1pnano Corre•a 
Eloas Murad 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Mana Elvora Maurocoo Requoão 

Bloco (PT IPDT IPCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Feoro 

PPB 

Cunha Bueno Emollo Assmar 

- De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
hca estabelecido o seguonte calendano para a tramo
tação da maténa 

Doa 6-5·98 deeognação da omossiio Mosta 
Doa 7-598- onstafação da Comossão Mosta 
Ate 5-5·98 prazo para oecebomento de emen

das e para a Cornossão Mosta emlhr o parecer sobre 
a admosaobolldade 

Ate 14·5-98 prazo tonal da Comossiio Mosta 
Até 29-5-98 prazo no Congresso Nacoonal 

O SR. PRESIDENTE (Antonio C8r1os Magalhães) 
- O Senhor PoiiSidellle da Repubica envoou ao Con
goasso NaciOnal a Medida PltMS6na ri' ri' 1.1113-7, ado
tada em 29 de abnl de 1998 e publicada no doa 30 
do mesmo mês e ano. que • Ahera procedomentos re
laiJVOS ao Programa Nac10nal de Desestatozação, de 
que trata a Leo n• 9 491, de 9 de setembro de 1997, 
e da outras pi'OVICiêncoas" 

De acordo com as ondocações das loderanças. e 
nos tennos dos §§ 41 e 5° do art. 2• da Resolução n• 
1189-CN,Ioca asSim constrtuída a Comossão Mosta on
cumboda de emrtor parecer sobre a matena 

·IJtularH 

Carlos Patrocon10 
Francelono 

SENADORES 

PFL 

Suplentea 

Golberto Moranda 
Jonas Pereora Ponhetro 

Jader Barbalho 
Nabor Junoor 

PMDB 

PSDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezena 

Pedro Pova Coutonho Jorge 

Bloco Oposoção (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplocy 

Epllaeoo Caleteora 

Titulares 

Manoel Castro 
Eloseu Resende 

Sebastoão Rocha 

PPB 

Leomar Quontanolha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Sup~ 

João MellãoNeto 
MussaDemes 

Maunc1o Campos Adem1r Lucas 
Max Rosenmann Emerson Olavo Pores 

Bloco (PMDBIPRONAI 

Antõmo do Valle Neuto de Conto 

Bloco (PTIPDTIPCdoBl 

Marcelo Deda Fernando Ferro 

PPB 

Fetter Jumor Cunha Lnna 

De acordo com a Resolução n' 1. de 1989-CN, 
loca estabelecido o seguonte calendano para a tramo
tação da matena 

Doa 6-5-98 - desognação da Comossão MISta 
Doa 7-5-98 - onstalação da ComiSsão Mosta 
Ate 5-5-98 - prazo para reoeblmento de emen

das e para a ComiSsão MISta emmr o parecer sobre a 
admiBBobolodade 

Ate 14-5-98 - prazo lonal da Comossão Mosta 
Até 29-5-98 - ptazo no Congresso NaciOnBI 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cao1os Magalhães) 

- O Senhor Presidente da R&plbloca emnou ao Con
goasso Naaonal a Medida PIOIIISÓna ri' 1.615-211. adala
da em 29 de abnl de 1998 e publocada no 1loa 30 do 
mesmo mês e ano. que •Dispõe sobre a e a lo de 
Nolas do Tesouro NaciOnal- NTN deslladas a aumen
to de capdal do Banco do Brasol S A • e dli outras p!OVI· 

dêncoas" De acordo com as ondocações das lideran
ças. e nos tennos dos §§ 4° e 5° do art 2" da Rno
lução n• 1189-CN, foca assom constrtuoda a CoiTIISIIão 
Mosta oncumboda de emrtor parecer sobre a matena: 
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SENADORES 

TIWIBRY-' Suplelüs 

PFL 

'10·1"~·- ... Hugo Napoleão 
JusonK·~•~"'-''"'• •r Joel de HOIIanda 

PMOB 

~•aae" i:st=~r.::;aJn:: Gerson Camata 
.,.,..n -. Cartos Bezena 

PSOB 

Jos'S 1:1ne'"'' : :-ne.r: LúdiO Coelho 

t- · • · ··s•ção (PTIPOTIPSBIPPS) 

Eduarao ~.r.~[,' .... 

..... ,.. -

~::uJI':" (J·-·~·--
--1~ I.JA1 

I -'~- •., 

o ' ''""'I .. • • C. 

"PB 

"SOB 

Sebastião Rocha 

Leomar OUintandha 

Suplenble 

Carlos Magno 
SameyFIIho 

Drlso Hauly Spen~lico 
Veda Crusl\18 

'• · •OBIPRONA) 

Oscar Goldon. 

TI/F'OTIPCdoB) 

Fernando Feno 

PPB 

Emvaldo Ribeiro 

L"' .,r-,rdt• -:rn a flesolução n• 1, de 1989-CN, 
, .c::! esta"e•ec•dc ., Peau1nte calendéno para a tram1-

Ola 6-5-91.' <l-!'Sipnação da Conussão MISta 
!J•a I -5-giJ •nstalacão da Com1ssão MISta 
A1e 5-!;·Pf' rr22o para recebimento de emen-

- 2E 3 pera ::. • ., •. "!=São 

h•lst ... '!r"Jirt'' ••• IJPiet..""er sobre a admiSSibilidade 
,.,!'r .• • 'J~ r.nazo nual da Comissão MISta 
1\ls 2< ·_.·'!!! - ~~~ azc no Congresso NIICIOnal 
~· Gl1 ''I!F.'!!I1J!:!:IfTE IAnlonK> Carlos Magalnles) 

.,.1" O Ó91'1h:J• • 1·-=- ·~n·e m- Rep(tlica erMOU ao Con
aresso l·lat..•~ ='' .... '" ::: _ .. ,d f"lOVIsona nt 1.137-4, adola-

.,:10 er•. •:J .~ ,,., 1&-~ e oublrcada no dia 30 do 
1119sn• 11- .:: "'!J1spãe sobre a regulação. 
.,~ ~s-::'!.r~~- ='~'-' C':''S mercadoS de trtulos ou 

comratos de •nvest1mento colebvo, e dá outras pi'OVI
dênci8S" 

De acordo com as IndiCaÇÕeS das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4" e 5" do a~ 2!' da Resolução n• 
1189-CN, fica ass1m consbluída a Comssão M1sta UI· 

cumlllda de emrt1r parecer sobre a maténa 

Tllula!W 

Jonas P1nhelro 
LeoneiPaiV8 

Jader Balbalho 
Nabor Jur110r 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Supltltãs 

Bernardo Cabral 
Carlos Patrocinio 

Gerson Camela 
Carlos Bezena 

José lgnác:IO Ferre1ra JeffersonPeres 

Bloco OposiÇão (PTIPOTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplq 

Epttac10 Cefeleml 

Titulares 

Saulo Queiroz 
Paulo Corde1ro 

AnNBklo Vale 
Ayrton Xerez 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Owntanilha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSOB 

Suplenles 

. Paulo Bauer 
LUizDurão 

Firmo de Castro 
Maunao Campos 

Bloco (PMOBIPRONA) 

Pedro Nov&IS Paulo Lustosa 

Bloco (PTIPOTIPCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Feno 
PPB 

Juranctyr Pancão Osmar Leilão 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
IIC8 estabelecido o segumte calendáno para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 6-5-98 -designação da Comissão Mista 
018 7-5-98 • Instalação da ComiSSão MISia 
Atil 5-5-98 -prazo para recebmento de emen

das e para a Conussão M1sta emdlr o parecer sobre 
a admiSSdxiKiade 

Até14-5-98 - prazo f1nal da Conussão MISta 
Até 29-5-98 - prazo no Congresso Naaonal 
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O SR. PRESIJENTE (Anlano C8ltas Magalhiiea) 
- O Semor Pl8llldaniB da Rap"lblca 8IMDU ao Con
gresso Naaonal a Mlldida PnMaória ,..,..., acWp!a 

am 29 de abnl de 19118 e polblcade no da 30 do ..-no 
rnãs e 11110. que "DDapóe sobra o ...,.-do aa111no rnr. 
mo• 

De acordo com as ind'C89ÕBS das lidecanças. e 
nos termos dos §§ 4° e 5I do art. 2" da Resolução ri' 
1/89-CN. foca U81m constdulda a ComiSSio Mista in
cumbida de emdlr .,.-r sobra a maténa: 

Titulares 

DJalma Bessa 
Leonel PaiVa 

Jáder Balbalho 
Nabor Júmor 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

RomeuTuma 
Jonas Pmhe1ro 

GeiSOII Cemata 
Carlos Bezena 

Pedro PNa Artur da Távola 

Bloco Oposlçio (PTIPDTIPSB/PPS) 

Eduardo Supllcy Sebastião Rocha 

PPB 

Ep!!aclo Calete11B Leomal& Ou1nten1lhe 

Titulares 

Ja1me Fernandes 
ManoAssad 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

SUplllntea 

FlliiiCISCO Horta 

Nelson MeiChezan AntoniO Joaquim 
Nifton Ce~que11& Cec1 Cunha 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Sandra Mabel Confúcio Moura 

Bloco (PTIPOTIPCdoB) 

Man:elo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Odelmo Leão GeiSOII Penl8 

. ~ De acordo com a Resolução n" 1, de 19119-CN, 
"trca estabelecido o seguinte calendáno para a tiBml

tação da malána: 
Dia 6-5-98 -designação da Comissão MISta 
Dia 7-5- 98 -1nstalaçio da Cornssão Mista 

Alá 5-5-98 -prazo para I8C8bmal do de emendas 
e palil a ComiSsão 

MISta emd~r o -parecer sobre a admussibll1dade 
Alá 14-5-98 • prazo !mal da CoiTIISSAo MISta 
Alá 29-5-98 • prazo no COI 'III" o Naaonal 
O SR. PRESIIENTE (Antonio C81tas Magallães) 

- O Senhor PA181dente da Repúbloca env10u ao Con
g~ NllCIOnal a Medida PIOVISÓna ,.. 1.157-11, 
adotada em 4 de rna10 de 19118 e publicada no diB 5 
do nwsmo mês e ano, que "Dispõe sobre o número 
de Ce1g05 de D11ação e Funç6es GratrfiCBdas das 
lnstllu'9ÕBS FederaiS de Ensino Supanor, dos Cen
tros FedeiBIS de Educação Tox:nológoca, das Escolas 
AgrotécniCBS FedeliiiS, das Escolas TécniCBS Fede· 
liiiS, das lnstduiÇÕeS FedeliiiS de Ens1no Mlldar, e dá 
outi&S pi'CMdênciBS • 

De acordo com as lndiCBÇÕes das hdelilnças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5I elo art. 2" da Resolução n• 
1/89-CN, fica BSSim constduida a COITIISsão MISta In
cumbida de eiTlltlr parecer sobre a maténa. 

Joel de Hollanda 
Hugo Napoleão 

Jáder Balbalho 
Nabor Jún10r 

SENADORES 

PFL 

PMOB 

PSOB 

Suplentes 

José Alvas 
Cartas Patrocm10 

Gerson Cemata 
Cartas Bezer~& 

Artur da Távola Jose Roberto AITuda 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Supl~cy Sebastião Rocha 

PPB 

EpdaciO Celetellil Leomar Ou1ntamlha 

DEPUTADOS 

Tilularee Suplentes 

PFL 

Coi&ÚCI Sobnnho 
José Mendonça Bezerl& 

PSDB 

MariSB Seri&IIO Anlbal Gomes 
Roberto Santos Ronaldo Santos 

Bloco (PMOBIPRONA) 

MauriciO Requlão Sai&IVB Fehpe 
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Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Deda Fernando Ferro 

PPB 

Moacyr Andrade Eunco Miranda 

De acordo com a Resolução n• 1. de 1 989-CN, 
foca estabelecodo o seguonte calendano para a tramo
tação da maténa 

Doa 8-5-98 - des.gnação da Comossão MISta 
Doa 7-5-98 - onslalação da Comossão Mosta 
Ate10-5-98- prazo para recebomento de emen-

das e para a Comossão Mosla emrtor o parecer sobre 
a admossobohdade 

Ate19-5-98- prazo tonal da Comossão Mosla 
Ate 3-6-98 - prazo no Congresso Nacoonal 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cao1os Magalhães) 
- Sera lerta a devoda comunocação a Cãmara dos 
Depulados 

Sobre a mesa. ofícoo que sera lodo pelo Sr. Pro
melro Secretano em exerc1cao. Senador Carlos Pa· 
trocírno. 

_ E lodo o seguonte 

OF. PSDBII/rJ0 1.357/98 

Bras r ha, 6 de maro de 1998 

Senhor Presodente. 
Nos termos reg•menta1s md1co a Vossa Exce

lêncoa os Senhores Deputados Marcoo Fortes e 
Anosto Holanda, como membros totulares, e Roberto 
Santos e Ronaldo Cezar Coelho, como membros su
plentes, para ontegrarem a Comossão Mosta destona
da a anahsar a Med1da Prov1sona n9 1.655198, em 
subsfiiUIÇào aos antenormente mdrcados 

Atencaosamente, - Deputado Aécio Neves, LI
der do PSDB 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sera ferta a substotuoção sohcotada 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cao1os Magalhães) 
- Esgotado o tempo destonado ao Expedoente. 

·-I 

Passa-se a 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em promeoro turno. da Propos
ta de Emenda a Constotuoção n• 1 9, de 1996, 
lendo como pnrneoro sognatano o Senador 
Waldeck Omelas. que dospõe sobre os be
nefíciOs foscaos referentes ao ICMS, tendo 

Pareceres da Comossão de Constrtuo
ção. Justoça e Codadanoa, Relator Senador 
Lucoo Alcãntara 

- sob n• 27 4. de 1997 (sobre a Propos
ta) favoravel. com a Emenda n• 1 ·CCJ, que 
apresenta, e 

- sob n• 142, de 1998 (sobre as emen
das de Plenaroo) lavorável as de n"s 3, 4, 5, 
7 e 8, nos termos da Emenda n• 9-CCJ 
(substotutovo) que apresenta. e corrtráno às 
den°s2e6 

A matena constou da Ordem do Doa da Sessão 
Dehberatova de 28 de abrol, quando teve a votação 
transfenda para ho1e 

Em votação a mater1a 
Sobre a mesa, requenmento que será lodo pelo 

Sr Pr1me1ro Secretano em exerciCIO, Senador Carlos 
Patroc1nao 

E lodo o seguonte. 

REQUERIMENTO N° 288, DE 1998 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art 315, combonado com a alí

nea c, do art 279. do Regomento Interno, requeoro 
adoamento da votação da Proposta de Emenda à 
Constotuoção n• 19, de 1996, a Iom de ser realizada 
na sessão de 20-5-98 

Sala das Sessões. 6 di' rnaoo de 1998. Mauro 
Moranda- Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Arrtonoo Carlos Magalhães) 
- Em votação o requeromerrto. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioccl/PT
SE) - Sr Presodente, peço a palavra para encamo
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cao1os Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Jose Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT
SE Para encamonhar a votação Sem revosão do 
orador.)- Sr Presodente. Srs. Senadores, aproveito 
a oportunodade para fazer uma ponderação sobre a 
matena. Vou votar a favor do requenmento porque 
entendo que podera possobohtar um debate rnaoor por 
parte do Plenano 

Em tese. creoo que essa Proposta de Emenda 
a Constotuoção e correta Sou defensor de que, nas 
questões relatovas a Federação. o forum pmnlegoado 
deve ser o Senado da Republica Aquo estão os rep
resentantes da Federação. eleotos pelo povo. Portan
to. este e o forum correto, legítomo para deliberar so
bre esses assuntos 

O problema e o comportamento do Senado em 
relação a algumas prerrogahvas exostentes. Por 
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exemplo, a atual ConabtuiÇáo parmtta ao Sanado -
tabalacar, daflnor allquotas monomas a máxomas da 
ICMS - o que podana onclusove ser fado por oagoão, 
como sugaoa assa Proposta da Emsnda à Conatltuo
çêo. Mas o Sanado não exerce assa atnbuoção por 
uma séna da problemas. 

Hora. a charrada guerra foscar é defenda no 
Conlaz, e ex~ga-sa ~r..""&Ção unAnome. Mas, na préiJ. 
ca, os Estados a os povemadores se valem de uma 
séne da sublerfúgoos para escapar dessa dalobera
çio do Confaz - 88llio aí vános ..xemplos, decos6es 
tomadas por 9QV&rnadooas que não passaram pelo 
Conlaz e Gola pnMICBI'IIIT1 a chamada guerra foSQJ. 
Portanto, C1810 que a lllb.oaçllo hoje nio é a Ideal. 

A eo-- ss11o da Assumas Econ6mocos do Se
nado cnou uma comiiBAo aspacõql para lazer um as
tudo sobre a questão da guana fiSCal. Apesar da to
dos os asfooços ampreandodos pelo Relator da Co
mossão, Sanador Vllaon Klaoniibong, assa comossão 
não está 111nc1o condçõas de prodUZir, em furoção da 
um total dascsso ralalivo até .-no às onlormaç6es 
que sanam lundamantaos para que a comossio pu
dessa babalhar. Os govemadoras não as repassam 
a fica por osso mesmo• 

· - Embora, em tesa, eu defenda que o Sanado 
Federal é o fórum rnaos legíbmo para decodor soboe 
assas quastilas, C1810 que não sará somplasmente 
aprovando assa emenda que resolveremos os nos
sos problamas. 

Por osso, quero aprovettar esse requanmanto 
apresentado - se não me engano, pelo Sanador 
Gerson Camata - a dizer que voto a favor do mas
mo. Mas penso que o somplas adoamento da votaçio 
não sará o s~. até porque essa emenda doz 
reapatto a um outro pomo fundamental para o Pais, 
que também está parado por absoluto descaso do 
Governo Federal: a ralorma tnbutána - que todos fa
lam que é a maos ompootanta, que se davana ter ono
coado por ela. 

Voto lavoravalmsnta a asse raquenmento. 
Mutto obngado, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (AnlanD Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Sanador Jadar Barbalho. 
O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA Para 

encarmnhar a votação. Sam I8VISAo do orador.) - Sr 
PR!Sidenta, a nossa manlastação e lavcrável aos re
.,.-., ... nos dos doiS Sanadoras que os subscrevam, 

, ,..- desejo ragostrar a mportAncoa desse pi'Of8lo. 
Entendo que o Senador Waldeck Omelas, em 

boa hora, procura dosc:oplonar o assunto. Não é possí
vel o País assoSbr a assa dtta guerra foscai. Ha Esta
dos onclusove em que os govemadoras lozeram proto-

colos com montadoras, consoderados sacra11as, 
onde, onevttavelmenta, as oagoõas coiiSideradas maos 
pobres do País, como a Centro-Oeste, Noodasle e 
Norte, têm sido vibmas dessa guerra llscal. 

O pi'OfBIO procura trazer para o Sanado Federal 
a compatêncoa para diàcoplinar, estabela caudo onclu
sove que somente leo espacíflca podará tratar daesa 
-nto caso a caso. Além doeso, que a isançlo ja-
1111US podara ser onlenor à redução da ICMS, à ali
quota ontaralttedual. 

Portanto, é do rnaoor valor o pi'OfBio apresenta· 
do pelo Senador Waldack Omelas. 

Vou acompanhar a solicdaçio requerida paios 
Sanadoras Mauro Moranda a Gerson ean.m. Nunca 
é demaos que se poasa aprofundar esse IISIIUIIIO, 
pois é nnportante, Sr. Presidente. Considato que é 
um grande avanço a proposta do Sanador Waldack 
Omelas Desde Já manolesto rmnha solodenedada ao 
adoana1to e à poposta de emeo Ida consliluaonal. 

o SR. PRESIDENI'E (Anlono Carlos Maga11118B) 
-Com a palavra o Sanador Mauro Miranda. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Para 
ancamonhar. Sam nMSão do orador.) - Sr. Poesoden
ta, So"s. a Srs Sanadoras, quando pedomos o adia
manto da proposta de hoje, temos que rac:or!'-, 
em pnmeoro lugar, o esforço do Sanador Waldeck 
Omalas Mau companheiro da Consbtuonta, trabalha
mos lado a lado para que houvesse um acordo Infor
mal, mas ondospensével, com oelação aos Estados do 
Norte, Centro-Oeste e Nordaate. 

Neste momento, pedomos o adoamento porque 
nós, de GOiás, e de grande parte do Cantro-Oasta a 
do Espínto Santo não chegamos a uma conclulio, 
não lozemos um anélose profunda com ralação aos 
reflexos em nosaa economoa. Por ISSO, endossando 
o espínto dessa proposta consbtucDnal, pedimos um 
pouco da cautal» para vanlocar, com toda profundi
dade. a• omplocaçõas provenoantas da reforma cons
btucoonal neste momento. Sendo assom, doa 20, as
paramos estar preparados para assa deciSão tão m
portanta para nossos Estados. 

MLiiDoboigado, Sr. Po--... 
O SR. PRESIDENTE (Anlano Carlos ~ - ) 

- Com a palavra, pelo PSDB, o Senador Lúcio AI
cintara 

O SR. LÚCIO ALcANTARA (PSDB-CE. Para 
ancamonhar Sam nMSão do orador.) - Sr. Prasoden
ta, So"s e Srs. Senadoras, na condição da Relator 
dessa Proposta da Emenda ConslltucoonaJ encabe
çada pelo Senador Waldeck Omelas, devo dozer 
que, em pnnclpD, concordo com o edoamento. C1810 
que é democrátoco, poos a maténa é mpootante. Pos-
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sMIImente, os Srs Senadores querem assenhorear
se do problema, mas Julgo não S8J8 esta rnaténa a 
ser procrastinada Hé. de um lado, um t1rote10 - não 
falo rnBIS em guerra, polqUe esta ~ urna certa 
ordem; o tiroteiO, por sua vez, é algo anélqUICO, de
sordenado - entre os Estados, que querem conquiS
tar 1nvast1mentos, empresas ate. E muito& estão ra
nunc1811do à sua capacidade da mvestlmento a até à 
sua capacidade da sobravNênciB como Unidade da 
Fadei&Ção para atra~r assas empreendimentos. 

É c1a10 que o Senado, tanando em suas mãos, 
como é de seu daailo, o dallar de e slabalaoer parirna
tros para que - incanbYOS possam ser COIICidclos, 
VBI q em consorãncia com a Consllluçlio Federal. 

OIM agora o S8118dor Mauro Mnanda cizar que 
Bancadas de alguns Estados aslão ahla avaliando a 
repan:uasão sobra esaas Estados ou Regi6as. ClueiO di
zar que, acotaldo emenda. da ,..a autona já nio ma 
recordo, lagibrnamas tados os nceniMlS que foram pas
sivas, em VIIIUde da lei, ou SIIJB, quarldo há lei conce
dendo asse mcanlivo, o manbvamOS. 

Contudo, assa matéria é de illla-.e, sobretu
do, doa Estados maiS pobres. PraciSIUTIOS definir as
ses paràmalros da mana1ra ddaranciada para que, 

- aWlantamante. se ~laçam 1ncenbvos 111810185 
para as ragiÕIIS sLtxlesenvolv1das que preasam 
atrair asses 11M1Stimantos. 

O Senador Yilson Kla1n!ibing, falando há pouco 
comigO, rnandaatou a sua op1nliio no sentido da que 
essa rnaténa deve aguardar a chagada da reforma 
tnbutána, sempre anunc~ada a nunca submetida à 
votação. Considerando a 1mpollânc1a da reforma tn
butána, se, nessa época, ala asbVer no Senado, Óll· 
mol Mas não podamos esperar algo que, até agora, 
tem cam1nhado com urna lentidão mudo grande. O 
própno Governo Já se empenhou mudO maiS nas ou
tras ratonnas que pi apiOVBITIOS do que na reforma 
tributána. 

Portanto, Sr. PI8Sidente, como Relator, estabe
lecendo o dia da varação e não se incorrendo em 
novos ad1amentos, estou da acordo A matéria carta
mente pi8Cisa de um ma1or exame de cada Senador, 
mas apalo para que S8J8 votada no dia Já datennlna
do pala PI8Sidênca. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre
sldenle, paço a palavla para encarnnhar a Wlação. 

O SR. PRESIJENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
·-1 Com a palavra o Senador Hu_go Napolalio. 

O SR. HUGO NAPOLEAO (PFL-PI. Para en
caminhar a votação. Sem IBVIsão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's. a Srs. Senadores, eu gostaria da 
me manifestar da lonna ob]abva, corno sempre gos-

to de lazer. Recolhendo as op1n16es Já prolandas em 
plenano, também não estarei contra o requanmento 
de ad1amento. Até 1á se VISiumbiB a data do pi'ÓXImo 
dia 20 do comente mês pa1a a votação desta PIO
posta da Emenda à ConsbtUição. Isso nos dalá 
ma10r oportunidade para debater a questão. 

Mesmo tendo ouvido com multa atenção as 
ponderações extremamente razoáveis do Senador 
Lílc1o Ak:êntara, considero assa ma1s urna razão 
para que possamos, até no Arnbdo do mau Partido, 
O'll8nlzar urna reun1io de modo a que todos estepun 
bem esclai8Cidos na hora de oferecer o seu voto. A 
iniclatNB é extremamente vál1da, mas, já que há re
quenmento de Colegas ped1ndo o adamento, a tanto 
não vamos nos opor Vamos apiOVBr o requanmento 
de ad1amento e, louvando a iruc1Bbva, aproveitar a 
oportunidade para nos aprofundarmos na análise da 
maténa. 

Era o que eu tinha a d1zer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIJENTE (AntoniO Caltos Jll'agal'" 7 

) 

-Em votação o requanmento. 
Os Srs. Senad018S que o apiOVBm qufllram 

psrmanacar sentados. (Pausa ) 
ApiOVado. 
FICa maiCBdo para o dia 20 do corrente o inicio 

da votação da Proposta de Emenda à Consbtuiçio 
n• 19, de 1996, de autona do Senador Waldack Or
nalas. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO ea.tas Magalhães) 
-Item 2: 

Votação, em pnma1ro turno, da PIOpoS
ta de Emenda à ConsbtuiÇão n• 28, de 1996, 
tendo como pnma1ro signatário o Senador 
Mauro M1randa, que alte1a a radação do art. 
6" da ConstttuiÇio Federal (d1redo à mora
dia), tendo 

Pareosr fawnMII. sob n" 279, de 19117, 
da Comissão de Consbtução. Justiça e Cidada
niB, Relator Senador Romeu Tuma. 

A d1scussão da maténa f01 encerrada no dia 28 
de abnl, tendo sido a sua votação ad1ada para hoJB. 

Passa-se, ass1m, à votação da maténa. 
Concedo a palavra ao emnante Senador lns 

Razande, pala encam1nhar a votação. 
O SR. IRIS REZENDE (PMDB-GO. Para enca

minhar a votação. Sam reVIsão do 01ador.)- Sr. Pre
sidente, Sr's a SIS. Senadoi8S, a apresentação 
deata Emenda à ConstduiÇão, tendo como pnmtllro 
s~gnatáno o Senador Mauro M11anda, demonstra que 
o Congresso Naaonal está atento à ConstituiÇão de 
1988, que, embora avançando mudo, sob181Udo na 
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área socral. derxou suas lacunas. uma das quars re
lativa a habitação. 

A ConstRUIÇão de 1988. com mu1tas 13Zões, 
preocupou-se com o socral, fazendo com que as au
tondades constRUidas deste Pa•s obngatonamente 
passassem a vo~ar suas atenções para os proble
mas mars complexos vrvrdos por uma consrderavel 
parte da população bras•le~ra Os ConstRUintes preo
cuparam-se com o emprego, com a educação. com 
a saude e com outras questões fundamentar& na 
v1da da população de nosso Pa1s. mas tenho certeza 
de que não for rntencronal a omrssão relatrva a habr
tação 

Desde 1966, quando assum1 as redeas da Pre
feitura de Gorãnra. com uma população arnda em 
tomo de 350 md hab•tantes. entendo que a habita 
ção deve constrtuu uma preocupação permanente 
das autondades mumcrpars, estaduars e federars 
Naquela oportumdade, quando se rnstrturu, arnda no 
Governo de João Goulart o Banco Nac•onal da Ha
bitação embora apenas estruturado buscamos logo 
o BNH para a construção de casas populares Cria
mos a Companh•a de Habitação de Go1as. e •nume
ras VIlas foram constru•das, a1nda quando eu pra 

- Prãferto 

Anos depors. ao assumrr o Governo de Goras, 
contrnuamos a construção de casas. ora com recur
sos ofrc~ars, ora pelo srstema de mutuão Num pars 
como o nosso. Sr. Pres•dente. Sr's e Srs Senado
res não podemos pemutrr aue aproxrmadamente 25 
milhões de cnaturas resrdam precanamente São 25 
milhões de brasileiros que não têm habitação e 
quando a têm ela não e drgna de ser chamada de 
moradra 

Trata-se de um complexo problema soc1al- te
mos conscrêncra drsso -. mas e precrso que os Po· 
deres constrturdos deste Pars assumam. com deter· 
mrnação e responsabrlrdade. a questão da habrta· 
ção E ate poss•vel. Sr Presidente. quando todos os 
Poderes voltarem suas atenções para a habrtação, 
solucronarmos a questão num curto perrodo de tempo 

Esse problema não aflige somente o Bras•l De
s•gnado por V Ex". Integramos a Com1ssão do Se
nado Federal. que representou esta Casa em Istam
bul, na Conferência denominada Habrtat 11 Todos os 
pa1ses do mundo ali debruçavam-sa sobre essa 
questão, na troca de expenênc•as numa avaliação 
rp.rs profunda. procurando camrnhos que levassem 

c6 human•dade a encontrar uma solução. em carater 
mundoal. para a habRação 

Entretanto, Sr Pres•dente. esse problema tal
vez se1a ma1s fãcol de ser resolvido no Brasil. onde 

todos conhecemos o povo. O Congresso Nac•onal
e bom que se afrrrne sempre - e constrtuído de ho
mens e mulheres que vêm do mero do povo. trazen· 
do nos ombros e na alma os sofnmentos dos rnume
ros segmentos de nossa socredade, lr1Ciurndo os 
ma•s sofndos Ex•ste no Bras•l um sent•mento de so· 
lldanedade. de part1c1pação 1n1gualavel que não se 
obseiVa em nenhuma parte do mundo O brasde•ro é 
solrdano, partrcrpatrvo e dotado de um sentrmento 
humanrsta e cnstão For acreditando nrsso que rnstr
turmos. ha quase quatro decadas. o mutrrão na crda
de Em Go1as - posso d•zer -, são milhares e molha
res de casas. em todos os Mun~crpros. construrdas 
com a part•c•pação do povo Para 1sso. o Poder Pú
blico Estadual e os Poderes Públicos Mun1c1pa1s 
contnburram com o matenal e o terreno, e o povo 
cooperou com a mão-de-obra São as conhecrdas e 
trad•cronars "vilas mutrrão" 

Basta. então, que os Governos Federal, Esta
duais e Mun1c1pa1s destaquem uma pequena parcela 
de suas rendas para Que. em poucos anos, os crnco 
milhões de brasllerros sem casa drgna para morar 
passem a contar com uma cas~nha humilde, mas 
drgna de se vrver com uma famrha 

Assrm Sr Presrdente declarando meu voto fa
voravel a essa emenda. congratulo-me com o autor 
e com todos aqueles que a subscreveram. porque 
mars uma vez o Congresso Nacronal demonstra sua 
sens1b1lldade aos problemas que realmente afligem 
pane consrderavel da população brasrl,erra 

Muno obngado Sr Presrdente 

O SR PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
Concedo a palavra ao Senador Edrson Lobão. 

para encamrnhar 

O SR. EDISON LOBÃO CPFL MA. Para enca
mrnhar Sem revrsão ao orador ) - Sr Presrdente. 
Sr's e Srs Senadores, a Const1tu1nte de 1988 teve 
a profunda preocupação em rnscrever na Carta Mag· 
na do Pars drrertos socrars antes não consagrados 
no Brasrl No caprtulo que aborda o assunto. o art 6° 
estabelece 

Art soa São drrertos socrars a educação 
a saude. o trabalho. o lazer a segurança, a 
prevodênc1a soc1al. a proteção a matem•dade 
e a 1nfãncra a ass1stêncra aos desampara
dos, na forma :lesta ~onstrtUição 

O Senador Mauro M1randa e aqueles que com S 
Ex' subscreveram e emenda ora em votação preten
dem acrescentar a esse artrgo o drredo a moradra 

Ora Sr Pr,-.srdente o drrerto ao lazer esta pre· 
vrsto e e. sem duvrda alguma. rmportante mas não 
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há como considerar que o lazer possa ser ma1s Im
portante do que a moradia, fundamental para o ser 
humano. 

LembR>-me ele que, até 1964, hawa neste País 
120 m11 casas construídas, ao longo da h1stóna do 
Brasil, com recursos públiCOS - da Caixa Econôm1ca 
e ele outros órgãos do Poder PúbliCO. Após a cnação 
do BNH, estabeleceu-se uma politiCa de construção 
da casa própna. AIL.almente, há aproximadamente 
Cinco m1lhões ou ma1s de res1dênc18S constrUidas 
com recursos públiCos, porem o numero de famíl1as 
mnda desabngadas ou sem casa propna é assusta
dor. 

Portanto, Sr Presidente, esta é uma dAquelas 
lniCIBIIVBS que d1zem respeito a um d1rado funda
mental do cidadão. Não posso diiiXBr de me congra
tular com o Senador Mauro M1randa, de Goiás, por 
esta IniCiatiVa S. Ex" trabalhou JUnto com lns Rezen
de, modelo de governante em mudos aspectos, so
bretudo neste. lns Rezende, quando Governador de 
Goiás, fez uma politica admirável de construção da 
casa própna, em seu Estado Mudos Governadores, 
entre os qua1s eu própno, foram a GOiás para apren
der com S. Ex" como se deve defender o 1nteresse 

· dâ -SOCiedade de seu Estado no que se rafara a 
construção de moradiBS. 

Sr Presidente, os meus cumpnmentos a Mau
ro Miranda e o meu apo1o a essa 1n1C1811VS que em 
boa hora nos chega. 

O SR. PAESIDENIC (AntoniO Carlos Magal1ães) 
- Concedo a palavra ao Senador AntoniO Carlos Va
ladaras. 

O SR. ANTONIO CARLOS VAL.ADARES (B;... 
coiPSB-SE. Para eooam1nhar a votação Sem r&VI· 
sAo do orador.)- Sr. Presidente, em pnrr1111ro lugar, 
gostana de fel~edar o eminente Senador Mauro MI
randa por esta louvável 1n1C1a11VS, que certamente 
tam o apo1o unãnme ldesta Casa, porque VIS& a pR>
poi'Cionar ao povo brasileiro, pnnc~pelmente aos 
ma1s pobres, aos mais carentes, àqueles que mudas 
vezes dormem debaixo das pontes ou ao relento, o 
d1redo a moradia. 

Esse d1redo, que não haVIa s1do reconhecido 
na ConSbluiÇão, pelo menos expressamente, agora 
tam a perspec:IIVa de VIr a sê-lo, porque esta Casa, 
que se tam preocupado substanaalmente com os 
dest1nos da sociedade bras1le1ra, nio poderia deocar 

,pn segundo plano o problema da moradia. Os nú
meros vanam, mas entre 7 e 12 milhões da brasilei
ros estão a necessdar da casa própna. Os progra
mas habdac1ona1s, que há cerca de Oito anos anda
vam de vento em popa - a Cauca Econõ11'11Ca Federal 

f1nane~ava habllaçiies nas capdBis e no 1ntenor dos 
Estados -. lamentavelmente foram quase redUZidos 
a zero. 

Mdhares de brasdaHOS po....:•uam as Cohabs e 
as 1ncorporadoras atrás de um aparta.."'&nto ou de 
uma casa; entretanto os preços são exorbitantes. 
Com o achatamento salanal dos trabalhadoras, do 
servidor públiCO, toma-se quase mposslvel adqu1nr 
a casa própna. Se houvesse, Sr. Presidente, um pla
no de Governo que contemplasse o setor habitaciO
nal pnontanamente, conforme prevê esta emende do 
eminente Serlador Mauro Miranda, mudos bi'BSIIetros 
que hoJB nio têm onde morar passanam a ter um 
teto para abngar suas famOIBS 

Portanto, ag1u conetamente o Ser~ador pelo 
Estado de Go1ás. Como S Ex" sabe, na CorniSSio 
de Assuntos Soc1a1s, eüte um PI'OIIIIo de nossa au
tona, que d1SCnm1na fontes de recuiSos para a con
secução de um proJ810 n&Cional de moradia. Temos 
certeza absoluta de que, após a aprovaçio desta 
emenda que ora d1scu1Jmos e do piOJ&IO que se en
contra r1a ComiSSão de Assuntos Sociais, com as 
ressalvas que certamente seria feitas por outros Se
nadores, haveremos de encontrar os meiOS neces
sários para resolver um piOblema tão aflitiVo que é o 
da morad1a do povo bras1le1ro 

Nós tomamos atdudes para m1norar o sofri· 
mento do povo bi'BSIIetro no setor da saúde. Com a 
proposta de emenda à ConstduiÇão, de nossa auto
na, que está sendo d1scubda no ãmbdo da CorniSSio 
de ConsbluiÇiio, JuSIIÇB e Cidadania e que recebeu 
a BSSinatura de 43 Serladores, o problema da saúde 
Já tem soluçlo previSta no Senado. E o Presidente 
daquela CoiTliSSão, Senador Bemaldo Cabral, aten
dendo ao nosso apelo, 1nclu11á na pauta da próxnna 
semana, em sduação pnvileglada, a diSCussAo das· 
sa matéria, que tem como Relator o Senador Romeu 
Tuma. 

Assim, Sr. Presidente, o Senado Federal está 
cumpnndo seu papel, preocupando-se com matérias 
sociais que poderio resolver os piOblemas do Pais, 
como a emenda constduciOnal da saúde e a que Ira· 
ta da moradia de pessoas carentes. 

Multo obngado, Sr. Presidente. 
O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP)- Sr. P18S1· 

dente, peço a palavra para encemnhar a votaçlo. 
O SR. PAESIDEN1C (ArDio Carlos Magallias) 

- Concedo a palavra a V. Ex". 
O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Para encami

nhar a votação. Sem reviSão do orador ) - Sr. Presi
dente, SIS. Senadores, como o Senador Bernardo 
Cabral conferiu a mm o pnvdég10 de ser Relator da 
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emenda constrtuc1onal de autona do Senador Mauro 
M~randa. foi com murto entus1asmo e. alegna que 
pude dar o parecer favorável. 

Senador Bemaldo Cabral. Senador Ma4ro MI
randa. na época em que d1ng1 o Departamento de 
PohciB EspeciBIIZada em São Paulo, sent1 a agoniB 
daqueles menos fllVOI8Cidos pela sorte que compra
ram um terreno, começaram a construir suas casas 
e, ao f1nal, dascobnram que estavam em loteamemo 
clandasbno. sem ass1stênc1a do Estado e sem Infra
estrutura Alguns foram enXOiados, quando da rem
tegração da posse aos que consegu1ram a docu
mentação. comprovando que a al88 pertenci& a um 
propnetano antenor àqueles estel10natános que 
sempre usaram a fraude como me10 da ganhar di
nheiro. 

Em meu Estado. Senador Mauro M1randa, ha 
uma legiSlação especffica segundo a qual uma pe
quena parcela do tCMS deve sar 1nvest1da el'l) cqns
truções populaleS Trata..se de um proJSIO da epoca 
do Governador On>stes QuéiCia e que a1nda hlll", no 
Governo Máno Covas, oferece resultado relativa
mente bom 

- Sabemos que, ri8S campanhas elertoraiS, sem
pre se recorre à promessa da construção de mora
dias Apesar da não constar dos d11artos soc1a1S ex
pressos na ConsbtUIÇio - acredrto que ho1e o Sena
do aprovalil a sua 1nclusão -. a moradia e crtada, por 
exemplo, no InciSO que trata do saláno mm1mo e em 
outros diSpositivos constrtuc10na1s 

Depois da Conferêncl& Habrtat 11, em que nos 
f1zemos representar por membros desta Casa, não 
poderíamos fiCar Indiferentes a necesSidade de colo
car a moradiB como um d1rerto SOCIBI obrigat6no Pa
rece-me que ela completa o conJurrto dos d1rertos so
CiaiS que o Estado tem de oferecer aos c1dadãos, 
pnnc1palmente àqueles menos favorecidos, que não 
foram bafejados pela sorte 

Cumpnmento o Senador Mauro M1randa e 
aqueles que tlilbalharam no p10Jeto e apelo para que 
votemos favoravelmente, a f1m de que a morad1a de
f1nrt1vamente se tome um d1rerto soaal 

O SR. RAMEZ TEBET (PMOB-MS) -Sr PleSI· 
dente, peço a palavra para encarmnhar. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
, /Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMOB-MS Para enca
mmhar Sem I'IIVIsáo do orador l - Sr Presidente, 
S,Os e Srs Senadonls, posiiMlmenta essa emenda 
constduc10nal, CUJO pnm&lro Slgnatáno e o Senador 

Mauro M1randa, vem preencher uma lacuna no Inci
so VIl da ConstrtuiÇáo bras1le1ra. 

Custo a acredrtar que desde a Constituinta de 
1988 n1nguém tenha tantado preencher essa lacuna 
que o senso de oportunidade e a vocação SOCI8I elo 
Senador Mauro Miranda tentam agora preencher -
e, tenho certeza, o será com a aprovação uninrne 
do Senado da Repúbhca. Se são dlrartos ~ a 
educação, o lazer, a segurança p!lblica e o transpor
te, como não 1nclu1r também a moradia como um dl
refto da soc1edade bras1le1ra, do cidadão, das lami
IIBS braslle1ras? 

Alguns poderão dizer que todos sabem que a 
habitação é pnoridade SOCial, porém, é uma pnoridll
de que mnda não está ao alcance de grande parta 
da população bras1le11a Por esse mobvo, é p.
lncluí-la como um d11arto SOCIBI na ConshtUIÇáo, no 
capítulo "Dos Duattos e Garantias Fu~·. 
para seMr de alerta permanente aos ~ 
aos homens públicos, àqueles que d1ngem o Pais. 

Sr Presidenta, S,OS. e Srs Senadoras, nlo 
quero misturar os assuntos, mas nunca é tarde pma 
lembrar os ulbmos acontecimentos desta País. Esla
mos quase chegando ao século XXI e a1nda m._ 
de prov1denc1ar - e com grarlde sacrifíCIO - égua 
para a população sofnda do Nordeste braSileiro. 

Nesse sentido, louvem-se a sohdanedade e a 
fraternidade do povo braslle1ro. No meu Estado, 
Mato Grosso do Sul, na cidade de Campo Grande, VI 
um grupo de senhoras reunidas, all&das ao Ex8n:ito 
Nacional, arrecadando alimentos para serem envia
dos aos nossos 1nnios nordestinOS. 

Sr. Presidente, s.-a. e Srs. Senadores, se não 
temos, ate ho]e. água para beber, se o flagelo de 
seca a1nda castiga os braslle~ros, por que não firma
mos deflnrtiVamente nossos pontos de VISta e conaa
gramos pracertos constftuciDnBIS para seMram de 
bússola aos nossos governantes. a 11m de que pos
samos ter uma melhor qualidade de vida? 

Acredrto que essa emenda preencherá uma la
cuna - não e só uma lacuna, mas um V8ZIO - que 
eXIste na ConstttuiÇio de 1988. Essa lacuna foi _,_ 
nalada nessa reunião 1ntemaaonal de que o 111-.1 
partiCipou, mas o Senador Mauro M11anda, com a 
sua lniCIBtiVa, 1rá preenchê-la. 

Sr Presidente, s.-a. e Srs. Senadoras, sou da
queles que ocupem esta tnbuna também para aau
dar lniCIB!MlS de Colegas Senadores. Neste rno
merrto, ao fazer esta saudação, espero que o debate 
s1rve para que tenhamos urna política efetiVa de he-
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lidação e moradia para o Brasil Custo a acreditar 
que neste Pais, que está em desenvolvimento, a1nda 
8ICIIIIa seca e flagelo no Nordeste, e que, nas gran
des rnetiÓpOies, a1nda haJa favelas e pessoas dor
mindo debaixo de pontes. 

Creio que a diSCUssão dessa matena serve 
como um gnto de alerta para que possamos adotar 
uma politiCa habitaCional que venha a dar melhores 
condiÇÕeS de vida à população braslle1ra. 

Senador Mauro M11anda, n!Ceba o abraço de 
seu C01J118r!helro do Centro-Oeste e o meu n!COOhe
cmento pelo ménto desse proJ81o que, no meu en
tendimento, é, talvez. o proJeto de ementa constrtu
CIOnal mais i"110rtante que esta Cnsa Já votou Ob
serve V. Ex" que conheço, no mínimo, 500 emendas 
apresentadas à Constrtu1çio de 1988 Não se1 se al
guma tem maiS 1"110rtincla do que a de V Ex" para 
supnr esse vazio, essa lacuna existente na Constrtul
ção Cidadã do Brasil. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA) - Sr. Presi
dente, peço a palavra para encaminhar 

o SR. PRESIDBf11: {Antonio Cartas Magalhães) 
_- Com a palavra o Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Pa18 encami
nhar a votação. Sem rav1são do orador.) - Sr. Presi
dente, s.-s e Srs. Senadores, as leiS envelhecem, 
as constrtuiç6es fiCBRI datadas. Em 1988. quando se 
promulgou a aluai Carta Magna b18slle~ra, as condi
ções SOCiaiS do povo bi8Silelro, a d1stnbu1Ção geo
gráfiCa da população b1Bslle118 era outra 

HoJe, Sr. Presidente, os conjuntos humanos, as 
agregações populac1ona1s são bem diferentes que 
há dez anos. E é isso que, com sua sens1bll1dade e 
com sua compreensão, o nosso colega, Senador 
Mauro M1randa, soube comp~eender ao submeter ao 
julgamento do Congresso a sua emenda 

O deslocamento dos contingentes humanos, as 
m1grações internas estão a cnar, não so nas capitaiS 
estedua1s, nas giBndas Cidades, mas até nas cida
des médiBS, conJUntos de pessoas que estão sem 
cond1çiles mln~mas de possu1r moradia, moradia 
essa que lhes é assegurada a partir de agora como 
dlnstlo SOCIBI. 

Esse d1rerto social não é apenas uma teona. 
Sr. Presidente t: a égide consblue1onal que faltava 

, pra a ação governamental. E quando me refiro à 
ação governamental, entendo que são as abvldades 
a serem tomadas pelo Governo Federal, mas, pnncl
palmente, pelos Governos dos Estados e das admi
niStrações mUniCipais, a f1m de que se1am despendi-

dos valores a fundo peld1do que poss1bilrtem a for
mação de VIlas, de conJuntos habrtac10na1s. Como 
exemplo IlustratiVO, crto o trabalho farto no Estado de 
Go1és, pnllCipalmente na Cidade de Goián1a, pelo 
nosso companheiro Senador lns Rezende 

Sr. Presidente, a morad1a tem de ser um dinstlo 
soc1al e passará a sê-lo com letra de le1 e pennrt11á 
que os governantes bem 1ntenc1onados, conscientes 
de suas responsabilidades, enfrentem esses proble
mas nurr~a ação conJunta que lhes selá facilitada 
pela colaboração da propna população. 

Ass1m sendo, Sr Pres1dente, encam1nho a vo
tação dando meu voto favorável à proposta de 
emenda do Senador Mauro M1randa 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco/PT -BP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encam1nher. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
-Com a palavra o Senador Edualdo Suplq. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco/PT-SP. 
PaiS endaiTllnhar a votação Sem nMsio do ol8dor ) 
- Sr. Pres1dente, S,Os e Srs Senadores, a emenda 
liderada pelo Senador Mauro M1ran<ia pretende In
cluir a moradiB no rol dos chamados d1rertos SOCIBIS 
insertos no art. 6" da Constrtu1ção. 

Na JUStdK:ação, os s1gnatános recordam que, 
por ocas1ão da ConferênCia Habitat 11 promovida 
pela ONU, realizada entre 3 e 14 de JUnho de 1996, 
em Istambul, coube a representação bi8Silelra rela
tar a parte da agenda concernente a Carta de Inten
ções, notadamente o d1re1to de moradia. Diversos 
países ObJetaram essa expressão, po1s ela pode ser 
considerada como uma garantia JUndiC8, o que pro
PICI8na aos cidadãos ex1g1r do Estado a obngação 
de ofertar moradias em numero bastante e condiÇÕ
es de habrtab1ildade capaz de satiSfazer as necessi
dades das populações t: alv1Ssare1ra a 1nclusão des
sa garanba no Texto ConstrtuCIOnal, a qual propor
CIOnará aos sem-teta diSpor no plano da legalidade 
do reconhecimento. da legitima luta pela posse e 
propriedade do bem 1móvel, dest1nado à morad1a do 
adadão e sua lamH1a; proporcionar-lhes-á retVIndiCBr 
liCitamente aos Poderes públiCOs a sabslação da de
manda rapnmlda por moradia. Merece, portanto, ple
na acolhida a IniCiatiVa do Senador Mauro M1randa 

Gostaríamos de ressaltar que, ao fiCar red1g1do 
o art. 6": "Sio d1rertos SOC1B1s: a educação, a saúde, 
o trabalho. a moradiB. o lazer, a segurança, a prevt
dêncla SOCIBI, a proteção a maternidade, a 1mãnc1a, 
a assiStiinciB aos desamparados, na forma desta 
Constrtulção", obviamente fiCamos a lembrar daque-
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las pessoas que elebvamente estão necessitando de 
amparo, da presença do Estado, porque mudos pa
decem da condiÇão de miSéna e fome, pnnapalmen
te no Nordeste, aonde o Governo chega com atraso 
para atendar as tamlhas que não têm outra altemat•
va senão recorrer ao própno saque. 

Somos lawniV81s a maténa e cumpnmente
mos o Senador Mauro M.randa pela sua 1n1C1811va. 
Portanto, o Bloco de-OposiÇão nacornenda o voto fa
vorável 

o SR. PReSIDENTE (Anlcnlo Calfos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassu
na, para encamnhar a votação. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB Para en
caminhar Sem nM&ão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadoras, quero me solldanzar com o 
Senador Mauro Miranda e, ao mesmo tempo, enca
minhar fa'IIOiilvelmente essa emenda à ConsbluiÇão, 
diZendo que, realmente, ela é necessána neste mo
mento. 

Se o Governo tivesse a ousadia e a vontade 
políbca de fazê-lo rapodamente, amda raeolvena, 
com toda oateza, o problema do deliemprago Por

. quã não hé nenhuma área da mdústna ou do comér-
CIO que e"""""'ue maiS do que a 1ndústna da cons
trução. Porlanto, ISSO llana uma revdallzaç lo à nos
sa economa e, com toda a certeza, 1na at mesmo 
benefiCIBr a área de aaúde. Se, no Nordeste, 10 Nor
te e no Cenlro-Oeste do País, as casas de taipa tos
sem modHICBdas e transfonnadas em casas de l1j01o, 
com certeza não teríamos essa quantidade de pes
soas contaminadas pelo barbeiro, que transmde a 
doença de Chagas. 

Por essa razio, penso que todos devemos vo
tar favoravelmente. 

o SR. PRESIDENTE (Antono Cartas Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Adernor Andrade, para 
encam1nhar a votação. 

O SR. ADEIIIR ANDRADE (Bioco/PSB-PA 
Para encaninhar Sem reviSão do orador) -Sr. Pre
Sidente, Sr's e Srs Senadores, quero louvar a •n•
C181lva do Senador Mauro Miranda. que comge, evi
dentemente, um esquecomento nosso quando da 
elaboração de ConstduiÇáo braSileira, que coloca 
corno duetto socoal o d1red0 à moradiB 

, 1 Sr. PIIISdenle, espero que esta emenda cons
liluCIOnal nos taça ratlebr sobre o que estabelece
mos como pnncípoos e a noesa realidade, porque a 
noesa MBIM!ade é completamente diferente daquilo 
que eltab 1 amos como pnncípoo consbiUCIOnal 

A ConstdUIÇio, em mudos dos seus aspectos -
e pnnc•palmente nos que d1zem raspadO aos d1redos 
SOCiaiS, aos d1redos dos trabalhadores e ao dlredO à 
cidadania -. transforma-se em letra morte, em algo 
1nex•stente porque não funciOnll. E não hé nenhum 
cuidado para colocar em prática essas nossas boas 
Intenções 

A questão do saláno mín1rno, que é uma delas, 
estabelece que o cidadão bras1le1ro devena ter um 
saláno que posSibilitasse o acesso à escola, ao la
zer, erit1m, um saláno compalível com o trabalho que 
executa. Mas ISSO não IIXISie 

Quero, •nclusiVS - aprovadando a oportunidade 
desta emenda consblucoonal - mostrar certas COISIIS 
que aqu1 ocorrem, corno a fome que grassa no Pala 
de uma mane1ra geral e no Nordeste especdicarnen
te. E, em conseqiiinc•a da fome e da falta de aten
ção do Governo para esse problema, consumam-se 
os saques. Aí, culpa-68 o MST, que é uma entidade 
que trabalha, orgamzando o povo no senbclo de reo
VIndiCBr seus dlredos ou de brá-lo da miSéna, é acu
sado de promover a desordem e co1sas desta naiU
reza 

Aprovado a1nda essa oportunidade para falar 
da •nsenslilllldade do Govemo Fernando Hennque 
Caràoso. O MST esta organiZBndo seus acampa
mentos no BraSil lllleJro, orgamzando as pessoas fa
méliCas desse Pa1s e que lá vão na expectabva de 
obter urna terra, um lugar para trabalhar. Os traba
lhadores desses acampamentos se cansam de es
perar que o Governo atenda as suas demandas, tra
balhadores esses que se &uJedam a condições subu
manas - porque, Sr PreSidente Antonio Carlos Maga
lhães, para esperar seiS nases pela oportunidade de 
uma terra em um acampamento, debaixo de lona, de
baixo de chuva e de sol, sem local para tomar banho, 
sem os hlhos estarem na escola, COZinhando em loglo 
de pedra, e precoso que o cod""ão estepl em uma Bt
tuaçio mudo ru1m para se submeter a ISSO 

Agora: o Pres1dente Fernando Hennque Cardo
so decld1u que suspendena a doação das cestas bé
SICBS aos trabalhadores do Movimento dos Sem-Ter
ra de todo o Bras11. Corno tenho llgBÇÕeS com o Mo
vimento e com a luta pela reforma agrana, tenho re
cebido, Senador Jefferson Péres, l1gaçé!es de todos 
os certos do meu Estado. O Governo sus:l8ndeu o 
atendimento da cesta béSica e, agora. podem-se PAI
parar para o p!Or, Sr. Preadeute Antonio Carlos Maga
lhães, porque essa abiUde do Governo, ao lriVés de 
enfraquecer, ao 1nvés de desmantelar - talvez corno 
SIIJil a 1ntenção do Governo - a orgamzação dos Ira-
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balhadoras que lutam por um pedaço de terra, ela 
radicalizará; causará um verdade11o confronto, por
que, de repente, cortarão o sustento do Cidadão que 
estava em paz à beira de estrade, esperando que o 
Govemo consegu18118 uma terra para ele. 

Como Já disee, se urna peesoe va1 a um lugar 
daquele, sem -rgia. sem nenhum conforto, a 40 
ou 50 qu116mebos de cidade, passando por sénas di
ficuldades, é porque está _.mente necessllade .. E, 
nesse caso, o Presidente Fernando Hennque Cardo
so - já vou encenar, Sr. Presidente - corte as ces
tas básiCBS do pessoal do MST. É ev1dente que Sua 
Excelãnaa está fazendo urna provocação, com a ln
tenção de IISSOCIIlr o MST e Lula e à OposiÇão, 
aprovel!llndo-ee desse proc asso de confronto para 
11rar vantagem eleitoral. 

Quero contlenar essa abtude do Govemo ds 
suspender o envio das cestas básicas aos acampa
mentos dos trabalhadoras rurais sem-terra de todo o 
Pais E não é mais só o MST: agora Já eXIste o ML T 
eoMLTP 

Estemos valando e 1nclu1ndo na ConsbtuiÇiio 
brasilen - voto a lavar, com rnullll sat1slação - o di
reito à moradl8 como d1re11o SOCI81 de todo Cidadão 

- brÜile1ro. Em contrapartida, estamos VMindo essa 
realidade que acabo de relater neste momento. 

Espefo que os Srs. Senadores fiquem atenrtos 
aos latos que estão ocorrsndo. Apelo ao Sr. Presi
dente desta Casa, com a enonne 1nfluê11C18 que tem, 
que rnantntesse uma conversa com o PI'8Sidente da 
República e com o Mi1111tro da Agncuhura, do Abas
teCimento e de Relonna Agrána no sent1do de que 
repensassem essa atitude, porque ela só leva ao ra
diCalismo e eo confronto que nenhum de nós deseJa 

Sr. Presidente, mudo obrigado. 
O SR. PAESIIENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Sr. Senador Mauro M~rande armou discurso de 
encaminhamento de YO!açio à Mesa, para ser publi
cado na lonna do diSPOSto no art 203 do Reg1mento 
Jntemo. 

S. Ex" será atendido. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - Sr. 

Presidente, Sr"s. e Srs Senadoras, com a votação 
man:ade para este tarde, o Senado está encerrando 
o pnme~ro tumo de tramllaÇão de Proposta de 
Emende Consbtuclonel n• 28, de m1nha autona, que 
1nclu1 a morad1e entra os d11eitos bésiCOS de soclllda-

'., brasdetra. Vamos del1barar sobra este tema lun
ilarnental num ambiente em que outras questiies so
CiaiS também relevanaes desafl8m as rasponsablllde
des deste Congresso.. Temos dl8nte de nós a cnse 
da saúde públiCa e o aumento alarmante dos índiCeS 

de desemprego, e agora os problemas maiS recen
tes, que são a seca e a fome do Nordeste e a greve 
uniV8rsdána. 

É um quadro geral de competiÇão de prionde
des, em que a habllaÇão não é a 111818 urgente e 
nem a menos grave O problema cruc1al da casa 
própna, pnnctpalmente de morad1a popular, é que 
este tem sido o ma1s desamparado de todos os seto
res de nossa orgamzação soaal. Faltam recursos 
lnstiiUCronaiS, faltam lllSirumentos e políticas perma
nentes, e hé uma longa hiSióna de lrustraç6es nos 
órgãos oficiais que foram cnados como altemabvas 
de gestão pubiiCB do setor habitaCional. A conupção 
e as 1nad1mplênc18S provocadas pela Inflação mata
ram o BNH, e depors o Ministeno de Habrtação lo1 
outra expenêncl8 de curta duração. HOj8, o pouco 
que exiSte está concentrado na Caixa EconômJCa 
Federal, que amde padece de excessos burocráb
cos, irmabillzando o acesso das lamR1as de banca 
renda 

Sr. PI8Sidente, Sr"s. e Srs Senadoras, o qua
dro cribco de nossas des~gualdedes SOCIBIS resulta 
de mudos problemas, mas reflete pnnctpalmente as 
conseqüênci8S de VIolenta explosão urbana que 
aconteceu nos úH1rnos VInte anos. No começo dos 
anos 70, pouco ma1s de metade dos brasileiros VI
viam nas cidades. Em 1993, a população urbana Já 
constduia uma parcela de 74 por cento dos brasilei
ros. Esse creiCimento exponencial ~ urbamzação 
ve1o acompanhado de sénos problemas na falta de 
oferta de habdações e na expansão de viOlência e 
de cnm1nahdade. Mas os govemos, nestes quase 30 
anos, pouco ou nada l1zeram em termos ds polibcas 
obJetlvas, prabeaS e pennanentes. 

Os excessos burocrátiCOS que são impostos 
nos f1nanc18mentos estio excluindo as lamRias com 
renda de até três salanos min1mos. Recentemente, 
desta mesma tnbuna, reconheci o êx1to do progra
ma de Cartas de Créddo, que praticamente Já 
cumpnu as metas de contratos para este ano. Mas 
a quase totalidade dos benef1c1ados não é a dos 
ma1s pobres, que continuam à margem dos finan
Ciamentos, porque não têm como cumpnr as exi
gências A expansão dos créddos movrmenta o 
mercado e gera empnagos, mas não pode benefi
ciar apenas a classe med1a O ma1s grave é que 
pelas úH1mas medidas anunc1adas a exclusAo va1 
cont1nuar ou aumentar. A VInculação dos financia
mentos a programas 1nd1V1dUa1s de poupança não 
serve para os pobres, que mal têm d1nhe1ro para ga
rantir a alimentação escassa de cada d1a. 
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Não estou cnt1cando os cntenos da C81xa Eco
n6mlca Federal, que é obngada a trabalhar com 
segurança de relemo e de reapl1cação dos mvesl1· 
mentes O que falta a Ca1xa são recursos públicos 
para trabalhar lambem corno o banco soc~al que 
ela e lmag1no um banco ag1l, que opere em con· 
vêmos com os mumc1p1os para a realiZação de 
mut1rões de morad1as populares. Opção polítiCa 
a1nda melhor, no meu entender. sena cnar um m1-
n1s1eno especificO e nele concentrar as etua1s poli· 
tiCas d1spersas nos setores de habitação, sanea
mento e urbamsmo Esse mesmo m1n1sténo assu
mma responsabilidades especil1cas com a cnação 
de uma politica de construções rura1s de larga es
cala -

E e para obngar o Estado a adotar políticas 
ma1s flex1ve1s, def1n1r recursos permanentes e In
clUir a casa propna das populações ma1s pobres 
como d1rerto soc1al, que considero 1mpresc1nd1vel a 
aprovação, por este plenano, desta pequena alte
ração no nosso texto constrtuc1onal Com o cresci
mento do desemprego. o FGTS tem 1nfluênc1a de
cadente no volume de tmanc1amentos, enquanto 
-persiStem murtas dúVIdas sobre repasses efet1vos 
da massa de poupança concentrada na rede ban· 
cana As fontes f1nance1ras que atendem precana· 
mente ao setor de habrtação são altamente sens1-
ve1s aos efeitos de cnses conJunturaiS. Não VBIO 
uma solução del1n111Va para o setor de habitação 
que não seJa a cnação de 1nstrumentos estruturaiS 
permanentes hvras dos condiCionamentos conJun
turais 

Se conseguirmos aprovar essa emenda, que 
t1ve a honra de apresentar a esta Casa, não sera 
absurdo pensar que a longo prazo o pais podere 
estancar alguns efe1tos perversos que se avoluma
ram nos u1t1mos anos A pnme1ra d1storção provo
cada pelo dél1c1t habrtac1onal de ma1s de 5 milhões 
de unidades, de acordo com os levantamentos 
ma1s ot1m1stas. e a expulsão da classe média para 
as penlenas das Cidades por força de valores ln
llae~onados nos aluguéis Aba1xo dessa linha de di
ficuldades estão os exciUidos Soci&IS que agravam 
a pa1sagem de 1nd1gênc1a sob pontes e VIadutos 
Mes é prec1so ver o desenvolVImento da habitação 
não apenas sob a ót1ca pos1t1va de seus elertos 
SOCIBIS 
<I 

Desenvolver a habitação e Implementar o 
cresc1mento econõm~eo. porque a construção CIVIl 
mOVImenta d1versos setores oroduf1vos que geram 
empregos Investir no setor e desenvolver 1ndús-

tnas de matena1s de construção e multiplicar postos 
de trabalho no setor que por trad1ção é o que m&IS 
absorve mão-de-obra; e ampliar a oferta de se VIÇOS 

nas áreas ma1s sof1sllcadas de atendimento da clas
se med1a, e aumentar os e!l1lregos que vão fortale
cer as contas da Prev1dênc1a Soc1al, e é reduzir a 
massa de desempregados CUJO destmo fatal é o de 
agravar as estatiSIICBs da marginalidade e da viOlên
Cia 

Para m1m, é nossa tarefa 1nad1ável repensar 
o modelo hab1tac1onal do país. O pnnc1p1o consti· 
tuc1onal va1 permitir que frutifiquem politicas ele
llvas de curto, med10 e longo prazos. E necessá
riO chegar a um ponto 1dea1 em que os recursos 
para o setor tenham sobretudo ongem orçamen
taria, de custos baratos e acessíveis a lamihas 
de ba1xa renda É prec1so pensar lambem em al
ternativas de construção de ba1xo custo, parca
nas com o setor pnvado, Implantação de SISte
mas de mut1rão como os que foram Implementa
dos em Go1ás pelo então Governador lr1s Rezen
de É 1mperat1vo, enl1m, eleger finalmente a mora
dia como questão de Interesse fundamental para o 
equ1fibno da sociedade bras11e1ra, acompanhando 
uma tendênCia mund1al que fo1 consagrada, ha 
do1s anos. na conferência do Hab1tat 11, promovida 
pela ONU 

Comece• este meu pronunciamento falando 
sobre a seca e a fome no Nordeste. Ontem, todo o 
pa1s v1u o drama de lam1llas famintas apelando 
para o desespero dos saques. A cnação de frentes 
de trabalho para a construção de resldênc1as po
pulares sena uma a1temat1va de baiXo custo eco
nõmlco e de elevados resultados SOCiaiS para es
sas populações solndas, que prec1sam de renda 
m1n1ma para sobreviver às 1ntempenes do clima. 
Com o recurso dos mut1rões, estaríamos estabele
cendo um tnpe soc1al envolvendo o trabalho soh
dáno, a fonte altematwa de renda e a conqu1sta do 
teto. com todos os mulhpiiCBdores dai decorrentes, 
como a melhona do equlllbno soc1al e a geração 
de novos empregos 1nd1retos na mdústna e no co
mérciO de matena1s de construção 

Isso não esta acontecendo porque o Bras11 
não f1rrnou um modelo de politiCB habitaCIOnal, nlo 
msenu o setor como pnondade soc1al. É ISSO que 
prec1samos !azar, 1mpondo o pnnc1p10 na ConSti
tuiÇão. Estabelecendo esse novo pnncip1o como 
d1rerto de toda a soc1edade, cre1o que estaremos 
abnndo caminhos para algumas conseqüências 
Importantes, como a cnação de um m1n1sténo para 
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genr as polllocas atualmente dispersas na áraa de 
habdação e promover a recuperação do 181'1110 per
dido. Acnldllo que estaríamos também abnndo pos
Sibilidades para o fortalecimento dos elos de coope
raçlo entra a União, os E&tados e os muiiiCiplos, 
com politicas especificas para a compra de terrenos, 
o finaiiCIIImento de rnatenais de construç1o e o trs
balho solldáno pelo sostema de mutirtles. 

Sr"s. e Srs. Senadoras, com a nossa emenda 
estamos tentando abnr camnho para uma politiCa 
elebva de expansão das l1abdaç6es popularas. Se 
perguntannos onde está claramente definida a preo
cupaçiio do govamo com a habllaçiio popular, sem 
dÜVICIB foaaremos sem resposta. Nunca IMimos uma 
pollbca urbana e habitacional como prioridade. E Já 
perdemos tempo demaos. O próprio Congrasso, 
como parte rnaJS rapresentabva de nossas elites po
lihcas, tem culpa nesse problema que a1eta mdhões 
de famDIIIS bi&SIIeoras. A grande m&JOna dos 110811011 

parlamentaras tem conhecmento multo próximo 
desse drama sociBI ds falta de moradias, com seu 
passado de executMI em muniCÍpios ou estadoe 

Estou aqui para formular aos nobres colegas 
o meu apelo no sentodo de que a emenda seJa 
aprovada. Ou fazemos 1880, para ajudar a resolver 
um problema crucoal no mádoo prazo, ou teremos 
que convover CQm a crescente atomizaçio da orga
niZ&Ção familiar do Brasil, com a favetização to
rnando conte da penlena das grandes Cidades e 
semeando a Vlolêncoa, e com a multoplicaçlo dos 
guetos socoa1s que se formam sob pontes e VIBdu
tos. Temos hoje um déficit nio contestado de 5,6 
molhões de moradias, mas há eatatlabcas que ondo
cam números próximos de 14 milhlles. E a maJor 
parte das famDu sem teto aio aquelas que vivem 
sem randa ou com uma renda de até três salários 
mininos. Nos últimos tnnta anos, de acordo cotr es
tudos altamente conláVSIS do govamo e do setor pn
vado, dos 5,5 !Mhões de lamOias que bvefam aces
so à casa própns, as famiiiBS com renda infenor a 
três salános mf- absorveram a pan:ela onax
prassiVB de menos de 3% dos recursos aplocados 
pelo Sistema Financeiro de Habitação. São números 
cabaiS que mostram que o pobre foi cNSirnente diS
criminado pelos flra~C~amentos. Está mais do que 
na hora de corngn- - clescaminhos que punem 

• JS 1111118 fracos. E é para osso que peço a reflexão e o 
"Wio dos senhoras, na a.são de hoje, em benelicoo 
da morados como dirado democnitoco e legitimo de 
toda e ~ocoedade braslleora. 

Era o que eu bnha a dizer, Sr. Prasidente. 

Mudo obngado 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 

- Os Srs. Senadoras Já podem votar. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL·PI) - Sr Pra· 
Sldente, o PFL recomenda o voto "som" 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BiocoiPT·SP)
O Bloco de OposiÇão recomenda o voto "som". Sr. 
Prasodente. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr 
Presidenta, o PMDB recomenda o voto "som". 

O SR. PRESIDENTE (Antonoo Carlos Magalhães) 
- Peço aos Srs. Senadoras que se erocontrsm em 
seus gabonetes ou em outras dependêncoes que se 
dlriJIIRI ao plenáno pars votar. A maténa exoge quo
rum especiPI 

(Procede-se .lliiOiação.J 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BiocoiPT·SP)
Sr. Presidente, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
-V. Ex" tem a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BiocoiPT·SP. 
Pela ordem. Sam revosão do orador.) - Sr. Preslden· 
te, enquanto aguardamos a presença dos Srs Sena
dores para votar, gostana de fazer uma consulta a 
Mesa. Hll poucos diPB, o Senador Adernor Andrade 
apresentou um raquenmento no sentido de que pos
sa o MoiiiSiro ds Educaçlo e do Desporto, Paulo Re
nato Souu, comparecer ao plenáno do Senado para 
diPiogar sobra e dlllal sduação por que passam as 
uniYBrsldades brasil81rss. uma vez que os professo
res se encontram em grave 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
- DescuiPIHIIB, Senador Suplicy. Senador Jose Ro
berto Arruda, V. Ex" pi"BCISa votar. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco/PT-SP)
Prosseguondo, como todos os Srs Senadores têm 
OUVIdo dos professores que têm se empenhad" ~o 
sardido de diPiogar com o Monostro c a E <>LCa< ~- p 

do Desporto, eu quena propor a "· :::~' "~" r~:. 
constar o raquenmento do Senacor Md-em•r .-..·.::·a.
de na Ordem do D1a para ser votaGc ..;aS c:. i r .... r~~
ra a se poder combinar com o M•r•o:;lr('l r :1.J' J: .:

nato Souza o doálogo com os Srs. 3ena"""'' c o 
plenário, dada e omportâiiCia cada vez "''"'" .'Pssa 
maténa que não está apresentand-o ; ;:,· ~.- • • • 
presente momento. 

o SR. PRESIJENlE (AntoniO C.::<>S f-lac; ... co: -

V. Ex". e o Senado• Adernr Andlade sarã.) .l'õ"'!l.c.:s 

{Prot:sde-Be a IIOIBçãc 1 
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O SR. PRESIO!~!TE :Antonoo canos Magalhães) 
- Esta encenada a votação 

Votaram SIM 60 Srs Senadores 

Não houve votos contranos. 

Houve uma abstenção. 

Total 61 votos: 

Aprovada 

A maténa constara da Ordem do Doa oportuna· 
mente para o segundo tunno. 

E a seguonte a maténa aprovada 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONS11TUIÇÃO N" 28, DE 1996 

Altera a nodapo do artigo &• da 
Constituição Federal. 

As Mesas da Cãmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos lermos do § 3° do art 60 da 

_ CqnstnuiÇão Federal, promulgam a segumte Emen
da ao texto constducoonal: 

Art 1° O art 6° da ConstitUição Federal passa 
a vogorar com a seguonte redação· 

"Art 6° São doredos SOCiaiS a educa· 
ção a saude, o trabalho. a moradoa. o lazer. 
a segurança, a prellldêncoa soaal, a prote
ção a matemodade e a onfãncoa. a assostên
c•a aos desamparados, na forma desta 
Constotuoção • 

Art 2" Esta Emenda. entra em vogor na data de 
sua publicação 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
-Item 3 

Votação. em pnmeoro turno, da Pro
posta de Emenda a Constotuoção n• 48, de 
1996. tendo como pnmeoro sognatároo o Se
nador Jefferson Peres. que altera o art 57 
da Constotuoção Federal (recesso parla
mentar), tendo Parecer favoravel sob n• 
443, de 1997, da Comossão de Constduoção. 
Justoça e Codadama. Relator Senador Jo
saphat Mannho. com voto contrano do Se· 
nador Pedro Somon e abstenção do Sena
dor Jefferson Péres. 

Soore a mesa, reqLoenMer:tv .:tua sara hdo pelo 
Sr. Pnme1ro Secretar.o er."i e .... eiC.~.c . .:9nador Carlos 
Patrocínoo 

E lido o seguonte. 

REQUERIMENTO N°289.1iii: 1998 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art 315. combonaao com a alí
nea b do art. 279 da Regomento Interno, requeoro 
adiamento da votação da Proposta de Emenda a 
ConstduiÇão n• 48. de 1996. a hm de que S&f8 reexa
monada pela Comossão de Constnuoção, Jusbça e C•· 
dadanoa 

Sala das Sessões. 6 de maoo de 1998 - Ber
nardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Calfos Magslhães) 
-Em votação o requenmento 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
encamonhar a votação. Sem reYJSão do orador ) - Sr 
Presodente. S,.s. e Srs Senadores. o que pretende 
a proposta de emenda a Constnuoção do emoRente 
Senador Jefferson Peres? Pretende que. nos anos 
elertoraos. o recesso que ocorrena no mês de JUlho 
se1a transfendo para o peroodo de 30 diaS antece
dentes à realização do pnmeoro turno das eleiÇÕes 

O emonente Senador Josaphat Mannho. que too o 
relator da rnaténa, deu parecer favorável, e o Senador 
Pedro Somon profenu voto contráno Na qualidade de 
Presidente da ComiSSão de ConstduiÇão, JUStiÇa e Co
dadana. esllve auscultando alguns rnermros da co
miSSão que acharam Interessante - esss a razão do 
requenmento -que a proposta pudessa voltar à coms
são a hm de ah ser reexaminada para melhor posiÇão 
Eu pedona a V. Ex". Sr. Presidente, que fossem ouvo
dos o emonente Relator e os emonentes Líderes a fim 
de darem a concordâncoa para o reexarne 

E a IUStlfocatova, Sr Presodente 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Calfos Magalhães) 
- Em votação o requeromento 
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Os Srs. Senadores que o aprovam que1ram 
pennanecer sentados. (Pausa ) 

Aprovado 

A maténa retoma, ass1m, à Com1ssão de Cons
tdulção, Justiça e Cldadaraa. 

O SR. PRESIDENTE (AnlonKl Carlos Magalhies) 
-Item 4: 

PROPOSTA DE EMENDA 
A CONSTITUIÇÃO N" 32, DE t996 

Tramllando em conjunto com a 
Proposta de Emenda à Constdu1ção 

ri' 24, de t997) 

Quel1o dl8 de d1scussão, em pnme11o 
turno, da Proposta de Emenda à Consldul
ção n• 32, de 1996, tendo como pnme11o slg
naténo o Senador Anlon1o Carlos Magalhã
es. que altera a radaçio dos §§ 1• e 2" do 
art t43 da ConsllluiÇão Federal (serviÇO CMI 
obngatóno),tendo 

Parecer, sob n• 93, de t998, da Co
miSsão de CoriStduiÇão. JustiÇa e CICiadana, 
Relator Senador Romeu Tuma. favorável 
com a Emenda n• 1-CCJ, que apresenta, e 
pela prejudiCIIIIICiade da Proposta da Emen
da à ConsbluiÇio n• 24. de 1997. que trami
ta em conjunto, com abstenção do Senador 
JosaphatMennho. 

A Presidência esclarece ao Plenar1o que, 
nos termos do disposto no arl 358 do Regimen
to Interno, a maténa constara da Ordem do D1a 
durante c1nco d1as úte1s, em fase de d1scussio, 
quando poderão ser oferec1das emendas assina
das por um terço, no mm1mo, da compos1ção do 
Senado Transcorre hote o quarto d1a de discus
são 

D1scussão, em conjunto, das propostas e a 
._,menda, em pnme1ro turno (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a discus
são prosseguira ne sessão del1berat1VB de amanhã 

O SR. PRESIDENTE (Ankno Carlos Magalliaa) 
- E a segu1nte a maténa que tramda em conjunto 
comoltem4 

-Item 5: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N" 24, DE 1997 

(Tramdando em cor~~unto com a 
Proposta de Emenda l ConstituiÇão 

ri' 32, de 1996) 

Quarto da de diSCUssão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda l Constitui· 
çio n• 24, de 1997, tendo como pnmauo sig
natário o Senador Pedro Simon, que altenl o 
art 143 C1a Con-.IÇio Fedenll (118MÇ0 CMI 
obngalóno) 

O SR. PRESIDENTE (AntonKl Carlos Magafhllaa) 
-fiem 6: 

T erce1ro da d1scussão, em pnrnetro 
turno, da Proposta de Emenda l Consblul
ção n• 37, de 1997, tendo como pn111111ro 11111-
nataoo o Senador Pedro S1mon, que aflela o 
§ 2" do art. 72 do Ato das D1spos1Çi!es CoriS
tduclonals Transitónas (cálculo do Fundo 
Socllll de Emergênca), tendo 

Parecer sob ri' 787, de 1997, da Coma
são de Consldulção, Jusbça e Cldadana, Re
lidor: Senador LúCio A1cAn1aJa, favolával, com 
Emenda ri' , -cCJ (subsbluiJvo), que ola,_, 
com abslençãcrdo Senedcr Pedro Smon. 

Transcorre tqe o teleelro da de dlsclr'o da 
matena 

Sobre a mesa. emenda que será lida pelo Sr. Pri
llllllro Secretaoo em exeiCiao. Sal ador Carlos PabO
ciniD 

E lida a segu1nte: 
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EMENDA N" :!-PLEN 

Supnm1r o art 1 • do substitutivo, renumerando os demais 

Justificação 

A anáhse do Impacto do FEF sobre as finanças não deve se hmrtar à 
mera questlo dos percentuais de receitas destinadaS em uma v1slo estát1ca e 
parcial Na verdade, como o FEF oontnbUiu para a estabilidade de preços e o 
conseqüente aumento da economra, ele favoreceu a elevação da receita real 
da União, dos Estado e dos Municípios Com efe1to, entre 1993 e 1996, as 
transferências a Estados e Munrcíp1os cresceram ma1s de 10%, em termo 
ree1s Levados em consideração o aumento real da arrecadação do ICMS 
assas transferências at1ng1ram um aascrmento da ordem de 40%, der.nrnorm.l 
em grande med1da, do crescrmento do PIB após o Plano Real Venficou-se qu 
a rece1ta diSponível dos Estados e Munrcíp1os aumentou em ma1s de 30% n 
período considerado, a que os recursos que os Estados e Mun1cíp1os deD~Rrarlf 
eventualmente de receber foram ma1s que compensados pelos gastos do 

--~ orçamento da Un1ão nos Estados e Munrcíp1os Assim, constatou-se que 
munrcíp1os receberam transferências de recursos tributànos em volu1me~"'" J:"" 
supenores àqueles receb1dos amas da vig)ncra do FEF, apresentando a 
rece1ta tnbut~· disponível dos Munrcíp1os ~FPM+ICMS+Rece1tas Própnas) 
resultado mars ~ vorável depOIS da v1gêncra do FEF. Ass1m, nlio hã por que 
Un1ão repafsar a1s recursos aos Mun'\ a título de ressarc1mento/J 

\\:x-~~L~/ ~ -. . ,t~ \._; ~ __::~\-~ I /'/-;;v / 
~, --)(,/ ~ ~ .~L/'l\. ·---~·- · \-/ .} r-.· if.i 
'~ /' >-''; .-·'/; . • ~ I I. ...... n ~-~1"'; /l , . I 

~<· . . • ~ ow ' M~,ç .. ~ -L~~ut.,;.. 

c. .. /11 ?~···~~*! a . 
_-,__~' ~~,:~~ 
I . - ... ~ ~_....,.., -· 
,~ 

J 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
- Discussão. em conJunto da proposta. do substttutl
vo e da emenda (Pausa ) 

Não havando quem peça a palav~a. a discus
são da maténa terá prosseguimento na piÕXIma ses
são dehberaiiYa 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO cartas Magalhães) 
-nem7: 

Segundo d1a de d1scussão, em pnmel
ro turno, da Proposta de Emenda a Consti
tuiÇão n• 8, de 1995. tendo como pniTM!Iro 
s1gnatano o Senador Ge1aldo Melo, que da 
nova redação aó 1nc1so X do § 2" do art1go 
155 da ConstitUição Federal (apliCaÇão do 
ICMS), tendo 

Parecer lavoraval, sob n• 205, de 1998, de Planá
no, em subsUuiÇão à ComiSSão de ConstttuiÇão, JustiÇa 
e Cidadania, Relator Senador Espendlão Amn. 

T~anscorre, hoje, o segundo dl8 de diSCussão 
Discussão da proposta, em pnme1ro turno 

(Pausa) 
Nilo havendo quem peça a palavra, a diSCUS

são da maténa lera prossegUimento na sessão dell
bera!IYa de amanhã 
- O SR. PRESIDENTE (AntoniO cartas Megalhies) 

-llllm 8: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NR&O, DE 1998 

(lnciUido em Ordem do D1a nos termos do 
paragralo úniCo do art 353 do 

Regmento Interno, comb1nado com o 
§ 21 do ali 6" da Le1 n• 9.069, de 1995) 

D1scussão, em turno uniCo, do Projlllo 
de Dec181o LegislatiVO n• 60, de 1998 (apre
sentado pela Com1ssão de Assuntos Econ6-
miCOS comO conclusão de seu Parecer n" 
213, de 1998, Relator Senador Ney Suas
suna), que aprova a programação monetána 
relabYa ao segundo tnmestre de 1998. 

(Poderão ser oleri!Cidas emendas até 
o encerramento da discussão) 

DISCUssão do projeto, em turno uniCO. (Pausa.) 
O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco/PT-SP)

Sr Pres1delte, peço a palavra para d1scubr 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO cartas MagaNes) 

-Com a palavra o Senador Eduardo Supl1cy. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco1PT-5P. 

'lpara d1SCU11r Sem AMSão do orador.) - Sr. Presi
dente, a programação monetána l1!flete a politica 
econõmiCa do Governo, que tem se caractenzaclo 
pela sobrevaJonzação camb1al, manutenção da de-

pendência extema de recursos pala f'"ancl8r o déll
ctt de conta corrente, elevadas taxas de JUIOS, au
mento das taxas de desemprego e, BICIUSIYB, agta
vamento do deiiCtt públiCO e IITipCISIIIbllidade de me
lhorar o perfil da diStnbuiÇão de renda na socllldade. 

As úlbmas notíci8S expressam com clareza os 
efettos perversos gerados pela atual polibca BCOIIOioo
ca O défiCit comeroal abnglu, em abril, a ~ 
de US$282 IT1IIhões, o que !ex conBiderado podivo 
fTanle à forte detenoração observada desde o segundo 
semestre de 1994 Como em outros mornertos, quan
do fo1 necessáno mam controle das contas--. a 
redução dos nlvetS de mportaçiio tem Sido obtida alia
vas da 181ração do nível de aiMdade ntema, geoando 
em m&IÇO. o ma10r nível de deSB"11f11110 desde 1984, 
com uma taxa de desernpni!IO aberto de 8,93% e uma 
taxa de desocupação. ocupaçio sem rendi....- ou 
com A!ndlml!ntos menoleS que um saláno mfn1mo de 
16,79%, segundo o IBGE. 

Os Impactos adversos nio se restnngem ii 
taxa de desempreg10, o que já aena sufiCIBIII8 1J1118. 
provocar grande preocupação iiB autondedes mona
tanas, o que, Infelizmente, nio perece ocorn1r. As 
elevadas taxas de JUIOS delal111am as contas do
publiCO, que rBglslrou o 1rnp18S810n11111 délicot acuJIIJ
Iado de 6,53% do PIB nos 12 meses 8IICBIT1Mioa em 
feve""ro uftmo. Em mBIÇO. o eatoque de Ululas IJI)bl
cos no mercado atingiU o valor de R$287,8 billlias, 
R$16.1 bdhões a maiS que o mês anllenor e R$228, 1 
bilhões além do que fo1 rBQISirado em JUlho de 1994. 

A pers1st~r as atus1s d1retnzes di! politiCa mone
tana e l1scal, a necessidade de equ1hbrar as cont11s 
externas 1mpõe restnções grav1SSIIYI8S sobre· o de
sempenho da economoa, notademente o C188Cimento 

econômiCO, geração de en1p1ago e diStnbuiÇio de 
renda São metas que não podem ser desprezades. 

Por essa razão. queremos slertsr o Governo e 
o piÓpno Senado a respeito de condução da polfbca 
monetana neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Antcno C8llos Magslhlas) 
- Cont1nua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enceno a 
diSCUSsão. 

Em votação o proJeto. 
Os Srs. Senadoras que o aprovam queiiiiiTI 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, pe.._r de ComiSsão D1retora, 

oferecendo a redação final, que sara l1do pelo Sr 
Pnme1ro Secreténo em exerciCIO, Senador Callos 
Patroc'"1o. 

É lido o segu1nte: 
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PARECER H- 219, DE 1998 
(Da Comissão D1retora) 

Rlldaçio final do Projeto de Decreto 
Lllgislllllvo nt 60, de 1996. 

A ComiSSio D11etora apresenta a redação f1nal 
do Prqeto de Declelo LegJslalniO n• 60, de 1998. 
que aprova a Programação Monstána relabva ao se· 
gundo tn~re de 1998 

Sala de ReuniÕes da Comissão. 6 de maiO de 
1998. - Antonio Cerloa Mag~~lhillll, Presidente -
calos Patrocfnlo, Relator - Garllldo Melo - Joel 
de Hollanda. 

ANEXO AO PARECER N" 219, DE 1998 

Aprov8 a Programação M~rla re
lativa ao segundo trlmaslnt de 1998. 

O Congresso Nac1onal decreta 
Art. 1° É aprovada a Programação Monetana 

relaiNa ao segundo tnmestre de 1998, com estimati
vas das faocas de vanação dos pnncipms agregados 
monetáooa. nos termos da Mensagem Presidencial 
nt 114. de 1998 (n" 370. de 1998. na ongern). 

Ar!. 2" Este Decreto lBIJISiabvo entra em VIgor 
na data de sua publiCação. 

O SR. PRESIDENTE (Antcno Carlos Magalhêas) 
- Em diSCUssão a redação final. (Pausa.) 

Nio havendo quem peça a palavra, enceno a 
discussio. 

Em votação a redação f1nal. 
Os Srs. Senadores que a aprovam que1ram 

pe~r sentados (Pausa.) 
Aprovada. 
A maténa vai à Cimara dos Deputados. 
o SR. PRESIDENTE (Antorwo Carlos Magalhães) 

-118m 9: 

·.I 

PARECER N-208, DE 1998 

(Escolha de Autonclade) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão. em tumo único, do Parecer 
n• 208. de 1998. da ComiSsão de ConstrtUJ
ção. Justiça. e Cidadania, Relator: Senador 
FI8IICI!Imo Pere11a, sobre a Mensagem n• 
115, de 1998 (n• 371/98, na ongem). de 31 
de março llt1mo, pela qual o Senho• Presi
dente da Rlapúbllca submele à deliberação 
do Senado a escolha do Doutor Aldir Guima
rães Passallnho Jún10r para exen:er o cargo 
de M1111Sbo do Supenor Tribunal de Just1ça, 
em vaga reservada a 1uízss de Tnbunals Re-

giOilBIS FederaiS, deconente da aposentado
na do Mnstro José de Jesus Flho. 

DBCUssão do parecer. em tumo ÚIIICO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. enceno a 

diSCUSsãO 
A Presidência esclarece que. nos termos do 

art. 383, al~neas f e g, do Reg.mento lntemo. a rna
téna sara apreciada em sessão públiCa, sendo sua 
votação procedida por escrutínio secreto. 

Os Srs Senadores 1á podem votar 

(Procede-se é votação.} 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. 
Presidente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
-Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB·SC. Pela or
dem. Sem rev1são do orador.) -Sr. Presidente. parti
Cipamos há poucos m1nutos de uma reunião da 
maior 1mportinc1a no M1n1S!éno da EducaçAo. Penso 
que esse lato não é Importante apenas para o Sena
do. mas para a própna soc1edade brasileira. 

TIVB a oportunidade de, na companhia da Se
nadora EnuiiB Fernandes e da murtos Deputados Fe
deraiS. partiCipar da uma gestão relativamente pro
longada com o Sr MiniStro Paulo Renato. com VIstas 
a obter um mínimo de d~alogo, para dar termo a essa 
1a prolongada greve nas unJVers1dades federaiS bra
Sileiras. que Já se prolonga por 36 dJaS 

Gostana de reg1strar que. JUnto com o empe
nho da vanos Deputados. da Senadora EmdJB Fer
nandes a de murtos outros de nossos Congress1stas, 
obtJVemos do Sr. M1n1stro Paulo Renato a ma~ 
de duas reumões Importantes a pnrne1ra, às 1Í!h da 
sexta-le1ra próxima, quando S Ex' 1ra receber os dl
ngentas da ANDES - Associação NaciOnal dos Do· 
cantes de Ens1no Supenor. A segunda. às 17 horas. 
quando serão recebidos os representantes da Fasu
bra - Faderaçio das Assocraçõas de Sei'VIdores das 
Universidades Bras1le1ras 

Para conclUir. Sr Presidente, deseJO antat1zar 
a demonstração de abertura para o diálogo que pu
demos constatar por parte do Sr. M1n1stro, apesar de 
todas as ddJCuldades que esse processo ImpliCa. Da 
m1nha parte. gostana de lazer esse regiStro por en
tendê-lo de importãncia para o Senado e para a edu
cação bras1le1ra Também dase]ena mencionar a boa 
vontade demonstrada pelo Sr. MiniStro no d1álogo 
que manteve com todos nós. salientando que havia 
representantes da pratJCamenta todos os partidos 
com assento no Congresso NaciOnal. 

Era o rega;tro que eu quena lazer. Sr. P1_. rte. 
Murto obngado. 

{Pmc:ede-se é votação.} 
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VOTAÇÃO SECRET !-

PARECER N" 208, DE 1998 tESCOLHA DE AUTORIDADE) 

Data Sesolo 011.11511998 

, ..... ...... ...... ..... . 

DR ALDI~ ~Uia/IARAES PASSARINHO JUNIOR P~A 
EXERCER O CAR-:i::. C'E MINISTRO DO SUPERIOR TR.ilurUl.. DE JUSTIÇA 

.~- VUt :' 

Votos Som: 55 

Votos Nlo: 2 

VotosAbst: 3 

Data lmao 06105/í cntB 

Data Fom 0810511998 

Total· 60 

Hora IniCIO 17 36 03 

Hora Fom 17 42 51 

a&lllllll • 11 a 
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O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cartas Magalhães) 
• Esta encerrada a votação. Votaram s1m 55 Srs. Se· 
nadares, e não 02. 

Houve 03 abstenções 

Total 60 votos 

Aprovado 

Bera fe1ta a dev1da comumcação ao Senhor 
Pres1dente da RepúbliCa. 

E o segu1nte o parecer aprovado: 

PARECER N" 208, DE 1998 

Da ComiSsão de ConstituiÇão, JustiÇa 
e C1dadama, sobre a Mensagem n" 115, de 
1998. (rf- 371198. na ongem), do Senhor 
Presidente da RepúbiiCB,submetendo à pro
vação do Senado Federal. o nome do Sr. Al
d~r Guimarães Passannho JúniOr, para exer
cer o cargo de M1rustro do Supenor Tnbunal 
de JustiÇa. 

A Com1ssão de ConstitUição. JustiÇa e CICiada
ma. em votação secreta realizada em 29-4-98 apre
Ciando o relatono apresentado pelo Sr. Senador 
Francelina Pere1ra (em anexo ao parecer), sobre a 
Mensagem n• 115, de 1998, do Senhor PreSidente 
da Republica. op1na pela aprovação de escolha do 
Senhor Aldlr Gu1marães Passannho Jún10r para 
exercer o cargo de M1n1stro do Suepenor Tnbunal de 
Just1ça 

Sala das ComiSSÕes, 29 de abnl de 1998. -
Bernardo Cabral - Presidente - Francelina Pereira 
- Relator - Pedro Simon - José Roberto Arruda -
José Eduardo Du1ra - Josaphat Marinho - Lllclo 
Afcantara - Epiticlo Cafeteira - Esperidilo Amln 
- Antonio cartos Valadaras - Jefferson Péres -
Romeu Arruda. 

O SR. PRESDENTE (Antono Cartas Magalhães) 
- As mater~as constantes dos Itens 1 O e 11, nos 
tennos do paragrafo umco do art. 383 do Regi
mento Interno. deverão ser aprec1adas em sessão 

'lecreta 

Sollc1to aos Srs func1onános as providências 
necessanas. a hm de que seta respedado o d1sposrtr 
vo reg1mental 

(A sessão transfonna-se em secteta és 
17h44rmn. e volta a ser publiCa ás 17 Honls 
e 56 rmnutos.) 

São os segUintes os dens apreciados em ses
são secreta: 

-to-
MENSAGEM N" 102. DE 1998 

Escolha de Chefe de MISSão DIPiornatK:a 

DIScussão, em tumo úmco, do Parecer 
da ComiSsão de Relações Extenores e De
fesa NaCIOnal sobre a Mensagem n• 102, de 
1998 (n" 238/98, na ongem), pela qual o Se
nhor Presidente da República submete à de
liberação do Senado o nome do Senhor 
João Carlos Pessoa Fragoso, Ministro de 
Pnrne1ra Classe do Quadro Espeaaf da Car
reira de Diplomata. para exercer a função de 
EmbaDCBdor do Bras1l JUntO à República He
lêmca. 

-11-

MENSAGEM N°113, DE 1998 
Escolha de Chefe de MISSão D1plomat1C8 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
da Com1ssão de Relações Extenores e De
fesa Nac1ona• sobre a Mensagem n" 113, de 
1998 (n" 334198, na ongem), pela qual o Se
nhor Presidente da República submete a de
liberação do Senado o nome do Senhor Ao
berto Soares-de-Of1ve1ra, M1n1stro de Primei
ra Classe do Quadro Pennanente da carrei
ra de D!pfomata, para exercer a função de 
EmbaiXBdor do Brasil JUnto a Confederação 
Sulça. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
- Esta reaberta a sessão. 

Esgotada a maténa constante da Ordem do 
D1a 

Sobre a Mesa parecer que será hdo pelo 
Pr•me1roSecretano em exercício, Senador Carlos 
Patrocímo 

É hdo o segu1nte 
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PARECER N" 220. DE 1998 

Da Cormssão de Assuntos Socuus.sobre o substltubvo da 
Câmara dos Deputados ao ProJet~s de Le1 do Senado n• 
93. de 1993 Cn" 4 425194. naquela Casa). de autona do 
Senador Iram Sarmva. que chspõe sobre os PiaDos e 
Seguros Pnvados de Ass1stenc1B a SIUÍde 

RELATOR Senador SEBASTIÃO ROCHA 

Sabe-se e e ced1ço que a Situação da saude pubhca no Hrasd e vexatona e 
tem se ag.ra\ ado com o passar dos anos ora por defimção de pohucas equivocadas. ora por 
ma aphcaçào de recursos finance1ros alocados que paradoxalmente. dado o seu volume 
transformaram o atendimento a população num raos Ja tão conbec1do de todos 

F01 de\1do a essa mefiaênc1a do semço pubhco que foram surgmdo e 
prohferando as empresas que se ded1cam a exploração de planos de ass1sti:nc1a a saude hoJe 
tão difUndidOs no P&s m1e1ro 

E nesses planos que cetca de 40 rruihões de c1dadãos u!m buscado a 
uanqu1hdade d1ficuhada pelo Estado quando necessnam de um atend1mento d1gno nas horas 
d1fice15 da perda da saude. ou dos achaques da velh1ce 

Então paralelamente ao cresc1mento dessas orgamzações pnvadas. surg1u a 
necess1dade de uma normanzação que venha a nonear a ação dessas empresas e dos seus 
segurados evnando-se os abusos e omassões de ambas as panes e- ancuundo, tambem. as 
obngações que de\'em l.'lnentar concomitantemente os d1renos nas relações que mantém 
quase quo11d1ana.mente ~uscando-se. ass1m. um equ1hbno soclo-econõm1co entre as panes 

Isto \em sendo persegu1do pelos d1versos proJetas de lea que 1ramnam ou 
trarrutaram nas duas Casas do Congresso Nac1onal e que culmmaram na smtese 
consubstanciada no subsmuu' o onundo da Cãmara dos Deputados e que hoJC e aprec1ado 
nesta C om1ssão de Assuntos Soc1a1s 

-\.lem do ma1s se alcançado um patamar que poss1bllne o equll1bno entre o 
atendimento das empresas o mercado e- a c:1pac1darle cte J"~!'arT'enro rio seguri'do havera um 
desatbgami:ntn do St '~ que ho1~ •ão mal cumpre sua destmação 

PeJas razões expostas nos mamfestamos fa\"ora"elmeme ao SubSUIUU\"O da 
Càn1>ra dos Deputados ao ProJeto de Le1 do Senado n• OJ. de 1993 !Pl n• 4425/94. naquela 
Casa, com as segumtes supressões 

NO ART lO mc1so VI. supnmam·se as •~pressões ambula1onal ou 
-\Jnda Rll o\11 lO supnmam-se os 1nc1SOS \'ll e XII e reura do~ 1• a menção 

·mc1so VIl .. 
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NO ART 1:!, mc1so I, letra b, retirar a expresslo "ao" antes da palavra 
"d1agnost1co" 

No mc1so 11. letra a, retirar u expressõe "e de alta complllli:Jdade" até a 
pala•Ta "Suplementar" 

No mesmo lftCISD II, letra e, retirar as expressões " de acordo com o pane 
cuurg1co 

Supnma-se o ART JS, renumerando-se os denws 

No ART 36 § I" supnmam-se as expressões" por prazo 1ndetermsnado " 

Amda no Art 36 supnma-se o § 2" 

No mesmo anJgo, no § J• supnmam-se u expressões " e 2" ", adaptando-
se a redação do mesmo quanto a concordânCia verbal "refere-se" e supnnur um"§" 

Sala da Com1ssão. em 06 de nwo de 1998 

SUBSTITUTIVO DA CÃMARo\ o\0 PROJETO DE LEI DO SENADO N" 093. DE 
1993 

ASSINARAM O PARECER, EM REUNIÃO DE"' DE MAIO DE 1998 OS 
SENHORES SENADORES 

01 o\flEMIR A "DP AOF rRES!L)C"'TI: 
J.:: 'SrB~:tT, •.o r..C::iiA ·ii. E L -=to i".:"•;"~ 
OJ • ROMERO JUCA 
04- JOEL DE HOLAND• 
OS BELLO PAROA 
06 - JOSE ALVES 
07 OJALMA BESSA 
O~- LEOMAR QUINTANILII"-
09 - MAURO MIRANDA 
I O- SEROIO MACHADO 

II JOSE AGRIPINO 
I::!· CASILDO MALDANER 
13-LEONELPAIVA 
1-a- ELCIO AL\'ARES 
15 -JOSE ROBERTO ARRUO-\ 
16- RO\fElJ Tl'MA 
17- CARLO~\\ILSON 
I 8- EMILIA FF~NANI'IF~ 
19 • LUCIO ALCANTAR.'\ 
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O SR. Fl'IESiDi!:tiTE ( "mcmo Ca~cs Magalhães) 
- rla Se'18d.:i"BS II1SCI1Ios para tlle.,es ccmuno:ações 

Concedo a palavra ao Senador LuCIO Ak:ãmara. 
O SR. WCIO ALCANTARA (PSDB..CE Para 

uma breve ccmun1cação Sem rev1são do orador ) -
Sr Presidente. Sr"s e Srs Senadores. eu haVIa me 
1nscnto para urna breve comun1cação para tecer CC· 
mentanos sobre a seca no Noroeste e a Ida do Pre· 
s1dente Fernando Hennque Caldoso ao Ceará 

Tenho a 1mpressão de que esta, apesar de 
todo o progresso que o Noroeste expenmentou nas 
comumcações e nas . rodOVIIlS. e urna das secas 
ma1s graves que enfrentamos nos uH1mos anos, por 
que ha realmente uma perda total de safra, ha d1l1· 
culdade de agua para uso humano, e as provldên· 
c1as, se estão acontecendo, não vêm no ntmo dese· 
Jado. nem ha segurança de 1nvest1mentos considera· 
ve1s para enfrentarmos esta calamidade 

Não se trate apenas de cesta bas1ca, mas. 
pnnc1palmente, como tem at1rmado o Governador 
Tasso Jere1sset1, de se cnar oportunidade de traba· 
lho para que as pessoas possam ter alguma renda e 
sob18V1ver. além de med1das de med1o e longo al
c~lllce Seca não é para ser enfrentada nem cem pa
lavra de ordem nem com bravata Houve um •mpera
dor que d1sse que vendena o uH1mo bnlhante da co· 
roa para que nenhum cearense morresse de fome 
Muitos cearenses morreram de tome. e a coroa. ao 
que me ccnsta. esta 1ntacta no Palac1o R10 Negro, 
em Petropolls Um Presidente d1sse que IS. vuar o 
mapa do Brasil de cabeça para ba1xo e que o Nor· 
deste tena enf1m. seus d1redos e asp1rações reco· 
nhecrdos e um outro VIU de perto a seca quando VISI· 

tou o Ceara em urna das sacas ma1s 1ntensas do Nor· 
deste e cunhou a famosa frase que o Brasil 1a bem e o 
povo 18 mal. No dia segu1nte. retiraram recurso do 
PIN/Proterra para construir a Transamazõmca. que 
eram recursos VInculados ao Nordeste 

Portanto. o problema não e de palavra de or· 
dem nem de bravata e. s1m. de prov1dênc1a eletiVa 
A Un1ão. em harmonia com os Estados e MuniCipiOS. 
tem de aluar de mane1ra a enfrentar um problema 
graV1ss1mo. cuja tendência e p10rar Não e esperada 
chuva no Nordeste, a não ser no prox1mo ano ou, na 
melhor das hlpoteses, em dezembro. portanto a SI· 
tuação va1 se agravar 

A grande Imprensa tem dado uma cobertura 
• J11USdada. que eu nunca v1. ao longo de m1nha VIda 
'""publica desde que entendo o tenõmeno da seca; 

nunca '" tanta cobertura por parte da Imprensa 
Cre1o que 1sso pode realmente mobilizar o esforço 
do Governo O Presidente Fernando Hennque Car· 

doso lo1 categoncc ao d1zer que o seu Governo dará 
a ma1or atenção poss1vel a esse problema, que 1ra 
enfrenta-lo. 

Em homenagem ao Senador Eduardo Suplicy, 
sug1ro a Implantação 1med1ate, no Nordeete, do pro
grama de renda mimrna v1nculado a educação, que 
nos aprovamos aqu1, cre1o que por ur~an1mldede, 
para que, entre outras, sejam tomadas proVIdências 
estruturantes, proVIdênciaS que vão de1xar um resul· 
lado ob1ei1V0, prábco, definido, del1ndiVO, para mudar 
a sduação do Nordeste Este e o nosso apelo. que o 
Presidente mobiliZe os m1n1s1enos, que prestigie o 
Dr. Serg1o More1ra, aluai Supenntendente da Sude
ne, e compreenda que o problema da seca não é do 
Nordeste. e do BIBSII, não é do povo nordestino, é 
do povo brasileiro. O Governo tem de tomar atitudes 
deciSivas, que real1'18nte possaM reverter a sduaçêo 
e trazer algum lendiVO pare aquele povo 

Sr Presidente, antes de oonclu1r, e para que fi· 
que bem clara a m1nha posiÇão, não tendo estado 
presente ontem durante lodo o penodo da sessão 
do Senado. porque 11nha um ccmprom1sso externo, 11 
no Jornal do Senado hoje que, naquela sessão, foi 
diScubdo um prqeto cem parecer de m1nha aUIDrlll, 
ped1ndo o arquMUI18nto do proJelo de le1 apresenta
do pelo ex-Serlador Cid Sab61a de Carvalho, em 
1992. apos a CPI que apurou denunc1as de 1rregula· 
ndades cornet1das em fundos de pensão de esmm.s. 
O Senador Jader Balbalho, que haVIa pedido VIStes, 
pede agora, salvo engano - S. Ex' está aqu1 e pode 
me comg1r, - que se1a sustado o arqu1vamento, para 
que a Com1ssão de Fiscalização e Controle do Se
nado exam1ne o cumpnmento das proVIdênCias e ve
nflque o que está acontecendo cem esses fundos. 

Como e assunto de arquiVamento em matéria 
de CPI e para que não palre qualquer duvide sobre o 
meu parecer, quero trazer este esclarecimento para 
que l1que bem -end1do que o meu parecer se l8fe. 
re exclusivamente ao arqUivamento do pi'Ojelo de le1 
que aquela CPI, que funciOnou na leg1sletura passa· 
da, dec1d1u elaborar sobre os fundos de penaAo 
Digo rna1s o processo mofou !lês anos nas ga
do Seriado, atá que a Pres1dênc1a da ComiSsão de 
ConstdUiçáo, .:us11ça e Cidadania decld1u lazer uma 
red1Sinbu1ção de processos para se"'"' relatados, e 
esse processo C81u nas minhas mãos Como tenho 
por hábdo enlranter os problemas, apesar das mi
nhas 111n11ações pessoa1s, conclui pelo arquiVBmen
to. Por quê? Porque o Ser~ado, nessa mesma legiS
latura - e estão aqu1 Ilustres membros da CPI dos 
Precatonos, Senador Am1n, Senador Requláo, Sena
dor Kle1nub1ng e outros - aprovou projalo elaborado 
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pt=-• :- •• : ;:.. ~ -:.= Precatonos melhor, ma1s amplo, maiS 
e =-,- '=' ...~ ...... =iu.o ã•1U&Ie antenormente elaborado pela 
c~ I ··I" I lclcaiOI 101 o Senador Cid CaNalha 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroc1noo) (Faz 
soa • .a Lampa•nha.) 

O SR. LÚCIO ALCÃNTARA (PSDB-CE)- Ja 
con"1uo Sr. Presidente. A rnaténa e Importante. e lia
ta-se oncousM! de explocação pessoal. Portanto, P890 
que ' E::" tenha um centesomo da toleránaa que o 
Senador Ge.-aldo Melo teve aqu1 durante o Expedoente. 

Senador Jader Barbalho. porque nós Já aprova
mos. nesta legislatura, neste Plenaroo. proJSio onun
do dd CP! dos Precatonos. maiS extenso, maos 
abrangente, melhor elaborado que o da CPI que fun
CIOnou na legislatura passada. resolvo ped1r o arqui
vamento. a matena estava pre1ud1cada nesse aspec
to Mas havoa outras prov1dêncoas. JUnto ao M1nisténc 
Publico. 1unto a Just1ça. que teroam Sido encaminha
das pela CPI quando concluiu os ssus trabalhos 

Portanto. o arquovamento de que trato no meu 
parecer e exclusivamente do pro(eto de le1 elaborado 
por aquela CPI, por estar superado em função do 
largo lernpo que decorreu. aqu1 no Senado, sem que 
nonguem 11v"sse a preocupação de colocar o proJSIO 

- em andamento para que v1esse a ssr aprec1ado pelo 
Pfeooano Isso em nada preJUdiCa que a Comossão de 
F1scal1zdção exerça as suas atnbu1ções. 1nvesbgue 
os funaos. e=am1ne se as dema1s provodênc1as - pe
ranle ., Poder Judocoeno e o M1msteno PúbliCO - fo
ram adotadas por aquela CPI. 

Quero d"1xar bem claro que por ISIO pedi O ar
quo••amemo porque a rnatena está preJUdicada. E 
nao havaa rllSIS razão para que prosperasse. uma 
vez que o Senado Federal havia aprovado proJ
multo u1&1::. aorangente. multo ma•s completo, mudo 
melhor colocado do que aquele elaborado pela CPI 
na legislatura passada 

Agradeço a tolerâncoa do Senador Caolos PatJo. 
crnro ora no exsn::íCIO da Presrdênc:ra. Consoderer rm
portante derxar regrstrada essa explocação pessoal, 
para que focasse bem entendida a razão do meu pall!
cer -- aprovado. aliás, pela Comrssão de Assuntos So
coars - sobre o arquiVamento da maténa 

Murto obngado. 

Durante o 01scurso do Sr LÚCIO A/cãn
tara. o Sr AntoniO Carlos Magalhães, Presi
dente. deiXa a cade1ra da ptesldii'ICIB, que é 
ocupada pelo Sr Carlos PBIIDCiniO, 2" Se-

·./ cretano 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr 
PreSKieflle. tendo Sido Citado pelo Senador lúciO AJ
cántara. peço a palavra. para uma explocação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Canos Patrocrnro) - 'I 
Ex" tem a palavra. para uma exp•rcacão pessoal 
pelo prazo de ctnco mtnutos 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA Para 
uma explocação pessoal Sem revosão do orador ) - Sr. 
Presrdente, quero renovar mrnhas homenagens ao Se
nador Lúcro Alcântara e ao trabalho que reairzou em 
relação à rnaténa que acaba de abordar. Drgo renovar 
porque ontem fiZ questão de deoxar claro que não fazoe 
nenhuma ob!eção ao parecer exarado pelo Senador 
Lucoo Alcântara como conseqünncoa de a CPI dos Pre
catónos hawr elaborado um proreto que trata de ques
tão relabVa as enbdades de prevodênaa pnvada 

E ressaller, Sr Presrdente. que c obfeiiVO era 
de natureza polítrca no sentrdo de dar chance a que 
a Comrssão de Frscalrzação, com o proreto arnda em 
tramrtação. pudesse venlocar ss todas as provrdên
cras elencadas pela denomrnada CPI do PP e lam
bem pelo relatóno do M1nrstro Paulo Altonso. do 
TCU, tenam srdo observadas 

Ressafte1, Senador Lúcro Alcântara. que o meu 
pedrdo era para que, antes que a preJudrcoalodade 
vresse a ssr acerta, a Corrorssão trvesse oportunrda· 
de dle fazer a venfrcação Mas frz questão de afrrmar 
que. tecnocarnente, o trabalho teotc> por V. Ex"' não me· 
nscoa nenhum oeparo. E 1 estava agindo apenas polrll
camente. antes de dar por encerrados os trabalhos da 
CPI da legoslatura passada, para dar a chance de ser 
venfocado se, eletovamente, todas as provodêncoas ha
voam srdo tomadas Isso por considerar que o parecer 
dle V. Ex" chama atenção para o fato dle que urna cen
tena dle bolhão estana envolvrda na questão dessãs en
bdades. E o relatono do Tnbunaf de Contes da Unrão e 
forttssrmo a respeito drsso, porque demonstra uma cer
ta relação prom1scua dessas entidades com diVersos 
sstores da economoe nacronal, revela a prátoca de traf~ 
co de lllfluãncoa e uma sane de oullas questões que 
creoo que a Cornssão de FtScakzação e Controle lera 
chance de venfocar Ela terá chance dle venlocar se 
tudo o que o Trilunal de Contes da Unrão e a CPI 
elencaram for observado Creoo que. polrtocamente. fi
cana mUlto ruun para o Senado São dors eposodros 
disbntos: a CPI dos Precatónos cumpnu os seus deve
res e apresentou um p!OjE!Io. mas há urna CPI antenor 
com parecer do Tnbunal de Contes da Unrão 

Então, e uma oportunidade dle se venfocar se ro· 
das aquelas medrdas efetiV8mente foram examooa
das. senão focará rurm para o Senado drzer, no lulu· 
ro, que somplesmente mandou para o arqurvo 

O Sr. Lúcio Aldnlara (PSDB-CE} - V Ex" m• 
concede um aparte? 
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O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Por 
rsso frz questão. Senador. de ressàltar que o trabalho 
tecnroo de V Ex" não mareaa nenhum reparo. e que o 
mt'U gesto era de natureza meramente politica 

Quero renovar mrnhas homenagens a V. Ex" 
pelo trabalho realrzado e drzer que ontem eu explrquer. 

O Sr. Lúcio Alcintara (PSDB-CE) - Eu quena 
lazer um pequeno aparte. Pnmarro. para agradecer 
a explicação que V Ex" esta dando; eu. raalmenle, 
não estava aqur. Em segundo lugar, para que fique 
bem claro que curdel do arqurvamento do piOJI!IO de lei 
elaborado pela Comrssão sobre fundos de pensão 
pelo fato de o Senado ter aprovado um piOJI!IO murto 
melhor mars amplo e abrangente Quanto a desvras, 
quanto a provrdêncras de natureza JudiCial, polrcral ou 
perante o Tnbunal de Contas, não curdel diSSO no meu 
parecer, porque me rastnngr à questão do piOjlllo de 
ler. que era o que vrnha ao meu exame corno relalor. 
Era rsso o que quena drzer, agradecendb, inars uma 
vez as palavras generosas de V Ex" sobre o meu tra
balho. derxando bem claro que a Comrssão de Frscafr
zação rra examrnar outros aspectos que não cabram a 
m1m exam1nar naquele momento 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA) - Nio 
ha nada de graturdade na mrnha rnenrfestação em 
relação ao trabalho de V Ex". Murto pelo contnlno; 
lrz questão de ressaltar que V Ex", regrmentalmen
te. ~umpna o dever de ressaltar que aquele proJetO, 
em face do lato novo da CPI dos Precatónos. estana 
sendo atendrdo Apenas. como considero que uma 
das funções marores do Parlamento e a da frscalrza
ção - houve um eprsodro politrco da maror relevân
c:a o tema cont1nua sendo relevante e há uma mani
festação do TCU - penso que o Senado - agradeço 
a solldanedade dos companherros que, por unanrmr
dade, aprovaram e gostana de merecer a cornpreen
;ão de V Ex"- deve, polrtrcamente, aprofundar, por 

desta Comrssão, ate porque, estando em tramr
IUStrtrcará pedidos de rnfonnação com mars 

q,de cor pa. •• e da Comrssão. Já que a mesma 
1over todos os pedrdos de rnformaçiles 
ente, todas as medrdas recomendadas 
-am observ'!das 

portanto. as mrnhas homenagens à CPI 
10S pelo proJI!tO apresentado, mas, re
nomenagens a V Ex" pelo trabalho rea-

·./ que o Senado poderá cumpnr o seu tra
rão frscalrzador aprofundando esta ques
ue v:i para o Arqurvo, dando uma de
a socredade - e a sacredade - a resper-

'u \JeSsa questão 

Eram as explicações Sr Presrdente mars uma 
vez renovando as mrnhas homenagens ao Senador 
Lucro Alcàntara 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnro) - A 
Presrdêncra comunrca ac Plenáno que a sessão espe
cral do Senado Federal, destinada a reverencrar a me
móna do Deputado Luis Eduardo Magalhães, sera rea· 
IIZ&da no proxmo dra 20 do conente, as 11 horas 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnro 1 - So
bre a mesa, ofícro que sera lido pelo Sr Pnmerro Se
cretáno em exen:ícro, Senador D1alma E! essa 

É lrdo o segurnte· 
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Brasrlla, e de maro de 1998 

Senhor Presidente, 
Refrro-me as Letras Frnancerras do Tesouro do 

Estado do Esprnto Santo, vencrvers em 15·5-98 
2. A propósrto, rntormo que ate a presente data 

o Governo do Esprnto Santo arndP não formalizou o 
pedrdo de rolagem dos refendes trtulos ao Banco 
Central do Brarsrl 

Respertosamente, 3 878 17000 - Gustavo H. 
B. Franco, Presrdente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Pl'trocrnro I - O 
ofícro lrdo var à publrcação 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Srrnon 
por crnco mrnutos, para uma comunrcação rnadravel 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS Para uma 
comunrcação rnadrável Sem revrsão do orador ) -
Sr. Presidente, faço questão de que conste dos 
Aners requenmento que frz para que o pro1eto· sobre 
o J0!10 va a ComiSSão de Assumos Socrars 

Surpreendr-me ao chegar ontem a ComiSSão 
de Economra - e verdade que cheguer apos as 11 
horas - e constatar que o assunto 1á fora resolvido 
O Senador Grlberto Mrranda havra proposto a partrcr
peção de uma séne de pessoas naquela Cornssão 
Adiei multo estranho que, de repente, as pessoas não 
tenham Sido ouvidas. Não estando pn~sente o Presrden
ta da Comrssão, assumu o mars antrgo e votou·se com 
uma raprdez tremer rda uma maténa dessa natureza. Fi
quer sabendo depois que o Senador Eduardo Suplrcy 
emou com um requenmento e que a Secretana-Geral 
da Mesa põs em votação a nména Crero que temos 
que debalã-la com plt" Jndrdade, Sr. Presidente. A 
questão do pgo conrpr~ :M o J0!10 em sr e a manara 
corno se var fazê.lo. Manrtesto ITW'Iha estranneza peta 
raprde.z, pela surpresa na votação dessa matena na Co
mssão -eu sequer sabia que ela rna ser votada 

Crero que esta Casa votara no sentrdo de que 
essa maténa vá à Comrssão de , \SSuntos Socrars. 
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onde. 11nagono eu, se !ara o debate que não se fez 
na outra Comossão 

Aliás, se a regulamentação do JO!IO no Pais é 
assunto para as ComiSSÕes de Consbluoção e Justo
ça e de Assuntos Econômocos decldorenl, parece-me 
que a Comossão de Assuntos Socoaos, maos do que 
as outras duas, deve decldor sobre a maténa. 

Peço, Sr Presidente, que seja anexado aos 
Anaos o meu réquenmento. 

Murto obngado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. PEDRO SIMON EM SEU PRONUNCIA· 
MENTO: 

REQUERIMENTO N' , DE 1998 

ExcelaniiSSIITIO Senhor Preskienl:a do 
SenadoF-..o, 
Senador AntoniO ca~os Magalhlas, 

5enhor Pr8Sidan18, nas termos do art 255, 11'10180 11, allnaa 
r: lh!m 12 de. AeglrMnlo lntamo do SerBio Federal, requauo a 

,.a Excalltncla que S8f8 axammado pala CorniSIIo de Assun-

1... ~o Prqe1D de L81 da C6mala n• 91, de 1996, que diS· 

p<.o sobre a legalrzação da ~ doo J0906 da azar e dé outras 
pi'OVICHII\.:185 

J-co9io 

o prqato de ... que •nbalmeme tratou da matéria - embo

ra de rnanetra restrha. poiS ralena-ae Wllca a exc1USIV8mente a 

legalização do •oogo do bicho' - lco ap.......- na CMiara doo 
Dop- po1o Dop Jooé Fortu- (PT -f'IS) No Sanado o prqe

lo lol dosbtbuldo à ConusaAo da ConsllhoçAo o JUSIIÇa e à Comls· 

sio de Assuntos EcootóliiCOS Na CCJ sucederam-se varias reu

niões, InClUSive &.ma audllncla. publça, em 18-11.g7, com apre

- doo senhon!s M" .. 1111D da Jl.llllça. M.-o da lndllslna, 
Corn*ao a Tunsmo • .......-o do Trabalho e Ciro Batell• - repre
sentanlll do ...,, de casalnDS nos Estados Unidos 

No ax1anso 11101-' - longo, ""'*"· da lonna alguma 

lllllliA'indo o _.,., - da cucussio da -· é 01ogával que 
tomou-se claro o ambu8merdD de ambas as leSas no que diZ 
l'8'lp8lto aos aspaciOS fUrfdloos e econ6mlcos a lavonivel' e a 

contnlria à legalzaçio doo- da ... em.-.- SU'IJ'I' 
tma tarcerra vertente, a qLBI entenda a amplrlude e a coqJiexr
- do assunto e, por 11180, - ...._...., da c:orMCÇ6o de que.-.... ..-aprwaação,- praclp!· 

tado eiiÇOdado o exame da PI'OPOSiçio. neste momento 

A • ....,...;. de -·alio -legal. bem como o esta· 
.._,10 da ll'lllflall~:~a do aparebo fi'CP' rlior que garantam o m

prasandivel acompanharnBniD a controle dessas atnndades, no 

Pais, all8da às ""'!''lvas omplcações 111011111 ebc8S e SOCI8B de

nvadas da expknçio legal da JOGOS da azar, 1mpõe wn exarr .a -da-

Em recerne reunião a ConferênCia Naaonal dos BISpOS do 

BraSII-CNBB man1testou sua 1naqu1voca e legitima preocupação 

com os possMIIS 8Sp8CIOS negativOs da II"'SbtuiÇAo e llberaçlo 

dos J090S no Pa1s ArgGt-se, com propnedade, qua o lmpacfo do 
CUiipOrtalltento ludlco pode ser desastroso para a tamllla e aso
Ciedade brasileira funcionando como elemento degradador e de

sagregador da n:3SSOS funl3amantals valores 

Justamente, com o 1nt...to da d~Sanir, esclarecer e dlrtrnr 
IOdos os poniDS perniCIOSOS ou benéficos, sob o canltar aoclal 
que tal norma pretande 1nst1bJ•r, é que proponho que a CornllsAo 
da AssuniiDs Soaa1s exam1ne a propostÇão .ti luz da su. cornpa

tênaas da lonna que não pa.ram dUVIdas ou obscD1dadas SObra 

a INbluiÇão ou não desta d1spostnto legal 

Sala das Sessões. 5 de 1111110 de 1998 - S...dur -
SlmDn. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinoo) - Eu 
gostana de onformar ao Senador Pedro S.mon que pi 
está agendado para o doa 12 o requenmento do Se· 
nador Eduaido Suplocy, tratando da mesma maténa. 

Concedo a palavra ao Ilustre Senador Ojalma 
Bessa, por pannuta com o Senador Mauro Moranda 

O SR. DJALMA BESSA (PFL-BA. Pronui'ICIB o 
seguonte doscurso.) - Sr Presodente, Sr"s. e Srs. Se
nadores. o Noideste brasoleoro sempre convoveu com 
a seca, sempre enfrentou na medoda das suas posso
bolldades o temvel e persostente desafoo repre
sentado pela seca Os seotaneJOS, •negavelmente 
dotados de grande capacodade de resostêncoa, depa
ram-se não apenas com a natureza adversa. mas 
lambem com estruturas socoaos e pohtocas que, ao 
longo de decadas e seculos. não se mostrara:m ca
pazes de trazer soluções para seus males 

Hore em doa, as omagens de uma teora cashga
da e de um povo !amonto abngem a todos por meoo 
da televiSão e da omprensa. Maos do que nunca é do
ficol mantenno-nos onsensoveos em relação à sotuação 
de extrema necessidade desses nossos ormãos Não 
apenas as autondades que detém a maoor parcela 
de responsabohdade, não apenas aqueles que co
nhecem de paoto as agruras do semo-ando; não ape
nas nós, nordestonos, mas toda a população brasoleo
ra, no prasente momento, está despeitando para o 
absurdo que representa a pennanêncoa maos do que 
secular dessa srtuação Afonal, nos úHomos anos do 
século XX. contamos com U"11 ornpressoonante de
senvolvomento ondustnal e tecnológoco, paotocular
mente patente no Centro-Sul do Pais, mas que, de 
uma fonna ou de outra. penneoa e se espalha por 
lodo o temtono nacoonal. Seremos oncapazes de dar 
solução ao problema da seca do Noideste, quando 
vános outros pa1ses se têm sa1do v1tor•osos no 
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esforço de ocupar reg1ões andas e de explolá-las 
econom1C81118f11e? 

No século XX. o combate estrutural aos efaltos 
oia seca pode se d1vidldo em do1s grandes perlodoe. 
O pn,..eno, caractenzedo sobretudo pelo esforço de 
construção c:!e açudes e de perfuração de poços, fo1 
marcado por uma •oisão unilateral do problema da 
seca. reduzindo a falia de água O segundo 1niCiil-se 
com a cnaç1o da Sudene. baseando-se em ume 
abonlagem mais ampla da queslio, a qual postula a 
recassldada de se promover o desenvolvimeniO 
8COII6mlco e llcc:lel da reglio sem1-ánda. Passados 
40 anos de sXiBIIInc:ia da Sudene, venlicamos que 
as mentónas ações desernlolvldas pelo órgão, asa1m 
como as de cxm. órglos postenonnente cnados, 
não fo<am sufiCientee para qu& a Nação brasdelra 
supenosse as nefastas canseqOênclas SOCiaiS e sco
n6mcas de seca do Nordeste 

A preaenle seca Jé se caractenza como uma 
das poo- dos llltimos anos, podendo chegsr a ser 
uma das ClllCO rn1110- do século, de acordo com as 
pnmsões do llllllilulo Nac1011al de PeaquiSBS Espa
C1818 - INPE. O fen6meno El Nillo nio apenas con
lriluiU para a acanluada esllagem no 1ntenor do Nor
ciãste Justamente em seu penado chlMISO, que va1 
de fevereiro a rn1110. Entre outras perturbações cll
mlbcas, deixou ITIIIIS seco também "o mundo das 
águas• amazónico. 

No 1181T11-ándo nordestino, no entanto, as con
seqOênCias soe- de uma esllagem prolongada são 
rnques!IOrlaWim maiS graws. Segundo NlaMno 
de Sudene, a seca Já abnge 1 2'19 dos 1 787 muniCí
PIOS do Nonleste. Dez rmlhões de pessoas estão so
frendo seus alados na zona rural nonlesbna. além 
de outras 400 mol no seml-ándo de M1nas GeraiS 

Passem de mil os muniCípiOS nordestinos que 
decreteram ~ de emergênc111 A perda das la
vouras, em parte consldelável desses muniCipiOS, é 
supenor a 70%, enquanto grande nlimero de reba
nhos V8l aos poucos definhando. Fam018S de agn
cullofes abandonam suas terras, pressiOIIBdes pela 
falta de contida, dmgmdo-se às cidades da Rlglão. 
orlde esperam contar com alguma BJUda. ~es em 
annazéns, II'MI8Õ8S de pládiOS publcos e bloqueiO 
de ruas ou estradas têm ocomdo em algumas das 
Cidades oue receberam os retirantes. 

Não há dÚVIda de que o quadro é gravísiiii'IIO, 
•. '-!'1gondo a pronta ação do Poder PúbliCO. O Governo 

Federal IIIICIOU a dislnbuiÇão de 975 11111 cestes bllsl
cas, que vio atender a quase 50 milhões de ~"es
soas, em ação amargenaal que envolva a Sac.-na 
de Polfllcas RegionaiS, a Companhia NaciOnal da 

Abastecimento - Conab - a o Programe Comunida
de Solldéna As FOIÇBB Annadas, 8SI)8CI8IIMnle o 
Exerato, foram também convocados pelo Pr.idenle 
da Repúbhca para se flngBJarem nas ações de -
corro aos flageladQs. 

A coordenação do combate à seca ficaJá a car
go da Sudene, a partir da agora sob a PIWidlncia 
do engenheiro SérgiO Monllra, CUJ8 compeli da a 
sanadade adm1niSinltiVB já foram davldamanllt faala
das. Esse órgio elaborou um plano da açio, a palbr 
do qual o Governo dalin1u uma aéne da medidas a 
serem nnplemantedas em curto prazo, vm.ldcrae 
da libenlçio antecipada da varbas do OlçarMnlo da 
Umão Entre outras pi'OVIdênc:als, vala a pena c1ar a 
abertura da flllnles de trabalho a a mplanlaç(o da 
um programa da fonnaçlo prolis•o;1111 e alfabetiza· 
ção, com conoesaão da bolsas da estudo l!quales 
que acompanharem os cursos. As aç6as de ajuda 
ernergancoal davam ateolder, da alguma forma. a to
das as vftJmas da seca que não diSpõem de ou11a 
fonte de nlnda. 

O Sr. ~ Suaaauna (PMDB.PB) - V. Ex" ma 
permde um aparte? 

O SR. DJALMA BESSA (PFL-BA)- 01J!10 com 
prazer V. Ex'. 

O Sr. ~ S.,.,.,,. (PMDB-PB) - Senador 
Djalma Bessa, logo depois que V. Ex" - -. 
d1scurso, lambem fant1 um diSCurso sobre a seca. 
mas quero solldanzar-me com o diSSurao da V. Ex", 
porque a Bah1a está sofnlndo 11111110; a não • só a 
Bah1a parte da M1nas GeraiS e vános outro. Eafa· 
dos. como o Caarâ, a Paraiba a o R10 Grande do 
Nona também sof"'m. Já está ultrapassada 11116 assa 
cifra que V. Ex" cita, porque mudos Já falam em 12 
ou 13 m1lhões que estio sofrendo esses eleiiDs. 
Mas nós, norriest.õlOS, falamos, falamos a • pes
soe~ ~:: orasll1a pensam que a pressa não é grande. 
Para quem está morrendo da fome e da seda, o 
amanhã Já é diStante. Estamos pedindo provldlnclas 
há maiS de 70 diSS, e há IT1IIIS de 70 dias a .-posta 
e "Va1 ser fello, VBI ser feito". Terno que, alé que 
essa &Juda chegue lá, Já tenharms uma desagrega
ção SOCISI enonna. um sofrimento muito grande e 
mudas mortes. Solodanzo-me com V. Ex" e estarei 
também falando sobre o mesmo tema fogo após, 
porque é um assunto cruaal para nós, nortla8tinos. 
Parabéns, Excelência . 

O SR. DJAUIA BESSA (PFL-BA) - Senador 
Ney Suassuna. cabe a nós, nordestinos, falar, co
brar, lembrar a IIXIg.r as providêncas que deiMm -
adotadas. Não podemos é &llanclar, ponJM o eillncK) 
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pode ser 1ntarpnllado como coniVãnclll, acettação, 
deslnte1811S8 e ndllai8IIÇIL Mudo obrigado a V. Ex". 

O estudo da Sudene recomenda especl81 cau
tela quanto à possb!Kiade de exploraçlo pollbca das 
ações de emetgãnaa para obtenção de beneffciCIS 
p8SS0815, tanto mais quando se tnlla de um ano elallo
raL Por essa I8Zâo. sugere que hapl uma coordenação 
central ra&pCIMBV8I pelo enclllnW1Io do programa. 
"pmapalmente quanto aos aspectos de lileraçio de 
recuiiiOS e acompanhamento de execução". 

Não há dúwla, Sl"s. e SIS. Senadoras, de que 
este é um momento difícil para o Noldeete braslletro, 
1,..,0ndo-Se uma convergênCia de eafoiÇOS das três 
esfe~as da Governo, a f1m de que satam m1n1mza
dos os sofnmentos da sua população. É preciSO, an
tes de 1111115 nada, garantir a ebmentação de pessoas 
que se encontram em estado pengoso de desnutri
ção. É prec1so 1r além, oferecendo meiOS e oportum
dades de trabalho, C01181delando-Se a falta de pers
peci1V8S de qUBIIIquer a!Mdades IICOIIÔIIIICIIS, en
quanto perdurar a esbllgem, caso nio haja lnvesb
mentos vindos de fora de rag1ão. 

É miSter, todavia, que o eslof90 de conmate à 
:-.a. passado o período emergeiiCIBI, tome-se con

• J~ e persistente na bueca de &aluç6es delmlllvas; 
~~e nao S8f8. mBIS nec assãno prasenciarmos os ma
les c..usedos pela seca, que são, lnCiusM!, prev~sl
vetS, para que se comece a •111• em benefiCIO da po
pulação do agreste e do sertão nordesbnos. 

As soluç6es eXIStem, não 1maginetnos, entre
tanto, que sua Implementação possa ocomtr da 001-

te para o d1a O penódiCO problema da seca ex1ge o 
concuiSO continuado de uma dNera1dade de ações. 
nos ma1s vanados niVetS, envolVendo o setor públiCO 
e o selar pnvado. Nio podemos presc1nd1r das liÇÕ
es governamentaiS, tampouco do esfo'9CI dos produ
tores e da população, a qual não deve ser conside
rada como uma colebvldade piiSSIVa e 1nerte. mas 
como um contunto de pessoas com muda capacida
de de luta e diSPOSIÇiO para o trabalho. 

Sr. Presidente, temos certeza de que e sgncul
tura no sertio e no sgAiSte tá não pode mais perma
necer na dependiillCie do rag1me de chuvas. A egn
cultu~a tradiCIOnal deve ser paulatinamente substitui
da pelas plantaç6es nngadas, como OCOmt em gran
de parte do mundo. Se a a!Mdade agrlcola normal
mente co,..,arta nscos, esses nacos no serm-ándo 
'l"rdesbno têm sido demasiBdo grandes e suas con-

'leqüiinclas SOCIBIS por demaa; devastadoras para 
que possamos deurá-los peiSIStlr. 

A contugação de ações do Governo Federal. que 
detém 111a10r cspaadada de m Lneo11o, com a dos 

Estados e MuniCÍPIOS, que estão maiS piÓIQruos da 
realidade onde se va1 1nteMr, 8IISim como dos bene
fiCiários duetos dos progliiii'IIIS, é o carrinho mBIS 
adaqlllldo para se ampliar a mgaçio no Nordeste. 

A mplanteção de SIStemaS de 1mgaçio assoaa
se fnlqüentemente à construção de barragens e à per
furaçio de poços, sendo necessáno 1ncramen1ar
meoo tão tradicional de combate à .a UtM outta 
possibilidade refeiii-Se à construçio de adutoras, a fim 
de levar a água de nos, barragens e açudes para 
á-IIIIIIS can!flleS de ftiCursos hidncos. 

Discute-se, Já ha algum tempo, a proposta de 
transposiÇão das águas do RIO São FllUICISCO, para 
alCançar amplas reg1ões desprovidas de CUISOS d'á
gua pennanentes. Exercllamos a generosidade fran
CISC&na do "Velho ChiCO", desde que a denvação de 
suas águas seja compatiiiiiiZBda com as demais uti6-
zações do no, como as de geração de energ~a e de 
navegação, ao mesmo tempo em que se assegura o 
patamar mínimo de segurança ecológiCa. 

O Vala do São FrallCISCO deve ser uma das ra
g.aea pnonzadas para a pnWcs. da sgncultura Irriga
de. Qwuenta e Cinco por canto das terras do Vale, o 
que corresponde a maiS de 30 mdhões de hecteras, 
mostram-se aptas pala tal finalidade, situando-se 
maiS da metade delas no Estado da Bah1a. 

Não esquecendo do fato de que a presente 
seca atinge quase 70% dos MuniCipiOS nordeStinos, 
gostena de chamar a atenção para o que ocorre na 
miCrorreglão de lrecê, na Bah18. Apesar de cercada 
por aHuentes do São Franc1sco e da grande fertilida
de do seu solo, a miCrorreglio tem saindo duramen
te os efettos de seca. Suas plantações de fajão, que 
Já falam responsaveiS por 10% de toda a produção 
dessa legum1nose no País, perde~arn-se em tomo de 
98%. Perdas semelhantes, quase lotaiS, ocorre~am 
com as lavouras de m1lho e da sorgo, e mesmo as 
culturas do algodão e do g1rassol, rne1s adaptáveiS 
ae cima seco, não R!Sisbram. 

A sitUação de desespero da população não di
laR! notadamente da de outras araas abngKias pela 
seca ColOnos e sgncultoras abandonam suas roças 
e moradi&S, 1ndo tentar a vida em outras ragiÕ8S ou 
pennanecendo nas cidades ma1s próXImas. As Pre
fetturas dessas cidades também se vêem em dd~eul
dades pala lidar com o problema da 11111graçio. 

O Governador César Borges, por me1o da Se
cretana de Agncullura, está VIBIIII1zando um plano de 
emergãnaa, ubiiZ&ndo recursos do Banco do Nor
deste do 818811 - BNB. A proposta, conforme no!ICIB 
o JOrn&l A Tarde em 16 de abnl último, e "cner um 
programa Integrado de 1mgaçio com poços, voltado 
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pnncopalmente para produção de lrutas, cnação de 
ov•nos e capnnos. desenvolVImento da pecuana •n· 
tensova. apocuttura poscocuHura alem da avocultura 
extens1va 

O Secretano Pedro Barbosa. defonondo a ação 
do Governo. expõe uma lucoda folosofoa de uabalho 
"Queremos desenvolver ações para serem aplocades 
de omedoato, garanbrodo emprego e reroda a popula
ção. mas que lambem saram estruturantes. • 

O Corr-eio ela Bllhla de 30 de abnl, por sua 
vez, notocoou a assonatura de convêniO pelo Momslro 
do Meoo Amboente, Gustavo Krause. e pelo Governa
dor César Borges, que Vlabollza a construção dos 
sostemas de abestecomento de agua dos MumCIPIOS 
de Barro AHo. Amenca Dourada e Uobao, lambem na 
mocrorregoão de lrecê. Esses sostemas vão atender, 
pnncopalmente, aos moradores ae pequenas local~ 
dades do meta rural, ajudando-os a amemzar os 
efertos da seca O Governador trosou que osso so 
sera possovel "por causa da construção da Adutora 
do Feojão pelo ex-Governador Antonoo Carlos Maga
lhães" A srtuação na região de lrecê estana. de fato, 
murto poor, se não fosse a exostêncoa da adulara, que 
representa o terce•ro ma10r s1stema de abastec•men
to-de agua do Estado Antes dela. a população de
perodoa de carros-popa ou de poços de agua salobra 
para garantir o seu consumo 

A solução debnrtova para o problema da seca 
na mocrorregoão de lrecê. que taça 1us a sua grande 
trad•ção agncola. so v1ra. no entanto com a Implan
tação do Projeto Baoxoo de lrecê Esse proJeto de om
gação desenvolvido pela Companhoa de Desenvolvo
manto do Vale do São Francosco- Codevasl, vem
se arrastando durante décadas. sem saor do papel 

De acordo com as onforrnações obtidas junto a 
Codevasf, a pnmeora fase de omplantação do piOjelo 
devera constar da proposta de leo orçamentana rela
lova ao proxiiTIO ano de 1999 O custo lotai de R$700 
molhões sera dostnbuodo errtre o Govemo Federal. Es
ladual e dos MunociPIOS atendidos. assm como errt"' 
os usuanos do s-ma de omgação A pal1lclpação or
çamentana refere-se aos gastos para orolra-eslrutura de 
uso comum Prevê-se que o pfOII!IO, em sua pmneora 
etapa, gerara 50 mi emp"'QOS dooetos. benehcoando 
uma população de 340 moi habdantes. A omplantação 
de um sostama de omgação sera gradabva, completan
do-se ao cabo de 16 anos. penado compallvel com o . r OUIIOS projetas de orngação bem-sucedodos 

· Eos um exemplo Sr Presoderrte. S,Os e Srs 
Senadores, de corno suplantar a cruel realidade da 
seca em nosso Paos E precoso deciSão. vontade po
litiCa e engafamento das toês esferas de Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Cerlos Patrocinoo. Fa
zendo soar a campainha.) - Nob"' Senador Dpdma 
Bessa. perrnota-me ontenomper V. Ex". 

Consullo o Plenáno sobre a prorrogação da 
sessão por doos monutos, para qua o orador conclua 
seu bnlhante pronuncoarnento (Pausa.) 

Nio havendo obJeçiO do Plenário, está pcono
gada a sessão por dois mnutos. 

O SR. DJALIIA BESSA (PFL-BA) - Sou grato 
a V Ex", Sr Pmsodente. 

E preciSO que pro)910s. corno esse, que ae 
most"'m fatoras deciSivos para estimular o ct.en
volvomento espalham-se por toda a "'Qoão IIIHIII-én
da E precoso fazer curnpnr o art 165 da Conelilu~ 
ção que. em seu § 7", deterrnona que os orçamentos 
foscai e de onvestomento da Unoão e de SUB8 Mlala• 
"terão entre suas funções a de lllduzu- dalllgUalda
des onter-"'Qoonaos. segundo cnténo populacoonaJ". 

Sabemos que o fértol solo nordesllno brola e ae 
metamolfoseoa quando racetJe a água Ião afJMjacla. 
Sabemos que o Nordeste pode transforrnar-t~e, pas
sando a enfrentar dogna e sobrancaoramerrte ae ad
versidades clomatocas. Ao menos no loml8r do Te._. 
ro Molênoo, não ha dúvida de que ISSO pode ser al
cançado Sabemos tOdos, Sr. Presidente. que é pos
sovel fazer nascer um novo Nordeste, produ!IVO e 
prospero, e que esse novo Noldete tara com que 
su~a. por sua vez, um novo Brasol. 

Multo obngado. 
O SR. PRESIDENTE (Cerlos Patroconoo) - Os 

Srs Senadores Elcoo Alvares. Banedrta da Silva. 
Odacor Soares, Arlorodo Porto e Francelono Pe"'ooa 
env1aram dascursos a Mesa. para serem ~· •h • 
na forma do diSpOStO no art 203 do Regmerrto lntarno. 

S. Ex"s serão aterododos 
O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES)- Sr Pre

sodente. So"s e Srs Senadoms. com grarode alagna, 
povo e autoridades do meu Estado do Esptrrto Santo 
estarão comamorando .-te mês de maoo o JUbileu da 
ouro de vida relogoosa da lnnã Malcellna de São lulz. 
cura vida de esce1sa sarva de Deus e eterna p....,.. 
dos nossos orrnãos maos carertes. sobremodo das 
cnanças, enche de orgulho a lodos nós capoaobas. 

Não posso deoxar de ragostrar, dasla pnvileg18-
da tnbuna. tal fato que toca de maneora odelevel o co
ração de todos quantos toverarn a feliZ oportul'lldade 
de conhecer o trabalho da Irmã Marcelona. Para 
aqueles que aoroda não se eiiiOCIOnllram com a sua 
hostona de voda e de lutas, goslana de, neste mo
mento. fazer um songelo relalo de sua obra SOCIIII. E 
um JUsto prerto aquela que tem sido ao longo de 65 
anos um exemplo edlfJCSrrte de fé e caridade. 
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Nasc:1da no Estado do R1o de Jane1ro. em 19 
de março de 1913, com o nome de babsmo de Mane 
Braz, Sanr Anne, é filha de LuiZ Sant' Anna e Francis
ca Sant' Anna, Já falecidos Dos Dilo nmãos, Manoel, 
Gen1, Oa~a, Pedro e FranciSCO também Já faleceram, 
rastando João, Rita e lnnã Marcel1na. 

Aos tlês anos de Idade, ela fo1 para o Esplnto 
Santo em companhia dos pa1s e do 1rmio ma1s velho 
Manoel. Foram morar na Fazenda São Fel~pe, diSin
to de Marapé, pi'ÕXImo à Cidade de Muqu1 Aos se1s 
anos, seus pa15 mudaram-se para a Fazenda Onen
te e. postenormente, para a Fazenda Espanhola. 
Tempos depoiS, Já em MuqUI, foram morar numa 
casa alugada, sendo, então matnculada no Grupo 
Escolar Marcondes Lle Souza. 

Neaa época, exiStia em Muqu1 o Colég1o Sagra
da Famil'l8, onde a lnnã Maroellna teve seu pnme1ro 
contato com as rallg1osas, tendo ficado 1f11118SS10111lda 
com o tratamento cannhoeo que delas recebl8. 

Quando 11nha onze anos, seus pa1s ratomaram 
ao RID de Jane1ro. Ao saberam do interasse da 1nnã 
Ma1C811na, então urna rnen~na descobnndo a voca
ção, em querer mgrassar na congregac;Ao rellgiDSB, 
eles não aceitaram a escolha da filha Apesar da rall-

- g1ÔS1dade dos paiS, todos se opuseram em razão da 
ng1dez farml1ar e do amor que devotavam aos filhos, 
não des&J&ndo que aquela filha tão quenda se afas
tasse do S8ID dos de11181S membros da lam01a. 

Ai começou a paregnneção da lnnã Marcelma, 
Sr Presidente Sras. e Srs. Senadores. Mas o desti
no se encanegana de lazer ratornar à terra capocaba 
aquela que todos conhecemos e aorendemos a 
amar, no pleno cumpnmento de sua 1n1ssão Bem
aventurado o nosso Estado do Espinto Santo por ter 
s1do escolhidO para o desenvolvimento de sua obra 
beneménta. Irmã Marcelma al1 semeou, e os frutos 
fo111m abundantes 

Já aos treze anos, começou a trabalhar em co
légiOS, hospitaiS e Santas Casas, nas Cidades de Va
lência, Ju1z de Fora, Campos e Belo Honzonte Nes
ta últ1ma, permaneceu por orto anos no Hospital 
Santa Marta, Já corno nslrg1DS8, com o voto tempora
no da Congregaçlo Cnsto REli, de cachoeiro de lta
pemlnm, onde fora mudo bem recebida pala Irmã 
Gertrudes. Supanora da Congregação. 

Postenormente. a Irmandade teve de mudar de 
nome, em razão de a Santa Sé ter constatedo Já ha-

• ypr out111 entidade com o mesmo nome. Passou, en
't!io. a chamar-se Congregação das lnnãs de Jesus 
na Eucanst1a 

Seu trabalho, sua dediCaÇão até obter o voto 
perpétuo, foi longo e de gnlnde sacrillc1o, mas com 

muda feliCidade, po1s passou a serv1r a Deus por vo
cação. Escolha de puro amor a s1 mesma, ao piÓXI
mo e aos desígniOS dMnos 

P11111811'8mante, fez o posful&:b durante um 
ano; depo1s, dois anos de nDVICiado, lõ'.31S Cinco 
anos de volo temporáno e, finalmente, em 1948, oh
teve o volo perpétuo. Agora, nesta mês de maio, 
esta comemorando seu jubileu de ouro corno religiO
sa: 50 anos servindo a Deus 

A Irmã Marcel1na, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, chegou ao Orfanato Cnsto Re1 em 1957, 
ocas1ão em que a 111Sbtulção era d1nglda pala lnni 
Clara Postenormente, o orfanato teve a diração da 
Irmã LúCia e, depoiS, da lnnã Dorotéla. Func1Df18va 
no anbgo Convento São Francisco, na CHiada Al!a, 
em Vdóna. Dali, a lnni Marcel1na acompanhou as 
cnanças do orfanato, que 101 t111nsfendo para o. anti
go Sem1náno Nossa Senhora da Penha, em Campo 
Grande, Canaaca. 

Novamente de mudança, conduZiu as cnanças 
pa111 o antiQD Sem1náno da Pl'lllll de Santa Helena, 
em Vdóna, onde ela e as cnanças passaram rl'l.lltes 
dificuldades, devido à prec:anedade das mstelações, 
com capacidade apenas para a metade das 250 
cnanças, além de problemas de agua, de luz etc., 
que colocsvam em nsco, 1nciUSIV8, a saúde de todos 
os que lá se abngavam. 

Foi ..-sa época que a Irmã Maroel1na senbu a 
necessidade de o orfanato ter a sua própria sede, 
eVItando ass1m as constantes mudanças que tento 
preJudiCavam as cnanças. 

Com mudo esforço e giBÇa& à dedicação de 
pessoas am1gas, de vánes empresas e de o~ganiza
ções da sociedade CMI e à colaboração do povo bom 
e generoso, a Irmã Maroelina IniCIOU a construção da 
sede do orfanato, em Campo Grande, em 1965. Em 
1968, translenu-se defi11111vamente com as crianças 
pa111 a nova sede, com a obnllllnda ............. 

Hote. o Orfanato Cnsto Re1 consblu1-se riO or
gulho de todos os cap1xabas. assiSimdo 100 cnan
ças e adotescentes, é manbdo com doaç6es do 
povo e com a a1uda de Deus. 

Além de toda a estrutura nec assá'IB para bem 
atender as crianças e adolescentes nas suas neces
Sidad;;s básiCaS, o Orfanato Cnsto Re1 Blnda conta 
com uma IgreJa, onde são celebradas as misSas do
miniCaiS pelo Padre Zelenno Magnago e um g1násio 
de esportes coberto, com ilum1neç6o e capacidade 
para 2.000 pessoas. 

Este é, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
o resultado do abnegado trabalho da Irmã MaiCellna: 
urna vida intei111 ded1cada às crianças. 
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Sua coragem e te abnram novos camonhos na 
hostóna do Olfanato Cnslo Reo, buscando cada vez 
maos dognodade para seus !olhos Ela llludoU a formar 
homens de bem, que hOfe têm suas lamoloas e bons 
empregos, desde advogados, medocos, &dmonostra
dores, molotaoes. bancános e um padoe 

Atualmerota com 73 anos, o Olfaneto Cnslo Reo 
abnga 100 menonos, que têm maos que um abngo 
Um verdadeiro lar, onde, pela educação e cannho 
que recebem, se tomam veJdadeoros cidadãos. 

Toda essa VIda de luta, fé e amor é oeconheco
da pela soc:oedade esplnto-santense, nas homena
gens que lhe são prestadlas, tendo sodo agracoada 
com os seguontes títulos: Codadã Espinto-Sentense, 
concedido pela Assembléia legislatiVa do Espínto 
Santo; Codadã Votonense, condedodo pela Câmara 
Munocopal de Vdóna; Honra ao Ménto, concedodo 
pela Câmara MuniCipal de CariaciCa. por ocasião 
das comemoraç6es do cerotanáno de Cai!BC~; Co
menda Jeo6nomo Monteoro, no grau de Cavalhetro, 
concedido pela Assembléoa Legoslativa do Esplnto 
Sento, e Honra ao Ménto, concedodo pela Federaçio 
dias lndústnas do Estado do Esplnto Sento, por oca
soão das comemorações dos 50 anos da FINDES. 

Este ano a Irmã Marcelona comemorou 85 anos 
de voda, 41 dos quaos dediCados somerota ao Olfana
to Cnslo Reo. 

O Olfanato Cnsto Reo too fundado em 30 de ou
tubro de 1924 pelo Padoe Leandro Dello'Homo, que 
faleceu em 1937, sendo que a sede poópna too cons
truída com o empenho total da Irmã Man:ellna, após 
vánas mudanças que acarretavam grande solnmen
to para os orotamos e para ela mesma. compadecida 
com a falta de contorto dias cnanças. 

Para -lizar este sonho, Irmã Maroetona pagou 
o PJ890, onclusove, do sotnmento físico, V18J8ndo lodo 
o Estado na boléoa de um velho camonhão, em busca 
de doações como madeira, telhas, lajoras e outros 
rnatenaos de construção. Sem desanomar ante os 
abstáculos maos empedemodos. conseguoa antever 
eddocada a casa para as cnanças. Enfim, aqueles 
seoes pequenonos, exctuldos, tenam um local dogno 
para morar. 

Nessa peregnnação, acabou soloendo três eco
dentes, a altas horas da noote. somerota permane
cendo vova ate hoje por veJdadeoro molagoe Deus Tmpoe esteve ao seu lado. 

·- Por seu donamosmo e obsbnado deseJO de al
cançar suas metas, conseguou também que o cantor 
Roberto Callos -lozasse um show para a1udá-la a 
terrnonar a construção. Assom, sornando pequenas 

conqutstas e sem nunca esmorecer. ela fot concreti
zando o noboe odeal 

Atualmente. o olfanato conta com vonte e conco 
luncoonanos, três seMdooes cedidos pela Prefeitura 
de Canacoce. doos prolissoOMBJS voluntános da á
medoco-odontolo!lfCB, um prol!!ssor de musoca e cmco 
voluntános nos lrabelhos de catequese, celebrações 
das mossas domonocaos e BYentos oelogJOSos, sendo 
rnantodos pelo povo que contnbuo por meoo de camês 
envoados pelos coroeJOS O orfanato tam':lém oecebe 
doações de ""-'PBS caiÇedos, bnnquedos, rnatenel es
colar e. aonda verduras, frutas legumes e outros gê
neros almenlocoos A alUda das pessoas de boa WJnta
de mPntém VIVO o sonho daquela que sempoe acredo
tou no poder de Joanslormação do amor e do tnobelho. 

Rer>do portanto. Sr Poeslderota, So"s e S111. Se
nadooes. homenagem necei!San!l a omagem "mblemá
toca da Irmã Man:ehna, pela sua tradiÇão de VIda onteo
oamerde doada e causa dos nossos ormãos ITI8IS ca
rentes Traduzo. em nome do povo capoxaba, o oeco
nhecomento e a glalldão pelos seus oelevantes seM· 
ços Que a generosidade da alma da Irmã Man:&Wia e 
sua humolde aceotação dos desognoos dNJnos 1111111m 
para todos que toverem a feliCidade de conhecer a sua 
obra uma loção permanente de voda e de sabedona 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Sr Poesodente, Soas e Sos Senadores, comemo
oa-se, neste 6 de maoo, maos um anoveosáno de onsta
lação dos Joabalhos da Câmara Alta l:>rasoleora, no 
longonquo ano de 1826. songulannenle tão próxomo 
em termos de hostona das nações 

As Cartas lmperoaos de 22 de 1aneoro daquele 
ano nomearam 50 Senadores Desses. 2 faleceram 
logo em seguoda a onstalação dos toabalhos e. outros 
2, deoxaram de exeocer o mandato, em razão de 
avançada odade ou saúde pnecana 

Dos 46 oestantes, pelo menos 6 nasceram em 
PO/Iugal. sendo os oulltlS braslleoros naiOs, COJ11X&ell· 
dendo 14 nuneoros 1 O baianos, 6 flumonenses e cane
cas, 4 pemambucanos. 2 rnaranhenses, 1 ceansnse, 1 
espinto-santense, t pauhsta e 1 catannense. 

Contavam-se, entoe eles. 20 magostrados, 10 
molotares; 5 eclesoastocos. 2 medocos. 1 advogado; 1 
propnetáno e 1 agncuhor. completando-se a losta 
com 4 ahos seovodores da Admonostração Públoca. 1 
laureado l~eoato e 1 naturalista 

Com odade vanando entoe 41 e 68 anos, em 
grande parte possuoam grau acadêmoco ou perten
coam a ehte ontelectual da época. apontando-se ape
nas um como pessoa "de pouca onstrução" Todos, 
porém, se revelaram aptos para o exercic•o dos car~ 
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gos em que foram 1nvest1dos, exercendo-os com ln
dependênCia e d1gmdade por ma1s de 13 anos 

Do COIIJUniO dos COmponl!llles do Senado de 
1826, 24 foram convocados a ser tdulan!s do I~; 
15 conselheiros de Estado e 21 mniSiros da Coroa. AJ
guns dos Senadoles podem hoJe ssr COI1Siderados fi
guras uponei'ICIBis da cultura blllllllaora no Pmtarnen
to, nas CiênCias e nas artes. em todos os~-

Em cumprimento das diSposiÇÕeS do Dec1111o 
de 25 de abnl de 1826, a pnme1ra sessão p18p8rató
na do Senado 18811Zou-ss no d1a 29 do mesmo mês, 
às 9 horas. Estavam presentes 30 Senadofes, que 
elegeram, em VIrtude de aclamação. o VISCOnde de 
Santo Amaro, para PreSidente, e o VISCOnde de Bar
bacana, para Secretáno. 

Foram constrtuidas, em seguida, duas comiS
sões, de 5 e de 3 membros, 1ncumblndo-se a primei
ra da venllcação da legalidade dos títulos de nomea
ção e, a segunda, da legalidade dos títulos dos com
ponentes da pnme1ra. Reconheceu-se, na mesma 
sessão, os poderes dos 30 Senadores pressntes, e 
oe do Se"'ador Visconde de Cachoeira, que haVIa 
fa;.adC por rno1n1o de doença. 

Deve-se notar que, embora nessa pnme1ra 
·seSsão preparatõna estJVesssm presentes e quaiHI
cados Senadores em número sufiCiente para a aber
tura da Assembléia Geral, que a Constrtwção f1xara 
em 3 de 1111110, essa solenidade só aconteceu no dl8 
6, em conseqüãncl8 de d1V8rg1rem os Senadores e 
os Deputados, acerca de questOes do cenmoniBI. 

Nessa úR1ma data. haVIam sido empossados 
os Senadotes Nabuco de AraúJO, lgnáclo da Cunha, 
Oliveira Mendes, Rodngues de Carvalho, Oeyhansen; 
Pere11a da Cunha; Maynnk; Bento Barroso; lgnácfo 
Borges; José Joaqu1m de Carvalho; Caldeira Brent, 
Malta BaceHar; J.J. Camalro de Campos; F Carneiro 
de Campos, Fel'l'lllra França, Silva LJsbce; Santos Pin
to; Pereira da Fonseca; Vdlela Balbosa; José Egyd10; 
FeiTIIIra de Aguar; AasiS'MascanKihas; Fernandes PI
nheiro; Nogue11a da Gama; S1lve11a Meudouça; Este
vão de Remnde; Tinoco da Silva; Furtado de Mendon
ça; Fana lobeto; Gord1lho de Blllbuda; Caetano Mon
tenegro e Lourenço de Andrade 

Para aquela finalidade, prestaram JUramento 
aos Santos Evangelhos, de "manter a rel191io católi
ca, aposlóiJCB, romana, obssrvar e fazer obssrvar a 
mdMSibllldade do Imperador e a atual dlnast1a lmpe-

_1Jnte; ser I'Oal ao Imperador; zelar os d118110s dos _pu
·fos e promover quanto em m1m couber a prosperida
de geral da nação". 

No segu1mento da h1stonca Sessão, o Impera
dor D. Pedro I profenu a "fala d<' trono". 

A pnme11a sessão leg1slat1va teve duração de 4 
meses, contados de 6 de ma1o a 6 de setembro, rea
lizando-se 3 sessões da Assembleia Geral, Câmara 
e Slsnado em COnJunto, destinadas a abetura e ao 
encerramento dos trabalhos, e da que se efet1vou 
em 2 de agosto, paiS reconhecer o Pnnc~p& D. Pe
dro como herdeiro do trono. 

Durante esse tempo, o Senado realiZou 91 
sessOes ord1nánas, sendo a pnme1ra, em 8 de ma10, 
destinada à eleição da Mess D1retora. composta dos 
Senadores VISCOnde de Santo Amaro, Presidente; 
Marquês de S João da Palma, V1ce-Pres1dente, VIS
conde de Barbacena, Pnme1ro Sec111táno; Barilo de 
Valença, Segundo Secretário. Rodngues de Carva
lho, Terceiro Secretáno; e F. Came1ro de Campos, 
Quarto Secretáno. 

Reg1stra o pnme1ro volume dos Ar1a1s do Ser~a
do que, já nesse período 1maal dos tiBbalhos, discu
tiram-se, entre outras, as propo'JIÇÕeS desbr~adas a 
regulamentar a r~aturallzação de estrangeiros, de au
tona dos Senadores VISConde de Caravellas e Vls
condfi de Barbacer~a; a revalidar os dlredos de Cida
dão braSileiros aos naluiBis do Brasil que não t1nham 
vobdo à Plilna, do Senador VISConde de Ca~avel
las, a d1spor sobre empréstimos e JUIOS de d1nhe1ro, 
do Senador Franc1sco Came1ro de Campos, a deter
rmr~ar que se não executassem as sentenças de 
morte sem ordem do Imperador, do Senador Barilo 
de Alcãntera; à readação do Reg1mento Interno do 
Senado, da Corn~ssão Espeaal 1ntegtada pelos Se
nadores Visconde de Caravanas. V1sconde de ln
hambupe, VISCOnde de Berbacer~a, Barão de Alcân
tara e Rodngues de Carvalho; a regular a construção 
de I'I8VIOS mercantes e a navegação, do Senador 
VISCOnde de Parar~aguá, a prescrever os casos e 
formalidades de desapropnação por ublldade publiCa. 
do Senador Berilo de Alcântara. a autonzar o Govemo 
a engir VIlas e Criar JUizes letrados, do Senador VISCOn· 
de de Nazareth; a diSpor sobre a rmneiBÇão de ouro, 
prata. ferro e outros mataiS, de Ser~ador v .. ...,~-'< • .., 
Sarto Amaro; à reorganrzaçio do t. ":.·rc, ._, ·::. -"".!"' • 

dor .José I~ Borgas; e a Criar .... ,r.:c -, ~:"'. _ 
conslrUça6 de camnhos e pontes .::e ~=a :r, -· 
CllnBIS, do Senador Barilo de Valei 

O pesqLIISEKb' Tavaras de L -••1 .-:(,, .,.,,. •• 

rea•zada no Instituto H1stonco Br&f . . _,. .~.p 
tenáno do Senado do lmpeno", proc •• • '' • · 
ços 1'lliiiS VIVOS da peiSOrlal1dade" < - •••• o " 
nossos ieglsladOn!S de 1826", SC<. ', , : • • 

aos interesses "das provincas que · -- ·- _ · .. . --
Assim, o Senador Barão de· ~-=-'"S "P .::err . . -..... 

trava ponderação e cultura. em ..... ,- t=:~o • .J 
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Senadcr Ohverra Mendes de rntellgênct8 lúcida e 
metoculoso em suas ações, espec1alozava-se em 
questões reg1mentaos, sedornentando conhecimentos 
que o levanam a pres1dêncoa da Mesa Doratora; o 
Senador Rodngues de CaiValho, a sua vez. era re
conhecodo psla dedocação aos estudos dos proble
mas nacoonaos e pela Intensidade de seu trabalho no 
sentodo de prover-lhes soluções. 

O Senador Vosconde de lnhambups, zelollo 
dos processos pollbcos e admomstralnlos ubiiZBdos, 
otarecoa tenaz resostêncoa a pn!gaÇio de ndormas 
açodadas propostas "sem meditação e maduAtza", 
o Senador Bento Barroso mostrava- usualmenta 
cntenoso e sobno em relação à "obra Atgular e ma
Jestosa que era precoso construor"; o Senador VIS
conde de Barbacena, "olustrado e mane~roso", espar
gos sua larga VJVêncoa dos usos e costumes da pollb
ca europs1a, o Senador Vosconde de Caravetlas, "o 
pnmeoro entre seus psAts", voa- exaltado pela ha
bilidade politiCa e tratamento afàvel 

O Senador Barão de Cayrú, "pelo seu saber e 
pelos seus servoços•, profana doscursos, plenos de en
Sinamentos, sampAt acompsnhados "com -IÇiio e 
respedo". no Senador Franasco Cameii'O de Campos, 
adinlravam-se os mantos pessoaiS e de 8gts'ador 
atuante no Senador Vosconde de Manccá, atuaçiio 
que aloava à voda pollhca as glonas da lderatura; no Se
nador VISCOnde de Paranagua, a prelarflncla às ações 
a oratona, entendendo que "a laicidade dos povos nio 
esta nos bons doscursos e som nas boas leiS". 

O Senador Fernandes Ponhe1ro, que pnoseiVa
''B procedimento '"fno. sereno e conscenc•oso•, o 
Senador Vosconde de Baependl, que zelava pelo 
cumpnmento das exogêncoas regomentaos e da ordem 
legal. sendo favoravel à onstduoção do "tnbunal de re
vosão de contas", que devena, 1nclusove, ter compe
lêncoa para examoroar prevoamente as despesas pu
blicas. o Senador Barão de Valença, que levava a 
extremos as atdudes polltocas, a despeoto de seu es
poroto reto e compreensovo; o Senador Fana Labelo, 
que amava a le1 e a liberdade, defendendo-as de for
ma equollbrada e fUSia, o Seroador Gomlde, que se 
não deixava superar em franqueza e soncendade; e, 
fonalmente, o Senador Vosconde da Praoa Grande, a 
todos lecoonando que "nem sempre as melhores Iaos 
se podem dar a tOdos os povos" 

Ao recorAtnnos a estas SUCintas rermnoscên
'jBS dos pnme1ros passos desta Casa lagoslallva. e re

'lj"ostrannos a passage'" de maiS um a.-rsáno de JnS· 
talação dos trabalhos do Senado Fedenlf, de6epunos 
homenagear a quantos a fizeram, não sem sacnlíc:tos 
e ""'remada dedicação, pen;oner Ião onvulgar lrajetó-

na de êXItos, ennquecendo, meroê de suas lulas e 
conquostas seculares em favor do Paos, a hiSióna de 
pe~ afinnação polibca do povo brauaoro 

Era o que tonhamos a dozer. 
O SR. ODAGJR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre

Sidenta, s.-... e Srs. Senadores, a hostóna da FIA T 
no Brasil é recente; tem apenas 45 anos Começou 
em 1953, no balno do Bnis, em Sio Paulo, venden
do tratoAtS mporlados e Pl811tando assiSiênca técno
ca aos cloentes. 

Em 45 anos de Brasil, a FIAT corwagrou
como empnssa e""-nta d1nãmica e de •ndiscu· 
tlvosl sensibilidade para antever e acreditar nos ru
mos do desenvolVImento de nosso Pais. 

Ultrapassando a vosncla de tratares e a p!8Sia· 
ção de assostênca tecnica, hOJB a FIA T constitui um 
conglomerado que funde feno e alum1noo, produz 
tratores, méqu1nas para rnownentação de tena, Clr
cuotos elebónocos e equ~pamentoe de te1e1oo-. ven
de seguiOS, atua no men:ado lmancello, priJflllll prv
dudoe e tecnolog18S, forma psesoal, mantém uma as
cola para formação de mio-de-obra espsc:allzada 
com excelente padrão de qui'' .dada E sobnstudo fa
bnca automoveos com tecnologoa avançada, CUfO" 
modelos Já estão onsendoe na cultura doe biBBifeii'OS 

São f 4 empresas e urna fundação, resporosa
Yels por rnaos de 41 rl'lll empregos d1retos e aproxo
madarnente 100 mlond1retos 

_ Em 1997, o faturamento do grupo abrigou o 
montante de 7 bilhões e 600 mlhões de dólares 
Destes, 1 bilhão e 400 molhões AtSultantes de expor
tações de seus produtos aquo labncados No -aetor 
dias exportaç6es brasileiras, a FIA T hof8 é responsá
vosl pela latos de 2,57% 

Presente em 12 Estados brasoleoros com fábn
cas e escntónos, a empnssa dedica lambam particu
lar atenção aos seus trabalhadores Investe em pro
gramas ambientaiS, tradUZindo a comnoção de que 
"a tecnologoa é a chavos para concoloar o progi'88SO e 
os pnncopoos fundamentais da natureza e da sobAtVo
vênca do homem". 

Não seo se Goovanno Agnello, ao fundar a FIAT 
na cidade dallana de Tunm em 1899, chegou a oma
g1nar as dimensões que sua obra 1na alcançar. O de
senvolvimento atongrdo, poAtm, é seguro apanágoo 
da fecundidade da lniCahVa, fecundidade sustentada 
pelo eslo!ÇO, pela dedicação, pslo trabalho. 

Os resultados vosnceram as fronteiras da Pro
voncla do Poemonta, as fronteiras da ltáloa e da Euro
pa Chegaram ao Brasil, onde hOJB a FIAT ocupa lu
gar proeminente na economa nacoonal, cnando em
prego, gerando tecnologias a produzindo nqu•zas. 
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São resultados que 1ne.ec.sm c...Jmer,,o:-ação, porque 
servem e engrandecem nosso Paas. 

Era o que eu t1nha a d1zer, Sr. f'res1dente 
Multo obngado 
O SR. ARLINDO PORTO (PTB-MG) - Sr. Pre

Sidente, S,.s. e Srs. Senadores, venho a esta tnbu
na, hoJI!, trazer o meu testemunho sobre o trabalho e 
os resultados obt1dos ao longo dos últ1mos 25 anos 
pela Empresa Brasoleora de Pesquosa Agropecuána 
(Embrapa), graças a abnagação e competêncoa de 
seus d1oatores. c1ent1stas, pesquisadores. técn1cos e 
func1onanos Conscoenta, como cidadão e produtor 
rural. da 1mporUincoa deste trabalho, pude aprofun
dar essa v1são durante os 23 mesas em que exere1 
honrosamente o cargo de M1n1stro da Agncultura e 
do Abastecimento. 

Trata-se de um ato .:~e JUSbÇG e de extrema 
u,:;ortumdade. Nunca, como hoJe, bvemos na c1ênc1a 
e na tecnologoa o onstrumento para vencennos os de
safios que a globalização da economoa nos apresenta. 
São estes. também - ao lado da deciSão e da boa 
coordenação polftoca -. os Instrumentos 1ndospensáveos 
a solucão de .,úmeros dos nossos problemas Internos. 
a"-" vão da Vlllbrbdade da pequena agncullura famoloar 
.i .t:anacrtação competitiVa de nossos maanres comple· 

_ ~ agropecuanos e agro•ndustnaas 
A homenagem se 1ust~oca pela~ conquostas 1a 

rea11zaaas pala Embrapa e que pass1b1laram o au
mento da comp&M1v1dade do agronegóc1o brasileiro, 
•nclusNe frente aos competadores mtemacaonaes, 
propore1onaram o aumento da produtiVIdade e a re
dução dos custos de produção, a melhona da qualida
de dos produtos. o aumento da renda dos agncuftores 
e, a1nda. a v1ab1llzação ae assentamentos e o aumento 
da ofeota de prote1nas a baixo custo para a população, 
em especoal paoa a ma1s carente. Tudo ISSO, ao lado 
da preocupação com a preservação do meoo alriloente 
e com a oecuperação de ãreas degradadas 

E extremamente oportuno que esta Casa se 
mandaste sobre a Emorapa e seu papel estrategoco, 
para a economoa e para a Nação. não so pela neces
Sidade de valonzar os seus recursos humanos, for
mados par uma plê1ade de pesquosedores. em sua 
grande ma1ona com mestrado e doutorado, como 
pelo lato de o Congresso Nacoonal estar sendo cha
mado a doscutor legoslaçães espec1focas que afetam 
d1retamente o mundo da c1êncoa e tecnologoa aploca-
-.~ a agncultura 

E o momento da necessána aproximação do 
Senado Federal com os CientiStas e pesquosadores 
bras1le1ros para doscutor, radoscutor e def1nir temas da 
ma1s alta 1mportãncoa, como a questão da propneda-

de Intelectual, a defesa da biodiversidade, o controle 
sobre novas vanedades, as plantas transgêmcas, as 
1mphcações e conseqiiêncoas da clonagem vegetal e 
anmal. Por rnaror que IIIIJ8 o cabedal de comecomento 
dos Ilustres membros desta Casa, nio podeniOS abdi
car, de torma alguma, da ooaperação e da análise crfll
ca dos melhoras cérabros da aêncra naaonaJ na deli
noção destes e outros lamas lundamentaJs. Deasas de
!Wuçiles depandelio, em grande parte, a capaadade 
cornpellbVa do Brasi e de saiS pro<*llonls ao futuro 
próxmo, para não cizer no momento meciato, asSim 
como a geração de condoç&!s para geraç1o de empre
go e renda. no campa e roa Cidade. 

A velocidade do ganho de conhecimento. de 
habilidades e de técnocas na área da agropecuána e 
do agronegóc1o como um todo aumenta vertiginosa
mente. Não fossem o esforço. e persosténcia, a com
petência dos coentostas e técniCOS que maiCBrarn a 
hostóna da Embrapa, a própria hislóna corrente do 
Bras1~ sena bem outra, e bem poor. 

Fo1 o que peiCBbeu o grupo de estudiosos que 
artiCulou a cnaçio da InstituiÇão que colocou, como 
pnondade máxima IIIICIIll a fonnaçãa de pessoal, 
CUfO comando foi dado ao seu pnme~ro diretor de 
Recursos Humanos, doutor Eloseu Alves, responsá
vel pela estratégia de espeC1811Zação de ceiCB de 
2.000 tecnocos no -nor. Prioridade manbda duran
te o período de 1979 a 1985, quando Eflseu Alves 
presld1u a Embrapa e que procura ser manbda hoJB, 
sob a presodêncoa dlniiT"ICa, sena e !XJ1111181enle do 
doutor Alberto Duque Portugal, juntamente com seu 
corpo de D1retooes, os doutores Elza Angela Baltlag
goa Bnto da Cunha, Dante Dan1el Goaoomell1 Scolan 
e José Roberto Rodngues Peres. 

As conqwstas da ErrDapa e de seus técniCOS 
1mpl1caram o aumento da produtividade, a redução 
de custos e a rnelhona de qualidade que permdam 
ao Boesol, hOJB, produzor 80 m1lhãee de toneladas de 
gr:ãos e gerar superálllls corneR:I8IS na ánsa do agro
negócoo de ordem de US$11. 7 bdhllea. Supelávt que 
esperamos chegar aos US$14 bdhé!es nes1e ano. 

Este valor, US$ 14 btlhões, COnaspollde à totali
dade do que o Brasll.-u em pesqwsa agropecuá
na, nos últmos 25 anos, o que é ralalivamenle pouco, 
ou 88(8, 1,15% do seu produto agropecnáno. O ,_. 
lado fOI a geraçio, neste perfodo, de um PIB agrope
cuáiiO acumulado de ordem de US$ 1,2 dilo. Para 
que assa cresan l8l'do se acentue, são ra: •é nos 
a1nda rnaJS invesbmentos, desde que corretarnente 
planejados, dimensionados e aplicados. 

Pesquosa e desanvolvlrnento nesta área, capi

taneados basiCamente pela Embrapa, resultaram um 
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aurnenlo de 60% na produiMdade de grãos e IIIBIS 
.. • 100% na pmQJçãc naaonal; ITIJibpiiC8lam par qua-
110 ...._"" e mera a oferta de cames, re...wRIIII .,.. 
111818 da mo...::!e 08 praças dos alomtontas ao c.li1SIIrro
dcre aumentararn a renda do produlor ~de. 

Sem a pesqursa, certamenle não leríamos ocu
pado com êxrlo os nossos cerrados, transformados 
em celerros e com polencral pan1 muHrplocar a noaaa 
produção, fazendo do Elrasrl o segundo produtor 
mundral de SOf8 e a ma10r lronleua agncola do pla
neia. E, onde há :;llnu"a .! agua. esta o cerrado 
atrarndo a cateocullura, da qual o Brasrl man1ém a li
derança mundral. Temos o exemplo da cana-de-aç~
car, da lrubcuHura, de hortrcullura, do suco de laran
JB e de tantos ouiM6 produtos que conlnbuem para a 
nossa balança comercial, para a renda nacional e 
dos produtores e pela ocupação de 18 milhões de 
pessoas, drretamenle na agncullura, e mars de 50% 
da Populaçio Economrcamente Atrva. se con&ldera
do o agronegóclo como um todo. 

Graças ao trabalho de nossos pesqursadores, 
foi possível a raduçio do uso de rnsumas, partrcular
mente de adubos a agrotóxrcos, tomando rnars aco
n6mrco o cultivo a redUZindo a agressão ao mero 
anibrante Grande parte deaaes produtos estão san
do substituídos por soluções CIBntílrcas naturars, 
como o controla brológrco de pragas ou a furação de 
nrtrogênro por baclánaa. Só esta tecnotogra rasune 
aconornra anual de US$1,5 brlhio ao país 

Soluções geradas nos laboratonos da Embrapa 
e da rede de pesqursas que ala comanda tarnbjm 
estão contnburndo para malhona da qualidade pro
láica dos alimentos Exemplo drsso e o programa da 
Embrapa em Sele Lagoas, que desenvolve vaneda
des de mrlho de ane qualidade protérca e que estio 
sendo aprovartadas na merenda escolar 

A Embrapa também vem desenvolvendo pes
qursas e translerêncra de tecnotogras vonedas à me
lhona da agncullura lamilrar a drmrnurção das desr
gursldades em dlerantes ragrões Tacnologras de 
barxo custo a de fécrl acesso ao pequeno agncultor. 
Também 08 assanledos do programa da reforma 
agraria estio conlemplados palas novas tecnologras, 
sementes melhoradas a trarnamento. 

Murtos arnda são os deselros desta rnsblurção 
exemplar no campo da crêncra e da teaiOiogra nacro-
118111, palbculamranle o da man1er a compatriMdade do 

.lpOIIIIgÓC!O rw:ural em êntilo murdral, qU811do as 
·s.n- coman:l88 estão carndo na órbita da Organr
zação Mlnial do Conllilao, com aparo do Brasil E 
.-. aliás, um dos faiDra8 que -fazendo com que 
a Embrape 11 I ICha seu programa da l'1llllllar pes-

qursadores brasrlarros no extenor. para que UMn 
captam com maror 1'lCI~ os avanços dos concor-
18f11es dos nossos produtos, tanto quaniD ~ Wlltl 

as oportunidades a marcados que surgem 
Sr Presrdanle, laço questão da datxar registra

do, aqur, o JUsto a rnadrável reconhecimento da Na
ção à Embrapa, aos seus CJ8niJStaS, lécnrcos e fun
cronanos; à sua drraçio a a todos aquelas que con
tnburram e contnbuem para que arsta rnstrturçio pos
sa conhnuar desempenhando o magnifico trabalho 
do qual dependem, de forma absoluta, a agncullura 
e o agrouegócro nacionars. 

Ragrstro, arnda, a necessidade de que -
servrdores anamente qualificados S8JBm mars valori· 
zadas e que e'lS nossos peaqursadoras seJBm olere
crdas condrções de trabalho e de sobravNêncra dig
nas que rmpaçam o êxodo de cérebros para outros 
pa1ses. Sem esses conhecimentos e sem ._ ho
mens e Plulheras vaJorosos, o Brasl não u~ 
a banana do lulu/O. Sam o desemlolwra1lo da c:llncra 
e da lecnologra, certamen1e panlanlmos nossa paJIIci. 
pação no mercado rntemaaorral, ~recaoarOA 
nossos produtores e não vanceremos a toma que, 
desgraçadamenle, arnda alala corlbrgeutes da bnlsl
lerros deseldados e allrgldos por condrções como as 
que a saca n.,c;e aos nossos rrmãos nordeslrnos e do 
Norte de Minas GIIIBIS, nos dras que comam 

Parabéns, Embrapa' Parabéns a todos os seus 
valorosos e dedrcados funcronanos! Que rnstrtuções 
coma a Embrapa possam cumpnr o lUlU papel. 

Murto obrigado 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG) -

Sr. Presrdenle, Sr"s. e Sn;;. Senadoras, deseJO apro
veitar a oportu111dade para deslecer um evento de 
extraordrnána rmportincra para o desenvolvimento 
da pesqursa agropecuana no Brasil. 

Refrro-me aos 25 anos da Embrapa, a Emp~e
sa Brasrlerra de Pesqursa Agropecuana, transcorn
dos no dra 26 de abnl úlbrno. 

O complexo agropecuáno bra&llerro. área de 
atuação da Embrapa, ITIOVImanle cerca de 40% do 
PIB, mars de 308 bilhões de dólares, envolvendo 17 
mrlhães de bra&llerros. 

For nessa enorme campo de atuação que a 
empresa. hoje uma des marores rnstrturções da pes
qursa no mundo tropocal, gerou rmlhares de tecnolo
gras rncorporadas aos SIStemas da produção de cen
tenas de produtos 

Nesses 25 anos de Embrapa, a produção bra
srlerra de SOf8 cresceu 360%, do mrlho 128%, do tn
go 49% e do arroz e o lerjão, 27%, graças às ,_.. 
vanedades descobertas pela peaqursa. 
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Hqe a empresa possur 9 mil empregados. dos 
qua1s 2.100 pesquisadores. 52% com mest~ado e 
40% com douto~ado. 

HOJe é possível plantar SOJa no cer~ado; o 
sem1-ándo nordestino, uma das reg1ões ma1s secas 
do mundo, exporta frutas; dezenas de p~agas das la
vouiBS desaparece~am; o tngo bi'IISIIeno é tão bom 
quanto os melhonls do mundo, lavouras são maiS 
produllvas com custos meno~es 

Outras conqu1stas obtidas pela Embrapa têm 
pennllldo a subsllluiÇiio de ferbhzantes qu1m1cos por 
processos b10lóg1cos e a substdu1ção de agrotox1cos 
por métodos de comrole natuiBI. 

Nos úHimos Cinco anos, a Emb~apa eddou 
7.042 títulos e seus pesqursadores publicaram 8.493 
artrgos lécnfco.CientífiCOS. 

Reconhecida 1ntamac10nalmente pela qualida
de de seu tl&balho, a EmbiBpa mantem 3 844 con
vêniOS com Instituições b18s1le1ras e cooperação 
com 155 1nstduiÇÕSS de 56 países. 

Exporta tecnologiaS e tem o ma1or volume de 
oonheCimento sobre agncunu~a tropiCal no mundo. 

- Por tudo ISSO, Sr Presidente, nada ma1s JUSto 
que o Senado Federal, nesta oportunidade, transml
., c_. :rvldo~es da Embrapa, atraves de seu pres1· 

~ ~~ Duque Portugal, os melhores votos de 
"Of1cua a!Mdade em prol do desenvoi-

VIf , _ • •pecuána braslletra. 

Esses votos são extenSIVOS aos d1retores Dan
te Scolan, José Roberto Pe~es e Elza Bmo. ass1m 
como aos 9 m1l seMdores da Embrapa, lehc1tando· 
os pela data e seu stgmltcado, e pelo mu110 que a 
empresa rep18Senta para o BIBSII 

Mudo obngado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocm1o) - A 
Pres1dênc1a lembiB ao Plenáno que o tempo desti
nado aos oradores da Hora do Exped1eme da ses
são dehberat1va ord1nána de amanhã sera ded1ca· 
do a homenagear os 250 anos do Estado de Mato 
Grosso, de acordo com o Requenmento n• 267. de 
1998, do Senador Júho Campos e outros Srs Se
nado~es 

Esclarece, a~nda. que continuam abertas as 
1nscnções paiB a refenda homenagem. 

_ I O SR. PRESIDENtE (Calbs Patrocínio)- Nada 
'lhals havendo a tratar, a Presldênca VBI enoefll!r os 
trabalhos, lemb~ando às SenhoiBs e Senhores Sena
doi8S que constai& da sessão dellberaiNa ordlnana de 
amanhã, a 1811hzar-se às 10 hoiBS, a segu1nta 

! __ 

ORDEM DO DIA _,_ 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 6, DE 1998 
1Em reg1me de urgênc1a, nos tennos do art. 353, 

paragrafo un1co, do Reg1mento Interno) 

DISCUssão, em turno UI'ICO, do PI'OJIIIO de lei da 
Câmam n• 6, de 1998 (n" 4 181/98, na Casa da on
gem), de 1n1C1BIIva do Presidente da Republica, que al
teiB o anexo III da Le1 n• 9 442, de 14 de março de 
1997, que dl$pÕe sore a tabela de cálculo da G~abfica
ção de CondiÇão EspeCial de TIBbalho- GCET, tendo 

Parecer favorável. sob n• 214, de 1998, da Co
missão de Assumes EconômiCOs, Relator: Senador 
Ney Suassuna. com votos contranos dos Senadores 
Lauro Campos e Eduardo Suphcy. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 39, DE 1998 

(Em reg1me de urgência, nos tennos do 
Requenmento n• 27 4, de 1998 - art 336, b) 

D1scussão, em tumo ún1co, do Projelo de Re
solução n• 39. de 1998 (apresentado pela ComiSsão 
de Assuntos Econôm1cos como conclusão de seu 
Parecer n• 211, de 1998, Relator Senador Joio Ro
cha, com votos contrános dos Senadores Eduardo 
Suphcy e Lauro Campos), que autonza o Estado de 
Go1ás a elevar tempomnamente. e em caráter ex
cepcional. o hmde de endwldamento de que trata o 
1nc1so 11 do art 4° da Resolução n• 69, de 1995, e a 
contratar operação de c1ed1to junto ao, Banco do Bra
Sil, med1ante ~epasses de recursos do The Export
lmport Bank of Japan. no valor de VInte e se1s milhõ
es, seiscentos e seten.a e três m11, cento e setema e 
sete dolares e do1s cemavos, equrvalentes a Vlrde e 
nove milhões, setecentos e sessenta e sete mil, du
zentos e sessenta e c•nco rea1s e sessenta e dois 
centavos. em 31 de dezembro de 1997 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer
ramento da d1scussão) 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 32 DE 1'996 
(T ramdando em con1unto com a Proposta 
de Emenda a ConsldUição n• 24, de 1997) 

Ournto e unimo di& de diSCUSsão. em pnmelro 
turno, da Proposta de Emenda a Consblurção n• 32, 
de 1996. tendo como pnme1ro s1gnatáno o Senador 
AntoniO Ca~os Magalhães. que aHera a redação dos. 
§§ 1• e 2° do art. 143 da ConstitUIÇão Federal (seM
ço CIVIl obngatono).tendo 

Parecer. sob n" 93. de 1998, da Cornssão de 
ConstduiÇiio. JustiÇa e Cldadana, Relator Senador Ro-
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meu Tuma, favolável com a Emenda ri' 1-cc.J, ~ 
apo ase ila, e pela p"'jndnak!ade da Pqaa da Emen
da .!i Consbluoção ri' 24, de 1997, que bamda em C0111D-
10, com ataação do Senador Jasaphal Manmo.. 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTIT\JIÇÃO N1 24, DE 1997 
(Trarndando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição n• 32, de 1996) 

Quinto e lllbmo da de diSCussão, em pnrneiiO 

turno, da Proposla de Emenda à ConstituiÇão ri' 24, 
de 1997, lendo como pnmEHIO s~gnalário o Senador 
Pedm Simon, que altera o art 143 da ConstrtuiÇio 
Fedem! (seMÇO ciVIl obngatóno) 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTIT\JIÇÃO Nl37, DE 1997 

Ousrto dia dillcussão, em pnrnelrD tunio, da 
Proposta de Emenda à Constdução n• 37, de 1997, 
tendo como pnnaro s~gnatano o Senador Pedro s,.. 
rnon, que aliem o § 2' do art 72 do A10 das DISPOSI
ções ConstituCIOnaiS Transdonas (cálculo do Fundo 

· Soêal de EmergênCia), tendo 
Parecer sob ri' 787, de 1997, da ComiSSão de 

ConstdUIÇáo, Jusbça e Cidadana, Relator; Senador 
lúcio Ak:Antara, favoravel, com Emenda n• 1-CCJ 
(substitutiVO), que afarac:e, com abstenção do Sena
dor Pedm Simon. 

-&-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nl8, DE 1995 

TlillliiiO da de daa - ' em pmaa 1Umo, da PIQ
paalll de Eii& da à CllnsliUçiio ri' 8, da 1995, lendo 00111) 

pili&OtY iiiláo o Sa &b Gaaldo Meb, ~dá ""'"',. 
dação ao IICiSO x do§ :zo do ar11go 155 da Canslluçiio F&
deoallal• ...... do ICMS),Iando 

Pan!cer lavoniwll, sob ri' 205, de 1998, de Plen6-
no, em 111wtib oç1o à Con ão de ConsbtuiÇio, Juslça 
e Cidadana. Relalor: Sanador Espendiio Arnn. 

-7-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nl33. DE 1998 

DiSCussão, em tumo umco, do P10j81o de Re
solução n• 33, de 1998 (apresentado pela Cormssio 
. ~ Assuntos Econ61111C0S como conclusão de seu 
""Jfarecer n• 190, de 1998, Rela10r Senador Vilson 
Klaniiblng), que autonza o Estado do Paran.!i a em ... 
br, através de ofertas pllbllcas, Letras Financeiras do 
T-..10 do Estado do Paran.!i- LFTPR, desbnando-

se os recursos ao 11110 de sua doVIda mobollána ven
clvel no 1° semestre de 1998 

-·-REQUERIMENTO Nl235, DE 1998 

Votação, em turno llniCO, do Requenmenlo n" 
235, de 1998, do Senador Geraldo Melo, solic:dmldo, 
nos termos regimentaiS, a tralllllaçio conjunlll das 
PiOPOSias de Emenda à ConltitwçAo n"s 6 e 11, de 
1998, por veiBaram sobl8 a llluaçio funcional de 
seMdol8s de empresas públiCaS federaiS. -·-REQUERIMENTO Nl240, DE 1998 

Votação, em tumo llniCO, do Requerinalto n" 
240, de 1998, do Senador Sebasbio Rocha, BDIIci
tando. nos termos ragmenlaiS, a l'llllrads, em cmátar 
definRIYD, do Prqeto -de L&i do Senado ri' 15, de 
1998-Complementar, de sua autona, que autonza o 
Peder ExecutiVO a cnar a Região Integrada de De
senvolvimento do Palá e Amapá - RIPAMA e insti
tuor o Programa Especai de Desenvolvimanlo do 
DeRa do Roo Amazonas e dá outras pi0VIdlnc188. 

-to-
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Requenmento ri' 88, de 1997, do Senador Pe
dro S1mon, SOliCitando, nos tennos rag1menlaiS, a 
reaiiZBÇáo de um Sem1n.!ino Nacoonal com o objlltnlo 
de debater questões 181a1ivas à PIM'bzaçiio da 
Campanha Vele do Roo Doce. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocii'IIO) -
Está encerrada a sessão 

(Levanta-se a sassão as 18 Horas e 36 
mmutos.) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

6-5-418 
a--.wr. 

11 h - Deputado Romeu Oue11oz, Presidente da 
Aasembléla leglslabve de Minas GeiBIB 

11h30mln- Senhor Edwald Amadeo, Mmistro de 
Estado do Tlllbalho 

15h3Cimin Sessão Dehberabva Onllnana do 
Senado Federal 
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Ata da 421 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 7 de maio de 1998 

411 Sessão Legislativa Ordinária da 5Q!! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patrocfnio 

AS 10 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES. 

Abd1as Nascnnento - Ac.em1r Andrade - Anto
nio Ca~os Magalhães - Antônio Ca~ Valadares -
A~1ndo Porto -Artur da Tavola - Bello Parga - Ber
nardo Cabral - Ca~os Bezerra - Ca~ Patroc1mo -
Cas11do Maldaner - Cout1nho Jorge - Djalma Bessa 
- Ed1son Lobão - Eduardo Suplicy - Élc10 AlVares -
Eló1 Portela - Em1I1B Fernandes - Epitáao Cafete1ra 
- Emendes Amonm - Espendlão Amin - Femando 
Bezerra - Geraldo Melo - GeiSOfl Camata - Guilher
me Palmeira - Hugo Napoleão - lns Rezende - Ja
der Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas P1nhe1ro -
Josaphat Mannho - José Agnpino - José AlVes -

· Jõsé Eduardo - José Eduardo Outra - José Roberto 
Anuda - José Saad - Júlio Campos - Jllma Mansa 
- Lauro Campos - Leomar Ou1ntanllha - Leonel PBI
va - Levy DIBS - LucídiO Portella - Lllc10 Alcãntara -
Llld10 Coelho - Mauro M1randa - Nabor Jllnior - Ney 
Suassuna - Odac1r Soares - Osmar Dias - Pedro 
Piva- Pedro S1mon- Ramez Tebet- Roberto Re
qulão - Romero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião 
Rocha - Serg10 Machado - V1lson Kle1nubU1g - Wel
lington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A l1sta 
de presença acusa o compareamento de 64 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, IniCiamos nossos tra
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O ten.,o 
deshnado aos oradores de Hora do Expedl8nle da pre
sente sessão ser.l dediCIIdo a homenagear os duzen
tos e cmqiienta anos do Estado da Mato Grosso, nos 
tannos do Requerimenlo ... 2fr1, de 1998, de llliCiatiVa 
do Senador Júl10 Campos e outros Srs. Senadores. 

Como pnme1ro orador, cono:ltdo a palavra ao ymre Senador JúliO Campos. 
-. O SR. JÚUO CAMPOS (PFL- MT. Pronui'ICIIl 
•o segu1nte d1scurso ) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. 
Senadoi8S, comemoramos, nesta momento, os du
zentos e c1nqüenta anos de Mato Grosso como um-

dade politiCO-administrativa brasileira. Quando tomei 
a IniciatiVa de homenagear o meu Estado, rlão o fiz 
apenas na condiÇão de mato-grossense, nem na da 
ex-Governador do Estado, tampouco pelo lato exclu
SIVO de compor sua representação nata Case. Afo
ra todas essas razões, em s1 mesmas JUstificadoras 
do meu ato, moveu-me, acima de tudo, a certeza de 
que a data qua hoJe celebramos pertence ao Bras1l, 
pelo profundo significado que encerra. 

São doiS séculos e me10 da uma Hlslória 
maillscula, em que não faltaram brawra, destemor e 
espírito de conquista. São do1s séculos e meio de lu
tas incessantes de homens e mulheres que, compro
metidos com a construção da VIda num ardliente 
distante e desconhecido, JIUTIBIS esmoreceram. 

Compreender o sentido e a dimensão da tarala 
que fOI a ocupação desse enonne temtóno raquer 
um mergulho no passado, um exame maiS acurado 
da HISióna brasileira. Somente asam será possível 
aval1ar o papel reservado a essa área que, longe do 
litoral por onda quase Iode a coloniz4ção se procas
sava, pennlbu a extraordlnéna B111pii8Çio do espaço 
brasileiro, além de oferecer-lhe segura proteção.. 

Conhecemos todos e forma pela qual o Brasil 
surg1u para a H1stóna ocidental. Na Europa, ao final 
da Idade MédiB e nos pnmórdios dos Tempos Mo
damos, gastava-se um novo bpo de organiZBÇAo da 
SOCiedade. As velhas estruturas leudBis cediam lu
gar às novas concepções, que, conduZidas por uma 
nascente classe social, a burgul!llla, prenunciavam 
tampos diferentes daqueles VIVIdos até anião. 

SBir à conqul8la do mundo, peneirar por meras e 
terras desconhacidos era o S81..,1&11o que~ 
nave o europeu naquele momento. Vencer o medo, 
dar vazão à cobiça, construir uma nova vida era o esti
mulo e a razão de ser de lodos os que se ava!luravam 
a enfr&lllar até mesmo o ImponderáveL Desse proces
so da expensão, luhdal118n!ado noo coméiCID e laDindo 
dos oceanos o seu camnho natural, descortlnoiHie a 
Aménca. Neste Novo Mundo, reveloiHie àqueles va
J8nleS VIndos da longe a tena braslelra. 

Os doiS re1nos 1béncos - Portugal e Espanha -
foram os p101181ros do expans1Dn1smo menbmo-co-
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merc1al Na condiÇão de maJores potências euro
péias. do f1nal do seculo XV a meados do século 
XVI, dec1d1ram repartir entre SI as tanas descobenas 
e a descobnr Dai o Tratado de Tordesilhas, em fun
ção do qual penencenam aos portugueses as tenas 
bras•letras Situadas na fa1xa htorãnea 

Não por outra razão, o processo de ocupação 
do Bras11 deu-se pelo lrtoral À exploração do pau
brasll segUiu-se a agro1ndústna açucare~ra, sempre 
na mesma área Somente a cnse da econom1a do 
açucar, quase que Simultaneamente acompanhada 
pela noticia da descoberta de pedras e melais pre
ciOsos no 1ntenor - no caso. em M1nas GeraiS, lme
dl&tamente secundada por Go1ás e Mato Grosso-. é 
que forçou a mudança desse quadro, alterando o 
e1xo da exploração colonial 

É exatamente nesse momento. Sr PAISidente, 
Sr's e Srs. Senadores, que o Bras11 oomeça a edqu1nr 
a oonf1Quração temtonal que possu1 F01 graças à cora
gem de um punhado de pessoas saídas do litoral -
pnnclplllmente de São Paulo - em busca de novas 
oponunldades de VIda, que as fronteiras se expand~ 
rem. Ora procurando apresar mdigenas. ora tentando 
a sone na mmeraçio, o certo e que esses valantes e 
déstermdos homens vararam o aluai temlóno mato
grossense, Incorporando-o à colõniB ponuguesa, tor
nando letra os llrntes traçados em Tordeshs. 

Estávamos na pnme1ra metade do século XVIII 
Chefiando uma bandeira, Pascoal Mo1111ra Cabrallden
tdiCOu a exiStêncl& de peprtas de ouro nos terrenos SI
tuados as margens do RIO COXIpo A descoberta 1usllfi· 
cou a fundação do pnrn&~ro nucleo de povoamento na 
região, a Forquilha A 8 de abnl de 1719, Mo1111ra Ca
bral ass1nava a ata de fundação de Culabá. 

Começava ali uma nova h1stona fadada a mar
car profundamente a 11110lução brasileira Quando a 
noiiCIB da descoberta do ouro chegou a São Paulo, 
ocorreu em Mato Grosso processo s1m1lar ao de MI
nas Gera1s levas e levas de 1m1grantes d1ngem-se 
para a nova terra, determinando o rápido povoamen
to das m1nas. D1z o h1Sionador Rubens de Mendon
ça "Em 1722, o sorocabano MIQuel SUIII, agncultor, 
mandou do1s índiOS Can1ós a sua roça buscar mel, fi
cando surpreso quando os 1nd10s trouxeram, em lu
gar de mel, peprtas de ouro A not1C1B desse desco
bnmento se espalhou rapidamente por entre os mo
radores da 'Forquilha', que. alvoraçados. mudaram
§&. em 1723, para o local onde hoje se encontra a Cl
'~de de Cul&bá" - aluai Caprtal do nosso quando 

Estado de Mato Grosso 
O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - Permrte-me V 

Ex' um apane? 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL·Mn -Ouço, com 
atenção. o aparte do nobre Senador Romeu Tuma 

O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - Agradeço, no
bre Senador, pela oportunidade. V. Ex' falou em 
mel, e as palavras de seu pronuncamento em come
moração ao amversáno de todos os mato-groaaen
ses. tanto de Mato Grosso do Sul como de Mato 
Grosso, saem realmente como doce, 1nc:IUSN8 IIWIS 
explicações hiStóncas, geograiiCBS e econ6mlcas so
bre a formação desse Estado Por vánas -· 
quest10ne1-me a respe1to da 1mportãnc1a da contribui
ção do Estado de Mato Grosso para a consolldaçio 
do Mercosul E ontem, Senador Júlio Campos - per
mrta-me lazer uma retrospectiVa da d1scussio sobre 
o novo Embaixador do Bras1l na Boliv1a. DoiS repre
sentantes do Estado de Mato Grosso do Sul que 
partiCiparam das Interpelações mostraram a mpor
tãncla do seu Estado na ligação com a Bolívia, com 
o gasoduto e outras Importantes miSSÕeS comer
CiaiS, InclusiVe para ajudar o pa1s VIZinho. Por não 
d1spor de uma sa1da para o PacifiCO ou por outro 
porto de mar, ele tara, sem dúvida nenhuma, prova
velmente com o desenvolvimento das hldi'CMBII, de 
colaborar nessa transação tio 1mportante para o 
Mercosul O Presidente da ComiSSão Especilll, Se
nador Lúd10 Coelho, também nos mostrou a impor
tância da part1c1pação de Mato Grosso nas c!iaCIISSõ
es a resperto desse Mercado Comum Nobre Serl&
dor Julio Campos, assoc1o-me as palavras de V. Ex', 
porque ha um pouquinho de bandetrantes na forma
ção do Estado de Mato Grosso, ahás, lato que V Ex' 
1a crtou em seu pronunciamento. fazendo relelênca 
ao sorocabano que. mandando colhar mel, desco
bnu ouro Cumpnmento-o, efusiVamente, por haver 
lembrado esse Importante lato para os braSileiros. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - M1) - Agrade
ço o aparte de V Ex', nobre Senador Romeu Tume. 
Quero realçar que não há so' um pouquinho do pau
lista sorocabano na fundação de Mato Grosso: toda 
a h1st6na de Mato Grosso lo1 constrUida a partir da 
São Paulo Mato Grosso lo1fundado por paulistaS de 
Sorocabe Os p1one1ros, a pnmeira leva de lmgran
tes de1xou São Paulo pelo no TM!Iê 1ndo parar lá no 
long1nquo oeste, que, na epoca, eram qUBM como 
terras espanholas e que, com a presença doe portu
gueses e dos paulistas de Sorocaba, transformou-se 
num temtóno brasileiro. 

E a 1mportãnc1a de Mato Grosso - como bem 
d1sse V Ex', dos doiS Mato Grosso. o nosso Maio 
Grosso e o Mato Grosso do Sul - é vrtal para a lllle
gração do Mercosul, J& que fazemos fronteira com 
do1s países 1rmãos· a Boliv1a e o ParaguBJ 
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Continuando, Sr Presidente, s.-a. e Srs. Sena
dores, de São Paulo, M1nas Gere1s, BahiB., PIB.uí e 
Marenhio, VIBram, em me1or parte, os aventureuos 
em busca de ouro. Como salientou Rubens de Men
donça, essa gente, enfrentando toda sorte de pengo, 
não temendo o desafio representado pelo sertão 
desc:onhecldo, mudas vezes venCia diStâncias supe
noAIS a 500 léguas, em canoas, descendo os nos 
Tletê e Gl8nde, "sub1nclo o Anhandul acima da barra 
do no Pardo, atravessando a Vacana, descendo pelo 
Mboteláu e deste subi1do pelo no Paregua1 o no 
Ponudos, até o Cu1abá". 

A importância da Alglão pare a Coroa portu
guesa adqu1na d1mensão verdadeiramente estratégi
ca. Ass1m é que, a 9 de me1o de 1748, JUStamente 
há 250 anos, por Carta RégiB., Lisbos dec1de des
membrar Mato Grosso da Capdan1a de São Paulo. 
Nascia, pois, naquele rncmento, a Capdan~a de Mato 
Grosso, tendo como seu pMII!Iro Govemador e Capt
~ral Dom Ant6nlo Rollm de Mou1a TavaiSS. 

Reafirmando o caráter estratégiCO da ocupação 
de Mato Grosso pare. a fixação de nossas fronteiras, 
de col6n1B lusitana a País 1ndepenldente, a atuação 
do •lliiBqueclvel Govemedor Luis de Albuquerque de 
ll.•o1~ r-e~e~ra e Cáceres - por muitos CDnSiderado o 
,. -1 · 1dm1nlslrador mato-grossense do período co
""·-' - 'oi emblemática. Numa epoca de tensas rela

ÇÕ6- • ~tre Portugal e Espanha, tratou de ag1r pollb
ca e es.rategiCSITiente, de modo a ga~ant1r o temtóno 
sob domíniO português 

Para tanto. Luis de Albuquerque determinou a 
ocupação de áreas sensíveis ao 1nte1e11se espanhol. 
Desse modo, foram fundados o Forte de Co1mb1a, 
no baiXO Paragua1; o Forte PrínCipe da Be11a, à mar
gem diAida do no Guapore, a povoação de Albu
querque, hoje Cidade da Corumbé; a VIla Mana, hoJe 
a cidade de Cáceres; Sio Pedro de EI-Rei, aluai
mente Poconé, que é a entiBda do Pantanal Mato
Grossense, VISBu, à margem esquerda do Guaporé. 
Em todos esses aios, a obed1ànc1a a planos estraté
gloos, ora assegu1ando o domínio sobl8 Importantes 
domínios, ora garantindo o abastecimento e a defe
sa em caso de ataque dos VIZinhos espanhóis. 

Come bam desta'lOu a hllllonadora Luíza Rios 
Ricci Volpato, da Unillersldade Federei de Mato 
Grosso, com a cnação da CapdaniB de Mato Grosso 
sedimentou-iiB a rncntagem de um apareto buroclá-

. JFo e militar na Alglão, euros lui'ICIOIIános se sobre
-~à ellle ate entio exiStente, constttuída, so
bratudo, por n11ne1ros e comeraantes. Pare a autora, 
"o estabelecimento do Governe trouxa o compromis
so de uma política de fronte1re, fo1 a partir daí que se 

desencadeou a guerra contre os espanhóiS, e que fi
caram obJebYamente mei"Cildas as condições de VIda 
do conJunto da população". 

Não há dúVIda, Sr P18Sidente. de que Mato Gros
so curnpnu, na HIStóna do Bras1l, o papel singular de 
guardião de nossas fronteiras a oeste. Do nasamento 
da Capttan~a, quando tomou-se o "antemural da Cof6. 
na", passando pela Provii1CIB, com a lndependênaa, e 
chegando a Estado, com a República, Mato GIQIISO 
desempe~mu com denodo essa função. 

Vale repetir, aqu1, o comentãrio da Prol. Luíza 
Volpato, para quem" a COndição de fronteira desde o 
perlodo colon1al caractenzava a VIda de Mato Gros
so e ll'liZIB grendes Onus SOCiaiS e econ6m1cos à sua 
população. Essa condiÇão fo1 mentida na fase 1n1e1al 
dei período repubiiCBno, aspecto que é enaltac:Kio no 
hino do nosso Estado de Mato Grosso, que fo1 com
posto pelo prlni:~pe dos poetas brasileiros, Dom 
Frai1CISCO de Aqu1no Corréa". 

Sr. Pnssldente, s.-a. e Srs. Senadonss, aos du
zentos e anqüenta anos de BXIBiênciB., Mato Grosso 
é a maiS perfetta tradução da capacidade que ho
mens e mulhe18S abnegados têm para construir uma 
h1stóna de lutas, ap~andendo com eventuBIS derrotas 
e sendo nobnss nas conquis1as. Urna gente que sou
ba explorar um chão desc:onhec1do em condiÇÕes 
adversas; que soube superar o declínio da mii1Bre
ção, encontrando formas atternabVas de produção 
que 1mped1ssem o Allrocesso; que soube defender a 
integridade temtonal brasile11a; que souba conduzir 
um processo CMiizat6rio no imenso temtóno que lhe 
coube conqUistar. 

Aos duzentos e e~nqíienta anos, Mato Groãso -
hoJe composto por do1s, o velho Mato Grosso e o 
Mato Grosso do Sul - cont1nua a olenecer ao BIBSII 
liÇÕeS de p1on81risrnc e esplnto desbravador. Não 
por acaso, em lunçio de suas condiÇÕeS topográfi
cas e cl1mébcas e, sob181udo, graças à capaCidade 
criadora do seu povo, ap~esenta-iiB come a gl8nde 
fronteire agncola brasileira, pratiCando uma agricul
tura Intensiva que não cessa de expandir e fazendo 
de sua pecuéna talvez a maiS expnsssiva do País. 

Aos 250 anos, Mato Grosso consegue concll1ar 
o desenvolVImento econ6miCO, necesséno e útil, 
com a Pl8se1Vação das nquezas natura1s, imperatiVO 
de sobAIYIVinciB da humanidade 

O Sr. Jonas Pinheiro (PFL- MT) -Senador 
JúliO Campos, V. Ex" me concede um apeo.rte? 

O SR. JllUO CAMPOS (PFL - MT) - Com 
mu1ta honre, Senador Jonas P1nhelro. 

O Sr. J-s Pinheiro (PFL - MT) - Senador 
Júl1o Campos, em bos hora V Ex" apnssentou 
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esse requenmento. defendo por esta Casa. em que 
homenageoa o Estado de Mato Grosso. Não é por 
acaso que aquo se encontra a Bancada mato-gros
sense. composta por seos Parlamentares Senador 
Carlos Bezerra, Senador Lúd1o Coelho, Senador 
Levy Doas. Senador Ramez Tebet e V Ex" Isso é so
nal de apo1o a essa 1n1C1at1va. Reg1stro que os VISIO· 

nános, há 280 anos, corno fora Pascoal More1ra Ca· 
bral, tá tinham o prenuncio de que essa grande re
gião do terntóno brasileiro sena - como V Ex" está 
a afirmar no seu pronunciBmento- o potanc1al mmor 
da Pátna. V Ex" f01 feliz em diZer que estamos ven
cendo a era da l'l'llneração, onde está exaundo o as
pecto monerador mato-grossense, e entramos exala· 
mente na era da produção. Ora, esses bandeirantes. 
evidentemente, tá prenunciBVBnt que a natureza foo 
multo pnX11ga com aquela região, dando todas as 
cond!Çi!es adequadas para produzir, como o clima, a 
tapogra!IB, a precipitação pluvlométnca, a lununoso
dade, e tantos outros falores naturais, e agora alo 
os homens que estão a explorar. A tacnologiB está 
~nta. a vontade está presente, 8lr1Cia com multo 
problema de !nlra-estrutura. o que, de certa forma, 
bra paiCialmenta a compelllovidade da produção 

• rnãto-grossense Mas, por certo, com a parllclpaçAo 
dos homens através do Governo Federal, que esta 
fazendo a sua parle, através dos governadores de 
Mato Grosso - e aqu1 está presenta o Senador Car
los Bezerra, que fez um bom trabalho como gover
nador, e V. Ex", Senador Júloo Campos, que fez um 
excelente trabalho por quatro anos corno governador 
do Estado do Mato Grosso, rompendo as fronlatras 
agrícolas de todo o Estado. e por certo V. Ex", que 
hote lidera a pesquiSa eleitoral em Mato Grosso, orá 
governá-lo nt8IS uma vez -. acreditamos que Mato 
Grosso se tomará, de fato. o ma10r produtor de ali· 
mentos do Brasd, atandendo àquela VISão que os 
nossos antepessndos !Miram Parabéns pelo magni
fico pronunaamento e, sobretudo, pela magnifica 
Idéia de homenagear o Estado de Mato Grosso, rlão 
o Estado aluai, mas o Estado de 1 280 1'1'111 km2, que 
foi o Estado sonhado pelos descobndores Multo ob· 
ngado. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL - MT) - Mudo 
obngado, Senador Jonas Ponhe1ro. Incorporo, com 
muda honra, o pronuncl8mento de V. Ex". Realmen· 
te, esta data está sendo comemorada não só no ve· 
1110 Mato Grosso, no Mato Grosso de Cu!Bbá, mas 

·. funbém no novo Mato Grosso, no Mato Grosso do 
Sul, de Campo Grande. 

O Ato Complementar n• 31, de 1977, que dM· 
d1u aquele 1menso tamtóno de Mato Grosso. de 

1 284 moi km2, em do1s- um com 900 moi km2 e ou
tro com 384 rml km2 -. consegu1u separa-los apenas 
geograficamente. mas não conseguou separar os 
sentomentos, o amor ao Brasil. o espinto pK>n81ro da 
gente que conquiStou da dMSa de Dourados &:é o 
Anpuanã, da região do Araguaoa ate a frontaora com 
o Paraguai e com a BoliVIB, na reg1ão de Cáceres, 
de Corumbã. A alma mato-grossense é uma só, tan· 
to do mato-grossense que f1cou no norte como o que 
hcou no sul, embora a propna h1stóna preveJa, talvez 
a medoo prazo. uma nova separação temtonal. Mato 
Grosso foi tão férbl, que va1 dar ao Bra&ll, 1ndlscub· 
velmenta. triis filhos progressiStas: o velho Mato 
Grosso. Mato Grosso do Sul e, num futuro nlo tão 
distante, talvez, Mato Grosso do Norle 

Por ISSO, Sr Presidenta, SI"&. e Sos. Senado
res. aos 250 anos, Mato Grosso consegue conc1har 
o desenvolVImento econômiCO, necessáno e úlll, 
com a preservação das nquezas naturaiS, como é o 
caso do Pantanal mato-grossense, 1mperabVo de so
breVIVênciB da humanidade. Dai a exostêncoa de ver
dadeoroa santuanos ecológiCOS em seu temtórlo, es
bmulando um bpo de tunsrno que engrandece o ser 
humano. 

O Sr. Levy Dias (PPB- MS) -V. Ex" me per
mde um aparte? 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL- Mn- Ouço 
com atenção o nobre Senador Levy DIBS. 

O Sr. Levy Dlaa (PPB - MS) -' Senador Júlio 
Campos, tenho cerleza de que todo o Senado nesta 
manhã ouve com muda atençio o doscuoso de V. Ex" 
Quero cumpnmentá-lo pela lde1a da homenagem ao 
nosso quando Mato Grosso: Eu, que sou de Mato 
Grosso do Sul, mas que trabalhei em Mato Grosso 
como um todo. fu1 Deputado Estadual em Cu!Bbá, 
onde moreo por dOIS anos, representando o Estado 
de Mato Grosso DePOIS desse tempo, voltei a~
po Grande para ser Prefeito da nossa Capdal, em 
1972 Nessa fase, o Estado foo diVIdido. Mato Gros
so, o Estado que V. Ex" representa, sem sombra de 
dúvoda, fo1 altamente pnv1legl8do com a dMBio, o 
seu potanc1al é grande dema1s, tanto na area agrlco
la quanto na area pecuana, na área da moneração. 
da ondustna. Está aama do Paralelo 16, esta dentro 
da area da AmazôniB, portanto, desfruta dos benefí
Cios e dos oncentiVOS da Sudam Mas, especihca
mente, pelo potenciBI que tem o Estado de Mato 
Grosso, logo que fo1 d1V1d1do começou a ser lenta· 
mente colonozado pelos gauchos. pelos parar18en
ses, pelos catannenses. Muda gente que estava em 
Mato Grosso do Sul hOJe trabalha em Mato Grosso. 
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que esté. neste exalo momenlo numa de suas me
lhores fases. Tenho certeza, Sr. Presodente, de que 
este é o grande momento por que passa o Estado 
de Mato Groaso. Falta uma virgula para ele se tomar 
o maoor produtor de grãos do Paos Neste ano, em 
que a produção do Estado de Mato Grosso beora a 
case dos 7 bolh6e& de toneladas, esse Estado está 
llqllllando com o grande Estado produtor braslleoro, 
o Paraná, que também eatá nessa faoxa de produ
ção. Sio bra&lleoros de todos os recantos do nosso 
Pais. É isso que fonna, talvez, a pane maos bonita 
de qualquer Estado - e osso não é dolerente em Mato 
Grosso -, que é a sua gente, é o povo que patmolha 
e trabaha em toda a reglio chamada, no Mato Gros
so, de "Nortão". O Senador Júloo Campos tem multa 
razão quando fala que Mato Grosso pode acabar ge
rando três Estados. Tenho um amogo em Cul&bá, 
que é culllbano tradicoonal, com muotos anos de VIda 
pública, o ex-8enador Vocente Vuolo, que me diSSII: 
"Fui candidato a Deputado Federal, VISitei o "Norllo" 
e raiJrai a rrunha candidatura". Eu lhe perguntei: "Por 
que você fez Isso, Vuolo?" Ele me respondeu: "Não 
conheço 1111118 nonguém.. Todos têm olhos azuos". É o 
B111111l se Integrando! Tenho ceneza de que o Estado 
1" Mato Grosso - naluralmente, o Senador Júloo 
r • '"DOS diSpõe de dados a esse respeito -, em cur
' : s;>a90 de tempo, sn o maoor produtor de grãos 
a~ nosso Pais a, a médio e longo prazos, terá condt-
9ÕSII de prodUZir a mEma quanbdade de SOj8 pro
dUZida I1CJI8 no nosso Brasil Já o meu Estado de 
Mato Grosso do Sul não passa por essa mesma 
fase. Mato Grosso do Sul vove uma fase ddicol de de
cllnio na sua produção, o que é triste. Mas tenho 
certeza de que, bravamente, ele voltará a ocupar o 
seu lugar no cenéno da produção brasUeora. Portan
to, Senador Júlio Cempos, quero homenagear o 
povo do Estado de Mato Grosso, que é o núcleo 
pni1Cipal da cnação dOI! nossos doos Estados. Como 
dosse V. Ex", quero me congratular com os Estados 
da Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul com a 
mesma alma, com o mesmo esplnto, com o mesmo 
a.dlmenfo de b111111lodade e com o mesmo amor que 
sempre unou os dOIS Estados. Meus parabéns• 

O SR. JWO CAMPOS (PFL - MT) - Multo 
obngado, nobre Senador Levy DIBS. Incorporo, com 
multa honra, o aperte de V. Ex" no meu pronuncoa
IIWI!o. 

,J O Sr. Pedro Plva (PSDB- SP)- Permote-me 
9. Ex" um aperte? 

O SR. JOUO CAMPOS (PFL - MT) - Ou90, 
com atençao, o aperta do nobre Senador Pedro 

Pova, de Sio Paulo, que foo o Estado-mãe de Mato 
Grosso. 

O Sr. Pedro Plva (PSDB- SP) - Sr. Senador, 
sonto-me muoto à vontade de me aliar a esta home
nagem ao Estado de Mato Grosso pelos seus 250 
anos Sou paulosta, mas, como dosse o nobre Se
nador Júlio campos, foo de São Paulo que partoram 
as bandeiras, com Borba Gato descendo à procura 
de esmeraldas. Lá não encontraram o eldorado 
prometodo de pedras precoosas, mas encontraram 
um Estado fantástoco, nco, promossor, cuJa voca
ção é tomar-se um dos maoores Estados do Brasil. 
Isso é o que todos nós, brasoleoros, deseJamos. 
Maos uma vez, foco satosfello de ver neste plenáno 
doos ex-Gov•;madores de Mato Grosso, os Senado
res Carlos Bezerra e Júloo Campos, aos quaiS cer
tamente Mato Grosso deve muoto. Esses doos 
grandes homens públocos aonde darão multa feloco
dade ao seu Estado. Sinto-me confortável, porque 
sou um dos piOneiros nos doos Estados. Em Mato 
Grosso do Sul, há maos de 60 anos, temos a fa
zenda Moranda Estãncoa, que era uma anbga fa
zenda de ongleses, de quem meus antepassados a 
compraram, para que fosse do Brasol a apropna
çio dessa fazenda omensa, com suas reservas 
ecológicas. Ali há um grande parque, o que me en
che de alegna. Nobre Senador Júlio campos, V. 
Ex" deve estar lembrado de que, há 30 anos no 
"Nortio" de Mato Grosso, compreo uma faze~da, 
da qual aonda sou propnetáno, CUJOS pnmeoros 
peões foram alimentados pela casa comercoal de 
sua famnoa. 

O SR. J0UO CAMPOS (PFL- MT) - "A Futu-
nsta" 

O Sr. Pedro Plva (PSDB - SP) - Exatamente. 
Isso oconeu nos Idos de 1966. 

O SR. JOUO CAMPOS (PFL- MT)-É Wlldade 

O Sr. Pedro Plva (PSDB- SP)- Tenho certe
za da que o Estado de Mato Grosso seguorá a sua 
vocação e será um Estado fantáShco. Sr"s e Srs. Se
nadores, JUntamente com os Senadores repre
sentantes de Mato Grosso, este Senador paulista 
estará onnanado nessa conquista e na BIUda possí
vel que me for dado o prazer de oferecer ao grande 
Estado do Senador Jllloo Campos. 

O SR. J0LIO CAMPOS (PFL - MT) - Multo 
obrigado. 

O Sr. Odeclr Soarw (PTB- AO)- Permote
me V. Ex" um aparte? 
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O SR. JI)UO CAMPOS (PFL - MT) - Peço a 
permossão da Masa para ouvor um breve aparte do 
Senador Odaclr Soaoas. que é um mato-giOSSense. 
já que Rond6ma e Ma!D Grosso são Estados ormãos. 
Um pedaço de Rondônoa pertencoa a Mato Grosso 
naqueles tempos 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocomo) -
Errunente Senador Júloo Campos. a Mesa tem Sido 
condescendente com V. Ex". dada a omportãncoa da 
homenagem que está sendo prestada Param, V Ex" 
Já esgOIDu seu tempo em maos de dez monutos. Gos· 
tana que esse tosse o seu únomo aparta 

O SR. JI)UO CAMPOS (PFL - MT) - MultO 
obngado, Sr. PrasKiente. 

Concedo o aparte ao Senador Odaclr Soares 

O Sr. OMclr Soam (PTB-RO) - Agradeço a 
Poasldêi'ICIB e, especlf1camente, ao Senador Júloo 
Campos por me taram permrtldo fazer este aparte. 
Quando ouço o diSCUrso do Senador Júloo Campos 
sobra os 250 anos de cnação do aluai Estado de 
Ma!D Grosso, que não é maos aquele, porque peodeu 
alguns espaços seus daquela epoca, onclusove para 
Rendõnoa e para Mato Grosso do Sul, vono à con· 
cepção daqueles que tiveram a lelocldade de pene
trar no oeste brasileiro e de conceber essas regli!es 
do ponto de - geopollbco Há pouco, eu estava 
lendo um lovro sobra o Coronel Aluozoo Feneora, que 
too o fundador do Temtóno Fedeoal do Guapolé e de 
1Ddos os temtónos fedeoaos e o cnador das unodadeS 
de fronteooa do Boasol. Foqueo ompressoonado com a 
VISão geopolítoca do Coronel Aluozoo Feneora e com a 
grandeza daa suas concepções de penetração na 
honterlándoa boasoletra. voneo-me também para a ena· 
ção do atual Eatado de Mato Grosso, do Mato Gros
so hostónco, do Mato Grosso de D Francosco de 
Aquono Cones, grande poata. membro da Academoa 
Boasoletra de Letras, que, onclusove, teve grande on
fluêi'ICIB na Repúbloca e era amogo pessoal do Preso
dente Dutoa e de sua esposa, Dona Sanbnha VIS
lumbro a goandeza desses homens que lnleram a fe. 
locldade de conc:eber esse novo Bl'llllll JamaJS essa 
região sena boasileooa sem a vosão geopolíloca des
ses homens Eu comentava, bnncendo com o Sena
dor l.eYy Doas, que hoje devenamos comemorar os 
258 anos do Eatado de Ma!D Grosso e não os seus 
250 anos, porque. na realidade, os quatro anos do . t= de V. Ex". por seu ompulso renovador, rep

- ram o110 anos de Ma!D Grosso A mesma COI· 
sa eu dozoa a respeitO do Governo do Senador Carlos 
Bez.ra. Davanamos comemorar os 258 anos de 
desenvolvunento, de concepção e de beleza do Es-

lado de Mato Grosso V Ex" falou sobre o Real For
te do Príncope da Beora e sobre 1Ddos os fortes que 
foram erogodos pelos nossos antepesaados, sem os 
quaos o Brasol não sena tão grande. Não bastava a 
língua Muotas vezes, OUVImos falar que a língua foo 
fator de ontegração nacoonal, mas as providências de 
carater geopolltoco tornadas fooam fundamentanl 
para a manutenção e preservaçio da llngua. VIde, 
sob esse aspecto, a queatão do Acre, que era boli
V18no. Os boasoleoros fooam para la falando portu
guês. mas, mesmo assom. físoca e hiSioncamente, do 
ponto de VIsta do DoreiiO lnteiTIIICIOI1al, o Acre era 
bohvoano A penetração de brasoleoros e a cooiililjlÇio 
de um Brasol grande e ontegoado em so mesmo 1ev11ram 
essas regoões a se desenVOlveram hoje. Juscelino Ku
bltschek, por exe~. repeliu, no seu Govamo, a 
saga de Getuloo e a saga do pllipno Aluizlo Fenaora 
Lendo-se a hostóna de AluiZIO Ferreira. venfics ae a 
concepção macroeconOrnce e macrossocoal dssaea 
homens no sentido do que devena - o 81111111. A BR-
364, que é uma grande voa de penabaçio, too c:uiC&b
da e oniCIIIda em 1930 pelo então Major AMziO Fen. 
ra, que passava, a partir daquele momento, com a ,._ 
coonalozação da estiada de feno Madeira Marncri, a 
ser o glande chefe politiCo daquela região, inllglada 
por parte de Mato Grosso e por parta do Estado do 
Amazonas V Ex" faz um regiStro hoslónco ~ 
e fundamental para a compreensão da HISióna do Bra
Sil e, maos do que ISSO, paoa a compiHnSão do dllllen
volvlmento que o nosso PBls teve e está VIVWido hoje. 
Parabens a V Ex"' · 

O SR. J0LIO CAMPOS (PFL-MT)- Muoto-obn
gado pelo aparte, Senador Odacor Soares 

Vou concluor, Sr. Presodente. 
Se muoto há o que fazer no Estado - e 1Ddos 

temos conscoãncoa dosso -, murto há para ser come
morado na celebração dos duzentos e conqOente 
anos de Mato Grosso Do século XVIII aos doas de 
hoje, construou-se uma Hlentodade cunural mato
grossense, fruto da ação - tantas vezes an6nma -
de molhares de homens e mulhen1s, gente do povo, 
que se fez na luta, no toabalho, no amor; genle que 
se deu o dorerto de sonhar e que, em busca da realo
zação de sua utopoa, too capaz de construor uma Hos
tóna da qual todos nos orgulhamos 

Em duzentos e conqüenta anos, MaiD Grosso 
se foi)Ou no toabalho moneoadores, campo~. va
queoros, profossoonaos hberaos. comeocoantes, lndus
tnaos e tan!Ds outros, no transcurso do tampo, engo
ram a realidade que hol& desfrutamos. 

Comemoramos essa data tão sogmfocatova pres
tando uma 1usta homenagem aos que nos 111,..._ 
ram e aos que fundaram o nosso Estado, como Pas-
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coai Mora1ra cabra!, Miguel Subi, Ro11m de Moura. 
88Sim como ao me1or dos meto-grossenses deste 
Hc:ulo, Marechal Cãnd1do Manano da Silva Rondon. 
PraciS&mOS também rallebr criticamente sobra o 
nosso passado e firmar o compromisso de construir 
nosso futuro em bases 1morradouras: com prospen
dade, JUSIIÇ8 SOCial e cidadama. 

Mato Grosso, o meu quando Mato Grosso, me
rece o nosso esloiÇOI 

Mudo obngado. 

Durante o discutsO do Sr. Júlio Cam
pos, o Sr. Gera/do Me/o, 1• VICII-Presldenle, 
deDal a cadeira da pteSidlfiCIII, que é ocupa
da paio Sr. Cattls Patroclnio, 2" Set:r8tMio 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Palroefn10) - Con
oedo a palavra ao ., •• de Senador Cartos e-rra. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Pro
nuncia o seguinte diacurao. Sem lftlsão do orador.) 
- Sr. PI'IISidente, Sr"s. e SIB. Senadol88, SIS. Convi
dados, o Senado da Rep(lbhca reafl%8 esta -alo 
em homenagem ao Estado de Mato Grosso, quando 
da passagem dos 250 anos de criação da capdena. 

- - NIISCido para ser o antemural da Pétna, Mato 
Grosso daempenhou importantfssimo papel no pro
C88110 de alargamento das fronteiras biBSIIelrBS. Du
rante o Hc:ulo XVII, foi um sentmela permanente 
numa rag1ão de constantes litígios com os espa
nhóis; hoje, às vésperas do século XXI, é um dos 
Estados I11IIIS prom1sso1BS do BIBSII. 

O tamtóno mato-grossense começou a ser visi
tado pelo homem branco dlesde o século XVI. AleiXO 
G&n:lll chefiou uma bandeira com a finalidade de re
conheCimento. Manoel Conta. no úlbmo quartel do 
século XVII, abng1u o Rio das Mortes. Bartolomeu 
Bueno, pa1 do Anhangüera, esteve na ragllo do Ara
gual&. Ant6nio P1res de Campos abngiu o Pantanal e 
a Baixada Cul&bana. Mas coube a um bande11ante 
humilde e anaHabeto, I'"I88Cido em Sorocaba, a feliCI
dade de fundar Cuiabé em 8 de abril de 1719, a pn
m&lra povoação de toda a ragiio, que futuramente 
oonsblu1na a Capitania de Mato Grosso, compraen
dando os atu&IS Estados de Mato Grosso, RondOnla 
e Mato Grosso do Sul. 

Quando Dom Joio V ass1nou a Carta RégiB 
cnando a Capdionl8 de Mato Grosso, em 9 de me10 
cfll 1748, desmembrando parte do temtório paulista, 

"-&m certeza não bnha noção exale das potenclllllda
des de que a natureza dotou Mato Grosso e multo 
menos da axp....,a hiStória que se formava nessa 
porçlo do Bras11. 

Mato Grosso nasceu de uma neces lade estra
tégiCS da Coroa PQrtuguesa em ocupar delirnbvan
essa IJT1X)rtante pa1C81a temlonal que, segundo o Tra
tado de Tordesilhas, de 1494, pertenca à Espanha, 
pais que não exaaa tal direito. A OCI.,açio de Mato 
Grosso 101 CBI•de por três fatoiBS prapondarantas. 
Prim&lro, busca de lndlos- século XVIII; -açio do 
ouro - século XVIII; e políbcs de lroutaitas - llllcDo 
XVIII. Essas razões eetao ligadas d1n!lamente à ex
panslio do capilal europeu na Aménca. 

Mato Grosso VIVeU três fases diStintas: Capita
nia, 1748 a 1822; ProvínCIB, de 1822 a 18811; Esla
do, de 1889 até hOJe. A fase de Capllarlla se deu no 
perlodo em que Mato Grosso fo1 ragllo limltrole OCI

dental do Brasil, po&ICICnando-se como o exilamo 
oeste brasllaro, última lronte11B da Pétna. Eau ra
giio foi constantemerde &niiiiiÇilda e vénas vezes 
Invadida por populaç6es castelhanas na diSpUte diá
ria pela posse daquela poiÇão temtonal. 

Dai a n-idade de uma política de ocupa
çAo das nossas lrorrteiras, pela fundaçlo de cida
des como Corumbá, Céosras, Poconé, etc. e de 
fortes militaras, de Coimbra e Prlncipe da Beira, 
desenhando uma linha llmltrole que tamb6m era a 
fronteira do Brasil. Mato Grosso nlo só cumpnu o 
seu papel de guardilo de nossas fronteiras a oes
te como tambám consegu1u ampliá-las signifiCati
vamente. 

Com a Independência do Brasil, em 1822, 
Mato Groaao e as outras 19 Capitani8S passaram à 
coudlçlo de Provlncl&, situação que pennaneceu até 
1889. Nesse perlodo, es diiiPui&S pela tena en1n1 
portugueses e espanhóis já haVIBm Sido superadas, 
e Mato Grosso passou a VNBr um completo isola
mento - alguns histofl&doras con&lderaram abando
no. Nessa fase, o CIClo aurllero Já havia passado, e a 
pequena população meto-groãsense passava a VNBr 
de elivldadas de aubsistêncl&. 

Com a ecloslo da Guena do Paraguai, Mato 
Grosso fo1 a pnmelra região bras1le1ra a sentir o' po
deno 1161100 paraguaio, tendo parcela CCXIIIIdenivel 
do seu territóno lmllldido e ocupado por vérios anos, 
além do 11m da navegaçlo do Rio Parague1 e seus 
afluentes, o que sufocou e prabcamente faliu a eoo
nom• maiO-grossense, Impondo à população local 
um perlodo extramamente grave 

Dentre outros peraonagens que governaram a 
Província de Mato Grosso, destacamos o francês 
naturall%8do brasileiro Augusto Levergêra, Floriano 
Peixoto, Couto Magalhles e também, na condição 
de Secretário-Geral da Províi"ICia, o então Cepdlo 
Manoel Theodoro da Fonseca. 
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Proclamada a Repubhca, as prov1ncoas foram 
elevadas a condiÇão de Estado A Pnme1ra Repúbli
ca, ou RepubliCa Velha, em Mato Grosso, 101 marca
da polrtK:amanta pela d1sputa entra as oligarqUias do 
None, composta pelos us1na1ros de açucar. a do Sul. 
composta por pecuanslas. comercoantes. ligados à 
Importação e exportação, a pelos coronéiS da erva
mate Essas oligarquias alternaram-se no poder 
apos lutas VIOlentas entra coroné1s e seus bandos de 
lado a lado Os epl86d1os ITI8IS graves dessas diSpu
tas foram: Massacra da Bahoa Garcez, em 1901, o 
assassinato do governador Totó Paz. em 1906; a 
Caetanada, em 1916, que culminou com a lntarven
ção federal em Mato Grosso, Mortleck X Carvallnho 
verdadeira guerra na ragliio dos ganmpos no Ara
guaoa, em Garças. 

O poder das ollg8RIUIBS so tave um combate efe
tiVO com o advento do Governo GetuliO Vargas. a per11r 
de 1930. UIIIIZ&fldo-ee do Plano Cohen, Vargas ame
dronta a op1nliio pública, com ameaça do comuniSmo, 
e ena condiÇiies lavoraVBIS para um golpe de Estado, 
Instaurando o rag•me de BliCBÇão, o Estado Novo No-
111e18 em Mato Grosso JúliO Müller, 1rmão do ex-Sena
dor Filllllo Miiller, como Interventor Federal 

Nesse penodo, Mato Grosso perde duas por
ções s1gmfiC8tMls de sua area para a cnação dos 
Temtonos Federais de Guaporé, postenormenta Ter
mono Federal de Rond6ma. e hoje Estado de Ron
dõnoa, e de Ponta Porã, poslenormenta reintegrado 
ao Estado de Mato Grosso 

Em 1946, elege um cu1abano para a Presidên
Cia da Repúbi1C8, o Marechal Eunco Gaspar Outra. 
Em Mato Grosso, nessa fase, são elertos para Go
vernar o Estado os Srs Arnaldo Estevão de Figuei
redo, pelo PSD; Fernando Corrêa da Costa, pela 
UDN, João Ponce de Arruda, pelo PSD e novamenta 
Fernando Conêa da Costa. pela UDN, que, no po
der, apo•ou o golpe m•lrtar. 

A pan1r da década de 60, Mato Grosso conhe
ce um ftuxo m.gralóno de sulistas que va1 mudar ra
dicalmente o perfil SOCIOBCon6miCO do nosso Estado. 
A caprtal, que linha 50 mil habllantas em 1960, pula 
para 110 m•l em 1970,220 m1l em 1980,401 m1l, em 
t991 e atualmente tem 600 mil habrtantas. 

Em 1977, o Congresso NaciOnal aprovou a Le1 
Complementar n• 31, que desmembrou rna•s uma 
pane do temtono mato-grossense, dando ongem ao 
Estado •rrnão de Mato Grosso do Sul 

·./ O Sr. Lúdlo Coelho (PSDB-MS)- Permite-me 
V Ex" um apane? 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MS) -
Concedo o apane ao Senador lúd1o Coelho 

O Sr. Liidio Coelho (PSDB-MS) -Ouço com 
mUlta atenção o pronunciamento de V Ex", Senador 
Carlos Bezerra De lato, Mato Grosso foi desmem
brado para a cnação de outros Estados No entanto, 
d1go a V Ex" e d1zer ao Brasil que o coração de 
Mato Grosso permanece no Mato Grosso A noaaa 
Cuoaba quenda. que e o centro da Aménca do Sul, 
representa ho1e um centro 1mportanta de desenvolvi
mento do Centro-Oeste Mato Grosso - às vezes 
para me refenr a Mato Grosso coatumo falar Mato 
Grosso do None -,tem se desenvolVIdo murto Rep
resenta um orgulho para nõs, que saímos de outras 
regiÕes e percorremos aquelas extensões enormes, 
que há poucos anos não t1nham nenhum valor. 
Aqueles grandes chapadões, que seMam só para 
cnar veado branco, hOJB têm urna produ!Mdade de 
SOJa que serve de exemplo para o Pais - produtiVI
dade murto ana. baseada em tecnologoa a.tuallzada. 
Rondonópolls, hoje, tem cemros de pesquiSIIII toca
dos pela lwre f!mpresa, o que está Hndo obJe1o de 
acompanhamento por todas as demais regiÕes do 
Bras11. Rondonópolls, que e a terra de V. Ex", e o 
nosso Mato Grosso produZiram bras1fe11oa Importan
tes, como há poucos momentos lembrava o Senador 
Julio campos Considero Rondon, que perconau 
todo o nosso Pa1s a pe, levantando as l1nhas telllgrá
IICBS, o ma1or sertan1sta que a Naçlio produz1u. Além 
dele, Mato Grosso produZiu homens •lustres e atuan
tes como V Ex' e o Senador Jul1o Campos 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT) - Mul
to obngado 

O Sr. Liidio Coelho (PSDB-MS) - ApóiO .Intei
ramente os Senadores do Mato Grosso pelos pro
nunciamentos e deseJO murto êxrto a V Ex"s aqu1 no 
Senado Mudo obngado. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT)- Mul
to obngado, Senador Lúd10 Coalho. 

Mas, Senador Lúd10 Coelho, em 1977, quando 
lo• efet•vada a d1111Sáo do Estado, o Governo Federal, 
na exposiÇão de rno!IVOS, admrt1u que Mato Grosso 
pi'BCISana de apo10 no caso de ocorrer a diVisão. Ad
mrtlu que algumas medidas devenam ser tomadas 
para apo1ar Mato Grosso. que era a pane ~ de
senvolvida No entanto, o Governo Federal não cum
pnu o seu compromisso conosco e largou o Estado 
de Mato Grosso 

Diante dessa srtuação, Mato Grosso reagiu e 
deu um grande exemplo ao Bras1l T•raram a parte 
nca que era o sul do Estado, e nos deiXBram ISOla
dos. sem qualquer aPQIO, sem qualquer ajuda A pa
lavra do Governo não fOI cumpnda, mas a população 
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de Mato Grosso deu a volta por c11na e construou um 
Estado que é oogulho para o Brasol. 

A Gaete Maranlll, no balanço anual que faz 
sobre os Estados, começou por Mato Grosso. O titu
lo pro'ICipal da pégona de extensa reportagem dá 
uma boa K!éoa do que foo farto pelo povo de Mato 
Grosso. Eos o tn ... 'o: "A maos competotova produção 
de graos, o dobro da IT'édoa do Pais". Esse é o titulo 
do levantamento farto em JUlho pela GIIZ8ta Mercan
tiL, a rapaltg da piOduçio no Mato Grosso. 

Nlo butssse IliBo, Senador, a Sacretana de 
Comérci;l Exterior do Mlnisténo da lndllstria e Co
méR:io, em publicsylo - desta semana, mostra 
que o aumento da exportação de Mato Grosso foo de 
40,62%. Mato Grosso é o pnmeoro Estado do Centro
Oeste em exportao;io, ocupanou o décimo lugar no 
Brasil. VIIJil V. Ex" que, apesar de toda a crise e de 
todo o abandono em que VM!mos, o Estado de Mato 
Grcsso vem trilhando o carmnho do desemlolvlmento. 

Tivemos, elebvamente, dois astadostas neste 
"'~is, que olharem para a nossa Regiio, para Mato 
c. .sso e para o Cemro-Oeste. Jo!. disse osso outras 
• ezes em que ocupei esta tribuna, mas nunca é de
.!""'" apebr. Um deles foo Getllloo Vaogas - na sua 
grõ ~e Maldla para o Oeste -, que foo o politico de 
11111101 V1Sio deste Pais, dando os pnmeoros passos 
rumo ao nosso desenvolvimento. O outro foi Jusceli
no Kubitscheck, que promoveu a mudança da capotai 
do Brasol para Brasnia. Esse era outro homem polblo
co de larga VISão. Ao fazer osso, imagonava trazer o 
desanvohmnento para o ontenor do Brasil, ontenonzar 
o desenvolvimento do Pais. Fora esses, mais nin
guém se preocupou com a nossa regoão. 

Senador Lúdoo Coelho, fez-se um trabalho her
cllleo, do qual fuo o cooldenador polltoco, com a reall
zaçAo de vénas rauriões envolvendo os membros 
cb Bancada Federal do Centro-Oeste. Pela primeooa 
vez. o Cemro-Oesta .mou para oonvarsar- os Es
tadoS VMBm da .CD!Ifas uns para os outros. Pala pn
meora vez, nossa repoasentação fedeoal sentou, aquo, 
em Brasnoa, paoa oonatruor um proJSIO de desenvolvi
mento para o Mat.l Grosso. Reforo-me ao Prodeco, 
que foo entregue ao PI8Bidente da Repolblica, mas 
que esto!. engavetado até ho1a 

Este Pais precisa de um plano de desenvolvo
mento nio pode dar prosseguomento à polltoca eco
n6mica que ar asto!.. ~ estagnação da inflação e ga
~ de desarnpragoJ Precosamos gerar dOis rnlhõ
ãs de empregos por aliO e o camonho para um prqe
to de d-nvolvomanto omedoato para o Pais passa 
pelo Cemro-Oesta. Prwcosamos de um proJeto da de
senvolvimento racoonal. 

Hoje, sssume a Secretans da Assumos Regoo
naos um homem do Centro-Oeste. Estou alegre com 
osso e espero que ele não ma dscSil o 1118. Espero que 
não SOJIIli10S dscepcoonados maos uma wz. Trala-iiS 
do nosso amogo Ovkfoo de Angeles, que é do Estado 
de Goiás, partocopou desse poqeto, arudou a elaboni-lo 
como Secraláno de PlanaJBR18nto de GOiás a fOI um 
dos homens da lonha da fnlnta do Prodaco. 

Faleo oom o Senador lns Razenda, o 1111110r li
der de Goio!.s, sobre isso. o~ o segulllle. "lris, 
esto!. na hora da mexermos novamente oom o Prode
co. Esto!. na hora da brannos - projeto da gaveta, 
POIS o BraSil preciSa dosso e o Cantro-Oesta murto 
mais aonda". O Presidente de Rapllbloca achou ma
ravilhosa a ldéoa, gostou do plano a autorizou-nos a 
conbnuar diSCUiondo o sssunto. Mas ele tem da to
mar uma onocoabva maos concrela a respeito daese 
plano para que ele se concretize. 

Se não hower planos dessa natureza. os sa
ques que estão ocorrendo no Noldeste podam alas
trar-iiS pelo Brasil meoro. Recentemente, pasasi três 
doas na monha quanda Rondonópolos a sai da lo!. as
sombrado oom o desemprego, a fome e a lriséna . 
Companheiros da uma JOrnada da trinta anos, ho
mens pobres, trabalhadoras que VM!m oom dignoda
de, procuraram-me, chorando, para pedir ume cesta 
da alomemos: 'Bezerra, pelo amor da Deus, entenda' 
Estou ho!. tnnte anos com você e nunca lha pedi 
nadai Estou envaogonhado, • - as lágnmas rolando -
'mas estou morrendo de fome com a. famDoa! Pelo 
amor da Deus, consoga-me pelo menos uma casta 
da alomemos!" Fooam vénos; nlo foo um só. 

Esta Pais nio pode continuar 'no marasmo que 
ai está. Temos que dar a volta pai- cima, desenvol
vendo-o e gerando emprego para que nlo caoa num 
estado de moséna absoluta, tolal e oomplela, com 
badama e deso..-m, quando todas as nOIIIU msb
tuocõe• ae transformariio em caos. O Mato Grcsso e 
o Centro-Oeste slo o grande camonho, a grande es
trada para que esse proJato possa dar certo. 

O Sr. 11'111 A-nde (PMOB-GO) -Senador 
Carlos Bezerra, penn1e-me V. Ex" um aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMOB-MT) -
Com prazer, ouço o nobre Senador lris Remnda. 

O Sr. lrill "-de (PMOB-GO) - Primeora
menta, quero cun..,nmantar o nosso Colega, oluSira 
Senador Jlllio Campos, pela iniCIIIIiva de incluor uma 
homenagem espeCial por parta do Senoado Federal 
nas comemorações dos 250 anos do Estado do 
Mato Grosso. Em segundo lugar, quero cumpnrnan
ter V. Ex" por esse pronuncoamento real- om-
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portante, porque traz a Nação a lembrança oportuna 
da partrcrpação do Estado do Mato Grosso . .nclurndo 
o Mato Grosso do Sul. na hrstona deste Pars, no seu 
desenvolvimento e. por que não d1zer. na sua conso
lidação como pa1s 1mponante no contexto ~ntem&CIO· 
nal Cabe-me. em nome de Goras. e posso drzer que 
o laço em nome dos demars Colegas de Bancada -
o Senador Mauro Mrranda e o Senador Jose Saad -, 
os cumpnmentos aos rrmãos. aos colegas. às auton
dades do Mato Grosso. enfrm. ao povo mato-gros
sense por esta data hrstónca Duzentos e crnqilenta 
anos de luta, de garra, de determrnação, de demons
tração de la no futuro deste Pars A conviVénciB de 
GoiBS com o Estado do Mato Grosso nos deiXB per
manentemente grahiiCBdos. porque do Mato Grosso 
temos buscado muitos exemplos. a começar pela 
população mato-grossense. que e possrvelmente a 
mars legrtrma deste Pars Ah encontramos a verda
derra raça. a JUnção do português com o indro e com 
o pretO, o verdaderro brasrlerro. que tem enfrentado 
todas as rntempénes, todas as ddrculdedes, e tem 
vencrdo Senador Carlos Bezerra, mars uma vez rer
tero a oportunrdade de seu drscurso, a lrm de que o 
Pars absorva a rdéra correta de que a solução dos 
·prolilemas TIBCronars terá. obrrgatonamente, que 
passar pelo Centro-Oeste brasrlerro V Ex" for murto 
felrz quando relembrou a rnrcratrva de dors grandes 
estadrstas Getúlro Vargas e Juscelino Kubrtscheck, 
o pnmerro. conclamando o Pars a vo~ar as suas 
atenções para o Centro-Oeste. cnou a Fundação 
Brasrl Central, rnstalada na Crdade de Barra do Gar
ças. e construru a grande ponte sobre os nos Ara
guaiB e Barra do Garças. para que o Pais pudesse 
sent1r que as atenções do seu Governo estavam vol
tadas para aquela regrão, o segundo, murto tempo 
dapors. varo, transfanndo a Caprtal para o Planalto 
Central, mostrar que o Centro-Oeste devena estar 
nesse contexto da busca de soluções para os pro
blemas O mars rmportante, que devemos ressal
tar. relatrvamente ao Centro-Oeste. e quoe, durante 
saculos. essa re!l'io do Brasil freou absolutamente 
rsolada do contexto nacronal As demars regrões se 
comunrcavam, do Rro Granae do Sul ao Amazonas, 
atreves de navegação mantrma Pracanamente. o 
Mato Grosso e parte de Goras, ho1e o Estado do To
cantrns, também se comunrcavam pela navegação 
fluvral. que era uma navegação lenta Basta drzer 
que se gastava um mês ou rTIBrs. na e peca da es!IB-
1!1'"· para que UrTIB lamrlra do Mato Grosso ou de 
Goras mandasse um frlho estudar no Rro de Janerro 
ou em São Paulo No entanto, essa regrão contrnuou 
de pe Ho1e. com a rrnplantação de Brasilra. com a 
abertura de estradas -e e bom acentuar que e o SIS· 

tema mars caro de transporta da sua produção -, o 
Centro-Oeste 1á está mostrando ao BraSil o que é, o 
que pode e o que sere, deede que as atenç6es ofr
CIBrs se voltem para aquela Regrão Também enten
do que todos nós brasrlerros devemos reverencrar 
a partrcrpação do Estado do Mato Grosso na hrstó
rra do Brasrl. E o fazemos orgulhosamente, com 
murto aleto. porque Gorás e Mato Grosso se con
fundem. O no Araguara não tem srdo capaz da se
parar o sentrmanto dos goranos dos sentrmantos 
dos mato-grossenses E, nesta década, as lideran
ças dos nossos Estados, as lideranças do Centro· 
Oeste, rndependentamante de srgla partrdána, rim 
rnstrturndo um novo tempo, uma nova mentalidade 
na luta por essa Regrão E posso. ao cumpnmen
tar V Ex' pela oportunrdade do seu drscurso, sa
lientar que quando o Presrdente Fernando Henn
que lorrnalrzava o convrte ao Dr Ovrdro de Ange
les, para que ocupasse a Secretana, ele confes
sou que o fazra entendendo que o Centro-Oeste e 
a únrca Regrão que arnda não conta com um pla
n&Jamento regronal, global para o seu desemrolvr
mento e que aquela devena ser a pnmerra P1110CU· 
pação do novo Secretáno Aqurlo nos alegrou, sa
bendo que o Presidenta da Repúblrca tem a cons
crêncra de que essa Regrão esta a merecer a me
recera, tenho certeza, do seu Governo, uma aten
ção especral Portanto, os meus cumpnmentos a 
V. Ex•, Senador Carlos Bezerra, e aos demars Co
legas desta Casa, e que leve ao povo do Mato 
Grosso o sentrmento de reconhecrmento do povo 
gorano pelo murto que o Estado do Mato Grosso 
tem lerto pelo Brasrl. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT) -
Agradeço o aparte de V. Ex", que, tenho certeza, 
JUntamente com toda a Bancada do Centro-Oeste, 
sere peça fundamental para que esse prograrTIB sara 
do papel V. Ex". desde o pnmerro momento, colabo
rou entusrastiCBmente com este programa e agma, 
com a nomeação do Dr. Ovidro, mars uma vez va
mos nos JUntar para cobrar do Governo Fed-I a 
execução do mesrrro E o Dr. Ovrdro, que é um ho
mem preparado, de vrsão larga, certamente poderá 
ser o grande comandante desse programa, o Prode
co, que tanto desejamos 

Nesses 250 anos, Mato Grosso sofreu UrTIB 
modrlrcação fantastrca em todos os aspectos. Na 
produção agncola, Mato Grosso e hoJe um dos Esta
dos mars avançados e. dentro da dez anos. poderá 
produzrr, sozrnho, a safra de 80 mrlhões de tonela
das, produzrda atualmente por todo o Pais. Pode
mos colher ate crnco safras em dors anos, com a 
maror produtrvrdade do Brasrl 
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HoJe, as nossas hodrov~as estio sendo &CIO
nadas para escoar a nossa exportação e as hldro
VIBS do Paraguai e do Made1ra voltaram a ser ubh
zades; a hidroVIa Aragua1a-Toc:antms deverá ainda 
ser utilizada e o gás bolw1ano chegará a Mato 
Grosso, um proJetO ant1go que começou no Govemo 
Jaaé Samey, o que resolverá o problema energético 
do Eslado, que brevemente deixará de ser Importa
dor para ser exportador de energia para o resto do 
Brasd. Quanlo ao problema dos transportes, está 
chagando no Eslado uma ferrovl& de bllola larga e 
que irá colaborar multo no nosso piOC&SSO de de
senvolvimento. 

Temos que equ8CIOnar o piOblema das estra
das mato-grossenses, que 11111da é multo grave Tan
to as -.eles estadu&IS quanto as federaiS estão 
em estado pracáno. 8Cim& do ponto crfbco. Ulil1zar 
radOVI&S para o escoamento da produção dobra ou 
triplica o custo, sem conter que Blll8tem locaiS por 
onde nem os C111111nhor.111ros querem passar, as es
tradas tolalmente depauperadas tomam sua abvlda
de toCamente anlleconOmica. Esse é o grande pro
blema de Mato Grosso, mas tenho certeza de que 
sabeRimos supe111r essas difiCUldades, poiS temos 
_C81!8codade e competência para ISSO. 

A ao c~B(j!wja mato-gltiiiSBIISII soube construir 
- glllnde Estado que, como diSse o Senador llis 
Rezei de, VMIII IDialmente ISOlado, pnnc~pelmente na 
ápoce ds Guerra do ParagUBI, quando o nosso ÚniCO 

canal de comui'IICBÇão -o Rio Paragu&~ -teve sua na
vagação llllardllada pelo ParagUBI, ficando Maio Gros
so sam comuniCIIÇão. F"ICIImOS dunmle muitoS anos 
sem qualquer comuiiiCIIÇio com o IBsto do 81'11811. Mas 
soubemos Supenll" tudo ISSO e Bié 1111cmar o lemtóno 
maio-grossense. Um cul&bano foi Bié Cotumbá n!lo-
11"81" o temlóno que os paragUBIOS IIBIIMim ocupando 
há taniDs anos. Fizemos essa ralomada prallcamante 
SOZinhos e conseiVIIIIIOS ah o lenitóno bi'IISile1ro Intac
to.. Soubemos gU&Idar para os dias de hoje essa Jóia 
praciosa, para propc1ar esse desemlolvlmento que o 
Brasd tem lqe naquela ragão 

Esse rag1ão é a grande espenmça do B-11; 
este Pais que ptBCisa crescer, desenvolver. Só para 
alimenlar a populaçio brasileira, prec1sarfamos 
produzir 100 mllh6es da toneladas de grilos, se
gundo a FAC. E produzimos 80 nulhões, dos qua1s 
grande parte é exportada. Isso quer d1zer que o 
povo brasileiro está passando fome, que prec1sa
_rgos dobrar a nossa produção agrícola. E onde o 
"Pais pode fazer ISSO Imediatamente? No Centro
Oeste, a nossa Reglio. 

Em outra oportUnidade, Já diSSe que os Esta
dos Unidos têm uma Callfóm111; mas o B-11 tem vá-

nas callfóm1as! No entanto. eslá sendo Incompetente 
para explorá-las T amos var~as caldómi&S. em 
Goiás, no Mato Grosso do Sul, no Maio Grosso e no 
Tocanbns; que estio prabeamente Inexploradas. E 
as 1mciat1vas n- sent1do têm Sido feitas pelas em
presas, pela população, como a Fundação Mato 
Grosso, cilada pelo Senador Lúd10 Coelho, que faz 
pesqu1sa em RondonópoliS, um grande exemplo do 
trabalho da 1mc~abVa privada que tem refletido positi
vamente na produção egrlcola do Estado. 

Mato Grosso é, hOJe, um dos úniCOS Estados 
do 81'11811 que não tem um centro de pesqu1sa da 
Embrapa, quando sabemos que a pesqu1sa, aluai
mente, é de fundamental importãnc1a. 

Maa nada Importa, Senador llld10 Coelho, 
porque a nossa soc1edade já mostrou, no passado, 
que é competente e capaz de superar dificuldades 
e vencer. Tenho certeza de que vamos superar as 
difiCuldades de hOJB e entregar aos nossos filhos 
um Mato Grosso mu11o ma1s próspero e mu11o ma1s 
desenvolvido 

Multo obngado. 

Durante o drscutSo do Sr. Catlos Be
zerra, o Sr. Carlos Pstrocfmo, 2" Secraláno, 
deiXa a cadeira da prasldBncla, que é ocupa
da pelo Sr. Antoroo Carlos Maga/hies, Pre
stdante. 

O SR. PRESI)ENTI! (Antonio Cal1os Magalhiles) 
-A Pres1dênc1a se essoc1a às festiVIdades e às co
memorações pela data de anwersáno de Mato 
Grosso, Estado que tem-se projetado em todo o 
Pais. sobretudo agora. com sua produção e· sua 
capacidade de demonstrar o valor do Centro-Oes
te e a necessidade de o Govemo olhar para essa 
reg1ão com todo o Interesse com que merece ser 
olhada, porque é uma reg1ão que produz e que 
pode produzir ma1s. 

Dai porque nós nos associamos aos Senado
res e Partamentares de Maio Grosso aqu1 presentes, 
traduZindO a feliCidade por esse amversáno, que 
passa também a ser uma data do própno e-11. 

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia 
o segu1nte diSCurso. Sem rev1são do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. ocupo a tnbuna neste 
momento oportuno para me assoc1ar a essa JUsta a 
merec1da homenagem pelos duzentos e anqüenta 
anos de cnação do Estado de Mato Grosso 

Falaram do1s ex-Governadores. Senadores Jú
lio Campos e Callos Bezerra, e depo1s o nosso gran
de PI8Sidente. Antomo Callos Magalhães, que reco
nheceu a foiÇII e a grandeza do Estado de Mato 
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Grosso no contexto nacoonal Prest1g1a a1nda esta 
homenagem o úR1mo Prele~o da Cap1tal, a vetusta 
Culllba, o Deputado Federal Aodngues Palma. Os 
oradores que me antecederam contaram a hiStória 
do Estado, eu vou me permrt1r falar apenas da hiS!ó
na ma1s recente de Mato Grosso Em t977, pela Le1 
Complementar n• 31, o Estado de Mato Grosso fOI 
diVIdido e era, então, seu Governador José GaiCIB 
Neto e eu era Preleoo do quarto mumcipoo do Esta
do, a m1nha quenda Cidade de Três Lagoas. Acom
panhei, portanto, de perto, as dtima~. as lutas 
travadas entre os doiS Estados É verdade que Mato 
Grosso do Sul se opunha, ele não quena a separa
ção, mas a h1stona demonstrou que estava errado 
Mato Grosso do Sul diZia ate que separar o Estado 
era como cortar o coração daqueles que lutaram 
pela sua grandeza e pelo seu desenvolvimento, que 
a nqueza estava no sul Hqe, decomdo POIICO maiS 

de uma década da decusão h1stonca do PI8Sidente 
Ernesto Ge~sel, vemos que aqueles que não acredi
tavam na cnação do Estado de Mato Grosso do Sul, 
que se opunham à dMsão termonal do Estado de 
Mato Grosso estavam enganados HOJI!, Mato Gros
so se apresenta pujllnte, forte, passou a acreditar 
maiS em SI propno e está avançando e. em mu
aspectos como, por exemplo, na produçio de grãos. 
Já superou a produção do meu quendo Estado de 
Mato Grosso do Sul 

Neste aniVeiSSno, JUlgo oportuno lazer relerên
CI& a vultos que prestaram relevantes seMços a 
Mato Grosso, como Júloo Müller, Arnaldo Estevlo de 
F1gue1redo, a Fll1nto Müller, a Fernando Corria de 
Costa, a Ponce de Arruda, a Vespes~&no Martins e 
tentos outros que ajudaram a construir o Estado 

Mato Grosso do Sul, agora, quer diZer que 
exiStem pontos em comum entre os dOis Estados. 
que é verdade a afirmatiVa do Senador Carlos Be
zerra da que é nacassana a umão de esforços de 
toda a rag1ão Centro-Oeste, para a solução dos pro
blemas, que, em verdade, são problemas comuns, e 
para contnbu1r com os destinos do País. 

O Pantanal não e somente um temtóno comum 
a Mato Grosso e a Mato Grosso do Sul, mes perten
ce a todo o Brasil, é um patnmõn1o da humanidade. 
Para so1uc1onar os desafios que at1ngem o Pantanal, 
como o problema do me~eúno. do ganmpo desen
freado, do assoreamento dos nos, da apiiCIIção de 
produtos químiCOS não condiZentes com a verdadel
l!f produção da agncultura, temos que formar um 
pt0f810 uniCO. lndiVISivel. umndo Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul, para que possamos encontrar a efatl
va solução para o desenvolvimento e salvação do 
Pantanal 

Une Mato Grosso e Mato Grosso dii"'Sul a sua 
vocação para o tunsmo Se em Mato Grosso eXIII8 a 
Chapada dos GUIITIIIlães - tio banda, pouco Vllllllda 
pelos brasllaros, é verdade -, no .. ~ Mato GRIIIIIO 
do Sul temos a Cidade de Bonrto. com a SWil tormaau
ra. a espera de um proJ8IO de desenvohllmemc para 
aprovellar esse potencial econ6rmco que é, sem diM
da alguma, a maoor lndústna hoje BXISfllnte no nuldo, 
o tunsmo. HoJ& nenhum Estado possui tantas palan
aalldades como Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 
pnnapalmante para a exploiiiÇio do ecolunsmo 

Sr. Presidente, Srs Senadoras, as IIOIIIIIIS 
fronteiras são comuns. Sa Mato Grosso &nsel8. pelo 
seu processo de 1ndustnal1zação, o mesmo ocona 
com Mato Grosso do Sul. Todos qU818mos que o 
gasoduto da Bo11vta não fique entsrrado apenas no 
nosso solo, mes que s1rva para uma pollllca dlfenln
CI&da para Mato Grosso e Mato Grosso dlo Sul, a fim 
de podermos garar o proossso de ag101ndustnaiza· 
ção dos nossos Estados. 

Temos Blnda em comum as nossas flonlalras 
com países VIZinhos. Prec1samos aproveitar o mar
cado consumidor dos paísas do MeiCOSul. A noasa 
vocação agncola e pecuána PniCISB ser transforma
da a f1m de que possamos aproveitar elebva
os benefíciOS advlndos do MeiCOSul 

O PresKiente dlo Sanado estava ansiOSO para 
entrar na Ordem do 018 e nsaiiZBr os nossos traba
lhos A m1m cumpre apenas ratdiCSr os apar1811 Já 
leoos pelos meus colegas Senadoras por Mato 
Grosso do Sul, Lúdoo Coelho e Levy Dias, e ofenlcer 
a Mato Grosso a nossa sol1danedade. Mato Grduo 
do Sul, que nasceu de Mato Grosso, tem que ter 
gratidão, como tem; tem que reconhecer os méritos 
de Mato Grosso e cont1nua dando as mãos e convo
cando o Estado Irmão para que, JUntos, possamos 
trabalhar em pi'Ojl!los de desenvolvimento que 11118-
ressem a melhor qualidade de VIda dos mato-gros
senses e dos mato-grosaenses-<lo-eul. 

Ass1m, nests ocasião. peço aos três Senadoras 
de Mato Grosso e ao Deputado Federal Aodrfllll
Palma, aqu1 presente, que aejllm porta-vozas aos 
nossos Irmãos de Mato Grosso da Integral solfdarle
dade de Mato Grosso do Sul, formulando a osrtaza 
de que temos do progresso, da grandeza e da pras
per..::!ade de Mato Grosso 

Mu~o obngado 

O SR. PRESIDENTE (Anlono CaJias MagaNes) 
- Soble a mesa. pi'Of&los de lei que salão lidos pelo 
Sr 1° Secretáno em exeiCÍCIO Sanador Carlos Patro
c.n•o 

São lidos os seguintes· 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N" 98, DE 1998 

À Comissão de 
CONST. JUS'RÇA E CIDADANIA 

(dedlio lermiaativ•) 

Altera a redação do art. 19 
da Ler n° 8.069, de 13 de jul~ de 
1990, que rnstituzu o Estatuto da 
Cnança e do Adolescente e acrescenta 
parágrafo único ao art. 888 da Lei n° 
5.869, de 11 de janezro de 1973, que 
mstituzu o Códzgo de Processo Czvzl. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta. 

Art. t• O art. 19 da Let n° 8.069, ele 13 de julho de 1990, 

passa a ter a- segumte redação 

"Art. 19. Toda crzança ou adolescente tem direito 

a se crzar e educar no seio de sua famílza, as~egurado o 

convívzo com cada um dos avós ou, excepczona/mente, de 

famílza substztuta, em convzvencza famzliar e comunitárza, e"J 

ambiente ln•re da presença de pessoas dependentes de 

substâncias entorpecentes. " 

Art. :z• O art 888 do Código de Processo ClVIl fica acrescido .. 
de parágrafo único. e seu mctso VII passa a ter a segumte redação· 

"Art. 888 . ................................................................................. . 

VJJ - a guarda e a educação dos filhos. regulado o dzrezto de 

vrsztas e, se requerido. ass:::;urá-lo a cada um dos avós. 

Parágrafo zímco. .V a hzpótese prewsta no mczso I "11. ou em 

que um dos gemtores zmpeça .. m]ztSt{ficadamente. a VISita de qualquer 
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dos avos aos prõpnos netos. o JUI= dectdtrá sobre-a com·eméncta e 

oportumdade dessas \'ISltas. assegJtrando-as. no mteresse da crtança ou 

adolescente. 

Art. 3° Esta Le1 entrã em v1gor na data da sua publicação 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrano 

JUSTIFICAÇ..\0 

Desde o final da pnme1ra metade deste seculo, o Brasil tem 

ex.penmentado verdadeira revolução de costumes. para p10r. em que se 

registram, de forma crescente, a desagregação das famílias e dos grupos 

comun1tános e até mesmo o afastamento entre v1zmhos. de tal forma que 

o Isolamento das pessoas se faz sentir no quotidiano e acaba por ter 

reflexos nas normas lega1s 

O melhor exemplo do Isolamento mterpessoal. e do seu 

reflexo na norma. esta cons1gnado no§ 1° do art 42 da Le1 n" 8 069, de 

1990. que consubstancia o Estatuto da Cnança e do Adolescente Naquele 

d1sposltlvo, proibiu-se a adoçio aos ascendentes (e aos 1rmãos1 Com 1sso 

- e mobstante o }zts sangmm a sobrepuJar. na prát1ca. qualquer norma -

tomou-se defeso aos avos. paternos ou matemos. a adoção dos seus netos. 

A le1 braslie1ra. porem. faculta o d1re1to de adotar a qualquer 

·./ outra pessoa. amda que estrangeira. mas não .~os propnos avos Ass1m, 

por ma1s degradada seJa a mãe ou o pa1 b1ologJcos de uma cnança. a 

transferência do pátno poder Jam8ls podera favorecer aos avos 



MAIO DE 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Sem contar com o mesmo potencial de controvérsia que a 

adoção por avós, mas Igualmente mjusta e maceitável, é a proib1çlo de 

que os netos sejam VISitados pelos avós. O motivo dessa proibiçlo 

decorre. quase sempre, da mtolerãnc1a do ex-cônjuge que, em face de 

sentença de separação jud1cial sob conflito, detém oficialmente a guarda 

do menor A partir de então, sem razão plausível, amplia os próprios 

poderes para além das disposições profendas na sentença, e passa a criar 

ób1ces a que os gemtores do ex-mando ou da ex-mulher, conforme o caso, 

,. -:::am acesso aos netos 

Ressalte-se que o dire1to a essas VISitas reveste-se de sentido 

-natural, merente à ancestral idade e, mesmo assim, não há previsão que as 

autonze e garanta legalmente. Os preceitos legais a respeito de guarda de 

menores. na hipótese de separação judicial, restringem-se ao 

estabelecimento do valor dos al1mentos a serem pagos, dos dias e h~ 

em que as visitas paternas ou maternas são autonzadas e das demais 

condições a serem observadas exclusivamente pelos separandos. sem 

considerar o papel de relevo a ser desempenhado pelos avós, junto aos 

netos. na tec1tura de ambiente que mspire segurança e permita a 

transferência de mformações atáv1cas 

Conclusivamente. a proposta legislativa ora submetida aos 

,1 Ilustres pares não tem a mtenção de remo.-er o obstáculo cnado pelo§ J• 

do art 42 do Estatuto menonsta. que regula a adoção. e que fo1 suscitado 

apenas a gu1sa de paralelo. mas mtenta. s1m. comg1r a omisslo Jepl 

269 
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atmente ao d1re1to de os avos v1s1tarem os propnos netos. amda que, para 

1sso. o JUIZ tenha de afastar a eventual mtrans1gênc1a de quem lhes detém 

a guarda. para atender aos aspectos humamtános que o tema inspua e 

melhor observar o mteresse da cnança ou adolescente 

São estas as razões JUStificadoras da proposição 

Sala das Sessões, em 7 de maio de 1998 

( 11-)._~_\,~ 
Senador ~O CAMPOS 

PFL- MT 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.069. DE 13 DE JlTLHO DE 1990 

D1spõe sobre o Estatuto da Cnança 
e do Adolescente e da outras 
pro~1dênc1as 

CAPÍTULOm 

Do Dtretto a ConVIvênCia Fanuhar e Comumtana 

SEÇ.\0 I 

Dtspostções Gerats 

Art '9 Toda cnança ou adolescente tertl dtret:o a ser cnado e educado no 
mo da sua fam1ha :. excepcionalmente. em ianuha substituta. assegurada a coDVtvenca 
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famJbar e comumrana. em ambiente bvre da presença de pessoas dependentes de 
substãnctas entorpecentes 

SECÃOill 

Da Família Subsllluta 

SlJBSEÇÃO IV 

DaAdoção 

An 42 Podem adorar os 111a1ores de vmte e um anos. mdependentemer.te 
de estado c1vll 

~ I" 'Ião podem adorar os ascendent~s e os 1nnãos do adorando 

LEI J.'llo-. 5.869. DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Codtgo de Processo C1•1l 

SECÃOXV 

De Outras Medidas Pro• 1s•ona1s 

Art 888 O JUIZ podera ordenar ou autortzar. na pendência 'da ação 
pnnapal ou antes de sua propoSitura 

casamento, 

I - obras de conservação em co1sa ütig1osa ou JUdicialmente apreendida, 

II - a entrega de bens de uso pessoal do côrguge e dos filhos, 

m - a posse provtsona dos filhos. nos casos de desqutte ou anulação de 

IV - o afastamento do menor autonzado a conmur casamento contra a 
\'Dntade dos pm, 

V - o depoSito de menores ou incapazes castigados •moderadamente por 
seus pms, tutores ou curadores. ou por eles tndUZJdos a prattca de aros conlr811os à lei ou 
a moral, 

VI - o aiàstamento tempormo de um dos cõnJuges da morada do casal. 

vn - a guarda e a educação dos filhos. regulado o dirmto de vtsita. 

VIII - a mterdição ou a demobÇlo óe predto para resguardar a saúde. a 
segurança ou outro mreresse público 

271 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N" 99, DE 1998 

Dtsctplma a desmde'<açàn das dMdos 
;udtctats e dá outras ptm•tdimctas 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Le1 tem por obJeto a ehmmação de referências ou 
\Ínculos a umdades de conta ou a índices. em processos JUdiCiaiS 

Art. 2° A decasão JUdicial que condenar o vencado a pagamentos 
refenr-se-á á moeda nacaonal corrente e não consaderara qua1squer referências ou 
'1nculos a 1m1dades de conta ou a índices 

Art. 3° A pretensão, não expressa, ao recebtmento de atuahzação 
monetana em ação JUdiciaL não se presume mcluada no ped1do 

Art. 4° O montante da condenação mtegra a coasa JUlgada 

§ I o São vedadas hqu1dações sucessivas de sentença 

§ ~o E vedada. a parttr da data da publicação desta Lea. a extração de 
maas de um precatono para pagamento de valor decorrente de 1una úmca açio 
JUdicaal 

§ 3° A pr01b1çào de pluralidade de precatónos não se aplica aos Já 
extraados etttdata antenor a de entrada em VIgor desta Lea 

·I Art. 5° O- prosseb'tllmento da execução de sentença proferida 
- antenonnente a entrada em VIgor desta Le1 depende da conversão em moeda 

corrente da quantia exequenda. e da sua desvinculação de eventuais unidades de 
conta olf1ndices. que serão considerados como não escritos 
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Art. 6° Na~ execuções contra a Fazenda Púbhca. e vedada a 
CJÇpedição de precatórios- sucessivos, da mesma espécte, observado o disposto no 
artigo 11 desta Lei. 

Art. 7" É defeso à parte discutir no curso do processo a mctdêncta 
ou o quantitativo da correção monetána, se essa questão Já estiver preclusa. 

Art. 8° Prescreve em 5 ( cmco 1 anos o dtretto a cobrança da correção 
monetária. 

Parágrafo 1imco Aplica-se a prescnção mtercorrente aos processos 
em curso. 

Art. 9" Provado que os Juros de mora não cobrem o preJuízo, e não 
havendo previsão de pena convencional para essa lupótese. o JliiZ poderá. 
Jusrificadamente, conceder ao credor, às expensas do devedor. mdemzação 
complementar. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 10. A quantia que, nos processos em curso, figurar em Real ou 
em unidade monetána antenor. deverá ser comgtda monetanamente uma úmcá 
vez, de acordo com o segumte cntério: 

I - tomar-se-a por base a quanna, em moeda naciOnal. referente ao 
pnncipal do crédito. na data da propositura da ação: - ~ -

\ 
' J-..1\. 

II - havendo, modificação, para mais ou para menos. do montante 
refendo no Jtem antenor. constderar-se-á a data da dectsão JUdtctal que a admitir. 
e não a da propositura da ação. 

III - a quanna a comgir sera dtvldtda pelo FRJO - Fator de 
,
1 

ReaJUStamento Judtcial de: Obngações, que figura na Tabela anexa à presente Let, 

relativo à data considerada como base, promovendo-se a postenor mulupbcação 
do quoctente encontrado pelo últuno Fator de ReaJustamento Judtctal de 
Obrigações constante da aludida Tabel_il. 

.:!73 
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IV - Os percentuaiS relativos a eventuais JUros. multas e honoranos 
de advogado ou de pento serão calculados sobre a 1mponãnc1a comg:1da 
monetanamente consoante o disposto neste arngo 

V - A correção monetária das custas e emolumentos JUdiCiaiS 
obedecerá ao mesmo cnteno de atualização do pnnc1pal, tomando-se por base a 
data da sua fixação ou a de seu pagamento. se efetuado 

§ 1° Qualquer das partes poderá 1mpugnar. no prazo de 10 (dez) 
d1as, o resultado da atualização prevtsta neste art1go 

§ 2° A Impugnação será autuada em apenso. ouvmdo-se a parte 
contrária no prazo de lO (dez) dJ.as. 

§ 3° o JUIZ. em qualquer caso, profenra ·dec1são sobre o valor 
resultante da atualização. da qual cabe Agravo de Instrumento 

Art. 11. E nula de pleno direno qualquer estipulação de reaJuste ou 
correção monetária JUdJcJal em desacordo com o d1sposto no art1go 9o desta Le1. 

Parágrqfo zimco. Não se aplica a pr01b1ção deste artigo a contratos 
firmados com base na Le1 n° 9 307, de 23 de setembro de 1996 

DISPOSIÇ0ES FINAIS 

Art. 12. O artigo 26, § 2• do Decreto-lei n. 3 365. de 21 de JUnho de 
194 I, passa a v1ger com a segumte redação 

"Art 
16 

§ ;y• - Decorndo prazo .\rtpenor a 11m ano. a contar do da1a da 
a•labação o )III: 011 lnbrmal, 11ntes da deciSão Jmal. de oJicw ou a 
requerrmemo da parte, poderá derermmar a re•·Isão da a•·altação. para 

assegurar-se de que o montame da mdent:ação não d1~crepa do preço 
de mercado do bem obje/o da desapropnação . .. 
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Art. 13. Os artigos 471, mc1so I. 60-t, e 890. ~ !0
• do Cód1go de 

Processo Civil passam a Vlger com a segumte redação 

':.Jn -171 Nenhum ;m= dec1d1rá no1•ameme as questões ;á 
dec1d1das. relat/l'ameme à mesma lide. mclusll'e 110 que se refere ao 
valor monetáno da condenação. que não poderá .1er alterado. salvo: 

"Arr 60-1 Quando a determmação do 1·alor da condenação 
depender apenas de cálculo amméuco. o credor procederá à ma 
execução 11ajorma do arugo 6j2 e segwmes, mstntmdo o ped1do com a 
memóna d1scnmmada do cálculo " 

"..lrt. 
890 .... .... 

§ I" Tratando-le de obngação em dmhe1ro poderá o del'edor 
011 terce1ro optar pelo depósuo da quantia del'lda. em estabelecimento 
bancárro ojic1al onde hou1·er. suuado 110 lugar do pagamento. 
crenttjica11do-se o credor por carta com al'ISO de recepção. as.11nado o 
pra:o de de= d1as para a man(feslação da recusa " 

Art. 14. Os artigos ~ 0, § 1°. e 9°, § 4°, da Le1 n 6 830. de 12 de 
setembro de 1980, passam a Vlger com a segumte redação ~, 

'\).., \; 
':.ln 

2" .... ........ .. 

§ 2° A dil'lda alll·a da Fa:enda Plibllca compreendendo a 
tl'lblllárta e a não trtbutana. abrange ;uroç e multa de mora I! demars 
encargos prel•tstos em le1 ou contrato " 

Art 

275 
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§ -1" Somente_ o f!epósun cm ,/mhelro, no tnrma do ar1 32, ,ta: 
cessar a responsabilidade pelos ;ums de mora " 

Art. IS. Os parágrafos I" e .2" do anzgo 32 da Lez n 6.830, de .2:::! de 
lltembr4_de 1980, passam a constitwr o paragrafo unzco do mesmo anzgo, que 
pusa a viger com a segu1nte redaçio: 

"Art 
32 . ............................ ,......... ... - . ... . .. 

Pairfgrqfo IÍmco. Após o minsllo em )li/gado da dectsão. n 
depósito será de1'0lv1do ao. deposuame 011 entregue a Fa:enda Príbilca. 
mediante ordem do ;uízo competente. " 

Art. 16. O parágrafo úmco do anzgo 13 da Let n 7 347, de .24 de 
jdlbo de 1985, passa a Vlget' com a segwnte redação. 

"Art 
Jj_ ....... ...... ..... .......... .............. .. 

Parágrqfo IÍmco. Enquanto o fundo não for f'l!gulamentado. o 
dmhe1m ficará depositado em estabdec1mento o_tic1al de credito. " 

Art. 17. O § .2". do art. 214, da Le1 n 8 069. de 13 de Julho de 1990, 
pessa.a viger com a segwnte redação: 

"Art 
1 I./ ..... ... ... .. 

§ 2" Enquanto o fimdo não for regulamentado. o dmhe1ro _ficará 
áeposnàdo em estabelecimento ojic1al de crédito " 

Art. 18. O arttgo 55 da Le1 n 9 099. de 26 de setembro de 1995, 
pasa a viger com a segumte redação: 

"Art jj_ A sentença de pnme1ro grau não condenará o PencuJo 
em auta.s e honoráno.s de advogado, res3f1/l'(u}o.r n.r caso1 de lmgtincla 
de má fé. Em seg11ndo grau. o recorrente, 1'enc1do. pagara as custas e 
lronorá,.los de adl:ogtldo, q11e serão jixados entre /0 °'o r de: por cento! e 
20% (l'lnte por cento) do 1•alor da condenação ou não ha1•endo 
condenação. do l'alor da carua " 
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Art. 19. Esta Lei entra em VIgor na data de sua publicação, 
apiicando-~e. Imediatamente. aos processos em curso. 

Art. 20. Ficam revogados os§§ J•, 4°, 5°, 6°. 7° e 9° do artigo 175 
do Decreto-lei n• 7 661, de 21 de Junho de 1945; o artigo 1 • do Decreto-lei n• 
858, de 11 de setembro de 1969; as Leis n•s 6.205, de 29 de abril de 1975, e 
6.423, de 17 de junho de 1977; o artigo 22 da Lei n• 6 515, de 26 de dezembro 
de 1977; o artigo 39 da Lei n• 8.177, de 1" de março de 1991; a Lei n• 6.899, de 
8 de abril de 1981, o artigo 15 da Medida ProVIsóna n• 1.5--'0-23, de 11 de abril 
de 1997, e as del1lllls disposições em contráno 

JUSTIFICAÇÃO 

A correção monetária fOI mstituida, oficialmente, em 1964, com 
as Obrigações ReaJustáveis do Tesouro Nacional- ORTNs, por transformação 

_das OTNs, como forma instrumentalizada. pelo Poder Público, de disciplinar a 
defesa da moeda e propiciar o justo pagamento ao credor. mobstante o tempo 
decorrido desde a formação do crédito. 

Vã foi a declaração de sua extmção, tambem oficial, em 1986, 
com o advento do denommado "Plano Cruzado" E que a mecàruca de correção 
haVIa-se entranhado de tal forma no quotidiano brasileiro que o simples ato de 
declará-la extmta não fOI suficiente para extirpá-la dos procedimentos finance1ros. 
Pior· haviam-se cnado dezenas de índices. todos JUStificados pelos prazos, 
natureza ou anVIdades a que se aplicavam: INPC, IPC, ICV. PPCA, IGP/01, lP A, 
ICVM, CUB/SP. TR, UFm., OTN-ORTN-BTN, Unidades F1scais de Referência 
estaduais e até mesmo o dólar norte-amencano r ·{;::; 

' A distànc1a que se formou entre os valores decorrentes dJ. 
aplicação desses índices e a própna realidade, levaram e têm levado, até hoje, a 
absurdos jurídico-financeiros macenáveis, eis que a magnitude de certos débitos, 
se comgidos, suplanta, muitas vezes, as grandezas das própnas diVIdas onginais 

•I e, em alguns casos, a soma dos capitais dos entes devedores 

Em 1995, com a Medida ProVIsóna n• 1.503, houve nova 
desindexação da econollWl. Na oportunidade, deu-se a revogação Implícita da Lei 

'177 
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n• 6.899, de 1981. que ate então disc1plmava a correção monetana. Restou, 
Igualmente, pr01b1da a vmculação, para efeito de reajuste ou atuallzação da 
moeda, a índ1ces ou umdades monetánas de conta 

D1ante desse novo quadro do mercado econõm1co-financeiro 
nacional, não é Justo que, no âmbito do Poder Jud•c•áno, amda se perpetuem os 
cálculos de dívidas processuais, enseJando a pereni.Zllção dos fe1tos, 
especialmente no que tange aos precatónos A proposta VISa alcançar também 
aqueles processos e fazer com que os pagamentos seJam conceb1dos e realizados 
em moeda corrente, sem a utilização de vínculos co~vos. 

A questão que surge é ahnente a morosidade das dec1sões Seria 
Injusto que o retardamento da entrega da prestação JUdicial preJUdicasse a parte 
credora. A resposta a essa questão se encontra na faculdade dada ao magtstrado 
para aplicar multas ao litigante de má-fé (Código de Processo C1V1l, arts 16 e 
17), com sua extensão aos serventuários daquele Poder (CPC-35). e aos pentos 

. (CPC-424) Além d1sso, a proposta ora submetida ao exame dos Ilustres Pares 
contém, no art. s•. a preVIsão de indenização complementar ao credor. 

Com essas considerações, conta-se com a chancela dos Ilustres 
Pares a propos1çào 

Sala das Sessões, 7 de l1llllo de 1998 

~ ~ \ 
: ,' t" ;ll , \ v· 
' ');)v \j 

Senador ARTUR DA TÁ VOLA 

LEGISLAÇÃO CITADA 

1.1'1 N 9:107- IJF: 2.1111-: IU:I"I:MUIIlllll: l'l!lh 

Dispõe snbrc a Arbitr11grm 

···•······•···••••·•··•··•····•···········••••••··· 
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DICRETO.Ul N.• 1.365 
-DE 21 DE JUNHO lõZ: 1: ': 

1 2 a Decorrido prazo 1upcrlor • •• 
ano a panu da .. vallaclo, o Juiz ou ~~ 
bunaL anla da de:IIAo fanai, detennlnan. 
a COIU;h mone\Uia do .. Uor apurMe, 
conforme fndace qae l8d 'fiAdo. ~ 
II'Jiadnle, JMia SeCJtlarll de Plauj~ 
10 da Presldlncla la Replibhca. (S) '-

&.oo::POE soaaa ., JIBSAPROPAIAÇOES 
POR UTILIDADE POIILJCA. 

····•··•·······•···························••········ ······················································ Arl 26. No valor de •nciiiiiiUciO. ?: 
serl conlcmporlnao da na~. ... • 
Incluiria direitas de tercclrDI caftll'l o 
caprop~l._, 

Odffipo fio ~ tnoil 

······················································ ................................................... 

DO 

C..,Pfrui.O IJ . ' 

INVENTARIANTE E DAS DECLA.IÍA..<XIES 
I'KELUttlNA.lUIS 

I 

........................................................................ 
A.rL .(71, O ..,..., de iaveaiUianoe caaoed: 

1. O IICIIIIe", a iclade e o .... do do inwenwildo, a iadica
Po do cUa e do lupr do - t.lecimea10, e o deda
npa de bawr ou alo deiDdo lftlomeaoa. 

··························~·························································-· 
TITuLO ·xxvm 

DA NOMEAÇÃO E REMOÇÃO DOS TUTORES 
E CURADORES 

························································································· 
Arr. 604. Oconenclo causa paq a .remaçlo elo ruror, I ou 

cundor, •• paded, medianoe • .,.....capo do 6rllio do MiaiJ. 
o&io Nb.lico, oa ponorla do i-. ., pi0Yis6rluaeace suop
tla odmiailoroclo d& - e doo beaa do hKelado, aa cun.eJado. 

NOTAS - 'YJdo C.S.Uao Clril, uu. 415. 418, 41!1. Gl. ao. I • u ..... 
- vw. ~ ..... 8111. ... n.• m e 71. 
- VW. c:..illdaclo 4•• l.eil tio TnMIIIo. •11. 4J7 e I único. 

I 1.• A.uawla • repnsetiiiiCfo do 6ralo do Miailh!rio Pll
llllco, ou • panaria, do Juiz, o -•· au curador, oeP iallmaclo 
para, ao piiZO •de cillco (5) cUa1, que corred cm aro6rlo, .... 
poador l lflllliclo. 

1 2.• Fiado o pruo. o jaiz daipod. audifacia para ialuu; 
slo e julpmea10, • !pl&l praferlrl oea-. · 

····················•····•··············•··••········•·•·••···•···••···••···········•··· 
A.r<. 8!10. Se o ncuno nin dnr dollo .,.,.easi..., a -

CU('io instaurar-se-ã 11111 IIUtas IUplemmcara. e. alo 01 hanada, 
por meio de cuoa de _..,_ aonlda doo au101 pelo escrhlo 
e oaiaada pelo juiz. 
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1 1 • A carta de sencenca +•ed concer 01 se,aain&e! n
quia•cos: 

I 
11 

Jll 
IV 
v 

VI 

A.ur~do 
Pedçlo anidal e prucunE6es dn autor e do rfu. 
Con&a.:açlo. 
Deopacbo ...... dar. 
Decido "'"''llloada. 
pespacbo de ncel>imoaro do rearrao. 

§ 2 • Se uver b:avido babilica~. a car1a devuf coamr a 
resnecuv:~. neuclo e a •nreaca . 

....................................................................................................... 
1.1;1 N• ú 1130. UE 22 DE SE1"EMI.:Jl0 UE 191111 

' llr•p4le ... ,. • CObNDC'll
1 

1UdiC"Iol4 d.;~ 
JJirrd11 ·"'"• d• 1 J"••"• Pdbbe'•. 11 ~~~ 
OGII'a• prol'l'dlaC'IIUI 

............................................................................................ 
Art. 2! Constatu.i llivula Atava da Fanada Pd.bhca a.quela d-=f•n•· 

da como &ribuU.na ou alo &ribau.ria aa Lei a! oi.UO. &e 11 de março de 
ll&t.. com •• alteraçOe• poaceriona. que e1Latui aonau prai• ele dir•i· 
&o fiaance~ro para elabonCio e coauole doa orçamaatoa e b'!laaços da 
Uallo. doo Escadas. doo M11aiCipioa e do Diatrito Federal. 

.......................................................................................................... 

Art ga Em garan$-1& da execuclo. pelo valor da dh•ida. Juros e 
multa dt= mora t:o encargos andacadoa na C11E1.1dAo de 1l1vidu Ativa. o 
e:r.ecuLado podera 

1 - elr..·Luar depcJ.taU.u em d1nhuaro. ã ordem dn .Juixo etnl estahe!e· 
L.&menL•J of1ca.al di! cna1htn. que ••suarure utualwuç4o mnneLUran. 

II ,- oferecer faaaça b1ncar1ai 
III - n~mear beaa à penhora. observada a orde"l dp artl11o 11. uu 
JV - 'indicar à peabora,~o oferac1doa por terc•/roo e ace1h.s pela 

Fueada Pli blicli." · 

I l! 0 118xe .. utado • ., poderá i~djcar IUQ terceirO oferecer ft•en\ I liDO· 

11el 6 penhora COm O COD&,DtimeDIO e:lpre!lpiO do resp~~CtiVO CGDIUIIO 

i I! Juntar·•e-á aos au.&as a prova do depósito. da fiant:a bancaria 
ou da penhora doa beaa do Decu.a.ado ou de ten:eara.. 

li! A garantia d• eaecu~o. por rne•o de deposlLO em danhe1rn ou 
f1ança baucaria.. produz 01 •••moa efeatos da penhora 

i C! Somente o depóaato em dinheiro. na forma do arL111o 32. faz 
cessar a raspoaaabiladacle pela 1tu.alizae1o monetária e Ju.roa de mora 
1 I I! A faaaça baac'ri• pr,vzata a~ anciao II o~decera .t.s condi· 
çGes pni·estubelecldao poJo Coao&lho Monel.4no Noeio'nal. 

I G! O exet?u.Ladn poderd J)fti&'Br purcela da 
1 div~d.1. que Julg,,r m· 

controversa. e nraDtJr a execuclo do •saldo devPdor . 

...................................................................................................... 

MAIO DE 1998 
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A.rt. 32 Os depósatos JUdiciais em dinhearo serlo obrigatoraomr:n· 
te feitos: 

J - aa Caio:a Ecanolmica Fedenl, de acai'Cia com a Decnta·lel n! 
1. 737, de 20 de dezembro da 111'111, quaado relac1oaados com a oxecuela 
faseai propona pela Unalo ou suas autarquias; 

D - na Caiza Ecoa6maca ou ao banco oficaal da UDadade federatJ· 
va ou. i sua falta, 11a Cabta Ecoa6mica Fedenl, qua11do nlac•onadas 
com eo:ecucia ftscal propasu. pelo Estado, Ólstrsta Federo!, 1\tuaicJJ>ios 
e auaa aucarquiaa. 

I 1 ~ Os depósitoa de que a.raLa este arLiKD est.4o aujeiuu, a :&Lu.-hxa· 
;lo moned.ria. segundo os indices estabelecidos para os dáhJLOs c.r1bu· 
trsos feduaia. 

I :r. Após a LriDBJto em JUhl&do da dectslo, o depooita, manotorta· 
mente atuallzodo. será devolvido ao deposacante ou eaueguo a l'azenda 
Pdblica. merhante ordem do Juizo competente. 

···••••••·•······•·········•···············••····••··················••····••········•··············· 
I.EI N~ 73~7. DE 24 DE JUI.IIO DE 111116 

DIH.,Jia. • •-o c;vd pubbc• d• Nl· 
pun••bifldede par d•,... ceuud• •• m•• 
•mblloaee. ea ~umldor. • t.a• • dn1ccu 
de •e18r •diiCICO, IU&RIC'D fi~Unco, lU• 
n•uca • r•,.•III.CIC'a lvHIIdul. • d• ou&nl 
pP(I•Iddae•• 

······················································································ 
Art 13 Havendo condenaçl.o em dirahearo. a lhdll!laizacto pelo da· 

no causado reverterá a um fundo prido por um c ...... ll' .a.c Fedval ou 
pl)r Cnn11elhos Est.adttais de que part.icipar4o nec.,saariamente o Mini•· 
têrao Publico e repreaentantea da comunidade. aendo aeus recur101 du
tiaados à rec:onstituiçlo doa beas leaados. 

Perégrafo único Enquaato o fundo nio for NIIUiamenLado, a di· 
nheirn fic:arã depositado em esY.beleeimeato oficilll de crédito. am coa· 
ta com correç.:o monetaria . 

.................................................................................................. 
Lei n2 8.069, de 13 de Julho de 1990 

l>•spiJc trlbll! 11 l:.slcllulu Ju Crrnn, ,, c. ,,., 
AJnlrst:C"III~ e de• n111nrf pmv1 ,,,C'I•n 

••··•·•·····•·•·•········•··••••••••·•·•······•··········••·••············•······•················ 
Art 21~ Us \alun:s d:ls 111UIW IC\Crtcr5u ao fundn gerido rw.:ln ( Ol•'lr..lllll 4.hi'C 
l>arcnus c.L, ( ri:uaça c do Aduluccnlc du n.-spc.""eii\Oimmic:iiJiu 

t 1° As 11wii:IS 1WI rec:ulhidas a&ollmd:l dias "IIUS u ltiirtSIIU çm JUig:rdn d:1 
rlr:cisilo seria "''!lirbs através de C"<CCuç5o pronK" ida pelo Minrsl~ru• f'nhf•c". 
nos 1111."511""' auloo. facullad:IIJIU'IImiclall\" aos dçm;ns 1•-gnmL-ulos 

§ 2" Enqu;ullO o futtdo 1~0 for rcgul;unenl:tdo, o rlndrc:ll'o lic:arã dcpos>lodu 
0111 r:slabclr>c:IIIICIILO ofic:i:ll de credito. CDI c:otlla COIII CDI'I'CÇ50 ftiOIICI:tFJa 

Estalulo da Cnança e do Adolescenle 

·······-····································································································· 

281 



ANAIS DO SEI' ADO FEDERAL 

.................................................................................................. 
, 1.1:1 N 9 DII'J- m: 20 DR !IP.TP.MDKO llK l!J!I~ 

Dl•püiP •obre o• elulz•do• B•pealula L'ivnla •• 
Criminal .. o d6 ou~rao provldllnolao 

···························································································-·· 
Art. 55 A Hnlellca do prlllllira .... alo aaadoun. a ... _..- 1111&111 e 

honor6no1 de advorada, ruoaiYadao N ouu da lltl .. aela da ,.._,., Baa 8Dpnda 
rrau. o recorrente. vencido, pa1ari. 11 euatu 1 hDaoli.rl01 de adYDpclo, qu urlo 
6:radao entre dez por canta e Ylata por -~~~ da ftlar da •oadealelo ou, alo UYID• 
do condenac6o, do valar oorrlllida da eiDia. 

Parllrrafo únaco Na axecu;Ao ala lerlo caatadae cutu, 1alvo qaaDClo: 

I - reconhecada a hUIIDCII de ••·•: 
II - amprocedante1 u amb.,... do elevador; 
III - tratar·se de aucu,lo ela -taap. que tenba eldo objeto da recuno lm· 

proYJdo do devedOI' 

········································································································· 
DECRETO-UI N. 0 7.661 

DI 21 DE JUNHO DE 1945 <11 
J li DE FALa.NCIAS 

U 11rcald&n1e da Rep6bl1c:a, 1111aado da 
•u.bu•IPH que lbc confere o an 110 da 
ÇOM111UICIO, clecrcla 

I.EI DE FALINCIAC!õ 

·······••··········•·····•··•················· 
Arl. 115. O .;..D pUa o ~prl .... lo 

da Cl una.aa .......... llaLII 4o pedWo 
do·~-,. .... ,...,. ..... o .............. .... 
• r l'e .. ......... dna't: 

-------· ;;;-.. -....... ..-..- .. - L.. E h 

...............................................• 
Dr.C RF.:To-LF.I Jf" 858 - DI: 11 H 

arn~m nllll 

MAIO DE 1998 

·-·-~--can .... ..., ...... .... 
03; :r.Unllti'OI da Mublh& de Quer

r&, ou Bl&traJI.o e da Aeron6.uUca Ml
btur. a•Ddo da all'lbuiCOII Qllll 
Ula ronlere o .. ua .. • 1• do A&u ln,... 
al&.urkNI"'I m• 12, .:le :n :at: agO.Aro~ dll 

······································•······ 
ar.- - .. --- ................ . õõ;;;õ~.t~~·~ ... o ............ UI ._ r_... ... ___... ..... --; ...................... _., llpaa I ._..._ 
cniiDnl .................. trlM& .... ..-..a ..... .._..... ... ... 
..... - lldlr. .. 11. ,..... • - • ...,... do proaao a a......., ... ......_ .. CDIIIIIn 

•• eamblnada .aiQ.I " I 1• do ar~.., 
10 2' dO Alo '"rtlb•'*'nal n • I, de 
!I d~ d-a.N c:e a.. decre&alll 

ArL 1' A CCftll9lD JnDDetirla da. 
dl!blllla , ..... do ....... .... • .... 

L1t1 N 
1
• 1.a. - a. iiW 81: AIIIUL 8E 1m 

UI tf.• 6.CU 
- DI l7 DI JUNHO DE 1m 
I 1 

l!nABELI!CII BASI! PARA CORR~o\11 
MONII:I'ARIA I! DA OIITilAI I'IIOYI· 

DINCIAI. 

.EIIne.tlew a d•!G'rtiC',I~·.I llo _,.rW mtn~JIIG 001110 I&W de corretau 
lt&IU!IIdn• r acNIC'a&G .,..,..,,.,. ••aco ao arhfG J,• da: 1.1'1 •••cru 
1.1u. f• z1 ... ,......,. ..... d0

1
1nt . 

·-I 

............................................................... , ...........••••........... 
LBI 119 6.515, de 21 .. deze•bro de 1 177. 

Regula oa ca.aa de ~aaoluçio ~ sacle 
dadll CCNIJUV&l • C c--at:o, •cnaa efei 
m. e zoea~c=t.1voa pZ"OCe•.a•, e di outnli 
pzovldincs.u • ........................................................... , ....••..........••••...•.......... 
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A~t. 22. Salvo deci•lo judicial, •• ~••t•9Õ•• 
all .. ntl~iaa. de qualquer n.tur._a, aerio corr1v1daa nane~! 
... n&u na !o~ .. doa Jndlc•• de a~uallza?io das Ob~l9a~a n~ 
justivei• do Tesouro Hacloaal - ORrH. 

Pariv~afo Gnloo. No caao do nio p.g ... nto da• 
~lerldaa prea~~· ao yenciaento, o de~r ~apaaderl,aln• 
da, por custas o honorãrioR de edvoqado arur4doa a1.u1Lanua-

-nte. 

········································••·········•··········•··•·••····································· 
U:l N 8 1?7 - IIE I" 1m MAIU,!U u•: 1991 

EaLabelece regraa para a deaindeuçlo da ccnnomin, 
• di outra pravidlnciu 

........•............................ , .................... -........•.................•..................... 
Art 39 08 déb1C08 trabalh1Sta8 de qualquer natureza, quando 11.1oJ s •• uslel· 

to. pelo elllprcpdor naa .&pocu pr6pr1u au1m dofinidu om lva, acordo ou conven 
Cio colet1Ya, aentença normativa 0\1 cl.t.uaula contratual aof'rerAo JUro& de mor:1 
equivalence~~Jt. TRD acumu .. da no perfodo compntendido ent.re a dau:a d~ 'I!IILimen 
to U obracaçl., e o Hu efet1vo paramento 

I 1" Aoa d6blto. trabalh1atna conata.ntea de condcnnçftn pela Ju!ILI\ • u., Tr.t· 
balho uu decorrente• doa acorcloa Canoa em rec:la.ma&6riR Lrabalhi•C.:I, qu.mdu nAu 
cumpradua nna cund1ç6ea homolopdaa CJU cunatantee do Lermo de eunr1h-•ç6o, ao
rio acrHCidoa, nua Juro• de n1ora provia toa no ••capuL'', JUroa de um pnr cenr.u ao 
mia, conu.doa do a.~uazamenco da reclamal:6ran. e aphcadoa ••pro ror.., du. ". nmda 
que nlo e:a:phc•tadoe na aentanoa ou no Arma de coRcihaçlo 

I 2• Na h1p6tefle de a data de vencnnent.o daa obr1gaç6oa de que tr,\Lol L'S~c· 
Bt'tLID aer anterlOr a 1• de Ceveren·o de 1991, oa Juroa. de mora aerl.o c.-.lculo~do• 
pala compoa1çAo entre a var~a~o acun1ulado do BTN F1acol no perlodCI cr'lrnpreen
dido enti'C" a data de voncamentn da obrapçtio e 31 JDnelro de 1991, e 11 'J'IlD acu
naulada enLre 1• de f'enre1ro de HtSJ e ae" creuvo rmg:ameM.t..o 

·······-··········································-····················································· 
l.t;J N~ 6.899. 1>1:: 08 rm AüiUL DE 1981 

llw.-&•rman• • •PI,. ., .. ,. cl11 nll"rrc ,.., ,.,., 
IIL.,.I'Ü ftfl. fUIIIUU GriU ... deo duel.,ll III 
diC .. I, • dti alGO• PNVidk:!! ... 

·····················································································-· 
.11 11111•' I'ICII\ I""•JIO,\ iJ I 'illl-21 111-: 11 111: ,\IIIUI. lU: l'l't7 

1JtNftÕ&• ,.:ul•tt· uu•dtdUM ••••n•r•h.·m.-ntnrt"IH •n 
l 1hn•u Un.ll. r• daí •tU li n• prnvhli•nc1nN 

·•··•··•·•······••••···•····•··•·············•••···•••··••••••···•···••·•·····••········•··· 
Ati 15 l'crmnnc•et•ru t•nl V1gur 1111 dtiiJ'IINIIÇiioa lcgau• n=l.tltv:IR :• t'nii"COÇJn mn-

''' I •••·• dr •I• ln1n,. Lr.lltllhull:lfl rle .JclnLu" reaull.unl.cll de dc:ctaiio JUdiCUd, de dC::bt· 
tn11 n1.•Lnus u rest~.ln..lmcnto em v1rtude de tnndunplcmcnw de obncuçucs canLru
Lu.••• 1 riu 11 I'I)<IIVII rlf I'IIIIIIC!''II'I I' lriMLILIIIC'iM'II IIDb flll l"rf:llnl'll rir rftPCCJI"fllll.:l, f11ICin• 
Clol _l•tl e r\ '- nçuu c• I UI u uhu1,i.y "JILIIIJUdu:t•al • 

..................................................................................................... 
' 



ANAIS DO SENADO FEDERAL MAIO DE 1998 

O SR. PRESIDENTE (Anlomo Cartas Magalllas) 
-Os proJetas serão publocados e reiTIIIbdos a Corma
sioco~nte 

O SR. PAESIJENrE {An!omo Cartas Magalllias) 
- Esgotado o tempo desbnado ao Expediente. 

Passa-eea 

ORDEM DO DIA 

....... 1: 

PROJETO DE LEI DA c:AMAAA N" &, DE 1118 
(Em reg~me de urgênciB, nos termos do an. 353, 

parágrafo úniCO, do Reg1manto lntemo) 

DISCU&IIão, em tumo único, do ProJeto 
de Lei da CAmera n• 6, de 1998 (n" 
4.181198, na Casa de ongem), de IIIICI8Inla 
do Prelldente da República, que altera o 
Anexo III da Lei n" 9.442, de 14 de março de 
1997, que dispõe IIObre a tabela de «*:ulo 

da GratlfQÇio de Condção EsPeca de 
Trabalho- GCET, tendo 

Parecer favorivel, IIOb n" 214, de 
1998, da Com118io de Assuntos E:cou6mi
cos, Rela!Gr: Senador Ney Suaseuna, com 
votos contrãnos dos Senadores Lauro Cam
pos e Eduardo SupiJCY. 

A P1881dêiiCIII comuruca ao Plenáno que nio 
foram olerecldas emendas a maténa, nos termos do 
an. 122 do Reg1mento lntemo, perante a Cornalo. 

Em di8CU118êo o prqeto, em tumo úniCO. (,..._,) 
Nio havendo quem peça a palavra, encerro a 

diSCUSsio. 
Emvoteçio. 
Os Srs. Solnadores que o aprovam q~-.rn 

permanecer senados. (Pausa.) 
Aprovado 
A maténa VBI a sançio. 

é o segwnte o piOJ8IO aprovado: 

nOBTODEUUDAC~ 
~6,DE1998 

(N" 4.181198, aa Casa de Origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

AJ. t8za Ó An• p J:J:J: da r..á. A 0 SI • 442 , 
c1e 14 cle ~ MI 1SISI7, qae cU...,ae 
..._ a t:ebele ele cá1cnüo da G&'aU~~
a•q'o ._ CoacU.9AO BQ;a i •' c:l8 ~--
lllo- Geà; 

o a.- e •ao 8C%CBAL 11• zeA: 

A1rt:. 1° O Aa 1 a J:%% da :r..ã. a • SI. 442 , ele 14 ele 

- CIO ele 1SIS17, paaaa a~-: 

J: - - ~- elo Aa a :r eleat:a :r..ã., a p&EUz • 1• ele 

~~ ele1SIII: 

J:% • - ~- do A· rn J:% claat:a :r..ã., a ~zo ele 1• 

ele ~-uo cla11tl. 

Alrt:. z• .. .,. Le'- -o:za - ·~ - dat:a • ._ 
patt1i""91 D. 
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(AIIZXO I DA LEI H" ' DB DE DE 19118) 

I - or%C:IA%S (FAmR HUl.TIPLic:ATIVO 8011111: O BOUIO DB AUIIIIAIIft-DS-&SQUIIDIIAI 

-= I'A!IClR 

-DE-BSQUADitA., ezta:RAlo D& EX&Jtc:rm s 3,136 
2.'BII&II'I'B-DIGADJI%RD 

rtJ:c:&-AUCIIIIUI'B, G&DR..'Uo-D&-DIYISÃO B MlloJOR-BRIGADJ:IRO 2,1143 

-AUIDIAIID' G&DRAL-DS-BRIQADA & BRIQIID&IRO 2,755 

~I'do-DS-HAR-1:-GUI:IIIIA E C:oaai&L 2,28& 
~IUo-DI:-I'UGAV. & 'l'ZIII:IIft-CORCII&L 2,111 

~ulo-D&-c:oav&u. s w.JCR 1,831 
~I'do- 1: <:API"rio 1,451 

-DO-ii.'IIII&II'R 1,212 
I&CIIIIDO-DIII:IIft 1,131 

I:E P11AÇA11 ESI'BCIAIS (I'Amll MIILUPLic:ATIVO - O 80UIO DI: 

QIJliiiDII.-NARDUIAI ·----- & .IISPIJWITB-A-oriC:IAL 1,1i13 
U.DINI'n: & CAD&U (ÜLTIMl AliO) 0,271 
Alll'DIAIIT& & CAD&U (DDalS AIIOSI , AL1IIIO DO CDI'ftiO DI: tU AÇio 0,2112 
~ onCDts DA ADCliÕII'nCA 8 ALIIIID DI: (llu;Ao DI: II'CRIIIÇID DI: 
onc:IA%s DA II8II&RVA 

~ DO c:oLiG:tO NAVAL B DA BSCCILA. II'II&PARA!ÓRIA DI: CADBUS 0,2311 
(fiLTIMl 111101 

~ _ DO CCIL&QIQ NAVAL 1: DA BSCCILA. II'II&PARA!ÓRIA DI: CAD&US 0,210 
(DSIIAJ:B 1111081 • 

IILDIIO DA &SC:OU. DI: iUIIIIIIÇio D& _._ 0,210 
-ft 0,210 

:tli-DIO B AUIHO D& ÓIIQAO DI: DI: PUÇU DA 11,171 
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UI --- CFA%0R HUL'r:J:PL:J:CA'r:rYO soaa& O S()UX) DE GIJARDA.:N~UU~mAt 

~ 

lllmOn:CIAL 1: -'ISIII:IID 1.&13 

PRDSIIIO-SAIIGDI'l'O 1,3se 

UGIIIIDO-SAIIGDI'l'O 1,125 

tracziiiD-SAIIGDI'l'O - o, •• s 
CAIIO (:ac.AaDQJ E 'U.IniiiiO-- 0,112 

'U.IniiiiO-DI:-PRDSIIIA-cLU81: 0,52. 
'U.IniiiiO-DI:---cLUD _0,4&~ 

DIO, S"!DIDO I'UZD.I:DIO IIAYAL, SO!DNJO DO ExiRc:J:'%0 1: 0,381 
..... DPDO DI: 1• CIASS& (I:SftC:J:ALI:ZAD08, CUPR'D08 B DIGA.r:rMJOit , 
SOUIADO-cLUIDI OU caRIIII:ftDU) DI: 1• CUIBH E 
SOUIADO-PAII-ISU. lnwaJJIDOI 

DIO, S"!D'YX) I'UZ:J:LSDIO IIA.VAL B SQU)AJ)() DI: 1·~· 0,351 
IIIAD EBRCIALIZADOIII , SOUIADO DO aDciZO (1:8RCIALIZADOI 1: 
SOUIADO-c:LARDI ou COIIRI:ft:J:BO as 2• CLA8a 

IIOTDP.DO DO zxiacl"'I E SOl.DNJO DI: 2 • CJMU (..a..JlmOB E do 0,278 
[EBnciALIZADOIII 

~ au ccmar:n:mo zm 3• a..aa 0,210 

C!?!!zyac!!•: 
1 - Va1- ela oo1cla de ~c.-de-ao..,.-a (Ba- - aüc:al.o da QCI:!r 

paz-a o• OE.t.oa.&J.•J R$ 618,00 

2 - Va1- ela oolela da -=---:ulba 1- ~· calcul.o da QCI:!r ~· ao 

pzaqao RS 293,10 

(AIIEZO II DA LBI N" • DZ DB 111!18) 

l'DXO J:J:J: 

I - OriCIAIS II'AKIR tmL!riiiLICA!riW - O 80U10 DI: AUGIUIII!ri:-DII-1:-" - ~ 
-DI:-I:IIQIJADRI., -lU. DI: I:ÚI:CIZO Z 

-aa:EcaDIIIIIO 

iYI:CS-ADIDUIB, G&IID:U..-0.-Dnruia 1: Ma.JO:R-BIUcaD&D.O 

-AUCDIUI'ft , GIIIIII:IIAL-DI:-aa:EGIIDII 1: IIRIGIIIDJ:IRO 

CI.PI:ria-DI:-KIIII-1:-GIII:IIRA 11: c:naC~~mo 

CIIPI:ria-DJ:-naar.u. ~: ----. 

-aawu.•--
~ftl.o Siil&iit& 1: CUido 

~::mo-swa: 

Dlat'MrlQ IWD 

4,072 

3,822 
3,578 
2,11&7 

2,750 

2,378 
1,114 
1,178 

1,471 
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~'RAÇAS BSftC:t.US 

_,.-IAPDIIIAI 

ruaa 
-tA1tD111A B MrDWift-A-oJ'ICIAL z.o•• 

~rDIAIIft 11 CAIIIID (0L:t:DIO AIIOI 0,3&1 

~HIIAIIft B CAIIIID (Dit:HAIS AIIOIII , AloUIIO DO CIIIIIIIIO DI: II'CaiiiÇio 0,3211 
~ oncms DA ~J:riCA B AloUIIO m: óaGAo Dll I'OIIIIIÇio Dll 
III'ICIAIS DA USIIRYA 

~ DO car.;ic;IO HAVAL I DA IISCOLA ~rARA:rÓIUA Dll .CAIIIIDS 0,30& 
cOz.nHO AliO) 

d.-, DO car.;ic;IO ~ 11 DA IISCOLA rllllrARA:rÓIUA D11 CADIIDS 0,27: 
(DIIHAIB AIIOIII 

11U1110 DA IISCOLA D11 FQitKIIÇAo Dll BMGalftOS 0,2?2 

-D 0,272 

IZ-MARDII'li:IRO I ALIIIIO Da. ÕIIGAO Dll I'OIIIIIIÇI.o Dll ~'RAÇAS DA 0,222 

III ~'RAÇAS (rA'l'OR -. ~mi. :r II'LICA :r:rvo 110111111 o s OUXI DI (;IJARDA-KARDIIIA) 

r.r.:roa. 
-ICIAL 11 SUII'lBIIUI'll: 2,01. 

-DI0-81111111111'10 1,7&1 
BllmmDO-IIN'"''III'IO l,C&l 

l:rDCII~ - 1,221 
CA80 ,_, B DIFBDIO-IIOR 0,71. 

DJ:I'IIDID-OII-l'RDIIIDIA-CLMSII 0,&83 

DJ:I'IIDID-OII-IIIICliJIIDP.-cLUSII 0,&06 

11111. BOU'"DD IVZ:rLIIIIO HAVAL, SOLDADO DO IDIICI:rO B o •••• 
~ 1° CLIUIBII (BBftCIALIZAOOS, CIIBSAOOII B ~,. 

1\RJH OU caaRZftDO DZ 1• CLA8D & 
IJQI.PIM)()-I'U:...'\QU&D%8& (Z8MJADO) 

1110, SOIJD'mO I'UZU.DIO MVAL :& SOlDADO D8 1• CLUR O,CS& 
(Ida IISI'IICIALIZAOOSI , SOTDIDO ao rctaczm (IISI'IICIALIIIAIIOI 11 
80l.DADO CIMDI OU· ..... !&DtO Da 2• CL&IID 

DD &Xiaeno W: SO"DaDO D& 2• CLA8D (IW!'.JaDOS 1: Hlo 0,3&1 
llsnciALillWIOIIJ 

8DIDaDO-CLIUUM OU COJtiii:U:DO DI: 3 • CLASD 0,272 

,J 1 - Val.o~: elo •oleio cte ~-a.-.u-11............. ,_ _. c:á1c:u1o da c:cz:r 
_. o• ~i.....U.•I U &18,00 

2 - Val.ol: elo •oldD de --- , .... _. c:á1au1o ela ~ _. .. 

_, .. 2113,10 

287 
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O SR. PRESIDENTE (Anlaruo Carlos Magalhãaa) 

-118m2 

PROJETO DE AESOWÇÃO Nl39, DE 1188 
(Em regme de urglnaa. nos termos do 

Requenmento n" 274. de 1998- alt. 336. b) 

[lwa~&são, em turno úiiiCO, do PIUjlllo 
de Resolução n" 39. de 1998 (apresentado 
pela eon.aio de Assuntos EooniH 11005 
como conclusão de seu Parecer n• 211, de 
1998, Relator: Senador João Rocha, com 
- contrários dos Senadores Eduanlo 
Suphcy e Laura Campos). que autonza o Ea
tado de Goiás a elevar temporanamente. e 
em caráter e 8!l c101181, o bmita de endivida
mento de que bala o lnCI80 11 do art. 4° de 
Resolução n" 69, de 1995, e a contralar ope
ração de crédito JUnto ao Banco do Brasi~ 
mediania rapasses de recursos do The Ex· 
port-~ Benlc of Japen, no valor de -
e seis milhlles, seiacentos e seteniB e !l6s 
md, cento e seblniB e sete dólares e dois 
centavos. equivalenlas a - e nove mRhõ
es. seblcentos e ....ma e sela rrul, duzen
tos e •-•nta e cmco reaiS e sessenta e 
dois cenlavos. em 31 de dezembro de 1997. 

{Potletão ser ofeteeldas emendas alé o- da discussão} 
Em d1scussio. (Pausa.) 
Não hawndo quem peça a palavra. encerro a 

d1scussão 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam que1ram 

permanecer senlados. (Pausa.) 
Aprovado 
A maléna VBI à Comissão Diretora para a reda

ção firlal. 
o SR. PAE8IDENTE (Ankno Carlos Megalh' e ) 

- Sobre a mesa. parecer da Comasão DiraiDra, ofe
recendo a redeçlo final. que será lido pelo Sr. 1° Se
craláno em 8l181CfCIO, Senador Carlos Patrocln10. 

É lido o seguu11e· 

PARECER NR221, DE 1188 
(De Com1ssão Dn·etora) 

Aede;la; IIMI do PlojlltD de Reealu-
çio .... 39, de 11118.. 

•. ,1 A Comll8ão DiraiDra ~ a radação final 
iro ProJBIO de Reaoluçio n" 39. de 1998, que autori
za o Estado de Goiás a elevar temporanarnenla. e 
em carálar extepciOillll. o l1mde de end~ 
de que traia o II'ICI80 11 do alt 4" da Resolução n" 69. 

de 1995, do Senado Federal, e a contratar operaçio 
de cráddo JUnto ao Banco do Brasil, mediBniB rapas
ses de recursos do The Expolt-lmpolt Bank ai Ja
pan. no valor de US$26.673.177.08 (vlnla e seill mi
lhlles. S8ISC8riiOS e seteniB e três md, cento e 81118n
te e sete dólares norte-amencanos e odo centavos). 
eqwvalenles a R$29.787.265,62 (WIIB e ncMB ~ 

setecentos e sessenta e sela rrsl. duzentos e -
senla e CinCO reaiS e sessenla e dois cenlavos). em 
31 de dezenmro lia 1997. 

Sala de Reu1116ea da Coii'IIIISão. 7 de rrsuo de 
1998.- Antonio c.rta. u.plhiea. Prewdeulll
Certo. Pabucínio. Relator- Geraldo u.lo- Lúcio 
Coelho. 

ANEXO AO PARECER N" 221, DE 1998 

Faço sabar que o Senado Federal aprovou. e 
eu. Presldenla. nos termoa do art. 48. dem 28, do 
Reg1mento lnlamo. promulgo a segu1rde 

RESOLUÇÃO N". DE 1998 

Aularlza o E8tado de GoMa ....... 
lillnpOI"BI"án•llll, e em _..... mnp I 
.... o llmilll de enclkld.n•lllt de que
O lnclao I do art. III' de R1111l11Çio n" .. da 
111115, do S.•da FI direi, e a-~~~- ape
raçiio da cridltllt junllo ao llanc:o do Blaal, 
nwdllllubt NF••- de -do lhe Ex
port-4mport Bank of Japan. - Exili t ... 
Japan, no valor da US$26,873, 177.118 (YD-
1& e .... mllh6ea, Mil CI- e I I Â e 
... mil, - .............. dll -ftCIIW4merl--. oitD _, ...... , ..... 
va...._ • R$211.7117 .285,82 (vlnla e -
mlu.e., cw1JCinloe e lllllnla e -
mil, d-- e - 1nlli e cinco r-. e 
lllllnlli • doia _, ...... , ..... 31 da de-
-bro de 1997. 

O Senado Federal resclve 
Alt. 11 É o Estado de Go1ás autonzado a elevar 

lamporariamente, e em caráter ltliCIIPCiOIIAI. o limite 
de endividamento de que trata o IIICISO 11 do 1111. 4° 
da Resolução n" ee. de 1995. do Senado Fedenll. e 
a contratar operação de fiiiiUICIIIITI8nl à i~ 
JUnto ao Banco do Brasi~ mediBniB rapasse de re
cursos do The Export-lmpolt Bank ai Japan-Exirn
bank Jepan. no valor de US$26,673,177 08 (vinle e 
seis rrulhões. seiSCentos e seteniB e três rml, c.110 e 
setenla e sete dolares norte-amencanos e 0110 cen
tavos). equMIIentes a R$29.767.266,62 (1rinlll e 
~ mlhões. setecentos e sessenta e sete mi, c .-
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zentos e sessenta e conco reaJa e sessenta e dOIS 
cemavos), em 31 de dezembro de 1997. 

Parágrafo úmco. Os recursos da operação de 
créditO destinam-se à aquisiÇão de máqu1nas e equi
pamentos para a IMIIUienção da malha rodoviária 
do Estado. 

Art. 2" A operação de crédito refenda no amgo 
antenor dewlá ser reafiZ&da nas segWIIes 0011Ciçile&: 

1 - cradOr: Banco do Brasil, medlanlelapaases 
de recursos do The Export-lmport Bank ol Japan -
Elambank Japan; 

11 - garantias: alienação liduciána dos bens a 
adqu1nr e cessão de d11adOS relatiVOS a cotas do 
FundQ de Pal'llclpação dos Estados - FPE e de re
cedas do ICMS; 

III - valor: US$26,673,177 .09 (VIIIIe e seis rm· 
lh6es, &eiSC8ntos e setenta e !rãs mil, cento e seten· 
ta e seta dólanls norte-amencanos e 0110 centavos), 
equivalem. a R$29. 7ff7 .265,62 (VInla e nove l'llllhõ
es, setecentos e sessenta e sete m1l, duzentos e 
sessenta e cinco 181& e sessenta e doiS centavos), 
em 31 de dezembro de 1977. 

IV - encsrpos filtanceuos: 
• _ a) juros; de 0,45192% a.m. (quatro mil, quinhen
tos e noventa e dois dác1mos de miléS!IImDS por cen
to ao mês), 1nclu1ndo taxa de JUros maiS com1ssão de 
1epasse de 2,60% a.a. (doiS 1nta1ros e sessenta cen
tésSimos por cento ao ano) e 4,00% a.a. (quatro por 
cento ao ano), ~e&pecllllamenta; 

b) eluBllzação monetána: vanação camb1al: 
V - coniiSSão de compromiSSO: até 0,5% a.a. 

(cinco dácmos por cento ao ano) sobra o saldo não 
desembolsado; 

VI - VBIICII7IIHito' 1' ds abril de 2003; 
VIl -~ dos recursos: em uma única 

p&IC&Ia; 
VIII - condições de pagamento; 
a) do pnnapal: amortiZaÇão em dez prestações 

~raiS, sem calêi'EIIl; 
b) dos juros: elCinive1s se~Mstralmente, JUnta· 

mente com o pnncopal. 
Art. 3" A autonzação concedida por esta Reso

lução devera ssr exercida no prazo máximo de du· 
--ntos e •- dias, Ct"..ntado a palllr de sua publi
cação. 

Art. 4• Esta Resolução entra em v1gor na data 
de sua publicação. 
,J o SR. PRESIJENTE (Antonio cartos MagaNes) 
- Aprovado o projelo e estando a maténa em 1Bg1me 

, de urgãnc1a. passa-se a 1med1Bia apreciaÇão da ra
dação f1nal. 

Em discussão a redação l1nal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enosrro a 
diScussão. 

Em votação. 
Oa Srs. Senadon!s que a aprovam queiram 

pennanecer sentados (Pausa.) 
Aprovada. 
A matána VBI à promulgaçlo. 
O SR. PRESIDENTE (Anlano Carlos Magalliies) 

-118m3: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTT1'\JIÇAo 
N" 32, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda 11 ConstituiÇão n' 24, de 11197) 

Ou1nto e úlbmo dia de d1scusslo, em 
pnme1ro tumo, da Proposta de Emenda à 
Consbluição n• 32, de 1996, tendo como pri
meiro signatáno o Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que altera a l8daçlo dos§§ 1• e 
2" do art. 143 da Consbtuiçio Federal (senri
ço CMI obngatóno), !ando 

Pateeer, sob n' 93, de 1998, da Co
missão de CoriSiiluiÇão, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma. favoráwll 
com a Emenda n' 1..CCJ, que aprMBnta, e 
pela pratudiCIBbdads da Proposta da Emer~
da à CorsbtuiÇão n" 24, de 1997, que trami
ta em conjunto, com abstsnçio do Senador 
Josaphat Marinho. 

Discussão, em conjunto, das pioposlas e da 
emenda. em primarro turno. 

O SR. ROMEU TUIIA (PFL - SP) - Sr. PRISI
dente, peço a palavra para diSCutir. 

O SR. PRESIDENI"E (Anlano cartos Magalhães) 
- Para discullr, coucedo a palavra ao Senador Ro
mauTuma. 

O SR. ROMEU TUIIA (PFL - SP. Para discu
br. Sem nMSio do Olador.)- Sr. PreSidenta, apena 
para esclaleCBr 11 Casa que esse prqeto, de llliclatl
va de V. Ex' e do Senador Pedro S1mon, vem em 
um momento bastante 1mportanta, em face das difi
culdades por que passa o Pais. 

Nesta semana, I8C8nta matáns ap.-.ada 
pela R-* Globo e por outros CllnaiS de taiiMaAo, 
mostrou a convocação dos conscntos para seMIWII 
às FOIÇBS Armadas no próJamo ano. Constatou-8e 
algo 1nterassanta: vános JOV8n& na expectativa de 
eerem convocados, quass apelando para tal. Isso é 
um s1nal &VIdente de que, para mudos JOV8ns, essa 
convocação é uma solução. Muitos adalascentas 
paasam pa1a a m&IOndade sem pei'SP8CIMI de um 
futuro promiSSOr. Naa FOIÇIIS Armadas, talão lições 
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de CidadaniA, amor à Pãtna, respetto à hierarqUia e 
uma profissão. 

Um número lnf1mo é convocado, porque as 
FoiÇ8S Armadas, hoje, com a redução dos seus or
Çamentos, não têm condições de oferecer a eeaas 
JOVens onentaçio adequada-no campo-SOCIAl O ser
VIÇO CMI talvez poaaa supnr as necessidades daque
les que vestem a farda, que mudas vazes slo Impe
didos de 1ng1'81181118m por problemas rel1g1osos e po
líticos. As ~ que fazem o curso pam ohclal 
das Forças Armadas também podenem seMr, pode
nem prestar II8IVIÇOS à SOCiedade, hOJe tão ~ 
da fui'ICIOIIénos para alnlidades fun do Estado. 

Faço, portanto, um apelo para que esse p10J810 
S8J8 aprovado, porque ele poderé, nesse momemo 
1mportanta, ajudar o Estado a mnorar seus proble
mas, pni'ICipalmenta as reg1ões em que ha o calami
toso estado da saca. 

Mutto obrigado, Sr. Presldante. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco/PT- SP) -

Sr. Praslllenta, peço a palavra para diSCUIIr 
o SR. PRESmEN11! (Antonio Carlos Magalhias) 

- Para diSCubr, concedo a palavra a V. Ex". 
O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco/PT- SP. 

Para diSCubr Sem I'8VIS.io do orador.)- Sr. Plftl
denle, Sl"s. e SIS. Senador5, as PIOPOII'9Í"B de V Ex" 
e do Senador Pedro Sunon tratam da maléne seme
lhartte. O que se pretande é alterar o diSpOSitivo 
c:onstliUCionaJ qua trata do seMÇO rmlltar obngstóno 
- art. 143 da ConslltuiÇio Federal. Nio e objeiNo 
dos autoras tomar a p1'8111BÇiio lacultabva, mas, em 
wrdade. ~as hipóteses de pi8Siação do sann
ço civil altemabVo oompulsóno. Esse, atualmenta, 
raatringe-se às mulheres. aos aclas1ésiiCOS e aos 
que, uma vez alilltados, aleganam "Imperativo de 
cooi8CiêiiCI8, entanclelldo se como tal o decomsme 
da cnança raligloaa e de comnc:ção filosófica ou poli
tiCa, para se BX1m1ram de atnndades de caráler es
senaamenta mfltar". 

Ambas as propostas pracomzam a extensão do 
aarviço ciVIl a1tema11vo aoa que nio sepun lncolpora
dos ao S8IVIÇO rMilar. Em outras palavras, busca-se 
atnbuir ao chamado "excesso de conbngante" ou ao 
conJUnto doa diSpensados por "1nsuf1C1ênc18 liSICB 
temporáne" - ou por qualquer outra motiVação - a 
obrigação de, na forme da le1, BUXIIIIII' a SOCiedade 
por meiC da prastaçio de saMÇOS em asilos, hosp!

•· creches, orfanatos, escolas ou outras 1nsbluiÇÕ· 
e\ 111111lanas. 

É certo que o PT, durartte a Cons11tu1nta, de
fendeu a natureza lacultatnta do sei'VIÇO 1111lilar. Ma
léria veiiCida, não se pode negar que a Inovação 

lunc1onane como uma valvula de escape para o gra
va problema do desemprego no segmento da juven
tude. em busca da pniTllllra ocupação. Ademais, 
mantém-se a possibilidade de IBCUsa, como jã dito, 
por "ImperatiVO de .conSCiêncl&" Parace-noli' qua 
esse t1po de prestação fortalece os laços de solida
nadada dos JOVens com seus semelhanles, afaslan
do-os de posturas hedomatas e n1ilistas. 

Importa a~nela considerar qua a piOpollla que 
conta preletêncla ~eg~mental (PEC n• 32196) reina 
elas FoiÇ8S Arrneelas a pnarrogabVa de mef1C81" qual o 
seiVIÇO CMI a ser pnastado, o que eleve ser delir.lelo 
emle1 

A expanãnc1a alemi na aplicação dessa pollb
ca tem sido considerada altamente sabslatória por 
aquela socltldade 

Em lace elo exposto, recomendamos a aptOVa
ção da maléna, 1nclus1VB a Emenda n• 1, ela Coms
slo de ConshluiÇáo, JuabÇa e CK1adan1a. Aa111m, 
apo1amos a lniCIBIIVB taruo elo Senaelor Antonio Car
los Magalhães quaruo do Senaelor Pedro Simon. 

Muito obngado, Sr Presidenta. 

O SR. PRESIDENTE (AniDnlo Cerlos M1G11 ' I 
- Cortt1nua em diSCUssão a maténe (PBUSI&.) 

Nio havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão em pnrne1ro turno 

A maténa constara da Orelem do DIA da_., 
ClehberaiiVa on:l1nãna do d1a 13 para votação em pn
me•rotumo. 

O ttam 4 tramtta em conJunto com o ttem 3. 
É o segu1nte o ttem que lramta em 

con1uruo com o item 3: 

-ltem4 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTTTUIÇÃO 
N° 24, DE 1997 

(Tramttando em conJunto com a Propoata 
ele Emenda à ConstttuiÇio n• 32, de 1996) 

Quinto e úlbmo d1a de Cflsculllllo, em 
pnme1ro tumo, ela Proposta de Emenda à 
ConstttuiÇão n• 24, de 1997, tendo como pn
melro s1gnatano o Senaelor Pedro SinJan. 
que altera o art. 143 da Consblulção Federal 
(seiVIÇO ciVIl obngatóno) 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cerlos Magellies) 
-Item 5: 

Quarto diB de diSCussão, am primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda a Constitui
ção n• 37, de 1997, tendo como pnnaro 8'11' 
naténo o Senador Pedro S1mon, que altera o 
§ 2" do art 72 do Ato das D1sposiÇÕell Cons-



MAIO DE 1998 ANAIS DO SENADO fEDERAL 291 

tiiUclonaJS Transitórias (cálçulo do Fundo 
Social de Emelgência), tendo 

P..-r sob n" 787, de 1997, da Co
mii8Ao de ConsbluiÇio, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador LúCIO Ak:Anlara, favonl.wl, 
com Emenda rf' 1-CCJ (subslllubvo), que 
ofarace, com abslançiio do Senador Pedro 
Simon. 

Na ..aio dal1benllnla ordlllána de ontem, foi 
~a Emenda n" 2, de Plenállo. 

Transcona hoje o quallo d1a de discuaaio em 
pnme1ro turno. Assim, coloco em discussão, em con
junto, a proposta, o aubsldubvo e e emenda. 

Em dlscussio. (Pausa.) 
Nio havendo quem peça a palav18, a dlscus

sio da maténa tenl. prosseguimento na sessio deli
beratiVa ordmána da próxima terça-fe118, diB 12. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Callos Magalhães) 
-llllml: 

TeiCeiro dia de diSCussão, em pnme1ro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui
ção n" 8, de 1995, tendo como pnme1ro sig
natáno o Senador Genlldo Melo, que dá 
nova radaçAo ao 1nc1S0 X do § 2" do art1go 
155 da ConstdliiÇio Federal (apiK:ação do 
ICMS), tendo 

Pai8C8r favorável, sob rf' 205, de 
1998, de Plenáno, em substiiLnção à ComiS
sio de ConstduiÇio, Justça e Cidadania, 
Rell!tor: Senador Espendliio Arnin. 

Transcona ho]e o teiC&Iro di& de diSCussão em 
pnmeiro turno. 

Em discussão. (Pausa.) 
Nio havendo quem peça a palavra, enceno a 

dlscusalo. 
A discussão tenl. prossegumento na sessão 

dellberallva on:lináne de terça-feira, di& 12. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Callos Magalhies) 
-flllm 7: 

Discuaslo, em turno llniCO, do PIOJ&IO 
de l'esoluçlo rf' 33, de 1998 (aprMenlado 
pela Comsslio de Assuntos Econ6mlcos 
corno conclusio de seu Pai8C8r rf' 190, de 
1998, Relatot: Senador Vllson Klelnilbmg), 
que autoriZa :0 Estado do Paraná a emitir, 
através de o141rtes pllbiiC&S, Letras Financei
ras do TIISOIJro do Estado do Paraná -
LFTPR, desbnando-se os recursos ao g1ro 
de sua diVIda rnolllliãna venclvel no 1° se-___ ... _ .. ~ 

Ao proJeto nio foram olereadas emendas. 
Em diSCUssão o p10]81o, em turno IÍIIICO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, enoeno a 

discussão. 
Em votação. 
As S,OS. e os SIS. Senadonls que O aprovam 

que1ram pennenacer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A maléne vai à ColniSSão Dmstora para a rada

çAo final. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUçAO N" 33, DE 1998 

Autoria o Ealaclo do ....... _ .. 
tlr, ab...,.. da ola.- pdbllcaa, lalraa Fl
•ncairu do T-ro do Ealaclo do Para-
116- LFTPR, ~ oa ._ 
ao giro da - cll'vlcla moblll6rla -ICivel 
no1•.an .. bada181L 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• ~ o Estado do Paraná autonzado, nos 

tennos da Resoluçio n" 68, de 1995, a emlbr Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado do Parané -
LFTPR, CUJOS 18CUIBOS serão destinados ao g~ro de 
sua divida mobolléna vencível no 1° se~ra de 
1998. 

Ar!. 2" A BmiSSio deverá sãr raaiiZ&da nas se
guintes condiÇ6ea. 

a) quantJdade: a ser definida na data, de resga
te dos btulos a saram subslrtuldos, medl&nle apliCa
ção da Emenda ConstituCIOnal n" 3, deduzida páiCII
Ia de doiS por cento; 

b) modaiicladt1: nomi!IBbVa-translerível; 
c) IBIIdtmlmto: ~gual ao das L.e!IBS F1nancens 

do Tesouro LFT, criadas pelo Decrato le1 n• 2.376, 
de 25-11-87; 

d) PfBZD' até cinco anos; 
e) wJor nominal: R$1,00 
f) ca.aáeifsli:w dos títulos" SBiem substiluídotr. 

SELIC 

Tllulo Vanclmanlo 

611461 1~1998 

Quanllclada 

39.110.743.211 

g) ptrMSio de colocaç4o e vent:mlllniD dos tí

tulos 8 - BlfiiiKiotr; 

SELIC 

Cola:r~io Vaa1•m Tftulo o-aa .. 
16-3-1998 15-3-2002 611460 16-3-1998 



~·~'---------------------------~AN~~~~S~DO~~SEN~ADO~~~FE~D~E~R~AL~------------------~M~~~O~D~E~I99~8 

h) forma de c:olocaçjo: atraves de ofertas p~
biiCB&, nos termos de Resolução n• 565, de 2D-9-79, 
do Banco Cemral; 

I) aUIDdlaçilo loglslalllla: La rfl 12.100. de 243-911 
§ 1 • A pubiiCBÇiio do anúnciO do le11ão para 

ofella dos títulos 18fendos neste art1go selá farta 
com anteced611C18 mlnlma de tlás dilUI de sua reali
zação. 

§ 2" O Estado do Paraná encam111halá ao Se
nado Federal, para exame na Co1111SSão de Assun
tos EconõmiCOS, toda a documentação ref8RIIIIe à 
o1e11a dos tltulos emitidos ao ampa10 desta Resolu
çlo, bem como a cedei& de ernJIISÕeS deede a on
gem da diVIda. 

Art. 3" O Banco Central encammhalá ao Sena
do Federal, alé o d6cano dia de cada mês, para exa
me da Comsão de Aaauntos EconõmiCOS, todos os 
ragiSinle de compra e venda, em todas rnodaiiCiadea. 
dos lflulos en•'ltdoa com base nesta Resolução, el• 
tuedos no mês antellor, elé a alebvaçio da venda 
dellndnla. 

Art. 4" O prazo máximo para o exercÍCio da 
f11WMnt8 autonzação é de duzentos e - dias 
C0!_1IIIdos a partir da sua publicação. 

Art. 9' Esta RasoiUÇiio entra em v1gor na data 
de sua pubfla!Çiio. 

o SR. PRESIDENT1! (AntoniO C8llos Magalhies) ---·= Votação. em turno úniCO, do Requen
mento n" 235, de 1998. do Senador Geraldo 
Melo, soliCitando. nos tennos 18gllnenlals, a 
trandllii;lo COTijUrllll das Pn>postes de 
Emenda à Consbb.nção n"s 6 e 11, de 1998, 
por -rarn sobre a slluaçlo funciOnal da 
senndo1ea de emprasas Pl)biiCBS fedei'BIS. 

Em vutaçio o requenmento, em turno úniCO. 
As s.-.. a os Srs. Senadoi8S que o aprovam 

qL181rarn permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Tendo Sido aprovado, o requenmanto, as Pro

postas de Emenda à ConsbtuiÇio n"s 6 e 1 1, da 
1998, passsm a tramrtar em conJunto, 1810mando ao 
exama da ComiSsão de ConsbtuiÇão, JustiÇa e Clda
daniB. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO C8llos Magalhies) 
-ltlm9: 

Volaçlo, em turno úniCO, do Requen
mento rfl 240, de 1998, do Senador Sebas
tlio Rocha, sobcrtando, nos termos rsgllnen
lals, a 1811rada, em caláter dahmtivo. do Pro-
1810 de lei do Senado rfl 85, da 1 998-Corn-

plemantar, de sua autona, que autonza o 
Poder Executlvo a cnar a Região lntegnlda 
de Desenvolvimento do Pará e Amapá- RI
PAI\II" e InstitUir o Programa Espenal da 
DesenVOlvimentO do Delta do RIO Amazonas 
e dá outras piOVIdênciBS. 

Em votação o requenmanto. 
As s.-. e os SIS Senadoi8S que o aprovam 

que1ram permanecer sentados. (Pausa.) 
ApiOVBdo. 
o PI"OJ&IO de lei do Senado rfl 85. de 111118-

Complementar. VBI del1nlbVamente ao ArquiVO. 

O SR. PRESIDENTE {AntoniO C8llos Magal'' ) 
- Antes de encerrar o último ttem da Ordem do Dia, 
soliCitO aos SIS Senadoi8S que Blnda não rnarcanun 
a sua p18Sença que o façam. 

-u.m 10: 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Requenmanto n• 88, de 1997, do Se
nador Ped10 S1mon. eohcrtando, nos termos 
18glm&ntals, a 19811Z8Çáo de um Sernnáno 
Nac1onal com o obJSIIVO de debater ~ 
es rslatiVas à pnvebzação da Colnpmlhla 
Vale do R10 Doce. 

A P18SK1ênc1a, em atendimento ao OfíCIO n" 10. 
de 1 998, do Prssldente da Cormssão de Assuntos 
EconõmiCOs, declara p18JudiCIIdo o Requenmento n" 
88, de 1 997. nos tennos do art. 334, •a•, do Regi
mento Interno 

O Requenmento va1 ao ArqUIVO 

O SR. PRE8IJENTE {AntoniO C8llos Maga'-' I) 
- Esgotada a maténa constante da Ordem do Dia. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco/PT- SP) -
Sr PI8Sidente, peço a palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE {An1Dn10 C8llos Magal ' ) 
-Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supl~ey, 
pelaoldem 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem I'IIVIsáo do orador.) - Sr P1881den
te. na semana passada encamnhel um ofício a V. Ex" 
anexando COJ)I8 de ofiCIO ao PI'8Sidente Famando 
Hennque C&rdoso sobrs o não-curnpnmanto de le
giSlação aprovada pelo Congresso e saTICIOIIBIIa por 
Sua ExcelênciB em 10 de dezembro úlbmo. 

Sua Exceliinaa devana edrtar os 111118 que nlgll
lamenlam o PIOJE!IO de Renda Mirurna asse «o à 
adiiQ!Ção num prszo de se a nte du, maa, ~ tos 
-ma ..-me sete dias,IS80 8lnda não~-
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A1nda ontem, o Senador Lllclo Ak:Anlara, Rela
tor da maténa, fez um apelo para que logo fosse re
gulamentado e COlocado em prállca o PI'OJBIO da 
Renda Min1ma asSOCIIldo à educaçAo. Em que pese 
tão restnta a fórmula do beneficio, se ela Já tivesse 
sido regulamentada, o Govemo, JUntamente com os 
Mun~clpiOS do Nordeste do BI"IISI~ sobraludo os m111S 
pobres, Já estsna em condiÇão da 1~-la. 

Como na semana passada, obviamente, V. Ex" 
estava envolvido numa situação llio dlllcil como loi a 
perda do seu f1lho, não 1nlllllli no assunto. No entan
to, egradecena se V. Ex" puCiesse lembrar o Pres~o 
dente do cumpnmento da 181 que sancionou. Por 
esta razão, volto a levantar o tema. 

Multo obrigado. 
o SR. PAESIJENTE (Antano Calloa Magslllles) 

- Em atenção a V. Ex", peguei o oficio para tratar do 
assunto pessc.almente com o Senhor PI"IISidente da 
República, o que espero lazer amanhA. 

O SR. EDIIARDO SUPUCY (Bioca/PT- SP)
MUltO obngaclo, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhles) 
- Sobra a - ~ que seria lidas pelo Sr. 11 

Secraláno em IIMICÍCIO, Sanador Calloa Patroclnio. 

Slo lidos os seguintel: 

PARECER N" 222, DE 1118 

DI Comlalo de A8...- Econ6mi
-.IICIIn o Oficio •s• r/133 de 1118 (Oif.. 
elo P ..... r/11..1158 de 23 t •· M arigMI), 
do 81". Prwlclelâ do ._ c.rdnll do 
Bnlall ~ Hllcllavla do Go
nrno do eat.c1o da Elllhla para....,a;lo 
no llmllll da com...--aiii*IIID da ......_ 
llquklll,.....,. JIIIIIIII*IIID da divida, no 
lmbiiD do~ da Apoia • ....._ 
turaçiD a ao A(ueta ...._. doe E1ladaa 
no nkll" da Rll51112..7111,11. 

Ralalar. Sal ada r.,_ Plnllalra 

1-Rallddrlo 

Vem a 81111 Casa oficiO do -mar Presidente 
do Banco Central do Braad encsminhando soliclta
çlo do Govemo do Estado da Baha pleilaando alls
raçlo no llmlle da comprometimento da ,_;ta líqui
da raal para pagamento da divida, no lmbdo do Pro
grama de ApolO à Reestruturaçio e ao AJusta FIM:III 

,CfB ~m do ..,.,-elo pleiiD está no falo da 
que, segundo entendimento do Govamo do Estado 
da BahiB, o lmlle lixado na Reaoi~JV~o do Senado 
Fedaral r/1 1311117, da 1CJ.12-97, nlo está condizer~-

do com a 1881 capacldada econOrmca do Estado, as
Sim como com as negociBÇiies acordadas entre as 
partes (Govemo Fedaral a Govemo Estadual). 

Dsste modo, ~ndo adequar o Contrato da 
Rellnancaunento com as condiÇÕeS econCmicas efe.. 
bvaa, propõe-se termo adhivo ao contrato, em que o 
paR:entuel de compromebmento da R-'8 Uqulda 
Real a ser ubllzado duraru os anos de 1997,1998 e 
1999 passe a ser de 11,5%, 12% e 12,S%,raepecb· 
VIlmente. 

Entralanto, taz.. nec uséno alterar Resoluçlo 
do Senado Fede• villlo que a Resolução n" 1311117, 
estabeleceu na alínea a do art. 2" o pemenlual de 
comprone111111011o de 13% de RIICSIIa Uqulda Real. 

Deve-se ._.....,. que o relii1IU1CIIUIIBnto está 
mo lmbiiO do Programa de Apo10 à ReeslnlluraçAo 
e ao Ajuste FISCIII dos Estados e que a aberaçio 
proposta não modifica substai'ICialmente o acordo 
sutonzado pela Reaoi~JV~o n• 131 supra, VIndo, ln· 

clusive, a propiciar redução do valor relinancisdo. 
O pleiiD está submebdo aos termos da Reeolu· 

ção r/1 611195, que di8Pile sobre 1111111es globais e con
dÇiiel para as opaf8911es da crédho lntemo e exler
no dos Estedol, do Distrito Federal, dos MuniCípiOS 
e suas autarquias, mciUIIMI o lançamento da tllulos 
da diVIda pOblica. 

O Banco Central do BI"IISII pronunciou-se sobre 
a oparaçio através do p,.._r Dedlp/Disra-91110399 
da 20-4-98, no qual analisa as condiQÕBS do contra· 
to, rnsnflestando-s fawravelmente. 

É o relatório. 

11-Vato 

O Govemo do Estado da BahiB propiie termo 
adlbvo ao contrato firmado com a Uniio nos termos 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao AJuste 
Fiscal do Estado. 

A finalidade do termo adlbVo proposiD é ade
quar as condiÇÕeS de pagamento do COI lbido, às 
possblidsdes efetivas do estado da Bshla, acarra
tendo, 1ncluslve, para a Uniio a NduçAo do valor ra
linanciado. 

Concluindo, pois, que se encontram atendidas 
as condições astabalacKias na ResoluçAo n" 611/95, 
eou da parecer favorável ao atendimento do pleito 
do Govemo do Estado da ElllhiB, nos termos do se
guinte: 

PROJETO DE RESOWçAO N" 42, DE 1118 

Aliara a RnaluVifa r/1 131187, que 
aulllllllra o e.ladD da a.t11a a -•-.. DPII
nçAD •• ..-.... kmAiiiU ......... elo a.. 
a.do, Gmll 2 Ikr cl&d& no CGIIII&ID ele~ 
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n.io, •• IÇ8o, coniCII"do;iCI e ,.-• ..,.. ... 
c:ian.-llo de clfvldee, I lllalla cmn a 
Unlio em 1° de I 1D'O de 1187, cmn 
bMe no Pndlacalc de Aeardo •nade _. 
lnl a UnliD e o Eat.do de Bllhle, no 1111111-
ID do PlogratiJa de Apolo 6 "--ruuura
çio e ao~ Flecal doe Fatallaa, no 
valor de R.ISI 11112 710,11. 

O Senado Fedenll 181101ve. 
AI!. 11 As allnaas b, e e, do art. 2", da Resolu· 

çãodo Senado Fadenll n" 131,de 10-12-97, pesaam 
a v1go1Br com a segu1nta radaçio: 

"b) enr:algOS: 
- JUtDII&% a.a. (satS por cerrto ao ano); 
- allle*zaçio do saldo dlwador. men-

salmente pela vanação positiva do IGP - DI 
e) condições de pagamento:. 
- atnOttJzat;ao - exttaordmáiW. pana 

efeito de pagamerrto exlnlOidlnáno de princi
pal e ancargas de ralinanc181118rrto, o Estado 
promoverá amortrzaçio equiValente a 20% 
(VIIIIe por cento) do valor da diVIda mobobá· 
na, no valor de R$150.637.435,11 (canto e 
cmqiienla rrilhões, se1s C81 dos e bmla e 81118 
m1l, quat1ocentos e tnnta e Cinco reaiS e 
onze centavos). com recursos provernentas 
da alienação do Baneb; 

- aiiiOIIJZaçiio: em pan:elas mei'ISIIIS, 
pela Tabela Pnce, l1mlladas a 1/12 (um doze 
avos) de 11,5% (onze e meto por cerrto). 
12% (doze por cerrto) e 12,5% (doze e 1111110 
por cento), raapecbVamente em 1997, 1998 
e 1999, da Receda LiqUida Real do Estado. • 

Ali. 2' Esta Resolução entra em VIgOr na data 
de sua pubiiCIIÇio. 

Sala da Comissão. 7 de IT18lO de 1998 - llello 
Parga, PI'IISidenle eventual-J- Plnhelra, Rela
tor- Elclo ~ - Pedro Plva - .__.. Plllva -
Genwl C.malll - Jàel de Hollanda - VHaon Klel
nliblng - INrglo F' heda - a.-- Dlee - Ldclo 
Alclnllira - Plldro Simon - C..lldo ....._ -
Eeperldlio Amln. 

PARECER N" 223, DE 1118 

Da Comledo deMMI- Ecan6ml
-. ao1n o Oficio ·s· ,.. 34, de 1118 
(Offclo Prael n" 1.1110, de 23 4 ..... ori
gem), do Sr. Prwldenta do Banco Central 
do Brall _ln.._lclo aolcllaylo do 
Gowwi10 do EaiMio de Bahla vleanclo 6 
......,1 1'a pe111 ap1raçla de -*IIID ln
...,., t8ndD .... vi8lll • prlv .. l ViD do 

Banco do Ealado da Bahla S. A~ - BA
NES e ~ a llalllllom &' do a.- de 
D aualw•••*" do F•nda • 811111118. A. 
- DESENBANCO- aglnala de foi-IID, 
no valor de um ...._ e 11 1 • e cln
qiienta e Iria mllhõea de....._ 

Ralelor: Senellor JoMe Plnhelnt 

I - Rela1lirlo 

Vem a esta Casa oficio do Senhor Pn181C1enta 
do Banco Central do 8111811 encamnhando -*da
ção do Governo do Estado da Bahia pana raalizaçlo 
de operaçAo de crédito-· com base em canlla· 
to f1nnado entiB a Unilo, o Estado da Bana, o Ban
co do Estado da Bahl& S. A. - BANES e o Banco de 
OesenvoiVImerrto do Estado da Bana S. A. - DE· 
SENBANCO, nos tannos do dispoelo na Medida 
Prmnsóna n• 1.612-21, de 5-3-1111, no Arnbdo do Pro
giBma de Apo10 à ReesiiUIUração e ao Ajusta FlllcaJ 
dos Estados. ao amparo dos cdados ~. no 
valor de R$1.353.000.000,00 (hum bilhão, II8Zan1os 
e cmqiienla e três milhiles de 188111). 

Cabe nlllllllllllr que a opaa&~D an pJUil b ...,.. 
za:la pelo Seraio Fedallll no wlorde fiS12S'IXDIXXJ.OO 
(hum bilhão, duzentos e c:~nqiienta e dois mdhiiea de 
reaiS), com lundemenlo na Resolução do Senado 
FedeiBI n1 131, de 10-12-97. Entratanto, quando da 
elaboração do contiBio especifico entre o Governo 
FedeiBI e o Governo do Estado da Bahl&, a Unlio 
comprometau-se a flnaftCIBr os lljUIIIaÍI préviOs pana 
a pnvabzaÇão do Barl8b e P8IB a transfomlaçlo do 
Desenbanco em agêncl& de fomento, com o Valor 
BfUSiado a finalidade do ralando 1ns1rumento, nos 
tannos da Melllda ProviSÓrl& n" 1.612-21198. 

o procesao encontra-ae adaquadarnenta IRS· 
!ruído, de acordo com as &XJgências do art. 13 da 
Resolução do Senado FedeiBI n" 68195. 

0 Banco Central do BIBSd pronunciOIHIII lavo
IBvelmente sobre a operação, através do P.._r 
DEDIPIDIARE-9810403, de 20-4-98, no qual analisa 
as condlçéies p&IB a reahzaçlo da I'MSrna, .......,... 
do os hmllaS do valor a ser liberado pela Unilo, nos 
tannos da Resolução do Senado Federal n" 131197, 
no montante de R$101.000.000,00 (ceniO e um 1111-
lhões de 181US). 

PBIB elai1o de camprovaçlo dos ~ com a 
remuneração dos rnembioS do Poder Lag•lalivo lo
cal, com a manutanção e desenvolvimerrto do....., 
e com~- conforme eslabalacem os arts. 29 e 
212 da ConslliUJÇAo Federal. o então V1ganlll ali. 38 
da ADCT e a lei ~merdar n" 82, de 27-3-85, 
bem como o pleno exenciCIO da con !p&lêftCIB tnbulá-
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na, rwlabvamente ao exercíCIO de 1997, o Govemo 
do Estado de Bahla epraeentou certidllo do Tnbunal 
de Contas do Estado. 

R--... também que, com releção à exl
gêl'll"a conbda na Resolução n• 117, de 21-11-97, 
do Sei!BdC ~adãnl~ conforme despacho pubiiCBCio 
no Dlúlo de Ju~, o Supramo Tribunal Fedelal 
defanu o padldo de rnedida cautelar, para suspen
der, com aficltcia u nunc. a execução e apbcllbill
clada do mencionado nonnat1vo. 

Adamals, O Estado IIIICOIIIIa-se cadastrado 
oomo ~lente JLIIIIII às lllllbluçlles Integrantes do 
Sialama Financeiro Nacional, conforme consulta ele
tuade ao Cad!p. 

Como último OOIISiderando, deve-se fazer men
ção ao fato de que o Estado da Bahia, devld.o a sua 
gestão linancetra extramsrnente rígida, encontra-se 
entre os melhores Estados do Pais, no que d1z res
peito à questAo fiscal. 

É o ralalório. 

11-Vato 

O Governo do Eslado da Bahia vem se caraclen
-zando por aclecJiado 001 lbole de sua diVIda rnobilléna. 
bem oomo pelo bom desempenho de seus Indicadores 
de finanças públicas, lendo, lgUIIImsnte. respeitado as 
dlsposÇões do SeriiKio Federal, oonbdas na Resolu
ção n" 69, de 1995, as quaiS 11m sido ngorosamsnte 
obedec...,s pelo Es!Aido. dentro da polibca geral de 
controle do endividamento do setor público. 

Concluindo, pois, que se enoontram atendKtaS 
as condiÇÕeS estabelecidaS na Resolução n" 69195, 
sou de peracer favorável ao atendimento do pledO 
do Governo do Estado da Bahta, nos termos do se
gUinte: 

PROJETO DE RESOI..UçAO NO 43, DE 11188 

Abra • Reeolução nt 13111t7, que 
IIUIDriza o IE.rado ele Bllhla a conlnllar 
opara;ia ele ...nn.ncJaiMniD ele dlvldll 
do Ellello, CCIIIMibalanc:lllclll no -•llaiO 
de coniiiBIO, a--.çio, conaolklaçio • ..,..,....c......., de dividas, celebrado 
cmn • unliiO - 1• de dezembro de 1111, 
.::..ft"YI baa no Piatocolo de Acordo firme
do en1nt a Unlio e o IE.rado da Bahla, no 

,J lmbfto do ~ma de Apolo l Rwslnl
turaçio e ao AJusta Flecel do Eatado, no 
valor de R$1..353.0110.0110,110. 

O Senado Fedelal RISDive: 

Art. 1° AHera o diSpOSto no cepul do art. 3" da 
Resolução do Senado Federal n" 131197, que passa 
a v~gorar com a seguinte radaçio: 

"Art. 3° É o Estado da Bahla autorizado 
a contratar operação de fiiiiii1CIIIJIIII junto 
à União, no valor de R$1.353.0110.0110,011 
(hum blhlo, trazentos e cinquenta e três nw
lhões de 18111S), posiçlo em 31 de outubro 
de 1997." 

Art. 2" Esta Resolução entra em VlgDI" na dela 
de sua pubi1C8ç.io. 

Sala da Corrussão. 7 de m&JO de 1998. - llello 
Parga, Presidente -ntual - Jonea Pinheiro, Rela
tor - YIIHn KlelnOblng - Eeperldlio Amln - Lao
nel Paiva- Liiclo Alcinlllra- Elclo A-.-a.
IIDft Camela- Pedra Plva- Pedro Simon- 0..... 
Dlae- Caalldo llaldlnlel"- Urgia Mllcheclo- JDIII 
de Hollancle. 

O SR. PRESIDENTE (Ar1lllnio CaJios Magaln!n) 
- Os p&l8CIIres lidos v11o à pubriCIIÇio. 

A Prasldêncla comuiiiCB ao Plenário que os 
PIO)BIOB de Resoluçlo de n"s. 42 e 43, de 19118, re
sultantes dos pe- lidos, flcarAo penmte a 
Mesa durante cinco diaS úteis, a fm de receber 
ãmendas, nos termos do art. 235, 11, f, do Regmento 
lntemo, combinado com o art. 4° da Resolnçilo n" :JT, 
de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Anlamo CaJios Magallães) 
-Volta-se à l1sta de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Artur da Távole. 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB- RJ. "Pro

nuncl8 o segwnte discurso. Sem RIVISiio do Ollldor.) 
- Sr. Presidente, Sr"s. e Sra. Senadores, domingo 
passado, a Folha de S. Paulo publicou uma raporta
gem que oonsldero da maiS alta ralevtncia e motivo 
de atencãc .:0 l>enado da RepúbliCa, das autorida
dE;. " da socl8dade. chamada "Sexo, aborto e AIDS 
explodem entra jovens" e BSS1nada pelo jomelista 
Gilberto Dimensleln e pela repórter P1111C11a Lambert. 

Vou fazer uma síntese dessa matéria para a 
Casa, porque ela traz dados que são rnereoadolas 
da rallexio que pnetendo !azar. 

Diz a rneténa que a sexualidade p1ecoce do 
brasileiro está provocando o aumento de gravidez, 
aborto e AIDS entra adolescentes da dez a dezano
ve anos. Segundo uma esbmativa do Ministério de 
Saúde, cerca de um m11hllo de adoles~ ficaram 
gráVIdas no ano passado. Outro dado alarmante é 
que uma em cada !lês JOVBn& de dezanove anos ,jll 
é mie ou está grávida do pnms1ro filho. E melada 
desses filhos é de saras Indesejados pelas mies. 
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Prossegue a reportagem em questio· A IIIIM
dez crasce rapidamente na Iaura IT1IIIII J0V8111. Em 
1993, foram 18(1181nldos, apenas ,_ hospitaiS liga
doa - SUS (Sistema únoco de Saúde), 26.505 par
tos de ada'ea cantes enlnl dez e ca1o1ze a.-. Rapo
to o número: 26.505 partos de adal "8'lles entra 
dez e catooza anoa, apenas no SUS, fora 08 que lia 
leitos, d~. de modo clendesbno. Três anoa de
pois, ... númefo Jé era 31.911, ou 1818. prahca· 
mente 32.0110 adolescentes, entra dez e quatooza 
anoa, IMinlm partos em 1996, raprM8fllando um 
crasamanto de 17%. 

Das quma - dezaiiMI anas, 88818 l'llmero pu
lou, nomeamo perfodo, de 611.000 pan1 675.6311, ou 
811J11, CII8E wn n-..o de JD11W18 nUharas carn pertos. 
~ são dados ralabvas às laDcas elálias de 

dez a quaiOIZe anos e de quonze a dazenove 81108. 

Os regiBinls de AIOS em adolescenlas por oon
láglo II8IIUBI, no Bl&llll, a88CiillUII, de 1990 a 1996, 
cen:a de 200%, .,..ando de 47 panl 141. Esses rú
maros se ralaram epenas a adolaecalllas helal : 1 
XUIIIII, rallelo da_. ........ poecooa combinada à au
slnca da prauarçlo. Os hornc 111 an•e• e os drogados 
lodenlvam, carn folga, a 11111a das prinapel8 viiiiNB da 

-AIÔS na ado li Ao ICia. A pnnapal ~oa en118 pea
soas de qunze a vma anos é de heteflaaseJn••. ou 
8818. o maoor IÚniiiO da pra I a IÇ8 da AIOS em JD11W18 
tá está entra os hala c mna•s. 

O aumento doa casos de AIOS entre adoles
centes é, roa verdade, um problema m.ondoal, tanto 
que o loco da campanha antJ·AIOS deste ano da 
Unaods, setor da Organozaçlo das Nações Unidas 
que trabalha com a AIOS, são os jOVt!n8. 

Segundo a ONU, das 30 mdhões de pe~~~~oas 
VIV8S já onfedadas pelo vlrus da AIOS no m.ondo, 
pelo ma.- um terço está oncluído entra as pessoas 
de 1 O a 24 anoa. Portanto é uma onadêncoa alarman
te ,_ JOVIIflll. 

As menonas de classe médoa optam pelo aborto 
- agcxa é o caso bniSifelro. Nove em ceda dez ado
lescentes de classe médoa e alta querem o abolia 
para não atrapellar a Clln'elra, diz uma entravl8tada 
roa maléroa, Rosa Maroa Ruocco. Nove entra dez 
adolescentes prafarem o aborto. 

Conseqüênaa natural do aumento da graVIdez 
é a elevação do abolia em 1997 Apenas nos hosp
laiB do SUS, foram recebKias 241 md adolescentes 
lllf8 fizeram abortos malledos e se submeteram a 
~ratagem Em 1993. essa taxa era expressovamen
te menor, 58.274 

Vlljlllll agcxa, Sr. Presodente, So"s. e Srs. Sena· 
dores, alguns dadoa sobra a gravodez na adolescãn-

coa no Brasol, rebrados deaea Importante matéria pu
bliCada roa Folt. ele S...__ no domngo pe==. 

Dezoito por cento das adalaaaautes da qW.
a dezanove anoa focéram gnlvtdas pelo ..,_ -
vez. Uma em ceda três m.olharas de 19 anoa Jé 6 
mãe ou está gráVIda do prlnaro filho. Eeaa ciMo 6 
alarmante: uma em ceda três m.olhenls da dlz&IIMI 
anoa já é mãe ou 1111111. gráVIda do pr'.mairo Ilho; ..... 
em dez m.olheras da quonza a claz8ncwa anos Jé 111m 
dois filhos Outro dado: 49,1% - quaaa a rnet.de -
desses aoos eram •cJ a 1 me. v.. por- dea 
adolesr.a das I8Sidenlal na mna rurallêm pelo ~ 
um -.o; 13% das~-- re&ida• na.._ ur-
beroa lilm pelo manos um 8lo; 54% das ado ....... 
sem escalandada tá ficaram grávidas - rapilo: 54% 
das adolescem. .... -=olarideda " ficaram !116vi
das -, 6,4% de meninas com ma• de 9 anos ela as· 
colandade tá são mias ou esiAo gráVIdas do primei
ro filho; 20% das adolescentes da Regilo Neli.._ 
têm pelo ma.- um filho; 9% das adolasca11811 ela 
Região Centro-Oeste 11m pelo manos um Ilho. 

So"s. Senadonss e Srs. Senadoras, vaj8m lili
ses dados e busquemoa oarnpraenclê-los, niD nwn 
breve diScurso, mas na cornpla !ade do - que 
está colocado na questão da sexualdada pnaooce 
no BnBSII e no m.ondo. 

A saxualodade precoce, em pnmaro lugar, 6 fi. 
lhe de uma conquiSta do ser humano do a6cUD XX: 
a desrapressão do corpo, a eiiFFIIFIIIÇio de - a6rie 
de tabus que, ao longo dos anos, tanto n urcra
ram pnncopalmante as m.olheras. E sqwlo que too 
uma tese de certa forma ranovadonl e ornportW1te 
obnga-nos, agooa, a uma rallelliio profunda aobni 
ISSO. A expenênaa de lberaçlo sexual já está t.ite 
há pelo ma.- 25 a.- no m.ondo. A IISIIUIIÇID da 
mulher do seu corpo, ogualmante. A pílula.- daa
de 08 anos 60. E loo a p188811Ç8 da pDula que parrno
hu o ato sexuallooa da ralaçio do' casamento, awn o 
nsco da matemodade ou da patemodade. 

Tudo ISSO, como um macroproc asso soaal que 
envolve questlles moraos, ~ religiosas, quaa-1 

t6es turidicaa e questõaa pollbcas, camnt. na ao
ciedade. E camonhe roa soaedade de um modo C1811-
cente, até na medida em que os rr'IBios da cornura
ção se ut~izam classes elemarotos roa elaboração de 
seus progoamas 

A maténa em questão analisa, com muda per
cuciãncoa, a onfluêncoa de algumas fogunss ~ 
tas no m.oRomídoa ahow como prowcadores pnaco
ces da sensualidade roa onllncoa. Mostra tambárn a 
maténa - sena longo exarniné-la aquo, mas eu a Ul· 
tebZo - o quanto alguns p~Dinsaras, quase que de-
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sesperadamente. nas escolas, buscam levar às 
cnanças uma 1nfluêncoa paralela à das mídoas no 
sent1do de uma onentaçio sexual clara e deflmcla, 
como deve ser. 

Porám, é InsofiSmável que exlllle um processo 
descontrolado na 80CI8dade. Ele está descontrolado 
quanto à precocidade do alo sexual; ele eslá descon· 
lnllaclo quanto às conbngêncles da aliviclade sexual 
fora da plenitUde sexual da mulher, e ele eslá descon
lnllaclo quanto à presença da AIOS de modo cres
cente, pnnc1palmente entre JOVeM e adolescentes 

O Sr. Ney Suauuna (PMDB- PB)- Penmte
me V. Ex' um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) -
Pois não, Senador. 

O Sr. Ney Suauuna (PMDB - PB) - Os da· '*"' que V Ex" traz a esta Casa são estarrecedores 
•s levam à reflexão, pDIS nos mostram que, em

~"ha haVKio o advento da pílula, ela BJnda não 
.zada como elemento libertador. Até por

lemos esse núme10 !lo elevado de graVI· 
111.. adolescentes de dez a doze anos se es-
tiw .so me leva a crer, Senador, que, se não 11· 

-ven : uma educação sexual séna IIIS&nda nos cur
rículOs e3Colares - e por que também não em toda a 
comumdade. por 1nterméclo de associ8Çi5es -,vamos 
conbnuar com essa taxa elevada e com os rr~ 
PRibfemas. que são graves. Saúdo V. Ex' por nos tra
zer um pJOblema séno como esse, que terá re11axos no 
nosso País ho(e e no futu10, e que pi'I!CISB - olhado 
com multa senedade Parabéns a V. Ex'. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB- RJ)
Obngado, Senador, pelo aparte de V. Ex' que, como 
educador, sabe da 1mport1nc1a da maténa. 

Está posta, portanto, esta questão: até que 
ponto o piOCBSSO educalniO, na relatiVa limitação da 
sala de aula, é sufJCJente para se apor a um proces
so mac10, que vem pelos meiOS de comuiiiCBÇão, 
descontJOiado? 

E ela coloca também, para todos nós. uma re
flexão que está por ama de Partidos pollbcos, de 
~Iões dlretas ou 1nd1retas de governo ou não go
verno. Isso envolve a SOCiedade como um todo; não 
é um problema exclusivamente de Governo - é tarn· 
bém. Isso erJVOive uma reflexão mudo piOfunda dos 
responsL. ,_ s pelos meiOS de comumcação SOCial. 
Isso tem .;. • ar, enfim, cnm toda uma VISAo da SOCII!

. _tpde que estamos a cnar ftB era da globalização. 
CUBIS são os valores em tomo dos qua1s bus

camos urroa CIVIlizaçãO? QuBJS são os valores em 
tomo dos qua1s se consegue um avanço no campo 
exiStencial, sem dÚVICia Importante? E. paralelarnel). 

te a esse avanço, ocorrem lenõmenos como esse, 
que, de repente, até perecem dar razAo àa voas 
conservadoras, que, à época, se colollevam contra 
todo esse avanço, tal a quantidade de dor que 
acompanha cnanças 1nlecladas precoc:ementa de 
AIOS, Jovens envolvidas diretamente na precoCidade 
-ual. Não que haja algo de arredo blolog1C811111nte 
na prec:oCJdacla -ual, mas SJm em JOV8IIS enwlvl
das na precocKfade -ual sem a condlçio cullutal, 
sem a condição SOCial, sem a condiÇio educativa 
para este ato, que é um ato IJVre do - humano, ge
neJOso e lindo na sua natureza, porám, organizado 
dessa forma, tlllllsforrnado, mullas vezes, em ~
cadona, transformado em ati&Çio de programa da 
telavi&Ao, apropnado pelo sistema, diQIIITIOS 8SSim, 
que tem na sensualidade um de seus 1- vende
dores dom1nantes; acaba por se tomar um alo pen
gosamente lesivo contra a VIda. Qual é o destino 
desses 50% de cnanças nascidas de adolaacautes 
de graVIdez lnd&B8J8da? CueJS são os reflexos, do 
ponto de Vl8la psiCOlógiCO, para crianças rejeitadas 
desde o úte10? Hoje a MediCina estuda assas consa
qiiênctss, que enveredam por aspectos extlema· 
menta graves l1gados a um crescnnento com formas 
esqu1zoflêmcas, a um crescimento com formas pato
lógJCBS SOCIIIIS Por que - podemos também pensar 
e argillf - há tanta cnm1nal1dade entre adolescentes? 
PossJVelmente porque lá atrás, na 1nlêi'ICIB, 811111 a 
ausência de urroa criação com o amor, com o desejo 
do verdade110 sentido da matemldadlp e dR" famlha, 
que é o da formação do indiVIduo para que ela pos
sa estar apto a um exsJCíCIO liVre, belo, e, se passi
vei. feliZ na sua VIda pnvada e na sua VIda colabva. 
Esses são valores! 

Portanto, Sr"s. a Sra. Senadores, nio está so
nhando, nio é nelehbata aquele que prega a neces
sldede de mcorporação da valores de VIda a um piO
cesso cMIIzatório. Isso não é uma linguagem esoté
nca, da poetas, como quando se cololle a palavra 
entre palinteses para significar que se trata de cita· 
ção de pessoas alheias à realidade - inJustiça aJiés 
mudo grave aos poetas, porque os poetas são os 
pJOiela$ da veldade, e a 811mologJS da palavra vate 
há muito tempo Já quer dJZer aquele que vatiCine. 
aquele que vê adiante. Vate é o que vatiCina. Não é. 
Isso e um assunto concreto da poli!JCB, do d1a-a-dia, 
da organizaçio da VItalidade e da saúde física e 
mental de toda uma coletiVidade . 

Por essa razão, alerto o Senado, na quaiKiacla 
de PresKfenta da Com1ssio de Educaçio, para a """ 
portlllCIS desBB maténa. Eis tem urna 1mportincla 
mudo grande, não podendo passar na velOCidade de 
VInte e quatm horas de duração de um (Omal ou na 
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quantidade de maténas com que os JOrnalll 1108 ento
pem aos domingos - parcos de notíciiiS. começam a 
cucular aos aãbados Esaa e uma maténa mullo m
portante pelo alerta e pelos dados aparentamere 
esparsos, mas que, JUntos, estarrecem doanta do ta
manho do problema. Ela preciSa, por!an!O, sar medi
tada por nos - quando drgo nos, refiro-me ao Sena
do, às autoridades governamentais e à SOCiedade. 

Há muda maténa na VIda de um país que nio 
se p19nde exclusn!amente a ação do Estado. Nós. 
no 61'8811, por nossa tl8d1Çáo de formação colonu
ta, temos sempre a Idéia de que tudo decorre, de
pende e depenclení. do Estado Essa é a ldéiB do Es
tado onlpO!ente, pA~Sente ate naqueles que não qu• 
rem o Estado OO!pRISBnte e on1potanta. Temos da 
fonnação braslle11a a 1dé18 de que e da cenlniiiZBÇio 
para a d.-nballzação que acontacem os feiiÕIM
nos e que se dia as transformações. Acredito que 
IS80 se dé, s1m, na área da econom111. dos IIIV8&b
mentos de 1nfra-estnrtura, nas hnhas gellllll do de
senvolvimento do País. não. porém, em matérias 
que têm a ver com o Estado, com a SOCIIIdade, com 
o piOC8SSO edLIC8CIOII8l, com a estnrturação da or
garuação famd181' do Pa1s, com O COO!Unto de valo-

. ras de VIda que deve Impregnar a presença do ho
mem e da mulher na soci8Ciade. O Brasil apresarlla 
dados estarrecedores nesaa rnatena. Ao final da 
nwsma. o JOrnaliSta Gilberto D1menste1n fez uma es
pécl8 de artigO s1ntase - nio edltonal - do qual reti
ro para meditação dos SIS Senadonls alguns tr&
choe que se nllerem a matena ,a cilada por mm, 
mas que no albgO do relendo JOmalista esté de 
modo multo cla10. sob um título multo bonito: 'A Gra
VIdeZ dos Indefesos' 

'Aos 12 anos ficou graVIda. Nio quena 
ter um filho, abandonar os estudos. Mas 
aceitou, r&e~gnada. a matemldade. Prelenu 
não abortar. 

Antas que acabasse a ac:bleKAnaa. 
soube que estava com Aleis. Quera rnorrar, 
recusou os l8mlldiOS, pnllenu deixar -
os ab+ C'S que já filmaVam seu corpo. Mas 
acabou aoallando o tratamento. convanada 
pelo mando lantlém COI1Iarnnldo pelo vlrus 
da Alds quando amda era adolasoente. 

Na semana passada, ela estava Inter
nada no Hospdal daS Cllmcas, em São Pau
lo. A VIda tez dela mãe de uma cnança de 5 
anos de Idade e uma s1gla LA F. 

Essa s1gla revela um abcesso que está 
crascendo em s1lênclo no Brasd, um dos 
IT1IIIS graves reflexos da setvagena SOCIIII'. 

"Dados ofiCiaiS mostram que, enquanto des
P8fiCB o cresc1mento populaciOnal, aumenta explosi
vamente o número de partos entre cnanças e ado
lescentes. 

Em 1993. eram 26.505 partos 1111 lPixa dos 1 O 
aos 14 anos. em 1996, 31.911, numa evol~ de 
20%. Nota: em apenas em !lês all08. 

Essa tandênc111. embora em menor Intensida
de, ocorre na faixa dos 15 aos 19 anos Em 1996, 
eram 675 nnl contra 611 nnl em 93. 

Sio números subeebmedos, regiSiram e6 08 
dados do SUS (Sistema ÚI"ICO de Saúde). Nas lave
las e bairros penléncos, 8lnda atuam partalrBII em 
larga escala, sem qualquer condição ele higiene'. 

O Sr. Lúcio Alclnlaia (PSDB - CE) - Pamn
te-me V. Ex" um aparta? 

O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB- RJ)
OLJ90 o nobre Senador LúciO Alcàntara, com multo 
prazer. 

O Sr. Llk:lo AJalldwa (PSDB- CE) - Resaal-
10 a 1rnportânca do tema de que V. Ex" eslá tratan
do. LI também essa matéria do JOrnaliSta Gllbarto Di
mensteln, na Folha ele S. Paulo. O problema 6 !la 
maiS grave na medida em que a grawlez e o perto 
na ado'escente, na cnança - porque aos doze anos 
Blnda se e cnança - é geralmente ele nsco, * pela 
formação da baca, pelo desconheCimento que a 
cnança e o adolescente têm da piÓpn& concepçlo e 
da graVIdez. Portanto, é naco para mie e naco para 
o feto. Isso para não falar em conseqOêncaas outras, 
como a falta de ass1Stêncl8 à cnança. V. Ex", em seu 
p101lunc181'n8nk>, na leitUra que está fazendo, mostra 
que há acumulo de problemas não só sobre LA F, 
mas, na verdade, sobre grande númerd de adoles
centes, de cnanças brasdetras Elas II1ICI8n1 a atnn
dade sexual pracocernente, mas IQnoram as conse
qiiênclas, os CUidados, as cautelas. No caso citado 
por V Ex", a JOVBm contnw Allls. Da mesma forma, 
o pa1 da cnança. o mando, cont181U também a doen
ça. Há, portanto, uma confluência ele ~ que 
realmente demonstram a 8XIBI6nca de urna 118gédia 
peiSOmhcada nessa cnança, netiS8 adolescMta. Na 
realidade, um grande número de mennas asilo pa
decendo desses p10blemas. O Senado até já contri
bun.. quando aprovou o p10j810 que dispõe sobre 
planepunento fanniiBI". Nesse piOJBIO, há um compo
nente de esclarec1rnanto, um componente edLICIIIIVc, 
um componente de Pf9V8nçáo desses pnlblama. 
Por essa e outras raz6es, o BIBBII tem péssimos da
dos em matena de mortalidade matema. V. Ex" deve 
ter VISto, há pouco tempo, na PIOPOS!e do Dia Mun
dal da Saúde. a diVUlgação de dados segundo 08 



MAIO DE 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 299 

qua~s o 818811 está numa sttuação extremamente 
desvantaJ088. em relaçAo à mortalidade matema, 
quer dizer, mortalidade durante a gastação, parto ou 
no puerpéno omedoato. Gostaria apenas de congratu
lar-ma com V. Ex",,_.. oporturudade em que trata 
de um tema de grande alcance social. V. Ex", com a 
sua sensobilidade e com essa forma muito humana 
de abordar os problemas, traz para o Senado um as
sunto de grande relevlncoa. Acrescento esses ele
mentos para permtor que V. Ex" possa conbnuar a 
desenvolver, com o bnlho de sempre, o assunto de 
que se ocupa ho1a pela manhã. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB- RJ)
Mutto obrigado, Senador Wcoo Alcêntera. V. Ex", 
com o seu conhacomertto não só de médoco. como 
também de politoco axpanmantedo, ennqueca a mo
nha fala. V. Ex" conhece o problema na sua verda
deora labtude e dllU11Biicidade. 

V. Ex" disse mutto bem: nAo se trata do caso 
.. ..... .,,.., é lfi'IPOrtanta como um exemplo. mas s1m 

, de mies adolescentes. Sabe se que 
• :>lescentes com Idade erttre 15 e 19 

• .... am grávodE pelo menos uma vez. No 
i!-asol, uma em cada três mulheres de 19 anos já é 
mie ou está graVIda do pnmaoro filho, e uma em 
cada dez mulheres de 15 a 19 anos J8 tem dois lo
lhos. Sebe se também que 20% das adolescentes 
residentes na zona ruoal têm, pelo menos, um filho. 
Isso ocone na zona ruoal, onde hé manos condoçõea 
de proteção, de auxHio, da ensonamento. 

Sogo fazendo a leltuoa do olumonado artogo do 
JOrnaliSta Gilberto Domansteon. NAo sou uma pessoa 
de elogoos faceos e nem de elogoos de tnbuna, mas, 
realmente, essa JOmalosta toca numa maténa de alta 
omportincoa. 

"Seguondo o oastro dessas estatlsbcas. 
descobnmos uma teia de massacres, sonteto
zados no anonomato de sogla LA.F. • 

A ongem está na VIda sexual cada vez 
maos precoce, estmulada. em boa parte, 
pelo bombardeio l!fÓbCO dos 11111108 de co
munocação, tranalormando bpos como Carta 
Perez em ídolos inlantos. 

"Estou em pâmco, especialmente por
que ~iio V8JO quase nonguém em pãnoco", doz 
o om• :rologosta Davod Uo11, diretor de Casa 
da AIOS, em São Paulo. 

O virus da AIOS ataca cada vez mais 
cnanças e ac~o~e~&CBntes. • 

Adiante, o artigo, cp1 será publocado na lrttegra 
no Dlllirio do Congruso, doz o seguonte: 

"Temos armada uma bomba. NAo ape
nas o sexo começa maos cedo como só uma 
rnonona toma cuidados, num pais com 2 mo
lh6es de contemonados pelo vfrus", &enlll

centa DaVId Uop. 
Cresce o regostro das doenças -ual

mante transmossivee, - faoxa etária. En
tra elas. o HPV, conhecido como "crisla-de
galo", com rosco de câncer. 

Doença sexualmente transmosslvel não 
respeu classe social", afirma chefe do am
bulatório de obstelrfca de prá-natal do Hos
pml das Cllnocas, Rosa Maria Ruocco. Ela 
também tem corosullório particular, onde 
atende classe média e alta. 

É, em suma, um massacre provocado 
essencoalmente pelo descaso público. • 

Ao firoal do arbgo, doz Gilberto Di~n: 

"É ompoasivel construor uma nação so
cialmente menos estúpoda com 1 milhlo de 
cnanças e adolescentes gnividas todos os 
anos." 

Foquem esus obseov89ÕBS e - alertas. 
Isso não se resolve com repressão e de forma algu
ma, senão com COI1SCiêncoa, a qual deve permaar os 
órgãos públiCOS, a mldoa eletoónica, os modelos de 
desemlolvomento e de busca de notonedede a quel
querpoaço. 

Em suma, há uma escala de valores. Quaos 
são os valores CMIIZalónos em tomos dos liUBIS 
queremos construor uma sociedade moderna? Aqu• 
las que nos ornpl)em a selvageria do corosumo? 
Aqueles que nos ompõem a selvageria de uma com
petoçãa cada vez maos deplonivel na midia em horá
nos adolescentes? Aqueles que nos omp6em a erob
zaçio precoce como lonna de vende de produtos? 
Aqueles que decorrem das falências nlllltiples do 
processo educacoonal brasileiro? Todos eles, Sr. 
Presodente, So"s. e Srs. Senadores. Devemos ter 
cooi&Ciêo ICIB de que _. .,imogo silenciOSO é muito 
maos poteme do que perece. 

Muito obrigado, Sr. Presodente, So"s. e Srs. Se
nadoras, pela atenção. 

DOCUIIEIITO A QUE SE REFERE O 
SR. ARTUR OA TÁVOLA Ell SEU ~ 
NUNCIAIIENTO: 

A GRAVIDEZ DOS INDEFESOS 

- 12 anao.llcou ~ Não queria lar um ftlll>.
dafw os ..audDL Mas aceilou. I&S(jiliiiida. a aaiiiiiA; h±rle Pnlte
nu nio llborlar 
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Ante& que r "" •e a adoi..,..ICia, souba que -.va 
cam AleiS a-ta rnDmll', racuaou os rarMdiDs. preteriu .._., 
crwecer 08 r 13 que '* IDmavam .... carpo. Mas ......... ...,..idO o b ••• .,.,, CCJrldi1Cida pelo nwida. lllmbém canta• 
rrw.da pelo vfrulc:B Aads quando anda era aclal c••• Na....,._.... ala_....- no Hoopital
ar,...,omSio- A-faz-miiodeumaC~W~Çade5 
._de-e uma ligia L.A.F 

Essa .......... um abcaseo que 8l&i CiiiCI Ido Mt II
I...., no-· um doo rnaos gra--de salvagerle 1001111 . 

Dacloa - ......... que.-- do&jJeiiQI o

men10 --·-uploslvamenlo o nllmaro de periDII .... c:rrianl;:rM. adi I ..... 

E'm 1113. ororn2111.5116por100<B-doo 10 .,.14 nsom 
1986,31911.nume-.;iiodo20%_em_1nls..._ 

e.a-oc:~a,...-.emmonor-.OCDNne 
faixa das 15- 19 ..._ E'm 19116. eram 675 ra1 conba611 11111 
.. 1119G 

Slo-MI ti 1- l1lglltnn !iÓ 118- do SUS 

,_Una> de-) --·----·....... .,.._ omllige-... quolqlaCXillllçãDCiit ._.. 
• 

O-Clit--.... que o"""' IM8 no ano.,.._ 
sado-1-CiitgeeJa.- .... 10a19enos 

Con111:10IIda ~ urre avalancha M1da mu:tr de 
abOrtoa, rnuiiDII .._ r ' ,. nas pores ClOIIdÇ6al ~ : .. _. 
S6 no SUS ~no ano pBIIsado 241 mi cnanças a_vi_ de __ 

Segui-o-- 8!ilabSiiCaS, - ......... 
-da mar W. UllllfZiciCII no anonrnaiD da S9a LAF 

Aodgem_na_ .....-1 Cllde ........ praooca.-. -----··"'"·----do~ ••• i8kwii&iido llpas carnrJ carta Pares 1m ldaiOS .......... 
•Edxl em p6nbo ••= 'TMIII& porque niD vato ~ 

,..,... em P~~Naa•. clz o .,,. 'Dk g " David LMp, dlralar da 

Ceoa da -.em SiD Paulo 
O vfRII dll Al:ll-. c:.a wz nas c:nnwas e aw" h -.. . 
Peaci~DBS ....-n que, na marona da vezes. crtanças • adol---prMiom---oa te' ma. aeg...clo as pacó~Dgae, tendam a se fi-

., num P81..,...., rn6glca -eles achMI que nunca v. ~ 
G8l' com ..... dlz I' g1 ' 18 Ramos, PIDfBIICira de leraplllfarrl· 
.., da PUC de Slo Paulo ..,. _____ Nla_o....,_ 
w... cedo CDmD 116 ...-. rnnona toma cudadas, num pa1a aam 2 
rnltiGellda wu••• 1 pelo vfrus•, ..,. •• DaVId Ulp 

• c-o.._.., _____ _ 

--- Enlnlelas, o HPV, COI-como·
golo". oom .-Clit-

"Doença- ............... ---·-·-do-de 'I lcado~ 
do Hoopllal- Cll- - Merta - Ela-
·.~~.----·--ll:,em ....... wn-~ .......... -polo 
deiCaloPidoo 

• 
~-o-eiOiiconlo--

OS peas nia dllcutwn 18XJ•'-... aam as.._ • • .-. 
las anda encaram o lama cama lllbu 

Por .... de orienfaçlo, ~ .......... ...... 
num praf8lo de VIda, para QJIIIIPWW O VIIZIO, .......... D .. ..... __ 

Crianças e adal c•diiB n1o sa lft'IIIIBn. a--IIID .._ 
OU abortas- OU, M naarta ct.B vezes, niD la'n LG q' I • ~ 
VWIIr, por falta dll niCUniOS J*8 ~ pOula ou caaMII& 

• 
ll; """""""" Cllllllniir ..,.. naçio e I ••IIII - ... -oom1-daCilonçaaeoml _,.__ 

osenoe 
• 

PS- Uma euplnii1C18 qua vale a,_.. a:a••••· nl
- SeligaGalonl 

Com o &liDO da UI"'VVIA t -te de BniiAia. a - ....,.. 
108, da Cabia Emiiilio-F-. --~-,. 
lliÕIIS polinis do~ F- Fdi--~~-
'"" daS nio ..,.,. para que ......... nwiD' .. ... ...... 
escalar mas das•nvalvam a auto Clllii&a. .....,. pa 5 ,_. dll 
.,.nçAoparaa-....umdoo-••- ,, 1 A- é ClllliVar a Neçio da._-, a -do Pftlo pno- 0-.llildoéiAo..,* waque.-
nwna aacota. 88 espaiM para OUIIall B b' ' i6b. 

Dalill1e o-... d0-Ciit1%do_de_ 

Se cada---...---..-. mudanamOII ,_...., • ..,o PaiL 
T...,._rraslnlbllllasq 'R •·•~ 2 2 -. 

o SR. PRESIJENTE (AniDnlo Cartas ...... E t 
- V Ex" selá atendido na forma Alglmental. 

Sabre a mesa.~ que a.élidDJIIID8r. 
Pnmetro Seclllláno em exeiCICIO Senador Qulas PaiR> 
CU''IO, 

É hdo o segu1nte· 

REQUERIMENTO N" 290, DE 1 .. 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgàncl&, nos tennos do aJt. 98. 

b, do Reg1mento Interno. para o Prqeto e Reaaluçio 
n• 42. de 1998, que altera a Resolução n" 131. de 
1997, que autonza o Estado da BahiB a coullablr 
opei&Ção de rellllanc181118nto de divida do &lado • 
consubstaiiCiada no contraio de conlisslo. -un
ção, consolidação e reflnBIICiamenlo de d1VId88, ce
lebrado com a União em 1° de dezembro de 11197, 
com base no Protocolo de Acordo finnado en1n1 a 
União e o Estado da BahiB, no Ambdo do P~~~g~MW. 
de Apooo à Reestruturação e ao AjUSie F'ISCBI do Es, 
lado no valor da R$959.662. 780,99. 

Sala das Sessões, 7 de 1111110 de 1998. - Sana, 
dor Edlaon Loblo- Senador Jader Bar' 'ho-S. 
nador Edu.do Supllcy-Senador~ 01 k
nilhll - Senador Coutinho Jorge. 

o SR. PRESIDENTE (Anlonio Carlos Magal 'r I 
- Em votação o 19q1111nmento de ulgêncla que acallll 
da serhdo 
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Os Srs. Senadores que o aprovam que1ram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A lllllána figunuá na Ordem do Ola do segundo 

cia útil Sllbseql"l8flle, nos 1e1mos do Regmanlo lntamo. 
Soble a mesa, 111q11enmento que seiB lido pelo 

Sr. Primeiro Secretãno em exercíao, Senador Cartos 
PatrocíniO. 

É l1do o segu1nte: 

REQUERIMENTO N•291, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeremos ulgênc1a, nos termos do art 336, 

b, do R11g1mento lntemo, para o Proj&lo de Resolu
ção n" 43, de 1998, que altera a Resolução n°131, 
de 1997, que autonza o Estado da Bah1a a contratar 
operação de reflnanc~amanto de dívida do Estado, 
consubstanCiada no contrato de confissão, assun
çlo, consolidação e refinanciamento de diVIdas, ce
"''lrado com a Ulllio em 1° da dezembro de 1997, 
o~r:- ,ase no Protocolo de Acordo firmado entre a 

o Estsulo da Bah1a, no âmbrto do Programa 
a Reestrutulllljão e ao AJUsta Fiscal do Es-

.,..... .alarde R$1.353.000 000,00. 
•1a das Sassãas, 7 da 111a10 de 1998. - Sena

dor Edlllon Lobio - Senador Jader Barblllho - Se
nador Eclumdo Supllcy - Senador Leomar Quinta
nllha - Senador Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDEtm: (AntoniO Carlos Magallãas) 
- Em votação o requenmanto de ulgênc1a que acaba 
de serl1do. 

Os Srs. Senadores que o aprovam qu&~ram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A maténa figunuá ns Ordem do Ola do segundo 

cia útil Sllbseqiienta, nos tarmos do Reg1men1o lntemo. 
Sobre a mesa, requenmento que será hdo pelo 

Sr. Pnme1ro Secretáno em exercíCIO, Senador Cartos 
Patrocínio. 

É hdo o segu1nte 

REQUERIMENTO N" 292, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art 336, 

b, do Regmanto lntemo, para o Subs~IUIIVO da Câ
mara ao Prqeto de Le1 do Senado n• 93, de 1993 (n° 
f.425/94, naquela Casa), de autona do Senador 

"fram SaraNB, que duspõe sobre os planos e seguros 
pnvados de aSSIStêiiCIB à saúde. 

Sala das Sessões, 7 de ma1o de 1998 - Sena
dores Elclo Alvllrw - Hugo Napoleio - Jacler Bar
bailio - Sergio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cartos Magallãas) 
-Em votação o requanmento de urgência que acaba 
da ser lido. 

Os Srs Senadores que o aprovam que1ram 
permanecer sentad')S (Pausa.) 

Aprovado. 
A maléna figunuá na Ordem do Ola do ~ 

d1a ubl subsequente, nos tennos do Regimento lniBmo. 
A PresidênCia esclarece que esta rnsléria Já 

estava agendada para o prox1mo d1a 13, mas passa 
a ser votada em reg1me de ulgêiiCIB, dada a sua ne
cessana votação no ma1s breve tempo possível. 

O SR. PRESIDENT'E (AntoniO Cartos Magelhlas) 
- Para comumcações urgentes, concedo a palavra 
ao Senador Caslldo Maldaner e, posterionnante, ao 
Senador Josaphat Mannho. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Para uma comumcação 1nadiável Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
assomo à tnbuna neste momento para denunaar os 
procedimentos da Receita Federal no posto aduan&l
ro de 01oms1o Cerqueira no meu Estado, fronteira 
com a Argentina 

Ocorre, Sr Pres1dente, que o Govemo do Esta
do, atendendo a um pedido do M1n1sténo das Rela
ções Extenores do Brasil, mobll1zou-sa para enviar 
aos 1rmãos argenbnos da Prov1nc1a de MISSIOIIes, 
que faz fronteira com a Prov1nc1a de Santa Catanna, 
um cam1nhão contendo 15 toneladas de medicamen
tos. A reg1ão fo1 devastada recentemente por uma 
enchente que deiXOU centenas de desabngados. 

Para surpresa de todos, a Receita Federal está 
retendo desde ontem assas mediCamentos na fron
teira, ex1g1ndo do Govemo do Estado o cumpnmanto 
de todas as eX1gênc1as relativas à exportação co
merclllllunlo ao S1scomex. Também o Governo do 
Parana esta com um carregamento de sopa concen
trada, ret1do na fronte1ra face a mesma eXIgêiiCIB. 

Não se trata de exportaÇão e s1m de uma doa
ção, de uma questão humamtána. O proCISd1mento 
da Receita Fede~al tem 1mped1do que os ,._ Ir
mãos argentinos tenham acesso aos mediCamentos 
e à alimentação necessános Já contate1 com o lta
maraty, para que Interceda junto à Receita, e apelo 
neste momento ao Dr. Everardo MaciBI, Secretáno 
da Recerta Federal, para que detenn1na a 1med181a 
liberação dos medicamentos a dos ah~T~~Y~tos para 
que se concretiZe o atendimento aos fla!IBiados Ir

mãos da Argentina. 
Sr Presidenta, era essa a comun1cação inadiá

vel que eu gostana de trazer a esta Casa. porque 
assa a uma amelgênc1a Essa fo1 um apelo do Mmis
teno das Relações Extanores ao Govemo de Santa 
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Catanna, que debnha - rnea~. pilra 
que socol'nlll&an os 1rmioa argenhnos, no Eat8do 
VIZinho ele Mileiara, que faz hontelra com o BluiL 
Desde ontem ii 110118, um Clllllll1hlio carraglldo de 
medJCamantoa está na hontelra, mas-a Raala nia 
o deiXB ~- H6 lllrnl*n um cammhlo c:anagado 
ele alimantoa, da aopas concercradas do Gowmo do 
Pal'llllli, no maamo local, na hontelra com a ~ 
na, no posiD aduararo ele Dloniaio Ca!qualra. 

Por 18110, faarnos asl8 apelo, Sr. PrBIIIdanla. 
Estamos lllnlllndo con1a1o com o Mil 'athlo du 

Ralaç6es Exla,_ e com a R-a Fadaral, para 
que possarnoa dalambaraçar assa quesliia durante 
o diB ele ho!B- AprawliO - oporturudade, polqUII o 
Marcoaul eetá ai, a os 1rmloa doa pai- do Man:o
sul elevem praetar apJda rrúlua. Na qu.tlio camar
Cial, ISSO Já IICOillllea. Na quaatlo hurnaniliria, nia 
pocleramDS, ele farma alguma, adrnbr quatilas em
baraçosas a bun1Ci61icaa daalla oldam. 

Sabamoe qua hoje os 1rmioa do NcmlllaiB pas
sam por ~ dlflcala. Na lllbma aarnana. le
vantei a queatlo ele que I'IÓII, do Sul, PIIICIBamoB 1108 
dar as mãoa pilra lljUCiar os irmioa do Nonlaala qua 
anlrantam o 111oblama da saca. 

Sal qua 116 niCiarnaçlias do Estado ele Minas 
Gera1s, onde .-m almantos a serem daelocadoa 
para a Raglio Nolllesla pala FAB, que tem encon
trado dlficuldadae pilra fazê.lo. Asam, podam-se ob
servar problemas alé nas ~ 1ntemas do Pais. 
As questões bu~ também aXIBiem aqu1 dan
tiO nos daalocamentoa de rnanbmantos. 

Em rataçio aos 1nnãos da Arganbna, na divisa 
de Santa Catanna a Pllrllrlé, nlo é poaalvel qua .., 
aconteça. Trago assa obaanlação para que poaea
mos, am casos da amargluaa, deixar ele lado ques
tões buJOCiábcaa e soconar com prontidlo os nos
sos 1nnlos, qua astão anhantando IIXlnlmas _.. 
slllades 

É a camuniCBÇio inadiável que laço nassa mo
mento. 

Dutanle o diScurso do Sr. Cll6lldo MaJ. 
danar, o Sr. AntoniO Carlos M8glllhles. ,.,._ 
SJdenle, d8ilra a cadeira da ptBSitMnt:la, que 
é oarpada pelo Sr. Carlos Patrocímo, 2" S. 
Clflfáno. 

O SR. PRESIDENTE (Calloa Patrocln10) -
-l•ra uma cornuiiiCIIÇio bleve, COIICIIdo a palavra ao 
• am1nente Senador Joaaphat Mamho. 

O SR • .IOSAPHAT MARINHO (PFL- BA Para 
uma cornuniCIIÇão.) - Sr. P18111dente, Srs. Sanado
ras, os pmBIB continuam a dar 1ntonnaç;!es IIObnl a 
greve doa prolusoras urwersdánoa no Pais. 

Ontem, o nobla Senador Espendlão Amin co
muniCOu ii Casa antend1manto ele Pal'lana- de 
dilarantaa partidos com o nobre M- da em-
ção, em funçlo do qua estanam sendo BIK&IWo'l8-
das prop- para um dlélogo mais dirato - os 
p~ e servidores am greve e as llUiolldadae 
COii&peteides. 

Nlo é hora, ao que me paniCB, ele .,..... a 
greve, da lulgá-la, no ..mdo de apoiá-la ou da con
dané.·la. A gravidade da sduaçio aconselha antaa 
que se manileste a 8lll"' tativa da uma soluçlo por 
entendimento entre o maio unNBrsdáno a o IA 11 
no da Educ:açAo. Cumpra apenas 8S8III8Iar qua nlo 
é comum uma grave de ptol a uoras uiW8rBiiiMos a 
com extenaio a todo o Pais. Sa assa greve-. 
é polque 1atoa ralevantes, graves, se venlicaram, 
jusblicando o mimmanto. 

Ao longo do tampo, 08 profaasores u..,.,.,.. 
1'1011 11m Sido molaa amortecedoras das dNelgllll:iaa 
entre o mBIO urwaradáno e as aulllridadall da edu
cação. Esse pormenor PIIICIIIB ser levado em conal
daraçlo pelo Miniaténo da Educaçio. 

Nlo se hé da diZer - sena 1n..,.to fazl-lo - que 
o Mii'IISIIO Paulo Ranato Souza n1o sep1 um homam 
habilitado ao debata, ao dálogo; ao contráno. o Mi
nBtro, além da educado, é um homem apto a dllcullr 
e, sobnlludo, a diacubr com os "88IIS colegas pnllw-
1101811, Já qua também ,_,.. ele é. O que sa pada, 
portanto, naata instante, é que o ~ustre Mlrllllba abra 
....,. o debate, detenha-se na análise dos motivos 
determinantes da grave e de sua extenslo, poos 
BnUIICIII-118 que cen:a da 50 umversxladee ledenus 
estão com suas atMdades suspensas.. 

Nlo é hora, evidantementa, de atas da pu111-
çlo, quaisquer que sapun. Não é que os p~ 
sapun pnvilagaldos, mas as razãae dater11111181'11111 da 
grave e a poaiçAo sempre contida doa pnll JC1811 
IIICiamam tarn>ém um tratamento adaquedo, qua 
n1o os lave a poaiÇÕBII ....,. radicais 

Como se anunaou aqu1 qua oconalá •llelllli
manto d11"81o na próxima semana, que10, com -
breves palavras, rnanlfaatar a eaperança de que os 
professores e o Minl8téno ancpntrem um can.,a co
mum para a solução razoável da greve. 

Cumpra observar mesmo que, do ponto de,. 
ta geral do Pais, é acorwalhávet que BSIIm sa en
contre o carnnho pacffico para superar os d111 11811-
dlmantos eXIstentes. No momento am que aumenta 
o desemprego no Pais, em que o Movmanlo Sam
Terra se agrava e em que o solnmento .,.._por 
el8lto da .- no Noldaate, não convém qua os atn-
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tos se rnulbpl~quem ou possam proJetar-se em outros 
lngulos da socllldade brasdeua. 

É essa a expedabva que manifesto, que um 
lado e outre, profeaaores e M1rus1Jo, com .a respon
sabilidade comum que têm, encontram o carrinho 
para solucionar a grave, sem d1m1nu1Çio de mn
guém, mas sobratudo no 10111resse das unJVeJSida
des e da educação no Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos PatrocíniO) -
Concedo a palavra ao eminente Senador Romeu 
Tu ma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP. PronullCIIl o 
seguinte dlscuJSO.) -Sr. Presidente, s.-a. e SJS. Se
nadoras, a constemaçlo que se apos1001.1 do Pais 
nas llltmas semanas, am consequênaa do pramelu
ro desapareCimento de duas genuínas lideranças 
nBCI01181S - o M1n181ro Sêrg10 Moita e o Deputado 
Federal Luis Eduardo Magalhães - fizera-me ad111t 
- pronunciamento sobre urna das datas histón
cas mais CBIBS à populllçio brasileira, ISto é, o 21 de 
abril. Urna data escrita com sangue heiÓICO, extraído 
das raizes de bras~idade e que remete nosso pensa
mento a Tlradenles, jllndigrna para quem quer que 
se devote à defesa da lbenlade, o ma10r dos diraitos 
de qualquer ser humano. exceto o de VIda. Joaquim 
José da Silva XaVIer. essa figura ímpar e exponen
cllll em nossa HIStória, é o Protomãrt1r de lnde
pendênaa, enforcado e esquartejado em 21 de ebnl 
de 1792, porque se op6s à bran1a. 

Como acontece hé me10 século, a data fo1 co
memorada espeaalmente pelas poliCia& civis e mil
taras de todo o Pais, uma vez que. por decrato pre
sldenaa~ Tiradentes é o seu Patrono. TIVe a honra 
de participar de uma desses solenidades, em meu 
Estado. e de me emociOnar com as homenagens 
que foram prestadas à memóna do rna10r herói-mér
llr de nossa HIStória e à de pollc181S-heróis imolados 
por malfedores ao defender d1..- do Cldadlo e a 
soaedade, Lembr81-me, naquele momento. de que 
prertos semelhantes se repebam em todo o temtóno 
nac10r181 e senb que palavras entao prolenclas de lm
prDVIIO pelo ilustre P..,r Doutor José Afonso da 
Silva, Secratáno de Seburança Pllbllca pauliSta. de
venam estar sendo ~ também naquelas cenmô
nlas. Penntam-me reprtlduz1-las: 

"Combater a cnrrurllllldade SlllndiCB ga
rantir o direito das pessoas a uma COIMVên
CI8 pacifica e me de ataques de cnminosos, 
livra de ataqu. de del1nqilentas, lnne, por
tanto, de qualquer forma de opraaão, ve
nha de onde VIer. Venha do setor pllblico ou 
do setor pnvado, a del1nqilêncl8 é uma for-

ma de opressão da população. e a PoliCia 
tem o d-r de combatê-la, dentro dos pan\
metros oa legalidade. Ouattos humanos não 
são -um modo de proteger dellnqOentes. 
mas s1m um modo de fazer com que o 
combate à del1nqüênc18 se faça dentro dos 
pan\metros da lei, de tal fonna que, ao 
cumpnr o seu dever, afastando o delln· 
qüente, a Polic1a eatli. poss1b1lltando, está 
prop1c1ando o exercício do nosso direito de 
ir e VIr, o nosso direito ao nosso patnmõ
niO, o nosso d1re1to à liberdade contra a 
deles. Portanto, aqueles que tombaram no 
exercíciO desse dever, mnda que o fiZes
sem em um campo menor do que o de Tl
radentes, que t1nha uma VIsão global do 
problema e lutava pela 1ndependênc18 do 
Pais, têm nesse llmrte o mesmo d1reito a 
homenagens neste dl8. Maracem o raspai
to que se tem de ter com todos aqueles 
que deram a v1da, quer tenham dado a 
VIda à Pétria como um todo, quer tenham 
dado a vida para que a Nação, o povo, a 
população VIva uma vida tranqüila e em 
paz. A paz é um valor que s1gmfica hoje 
uma outra categoria de d1rertos humanos, 

. os chamados direitos humanos de terce1ra 
geração. A paz, ponanto, não é somente a 
paz entra as nações, mas também a paz na 
convntêncl8 SOCI81, a paz 11id1V1dual que é 
um d1rarto de nos todos. E a1 e que entra 
uma função Importante da atMdade pÕIJCial, 
que é garantir a banqil1lidade da população, 
é garanbr a paz de cada um de nós. Portan
to, é uma gararrt1a humana fundamentei 
desse chamado d1re1to humano de terceira 
geração. Da1xo, aqu1, espec:llllmente a """ 
nha homenagem aos fam1hares daqueles 
que tombaram no exercíCIO de seu dever, 
porque tombaram por nós. morreram por 
todos nos, morreram não pela Policia CIVil, 
morreram pela comundade. monaram pela 
popo llaçlo desta cidade • 

As af1nnações do Ilustre Secretáno de Segu
rança Pllbhca foram complementedas Imediatamen
te pelo diSCUISO do preclaro Dr. LuiZ Paulo Braga 
Braun, Delegado Geral de PoliCI8. Cn110 que suas 
proposições mereçam ser ciladas. Disse o Ilustre 
Chefe de Policia CiVIl de São Paulo: 

"As grandes conquistas, como alhures 
auspiCiado no se10 da nossa 1nsblu1Ção, só 
adv1n\o quando peJSeguldo, Jlllri pessu. o 
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progresso moral Esta e a palavra de ordem, 
qual estrada de mão una, apontando o 
norte, sempre o norte. 

Os modemos precedOS éticos -
nam-nos que as chamadas 'tendêncalll de 
VIda" - pluralosmo, diVersidade, respeito l ci
ferença, partiCip&Çiio atMI e rasponaá.VIII, re
lações comnvenciBos, paz, d1ratos humanos 
- devem ser est1muladas e fortalecidas, em 
contraposiÇão às od1osas 'tendênca; de 
morte" - massdicação, unilonmzação, buro
craciB, totalllansmo. autontansmo, corrupção 
- que devem ser combatidas e eliminadaS. 

Quando, pelO exerc•c•o •ncensável e 
d1utumo de nosso nsmr, lograrmos subju
gar os 1nm•gos da decênc:IB e do d1rerto, de
veremos estar preparados para dllar uma 
paz que venha a ser o deedobramento de le1 
moral, uma paz que garanta o I8Sp8llo pelo& 
dnellos fundamentais da pessoa humana. • 

T1radentes é o patrono das Polícia& CIVIS a Mili
tares braslla1ras, porque foi Alferes de Cavalar~& das 
"tropas Pagas de M1nas Geraos. Integrava, portsnto. 
urna mdíCIB que se srtua nas ongens das nossas for
ças poiiCIBIS. Nasceu em 1746 na fazenda de Pom
bal. na VIla m~na•ra de São João dei-Re1, e recebeu o 
cognome devidO à habilidade como derrt1S!a pnibco. 
Por 1e1, o título de Protomárllr da lndependêllCIB foi
lhe dado depo1s que sua 1rnagem heróica Já ocupava 
lugar lr~&rredável no coração do povo. A morta no 
cadafalso, aos 46 anos de Idade, e o torpe tratamen
to dado ao corpo retalhado produZiram efeito contrá
no ao pn!lendldO pelos algozes. Quenam eles apre
sentar um lélnco exemplo do que a Coroa portugue
sa 18&ervava para quem ousasse deSafiá-la. Mas a 
BlUbiÇio dos despoJos em IOgradouros pObhcos, ao 
•nvés de destruir os 1napienles IdeaiS pátnos, fortale
ceu-os com a IITIB!I8m de um mártir a um lama: U
berrJsde alllda qus taniJa' 

Transconana multo tempo até que, em 1946, 
por decreto-lei, o PI"IISidente Eunco Gaspar Outra 
1nstrtu1sse o 21 de Abnl como "Dia das PolíCIBS Civil 
e M1liler" em lodo o Pais, tendo como patrono o Pro
tomarbr de lncon!KiênCIB M1ne1ra. A Idéia de se con
sagrar uma data comemorativa às 1nsllluiÇÕIIS poi•
CIBIS brasdelras part•ra. em 1936, do dil&lor de anbga 

, .l=scola de PohC18 de São Paulo, Dr Afonso Celso de 
·"Paula l.Jma lluslnl Delegado que obteve a aprova

ção deSsa proposta no Congresso de Secretános de 
<;egurança PllbiiCB e Chefes de PoliCia, realiZado na 
então (.ap;tal Federal, o RIO de Jar.e~ro. A prupoeta 
considerava o 1 O de MaiO corM o "018 de Pollaa no 

Brasil", poiS - data. em 1808, pouco após che
gar de Portugal, D João VI cnara o cargo de Inten
dente Geral de PolíCia de Corte e do Estado do Bra-
1111. A 5 de ma10 de 1941, o Gowrnador Ademar Pe
..,,. de Berros matenallzou a ld6ia por meio de Ra
riiÇio n" 84. Assim, o dia 10 de rna10 pas-.. e
sinelar coiTIIIfTIOfiiÇ6e oflclllis alUSIVBS à Polfc:la, 1118 
o advento do deaato-lai que o subsbluiu pelo 21 de 
abnl em imbllo naaonal. 

Sr. Plllllldanle, S,OS. e Srs. Senadores. filiar ao
ble TradeulaS é evocar a autodetarlnnllç de um 
povo que conseguiu pan1 81 a lilerdade com a ~ 
dão de uma pálna. Falar soble Tlllldllllllis, palnlnO eles 
poliCias CIVIS e millares braalaras, é lenDar que -
povo conbnua \llgllanle e ""' lSID a defender ....._ 
a qualquer custo, a pnlpna lilerdade. 

O Sr. Nlly ""' u .. (PMDB - PB) - Permita
me V. Ex' um aparta? 

O SR. ROIIEU 1\JIIA (PFL - SP) - Poia nio, 
Senador. 

O Sr. Nlly "'••••- (PMDB- PB)- Quero 
parabeniZar V. Ex' pelO - abordado Reanlenle, 
as nossas poliCias meraoam toda a nossa gnlbdio. 
SAo homens que saem de casa de manhl cado 
sem ter certeza se voltam à norte, porque vlo en
frentar rnarg1naos que estio hofB axtremamanlll bam 
armados e que, a cada dl8, estão I'IIBIS forbss • 1111118 
ousados. SAo esses poliCiais que, por um ll8l*io 
m1se10, se exp6em e formam um conbgente de
Vldoi8S da SOCiedade, lutando pelo bem, lutando 
pela tranqü1l1dede e pela segurança de cada um de 
nós. Por osso, sohdanzo-me com V. Ex' na hanl em 
que sallda o d1a das poiiCIBS. Graças a Deus, ternos 
pessoas que têm coragem, que têm a honra de ser
VIr à causa do bam, piO!egendo Ioda a socoadacle. 
Parabéns. 

O SR. ROMEU TUIIA (PFL - SP) - Agracla90-
lhe, Senador Ney Suassuna. V. Ex' sempre foi um 
defensor das raiVIIIdiCaç/les e da postura das polí
CIBS brasileiras. 

P10eure1, no meu pronunCIBmanto, ........,_ 
ma e não levar a d'8CI&&S'o para o C8111J0 da~ 
Cl8 que mpera em nossas adedeS. PYocul8i &VIlar 
falar soble o tratamento às II8Z8II hum11hanbt a que 
é submebda a autondede p:llaal e sobre a 11 Lili r& 
lolerinCia para com a c:rascenla 0118Bda doa l'lllllgi
I"IIIIS. R-rvo-me para, JUntamente com v. Ex', em 
dela piÓXJma, podermos diBCubr e buscar c:amr>• ... 
para o fol1alec:lmenlo de autondade polaala. - dU
VIda nenhuma, lentar 1mpadr o ca&&Cil- de cnmi
naldade, que Jé.abng•u um astág10 de ullala.tlocia. 

Muito obrigado, Sanador Ney Suassuna. 
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As organizaç6es poliCiais têm papal fundamsn
lal na defesa da liberdade, pois lhes cabe a seguran
ça p!lblica, dever do Estado, d1raito e rasponsabihda
de de lodos, para a pniS8MIÇão da ordem pllblica e 
da 1noolumidade das pessoas e do pabml6nio, con
forme detenn1na a COnllhluiÇão. Devam, assim, velar 
pelo cumpriiiWito dos d11811os e deveras nllviduaJS 
e oolelivos, axp188110S no art. 5" da Consllluiçio e 
que oonstduem a base do nosso Estado Democniti
co de Olrado. Por tudo iseo, continuo a afirmar que o 
policial é tão imporlanle para a sobreviVênCia da co
munidade quanto o méclco para qualquer peseoa. 

Com essa COI1SCiência, Sr"s. e Srs. Senadores, 
gostaria de r&gllltrar, ,_. oportumdade, que tenCio
no ~ntar uma praposta de amenda ii Consblui
ção dispondo sobra o ragirne consbluCional dos de
legados de poliCia de cane~ra, tão logo il8lll promul
gada a Emenda sobra a Reforma AdminiSiraiMI. 

A esse 1aapailo, lanbro que a medida fOI obje
lo de ampla discnsslo na Conusslo de ConstituiÇão, 
J11811ça e Cidadania por ocasião de apraclllÇão da 
PRJpollla de Emenda ii ConsbtuiÇio ri' 41197, rasui
Mndo em ~so linnado pelas lideiiUIÇSS do 

. G..u amo a dei1181S membiOII dessa ComissAo. 
Ass1m, desde já. soliCito ils Sr"s. e Srs. Sana

doras o nec a n6ilo apoio a essa milha piOpOSIÇão, 
lendo em Vi8la que a nwsma objabva conigir um 
equívoco, raconduzlndo o Olalagado de PolfCIII de 
CS118118 ii sua poaiÇio )US1a e consllluCIOnal, ou &e]S, 
na camaira juridlca. 

Sem políCia nio há segurança, e sem seguran
ça nlo I!XIStem lar, Cidade, soaadade ou naçlo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocí1110) -

Concedo a palavra ao eminente Senador Eduanlo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Biooo/PT - SP. 
PronunCia o seguinte dilcursc. Sem I8VIsão do ora
dor.) - Sr. Piiiilidonlbl, Srs. Senadoras, gostaria de 
lar a pi8VISio feita pelo Centro de Pravisio de Tem
po e Estudos Climáticos do lnpe, em 17112197, sobra 
as conseqUências do fan6mano El Nlfto sobra o tar
nlóno bi'SSIIaoro e as parspectivas para 191111. 

Vou ler apenas o sumário axacutivo daquilo 
que foi colocado como pi&VISão em 17/12197 e, em 
seguida. a oAIVisllo feita em 27104J911 pelo mesmo 
lnllhlulo. O sumirio execuliVo do dia 17 de dezem

.,lfD de 1997 dizia: 

"A evoluçãO do epiSÓdio El Nliio aluai 
Iam demons1rado a sua grande intanaldade, 
sendo esta considerado o mais forte aquec~ 
manto do Pacifico Equalonal Oriental dos úl-

hmos 150 anos. Seus efertos JB estão afe
tando o ct1ma do País, haJa v1sta as tempe
ratui8S amenas duranta o úlhmo 11\Vemo no 
Sul e Sudeste, as chuvas excessiVSS no Sul, 
em outubro e novembro úH1mos, e a esba
gem em parte da Amaz6n1a nos úH•mos qua
tro mesas. 

As pi8VISÕeS cJimátiCBS do Centro de 
PI8VISão de Tempo e Estudos Climáhcos do 
lnpe indiCam para o piÕXImo verão, com 
ma•or confiabllidade, chuvas não se afastan
do murto da normal ct•matológiCS para os 
Estados do Sul e chuvas abaiXO da média 
para o norte do Noideste e sul da Arnaz6na. 

Já as pi'IMsões para o outono de 1998 
- ressaHo aqu1 que é o período que estamos 
VIV8ndo - mostram um acentuado délo:rt de 
chuvas para o ooila do Noideste, durante a 
estação chuvosa pnnc1pal do sem1-éndo, de 
maiÇO a ma10. Também ha piiBVISão de con
hnuação de chuvas abaiXo da méd1a clima
tológiCa na Amaz6nl8 E para a Região Sul, 
a pi'IMSiio de ITI8IÇO a ma10 IndiCa chuvas 
abundantes . 

O CPTEC do lnstdulo Nac10nal de Pe• 
qu1sas EspaciaiS continuara a mon1to1ar a 
evolução deste 1nvemo. deste 1ntenso El 
Nliio, e a pA!Ver seus Impactos climatológi
cos no Pa1s; e boletins de preVISão cllmah
cas salão emrtidos mensalmente. • 

Poilanto, Sr. Presidente. em dezembro já haVIa 
a pi8VIsio de que teríamos uma seca séna Cabana, 
então, ao Governo Fedeial tomar as medidas pra
ventiVSS necessánas. 

A úlbrna pi&VIsio de tempo, datada de dez diBS 
atnls, de 27 de abnl úlbmo, d1z: 

"As chuvas do conente penodo chuvo
so - de levera1ro a ma10 - na regiAo semi
énda do Norte e do Noroeste, norte e leste 
do P1aul, Ceaiá, Rio Grande do Noile, Pa
ralba, sartio de Pemambuco, Alagoas, Ser
gipe e noidesta da Bahia, encontram-se, até 
o prasante, muito abaiXO da média h1stónca, 
de 30% até 80% abaiXO da média. 

Esta enorme anomalia climática é, em 
palie, conseqüência dos elertos do mtenso 
epiSÓdiO El Nliio sobre o 818611. Apesar des
se evento VIr declinando de Intensidade des
de ~&ne•ro úHimo, a1nda conbnua aletando o 
cbma de multas partes do País, em pailo:u
lar o norte da Amazônia e o norte do Nor
deste nasta época do ano 
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O pnncopal mecamsmo atrnosfénco. 
causador das chuvas estac1011a1S no sem•
ando do Nordeste, e a zona de convergên
Cia ontertropocal, uma banda de nebulosidade 
e chuvas no oceano Atlãntoco e tropocal, que 
se move na doreção norte e sul ao longo do 
ano, abngmdo suas posoções maos ao sul, de 
feveraoro a maoo. 

No final de março deste ano, a zona de 
convergência ontertropocal, que se encontra
va latiiUdonalmente à attura do litoral do Ma
ranhão, deslocou-se para o norte na pnmeo
ra semana de abnl. praticamente deixando 
de onlluencoar a chuva sobra o Semo-ando do 
Noroeste. 

O padrão de temperatura da superffcoe 
do oceano AUãntoco Tropocal não apresenta 
uma configuração claramente favorável à 
chuva sobre o Nordeste, águas rnaos quen
tes que a méd1a ao sul do Equador e rneJS 

!nas ao norte do Equador, o que reforça aon
da maos o prognostiCO de que a mogração da 
zona de convergência ontertropocal para o 
norte e defonttova 

As chuvas de fevereoro, março e abnl, 
ate o presente, estão sogmflcatovamente 
abaoxo da medoa hostonca e não há mdiclos 
de que essa sttuação possa ser reverbda no 
aluai período chuvoso 

Adocoonalmente, as prevosões do mode
lo numénco, matematoco, fosoco e cbmállco 
do CPTEC, para o tnmestre abnl, rnaoo e JU
nho. lambem ondocam chuvas abaoxo da mé
doa e tenmno antecopado da quadra chuvosa 
do serno-ándo do Noroeste. 

Em conclusão: pode-se dozer que se 
poenunc1a um quadro de chuvas sognocatova
mente abaoxo da media. nssuttando em défo
ctt hídnco de grandes proporções para a 
maoor parte do Norte e do Noldeste Reco
menda-se a Implementação omedoata de 
ações mogratonas dos efeotos adversos da 
grande esbagem, que Ja teve onocoo e que, 
progressovamente. tornar-se-a rnaos severa 
ao longo de 1998 • 

Contrasto a prevosão do lnpe. do Mimsténo de 
·-lcoêncla e Tecnologoa, com aquolo que declarou on

tem o Presodente Femando Hennque Caldoso: "Nio 
fale• com Deus para saber se va1 chover ou não, 
mas, se não chover, o poor esta por vor". Dosse Sua 
Excelãncoa no banquete em homenagem ao Prebo-

dente da lndoa, Kochenl Raman Narayanan, na ter
ça-feora à notte. 

Sr. Presidente, cabe ao PI8Sidente Fernando 
Hennque Caldoso, em tendo conheCimento das pravi
sões que órgãos tá:oiLOfl de ..-oJogoa. corno o 
INPE. transmbr ao Govamo as lrlfonnaç6es necand
nas para que este IDITe as medidas admollilllallllllll. 

Doante da sohdanedade manifestada pela ono
coatova de muttos brasdeoros de racolher alll•ttos e 
envoa-los aos flagelados do Noldeste, o P1.aenle 
declarou, ontem, que o emno de alimentos, riclabva 
de campanhas de solidanedade em todo o Blull 
para as vílomas da seca, contnbuem pouco para aca
bar com a fome do~ e, por ser &n'-i6mo
co, ena um problema adicional. Disse o Pnleldente. 
"Custa maos caro um aVIão da FAB (Força Aéraa 
Brasoleora) levantar v6o do que toda a comida que 
transportará" 

Bem, se essa fomla não é adequada, haverá 
outras de se prestar soiKianedade? Ha formas pra
VIStas pelos economostas para que se c:onsoga resol
ver o problema da fatta de ahmentos e da rNBéria? 
Há som, Sr. Presodente, e o Presodente F.-nando 
Hennque Carooso sabe diSSO. Não aper88 sabe, 
como já votou favoravelmente a essa matéria. Caso 
bvéssemos onsbluído no Brasil o programa ele randa 
mínorna que garanbsse a cada cidadão biBSIIatro 
urna renda como doratto à Cidadania, não eetana o 
Governo Federal a se preocupar tento com os sa
ques de ahmentos. Em vez de se preocupar com o 
custo do transporte de alomentos pelos avoOes da 
FAB. o Governo Federal podena, por ontennéciG de 
um mecanosmo de transferência elelrOnoca de racur
sos, pelo SIStema bancáno OU pela própna E~.-a 
de CorreiOS e Telégrafos, admmostrar um programa 
segundo o qual todo bi'IISIIeoro CUJII renda nlo alin
gosse delermonado patamar lena o dorello de raceber 
um complemento de renda. 

Esse complemento de reada pode ser lnstttul
do por meoo de um omposto de oenda negabvo, urna 
propotÇão da d~erança entra o patamar es!J'balacldo 
e a oenda do cidadão. Há múmeros mecaniSmos que 
podem ser aperfeoçoados. 

A Folha ele s_ hulo publicou a segulllle nalllaa· 

"FamOoas de 80 rruniCipoos do Ceala 
vão receber aulas de a•abebzação e mao sa
láno mínmo por mês durante um ano numa 
operação de emergência contra a seca. 

O programa sera lançado. hoje, pela 
Pnmeora-Darna Ruth Caldoso, Prasldanta do 
Conselho do Comunidade Sohdána, em Ca
ndade. a 90 quolõmetros de Fortaleza. • 
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Traa-se de um mecanosmo que gualda ralação 
com os programas de randa mín11na associados à 
educação. 

"Com exceçio do pagamento ês famí
lias que mantiveram fraqOência ês aulas, a 
allabelrzaçAo segu1rá o modelo já adolado 
em 148 municípios do Noltlt e Nordeste. 

O pagamento de melo salário mlnlmo 
equivale à ramuneraçlo das lnldiCionaos 
franles de trabalho abertas durante a saca. 
O financiamento do pJOgr8lllll será l8lelldo 
entre o Governo Federal e o Governo do 
Ceanl.. o custo mensal de R$34,00- causa
me estranheza - valor, pois me10 aallúio 
mlnimo equwale a R$65,00 - por aluno in
clui matenal didático e meranda escolar. A 
r>arcena quer atender 20 m1l famOias BI•J9· 
aas pela seca. • 

':ntendo que o Governo Federal entrana com 
50% • o Governo do Ceará, com os outras 50%. 

Nã.> compraendo, Sr. Pl8llldenla, poiS já foi 
api'OVIldc. no Senado Federal e na CAmBra doa De
putados um proJ&Io de renda mlnlma associado à 
educação, ainda m.~ilo 1e111nto e limitado, porque nio 
é aquele aprovado em 16 de dezembro de 1991, ao 
qual 1nclusNa V. Ex', Senador Carlos Patrocln10, que 
praside esta IIIISBão, votou favoravalmente, confor
me hzeram todos os Patbdos. 

O Governo tem desenvolvido um conJUnto de 
proglliiTIIIS p&ICIBIB, IIITilados e -· como o 
vale-cldedanl8, no Mato Grosso do Sul; a Bolsa 
Criança Cldadl e a Bolsa Criança-Escola, na BahiB 
e em Pernambuco, que beneliciBram, no ano passa
do, 33 mil crianças. Agora é a vez do Ceará, em 80 
municípios. Em ceda um~ Estados, o desenho 
é um pouco dderante. E não se faz isso como um di
railo legíbmo de Cidadania; nio se aplca uma lei que 
cle\<ase ..-..aJJzar o dirado de IDdos os b=' · 08 
que porventura nlo alcançaram data;;;iaiJ pa1amar 
de randa de partilharam do UBUfruiD da liqueza -
nal e I8CIIbel8m um complemento de randa. 

Toda pessoa polira, mleerával, nlo i,.,orta se 
viva no Nordeste, no Norte, no Sul ou no ~. 
deve ter esse d1ra11o. ~nte que, nos CIIII08 de 
flagelo da seca, que levai 10 milhlles de br&SIIeiros a 
urna Blluaçáo de moséna je de fome, havena ,_.i
stade de cerraar racu.- para a r8glio maos pobra, 

'~ fim de conlnbu1r para o equllbrio das dispandades 
de renda e de nqueza tao acentuadas. 

Alguma COIII8, entratanto, impsde que o Gover
no Fernando Hennque vaja isso e torne pnMdinc:las 
com ma10r enetgiB. Sua ExcelênCia fará ~ 

urna VISita à Bah111, ocasiAo em que o Prasldente Ar.
toniO Carlos Magalhles, confonne declarou hoje, lá 
lembrar-llle que o Governo n1o está cu~q~~oldo o 
que foi aprovado pelo CongniiiBO Nacional e llllriCIO

nado por Sua Excalênaa em dezembro peBBado. 

Ainda que limitado, - projeto de randa mini
ma aeeooedo à edueaçlo &qlllllpiUVado, aa ccloca· 
do em prállca, já llllleria propiciando aos 20'11. dos 
municípios da menor randa ..., c.pHa no Nonleste 
brasileiro PfOIIIID8 de nnla mlr~~ma. Talvez ea!Mis· 
aem tais Munlclpioa com tao poucos racul808 que 
50% de linanCIIImento por palie do Governo Federal 
fosse pouco. AI o Governo teria IIICIUBIV8 que exarm
nar se nlo seria o caso da cclocar mais racuiiiOB 
além doa 50% para 08 MunlciPIOB mais pobras. 

Se o Governo não implan-r - Pf01810 
rapidamente, vamos continuar ~ndo os bispos, 
o MST, o M1nlslr0 Seplllvada Pertenos e as pessoas 
de bom aanao. aqueles que conhecem a Blblla Se· 
grada, o Antigo e o Novo Teatamento, o Alcoriio e a 
legoslaçlo dizerem que, diante da necessidade e da 
fome, nlo nssta outra altemaliva às peBBoea caren
tes Mnlo lom&lam providênaas para corosagun- ali· 
manto, ainda que os saqu. t111111n1 a 6llima dalnati
va. OIMamente, este não é o camnho maos raco
rnendll.vel e, para que nlo ae tenha a .-asllldade 
do saque, 116 que se Instituir o ~MC~U~ismo segundo 
o qual a todas as pessoas se garanta um mlnmo da 
renda como um d1rallo à cidadania. 

Enquanto 11180 não se tornar UII'IB raalldada, Sr. 
Prasidenta, conbnuatal, da trlx.lna desta CUa; 111818· 
lindo na 1mpoi!Ancla da imeciata 11nplamentaçlo de 
um programa daS8a naturaza no Brasil, até para 
cumprir um obJ&bVO fundernantal expresso am -
Conatilulçio, que é erradiCar a pobreza e melhorar a 
dlstnbulçlo de Nnda. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -
Conosdo a palavra à nobre Sãnadonl Jllna Mansa. 
(Pausa.) · 

Conosdo a palavra ao emnante Senador Ney 
Suassuna, por permuta com o nobra Senador Carlos 
Bezena. 

O SR. NEY SUASSUNA (F!MDB- PB. Pronur.
CIB o segUinte discuiBO. Sem rav1s1o do onsdor.) -
Sr. PI8Bidanle, antes da dar 1nlao ao meu pronur.
ciamento de hqe, solicito a V. Ex" que au1onz11 o ra
g.lllro nos Anais do Senado da um artigO publiCado 
no J0rnB1 paralbeno O Norle, em 11 de maio, mtllula
do "A Imagem do homem ptjbiiCO", a raspe11o do 
nosso saudoso e quando armgo Humberto Lucena. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroc1n10) -V Ex" 
sera atendido, para satisfação de todos desta Casa 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB ) - Mutto 
obngaclo. 

Sr PresKiente, Sr"s. e Srs Senado~es. os JOr
naiS que Circulam hoJE!, no Pa1s. desenham um mapa 
desaaperador da seca no Nordeste, CUJOS contornos 
se expressam por rne1o de saques e Invasões, que 
têm como personagem de um realismo dramábco 
trabalhado~es desempregados e lavradores que per· 
deram suas lavouras e nada ma1s possuam. alem da 
tome e do desespero 

São os despossuídos Perderam tudo: suas la
vouras, seu tlllbalho, sua d1Q111dade de chefe de larn1· 
IIII, os poucos anmaiS e pertences So não perderam o 
lnsbnlo de sotmMvéncra, que os empurra na busca 
quase an1mal pela comida para SI e para os seus 

Ha alguns di&S, o P~es1dente Fernando Henn· 
que Cardoso, ao VISttar alguns mun1c1p1os asaolados 
pela seca . .-mou o segu1rtte comentano: "Commda 
há. A população quer trabalhar, não quer esmolas• 
Permito-me d1scordar parcialmente do dlllgnoabco 
do nosso Prasldente, po1s. nas muttas e cada vez 
maiS numerosas n!glões que c1rcundam os certtros 
urbanos, onde os saques e as mvasões acontecem. 
não eXISte comida para todos, ha mutto tempo. Real
mertta, a população não quer esmolas, ela eXIge JUS
liÇa SOCISI, que esta tardando 

A parllr desse entendimento. podenamos d1s· 
cut1r exaustNamante o modelo de desenvohnmento 
bras1le1ro, sabldamente excludente. podenamos, por 
exemplo, 111S18tlr na tese 1ncorttestavel de que todo 
Cidadão tem o d~retto 1nahenavel de pa11oc1par da n· 
queza da Nação, mas não e este o meu propos1to na 
tarde de hote 

O que me move. 1'11818 uma vez, e uma mdfgna
ção profunda frente a lentidão das ações e a sollda
nedade para com os meus •nnãos nordestinos, ma•s 
parttculalm8nte para com os meus 1nnãos pai'Blba
nos, CUJOS honzontes e perspectivas não conseguem 
rnaJS uHrapassar o desal1o da prox1rna refeiÇão. 

Estamos ass1st1ndo nas areas atingidas pela 
seca a SOCIOiogl8 da desagregação. ProposiÇÕeS 
hiStoncamente reputadas como demagog1cas. como 
doação de cestas de alimentos e aliStarnertto em 
frentes de trabaUlO, assumem, hoJe, a conotação de 
jÇÕ8S emergenctaiS 1rnpostergaV81S, prem1ssa lline 

'·11ua non para a manuteriÇio do precano equllibno 
sem o qual a paz SOCial se torna 1mposs1vel 

Nesse comexto. 1n1rnagmavel para a g~ande 
rn&IOn& dos Cidadãos de um Pa1s que 18 chegou a 
ser chamado de "celeiro do mundo" e que, durante 

quase doiS seculos, culbvou o rntto do homem cor
dial, do para1so terrutre. onde "em se plantando 
tudo da", conforme falou Ca1r11nha, loca ~ 
compreender que a ITIIIRIIIda escolar possa VIrar 
alvo de saques SIStemábcos de pacatos PBIS de ta
miiiBs Eles também, com filhos em ldada a.colar, 
potencialmente beneiiCiános do programe da JMren
da, sem repensarmos generosamente o COIICIIiiD de 
Nação, aliás obteiO de pronunctamento anterior "*I 
numa das recorrentes 1nte1Venç6es relativas 110 dra
ma da seca A propósito, -e é o décimo S8ldO dia
curso que laço aqu1 Sobre essa maldtta seca. 

Os relatos são cada dJa rn&JS preocupanllls. A 
area de abllUigênc18 parece dotada de urra Cllpact

dade quase 1nfintta de se -nder. de se IIII!Piiar, 
abarcando agora sete Estados do Nordeste: Ceará, 
R1o Grande do Norte, Paraiba, Pernambuco, Ala
goas. Serg1pe, Bahl& e pegando &lnda urna boa per
te de M1nas GeraiS e alguma parte do Piau1. 

Ontem. 2.500 pessoas envolveram-se em sa
ques e 1nvasões a supermercados em Pernambuco 
e R1o G~ande do Norte, nos MuniCIPIOS de GI'IMII6, 
Oroco e João Câmara. lmegrantes do Movmeneo 
dos Sem-Terra un1ram-se a lavradores famintos e 
desempregados em Gravata e protagonizaram o pn
me~ro confronto emre poliCiaiS e sem-terra da reglfo. 
Infelizmente, nem só as triStes armas (lanqas e lo
mates lul1ados de um supermercado) desse Exército 
Brancaleone foram usados no confronto: bis pes
soas restaram lendas, ou &eJa, um soldado e doiS 
flagelados 

Em Oroco, o sem-terra Nelson Manoel ~. 
37 anos, pa1 de nove f11hos, rnoneu atropelado por 
um cam1nhão que terttou furar o bloqueiO montado 
pelos lam1mos que saqueavam um outro veículo car
n>gado de rapaduras. 

Na Paraíba, SOO trabalhadores rurdiS q .. per
deram suas lavouras 1nvad1ram o Munocipoo de Ba
lem, a 130 Km de João Pessoa, em busca de com
da, obngando o coméiCIO a permanecer fechado o 
d1a todo. 56 não houve saque porque a prefeotura 
comprometeu-se a diStnbu~r cestas de a1mento11 
para todos a1nda ontem. 

E 1rnpol1artta n!giSirar que o MuniCÍPIO de Ba
lem. com 16.200 hallltantes, localiza-se no BniJO pa
nubano, onde a media de precipitação anual fica aca
ma de 700 mm e, rnNrno aSIIIIJI, a fnJsiJlçlo das 
safras lo1 da ordem de quase 100%. O que dizllr en
tão do sem1-ando e do sertão? Dos 225 Muncípios 
panubanos, 200 estão em estado de calarmdade pú
bl~ea• Em outras nove Cidades. 1 600 ftage'adoa 
acampam nas po11as das prefeituras pnllllllllrl8l1 
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por B!uda contra a fome e o desemprego. Foo solocl· 
tado raforço poliCial em Solinea. Araruna e Belém. 

Ontem, os GovemadoRIS de Pernambuco, Ala· 
goas, Rio Grande do Norte, Ceará, Bahl8, Serg~pe e 
Paraíba cobraram do novo Supenntendenle da Su
dene, Sr. Sérgio Moreira, urgênaa na demanagem 
de ações tlmlllgllnCIIII. Segundo Sérgio Moreira, a 
axpectaliva do Governo Federal é de aliStar 482 mil 
ftagaladoB nessas ~tentes de trabalho noa próximos 
3D dlllll. É multo tampo, Sr. PI'IISidenta, Sr"s. e Srs. 
SanadoRIS, 30 dias é multo tempo para quem esté 
com fome. Não se pode dearar para amanhã a fome 
que se santa hoje, e os flagelados, melhor do que 
ninguém, sabem diSSO. 

A produçio agrícola do Nordeste, que devena 
ser de 9 mlhõee de toneladas de grlos, será infenor 
a 3 mllões, ou llllfll, não chega a abng1r um terço. 
Assim, nio rastará ao Governo Federal outra opçio 
que não S8f8 ordenar a Conab a colocação de todo 
es!OaUa -alégiCO de alunentoa à d1spos1Çio das 
le,·as ae farnntoa, o que poderá virtualmente se tra
• .• -. -.omphcação dos problernu de abastact-

:.Jiuro, na hipótese de frustração na colheita 
doo .. ;oos. Mas nio - 01111a saída. Como vamos 
praHr.ar eatoques ~ICOS na oc:onênclll de 
um estadO de fome quase epK:IimiCO? 

A l;upenntandante de PoliCI8 de Guarab1ra, 
Delegada Maísa Félix, instruiU os comandos de poli
Cia de sua ragiio de 1ntluênc18 para permanecerem 
em estadO de alerte. A onentação básiCa aos conlln
gantes poiK:iaJs é de apaziguar os mandestantes, pe
d~r.a.s calma e negoc111r com eles altemabvas aos 
saques. 

Todavia, nem sempre a senSibilidade e o bOm· 
- prevm-m (além do que sana totalmente te
menirio alribu1r a fatores subjebvos a responsabilida
de pela paz SOCIBI), como bem o demonstra declara
ção abibuíde ao Sec:nlbUio de AdminiStração de T .. 
buleíro do Norte, no Cearé, sobre a fonnação de co
missões de cadastrarnerl!o dos flagelados· 

"Demorar mais dOIS ou três d1as para 11-
bel}ll' as cestas não chega a ser preJUdiCial 
A aaca VBI durar are J8n&IIO do ano que vem, 
tem multo tampo para dar a comida. • 

TaiS palavras soam RMIIando um descaso re
pugnante, pnnapalmenta1se ouvidas em contraponto 

'-'- deCianlçiles do agncutor Sevenno An16ruo da Sil
va, :J7 anos, um dos SBQIIeadores do Supermercado 
Novo Dia, em Gravalá, que reproduzo a saguir. 

"Folhll de B. hulo - Por que você 
deCidiu palliclpar do saque? 

Severmo - F,que1 doente, IJVe que ope
rar do apéndoce e estou desempregado há 
oito meses. Tenho três filhos pequenos, de 
doiS, lris e quatro anos. 

Folhll de S. P.ulo - Você COllllegUIU 

pegar alguma COISa? 
Sevenno- Eu COII&IIglll entrar, mas nio 

consagu1 pegar nada. A políaa me empurrou 
e eu bve de Sllll'. Se eu~ lede para 
os meus filhos, Jé estana bom demais. 

Folha de S. P.ulo - O que sua famOia 
está comendo? 

Sevenno - Estamos comendo fannha 
com água. HoJe, não comemos nada. 

Folha de S. Paulo - Você se arrepert
de de ter VIndo? 

Sevenno -De J&lto nenhum. 
Folha de S. Paulo - Partoc~pana de 

novo saque? 
Sevenno- Se bvar outro, eu vou. • 

VeJam que dderença de llduaçiol Enquanto um 
diz que três dl8s não são problema, que há multo 
tampo para diStribuir conllda, o outro está sentindo o 
estãmago encostar na coluna e diZ que preasa de 
al1merl!o para levar aos seus três filhos. • 

As palavras do Secretáno de AdminiStração de 
Tabuleiro do Norte, no Ceará, rawlam um descaso 
repugnante, ainda, se OUVIdas em contraponto 11. 
wnagem angusbante e angustiBda, 1nqu1eta e lnquMt
tante, estampada em divenlos JOINIIB televlsNos do 
Sras11, anteontem e ontem 11. node. Cenamenta; -
imagem brou o sono daquela parcela fartamente ali
mentada - que atá faz ragme -. que brevemente 
nlo donn1rá com medo dos que têm fome, se pei'SIS· 
br e ampl~&r-se a 1ndderença que hunulha e a eusên
CI8 de soiK:Ianedade que desagraga a Nação. Cena
mente, essa 1msgem fez aflorar nos pnvileglados o 
desconforto de riqueza, Já tratado com cuidado Cl8n
tllico, em alentados compinclios, pelos ta6ricos do 
mercanbllsrno holandês, há alguns séculos. 

Essa magem a que me raliro, Sr. Pr11111danta, 
Sr"s. e Srs. Senadoras, mostn1va o I'DIIII:I curtido pelo 
sol e pelas agruras da VIda de um lavrador nordestina 
que perdeu a sua lawura e a eaperarça no scoorro 
~. mas niO pardau a detarmnaçlo de 
COID1uar VNO, sendo lntalpelado por um repórter, ap6a 
o saque a uma - "O senhor não tem medo?" 
"Medo? Nio. A fume é maior que o medo". 

Sena bOm que os governantes e a sociedade 
rneddassem solHa 11180. 

s.tenta du se passaram depoiS que o Gover
nador da Paraíba e eu fomos atá o Presidente. Sua 
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Exceléncl8 garanbu que tomana med1es urgente
mente Só depoiS de 70 d1as foi dada a onlem pera 
que a Sudene ~~~~~~zasse o socona Porém, a VJOiin
Cia JB haVIB sido 1niCIBda, e os rmseráWtS, os esfo
meados se umam. 

Encena o meu pronuncl8rnento, Sr Praslden
te, Sr"s. e Srs. Senadoras, comurwanclo que recebi 
correspondência da Cúna DIOCI!SBIIB de Cajazatras, 
do Conselho MuniCipal de Desenvolvimento Rural de 
T avaras e da Clmara MuniCipel de Concetção, no 
meu Estado, a Paralbe, encerac:endo ils Bancadas 
na Cãmara e no Senado gesli5es JW11D ao Gavemo 
Federal, no S«<bdo de amplm o número de vagas nas 
frentes de trabalho na Paralbe, de modo a não ex
cluir 1nrustamente n1nguém que eslaJB necessitado 

O Sr. E'*-do Suplicy (Bioc:o/PT - SPJ - Per
mrte-me V Ex'. um aparte, Senador Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Com 
satiSfação, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. E'*-do Suplicy (Bioco/PT - SP) - No
bra Senador Ney Suassuna, vou lnSIBbr na sua refle
xão, até porque V. Ex' conhece a proposiÇão As 
pessoes pedem oporturodade pera estar nas frentes 
de trabalho. Como é o mecamsmo do Programa de 
Garanba de Renda Mímrna? Se uma pessoa adulta, 
hoie, não IIS!Mir recebendo pelo menos R$270, ela 
tana o d1rarto de receber 30% da dHerança emre 
R$270 e a sua renda. podendo o Poder ExecutiVO 
aumentar a allquota pera até 50% Suponhamos 
que, no Nordeste, hDIS, um trabalhador- re
cebendo apenas R$70. Ele tana, por d1rerto de Cida
dania, a possibilidade de receber me• 30% da dife
rença entre R$270 e o saláno de R$70. Portanto, 
com 30% de R$200, maiS R$70, a sua renda passa
na para R$130. Suponhamos que urna pessoa não 
conSiga trabalho na agncuHura - porque não IIIi. tra
balho - nem qualquer outra colocaçio. Assun, na
quele mês, porque ficou doente, machucada ou de
sempragada. o seu rendimento é zero. Ela taria dl
rarto, pelo menos, a 30% de R$270, que são R$81, 
como d1rarto de cldadana Essa pessoa estana pro
pensa à OCIOSidade? Nio, porque, se aperec s sse 
um trabelho que lhe rendesse R$70 ou R$170, BJnda 
faHanam R$100 pera at1ng1r R$270, e ele tana d1rarto 
de receber mais 30% dos R$100. Dessa forma, sua 
renda passana de R$170 pera R$200. Sempre ha
vena o estínUo pera a pessoa trabalhar e ganhar 
maiS, em vez de permanecer na OCIOSidade. A mn
guem sena negado o d1rarto a um complemento de 

, tenda; havena sanpra uma renda mínima garantida. 
Podemos 1nclus1V8 relaCionar a proposta à educa
ção. como V. Ex' o fez. O Deputado Germano Rlgot
fo, no seu perecer. estabeleceu que se o benefiCiáno 
da renda mln1rna -r f1lhos de até 14 anos ou em 
Idade escolar, - deverão freqUentar a escola 

Mes, no meu concerto, e como S. Ex' acertou o pro
Jeto - aprovado em 1991, que ainda esbl. h6 88bs 
anos, pronto para ser votado-, a nenhum adulto se
na negado um m1nimo de renda para a aua 11Dbnwl
vêncl8. HOJE!, receber R$81 - 30% de R$270- j6 aa
na 1mportante Se o Governo tMIBS8 maiS recursos, 
podena aumentar pera 50% - R$135. Faço outra re
flexão, Senador Ney Suassuna, diante de absaMI
ção do Presidente da República de que fica muiiiD 
caro enV!Br es cestas de almentos aos llaglllsdos 
através da FAB. Ora, se o Governo bvesse lrl8lltuldo 
o Programa de Renda Mln1ma, fana oa c:cnvtnioa 
necessános com os banoos oficiaiS - Banco do Bra
Sil, Caixa Econõmoca Federal -, agêncaas de Cor-
1'8108 ou ate outra 1nstrtu1Çio, para ad.....- o pro
grama. As pessoas 1nam ils 1nsbluções hnanaenas, 
onde, tal como ocoms com o pegamento de sposen
tadonas, racebenam os valores em d1nheuo. AeslrA, 
cada pessoa, com a liberdade que provê maior digni
dade ao Cidadão, adqu1nna, no armazém ou no su
permercado, a lannha, o anaz, o feijão, o caft. o pst
xe, a carne seca ou o azerte, enlm, aquilo que con
Siderasse necessano pera s1. lsao esbmulana o pe
queno comerc1ante, os pequenos e médios produto
res. Eles se orgamzanam e, dessl8 forma, o comér
CIO sena um estimulo à a!Mdade produWa, inclusive 
em regiÕeS onde a seca e a moséna paralisam a sua 
econorma. Se1 que V. Ex' Já 81SS1m1lou rnn11ss pela
nas, mas trago o tema à reflexão, na esperança de 
.:jue um d1álogo entre V Ex' e es autondades do Go
verno possa est1mulá-les a pensar um pouco mais 
sobre a questao, em vez de conbnuaram com esaa 
s1stemabca de décadas. de séculos, de tomaram 
med1das de emergênc:l8 sempre depo1s? Depois das 
ameaças e de tantos saques, por que não ae fazer 
algo de rna10r ractDnalldade? E se o povo tam, no 
Sul e nos mBJS diVerscs lugares do Bras1I-IIICiu111V8 
ate dentro das cadei8S -, a vontade de se aolidanzar 
com os rna1s pobres, é claro que o Governo tena a 
compreensão daqueles que têm maiS a raspeilo da 
necessidade de se 1nstrtu1r o pagamento de algo que 
garantisse aos menos favorecidos a possrWidarle de 
terem o m1n1mo Porque e d1rerto de lodos o usufru
to, mesmo que mínimo, da nqueza da Naçio. Faço 
esta reflexão porque, 1ndo V Ex' ao N~. à Pa
raíba, e d~&logando com as pessoas, podeni esbmu
lar o Execubvo a levar em melhor consKieraçio aqu~ 
lo que de ha tempo estamos lutando pera ser Imple
mentado no Bras1l. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- PB)- Muito 
obngado, nobre Senador Eduardo Suphcy. 1nco1poro 
todo o diZer de V. Ex' ao meu diBCurso e o parabeni
zo pela pers1Stêncl8 com que vem defendendo esaa 
tese, da qual sou co-pert1c1pe quando se relera à 
araa educac1D!1BI, 1a que nve o orgulho de tar um 
Protelo anexado ao seu V. Ex' em hora alguma Iam
se desvanecido na defesa d8SSI8 Klél8. Com muito 
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"rgulhO, ouço V. Ex" e as raferêi1CI8S a esse proJeto 
""~ " Ex" tem decan1Bdo em todos os lugares des
te Pais, ""'S que, lamentavelmente, &~roua ... N foi le
vado com a .. - -v. raspadO e com a c:~ •. da rapidE..l. 

Que bom sena se ISSO,_ sido feito agora, 
nesta hOra, mas a emergêi'ICI8 que estamos claman
do e de R$50,00, e nãa a estamos consagu1ndo. 

Na Paraiba, há canta e cmqOenta mil hOmens 
trabalhando neaa emergênCia e outros duzentos rrul 
pedrndo para entrar, para ganharem R$50,00. E o 
Govemo da Paraíba -fs -- · Maranhão:~, fo1 o pri
meiro Govemo estadua. a 1nstrtu1r isso, na frante de 
todos os demars, nma não tem recuiSOS para fazer 
maror alrstamanta. ~ wrgonhoso! 

Se V. Ex", ou qualquer Senador, ou qualquer 
braSIIerro for, hoje, ao Nordeste, ao intenor da Parai
ba - Cunmateu e Canré - ficará com wrgonha de 
aer brasderro. Já rapeb esta frase aqw algumas ve
zes: dá wrgonha olharmos o que está acontecendo 
e nio encontrarmos uma solução. Na vaRiada, fal
tam força de vontade e vontade política. 

Faz-se a transposiÇio do d1nherro para os ban
~.,. •nas não se faz a transposiÇão das águas do 
< < ="!I.IICISCO para atender quatro Estados do Nor-

- • c que dmrnurria de treze para apenas seiS mr
ltK,_ <> número de ,__llados. Atenderlamos sete 
milhões de pessoa. Mas falta vontade política. O mi
serável não \em vez. não tem jomal, nio tem televi
são, não tem poder, diferantemente daqueles que 
têm os bancos. 

Então, dá tnsteza, Senador. Dá tnsteza quando 
chegamos a uma casa e wmos nada em volta. Falta 
emprego - esse homem VMB da agncullura -. não 
tem água para beber, não tem nenhuma ammal, não 
tem m&IS nada. Só tem a desesperança, só tem o 
desespero. E esse povo nugra para o Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste, deixando as cnanças e as mulheres, 
que não têm para onde "· que não têm o que fazer, 
a não ser morrar de tome. 

Mudo obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. NEY SUASSUNA EM SEU PRONUN
CIAI/lENTO: 

A IMAGEM DO HOMEM PÚIIUCO 

fhl~l 

Nla -colar-me. 16 - ola corloiHa, - .. o .,...., • ~,_8 .._.,do..,._. publico, H...- LI>-
~,.. Homem que .....,. elllgau a PI tl'1rde corno &m daver 
~e llbiOIUID na sua aiUBçiD politica. 

O que a ...,..... dO ... ttez quaalio de -da boa
grafia c10 -H..-L._.. opóooau,._,.,,.,_ ra re
~ae~an~~r a ..,. VIda Pldca ao episódio da lmpl r 'o da Cllland&ll· 
riOs na <Wiica dO-. IIIJUIIiçado e~. Hum-

Wto Lucana eouba, na ocasào. dar um 8UIIIPfO da paatnaa, 
r--.gnação e de fortalea. •l'ltartor Comacedor que era da 8XIS-

oaa de~ da calonclãnoo por pana da .,.._ -
"""""" --. .._..,., - a carga da ~. sem em nenhum manlllliD IICU8III' rwtguMI. nem quesbanar por -----punodo O que- b a rnocloa não- a condula politica 
dO-e oaeu papol,.,_....... -navodanacoonal, 
--viOIBalulaqwlnM>upola_de_e ------Farqwnia-a-queH.-l.loa1a 
n..--qualq-lgaçi<o-ou-com grupoa oconol
mkXI& e que sempre eiBgau18 e reelageu-se. por 88MÇDS pras
- i Pouaiba e ao Pais, a que na ..,. abvldada partamantar 
""""""" ... ..,.-com oo pés no o:Noo.lll ao PanelO qw 
B8tllou? 

Par que nlo- que !1011 prllliOIIO-da
dO -... ra -- em 1951 a q .. rea1agou1e em 
1955? Que b dopl_. ._por queiR> ~rasa aau prl
rnaro mandato da Sa1adar foi c:onqurllado em 1978, carga que 
__, 8111 seus.....,.. dias....,.....,__ BSOim, ""..-de 
-pa-...r? 

Por que não nllambrau qua na We nbiN. na ctrnare e 
....-.mlitouna-dOGovemo.mas.-.na 
da~. onc1.- ao_..., mllilllr, por"""' anoo? Que na 
CAmara Fedanll e no Senado das mpa11ilau a liderança do MDB 
a da_.. nas horall1iiliS _,bna& do--·-.... 
Clllndo prtiÕaS arbitrlinM.IDrturas e d r••••IIDS'7 

Par que nlo falou q .. em 1987 "" oleilo pala prmemo vaz P- dO c:anuo-> - a na .,. geaiAo '""""'""' -o-publico,---· 8 par1lr de 
então, a llvn! nomaaçiD de Sllr'-4idanls? 

Par que--que""-· ... bdar da QIIOIIIÇiio 
ao GovMno Colar, por - ..-. da 1991 a 1992. -o pr\
meuo s.-:rttor da CPI do PC Fanas alllm de ter COOidenado o 
procasao da lmpaaDhii..., dO ax-Presdeuta da Aap(aDIIca, Fer
nando Collor? 

Par qw nlo - qw .., 1993 H...-., L,_. 
ocupou o c:ooogo. pola -- .... da-do-. 
qw na quer- da Pt"" lwora do Cong18iii10. PfMdu os -
''-da-~• 

Por que não m8IIIQQIIUU que atualmsnfll O Sanador era O 

Pa8111da1te da Comll!lsla 8SpiiCI8I que preparava a reloima palftf.. 
CX>pOitidllliae _...oonclwo -com..,...,. Nlor
miÃÇ60 dO COdlgo Elollonrf7 Que ~ piOCUiOii 1iU1c11r 1m 
amplO enlelidlmBniO enlnt o C0ng111180 NaciaMI, o Pod8r Execu
IND a a--alonn1Mç6o da uma polilica nacoonal de 
des~? 

Parque- .......... - o ... - partll dO lio
mom pilblioo, Htnib8rlo L-. que.....,.. b na VIda~. 
-de lUdo. ftoma. OOIM8iilio, dignO, leal a que em.......,-. 
cau._ * pali'lk:a como a 1.m sacerdócio" SerqJre 8C1111UMdo, -·que o""""' ...... - quom ....... qU8Iquar panllllado 
podar. • "serw e não IIIIIVIr ... "? Ptua ale admlo...,ao 'é-
IW' """' •• 1 •• dliM Sllft, ma& sobreluda, dizer não. I atinai 

que adrnruslnlr "é -a-C8lla panr o lugaroerlo" 
Por qw não -· opóo sou 1a1oc:ornen1o. a - .. 

hill1óna polillca da H-L'"*"' III que a ale- conln-
buiçao rolo s6 i Paraiba, mas pnroe:opoJo.-8 ao Brasil• 

Nlo poao calar-me' Como sua flhl:, 11'110-ma no clreflo de -a .,_ do..,._. publiCO H..- Luc:ona. --
-· -na nooaa quonda Ptuaiba. polílrco ideal- com 
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oo peo.., chio. --.a ,. rua do cabaça llfliUG- a 

'*'~~"*"-·---...... iiiiOII**» da dlllabalo, agl'lldaço 8 00f1110118 frr1:nn· 
aa ~ & •· que • SWIIhdD awtacta pelo decuo com um de 

--·--• ;wt-suahoclyo.....,camo-....., r'ilprnrlldo 110.., gwnauo das ..-- IBmpQS- Hcm-
boiiD Lucoo1a. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Palnlclnoo) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Well1ngton Ro
berto. 

O SR. WEU.INGTON ROBERTO (PMDB - PS. 
Pronui1CI8 o seguinte discurso. Sem nmsão do ora
dor ) - Sr. Presoclente, Srls. e Srs Senadolll8, quero 
neste mstante, solldanzar-me com a tamiloa Maga
lhies, palio IIJIIPIIrável perda do Oepulado Luoz 
Eduardo Magalhles, polítoco )OVem, com ascenaão 
politica rneteónca, homem íntegro. pacdK:ador, leal e 
arrogo que durante sua convovêncoa com todos nós, 
deixou-nos 8X8fl1llos que certamente deverão ser 
seguodos. 

Quero, com a 111uda de Deus, neste onstante 
histórico da mmha vida, trazer à esta cau, onde 
convergem todas as luzes do covosmo, com demons
trações onc.se&ntes de ClesenVOIVImento democnlb
cõ, a força de m•nha Juventude. como símbolo de fé 
e esperança, proculllndo me associar ao conheci
mento e expenêltCia das senhol8s e dos senhores, 
pa111 JUntos, palmilharmos os cam•nhos que nos le
varão, objeiiVBmente, à realização dos sonhos e an
seiOs do povo bras1le1ro 

Sen>1 humilde neste aprendizado. 
Porém, sabere• conduz~r-me com altiVez nas 

decl86es 1niplícllas às que devere• tomar, por força, 
não só da rmnha responsabilidade, mas, pllt1Cipal
mente, pelo clamo da Nação, pa111, ao f1nsl, detxar 
1ncolume a d~gnldade nBCIOnal. 

O enaltecimento da m1nha conduta, ...ra 
casa. será o ponto de partida PBIB que 18C0nheçarn, 
a giBndeza de mnha n>Sponsab•l•dade em subsb!Uir 
um homem da envelgllduiB, mo1111 e cíVICa, do sau
doso senador Humberto Lucena 

lntellgênc:a fulgurante, lealdade aos seus pnn
CipiOII filosófiCOS, pracursor dos Kles•s democráticos 
do nosso Pais. Um pacificador por lllU:elê11C18, sem 
no entanto deocar de obseiVar em seus sonhos de 
homem público, o dever de •rrestnta solidariedade ao 
seu partido. Seguir__. um rosáno de qualidades, 
enttatanto será o suficiente pa111 smtehzar tudo, dozer 

·-1. todos &qUI presentes: Fo1 presidente desta Casa 
por doiS mandatos 

No 1níc10 do meu pronuncoamento, f•z alu&ões 
às 1'118110f11111bhdacles que pesam SObn> meus om
bros, e agora, com ênfase. ratdiCO-Bs, SObratudo 

quando procu111re1 tl8duz~r palll esta casa o senil
menta do saindo povo de ITIInha term 

E quando nos vem a mente, o grito de .,_.. .. 
dade destes soln>dores, vít•mas da seca, da fome, 
do desempt8g0, defende-se como urna das IOiuçéi
es básiC8S a aprovação e execução do projeto de 
transposiÇão da águas do no São FranciSCO. 

Não I8SinnJO m1nha preocupaçio apenas aos 
problemas rag10na1s, tenho conscMincoa do deVIsr de 
ampliá-la aos problemas nac•on&~a, poiS o sol•~••nto 
do povo brasileiro é genénco Sena um néecio se 
não 18C011hecease os males e as ocorrências que 
nos afligem da norte a sul, leste ela oeste. 

País eminentemente doente, onde grassam: 
malána, doença de Chagas, esquistoasomose, leplll, 
cólel8, tube~eulose, dque e outras patologias de 
notono e ge111l conhec11nento, em pen:en1ua19 eteva
díssomos, culminando com um índiCe de mortalidade 
mlant•l assustador. 

Com qual tnsteza Sr. Presoclente, senhoras e 
senhores senadores, poderíamos traçar um perfil de 
nossa ec:Jucação, quando enormes hlas de paiS e 
mães de famH•a se agrupam, em busca de um espa
ço, paiB que seus hlhos amanhã, nio S8J8m IQIIOIBII
tes, podendo levar este país a um caos total. 

Segue-se· diiSempn>go, exploração de mlo-de
obl8 llllanbl, n>forma agnlna, esta último com mela 
abrangência, por me10 do ITIOVImento dos sem llllml. 

Fnso e chamo a atenção pa111 elite movmento, 
que nos soa como um biBdo de clamor, 1mplocando, 
pec:llndo. e as vezes, forçando, pa111 o apnlssalnento 
em se atender suas necessidades de sobreVIda. 

Hole um batalhão, mas. amanhã poderá consti
tUir-se em exéll:llo, podendo fenr nossas •nsbluiçiiea 
democrá!ICBS 

E agolll, senhor Presidente, senhol8s e senho
res senadores, como sanar essas dificuldades que 
nos afl•gem? 

Sendo um neolllo nesta casa, aventuro-me a 
pn>ver que uma decisão pol1bca com consaêltCia na
ciOnal será a solução 

Proponho-me firmemente a lutar por estes pnn
CIPIOS, atendendo as reMndiCBÇÕes de nossa gente, 
lemb111ndo que sou um Senador nordestino com VI

são naCIOnalista 
O Sr. Ney Sueuuna (PMDB - PB) - Permite

me V. Ex" um aparte, Senador Welhngton Roberto? 
O SR. WEWNGTON ROBERTO (PMDB - P8) 

- Concedo o aparte a V Ex" 
O Sr. Nay Suuauna (PMDB - PB) - Gostana 

de saudar V. Ex" diZendo que nio pod1a esperar
de um Senador que ocupa o lugar do nosso saudoso 
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Humberto Lucena uma outra posiÇão ou declaração 
senão esta que acaba de prolenr. Sol1dáno a V Ele', 
lutaremos por um Bras11 cada vez melhor e soael
mente maiS 1usto Juntos, com a Bancada da Paraí
ba. composta também pelo emnente Senador Ro
nalck> Cunha L1ma, haveremos de aux1llar esta Casa 
com a nossa parcela de contnbuiÇão, na luta por es
ses IdeaiS que V. Ele' acaba de prolenr. 

O SR. WEWNGTON ROBERTO (PMOB- PSI
Agradeço ao nobre Senador Ney Suassuna pelas 
suas homenagens. SenSibiliZa-me também vê-lo so
lldáno com essa causa. 

MultO obngado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos PatrocíniO) -

Concedo a palavra emnente Senador Arlindo Porto 
O SR. ARUNDO PORTO (PTB - MG. Pronun

cia o seguinte d1scurao Sem I'IIVISão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, ontem, na 
Hora do Exped1ente, tivemos a oportunidade de ou
VIr vános oradores homenageando a Embrapa. HOJS, 
venho a esta tnbuna trazer o meu testemunho sobre 
o trabalho e os resultados obtidos ao longo dos úHI" 
I"'OS 25 anos pela nossa Empresa BrasdeiiB de Pes
ê·"··~ Agropecuána - Embrapa -, graças à abnega
. _ . a competênCia dos seus d1retores, Cientistas, 
;:>esqu1sadores, tecniCOB e func1onanos. 

ConSCIEinte, como Cidadão e produtor rural, da 
1mportlnaa desse trabalho, pude aprofundar essa 
v1são durante os 23 meses em que exeiCI o honroso 
cargo de M1n1stro da AgncuHura e do Abastecimento. 

Trat•-se de um ato de jus!Jça e de extrema 
oportumdade. Nunca, como hoJe, bvemos na e~ênaa 
e na tecnolog"' o Instrumento para vencermos os 
desaf1os que a globalização da econorn~a nos apre
senta São estes, também - ao lado da dec1são e da 
boa coordenação politiCa -, os 11\Slrumentos 1ndls· 
pensáveiS ã solução de Inúmeros dos nossos proble
mas miemos, que vão da VIabilidade da pequena 
agncultura famll"'r ã capacrtação cornpebbVa de nos· 
sos ma1ores complexos agropecuanos e agrotndus
tnals. 

A homenagem se JUsbflca pelaS conquiStas Já 
realizadas pela Embrapa e que possibilitaram o au
mento da compebtNidade do agronegócio brasileiro, 
1nciUSM! frente aos oompebdores 1ntemac~ena1s: 
proporcionaram o aumento da produtiVIdade e a re-

·lduçio do custo da produção: a melhona da quallda-
• de dos produtos, o aurnllnto de renda dos agncuHo

res e, a1rlda, a VIabilização de assentamentos e o 
aumento da oferta de proteínas a baixo custo para a 
população, em espec1111 para a população maiS ca
rente. Tudo ISSO, ao lado da preocupação com a pre· 

saNação do me10 ambiente e com a recuperação de 
areas degradadas. 

É extremamente oportuno que esta Casa se 
manifeste sobre a Embrapa e seu papel estnlfágiCO 
para a econom1a e para a Nação, não só pela neces
Sidade de realizar os seus recursos humanos, valon
zando-os, colocando-os no ponto de destaque, fOr
mados por uma plêiade de pesquisadores, em sua 
grande maiOIIIl com IMSirado e doutorado, como 
pelo lato de o Congresso NaciOnal estar sendo cha
mado a diSCUilr legislações especifiCas que alatem 
diretemente o mundo da aênCIB e tecnologia aplica
das à agncuHura. 

A velocidade do ganho do conhecimento, de 
habilidades e de tacmcas na área agropecuãna e do 
agronegóc1o como um todo aumenta vertigmosa
mente. Não fosse o esforço, a persiStência, a com
petãnc... dos centlstas e técniCOS que marcaram a 
hiSióna da Embrapa, a propna hiSióna conante do 
Bras1l sena bem outra e - tenho certeza - bem PIO"· 
Fo1 o que percebeu o grupo de estudiOSOS que arti
culou a cnação da 1nstrtulção que colocou como pno
ndade máxima IniCiar a lonnação de pessoal, cup 
comando fo1 dado ao seu pnme1ro Diretor de Recur
sos Humanos, Dr. Eliseu Alves. responsável pela es· 
tratég1a de espec"'l1zação de cerca de doiS nullécnl
cos no extenor, pnorldade mantida durante o período 
de 1979 a 1985, quarldo E11seu Alves presld1u a Em
brapa e que procura ser mantida hOJe, sobre a res
ponsabilidade do Dr. Alberto Duque Portugal, dos DI
retores Dantes, Escolar, da Dr" Elza Bnto Cunha e 
do Dr. José Roberto Peres. 

As conqu1stas da Embrap111 e de seus tecmcos 
ImpliCaram o aumento da produtiVIdade, a redução 
de custos e a melhona de qualidade que pennrtem 
ao Brasil, hoje, produzll' 80 nulhães de toneladas de 
grãos, além diSso, garantir superaVJtes comerc11US 
na área do agronegóc10 da ordem de U$t 1.7 bilhõ
es. Superávrt que, se continuar a estratégiB de valo· 
nzação e apeiO aos produtores na busca do merca
do lntemecKIIIal, haveremos de allnglr valores supe
nores a U$14 bilhões. Este valor corresponde à tota
lidade do que o Bras11 1nwsbu em pesquiSa agrope
cuãna nos lllbmos 25 anos. o que é relabvamente pou
co, ou S8JII, 1,15% do seu produto da agropecuáno O 
resuHado too a geração. neste período, de um PIB 
agropecuáno acumulado da ardam de U$1.2 lnlhão. 
Para que esse crasc•manto se acentue. são na:ersá
nos a1nda maiS 111Vesllmentos, desde que caneta
mente planeJadOS, dlmeriSIOnados e aplicados. 

PesquiSa e desenvolvimento nesta area, capi
taneados basicamente pela Embrapa, resultaram um 



314'-------- ANAIS DO SENADO FED::ERAL~~-------------=M::.:AI:::Oc--=D=E...:I998= 

aumento de 60% na produtiVIdade de grãos e maos 
de 100% na produção nacoonal, mu~oplocaram por 
quatro vezes e meoa a oferta de carnes. reduzoram 
em maiS da metade os preços dos alomentos ao con
sumodor e aumentaram a renda do produtor compe
tente, que teve acesso a essa tecnologia. Sem a 
pesquosa certamente não taroamos ocupado com ãxo
lo os nossos cerrados, transformados em ceteoros e 
com polenclal para mulbplocar a nossa produção, fa
zendo do 818811 o segundo maoor produtor mundoal 
de SOJII e a rnaoor fronteira agm:ola do planeta. E. 
onde ha allllude e água está o cerrado atraondo a ca
feocu~ra. da qual o Brasol mantem a liderança mun
dial. Temoo. o exemplo da cana-de-açúcar, da lruto
cu~ura, da horiiCu~ra. do suco de laranjB e de tan
tos outros produtos que contnbuem para a nossa ba
lança comercoal, para a renda nacoonal e dos produ
tores e pela ocupação de dezotto milhões de pes
soas, dlreramente na agncullura. e maiS de 50% da 
população economocamente abva. se conSiderado o 
agronegOCIO como um lodo 

Graças ao trabalho de nossos pesquosadores, 
foo possovel a redução do uso de onsumos, particular
mente de adubos e agrololacos, tomando maos econõ
moco o cu~ e reduzondo a agressão ao meoo anDan
te. Grande paote desses produtos estão sendo substi
tuídos por soluções coentilicas naturaiS, como o contro
le blologoco de pragas ou a foxação de nllrogênlo por 
bac:tanas Só esta tecnologoa - chamo a atenção do 
Sr. Presidente e dos Srs Senadores - resu~ numa 
econorna anual de US$ 1,5 bilhão ao Paos 

Soluções geradas nos laboratonos da Embrapa 
e na lede de pesquosas que ela comanda também 
estão contnbuondo para a melhona da qualodade pro
teoca dos alimentos Exemplo dosso e o poograrna da 
Embrapa em Sete Lagoas, no meu quando Estado 
de Monas Geraos, que desenvolve vanedades de rm
lho de alta qualidade protéoca e que estão sendo 
aprovettadas na merenda escolar para os alunos mo
neuos 

A Embrapa também vem desenvolvendo pes
quosas e rransterêncoa de tecnologoas voltadas à me
lhana da agncu~ra famoloar e domonuoção das deso
gualdades em diferentes regoões. Tecnologoas da 
custo baiXO e de fácol acesso ao pequeno agrocu~r 
Também os assentados do poograrna da reforma 
agrána estão contemplados pelas novas tecnoiOQJBS, 

.:&ementes melhoradas e treonamento 

Muttos aonde são os desafoos desta onsllluoção 
exemplar no campo da coêncoa e da tecnologoa na
CIOIIBIS, partiCularmente o de manter a compebiMda
de do agronegócoo naciOIIBI em ãmbtto naaonal 

O Sr- Levy Dias (PPB - MS) - V Ex' me per
mtte um aparte, Senador Artondo Porto? 

O SR. ARUNDO PORTO (PTB - MG) - Com 
mutto prazer. Senador 

O Sr- Levy Diu (PPB - MS) - Ontem, periiCo
pamos da sessão em homenagem à Embrapa, na 
qual bife oportunidade de apartear o Senador Osrnar 
Doas HOJB, aparteando V Ex", o faço com mu• ale
gna, pnrocopalmente por V. Ex' haver desempenha
do, com tanto orgulho para nos, o Monostano da Agn
cu~ura e do Abastecimento, naturalmente no coman
do maoor de lodo o setor agncola e de produçio ru
ral do nosso País. Nobre Senador, talvez urna gran
de parcela do Brasol não conheça o trabalho ela Em
brapa, creiO que até ao própno Governo la~ mudo 
para entender o valor do conteúdo do trabalho ela 
Embrapa. Quando, no Mato Grosso do Sul, vou la
zer o planbo de molho e sorgo, consu~o Sebe Lagoas. 
Cidade que V Ex' acaba de cotar Telefono para o 
Centro Nacoonal de Pesquosa de Sorgo e Molho pelo 
desenvolvomento tecnologoco da semente de rmlho e 
sorgo, para não só produzor maos, mas ser 11111111 re
sostente a pragas e a secas, e planto no MaiO Gros
so do Sul, com assassona e onentação da tacnolo
goa desenvolvoda pela Embrapa Então, o valor da 
Embrapa no contexto da globalozação, onde o mun
do lodo está dosputando, para que possamos dospu
tar com a Europa, com os EstadoS Unodos, com a 
propna Arnenca do Sul. prectsamos estar tecnologi
camente preparados para desempenhar a produção 
de ogual para ogual, e aonda apanhamos em IJIUttos 
pontos. Ontem, não love tempo para falar, mas gos
tana de lembrar ao 1>JV0 brasoleoro. porque urna 
grande parcela. onclusiVS, nos assosle neste momen
to, atreves da TV Senado, que o nosso Paos se tor
nou um dos maoores omportadores de arroz do mun
do. quando bemos capacidade de produzor arroz para 
sustentar o mundo. Sobrevoei, recentemente, o Pro
J&ttO Fonnoso, em Gooas, onde e desenvolvido um 
grande PIOJeiO de arroz orngado Num avoio que voa
va e SOO Km por hora, percom durante uma hora as 
margens do Araguaoa, onde ternos condoções de pro
duzor arroz para sustentar o mundo lodo, e o llabei10 
da Embrape pesquosando o arroz de sequaro, rnllo 
para areas umdas é de uma ompollincla que tenho 
certeza. nem o Govemo blasdelro sabe avaiar. Cum
pnrnento, não quero ser longo, V. Ex", não só pelo diS
curso em homenagem a Embrapa, mas pelo desem
penho de V Ex" no MoiiiSiáno da Agncu~ra 

O SR- ARUNDO PORTO (PTB - MG) - Mutto 
obngado, Senador Honra-me rruiiD o aparte de V. Ex", 
especoalmente quando enfatoza este extraordonáno 
trabalho da Embrapa. 
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Como MiniStro, pude VIV8r e conhecer de perto, 
cam1nhar por este Pais e, por ISSO, conhecer aqu1lo 
que tem de ma•s avançado em termos de tecnolog1a. 
Fico honrado pelo aparte de V. Ex" como Senador 
que conhece bem o Bras1l, mas como excelente pro
dutor rural que usa a tecnologa, que oonhece, s1m, o 
que há de ma•s adiBntado em termos tecnológiCOS. 

Quando V. Ex" regiStra o rmlho da nossa Em
brapa, quero reg1strar que partiCipei com orgulho do 
lançamento dessa vanedade, o mrlho saracura é es
pecifiCO no processo de aproveitamento de áreas 
úmidas, não apenas áreas •mgadas, mas áreas úmi
das, o que consolida, sobretudo. a mportãnc1a da 
cont1nu1dade desse trabalho 

O Brasrl, s1m, é o cale1ro do mundo. Mas, para 
que ISSO se oonsollde de fato, prec1samos, sobrema
neira, fazer com que a tecnologia, que está hoJe cre
scendo e avançando, possa ser colocada à dl&pos~
ção de todos os produtores, - •sso é fundamental 
para o processo da extensão rural - os pequenos e 
médiOS produtoi8S, tio neceBSIIados, tenham uma 
oportunidade de oontrbUir para o desenvolvimento 

(" Sr. Eclullrdo SupJicy (BiocoiPT - SP) - V Ex" 
- :e um aparte? 

:;, SR. ARUNDO PORTO (PTB - MG) - Com 
prazer. ouço V. Ex" 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bioco/PT - SP) -
Cumpnmento V EX;1 e me sohdanzo com 18Spetto 
ao apo1o à Embrepa e sobl8tudo essa homenagem 
que é fetta a essa emp18S8 tio 1mportante para o de
senvolvimento da agncultura, da agropecuána bras•
leua. Acho 1mportante ~e. como M1n1stro da Agncul
tura, V. Ex" tenha dado' apo10 a essa empresa, curas 
pesquiS&s silo de fundamental 1mporti11C1a para os 
agncullores no Brasrl V. Ex" mellCionou que aproxi
madamente 18 milhões de pessoas, hOJB, VIV8m na 
ou da agncultura, trabalham na agncultura, além de 
outras que estão no complexo 1ndustnal agrícola, co
mercial, e asSim por diBnte. Aproverto para rnanlfes· 
tar a preocupação com raspem a evolução de pes
soas que, na agncultura, estio, efebvamente, traba
lhando O Secretáno da Agncuftura que trabalhou 
nos pnme1ros anos do Presidente Femando Henn
que Cardoso, Gurlhenne da Srlva D1as, ao deocar a 
Secretana Execubva do M1niSiéno da Agncultura, ob-

l..ervou que no período, acho que nos dois anos e 
~ pouco em que s.s•. havia estado a frente daquela 

função. t1nha-lhe •mpn~~ssiOnado que aproximada· 
mente 400 mrl pessoas haVIam deucado a agncultu
ra. Ainda outro diB, num diálogo anil& um dos lideres 
da d1reçio nac10nal do MST, Jose Ra1nha e o Pres1-

dente da Sociedade Rural Braslle1ra, Luis Marcos 
Suplq Hafers, este úlbmo menciOnou que em de
coi'TênciB da polllJCa agrícola no que diZ raspem, por 
exemplo, ao algodão, 280 mil pessoas haVIBm deiXa
do a agncultura. Pergunto a V. Ex" se, por ventura, 
como M1n1S1ro da Agncultura, tena um balanço maiS 
atuaiiZado - se puder nos diZer- nesses úlbmos três 
anos e cinco meses do Govemo Fernando Hennque 
Cardoso, se esses numeras, de fato, silo a realida
de, se está havendo essa d1m1nu•ção tio Sl!lnlficat•· 
va, de que medida, considera V. Ex"., isso decone 
maiS da lealOiog1a, da políbca agrfcola, da questão 
dos preços, do crédito msuflc~ente? Se está havendo 
uma reversão. porque de um lado há pessoas em 
grande quantidade que estio querendo trabalhar na 
terra, e ser assentadas - todos aqueles que estão 
no MST constrtuem um exemplo d1sso, o que murtos 
consideram até uma bênção para o Bras1l, como diS- • 
seram Darcy R1belro, Celso Furtado e outros Que 
fen6meno é esse que faz com que hlqa ~ pes
soas e até rn&IOI' concentração fund1ána em decor
rênca diSso? 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Sena
dor Eduardo SupliCY, IniCialmente, quero agradecer a 
oportunidade do aparte de V. Ex" , um homem preo
cupado com as questões SOCiaiS e que, naturalmen

·te, reconhece que a questão soc1al está 1nt1mamente 
l•gada à questão econ6m1ca. 

Com o 18SpettO que tenho e com a homena
gem que quero prestar aqu1 ao P18s1dente da Socie
dade Rural Bras1le1ra, Dr Lu1s Hafers. erlfaiJZO que 
S. Ex". tem razão na sua fundamentação, registran
do e caractenzando a politiC& agrícola como um fe
n6meno para o êxodo rural. É ddíc1l, hoJe, quanllf•
car. não eXISte nenhum número oficial que reconhe
ça qual o desemp18go no campo, qual foi o tamanho 
do êxodo rural. considerando que os últimos núme
ros do IBGE ~&montam há maiS de dez anos. O que 
se sabe, na prática, é que ISto está acontecendo· um 
número bastante elevado nos últ1mos anos, em fun
ção de alguns fatores, um deles· o processo de rne
can•zação, a modem1zação faz com que o homem 
seja substttu1do pela rnáqu1na e nesse processo há a 
natural transformação e a necessidade, sem dúwfa. 
do apnmoramento, o !181namento da fonnaçio de 
uma nova aiiVIClade para aquele homem que mora 
no campo, que não apenas o seu trabalho braçal. 

Em segundo ponto, erlfat•zo a questão econõ
miCB. VIV8mos num país que passa por um processo 
de elevados custos financeiros, a1nda elevado no 
contexto mundiBI; um elevado custo de produção, di
fiCUltando a competttiYidade e a concorrãnc1a 1ntema 
e, pni'ICipalmente, 1ntemaaonal 
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Em terceiro lugar. uma polobca de comercoo on
temaaonal não adequada ao Paos Lamentavelmente 
o caso especifico do algodão. a que se relenu V. Ex", 
e topoco de urna politoca desastrosa, omplementada 
pelo Governo. que, felozmente, mesmo tardoamente, 
foo modohcada a partor do ano passado. Ou S8JB, per
mrte que os empresanos. aqueles que exploram o 
produtor rural, possam comprar algodão com 500 
doas de prazo para pagamento, com JUros de 6% ao 
ano, um JUro oncompatovel com o mercado ontemo 
Com osso, os nossos produtores não eram competrto
vos. não por falta de competéncoa, mas porque os 
custos hnanceoros onternos não penmrtoam o proces
so de comercoalozação 

Demorou para que o Momsteno da lndustna e 
do Comercoo. em especoal a Câmara de Comércoo 
Extenor do Governo Federal sensobllozasse e, rnaos 
do que sensobohzasse, entendesse a omportãncoa da
quele momento e a responsabolodade dos seus Inte
grantes Felozmente, o Governo, aonda, mesmo que 
tardoamente, mudou a pohtoca, hoJ8 se penmrte a Im
portação apenas com 30 doas de prazo. Mas esse 
conJunto de fatooes, seguramenle, tem feoto com que 
percamos a oportunidade de parllclpar do mercado 
ontemacoonal. facilitando a omportação de produtos 

Enfatozo, onclusove, Sr Senador. que a orbota da 
Organozação Mundoal do ComérciO. de que o Brasil 
faz parte - e sognatáno a partor de 1994 -, está fa
zendo com que percamos a competrtovodade espe
coalmente daqueles paoses que subsodoam sua agn
cultura ou dos paoses que fazem com que oportuno
dadas outras seJam dadas aqueles produtores em 
detnmento dos nossos 

Mas, nesse conJunto de fatores. entendo, como 
codadão. corno brasoleoro, como Senador e como ex
Mtntstro. que multa cOisa preciSa conttnuar sendo 
feria. para que o produtor tenha rnaos tranquilidade e 
para que haJB urna proJeçãO de politoca de curto, mé
doo e longo prazos. Espero que, com o Forum Nacoo
nal da Agncunura, esse trabalho possa ser omple
mentado 

Agradeço o aparte de V EX", que, seguramen
te, contnbuo com o meu pronuncoamento neste mo
mento 

Quero lambem, nesta oportunidade. enfatozar 
um dos fatores que está fazendo com que a Embra
pa deslanche seu programa de onstalar pesquosedo· 
JI!S brasoleoros no extenor, para que assom captem 

'~om ma os facohdade os avanços dos concorrentes 
dos nossos produtos, tanto quanto observem as 
oportunodades e os mercados que surgem 

Sr Poesodente. S,.,. e Sos Senadores, faço 
questão de deocar oegostrado aquo o JUSto e onadoavel 

reconhecomento desta Naçio à Embrapa, aoe seus 
coentostas, técniCOS e funcoonános, à sua Doraçio e a 
todos aqueles que contnbuiram e contnbuem para 
que essa .,strtuoçãci possa conbnuar dasempautlan
do um magnifico trabalho do qual dependem, de for
ma absoluta, a agncunura e o agronegócoo nacoo-
naos 

Regostro, aonda, a necessidade de que essas 
servidores, altamente quahfocados, seJBm ITIIIIB valo
nzados e que aos nossos pesquosadooes S8J11111 ofe
recidas condoções de trabalho e de sobrevovêncoa 
dognas que ompeçam o êxodo de cérebros para ou
tros paoses Sem esses conhecomentos e sem eases 
homens e mulheres valorosos. o Brasil não ulllapas
saoá a barreora do futuro. Sem o desenvolvimento da 
clêncoa e da tecnologoa, certamente perderemos a 
nossa partocopação no mercado ontemacoonal, empo
breceremos os nossos produtores e não vencere
mos a fome, que, desgraçadamente, aonde afela 
contongentes de brasoleoros deserdados e afligidos 
por condoções como as que a seca ompõe aoe nos
sos onmãos nordestonos e do norte de Monas Geraos 
nos doas que correm 

Parabens a Embrapal Parabens a todos os 
seus valorosos e dedocados funcoonanos' Mandesto 
o desejO de que onstrtuoções como a Embrapa pos
sam contonuar cumpnndo o seu papel para o bem do 
Pa1s 

Murto obngado 
O SR. PRESIDENTE (Canos Patrocinoo) -

Concedo a palavra à emo IBI rte Senadora Junoa Mllnse 
A Presodêncoa adverte que S EX" dosp6e de 11 

m1nutos para fazer o seu pronuncaamento. 
A SRA. JÚNIA MARISE (Bioco/PDT - MG 

Pronuncoa o seguonte doscuoso Sem revosão da ora
dora ) - Sr. Presodente, Sr"s. e Sos Senadooes, cer
tamente, o tempo não me é lavooável para fazer a 
abordagem de uma questão extremamente séna e 
que esta Jogada a seca que hote assola o norte de 
Monas, o Vale do Jequrtonhonha e o Vale do Mucun 
no nosso Estado de Monas Geraos. 

Nesta semana, os orgãos de omprensa se ocu
param exatamente em mostrar manchetes da s~ua
ção por que está passando a nossa populaçlo do 
Vale do Jequrtonhonha No tomai, estão publocadas 
as seguontes manchetes: "A Seca Humilha Homens 
e Dozorna Anomaos no Vale", "Agua a Preço de Ouro": 
"Sede, Fome e Revona no Vale do Jequdonhonha": 
"Seca Prolongada Faz Vale Vorar um Deserto e 
Fome Pode Gerar Contusão". • Alarme da Seca é Ig
norado": • A Seca Prolongada Faz Vale V orar um De
serto• Urna outra manchete de outro jOrnal da om-
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.,.nsa de nosso Estado doz: "Cesta BásiCa Alomanta 
lndúslna da Seca". 

Neste momento, queremos regiStrar um rela16-
" apresentado pelos Prefeitos MuniCipaos do Norte 
a Mmas, que ho)e estão reumdos na cidade de 
lato Velde, em audoi11C18 públiCa prómoVIda pela 
ssamblela legiSiallva de Monas Geraos Este relaló
~. que é um dossoê referente à seca do norte de Mo-
3S e que f01 encamonhado ao Governador do Esta
~ e ao Governo Federal, mostra os dados colela
;)S em 58 munocopiOS até o uttomo d111 25 de abnl Os 
...te11os R!latam, de forma absolutamente clara, a 
ramábca R!Biodade que assola aquela regoão alongo-
3 pela seca nessas últimos meses 

Entn! as propostas sugendas pelos prelertos 
•unocopaiS às autondades govemamentaos. consta a 
>nstrução de mom banagens e de poços artes18110S 
a formação de !rentes de trabalho, a Iom de que se 
)SS8 enfrentar, precanamente, neste momento, 
'11B srtuação que se 11!'181a tão dramallca como a 
•alodade do Noldesle brasoleoro 

No Vale do Jequ\llnhonha, por exemplo, os mu
copiOs estão em estado de calamodade publoca e de 
.,ergãncoa, como no norte de Monas Há pouco, 11!

•bo um telefonema pi'OIII8noenle do norte de Monas. 
uo onforrnada que, nesta semana, cnanças momo
om por desnutnção, por fatta de alomentação. Essa 
tuação esta se agravando cada vez maos Neste 
10mento, ISSO esta transformando a populaÇão aton
•da pela seca, que está pratocamente desolada pela 
rave omossão por parte das nossas autondades, 
ue estão fechando os olhos doante da situação 
vassaladora que está atongondo a população do nor
' de Monas e do Vale do Jequrtonhonha 

HoJe, segundo eatatlslocas apontadas pelos 
relelloS, há 180 moi flagelados da seca só no norte 
e Monas. A populaÇão procura por um balde de 
gua para beber. HoJe a água é uma marcadona que 
sta sendo vendida a peso de ouro. A própna om
rensa notocoa: "Água Vendoda a Peso de Ouro• Isso 
corre, porque, pra11C11111Snle, não eXIste água polá
al para ser consumida por aquela população. Os 
os secaram, e toda a produção agrícola too peldoda. 
• gado está sendo dizimado. Maos do que ISSO, a 
:>pulação diSputa a égua e o gado também esté diS
utando um pouco de água para poder sobrBVIVBr. 
ssa é a srtuação deSOladora que e~-tamos enfren-

,Jndo em Monas GeraiS. Os nossos conterrâneos es
oo passando fome 

O pmal Hoje em Dia mostra que, durante qua
o horas, cnanças locaram a procura de água, mas 
ão beberam sequer um gole no seu traJeto, porque 
ão encontraram agua para beber • 

Neste momento, eu me peogunto quando o 
GoVISrno colocou três MoniSiros de Estado de plan1ão 
para atender os Parlamentaras, para hberar as ver
bas para os Parlamenta~es, para aprovar o pi'Ojtllo 
da reforma da Prewlêncoa - o Governo ficou de 
plantão, o que a omprensa diVUlgou claramente; hou
ve até transparêiiCia por parte do Governo 

Por que, Presidente Fernando Hennque CaRio
so não deoxar, neste momento, o Governo de plan
tão, os seus Monostros, os órgãos govemamenlaJs, 
para que possam or a essas regoóes estender as 
mãos a essa população e socorrê-la nesta hora gra
ve e desoladora de seca? 

Maos do que ISSO, Sr. Presodente. Os propnos 
óogãos do Governo receberam o &VISO há alguns 
meses - o Monostro Arlondo Porto esta concomando 
comogo - de que, devodo ao fenõmeno El Nliio, a 
seca deste ano sena muoto maos extensa e avassala
dora. O GoVISmo too aVIsado. Portanto, não too pego 
de surpresa. 

Ha quantas décadas estamos enfrentando a 
seca, tanto no Nonleste braslleoro quanto nas nos
sas rego6es de MoriiiS Geraos? O Governo sabe diS
so E por que não elaborar programas e medidas efo
cazes para conter os resuttados tão negatiVOS da 
seca que vem abngondo a nossa população? 

Por osso, neste momento, gpstana de enlatozar 
aquo uma declaração do Presodente Fernando Henn
que CaRioso, que dosse que so Deus pode nos aJU
dar Mas Deus dosse uma outra coosa. "Faz a tua 
parte que eu te a1udareo". E é preciSo que o Governo 
faça a sua parte. O que o Governo esta fazendo? 
Será, Sr Presodente, que apenas a dostnbuoção de 
cestas básocas, ferta agora em razão dos saques 
que estão ocorrendo no Nordeste brasoleoro, onde 
populaÇões !amontas, de estOmago vazoo. estão pro
curando alguma coosa para se alomentar e tentar so
brevover? Será que é ISso? Só por osso o Governo 
começou a tomar provodêncoas e encamonhar castas 
básocas? 

O Sr. Arlindo Porto (PTB- MG)- V. Ex" ma 
pennrte um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroconoo)- No
bre Senadora Júnoa Manse, pennrta-me onterromper 
V Ex", antes que conceda o aparle ao Senador Ar
lindo Porto, para prorrogar por maos conco monutos a 
sessão, a Iom de que V. Ex" possa concluor o seu bn
lhante pronuncoamento 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bioco/POT - MG) -
Multo obngaua, Sr Presodente. 

Ouço com murto prazer o emonente Senador 
Arlondo Porto 
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O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Agradeço a 
deferênaa da Prasldinc18, de conceder o alongamen
to da sassao, mas não podana daacar de anlabZar aquo 
os maus cu""moantos a Sanadora Júnoa Manse. Ve
readora de Belo Honzonte, Deputada Estadual, Depu
tada Federal, Voce-Govamadora do nosso Estado e 
hoJe Sanadora da Repúbloca, S Ex" conhece bem 
de perto Monas Geraos. Con~ as suas defasa
gens e a sua omportãncoa. Conhece as vánas Monas, 
como escreveu Guomarães Rosa. Por osso, Sanado· 
ra, e multo oportuno o seu pronuncoamento, que vam 
ao encontJO do proj810 apresentado por V Ex", em 
fase lonal de aprovação nesta Casa Tenho certeza 
de que ele estara agregando maos uma área. lam
bem com lomrtações clomatocas, à onfluêncoa da Su
dene Estou convocto de que V Ex" não pensava, 
naquele momento, apenas em questões emergen
coaos. mas em projlltos e programas que pudessem. 
de maneora defonllova, melhorar o mvel de VIda da· 
quela população. Foco orgulhoso de estar ao lado de 
V Ex". representando o Estado de Monas Genus, 
neste momento em que V. Ex" chama a atenção 
para uma questão grave, que se prolonga por anos 
e anos e que, seguramente, precosa de medidas 
energocas O pronuncoamento de V. Ex", maos do 
que uma denuncoa. e um chamamento para que to
dos que tenham responsabohdade e conscoêncoa 
partocopem dessa solução E a solução e fazer com 
que pessoas possam ter dognldade, o que, segura
mente. se 1n1C1& e cam•nha com o pronuncl8mento 
de V Ex". Os meus cumpnmentos. 

A SRA. JÚNIA IIARISE (BiocoiPDT - MG) -
Sanador Arlindo Porto. Incorporo o seu aparte com 
multa alegna, pDitiU8 estamos aquo hoje, V Ex" e eu 
pratocamente de plantão em Brasnoa Enquanto esta 
sendo rea•ZIIda uma audoêncoa publoca na Cidade de 
Mato Verde, no norte de Monas, promoVIda pela As· 
sembleoa Legoslatova, estamos em Brasoloa, no Sana· 
do Federal, envodando esforços para que o Governo 
Federal se sensoboloze e detemune omedoatamente as 
provodêncoas para socorrer as populaçOes do norte 
de Monas e do Vale do Jequllonhonha 

Exatamente por ISSO, Sr Presidente, estamos 
ocupando novamente a tnbuna. Ha vonte doas foze
mos aquo o pnmeoro pronuncoamento, para mostrar 
essa situação ao Govamo e conclamar, pedor socor
ro ao Presidente da Republoca, para que Sua Exce-

,Jêncoa determonasse omedoatamente aos órgãos do 
Governo a loberação de recursos e erocamonhasse 
cestas basocas, porque as populações do norte de 
Monas Geraos, do Vale do Jequotonhonha e do Mucun 
1a estavam sofrendo as conseqüêncoas da seca 
avassaladora que atonge aquela região 

No entanto, as provodêncoas não toram toma
das Ate hoJe o Monosláno do Planeplmento não libe
rou os recursos promebdos, e apenas algumas de
zenas de cestas básocas chegaram àqueles Munoci
poos, não atongondo aonda a totalidade da popo Mção, 
que esta realmente passando fome neste momento. 

Trago nesta oportunidade um quadro desola· 
dor Precosamos habolllar melhor a Sudene, dar 
àquele orgão melhores corldoçães e maos recursos, 
fortalecendo-o para que Implemente programas efe
hYos de geração de empregos e cne frentes de ba· 
balho para a construção de barragens e açudes. 
Desse modo, pode-se fazer com que a população se 
sonta maos protegida nesses momentos tão graves 
da seca, que assola, ano a ano, há vanas e vanas 
decadas, as regoões do Nordeste, as regoões de Mo
nas Geraos, como o norte de Monas e o Vale do Je
quotonhonha. 

Quero aonda acrescentar - e ISSO too lembrado 
aquo pelo Sanador Arlondo Porto - que o Sanado Fe
deral 1a aprovou piOjelo nosso que ontegra o Jequllo
nhonha na area da Sudene. 

A proposoto, a omprerosa hojl! dovulga uma de
nuncoa que considero grave, de um Parlamentar, De
putado Federal, representante onclusove de Monas 
Geraos na Cãmara dos Deputados. Deputado Sérgoo 
Moranda S. Ex" mostra o desVIo de recursos de Su· 
dene para o pagamento da divoda públoca. 

Ora, Sr Presidente. quando vemocamos que os 
monguados recursos da Sudene não estão sendo 
aplicados nos programas de combate a seca, no 
atendomento as populações carentes dos MunicopiOS 
que ontegram a Sudene, e estão sendo d88YI8dos 
para o pagamento da dovlda pul:jloca, senbmos enor· 
me perplexodade, poos o Governo pratocamente con
losca os recursos das areas socoaos para fazer face 
ao pagamento da dovoda publoca' 

Concluondo, Sr Presodente, queremos fazer 
aquo. maos uma vez, a nossa conclamação - teço 
osso cenamente em nome lambem do Saroador Arlin
do Peno. Estamos hoJe em Brasiloa envodando esfor
ços JUnto ao Govamo Federal, no momento em que, 
em Mato Verde. no norte de Monas Geraos, estio os 
prefedOS reumdos com vános deputados esladuaos, 
para doscutor e debater a saca que atonge aquela po
pulação 

A nossa preocupaçao, doante dos desdobra
mentos que poderão ocorrer e que 1a estão sendo co
tados pela propna omprensa de Monas Geraos, é com 
aquela população que não tem agua para beber nem 
alimento para matar a fome e podara lambem - não 
desatamos osso-. sem ter o que comer, chegar ao 
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ponto de promover saques em supermercados para 
tentar sobi'I!VM!r. 

Nio queremos ISSO. DeseJamos que o Gover
no. nesta hora tão difícil, faça com que aquela popu
lação tenha, pelo menos, o d1rerto à d19n1dade de v•
ver e à alimentação. 

Era o que eu bnha a d1zer 
Obngada. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos PatrocíniO)- So

bre a mesa, ofíc1o que será lido pelo Sr. 1° Secretá
no em exeroiCIO, Senador Ney Suassuna. 

~ l1do o segu1nte: 

OF. GLPTB/105198 

BrasR1a, 7 de ma10 de 1998 

Senhor Presidente, 
Em cumpnmento à fonna reg•mental. venho In

diCar a Vossa Excelência o Exmo. Sr Senador Arhn· 
do Porto na condiÇAo de Suplente, para representar 
o Partido TrabalhiSta Brasileiro- PTB, na ComiSSão 

-asuntos Sociais - CAS 
.O.orovailo a oportumdade, para ~anovar a V. 

:.. ·~•estes de elevada esbma e diSbnta COfiSide
- Senador Odaclr Soares, Líder do PTB. 
~ SR. PRESIDENTE (Carlos Patroc1mo) - A 

Pres•oo;nc1a designa o Senador Arlindo Porto para 
Integrar, na cond1çio de suplente, a Com1ssão de 
Assumos SociaiS, em conforrmdade com o ofíciO que 
acaba de ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroc1n10) - O 
Sr. Senador Romero Jucá enVIOU à Mesa ~aquen
mento CUJa tramllaçâo, de acordo com o disposto no 
art. 235, lllCISO III, alínea a. rtem 4, do Reg1memo ln
temo. deve ter InÍCIO na l-tora do Exped1ente 

A proposiÇão sera ~•da na próx•ma sessão 
O SR. PRESIDE..,.E (Carlos PatrocíniO) - Os 

SIS. Senadores Mauro M1randa. Odac1r Soe~as e Er
nandes Amonm eMV!Bram d•scuiSOS a Mesa para se
rem publicados, na fonna do diSposto no art. 203 do 
Reg1mento lntemo. 

s Ex"s serão atendidos. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr 

Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, poucas lfiSbiUI· 
ções. no BI'BSII. têm uma hiStóna de SXIStánciB tão 
curta e um patnmãn1o de resultados tão extefiSo 
plll3. o deeenvolv1mento do país, como a Empresa 

• Jilrasllelra da PesquiSa Agropecuána, a Embrapa 
·"Nesses 25 anos de eXIstênaa, com a herança dos 

antigOS lnSblutos regiOnaiS de pesqUISa, O trabalho 
da Embrapa cumpnu um papel de grande lmportàn
CIB para a ahrmação do Bras11 como um dos maiS Im
portantes exportadores mundiBIS de glãos. 

Graças ao trabalho. à dediCilçio e a competên
CIB de seus 2.096 pesquisadores, rBCIOnalmente diS· 
tnbuídos por todo o país, o Brasil alcançou urna po
siÇão de grande respeito no mareado mundiBI de 
commodlli• A SOfll crasceu 360 por cento, o nulho 
128 por cerno. o tngo 49 por oento, o arroz e o feijão 
27 por cento. E tudo ISSO acorrteceu num perfodo de 
tempo reduzido, co1nadlndo pratlcamerrte com a 
conqu1sta dos cerrados do Centro-Oeste para a 
modemiZBÇiio da agropecuána. 

O Cent10-0este e sobretudo Goiás devem mul
to a esses técniCOS. aos d1ngentes e aos funciOná· 
nos da Embrapa Nossa agncultura ganhou novas 
escalas de produção graças ao trabalho pac~ente e 
dediCado desses prohss1ona•s. que se mulbpiiCalllm 
na sua capac1dade de produzir resultados, embora a 
contrapartida salafiSI não tenha sido sufiCientemente 
JUSta para compensar essa dediCBçio. 

Hoje. quando estamos aqu1 a comemorar o an•
versáno deste grande exemplo de lnstdUIÇão públiCa 
comp10met1da com o pa1s, o desenvolVImento e o fu
turo, como é a Embrapa. cabe a nós. pnnapalmente 
os que representam estados com vocação agrfcola 
como Goiás, acompanhar a VIda da empresa, lutar 
pelo seu fortalec•mento. defender a supressão de 
problemas que Impeçam a sua plena carmnhada. e 
fiCar ao lado desse grupo de Idealistas que VIVem 
enclausurados nos laboratónos para garantir sempre 
a melhOfiB da qualidade dos nossos alimentos. É 
urna questão de JUsbça ex1g1r que o país esteja ao 
lado da Embrapa Ainda agora estamos vendo a m
portànc•a das exportações agncolas na redução do 
défiCrt da balança de pagamentos 

Para m1m, e para os •lustres colegas lfll Re
zende e José Saad, que com1go representam Goiás 
nesta Casa. é razio de orgulho ter a Embrapa ao 
lado do nosso desenvolVImento agncola. A Embrapa 
e um dos pnnc1pa1S símbolos do novo pelf•l econ6ml
co de nossa região, sustentado pelO desenvolVImen
to da produção agropecuana. Em nome dos meus 
companheiros, do povo e dos produtores agrfcolas 
de GOiás. o nosso raconhec1mento por essa hiStóna 
de trabalho, competência e resultados em benefíCIO 
do nosso Estado. 

Era o que eu bnha a d1zer. Sr. Presidente. 
Murto obngado 
O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr 

P~asldente, Sr"s. e SIS. Senadores. diZer que a Ulll· 
versldade púbhca bras1le1ra VIVe um momento dd1al 
e af1rmar o óbviO No entanto, não sio tão óbVIas, 
nem tão facllmeme ldenldiCBvew as razões de CfiSB, 
uma cnse que efeiiVamente exiSte. 
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A un111ersldade encontra-se enclausurada entre 
duas VIsões contrastantes, polanzadas, fortemente 
prevemdas, o que ddoculta grandemente o estabele
Cimento de um diálogo construtivo A questão, por 
um lado. não e encarada dentro de um pnsma InSti
tucional, tendo por honzonte um proJeto de urwei'SI
dade para a sociedade de hoje e de amanhã Movi
mentam-se e defendem-se lde1as. de acordo com In
teresses predominantemente restntos Por outro, há 
enorme ddoculdade de conceber. ddund1r e JUSblocar 
programas e metas. 

E também constatação 1negavel que a universi
dade em SI mesma tem enorme d1foculdade de refor
mar-se. Gasta multO e mal os recursos e esta piiSIO
ne~ra de tendêiiCiaS e Interesses que a Impedem de 
perceber e encaminhar mudanças capazes de solu
CIOnar os novos desafios Em um contexto asSim, 
muno ddoc1lmente havera condiÇÕeS para Implemen
tar as moc~at1vas necessánas ao enlrentamento da SI
tuação Em grande medida lambem, taiS 1maat1V11S 
dependem do papel que for def1nldo para o Estado 
moderno, no que d1z respeito a educação. 

Ex1stem também setores e grupos l1gados à 
- representação un1versrtána, mas que não se l1mrtam 

a representação profiSSional Avançam para além 
dessas atnbuiÇÕes Por esses setores e grupos. o 
governo e VISto como força que optou pelo ashx1a da 
umversldade, mediBnte contenção de recursos, mo
VIdo por uma otoca tecnocratoca que lhe supnme a 
capacidade de se dar conta dos problemas pelos 
qua1s passa o ens1no supenor no Bras11 

Essa atrtude tem-se mandestado não apenas 
em segmentos ligados d1retamente aos s1ndocatos. 
mas e assum1da também por pessoas que possuem 
concepção maiS ampla do papel da uniVersidade 

Num contexto ass1m caractenzado, a proble
matlca perde ou Simplesmente não adqu1re a neoes
sana tensão transfonnadora, embota-se a cnatMda
de e o percalço ag1ganta-se 

Essas d1coCom•as anutam e •mnabllrzam o cam•
nho das poss1ve15 lideranças com potenc1al para 
proJetar encarn~nhamentos renovadores e obngam o 
Estado, por força dos Instrumentos de que di5PÕII, 
entre os qua1s o controle dos recursos, a ser o únoco 
tomador de decls6es Esse lato. porem, ImpOSSibilita 
o desenvolvimento de uma maiS nova e ampla con
cepção do ens1no supenor no Pa1s 

• " Sr. Presidente, o Brasil. às vesperas do século 
"J<XI. conVIve com extraord1nánas movações, Inova

ções que marcam os d1as presentes com caracterís
tocas de fascinante contemporaneidade V1ve-se uma 
epoca de desafiOS e paradoxos. de extrema veloci
dade. a epoca da Instantaneidade 

Apesar diSSO, a questão da unwersldade tem
se arrastado ronce1ramente, prolongando a VIda de 
um modelo ha muno superado Nio se vêem. niio se 
sentem avanços, 1riSialando-se uma Impressão de 
que a1nda se encontram em plena Vlgêi"ICIIl os pnncí
PJOS que assinalaram a gênese da uniVersidade no 
long~nquo século XI 

A uniV8rsldade brasileira e nova. Nasceu em 
1934, quando fo1 cnada a de São Paulo. Não é com
preenslvel. portanto, que seJa tão vagarosa quando 
esta em 10!10 a sua atualização aos novos tempos. 

A greve em curso dos professores unMIIIIIIános 
tem como pnnclpel moiNo os baixos salános Elabva
mente, conSiderando-se os reqiJislos necessários a 
formação. 1nclus1V8 no que se refele à 1ndi8JI8nllável 
necessidade de atualização e a relevâriCIB da funçio. 
corno bem ahnnou o M1n1s1ro Paulo Renato, os sale
nos são baixos, extremamente 1nadeq11Bdos 

E verdade. murtos professores têm acesso a 
bolsas de pesqu1sa ou a complementações aalariBIS 
decorrentes de convên1os e de contratos, mas a 
grande ma1ona não tem acesso a esses ganhos 
complementares e VIVS srtuações COfiStrangedoras 
Mas tambem não resta dúVIda de que convénios e 
bolsas não podem constrtu~r mecan1smo robllelro de 
aumento salanaL O salano deve ser decorrêi1CIIl de 
urna acertada pol1t1ca de remuneração do pessoal 
docente 

A questão salanal, portanto. exige debele, re
quer acertos. clama por adequação Mas não e o 
umco problema a pedir reforma. 

O Reg1me JurídiCO Unoco e um dos Instrumen
tos 1n1b1dores da ação da uniVSrsldade públiCa, po1s 
v1ncula o aumento salanal ao pnncíp10 da ISOriOmiB, 
Independentemente da 1nstrtu1Çáo, da área de co
nhecimento ou da reglilo em que aluam os professo
res e centraliZa na Umão toda UIICiaiiVa nesse campo. 

Segundo Informações publiCadas pelo Mlrusté
no da Educação. em 1997. as uniVSrsldades públi
cas gastaram 3 bilhões e 200 m1lhões de reais com 
a folha de pagamento do pessoal atiVO e 1 bilhão e 
500 rrnlhões com os ~nabvos, totaliZando 4 bilh6es e 
700 milhões de reaiS. 

Compreende~e que qualquer reaJuste a ser 
dado, com o alcance determinado pelo Reg1me Jurí
diCO Umco, aumentana de modo s1gndocallllo -
valores, gravando amda maiS as já restntas diSpom
bllldades da Un1ão 

Outras questões de ordem estrutural estão a 
ex1g1r 1mpostergavel e coraJOSO exame. E de todos 
sabido. por exemplo. que no s1stema ocorrem noto
nos desperdíciOS; ha excesso de professores e fun-
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c10nános em relação ao número de alunos; pouca 
atençio e dada aoe alunos de gracklação, caracten
zade de modo especcal na falta de professores 11111111 

qualificados, na llli!XIBtêncl8 de labollltónos adequa
dos e no baixo nrver de exigêncl8 acadêmica para os 
matnculados 

Há exceç6es. é certo, mas o COnJunto do siste
ma é panluláno, provocando custos IIICOmpatlV818 
com a reaflclade do País e em conbiiSte com os rigo
res excglWIIS na admcniSiração públiCa. 

0 Pais prec1Sil, por outro lado, ~r 8S V&· 
gas no enscno supenor. Nio pode continuar com 
percentUBIS de cnscntos nase grau cnlenores em re
lação a nações que as encontram no mesmo pata
mar de desenvolvimento. 

Entre os países ela América l..abna, o Brascl tem 
um dos macs bacxos ínclces de -.o à uncveiSKia
de, cncluSMIIevanclo em conta o setor particular. De 
acordo com dados conbdos no Plano Nacconal de 
Educação de 1998, pnlpOSia encarncnhada ao Con
gresso Nacconal, •a percentagem de matnculados no 
enscno supenor brasclecro em relação à populaçio de 
18 a 24 anos é de mence de 12%, comparando-se 
rlil.lilo desfawravelmenle com os índices de Argentc
na (40 %), do Chile (20,6 %), da Venezuela (26 %) e 
~,,...,., da Bollvca (20,6 %). 

Esses dados desvendam a extensão do camc
nno a ssr lacto para anular a desvenlagem, sobretu
do, em lace das ..-essllfactes do País, de modo es
pecial no campo do ctesanvolvcmento cndustrial e tec
nologcco alcanÇado. 

Atualmente, o número de vagas oleraccclo am
da se encontra em patamares razoáveis, conside
rando que para cada vaga há uma médl8 de 1,3 es
tudantes saldos do ensino médiO Na medida, po
rém. em que o estrangulamento rapcasentado pala 
repetêncl8 e pela evasã; do enscno fund-I for 
solucconado, a tenclincc4 esrá de forte aumento da 
demanda, realcclacle, ahás, que Já começa a se mate
nalczar. 

HoJe, as universcclacles leclaracs rmnislram 1 11"11 
e 636 cursos de graduação, atendendo a cen:a de 
390 mel alunos. Nelas trabalham 53 md professores, 
com uma médca de 7,3 alunos por professor. No 
País, e• ·c·.,m em andamento 1 mil e 277 cursos de 
mestrao - 677 de cloulorado. N-. há 24 mil alu
nos IIISCio&OS. Nos CUISOS de msslrado, 47 rril. DtMHie 

•:lcbsecvsr que o setor púbico é responsável por 90 % 
dos cursos de doutorado e de mestrado no Brascl. 

A expansão das vagas no enscno supanor de 
graduação nio pode claHe somente pelo aumento 
do segmento pnvado, na atualcclacle rellpOliSii.vel por 

60% delas. É preccso também abnr macs vagas nas 
uncverscdadas públicas, especcalmenle as dcreccona
das para a pesqucsa. !:a. ainda constctuem predo
mcrl8ntemente responsabilidade do Estado, por se
rem o suporta necessário ao desenvoMmento coentí
fcco, tecnológico e cultural do Pais. 

A quelllio do custo per cteplla do 88ludarta bra
Sileiro na lrilersllfade pública é outro gargalo cp~ re
quer equaaonarneniD. O custo do III1MIISIIério bruilec
ro é axageradamente alto. de clJas a qua1ro -
macs se~comos gaáos nos cten..pal
labno-amencanos e superior ao custo puolicado em 
mudos palsss dsaalvolvllfOS. A clmcnucçio c1eses cus
to, arcada a urna CXJ1111818nte racconalzaçlo dos linan
ccameniOs, penncbrá auiTIInlar o número de vagas cis
ponivecs esm aporte aclcional de recursos. 

Uma elebva autonomia das uncverscdades 
consbiUc também uma meta a persegucr. Por sua 
vez. a autonomia admincslraWa vcabchzará a autono
mca didética e ciantlfcca e é pré-raqucscto pano a cntro
dução de novos modelos de gestão linanceora e pa
lrill10fllal. Os recursos linancecros e patrimoni&IS pas
sarão a ser bens insliluciOnacs, provocando urna Ubll
zaçiio mais cnteriosa, com destinação certa e maior 
responsabilidade dcante da fcnahdacle pllblica que 
orienta a excslência da cnstituição. Com autonoiTI&, 
as uncverscclades terão maior produhViclade, raduzcn
do custos, ganhando em eliccêncca, em produçio 
CHinllfcca, em número de tltulos e em abvidades de 
extensão uncvei'SIIária. 

Sr. Prescdente, em sintese, a uncverscdadil bra
sclecra vcve momentos dclícecs, momentos crlbcos. É 
preccso nlo deorá-la perder a focça da cnaiMdade, é 
p.-o recupecar-lhe as lon;as porventuno já amor
tecidas, no horizonte de uma vcsão clara do papel 
que lhe está reservado no processo de desenvolvi
mento sustentado do Brasd. 

A cnse 8XJSie, mas existe para esr vencida. E é 
preccso superá-la nlo por rheio de urna cevolução 
pBSSIVa que instaura o novo ao lado da manutenção 
do srcacco. A reforma pn!CIS8 ser urna ndonna demo
crálics, IIUID de tansio cnovadora, de radicaJcdade cna
dora. Nesse campo, o Estado tem papel cnsubablulvel, 
de modo particular em um pais como o Brascl em cp~ 
acnda subsistem enonnes clescgualdacles a cnacectá
vel pobreza pano grande parte dos brascleiros. 

Era o que eu tenha a dczer 

Mudo obrigado. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB- RO) -Sr. 
Prescdenle, Sr"s e Srs. Senadores, um Senador da 
Rapúblcca e meu contanãnao, escreveu que um dl8 
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o bras11atro 1na nr-se de honra e ter va1g0nha da aer 
honesto. 

O grande )IIIISia e polibco baiano Ru1 Barbosa 
pAMU há quese um aéculo o que sene o Bnls•, às 
portas do ano 2000 

LJ esl8rracldo na Folhe de S.'"-lo do dia 3 da 
meio próximo pe98!!do, que o Govamo Valdir Raupp 
I80IIbeu no Programa Bras~ em Açao-Refunlus -
R$4.060.000,00 (quatn) mdhões e -..rta mi 
rwis) aendo o aegundo Estado da Fedalaçlo mais 
bem IIIPihoedo pelo Programe. 

Como e~uuder, que criléno é este, que pn11111a 
a um govamo que tem Sido acusado, pela mp-. 
e oubOS 11181011 da comu111C8Çio da meu uso da ver
bas p!lbbcas. 

Em Rond&lla, Senhor Pn!SIIIenle, Senhoras e 
Senhoras Senadores, o setor de saúde, sem medo 
da enar poaao alinnar, que 8lllé longe do que a 
Consli1ulçãa PNVê. e do que 1111p111a o cidadlo. 

Senlo 'Ja18111011, a si1uaçio abnglu p!IOopoiiiXIIIIÇiles:l!ao 
tio a1armanlaa que o COIISIII'Io Regional da Medicina 
lava que n&Mr em vllnas ur1Kiadea da alllndmeniD à 
P'"4J'IIaçiio. por abllolu1a falia de h9ene. fala de
naJ de •....-za. 111coo1. esparadlapos e gases. 

Este quad10 se estenda da I8CIIpÇio dos hos
pitais aos laboralónos e ambulatdnos, o que levou o 
Conselho de Medicina a reconar à Jusbça para o fe
chamento do Banco da Sangue do Estado e o Cen-
110 de Medicina T10111cal, em uma tentaiiVB de evllar 
m&10r8S danos à população de nosso Estado. 

E o Govemo Federal que tam seus 18Pre
sentantes IÍo Estado, pi'IICISB abnr os olhos, para 
nio preniiBr a •NifiCiêncla da um govamo que '*" 
seus aliados .-Casa, nem na camara dos Dllpu
tadoe tem se poaicionado em sua deleaa. 

PoiS tenho 81Stemabcarnante dllnullCIBdo delta 
Tribuna e pi'OinOVIdo açiies Judiciais, em uma solité
ria JCI"IIIda, na tentallva da IMBr O ,_ Estado da Sl
tuaç6es como esta. 

Às vazes chego a não entender a JU8IIÇB do 
mau Pais, quando aç11es corram da fonna lanta, 
como no caso do Govamo da Rond6n1a, ao passo 
que ações puramente polibcas, que não deveriam 
ser permitidas pela JUStiça. atacam a um dos 11'1818 
d19nos e competentes polibcoS do nosao Pais, que é 
o Dr Paulo Malul. 

cl Reconhecldsrnente um homem ínteg10, que o 
povo de Sio Paulo, escla18Cido que é, JIU'IIIIS lhe 
negou seus votos, po15 sabem que Paulo Malul rap
- a garanba da um govamo séno, modemo e 
~. 

E nas proxmas eleições o povo peulalaa dalá 
uma 18Sposle aos caluniBOOIM, que tamern antran
tar o Dr. Paulo Malul 11811 ~ -· elegendo - 1'1-
slgne brasillll10 para maiS uma glonosa ~ à 
tranre do Govamo da São Paulo. 

O Pllllldo Prog18S8111a Bra&lleiiO se CHgUIIa da 
-.. PIMidenle Paulo Malul, que no lllfBiáclo dos 
-..s llllllldalos, como Pnrfelto e Goltamadol, tam 
dado à Nação urna lçio de corno admrustrar e gerir 
um Estado-Nação que é São Paulo, orgulho da to
dos nós braailaiiOS. 

Em brava chagará o di& que o povo pu I 1 
entragaré a todos nós bra&llel1011 o Dr. Paulo Malul 
para ganr os das.._ deste grande Neçlo, que na 
mnha oplnlio jé davana ser- próxima ala"[io 

Retomando ao motivo do mau pronunclaJnan. 
to, eatou raquanHido ao Tribunal da Conlas da 
Uniio para saber os piOJBtoS que o Governo da Ron
d6tua tam na *- da saúde e onde foram aplloldos 
os 18CUrBOS liberados pelo Ralorsus. 

Não CrBIO, e nio que10 acnsddar que naeaa mo
mento, em que os nossos nnãos nordaabl- 111111o 
sendo vftlmas da naor saca dos últimos anoe, com 
suas famOIBS, sem égua a sem almanlos, o Govamo 
Federal conbnue RIPas&Bndo 18CUr&OS do povo, para 
um govamador que tam aldo aa ISBdo, com IIÇÕ88 
na Justiça de rnanpular a op1nlão públiCa atiiiVés da 
1mp..,.., usando a méqu1na esllllal. 

Nlo posso entender como conhnuar p.-bglan
do um govamo como o do mau Estado com wrtJas 
ledenus. Como enlellder que essa Govari.dor con
Sigll, pen:entualmante, mBIS 18Cursos lede181S que 
os Govemadoras Amazon1110 Mendes, Paulo Souto 
e Roseana Sarney. Seita aos olhos do maiS comum 
Cidadão, que algo da -..ho 8XISie nesta NIIIÇio 
do Governo EstadUal e o Planalto Cardral. 

Na segunda-feira próxima pareada, da lnbuna 
desta Casa, à cpd ma Sinto honrado da perleiiCIIr, o 
que não me Inibe da al1nnar que cometeu uma terrl
vel lnJusbça com o povo da Rond0n18, tnuiBianndo· 
lha uma divida da qumhentos a ta mlhilas da 
18815, gerados pelos lntervantoi8S do Banco Cenlral. 

Que aparar do meu n~quervnento, para uma 
anéll88 IIIIUS CUidadosa, OS pollbcoS pelticMrios des
sa govamo consegu1ram aobnlpuJ&r os m1111 da 
um Estado pobre, que se tomou um p9CIIII1Ie tann
nal com a aprovação da abertura de clédilo para pe
gar os dasmandos dos lu1'1C10nános do Banco Cen
tral no 881011 

O povo da Rond6nla hoia pouco difere dos dez 
mlhi!ea de bras•ros llagalados, famintos, IIIICIUÜ
dos, depelldelldo da caltnaa alheia. 
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Esta é a verdade, e apenas uma das faces 
maiS cruéiS desses te,..,os de neoliberalismo e de 
mundializaçlo de nossa economa. 

O BIBSII se l'llegra no mercado 1ntemacional e 
mlharas e mlhares de brasileiros, Jogados fora do 
marcado, se desintegram. 

A dívida inlarna chegou a trazentos e S8IS blh6es 
de niiiiS, que no ano de 1994 eram e nte e um bl
lhõee; a divida exlema )4 está em 200 bllhilaa de dóla
res; o EcononiSia Marcalo Nely do lpea, do Ministério 
do PlanejamaniD, em pesquisa divulgada na ~ 
clll lmpi•• pelo bnllanle Jornalrsla SebesiJio Nery, 
II'IOIIIIa que. de ceda 100 deserJ1Iregados brasileiros, 
40conbrum~. zttomararn-se ·~ 
(desisllram de procurar trabelho), os CIUfJOS vão en
grassar ollláiCIICI da 1nlonnalldade (biscs!ptpJ, camelO, 
llanMnha, lnlficanla e assaltante), e so menoe de 1 o 
conseguem valar a ter um emprego. 

NAo ed18111a. não me cansare•. não desistire•, 
enquanto torças eu bver, conbnuarei a dafender o 
meu Estado e o meu pow d-Governo Estadual. 

Era o que linha a dizer 
MuitO obrigado. - Senador Emandes Amortm, 

PPB-RO. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocin10) -

- Nàda mais havaldo a tratar, a Presldinaa va• en
cerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta- a SIISÃo as 14 honls e 5 minutos.) 

(OS 12848118) 

D~CURSO PRONUHCMDO PELO 
SR. SENADOR RONALDO CUNHA LIMA, 
NA SESSÃO DO DIA 05 DE MAIO DE 1998, 
QUE SE REPUBLICA A PEDIDO DO PAR
LAMENTAR: 

O SR. RONALDO CUNtiA UMA (PMDB- PB. 
Pronui1CIB o seguinte discurso. Sem nmsão do ora
dor.) - Sr Presidente, ao lniCIBr estas milhas pala
vras, pamokn1111 renovar-lhe, testemunho, já mam
featedo rwsta Casa e JlllbiiCamente em vários locaiS, 
de admiração por V. ExT· pala grandeza do seu espi
nto, pala torça 1nte~~ ~ de resiSIIr a tantas do
res e a tantas agoniBS. Permllo-me prestar-lhe l11lliS 

esse hornllnBgem porq$ V Ex" cresce na admra
çio dos saus amigos, re os quais me incluo, exa
lllnalle por - com rtamento de grandeza, de 

_ ,JIIilude e de elevaçAo. Sei o quanto V. Ex" sofre. 
"l:ilegue• a dizer aqu1, nesta Case. que não sabl8 

quem linha rnomdo mais, o filho de olhos fechados 
ou o p111, com o coração aberto em chagas. 

Neste Instante em que venho a esta tnbuna 
para tratar de um assW!Io espaciiiCCI, tra1na a mim 

mesmo se não lhe rendesse esse testemunho reno
vedo de admiração e se aqui não renovaase a mnha 
solidanedede pessoal à sue dor, mas também tllrBI
tasse a sua unensa forlaJeza moral e de espinto. 

Sr. PI8Sidentll, Sr's e Srs. Senadores. em outras 
ocasiÕes, I88ISb em lnlmr a esta tribuna aaun1aa do 
meu Esledo, mais psrllcularmenla os asaui'IIIIS pBJOo 
qUIBIS ligados à pollbca parbdána da rmha tana. Ao 
longo desss tampo e nas rapabdas ve%88 em que ocu
pai esta trbnl, fiz queslilo de rolo '-· de não di&
cubr, de não analiSar, de não riormar cleBnwledas 
arcunstlnaas pollfioo rlsll:na do meu Eslado. 

Peço desculpas, porque hoJ& n1o posso ,.._ 
hr. Peço desculpas aos maus amnantss Pares, aos 
qu&IS peço que me emprestam seus ouvidos, por al
guns instantes, panl que eu lhes possa rnos11ar mi
nha própna alma, na transpsrênCia dos crialaJs, da
quela alme que não sabe 8SOIIIIder o que - e, 
pnnclpalmente, não sabe esconder o que sofra. 

Eu diaaa na Pararba, Srs. Senadores, que não 
pretendi& voltar ao Governo do Estado. AnUIICIIII aos 
meus cornpanhatros que não l11lliS desejava poatular 
candidatura ao Govamo do Estado. o... m&IS. 
Cheguei a dizer que começava a me possuir desen
canto tal que talveZ e, C811amente, ao téuni10 do 
meu mandato da Sanador, eu não mars diSputalse 
eleiç6es.. José Aménoo de Alrnaoda diZIB, Sanador 
Bemardo Cabral, que 'o homam públicO só deixa a 
VIda públiCa em duas c1rcunstinclas~ quando dela é 
expulso ou quando dela começa a sanhr noJO'. E eu 
venficava que expulso não podara ser porque, sempre 
que me ap"asenlel em plallos alattorars, fu• -ICIBdor. 
Confesso, a dasCIIIpam que eu JDgue aqu• a rnodéalla 
enDiixo de mesa para pmclanlal' que, M& -em 
que fu1 c:andolalo, v.~CL Fui Vereador, Dapulado duss 
vezes, PrefaiiD duas vazes, Govemador, Sauador a, 
na rmha Cidade, Caqlina Grande, siD 10 ela1çllas 
consecutivas a 10 vil6rias consecubvas. 

Exibo no r-.. Estado um titulo, e o BXIbo com 
tanta honra a com tanto orgulho civico que faço 
quesiAo de repafir aqut a mnha fiCha de flllaçio do 
PMDB, meu Lidar Jader Barbalho, é a 001. Sou o fi
liado n" 1 do Parhdo na Paraiba a por esse Pllllldo, 
às vezes, fiquei de coraçio parlldo, mas procurei 
mantê-lo ullldo, folia e -ICIBdor. 

Em 1982, quando voltava do axfllo da própria 
Pálna, quando- meu nome lembrado como candi
dato a Governador, aceillll a deciSAo majontãna do 
Parlldo, que ~va outro nome da um outro parti
do a ao qual ma ablliCIII a emprestei meu apoio pala 
sua hiSióna, pala sua bandeira, palo seu nome, que 
Invoco com saudade a com homenagem, que ara o 
então Deputado, dllpCIIS Sanador Ant6rHo Manz. 

Em 1986, Prefallo da mmha cidade, era convo
cado a deixar o r-.. mandato de Pratedo para diS-
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putar o Govemo do Estado. e, uma vez m&IS, meu 
Partido buscava alguem de outro partido para ser 
candidato. Fo1 quando, Sr. P18Sidente, cunhei uma 
frase ao meu estilo e BlntebZel nunha VIda, dizendo: 
"Em 82. deixa pars depois; em 86, nlo foi a rrunha 
vez mas em 90 n1nguem me sustenta ' E fu1 candl
dllk, em 1990, Sra. Senadoras, tendo o apoio de 
apenas do1s Deputados EstaduaiS e dezassete Pra
leitos dos 171 do meu Estado. Ganhe1 as ela1çõea; 
fu1 eleito Governador e deiX&I o meu Partido com vin-
111 Deputados EstaduaiS, sete Deputados FedeiBIS, 
três Senadoras e o Governador do Estado 

Fo1 uma modesla colaboração e a Parsiba sabe 
o esfoiÇo bllnco que fiz no úlbmo pleito, em 1994, 
quando o quando amigO, o grande companheiro, o 
extraord1'láno Huntlerto Lucena 1eve de suspender a 
sua campanha, para VIr cuidar, JUndlcamente, da sua 
sduaçio em Brssiha, e o companheiro Anlõn10 Mariz 
estava cuidando de sua saúde. Pen:om a Parsiba 
toda diZIII1do aos meus amgos que Wlanam em ...., 
duas vazes se vo1asaem em num e em Humberto Lu
cena: que Wlanam em mm três vezes, qu~ -
se em mm, em Humberlo Lucena e em Antãn10 Ma
nz; e diSS8 que, se algum eleitor qUISeSSI! IIO!ar ape
nas em um Senador, que IIOiasse em Humt.to Lu
cena e que nlo votasse em mm. Ganhamos as elei
ções. AntôniO Manz, nlellzmente, monau. Assume o 
Governo o VICII-Govemador, escolhido pelo Palbdo, 
consensu.-. com o compromiSSO da bandars 
destrsldada nas ruas, nos canunhos, nas estradas da 
Parslba, de dar conbnu-. com o ......, bnilrado 
na trsse. 'No da 03, vale nos três', pars Slrrtlollzar, 
SVIiiCIIr, mosllar e 8VIdenclar ao povo a nossa Iden
tidade e a nossa unidade. 

IniCiado esse período de Governo, passei de 
forma s1lanaosa, niSignada e hum1kle a sofrer traia
menta 1n1usto e desigual de um companheiro de Par
tido, que passou a dar t..-rnento prelareiiCIBI aos 
meus adwrsános, não apenas na rmnha Cidade, 
mas em quase todas as cidades do Estado. 

Depois de tantas reumões e des&~os de o Pallt
do se un1r para a tonnaçio de uma chapa, da qual 
COI deste• apenas a tese, a data. a época- dMHgln
CI8 apenas de ordem processual, de ordem adJellva, 
e de nenhuma ordem subatanhva - apesar de ter 
concordado com que a chapa tosse lançada, IMBII'ID 
ass1m, o Governo que au apo~&va, o candidato que 
eu apo~ava lnSISba em dar tratamento deSigual e, re
pilo cruel e desumano a um companheiro, ao ponto 
de c':omratar uma emssora de rad10 e um rs"'•!Wa 
com a miSIIão de e.alltá-lo e de agredir-me. Agradlu 
1- mm - e com - mtensKiade que chegou ao 

''Ponto de agredir o próprio Senado na ~ do 
Presidente AntoniO Carlos Magalhães. Juntos, repre
sentamos ao MII11Steno das ComuniCIIÇÕeS. 

Most181 ao Governador o contrsto, exibi-lhe a 
pnwa de que ela receba R$20 m1l por mês, e ele me 

assegurava que, postenormerde. sena revogado. Al
guns di&S depoiS, ele Informava-me que haVIB nwo
gado o cordrsto com a emssora e sou surpr-ddo 
com a nomeação da filha do radialista para um CBI1IO 
em comiSSão no Palácio do Gove;no. 

Sllenca1. Suportei Mardnte & umdade e pnx:ta
mava, de forma repelida. meu apo10, apenas adv.
bndo ao companheiro, ao am1g0 que ele se OSICBV8 
de pessoas que não eram do nosso Perbdo, que 
plantavam a CISão, a diVISão, a 1ntnga, a sepaiiiVIo e 
que ele devena observar ISSO para nlo 1mplodir una 
unidade que tors construída com muda alma, 8111111", 
senbmento, devoção e renúncl8. 

As arcunstânclas presidem os latos pollbcos. A 
Parsíba sabe que, em 1994, nessa campanha. de 
torma natural e espontânaa, as maiOres l...idenlnçM 
do Estado anunc~&vam que o candldalo neiUral a 
Governador em 1998 sena um JOVBm brihanbs, ínllli
gante, sena o meu Lu1s Eduardo: sena ~ Cu
nha Lima, pelo seu talento, pelo seu esp1rdo Pllbllco 
e por suas posiÇÕeS lir~MS, e lodos anunciavam, 
mas nunca Blllgl eese compromsso e se sobnt ele 
talei, o fiz como lembrança e nlo como cobrança. 

o p1oc e aso da raela çãn aaava um fato novo e 
dava leglbrndade BD VICB-Gavemedor, que ~ e 
ser o Governador, de plallser de neM> a eleição de Goo 
wrnedor. Apenas nio l!npllnha e ale reluava o dinliiD 
de trstar mal seus all8dos. Os 8COIIIaaniBI-....,.... 
rem de tal ordem que o quadro teve que ser rrudlldo. 
FUI procurado ~. Srs Senadola8. por 
Deputados Estad111115, por Pn!leltos que raaarr-n e 
me faziam poria-voz dos SEI ibi 1 e dos do meu Partido. 
Uunentavelmente, SBI que mudOS que me dwnavam 
para a lula eslão hOfe lutando contm mm M.- 81111'1'1 
Prefeitos, Vereadores, Dep .. dos e os amgos que me 
corMlCIIVlU11 e, publicamente, reafirmBI meu apelo ao 
Govemador para que fizes8e a opção entre a W •• 
de seus companhelroe de Palbdo ou daquelas que nos 
quenam cWidldos. eeparsdos. 

Para resumir, para que eu nio me alongue 
nesta hiS!óna, que VBI doer mudo ma1s em mm i 
medida que a for contando. prefiro resguardar
no sent1mento e na emoção, para s1nllllizar-me 
apenas em latos ma1s recerdes. As circu""*-. 
rep1to, que presidem os elos polftiCOS levaram-me 
a aceder, corno úlbma h~. depo1s de e.gola
das todas as outrss, ser candidato a Governador e 
disputar com o atual, numa convenção d...-nlli
ca, qual dos dois deveria merecer a confi~ do 
Partido. E me anunc1111. Anunca1-me candidato 
numa erdreVIsta colebVa. 

Logo 1'1181S, logo a seguir, o Governador convo
ca 50 emiSSOras de radiO, todas as emiSSOrss de te
leVIsão, os JOrnaiS, 1nclus1V& a R6cllo 'r: ' I a, 
em1seors oficial do Estado, e neese pool de ..,. 
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sas se lança candidato, usando como cenáno a pro
pna l'l!llldênciB oiJciBI e como pano de fundo a ban
deira do PMDB. Nlo bastasse a propaganda que 
continua sendo apresentada, exoblda, em flagrante 
violação aos pnnclpoos legaos que normaliZam e le
gislação eleitoral. 

Mas nlo bastou. Não bastou or ao amliiCIO da 
COIIWIIÇ"iio porque começaram a onteopratar que 
quem vacas se a convaoção do PMDB sena Gover
nador, porque, na verdade, o PMDB é I'IIIIJ(Irlláno. 
Enfio, o Govemador passou a um p1CC811110 de alo
coarnanto dos convaiiCIOIIIIIB de fonna abeltia. escan
carada. Os seus secretános convocavam os convan
CIOIIBIB, um a um, levando um a um à presença do 
Governador para receber benesses, lavores, que on
teopreto e proc:Jamo.os como doraotos que fonun pos
tergados, que foram esquecodos, que foram adiados 
e que agora devem ser exogodos, porque diraüo não 
se pede, clorato se exoge. E os Prefeotos que, durante 
.... anos, nunca antes tav.m sido COI1VIdedos para 
oram sequer ao Palácio ou à GranJil, todos passaram 

•e· -.,nvldados, e ser atentados ou atraodos por 
-.ao _ por propostas. Denunciei no meu Estado. 

Den~I'"IBI essa süuaçlo que onteoprateva, onteopreto 
e pnx:lamo como avoltante. como degradante, por
que notava que o Estado começava a vover um tem
po de temor. Uns, calando-se paio suborno, outros, 
solanclando-se pelo medo, outros, acomodando-se 
pela convenoênciB, outiOS, omibndo-H paio desen
canto. mas, outros, raagondo pala coragem e pela al
bvez. E foo em nome dessa coragem e da albvez, 
toansmdida pelos meus companheoros, que aceoteo 
esta tarefa como llltoma hopõtese, dosputar a conven
ção. Porque coragem, Senador Ramez Tebat. já dos
se alguém: "coragem é a dognldade sob presslo". E 
quando a sua dignidade -é pressoonada, você se ai
teia, se multiploca, aumenta, cresce, sobe .. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Permita
me v. Ex" um aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB- PB) 
-Com muüo prazer, Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Pode pa
recer eslranho um aparte em um pronuiiCIBm&nto 
tio sério, tão grave como este de V. Ex". V. Ex" 
sabe, Serl&dor, do carinho, da admoração e do ras
peüo que tenho por V. Ex", e que não é de hoJe. 
Aprendi a admorá-lo na sua luta, na sua brawra, na 

..p -aência, na sua fumaza. Sofoer, corno sofreu 
a 111JIISbÇa do afastaonerotq de seus dioeüos políticos, 
e voltar com a mesma dighodade e brawra, sem ran· 
cor, sem ódoo, mas com esponto pllbloco de construor 
seu País. Nós sabemos o que fOI a sua ação na sua 
querida cidade de CamPina Grande. o que foo a sua 

Vllóna como Govemador e a sua admonostoação, dog
na. caneta, sána. Seo, como o nosso quando Lucena 
sofreu, não apenas as lnJustoçaB, mas também a sua 
própna doença. Seo que o Ant&uo Manz não acedou 
o convite para ser Monostro do Prasodente Itamar por 
questiles de sallde - eu, onclusove, assiSb ao convHe 
-, e, no entanto, foo levado a ser candidato porque o 
PIUbdo lha ompunha. Já doenta a alquebrado, acet
tou a miaslo partidária com uma humoldade e uma 
resognação a toda prova. Mau quando Senador Ro
naldo Cunha Lima, nós do PMDB, do velho MDB, do 
Roo Grande do Sul aprendemos a admorar o nosso 
PIUbdo da Paoaiba. Nós, gallchos, que somos lãs on
transogentes da Paraiba, que junto conosco traçou 
os destinos do Pais, em 1930, apoendemos a admo
rar a brawra. a sanedade, a competãnaa, o espínto 
e a capactdade que tinham os companhaoros de se 
unonsm, de se somaram, de se deram as mãos e le
VIIIM'I o Partodo ad~anta. Senador Ronaldo Cunha 
Lima. ternos assiSbdo a esse quadro doloroso do 
PMDB, esse quadro dramébco que se vem apoesan
tando há algum tempo para o Boasol, um quadro 
cruel de incompraensõas, de erros, de equívocos, 
pelo qual cada um de nos é um pouco, ou muoto, 
responsável. E é com omansa alegna que olhamos 
para a Paralba - e também para Goiás - como sím
bolo do que fomos a do que voltansmos a ser. Som, 
este Paotodo voltara a ser o que nos está demons· 
Irando com a sua rasostiiiiCIB e com a sua bravura a 
grande pequanona Paraiba. Senbmos multo o que 
aconteceu a V. Ex" - e V. Ex" sabe dosso. Não ha 
dllvoda nenhuma de que Cássoo Cunha Lima é o que 
dosse V. Ex": um JOV&m extraoodonáno, competente, 
íntegro, que pei1ICipou da aduMISba;ão pllbloca.e de
moo ostrou - sou _,...nha disso -a sua omensa cape
Cidade, a sua senedada. a sua competênaa. Seo como 
dói, na VIda pllblica. a lllTIIIIlJIIB da IIIJUSIIÇa. E quando é 
o nosso Ilho, mais do que a nós. Sa o que v Ex' so
ln!u: seo o que V. Ex' e a Paoaiba sofreram com a morte 
de Anilino Manz. De ceota fonns, Sllbiamos que ele era 
um mártir, que bnha acedado aquolo tudo pela sua Paoai
bs. pelos seus angos. Mas ela monau. Estava lé a fiz 
questão de or poaslar.fle a mlllha úlome hon oansgem. 
porque bnha um cannho ornenso por ele. Volto a dzer 
que o consodero uma das passoas ma&S ~. mais 
COI nelas, maJS íntagoas que coMea. Era uma beleza de 
CBiálar, de soncendade. de smploadade e de humidade 
L.entoro-me do Parlldo ai se dando as mãos à beaa do 
CIIIXão de Anilino Manz e cizendo que a klta havena de 
prc ss aguor. Sei que deve ter Sido duro a morte de Hum
berto Lucena. do velho ~ Lucena, um ho
mem que, na sua somplocodade, na sua songelaza. roo seu 
falar mar&1ho, na sua aperante falta de bolho, condu
zoa. como nos conduziu a Bancada aquo no Senado. 
Cansa de ver, nas oeunoões meos dlficeos do PMDB. o 
Dr. Ulysses mandando buscar o Lucena. fosse ele Líder 
ou não, porque ale era uma das pessoas que o Dr. Ulys-
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SS& d!zJa "Esse l&m bom &aiSO. Esse 18m equiliblio 
Esse sabe dozar a palavla exala no noamanto uato" 
Para quem JB panlau Anilino Manz panlar 1..ucana, 
não há dolvlda alguma, falam dais -- g181111as 
Anlilnla Manz. Lucena a V. Ex", cem a alamna!IIO 
ITIDIBI que IBve, a nós l8llp8llarnoB. Mau qualida Cu
nha I.Jma, panloa-me, mas posso dar, a 8CIIIIIIO qua 
dana. 100% da razão a V. Ex". Mas v. Ex", pala qua 
é, pelo sau ld1a- V. Ex" é um.,....... .... um poe
la. um hamam da amar, um hamam da paz, um ho
mem da grandeza, V. Ex" tem o seu lugar guanlada 
na Palaiba, no Sanado e no Blasi, V. Ex", pala qua 
tapo aetta, tem todo o diniiiO da ser c:andtdaiO, de 
~ quando o GcMtmadar vem a lazer o qua 
faz, no sanbdo da r bun:ar apOiO, da manen qua 
não a a cor-. no aiCCIIllro dali CXliMII1CIDI1BI a 
IUda o IT18IS. Mas. mau qLB1do Cunha Lima. v. Ex" é 
nulo ITIIIIS do qua 1180. É nulo nas. Este sau dis
cutSO, que é m.tro, qua é ~ e que a nwn apavo
ra. pade dar a sarosação, no sau ancenamento. de 
~ daliniiMl do Plll1tdo lá na Paraiba, o que 
não a bam Nlo é bam para o PMDB NaCional, não 
é bam para a poliiK:a bo hora. Eslamo& -mo 
uma apaca muito rum para os partidas palibcos em 
gemi. Eslli ai o PT no mau Estado - e agDIII a nM!I 
nãcianal - -mo a IJagédoa da di.,.......,.. EaiAo 
aí todos os Pallidos, e o nosso. enliio. mau Deus. 
meu Deus. .. 

O SR. PAESIJENTE (AntoniO Carlos Magalhias) 
-(Faz soar a ca~ha.) 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Agradeço 
a lembrança, a1é potque eu estava sofrendo damaos 
ao falar do meu Parltdo. V. Ex" abnwta o meu apar
te. para passar adoante. Passo adtante 

Faço um apelo a V Ex": Tente! Se for naces
sáno onnos nós seus onnãos à Paraiba, oramos lá 
Mas, antes de ong-r no mar revolto da conturba
ção ontama de condiÇÕeS loi\IIIS ornpnmsovaos, tente. 
meu quando Senador, levantar a bandeora da ~ a 
do respetto. V. Ex" tetá o Brasd e os hamans de bam 
do seu lado a, quem sabe, um lllbmo gnto aonda sara 
possoval antes do desVio f111BI. Perdoa-ma, mas é de 
ormio para trmlo, da coração para coração que me 
atrevo a falar asam com V. Ex". 

O SR. RONALDO CUNHA UIIA (PMDB- PB) 
- Mutto obngado, Seroador Pedro Soman, por todas 
as relerànciBB, pelo concerto a mau respetiO a a ras
petlo do meu folho, da mtnha conduta e pnnclpalmen-

,te_ por ISSO: pelo reconhecomanto da monha dosposo
ção de ~. da ITIInha vocação para o amor, potque 
nasa, alebva-. para amar, amar em extensão. 
profundidade e grandeza. Como a propno José 
Amanco doZ18: é ptec:ISO ter coragem de amar para 
que possa florescer o molagre do amor Mau senil-

menta de paz. Senador Pedro Snnon, é Ião inlllnso 
e tão extenso que me pamuto dozer que a dt8llncia 
da meu ódio a a disllincta da um abraço. Este jllo ,. 
duz no camonho qualquer marca doloiOsa que pu
desse eXJsttr Mas unidade não se faz de forma uni
lateral; não se exoga apenas a rentlncla de uma par· 
te Ranunaet, desprandl-me, cedi, doet-ma, e o fanli 
sempre em função de mau Parttdo, ea soluçio paeal
vellor buscada ei!IICCII!rada para manter a llllillma. 

A chapa too lançada, e a defendo, até potqU8 
er.1 inlllgrada por um c:ornpan/lfllm como Nay s.-
suna. alguém que reptaenta f1lllilo para minha 
vtda.A chapa antenormenta deftntda linha o nome da 
lvandro Cunha L11na corno candidato a viaa-gcMima· 
dor lvandro é a mio protetora, o tmiio mats wlho, a 
mão onde busco amparo para segurar-me, que sabe 
o quanto sofro E eu set o quanto ela sofre. Soffe
mos !Untos as mesmas anglls!IBB e vic:lsslludlla, por
que seus passos são meus passos, e ,_ cami
nhos ala os abra. Os honzontes maus, ala os alafllll, 
para VISlumbrar o mesmo ceu, senltr a ......,.. espe
rança. V1V8r o mesmo amor e abraçar a nwsma VIda. 

Eu VIVO aSSim, nessa ormandade lratema, bonf. 
ta, enleotada da aletos. para ole..-r ao mau innlo 
não apenas os meus passos e mau gasto da renlln
coa, mas também um pouco da rrnnha alltveZ, da
rncnsllações de reações para jUsllltcar a m111r. cora
gem 

Confesso e aprovetto o mote da V Ex" para di
zer-lhes. já plorahzando. que loco, Sanador Pedro Si
mon - sem ontenção de trocadilho - de coração par
todo ao ver meu Partido partodo. 

O Sr. cartos Bazanra (PMDB - MT) - V Ex" 
me permtte um aparte? 

O SR. RONAL.DO CUNHA UIIA (PMDB- PB) 
- Concaderao o aparte com mutto prazer. ~ 
peço a V Ex' um monuto. 

Sonto-me como que dtVododo, potque ~ e 
construo essa unidade. Olerteo-me. E hol& WIIO que 
quem leste1a a cozãnoa, quem sa alegra com a bnga 
são os labncantes dessa etzãnoa, que se Implanta
ram na governo E. a desperto das adverttncias, o 
Governador não quos vê-los 

Sou um homem saindo por ISSO, e por -
rnottVo mandesteo o mau desencanto e, antes mae
mo dessa deciSão, chagueo a anuflCIBI' a arngos, em 
enttevtstas, e. 11181s do que ISSO, em dtSCUI80 corno 
paramnlo. prolendo recentemente. que - c:orna
çando a sentor, não o que Jose Aménco ~. ou 
SBJB. o no1o. mas estava começando a ma -
possuído de um desencanto que me ai.- gra
dualmente da voda polittca 
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Quena raencont,.. a paz. Chapuei a diZer: Eu 
quero paz! Eu mereço paz! Eu quero VIV8r comigO, 
na minha peiSBgem inlllnor enfeitada por senbmen
tos brancos, por bandeii8S brancas, por canç6es le
ves e pelos versos que eu posse CCIII1IOI' no silêncio 
da mnha angústia ou no grito da rmnha revolta. Eu 
quena CQ11110r a p1111111gam da wla nss-m"aççles, 
nas suas andanças, nos seus efazaras e nos maus 
dlzeras. Por ISSO, pralerla o I8CUII lii•IID. Mas, às va
zas, com as rasponsabilldad politicas a p)blicas que 
se tem, é nem é posalllal - i8lnilmanlo, porque há 
um chamamento 1'118101' para fazê-lo. 

Venho hOJB a esta tnbuna para dizer que, em 
função disso, houve uma repasanlllçio fomwlada 
por dois ilustres advogados da Paralba: Dr. Manoel 
Alaxandle Cavalcanb Balo, p!olll- de Oirallo 
ConslibJcional da Umvarsidade Federal, a Dr. Fer
nando Ant61110 de F'l!l.-ado Porto, que encaminha
ram representação ao Mo iiShll 10 Pllblico Federal de
nunciando as pnitices do govamo em i8lação à con
venção O Procurador da Jusbça Federal, em daspe
• .,o circunstanCiado em. nova laudes, dalannna uma 

• •• orovidêncles caractenmdas, definidoras de 
.... • •ilorais, capazas de conduzir a penalidades 
~ • .as, em funçlo da prábca que o mau Parb-
do se1"1p111 repeliu e condenou a nio podena aceitá
la agora. Apenas ragillllo assa denúncoa, que nlo foi 
feita por mm. Da rapenlll, V8IO alguns jCIIIW8 do Sul 
estamparam notiCIIIS emanadas da 88SIISSOna do 
Govemador, dizendo que o Sanador Ronaldo Cunha 
Uma estava usando a méqulll8 do Sanado, porque 
pessa1a telegramas para os convanciOn&IS pedindo 
voto na Convenção, o que sana um ato ilícito, pois 
outro Sanador já havia sido responsabilizado por 
caso anélogo. Doeu-me duplamente. Prirnairamenlll, 
pela injUsliça que se fazia comigo; em segundo lu
gar, pela 1'118101' injusliça que se vem fazendo a Hum
berto Lucena. 

Em verdade, Sr. Prasidanlll, de João Paseoa, 
pedi à essassona que passasse telegrama aos con
vencionaiS, informando uma pos!Çio, mss sem pedll' 
votos. No dia seguillle, lnasmo sabendo que aquelas 
telegramas se SIIUavsnl dentro da COla que cabe a 
cada Sanador e que o tlllegrama é uma inlan:omuni
caçAo pessoal, como é 1o telefona, detanninei à che
fia da gabinete que, de mediato, al8b ilsse o paga
manto diretemanlll aos Correios e Telégrafos, a fim 
~ nlo permdir sequer que o Sanado tivesse de ser 

ressarcido ou que houvesse a neç usidade de um 
processo de 18SS81C1manto. 

Ao ser inlllrrogado quarilo e assa qulllllio, eu 
disse: Isso não é grave. G1ave é a denúnca do M1-

nisténo PúbliCO Federal em ralação ao cornpcxta
manto da tentaliva de aliciamento • c;ooptaçlo de 
votos. Grava é o Dl*to Ollallll nomear, seguida
menlll, convencionais, filhos e parantas de conver~
caon&IS, tentando cooptá-los, e, dia a di&, o DMrlo 
Oficial S8i com portanas nomeando. Gra- são as 
COiiCUiaes de giali~ de DAS a ful'iCIOiillnos 
que são COIIVIH1CIOIIII ou parentes seus. 

Em função desse illpo5la, a Folha • S.....,_ 
lo anlandeu de ir à Paralba para verificar ln loca o 
que -ocorrendo a fé, ontem, p!iblicou em duas 
péginas: 'Gravaçio mostra an n- de candidato 
do PMDB propor barganha de voto para -..cio
nal do peltido", "Paralba tem tentativa de corr.,. de 
votos", a, na outra pégina, "Govemador nega alicia
manto em seu lavor". E aqui traz trechos de graw
çlo falta pelo Sr. M!Onio Chataubnand Seixes com 
o Dr. Dalosmar Mendonça. 

Quero registrar o comportamento de grandeza 
do Dr. Antemo Chataubnand Seixes, que traz a badi
çlo da lamlloa Carneiro, de Rui Carntllro, que foi Sa
nador desta Casa, que se dlspl'ls a mostrar que ha
via, por perta do Govemo, a tentativa de coc>pação 
e de aliciamento, um gesto de coragem a de das
pi'lll idmento que orgulha a sua lamRia, a sua aapo
sa, seus filhos, a nós, seus amigos, pela sua cora
gem, que tem que _. IBgiSirllda tt louvada, porque, 
quando chamado para racaber p10p01ta, o foi com a 
inlllnção de ajudar a purificar o processo dernocniti
co a o processo eleitoral. Ali, segundo a gmvaçio, 
ala pergunta eo representante do Govemador: "E 
qual é a propos1a que o Govemador tem? Se ele 
mandou me chamar é porque tem proposla. E o que 
é que você quer?" E ele, para clemonsbar sua fidall.. 
dada, na sua inteuçlo firme de Bfudsr o pro c 111 o 
democrébco - repito - a a purifiCBÇão do PI c c nao 
eleitotal, di888: "Eu tenho uma divida de R$25 mi a 
pi8CISO de uma nomeaiÇio na supennlllndilncla. de 
um órgio". E o assessor diSse: "E ISSO se resolva. 
Fulano, o Secretário, resolve. E quanto eo Oillro, vou 
falar com o Governador sobra ISSO". 

O lnlarlocutDr nega, porque um jamal de Paralba, 
o J0111a1 O Norla, raprocl.iz a malária, diZSndo: "Con
- ICIOI181 confirme ddlogo", a rapeiS lodo o dilllogo 
-· mostrando o Plt'i ~ quã se deser'MIIv8. 

Mas o repórter da Folha da S.Paulo, Lúcio 
Vaz, na sua coragem, como aa loisa um escafandro 
que vai buscar a verdade dentro das entranhai, foi 
OUVIr pessoas, consultar Prafedos, ouVIr convencio-
11811, OIMU O Governador e OUVIU Secnttános de Es
tado. E um Sacraláno de Estado, eo lado do Gover
nador, ao ser el'llnlvwtedo, responde algun.s COI-
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sas ·o GOWimo" - pe<gunta a Falha de S.PIIulo -
"'firmou convêniOS com Prefeduras para a libeniÇão 
de verbas em parcelas com RS20mol .,leiais, 1118111 

RS40 mil após a convençio e ITI8IS R$40md após as 
ele1Ç6es?" O Secnltário responde: "Fazemos -m 
para cumpnr a legiSlação eladOral. Liberamos 20% 
de enlrada para consoltdar a obra e pannlir que os 
munocip105 paaam eer 8lllndtdos durante o parlado 
eledOIBL • "Qual o valor total e quantaS pnlleituras 
pretendem eer benaiJaadas?" "Pratandemoa abllglr 
150 munocip1011 e pode alcançar RS15rnlhões." 

A denúncia lo! Ieda pela Folt. de u.ulo. Es
tnlnhamenle onl8m. na Peraiba. nmguém am1bou 
- pr.- nas bancas e nos lacals de -.da. Só 
os~ IMIIam o prMiégiO de ler essas cllas pá
gllll& e 1espedD dessa denúncia. - me faz w aqu• 
reproduzr, para cor.l1ecin- pniiCiplllmenle dos pa
railanos, que não _,., acesao a essas páginas.. 

Ali pad• e confio que a 1mprensa altiva do meu 
Estado. de forma lqllliCIIII, possa demoiiSbar a,.,.. 
dade, e 1110 como algufiS se compolla/ll, de forma 
epa1X0111lda, onibndo uma notiCia dessa ~ilUde. 
com a i1ISil(IIISabilidade de um 10rna1 desse porte, 
PfOCUrando dar deetaque a notas menores a meu 
respaiiO, sobre as quais fale• 

Sr. P.-.denle, este é o depoimento que faço, 
pnnapalmente para repiOduzi< o que foi publicado 
pela Folha de S.PIIulo em duas laudas; um traba· 
lhO do IOrn&lista LÚCIO Vaz, conhecido pela sue pm
btdade, pela sua ehCiêi'ICI8 e pela tonna como va1 
pa1qu1nr e •ndagar. 

O Sr. carta. Bs i? (PMDB - MT) - V. Ex" 
me concede um aparte? 

O SR. RONAL.DO CUNHA UIIA (PMDB- PB) 
- Ouço V. Ex" agora, após ter concluído esse racoo
CIIIIO, pedindo deeculpas e penlão por ter i8laidallo 
a sue palavra, punindo-me polqUe não o OUVI a,_. 

O Sr. Csslos B IS (PMDB - MT) - Só para 
expi8S88r a mmha sohdanedade a V. Ex" e dizer que 
acrediiD que, depoiS dessa eleição, taniiTIOS que 18-
dosCUbr essa q..-Ao da ~aeleição no Brasil. Esta· 
mos começando a colher os frutos da aprovsçlo da 
~aela•ção. O que V Ex" relata mudo tem a ver pó com 
a questão da 18BIBiçiO. Em vános Estados brasllei· 
ros. é um venlads11o escAndalo: GOW!rnadoras, ago
ra à busca da ~aeleção, prabQm toda a espécl8 de 
ilegalidade e )OII8ndo o dinheiro Pl"lb*:o. pniCioao e 
escasso. pelo esgoto. Domingo, no meu Estado. o 
PMDB, em Convenção Estacluel, 1011118U com o 

,#IUBI GOW!rnador, que aJudamos a eleger. Entna ou· 
tiOS fatos, por ser cancllclato à reeleiÇão, roc úlbmo 
mia ele gastou R$1 mlhão com ação soca, RS2 
mlhões com agncultura e 18fonna aglána, RS4 m•
lhiies com saúde e R$7 m~lh6es com ciMllgaçlo. 
Ti81a-ee ele um Estado pobre, falido e com clohculcla· 

eles fmanc&lras ii'ICOi118illllráveiS. Então, para eer rá· 
pldo e não alrapalhar o diiCUISO ele V. Ex", para~ 
que essa qui8Sião da reeleção é muitO sena e 1111111. 
ajudando a degenerar o pro c a 110 pollbco do Bralll. 
Estou magmando que camri'lanarroce pare a Repll
bloca do Washington Luiz, ou seJB, para a pollllca do 
"café com leà", de 1930, quando Geblllo Varga 
leve de 81111' do RIO Gnmde para denubar - tDrnar o 
Palácio elo Ca1ate no R10 ele Jane11o. Estamos numa 
maiCha para esee lado, do meu poniO ele VlltL Se 
não hOuver medidas •mportantee. anilando que ta
mos de claocar passar eeee processo eleiiOIBI e na
cliSCUbr piOiundamenle IIS8Il q.-.o roc BIBIIi, pare 
não apodrecer totalmente o lecldo polibco cleela 
Pais. V. Ex" tam m1nha •ntara soliclanedade. 

O SR. RONALDO CUNHA UIIA (PMDB- PB) 
- MuitO obngado, Senador Cailos Bazerra. Agraclll
ço-lhe pelo dapolmento e pela aclvertêncla. Pe..a 
que e tampo BJnda e acnadiiD na efiCiilnCia da JustiÇa 
EledoiBI biBSileira, na leg•hçio que lhe é ola 1 Ja 
e nos l1rndall legais que lhe são pi'Opoi1:IONlclo, 
para que possa coibir e impedir esses abusos ela au
londade daqueles que, pennanacendo no poder, 
candlclatarn-se a 188la•ção. Mas, se ela um ledo .... 
te esse l'spec:IO que aVIlta, que degrada, que humi
lha. que ofende. eXIste um outro lado que se 11 ela 
e cuja VliiUde e nacessano que se proclama, pare 
corilono BSP•ntuel nosso - ele classe polfbca - é que 
a IIIBÇáo tem sido piOilla. 

Sabem os Pnafedos que aquilo não são ...,_.. 
ses, são favonas que lhes são deVidos e não é em 
função deSteS fatores que havera moclii"ICBÇIIies ele 
sua consciênc• políiK:e. Houve ate quem c:ná8se a 
dderenciBÇ80 de comportamento a cliZBr que. por 
um, se vota pelo pnaço; mas por outro. vota- pelo 
epnaço Os que têm essa COII8Ciêncla politica. ele· 
queles que mililam polibcamenle, daquelas que fa
zem politiCa como sacanlóc10 e que nunca a •-· 
cem corno negóciO, sabem o quanto ISSO vala. 

Fico lellz, poaque constato no meu Estado esse 
naação que cnasce, a cada momento, em favor da 
punlocação elo piOCB8SO e apiOVIIIIo as palavras su
gendas pelo Senador Pedro Simon para iT1IB dlflllll' 
ao Lidar do meu Paibclo, meu armgo, Senador Jaclar 
BaibalhO, a meu parlido como um todo para que 
possa, indo à Paraíba nos 8jUdar de q•lqol8f forme 
S8JB para mped•r que a 1rnagam do Parbdo se de
paupere, se cleshgure, seja para mostrar a nec n· 
dada ela se modificar a legiSlação de piOC8dlmsntoe, 
S8JB qual for o 1ntenasse 1'111110r elo Parbclo, ssbenclo 
que ele m1nha parte- e o Lidar sabe diSSO - eempre 
eslive cliSpOSIO ao entendimento, closposto a lljUclar, 
a nanunCiar, a me clespnander e a ceder 

O Sr. Jscler Bsrbslho (PMDB - PA) - Conce
de-me V Ex" um aparte? 
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O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMOB- PB) 
- Concedo. com mudo prazer. a palavra ao Senador 
Jader Balbalho. 

O Sr. Jeder Bartllllho (PMDB- PA)- Senador 
Ronaldo Cunha üna. em pnmero lugar. quero m&IS 

una vez 8Xpl1'nar o meu apn190 e ~ramente o de 
IDda8 as Con.,armms de Parbclo ,_ c-. crao até 
~da Casa par l'1laro. Sabe nlliiD bem V. Ex" o meu 
poniD de VISta a raapeiD dMu 111 !!!Sião da Paralbe. 
Sabe v. Ex" qUIIIàS- o l8mo pmcurado e-
do ~ com outros oompanhelras da Paralba. 
que ~ estão em divelgêiiCIB com v. Ex'. 
a com as que o acompanham na tenlaiMl de se bus
car a unodade. Quero aqu1 secundar as palavras do 
Senador Pedlo Simon. N6s. ~do PMDB. 
eslam08 na eJcp&o 1a11va e na esperança de que ameia 

S8J8 possíwl a - Pllllldo - que laniDB bons exem
plos deu a SI pnlpno e eo 8181111 - se ~r. Não 
me pemu10. como ~ro. como Uder e como 
11811 arngo, eap ser aolidanedede lniBn ao arngo 
Senador Roneldo Cunha L..ma, apesar da amzade que 
nos une. Goslana de exp1 •e•, como Uder, a aoJida. 
rilldede ao PMDB da Paralba. na expec;IBIW8 de que 
\r- Ele' oe que o Govarrador do Eslado, de que lodos 
, • ~.., ~ que llllagram o PMDB de Paraiba 
;. - ~·., chagar à unidade, que semlá não só ao 
PML.:-. da Panliba, mas de-~ ao PMOB doBra
Sil Oeuco o meu eblliÇO, meu caro Ronekfo Cunha 
Lma. e a I1Wiha espei"Bfi9L 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB- PB) 
- Mudo obngado. Senador Jader Barbalho. Só para 
lembrar e reefinnar a mmha disposição de c:oncdla
ção, de emendunemo. de ianúncla e de deSp18ndi
memo. Mesmo após deflagrado o processo e rnan:a
da como eslá. para o ptÓXImo diB 24. a Convenção 
do Parbdo que VBI escolher os membros do Oiretó
no, procul"l!l a lmp~ensa do meu Eslado e anUI'ICIIII 
que concordava - para evdllr a dispUIB - com a ra
novaçlo 1rdegral de IOdos os membros, lllde
pendemememe de suas lendêriCiaS e que as vagas 
acorndas no 01181Qno - uma de Humbello Lucena, 
falecido reoenlamenle, e a oulla de um Depulado 
Federal que nos deiXOU - fosaem preenchidas por 
dois DepUiadas Ealadi.IIUS, os dois úi"ICOS que não 
Integram o Dll'elóno. 0 argumentO de veto a essa 
proposle, é que os Oeplllados eram all8dos a m1m. 
E um delas, o DepUiado DomiCIBno Cabral, BriCOn· 

,:Ira..,. neste planáno. 

VeJa V. Ex" que quem ass1m propõe e reafll'ma 
a diSposiÇão de buscar o emendlmento por lrderme
diO de uma etapa consensual para a ~o do 
Otrelóno não dseja flaturar. não deeJa parbr ou d1· 

Vldlr este Partido. porque eu estana pal'llndo um pe
daço do meu própno coração. 

Vou encerrar Sr. P1eeldenle, diZendO que, na ni
nha lraJeiÓII8 pollbca, lenhO sabido manter COdiiCia 
às nunnas posções, como prelo coftllcia às nr
nhas amizadas. Tenho sofndo iriJI..tças. mas limo 
Sido compe~ISBdo com alegnae. Deus, agora, plasmou 
o meu deabno. A sor1e eatá lançada. lia cumprir, naB 
uma vez, o dasbnO que me é ii!JIOI*>. E talho dilo
maus campanhelraa que a bandeira que elas me en
llegRraiTI hawnl de _. CCII'diZida com honnL 

O Sr. "-Tebel (PMDB - MS)- Concacl&
me V. Ex" um aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA UIIIA IPMDB- PB) 
- Ouço V. Ex" com p111Z81". 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Ronaldo Cunha Lima, como seu amigo e como seu 
companheiro, não poSIIO pennilir que anc:erre seu 
pronunciamerdo _,. me aohclarizar cam V. Ex", sem 
dar-lhe um abraço fndamal, daquele seu c:arnpenhel
ro de Partido que teve a honra de recebê-lo no Esla
do de Mato Grosso do Sul, nws que só con'- a 
Pa18iba po1q118 teve a .-taçio de at011ip81\1'1é-lo 
em recente VIBgem àquela Eslado. Senador RonaJdo 
Cunha !Jma, V. Ex" carrega a grande responsabil
dade de lentar fazer com que o PMOB da P111111ba 
seja o PMOB que todo o Brasil CCI "-· Alá agon1, 
o PMDB da Pa~aiba é eumplo PRI8 todos as OUinlS 
Diretónos Reg1on&1S existentes no BI'.BSII Tenho cer
teza de que V. Ex" Iam categona, Iam compelêuaa 
e, sobretudo, sebe agll" com desprendimento e com 
aquele sentunemc que é a sua man:a e caniCierfsll
ca, que é o da fndamidade e do amor. que não pre
CISBVB proclamar em aau discurso. porqua pi esta 18-
flebdo em suas obras. 

O SR. RONALDO CUNHA UIIIA (PMOB- PB) 
- Mudo obrigado, SefiBdor, pelo aau apana. 

SIS. Senadores, agradeço a alenÇio dispensa
da Os senhores que me empresleram asus ouvidoll 
para esta rnamfestação e para esta confn"o, certa
manta havetiO de cornpl88nder e Bié na compreeu· 
são aumemar a dosagem do entandlmemc da ama 
de um homam públiCo que vê sua tamiiiS pollllca di
VIdida. Construi - espaços com dificuldade. E 
tenho a certeza de que hOJe a diliculdade aunaliiL 

O Sr. Bernardo Cabnl (PFL - AM) - V. Ex" 
:;~e pennile um aparte, ncbre Senador RoneJdo Cu· 
nha Luna? 

O SR. RONALDO CUNHA UIIA (PMDB- PB) 
- Se o Presldenle permllir, daret o apana ao Sena· 
dor Bernardo Cebl81 para a flue final de encena· 
memo deste discurso. 
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O SR. PRIIIIIDEN'M (Anlcno Carlos 1\AagaNas) 
- Selalor Ronllklo Cunha uma. assom sendo, o Se· 
nadCir Lcldio Coello também podafá lazer um aparta. 
Ptl\lC) a V. Ex" que obaarw o tampo, poos a seaalo Já 
dav8ria tar lido IIIICIInada e proasegue em homena
gem a V. Ex". T8ftiDS saasiio do Congi88SO Nacional 
às 19 honlll. 

O SR. RONALDO CUNHA UIIA (PMDB- PB) 
- MuiiD obngado. Ouço V. Ex", Senador Bamardo 
CabraL 

O Sr ......... Cabral (PFL - AM) - Sr. Pre
llldanle, 88181 bnMI. Nlo quero entoar na doscullllão 
parbdéria. ran vau fazê-lo, até porque quem davena 
lazê.lo Jé o faz. Quero ma sotuar no WIÍCIO do discur
so da V. Ex" quando I'TI8I1CIOIIOU o desencanto. Nós 
dois passamos cllllculdadas, a nAo -•dadas; a 
é por - 1'1121o, que quero dar o meu dapo11nanto. 
Nio gcaana que o discurso da V. Ex.• se anosuas
sa sem que eu embulillsa o que passamos ao longo 
da I1I8IS da 20 anos, canpdml, daspopldos da 1101180 
mandato, com 10 anos da direitos pol/locos suspen
sos,adqando no Rio com muota dllic:nldada O que 
V. Ex" ma diZI&, ao longo classe convíVIO, é que um 
dia valtana ii Paralba. Recordo-me, já que V. Ex" o 
CitoU tantas -. da que José Aménco doza que 
voltar é urna forma da renasosr a que nonguém se 
parda no carnWiho da volta. L.ambrava que V. Ex" 
nAo se pardana no Ollllllllho da volta a que ona, por 
osrto, ser GCM111111dor. O que não omagonava é que 
um doa sai- Senadonls JUntos e que podana dar 
81118 dapoornanto. Todas as vazas em que V. Ex" la
lava nos saua c:ampanhaloos da Paraíba, aoa desti
lando laaldada, .. nx.lnlndo assa amor que V. Ex" 
diz. [)eplofo poafundamanta que o filho da v. Ex" 
nio IIIIJII COI08do com aquolo que V. Ex" plantou. 
e- laaldad8 é que ale davana ...,_r, Acho que 
sollclanadada a V. Ex" é multo pouco. Acho que com 
o recoriÕ18almanto da quem é P11J oomo V. Ex" - já 
que V. Ex" ac.bou da dozar que o meu sobrinho 
CésaJ, que é como o trato, é o seu Luis Eduardo -, 
hé muita hi816na para ser contada. 

O SR. RONALDO CUNHA UIIA (PMDB- PB) 
- Muito obrigado, Senador Bamanlo Cabral. EI'I'IO
C10111H11e e 111190 o Sanador Lúdoo Coalho, com a ga
neoosodada da Praslllênooa, assegurando que, logo 

·-~· ..-rr&nli mlnhaa palavoas. 

O Sr. LddiD CMiho (PS~) - Sanador 
Ronaldo Cunha L.ma. lanho a III1JI88IIã<> da que V. Ex", 
como quase todoS os candcdatos da nosso País, 
aslé sendo vitima da Jegoslação que parmta aos Go-

varnadores e ao PI8Sidenla da República dilplllar 
eleição axan:endo o osrgo a não pannda que um Se
creláno de Estado, um Mll"ltStiO ou um ctall da .,. 
tarquoa, dospute urna eletção exercendo o OSJIIO. lllao 
é algo que a Nação nAo entenda. Nlngllém enllllllle 
essa leglslaçio. Da modo que V. Ex" 88lá sando vftt. 
ma dessa COI88 brutal. 

O SR. RONALDO CUNHA UIIA (PMDB- PB) 
- Multo obrigado, Senador Lúdio Coalho. Em_... 
da. assa JegiSiaçlo pr-. ser ftacaloz&da a -IUdl 
com muito ngor 

Sr. Presodanle, Sr"&. a Srs. Senadores, -
a axpressão maiS ascoltuda do mau agradciQuwm 
pala audiênc:oa. Enoeroo, parmibndo-me dizlar que, se 
o PMDB da Paoaíba 118M! da -•!pio parlldéno ao 
Brasil, não quero S&Mr da exemplo da tibiea -
maus companhao1011 da Partido. • 

Invoco uma frase da um eminente ctall polftl
co rnsu, que ontagoou asta Casa e brilhou Mia clu
ranta muotos anos, para clzer que ranuncoei o que 
puda ranuncoar, mas os dados da luta estão lerça
dos a nio poaso ITI8IS AICU8J", 

ATA DA 4011 SESSAo DEUBERATIVA ~ 
REALIZADA Ell 5 DE MAIO DE 1-

(Publocado no DSF, da 6 da maoo da 1988) 

RETIFICAçAO 

À Pagona n• 07482, na aprecoação do item 6 de 
Ordem do Doa- Emendas da Câmara ao Prqlllo da 
Lao do Sanado n" 273, da 1991, que 11"11118feN ilo do
mínoo do E- de Roruna tenas partancautw ii 
Unoão e dá outras proYKiências -, na sllbeciiÇio do 
Raquenrnsnto n• 290, da 1996, 

Onda se li: 

Sanador Romeu Tuma 

Lala-w: 

Sanador Rornsro Jucá 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

7 ... 
Quinta Falnl 

1 Oh - Sessão Delobaratova Ordonána do Sanado 
Federal 

18h3CIInin- Ssnhor Luoz Carlos Mao ldoiiÇii da a.-, 
Monostro de Estado das Comun eçr.. 
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Ata da 431 Sessão Não Deliberativa, 
em 8 de maio de 1998 

41 Sessão Legislativa Ordinária da 5Q!! Legislatura 

Presidencia dos Srs.: Geraldo Melo, Carlos Patrocínio e João Rocha 

(Inicia-se a sessão às 9 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- De
claro aberta a sessão 

Sob a proteção de Deus, IniCiamos nossos tra
balhOs. 

O Sr. 1° Secreláno em exercíciO, Senador Na
bar Júnior, procederá à le1tura do Expediente. 

E lido o segu1nte· 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N" 224, DE 1988 

De Comlulo de Asau- Econ6ml
- IIObnl o oficio ·s· .,. :rr, de 1988, (Off
cto PRESin" 9111101, de 2904 98, na ori
gem), do Sr. P ... ldente do Banco Central 
do Bn~all -lnhancto solicitação do 
Governo elo Estado elo Rio Gn1nde do 
Sul, para emluio de Letras Fi....-ln~a 
elo Tesouro elo Eatsclo elo Rio G11111de elo 
Sul _ LFTRS, cujos recu..- Hriio destl
neclos 110 giro de divide moblll.trlll venci
vai no 1• --be de 1988. 

Relator Senador CUIIdo Mel~ 
Vem a eata Casa ofic1o do Senhor Presidente 

do Banco Central do BI"IISII encaminhando solicita
ção do Governo do Estlldo do R10 Grande do Sul, 
para emiSsão de Letras I Financeiras do Tesouro do 
Estado do R10 Grande do Sul _ LFTRS, CUJOS recur
sos salão destinados ao g1ro da diVIda rnob1hána 
vencível no 1° semestra de 1998. 

O pleito está subrnebdo aos termos da Resolu
ção n• 69195, que dJSPãe sobra limites globais e con
diÇÕ8S para as operações de créd~o 1ntemo e exter
no dos Estados, do 01stnto Federal, dos MuniCípiOS 
e suas autaJquiBS, JnclusM! o lançamento de tltulos 

--la dilllda pública. 
A emossão de LFTRS, ora sob análise, apre

senta as seguintes carscteríst•cas: 
a) quantidade· a ser defimda na data de resga

te dos títulos a serem subsb!Uidos, med18111e aplica-

ção da Emenda Constrtuc10nal n" 3, deduzida a par
cela a ser definida pelo Senado Federal, 

b) modalidade: nom1na~va-transferivel; 
c) t8fld1msntos. 1guaJ ao das Letras F1nance•ras 

do Tesouro NIICIOIIal _ LFT, cnadas pelo Decreto LeJ 
n• 2.376, de 25-1 Hl7; 

d) prazo. 5 (anco) anos, 
e) valor notn~nal: RS 1,00, 
f) caiBCieristJcas dos tílulos a serem substituídos: 

SELIC 

Titulo 

531826 
531460 

Vencimento Quantldeda 

15-05-1998 4 877108.050.011 
15-GS-1998 279.196.757.055 

Obs.: A quantidade total de t1tulos é de 
5.156.304 807 066 LFTRS, decorrente de tel8m sido 
os tltulos emrtldos em 1993 e 1994, quando a moeda 
conante era o CIUZIIIIO, tranfonnado ein cruzetro raaJ, 
com a divisão por 1.000 e postenormente em 1881. com 
a ãMSão por 2. 750. O valor financeiro dos refendas tí
tulos, em 28-m-98 é de R$ 1.193.453.970,97. 

g) preVISão de colocação e lffHICimento dos ti
tu/os a serem emtlldos. 

SELIC 

Colocação Vencimento Titulo 

15~1998 15-05-2003 531826 

15~1998 15-os-2003 531826 

Data-biiM 

15-08-1998 

15-08-1998 

h) fomJB de colocação: através de ofertas pú
blicas, nos tennos da Resolução n" 565, de 20-09-
79, do Banco Central; 

I) autonzaÇão legislativa: LeiS n• 6.485, de 15-
12-72, e n" 8.822, de 15-02-89, e Decreto n" 38.317, 
de 13-03-911. 

O processo encontra- adequadamente ms
truido, de acordo com as eXIgências do art. 13 da 
Resolução ac•rna 18fenda. 

O Banco Central do Brasil pronunaou-se a opa
ração a1raVés do Parecer DEDIP/DIARE-9810416, de 
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24-4·98 no oual analosa as condiÇões para emiSSão 
dos refendes trtulos preconozando um percentual de 
rolagem de 97 01% em função dos lomlles de compro
rnetomento 1a assumidos pelo Estado do Roo Grande 
do Sul. ressanando que o lomde hxado pelo art.4°. onco
so 11. da crtada Resolução. encontra...., extrapolado 

A dovoda mobollana do Estado do Roo Grande do 
Sul ator.gou, em 28 2 98, o montante de RS 8 541 mo
lhões 

A operação SOb analose resultara em alongamen
to do peml da dolllda moblloana daquele estado com 
vencomento dos títulos na seguonte propooção 10.0% 
em 1998 22,8% em 1999. 20,8% em 2000, 14,9% em 
2001, 17,6% em 2002 e 13.9% em 2003 

E o Relatono 
O Estado do Roo Grande do Sul apresenta a 

esta Casa pleoto de autonzação para rolagem de sua 
dovoda mobollana, constatando-se que as dosposoções 
do Senado Federal. contodas na Resolução n• 69. de 
1995, tem sodo ngorosamente obedecidas pelo esta
do, dentro da politoca geral de controle do endiVIda· 
manto do setor publico 

Espec~ocamente, a rolagem de totulos ora analo· 
sada vem ocorrer em momento de sogn~ocatovas d~o
culdades no cumpnmento do orçamento estadual, 
em função da estagnação nas receotas efetovamente 
realizadas. ao lado do crecomento das despesas. fe· 
nõmeno que tem soda também obeservado em ou
tros estados brasoleoros. penndondo-nos antever, 
para as suas fonanças,um comprornetomento efetovo. 
somente com dovoda fundada e as renegocoações 1a 
acertadas com a Unoão. mudo supenor aos 11% da 
receota loquoda real 

Por oportuno. cabe ressaltar que. mesmo nes
se contexto. a sduação de adomplêncoa do estado do 
Roo Grande do Sul. apontada no cotado Parecer do 
Banco Central do Brasol, conforma o empenho daque
la comunodade na manutenção de seu equollbno eco· 
nômiCo e f1nancerro 

Assim, com base na avaloação da sotuação con
Juntural que ora se apresenta, c:onsoderD adequada a 
rolagem da parcela da dolllda moboloána estadual, VIII· 

cenda no 1° san-e de 1998, nos moldes ora prab
cados por este Senado Federal, em níWII de 98%. 

Concluondo, poos, que se encontram atendidas as 
condiÇÕeS estabelecodas na Resolução rf' 69195. seu 
de parecer favorawol ao atendomento do pleito do esta

·. fO do Roo Grande do Sul, nos termos do Seguonte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 44, DE 1998 

AutonD o estado do Rio Grande do 
Sul a emitir, através de ofertas públicas, 
Lelras Flnsnceiras do Teeouro do Estado 

do Rio Grande do Sul (LFTRS), desllnsn
do-se oa recursos ao giro de sua divida 
moblllána com vencimento no 1' un•• 
Ire de 1998. 

O Senado Federal resolve 
Art 1° E o Governo do Estado do Roo Gmnde 

do Sul autonzado. nos termos da Resolução n" 69, 
de 1995, a emotor Let111S Fonanceoras do Tesouro do 
Estado do Roo Grande do Sul (LFTRS), para goro de 
sua d1v1da mob1hana com vencrmento no 19 semes
tre de 1998 

Art 2° A emossão devera ser realozada nas se
gutntes cond1ções 

a) quantidade a ser dehnoda na data de oesga
te dos totulos a serem substduodos, medoante aploca
ção da Emenda Constotucoonal n• 3. deduzoda a par
cela de 2%(doos por cento); 

b) moda/Idade nomonatova-transferovel, 
c) rend•mentos. ogual •o das LetnlS Fonanceoras 

do tesouro Nacoonal • LFT. c nadas pelo Decralo Let 
n• 2.376, de 25·1 1-117, 

d) prazo 5(conco) anos 
e) valor notr11nat RS 1,00 
f) caractensllcas dos t1tulos a serem subslitufdotr. 

SE LIC 

Título 

531826 
531460 

Vencimento 

15·05-1998 
15-05·1998 

Quantidade 

4 877 108 050.011 
279.196 75'1' 055 

Obs A quantidade total de tolulos é de 
5.156 304 807 066 LFTRS, decorrente de terem sodo 
os totulos emdodos em 1993 e 1994, quando a moeda 
corrente era o cruzeiro. translonnado em cruzeiro real, 
com a diVISão por 1.000 e postenormente em real, com 
a dMsão por 2. 750. O valor financeoro dos refendlos to· 
lulas, em 28·2·98. é de RS1 193 453.970,97 

g) preVIsãO de colocação e venCimento dos li· 
tufos a serem errulldos' 

SELIC 

Colocação Vencimento Titulo Dala-lle1e 

15-oB-1998 15.05-2003 531826 15-DB-1998 

15-08-1998 15.05·2003 531826 15-08-1998 

h) forma de colocaçãu atraves de ofertas pu· 
bhcas. nos termos da Resolução n• 565, de 2D-9·79. 
do Banco Central, 

I) BilfOIZIÇão lsyls/aiMI: Las rf' 6.465, de 15-12·72, 
e rf' 8.822. de 15-2-89, e DecratD rf' 38.317. de 1~ 
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§ 1° A pubiiC&Çio elo anúi'ICIO elo lelllo pala oler1a 
dos btulos refendes neste albgO Slllá feda com antace
déncra mtn.ma da três d1as da sua realiZação. 

§ 2" O Estado elo R10 Grande elo Sul enc&IIWiha
lá ao Sanado Fedaral, para axame na Comissão de 
Assuntos EconômiCOS. toda clocumantação l8fenlnta à 
ofarta de blulos ao ...,aro desta Resolução, bem 
como a cadeiB de emsslies dasde a ongem da divida. 

Art 3" O Banco Central elo Brasil encarmnhara 
ao Senado Fedaral, até o déc1mo di& da cada mês, 
para exame na Com1ssio da Assuntos Econ61111cos, 
todos os reg1stros de compra e vandll, em todas as 
modalidades, dos titulo& ermt1dos com base nesta 
Resolução, efetuados no mês antenor, ate a elebva
ção da compra dehnrtrva. 

Art. 4° A autonzação concedida por esta Reso
lução devani ser exe~e~da no piBZO de duzentos e 
setenta dl&ll, a contar de sua publiCaÇão. 

Art. 5" Esta Resolução entra em v1gor na data 
r<a •uq oubiiC&ção. 

~~la das Com1ssfies, 7 de 111810 de 1998. -
~. Presidente Eventual - Cullclo llelcla
• r - JOIII ele Hollllncla - .._ Pinheiro -

etnilbing - Elclo Alva,.. - Joe6 Roberto 
Arruda - Pedro Simon - o.-n Cllmata- O.mar 
Dias - ~I Paiva - Sérgio Mechado - Pedro 
Piva - Lllclo Alcintara - Espericllio Amin. 

DOCUMENTO ANEXADO NO TERMO DO 
ART 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO R/SF 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

OIRET ·9811168 

BrasHIB, 6 de ma1o de 1998 

A Sua Excelêncl& o Senhor 
Sanador Fernando Bezerra 
Presidenta, em axarc1cio, da Comissão de Assuntos 
Econ6rntCOS 
Senado Fedaral- Ala San. Alexandre Costa - Sala 19 
70165-900 - Brasília - DF 

Senhor Senador, 
Raf1ro-ma ao Oficio PRESI-98111 01, de 29-4-

98, por me10 elo qual et\carnnhamos ao Senado Fe
deral o Parecer DEDIPibiARE-9810416, que trata do 
9110 da divida mobiltária do Tesouro do Estado do 

.jl1o Grande do Sul, ora em exame- ComiSSão. 
- 2. A propósito, tendo em VISta a ocorrêncl8 de 

equivoco na alaboraçlo do documento - aspecdJca
manta a data de colocação dos titulo& (liam 4, alínea 
g) - soltcrto saJ& substituída, pala folha anexa, a de 
número 2 do relendo Parecer. 

Atenciosamente, - Paolo Enrico Maria z.g. 
hen, 01rator. 

Anexo 1/1 
d) prazo: 5 (anco) anos: 
e) valor nomma/: R$ 1,00 (SELIC) 
f) caractetisllcBs dos tílulos a setem subslituídos: 

SELIC 

Titulo 

531826 
531460 

Vencimento QUIInlkfade 

15-05-1998 4.877.108.050.011 
15-D5-1998 279.196.757.055 

Obs : Como pode ser observado, a quantidade 
total de títulos é da 5.158.304.807.066 LFTRS. Esta 
montante decone elo fato das all'IISSÕas taram sido 
realizadas em 1993 e 1994, quando a moeda vigen
te era o cruze1ro, que fo1 transformado an. cruzeii'O 
real, com a diVISão por 1 ooo, e em real, com a dnn
são por 2. 750. O valor f1n&nce1ro, em 28-2-98, repre
senta R$1.193.453.970,97. 

g) pravisão da colocação e wmcunanto dos tf
tulos a serem emdtdos: 

SELIC 

Colocação Vencimento Titulo Dtlts-bae 

15-08-1998 15.05-2003 531826 15-08-1998 

15-08-1998 15-D5-2003 531826 15-DB-1998 

h) forma de co/ocação" através' de olarias pú
blicas, nos termos da Resolução n• 585, da 20-9-79, 
deste Banco Central; -

I) autonmçlc legrs/IJIIVB: leiS n"s 6.465 e 8.822, 
de 15-12-72 e 15-2-89, raspecltVamanta, e Oecralo rf' 
38.317, de 13-3-98. 

5. Esclaracemcs que a rolagam plettaada não 
se relere a títulos amtt1dos para pagamerdo de pra
catónos JUdiCI&is. 

PARECER N"225, DE 1988 

Da Comlaio ele Assuntos Econ6ml
coe, 11011n o ProJeto ele Reeoluçio n" 114, 
ele 1917, (apreeentedo pela Comluio de 
Auu- Econ6micoe como conciUIIio 
de - Pa- n" 805197), que IIUiarla o 
Eeteclo do lleto Grouo • elevar, lllmpo 
rerillmenle, o - lmillt de endlvldllti&llo 
..... que paua COiib&l& • plestar COIIII'a
gsranila ii ope1a~ia de cridllo ui&Jiw, 
com o aval de Unllo, junlo ao Blinco lmlr
naclonal para niCDIISiruOiO e DI avat..-r 
-'0 - BIRD, no valor aqulvslenlll e 
US$45,000,000 III, dwlãads • 11•• c• 
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parcoatmente o Programa de Refonnll do 
Estado do Mato Grosso. (Em ,_, 
nos termos do Requerimento n• 131198). 

Relator Senador Gerson Camata 

I - Relatório 

Retoma a esta Com1ssão de Assuntos Econõ
m~eos o OfiCIO "S" n• 75197 !OfiCIO n1 PRESI-
97/2 769. de 10 de setembro de 1997. na ongamt. 
do Pres1dente do Banco Central do Bras1l, que enca
minha solicitação do Governo do Estado do Mato 
Grosso no sent1do de que se1a autonzada a realiza
ção de operação de créd1to externo entre o estado e 
o Banco InternaciOnal para Reconstrução e Desen
volvimento - BIRD. no valor de US$45.000,000 00 
(quarenta e c1nco m1lhões de dotares norte-amenca
nos) de pnnc!pal, equivalentes a R$48 217 500,00 
(quarenta e orto m1thões. duzentos e dezassete mil e 
quinhentos rea1s), a preços de 31 de ma1o de 1997, 
com garant1a da Un1ão. destinando-se os recursos a 
promover o eqUIIibno f1scat e f~nance1ro daquele es
tado por 1ntermed1o da execução de proJetos do Pro
g~ama de Reforma do Estado do Mato Grosso 

O Of1c1o ·s· n• 75197 lo• relatado nesta Comis
são por 1ntermed1o do Parecer n• 805. de 1997. Iavo
ravei a concessão da autonzação ple•teada pelo Es· 
lado ao Mato Grosso na forma do Projeto de Resolu
ção do Senado Federal n• 164. de 1997 O refendo 
parecer fo1 aprovado em 4 de dezembro de 1997, 
com voto em separado do Senador JuliO Campos, 
propondo que o encaminhamento da matena a Pie
nano se f1zesse apenas apos o cumpnmento do drs
posto na Resolução n• 117. de 1997, do Senado Fe
deral que "'A~era o art 13 da Resolução n• 69. de 
1995 do Senado Federal" determinando que os pe
didos de autonzação para a realização das operaçõ
es de credrto de Interesse dos estados se)am •nstru•
dos ad•c•onalmente com 

1 l cert1dão expedida pelo tnbunal de contas a 
que esta Ju~sdiCIOnado o estado atestando o empre
go de. no mm1mo 50% (Cinquenta por cento) dare
ceda aufenda pelo estado com a pnvat1zação de en
tidades da adm1n1stração 1nd1reta, na amontzação ou 
liquidação do pnnc1pal e acessonos das segu1ntes 
obngações f•nance•ras 

a) d1v1da publiCa mob11iana. 
b) d1v1da publiCa fundada. nesta 1nciU1dos os 

··4mprest•mos contratados por orgãos da adminiStra
ção d1reta. 1nd1reta e entidades autarquiCBs com •ns
tltu•ções f1nance•ras nac•ona1s e estra.nge•ras, com 
organ1smos •nternac1ona•s ou. a1nda. com a Umão 

c) precatonos jUd1C1ar10s, 

d) na constduoção de fundos para o pegamento 
de benefíCIOS preYidenctanos e seMdores p6bltcos, 
que v1erem a ser cnados no ãmbdo do estado; 

2) quadro de usos e fontes de recursos p!OWI
mentes da pnvallzação de enbdades da IDnl Ilibação 
1nd1reta, arrecadados desde 11 de JIIIBIO de 19115. 

Com base na deciSão do Supremo Tribunal F• 
dera!. de 11 de dezembro de 1997, em ação dllala 
de •nconstrtue10nalidade ornpetrada pelo Govarnadcr 
do Estado da Paraíba, defenndo • . pedido de medi
da cautelar, para suspender. com elicácoa ex IMinc, 
ate a dec1são f1nal da ação, a execução e aplicabili
dade dos InCISOS X e XI do an. 13 da Resolução n" 
089195. do Senado Federal, na redação que lhe foi 
dada pela Resolução n• 117, de 21-11-97, do ...a
mo Senado Federal.", o Ofíc1o ·s· n' 75197 foi incluí
do na ordem do dta da sessão dellberatiVa onltnána 
de 20 de rane1ro de 1998 

Anunctada a maténa naquela sessão dellberall
va. fo1 lido e aprovado o Requenmento n• 34, de 
1998. subscnto pelo Senador Jul10 Campos, pedindo 
o ad1amento da discussão para a sessão dellbenlbVa 
de 12 de fevere1ro de 1998 

Anunctada, por sua vez, a matana nesta llltma 
sessão del1berabva, foram lidos os Requen....- n"s 
131 e 132. de 1998. de autone dos Senadores José 
Eduardo Outra e Emandes Amonm, respecbvamanta, 
ambos soiiCrtando o adtamento da d1scussão de tama 
para que o mesmo fosse, antes, reeXSJ111nadc por esta 
Com1ssão F01 aprovade o Requenmento n• 131, de 
1998. com voto contrano de Senador Carlos Bezerra, 
fiCando prejudicadO o Requenmento n' 132, de 1998. 

11- Voto 

Esta Comissão reexanuna o Of1C1o •s• n• 75/'iTT, 
por força da aprovação. em Ptenano, do Requen
mento n• 131. de 1998, de autona do Senador Jose 
Eduardo Outra 

JustifiCando seu requenmento, o refendo Sena
dor alega que 

• A autonzação para a elevação do ~ ..... 
te de endiVIdamento do Estado do Mato 
Grosso destinada a f1nanc1ar o programa de 
reforma do Estado. está eiVada de magulan
dades corrtorme parecer do Banco Cllnltral a 
da Secretana do Tesouro Nac•onal. Em sua 
avattação tecniC8 o Banco Central conclui 
que a operação extrapola o llmrte de andiVI· 
damento do Estado que rã se encontre Jna
d•mptente e. em se tratando de operaçlo de 
credrto externo. devena merecer ma10r ngor 
de f•scal•zação por pane do Govemo Cer 
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trai... Ora, aonda assom, o mesmo parecer 
concluo pela aprovação da operação Se o 
órgão tecnoco em seu arrazoado desaconse
lha a autonzação, cabe ao órgão polotoco, o 
Senado Federal, negar tal operação ... • 

Relabvamente à elevação do lomote de endiVIda
mento do estado a que se oefere o oequerente, o Poeso
dente do Banco CentiBI do Brasil, seove-se dos palá
grafos 2 e 3 do Olicoo ·s• n• 75197, para declarar que: 

"2) Cabe ressaltar que a operação pro
posta não se enquadra no lomote estabeleci
do no art 4•, 1nctso 11, da Resolução n" 
69/95, uma vez que os dospêndoos anuaos 
com as amonozações, ruros e demaos encar
gos das operações de credrto contratadas e 
a contratar, ultrapassam o valor de 16% da 
Receda Uquoda Real do Estado 

3) Entretanto, por meio da correspon
dêncoa OF/GG/205197, de 11-7-97, o Gover
nador do Estado solocda ao Senado Federal 
a elevação temporana do mencoonado Jomote, 
conforme permde o an 1 O, § 2" da Resolu
ção n• 69195. • 

Nlio podena ser outro, aloás. o posocoo
namento do Presidente do Banco Central do 
Brasil, tendo em vosta que a Resolução do 
Senado Federal, n• 69, de 1995, que "Dos
põe sobre as operaçOes de créddo ontemo e 
extemo dos Estados. do Dostnto Federal. 
dos Mumcopoos e de suas respectovas autar
quoas. onclusove concessão de garantoas, 
seus lomdes e condiÇÕes de autonzação. e 
da outras provodêncoas". prevê, no caput de 
seu an. 10, que "Em caso excepcoonal, devo
damerde JUS!Jfocado, OS Estados, o Oostnto 
Fedeoal e os Munocipoos poderão pledeer ao 
Senado Federal, por ontermédoo do Banco 
Central do Brasol, a elevação temporana dos 
lomdes fixado• '10 an. 4° desta Resolução." 

Quanto à observação do requerente 
relatova a onadomplêncoa do Estado de Meto 
Grosso. o Presidente do Banco Centoal do 
Brasol, seMnc!:;-sa do parágrafo 4 do Oficoo 
·s· n• 75197, pondera que. 

"4) Saloento que, embora o l'i.stado en
contre-se onadomplente runto as onstotuoções 
ontegrantes do Sostlllma Fonanceoro Nacoonal, 
conlorme onformação do CADIP. as divodas 
em questão estio oncluodas na renegocoação 
prevosta na Resolução n• 2.366, de 17-3-97, 
do Conselho Monetáno Nacoonal. • 

O parágrafo 4 do Ofocoo "S" n• 75197 , are-se 
à renegocoação de dividas entre o Estado de Mato 
Grosso e a Umão Federal, vonculada ao Programa 
de Apooo à Reestruturação e ao Aruste Foscai de Es
tados, de que trata a Resolução n• 70, de 1995, alte
rada pela Resolução n• 12, de 1997, ambas do Se
nado Federal, sendo, em consequêncoa, descabida a 
alegação da onalllmplêncoa do estado como argu
mento para se negar a autonzação soiiCdada. 

Aonda nos termos do Oficoo "S" n• 75197, o Pre
sodente do Banco Central do Brasol declara., no pará
grafo 6, que " .. medoante o Olicoo n• 2 286 STNICO
REFIOIREF, de 2-7-97, a Secretana do Tesouro Na
coonal, refenndo-se ao pedido de concessão de ga
rantoa pela Unoio, comunocou a este Órgão que nada 
bnha a opor a realozação da opsração.". ao mesmo 
tempo em que se serve do paragrafo 7 para manifes
tar-se favoravel a realozação da operação de crédito. 

Não consta do processado o Oficoo n" 2.286 
STNICOREFIOIREF. de 2-7-97, da Secretana do 
Tesouro Nacoonal 

Integram, polém, o processado os Pareceres 
STNICOREFIOIREF n° 399, de 24 de setembro de 
1997. e n° 292, de 8 de JUlho de 1997 Embora este 
últomo. em seu parágrafo 105 tenha fedo referãncoa a 
sduação de onadomplêncoa do Estado de Mato Gros
so runto a Umão e entidades controladas pelo Poder 
Públoco Federal. o parecer de 24 de setembro de
clara. em seu paragrafo 4, que" .consulta realozada 
por meoo eletrõnoco não ondocou a exostêncoa de débo
tos em nome do Governo do estado do Mato Grosso 
runto à Unoão e entidades controladas pelo Poder 
Públoco Federal. tendo soda regulanzadas as pen
dêncoas antenormente levantadas" 

Cabe acrescentar, aonda. que ambos os pare
ceres da Secretana do Tesouro Nacoonal declaram
se favoraveos à concessão da garantoa da Umão à 
operação de creddo pretendoda pelo Estado de Mato 
Grosso 

Em lace do exposto, reotero meu voto expresso 
no Parecer n• 805, de 1997. oncooporado ao Ofocoo 
"S" n• 75197, favoravel a concessão da autonzação 
pledeada pelo Estado do Mato Grosso na forma do 
Proreto de Resolução do senado constante do mes
mo parecer. 

Sala da Comossão, 7 de maoo de 1998 - Belto 
Parga, Presodente Eventual - Gerson Camata, Re· 
lator. Joel de Holtanda, Jonas Pinheiro, Leonel 
Paiva, Gerson Camata - José Roberto Arruela -
Esperidiio Amin - Elcio Alvares - Osmer Dias -
Sérgio Machado - Pedro Piva - l.Ucio Atcãntara -
Vllaon Kleinübing. 
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OOC,uMENTOS ANEXADOS PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA, 

NOS TERMOS DO ART 250, 
PARÁGRAFO UNICO DO 
REGIMENTO INTERNO 

REQUERIMENTO N" 131, DE 111!18 

Senhor P18111dente, 
Requaro, nos terroos da alínea b do art 279 

do Reg1mento Interno, o ad~amento da diSCussão do 
PRS n" 164197, a fim de que &8J8 reexaminado pela 
ComiSSio de Assuntos Econõrncos. 

Jullllllcaçio 

A autonzação para a elevação do limite de en
dMdameniO do Estado do Mato Grosso clesllllllda a 
f1nancar o programa de reforma do Estado, está &1-

vada de •rragulandaclas conforme parecer do Banco 
CenlraJ e da Seaetana do Tesouro Nacional Em 
sua avaiiiiÇão técnica o Banco Central conclui que a 
operação extrapola o llmda de endiVIdamento do Es
tado que (á se encontra 1nad1mplanle e, em se tra
tando de operação de cráddo extamo, devana mere
cer TT1810r ngor da f18CBIIZ&Çio por parte do Governo 
Central. pnnc!p&lmente, tendo em VIsta as medidas 
adotadas pelas autondadas econômiCBS viH-via 
aos problemas das bolsas as.allcaS Ora, ameia as
sim, o mesmo paracer conclu• peta aprovação da 
operação. Se o 61gão tacn1co em seu arrazoado de
saconselha a autonzação, cabe ao órgão politiCO, o 
Sanado Federal, negar tal operação. Paraca-nos de 
bom alvitra que a Comissão de Assuntos Econ6rm
cos rav&lll sua posiÇão, expressa no parecer amdlclo 
pelo Sanador Ge1110n Camata, sob pana da fug1r de 
sua rasponsab•lldada como InstituiÇão, que deva fis
calizar os atos do Poder ExecutiVO, pnllCip&lmante, 
os lesivos aos cohes públiCOS. 

Sala das Sessões, 12 de levare1ro de 1 !1!18. _ 
Sanador Joeé Eckw"do OUtra, Líder do Bloco da 
Oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Certos PatrocíniO) - O 
ExpadiBflla IICfo VBI à publicaçãO 

A Prasldênca comun1ca ao Planáno que o Pro
J&Io da RasoiUÇio n°.44, da 1998, resultante de pa
racer hdo antenonnente, fiCara perante a Mesa du
rante c1nco das úteiS, a f•m de receber emendas, 
nos termos do art. 235, 11, f. do Rag1memo lntemo, 
combinado com o art. 4° da Resolução n" 37, de 

·-.1995, do Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos PatrocíniO)- So

bre a mesa. .equenmamo que selá lido pelo Sr. 1° 
Sacratáno em exercíciO, Sanador Nabor JúniOr 

E lido o sagwnte· 

REQUERIMENTO N" 213, DE 1118 

Senhor Pn~sldeme, 
Trarmla r-. Casa o PIOjeto de le1 do Senado 

n• 114198-Complamentar, da mnha autona. que "dis
põe sobl8 as nonnas g&IBIS para a organ!ZaÇio, o 
preparo a o emprego das Fcxças Armadas para cnar 
bngada aspaaal da oormate a mcênd10 florestal nas 
regiÕeS Amaz6mca a Cantro-Oasta". 

Devamos reconhecer que o 1noênd10 nas !lo
restes de Ror&IITIIl é uma demonstração •naqulvoca 
da que faltam ao governo b11111dalro condiÇiiaa ope
raciOnaiS a lécnicas para 1nteMr em tragadi8S acofó. 
gx:as dessa envergadura. 

Com o .mudo de 8VIIer que os acoss1818mas 
amazóniCO a do cerrado bras11atros venham a ser 
ameaçados, novamente, ~· este piOflllo de 
lat complamamar para dotar o País da maos ade
quados para garam•r a dalasa da fauna a da flora da 
região AmazãniCB a do Cantro-Oasta comra aa cala
lllldadas amlllamms daconantes de 1ncãndios em 
larga escale 

O ntlando PIO(&Io fo1 diSinbuído à doula Co
ITIISSão da Ralaç6es Extano18S e Defesa Nacional, 
onde se encomra aguardando parecer. 

Tome• conheCimento, pala 1mprensa, que •o 
lbama cnalá uma bngada de 1ncénd10 para pnMnlr 
acidentes florasiiUs no Amazonas. A daciSio é em 
calátar da urgênca, po~que no próx•'liO mês h6 uma 
d1m1nu1Çáo acamuada no volume das chuvas no Es
tado. a começa lambam o penado das q...uadas 
ras alllllS agropacuénas (incluindo fazendas, assen
tamentos a ~eseNas 1ndfganas). Em 1997, o lbema 
reg•strou 1.450 grandes logua111111 no ma10 da lloraa
ta amazonense. A diiCISão do lbama teve corno 
base a permanência do ef8lto EL Niiio - que no ano 
passado provocou a maior seca em 34 anos no 
Amazonas. a uma ~m~&rsio lái'IT1ICII concentrando a 
fumaça das éraas urbanas de Manaus, a o IIICêndiO 
florestal da Rora1ma". 

Pelos mobVos acoma expostos e para um me
lhor conhaamento do 11~rtante assunto, é que, 
com fundamento no art. 50, § 2', da Constduição Fe
deral e no disposto no art. 216 do Rag•mamo Interno 
do Sanado 

Raque1ro a Vossa Excalênca, sa(Bm soliCite· 
das ao lbema, atrevas do M1msténo do Mao Am
lllame. Recursos H1dncos a da Amazôna Legal, as 
segu1ntas 1nlorrnaçõas 

- Oua1s as pi0VIdénc18S que 18 foram tomadas 
para a niplda cnação da Bngada? 

- Cua1s os elementos que a 1rão compor? 
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- Oua1s as razões que levaram o lbama a de
tennlnar a area de atuação da retenda Bngada? 

- Os outros Estados at1ng1dos pelos IncêndiOS, 
pnnc1palmente Rora1ma, não serão Incluídos na sua 
área de atuação? 

- Qual a pi'I!IIISio para o 1níc10 dos trabalhos 
da Brigada? 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1998. - Sana
dor Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
requenmento lido selá despachado à Mesa para de
Cisão, nos tennos do 1nc1so III do art. 216 do Regi
mento lntemo. 

Há oradores Inscritos 
Concedo a palavra ao em1nente Senador Jef

feiSOn Peres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB- AM. Pro

nuiiCIIl o segu1nte diSCurso Sem nMsio do orador.) 
- Sr. Presidente, S,Os. e Srs. Senado~as, o Governo 
sofi8U uma contundente derrota na votação da Re
fonna da DI8VKiênciB na Câmara dos Deputados, 
gerando, quando nada. uma enonne confusão JUridi
CI! com a polêmlca em tomo da dúvida que agora fi
cou, se prevalece ou não a "'!!ra da Idade m1n1ma 
de aposentadona. Alguns JUnstas entendem que Sim, 
e que fiCou até p1or o texto - a Idade mín1ma subiu 
de 60 para 65 anos, no caso dos homens, e de 55 
para 60 anos, no caso das mulheres, em VIrtude da 
manutenção do 1nc1so 11 do artigo que d1spõe sob111 a 
maténa. Se fo1 ass1m, a emenda terá sido p10r do 
que o soneto Se prevalecer o entendimento, Sr 
P~e~~ldente, de que a Idade mínma CBIU, terá Sido 
rum para o País também. Estou convencido de que 
essa e>agênciB legal é lndiSP"nsável para a manuten
ção do Sistema pi8VIdenc18110. E é asSim em quase to
dcAI os pa1ses do mundo. Não se C01!11reende que não 
eqarn um hmle mínmo, l'ldependenteme do tem
po de contnbulção, para que os segurados possam 
se aposentar. Cre1o que, até ebeamenle, ISSO deve 
ser uma Imposição, porque, na verdade, uma pes
soa que tenha COlMCÇÕIIS éticas até se envergonha
na, mesmo que pudesse, legalmente, se aposentar 
com pouca 1dade, Sr. Presidente. 

Sou Professor blular da UmveiSidade do Ama
zonas, Ja tenho tempo de aposentadona e a~nda es
tou na abVa. Se me aposentasse, estana acumulan
~ com o que pen:ebo no Senado. No caso, estou 

'Jeldendo d1nhe1ro, mas SintO que esle181 perdendo 
uma parte de m1m no momento em que me desvin
cular da Un1vers1dade, tão alebvamente me Sinto li
gado a essa 1nstrtu1Ção. Por outro lado, J&m&IS me 
aposentana com 40 anos de Idade. Eu lena ve~go-

nha de fazer ISSO, Sr Presidente Quem se aposenta 
com essa 1dade, a meu ver, não tem compromiSSO 
étiCO' 1r para casa e ficar percebendo, sem trabalhar, 
dos cofn~s públiCos na plena posse de suas ener
gias, penso que ISSO chega a ser 1moral. 

Independentemente do ménto, no entanto, Sr 
Pres1dente, respeito aqueles da OposiÇão ou mesmo 
do Governo que votaram contra, por comncção, por 
entenden~m q~.:e basta o tempo de contnbuiÇio e 
que não sena uma demas1a ex1g1r, como segunda 
condição, 1dade mfmma pala aposentadona. Quem 
fez por conVICÇão, eu ~asperto, embola diSCOrde. 

O lamentável, no entanto, S ..... e Srs. Senado
res, nesse epiSÓdiO, foi que grande parte da base go
vernista votou contia, se absteve ou lug1u da votação, 
não compa18C8ndo, por interesses menores, até mes
mo 1nconlessáVA1S Prevaleceu o fisiOiog1smo, o e-dan
do-que-se-recebe. Alguns, por causa de velblnhas a 
serem liberadas para os seus Estados: outros, porque 
não obbve~am, quem sabe, COISaS p10res 

O PI8Sidente da RepúbliCa falou, ontem, na ban
da podre da base govemista, que, segundo Sua Exce
lência, é meiiOr que se desprenda do corpo govema
mental Mas entendo que o Presidente da RepúbfiCB 
devena fazer uma autocnlx:a lambem. Quando Sua 
Excelência cedeu à chantagem, Sr Presidente - por
que é de chantagem que se trata -, no início do seu 
Governo, tomou-se refém dos chantagiStas. Se bVeSse 
dado um basta desde o 1n1C1C, e denuoCIBdo à Nação, 
com toda l~an&PBiênaa, ISSO não estana acontecendo 
agora. Aqueles que baiQBnham, que ex1gem do gover
no votar a favor em troca de favores são chanteQISias, 
e o governo que cede a ISSO é um governo fraco, um 
governo que perda a sua autondade mol&l. 

A Sr" Júnle Marise (Bioco/PDT- MG) - V Ex" 
me pennlle um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Com multe hon1a, concedo o aparte à nobre Sena
dora JuniB Mansa 

A Sr" Jünill MariM (Bioc:o/PDT - MG) - Sena
dor Jefferson Péi8S, ouço o pronuncllll"llllnto de V. Ex", 
nesta manhã de sexta-fe1ra, no plenáno do Senado 
Quero CU1!11nmentá-lo pela postura étiCa, pela fonna 
como V. Ex" analiSa o processo que vem sendo ca
pitaneado pelo Governo em n~lação às aprovações e 
discussões sobre a Relonna da PrevldênciB no Con
gresso Nac1onal. Certamente a op1n1ão públiCa tem 
acompanhado com perplexidade, porque, nos úHI
mos diBS, o processo de negoaação do Govemo 
com os seus aliados na Cãma1a dos Deputados se 
tomou realmente explído. Fo1 uma negociação ex
plicita. A mid1a naciOnal divulgou declarações de 



338 ANAIS DO SENADO FEDERAL MAIO DE 1998 

parlamenlares, dozendo exatamenle osso, ou SBJB, 
que so votam se for loberada a verba de que p18Co
sam, alem da c:onlossão exphcola de parlamentares 
dozendo "Eu laço e assom mesmo, e não estou ven
do nada de maos nosso" Penso que a mandestação 
de V Ex" e coerente com a poslura etoca e. sobretu
do, de ondependêncoa que V Ex" tem todo aquo, no 
Senado, apesar de peotencer ao Pallodo do Preso
dente da Republoca, alé mesmo em relação às va
nas questões que dozem respeito aos onteresses go
vemamenlaos. A postura ébca de V Ex" reahrma 
esse nosso modus vovendl hoje na VIda públoca 
Recentemente, o Presodente, em uma palestoa que 
fez no Hospital Saoah Kubllschek, foo muoto claro· o 
Presodente da Repubhca, as vezes, tem que ter uma 
postuoa étoca, e, outras vezes, não pode ser tão ético 
nas relações polítocas Penso que osso e mutto goa
ve, Senador Isso nos entnstece a todos. pooque as 
questões que dozem respetto aos onteresses nacoo
naos, aos onteresses do nosso País não podem ser 
doscubdas em coma de barganhas ou de chantagens 
mutuas Quando o Paos too às ruas paoa reMndocar, 
paoa propugnar, paoa lular pela étoca na voda publoca, 
qyando a nossa JUventude saou as ruas é pooque 
quena realmente mudar o modelo políhco, o peofil 
das relações polotocas neste Paos Lamentavelmente, 
eslamos vendo um Governo em que o Presidente, 
com um curnculo e uma tradiÇão polítoca paulede na 
sua lUla contra as prátocas condenaveos do passado, 
deoxa-se emaoanhar nesse poocesso de negocoaçõ
es, barganhas e chantagens. como tem ocorndo nos 
uHomos tempos em nosso Paos Quero cumpnmenlar 
V Ex" pela postura adotada e pela crotoca que faz a 
esse topo de processo 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AMI -
Obngado, Senadora Júnoa Mansa Como V Ex" dos
se, e lamentãvel que essas poatocas esteJam ornpreg
nadas na cuHura polfllca brasoleooa e que muttos palo
tocos as considerem, onlelozmente, normaos, como 
"coosas da polítoca" Não encaro os latos dessa fOr
ma e não me conformo com osso 

O Sr. Ra- Tebet (PMDB - MS) - V Ex" me 
perrmte um apaote? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Concado o aparte a V Ex", Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ra- Tebet (PMDB - AM) - Senador 
~ellerson Peres, V Ex", no seu pronuncoamento de 
'~. faz um cornentáno ornporlante, com catagona, 

ahás, pooque tem Idoneidade para osso. V E>t" é da
queles Parlamentares do Senado da Republoca que 
me tem causado profunda admooação, quer quando 
acompanho os pronuncoamentos e votos de V Ex" 

na ComiSsão de Constttuoção, Justiça e Cdlldana, 
quer quando o veso em plenano, camo estou wnc1o 
agooa. doscutondo um assunto multO rnaos ~ 
do que parece ser Por quê? Pooque é multo rnaos m
pollante do que a denote que o Governo so1n1u no 
que se relere à questão da Prevodêncla SocoaJ. A ques
tão hojl!, Senador Jefferson Péres, e ·~ 
de etoca Parece que esta tcmando corola do Pai&, pa
rece que está-se geneoaliZIIIIdo a teona do 181P"ado. 
Parece que esta valendo nulo 1111118 o ISUI!ado, rrllito 
maos o omedlatosmo, multo maos o pn~gn-.no do que 
as Kleoas. Assom V11J0 que se têm ~ os parto
dos políbcos no País. Assom veso que se têm ~
lado homens publocos neste País LJ. RICI!IIIelo-. e 
vo pela Internet - está lá- que pesquosa oea•zac!a ent1a 
a nossa Juventude que fraqúenta as escolas, que tra
qiienta as unoversodades, mostrou que Já está 8CIIila a 
tese de que vale o resoJtado. pouco ·~ os 
meoos para se abnglr esse oasultedo Em OUbM pala
vras, o rouba-mas-faz está pavalecendo, pooque .. 
tão dozendo que é prefanvel - a Juventude está ciDn
do osso - roubar e fazer a roubar e nêo lazer. lsiiO é ele 
uma graVIdade multo grande' Há uma caf 'r ele 
que se transacoona para a aprovação de Iaos. ondusiwt 
na votação de uma lei de reforma conslituaonal, que é 
das maos omporlantes da VIda de um paos. pooque doz 
respedo à VIda da sua população. Sempre dosae que a 
Leo da Poewfêncla SocoaJ diZ oespeoto a 150 ...-tlies ele 
boasolelros, mas lransacoona-se, barganha-se, tnx:am
se favores paoa valar essa lei Leoo, eStupelato, adm
oado e tão peoplexo quanto V Ex", que mUdoS. oac:a
bem as trocas e os lavores. mas não curnpoem a sua 
palavra VeJB a goavodade do exellll*> que - que 
hrar do eposodio AICIBnte da votação da Emenda da 
Poevodéncoa Socoan Não quero 1111118 tomar o 1en110 ele 
V Ex". mas obServe o desabafo do Presodente ele Re
públoca. "Não queremos rnaos a banda podre do noaao 
lado". camo se esiiVéssemos convovaxlo há multo 
tempo com a banda podre Quero paoar por aquo. por
que o doscurso pellence a V. Ex", eu apenas teço me
oas COI"ISiderações. Multo obngado. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM)- O 
apalle de V Ex" multo me honra, Senador Rllmez 
Tebel A nossa admração é mútua Tenho grande 
raspado pela sua fOrmação JUrídoca e pela sua postu
oa na Comossão de Constttuoção, Justoça e Cidade
ma, onde mlotamos JUntos. 

Mas, como V Ex" diSse, realmente, é de albal&
cer que e Ida de ética se generalize não só na cla8E 
polttoca. mas tentlém na soaedade. Ho!e. na cona
r:oêncla do eleitor, prevalece a ética de 18SUitadoa, que, 
na veodade, e a negação da ébca. Vota-se em um go
vernante pooque ele rouba. mas faz. O eledor ciZ 18110 
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explocdamente. É mprass10nante como não se con
segue convencer muRos eledoAIS, dizendo que se 
deve lazer sem IOUbar. É 1amen1ave1 que a 1..111 de 
Gérson es1ap1 se generalizando neste Pais. 

O Presidente da Republica, como V. Ex" d1sse, 
promete bbertar-se da barlda podre, mas Sua Exce
lêncl& devena saber, desde o 1nlc1o, que um dedo 
mimmo gangrenado pode custar uma vida, poiS con
tamiNl o COIJIO 1nte1ro. 

Alrlda hoje, um croniSta de Folha de S.Paulo 
revela um epiSÓdiO da passagem do meu em1nente 
corraligiOIIário F~anco Montoro pelo Governo do Es
tado de SAo Paulo, quando Deputados da Assem
bléia tentanun chantegeá-lo por duas vezes: quando 
escolheu Máno Covas pala Governador, então no
flleado, da cidade de São Paulo, e numa out1a pro-

• , ç.ã? Mas FIBIICO Montoro não cedeu à chanta
- . "'nceu. Não se1 por que o Presidente Feman-

- •:Je, desde o IIIICIO, não segu1u o exemplo 
>nános seus do porte do Deputado F~an-

r... 
t.. ::JB nasceu de uma diSSidênCI& do PMDB, 

não apenas como uma proposta de socl&ldemocra
cl&, rn..s como, sobnttudo, uma proposta ética. Se 
perder ISSO, selá um Partido 1gual a tantos outros; é 
melhor que deoce de eJOSt1r. 

Costumo diZer que estou entre os Parlamenta
res me1s baratos para o Governo, porque não peço 
nada. Voto com o Governo de graça quando estou 
convencidO de que ele está certo. Não abdiCO - cau
so Incompreensões entre os meus correilg10nános -
do meu _,., crit100 e da m1nha 1ndependênc18. Se 
não cobro nada do Governo, este também não me 
pode cob1ar nada. É assnn que costumo ag1r. Não 
há como me afastar dessa postula. FOI o que acon
teceu quando eu era Governador, em Manaus, e 
continua a IIClOn!ecer agora, como Senador. 

Infelizmente, o GOWI!mo vem cedeudo. Não se1 
se se deu tarde demiiiS a reação do Senhor Presiden
te da República. Isso pode lhe custar caro. É venlade 
que uma parte da saaedade está c:onlarnlnada e tam
bém é COIIIII*L ~ VDia em pollbco conupto, sa
bendo que ele o é, tanDim é conupto. Há eledares 
oonup10s sm, e não em paqueno rúnero. A SOCieda
de tanDim é ~- Glarlde parte daste Congres
so acreciiD que não e ITBIOna - é podre, porque urna 
parte do aleilorado também está apodreada. 

_ _, V. Ex" pntlerlde me apartear out1a vez, Sena-
"llor Ramez Tebet? 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB- MS) -Sim. Peço 
a V. Ex" um aparte. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Coucedo o aparte a V Ex", com grande prazer. 

O Sr. Ramez Tabet (PMDB- MSJ -V. Ex" não 
merece - ~~. mas o assunto é muito m
portsnte. v. Ex' está tazendo proturldas conaderaçõ
es Não há quem não esteja atento ao seu pronui'ICI&
mento como eu estou. O debate é ClllliCierislica desta 
Casa, e, quando se trata de um assunto dessa nalule
za, cada um quer falar wn pouco. Mas ficamos com re
C810 de perturbar o liiCIOCÍIWI de V Ex', que está se
guindo na diração correta, expondo seu~
to de Parlamentar e alertando o Congresso, a Nação 
biBSileila e o própno PI"I!Sidente da FlepllbiiCB pala a 
necessidade da transformação dos costumes. V. Ex' 
relenu-se aos parbdos políticos e afirmou que o PSDB 
nasceu do PMDB com o obJIIIIVO de segur os pnnci
PIOS da soaalclernoaac~a e de ser um Partido ébco. 
Mas me psnnlto discordar de V Ex' um pouco. Isso é 
nonnal na VIda públiCa blliSIIella Mudos polillcos que 
lonnaram o PSOB salram do PMDB, porque neste 
Partido não tinham espaço e estavam allcp alados nos 
seus Estados. É preaso contessar ISSO É pr8CISO ha
ver urna ampla reformulação da VIda pcjbiiCB brasllala. 
A pniiCip&l relorma que este Pais PreciSa fazer é a po
libca, pa1a que os parbdos não sejam propnedade de 
uns poucos, pala que os partidos não seJIIITI CSI!DniiS, 
Já que, no BIBSII, forma-as um parbdo ~ndo cinco 
ou sete IISSinatuiBS de passoss da mesma família. Os 
governantes se Intrometem na VIda de outros partidos, 
1171JÕ8m canãldatos de outros partidos à consideração 
do povo, em abandono do seu P'ÓPOO Partido. Isso 
está se gen&lalizerldo no Pais Senador Jefferson Pé
res, permita-me lazer uma sugestão, que - acredito -
será encsrnpada por v Ex": depoiS destas ele1ções, 
poder!- prodUZir aqUilo que sempre tem sido oi:Jte
to de diSCurso e de estudo de comiSSÕeS nesta Cass. 
p8l8 que possamos fazer a melhor reforma polibca 
possível. Isso é 11nportanle. Agradeço a V. Ex' por me 
ter dado ITISIS esta oporturodade. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Multo obngado, Senador Ramez Tebet. Penso que 
não diSCordamos em nada, pois, realmente, multas 
pessoas selram do PMDB para o PSDB por oportu
nismo. Este não é um Partido de puros; aqui hé 
oportuniStas também. E o pior é que temos aceitado 
a adesão de oportunistas. O Partido Inchou e, mleliz
mente, tem sua banda podre também 

O Sr. Bailo Parga (PFL-MA)- V. Ex" me per
mlle um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Sr. Presidente, a sessão está quase esvaziada. Por
tanto, peço a complacênCI& da Mesa para me ceder 
ma1s um Rllnuto pala OUVIr o aparte do em1nente Se
nador Bello Parga. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Ple
náno so tem a ganhar se a Mesa atender a V Ex", e 
e o que faço 

O SR. JEFFERSON PERES (PSDB - AM) -
Mudo obngado. Sr Presidente. Essa não e uma ma
ndestação de "tucano•. mas de um no-grandense
do-norte mudo elegame. que é V Ex" 

Concedo o aparte ao emtneme Senador Bello 
Parga 

O Sr. Bello Parga (PFL- MA) - V Ex" refenu
se. com muda propnedade. a esse resultado vergo
nhoso da votação na Câmara Federal do destaque 
da Reforma da Prevodãncoa Socoal V Ex" too nítido e 
precoso ao dozer que é ompatnóbca a manutenção da 
atual sduação da Prevodêncoa no tocame ao prazo de 
aposentadona. Manteve-se o pnvolegoo da aposema
dona precoce, o que e socoalmeme condenava!, eto
cameme vergonhoso e economocameme onvoavel 
Acredoto que, no afã de derrotar o Governo, os Opo
socoonostas e aqueles trãnsfugas da base governa
mental não perc-ram que ISSO pouco lhes valoa 
por não atemarem para a falta de supressão do onco
so. Evidentememe. osso podere acarretar uma ques
tão lUdocoal, mas o Judocoano, o Supremo Tnbunat 
Federal. exiSte exatameme para esclarecer as dúvo
das do texto constrtucoonal Dessa maneora, Senador 
JeHerson Peres, quero parabemza-lo por esta opor
tunodade e pela precosão com que srtuou o problema, 
pnncopalmente ao dozer que o codadão que se apo
senta aos 40 anos de odade. em plena posse de seu 
v1gor fls1co e mental. esta cometendo um cnme con
tra a socoedade Desse ponto de viSta, comungo eu 
Espero estar sempre de acordo com V. Ex'. 

O SR. JEFFERSON PERES (PSDB - AM) -
Mudo obngado, nobre Senador Bailo Parga V Ex• 
sabe que nos atonamos prolundameme. 

Ja dosse que sou onteoramente a lavor da foxa
ção de odade monoma e acredoto que errou quem vo
tou contra. Repoto que respedo os que dovergem de 
mom e que votaram comra por coi1VICÇão. por enten
derem que basta o tempo de comnbuoção. Agora, re
pugna-me quem votou contra por fosoologosmo 

Alguns defendem, Sr. PreSKieme, ser tuslo que 
os Partamemares pressoonem o Governo pela libera
ção de verlbas para os seus Munocopoos e Estados, o 
que é legitomo. O Parlamentar ate deve fazer ISSO, 1a 
11ue esta aquo representando o seu Estado e deve 

·-~efender os seus coestaduanos, mas é onacellável, 
Sr Presodeme, que o seu voto em tomo de uma 
questão de omeresse publoco ondoscutoval foque condo· 
coonado a liberação dessa verlba Pressoonareo o Go
verno sempre a liberar as verlbas que onsen no Orça-

mamo em favor do meu Estado. Agora, cada Parta
mamar deve considerar únoca e e::clusovameme, Se
nador Bello Parga, corno V. Ex" dosse. se a furação 
de Idade monoma e boa ou ma para o Pais, onde
pendemememe de o Governo atender ou nlo aos 
seus plertos. É absolutameme onacredllával que al
guem aonda possa defender ISSO. 

Sr. Presodeme, quero concluor para dozer, repe
lindo o que dosse o Senador Ramez Tebet, que, na 
próxoma legoslatura, a partor de 1999, este Congresso 
devena dar pnorodade, 1untameme com a reforma ln· 
butana e 1udocoána, a reforma politoca. É precoso aca· 
bar com essa geleta geral, que é a politiCa braslletra, 
com esses partodos de fancana, domonados por so
bas, autontanos. que se ompõem ddatonalrnente em 
seus Estados por uma base marcada pelo fisoologl8· 
mo A refonna politoca e, realmeme, ondospeneável 
ao nosso Paos. Sr. Prestdeme 

Era o que eu tonha a dozer 

Duranle o discurso do Sr Jetretson Pé
,...., o Sr. Carlos Palloclmo, 2" SecRIIdno, da
xa a cadeua da pteSJdenaa, que é oa~ 
pelo Sr Geraldo Melo. t• Vo:e-Presldei!M. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce
do a palavra ao Sr Senador Carlos Patrocinoo. 

A Mesa explica que o Senador Carlos Patroco
noo devena ter soda chamado antes do Senador Jef· 
terson Péres, o que não ocorreu porque S. Ex" se 
encontrava na Pres•dênc1a, e de•xoLI de chamar os 
demaos Senadores para chamar o Senador Jefferson 
Peres. porque S. Ex" Ja se encontrava preseme no 
mamemo da abertura da sessão 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL - TO 
Pronuncoa o seguonte doscurso ) - Sr Presidente, 
Sr's e Srs Senadores, desde 1993, a humanidade 
aguardava a conclusão dos especoahstas encarrega
dos pela OMS - OrganiZação Mundoal de Saúde -
de elaborar um relatóno coemofoco sobre os aladOS da 
maconha Entretanto, ao comráno do que se eepera
va, o documemo de 49 pagonas, conçluido em de
zembro do ano passado (1 997), não teve. até o mo
mento, a necessána dovulgação 

Segundo os meoos de comunocação, o .. una
do desse trabalho - o ITIIIIS completo dos ulbmos 15 
anos sobre o tema - too encoberto pela açAo dos 
que pretendem descnmonalozar a droga Na reallda· 
de. a confusão. voluntána ou onvoluntana. resultou 
em ornormações comradnónas. que desnort-m a 
oponoão publoca e semeoam duvodas emre os mem
bros do Congresso NacoonaJ 

Toma-se, assom. omportente esclarecer que o 
cotado relatóno, ontdulado "Cannabis uma Perspecll· 
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va de Saúde e Agende de Pesquisa", desmdJhca a 
maconha. Abeolve-a, é verdade, de vánas acusaçf>. 
es, como a de IndUZir à VIOlênCia e de solapar a dls
posiÇAo para o estudo a o trabalho Responseb1I1Z8· 
a, r-:rém, por inumaras conseqilêncras negabVas, já 
conhiiCitlaS de todos, além de lndiCill" novos aspec
tos IIOCNOS à saúde. 

Os pesquisadores comprovaram, por exemplo, 
que o uso f111qiiente e prolongado dessa erva praru
dica as funções cognrtlvas, reduZindo a memóna. a 
pr.xlutnlidade e a capaCidade de aprender; desmoti
va o IndiVidue, abala sua auto-estima, levando-o à 
dep18S810 e à dep.."l1dênaa. 

Não há mais dllvldas quanto aos alertes dano
sos sobre o aparelho resp1ratóno. Foram constata
das tesões na traquél8, nos brõnqu1os e nos macro
fagos alveOlares, que sio células de defesa dos pul
mões. A fumaça efeta os pulmões e prec1prta o sur
gimento da bronqurte obstrutiva crõmca. No entamo, 
apesar da ldenbiiC&Ção de subslãnCI8S cancerígenas 
na fumaça e da 1nc1dê11C18 de tumores mal1gnos no 
•=>arelho resp1ratóno de rovens usuános. o relatóno 

, apreserrta concJusiles definitiVas quamo à ma· 
"' causadora de cancêr. 
:los alertas doa pesquiSBdoras refere-se ao 

: •• : · - .,..,nto da fase de ovulação nas mulheres. A 
p.~ JJCão de hormôruos sexUBIS ferruronos pode hcar 
IPduZICa. alterando o Ciclo menstrual. No homem. po
rém. a susperta da redução do número de espermato
ZOJdes too dsllniiMirT1Bnle desmentida. assrm como a 
redução do hormãruo masculino, a testosterona. 

Entretanto, nobre Colegas. se, do pomo de VIS· 

ta masculmo, não há nsco de qua1squer consequên
Cias negatiVaS à reprodução: 

"usar a droga antas ou durante a gestão 
pode deixar as cnanças maiS suscativeiS a 
certos bpos raros de câncer. Emre os tumoras 
observados está o da leucemiB não-~nloblásll
ca, que contamna o sangue. e o rabdonlosar
come, que ataca os baCidoa nervosos". 

Quase não restam maiS dúVIdas também sobra 
o paso abaiXo do normal dos recém-nasc1dos, em 
decorrência do uso do tÕXICo pela mãe 

Nlo se comprovou que a maconha provoque a 
esquiZOfrenl8; ao comráno. tudo parece lndiCBr que 
-· :---·-~s dessa doença deseriVDivam propensão 

. ~oo consumo da erva. As pesqUisas revelaram, con
'"'\udo, que as cnses de esqUizofrenia podem tomar

se ma1s fortes nos doemes que usam a droga. 
Alguns testes demonstraram que o fumante 

percebe a redução da coordenação motora e que 
procura concentrar-se m&IF no que estiVer fazendo, 

corno uma C0"118nseçãO. Apesar diSSO, Srls. e Sra. 
Senadores. está comprovado que, sob a aç1o das 
drogas, toma-se 111111s dlfiCII a execução de quars
quer tarefas. das IIIIIIS simples, como dalilografar, 
até as tareias I)18IS complexas e de maror 1811p01188· 
b1lldade. como, por exemplo, d1ngir um autom6val. 

Nlo se pode IIIIIIS negar, portanto, que a ma
conha cause acldemes de trânsito. 

"Em SRrulaçio, motcrislaS que fumaram 
uma hora ames do - brecam em hora .,.. 
rada e demoram para reagir aos sinai& de 
trinsrto." 

Sr Presidente e nobres Colegas, há mi anos, 
essa erva era ut1l1zada em ntuaJs e como nllll6dio, 
por povos afncanos e BSiátiCOS. Da Áfncs. chagou 
ao Brasil, a1nda no século XVI, trazida pelos escra
vos. De sua pnma1ra referênaa, num tratado de me
diCina chinesa do ano 2. 737 ames de Cristo, o seu 
consumo ganhou o mundo, abrangendo, em 1997, 
2,5% da população da Terra, Isto é, 140 mlhões de 
usuanos em todo mundo. 

O Relatóno da Orgaruzação Mundial de Saúde 
nos Informa que o uniVerso de usuános da maconha 
deve aumentar, "já que o uso vem crescendo, dra
matiCamente. nos últ1rnos anos• 

Srs Senadores. esse documento aponta, com 
preciSão ClerrtlfiCB, os males que o uso dessa subs
tância pode causar E não são poucos e nem sua
ves Além diSSo, alertam os CIBnbstas que a expe
nêncla com a cannabls preosde interessa por dro-
gas ma13 pengosss · 

RegiStro. portanto, o grande naco que a descn
mlnallzação da maconha pode trazer a uma popula
ção des1rlformada como a nosss 

Rogo. também. aos preclaros Senadonla que 
consulte cada um a própria coriSCiênc~~~; que 81181188 
a respo"=aDIIIdade do papel SOCial que desempeuha 
nesta Casa, perante a Nação brasileira, se chamado 
a decl1nar ssu voto, liberando uma subsllncra preju
diCial ao ser humano. como 1ndnri'duo e como mem
bro da SOCiedade, ou apolllndo proposoçio que Vl&e 

a lega11Z8r o cuftiVO e a manipulação da ~ 
para qualquer l1nalldade. 

Como V Ex"s sabem, já IIXISie, em Vl8 de co
meçar a tramar nesta Casa, proposta no senticlo de 
descnm1nal1zar a maconha e até de 1rnplemarUr o 
seu cultivo. Isso murto ma preocupa, Sr. Presidente, 
e é por ISSO que trago. de malll!lra bastante antect
pada para a apreci&Ção dos nobres Pares dallta 
Casa. esss relatóno da Organização Mundial de 
Saúde - a1nda não bem diVUlgado - sobre os efeitos 
deleténos da maconha nas pessoas que a ullizam. 
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Muno obngado 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce

do a palavra ao Senador Bernardo Cabral. por per
muta com a Senadora Jún1a Manse. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM Pro
nuncia o segu1nte diSCurso Sem reYISio do omdor ) 
-Sr Pn!Siderne. Srs Senadon~s. Sr" Senado~& Jú
nla Manse. agradeço em publiCO a V Ex' pela genti
leza da permuta com1go. uma vez que na hora pre
VISta para o meu pronunc1amerno eu não podena es
tar presente em razão de compromiSSO que tenho 
tora deste plenáno 

Ma1s uma vez. volto a abordar o dese~ lho do 
Poder LegiSlatiVO Tenho oiMdo. lido e lamas vezes 
sent1do na pele a cribca que costuma ser feda a nos, 
polltiCOs m1ldantes Hote. a classe pollllca, quakJJer 
que 5etB a pesquiSa feda. vem despencando na avalia
ção popular O que e ma1s grave e que o polítiCO séno, 
competente trabalhador e nntelado com o faltoso. o re
lapso. o que e dado a barganhas. como se essa tosse 
uma classe undorme no seu destempero 

E por que e que vo~o a esse tema? Ontem, o 
np!ICIBRO doS jOmBIS e das teleVISões davam conta 
do desabalo pn~sldenc1al em ~atação à sua base po
l~uca E o que ouvt fo• que determinados Partamenta~ 
res - e claro que a cnt1ca !01 fe1ta a Cãmara, mas. de 
qualquer mane1ra. at1nge o Congresso - não tinham 
comparec1do a votação, porque as achegas que ha
viam reclamado não hav1am Sido receb1das Aparece 
então a !rase pejOrativa. transformando a OIBÇão de 
São Franc1sco - uma peça farnastiCB - num Simples 

1ogo ae palavras ·e dando que se recebe" 
Sena fac1l fazer analise sob o mesmo ponto de 

v1sta das analises aqu1 Já renas - com o brilhantismo 
de sempre- pelos senadores Ramez Tebel e Bello 
Parga, em apartes que complementaram o discurso 
ao meu companheiro de Bancada o Senador Jeffer
son Peres 

Mas não e sob esse ãngulo que quero exam1~ 
nar o problema Vofto ao tempo da AssembléJa Na
Clonai Conslllu1nte - lembro-me com mu1ta alegna 
de que. aquela aftura, o Senador Artur da Tavola, o 
Senador Luc10 Alcârllara e eu sa1mos da ComiSSão 
de SistematiZação com o SIStema padamentansta de 
governo aprovado De la para ca não mudei minhas 
conv1cções Ao contrario amplle1·as, porque estou 

, .ieno - ma1s do que ISSO, estou plenamerne conven
-~ldo - ae que esses males todos resultam do SISte

ma pres1denc1aflsta de governo, no qual e obngatóno 
ente1xar ao mesmo tempo, numa so pessoa. a che~ 
ha de Estado e a chefia do Governo Quando uma 
va1 bem. a outra che!Ja acaba sofrendo, sem dÜVtda 

nenhuma, ~aprovação na sua atuação. Num País 
como o nosso, é dlffclf lemJas partidos fortes. O prw
Sidenclallsmo JB11181S vs1 daucar ISSO acontecer. é Ilu
são pensar de outro J8llo. 

Àquela aftura, dizia eu, Jusltftcando a tl'lllllluiçlo 
do s!Siema partamentansla, que hevta elaqilente 
causa para fazê-lo: 1mped11 a elalçio da Parfllnalla
res que gastam milhiles da I'B8IS - para nlo ciur 
dólares - na busca da um mandalo cuja dunçilo 6 
certa - o deputado federal tem quatro anos de ,_.. 
dato, o senador, odo. Ao 1nvesbr três, quatro, cinoo, 
SBIS rmlhões da dólares, sabem - Parfllnalla
res que, ao longo d._ quatro anos, tallo onda 
buscar o ressai"CimeriiO dessa quanba ora junto a 
bancos ofJCJaiS, ora JUriiO a empretlános. S. aca· 
bam sendo ressarcidos pelo que gastaram, locuple
tam-se à custe do Eráno e engordam suas contas 
bancánas No s1stema padamentansra da gcMimo, 
esses Partamenrai'BS penunam ames da ga8lar tan
to, porque ao cabo de ono ou dez mesa o parla· 
merno podena ser dissolvido e ele& tenam da nova· 
mente buscar o mandato. 

Logramos ãxno na ComiSsão da SilllamabZ&
ção. no plenáno, o parlamentansmo fo1 derrubado. 

O Senador José Fogaça é testemunhe da que 
ambos mostramos aos que estavam querendo apro
var a emenda presldencJaf1sta o pengo da I1W1Ier a 
medida provtsona no boto da ConstituiÇão ao lado do 
Sistema pres1dencJaliS!a A medtda provtSÕna, que só 
pode se casar com o Sistema parlamerna..W da go
verno se fosse marll1da JUriiO com o siStema -pras!
denclallsta, dana ensero a que vli.nos r-,_ldentas 
abusassem desse Instrumento legal - e aqu1 nio 
cabe nom1nar nenhum, porque quem estiYBI" no po
der 1rá ubllzar a medtda prov!SÓtta. 

Esse é o lado censurável do presidel'ICIIIismo. 
Vamos ao outro, dos que se elegem Enlnl eles. há 
munos que não têm conw:ção parbdána. E há, é 
bom que se d1ga, os que votam cornra....- ao 
Governo em determinados 1nstantas por puro !deaJIS· 
mo, declaiBm o seu voto com antecedê11C18, perse
guem um cam1nho que lhes parece absolulllmalle 
correto; não há como censurá-los, Sr P1881dante. O 
que eu quero f1xar - e aqu1 chamo a atent;io doa 
em1nentes Colegas - e que, enquariiO não ~ 
o s1stema padamentansta de governo, essas dallor
ções não poderão ser comgldas. No siStema parla· 
mernansta, o chefe de governo coma com uma base 
sol1da da qual emana o seu poder, rep-tada 
pelo grupo padamerner que o elegeu con~ tdo o 
seu programa de governo, que anteCJ~ é 
submetido a 1ulgamerllo. Sem o parlamenlllrtsmo, 
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Sr. P!Midente, vamos canbnuar vendo, de vez em 
quando, notiCIBII noe (OmaJS atnburndo e todos nós 
- troca, essa barganha censurável sob todos os 
Angulos: a barganha, a troca qua se faz nAo em la· 
vor do munrcipio, do Estado, fazando acontecer 
obras que praasam ser realrzadas, mas a barganha 
em 1n1ea de favores peasoars. Essa barganha, quer
ram ou nio querram - respeito quem é prasrdencra· 
leia -, não lanho a mlnrma drlvrda, deve-se atnbuir 
ao sistema presrdencralsla de govemo. Se vrvêsse· 
II'KIB sob o sllllama parlamentanata, a bese do Go· 
vemo sena aólrda e, quando não fosse sólida por 
uma marona, sens porque três, quatro.ou crnco p&J1r· 
dos fensm entra si uma coslizão para apoiar o pro
grame de govemo. 

O Sr • ...,_., '"*- (PSDB - AMI - Pennr· 
ta-me V. Ex" um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AMI -
Cedo e V. Ex" o aparte, Senador Jefferson Pêras. 

O Sr. Jorll&son Nrw (PSDB- AM)- Sens· 
...,. "'ernaldo Cabral, oom o devido rasperto paios 
· •• "'encralratas, craro que o povo brasrlerro come

'rande equivoco, quando, no plebrscrto, op-
1tual regime de Govemo. Ambos, à época, 

• •• •. ,eparadamenta, partrcipamos da campanha 
ps10 ~o~rtamentansmo. O cunoso, Senador Bemardo 
Cabral, e que o povo brasrlerro, por sua marons, re· 
rertou o partamentarismo, paradoxalmente pensando 
que o Chefe de Govemo frcans refém de um Con· 
grasso que ele, povo, considerava frsiolõgrco. quando 
se trata do con1nlno. Como V. Ex" bem drsse. no PI8SI· 
dancraismo, o Oleie de Govemo, que, no caso, Iam· 
bém é o Chefe de Estado, é que se toma refém de 
um Congresso lisrológico, CUJO mandato é rntocável. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AMI -
Trata-ee de mandato com prezo certo. 

O Sr. Jtifhn"son Ptree (PSDB- AMI- Enquan
to que, como V. Ex" bati KenluOU, no regrme parla· 
manter de govemo, os lsrológrcoe podem denubar o 
Govemo, mas têm que pensar duas vezes rra cnação 
de um·~ que._ possa cuslar o mandato. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL- AMI - O 
Parlamento pode ser dissolvido. 

O Sr. JMIIwe«~ Nrw (PSDB - AMI - Duvrdo, 
Sr. Prasrdenta, que quam 88J8 fisrológrco e lanha 
comprado mandatos pagasse o praço de abreVIar o 

• JIIU mandato e expor-ae a uma elerção carissrma. 
·-,:o, drto com fraqüêncra, Senador Bemardo Cabral, 

que o pattamentanamo llens muito pengoso, porque 
ainda nio tínhamos uma estrutura partrdária amadu· 
recreia. Era aquele hratóna do ovo e de galrnha. Se
nador Bernardo Cabral. É claro que JUnto com o par· 

lementanemo tena que vrr uma reforma politr...., uma 
ler de parbdoa murto mars ngorosa, e a proprra 11111-

cânrca do srstema parlamentar levana ao fortalecr· 
manto dos parbdoa. Parabéns pelo seu pronuncra· 
manto, que complementa o meu. Parabens também 
pela sua coenlncra. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AMI -
Senador Jefferson Péres, já frco alegre só de saber 
que, estando aqur, posso complementar o seu drs· 
curso Entretanto, nio parece possível, pors V. Ex" 
deve tê-lo ferio au grand complet. De qualquer for· 
ma, aproveito sua rllbma sugestão para lembrar -
evrdentamenta vou dar um axemplo com nosso Es· 
lado - que nós, os dors, éramos os menos favorecr
dos, em lannos de recursos frrrancerros, para uma 
campanha ao Serrado. Cunosamente, drspulando 
contra outros, com mudo mars recursos, acabamos 
nós, os doia, sendo elertos. Murto rnars cunoso. Sr. 
Presidenta, é que quando lancer a mrnha candrdatu· 
ra ao Serrado procurar o Serrador Jefferson Péres 
para eennos nós, os dors, JUntos. rra mesma chapa, 
candidatos. Àquele altura, ele não quena ser candr· 
dato. Eu dizra a S. Ex" que trnha a rmpressão de que 
acabarfarnos JUntos no Serrado. 

A profecra se realrzou, arnda que cada um no 
eeu partrdo, mas ambos não contamos nem com re-
cursos financerros, nem com as bsnesses govema
mentars O que quero drzer com rsso? E que aqueles 
outros que estavam frrrancrando. e .de forma alta· 
mente ennquecrda, as suas campanhas rmagrrra· 
vam, dado o srstema presrdencrahsta, que poderram 
ressarcir-se amanhã For um ledo engano, porque 
acabaram perdendo o que rnvestrram 

Volto a drscorrer com meus emrnentes colegas 
Serradoras sobre a problemátrca do srstema parla· 
mentar de govemo e do srstema presrdencralrsta. 
Nenhum pais que saru da Segunde Guerra Mundial, 
que era preardencralrsta. derxou de adotar o srstama 
partamentansta de govemo. 

O srstema presrdencralrsta da Aménca do Nor· 
la, que se drz que deverra ser um exemplo para o 
Bras~ - por raso segurmoa os seus passos - nio 
pode ser tomado como referéncra, pnmerro, porque 
o candidato do Partrdo Democrata noe Estados Unr
dos ou o candidato do Partido Republrcano, qualquer 
um deles pode ganhar a elerção, mas quem controla 
a polltrca econômrco·frrrancerra dos Estados Unidos 
e o Federal Reaerve Benk Ora, o Presrdente desse 
Banco tem um mandato antes do mandato do Presr· 
dente da Republrca e um depors, ou seJa, um man· 
dato longo. Qualquer dos dors candrdatos, ou o de
mocrata ou o rapublrcano, que for vrtonoso haverá 
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de lidar com a mesma pol1t1ca econõrroco-flnancelra 
No Brasil, ISSO é 1n1mag1navel Vamos relembrar a 
campanha passada. Bnzola de um lado, Lula de ou
tro, Femando Collor de outro - quero me relenr ao 
lado antenor - e cada um quer conduzir a politiCa 
econõm1co-llnancelra de mane~ra dntersa. 

Logo, o SIStema pres1denc1alista de govemo 
que se adota nos Estados Unidos não tem dado cer
to conosco, porque cada Presidente - e a cnbca e 
d1nglda a todos - cam1nha na fantasl8 de que tem 
uma ma1ona no Congresso. E quem cam1nha na fan
tasia acaba tropeçando na realidade E e1s ai a reali
dade É o fruto tfpiCO de quem buscou o mandato 
nem sempre pensando em seMr ao seu líder polibco 
e em servir ao seu pais. Infelizmente, esses políticos 
estão murto maiS voltados para as suas ambiÇÕes 
pessoa1s que para os Interesses coletiVOS. E o resul
tado que se vã é que aqueles que fazem do seu 
mandato o exemplo para outras gerações, que que
rem apontar camonhos 1nd1C811do soluções. olhando 
para trás, sem ter medo de segu~r para frente, vêem 
que o exemplo nlo é frutífero E quando os fatos 
acontecem não exatamente da forma como esse po
llbco gostana - não que quetra ser tomado como um 
modelo, mas pelo menos como um exemplo a ser 
seguido - é que o desencanto começa a tomar con
ta de cada um Ora e um companheiro com quem 
conversamos que diZ "começo a me senbr desen
cantado. vefO que não at1n10 aqu11o que gostana de 
ser no desempenho do meu mandato". po1s nem 
sempre o que é o séno, o que e o decente é o que 
recebe não d1go as beneases. mas os afagos, o re
conhecrmento de quem está no poder 

Sr Presidente, volto ao tema 1n1Cal. El"'!uanto 
nós, no Bras11, 11wrmos o siStema pR!SidenaaJ- de 
governo. o Pnlllldenta da Repúbloca sara sempre, II8Jil 
ele quem for, refém de um Congresso fisiológico. E 
não vamos lmeg~n&r que ISSO se rel1ra apenas ao Se
nhor Femando Hennque Cardoso. que S8IU desta 
Casa, tem expenênaa polillco-pel'lldéna e também ex
paãiCIB parlamentar Era partarnanta.-, talvez tqe 
tenha mudado, mas o era P<.rtanto. conhece bem a 
mecãniCB da Casa e, ao conhecé-la por dantro, nio 
pode mpres&loniU'-ee com ela por !ola. 

Infelizmente, Sr Presidente, um homem sozi
nho, que ~m uma soma de poderes enorme, um 
homem que e, ao mesmo tempo, Chefe de Eatedo e 

~F.hele de Govemo, se for bem como Chefe de Esta
do. Imbatível lá fora, pode ter os seus fracassos 
como Chefe de Govemo, mas se fracassar como 
Chefe de Govemo, a repercussão é grande. Uma 
COISB at1ng1rá a outra. Trago como exemplo, apenas 
para Ilustração, o Sr. Máno Soaras. Quando ele fo1 

Chefe de Govemo, em Portugal. não se sa1u multo 
bem. as restnções lhe foram fedas a cada passo, 
mas. como Cheia de Estado. fo1 1mbat1vel É adora
do ate ho1a pelo povo portugua•. ::>vou o seu pais a 
Comunidade Comum Europe18. é e •• :! .. usado por 
onde passa. •nclusiVe por nós. Eu o reconn.::çn e o 
proclamo com JUsiiÇB, porque o s1stema parlamem.i· 
nsta da Govemo func1onou Ela ara e é um bom 
Chefe da Estado, mas talvez não fosse um bom 
Chefe de Govemo 

Portanto, quando as duas f1guras se m1sturam. 
o bom Govemo acaba anulando o outro, que pode 
ser o Chefe de Estado 

O Sr."'-'-Tebolt (PMJB- MS)- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Por ISSO, Sr Presidente, quando faço esta análise, 
tenho 1menso prazer em 1nterrompé-la para OIMr o 
Senador Ramaz Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Sempre 
que V. Ex' ocupa a tnbuna, o faz em assunto de tan
ta 1mportânca que não cons1go me conter, embora 
com receiO da não contnbu~r, como e do meu desejo, 
com o axcalenta pronunc~BmSnto que V Ex' sempre 
faz V Ex' fala sobre o parlamantansmo - não quero 
d1scut1r esse assunto aqu1 -, mas quero lembrar a 
esta Casa. aproveitando o seu discurso, que, às ve
zes, e bom perder Estamos discUtindo asse assun
to. porque o Govemo perdeu uma vQtação da Prev1· 
dênc1a Social, que é a vida da população brasde1ra 
E quando a Oposição perde, por que não trazemos 
à baila os mesmos assuntos, a mesma d1scusêio, a 
mesma necessidade da se promover reformas? Por 
que não paramos para meditar? A medrtação é mul
to Importante, quando se d1scuta com sensatez e 
com competência, como V Ex' o faz V 'õx' aponta 
como uma das vantagens do parlamentansmo o fato 
de que o Chefe do Govemo pode, de uma hora para 
outra, dapoos da sete ou oito meses do mandato dos 
Parlamentares, diSSolver o Parlamento. FICO, humil
demente, perguntando-me se ele tara tantos pode
res ass1m, que garanti& taremos? Se ele sofrer qual
quer derrrota, dissolvera o Congresso e convocara 
novas efeiÇÕe&? Ao 1mplantermos o parlamentansmo 
no Brasil. teremos de adotar alguns mecaniSmos 
para que o Chefe do Govemo não possa diSpor de 
tanto poder ass1m. Isso, a meu ver, eqUivale ao po
der que hOje tem o Presodenta da RapubiiCB de edi
tar medida pi"OVISOna. O Chefe do Govemo tena um 
martelo na mão sobra a cabaça do Congresso ou 
fazem como quero ou eu diSsolvo a 1nstttU1çio. As
sim, o Congresso sana retém Em todos os s_,. 
há vantagens e desvantagens. Ao Brasil cumpra 
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adaptar-se a essas peculoandades e buscar o seu 
própno modelo e as reformas pohtoces petas quaos V 
Ex", que tem Sido um baluarte nesta Casa, tanto re
clama. Ceda doscurso seu é um convote a reflexão 
Parabenozo-me com V Ex' efetJVamente. Esta ma· 
nhii. de sexta-lena está sendo multO boa para o Se
nado da Republoca, princopalmente porque V Ex" 
está ocupando a lnbuna. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Senador Ramez Tebet, claro que as palavras fonaos 
de V. Ex" são dotada~ pelo coração, reconheço Mas 
o que valonza a sua Intervenção é o fato de V. Ex', 
advogado bnlhante, too condutor da Ordem dos Ad· 
vogados do Brasol r. Governador de seu Estado, por· 
tanto, já esteve à frente do comando do Poder Exe 
cubvo Iodando com o Poder LegiSlatiVO e, ao que seo, 
saou-ee multO bem. Devo ressaltar apenas um reparo 
no começo do seu apatte· quando disse que talvez 
não bveSse os méntos para onterfenr. Tanto os tem 
que V. Ex' me faz uma ondagação que pracoso res
ponder para que fique bem deloneada a minha defe
sa em tomo do siStema Partarnentansta. A doferença 
é que a dossolução do Congresso ou do Parlamento 
não ocorre em função de uma quozHoa ou da uma cor
eu...,:o - .1 de o Chefe de Estado querer vongar-se 

- 'T1!!nto. A diSSolução ocorre quando o Parla
'· a ao seu chefe o voto de confiança. 

-, o que aconlece no presodancoalosrno. O 
c•" • :r+.anto o povo, só conhece qual é o plano 
de govon:~ de quem vai chefiá-lo depoos que ele se 
o.-la no Govemo, depoos que ele é eleitO: É uma 
espécie de cheque em branco. nmguém sabe o que 
o Governo pretende refonmar. O que podemos é co
nhecer um plano de ação. um proJBio da governo. 
No parlamentansmo, não. O Chefe de Governo é es
colhido quando submete prevoamente ao Parlamento 
o que vao fazer. O Parlamento, por antecopação, 
sabe que o Chefe do Governo quer refonna admonos
trabva, agrária, políbca, pnMdencoária. E, por anteco
pação, se ele tem a maoona. conhecendo o plano de 
governo, esse plano será aprovado sem a barganha 
que 8XI8I8 quando o pres~e não tem a maoona e 
se submete não ao JUgo do Governo, mas ao podar 
da barganha. Ele 881 do Jugo da sua bancada para o 
pátno poder da barganla. No entanto - nspoto -. se 
ele tem elebvamente aquele epooo considerado ao 
seu plano 1e governo, conhecodo por anleclpação, 
tranqQilaml!'lle isso acontece Tanto 8SSim que a 
tnedJda pi'OVISÓna é absolutamente casada com o 

~:fs-..a parfamentansta. No SIStema parlamentansla 
ela pracosa exisbr, e fim de que o Chefe da Governo 
a edite, tenha loiça de leo logo após a sua publica· 
ção e &e~a converllda no prazo que nós, Constotuon
tes, havíamos dado e que, onfelozmente, começou e 

ser prorrogado IICI- pelo Chefe do Poder, o 
Presodente da República , que é, ao mesmo tempo, 
Chefe de Estado e do Govemo. Portanto, dá-se 
essa confusão. Ora, Senador Ramez Tebel, se ao 
Chefe de Governo, que eprasantou esse plano pre
lllllfllllnte conheCido, é negado, adoante, o voto de 
confiança, cabe ao Presidente de República diiiSOI
ver o Perlamento, convocar novas eleições, para 
que ao, Sim, se tome o pulso que se quer. Isso não 
eXIste no preSidencialosmo. 

VeJ8 que no presidencoalosrno, por maos corda
lo, cordoai, ameno e educado que seJ& um Presiden
te da Repúbloca, em detennmadas horas, acabe psr
dando o prumo e o aprumo, e fez declarações que 
abngem os que devem e os que não deve ser abngo
dos. Quando eu chegava a esta Casa - veJ8111 corno 
ISSO tem sabor até certo ponto oportuno - entrava na 
portana este bnlhante Senador Lúcio Ak:Antara, que 
se VIrou para morn e dosse: "Como é, Bernardo, você 
se conSidera da banda podra?• Respondo: "Não, não 
sou do PSOB". Foi uma bnncadeora, mas que no fun
do acabe atongondo companheiros que J8ln&ÍS fogura
ram na banda podre. Uma declaraçio dessas, por 
maos que S818mD5 controlados, S8l pala chamada ora 
santa, que o homem que tem o poder nas mlos não 
consegue controlar em daterrmnados onstantes, 
como o pa1 que, em um momento de raiva, acaba 
dando um tapa no seu folho, achando que ele não 
pi8CIS8VB resmungar. 

Sr. Presidente, seo que V. Ex' eStá sendo genbl 
demaiS comogo e que o meu tempo tá esse esgotou, 
mas peço-lhe maos alguns rrunutos para que eu pos
sa concfuor, apenas para consolação e para a alegna 
de quem me ouve com essa atençio, sobratudo meu 
velho e quando amogo, Senador Artur da Távola. 

Senador Ramez Tebel, voltando ao que eu di
zoa, quem caminha na fantasoa acabe tropsçando na 
realidade. E aquele que caminha na fantasoa de 
quem não tem uma base rnacoça no Parlamento tro
peça na raalldade lá adoante. E aconteceu. E trops
çou com um deaabafo, que, no fundo, Sr. Presiden
te, acaba abnglndo o Poder Legoslatovo como um 
lodo, porque hoje o comenláno não é por parte da
quelea que raconhecem que é p.-o se p6r um 
lreoo no que existe na Pravidêncra. O que se comen
ta é: "Está vendo, não foi aprovado, porque -
Deputados, no fundo os Pallamentares, estão lodos 
querendo racornpensa não multO correta". Se o Po
der Legoslabvo - e me refiro a lodo o Congresso, Se
nado e Cimara- não se der conta de que, quando o 
povo não ema o seu Legoslabvo, o apedreJ&, o insul
ta, cada wz 111818 esse povo se diStanCia da demo
cracoa. Parlamento manoetado, fechado, é ditadura, e 
contra ela lodos nós que soltemos - os que fornos 
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cassad"s, os que perdemos os d1rertos politicas e os 
que não foram cassados mas perseguidos porque 
lutavam pela volta à democracl&, nós que sa1mos de 
uma excepaonalldade 1nstduc1onal para um reolde
namento consbluciOnlll - p18CIS8mos ter um pouco 
maiS de amor ao Parlamento E para ter esse amor, 
cabe a frase· Parlamento e a cont1nuação de parla
mentansta. PI'8CISIIITIOS, Sr Presidenta. Implantar o 
siStema partamantansta de govemo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Em vtr
tude de pennuta, concedo a palavra ao Senador Lú
CIO Afcãntara 

O SR. LÚCIO ALcANTARA (PSDB- CE Pro
nunciB o seguinte diSCurso. Sem reVIsão do orador ) 
- Sr Presldante, Srs Senadores, fque1 aqu1 um tan
to 1ndócll para entrar nesse debate, mas entendo 
que essa é uma maténa para muda meddação. Não 
sou dos que acredrlam no parlamentansmo como 
uma panacé18 para resolver nossos problemas. A 
questio tem mudoS desdobramentos: a natureza do 
Bras11. seu caráter federatiVO, além da propna expe
nênaa de outros palses. A Itália está com uma I8VI· 

sio coriSbtuclonal para acabar com o parlamentans
mo. As COISIIS nlo são exatamente como gostana
mÕs que fossem, com légua e compasso Entlelan
to. não vou entrar nesse debate agora. porque não 
há tempo, e o Senador Bernardo Cabral fm bnlhanta 
aqu1 na defesa da sua tese Quem sabe, um d1a po
demos até organizar uma sessão do Senado para 
diSCutir oe vánoe aspectos desse problema. sem pai
xão, mas olhando as repe~eussões desses s1stemas 
poi111Cos na vida dos demaiS pa1ses e aqUI no Bras~l 

Senador Geraldo Melo, quero fazer ho]e uma ho
menagem ao seu Estado, R10 Grande do Norle, na 
pessoa de V Ex", e tenho a lehcldade de lê-lo na Pre
Sidênaa. Ontem. conversávamos soble os ciClos de 111-

tervenção governamental no Noldeste a propósdO des
sa gravlssma .-que esta lllCidlndo na Região. V. 
Ex" falava no CIClo hldnco, que ve~o do lmpeno, do Epl
laciO Pessoa; depoiS asaumu um paubsta e mandou 
AJCOiher as m;quii18S todas, e mudOS açudes IMIIBm 
as suas obras parall88das; lambem no período de Jus
celino, UliCIBIIdo com a Qpeno - Operação Noldeste, 
que depoiS deu ongam à Sudene. cnada sob a 1nspna
ção de Celso Furtado, para a cnação de um novo SIS

tema 8COII011100 na R!Qiiio. 
Lare1 aqui !niChos do documento fundamental. 

~ chamado Ralalóno Ramagem, que levou o Prasl
,.,_nla Juscelino Kubdschak a adolar essas dec1s6as. 

Ele chamou o Coronel Orlando Ramagem, catan
nanse, e deSignou-o como representante seu para 
p&ICOrrer o Noldaste e elaborar um ralatóno sobra a 
Região, JUstamente na ocasião de uma das pK>reS 

secas. que fo1 a de 1958 - hOJ& estamos comemo
rando 40 anos dessa seca. 

Na sua Introdução. ele d12 o segulllle: 

"Cumpnndo a dateiTTIInação verbal de 
v Ex", vtsrlamos a região nordaabna, oonlla
grada pela seca, onde IMJmOS o 81188J0 da 
observar o lenOmeno al1 eXIStente a recolher 
val1osos Informes que nos habdrlam à Pf88" 
taçao da contas da m1ssão com que fornoll 
honrados por V Ex" 

É preaso, contudo, antes de relatar o 
que vtmos a ouvtmoe, •rmar. perante V. Ex", 
o niOSSO 1nabalavel propósdo de diZBI' a ver
dade e somente a verdade, dasbtuidoa da 
qualquer sentimento de fazer mal a alhui8S 
ou destacar, posdMl ou negatM1111811111, ór· 
gãos ou 1nsbluiÇiies do Govemo. Esse -
crúpulo de serv1dor públiCO ass1m nos drla e 
nos obnga a essa preliminar 

No cumpnmento da nossa miSIIAo, b
vemos sempre como escopo, do qual nlo 
nos afastamos, servir ao Govemo da V Ex" 
e ao nosso Pa1s, razão por que, se for dito 
e apresentado neste Relatório, consbiUir, 
por qualquer mobvo, tema para cn- a po
làmiCB, temos a certeza de haver apenas 
procurado honrar a confiBnça que nos foi 
deposrlada por V Ex". 

Nossas observações foram Inúmeras, 
asSim como os contatos mantidos com o 
povo e autondades da região nordeabna. 
Não sabemos, porem, e fiCIIIIIOS até em dú
vlde sobra o Que ma1s nos estanacau: se o 
quadro dantesco da região da seca, se a •
gura humilhante do flagelado ou se a mséna 
moral doe aproverladoras da daegraça 
alheia. O relato de tudo ISSO, pintado aem ar
ldiCIO e forma em que a construção e a adja
IIVação poiiCrOmca fosse o obj&IIVo pni'ICI
pal, constdulna, sem dúvida. um romarx. 
CUJO titulo podena ser "A lndústna da Seca". 
Não o faremos, procuraremos, ISto 111111, a 
obJatMdada a, por ISSO, c1ng1r-nos &11108 ao 
relato do pnnc1pal, se~& porque nlo somos li
teratos, seJa para não despeldiÇIII' o pniCIO
so tempo de V Ex". sa1a. finalmente, porque 
nos arrogamos o dever de dar conhecimento 
a V Ex" com urgênCia do cumpun*IIO da 
nossa miSsão, para que, em tempo, poaaam 
ser tomadas medidas de emergênCia para 
m1norar o sofnmento do flagelado - aaae, a 
v111ma da seca. [. -I 
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Elagal•do Podemos cogno1111na-lo o 
pána brasileiro; por onde passamos encon
tramo-lo fenunto, maltrapilho, esquelético, 
olhar triste am busca de auxn10 que nio 
vem Já sem fé, porque a sua úniCa ambição 
é um pouco da falinha pai& matar a fome 
que lhe miNI d1a a di& o organiSITIO e o míni
mo de consldeiBÇão que me.- um ser hu
mano. Não pracasamos II1IIIS ler hiStónas da 
Ch1na ou da fnd1a paiB conhecennos o que 
é ITIIIIéna, seu s1gnd1CBdo, sua extensão. 
Aqu1 mesmo no Bras1l de quem nos orgulha
mos, sobre o qual proclamamos loas e que
remos que se situe no conosrto das Nações 
como posau1dor de elevado estágiO de CIVIli
zação, há no momento uma população esti
mada em mais de dOIS m1lhões que vegetam 
no IT1IIIS baiXO padrão de subnutnção em 
que o povo pode VIV8r Explol&do pela ga
nâncl& insofreável de negOCI&ntas lnescru
pulosos, av11tado pelo politico que lhe com
PI& o voto, Rfll foiÇBS para res1sbr físiCa e 
rnDIBimenta aml embatas a que é submetido 
1·11namenta, C08'1eÇa o flagelado, por 1ncrlvel 
~ua pareça, a tornar-se oportumsta, a desfi
_ .• " -se moralmenta, aceitando qualquer na
, - o que lhe pannlta subslsbr na cnse. VISI

tando a Hospedana Getúlio Vargas, em For
taleza (do tempo do antigo INIC-Instltuto Na
CIOnal de lm1gração e Colon1zaçio, que for
neceu tantos braços para a Amazõnl&], ven
fiC8-se que o retiBto que ac1ma p!ntamos do 
flagelado constitUI esboço grosse1ro de pin
tor pniiCIJIIBI1Ia. Aí, s1m, é que a ITIISena é 
obra-pnma; local someme adequado à per
manênciB de cerca de mil pessoas, nele en
cordl&mos api'OI<Imadameme onze m11. Ho
mens, mulheres e cnanças em promiscuida
de 1ndescrdíveli viVendo como se fossem 
aves em gal1nlie1ro, nio se sabendo bem 
onde começa o que é de um e tenn1na o que 
é de outro, um ambleme 1mecto e humilhan
te à condição humana; pés cruzando-se 
com cabeça na hoiB de donnlf, 18fe1Çães 
prepaiBdas am ambiente onde as panelas 
l'lllliS pa..-m latas de lixo Eis realmerlte 
um esboço lige1ro do que p~esenc~&mos. • 

E ass1m prossegua o relatóno do Coronel Ra
magem, InclUSIVe descrevendo aquela f1gura do for
necedor que haVI& ardlgllmerlte. Eles não pagavam 
am d1nhe1ro, porque o Governo custava a pagar nas 
Irardes da samço; o fornecedor geralmama anteapa-

va em gêneros e almentos a PI8ÇOS II'K.IIIO II1IIIS al
tos que o do coméiCIO, numa verdadeira exploiBÇão. 

Um outro trecho. 

•Aa ele•r.&Ja de 3 de gutubm Nio bas
tassem os aspectos ass1nalados no que tan
ge ao problema do flagelado, rn&IS um Wlio 
al1nhar-se aos dai'II&IS peiB o agravamento 
da crise relllllllla. RafeniTKHICIS à inlarfalên· 
cia de políticos na seara dos ~ órgã
os com miSSio de amparo ao flagelado, seja 
na caça ao voto, se1a quanto ao apadnnha
merdo gretulto de conheCidos ou mesmo de 
necessitados, cnando, pala Intimidação, cli
ma adequado a irragulandades nas f1811tas 
de trabalho; seiB. linalmarlte, ubiiZ&ndo-se, 
d1reta ou 1nd1retamenta, dos recuraos desti
nados às obras de emergênc~&. NAo pode
mos, contudo, provar com dados objabvos 
esses fatos assinalados. Reg1stramo-los so
mente generalizados Uns acusam os parti
dos do Governo; outros, os da oposição". 

Olha ai, é a realidade que estamos VIV8ndo. 
Basta ler a Folha da &.PaulO. Uns diZtlfll: ·~ o Go
verno se aproveitando da seca•. O Governo diz: 
"Sio os opositOras se aproveitando da rnséna e do 
flagelado". Triste 11!al1dade que se repeta ameia ago-
18, 40 anos depo1s: pouco mudou, 1nfellzrnerlte, no 
nosso Nordesta. 

"Uns acusam os partidos do Governo; 
outros, os da Oposção, quanto à mampula
ção de verbas de combata à seca e amparo 
ao flagelado paiB hns eledOIBIS - vox papu
li, vox Dai. Na op1nliio de pessoa credanca
da, se fossem espalhadas pelo Cealá cerca 
de cem pessoas id6neas para a apuraçio 
das irragulandades ocomdas nesse Estado 
com as velbas em apreço, vollanam no fim do 
mês decepciOnadas e de mãos abanando, 
tal o modo esconegadio, a subleza a ma
quaaveiiSrno com que os Interessados 88M
nun'il& da seca como instrumerdo eladoral. 

Tenn1nadas as eleições, 8IS que temos 
um outro aspecto a regisbar. RafeliiTKHICIS 
ao desirlte11!8S8 do politico pelo flagelado e 
às acusações reciprocas de corrupção elal
loiBI com base na compiB de votos com cfl
nhelro da seca E, enquanto ISSO se passa, 
o problema se ag~ava, a seca continua, e o 
flagelado entregue à sua propna sorte, a os 
opos~o1es do Governo multo em breve ub•
zar-se-ão desses fatos pai&, tirando deles 
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partido, lançar a1nda ma1s confusão no pa
norama ra~nante, ameaçando a segu~Br~ÇB 

1ntema do País • 

O Sr. Ra!MZ T.a.t (PMOB - MS) - V. Ex" me 
perrnrte um aparte, Senador LúciO Alcântara? 

O SR. LÚCIO ALCÃNTARA (PSDB - CE) -
Ouço V Ex". 

O Sr. Ramez Tet.l (PMDB - MS) - lnlenls
sante, Senador Lúc1o Alcântara! Esse relalono e 
uma espec111 de síntese de tudo o que acontece com 
referência ao flagelo da seca Ele se refere à falta de 
prov1dênc1BS do Governo; a OposiÇão. que busca ti
rar part1do de mséna, da fome. daquele ambiente 
chocante provocado pela seca, que podemos Sinteti
zar em duas palavras. a meu ver água e comida. Eu 
d1na que esse relatóno só não está completo porque 
faHa fazer fUSIIÇa. Se erra o Governo, se erram os 
políticos, quer da Situação. quer da OpoaiÇáo. per
mrta-me V. Ex", ISSO deve ser ressaltado, porque en
tendo que essa relatóno não chegou ao fm. Mas, se 
não chegou ao fim, devena ter uma pág1na consa
grada ao aapínto de sofidanedade, de fraternidade 
do povo bras1lelro, que, às vazes, faz o que nós, po
lítiCOS, não fazemos VtiJBm que o povo brasileiro se 
une. que todos os Estados bras1le1ros se solldanzam 
e enV1am auxilto e mantimentos aos nossos umlos 
do Nordeste. Isso devana estar registrado, se não 
consta desse relatono, porque e uma verdade lndiS
cutlvel Esse exemplo é d1gnmcante e devemos cuHI
va-lo. o exemplo da solldanedade, da fraternidade, 
da am1zade. do esp1nto humano e do espínto cnstão 
Eu estava em C8mpo Grande quando VI a Imprensa 
entreVIstar uma senhora, uma func10nána apoaenta
da do Barx:o do Bn.s11. que. chehando uma eqwpe 
de senhoras, recolhia alimentos da população da CI
dade para enviá-los ao Nordeste, com a aJuda de um 
cam1nhão do ExéiCrto. Essa pág1na devena constar 
e a outra é da responsabilidade nossa Estamos en
trando no ano 2000, d1z1a eu outro di& em um aparte, 
e - e Inacreditável! - sabemos que parte da nossa 
população não tem égua nem com1da para supnr as 
suas necessidades. 

O SR. LÚCIO ALClNTARA (PSDB- CE) - Mul
to obngado. Seo IBdor Ramez Tebel, pelo seu aparte. 

CreiO que. se eu não bVesse drto que esse relato
no era de 1958, V Ex"s 1nam pensar que eu el8 um 
obsenrador rnlllar do Pre!lldenle Fernando Hennque e 
que haVIa peroomdo o Nordeste paiB fazer o relatóno 

E JUsto assinalar as murtas 1n.aat1Vas que ocor
• em, no sentido da tratar a seca de m&nelra COfl1)1e-
• lamente diferente do que aconteceu em 1958 Não 

ha ma1s espaço para essas grandes frentes da tra
balho. focos de corrupçlio. de doença e de miS8na 
O Governador Tasso JereiSS8b, por exemplo, tem 
uma sene de aç6es segmentadas que se somam, 1n-

clus1ve para cnar - ISSO s1m - oportunidades de tra· 
balho, alguma renda pal8 que a pessoa tenha um 
pouco da dignidade em sua eXIStência 

V. Ex" tem razão, Senador Ramez Tebel, 
quando ITI8f1CIOnou a sohdanedada que parte da 
todo o País. com ITIIIIIIIesteções de setores. de insblul
çiles. de entidades que estão &Judando o Nordeste. 

Concluo a ledura do relatóno. Sr. Presidente, 
para depoiS fazer um COmenlano final Eu falava so
bre abastecimento e transporte de gêneros. O Presi
dente Fernando Hannqua acabou de d1zer que hã 
uma grande dificuldade em lazer com que esaes gê
neros cheguem oportunamente e em quanbdada 
apropnada a todos os locaiS do Nordeste que estão 
sofrendo a calamidade da seca 

•o abal1eç!mento e tmnsPOrte de gê
nerps Havando calénciB da gêneros ali
mentíciOs, na reg1ão nordestina o atual 
abasteCimento é precãno. o que realmente é 
objeiO de apreensão geral O ftuxo de supn
rnentos provementes do Sul em demanda ao 
Nordeate não está atendendo realmente à 
zona de flagelados pela saca Os queacumes 
são generaiiZildos em tomo d1sso Esse as
pecto é dos que eVIdentemente ITIIIIS têm 
contnbuido pal8 a 1nei1C1ênc1a das cornssõ
es de abastecimentos e preços [as ant1gas 
Cohap e a Colap, que Já foram ext1mas] 

Releva também ressaliar a dificuldade 
de transporte de gêneros para o 1ntenor. ( ... ) 
e acusações há de Ida de apo1o e com
preensão dos elementos da Rede Fei'IOVIá
na Federal ( . ) 

No R1o Grande do Norte, por eumplo, 
que1xam-se as autondades quanto à 1811rada 
de locomotiVas e vagões da Rede Fei'IOVIá
na daquele Estado com dest1no a Pernam
buco. daiXlllldo somente 31 vagões e umas 
poucas locomotivas para a atenção do abas
tecimento local. 

O trabftltp rMI•zado e g d!Dhtnm gutQ 
Em que pesem as OPiniÕeS em contrá

no, os dados estat1siiCOS das construções 
realizadas, JUSIIflcatiVB 1n1C1al da ausência de 
ferramentas adequadas a construçio em 
geral, o que observamos. contudo, em ai!JI· 
mas frentes de trabatiO VISitadas e colleniOS 
de pessoas creclencladas, não e de mokte a 
crer-se que o trabalho realiZado corresponda 
às vuHosas velbas govemamentaiS, votadas 
para atendar à atual emergãnc~a. 

--- ------
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Temos a Impressão de que, se tudo 
correr conforme se deseJa, ISto é, venham 
as chuvas em Janeiro, e admrt1ndo-se que 
somente S8Jil 1uperada a cnse em março, 
com as colhertas, até Já o Governo terá gas
to 1mpol'll1nc1B ~gual ou supenor à pi'IMSia 
para a constJuçlo de BrasHIB. As obras 
compensaria os gastos?" 

Novamente, vamos gastar multo dinheno e, ne
IIZmllnle, pouco ficará de delinibvo, de permanente, de 
duradouro, polQue há dasconbnUKiade, polQUe há Ida 
de planejamenlo e, pcxque, infalznalte, 81nda há se
tonos que tratem a qwslão da seca ~ 
como ocorrênCia de uma calamidade. Pol1anto, com 
soluções IÓpiCBS, paliabvas, que VISSITI apenas a não 
deixar as pessoas morraram, mas consolidam uma SI

tuação de miSéna e nJUIIIça soaal. 
Por IIm, quero ler as sugestões: 

.,.,. , ememAQÇ•· 
Des~gnaçlo de um Coomenador-Geral 

Mllrtar dos órglos relaCionados com o pro
blema de auxn.o e amparo ao flagelado, com 
sede no NordaSte; e de um Coomenador em 

la Estado assolado pelo flagelo, subordl
,ado àquela autondacle. Todos com atnbul
ções especificas e autondade para dmm.r 
dÚVIdas e COnJugar esforços em qualquer sl
tuaçio ou caso;• 

É evidente que, naquela época, haVIB uma 
ação d11ata do Governo Federal. Esse aç1o agora 
tem que ser farta em pan:ana com os Estados e Mu
niCiplos, mas o Governo tem que demonstrar capaci
dade operaciOnal de se mobilizar, de atender essas 
pessoas que VIV8m em CircunstânCias dramébcas no 
Nordeste. CreiO que não é o caso de um debate JUrf
diCO a respeito; seber se o saque é JUridicemente 

aceitável; se essa s~ de necesSidade de que 
fala a ConsbtuiÇão é 1 Mdual ou colebva; se há al-
guém Insuflando, orga IZ&ndo, coomenando -
saques ou se é ape uma ação desesperada de 
grupos de pessoas que estão com fome, que estão 
em ddiCUidades. Penso que se bala de ag.r, de 
alUar, de oferecer respostas para uma Situação gra
ve que estamos enfrantando. Tudo ISSO pode inclusi
ve resultar em um certo descontrole, e o Governo 
ser superado por uma srtuação de desorganiZBÇão 

"locial multo grave, multo séna. 

"1'1!V1São 1med1Bta nos quadros dlngen
tes dos d1V8ISOS órgãos (a rafalêncla é feda 
aos órgãos federaiS); manter, 88111118 que 
possível, em da a liberação das velbas per11-

nentes ao amparo do flagelado; aumentar o 
fluxo de supnmento rumo ao Nordeste;" 

e m&IS uma séne de sugestões. Ao final, diZ: 

•para O c;ombatft à •eça e Pmblertw• 
de<jgaeote§ 

Cnação imediata de uma com saio 
consbluida de elementos de ~&conhecida ca
pacidade técmca, onde se façam também 
presentes elementos do Eslado-MBior das 
Forças Armadas, com a miSsão de estudo e 
planeJIIRIIInto do combate ao flagelo da 
seca; postenormente, após o trabalho reali
zado, cnaçio de um órgão executiVo desse 
planejamento, com autondade legal para 
alUar à. semelhança do piBVIsto para o plano 
de valonzação econ6mK:a da Amaz6nia e da 
Com1ssão do Vale do Slo FranciSCO, com 
as modiflcaçlies e ac1a!1ta9ões ditadas pela 
COIIJUniUra nordesbna, uma vez que não 
8XIsle, a1é o momento, um órglo coubolador 
para planificar a apiiCBÇio do que diSPile o 
art. 198 da ConstduiÇio," [que era o antigo 
Fundo da Sece, da ConstituiÇão de 1946 I 
que prevê a utiliZação de cerca ele 3% da 
renda tnbutána da União no combate à seca 
do NoRieste' [leiB-se Sudene). 

O Coronel concluiu seu ralatóno, datado de 
"RIO, 17 de novembro ele 1958', sug8nndo a cnação 
daSudene. 

Sr. P18Sidente, trouxa a leitura de parte Íleate 
documento JUstamente para mostrar que o nosso 
problema é antigo e séno. As diSCussões são quase 
as mesmas, o envolvimento politico com o problema 
da seca é 1nevllávet, há acusações reciprocas, 1111111-
Ciênca e perplexidade. Oxalá o Pratlldente Fernando 
Hennque Cardoso pudesse designar um emssáno 
para, percorrendo em seu nome a região, ter um re
trato fiel do que al1 se passa, porque o Pais não 
poda mais conVIV&r com a sduação de profunda de
Sigualdade, de grande 1njusllça SOCial que, Infeliz
mente, Blnda 8XISie no Nordeste. Apesar de alguns 
avanços de oRiem material nas telecomuniCBÇÕ88 e 
nas rodoviBs, Blnda há uma dispendade IIIIICIIIIável 
para nós, nordestinos e brasileiros. 

Sr. PI8Sidente, peço que COIISiel'l I nos AnaiS este 
Relatório e a C8l1a da soo- endereçada a m1m 

Muito obngado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. LÚCIO ALcANTARA EM SEU PRO
NUNCIAIIENrO: 
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Senhor Senador: 

MAIO DE 1998 

co~ ~eferê~c~a ao r'x - ~xGSL~ - N! 1717/96 de 
2~/10/9~~ estamos encam1nhL~Co• e~ aneKo, c6pia xerox do doc~

-nento ''In,.:Just.!"iais c1a aêca. ~a7e- c":'n+- !"Zl .,ordest1no a ma1.s vil 

explora~ão,., c.1e aut.oria do Corei'"! e! OT'T "\N'OO r.~-i~GE%-1.. 

'\te('lc:icsarnent e, 

r lo .. \. 

Exmo. SI". 

Sena<'or LUC:c ;>.LC~!:'"''"-" 

Senado Federal - ~r.ex~ II 

Ala Tancredo Neves - O:.:ab. 53 

CEP. 70165-900 - BrasÍ11a/DP 

!.J..\.UtJCliiO.b l.liiCCIII, C.Om O dC\!I..d(l dc4 (llo?UC.. L1 !o r'l.C..I1C.C..F'4.C.4 

.C:te.n~ do c • ~C.•DV 1o!.C:t{~1~L, do CO''I.onc.i U-"t(a.udo Ra:mG.!_Utn aÔb-'U' o1 e.xplOil.!_ 

çi: do~ ,JotdCb(~I"O~ rc(C~ 11 ,1ldU6l\LR~6 da 6~Cftu ra.cC ~ ~mpo~tinC.C..4 1 

do documento ~ubC~ca.moa hoJe 6~u ~~x~o .c..n~~q11.al· 
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E..c.-6 na .C:ntegJta o Jt.e.latóuo do Co't.one..t J'l.l.ando ramagem: 

" I - I )ITR<JVUÇ ÃO 

CumpJt~ndo a de..te.~minaçio ue.Jtbal d~ V.Exa. v~&4tnmo~ a 
~eg~ao 11o,rle.~~''ta con&lagJtada pela ~iea,onde. t..c.ve.mo~ o e.n6tJO de obae.~ 

vaJt o 5en~~CilO atL e.xiate.n.te. e. ll.e.eolhe.~ val~o6o~ .(.n&o~mea que. no6 hab~ 
Li.ta.nr à pll.e..&.tação de. c.on.t46 da m..c..6.6Ão eom que. &omo.6 ltonltado6 polf. V. Ex.a. 

E pll.C!.C.46 o, contudo, an.te..a de. lltlataJt, que. u.c.rno.a ou 

moa, 6'Jtma't. JJC!.Jtdll~t V.Exa. noa.&o inabalive.l pltop5.a.(.to de dLzr~ a 
dW1Jg'Efca<.:IS}dff~24ualquu u.n.t.imen.to dt 6a•eJL •nal a a[ltuua ou 

C.41l. :'0.6.(. t(.Vd. 

e.6 C.'LÚpuCo dr 

ou. nc.gat.(.vamente.,iJil.gãoa '!LI. ln.6t.c.tu..c..çÕe6 do Gove..,rto. 
- noa dL.ta r Se.Jtv.c..doll. Pu.bl.(.C.O a6.a..c.m'Y'iõ6 olJIL.(.ga a C64« pllef,rn..c.ncllt. 

ouvi
v cur.da 

du .t!!. 
Eaae 

llo c.u.mJ'~olme.n.to de. 

~~u. rlQ 1u.aC 11ao no~ a6aatamol, 

.. 
nol64 m~66io, tLu~mol 1rm1~e como f! 

6e.Jt.u.c.lt. 40 Gouê11.•1o de. V. (l:.a. ~ ao t~06 

6;Jt. d.c.to e ap1~6rn~ado 11t~te telat;~,o 

-~~tuolt, poli. qualqu.~lt. motivo, ~e.m4 pall.a c1Zt.c.c41 ~ poli~~caa, te.mo6 

~ ce'tte.za de haue.ll. ape.na1 pll.o~u.lt.ado hon11.a11. a con6~ança que no~ 5o' d! 
pololtada I'Uil V.Exa. 

~0164~ ob6elt.uaç~e.l &o~am .C.II~mell.a6, a66(m corno o~ co•a~a

to~ mn•ltLrir) com o povo e au.tolt.~dade.6 da Jt.&qol~O no~dr~Col•ln ~~o ~nbe

mo-6 .,o 'li'"· c 6'Lcamo~ a~i ~m dü.v,da, ~ÕbJt.e. que. ma.c.4 no6 c~ ca'l.tc::ceu. . .&e 

u qu.adto rla•1teaco da 11.eq.c.io da 1ica, 1e a 6olqu.lt.a ~u.m~l~antt do Slaqe.

lado uu. ~e ~ mol6i~'a mo11.at do4 apll.ove..c.tadoll.e.~ da Jp~qll.n~a al•ICola. J 

lltlat~ de tudo '~6o, p.c.ntado 1e.m allt.c.&lc.c.o e. ~o11.ma em que a con6tll.uçao 

e. a adJC~L~ação pololcJt.;m~ca &Õ16f. obje.t~vo pll..c.nc.c.pal, con6~oltu..c.ll~a 

6e.m diiv.c.da II.OIIIance., CUJO t~tu.l.o podr.~.i.a lf!.-'1. "A lruiÚ.I.tll.ola dn. Sêc.a". :Jcio 

~ &a~e.wo4, p-'locu~all.e.mol, i1.to 4.c.m, a obje.t~u.c.Jadc e., poli. ~~60 Coln~~t

noa-enoa elo 'tt.lolto do pll..c.nc~pal, 6t.Ja po11.que. não 6omo4 l<.tr'tato6, 1rJ .• 

palla 11~0 c!P~I'f!.lldiçall O ~ll.e.clo4o ~~mpo de. V.Exa.,6~J4 ~ol11nCme•1Ce pottue 
no.a a .. vr.ogil•IIU6 a dpurll. Je dttll. c.on!•e.c~me.II.C.O n V.[xa.,cofr u'lnP•tC.l•l .:o 

C.fU•',J:.C•IIC"•tfc• ciP •10.!1.64 molS6ã.o paJI.a que., Pl'l .tempo, p066nm .!.f''t Cr•nnci.t) ,,p 

' '·· .Ir C" , .. ,,.H!•rc..c.a t'all.a mu1011.411. o .ao61lolrrren.C.o do ~la!le.iarla - ê.~~e a 

u.C:.C...c.•11n .la. .6L.Lcl. 

Con6oll.~ou-no6 contudo u~~i&iea~ qu~ naque.t.~ amb.c.ente 411 ~~c.to nem 
tudo e6tava l'f.ll.d.c.do. Re.~EII.4IIO -n.ol ao• que. nft.e. pll.e.ltam .ae.II.VolÇO.& , 
palltoleu.laJI.me.n.te, a• r.n~r.~me..c.~al, qu.r. me.1mo com .ae.u.a ve.neLme.nto6 
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aC4a~~do.&, vitLOb ale4t6, nao p~~deAam a t~anqu~l,dadt e ded,~a~ t~ 

~o o Jeu cal'"''~ a ob~a ~io kummn~~i~~~. 

4.3 - O FoAnec~mento 

Vu~ante. tóda a u~~m, no44«4 ob4rluaçãe~ ~n6.c.d,am ~a~tf 

MAIO DE 1998 

cu.C.a.l'õ.llh?.n.C~ no 6oJ&ne.e.e.doJt. •r.ja pr.La4 a.c:.u..6açÕto6 4f!.J4 po-\ con4.c.dt'l.a.Jt.-

4t cte ~e.mp'l.t uma vl~.c.ma. 

Seu.a Jte.c.lamoo6 qu.an.to ao atJJ.a.6o de. .,a,ga.mr.n.tC" de !le.u4 c.-.5:_ 

do~~" 6o.c. obJtto de atenção da no644 pa.Jtte.. Un6 -\tcla.ma.va.m eontAa ' 
i44e n.t'l4o60 alegando eon4.tita.c.~ empe.cll.c.o ~ p-\omoç~o de 11C"V4~ c.ompJta4 

de gê.,1C!.'l04 paJt.a padell c.ont.in.uall. o 6oll•u.c.c..me.11to. ma.6 .&e.rnruu: "'l.ontoa' 

e a te4~a de !ltuJ negic.c.o4 e.nu.c.dando todo4 o!~ c~~otçoa no ~ent.c..rl~ d~ 

qu.e ta. C. pa'l.al.c..&ação u.c.e.64e. oe.oAo\e.JL: ou.tJLo6 c.on~ t.c.tu(.ndo uma qJt.andC!. ' 

ma.c.O'I:<.Z, 'l:ec.l.a.martdo c.ontJt.a o a.tJt.«..&D, nu.ma d(!.!C.On~-<.an.çn. dr~~e.Jdtl'l' 
Jt.e.c.e.be."t "c.al.ote.'' do goui.Jt.no, a.nune..c.aua. a. paJt.al.c..~ação de ~e.u-6 5o"tn.e.c.f 

me..n.CO.lt, dcr..to que. no.6 ob11..ígou a...ti. a. u..a.a.Jt. o JJ.e.c.uuo de. ame.a.çci-lo6 de. 

c.onge.ta.Jt. 4U.44 dlu.c..da4, e&Ao .tomc.a..~te..m tal me..d.tda. 

Ma.4 a g~an.de.. ve.4d4de., a.pe..4«Jt. do ~e.al a~t4ao de. pagame..n~o 

da paJt.~e do V,\JtJCS, DNER, Coll.i.~t.~tio Fe.de.Jt.4l.de. Abaate.c..c..me.,.to4 e. PJt.r.ç.o.~t, 

GJt.uparne.•1.ta de. Enge.n.ha.JJ..c..a, i. qu1. ~odo.a. eA.tã.o e.ttll..c..qu.e.c.cndo numa C'tploJt.! 

ção ve.11.gCJn:1o !la d" homem pe..to h.ollle.m, .ina.d.im.c..64.C:ue.l e.rn t10.644 époc.a em 

qu.e eH .t:uc:.ll.o4 C.J:.(I 'l.b.c..ta.n.te.6 441.11 Jt.e.cr.tme.nte da pall.c:.a 'U.mu.ne.Jtn.ç.ão áob él.!, 

~e.lado.& ptat~c:.~ndo u.m eomiJt.c.c.o RI!.Jt.gonko~o e. de..6en~"teado ern c.oncu.b.c..nato 

c.om "'" ei.e.me.n.t.!1.J c.on.t"toladoltt.ll da ~.te.qu:inc.(.a doJ 6la.gcladtt.lt noa d4..VC.! 
J.0-6 .&e~olle.!l de. ..C\aballto, bJJ.4d411J eon.t:u.do, c.ontlla o govi'Jt.no, ac.u..&am-no' 

de. mal pa.gado.or., de.c.laJt.am-61!. Leza.doa, ~ondo-~e. .t.e.mptc. corno u.<:..t.c..nza.& a 

c.lama"t '"e.d.c..da.!. da-6 au..t.oJt..c.dade.6 e.• me:moiL.ia..c..s no..& qu.a4..6 ~não .~tabcmo.~t O!!., 

d'& con•c;'Ta Ultltl ntC!.nt.t.ll.a. " a~aba. oq.t.,.a.. 

T.iue.mo..& a .imp1Lr.4.~tio, nO-' c.onta.to.& mal'lt4..do-6 c.om a..& cla64t4 

pll.odu..to'La:~~ e. 60ill'le.c.e.doJLe..a d4o6 6Jt.e.nte.4 de. tJt.abalho have.'L um "c.OIPtplo.t:" .. - -
c.on~Jt.a o 90VC!.tno a 6~m d~ a.g.tAV4~ uma A.c...tuaçao que. J4 e. qt4ve. po~ 

.6u.a natuJt.e.::a. llav.c.a qu.alque.Jt. e.o.(..64 110 a~ que. "Le..6p.c..~amo4 entJLe. ê.fe.a.L 

d46.C:c4..L de e.nttnd~"L-..&e.. 

ne.c.e.dolt 

VeJamo~ algu"" exempto.~t ~lu..&.t:~at~y~• da e~ploJt.açio 

a nÕ-6 Jte.la.tado6 poJt. ho•e.n.6 do "ovo e. ta.mbi:m pot pe.4.6oa.a 

do loJL - -
JLe.c.onhe.c.~da 4..done..c..d4de. nroJt.4l, t4"-.6 como Gove.'t.l'lado.te...&, fl'lgr.l'lhe~JLo.6,Cit! 

6t.6 de. s cZ.ItU4..Ç04' \l.c.l..c..t4Jt.1.4 e. P4dJC.e..a. 

Nec.~•~ãtio i. c.ontu.do, uma explic.açã~ pllel~m.c..naJt. qua.n~o ;, 

váJt..c.a-6 modal4..dadc~ de. pagcr.me.n.t:o 40 6l4qe.lado. E e.m te.g~a pela anotaçÃo 

de. .aua. ~Jtequ.ê•1C:.4..4 qu.e. o CODieJt.c:...c.4n.te. pJt.oc:.edr. o 6oJJ.ne.C4..me.nto dr. gê.ne."toa. 
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Em tõda• a• ~eg~Õe6 onde o pagamento rle 6lagetado6 é 6ei 
to tm gê~e\o~. êatea nio the.a aia ent~equ~a ã ba.ae do aalá~io de 40 
vuu C.(.Jt0-6, pa .c..A q u.e. o 6oJlne.c.e.doJt., lt e.gu.ndo de.c.La.lt.a.çõ f.lt g e.Jta i .a, Jte..t.iJ&.a' 
.c.n.i.c..c.a.l.mtn tt 20 ,.,011. c.e.n.to , pall.a. o pctga.me.nto dr. ju.II.D4 do c.cr.p.c..t:a.l • 

qu.c. toma ""'r""' ta do e. de d.ive.Jt..ao4 .impo.a to.&. pe.llt.l..nC"n Ct.a a op•Jtn::Õcoa rio 

.................................................................................................................................................... 

J•.:)U,!..I,'~lAJ~ .IA ~LL.A tAi.C.I \.L fi"'" 

D'uut~amoa ontem, eom o deu.c.do dt6C4qu.e, o4 ~Jt,nc..c.pa..i6 

.l..cc.n-6 do c.:ct2.1UO ll.e.Ca..CÕIC..c.o do Colt.oKe.l 011.lando Ramagr•• 4ÔbiC.e. a. tx.plOIC..,! 

) ::."'~ .'-/OJtdC..6.(.(.110.6 pe,l.Olt 11 .(ndu..6.(Jl..i.Cli6 da .6iC.ct'1 , ra.c.e, ã. .(.lnpO~t.târ'I:C...C.4 I 

-: c:unrc.n.to pu.bt.ic.amo.a hOJC 4e.u .texto .in.ttglt.a.l: 

O RELATJRIO 

E.<• na lnteg11a o ~~ta.tõuo do Co~onLl J~lando Ramp_g •m: 

" 1 - l.VTROPUÇÁO 

Cu.mi'JIL.indo a. de..te.Jt.m.in.ação ve.JLba.l de. V.Ez.a. v.c..4..c.tttmo~ a 

ll.C.g.(.a:o nC'I'tdt.&.tu'la. con.&la.g~ta.da pe.l.a ~t'ie.a,on.dt .t..c.ue.mo.6 o e.n.&e.jo de. C'lb4e.~ 

ua.JL o 6tn~mcno a.lL e~.i~t.te.n.te. e. Jt.e.e.ol.ke.~ ual.io.6o4 LnSo~me.4 qu~ no4 hab~ 
l.c..ta.ru ã ~'l.e..a.tação de c.on..taa da m.i.a.4io com que. &omo.a hon.~t.ado.a poJL 11. E~a. 

E pJt.e.c..i-6 o, con..tu.do, an.te.4 de. 1t.e.lata11., que. u.c.rno6 ou. ouu.é.
mo.a, 6(.11.ri141l pe.ll.an.te. V. f.ta.. n0.66o .inabaliue.l p1LopÓ.6L.tC'I dr. dc.zell. a ue.ll.d,! 

d~:nrHc!l:2~SJdrJ:ie4uatque~ un.t.<muto de óaa~ maL a athu11u ou duta 
ca.Jt. po6.c.t.c.ua. ou ne.ga.t..c.ua.me.nte.,OJt.gâo6 ou ln6.t.c..tu.c.çõe.a do Goue.JLn.o. E46e. 

- nu dLta e e..6c'LÚ:pu(o de Sc.JLu.c.doJL Publ.c.c.o 444.c.iJr"W"iiõ"J" Obll..c.ga. a e..6.6a plle.t.c..lll.c.nall.. 

~Jo c.ump'l..c.menro de. 

~opo, do ~ua~ rl40 no6 a&a6.tamo6, 

~o Pai.&, ~az~o ~oJLque., .ae. o que. 
li 

n0.664 III.C.66Ão, t.c.ur.aro.6 .a~rllliLC!. c.omo !!-! 
6 C!.ILV.C.II. ao Govi.ll.no de. V. E x.a. e. ao no! 

&a~ d.c.to r. ap~c~e.~tado ~t6te ~~la.t~JL~o 

fOr14.C:,tu(.'l, JlDIL qu~t.que.JL mot,uo, temA pa~a c.\lt..c.ea• e. pot.im~c.a6, te.mo6 
p c.e"L.teza de. h.:r.ve.ll ape.na.6 pJtoc.u.JLado honJLa.JL a c.on6.c..:tnça que. '106 5o.c. d!, 
~o.aL.tada I'~~ V.Eza. 
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'Jo-6.646 ob.a.C'JtuaçÕe.b &oJtam .c.nÚ.me.lla.a, a..&6.c.m como o.& c.on.ta.

.tJ~ 111111~"-do~ c.om o povo e. a.u.toudadr...t. da Jte.g.c..ão no'tde.'l.(.rta. oJão 6abe.

'"o..!o "ollim, e ó(.C.4m04 a..ti tm dÚ.U4d.tz., 6Ôblle. qu.e. rna..c.b no6 t4 Ca.II.JU!.C.C!.U.• .61. 

o qu.a.~~o da'1~e.~co da \tq4ao da .6ica, .!.e a 6"-9U.Il4 ~u.m.c.lhan.~t do ~lage.

.L.ado l1u ae a 1n.c.6élu.a moJLal. do6 apJtove..(.ta.dolle~ da de.ag11.aça aVu . .(.a. J 

JU:lat .. · de .tudo .c...& o& o. p.c..n.tado .a,e.m a.JL.t..c.~.C:c..(.O e ~oJtma em que. a c.on6tll.uç4o 

e a a.dJ~~.c.vação pol.c.c.\Ôm4c.a 6Õ66t obje.t.c.vo ~ll.c..n.c.c.pat, c.on6.t.c..tu..c.Jt.c.a 
6tm d~uo~.da 'I.Dmanc.e., c.u.JO tZtu.lo pode.ll.(.4 .6f.JL "A ln.dÚ.btll..(.a da S~c.a''. Nio 

.o éaJte.••'O..!I, pltoc.u.'l.allemo.6, .i6.to 6.(.11 1 a obje..t.(.U.(.dade. e, polt .c. !!i c\ O C.(.N!f.c.\

no.a -e.r.1o.a uo te.l.Ito do plu .. n.c..(.pa.l, .6f.J4 po11.qu.e. n.ã.o .&omo6 l.c..tellG.to6, at.J.t 

)«~a nao Ge~pe4d~ça~ o p~ec~o~o tempo de V.Exa..,6PJ4 &~nalmente po\1ue 

no-6 c:::vr.oga,,,o-4 LJ ae.ve4 de. daJI. cor~o~ec.c.me.n.Co a V.E.t:a.,c.o:r u~qinc.~~t do 

~~~·~~,m~nl~ dt ~o~ba m~~~~o pa~a que. em l~mpo, po.6.6am be.~ tomada~ m! 

'"' rfe. t"~" 1gêrtc.~a "a~a m.c.no~a.~ o ~o 4~.c.me.n.to do &lage.lado - ê.1" e a 
u4'.t.c.lll'a da obi!C.Cl 

: · r~~•lvr~CIAS IVICI~IS 

Com obfet,vo de bem ~~lua~ a açao govc~namental no Vo~de.ate e 
t~1pondet a ~o~~~vet~ .c.nqu,\.c.ç~ea e c.~Zt.c.~a~ dt auto\~dadtb ou pr~6oa6 

cm ~onta..Co c.c111 p'l.obC.emo de 6lage.lado,a.n.lt.6 de ,a.~t.c.'tmcr6 pa\a aquela \.!., 

g.c.ao, ~o\am Camada~ a.b ae.gu~nte.~ p~ouLdinc..c.ab: 

: J - Conta.to com 0.6 (J~.ou.tolt.t.6 do Ve.tta'I..Came.nto ~ac..c.onal dt.-
Vb'l.ab Cont\a. a.1 Sic.a6 t Vepa~t.Ca.me.nlo Nac.~ona.l de. Ebt~t.ada6 de. ~odaq~m 

P~tc.ob.c.dtn.Ct da lcg,ao G'lal.c.te..c.lt.a dt A66~1tinc..c.a, ~om lfeldt'l Cima.4a, Ccrm.c.~ 

.!Ião ae tla~&.e.nha .!e\c.antt, ~onr o plt.opÕ.6.c..to não ~Õ de aquo~..6.c.~;ã" de dadoa 
O~Jtt~uoa pe.4t.c.ntnlt.6 46 a.t.c.v~dade6 di66f..6 V~tgàoa no combate. ao 5lage.l! 

dO , C.OIRO tctmbi111 QU4nl0 4 J'OI6.c.b..(l~dadt dt 6tlt.C!.m dt.6dt Jii. ..(omada6 me.d.C..d46 
de.c~t'l9~Hc.c.a c.apaze.6 de obtenção dt lt.t~ultado.6 n~tit.c.c.oa .c.med.c.a(ob 

-:!.2 - l)b(e.n.ção•C.OIII o Se.nhoiL M.in~6t'l.o da Ag~u:.ul.t.u'la:, de. ae.me!!. 
.Ce~ de ~e.c.Jio, m.c.tho e. algodio, a &Lm d~ atende~ i aol.c.c.c..taçao do R~o 

G'llll'ld~ do lo'ltc.. Vi..&ae e.n..te.nd.c.me.n..to ILe.bultou a plt..omt66a do e.nv~o de 6t.me.!!. 
.te6 ra~ta aquile. Eatado. no mon.tan.tt de o.i..to ..ton.e.lada6 de &e.~Jão e de.z 
.tonela.dab de. algodão. 

2.3 - L.ibe'tação da 4tgunda. quota no valo~ de. SOO m~lhÕe.a de. 
c.~uze.c.ll.o.6. a contade.c.'l..i.d~.to de ure.~t.gê.nc..c.a da6 6 êcab pelo m.C:.n.c..6.C:It.o da Fa.zl.!. 

da e. p'tome6 ~a dia te. no .6e.n.t~do de .c.n.c..c...c.a4 a l~be4a.ção palt.c.ialme.nle da. 

.te4ce..c.ll.a Quota. a pa~tt~lt. de. 10 de. nouembllo. 
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2.4 - Con~ato4 com o P~t.e.a~dent~ da Com444io de Aba4~te.c.men~o 
e P~eço~ QU~ p~ov4denc~ou a 4tmt444 de 22.391 votume4 pall.a Na~al, 4tndo 

ci~ca de. ~ete m~l pato nav4o R..c..o Tuba4ão.o qual 4t achava 6unde.ado no 
PÕ~t.to de. Rec..c..6e, com ca~~t.e.game.nto dt4~4nadoa Cabedilo. Em &ace da 4l~u.~ 

çio d~ ~4l4l, 6o~ o~d~n4d4 4 mud4nÇ4 d~ ~ot4 do n4uio. O ~~4l4nte 

e&~e« de IS m~t vot~mC6~ 4•4 ~e•~t~do pc(o A~4timbi, em u~4gem di~et4 4 
N4t4l. 

3 - REGIDES VISITAVAS 

3.J. Pt64o~lmente 6o~t.am U44itada6 a4 4tgu~n.te4 ~t.eglÕe6: fo4.t4l! 
za, Cu.JLu, Um.i.JL.i.m, Cu.JLu.ILu,Z.tap.i.oc.a,M.i.gur.l, I.tapag~, Igua.tu, CJL4.Ce.Úo6, Na 

tal, João Pe660a, C4J4Zt.i.JLa4, Ca.c.eõ, Rec.i.6e e Camp..c..na GILande • 

.Ce.ndo e.nr v.c.4.C4, piL.c.nc..i.palme.ntE., a u.JLgine.c.a. Jte.que.IL.c.da do ILE.g1Le.,6o a.o 

~~3, a &.c.m de. que. 6Õ44tm p1Lopo4.C46 me.d.c.da6 ade.qu.ad46 ã ~olução da e44-

~ ~ • 4ol.c..c:..c..tamo4 ao fx.mo. SJ&.. g e.ne.4al- c.onutndan.Ce. da Oêc..c.ma Re.g.c..ão M.f 

.{~~. em Fo~~aleza • o enu.c.o de. um ~&ic.~al ao ~n.CtiL.(.OIL do CtaJ&.ã c:.om o 

~ L'O de. v.c.6.c...laJL a6 ILe.g.c..Õ e.6 de. onde. palt.t.i.Jtam .te.le.gJta:ma6 dr. Jt.e.c:.lama-

.., ;r.• .:.o Guui!.Jt.no. ~e.6ul.tou d.i.640 o c.onhe.e4me.n.to da ~~tuação rlo6 6 e.gu~!!. 

te.• •lu.n.tc.ip406: São Go~tçalo do Ama.4a.n.t:e.. Amon.tada, Ac.aJtaÜ:, Be.ta CJtu.z,' 

Ma.11.c.o, .'loJtJt4nlt06. SobJ&.al. C e. dilo. Cap.i4.t1Lano. Ba.tu.J&..i..tê e. Rr.de.nçcio. 

4 - O~SE~VA~JES GE~AIS 

"'·I - A ~t'l~ão - A 1Ll!.9'ão att.nqt.da. Pc.l.a ~ê.ca. tt ... lte.~enC~t qr.t~ 

d11.o ~nde4c1L.c..tivct. C r.tm dr.ar.tto onde. tudo ~CCOII ~ ta.(v~: at~ a6 (~q1L~

ma:.6 d.o6 6l.agc.lado4 Jão c.ltove.J~do lti. ma<.6 de. um ano. o Vt6t.C:g~o humano 4~ 
me.n.te. é. pJte.~6tnt<.do pe..ta pe.Jtma.nfnc.4a 4.c..lc.nc.c.o~a do4 c.a6e.b11.e.~ do 4t.ll.C:4-

ne.jo. O Jt.e.~.Co i .tu.do de.aolaçio. a pil<.da. le.mbiLanç« de. qu.e. Jã 6o~ 

um c.e.t.e.~ILO c. nada ma.~" e o o Ce.aJtd. mtt<.-6 a..C.c.t1g~do pe.l.o 6ta.~e.t.o da ~!. 

c.a. poll. ~)~O rne~111o con4.t.(..tuu' lltg"'io rwre.llec.e.dota. de. ma<.oll.4Ce.r,çã.o rle. 

no444 pa.11.te.. Com u.ma. e.c.onom.c.a a.qll.ope.c.u.áll..(.a. 4e.m .indu.a.t'l.<.al.(.zação. v.c.-ª. 

.6e.., de. u.111a ILOila pa.ll.a ou..tiLa. c.om o .ine.4J"tlla.do &lage.lo ~nc.a.,a.z de. piLam~ 

vr.ll me.d.c.da.6, nre.4mo de. e.rne.Jtgê.nc..ia. pa.ll.a. de.&e.nde.ll da &ame. e. da nr.i.6 Í:ll<.a 

Ju.a. ,,opulação. O qua.d11.o .6Õc..io-e.c.cutÕm.C.c.o apiLe.c..ia.do r&l-'.64 JLC.g.(.ão i do4 
qu.t .&Õr11e.n.te. I'Ddtnl 4ub445.t.(.ll. 1.111 pa..i.6e.o6 J.u.b-de..4e.nvol\l.id.o4. 

4.2 - Flagelado- Podamo~ eognom.iná-fo o ~ll.c..4 b\a4~le.c.to 

po~ onde p<tU41n.. ~1u:on.t~iima-ta 6amin.to, mat.typ.,ht, uqu<let.c.co 
olhalt .CIL46.Ce. e.m buo6~A de. auxZLlo qu& nio ve.m. Ji ~tm 6i, ~o11.que .6ua 
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un~ca amb~ç~o ~ um pouco d~ &a~~nha pa~a ~a~a\ a 6ome 1ue lhe m~nn d'a 

a d4a o D4gan,6mo ~ o min4mO d~ eon6~de~açio que m~~ece. um ae~ humano • 
.'Jio pJLe.c:..u.amo.& ma..c.b le11. h.c.o6.tÕJL44.6 dA C.\.(.na ou da. fnd.c.a. paJLa c.on.lu.ee.JLmo.& 

o que. e m.c.~i~.c.a, btu 6.c.gn.c.&..c.c:.a.do, bua e.xte.n~io. Aqu.c. me6mo no 8JLa.6il 
de. que.m no6 o~9ulhamo6,,3bll.t o qual pll.oc:.lamamo~ toa6 ~ quete.moa que. 6t 

64~u..c. no c.onc.~\tO da6 naçÕe.6 c.o•o po46u.c.doll. de. e.le.uado e.~tdg4a de. C:.4-
v4l.c.za.çcio, !h1. no ano menta u.ma. popu.la.c:,ã.o e.& t.(.ma.ád. em ma..c.6 th doi6 P~.tt.h.Õt.6 

que. ve.ge..Cam no m444 ba..c.zo pctdll.io de. .6u.bnu.t'l.c..ç.ão e.111 que. um pC'uo pode. 

v..c.vl!.ll.. ExploJtado pr.la. ganãnc.(.4 .c.n4o&.rr.e.ãve.l de. nogoc.iante..a .(.tlt.bC.'t.upu.l.!!., 

l.0.6, au.c. l.tado ,e.lo polZ.t4.C.O que. lh.e. c.ompll.a o uo.Co, 6C.m &ÕJLça6 palla ILI.o6.Í.!, 
C,4, ol6~ca c mo~alm~nte., ao4 e.mba~~' a que i Jubme.t~do d'a~'amente. 

começa o áf~gclado, poJL ~neJLiue.l que. pa4eça, ~ ~oJl.na.~-6~ oro~tun~a~a , 
a dto6~,b~a4-~e moJLalme.n~e.. ace.~tando qualque~ n~g;e,,o que ihe. pellm~~a 

6ub~~6t~~ .aa c~'6c poJLquc a.tJL4Ut664. v~~Ltando a Jlo6pedaJL'a Get~l~o 1 

VaJLga6 cm ToJLtalc:a, ueJL~6~ea-6e que. o ~ctJLato que ac~ma r~ntamo6 do 

6lage.lado, cota6C,tu~ e6baço gJLoo66t~JLo de. p~nto11. p\,nc'p'antc. Al, 6~m, 

é que. u. m~~c,,a e.-obll.a .. puma.; local 6ome.nte. ade.qua.do à pt~manenc'a de. 

ci.11.c.a d~ "''l pe !i 6 oa6 , 11i.l e. uacontJLa.mo6 ap11.0 :t~madame.n l e. onze rn~l. Homeno6 
mullu:~cl c cJt,a.nça.a, numa. pJLom.c.6eu"da.de ~ndc..ac.Jt"tlvtl, U(.Vtndo como .61. 
~i6.acm nuc6 cm ga.l,n~t,ILO, nio 6t 6abe.ndo be.m cnde. começa o que. i de. 

uar e tc.'l.m,na. o r,ue. é de. ou.tJLo, um amb,e.nte. c.n&e.c..to e IEum,lhante. a 
cond~çào :uLmana; pi.o6 CILuzando·6t com cabeça r~a. ho11.a de. do'l.m.(.ll., ''l.e.&e.~

çoe.6 p~e.pa,adaa em u.mb~e.nte. onde. 46 panela~ ma~6 pall.e.c.em lata6 de. l'xo, 

((.6, tc.a.lmcJite, um C.6b3ço l'qe.iiLo do que. p1Le.6e.ne~amo6. E, paJLa comple.

taJL a uoz bn'x'nha t hum'l~an.te. do que. pede. po'l. IICCC66,d~dc "'loço di 
uu1 d"1hC.,"'.c.uho pol&. 6auoJL " e. a.c.nda. a e.n6e.,rnat(..a, onde. c.'l.t~n~a!l J4ZCrn 1 

C.o)IIIO C.lpec..C,04 vc.~'.tado.a pe.fa6 mÕ6C46 da mot.Ce., olho .a c.c.,,ado6 pn11.que.' 

a .aub11u.Cttç~o n~o lhe.6 di o luxo de. ve.~ a luz do d.(.a, E66e. quad11.o e 
choeant~. c.omouente.,e.o6~a~~e.c.Edo~. Vio hi que.m a!! vele. me.amo n~o cho~an 

- lagJL.c.ma.o6 • .........~. - • .. -
do nao c.ubta 4ua. aLma de.~. e.• m.c.nha~.c.gnaçao a.n~e. ~an~a m.c.6C~,a.. 

~a comé4c~o. f6o64 i a ~e.g~a g~~al. E, At conA.ide~a~moo6 que. o.& ~ine
.,o, 4io ve.ndido6 pe.lo come.~e.c.an.te. a p~e.çoo6 e.xto~,~uoa: Pqd{mo~ \ratt~ 

o luc.~o do '" ~~·d~a~~D 
n.i:.t:~da.mcn.te o Jo&IL,me.nto da &lage.lado que. ,aga c.om 6tu 64 4~ do 
6o~n~ee.do~, do ag~o~a ou baKCO qu~ e.mp~e.6~4 dinke.~JLo , 06 ~~po6~o6, 

e.n,im, ~udo. Vi, aAA.c.m, o6e.u j4 minguado Aal4~o ~e.duzi~-6e.; uizt6 há, 

ã 4ua me.tade. ou a um ~i11.ço. 

Em ltap~poea n~ C~a4i, ~m d~ela~açio 6~~mada p~lo Pad4~' 
Ab~~a~do F&~~&l4a li•a, o &o4n&ee.doJL do P~OCS, ao .ae.JL comple.~4do o 

o6e.Jtv~ç.o do l!Un~cz,~o , e.11.t1tcgou 40.6 ope.~41L.c.oo6 va.le6 c.om dt6Colt.to.a de. 
u.c.n~e. po., ce.n~o; e.n~~e.ta.n~o, poueo de.poi6, ~ecolhe.u-6e, e.nce.JL~a.ndo-a6 
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c.on.ta.& c.onr o paqa.me.n.to dr. 50 polt ee.nto do ualoiL ILe..a.ta.nte., dr. onde. .ae. 

~• •lu~ qu~ o4 op~~4~io4 ~&~eb~~a• Aom~nt~ 40 po~ e~nto do qu~ d~v~~iam 

te~ ~•c~ú~do • Ainda n~44a LocaLidaa~ o 6Lag~Lado, ~~c~bcndo, como p~ 

ga.nrcnto d1. 6UII Jtr.mun.e.ll.a.ç.ã.o , la.tu de. Õtr.o Pa.je.Ü. (Õte.o ~omr.6.t.Zur.LJ no 

ualoll. de. 90 cJLuz~lJLo.a, &ol obJt.lga.do, palta ob.te.nção do dlnhr.~Jt.o paJLa 

a comp~a dr. gênr.IL04 , a ur.ndi-LAA poiL ~5 a 40 c.Jtuzr.lJt.o6 a ou.t1Lo4 ne.g~ 

ciantu , ~m ~&g~a tuta4 d~- 6~~~o doA 6o~n~c~do~u d~ ÕLeo .;la Pa~ll~ 
ba ltã o6"c.omp 111 ·,,~ .e.6 de. &Õlhu", .L6.t.o i, .i.nrl.iuldu.o.a que. c.omplta.m Ae. &o_! 

ne.c.e.do1Le.6 o diJLr.l.to de. JLr.cc6l•e.n.to dr. .aua.' dluld~ a .te.Jtc.e.lJt.o.a: r., r.m 
Jt.r.gJta., e.4446 ~ÕLI&alt .a,ã.o po.a.ta.4 e.11 le.itio. ,ua.i.m, i.4\6e..6 r.Le.me..1to.&, 11G.da. 

mai.a .&e.ndo que. capl.tati.a~a.a, compiLando ~.a d.ZuidtU do.a 6DILne.c.e.doJt.r..a .aob 
piLe..&.&ão , ob1tlga.m o.i.a.tr.4, num p1Loc.r.660 ,&jr.:t.o, que. .a e. dr.&e.n.da.m nova.

m~nt~. ti~ando do 6lag~Lado o pauco qu~ Lh~ 4ob~a. 
I 

Em Clljaz~i~"'• ond~ olpllgllm~nto do 6iag~lado i ~~llLm~nt~ 

e.m d<lnltC.(.ILO e. nio c.om gi.ne.ILo.a, o &e..itoJt, &a.c:.e. ao a.tJta.Ao do pagamento do 

Ü~gão "qu~ p~~t~nc~. põ~ ~m L~iLão a4 "6ÕLha4 d~ pagam~nto ~com i44o 
ob.tém lle.c.u.JL6oll, a. &.i.m de. pltoee.de.Jt à JLe.mu.ne.!La.çã.o do &la.qe.t:a.do. 

OutJto &a...to polt n.Õ• a.no.ta..do &oL o •u11.g4me.n.to, na. âJte.a. da. 
~i c:. a., de. w11 n.ÚJni!.ILO a.pJtec..C.ive.l dr. ni.goc..ia..ftt.e4 que. .in.ic.ia..Jta..m 6 r.u c.om;JL ... 

c:..c..o ~e.m c:.a.p.c..ta..l e. hoje. aão C.Jte.do1Le.6 do soui.JLn.o, dt. c.ille.a. dt. a..lgu.n.6 m.i.

(IIÕU d~ CIIIU&.C.IIG4, 

Vo qut. c:.one.e.1uu. ao pJte.ço do.6 gi.ne.Jto.6 &oJtn.e.c..é.do&, ba.a.ta. 
c:.<..ta.11.- n.o4 e&DJ e.x. implo e.a e.ta.Jte.c.e.doJt.; no Alu.n.C.c..i:p.C.o de. Amo ntoa.do, o .a g i.ne.

Jtoo6 4io &oll.n.e.c..ido& pe.toll d.ive.Jtaoll .t\e.Jtviço• ã. Jta..zio de.: 

- f4Jt4n.lta., 

- fe.4jã.o, 
- &Jtii.O Z, 

14100 6 titM; 

t6,00 o t..i.tJto; 
21, o o o L.i.t~o; 

- açúc.a.Jt, 24,00 o quito; 

- ~u~~oz~n~. 200~" Lllta d~ 20 Lit~o4; 
J ãLeo Paj~Ü, 90,00 4 Lata. 

---··--- ·-· Enquanto -o4 ·p~~çcrA-do-Colli~cicr ~~gula~ utab~L~I!ido na 
ec..da.de. 4 ã.o o& 'e.!JU.4n.le.&: 

- fa JL.C.nha. • 

- f ~ijio 
- a JtJto z 

- á-ÇÜ:cu 
... q"'.u.e.llOZI.ftl., 

- õile.o Pn.je.Ü 

10,00 o t.i.t~o; 

20,00 o quilo; 

16,00 o Lit~o; 

15,00 o 
130,00 

45, DO 

quiLo; 
' a,tG..ta.. 

" Lata. 
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E ê6,~4 1in~~aJ .64o de pia~~wa qualidad~ o que podemo~ u~ 

JL.c.6.c.c.a.o\. Hã., poll.ta.n.to, a.u.6i.ne.ia. eh. um .tabe.t.a.me.n..to que. pe.ll.m.C:..t.i..64E. c.o~ 

b.c.-'1. o& abu406 ~e..c.na.nte.6. 

~ d~9no d< ~ogLat~o o 6ato do quo nio haja nob Baneob do 
Uoo\d!.4.te. ne.nhum mov.c.men.to de. iZtuto6 e.m a.t~aao de. pczga.me.n.to.Se.gundo 
o& ge-'len.tea do Bane." do BJI.a..t.il, c.on.t.i~~:uam a.be.J&.to.a. clti.d.i.to.6 a.oo~ ne.goc..ia!!. 

tu. 
Re.6ta a.c..nda. a e.a.6a. at.tu.J&.a op.c.na.JL quanto à, ILC!.6pon6a.bil.C:.d~ 

de.b do4 p~c.ço6 e.~o,b.c.ta.nte..a. de. gine.ll.o6 c.ob11.a.do6 pe.lo4 6oJLne.ee.doll.e.6 do~ 

d.c.\.'C.'LI.06 Ü'l.gã.ob do g.aui.Jt.no. 

A .c.mpltt46Õ.o que. .t.ive.mo4 i. de. que. 11.ã:o l1ou.ve. de. pa.ll.Ce. rlo 

'ONIJCS c. DNER c..ltiti.JL.c..o 'l..c.goJLo.ao 11a. Ae.le.ç.ã.o do6 &ollJ1tc.e.doJLe.6, c.a.be.ndo-the.a, 

po,ta,ttc, a \C.6pon6ab.c.lida.de. do6 &a..Co6 apontado~. A66.c..m, e.le.me.n.to6 h~t~

tog~~~cJ, &e~ nJ neccJJ;~~a.b c~ed&naiai4 pa~a o t~t~czc~o da &o~n~ci
m~nto, unb at~ ~em cap~~at, 6o~am ac~~toA ou a~~otado4 como 6a~ne.e~do-

1Lt6 do J.1'JcJCS e 'O.VER c dt6 &.c..lam a.tua.lme.nte. c.omo c~edo-'U.~ do Goue.ll.n.o, 4 • 

c.lama.'l. c..on...t'ta. o atJLa.6o de. pa.game.n..to,a.a.mea.çall. a pa.ILCI.l(.aa.çã.o dr. 4u4.6 ue.K

d~, lança.nao a dtbc..~t.:dlto e.,de.4eon4la.nça. na. hono~a.b.c..lida.d~ da. a.çã.o go
ve.ll.namc:n.tal., quabe pode.mo4 d.ize.IL, Wll ve.Jtda.de.l.'l.o "c.omplot''. 

4.4 • AJ Auto1Lida.de.4 - liLILcgula.~.c.da.dea no~ 4t1Lulço4 do 
DNCOS, VNER, ZNIC c COFAP. 

un.c.a.o .:l c. 

4 ... 
a.de.qu~da ~ detc.'l.m.c.n~éo pll.obie.ma., e.~~ que vamo~ enc.ont~a.IL no No~tde..6~e. • 

pano,~zarlü. com,t:cC'amcn.Ce advt.IL60 • &alta de l(.ga.ção e.ratJLe 0.6 d~Jt.~ge.n-

~1.4 ~ o~ ~(.ne~o~eJ de. d.c.&e.JLe.n~e.6 Ôll.gãob do goufllno c a.J auto~.c..da.de.6 

~onb~itu{da.J, 4CJ4 pa.ll.a. o comba.t~ à ·6ic..a., 6tja pa.~a. o a.mpa.ILO ao 6la.gÍ 
.(ado, .2. a.u~ Cnc..c...a ~e. c.coJLdr.na.ç.io da.ol d..c...ue.JLJ.c. 6ic.ada.a at.c.u~da.dr.6 .c.ne.ILe.n

~~' ~ 1~te6 p'toble.ma.4 i ~a.to ta.me.ntiue.t me.~e.c.e.doiL da. ma.~6 ace.ltba. clll
~.ic.a.. 

ou cul1'o~a. d~ cc'l.ta ~utoJr.~da.de.a lo~a..c.a, com~ i o ca~o do Ce.a.~~. e• 

que 11 ~.:,z6.tr:•h, ~ue. -6r. tem é d11. c.ompl.eta au~~,zc.~a dCI gouê~110; nãg ~Õe\ 
- doeimc.-

J.t. O arc~o ... ,1tC'l'L~l .._,1C.dll.64UI.( do .6e,nhOJL g.e.nc'la.l,c,oma.ndantr. da. Kt 

g ~a" •r-<. .( ..(. t 11 't, ~l!n c t.a.l r n ~ma.JL Slque..c.~a., po dc~t.Zamob a 6.c.Jr.ma.IL nã.o r.x...c...6.t.c.JL 

~utoiL~J'adcJ cn1 ni1.J4o E'.J.tado. Nite., ati. o Oe.paJttame.nto AutÕnoma de. E!_ 

t'l.a.d~4 de ~o.:ia.~1~nJ. 5e.chou Jua..6 poiL.ta.a. 
~~ ~,o G'l.ande. do Noll.tt contudo, vnde ha um c.ooJtd!nndoiL r 

mt..l<.t~'t. ·'''de.moJ ,~~.c.aenc~all quttdll..o d'l&e.JLe.n.te., e. .. u~.ntc.~4e. não bome.n.t.e. 
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a ~:,ama a c. e• a do_;~,_nt~ILU~ ~-dr.vota.dD..Ao-4La.g e. ta do p4'1.4 apo.c.ll- to- a •iii!.• 
-::;;.;-lt:-Vtc.- o bO,'L.tme.nto como t.ambim 4 .Zn.t.C:ma. •tig«ç.ão e.n.tJLe. o gDvÊILno e.!_ 

.t.adu.al e. d.c.~C.'L!.•tte..a Õ~r.gão,, .ta..i.A c.omo o 'Oe.pa ... tame.nto Na.e.Lonat de. f!, 

tJLada• de. Rodagem, Ve.paJLta~e.lltO Na.c.C:o~taL dr. ObJLa• Co11t~a a• Sica• 

l~g~ão 6~ab.tl~.(.~a de. A.64l.6tinc.ia., e.lc, e.o• o CooJLde.na.doiL do que. ati o 

mome.nto 'l.e.Aul.tou, poli. bua. a.ç.io e. &.iAe.a.l.izaç.io e.&e..t.ivcz eor~.at.c.tu.c.lt "i.&o~e. 
u.C.ado aquEle. c.•• que. o 4t.age.ltadur. e.llCOilt~a r.m mr.t.hoiL •.C:tunçiio e. onde. 

lt.i me.noJt núnu:.lto de. c.cr.&o4 pa.JL.t.ie.ul44.1.6 4 f1..60l.Ve.Jl. Na. Pa.11.a..C::ba., .ae. be.111 

que.te.nhamotb.~'lvado .C:nh'liur."do qoyr.ILilat/o'l r.or .CÕ'Ino do p11obt.e.m11 do 

lftrrlf'f,rdr, ""''" tt' f11nrf.P111 nuai='n,.ifl ,J ,.,.,..'I 1,.,, '" 

Í•ll..(.l Jc. ~.(..6C.4l..c.zaçio do.& 6.t6C.tU.!a que. pa.3i.641ft d.t.Ãii' e. d~ 
a.a, auóc•at~b do ~c.ltviço 

- Al".a,tamtnto de. me.n· ·4 no4 d.tve.Jt~o~ .a,rltv.tço'; 
Au~~nc."a de t\ctbctlho ~m d~v!~~o~ 6Pto~r~. 

Q.u.I•tCo ao ln.a.t.(.tuto Vctc..(.onal de. lm.(.qJt.açCi.o e. Coton.(.zaçcio, 

a~ ~,~•tClpd~~ aca~aç~e~ o~endem-6e i 6cttta de paqamento do6 que t~! 

baf.:Za"' na ltC'~peda'l..c..a Ge.tu.l.c..o VaJt.ga.A e. ~u.a má a.dm.(.n.6t~açã.o, 4.6.6.c.m c.omo 

.1 a.u~é:nc(,a dr. mtd4.da.a a.dotada.a paJ&.a o e..ac.oame.n.to opoJLtuno do6 &lag! 

la~o~. O 7UC ~C\m.(.l4.U c.lte.gaJL-6t. aque.la h0.6~e.actJt..(.4 a t\.c..a.te. .6.c.tu.açio r 

em •7UIZ. J~ c.nco11t'taua, Já. poli. n~.s de.6c.Jt.c.ta.. 

4.5- A• Ele.~çÕe.• de. 3 dr. Outub'lo 

- 'lã.o ba.a.ttu6e.m o.a aape.c.to6 a64.c.nata.do.a no que. .t'41tge.., ao 

{''I. O !J i: C!IILl c. o 3lag e..l.4do: ma .ia um ve..io al.i.nlt41L- 6 e. ao.t de.nuz(.' p4JL4 agi&.!, 

JQ.III~Il((t d.l C'l.C..~" IU . .(.Itctrtte.. R:e.&e.1L.i.DIO-ft0.6 ã .(.nt1.11.&!.'l'lfiC..(.4 df.. :""Of.lt.(.C.06 

•U:I !aCttt-: ao~ d.(.ve.JtJo-6 Õ~t.gio.6 c.om miA6io de. am"a~o ao ~Cn.qr.l4do, 6tJt1 

•lfi ~a~~ to voto, -C!.J4 qu.ctn.to ao apad~.inhame.n..to qJLatu.Zto de. c.onhf.c..(.do.a 

ou. ~e~~o de. ne.ce~.a.c..tado6, c.JL.ictndo, pe.(.a in.tlmidaçio, c.lima ad!quado 4 

-<.'t'tC!gulalt.c..dade.~ •14.6 &1Le.tl.tf.6 d~ .tll.abalho, o~e.ja, ~lna.t.me.nte., u.t..t.t.iz4!!. 

do-.ae. 4.•1d4.Jt.e.ta ou. di11.e.tame.rr.te., do6 JLe.c.u.Jt.Ao.a de..at..tn.ado-6 ã4 ob"'.ct-6 de. 

eme~gênc.c..a. Vão podemo~. eontudo, p~oup-'1. eom dado• obJe.t..tvo.6 .~~R6 &~ 
to4 a.6J.(.natado.6.R~g~~~A«mo-lot~mente.~gen~"'.a(.(.zado6. Un-6 ac.u6am 04 Pct! 

t.c..do.a do ~u~~no, out"'.o.a 04 'da opo.6i~io quan~o 4 ma.nipula.çio da u~! 
baJ de. c.C",nba..::~ ':2. 'i.e4 ~. ampa.Ao ao &la.g~ladu pa."'.a. &in.6 e..te..c..t0·\4.(.4, Vcr.x • 

Popu.i."'-, '-'Ol. De.t.. Na op.c..n.(.iO dR pa.6~oa. c.~Rd~ne.(.ctda , o~e. ~Ü.a.6e.m e..6p.!. 

lhad.1~ •H.l.o ... ea.llã.. c.i.Jt.c.a. de. c.e.m pe..640«Io .(.dÔnR46 pa"'.a a a.pu"'.a.ç.io da.11 

.c..\~e.gulat.(.dade~ oco"'.~d46 ne..6.6f.. E.6~&do c.om 46 ue..Jt.ba6 e.m a.pJt.!ço, volt.!, 

'l..(..am nu ü.(.lll do mi"' de.c.e.pc..iona.da6 e. de. maÕ.6 abanando, .t.at.. o modo ~! 

cott~gaa~o a Jutile.za. & ma.qu~aue.l.(.4mo c.om quR o6 in.te.~e.6.aa.do.a 4e.~ 

V.(.~~u·-~~ ~~ ~i~a. como .c..n6~Jt.ume.nto e.laitoJt.a.L. 
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Te.~m~nad«A 44 &t~~~õ~o~. ti.6 que t~mo6 ou~~o 4.6pt~~o a ~~ 

g~4t~a~. R~~~~~mo-no4 ao d~~nt~~i44~ do pol~t~eo p~lo 6laq&lado & 44 
ac.u.t\açõ~, ll.e.e.Zp~toe.Gl de. e.oii.Jt.&&pç.Ã.D e.tUtoJlG.l c.o• bao~e. na. c.ompJI.4 de. u!. 

ta com d~nh&~~o da •iea. E, &nqua•to ~640 4& pa444, o p~obt&ma 4& 
49~4U4, 4 4~C4 cont~nU4 & O ~t4g&l4dO &nt~&gu& I 4U4 p~,p~~4 40~t&, & 
04 opo4~to~&6 do govi~no mu~to &m b~&v& ut4t4zn~-6&-Ão dt44&4 ~ato• 

pa11.a, t~~ando dile.• pa~ttido, tança11. ainda ma4a con4u6ão "o pano11.ama ' 
1Lt4n«ntt, ameaçando a .6tguJLanç.a lnttll.na do pal6. 

4.6 - O aba4t&e~m&nto r t~an4po~t& d& aen&~o4 

- llauenda ea~i'ne~a d& gi.n&~o4 at4m&nt.i:e~u, na ~&g~Ão 
no11.de.a tttut o a.tu.aL aba4.te.c:..une.n.to i pll.e.e.ã.J&..io, o que. IU.a.t.me.n.Ce. i obj! 

.to dr. ap11.e.t.n4ã.o ge.11.at. O &luxo de. .6u.pJL.C.me.nto.6 pll.ove.n.c.e.nte.• do o~ul e.11 

demanda ao no~d••t& não &4tÃ atendendo ~&alm&nt& ã :ona d& ~lagetado• 

pela 4lca-~d que.~%ume.4 •âa se.ne.JI.alizado• e.m t84no d~••o; i••e. 4.6pe.eto 
i do• que e.v4dtnte.me.n~e. ma.c.6 ~e.m eon~4~bu.Záo paJLa a .c.ne.6.c.c.c.inc~a daa 

com.c.640P6 de aba6ttc.c.me.nto ~ p~~ço.a. 

R&ttua .ta.,bim ~U4altall a di6~euldad& dt. t~aupo~.t• de 

gine.Jto.a ,,alta o .(.n.(e.ILC.oJL, o qu.e. .te.11 ~noJtme.me.n.Ce. ag11.a.vado o pll.oblrma do 

aba.a te.c..(.nrtn.to. A.a qu.e..(.x.a.& ne..a.ac; .ae.nt.idCJ .aio ge.nr.Jtal.c.zada.a e ac.u.aaçie..a 

laã de 6a.l ta dc. apo.c.o e. c.ompJLr.e.n6io do.6 e.Le.me.nto4 da frio dr. fr tii:OvtÂil.(4 1 

fp,(('"llf ,,,, ~,..,,, {,• ,ft" ""'""' l.,,.,r;rln•l"• 

No .Ç:.c.o G.tarzde. do 'loJt.'.te., poJt. e.ze.nrplo,qu.e..lzam-4e. a.& .\utOJt..(. 

dade..& quanto 4 ~e..C.(.Jt.ada de. loc.omot+va6 e. vagÕe.6 da ~ide. 6e.Jt\OV.(.dJt.(.a 

daquite. f.atado c.om de..at.(.nO a Pe.llna~bu.c.o, de..(.x.ando 4ome.n.Ce. 31 vagit6 c 
uma.a pouc.a.a loc.omot.(.V46 pa.Jt.a a ate.n.ç.ã.o ~o aba.a.te.c..c.me.nto loc.al. 

' 
4.7- J T~abaiho R&a!izado • o V'nh&~~o Ga4to 

- (rn qu.t pe6e.m a.s Op4niõe..a em r..ontllill.c.o,~ 04 dado..a e..a.ta.t.ê'!. 

t.c.c.o4 rla6 c.onbl\u.ç;c.s Jte.al.c.zada.4, ju.6~"'~"'c.a.(.(.V4 .(.fl.(.C.(.RL da au.ainc..(.a 
de ~e.JLJLame.nta.b adr.qu.ada6 à c.on.ttJtu.ç.cio e.m fttlt.al, o que ob.&e.'Lvamo.a., con• 

tudo, e.rn af.guma6 6\e.nte.6 de. tJLabat.h.o Vl.&i.tada6 e. c.ollu.mo6 de. pc:.-&604.6' 

c.Jte.de.nc..(.ada6 n~o i de molde. a c.Jti~-bt qu.e. o t~abat.ho ~e.at.c.zado C.O! 
llt.<6ponda à6 vu.l..to6a.6 vc:.11.ba.6 ~ove.ll.name.n.t:aib vo.tadt16 pa11.a Ate.nde.JL a 

atu.al e.~e.lt.ginc..(.a.. 

- Temo.& a .c.mpJLe.6.6Ão de. que. be. ~udo ~olllt.C:.~ ~on~olt.~e b~ d! 

bi.J4, ..c...-6.to é., l'tnl1am u c.lauuu e.m jan~~JLo, ~ adrn.c..tindo-be. que. .&am~n.te. 

.6t.Ja bupe.JLada a ~':..i6e ~m ma.JLç.o, c.om ctb c.olhe.(..ta.:., ati tã. o govê.JLno' 

te.JL4 ga.•~o .lmpo~tãn~.c.a .igual ou 4u.pe.JL..i.oJL à pJLe.u.i.ata paJLa a ~on6tJLuç.io 

d& B~u.i:t~a. A6 ob~44 eomp&n4a~iio o4 ga4.to4 1 
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4. i - P.ume.i.Jto G-"upame.K.to de. Ent1c.nlut'l.c..a. 

- Somo6 ltultpc.itob e.m 6«ZC.It ~~6e.'lênc,a6 a e644 unidade. do 
~ziJLc.i..to. teu comc.teTía"mo!t • 6-fagJLan.te. .inju..6 .tiça 4 e. ao manolt não &o 

e.al.izá66e.mo.a. de. pa..\.6a.ge.m o t11.aba.lho que. ue.rn JLe.a.l.i::a.ndona atual e.mr.IL: 

g~ne.ia de. ampa .. o ao jlttge.lado. Vu.i.tamo6 a6 C.idade.6 de. c .. a.tt.Ú6 e. 
C&ic..c.õ. Se.de. de Ba.ta.lltÕr.4 dê.4.6e. gltupa.me.n.to. 

Encon.t1tarno-lo4 c.wnpiL.indo J,u.a.6 rn.i.6.&Õe.6 noll.ma.c.J e. a de. eme.IL 

gi.nc.c..a, ClnpiLe.gando t;;da, a .6U.4 d.inâ.m.ic.a, todo O 6 C!.U. patll.(.O.t.iamo C. .:0011 

e.6pe.c..c..al c.a.ll..c..nlto ao 5lage.lado, 'a.to.6 d.i.gno.a de. JLe.g.c.~t.Vto e. a.dm.c.Jta:.. 

çio, po.c..a. C.01'1.6.titue.m r.lte.mp!o6 a. 6C!.IU.m Je.gu..ido6' pe.lo6 de.ma.c.6 ÕJLgã.o6 f.!!!, 

pe.nhado6 e.m .tal .ta .. e.6a. 

Em CILa.Ctii.l., . flOIL utmpto, o 6ta.gr.La.do .CILa.ba.Lha, come,, 
doJtme e.m c.houpana6, .te.m a.6.6.c.6.tênc..i.a. mid.c..c.a. e.eac.ola.IL pa.11.a .&e.u4 &.ilhoA. 
E adm.(.ILãvel! 

4.9 - VNOCS e. V~ER 

- Vo•.aa.~ ob4t1Lvaçõe.~ ..a.õb~~ iAAt~ Õ~gão~ nao .aão .aa~~6&at~ 
IL.C..tU. T.(.uemo6 .a.e.mp1u. o rnã.x.(.mO !.AeiLÚ.pulo ~ ma.n.Ce.mo-lo ne.A.ta a.p-"te.e.c.a.çã.o, 

não "r.n c.tll.aiL em .a u.a a..tuação adm.c.n .c....a. .t 'l.a..t.c. v a, pÔ A to que no A 6 a m.C:A .a ã.o 

· e qua6e que exeluA.c.va.men~e. numa tomada de eonta.to com o p~obt~ 

nra ao ciaqe.l.ado • .aua6 c.on6 equi.nc..ia.s a.tu.a.i.A e. na r~tomoção de me.d.c..da..a. 

.c.lltd.c.a.ta.A, .&ane.adota..a de. .C..ILJ&.e.gula.JL.c..da.de..a ou emba.'ta.ço.a qu.e. e.A.C.ivtAAe.m 

o c:.oiL~c.ndo •r a. a.tu.a.l c. o nJ u.n.tulla. n o~de..& .t.c.na. Contudo, 6 oltço.a o ê 6o c.al.i.

za.Jt. que, 11Ub con.ta..ta..a. ma.n.t.i.do..a. com "' e-te.me.n.to.a do Pepaltta.rrre.n.to Uac:..i.!!_ 

nat de tJbll.aA Contlla ·1 Sica.6 d.i6.ie.c..tme,.te. c.on6e.gu..c.mo6 t.c..llall. c.on~lubÕe.6 

obJe..t.c..va4 quanto ao.a 6e.u6 dêb.i.toA, 1d.i.AtiL.c..bu..c..ção de. quant.c...ta.t.c..uoA pe.toA 

d.ivc.ll.6o~ J~6tll..c...toA e com.c..6.6Õe..a e., a.c..nda, pa.llt.c..~ulaltme.ntc.. quanto ao 

e.&e.t.c..vo rfP 6laqelado6 e.m .t~abalho em d.C:ve.IL6aA 61Le.n.te.6. Se. i ve.J&.dad~ 

que. à trAta de d.C:vet6o6 ÕILgioA 6u.boJ&.d.i.nadoA e.neontllamoA au.x.C:t.ia1Le.6 , 

de.Adc t11gC.r1he~IL06 a ou..tiLOA de. me.nolt c:.ate.goll.i.a, .i.n.te.ILt6AadoA no ampa.ILo 

ao &la~~lado e na c.xrc.u.ç~o de. me.d.(.da.a a ile. ll~lac.c..o•lada6, poll ou..tiLo 

lado tive.rno.& a 6 en.\açã.o, pall.t.c.c.ula.llme.n.te., qua.nto ao De..,alltame.nto 'l~ 

c:..c..onal dr!. Jb"''.a.b Contta .:u Sic:.a6 de. a.u.6inc:..c..a de d.c..11.e.ç.ã.o ã al.tu11.a d"i~.\ e. 

I! que. « oll.ga.nt.zaçã.a di6te. ni.o C.6.tá. e.qrtac..c..ona.dn. e.m .tillm0-6 n.de. 
' -ao CllmJlll..(.me,nto de. buaa á11.du.a.~ .ta.lle.6a.A. JJa.Jt.a c:.t.ta.JL um •'JCtmpl.o, 

ba.A.t.a. &oc.a.C.c.za~ que. ""' d.c..ve.Jt.&oA d.iA.tiL.c..toA e c.om.ia6Õe.a do Depa.ILta.men.to 

Na.c..c..ona.l de. Oblla6 ContJt.a 46 Sic.a.A 10 C~a.11.ã., .t~m Aua. 6ubo1Ld.c..naç~o d"ll.! 

ta. ã d.(.II.C"çào ce.ntJt.al no R..io, t...\ab.:zl.lr.a.ndo .CodoA, poota.n.t.o, Ae.m u.ma' 

coope11.açio d~ ;mbi.Co \e.g.c..ona.l ne.c:.e.Abi1Li4 a.o bom de.óem~e.nho da ta.Jte.~~ 

co~um. Atim d.c..~.&o. 4CII.t6c.e. qu.e nio noA &oi poA6Zuc.l. com~ILe.e.nde.IL oa 
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do~umentoh :tábel4 up~ib~n~adob p~!o D!pa~tamento Vac~onal de Ob~ab 
Con~\a r.h Sêca4, po~ me~o dob qua~b pode-be-~a. a.p~ee~a.~ e~et~ua.mente 

6eu• dcodo• e • mani~ulaçiio de 6ua.l ue1Lba6 de ampa'Lo ao 6tagelado 
e.nq u.an to q u.c: o Vtpa'L.Cctme.n to N'ae..c.ona.t de. Eb .tlladaa de. Rodagem, n:pe.o& ali. • 

de apiLebcn.Ca.'l. 6alha6 .tambim em 4u.a. máquina a.don.c..n.c.6.tlta.t.c..va., 61Lu.to da. 

de.6.c..c.<.ê.nc..c.a de. qu.adJLo.& .u.&batte.o\nolt qu.a.6e q.u.e. .c..mpo6.&.c..b.c..l..i.t.ado de. c:-.e.Jt

ce.lt conttile. c:6e.t.c.uo dob 6lage.ladob, 4ou.be.e.n.tlte..ta.nto, e6.tima.lt, com 
~e.ta.t.c.va p'Le.c.c.bão 6u.4 c.on~a.b.c.lidade. pltopoltc..c..onando 46.6.c.m a aplltc..c..açio 

do• 6eu6 dib ... t.o6 at.i 31 de dezurbJto, do c.o~tiLent.e, em c.ê.~tc:a C~t$ 467.557, 

539,00. 

PROVZIJE.VCZ AS TOMAIJAS IJURANTE A Vl AGEM 

S"nt"i.t"c.ame.nte., podemo6 e.l'lu.nc..c.aJL 46 6e.gu..c.n.tel: 

R:e..a, ta.be.te.e.c.Pie.Jfo"~ clcu4e.6 pJLodu..toJta.a !. c.om!.ll.c.-c..a.n.C!.a da. 

c.on6.iança do Govt11.no, c.om pJLomr.aaa. d!. e.nv-c..da.JL tod.oa o a !.a 6o~tço.6 pa.Jta 

o pagamento ria~ .t.t'o(.dQ..) c.am o 11l:n.-c..mo dr. atJLa4o r. palla o au.mr.nto dr. 

5lu.xo a:e. .6u.plt.c..••re.n.to a.o NoJLde.~atr.. 

z,,zc~o de c.ooJtdr.na.çio e.nt~Le. o.6 dive~~oa e(eme•tto.6 atu.a.! 

te.& no ltlllprt~o ao 6la~e.lado pa.~Lt.ic.ãla.JLrile.n.t:e. no Cr.a11.á onde. &o-c.. !..6-tu.d.! 

da a po,)la~b~(~dade. de.~a~aa c.ooltdr.nação; oiLd~m ao.6 d~ve.IL~o~ Õ~gão~ pallt~ 

c.u.i.aJLrrrc.•ttr ao Ver-'alltame.nto \lac..c.onal de. Ob~a.& Cont11.a Sê.c.a.6 ~ Dr.I'Jalttamr..!!. 

to ~ac~onat rle [~.tll.ada.& 1le. Roda.ge.m. qu.anto ao c.onqe.la.mr.nto, a..t:i uf.te.-· 

lt~Oil deC."-ó e ~ação. da.6 dl:u"-daa de. c. ome.'I.C."-4" te~ qu.e. ri e.<. ).41t4~,e. C.OI'It.c.nua.JL 

o óo1ner:.c.mc.n.(o de qên.e.'l.oa al"-me.ntZc.<.o.6, 'lt"-n.lc..c.o de. t'ta.bat'to em .tÕdaa 

ao.& áJttrl~~~ ,,a'htl<...&ada.6; tltabatho de. 'U.la.çÕe.6 pÜ.bt:~c.a~ a. ~.c.m de. rra.o 

bu.ll,!1i 'l.C.nr rl.c.. & .c.c.u. C da de. i quando ~Ôil ne.c.e.4.6 ált"-a a mu.d41tÇct do o ''e.II.Âil"-0 P,! 

1u1. ou..llta 6"Lentc. de. t'tabatho; adoção dr. C.IU .. .ti.Jt"-o JU~.to e e..qu-c..ta..t~vo 110 

pa.ga..ne.nto da! dZ.u.c.da4 a.04 c.prne.ltc..(.an.te.6, d-c..latiL"'-btu.ção rk c.ILid"-to ll.e.c.r.b:f. 

do p1Lopo"Lc.<..onalnent.e. ia d.Z.u~da.a do.& ~oiLn!.c.r.doll.rA; con-t~tõl~ do l)l!..6!toa.t 

&la9e.la.do com '"~d(..da4 e.n.Í.ILg.c..c.a6; JLt.eon.C.4ge.m do pe.6aoat adm.(...t..c..do. e.n

tr.•td"-me.nto..& do.6 d<.ve'L.&0-6 Õ11.gã.o4 c.o~n,o Coma.nd4nte. da Vic~ma Re..g.(..ão 11f 

l"-lalt, ,"tlll.a o a.bt~..6te.c.<.me.nto (Ce.aJLá); t~ga.çã.-o ma<.!! .C:nt-t.IIIG. doa De.pa.ILt! 

me.n.to ~ac.c.onal de. ObiLa contJL« ab Sic.aA r. De.palltamrnto Nac.<.onal dr. 

[&.C'I.ada: de. .C:nn'.tqe,rlr c.om o ln6.C<..tuto .\!ac.c.onal de lnr.c..q'l.a~no ~ Colon.c..zn:

çã.o pall.d ~ clr~a<oqarne.n.(o do~ 6taqe.tado4 de. Fo11.taleza; i•tdtcaçio do 

fng~nhf.(.,~ o~~.. Arttf.ILO pall.a C.OOILde.naJL aa at.c.v~dade.A do Pe.paJLtam~nto I 

~ac..c..onaf .!r Jl•,n!l contll.a Sic.aA no Ce.a11.i, uma ve.z que. ne.aae. C.6tado hi 

ce.~~:cn 1!r dr~ ,";',tt.'1c16 atuantea ope.Jutndo plt.'àt.(.Cctnrrn(l!. ""' r,.nrpn"ttl•llrntoa 



MAIO DE 1998 ANAIS DO SENADO fEDERAL 

e~t~rlq~e~; entend,mento4 com o P~e~~den.te do ln.&t,tuto ~a~~onal dt 
lm4g~açao e Colon~zaçio pa~a a ~e.tl~ada, da ho.&peda~~~ Gtt~l40 Va\qa6, 

de t~c.~ett.t'Ob &lagelado.& ~a.Aa a Fazenda P,o ~11, e de ma~4 300 a .&e~em 
tJtan~po'l.tado.& pe.t.o na.v.C:o-iA.an.&poiL.tt de. no6.64 •falt.c.nha. Soa,u . .& Vu.tiLa, I'!! 
~a o Sul do Pai.&; e.n.te.nd.i.me.nto4 com 04 Ge.ltente6 do Banco do 8JLa6.c.l ' 
na• Cau~taü do• E4tadu JJLdUtino• ~om apét.o no •entido de 4eJL ut~ 

dada uma &õ~tmu.t:a Ú.n.i.c.a e. tlta.tame.~.to u.n.i.&o~tme. na qu.e.6tão do.a c.ILi.d.i.t.o.l 
11 ~OiltU:c.e.doJte6. 

COIICLUSilES 

A atu.al ciL.c.6e., como de.~oltltinc..c.a. palt.tic.u.lalt de. u.m pltoble.

ma cornpl.e..to. a .aie.a. e de. ou.tlto.6 de. na.t:u.lte.za d.i.ve.tU46lc.ada, a6e..ta a 

4e.gu.IL4r1Ç4 nctc..iona.l c.om .te.nd'ê:ne.i.a.A de. a.glta.va.me.n.to, c.a.ao me.d4dab e.ni11.g~ 

c.ab e. opo11.~u.na.a nÃo 6o~~m ~oma.da4 p~lo Goui~no. 

O amp4JLO ao 6l.aget.Ado, metA do atuAI. Govê~no não 6e 
d • e oiJ.denAdllJllente d d - • . d -

p~oc~6ba.n o ~ae4ana~·~ aen~4o ~ pa ~oeb m~n~mob eb~Ja.ue~.&. 

4 i~t.c.a. con.t.inu.a., o ho11e.m i. e.x.plo~a.do p~l.o llom~m, o d.inlu~ . .(.~O de.a pe'l.d.iç!. 

u a.u.toJLê.da.dr.-6 om.i..a.6G6 ou. conv.i.n.i.r.n.tr..a c.~m i..a4e. p~oblr.ma:-

0 pJLobt&m4 da ·~~a 6Õ i t.embJL4do nA épo~4 &m que o mal 
4 e. •a.p~e.a e.n.ta.. 

Hã ne.ce4.6.i.da.dr. .i.mpr.A.i.o.6a. de. uma ~r.v.i.~Ão do~ qu.ad\o4 do 
peuoat. da. - - ... oJLg406 que ~ombatem a6 6e~a6 & 4mp11JLiam o 6lAget.ado. 

SUGESTilES 

Pa~a a r.mr.~tqenc..i.a: 

Oe..a.i.gnaç.ão de. um CooiLde.na.doJt Gr.~ta.t. H.f. t.~ta .rr. do .a õ 'tgÃo4 1 

~el4c~on4do~ ~om o p~~.obt.ema de auxZt.io e Amp4JLO ao 6lag&l4do, ~om 

4r.de no NoiLde.atr.; e. de. um Coolldc.na.doiL r.m c.ada. E4 t.ado a~ .ta o lado pe.to 

61.4g< fo, ~ uboJLdinAdo iiquela 4r.t.CoJL.c.dade. Todo6 ~om atJLibu~çÕ u u p&

c.:C:&~ca.a ~ autoll.c.dade. ~aiLa. d.i.IL.c.m.i.~ dúu.c.da~ e. conjuga~ r.b6o~ço~ r.m 

qua.tque.~ -& itua.ção ou. ca..&o; dr..a.c.gnaç.ão de. u.m ~.c. o, com a lft.C..64Ão de •na.!!. 

te"- o~ R.io , eoPI a m.iuiio dt mantt"- o6 eontato6 ne~euã .. ~o• e pJLomo

ue.~ a~ uzed.ida.a lte.qu.e.Jt.ida-6 e liol.ic..itada.6 polt q.qu.ê.Le. JUnt.o ao.6 d.c.u~Jtao.a 

-nr.iu..c..a t.i.rr..c.o.a e. o·~gã.o..a goue.Jlna.me.nta.i..a; JLe.v.i.6Ão ime.d..c.ata. 1106 qu.adJLo6 d.f 
t...f..gent~~ do~ di..ve.IJ.aoa Õllgão..a que., no momPn.to, .t:Jtatam do pllobCcma ele 

amr,allo ao ~la.ge.lado, rna.n..tt.ll 4f.IIJ'I~e. que. p046.:C:ve.t., \!,m d.c...a tt l.(.bt.llac;ão' 

da..6 ue.~ba.6 pe.Jtti..ne.nte..a ao ampaJto do 6lage.tado; n.umenta.IL o 6l.ux.o rle. ' 
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~u.,,,,~r•zto ~uma ao Vo~de4t~. p~oaede~ ~a~~onafm~•1te ao e.~coamrnto de 

~la9eCano~ pata out4m pon~~do Te~~lti~~o ~a~~onnC. onde haJR melh! 

'tC!, cC'rui.(.çÕe.-6 J)4'L4 a 11.a.d.i.c.ação do homem, o tgan.c..zação de uma 't.ê,de. de. 

~ubJt~l~•zc'a cont'Lolada pelo Coo~de.nado4: d~b'~'1atão de. um elemen
to dt.' L'e"n.'ttamento Va.c.,onal de. E6tll.ada.6 de. Rodaqrrr• J14Jtn Coo'l.de.naJL ' 

44 at.c.v<.dade.s do6 be.u.6 d.i.ue.uo6 e.le.mttnto-4 no Noll.debte. 

r de lamenta.ll.-6! 06 .c..ndiCt04 ~U.C!. 6ollnm ~llOVU~C!(.Onnd0-6 

"I.J-6c1va'l c ••ut1.o6 c:.om ba..u! em .c.n&o1tnu~.4 • em 6onte.~ c'ledencta.da6 e. "O"!!. 

.C:1'tC~ quantc à6 ~ê'l.c..a!> (.nJLII.egula.Jt.c..da.dt!i qur. !ie. tb..tall..c..am Vc'l.c..6-t.cando ' 

~o~ J,vC't~O~ !ietoll.e.4 dl tll.abatho do V!!patt~mcnto ~4C!(.Ona.l de. Obll.a6 

eon~'ta S~c:.~~ c D~pa~tam~nLo ~ac.~onal de E~t~nda~ d~ Roda~em. o ~ue ~o 

• Con~ub~lanc.~a~~mo~ lt~ntel~c.ameqte. quanto ao v~pa~ta-

~·e~to Vnc~o•anC dr Obta~ Cont4a Sica~ e o Pepa~Cam~nto Vac~onal de. E4 
t'l.aJa.6 J~ 1~oda~1e.m. ~.6.64.6 ~Jt~~gu.la4.idadr..& da .& e.gu.~n.tc. n•ane.~Jta · r.Jt~.!.. 
tênc...c.a rlc CIPe.~ã't<.o - 6anl4.61H4.; ConlÜ...c..o de. 6t<.tote.a. r come.lt.c:.~a.ntr.a e..ap~ 

l..c.a•aao c ~lage.lado, .&ultpen~tio d~ l4abatho cm diut~6o.& .&eto~t.6 Item a. 
dc:.v..c.da a.utoiL~za.ç.ão 6Upl!.ltÍOit, inltinua.çio a 6olt'li!.CC!.doltt.& qua.11t0 4. .6U6PI!..!!, 

,;~ d~ tcapec:.t~vo áoltne.ctmento de. gine.~o.& 6ace ao a.t'l.~o do pagamento 

do iilf.!Jã(t 6e.de.'t.al; 6a.lta de. con..C4Õte.. nu a.dm~.a.&Õe.& e d.i~tpenaa..a de 6lag~

Cado•. bn,,.c.á<.cação. 11a6 6Õlhao de 6JLequênc.c.a de 6laqelado•, de d.c.ao de 

t"tabalho em que o me.6mo 6altou. E o ca.&o po't. 11;.& con.&~atado em 's;o M..c.. 

~ucl e poJL .c.••o p\ec.c.•a •eJL JLelatado. 

D~lt<.g~amo-110.6 pa~a lta~a i quando 6orno.6 ob~~gadoa. ãa 

J6· 30 fto't~:U. a abute.cc!.IL dt ga.aolina no~.&a v.c...atulta numa te6~dê.nc.~a do 

De.pa.'tta.mento N. de. E.6tll.a.d4.6 de. Rodagem, em S. M~gue..t:. Ve.~t..c.6ic.a

mo.& , ne.6.6a. oc.a~t~ão, qu~ no liuo"to do apontadolt. lte.6e.'le.ntc ao mi.a de o~ 

.tubll.o ex.~J.t(..am vã'JL.(..0.6 6La.g~lado.a ac.u.6ando áo"tequ.ê.nc<.a .!lomente. a:t.i o dia. 

J2 En:t.Jt.c.tan.to, "-4 6;-lha d~ paqa.me.n..to t~nl1am-lhe. .6~do abonado.a o.a 1Lt.o6-

.tan.tc• 19 d ... a. do me•. IJa.impU6.i.b ... l.i.dade de eo11taJL o ni:imeJLo total de 

6la.ge.la.do.6 11e..J~a ..!l~tuaçã.o, anotamo.a a ê.~tmo algun6: •tãnrc..ll.o da ma.t~.C:cala.: 

o5.590. - João Ra.~mu.ndo da SiLva.; 56.595 · João Pa..(.x.ão Go~~~~ 56.514, 

56.516, 56.559. 56.594 e 56.590. fua o~oJLJLÔilc<a áo< cou.ta.tada no 

.&egu~nte doc.u.m~n.to: 

- l.c.v~o do ApontadoJL - Tu~ma• 54 a 80. 

- Fe.c.toJL GeJLal - Ant;n.c.o Coelho do Sul 

- Aponta.doJL - Hd.iiJL ... o deMuquUa. de lluii.Jo. 
- Apllopltiadoo't- F,a.nC(...6CO Samuel -~d't...c.gu.e~. 

- foJLnecedoJL - Ateanta\a Me•qu.c.ta. 
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Z~4o l~vou-no4 a ~ub~ic~~odo4 o6 liv~o6 ~~,~~~~~~~6 ao 

mê.6 de. outubllo, a.~ta.lm conro a pJtime..i.Jta. u.i.a d.a& &ôll•a~ dr. &JU.quê.nc.i.a, de 
JO e.nr lO ~Õ.t:la.b. 

Soub~ma4, ta.mbim, ne464 oca.6.i.ão, que. na eon,e.eção da.6 

6Õtha6, cõ~ca d~ mit 6tag~tado4 tinham 4ido bene6iciado4 com 19 a 20 ' 

d44.6. P'I:C!.6.t'OU.-1104 e.-664 in,O"LIIIG.Çi.O O t.RC41l'lt.gado do f6Cili.tÓJt40 • 11a.n.oe.t 

VouJLado d~ AJLaÜ.jo. f o ILC.4iden.te du4a ll.egiiio i o SIL. Jo4 i ~lon.teiJLo 

FUho. 
Pa.game.ti.t:O do4 dOJI.ft!.C:&!dOILE6 6C:.m um C..ll.c.ti'Jt.c..O e.qu.i.tat.i.vo; 

e.nquan.to un6 j4 ll.e.ec:.br.ll.a.m O pa.ga.me.nto ILt.,t.llt.n.C.r. a .6e.te.mbiLO, Oll.CIL06 h.i 
que. tH.nda 11ão Jte.ee.be.lla,. o da ta. qu.i.ze.na. de. Junlto; 

- A.t~a4o na con&ecçiio de 6Utlta de p11gamon.to ; 
- Plle.6e.nça na6 '11.e.n.tr.6 de. tllabalho r alguma& 'unçie.6 ' 

..!.t.Lba.l.te.~tno4 dt. d.i.ll.t.ç.ã.o, de. e.le.me.R.toL.l.n.ea.paaA e. de.6.tL.tu{dol da6 e.ILt.de.n 

• neccUÁILC:"! pa11.a .. aniputAçiio de dinhei~o público, .talle6A de 11.~! 
p .. •n6nl•it..f.dtr.dr, ou .t11.t1.to com ma.te.JL.ia.l e. I 'Oil.IIPc.unrrttoa dn& .rr~ne.llo6; 

Pa\A o Comba.t~ a Sica e PJLobtemA• V2eo~~en.tu. 

C~.f..a~ão ~m~diata de. uma Comi~&ão éon6t~~u4da de elem~rtto& de 
ILe.c.onSu.c.-t.da. e.a.pa.l!.-t.da.de. .ti.c.n~r.a., onde. 61!. 6a.ç.a.m ta.mbé.m plle.6e.n.te.b e..te.me.!!. · 

t:.ot. dot. Et.tado&-.'la.c.OJI.&!.6 da& FÕ11.ça."' Allmada6, com a mi&&ã.o de. f4.t.udo e. 

Pt~neJamen~o do combat~ ao 6tAg2LO da 4ieA; po4.t~JL~o11.m2n.t~, ApÕ4 o 
t:.llabal.lto Jte.al.lzado, cll.iaçio de. um Õ11.gão e.x.e.c.u.tiuo dê.a&e. plane.jame.n.t.o' 

eom auto~~dadt t~gat pAILa AtuaiL 4 4~m~thança do p~&vi4.to pA~A o ptAno 
d2 uAto~~:açi• ceonôm.C:ca da AmAzÔniA ~ ~ Com.C:44Ão do VaL~ do Saõ FILA~ 

c.C:4co,t clAILo, com A4 mod.C:6ieaÇÕ&6 & Adap.taçÕ24 d.C:tada4 p&lA eonJun.t~ 
11.a no11.de..a.t.ina, u•a ue.z que. não e.z~~e., a.~i o mome.n.t.o, um Õ~gão eon.t11.~ 

LAdo~ pa~a ptanL6iea~ a apticaçio do q~& di6pÕ2 o a11..tigo 191 da eon~ 
t.C:.tu.C:çiio, qu2 p11.~ui a u.t..:tizaçio d2 eiiLeA d2 .t1Lt4 po~ c2n.to da 11.2nda 
.t~butii.....C:A da Un.C:io no eombat& A 42ea do NoAd&A.t&. 

R.C:o,-1~ d2 nou~mbJLo d~ 1951~ 

(ai DAtAndo II.A01ag~m, C~t. • 

COII.RfiO VA ~IANH1., 4ÁbAdo, 11 d& 6edne~~o/196 
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O SR. PRESIDENTE !Geraldo Melo) - V Ex" 
sera atendado na forma reg1rnental 

Concedo a palavra ao Sr Senador João Ro· 
cha 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO Pronuncia o 
segwnte diScurso)- Sr Presidente. Sr"s e Sts. Se
nadores. o Presidente Fernando Henr~que Cardoso 
~eu posse ontem ao em1nente advogado Ov1d10 de 
AngeiiS no cargo de Secretano de Poht1cas RegiO
I'"IIIIS do Governo Federal. Quero reg1strar. nesta 
Casa. que a escolha fo1 extremamente acertada. 
porque se trata de um Cidadão. homem publiCO e po
líbco de 1negave1S qual1dades 

Bacharel em D1retto pela UniVersidade Federal 
de Go1as. em 1968. Ov1d1o de Ãngehs to1 convocado 
para a v1da púbhca depo1s de uma 1ntensa m1illinaa 
estudantil. em que esteve sempre ao lado das cau
sas JUStas. revelando. desde cedo. o seu d1nam1smo 
e o seu amor à Pátna Entre as mumeras eiMdades 
que exerceu. fo1 professor un1Vers1táno em Gotás e 
no Acre. serv1dor graduado em orgãos da admUIIS
tração pubhca. empresas. bancos e estata1s. fOI lam
bém Secretano MuniCipal da Fazenda. em GoiAma. 
ein 1969; Secreláno de Estado da Fazenda do Go
verno do Acre. em 1973. Secretano de ComuniCa
ção Soc1al do Governo de Go1as de 1983 a 1986. 
Presidente do Banco do Estado de Go1as de 1991 a 
1993. Presidente das CentraiS Eletncas de GOiás de 
1992 a 1994 (cumulativamente com a Presldãnc1a 
do Banco do Estado de Go1as) Ov1d1o de ÃngeiiS e 
lambem produtor rural e de1xou a Secretana do Pla
neramenlo do Govemo de G01as para assurmr o seu 
novo posto em Brasalla 

Estou certo de que o novo Secretano de Politi
cas Reg1ona•s colocara a sua ded•cação competên
Cia e 1ntel1gênc1a na busca de soluções para os cru
Ciais problemas que o Bras11 enfrenta no momento. o 
ma10r deles. sem duvida - como acabou de dwn o 
nobre Senador Luc1o Alcântara ao cttar um relatono 
de quarenta anos atras. em que os problemas abor
dados são os mesmos de hore - a emergenaal 
questão das secas e da fome no Nordeste bras1le1ro. 

Ao render-lhe esta homenagem. gostana de 
aplaudir o novo Secretano de PohtiCBS Reg1ona1s por 
uma questão que domina lntBiramente e da qual e 
profundo conhecador sua preocupação. 1a manifes
tada. não so com os problemas do Nordeste. mas 

"'om os do Norte e do Centro-Oeste do Brasil. tão ,_ 
cos em potenc~al•dades. mas ainda cast•gados por 
bolsões de pobreza e desigualdades sociaiS Tanto 
GOtas de onde ve1o, como Tocantins. com o qual 
sempre conviVBU. serao •negavelmente benei1C1Br10s 
de sua ascensão a esse Importante cargo 

Idealista. empreendedor e cnatrvo. Ovídio de 
Ãngehs. lenho certeza. e o nome certo para o cargo 
que hoje ocupa. Seu COnsiStente exemplo de aoiHia
nedade. sens•blllllade socl81 e grandeza humarl8 o 
credencl8 para resolver problemas peculiarmente dt
flce•s em sua área, laiS como as secas, a fome, as 
enchentes, os IncêndiOS e outras calamidades que 
cast1gam as populações ma1s carentes da B881Stên
cla govemarnentel. 

Tenho certeza de que Ovidoo de Ãngells reedi
tara, na Secretana de POiibcas AIIQIOIIBIS, o mesmo 
sucesso que obteve nos cargos pabiiCOB que exar
ceu em Goiás e no Acre Em lodos eles, de chefe de 
gab1n- no 1nic10 de sua vida públiCa, dllator de au
tarqUias, fundações e estalaiS, até os de Secnlláno 
de Estado ou presidente de empresas, sempre se 
comportou com exemplar espinto públiCO, illura e 
transparàncl8 Sua presençe nessa 1mpor1ante Se
cretana ennquece o Governo Federal e reprwenta a 
certeza de aç6es corretas na sOlução de ~ gra
ves problemas SOCIIIIS 

Mutto obngado 
O SR. PRESIDI:NTE (Geraldo Melo) - Por per

muta com o Senador Artur da TávOia, concedo a pa
lavra à Senadora JúniB Mansa. 

A SRA • .IÚNIA MARISE (BiocoiPDT - MG 
Pronunc1a o segu•nte diSCurso Sem I'8VIsão de ora
dora) -Sr Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, na 
tarde de ontem trouxemos a esla Casa um d~&~~nósb
co sobre a seca que assOla as reglões pobres do 
norte de M1nas Gera1s, como os Vales do Mucun e 
do Jequtt1nhonha, este conhecido naaonalinente 
como vale da pobreza 

Ma1s uma vez, ocupo esta tribuna para uma 
mandestação sobre o g~ave problema da seca e 
suas conseqilênciBS SOCISIS para as populaç6aa das 
dderentes areas atingidas Com especllll delllaque 
quero d1ng1r m1nhas palavras para comentar o gre
viss•mo estado de abandono a que estio sujeitos 
vanos Mun~e1p10S de Mmas GeraiS, pnnapalmenle 
os localizados no Vale do Jequmnhonha, 110118 e no 
nordeste do nosso Estado. 

O cenáno que temos prasenaado é deaolador 
Relatónos elaborados por IISSOCIBçlles de MuniCI
piOS e prelefturas dlo a exala dimensão do tllllágoo 
aluai dos problemas gerados pela seca - os núme
ros são alarmantes 

Segundo a AssOCiação dos MuniCÍPIOS da Área 
M1ne1ra da Sudene, chegam a 170 m1l os flagelados 
da seca dessa reg1ão de M1nas; c1nqüenta e 011o Mu
mc•p•os e 660 comunidades rura•s estão com o 
abastecimento de água comprometido, e 302 nos e 
corregos secaram ou estão prallcamente em VI8S de 
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secar. O maJS grave é que as prev1sões 1nd1cam que 
até noverrbro a sduaçio tende a p10rar, po1s o CIClo 
da seca está apenas começando. 

Em todo o Estado, segundo dados da Cedec, 
quarenta e anco Muni:ip1os estão com estado de 
emergênclll decretado. Na reglio nane do Estado, 
as perdas na agncuftura Já chagam a 56%. Ex1stem 
243 poços pelfurados, mas sem os equ~pementos 
adequados, e sará ~no pelfurarem-se a~nda 
l"lllllS 658 poços. 

Alguns MuniCípiOS vwem uma situação caotiCB. 
Em Porte1nnha, trabalhadores e pequenos produto
res estão passando fome. Segundo relato do Prefei
to Edllson VIlas Boas, 56 comunidades rura1s, onde 
moram 6.000 pessoas, estão com abasteCimento de 
água comprometido. 

Em RIIICho dos Machado, lodos os nos estão se
cos, e Blnda deve-se destacar o desemprego agravado 
pela desabvação da mneração do Vale do Rio Doce. 

Em ftacarambi, CII!SCeU o número de casos de 
dengue. Já foram regiStrados, s6 neste MuniCípiO, 
cerca de 600 casos. 

Em São João do Para1so, Taiobenas, Mato 
Verde e Catull, foi -.ãno reconar à Justiça para 

-- '"' o abesteclmento de água para os domiCOIOS, 
otavs sando comprometido pela 1mgação. 
;::., Monte Azul, Esp~nosa e Mato Verde, a sa

Ir~ ue algodlo está prabcamente perdida. 
No Vale do Jequlllnhonha, a srtuação não e di

ferente. Ainda não choveu este ano, e a população 
oomeça a diSpUtar a água com os animaiS. Escolas 
estão sando fechadas, e o gado está sendo vend1do 
a qualquer praça, para não VIrar "carcaça". 

Em Rublm, o no já seoou, e a água serv1da aos 
moradores chega de Almenara, a 36 qu1lõmetros, 
em canos-p1pas, em um lraJ&to de 4 horas em estra
da de terra. 

A sduação também não é boa em Araçuan, MI
nas Nova, Datas. Jordânia. Turmalina, FI'Bf1.CISOO Sá, 
Certos Chagas, '"' -·IBnllna, Seno e ltarnarandiba. 

Podena continuar liStando os vários problemas 
enfrentados em cada MuniCíPIO de Minas GeraJS em 
razAo da seca que assola essa região. Meu dever, 
MSte momento grave, 6 d1ng1r-rne às diferentes lns
tinaas do Poder Execubvo para denullCIBr a falta de 
pianeJamento. a falta doi ações eiiCIIZeS e de soluçõ
es delmdivas. 

-4 Multo se fala sobre a Indústria da seca e multo 
pouco se faz para acabàr com ela. É claro que tendo 
chegado a esse estado .calamitoso, resta aos gover
nos muniCipaiS, estadual e federal apenas a busca 
de paiiBIIVOS - d1stnbu1r cestas básiCaS para matar a 

fome e proVIdenciar carros-p1pas para sac1ar a sede 
da população Mas sera que o povo trabalhador de 
M1nas GeraiS merece esse descaso? Será que o 
povo nordest1no merece vnter essa Situação que se 
arrasta por décadas? 

Tenho a mBIS absoluta certeza de que o povo 
brasileiro, esteJa em que reg1ão do Pa1s est1ver, me
rece ser tratado com respeito e merece ter uma VIda 
maiS d1gna. 

Como mudos têm lembrado, se o Estado de Is
rael, o Eglto, a Rúss1a e a Ch1na oonsegUiram ven
cer as adversidades chmábcas, por que nós não 
oonsegu1mos? Seremos Incapazes? Não possuire
mos os técniCOs, os pesqUisadores e a tecnologia 
adequada nem para resolvermos os nossos proble
mas de 11llra-estrutura? 

E claro, Sr PreSidente. que possuímos pessoal 
qualdiCBdo, alem de oonhec1mento e tecnologiB 
Mas, então, o que esta faftando? Essa a 1ndagação 
feda por todos os bres1le1ros. Esta faltando vontade 
politica de solucionar adequadamente um problema 
que Já é conhecido há mu1tas décadas. E se falta 
vontade politica é porque aqueles que devenam to
mar as pi0VIdênc1as estão t1rando algum benefiCIO 
desta sitUação de m1séna e sofnmento que abnge 
tantos bras1le1ros. 

Estamos no quarto ano do Governo do Proles· 
sor Fernando Hennque Cardoso, e o que fo1 fe1to, 
eletNamente, para solucionar o problema da seca 
nas áreas habdadas do Sem1-ándo bras1le1ro? Diria
mos, por todos os resuftados apresentados, que 
multo pouco ou quase nada fo1 fe1to. O Presiüente 
bem que podena, neste momento. com os oonhecl
mentos que possu1 e com o poder constüuc1onal que 
lhe !01 oonfendo, ter colocado entre suas metas de 
Governo o equacionamento dessa questão de fun
damental 1mportãnc1a para o Pa1s. Mas não fo1 ISSO 
que se fez 

Como d1z o empresano AntOn1o Ermino de Mo
raes em seu lúcido arbgo publicado no JOrnal Folha 
de S.Paulo do diB 03 de ma1o 

"No Nordeste, o drama da seca é um 
problema cróniCO. Para muitos, VIIOU uma ln
dústna - 1nclusnte de votos O nosso Pa1s 
não pode ODnVIver com esse descalabro A 
seca envergonha o Bras11 perante o mundo. • 

Vale lembrar ;jue, há cerca de um ano. vsnos 
organ1smos governamentais, 1ntemac10na1s e não
governamentaiS alertavam para a graVIdade que a 
seca podena adqUinr neste ano por 1rllluiinc1B do El 
Nliio Agora que a cnse está Instalada, resta encon
trar saídas pahat1vas Mas será que env1ar tropas do 
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Exércdo para conter saques fameiiCOs é uma opçio 
&OCIIII7 Será maos fácil fechar os olhos para o soln
mento de pa1s e mães que vêem seus f1lhos famn-
108, -..s Idosos em quase 1nan1Ção e a SI piÓpnOS 
como seres II'Capazes de propoiCIOnar o sustento de 
suas famni8S7 

Todos devam lar o d1re110 a uma VIda d'9na. E 
não é ISSO, ao que nos parece, que o Govemo tem 
proporciOnado ao povo hu1111lde e sofndo das reglilas 
abngldas pela saca. 

Mas mnda há tampo, Sr. Presidenta. 
Quero fazer aqu1 uma conclamação ao Presi

denta Fernando Hannque Cardoso para que Sua Ex
celêi1CI8 use, agora, sua caneta para dalennmar a 
elaboração de um prqeto VIsando à solução definiti
va dos problemas gerados pela saca do Sarnl-éndo 
brasle110 E 1...,., mecl18tamente, a execução des
sas metas naqu1lo que é fundamental; cne mecanos
mos que delenronam a parbclpação dos Estados na 
busca dessas soluçijes e mcentnte os mu111Cipl08 a 
periiCiparem dessa ampreftada 

Dantra as alamallvas apresentadas, encontra
se a de valonzar med181amante a ablação da Sude

- nã, canlenndo-lhe a importAnca rw: a séria para VI&· 
bilizar a solução dessa questio ciUCIIII. 

Essa é uma ót1ma ocasião para que se poass 
demonstrar a verdadeira vontade política do Gover
no em buscar soluções para as regl&!s afetadas 
pela seca, laiS como o Nordeste, o norte de M1nas, o 
Vale do Mucun, o Vale do Jequd1nhonha e o Vale do 
RIO Doce, em Minas GeraiS, que Já começa também 
a ser afetado pela saca. 

Sr Presidente, como d1sse ordem, há mms de 
um mês ocupe1 esta lnbuna para alertar o Govemo 
da sitUação avassaladora da seca que abngl8 o meu 
Estado de Mmas Ge181S, no norte de M1nas e no 
Vale do Jaqulbnhonha. 

Ontem, em audlênCI8 ptlbllca promoVIda pela 
Assemblél8 legiSlativa, na Cidade de Mato Verde, 
no norte de M1nas, com todos os prslelloll da regiio, 
chagaram a mesma conclusio de sempre - e que 
todos pi sabem. Ali madidas anuncl8das para mrll
mzar o SOIIII18ilto da população estão sendo in1Jie
mentadas a passos de tartaruga, enquanto a esba· 
gem se prolonga cada vez '111118 e continua causan
do -gos dssasbosos para a nosso população 

. _,_ No norte de Minas, no Vale do Mucun e no 
'-tll"ale do Jaqulbnhonha, 1á são cem os Mun1Cipl08 em 

estado de emelgêncl8. 
Em Mato Verde, no noite de M1nas, amda nlo 

chcMiu sequer uma vez este ano A população rural 
depende da carros-popas para tomar água potável. 

Os correges secaram e a lavoura foi 1rde1ra11"811e di
Zimada. Na cidade. a égua captada pela Copese 
esta 18CIOfl8da 

Sr. Presidente, a eeca está avançando, está 
chegando ao Vale do Rio Doce, que começou a VI· 

ver um processo de deserllficação nos úlbmos anos. 
A causa: o desmatamento que vem oconando ao 
longo dos úlbmos cinqOenla anos. Os prafeltos des· 
sas regliies afetadas pela saca comemoram o IUIÚn
CIO de algumas castas bllis~c:as, que estão sendo en
camnhadas para essa região. 

Mas, Sr. PI"PSidenba, as &'-'gest6es do BIUHibO 
dos prelados ocontdo ontem são exatamen1e no 
senbdo de que é pniCiso a iqllementação de medi
das efiCIIZIIS, com 1niC10, mediatamente, de fNnles 
de trabalho, de construçao de poços a-. de 
mm1bsnagens, para que aquela população possa, 
elebvamenta, em perfodos de seca, que CICOfNIII to
dos os anos, obter o mln1mo de ptOiação - e, neste 
ano, com multO mms 1ntanBidade. 

Eu gostana tarnbllim de fazer um bnMa l8gl8lro 
&qUI Segundo palavras do Pre&ldenle Fernando 
Hennque Cardoso- e chamo a atenção do a1111•11e 
Serl8dor AJ1ur ds Távola -, envllll" llimeldoe- fla
gelados é mms caro. O v& de um avilo de FAB é 
maiS caro do que a corneia que ale treneporta. O v& 
do avião da FAB é mel8 caro do que a comida a ser 
levada para os flagelados. 

O Sr. Artur clll Tllivalll (PSDB -. RJ) - Permde
me V Ex" um aparte7 

A SRA. JÚNIA MARISE (BiocoiPDT - MG) -
Poos não. Ouço, com prazer, o aperte de V. Ex". 

O Sr. Artur da Tllvolil (PSDB - RJ) - Nobre 
Senadora Júna Mansa, V. Ex" oonvocou-me ao de
bate e me hrou da atençAo -1edll com que OIM8 
o pronuriCI8ITIIH'IIo de v. Ex", mcluBIVB concoldendo 
com multo do que V. Ex" falava Essa fala do Presi
dente da República foi VBICulada de modo a ser 
translorrnada numa fala Infeliz. 

A SRA. JÚNIA IIARISE (BioooiPDT - MG) -
Concordo. 

O Sr. Artur clll T..,_ (PSDB - RJ) - Ela, po
rám, pi'8CIS8 sar cornpraaxlida r10 contexto. E eu, 
OUVIndo a mesma fala num programe de rádiO, tive-a 
na totelldade. O P1'981dente Fernando Hennq .. Car
doso dosse urna COI88 e foi lnleljliatada oulnl. embo
ra Su3 Excalênca IM!SSB l1llllmante dito - flase . 
o que Sua Excelênca dosse7 Sua Excellnaa disse 
que, dl8me de uma SIIUaçio estrutural de lallncia, 
no Nordeste, de cooldiÇiles de VIda, era mms mpor
tante prodUZir, peiB esta seca, comida do que lllgua. 
Por quê? Porque água, de certo modo, hBV18, a não 
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ser em alguns locaiS. Comida, porem, não havia En
tão, diSSe Sua Exceliinc1a: houvesse a preocupaçAo 
com a produção de comida dentro de uma f11osof1a 
reg1onal. global, de atendimento às ceriinclllS do 
NordeSte, agora não sena necessáno estar transpor
tando coiTllda por aVIão. Por quê? Porque ela acaba 
sendo ma1s barata, d1gamos ass1m, por uma defor
mação. pelo fato de que a produção de coiTllda lá 
fiCB mudo cara. Fo1 isso que ele qUis diZer, e nio 
propnamente como se houvesse um des8JO de não 
mandar pelo aVIão porque podena custar mudo caro. 
FOI uma 1nterp18taÇáo, digamos, oposiCIOniSta, de 
quem nmrou do contexto da fala do Presidente da 
República um c!elemvnado aspecto. O Presidente 
pregava a eXISiênciB de condições, no Nordeste, 
para uma agncullura que tomasse posslvel a comt
da, InclUSIVe em época de seca. O Presidente não 
sena desalmado a esse ponto, não esta na sua natu
reza. Mas. em ano eleitoral, tudo é poss1vel, lncfusi
V' a aeroiTTIBÇão de uma frase. E ISSO mostra a nós, 
p ·•cos, algo Interessante. a pollbea não perdoa o 
erro Aquele ponto, numa fala que não está com ab
soluto preasão, imediatamente 1nlecc10na. Foi o que 
acon~aceu 

A SRA. JtlNIA MARISE (BioCOIPDT - MG) -
Agradeço o aparte do eminente Senador Artur da 
Távola Quero aqu1 reafumar que não estamos aqu1 
utiliZando essa fala do Presidente Femando Henn
que Cardoso em um diSCUISO que, na realidade, está 
pautado no d~&gnóstico da venladetra sduação que 
assola o nosso Pais. Quando estamos falando dos 
resultados da seca, que estao abng1ndo as nossas 
populações, não podemos ubiiZar os Instrumentos 
de defesa das populações como Instrumentos pohtl
cos em ano eleitoral 

Como V. Ex" mesmo reafirma e concorda, fo1 
uma frase 1nfehz do Presidente. E eu gostana que o 
Pl&sldente reconhecesse a InfeliCidade dessa frase 
no contexto da sua fala, para que não pa~rem Inter
pretações dllblaS sobl& a sensibilidade do Presiden-
te da RepúbliCa. . 

Ontem, aqu1, tamliém trouxemos uma fala do 
Presidente. Sua Excetênaa diSSe que "só Deus po
derá resolvei". Sua ExcjefênciB se esquece de que 
Deus também disse: "!laça a sua parte, que eu o 
ll]lldare1." É preciSO que o Governo faça a sua parte 
para que Deus possa erudar essa população que 
está sofrendo, passando fome e não tem condiÇão, 

~r. Presidente, de ter uma sobi'IIVIVênciB d1gna neste 
momento tão cfdlcd por que passam nossas regiões. 

Mas eu gostana de trazer aqu1 a1nds um outro 
dado, extremamente s1gnd1CBbvo. Há duas semanas 
o Banco Mund1al dNUigou os novos números sobre a 

pobl&za e o desenvolvimento mund1al. O Brasil apa
rece com 23,6"/o da população, ou seja, 37 milhões 
de bras1le1ros - quase um quarto da população na
CIOnal - vntern abaixo da l1nha 1ntemaaonal de po
breza. VIVBm com apenas 1 dólar ou menos de 1 do
lar por d1a, segundo estatisbcas InternacionaiS, ,__ 
se diBgnostiCO sobre a pobreza no mundo. 

Esse dado comprometa o Govemo do Presi
dente Fernando Hennque Cardoso e demonstra, 
maiS uma vez, que, neste Govemo, não houve pnon
dades SOCiaiS para o nosso País Segundo o Banco 
MundiBI, essa percentagem de pobres nos coloca 
em sduação pior do que a da Ch1na, que tem 22% 
da sua população VIvendo com menos de 1 dólar por 
diB. Estamos melhor apenas do que Uganda, que 
tem 69% da sua população VIvendo abaiXO da hnha 
dos que recebem apenas 1 dólar por d1a. Estes da
dos demonstram a sttuação da pobreza alannante 
em nosso Pais. 

Hote. os jomaiS da 1mpre..a de Minas GeraiS 
estão destacando a realidade da seca no nosso Es
bodo. AqUI está, Sr. Pn!Sidenta: "Heróis da R8SIS!ên
cia. Hlll!ánas de JOvens do Vale do Jequitinhonha 
que comnvem com a seca, doenças e com poucas 
chances de estudos." • A seca Já abnge cem murucí
PIOS em M1nas Gera1s. Cerea de um milhão e trezen
tas mil pessoas estão sendo pre1udiCBdas." "Em 
Mato Verde, do1s nos que cortam a cidade Já seca
ram. • •o Vale do R1o Doce também Já sofre com a 
seca. • "Há estado de emergêiiCIB ení VariBS Cidades 
do nosso Estado." E hã ITIBIII problemas: "MeiE!Orolo
giB av1sa: a seca va1 piOrar a partir de JUlho. • E ou
tras publiCações. "Vale do Mucun pede socorro•, 
"Seca matou os nos de Comerc1nho", "Fernando 
Hennque diZ que eiiWll" com1da é maiS caro". 

Um outro problema que alxxdamos na tarde de 
onmm foi a denúncia de desvio dos recuiSOS da Sude
ne para abater a diVIda pública. o que é mudo grave 
Essa denúi1Cia praasa ser respondida pelo Govemo, 
por sua graVIdade, por terem sido desviados recuiSOS 
de um órgão como a Sudene, que tem a responsabili
dade de n~ programas e prqe1os de comba
te à seca tanto no Nordesta braslelro quanto nos mu
niCíPIOS que llllegram a sua área de atuaçio. 

Essa denúnciB é de tamanha gravidade que 
cala profundamente em todos os brasileiros diBnte 
da seca que está assolando o Nordeste, o norte de 
M1nas Genus e as regiÕes do sem1-árido bralllletro. 

Sr. Presidente, esta aqu1 InclUSIVe a comprova
ção do reman&fBmento dessa verba para abater a 
díVIda pllbiiCB. Tenho em mãos o documento do Slali 
em que se especdiCiliTI a gestão, o banco emente e 
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o banco favorecido Aqu1 esta a comprovação da re
messa desses recursos, do desVIO desses recursos 
para o abatimento da díVIda púbiiCB, recursos da or
dem de quase R$45 mdhões Isso demonstrs a ln
senSibilidade do Govemo diBnle de uma sduaçio 
que at1nge, de fonna avassaladora, as regiÕeS po
bres do nosso Pais 

Confonne anunaamos ontem, recebemos um 
telefonema de um pmaiiSia do norte de M1nas Ge-
1'8111, que nos comuniCOu que as cnanças daquela re
gião estão morrendo deVIdo à desnutnção, o que de
monstra categoncamente a realidade VMKICIIIda 
pela população sofnda do Vale do Jequdlnhonha, do 
norte de M1nas GeraiS, do Vale do Mucun e, agora, 
do Vale do R10 Doce. 

Por ISSO, Sr. Presidente, hoje estamos encami
nhando um dosslê ao Presidente da RepúbliCa. Tra
ta-se de um relalóno completo da verdadeira srtua
çio do norte de MINIS, do Vale do Jequlhnhonha e 
do Vale do Mucun, em que os prafedos, ao decnlla
rem estado de calamidade publiCa, fazem um de
monetratiVO da realidade dramállca VIVIda por noesa 
população e pelos Mun~eíp1os 

Gostana que o Prasldenle da RepúbliCa refle
loS&e sobre essa doss1ê, sobre esses relatonos, e to
masse medidas onedl&las e eficazes, como as que to
mou nesta semana. Senador Artur da Távola, V Ex" 
pode dar uma grande contnbuiÇão. Nesta semana, 
por ocasião da diSCussão do pi'OJIIIO de refonna da 
PrevldênciB, o Pres1dente colocou !rãs M1n1stros de 
plantio, para atender os Parlamentares e com eles 
negoc~ar, a 11m de que a reforma fosse aprovada. 

O SR. PReSIDENTE (João Rocha) - Senado
ra JúniB Mansa, a Pres1dê'K:Ia pede a colaboração 
de V Ex", porque Blnda ha quatro oradores Inscritos. 
O tempo de V. Ex" Ja está esgotado em quase ClriCO 
minutos 

A SRA. JÚNIA MAAISE (Bioco/PDT - MG) -
Estou concluindo, Sr. Presidente. 

É o momento de o Prseldenle da Rapública cob
car os MnslnlB e o Gowmo de plantão para socorrer 
1Kf1 ai que en1n1ntam a seca. É o momento de cob
caro Gowmo de plantão, para que se posaa alfrwbr 
o Miado de a1 egêi1C18 que VM! nosso Pais. 

Concluindo o meu pronunaamento, redero a 
m1nha solicitação ao Presidente da RepubliCa. Como 
fez por ocasião da votação do pro]Bio de refonna da 
E'revllfêllCIIl, colocando o Govemo de plantão para 

'-'laegoclar e barganhar com os Parlamentares, que 
coloque o Govemo de plantão nessa sduação de 
emergênciB, a 11m de socorrer as v1bmas da seca no 
nosso País, que estão morrendo, que estão passan
do fome, que não têm o que comer, que não têm 

água para beber Não basta d1stnbu1r cesta básica. É 
preaso Implementar programas eficazes, frentes de 
trabalho para a construção de obras adequadas pana 
a proteção desses muniCipiOS e de sua população. 

Faço aqui esta mnha conclamação ao Gover
no, ao Pres1dente da RepúbliCa. para que VIBile o 
Estado de M1nas GeraiS e venflque ~ a 
sduação de miSéM, de fome e de abandono que 
VM! aquela população, Que, hof8, nesta trlluna. faz 
com que eu me emocKme. No diB-a-<118, - cons
tatando que meus contemineos estão monenclo. As 
cnanças estão morrendo por desnutnção. As cnan
ças. sedentas, andam por m8IS de quatro horas em 
busca de água É ISSO o que está ac:on'-'do e é 
preaso fazer algurM COISa. 

Obngada, Sr Presidente. 

Durante o diecutsO da Sra. Júma Mali
se, o Sr Geraldo Melo, 1• V~C&-Presldante, 
deixa a cadelta da presldBnciB, que é ocupll
da pelo Sr. Jt*J Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo 
a palavra ao Senador Artur da Távola. 

O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB - RJ. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem 18V111io do orsldor.) 
- Sr PresKiente, Sr"s. e Srs. Senadores, os vénos 
fatos que torr~&ram a nossa atenção desde o diB 21 
de abnl, como o falecimento do Deputado Luís 
Eduardo Magalhães e do M1111Stro SérgiO Moita, 
além de outros fatos polítiCOs 1ngenles, fiZeram-me 
atrasar por alguns d1as um comentáno que gostaM 
de haver fedo à época. 

Trala-<Se de UrriB maléna puollcada de página 111-

lelra no Camoio Bnozl&en. do da 21 de abri de 
1 !198, dando o Código de ÉtiCB desse penóciiCO. Consi
dero-o um ato de alia 1mportlnciB, não apenas como 
]OnlaiiSia mas como politico, como Parlamentar. 

Estou entre os que defendem a 11181US1ênc1a da 
Le1 de Imprensa. Acnaddo que, psra os del- de m
prensa, a lei comum é sufiCiente. Estou entre os que 
colocaram na ConstduiÇio os - à -ra riB 
área cuHural, na área de 1nfonnação. Po-. sou 
urr~& pessoa l1berténa, porque acredito em prolundt
dade no que eetá aqui proposto pelo Cornlo llrul
llense. Perece-me um ato que niio deve IICBr IIIOiado 
e merece medlfação por parte do públiCo, da própM 
Imprensa e dos Parlamentares. 

Em pnme1ro lugar, o Cód1qo de Ébca põe em 
pnme1ro plano o que e bésiCO. Não há mudança pro
funda na concepção do que é rr~&tériB ]Omallllbca se 
ela não parte da própna categoM profiSSIOnal que a 
real1za. Isso se da em todas as profissões. A censu
ra não e um organ1smo da Políc18 Não é qualquer 
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forma alhe•a ao me10 o que apnmore a qualidade do 
me10, mas s1m algo Intrínseco a ele Um cod1go de 
ébca é algo seno, é um comprom•sso públiCO e serve 
pare balizar um comportamento de uma a!Mdade 
dlanamente submetida a problemas ébcos, peta pró
pna natureza da alnlidade, pela velocidade com que 
as matenas são colhidas, pela necessidade da velo
cidade, pala diSPuta entre os própnos órglos de Im
prensa e pala luta natural de busca do meiQido. 

Por tudo ISSO, o órgão de in11rensa padeca de di
ficuldades no n10n l8ntO de colocar uma maténa em pu
bJicaçio. E há maiS: I!XISie a competênCia prolissKXIBI, 
a capandade ou não de apurar, red1g1r e editar com 
~I'ICIB aquio que tem contato com a venlade. 

Ademais, IIXISiem i ••NgOS outros sempre pre
salles no mornen1o em que o jOmiiiiSia -Já não digo 
maiS coloca o papel ne máqu111a, polque não se faz 
BSSim mBIS -liga o seu computador. Alguns aspectos 
são de muito ddlcd debnolação Tecncamen1e, o JOma
lismo lrabalha com latos; ao trabalhar com falos, tam
bém tao11C811111111e trabalha com "a vaidade". O que é a 
wldade? Em pnme1ro .r. a vaidade é sempn! a 
poslllbilidade da algum testemunho, e o -..unho é 
sempn! pracáno; em segundo lugar, a V8ldade depen
de do ingulo de quem .,. os latos e de come os vã. 

A 1mparaabdade desde logo é colocada em 
quest6o Eu, pessoalmente, nio acradllo em anpeiCia· 
lldade, mas em objeiMdede. Todos nós, ãlllllle de um 
falo, cada camen~man d18111e de um tab, cada fotó
grafo dlllnte de uma loto, ao assumr o Angulo, ao bus
car o ponnenor, eslá sendo paiCIIII - paiCIIII no bom 
senbdo, mas pan:IBI Já a ob]eiMdade é diferente, poiS 

JO!IB com a pluralidade dos elementos do A!lil. 
Varam. portanto, Sr"s. e Srs. Senadores, quan· 

tos 1nim1gos eiOOuçadqs estão ali no momento da 
co1eta da •nlonnaçio. E; rehro-m" aos '"""'90S obre
llvos. Há os sub]ebvos: 151mpabas, anbpabas, concor
dAnc~as, discordãnc1as, fonnas 1ndnetas de op1nar 
por meiO da Informação. Alguns desses lflim1gos são 
a veross•m•lhança, a maia verdade e a necessidade 
da massdiCIIÇão Outros são a obngaçio da síntese, 
a sunpldiCBÇão e a massiiiCBÇão dos textos VeJIIITlOS 
como é complexa essa matéria. 

A veros&~mllhança é um dos grandes adversá
nos da verdade e, no entanto, ela é f1lha da verdade. 
Toda drarnatu'lllll opano com a veross1mlhança, ou 
sera. ,..; similia, o que é símole, semelhante à ver
dade. O qu- ~ semelhante à verdade engana a to-

-;os nós. Tr..oalhar coln a veross1m1lhança tem o 
~mo tom de quem trjlbalha com a verdade A ve

ross•mllhança. portantoJ está permanentemente •nf•l
rrada na propna expn!SSão da verdade 

A maa vaidade e um dos II'IIIIOI9S '"'""90S· a 
maa verdade Sl!lndica um dos ITI8IOieS tomoentos éb-

cos de quem realiZa essa r;1uf &o. Quando se tem 
uma Informação lragmentáne que pode VIr a aer no
líciB. esse fragmento tem contato com a realidade, 
ao mesmo tempo em que pode ter contato com um 
pedaço da reAlidade que não tem a ver com a reali
dade tolaf. É passivei, excJusiV8rTIIIIIIe com maas 
wrdades, estabelecer-58 um todo coerente que in
pressiOOIIJá complelamente a feduno. Isso está pre
sente nas conversas, na nossa VIda e também no 
prnafismo. 

C1te1 a1nda outros •n•mgos ou fantasmas embu
çados na verdade. A SlmpldiC&Çáo é um deles. O 
texto JOmallstlco preCISB da s•mplificaçio, porque 
pi'IICISa ser entendido pala méd1a das peseoas. Qual 
é o caráter rediiCiomsta da Slmpldlcação? Que pro
blemas meR!Cam ou não srmpldicação? Há proble
mas que, na sua natureza, não são simples? Há. Há 
os complexos. Os problemas complexos são JOma· 
lfsbcos? Não, porque são cansabVos. Portanto, alá 
na escolha do que é rnaténa, o elemento simplifiCa
dor entra como fator que Interfere na aiMdade e que 
move d1retamente a questão élrca. 

Citei, adem&IS, a srntese. A slntese é filia da 
conasão. que é uma VIrtude da ldenoture e de ratónca 
- conCisão, aliás, que nós, Parlamentaras, quiBS8 nun
ca consegu1mos. A síntese, expressão da conasão, 
não exiSte hoje apenas pelo ménto ldereno ou estilisll
co, mas como ll'l'lpoSIÇiio da própna tecnologia. Falo 
"""" claro. Diante da necessidade de colocar um lato, 
em 20 segundos. num tele]omal, o que faz um prnals
ta? O telepmal tem o tempo llmtacto, que obnga à sfn
tese, e a síntese às vezes é Ieda em 20 segundos, 
para o tratamento de algo de extn!mB complexidade. 

AdemaiS, a tecnologia descobnu os proc aasos 
da ediÇão. que são também extn~mamente pengo
sos, porque a tecnologia se toma ma1s forte do que 
o homem nesse momento. Ao dotar o pro1Jss10nal do 
1nstrumento para editar, na tei&VIsão, no rádio e 
mesmo nos (Oma•s modemos, a tecnologl8 evidente
mente CondiCIOna, obrigando O encapsulamento do 
que mudas vezes é complexo na forma sintébca, o 
que nem sempre traduz a verdade. 

Ve(am que tudo isso são difiCuldades com as 
quars os JOrnalistas lidam dl8namente, dificuldades 
de ordem objetiVB e sub]ebva. Nio se 1'- pode, 
portanto, atnbu1r culpabilidade plena em muitos erros 
e, ao mesmo tempo, não se lhes deve pennlbr que 
abram mio da constante preocupação ébca, porque 
a preocupação étiCB está no centro daquela aiMda
de, pnnc1palmente quando, a par11r do desenvolvi
mento dos ó'llãos de 1mp~ensa, a 1mp1ensa passa a 
ter um papel fiscalizador da socM!dade. 

Nesse 1nstante, ela mesma tem dificuldade de 
se defrontar com esse problema. Ela e flse&IIZBdono 
ou Juíza? Até quando a hscal1zação pode ser JUízo? 
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Ate quando a loscal1zação e meramente ",,..stlgato
na? E ha rn&IS - ISSO acontece pradomlnantemente 
na teleVtsão -, a compellçao 1nlrene entre os caNPS. 
multaS vezes regulando por ba1xo, obnga a um avil
tamento da função JOrnalístiCa, que tem que envere
dar necessanamente pelo dramático, pelo h1per-real, 
pelo denunasrno, para ter aquele grau de tensão su
fiCiente a manutenção da audlêr.c.a. 

São dificuldades que estão postas e que não 
podem ser deiXIlllas de lado Mas quem e o JUIZ de 
tudo 1sso? Daí a unportAnc .. da presença de um có
digo de etiCB da qualidade do Códi!IO de ÉtiCa publi
cado, como compromisso públiCO, de pág1ra 1111e1ra. 
pelo JOrnal Cornllo Brulllanu. Essa ética, portan
to, deve estar r.a preocupação IndiVIdual, r.a qualida
de moral e Intelectual e também na competênc .. de 
quem faz, porque qualidade moral sem competêr~CB 
gera textos d1stoiCidos, palavras equiVOCadas, Inter
pretações equívocas. É, portanto, uma matér.a de 
grande ddiCuldade. que tem que ser tratada com ele
vação e com grandeza E os JOrnalistaS maiS VNKIOS. 
tendo em VISta o enorme poder obtido pelos meiOS 
de comuniCBÇiio a partir dos anos 50, têm mostrado 
u~1mamente preocupação acentuada com tudo 1sso 
Temos VISto uma poiÇão de exemplos que se pro
cessam - e agora sou eu que vou fazer a síntese de 
algo complexo - maiS ou menos da segu1nte manei
ra ha mdiCIOS que são tomados como Sintomas; sm
tomas que são tomados como fatos; latos que são 
tomados como JUlgamento, JUlgamentos que são to
mados como condenação e condenação que e to
mada como l1r1Chamento É possível - e tem aconte
cido - 1r-se do IndiCIO ao linchamento em 24 horas. 

lmag1nemos que o problema eiiCo não esteJB 
presente Se cabe o lmchamento porque a pessoa e 
realmente merecedora dele - ref1ro-me a linchamen
to moral-, mesmo asSim, ele é apressado Podería
mos parar r.a condenação 

Cito o exe 1.,0 daquele cesaJ JIII)Onês. em São 
Paulo, aaiSado de perven;ao sexual com cnançes, que 
ta quase ao sucídlo ao - o seu coleglo, a sua -.da
de peniKia por um engano na lnfac11ação - fcl.se do n
diCIO ao 111chamento em menos de ume semana. 

Ora, os JOrnalistas estão preocupados com 
ISSO, porque diSSO depende também a sua credibili
dade Os JOrnaiS dependem tanto da cred1biKiade 
quanto nós, poiiiiCOS, embora eleS possam nos JUl
gar e nós não a eleS Se eles não desenvolverem, 
aliás - neste momento falo como jOrnalista -. se não 
desenvolvermos mecaniSmos 1ntemos de autocon
trole, de JUlgamento coriStante da nossa aiiVKiade. 

·-l'ão elevaremos a qualidade de uma profissão que e 
notavel pela coragem, por ser parce1ra da oplnlio 
públiCa no que ela tem de melhor, por ser a e~
são do 1nst1nto de conservação de uma SOCiedade 

De Iodas as deiii'IIÇÕ&S de mpoansa, prefiro esta 
que me ocorreu um di&. ela representa o Instinto de 

coneervação de uma socllldade tomado VIVO. E-. ..,. 
tintO de conservação, está certo que ele faça de 1m aler
ta um Sintoma. mas não está certo que faça do........,. 
um fato Se ele não se caregonza como quaiiJicalo, IIVI
denlemente, perde prestigiO - Já 8XISII!m 8111 peeq~•• 
para mostrar essa perda de prastig10 

É multo lnleressante o Código de ÉtiCa do Cor
Alio Bt'IIZilienee, que abre com a seguinte declara
ção "O Cornlo Bnzll...,_ acredita que a brda
de de 1mprensa pertence ao povo" Esse é o primei
ro conce~o Importante 

Hab~ualmente, tem-se a Idéia de que a liberda
de de 1mpransa é a liberdade de quem lllfonna. A li
berdade de 1mprensa é a liberdade de ser Informado 
que tem o povo, com amplitude Quem 1ntorma? É o 
mediador adequado para o exercíCIO dessa liberda
de. Para ISSO, preciSa ele tarmém ter a sua liberda
de Portanto, é lapidar essa pnme1ra frase, porque 
ela J8 define hlosohcamente uma postura: 

O Camilo Bo E - acnldila que a l-
beldade da 111 pe; • pe;ta L& ao povo. Aaacl
ta que a confiança do pll*:o é JJIIICIPD e furl
damento da nlomaçiio jOIIIIIIIsbC& Al:nda 
que a m8IS ampla blrdade de inlonlw' 11m 
contrapartida nas ~ clecch1al
tes do exeiCICIO da blrdade. Com ._ -
ses pilares, elaborou o Código de Ébca - ndi
cando o conJUnto de diaiDs e dewlae b6llcos 
a que estilo suJ&IIOS seus JC)II'1IIhslas no cuq~~~
mento da mssão de semr à c:omui'IICiade. 

Em seguida vêm sete Itens dos dlredas que 
esse Cod1go atnbu1 aos JOrnaliStas E aqu1 van um 
outro ponto multo Importante: enquanto essa Cód'IIO 
dá sete rtens de d1re~o aos JOmallstas, ele. nos deve
res, apresenta exatamante 23 Itens. ou 5818. ele tem 
uma carga três a quatro vezes ma10r de deveres do 
que de dlre~os. 

Eu gostana de ter tempo de entrar na ledura e 
analisá-la ponto a ponto. mas não posso em razão 
da nossa Imitação de tempo e tarnbêm para não 
cansar os Srs. Senadores e as s.-... Senadoras. 
Isso Já ser.a uma maténa têcniCB a ser, talvez. exa
mlr.ada nas ComiSSÕeS da Casa. 

Mas há alguns dos direitos e deveres que me
recem a atenção de nós lodos - e, desde Jogo, Já 
de1xo o Cód1go de ÉtiCa pera que 5818 publiCado na 
1ntegra Peço a transcnção do mesmo, na íntagra, 
ao hr.al desse meu diSCurso. 

Dn•ettos 
I. Mamfestar IMemente o peiiSIUiallo, 

exercendo a profissão sem censura política. 
1deolog1C8 ou socai. 

11 Exercer a profiSSão sem ser diSCn
mlr.ado em razão de raça, religião. sexo. 
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preferênciB sexual. doenças físiCas ou men
taiS, conviCÇões políbcas ou cond1çio social. 

III Ter acesso amplo às fontes de ln
formação JOmaiiStiCB, especralmente aos fa
tos que 1nfluenaam a VIda públiCa. 

IV Preservar o s1g1lo da fonte. 
V. Alisinar maténas de sua autoria. 
VI. Recusar-se a rad1g1r notici8S quan

do 1mpedldo de usar Informações que consi
dere relevantes e a alaboxar trabalho de ca
rálar pubiiCitáno sa não for contratado para 
ial fim. 

VIl. &.r 1nfonnado sobra a organiZBÇão 
da empresa onda trabalha e patlle!plll' da 
onantação das atnndades da redação. 

Aqu1 temos algo que já ocorra, é um aspecto 
posrtNO da 1mprensa bras11etra nos lltt1mos anos, 
mas está corponficado: o grau de independência da 
redação em relação à propnadade do órgão de im
pnmsa. Da alguns anos a esta data, os ótgaos de 
Imprensa se deram conta de que era nacessáno dar 
à redação bem II'IIIIS amplrtude e liberdade do que 
aram dadas até então, sobretudo em relação ao que 
era dado ao tempo de m1nha gelaçio, quando era 
clássiCO d1zer-se que a liberdade de Imprensa é a li
berdade do dono de JOm&l. A liberdade de 1mpransa 
pode ser lambem essa liberdade de 1nformaçio, que 
oJ Correio BruflienM assume como dirarto dos JOr
nalistas, sem qualquer forma de discnm1naçio de 
qualquer natureza. 

Deveres 
I. Respertar a verdade: comprovar a 

coneçio da Informação antes de a notiCIB 
ser publicada. 18C0rrar a diVIIrsas fontes; ga
rantir a audiêncl& das partes Interessadas. 

b6 neste rtam I, eu podena basear um d1scurso 
1nte1ro Aqu1 está o cerna da questão. Reprto: respei
tara verdade O que éirespertar e verdade, já discu
timos antes: é operar na veroesmlhança? É ficar 
com a mel& verdade? it usar o IndiCio como smtoma, 
o Sintoma como fato, cl fato como julgamento, o jul
gamento como condenaçio, a condenação como lln
cl'amento? Respertar a verdade é, portanto, atta
merrta complexo. Respeitar a verdade. Respertar é a 
nDh:mra "'..., sstá colocada aU. Prudente a colocação, 

_ e!_rque a verdade tem de ser respeitada e nmguém é 
- dono dele, nem quem a pubiiCL 

O segundo ponto tem a ver com uma velha 
prá!ICB que os dromedános de 1mprensa, como eu, 
aprenderam na dureza das radações· comprovar a 
Informação recebida. Temos aqu1 um dos ma10ras 

problemas da luta cotld1ana do repórter por mtorme
çAo. O JOrnal precisa, em geral o JOrnal quer a Infor
mação quente e nem sempre tem como comprovar a 
Informação recebida. 

DIZ aqu1 "comprovar a corração da inlormação 
antas de a notiCIB ser publicada; racorrar a dMHSaS 
tontas: garanbr a aud1ênc1B das partas 'nttnna
das". Um JOrnal que realize na Integra esse dealda
rato J8m&IS precosará da lei de impranaa. Qualquer 
JOrnal que assuma compronussos públicos com esse 
cuidado J8rnBlS nacaasrtará da 1et da mpransa, JS
maiS necessrtará de um poder supanor ou da censu
ra, porque está lfllrinsecamante fll8ll8l'8do para o 
exereíc10 da profundidade dessa profissão. 

No rtem VI diZ-88: "diStingUir com clantza o fato 
e a Opinião sobre o fato". Aqui ternos um ponto deci
SIVO. HoJe em diB·é possível op11111r pelo titulo, é pos
sível opmar pela foto, é possfvel opinar pelo Slll!ples 
enuncl&do da matéria. 

Não se pode desconhecer que dentro dos jor
nais, como em qualquer lugar do mundo, exista uma 
grande ldeologl8 e a grande luta ideolclglca é pelo 
modo da apresantar a maléna, pala edição, J4 que 
no modo da apresentar a maténa, com aparência de 
Informação, pode se op~nar mPI8 do que lUdo. É a 
ut1IIZliÇiio da conotação como elemento que VBI des
pertar o resuttado pretandido por quem Informa, po
dendo, no entanto, ter ou nio a - com a ,_lidada: 
d1Sbngu1r com clareza o fato e a opilllêo sobra o fato 

Cite1 doos dos 23 deveras que o Comllo Brui
lleMe ae auto-tmpõa e o proclama de página inteira 
na ediÇão de um d1a importante como o que se co
memora um dos grandes momentos da lula da lber
dade no Brasil, que é o 21 de abnl. 

Cre10 que o tempo 14 não me permrta maos a 
conbnuaçio do diScurso, mas temos que raflalir pro
fundaments auore essa maténa - nós e os jornalis
tas "'" geral. Por isto, rnaemo dl8nle da possibilida
de de pequena repercussêo da tribuna do Senado, 
COloco a m111ha palavra na dlração da ~ a 
importáncl8 dessa maténa, sobnlludo porque, 8CI fi
nal, ele ena uma com1ssêo da ética dentro do JOrnal, 
com um mandato fixo que nêo pode ser irrtanompo
do, o que dá a essa comiseão um poder signlficaiJvo 
do ponto de VIsta de exemer, de modo superior, a 
IIIISaiio de ser o JUIZ da um~ ético. 

Cra10 que esta é um grande IIIOI11Min do jorna
lismo. Espero que esse código da ébca posaa ser vi
vido dianamerrte com o mesmo ali com o qual foi 
concebido e com o mesmo impulso de ranovaçio, 
atnwés do qual o JOrnal publicamente assume -
compromiSSO, a meu JUizo, abnndo Cllllllnho para o 
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uso tão poderaso dos me.,. de comuniCilÇio d8nlrO 
de pnncíPfOS compatí- com a 1mpol'lll11C111 -.a 
sagrada msslo de 1nlonnar, sabendo separar a ln
formação da oponlão, sabendo apurar as lonl8a da 
Informação, dando 8llpllÇO real, e nio hctiCIO, para 
as ~·· realizando, enfim, os Ideais éticos que 
enob~Kem uma piOfiuAo como 8Judallo a BIIObnl
cera própna VIda do Pais. 

Sr. Pnlaldante, Sr"s. e Srs. Senadoraa, mudo 
obngado pela atenÇão. 
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NUNCIAIIENTO: 

COoloo DE itTICA 
ocan.~o• _......_.,. • ...._.. • .....,... .. _ ... ___ • ___ .,.elo.,._ ......... ..... - ..... ~ ... ,....,...,__ __ ._ 

-- .,_ 7 7 de~_. C01idl .. 71da ,_ 1 t tE! 
--. 1 c , • ..., • -::Ide • ._t 2 cam "-.-. .,...,_o-.,•--• •: á>o_...,dllcl-

-·--·--......... joll E ... ....... ~ ...... - ..... rik--_ I - ._III , r ~v~wrM~• o pamaaa.._ mmidu a paa-
71111o um censura palfllca. .., "ate• ou .adlil, 

17- e-a.. pol 5 ........ 5 ........... raziD de 

-. .......... --... -··-.--- ......... -.canA ;C'• paWca ou canc1;1o aodll7 
III-T•__,..._ .. 7onMadll .. ifcaii c' )CWa !I" ........... ______ ,.__ 
IV---ooogllodiiV---•--Vl-f!en •• -·ndglr---~--.... ,,!1 ~ caa r I 6 ,...,._ ........... r , ..... 

car*- p• r r 'rio • r*» for ua•aBiD ... IIII lnL 
VIl S.ll. .. niiW1oiOtnacwga :' da.~OIIde 

-•.......,...dlloolooo..,..._IIIM1 1 • ....., -1-R 15 "•avanlmr&aai4WCNWBCDINOIDda~ ---·llllllaa--p?- 1 ....... ~tal-.: ........ ~~ndli-......... r 11-Mao_•_ou ____ _ 

• ... • .... WII4AW ....... .,..S0 O J I .... O ln

-..--~ ... 11 ;' .-rnonçlo-·---117- O VW .................. r "*"da lnlar-
I'M9iol Ida 7 iJdD ... 8MipAt ... A I • camD jamallllll 
no -ado dll pau.- ' 

IV - a.r c5aclnaltA e • t c r• cam •••*» cta 
,.... ........... ~c.). dhruig.;lo dl7ee ....... 

·-·-~ _ ~- v R ; 11 aln .. AIInlli'dol_,l..,, a Vida p;iv.da, a tawa e a--,_, __ 
Vl-~---o-eeapnllo-oldl 
vr2- em• dlli ~ • ra~artnc~as c~su .... liiiiOrla 
VIII - e..., a per E de fonM--. a.n ...... ,_ 

.... - - ............. 11 .. ·--· 
_......, __ _ 

7X - &prauar com pr8CIIio o canteudo das rnatjrtu ., 
manc::het8S. bluDs 

X- PIOIIICNW a pronta 1'8Dficação das tnfonnaçõas nexa-
108011-

XI - Reapeilar os 1inlllos da paopt adade ard&l tta.,, ev., 
tancto ~a a w•...,.., 

XII- n.:..-~8RIPI'IIQO. anvafvmeliiD poltbco ou car
goo polblcos, .. IIIUaÇiles que genom canil- de ...._ ,., 
exerdc:m da p r r 

XIII - Rojoilor 1>-•--· - lo-••*' __.aupotv~Mgoao--ooooopoooo•l&taoologo 1 1 elo 
jarnllla au a ln iloil 1 llllooclll elo )011181 

XIV--apnoounçlodll.-lda-odoo ;' 
e~o-...,..-.....,. •• I iiii""'JIIIgado 

XV- l'nllagor, na NdiiÇia dao -· - • --do caeopoliollla- que-......., doo_,_ 
•NOivldl8 ..... - COiii'IO ......... arngDB 

XVI-Supmwdll--ldooo_dll_ 
~ -..n .,.. MXUIIilr SIWo upraasa m81ANt•;lc em ---XVII- em,. dll- nama. -·,....... au 
llu8lrlçiD nllatNaa a cr.n;:u ou ad r CV1es a quan - ...... 
Ido 1nir I 1117, 

XVIII-Raopollor ........ ~oudll-. 
XIX - Aelpelar woa.,.OIIWW assurmdos com a tont.s 

.......... ;'c 
XX - Flellar a nabC:IaS com clareza e •td p iid611Ci11, 

a.n levar ma canlll. os neras m do grupo 80Diii6mlco .-, ec11a 

0 ........... - .......... XXI-_, a - •**'naç6es do polbloco- o 
jornal e • ..,..._em gel8l 

XXII - Derulclar UrniiiiC;õea à libardade de up to dos -E...,_..,.. do --..a ontama do )011181-

- - • ~ da Éllc:a, """"""118 da - pala 
......... -cOdigo 

XXIII - Dalender 01 11181 IM colal\los, as reforrrws so
CIIUS • a ardam daamüca 
Coo I I dlllbioo 

I - A ~ da E- 08 pooniii1CI8lllo soboe C8IIOII ,..,. 
- pollo l8dlç6o ou pola dnlçiio da _...quando houver 
dúvidas M 14+ ;' do Código de l:tx:a 

§ I'A~de aca --...moos cam nwoda· 
IOda wn.., e clraila * nacand çto dois repl ... ataJat&s da rada· 
çllo, dOis dll dlralarla e wn da ...,....... CIVil, da5inldo de comum 
- .-enodlçio oeolnoçAoda..,..... 

§'l!_..,..............,o......,aodooaogodllmom
lln>da~CIIIÉ-

I :1' TMlo I .....,. os rramaos dll Cornlss6o dll Etica 
-polaNdiiÇia--omconoseus....-

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - O pedido 
de V. Ex" l8fá atend11lo nos tennos rag1mentals. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet para uma comuniCBÇAo 1nad1ável, pelo prazo 
de Cinco mmutos, nos tennos do art. 14, VIl, do Re, 
gmento Interno. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para 
uma comu111C8Çio Inadiável. Sem rev~são do ora, 
dor.) - Sr. Presidente, s ..... e Srs Senadores, venho 
a esta tnbuna pata fazer um comumcado, .,._ antes 
de fazê..lo, gostena de agradecer ao Senador Lauro 
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Campos, que sera o proxomo orador, e de tecer rapo
das considerações 

Ha Estados, codades do Brasil que estão tão 
carenleS, tão necessitadas e tão ansoosas pelo de
senvolvomento e pelo progresso - e secundo o dos
curso ledo pelo emonente colega que me antecedeu 
na tnbuna, Senador Artur da Távola -, que um boa
to. às vezes, pode se transformar num fato conc1810 
e gerar ontranqüohdade e preocupação, como está 
gerando em Mato Grosso do Sul e pniiCipalmente 
em Corumba, para quem me don)O especoficamente 
Corumbá se encontra osolada e tem a perspectiVa de 
ter supnda a &..:a falta de energoa elétnca com o ga
soduto da Bolívoa, com a possobolodade de a codade 
voltar a vover momentos áureos, com a possobohdade 
da ondustnahzação de Corumbá e de Mato Grosso 
do Sul, com a garanto& dada pelo Presidente da Re
públoca da construção da tennelétnca de Corumbá, 
com capacodade para 150 megawatts, enquanto a 
de Campo Grande terá capacodade para 300 maga
watts lmagono, portanto, a ansoedade da codade 
branca de Mato Grosso do Sul, a capotai do Panta
nal, com o boato mudo forte de que a usona termo
elétnca não maos será construída 

Sr Presodente, Sr"s. e Srs. Senadores, o meu 
cemumcado e no sentido de tranqüohzar a codade de 
Corumba, porque, etetivamente. o Governo da Re
publica tá realizou a concorràncoa publoca. A flnna 
norte-amencana El Pa.a venceu a concorráncoa pú
blica, e o boato surgou tão-somente porque essa em
presa El Pa.a não compareceu para assonar o con
trato, pedou prazo e está fazendo exogêncoas a res
peito de um gatolho camboal que ela pretende. 

Isso fez com que nós. de Mato Grosso do Sul, 
pnncopalmente eu, que fuo alertado pelo ex-Deputado 
Faderal ElíSIO Curvo e pela Imprensa do meu Eslado, 
omedoatamente nos mobolozassemos e Ulda ontem, 
tunto com o ex-Deputado Elísoo Cuovo. JUnto com o 
Poefeoto de Corumba, que para ca se locomoveu, 111nto 
com os m&Ull companheoros de Senado, Senadores 
Lúdoo Coelho e Levy Dias, estovemos 111nto com esse 
grande Monostro Raimundo Bntto, que nos deu a efetJva 
garanba, dosse que ~amos proclamar a Corumbá 
que estava ga1811bd8 a Construção da usona tennoelé
tnca. Disse o Mllostro c:81egoncamente: 'Agualdamos 
que a firma El Paao, qUI! é uma grande 8IT1)Iell8 nor
te-amencana. apesar dei alguns cochlos que deu aquo 
conosco no Monosténo dU Monas e Energoa, compare
ça para assonar o contrato. mas se não comparecer, 
Corumbá e Maio Grosso do Sul podem ficar tranqüilos, 
porque o Governo tem solução para o problema'. E 

, ,1111mos de lá, Sr. Presodente, So"s e Srs Senadores, 
~lutamente tranqüolos de que Corumbá terá sua 

usona tennoeletnca corostruída o maos rapidamente 
possovel O Mmostro too enfático. 

Ja que falo em um momento de comunocação e 
não tenho maos do que Cinco monutos, não posso me 

-
aprofundar ma.s. Sr. Presodente, mas lambem não 
posso encerrar sem d•zer uma palavra sem de1xar 
de registrar nos Anaos que Corumba e Mato Grosso 
do Sul salão gralos não só ao Presodente da Repu
blica, mas também ao Momstro Raomundo Bntto, que 
deve ser ressaltado aquo e ressa~o a sua comprova
da competêncoa, efocoêncoa, ObJetovodade e rapodez, 
sabendo receber a classe polltoca, dar explicações e 
cumpnndo realmente com aquolo que promete 

Sr. PreSidente, Srls. e Srs Senadores, o doa 
de ontem too ~nte gratofocante para Corumbá e 
para Mato Grosso do Sul, porque o grande recetO de 
nosso Estado, com 720 quiiõmetros. e seMr de cor
redor. De que adoanta enterrar os canos do gasoduto 
no temt6no sul-mato-grossense e não nos dar a 
oportumdade de aproveitar essa fonte energétiCa 
não poluente e omportante, também, para a preser
vação amboental? O grande receoo de Mato Grosso 
do Sul é o de focar atrasado e de seMr apenas de 
corredor para o transporte dos canos do gas boliVIa
no, mas, felozmente, a usona do Corumbá será cons
truída e, logo em seguoda a ela, a usona de Campo 
Grande, conforme nos too garantodo. De sorte que 
Corumbá e Mato Grosso do Sul estão um pouco 
maos tranqüdos. 

Murto obngado, Sr Presodente 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo 

a palavra ao Senador Lauro Campos 
O SR. LAURO CAMPOS(Bioco/PT- DF. Pro

nuncoa o seguonte doscurso. Sem revosão do orador.) 
-Sr. Presodente, Srls. e Srs. Senadores. gostana de 
não prec~sar pronuncoar as palavras que anuricoareo 
desta tnbuna, como tambem gostana de ser codadão 
de um pais que não usasse a pratoca que o Brasil 
usa e que nos obnga a profenr palavras que prefena 
fossem sllencoadas. 

Atento a todoS os pronuncoarnentos e sem fa
zer nenhuma das monhas onumeras observações, 
contove-me em meu sllêncoo e pude observar que 
realmente, da lertura do Códogo de Etoca, que o Cor
relo Brezlllerwe publocou em boa hora, ate as mam
festaç6es antenooes sobre a cnse que atonge o norte 
de Monas e todo o Nordeste brasoleoro, envolvendo 
nove molhõas de seres humano, aos pronuncoamen
tos realozados por Sua Excelêncoa. o Presodente 
FHC, tudo linha, do meu ponto de vosta. de acordo 
com a monha observação, um too condulor, uma lonha 
comum, uma preocupação que também está presen
te na monha fala. E alo, meditando sobre o que se fa
lava, eu pensava se não prefenna ser o Senador da 
banda podre deste Paos. Afinal de contas, sere que 
eu podena ser esse Senador? Se eu quosesse apro
veitar o meu mandato, devena sê-lo. porque a banda 
podre e a banda do coração deste Govemo O Go-
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vemo sabe salgar e dar atenção a banda podre, que 
aJuda a manter e a desenvolver. Por exemplo: para 
quem focou a grande banda podre dos bancos? O 
Govemo ficou com 6SSB banda podre, mostrando 
que a prefere, e entregou aos pmnlegllldos, aos ban
quetros nacrona1s e onternac10na1s, a banda boa ao 
pnvaiiZá-la Ele colocou na banda podre, só no caso 
do Banespa, R$29 bolhões 

O Govemo prefere a banda podre, mas eu nlo 
posso representá-la, porque sou Senador da Oposo
ção Outro exemplo dessa banda podre foo citado em 
declaração feita no ano passado: "Agora termnou a 
fosoologoa". conforme ddo por Sua Majaslade, o p...,_ 
dente da Republoca Então antes havoa fiSIOlogia? 
Mas não termonou não, porque agora volta Sua Ex
celêncoa a falar na banda podre, a falar dos conche
gas e conchavas que contonuam a exercer o seu po
der deleteno sobra o Legoslabvo 

A banda podre parece realmente ser a prefe
rêncoa deste Govemo. senão, não podena ele au
mentar a taxa de JUros no Brasil, que Já era a maoor 
do mundo - e 1M! a oportumdade de mostrar aquo 
outro doa que ela não e apenas duas vazes maior 
que a maoor do mundo, ela é, em ralação ao mundo 
cMiozado, sete vezes maoor que a maoor do mundo. 
A-preferêncoa é pela banda podre do Sostema Fonan
ceoro lntemacoonal, que ameaçava nos abandonar, 
que ameaçava deocar as reservas e a especulação 
no Brasol. entretanto, o Govemo brasoleoro, querendo 
proteger e ahrmando que este capllal onternacoonal 
votéhl e voraz é essencoal a este Govemo, fez essa 
elevação fantástoca da taxa de JUros, porque a banda 
podre especulatova nac10nal e ontemac10nal é a pno
ndade envergonhada, mas permanente E o Gover
no é fiel e essa banda podre, especulahva, banco
créhca e que agora mostra a cnse no sudeste asoau
co. abngondo em cheiO o ompenalosmo senol e as 
suas mamfestações pulsáteiS e especulahvas. 

O Govemo. obvoarnente. manifesta a sua prefe
rêncoa por essa banda e aforma que deve-se fazer 
""""""oa, como se esta devasse ser feda apenas so
bre o comportamento do Legoslahvo. Se o Legoslallvo 
preciSa de assepsoa, é porque vende ao Govemo os 
seus votos .l, ao vendê-los, onquona esta Consllluo
ção de vociOS que a tomam oncapaz de ser ompoala e 
aceita pela socllldade brasoleora. Trata-se de uma 
Constduoção fruto da corrupção e de relações espú
nas. de bandas podres e de falta de assepsoa. 

Sara que devernrs nos lq081har doante do om
péroo dessa leo, obedecê-la como se fosse o produto 
da vontade de um povo lovre ou devemos nos preca-

• .lfllr contra esses acontecomentos e não nos conslde
""larmos seres que devam obedecer ao mperoo sagra
do das leiS e das constduoções assom elaboradas? 

Mas sou Senador de uma banda que o Govemo 
considera podre. sou Senador dos professores Esses, 
s1m, que prMiegiOS 1Jveram7 Estão movendo uma gre-

ve que o Govemo não escuta. como não escutou a 
greve dos pelroleoroe, embora tenha mentido para 
eles ao prometer um reaJUste numa data I11IUS opor
tuna que não pre]udocasse o -...~""te à onflação. E 
novamente diz que, se a reforma da , '""VVdêncca não 
passar, voltara a Inflação, o dragão onflaclotoáo10 que 
o Govemo usa como um de seus Instrumentos Jlo'l ~ 
!laquear e aumentar a banda podre de seu discurso. 

Em outra oportunidade, farao um doscurso sobre 
o que diSse o Presidente da Republoca, no Hospdal 
Sara Kubdschek, sobre a menbra, que S. Ex" di8S8 
que prabca e que é, de certa forma. uma das obnga
çães do governante. Vou ponçar esse terna e analo
sá-lo em doversos autores, a parhr de FranciS Bacon, 
no século XVI, por exemplo, passando por outros 
que se preocuparam com a questão da menhra, on
clusove Jean Paul Sartre, no Capotulo 11, de seu L'i
tre ad le Néant Agora, quero falar sobre aqueles 
que mentem socoologocamente, aqueles que slo ob
ngados, maxweberoanamente, a mentor e que dlfe
rencoam suas mentores de menbra vulgar dos CBJpo
ras e dos pouco letrados Prehro os engodos das 
rnenbras dos poucos letrados à rnenbra dos doutos, 
porque a mentora dos doutos e conscoente. 

A banda podre eaqo oeada. a banda apodrec:lda 
pela fome, a banda apodreada por 49% de repoaoção 
salanaJ que o Governo nega, a banda que foi aequea
da em sua depaupanzação, em seu empobo8CIII*do, 
em sua morta, dessa o Governo não quer - por
que exJSte uma lógiCB nova. pervetSB, que domna as 
ações deste Govemo e que dommou as ações do Go
vemo Color. e obVIBmente a Ioga da globalização. 
Nll..,.....f._ ele globallmção. um lovro recentamente 
traduzido, poderemos acompanhar as pegadas desse 
processo, a sua perve~ ntemac10naf e o custo 
onlsrr.aaonaf da aplocaçã') dessas medidas 

Portanto, é óbviO que exJSte agora urna nova Jó. 
goca. e a lógoca que obnga a achatar salános, a dambr 
fui'ICIOilános publocos e a proteger banqueoros, rellran
do do saláno dos trabalhadores que ganham R$130,00 
- quando ganham, porque é um dos ITIBJS baDcos salé
nos do mundo e da Aménca Labna, rehrando de seu 
esqueleto, porque a carne Já foo há mudo tempo - os 
magros recursos para entregar aos banqueoros ..-me
aonaos, como fez agora com o aumento da taxa de JU
ros. O aumento da taxa de JUros, do servoço da divida 
publoca, obvoamente vao benehaar banqueoros e espe
culadores que detiim papéiS da dovoda públoca, com 
R$24 bilhões em apenas um aroo 

Por osso. não sobra donheoro para combater a 
seca, para erradocar a dengue; e aqueles que slo VI
tomas da dengue e da seca não podenam, de forma 
alguma, contonuar a ajudar a alimentar o sostema es
peculatiVO naaonal e ontemacoonal, pnondade nume
ro um deste Govemo. O Govemo esquece que Adob 
Jatene havoa premondonamente afrrrnado que a den
gue vonha por aí. E assrm aconteceu e se alastrou, e 
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o Governo diSSe que quem fala sobre essas coosas é 
"demagogo". E demagogos ser solodáno com o proxo
mo, pare aqueles que não conhecem a sohdanedade 
humana. O podar é sollllino, o poder não tem o ou
tro. Portanto, pare quem ognore o outro, o proxomo, 
um gesto de solodanedade humana é demagogos. 

Estou trenqúolo a esse resperto, nunca rnaos 
dosputareo urna eleoção. Nunca maos pretendo votos 
e, portanto, falar pescando votos Não tenho ne
nhum receoo de que S8JS veldadeore, tenha um laivo 
de vaidade, a acusaçlo que parte do Governo de 
que o nosso doscurso em defesa dos professores 
que estão em greve ou em defesa daqueles que to
rem vitomas da aecles aegypti, cultovada como urna 
parte da banda pobre desta Govemo, que cresceu 
sem ser oncomodade, &eJS demagogos Não vou nem 
me relenr às dosnças que estão vondo por ai, porque 
as que 1á voarem forem sufocoentes. Entretanto, não 
posso deucar de mencionar as doenças medoevaos 
que voltarem a habrtar a modemodede, o neohbere
losmo. 11 tubeoculose, a lepra, a dengue. 

Gostana apenas de crtar o problema que abnge 
as unoveraodades lederaos no Brasil: conqúenta e 
duas onstotuoções se encontrem em greve, reovondo
cando 48,66% não de aumento, mas de reposiÇão, 
paoa tentarem restrtuor uma Situação que exostoa an
tes do reono de FHC se onstalar sobre a lena. 

Quando era professor unoveraotáno, em 1 g75, 
por exemplo- não acredoto nessas estatostocas -, re
cebo o meu contracheque e, no mesmo doa, luo con
templado com um cano de consoocoo, uma Belina. 
Mostoeo à mmha esposa a cooncodêncoa. poos o meu or
denado correspondoa a um cano zero qudõmetro. Eu 
eoa professor da Unoveraodade de Boaslloa! HoJe, um 
professor htUiar, que precosa ter não apenas o curso de 
rnestoado, como também o de doutooado e pós-douto
rado para ser btUiar da UnoveiSidade de Boasnoa. não 
ganha o equovalente a ..., carro zero quo!Ometro. que 
sena o conespondente a maos ou menos R$16 md, 
não ganha nem o equovalante a uma roda por mês. 

Desse modo, as reMndocações reaos são ape
nas extoa-ofiCISIS das estatostocas ofocoaos desse pe
rfodo de Govemo FHC. É urna diVIda FHC que se 
soma a omensa dovoda, ao custo FHC que estamos 
pagando no Boasd paoa que ele re1ne tranqúilo no 
mundo que ele doz ser equilibrado e sem inflação. 

Poos bem, quem deoxa de receber 48% do que 
lhe e devido no mês é como se a onflação sobre ele 
fosse de 48% ao mãs. Ele está peldendo, deoxando 
de receber 48'l~. Então • onflação paoa um professor 

J de 48% ao mês. E a sola pelda mensal de saláno 
O professor Femahcto Hennque Cardoso, que 

se aposentou com 38 anbS de odade ou foo aposenta
do com 38 anos de Idade - para fazer maos 1ustoça -, 
recebe, as onformações não são muoto precosas, 
R$5.800 por mês da USP. São R$5.800. Realmente 

Sua Exceléncoa deve ser contoa essas aposentado
nas goldas e precoces, porque se aposentou oom 38 
anos de Idade. Aposenteo-me com 40 anos de servoço. 
Nunca requen aqueles 20%, chamados "pé-na-cova". 
M11ha mulher aposentou-se com 44 anos de servoço 
públiCO Portanto, também estou com a conscoêncoa 
banqOola. Mas quem não está e que se COIISid8la o 
rnet10 do mundo, quem entende que o mundo deve 
segui-lo como rnodeb, pensa que nós, oe aposenta
doe, não somos uma parte desa. banda esqnenda -
que ele gostana que esiN a as a rnaos podre - do Brasd. 
Mas está magra. está faml1la. está faméJoca a tem 
que, necessanamente, agooa, se oaunor para p;Obiletai, 
usando um d11811o de legibma defesa da vida, por meoo 
de greves; usando um doreoto da legitima defesa da 
vida por meoo das aç6es de um MST; usando um dooeo
to de legibma defesa da vida doanta da fome. da seca, 
que abnge o Noodeste ompunornanta Dapoos que toans
formaram a questão em politica, o PI8Sidente 1oo lá 
pare ver a OJeCB um pouco maos de parto. 

Poos bem. o que acontena agora com esse su
cataamento não apenas das ondústnas nacoonaos, do 
comércoo nacoonal, mas também do saber nacoonal? 
O que aoontena é realmente ompressoonantal Subsh
tulram professores de camaira, que se aposentaram, 
por prolassores temporános. Os prolessonas de car
reore correm para a aposentadona. Eles ganham tio 
pouco e, com medo de que as ooosas PIOA!111, apo
sentam-se. O mesmo ocorre com os func:oonãnos. 
Quando se aposentam, escapam do cutelo, da faca 
do Govemo Há os que dozem: "Olhem o onchaço 
dos aposentados! Ninguém aguenta esse peocentual 
de aposentados em ralação aos da atova•. 

Foo este Govemo que expulsou poamaturernen
te os trabalhadores e os professores da atova para 
que encontrassem o "guarda-chuva• da aposentado
na, que lambem não é respedada. E agora? Os pro
fessores de carraora estão sendo subsbtuldoe pelos 
temporenos, sem concurso, sem qualifocação demons
trada. sem coosa alguma. Professores sem Cartaora 
de Trabalho também! É a mesma lógica, é a mesma 
coosa. Essa é uma invenção do neoloberalosmo. 

Note-se que ceoca de 70% das pesquosas são 
reabzadas nas unoveraodades federaiS, onde sa en
contram apenas 30% dos alunos de nível supenor 
do Pais. Realmente, estão conseguindo acabar com 
o ensono supenor, pnvabzando e enchendo oe bol
sos da ondústna e do coméiCIO do saber. 

O Governo Femando Hennque CaRioso esotá 
ameaçando COitar o ponto dos prolassonas em goeve, 
suspendendo o saláno do mês de maoo doe grevostas. 
O rnownento docente, no entarco, está nuto forte em 
sua debarmonação de lutar por melhonas salánoe e por 
uma educação supenor de qualidade, que atenda aos 
anseoos e às necessidades da socoedade. 
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O que ocone realmente neste Pa1s e que essa 
cartilha neoloberal, omposta de fora para dentro pelo 
FMI e por seus sequazes, alongou a Constotuoção, as 
leos, todas as camadas empobrecidas da socoedade 

Assom, a mentora estatostoca. para esconder 
tudo ISSO, e obviamente nece ena Usam os econo
mostas sem eiiiiQgO. os ecoo oomostas mal poeparados 
- pooque os prolassooes bons foram procurar outros 
•pastos• e outras lonnas de soboevovêncoa - e usam 
essas votomas do siStema para manopular os dados es
tatostocos e cnar um mundo omagonano, co~mente 
adulterado em ralação à duoeza dessa oealodade 

Murto obngado, Sr. Poesodente 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo 
a palavra o Senador Romero Juca 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Pronuncoa o 
seguonte doscuoso. Sem revosão do orador.) - Sr. Poeso
dente. S~ e Sos Senadooes, trago a este plenano um 
lato preocupante: aprovamos no Congoesso NaCIOnal 
a oeeleoção de gowmantes; saboamos que, em alguns 
casos, enfnlnteriamos a falta de etoca. a tentatova do 
uso da máquona admo111S!ratova do podeno econõmoco e 
a -poessão pollbca, exeocoda por alguns 

Durante as votações. alertamos para essa 
questão, apesar de entendermos que a oeeleoção e 
omportante para o amadurecomento polltoco do Paos. 
Infelizmente, os governantes braslleoros e os pohto
cos não têm um códogo de étoca corno tão bem lem
brou o Senador Artur da Távola ao mencoonar o C6-
dogo de Etoca JOmalístoco do Correio Braziliense 

Lamentavelmente, venho regostrar um lato que 
me entnstece corno Senador por Roraom~ mas que, 
"'o mesmo tempo, demonstra na prátoca que o Tnbu
nal Supenor Elertoral, o Monosteno Publico Federal e 
os Tnbunaos flegoonaos Elertoraos terão que agor com 
ngor para que tenhamos uma eleoção livre e derno
cratoca no doa 4 de outubro 

Os JOrnaiS brasoleoros, não apenas os de Rorao
ma, publocaram fotografias do Governador do meu 
Estado, Neudo Campos, num palanque eleotoral. la
zendo campanha politoca antes da hora e burlando a 
Leo Eleitoral. E maos, publocaram lotos nas quaos o 
Governador aparace dlstnbuondo donheoro a popula
res durante um evento públoco, patroconado pelo Go
verno do Estado de Roraoma 

~ Esse e um lato lamentavel e onsere novamente o 
Governador Neudo Caonpos no ranking dos maus go
vernantes e dos admonostradooes desastrados, ccmo 
too no caso da morte dos bebês da maternidade do 
Governo do Estado. como foo no caso dos oncêndoos 

que assolaram Roraoma Agora, o Governador mi:ia 
o pénplo ou o ranking dos governadores que estio 
abusando da máquona públoca para tenter uma oaela
ção 

Espero que o Monosteno PúbliCO ledetal tome pro
VIdências SeguldoRJS do Govemadar Já voeram -
JOmaos esta semana tentando defendê-lo. Houve; ordl
snte, um Procurador diZendo que não too cnma .--! 
pooque era pouco donhelro. Crime eleitolal sena selos
se dostnbuoção de geladeira para ama, como se hou
vesse taomem tabela para a compra de vetos. 

Realmente, esse é um lato lalnenllbel, que ,_ 
entnstece e coloca novamente o Governo do Estado 
de Roraoma numa srtuação extoemamente dllial, como 
1a dosse, mas que expõe também o nosso Estado. 

Não gostaríamos de estar oegostrando esse 
lato, a não ser pela necessodade de que o Tnbunal 
Supenor Eleotoral tome provodêncoas Já tovemae e!ei· 
ções adoadas e processos de bu~a de votos em Ro
raoma, portanto, ha um passado negro que pracosa 
ser comgodo com extrema urgilnaa. 

Eu gostana de protestar contra esse ato do Go
vernador Neudo Campos Maos uma vez, S. Ex" de
monstra que o seu Governo e uma sucessão de 
abusos, orregulandades e enganos. 

O Governador faz publicidade, dozendo que 
está construondo a linha de transmossão de Gun, da 
Venezuela para o Brasil, quando e o ,Governo Fede
ral que esta executando essa obra. No palanque, se
gundo dozem os JOmaos, S. Ex" acenava com .notas 
de dez reaos para os elertores, mas lhes dostribwa 
notas de um real. Quer dozer, ate nosso o Govame
dor não consegue ser bdedogno, não consegue ser 
veldadeoro S Ex" engana até na tentativa da com
pra' Portanto. entrega-se, demonstrando qual vai ser 
a sua marca e o seu cam1nho nesta campanha. 

Faço este alerta e solocoto a V. Ex", Sr. Preso
dente, a transcnção dos tomaos - Jornal de ar.J. 
lia, O Es-o de S. Paulo, Fo" " de Boa Ytst., 
Dilirio de Roraima -. poos aqu, .atão as p!UVU, 
bem corno do artigo magostral do artoo:ulosta Jeaé de 
Souza, que tem o to lu lo "Quem quer donheoro". 

O Governador Neudo Ca"1lQS tente omllar o 
apresentador SilviO Santos, mas sem o mesmo bnllo, 
sem a mesma compelêncoa e, nese caso especifi
co, lenndo a leo, o que e extremamente lamentlivel. 

Mu~o obngado, Sr. Presodente 

DOCUIIENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ROMERO JUCÃ Ell SEU PRONUN
CIAIIENTO: 
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O Estado de S. Paulo- 7-5-98 

f'..o've'lllldor de RR distribui-dinheiro 

-y;- --.-·'-&a. oa.- maiDHI9911 • u.n Jornal a Serviço • IIGraüna • 

P•sfr• bülição de dinheiro pode 
cu.slar Ca.Q.didatura de Neudo 

-A~do'llinhft. 
roempnçapublica.loUpeio 
_......,, Neudo Caaipao 
IPI'Bl .............. de
,_..,.M~padeaJOo 

larolm dacOíiiiliiiiouadolei 
roe1oicio. O PFL ii-

lp=' VBI ftiCOll'a" a~ 
l"UI Cenol da Ropubhca. em 
llnsiha. pan1q11e.....,....,... 
....._o.~..,
demque .... ._......, 
dopodel'eaxiOIIIICOequensn 

, 

VIOs.ilas.o&:acceock»61Jaei. 
.... _......Eie_do .... --·10-• dooulla- do lllool. 
que .,_ dalltribulcla -
llll!io a 'IDI'I'1IOa e anat. de-

·...-o~~e......., 

•sta, ra•ma, 
Sexra-feora, 08 de maoa de 19911 POLITICA 

Distribuição de dinheiro vira YIOtícia nos jornais do Brasll 
O ~.:uv•·• u.aclnl' Ncudo 

1o.. an1Jk"" ll'l'[H vultou ·• ~l r LI"·~ 
l..l({U\. n•l'S g:,..uul\ .. JOrn:u.r: •lo 
Brasli f).-"'""•:L HZ Dch•rh:o.tnbui
,.in de dLnh""•ru para c••nltoii.IM 
de pc:s .... ,d~ 'i1ll p::u UCIJMVol111 de
um ( nnm lU ~111 '\1m ol)oll na sc-
111311~1 p.u;. .... 1da .. \ atnuli•• ,·.;.u 
St"ndn C.:nUSldt'r.ul.a '(\UlQ llnl 
daro fi,agnn:at"· d<· cnm.- .. ,,.,tu
ral 

A Au.i neta l::Osl • .nlu. por 
t'"XCIIl'PlO, dlc.,lnUulu. Wll teoxtn 1 .... 
a:..""nda oud~ clc·rnmt:Ja o c.·nme 
clc:stur:~o• '" .unda qu~ o prucura
dor da i<c~ubh<"õlo c;,-J aldo 
nnndt'll 0, re-t ~bCt:J. a~ fniCJ"i (!UI 
comprr,v.nu u cume .-lt noral 

n ~u\.'l•rnddctr 'i~udo 
C .unpos C" !:tLlall unur1va co~tc.~v.am 
~n• Muca1a1 tmul ~tandc lUIUl· 

CIO, rlua.nclo ck• r .. "lool\oc u b11ndcu 
..... pC"ssuas q•n prt"'~tu.:ua\'alnl u 
~VCJ'lt01.011111UI.J.'-.dl"' W~"l TI :11 
1\ distnbUl\ ~~~~ .:a.usou pnnt 1pm 
de tmnu)[,,, 111o1~ cjn.Jn:.h, o di
nhe-uo o~..::.brm ...... IJ<"Ssoas ~t." 
aralmaram '\1-1,, M: ~nh,. qu311· 
to d .. dinhcu n 1111 ,u .... tnbuu:lo 

Sl:Jfi,IJ'Uiu , .. flpí'Cii.dJii.&S 11.1 
lcJ cle1ln1 nl. a d1>U1bu1~ "'' uc da· 
thva-t cm Pt."nmlu prc·clellor.d t" 
cr1mc ~ pod .. custai a peml.& tlu~ 
d1rC1tu~ puhucus por IJIIh .t.noR 
St- .t Ju1'Uca r.-...... lvf r JnSlaurar 
h lUCI1tO pur .Lhn-.;u do pudt."r 
e:&:unom1co. u ~O\'Crnclrior 
Neudn (. .ampos podt"r.l 1" rdC"r 
u d1n 110 de l•mr·urrn a J celcl
&;ão c amda J•~ .~r 1111 lcgJ\"el 

A.., (uauo~- 'lt!'J ~U t:n~ .• urnnh.i· 

··-··············-·········-·········-··· 

clor Nt.,ILlt• Ca1npn .. h·raproble
mtas paz a c::<plu·.ar ~·.>mu uK ali
mt"nros d:1s t. ' ~ta .c; hc~.o;u a.s se 
,."ilra~ararn •• t.amb ... m í11knun· 
.:11. dt: unhzacio puhtu·a doi ali· 
mentu~ doado~ pe Ir, pro~rama 
C <>mumdaclc ::,ylul.uo ... 

O PFT du -~11ador 
Ron1~rr' J 1.n:a J3 '"""''·• ,,.·ovJden· 
caanrlu "'mcd&dd JUtÍILl:!.l c.·.abivt•1 
piar .a 'lCr t'"t'UUUllh.ul.loiCI JUOCU• ...................................•.•... 
,. na nec~~widade de que nlo se 
abu.,. do poder econ6DUCO. 

O wov~rnador Neudo 
l' .. onpos <'stava rm VlqeJII para 
fo•·a do E<wlo ontem. A noticia 
de QUe elr distnbuiu dinheiro 
nu1n eventn popular percorn:u 
" Pa1s Em M1u·ajal. num pat.,. 
•lU<" cm praça publica. o gtiVel' 
nadnr. ao estilo dn anunador de 
TV !>1lvuo San~o~. p~rguntava 

379 



380 ANAIS DO SENADO FEDERAL MAIO DE 1998 

Tendências 

&Quem quer dinheiro?!?!?! 

F ,,rn m.enr.: • Dcor.d~ CjU~ 
l"':l.a "~J::t. um:~ 

'"''"' IJ:Cm rr•h'1ll-'1d I 
;e'.B an.-.IC!crnA~ rtcnn •• l" 
o: •r!-rr:nrcs I"OJC n\."1 munao .sn 
~c.,~t·Jsra foro n~o rrent.: 

Er.1.10 .s. .scquen.::r:~ llC' fotos 
::10 ,E:tt•crn:~aor ".1"-u.:lo 
C1mpo5. pvbhcadn na 
j:l:lg.ra ~ d.21 FOLHA onrcn 
.lLUrii)UII'I..:ZO dlnhC fO I'ICI 

"T\unrcr?•O de Mu.:a.J.J.I nio c 

De: 11".1111 ~·.ara .1111 L.lll 

·e:u p:ua outros .lllil!lolm ror 
lc .. a.nao o excc-tenrtuuno 
Tu .i" .lO UIIIO de Sr h 11) 
s.ur ... :. Quem .::ver 
.lanhcar~o~ •• "'' En100\ol lo~.'"'"' uu• 
i.\ o :5o unho- 1:. o povo 

I 'C'~enro pl)r um real 
~ 
1 .:~•:r.nojvu na'li m:io., .:10 

t'r:n(caror e-ar:~ 'rle,ar u•ra 
nuunna qualquer 

=. uma seqU!'1::til de 
CII'ICO f'OIO'I I'I&S CIUBI!. O:. 

SOirLt.OI aberiOS dali! 

•~oorc-rac::r.au no pat.:anquc. 
,.o-~r.lSI.lm com cu, Dr::~.ç"s 

t•r.:r. " alro IJil po'lro ..:on1o 
q'"c"" supllc•sse- o.a um 
res• .aa' 0.1 u-n rc.;~l 

11c C.anco magcns 
~.JRJei&G.h p1r11 .I 

fiC!otl!riG!IGe 

\amos ver o que d nam 
;1.111 l,esend.u d.u fato~o '\,la 
promeara fotO. daz o srzu•nte 
Antu de comciar o 

(" unF'-) •'"n~. um •• nu1.1 d~ 
.J .. l. r..: • r'·"·' .10. pcn1:11:1o ~~~~ 

.1 ...... 11:.1'' c cnml.:-u-. 01!-Z rc-.u .. 
p::n 1nun::r 1 .,1:1111!•1 1'1'!'" C"ll 
\"J 0:1\Jmlni" ,J,r.am t~ulrnlll 

o\ U'il.. 1"u:I11,•'=''"C§' C ;l.\\1111 

'lcuoJ,. r •·H•I.J " nu1.1 oll C:cz 
IC"III) C , o 1n um bUlo• olco I.C:dl.llol!o 
•.IC: IUn lc,.l Rol m"111 o,11 r•r• .t 

'\11ULII\~I1 .J r•'"'' 1\"'{{Ç..I 
Ja,.put • .~o .. , mp.1rróc11o "' 
.JIVIO:..Iôa ll1H .:le.,"liJIC'oll f,;;UeM 

-=tUII!I ~1111\CC'CI ftoln.., 1 1 ' .:IIII.:!. 
'S•h•n c;; 11111:')• 

o\ q.1 .rralc~co"•llO.::m.-.n.:tn 
l ••rf,"o\ 'i''" o"'C •t•IC'nl ,\C•J,.IC 

''ou\JvoiU•Irl/:'1 ollft'• "I' ••1:!11 

~,lh,lf lc IJ•ruv.I1JC'I J11: 
(lolrl unriU..arC'" c ,r,Jt-rC'"I''"III,,:",h 

"Dez reais para um, um real para 
outras, asSim foi levando a 

exc:elentlss•ma. Tudo oo estilo de 
Silv•a Sontos: "Quem quer 

dmhe.rortrl Entco IC va• um 
av•6ozrnho" E o povo,. sedento 

por um real, avançou nas mãos do 
benfeJtor para pe;or uma notinha 

qualquer• 

~rente Jt'l r.alt..O c,•unc\ar .lo 

Ja~nattua., ,3,, Uc oJ , he1'\"' Quer 
.:21zr• :nfo&ncou cl)m ..1ma ml\o 
• cngan:1. ~Jue cu ,..,11o101 c 
"110IIIrll .. J. OrJUa com o~m re:sl 
•raen""' mo~1.11 K•mou• 

" 1ercear:s e :J .ural\que 
'cull.;. ccmelj'a J. dlllolrlbi.IIÇiiO 

Alio !"C'~OU brigam ?Ar.:l. 
~o.Orrlloc:fu'r u'n ui Eufóraco, 
:~ocdcnl!J prJr pllu, "'"'-U c 
dlnnl'uo 1 para plas1ar 

que dn. •.::tem pa.l.mquc cem ele" 
Que lu11lO' PC"IIIICO!o c: outr.:&r. 
&IUIOUC:3dt:l \1!' .:!l'loC'rlC:1"1 SC' 

resu .. q.am , à.J ~~ara a cl:u 
q!Jr"l"'..~lft!o .'LnJCIIII 0:1!' 11!'1\'I:IIC. leU 

11oenam tt~SII3.u . .,, Ru..:~s fanes 
E. ;..,r r ..... .1 'tuuaa 11! 

oJc\.1:~>1' .1 Jcgcnd.l :11rt1~1na·.e. O 
dmncuo o1.::.n.a e f"'oeudo ii! 

.:afasla dos populares Que 
peno~.• ''•"'ou ,J,z a sína A 
sran,;, era J.pen:u uma 

Jornal de Bnuftia- 7-5-98 

GOVERNADOR Dl'>íRirlUI DINHEIRO 

~r'"'" 1 l .. n I"' h.! r n 1 oJI'c.ftlr :1 

pi.IICIII Puu.1ulu1ma .. 
pcs.:srJ.m ..a F.ntn:r. m•uda • 

caullnOllo .:III!' r.:a1o comn 
f.:l.l.:am •"III IIOfGCIIIIIROII 

'.3o IIICfl.:l. n.:~..a.:a d,em.:~..1.r. 

J.lguem o11~1r1huu .nocente' 
~e:,tulllll ,.,, nt'lu..., rc.al cm 
rl.lbll.:" •e 11~0 fl)lli.W n IIOSU. 
;avcm.:ldor l-arque o Sllvao 
Sanros r.az •no c :no! hcne a 
Ju1t1~:s nunc.:11 dane nada a 
res:-c1to para anc:nmmar o 
todo padcro:~ot• rJo SbsiCifol 
lloCIU"I,ja o M11caco S1mlo 
\tas oJ gavcrnador"~ 

o\ am.11em copplacla 1111 
foto para a pos~eradade soa 
como algo ruam para a1 
peuo.t.• o.tuc conseguem ter 
um r'IIIJO de rac•oC'fn1o 
ltu::ado ~io .preena nam 
GIJ.Cursar na rom mc1o 
r-cn:~olol·lc:nar 1Sia-1 rotSk•s•a.o
quc e-•no-.. omp•nhelrC. para 
dazc:r q.ae a povo nlo prcc1s.a 
de no1a~ de um real de11a 
rarm:t. 

A seqUI:acaa di: fora daz 
lUdo por s. "' Prefna a 
•n4hsc s•ICII~IOJ.a O S1llnc1a 
c,ue pcnC"u• (nll bem senflda1 
na ren1e c faz as pesso.:~s 
ficarem cau1.1•'-a.s ba.,baques 
~io o~Ciucl: ~·ll·nc•o que o 
dtnhearo compr:s \bs o 
~1IC"''-I~ p~r 5• só d11 cena 
can~~ocl•d• pelas le1ues 
falasrsfie•• 

O governador de RoraiDul,. Neudo Campos (PPB1 distribwu 
natas de R$ 10,00 e R$1.00 durante c:omício em Muc:ajaí- a 

40 quliõmetros de Boa Vista - no domingo, segundo flagrou a 
Agência Estado. Campos é candidato à: reeleição. Canehgioná
rios do senador Romero Jucá (PFL) irão enc:ammhar fotografias 
do comiao. que mostram o governador distribwndo dinheirO, 
ao procurador da República. Geraldo Brindeiro, com pedido de 
inquénto por abuso do poder eamômi.c:o. 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - A soliCI
tação de V Ex" sera atendida, nos tennos reg•men
ta•s 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- O Senhor 
Presidente da Repúbloca emoou ao Congresso Na
ciOnal a Medida Prov•sóna n" 1.512-22, adolada em 
23 de abnl de 1998 e publiCada no dl8 24 do mesmo 
mês e ano, que "Dá nova redação aos arts. 2" da lei 
n• 9.138, de 29 de novembro de 1995, e t•, 2" e 31 

da Let n" 8.427, da Zl de ma~o de 1992, que dispõ
em, respectJvamente, sobre o credito rural e sobre a 
concessão de subvençlo econ6moca nas operações 
de crédito rural, autonza o Poder ExecutiVO a rene
goc~ar as obngaç6es financeuas relativas à liquida
ção de operações de Empréstimos do Govemo Fe
deral - EGF, vei1Cidas e prorrogadas a partir de 
1991, e dá outras pi'DVIdênc•as". 

De acordo com as 1nd1cações das lideranças, 
e nos tennos dos §§ 4• e s• do art. 2" da Resolução 
n• 1189-CN, foca ass1m constrtuída a ComiSsão MIS!a 
Incumbida de emrt1r parecer sobre a matéria: 

'titulares 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

Jader Balt!alho 
Nabor Jún10r 

SENADORES 

PFL 

PMOB 

PSOB 

St.plonil&a 

Júl10 Campos 
Frertas Neto 

Gerson Carnata 
Calfos Bezerra 

Lúd10 Coelho Geraldo Melo 

Bloco Oposção (PTIPOTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplocy Sebastiio Rocha 

PPB 

EpllaCIO Cafeteira Leomar Quintamlha 

DEPUTADOS 

TINiarea S~~ 

PFL 

Hugo Rodngues da Cume 
Jose Rocha 

PSOB 

Adauto Pere•ra 
Eraldo Tinoco 

~~Aéc10 Neves Adroaldo Slreck 
Arnaldo Madeira Jovair Arantes 

Bloco (PMOBIPRONA) 

Sllas Braslle•ro Oscar Goldom 

Bloco (PTIPOTI) 

Marcelo Déda' Fernando Ferro 

PPB 

Máno Cavallazzl Emvaldo R1be1ro 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
loca estabelecido o seguinte calendáno para a ltanu
tação da matéria: 

Dia 11-5-98- designação da Comissão MIS!a 
Dia 8-5-98 - Instalação da CoiTIIssão MIS!a 
Até 29-4-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Co!TIIssão Mista enubr o parecer 
sobre a adnvssibilldade 

Até 8-5-98 - prazo firiBI da Comissão Mista 
Até 23-5-98 - prazo no Congresso Nac1onal 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- O Senhor 
Presidente da República eiiVIou ao Congresso Na
cional a Medida Provisóna n" 1.650-18, adotada em 
5 de maio de 1998 e publicada no dl8 6 do ,_mo 
mês e ano, que "Dispõe sobre o Plano de Carreira 
dos sei'VIdores do Banco Central do BrasU, e dá ou
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. 
e nos tennos dos §§ 41 e s• do art. 2" da Resolução 
n" 1189-CN, fica ass1m constrtuída a ComiSsão MISta 
Incumbids de emibr parecer sobre a maténa: 

TIN1ar811 

Calfos PatrocíniO 
Bemardo Cabral 

Jader Belt!alho 
Nabor Jumor 

SENADORES 

PFL 

PMOB 

PSOB 

Suplentes 

Edison Lobão 
Bello Parga 

Gerson Camata 
Calfos Bezerra 

Calfos Wilson Jose lgi'IIÍCIO Ferreora 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplocy 

Epdaclo Calete1ra 

TINiaraa 

Saulo 0UBIIOZ 

Manoel Castro 

Sebasbão Rocha 

PPB 

Leomar Qu1ntan1lha 

DEPUTADOS 

PFL 

Suplantas 

Augusto VIV81ros 
Euler R1be1ro 
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Ademrr Lucas 
Adroaldo Streck 

PSDB 

Cand1nho Mattos 
Mannha Raupp 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Gonzaga Mota Dtalma de Almeida Casar 

Bloco (PTIPDTI) 

Marcelo Deda Fernando Ferro 

PPB 

Fetter JúniOr Jolran FreJBt 

De acordo com a Resolução n°1, de 1989-CN. 
fiCa estabelecido o segu1nte calendáno para a trami
tação da matena. 

D1a 8·5-98 - des~gnação da Com1ssão MISta 
D1a 11·5·98 - Instalação da Com1ssão Mista 
Ate 11-5-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Com1ssão M1sta emrtrr o parecer 
sobre a admiSSibilidade 

Ate 20.5·98 - prazo f1nal da Com1ssão MISta 
Ate 4-6·98 - prazo no Congresso Nac1onal 

_ O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- O Senhor 
Presidente da RepúbliCa env1ou ao Congresso Na
CIOnal a Medida Prov1sóna n• 1.651-43, adotada em 
5 de ma1o de 1998 e publicada no diB 6 do mesmo 
mês e ano, que "01spõe sobre a organização da Pre
sidência da Republica e dos M1n1stenos. e da outras 
provKiênCIBS" 

De acordo com as 1nd1cações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art 2" da Resolução n• 
1189-CN, fiCa ass1m const1tu1da a Com1ssão MISta In
cumbida de emrtrr parecer sobre a matena: 

SENADORES 

Tlluta ... s..-
PFL 

JoseB1anco Francelina Pere1ra 
Leonel PaiVA Joel de Hollanda 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camete 
Nabor Jun1or Carlos Bezerra 

PSDB 

Artur da Távola Teoton10 VIlela Filho 

-.J F''oco OposiÇãO (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo SupiiCY Sebastião Rocha 

PPB 

Ep11aC10 Cafeterra Leomar Ou1ntamlha 

Titulares 

Mendonça Filho 
V1lmar Rocha 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Cesar Bandeira 
Re1nhold Stephanes 

Cand1nho Mattos Franco Montoro 
Roberto Santos Nestor Duarte 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Gonzaga Mota Genés1o Bernardino 

Bloco (PTIPDTI) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Fellpe Mendes Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fiCa estabelecido o segu1nte calendáno para a trami
tação da matena: 

01a 8-5-98 - des1gnaçiio da Comissão Mista 
Dia 11-5-98 - 1nstalação da ComiSSão Mista 
Ate 11-5-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a ComiSsão M1sta emlbr o parecer 
sobre a admiSSibilidade 

Ate 20.5-98 - prazo f1nal da ComiSsão MISta 
Ata 4-6-98 - prazo no Congresso NaciOnal 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - O Se
nhor Presidente da Republica env1ou ao CO!Igres
so Nac1onal a Med1da Prov1sóna n• 1.652-43, ado
tada em 5 de ma1o de 1998 e publicada no d1a 6 
do mesmo mês e ano. que "Cna a GratifiCação de 
Desempenho de At1v1dade de Fiscalização -
GDAF, a GratifiCação de Desempenho de AtiVIda· 
de de Proteção ao Võo - GDACTA, e dá outras 
providências· 

De acordo com as 1nd1cações das u<leranças, 
e nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2" da Reeoluçlo 
n• 1189-CN, f1ca ass1m constrtuida a Comissão MISta 
1ncumblda de erndrr parecer sobre a maténa: 

Tllutares 

José Alves 
Ed1son Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Jun10r 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

SUplei-

Gu1lhenne Pal""'"a 
RomeroJucá 

Gers.-u1 CaT.ati. 
'~rios Bezerra 
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PSDB 

Ben1 Veras Lúdio Coelho 
BlocO Opos1ção (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Supl1cy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitac10 Cafeteira Leomar Qwntandha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentea 

PFL 

Aroldo Ced18Z 
AntoniO dos Santos 

FlallCISCO Coelho 
José Canos Cout1nho 

PSDB 

João Leão Callos Alberto 
Anton1o Joaqu1m Sebastião Made11a 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Za1re Rezende Paulo Lustosa 

Bloco (PTIPDTI) 

• ,,.. ~e1o Déda Fernando Ferro 

PPB 

Ja1r BoiSOnaro Fausto Martello 
De acoldo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 

fiCa estabelecido o segu1nte calendano para a trami
tação da maténa· 

Dili 8·5-98 - des1gnação da Cormssio M1ata 
D1a 11-!t-98 - 1nstalação da ComiSsãO MISta 
Até 11-5-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a ComiSSão MISta emitir o parecer 
sobre a admiSSibilidade 

Até 20-5-98 - prazo final da Comissão M1sta 
Ate ~-98- prazo no Congresso Naaonal 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- O Senhor 

Presidente da República env10u ao Congresso Na
ciOnal a Medida Prov164na n" 1.658-12, adotada em 
5 de ma1o de 1998 e Ppbl1cada no d1a 6 do mesmo 
mês e ano, que "Aiteraftr redação dos arts 2", 6", 7", 
11 e 12 da lei n• 8.629, de 25 de fevereom de 1993, 
acresce diSpOSdiVO a La n• 8.437, de 30 de junho de 
1992, e dá outras p1"0V1dênc1as". 

De acordo com as 1nd1cações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4° e 50 do art 2" da Resolução 
n• 1/89-CN. fica ass1m aonstttuída a Com1ssão MISta 
1ncumbida de amdlr parecer sobre a maténa· 

'""mutares 

jonas P1'1he1ro 
'ugo Naooleão 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

JuliO Campos 
Joel de Hollanda 

Jader Balbalho 
Nabor JúniOr 

PMDB 

PSDB 

Gerson Camata 
Canos Bezerra 

Osmar D1as Cout1nho Jorge 

Bloco Opos1ção (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplq 

Epllac1o Cafeteira 

Titulares 

Abelardo Lup1on 
Canos Manes 

Sebasbão Rocha 

PPB 

Leomar OU1ntan11ha 

DEPUTADOS 

Supfen1as 

PFL 

José Mendonça Bezerra 
Bened1to de L1ra 

PSDS 

BonifáCio de Andrade João Almeida 
Nestor Duarte LUIZ PISuhybno 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Sandro Mabel Valdir Colatto 

Bloco (PTIPDTI) 

Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 

João Mendes Jose Rezende 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN. 
IICS estabelecido o segu1nte calendáno para a trami
tação da maténa· 

D1a 8-5-98 - des1gr1Bção da Com1ssão M1sta 
Dia 11-5-98 - Instalação da ComiSsão Mista 
Até 11-5-98 - prazo para receb1mento de 

emendas e para a Com1ssio M1sta emtt1r o parecer 
sobre a admiSSibilidade 

Até 20-5-98 - piSZo f1nal da Com1ssão M1sta 
Até 4-6-98 - prazo no Congresso Nac1onal 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Será feita 

a dev1da comuniCação à Cãmara dos Deputados. 
Sobre a mesa. ofiCIO que será hdo pelo Sr. 1° 

Secretano em exere1c10, Senador Arthur da Távola 

E l1do o segu1nte 

OFÍCIO N" 003198- CDPCS 

Bras1lla, 6 de ma1o de 1998 

Senhor Presidente. 
Na condição de Presidente do Conselho Deli

beratiVO do Prâm1o Cruz e Sousa, comun1co a V. 
Exa , para os devidos hns, que este Conselho, nos 



J8~ ANAIS DO SENADO FEDERAL ___ _::M:::_:AIO DE 1998 

tennos do art 13, do Regulamento do PrêmiO, Indi
cou as segu1ntas pessoas para ~rem a Cornos
são de Julgamento que deverá salecoo.-.ar os traba
lhos alUSIVOS à calebraçlo do centenário da mone 
do poeta Cruz e Sousa. 

Sanador Abdlas NBSCimento 
Sanador Espendoão Am1n 
Deputado Paulo Gouvêa 
Geraldo Mallo Mourão - poeta e ascntor 
laponan Soenls - p:olessor e w:e-presodanta do 

Conselho da Cultura do Estado da Santa Calanna. 
Aproveoto o ansero para renovar a V. Exa., pro

testos da elevada consodalação a dlslmgwdo apreço. 
Senador Abdlea N8aclllltlllto. 

DOCUMENTO DE INDICAÇÃO 

lndocamos, nos tannos do art. 13 do Regula
mento do Prêrmo Cruz e Sousa. 1nsbluido pela Re
solução n• 1, da 1998 - CN, as segu1ntes pessoas 
para comporem a Comossão da Julgamento que de
verá setecoonar os trabalhos alusNOS à celebraçio 
do centanáno da morta do poeta Cruz a Sousa: 

Senador Abeiras NBSCimento 
Senador EspendlãO Amm 
Deputado Paulo Gouvêa 
Geraldo Mello Mourão - poeta e ascntor 
laponan Soenls - poolassor e voce-presidanla do 

Conselho da Culura do Estado de Santa Catanna. 
BrasR1a, 6 de maoo da 1998. - Senador Abclla 

Nascimento - Senador Esperldilo Amin - Sena
dor R-Ido Cunha Uma - Deputado Miro TeiDI
,. -Deputado Paulo Gouvill-

0 SR. PRESIDENTE (João Rocha) - O oficio 
lodo vao à publocação. 

O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Os &s. 
Sanadores J!llio campos, Banedola da Solva a Mauro 
Miranda envraram doscursos à Mesa para saMm pu
blocados, na forma do diSpOSto no art. 203 do Rego
manto Interno. 

S. Ex"s sarAI> atendidos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre

sodenta, Sois. a Sos s-dores, a poeocupaçio com 
o oespedo aos d1redos do codadio e do consumodor é 
aonde 1ncopoenta em nossa socoedade. Com ontolerá
vellnsqüêncoa, a op1noão públoca naaonal é alada 
pelo acontecomento de grandas "aadentas" da ccn-

• .:~,umo, os quaos, mudas vazas, abngem a dmenalo 
de lragadlas e, quase sempre, acabam constitUindo 
novos exemplos da 1~unodade A explosão do 
Shopping da Osasco a o desabamento do edillcoo 
Palace 2. eventos que cobraram alto preço am VIdas 
humanas. são apenas alguns exa~los --do 

profundo dascaso com a 1ncolum1dade lisoca e patn
monoal dos consumidoras 

De qualquer mane1ra, o lato 1ncontestával e 
que as víbmas dassas tragadoas ou seus lanuloanls 
não lograram aonda obter a deVIda reparação pelos 
danos ITIOiilfS e naleras que sofreram, não ~ 
o coiiSideraval lapso tamporal ra decomdo no caso 
do llhopplng 

Em outras ocasiÕell, o atropelo aos dorailll& do 
consumidor não chega a ter seu cus1o exprasao em vo
das humanas, pelo IIWI08 de marara med-e apa
ranta. Mesmo assnn, o voluma dos preJUízos ec:on6mo
cos e o número de adeclios lesados faz com CJJe o 
falo assuma contornos da grande eacêndalo. 

Sr. Presidenta, todos essas exemplos consti
tuam IIVIdincoa da que vovemos em uma socoadade 
aonda pouco co.-te dos d1radOS do cidadão a do 
consumodor. Não se poda negar, contudo, a conquos
ta da alguns Importantes avanços lnBbiUCIOIIIliS ao 
longo da prasante década. A promulgaçio da la das 
aç6es CIVIS públicas a do Codogo do Consumodor, 
Juntarnenla com a consolidação e o ma10r ennuu
manto socoal dos movomentos a organozações da da
lesa do consumodor raprasentam autênbcos marcos 
h1stóncos a comprovar que as ralações SOCI8IS no 
Boes11 estio em processo da franca evoluçilo 

Nessa conteXto hostónco. a tr&J-na de algu
mas organozações serva para espelhar a evoluçlo 
havida no conJunto da socoedade Uma das organi
zações que ITIIIICOU sua prasança ao longo desta 
década é, sem dUVIda alguma, o lnsllluto 81M1Ie1ro 
de Defesa do Consumodor - ldec. 

Em Interessante artogo publocado na Folha da 
S. Paulo mês passado, dois d1ngentas da enlldada, 
Manlena L.azzanno e VICiai Sanano Jr., traçam um 
brava hostónco da aiMdada do órgão, em saus 11 
anos da luncoonamento, a analosam com pen:ucoên
coa as loções proporcionadas por essa expenlncia. 

Fundado em 1987. o ldec é uma associaçio co
VIl 1ndapendenta e sem fins lucratiVos. o-la sua 
cnação, a entidade já ajuizou 1 md 180 P"' c"s as JU
diCiais colebvos, parta deles obj811vando a delaaa da 
d1ranos de Ioda a 80Ciedada - os chamados Interes
ses difusos - e os demaos em dalesa exciUSMIIIIIIrr
te dos dlrados da seus assocoados. 

A pnmeora e Importante loçio que se pode ax
traor da expenêncla do ldec é que "a Uefasa COiebva 
do consumodor pela voa Judrcoal transcende os e1attos 
norRIBIS do processo". Em outras palavras, quando 
uma assocoação &JUíza uma ação buscando a tutela 
de um d1rano ccHatNO que vonha sendo lesado, acaba 
por ter como resultado de sua 1n1C1Btova maos do que 
a soluçlo do caso concreto, delmoda na sentança JU-
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docoal Alem da obtenção do provomento JUnsdocoonal, 
aquela ação contnbuora eletovamente para mobohzar 
a massa dos consumidores e para a defesa de Ioda 
a coleiMdade. 

Analosadas sob a otoca de um contexto socoal 
maos amplo, as ações coletovas IIJUozadas pelas as
socoações, pelos sondocatos ou pelo Monosténo Públo
co, multo além da busca de uma sentença ou deco
são condenatóna, produzem outros Importantes efeo
tos de cunho polítoco-socoal. Servem elas para demo
cratozar o acesso à Justiça e para gerar informações 
de cani.ter moiHJozadOr Tendo em mente a gravíssi
ma sitUaÇão bl'llSIIeora no que tange 11 enonne difiCul
dade de acesso ao JudiCiáno, pnncopalmente por 
parte da população carente, é fácil constatar a rele
vllnaa que assumem essas ações colebvas Consb
tuem elas um mstrumento desburocratozado e bas
tante econõmoco para a representação JUdocoal do on-
teresse de molhares de consumidores. -

0u1r:> aspecto extremamente posdlvo dessas 
aç6es é a mudança qualllallva que elas produzem na 
prestação JUnsdiCIOOIII, com reflexo no comportamento 
das empresas no que oonceme às relações com os 
seus consurnodores. É que, I!VIde-. o escopo 
das ações c:olebvas - tanto no que se ralare à nature
za das pretensões aduZidas quanto no que tange à do
mansão do que nelas se pledeoa - produz sempre 
grande mpacto JUntO aos fornecedores. Desse modo, 
são eles levados a terem comportamento maJs caute
loso e a oncrementarem os seMÇOS de atendmento ao 
consumidor em suas empresas. 

Tudo osso acaba contnbuondo para apnmorar o 
mercado de consumo, tomando-o maos aJustado, 
maos equohbrado, maos harmônoco. Progressivamen
te, vao sendo reduzodo o número de lesões aos doreo
tos dos consumodores. 

Quanto ao eleitO das ações coletovas e dos on
quentos covos onstauradas pelo Monosténo PúbliCO no 
sentido de produzorem a maoor mobolização dos mo
vomentos de defesa do consumidor, basta lembrar o 
grande onteresse despertado na omprensa e na opi
noão pública por esses processos. 

Sr. Presidente, até passado recente. os consu
midores não passavam de manonetes nas mãos dos 
fornecedores. DesartiCUlados e sem consciênaa de 
seus dorertos, eram facilmente manopulados, sendo
lhes frequentemente omptngldos produtos da pior 
qualodade, que colocavam em nsco sua saúde e "'. 

,_,urança. Embora aonda tenhamos um longo cam1nho 
pela frente, é onegãvel que o mercado de consumo 
está. hoJB, maos sensivél. Os consumidores come
çam a ter conscoênaa de que a onentação de seu 
poder de compra represente eficaz onstrumento de 
pressão contra os maus fornecedores. Ao mesmo 

tempo, cresce a onfluêncoa das assocoações covos na 
elaboração de normas e regulamentos ordenadores 
das relações de consumo. 

Um outro exemplo da poslbva onfluêncoa exerco
da pelas entodades de defesa do consumidor são os 
programas de testes comparatovcs de produtos leva
dos a cabo por algumas delas. Apenas o ldec Já rea
lozou 90 desses programas nos úH1mos &eiS anos, 
abvodade que onfluencoou sognilicabvamente a quali
dade de doversos produtos, especoalmente nos as
pectos de saúde e segurança. São exemplos ex
pressovos os produtos elétnoos, como chuveoros e 
soquetes, e os da área de saúde, como preservab
vos, testes de gravidez e alimentos. 

Sr. Presodente, há um aspecto na expenêncoa 
das entidades de defesa do consumidor que onteres
sa de perto a nós, homens públocos. No exercício de 
suas atovodades, essas organozações constataram 
que os órgãos reguladores e de foscalização têm 
uma atuação defiCiente e Inteiramente diSSOCiada do 
obJetiVD de proteger a saúde e a segurança do con
sumidor. Ao realozar seus testes comparatiVOS, o 
ldec detectou não apenas que muitos produtos os
tentam aHo índoce de onadequação em relaçAo às 
nonnas e regulamentos nacoonaos Maos do que osso, 
os testes levaram ao questoonamento dos pn!pnos 
onstrumentos nonnabvos, poos nestes foram encon
tradas onúmeras falhas que domonuem o nível de pro
teção ao consumidor. 

Em outras palavras, falham os· orgãos regula
dores, que se mostram oncapazes de elaborar um fo
gunno normabvo adequado à eficaz proteçllo do 
consumodor; e falham os órgãos de foscalozação, que 
não coíbem a pennanêncoa nas prateleoras de produ
tos fabncados em desacordo com as normas e ragu
lamentos vogentes. 

EVIdentemente, essa defocoêncoa na atuação 
dos órgãos reguladores e de foscalozação está lntoma 
e ondossoluvelmente Jogada à precanedade de suas 
onfra-estruturas rnatenaos e humanas. Sorvo-me, por
tanto, desta oportunidade para enca.-.cer às auton
dades que ocupam cargos no Poder ExecutiVO - nos 
nlveos federal, estadual e munocopal - a necessidade 
de se melhor aparelhar os órgãos reguladoras e de 
loscalozação, a fim de que tenham atuação eficiente 
na proteção à saúde e à segurança do consumidor. 

Afinal, se vovemos um momento hllllórico em 
que o nível de conscoêncoa dos consumidores acerca 
de seus doreotos se eleva: em que os nWmentos e 
organozações de consumidores se sedomentam e se 
enraozam no tecido socoal: em que novos e Importan
tes onstrumentos legoslatovos - Iaos como o Códogc do 
Consumidor- vêm a lume, não pode o Governo deo-
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xar de fazer a sua parte nessa relevante tarefa de 
apnmorarnento das ralações de consumo no Brasil 
Urge, portanto, dest1nar os recursos que forem ne
cessanos ao pleno aparelhamento dos orgãos regu
ladores e fiscalizadores, lembrando que de sua atua
ção efiCiente depende, em grande medida, a prote· 
ção efiCaz à saúde e à segurança do consum1dor 

Adequadamente aparelhados, os órgãos regu
ladores poderão melhor desempenhar sua tunç.lo, 
elaborando Instrumentos nonnahvos maiS aperfe1· 
çoados, sem brechas autonzadoras do fabrico de 
produtos pengosos ou de baoca qualidade. Da mes
ma fonna, os orgãos I1SC&IIZ8dores, dotados da lnfra
esltutura ,_séna ao seu bom lui'ICIOIIamento, es
tarão maiS atuantes na detecção de produtos fabn· 
cados sem observância das nonnas e regulamentos 
V19entes. 

Todos os novos Instrumentos de al1nnação da 
CJdadan1a que J8 mei'ICIOtlel - consc1ent1Z8ção, orga
niZação. "peças legislatiVas - advieram do esforço In
tegrado das associ8Ções CIVIS, dos sindicatos, do Ml
nlllléno PUbliCO, dos Poderes leg1slat1V0, ExecutiVO 
a Jud1C1áno, e mesmo de setores maiS conscientes 
do ernpresanado. As conqu1stas alcançadas por 
rne10 dessa Integração de esforços servem para 
comprovar que o melhor cam1nho a ser tnlhado, na 
busca da permanente - e a1nda tão necessána -
evolução de nossas ralações de consumo, cont1nua 
a ser o da mobiliZação socl&l, promovendo a Integra
ção entre a c1dadan1& e os setores maiS sens1ve1s do 
Estado e do poder econ6m~eo 

No que concerne ao papel do Governo nessa ca
rT11nhada, vafto a enfaiiZ&r a nec e ssldade de se apare
lhar adequadamente os orgãos reguladoras e de fisca. 
hzação, para que possam ter atuação efiCiente na pro
teção à saúde e à segurança do consumdor 

Era o que eu bnha a diZer. 
Multo obngado. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioca/PT- RJ) 

- Sr Presidenta, Sr"s. e Srs. Senadoras, o Rio de 
Janeiro conbnua subindo no ranldng, e desta vez o 
das mazelas soe- O Estado ocupe a segunda po
siÇão na estatisbca de clenúnc1as de exploração se
xual contra menoras do pa1s No pn'""'ro tnmestre, 
o RIO ocupava o terce1ro lugar, mas agora. tá ultra
passou a Bah18 e a qualquer momento pode superar 
9 campeão, São Paulo - e aqUI, não me ref1ro ao 

'--eAo Paulo Futebol Clube. 
O número 0800-990500. guardem bem ele. 

poiS é o diSque-denúniCI& da proslltUIÇáo 1nfanhf, do 
M1n1Steno da JustiÇa. tem s1do um grande Instrumen
to de auxiliO à IUSIIÇa no combate a exploração se-

xual 1nlantll e que 1a recebeu 1 807 ligações. O re
corde de denuncias cont1nua no Sudeste. São Paulo 
recebeu 203. em seguida vem o R10 com 178 e em 
terce1ro a Bah1a com 101 danúnci&S. Essas números 
não refletem a real sduação da exploração sexual 
dos menores, poiS, haja VISte, que no sudellle hll 
uma maiOr ddusão da campanhas contra eae bpo 
de exploração. o que resultou em 45,19% das de
nunci&S, enquanto que no Norte, as denúncias al
cançaram apenas 3,07% do total. No entanto, no 
ano passado foram descobertas al1 quadrilhas espe
Cializadas em prosbtuiÇio 1nfanbl. Aparantemenlll, 
segundo Lauro Monta1ro, "é como se ~ urna 
acedação cultural dessa exploração. • 

Mas a ação dessa quadnlhas está espalhada 
por todo o Brasil Aqu1 faço questão de r&gl8lrar o 
caso da memna "S ." de 15 &riOS, abusada axual
mente pela quadnlha do Morro de São Calloll que 
explora cnanças e adolescentes na produção de fil
mes de sexo explicito D1a 04 de abnl úlbmo, o Mi
nlsténo da JustiÇa determinou que a adolescente e 
sua famnl& recebessem proteção e amparo do Pro
grama de Proteção a Testemunhas. Eles racebenlm 
abngo, a1uda psiCOiogiCII e poderão até lftldar de 
Identidade. 

Neste momento, não estou aqu1 apenas reve
lando esse ranklng vergonhoso com as suas coiiA
qOênclas, mas chamando a atenção de todos para a 
necess1dade de un1rmos esforços, S8J8 denunciando 
ou promovendo ações que culm1nem com a erradi
cação dessa tnste estat1st1ca. Em todo o país. eXIS
tem pelo menos 500 m1l prostdutas, segundo aetatis
bca do M1msténo da JustiÇa, sendo qua 42% dessa 
total, ou seJ&, 21 O m1l são menores de 18 anos. 

O propno M1n1sténo da Jus!IÇB analiSou o número 
de denunci&S recebodas e chegou às seguintes conclu
sões 1n1C18Imenta. acreddava-se que o tunsrno II8XIIal 
com menores sena rasponsével pelo 1118101' númam de 
denurlCIBS, mas so recebeu 10% das bga,õee; ne -
dade, a rnaiOrl8 dos casos tratava-se de expb.,;ão 
cornerciBI em apartamerllos, saunas, r8Sidêo ICias e alé 
mesmo em VI8S públiCas. Diante desse quamo, o com
bale tomar-se-á 8lCpreSSIVO quanto ITIIIIOI' for a d!Nge
ção e consaen!lzação popular. 

Ex1stem hofe 1nstrtu1Ç6es que esdio engPjadas 
na luta contra a exploração do menor. Por -.pio: 
a Associação BraSileira MuhlprOfisslonal de Prolaçlo 
a lnfãncl8 e Adolescêncl8 (Abr&pla) que é 1'81p0118á
vel pela elaboração de estatfstiCIIs dessa exptoraçio 
do menor, que tem a fren1e o Presidente da enbda
de, o médiCo e Deputado Estadual Lauro Monteiro, 
que lambem reconhece a pouca diVUlgação de cam-
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panhas; outro é o Centro Brasoleoro de Defesa dos 
Oorellos da Cnança e da Adolescêncoa (CBDDCA), 
conhecido por aluar em casos de cnanças desapare
Cidas, cnou no ano de 1997 um servoço para atender 
casos da prosbluoção inlanbl, que atende pelos tela
fones (021) 220 9903 e 220 9009 

Alualmente, nós temos uma leo de pnmetro mun
do - O Eslaluto da Criança e do Adolescet ote - mas 
conhnuamos com uma cunura arcaoce e ultrapa"eda 
que precosa ser rompoda. Muotos hOmens anla vêem 
as rru11eras como oboeto, cleSraspetlando sua dognlda
de e seu potencial 111 amplamente comprovado 

É omportanta ressahar, aquo, a raoz da explora
çao sexual que está no desrespedo humano, na pc
breu. (em especoal, a de espinto) que surge da deso
gualdade socoal. alomentada por uma poliloca desi
gual que aumentou o lndoce para 8,18% de desem
prego, em março, um dos maos altos desde 1984 O 
que podemos esperar dessa polltoca SOCial - com 
certeza, o recruclescimenlo cada vez maoor do nú
mero de cnanças expostas à exploração sexual -
pois, há uma relação dlireta entre desemprego e po
bnlza e as demaos mazelas socoal. O desemprego, 
Só nas seos maoores regoões metropolitanaS, vitimou. 
em março, 1,45 milhão de trabalhadores, acentuan
do cada vez meos os eledOS da moséna, dos quaos 
IMdencoo a prosllluoção mfantol. 

O conformiSmo e a ondderença talvez seJam os 
responsaveos pela proliferação do compoitamento 
doentiO dos pedolnooos que vem aumentando em 
nossos doas. seJa pela aparente ompunodade ou pela 
IBCIIidade de ação, doente dos olhos, OUVIdos e bo
cas dormentes que nada vêem , ouvem e falam 
Portanto, aQUI estou nesta 1nbuna pedondo a colabo
ração de todos codadãos para que partocopem Jogando 
para o dosque-denúncta da prosbluoção onlanhl, nú
mero 0800-990500, toda vez que se depararam com 
uma ocorrêncoa desse ~nero. 

"E nio vos confortnels com este século, mas 
translormao-vos pela renovação de vossa mente, 
para que expenmenteis qual se)B a boa. agradável e 
perfeita vontade de Deus" 

(Romanos 12:2) 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 
Presodente, Sl"s. e Srs. Senadores, ocupo hoje a tn

.buna desta Casa para apooar os Prefeitos de Santo 
..,. Anl6nlo do Descoberto, padre GetúHo de Alencar; de 

Valparaiso, José Valdéclo; de Águas Londas, Ordalo
no Gan:oa de Melo; da Cillede Ocidental, Mauro Aba
doo; e do Novo Game, Belmoro T-ra de Jnus, 
que pedem ao Tnbunal de Justoça do Estado de 

Gooas. a omedoata onstalação de comarcas em seus 
muniCIPIOS 

Em recente reunoão com o desembargador La
laoete Solveora. Presidente do Tribunal de JustJça do 
Estado de Gooás. os Prefeitos apontaram os benefí
CIOS onestomáveos que as comarcas trarão à VIda se
coai dos seus ......,nocipoos e mostraram também que a 
presença desses órgãos contnbuirá de m111181ra de
termonante para agolozar e desobslruor os canaos Judo
coaos nessas localidades. 

Nesse sentodo, é omportante saloenter que o 
acumulo de processos por falia de aasostêncoa e de 
organozação Judocoal nessas áreas, Iam levado os 
Preledos a lutar constantemente com IT1III8 uma difi
culdade grave para estruturar de maneora elicoente 
as suas allmonostrações. Por outro lado, não é preco
so nem dozer que o grande perdedor é a população 
que loca a mercê da ompunldacle, dos deldOS que são 
cometodos quotldoanamente, e da falta de BSSIS!êncra 
JudiCiána. 

Todos nós sabemos que a quase ausêncoa 
de puniÇão ou a lentidão na aplicação do castogo 
na forma da leo são mollvos fortes que astomulam o 
aumento ondiscnmonado dos delotos cnmonaos. Por
tanto, na ausêncoa de uma boa )Ustoça, onstala-se a 
desorganozação socoal, a falta de raspado à coda
dan~a e às onstrtuoç6es socoaos, e o que é ma1s gra
ve a onda· a desobediêncoa CIVIl, como Já acontece 
no mundo das grandes favelas do Roo de Janeoro e 
São Paulo. 

Sr. Presodente, não podemos nem pensar 
que uma sotuação dessa naturaza possa se repro
duzor no Entorno, dostante apenas 50 quolllmetros 
do Dostnto Federal, onde funcoonam as sedes do 
poder nacoonal, as embaoxedas e outras repre
sentações estrangeoras omportantes. Sena demeos 
deoxar que a cnmonalidade se alastrasse a ponto 
de ameaçar a ocorrêncoa de assaltos em agêncoas 
bancaroas na Esplanada dos Monostéroos ou opera
ções do cnme organozedo nas áreas doplomátocas. 
O eposódoo recente do assalto, em plena luz do 
dia, a uma agêncoa bancéna sduada na área do 
Palácto do Governo no Rio de Janeiro, não deve 
ser esquecido e serve para olustrar as nossas 
preocupações. Não tenho dllvodas de que é a sen
sação da ompunodade que mot.ova JuStamente esse 
topo de açio cnmonal ousada e provocatova 

Em meoo a tantas carências, as Prefeituras e 
os munoclpios estão sobrevovendo às duras penas 
Os Preleotos buscam, com omprovosação e cnatovoda
de. um camonho para superar os enonnes obstácu
los que suas admonostrações têm de enfrentar quoto-
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dtanamente Enfrm, esses, como outros mumcípiOS 
brasoleoros, estão à bena do colapso equopamentos 
urbanos delocrentes, fonanças desorganozadas e do
vodas que, murtas vezes, ogualam ou ultrapassam o 
proproo orçamento muniCipal. Aquo no Entomo, 
além desses problemas, os Prefeotos convovem, 
também, com uma enorme pressão demognlfic:a, 
ostentando uma das maoores taxas de oncramento 
popui8C10nal do País. 

Assom, pengosamente, os munocípoos do Entor
no eslão se tomando rapodamente grandes "aglome
rados dormilóno", abandonados à própna sorte por
que o acúmulo de problemas e, murtas vezes, maJOr 
do que a capacidade de ação das Preleoturas para 
resolvê-los 

Dessa rnanena, mesmo enfrentando lodos es
ses obstaculos, os Prefeitos dos conco munocoptOB co
tados conseguoram, com multo sacnlícoo, organozar a 
onlra..strutura ..-sána para receber as novas co
marcas Segundo eles, quase todos JIÍ concluíram os 
prédoos do Fórum, da cadeoa públoca e, assom como 
as resoclênciiiS dos JUÍzes, que são as exogêncoas bá
socas para que as comarcas possam ser Instaladas 

- Para finalozar, Sr Pl'8llldenle, eu gostena de fa-
zer um apelo ao Senhor Presodente do Tribunal de 
Justoça do Estado de Gooás, para que atenda a reo
vondocação dos Prefeitos que é também de Ioda a 
população residente nessas areas 

Era o que eu bnha a dozer. 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Nada 

ma•s havendo a tratar. a Presldênc•a va1 encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão 

{Levanta-se a seSS4o às 12 horas e 14 mNIUtos} 

PRONUNCIAMENTO DA SRA. SENA
DORA JÚNIA MAR/SE, FETTO NA SESSÃO 
DO DIA 07AJ&98, QUE SE REPUBLICA A 
PEDIDO DA PARLAMENTAR: 

-.:/ A SRA.. JÚNIA MARISE (Bioca/PDT - MG. Pro-
nuncoa o seguinte discurso ) - Sr. Presidente, Sr"s. e 
Srs. Senadoras, certamente, o tempo não me é favorá
vel para fazer a abordagem de uma queslão extnlma
mente Séna e que está logada a seca que hO!B assola o 

norte de Monas, o Vale do Jequlbnhonha e o Vale do 
Mucun no roosso Estado de Monas Geru;. 

Nesta semana. os órgios de mprensa se ocu
param exatamente em mostrar manchetes da IIIIUa
ção por que está passando a nossa popufaçlo do 
Vale do Jequttonhonha. No jOmal, eslão pubhcadas 
as seguontes manchetes· "A Seca Humtlha Homens 
e Dozorna Anomaos no Vale"; "Água a Preço de Ouro"; 
"Sade, Fome e Revolta no Vale do Jequlbnhonha"; 
"Seca Prolongada Faz Vale Vorar um Deserto a 
Fome Pode Gerar Confusão"; "Alarme da Seca é Ig
norado"; "A Seca Prolongada Faz Vale Vorar um De
serto". Urna outra mancheta de outro jOmal da om
prensa de nosso Estado doz. "Cesta BásiCa Alimenta 
a lndústna da Seca". 

Neste momento, queremos regostrar um ralal6no 
apresentado pelos Prefeitos Mui'IICip&IS do Nolla da 
Monas. que hO!B eslão reunidos na Cidade da Maio 
Verde, em audoénaa publoca promovida pela Aaaan
bléoa LegoslabVB de Monas GeraiS Este re1a1óno, rafe. 
renle a seca do norte de Monas fOI enc:a11W1hado ao 
Govemador do Estado e ao Govemo Facleral, mostra 
os dados coletados em 58 munocipoos alá o últmo dia 
25 de abnl. Os pollfeotos ralalam, de toma abaokda
meme clara, a dramáloca realidade que assola aquela 
região abngoda pela seca nesses ulbmos meses 

Entre as propostas sugendas pelos oponalf1te.11ttostos 
mumcopaos as autondades governamentaiS, consta a 
construção de mono barragens e de poços artesoanos 
e a formação de frentes de trabalho, a Iom de que se 
possa enfrentar, precanamente, neste momento, 
uma sttuação que se revela Ião dramabca como a 
realidade do NordeSte brasoleoro 

No Vale do Jequttonhonha, por exemplo, os 
mumcopoos estão em estado de calamodade públoca 
e de emergêncoa, como no norte de Monas. Há 
pouco, recebo um telefonema provenoenle do norte 
de Monas. Fuo Informada que. nesta semana, cnan
ças morreram por desnulnção, por falta de alomen
tação Essa sotuação está se agravando cac:ta vez 
maos. Neste momento a população atongoda pela 
seca, esta desolada pela grave omossão por parta 
das nossas autorodades, que estio fechando os 
olhos doante da sotuação avassaladora que atinge 
a população do norte de Monas e do Vale do Jequo
lonhonha. 

HoJe, segundo estatisbcas apontadas pelos 
prele~os. há 180 moi flagelados da seca só no norte 
de Monas A população procura por um balde de 
agua para beber A água é uma mercadona que está 
sendo vendoda a peso de ouro A propna lmprer18R 
notocoa. "Agua Vendoda a Peso de Ouro" Isso ocorre, 
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parque, pratrcamente, não exrste água potavel para 
~G· "'nsumlda pela população Os nos secaram, e 
toda a . "'X!ução agrícola for perdraa. 0 ~.~ .. o esta 
sendo drzrn ... ~~ Essa é a sduaçã.J Uesoladord que 
estamos anfrentar.do rtrn Mrnas Gei'BIS. Os nossos 
conterrâneos estão pa~sando fome 

O JOI1lBI Hoje em Dia mostra que, durante qua
tro horas, cnanças ficaram à procura de águe. mas 
não beberam sequer um gole no seu trajlllo, porque 
não encontraram água para beber 

Neste momen•~ .... . . .: pergunto quando o 
Governo colocou três Mrnrstros de Estado de plan
tão para atender os Parlamentares, para lrberar as 
verbas para aprovar o proreto da reforma da Prevr
diincra 

Por que também não desrgnou nesta momento, 
os Mrnrsténos de plantão e os órgãos govemamen
tars. para que possam rr a essas regrões estender as 
mãos a essa populaÇão e socorrê-la nesta hora gra· 
ve e desoladora de seca? 

Mars do que rsso, Sr. Presrdente. Os própnos 
órgãos do Gnvemo receberam o avrso há alguns 
meses - o Mrnrstro Arlrndo Porto está concordando 
comrgo - de que, devrdo ao fenómeno El Nllio, a 
seca des~e ano sena murto mars extensa e avassa
ladora O Governo for avrsado Portanto, não for 
pego de surpresa. 

Ha quantas décadas estamos enfrentando a 
seca, tanto no Nordeste brasrlerro quanto nas nos
sas regrões de Mmas Gerars? O Govemo sabe 
drsso. E por que não elaborar programas e medr
das efrcazes para conter os resultadbs tio negatr
vos da seca que vem atrngrndo a nossa popula
ção? 

Por rsso. neste momento, gostana de enfatiZar 
aqur uma declaração do Presrdente Fernando Henn
que Cardoso, que drsse que só Deus pode nos BIU· 
dar Mas Deus drsse urna outra corsa: "Faça a tua 
parte que eu te atudarer". E é plliCiso que o Governa 
faça a sua parte O que o Governo está fazendo? 
Será, Sr Presrdente, que apenas a dostnbuoção de 
cestas básrcas, feda agora em razio dos saques 
que estão ocorrendo no Nordeste brasilerro, onde 
populações famrntas, der estõmago vazro, estão pro
curando alguma corsa ,.ra se ahmentar e tantar so
brevrver? Sera nue é •"1'0? 56 por rsso o Goverrro 
começou a tomar provrdêncras e encaiTllnhar cestas 

"l>asrcas? 
O Sr. Arlindo PoriD (PTB- MG)- V. Ex" me 

perrnde um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrmo)- No

bre Senadora Junra Manse, perrnrta-me rnterromper 

V. Ex", antes qus conceda o aparte ao Senador Ar
' ndo Porto, para p"'..-ogar por mars crnco mrnutos a 
.essiio, a fim de que V. Ex" possa conclurr o seu bn
lhante prdnunaamento. 

A SRA. JUNIA IIARISE (Bioco!PDT - MG) -
MudO obrigada. Sr. Pre&Kiente. 

Ouço com muito prazer o emrnente Spnedor 
Arlindo Porto. 

O Sr. Arlindo .,_ (PTB - MG) - Agradeço 
a delerêncra da Presidêncra, de conceder o alon
gamento da sessio, mas não podena derxar de 
enfatrzar aqur os meus cumpnmentos à Senadora 
Júnra Mansa. Vereadora de Belo Honzonte, Depu
tada Estadual, Deputada Federal, Vrce-Govema
dora do nosso Estado e hoJe Senadora da Repu
blrca, S. Ex' conhece bem de perto Mrnas Gerars. 
Conhece as suas defasagens e a sua rmportãncra. 
Conhece as varias Minas, como escreveu Guima
rães Rosa Por rsso, Senadora, é multo oportuno o 
seu pronunCiamento, que vem ao encontro do pro
leiO apresentado por V. Ex", em fase frnal de apro
vação neste Casa. Tenho certeza de que ele esta
rá agregando ma1s uma área, também com lrmrta
ções clirnatrcas, à rnfluêncra da Sudene. Estou 
convrcto de que V. Ex' não pensava. naquele mo
mento, apenas em questões emergencrars, mas 
em proJetOS e programas que pudessem, de ma
narra defrnrtrva, melhorar o nível de vrda daquela 
população Frco orgulhoso de estar ao lado de V 
Ex", representando o Estado de Mrnas G.erars, 
neste momento em que V. Ex" chama a atenção 
para uma questão grave, que se prolonga por 
anos e anos e que, seguramente, precrsa de medr
das enérgrcas. O pronunCiamento de V E><1 , mars 
do que uma denúncra, é um chamamento para que 
todos que tenham responsabrlrdade e conscrêncra 
partrcrpem dessa solução. E a solução é fazer com 
que pessoas possam ter drgnrdade, o que, segura
mente, se inrcra e camrnha com o pronuncramento 
de V. Ex". Os meus cumpnmentos. 

A SRA. JIÍNIA MARISE (Bioco/PDT - MG) -
Senador Arlindo Porto, rncorporo o seu aparte com 
murta alegna, porque estamos aqur hOJe, V. Ex" e eu, 
prabcamenle de plantãO em Brasllra. Enquanto está 
sendo reamda uma audrêncra p(iblrca na Cidade de 
Mato Venle, no norte de Minas, promovrda pela As
sarrtlléra L.egrslabva. estamos em Brasnra, no Senado 
Federal, 8mlldando esforços para que o Gowmo Fe
deral se sensblrze e deterrnrne rmedratamente as pro
vrdênaas para socorrer as populações do norte de Mr
nas e do Vale do Jequrbnhonha. 
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Exatamente por 1sso. Sr Pres1dente. estamos 
ocupando novamente a tnbuna Ha v1nte d1as IIZe· 
mos aqu, o pnme~ro pronunciamento, para mostrar 
essa Situação ao Governo e conclamar, ped1r socor
ro ao Presidente da RepubliCa, para que Sua Exce
lência determinasse 1med1atamente aos órgios do 
Governo a liberação de recursos e encam1nhasse 
cestas basiCBS, porque as populações do norta de 
M1nas Gera1s. do Vale do JeqUIIInhonha e do Mucun 
Ja estavam sofrendo as consequénaas da seca 
avassaladora que atmge aquela região 

No entanto, as providênCias não foram toma
das Ate hOJe o M1msteno do Plane)amento não h· 
berou os recursos prometidos. e apenas algumas 
dezenas de cestas bas1cas chegaram àqueles 
Mun1cíp,os. não atendendo a totalidade da popu
lação. que esta realmente passando fome neste 
momento 

Trago nesta oportumdade um quadro desola
dor Prec1samos habll~ar melhor a Sudene. dar 
aquele orgão melhores cond1ções e ma1s recuraos, 
fortalecendo-o para que Implemente programas ele
tlvos de geração de empregos e cne frentes de tra
balho para a construção de barragens e açudes 
Desse modo pode-se lazer com que a população se 
s1nta ma1s proteg1da nesses momentos tão graves 
da seca que assola ano a ano, ha vanas e vanas 
decadas as reg1ões do Noraeste. as reg1ões de MI
nas Gera1s como o norte de M1nas e o Vale do Je
qu•t•nhonha 

Quero a1nda acrescentar - e ISSO to• lembrado 
aqUI reJo Senador Arlindo Porto - que o Senado Fe
deral 1a aprovou proJeto nosso que Integra o Jequlll· 
nhonha na area da Sudene 

A propos1to. a Imprensa hoJe divulga uma de
nuncia que cons1dero grave De um Parlamentar. 
Deputado Federal, representante 1nc!USM1 de M1nas 
Gera1s na Cãmara dos Deputados. Deputado Sêrg1o 
M~randa S Ex' mostra o desv1o de recursos da Su
dene para o pegamento da d1v1da públiCa 

Ora, Sr Pres1dente quando venfiCamos que os 
m1nguados recursos da Sudene não estão sendo 
aplicados nos programas de combate a seca, no 
atendimento as populações carentes dos MumcipiOS 
que Integram a Sudene. e estão sendo desviBdos 
para o pagamento da d1vida publica, senbmos enor
me perplexidade, po1s o Governo pratiCamente con-

.._,,sca os recursos das areas soc1a1s para lazsr lace 
ao pagamento da d1v1da publica' 

ConctuiRdo. Sr Pres1den1e queremos lazer 
aqu1. ma1s uma vez. a nossa conclamação - laço 
1sso certamente em nome lambem do Senador Arhn-

do Porto. Estamos hOJ8 em Bras11ia env1dando esfor
ços JUntO ao Governo Federal, no momento em que, 
em Mato Verde, no norte de MIRas GeraiS estão os 
prele- reunidos com vanos deputados estaduais, 
para diSCUtir e debater a seca que at1nge aquela po
pulação 

A nossa preocupação, dl8nte dos desdobra
mentos que poderão ocorrer e que JS estão sendo cr
Iados pela. própria Imprensa de M1nas GeraJs, é com 
aquela população que não tem água para beber nem 
alrmento para matar a fome e podara lambem - não 
dese)8mos ISSO-. sem ter o que comer. chegar ao 
ponto de promover saques em supermercados para 
tentar sobr&VIver 

Não queremos ISSO Desatamos que o Gover
no, nesta hora tão ddiCII, Jaça com que aquela popu
lação tenha, pelo menos, o d1re~o a d1gmdade de VI
ver e a a11mentaçao 

Era o que eu t1nha a d1zer 
Obngada 

ATA DA 411 SESSÃO DEUBERATJVA ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 6 DE MAIO DE 1998 

(PubliCada no DSF. de 7 de ma10 de 1998) 

RETIF/CAÇÕES 

No surnano da Ata. a peg~na n• 07507. 2' colu
na, no ttem 1.2.4 - Comunicações da Presidincla, 
exclua-se. por publiCaÇão 1ndev1da a abertura do 
prazo de c1nco d1as úte1s para receb•mento de 
emendas ao ProJeto de Le1 da Câmara n• 6. de 
1998 (n• 4 181198, na Casa de or~gem). de IniCiatiVa 
do Presidente da RepubliCa. que anera o anexo III 
da Lei n• 9 442, de 14 de março de 1997. que diSPõe 
sobre a tabela de cálculo da Grat1hcação de Condi
ção Espec1al de Trabalho- GCET 

- - - - . 
À pag1na n9 07585, 1° coluna, exclua-se por 

pubiiCBÇão Indevida, a laia da Pres1dênc1a referente 
a abertura do prazo de c1nco d1as ute1s para recebi
mento de emendas ao PI'O)elo de Le1 da Cãmara n• 6, 
de 1998 (n9 4 181198. na Casa de ongem), de lniCIB· 
11va do Pres1dente da Republica. que altera o anexo 
Jll da Le1 n• 9 442. de 14 de março de 1997, que diS
põe sobre a tabela de calculo da Gratd!Cação de 
Cond1ção Espec1al de Trabalho - GCET 
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Ata da 4411 Sessão Não Deliberativa 
em 11 de maio de 1998 

411 Sessão Legislativa Ordinária da 501 Legislatura 
Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, Casildo Maldaner 

Edison Lobão e José Bianco 

(IniCia-se a sessão às 14 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo MeiO) ,.. Declaro 
aberta a sessão. 

É bdo o segu1rrte: 

Sob a proteção de Deus. 1n1C1amos nossos tra· 
balhos 

O Sr. 1• Secretáno em exBICICIO. Senador Ca
SIIdo Maldaner. procederá à lertura do Exped1errte 

EXPEDIENTE 

PROJETO RECEBIDO DA 
CÃMARADOSDEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 9, DE 1998 
(N" 4 396/98, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

391 

C:.::~o.a a G:.:ati.fi.caç:ão da DeaeiÍipenho de 
Ativi.dade de Ci.ência a Tecno~oq.ia -
GDCT, e dá outras provi.dências. 

O CONGRESSO NaCXCNAL decreta: 

Art. Fica instituida a Gratifi.caç:ão da 

Desempenho da Ati.v:~..dade de Ci.ãncia e Tacno~oqia - GDCT, dev1da 

aos ocupantes. dos carqos afetivos de nive~ superi.or das 

carreiras da 

~esenvo1vimento 
Pesqui.sa -

Tecno1óqi.co a 

Ciência a 

da Gestão, 

Tecno~oqia, 

1'1anaj-nto • 
Xnfra-Estrutura - Ci.ência a Tecno1oq:~..a, criadas pe1a Idli. n° 

1.191, da 28 de ju1ho da 1993. 
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S 1° A GDCT t.mb.., sez:á dav1c:la aos ocupantes dos 

c:aE"qos efet1vos cl8 nivel l.D.tazmacb.ár1o da CllZ':81~& da 

Desenvolv1mento Tecnológ1co cz:1ac:la pala Le1.n° 8.691, da 28 de 

JUlho da 1993, - -•z:cic1o da at1v1c:ladas 1ne:.:entes às aiiSs 

atzo.z.bu~çõea em. orqãos e ent:.~dadas a qae se refere o S 1° do 

u:t. 1 o ela z:efez:-1c:la Le1 . 

s 2" A GDC'l" e.ra coma l.z.11u.te max.z.mo d.a.z.• uu.l, 

duzentos a tr1nta a o~to pontos por serv~dor, correspoa.cS.Ddo 

cada ponto, para os carqoS de nival super~or, aos percentua~s 

estabelac1doa no Anexo I, e para os ca2:gos d8 n.ivel 

1nteJ:med2.ár1o, aos 

1nC1dantes sobre 

percentua~s astabelec1dos no 

o :raa~or venc.z.mento báa1co 

Anexo II, 

do n1vel 

corZ"eaponc:lente ao do cazga, observados o d.l.spasto na &Z"t. 2° 

da Le.. n~ 8 .:"?7. Cl6 29 cLi. c;,"tu.b.z:o C:S lSS2, il"! os .L~t.da 

astabelac1dos no az:t 12 da Le1 n° 8.460, de 17 da set.mbrc d8 

1992, e no az:t 2° da La~ n• 8.852, da 4 de fevere~ro de 1994. 

S 3° Os ocupan-ces de c::arqos de n~v•~ super2.or de 

qae trata o caput s~nte ~arào JUS a GDCT se em exerc1c1o de 

at2.v~dades ~ne2:entes as a~+bu1ções das respect~vas C&%re~ras 

nos orgãos e ent1dacles a que se .refere o § 1 a do art. la da 

Le1 n° 8.691. de 28 de JUlho de 1993. 

S 4" A GDCT sara paga em conJunte, de fozma não 

cumu~at1va, com a Grat1ficaçi.o de At1v~dades aa. Cii:Dc~a a 

Tecnolog1a de que trata o a:.:t. 22 da La>. no 8.691, de 28 d8 

JUlho_da 1993. 

S 5o Paz: a <::ál.culo da c;DCT não sa aplica ao 

v.nc~nto bás~co a vanta~ da que trata o art. 21 da La~ n° 

8.691, de 28 de JU1ho de 1993. 

§ 6a Farão JUS à qrat.z.ficaç:ão ct. que traca o c•pat 

daata iLrt~qo os serv~dores ocupantes de ca:rqos af'at1vos e ct. 

·.l -reoioio de n1vel super1o:1: manc1onados no art. 27 da Le1 n° 

8.691, da 28 da JUlho da 1993. 

S 7° O Poda:.: Executivo exp.~,.,. 

estabe~ecando out~oa cr~tá~2.os paza a percapção da GDCT, teDdo 
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.. ~•ta as pecu1~az~dades a o s~qn~f~cado das tazefas 

desanvo1v~das 

tacno1oq~a .. 

Azt. 

..... 
2" 

ad.v~dades da pasqa~sa a 

A GDCT saZ'á ca1cu1ada obedacencio a 

CZ'~táZ'~os de dasampaaho ~v~dna1 cio sarv~cioZ' e ~nstitac~onal 

dos ÕZ'qàoa ou eDt1dact.s, con.f'OZZ118 c:h.spuser ato con.Jun.to dos 

Nin~stZ'os da Estacio da Adlu.n~stZ'ação FedaZ'a1 e Ra:foz:ma do 

Estacio e da C~ãa~a a Tacno1og~a. 

Azt. 3". A ava1~ação da dasampanho l.n~v~dna1 das 

C&Z'Z'a~Z'as a c~s da que tZ'ata o azt. 1" daveZ'á obadacas: a 

saqu,.int:a reqra .:161 &J..t.ste cal.cu.laclz. por ca::c. ... r.::. 0\& c..a.rw" s 

órqão oa ant1dade onda os banafic.J.árl.oa tenham axercic1o: 

I no llláx~ o.J.teDta por cea.to dos serv1dcres 

podes:ão f~cas: com pontuação da dasemp~nho l.ndl.vl.dua1 ac~ da 

setenta e C1Dco por cento da .l1.1111te máx~ da pontos fixados 

para a avaliação da desempenho iD~v1dual, sendo qae no •áx•mo 

vinta por cento dos serv1dorea podarão ficar com pontuação de 

desempenho l.ncli.v~dua1 ac=a da noventa pos: canto da ta1 

li= ta; 

II n.o ZILin.2.lllD v1Dte por canto elos sezv1clores 

davas:ão f'~cas: c""' pon taação da dasampanho l.ncii Vl.dua1 a tá 

setenta • c~nco poZ' canto cio l~te IIIIIX1111.0 da pontos :fi.zacios 

paza a aYa1~ação da dasampanbo ~ ... ~d,a1. 

s 1" Ato do Nin~stZ'o da Estacio da Adlu.n~stZ'ação 

Fedas:al e Raf'o:l:lll& cio Estacio daf':l..n~s:á !10Z111&s paza a ap1:1..caçii.o 

da raqz-a da aJusta da que tZ'ata esta azuqo. 

S 2" Ha aplicação da s:aqs:a da aJUSte de qae ts:ata 

esta aztigo, não ses:ão computados os saZ'V~dos:es ocupantes de 

cas:qos efeuvos: 

I qu1111cio l.Dvest:l..cios ..,. cas:qos ..,. c~ssão da 

~ Hatus:esa Espacl.a1, DAS-6 ou DAS-5; 

II - no seu pZ'~~s:o pas:~odo da ava1~açii.o. 

Azt. 4 • O ti tu1AZ' da c&Z"qq ef'atl.vo das C&Z'Z'B~s:as a 

cazr;o• re:fezo:i.do• no azot. 1•, qaaado 1ava•Udo em cazgo -
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caa1ssão ~ Natu~eza Espec~al, DIS-6 e DIS-5, ou eqa~valeates, 

~aza jv.a à GDCT cal.c:ul&da caa ba•• no l.ilu.t:. •é••mn do• pcmtos 

f~adas pa~a a aval1ação d8 dea.mpeaho. 

Art. 5° O t:l.tul.~ ~ ca~go a:fauvo das C&E~~z:as e 

ca~s ref'ar~dos DO &Z't. 1 • cza- não se aDCont:e - ~i.c.s.o 

nos óz:gãos a BDt~~s a qae se z:ef"ez:a o S 1° do az:t. 1° da 

--~ "" 8. ,91, de :!8 d.Q JUl.hc do 1g93, IIXCIIpC.I.C::!3..lmc::ltc .t'ã.r& 

JUS a GDCT: 

I qaando ceei>. do p~a a Pres.s.dãa.c1& 

V~ca-P~es~dãnc~a da Rapubl~ca, paz:cebez:a a GDCT cal.culada cOIIl 

base nas mesmas :aqras vál..s.das CCIIILO se est1vesse - ezarci.c10 

nos órgãos ou ant1dades cedant.s; 

II quando caci>.do p~a oz:gãos ou aat~~s do 

GoveZ'fto F~ral., cb.st1ntos dos 1nd.1cac:los no § 1° do azt. la 

da Le~ n• 8.691, ~ 28 de JUl.ho ~ 1993, a no ~Dc~so aatez:~oz:, 

da saqu1nte foxma: 

a) o sarv1cia:r .ua:vesbd.o am cargo tllll cau.ssão de 

Natureza Espec1al., DAS-6, DAS-5, ou ~·1val.antas, percebera a 

GDr:T ma valor cal.cu~ad.o coa base no ch.spos to no a:t . 4 • : 

b) o sarv2.clor l.Dvest.s.c:lo em c&Z"qo -. c0111.1ssão DAS-4, 

ou aqu~val.eate, pez:c-z:a a GDCT em val.oz: cal.cul.ado COIIl ~ase 

- set.nta e c1nco por cez~to do l.uu.te max1JILO de pratos 

f~xados para a aval1ação da des.-panho. 

P~ágz:a:fo ÚD2.CO. A ava1l.ac;:ão l.Dstl.tac~aD&1 

sez:vl.daZ' raf'arl.do 110 l.DC2.Sa I sazoá a da oqãa ou. ea.ti.dad8 ã 

oz:~~ do sez:v~doz:. 

Art. 

=~~z:~os ~ aval.iação ~ des...,...ho 2.Dd:l.v~dual. reEez:~s DO 

azot. 2 • • ã sua pr1liiB~ra avaliação ã d.as.-penho, o serv1clar 

pez:c-z:a a GDCT cal.cul.ada COIIl base am seteata e c:=co poz: 

-.l ceneo do ~=-.te III&X:LIIIO de pontos f~xados pa~a a aval.ia9ão de 

~•-•nho. 

Paraqrafo un~co. O pZ'1ZILB1Z'D peZ'~oda de avalia9ão de 

~· trata o capa~ não podara ser 1nfar~oz- a ••~• me•••· 



MAIO DE 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Az:t. 7° 

das-aDha ..... t:L tv.C:LOD&.l. 

calcul~d3 ut111z~ric-s~ 

~sampenho >.n~v .. ~ual. 

z:e:fez: .. =• nesta La>., 
~~pnA~ ~~i~éJ:10~ dG 

=:L t:6z: .. os de 

a GDC:I:' seEá 
avz.:.;.ay:ão de 

Pazaq:a:fa UD.J.co.. O ~sposto no c:apa.t: não se ap1i.ca 

aos oz:qãos • ent>.<iadas que possuam cz:>.táz:>.os da aval.iação da 

desempenho >.nsutuc>.onal JÁ 1J11Planta=s. 

Az:t. 8° 0 saz:v .. =z: aposeaa= OU O benef:i.c..áz::i.o da 

pensão, aa situação em que o z:efez: .. = aposenta= ou o 

~•t1tu1dor qae or1g.2.nou a p•aaão tenha adqu1r~dD o ~re.2.to ao 

benefic>.o qaan= ocnpanz:e de caz:qo efet:Lvo das caz:z:e .. :as ou 

caz:qos ~efez:>.=s nesta La .. , faz:á JUS à GDCT calculada a paz:t:Lz: 

da -~• az: .. tlllét>.ca sa.mples =• pontos da des-enho 

ut.il:Lss=s mensalmente paz:a f:Lns de paqamento da q:at:Lf:Lcação 

ciu:anta os últimos v>.nta e qaatz:o masas - qae a percebeu. 

Paz:àqz:afo ún>.co .. Na imposs:Lb:L1>.dada da cálculo da 

IUteb.a ref'er1é:la nc:o c:apu:t:, o nüme~ de pout:.os con.:u.dazoados para 

o cálculo será o equ.1valente a seteDta a c2.nco por ce:nto do 

lim>.te mãx=o da pontos f:Lxs=s para a aval:i.açi.o de 

desampanho . 

AZ't. g• Esta La>. eat:a - v.iqoz: na data da sua 

publ:i.cação, com afe>.tos f:Lnance>.:os a paz:t .. z: da B da ab: .. l de 

1998. 

Câmara dos Deputados, 8 de maio de 1998 

Aaexo I 

Pez:cen~ua>.s paz:a calculo da Gz:at>.f.icação de Desempenho da 

At1v1dad8 de C1ênc1a e Tacnoloq.J.a dos ca~qos ~ n~val super1or 
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das cazre1:as de Pesqu~sa em C~énc1a a Tecno1oq1a, da 

Desenvo~v~nto ~acno~óq~co e ~ ~stão, Pl&D8Jam8Dto a 

IDfra-Eatrutura am Ciênc1a e TecDoloq1a 

CLASSE I IE'JIDRÀO I l'Cl!tCENTAGEM 

A III 

i 
0,08743'11 

A II 0,08613'1o 
A I 0,08482% 

B VI I 0,08352% 
B v 0,0822U 
B IV 11,08091'11 
B III 0,07961'1o 
B II 0,0783D'Io 
B I 0,07700'11 

c VI 0,06933'1o 
c v o ,06166% 
c IV 0,05400'1o 
c III 0,04667'11 
c II 0,03933'1o 
c I 0,03200'1o 

Anexe II 

Perc::entual.s para cal.culc da Gratl.fl.eac;:ão da Daa-nhc da 

At1v1dada da C1ênc1a e Tecnoloq1a dos ~qo• de n~v.l 

1Dte~ár1o da carre1:a da Desenvo~v~nto Tacno~óg1co 

CLASSE I PJIDRÃO l'Cl!tCENTAGEM 

A I III 0,03600'11 
A II 0,03506'11 
A I 0,03413'1o 

B VI 0,03319'11 
B v 0,03226;. 
B IV 0,03132% 
B III 0,03039% 
B II 0,02945'1o 
B I 0,02851% 

c VI 0,02758t 
c v 0,02664, 
c IV 0,02571% 
c III 0,02477% 
c II 0,02380 
c I 0,02290i 
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PROJETO ORIGINAL 

Cria a Gtmficaçio de Desempenho de A11V1aade de 
Ci&lcza e Tecnolo!Ja - GDCT, e da ouuas 
provadêncaas 

O CONGRESSO NACIONAL decreta 

Ati I • Faca msuruaaa 3 Gratificação de Desempenno de Auv1dade de CiCncaa e 
Tecnolog1a - GDCT aev1aa aos ocuuantes dos cargos efa1vos de nwel supenor das carre1ras de 
Pesquasa em Ciêncaa e Tecnologaa. de Desenvolv•menm Tecnolog1CO e de Gestão. Planc:Jamenm e 
llúia-EsiiUIIUa em C.Cnc:1a e TOCIIOIOgla, cnadas pe11 Le1 n' 8 691. delS de julho de 1993 

§ I' o\ GDCT lambem '""' dev1aa aos ocupan1es dos cargos efeavos de mvel 
11nennecllano da c:U'Teua de Desenvo1v1mento TecnoJO@:ICO cnada pela Lea n1 8 691. de 1993. em 
-=Cia de a11V1dades moremos as suas a1nbuu;ões em orglos e enudades a que se refere a § I' da an. 
11 da refenda L01 

§ 2! o\ GDCT tera como hnme maxamo doas mal. duzentos e mnta e ono pontos por 
• •-,. 1dor. correspendendo cada ponto. pua os cargos de mvel supenor. aos percentua&S esl&belecaaos no 
"'"'1C:SD 1. e pua os cargos de ruvel 1ntemu:diano. aos percenDJa~s estabelecidOS no Anexo II. •ne~aentes 
sobre o rnmor vencamento bmco do mvel correspondente ao do cargo. obsen ados o dascosm no art ~· 
da Le• n2 8 477, de 1992, ~os hmn.es estabeleczdos no an 1~ da Lea n.l 8 460 de 1992. ~no an :• da 
1.ca n' 8 8S:!. de 1994 

§ l' Os oa.zpant:es de cargos de navel supenor de que trilta o eap111 somente faria JUS a 
GDCT se em ex.cm:e1o de aiiVIdades 1ncnmes as ambu1ç:ões das respea:1vas carreiras nos orgãos e 
enadades a que se refere a§ I' da art. I' da L01 n' 8 691, de 1993 

§ 4' A. GDCT sen. ~ii!!& em conJunm. de forma niD cumulauvL com a Grauficaçia de 
Abvadades em Ciêncaa e Tecnologia de que t:r.l.t:a o an ~~da Le1 nl 8 691. Je IQ93 

§ 5I Para calcula da GDCT nio se a~bca ao venc~menm bas1co a van~qem de que 1ra1a 

o on .:1 daL01 n• 8 691, de 1993 

§ fi farão JUS & i!I&UfiCIÇia de que uaD D Cllprll dOSie anlgD, OS Servidores DCUpaRIOS de 
WllJOS ef'et:wos e llle empresas de mvel supenar meac:aou.dos no IIII. 27 da Lca n.!:: 691, de 1! :1:Ju!ho 
de 1993 

§ 71 O Poder ExOCUIIVD exped1n1 regulamenm OSIObelecenda OIIIIDS cn10r105 para a 
pcrup;ão da GDtT. leada em v1SIO as pecu.llandades e a SlgDificada das tarefas desenvolVIdas nas 
aav1dados de per.,,.. e CIÕIICI& e ICCIIDio!P'L 

Alt. .2• " GDCT sera r..aJadada obedecendo a cntenos de desempeaho mdiv1dual do 
serv1dor e ansar:ucaonai dos orgãos ou enadades.. conforme daspuser a10 COAJUDIO dos Manasuos de 
EsUida da AdmlniSiriÇia Federal e Refonna da Eslada e da Cienc1a e Tec:noiO!!IO 

An J• .o\ av•bação de desempenho &ndavadual das Can"earas e -::ugos de que uar:a o ut. 1• 
devera obedecer a segua.nr:e tepa de Çuste. calQilada por carnua ou Q1'!0 e orgão ou enudade onde os 
beaet:ÍCIII10S 1ennam exerCiczo 
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I • no maxnno on:enu. por c~am dos serv1dores poderão ficar com pQIIIUaCio de 
desempenho mcbv1aual acama de saena. e canc:o por cento do lunate max.1mo de pon~as fixados pua a 
avajJaçio de desempenho mdn 1aual. sendo que no maxnno \IRCC por cenm dos serv~e:iores poderia ficar 
com pcmmação de desempenho and1V1dual acuna de noven'la por cento c1e tal hm1te. 

II • no m1n1mo \lftte por cento dos servtdores deverao ficar com poniU&do de 
desemaenho ancbvadual ate Setenta e canco por centO do hmne max1mo de pontos fix&Oos oara a 
avaha(:õia de desemoeMo mdav1aual 

§ I' ~ta do Man1s1ro de Esado da Adnumstracão federal e Retbnna do Eslado definara 
normaa para a apbcaçao aa re~a de &JUSle de que tra.ta este anago 

§ r- '\la apiiC&Çio da regra de &JUSte de qL&e triill& este arugc;, nia seria com.puloldos os 
HIYidcns DCUpiD ... de ""'!'S efeiiYDS 

I· quando mvcsudos em ""'!!<J5 em conussio de Natureza Especl&l. DAS-6 ou;. 
O • no seu pnmeuo penado de avai11Çio 

An .1• O umlar de C.li'@'D ere&a\o das ~:11Te1ra.s e car11-os refendas no :ut 1•. quando 
mvest1do em c.u~o e"T1 comassao oe ""-arureza Especa3i DAS-o e DAS-5 ou equavaien1es f:ua JUS a 
GDCT caJcu.Jada com case na hmne ma.,amo dos pontos ri,aaos para .1 avaliação de desempenno 

An: .. - O muiar ~~ c::.q;o efemo a.u c.uTear.J.S e c.11ços ·crenaos no an '"' que não se 
eacomR em exercacao nos orgaos c: enuaades a que se refere o~ I" do an I" da Le1 n~ 8 691 de 1993, 
acepcaonalmente faraaus a GDCT 

I - quancio cecbdo para a Presadenc1a ou Vace-Pres1di:nc1a da Repubhca. percebera a 
GDCT caiculada com base nas mamas regras vahdas como se esnvesse em exen:acso nos Of!ios ou 
enadades cedentes 

R ... quando cedtdo para orgias ou enudades do Governo Federal. dasunros dos ardacados 
no ~ J • do an. J • da Ler n• 8 691 .=e 1993 e no me aso ameno r. da .segLunEe iorma 

a) o servador anvest1do em C&I'!O em com1ssão de Namreza Espeaal. DAS-6 DAS-5. ou 
equavalcnta. percecera a GDCT ~m \ aior calculado com case no d1sposw no an: 4". 

b) o serviCior mvesudo em cargo em com•ss.io DAS-4, ou equavalente :"oen::eber;. .3 

GDCT em \l'&lor calculado com base e:n seten.ta e canco por cento do hmate maxamo de pon10s fixadc: 
['U"! .. :: • .:·~de d.esempcnno 

r.a!Rfo unaco A avahaçio mstatUc1onal do servador refendo no ancaso l sera a do 
Of'!'io ou enudade de ongem do serv1aot 

An. 6' Durante os penodos de definaçio dos cntenas de avalaação de desempenho 
•ncllv~eiual refendas no an 1" e de sua pnme1ra avahacão de desemoenho. o servular pen:ebera .i. GDCT 
cak:uJada com. base em setenta e c1nCO por cento do hmue ma.xamo ae pon!OS fix-ados para a avaJ&aÇio 
de desempenno 

Paratpafo un1co O pr1me1ro penado de avahação de que U'lla o Cllplll nio pc:ien ser 
1nfenor a seu meses 

... .n r -\te que seaam aefin1aos os cntenos a e desemoenno ansallriCaonal refendas nesa 
Le1 a GDCT ,»era c::a:lculaoa uuhzanao-se apenas cntenos de avahação ae desempenho •ndlvadual 

Pam@:rafo wuca O dasposto no caput nio se aahca aos orgãos e eftbdadcs que possuam 
cmenos de aval1açio ae desempenho lftSIIIUCion•l 1.1 1mpla:uados 

Art. 8' O servuior aposentado ou o benefic1ar1o de pensão na s1N&Çio etl" que o refendo 
aposentado ou o anst1tu1aar aue on!-lnou a pensão lenha aaaumao o d1re1m ao beneriCIO quando 
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ocupante ae c:u~o efeu" o d3S C.l:Telr&S ou CoVJOs rerenaos nesta L e a f:ll'a 1us a GDCT calculada a pan1r 
da mea1a arauneuca s1mp1es aos oonms de desempenho ut1hzaaos mensalmente para tins de pagamento 
da grauiicaçao durante os ulumos ' mte e qu4ao meses em que a perceoeu 

Paragrub unrco \Ja amposs1D1lidade de c.:uculo da med1a rer"enaa no caput, o numero de 
pontos cons1derados para o ca1cu1o sera o equiValente a set.ent.a e c1nco por cenm do hmue rnax.Jmo de 
pon10s fixados Patt a avahaçao ae desempenno 

Art 9- Esta Lea ro-,n em "I!<Jr na dua de sua pubhcação. com efaros financearos a 
parar do 8 do abnl do 1998 

ANEXO I 

Perceablais para cálculo da Grauficacio de Desempealla de Aliv1dade de Ciiaaa e Tecaalopa 
daa cargos de nível supenor das carrara de Paquua em Clêaaa e Tecaalopa. de 

iJeoeavoiYimeaao Tecaolóc•co e de Geolio. PlaaeJameaao e lnfra-Esaruaan em CW.aa e 
Tecaolopa 

CLASSE PADRAO PORCENTAGEM I 
A m 0,08743% 

A n 0,08613% 

A I 0,08482% 

B VI 0,08352% 

B v 0.082:1'!1. 

B IV 0.08091% 

B m 0.07961% 

B 11 0,07830"/o 

B I 0,07100"/o 

c VI 0,06933% 

c v 0,06166% 

c IV 0,05400% 

c m 0,04667% 

c 11 0,03933% 

c I 0.03200% 
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ANEXO II 

Percentua11 para calcuio da Grauficacão de Desempenho de Auvadade de Ciiacaa e 
Tecnoht,r.a do.J cargos de nrvelrnlermnbáno da c:arrrrra de DrsenYalvuaearo 

Tecaoio@:lco 

CLASSE PADRAO PORCE:\ T AGEi\1 I 
... w L) 03600°o 

... u :J DJSJó"r 

A I) OJ413"a 

B \1 O,Q]j 1?0o 

B v I •) OJ::::,o" I 
B IV I 00313:0 o I 

B III I J OJOJ'l0 ~ i 

I 
B li I o) o:9.S.C.0 wo 

I B I I QO~S5l 0 a 

c VI O 02"'SS•a 

c v IJ 0~664°o 

c IV O OZ5"'1 11 o 

c m 0,0247,.0 

c n O,OZ384°a 

c I O OZ:9011·ó 
' 

MENSAGEM N" 421, OE l998 

Senhores ~lemcrcs de Congresso Nactonal. 

MAIO DE 1998 

Nos tenn'>s do antgc c I da Constttwção Federa~ submem a elevada deltberação de 

Vossas Exce!Cm:las. acompanhado de ExpoSição de Mottvos do Senhor Muustro de Estado da 

Admuuslração Federal e Refonna do Escada. o texro do proJeto de let que "Cna a Granfic:açio de 

Deumpenao de AtMdade de CtenCI& e Tecaolog~&- GDcr. e da outras pi'OVIdenctaS" 

Brasd1a. 8 de abnl de I 998 

( ...... 
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EXPOSIÇÃO DE MOnVOS NO 38, DE 07 DE ABRIL DE 1998. 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 
E; REFORMA DO ESTADO 

Ex:cetenassama Senhor Pres1dente da Repubhca. 

Tlllbo a hoara de submeocr a elevada oons1deração de Vossa Exc:elênc~a a presemc 
Elqxlslcia de Mahvas. reiauva a pmposra do pn>Jao de le1 que resubdece a Cirallficaçio de 
Dolompeal:o de AUvlciJde de Ciência e Tecnologia. dev~da aos ocupan1es de cargos efoavos de n1vel 
supenor du caac:uas de Pesquasa em Ciêncsa e Tecnalogaa. de Desenvolvamemo Tecnologtco e de 
Ülldll. PlaaOJIIDIIIIO e lafra·Esll'l:'!llra em Ciõao1a e TOCIIOloglll. de n1vel 1niCI'IIIedW10 da cam:~ra de 
DolenvalvlmiiiiO TOCIIOIDglco. bem ass1m aos sOIYlclores ocupantes de cargos efoavos e de emprep 
de n1velsupenar menc1anados no an 27 da L01 n..! 8 691 de ZS de Julho ao 1993. pelos razões que se 

......... 
Tal o:rauficaçio fo1 lnlciaimenle mmauda quando da ed1çio da Medida Prov1sona n ' 

1 541-37. de J 1 de -;,ulllbro de 1997 Naquela oponumdade. a Inclusão da obngawnedade da opçio por 
regzme de uabalho semelhante ao adcnado pan. as ua1versadades corno r.ondac;io para a sua percepçia 
DOr pane dos cargos efer:1vos de n1vel supenor desw c:ure1ras buscou fonaleccr e esumular ::LS 

aav1dades c1amfica.s e tecnolo!J.cas desenvolvulu no àmbno do governo federal A dccllcaçãa 
xciUSJva arnpliC&. v1a de !cgm. em coDCbç:ões IIW5 prap1caas para a realização de anvesagaçlJes e 

-c::.ruaos mmu'"t:)SOs ciU'actenst:lcos Ja. area de Cu:ncaa e Tecnolo@:l.1. o q .:e a toma. consequentemente 
funcwnenW p.va a melhona da produuvaaade e a obtenção de result::&das sausfal.Dnos nas pesqu1sas e 
ex.penmentos -\ss1m cunbem ocorreu nas umvcrsu:lades. CUJas auvadades em daversas saNações :s.io 

correlaw e requerem os mesmos ambutos 

O Pra)OIO do Le1 de Conversão da M01hda Prov1sona n ' I 6Z5-4Z. do I J de março de 
1998 recem aprovado pelo Congresso Nac1oaal. eilm•nou o pre-requ1sato da opção por regune de 
tnlbalho em dod1cação oxclus1va para o pagunenra da gratificação de desempenho supra c1wla aos 
sav1dores Integrantes das ca."Telras de mvel supenor da area de Ciêncaa e Tecnolog~L Alem de ehmmar 
um mecanismo team:ameme fundamental para o desenvolvimento da pesquiSa-e leellologm. confonne 
exphcu.ado acamL a nova redação dos &ni!OS que cnam e discapnnam o pagamentO da Graaficação de 
Desempenho de Auv•dade de Ciâlcaa e Tecnologaa e IDCOnsbii.ICional. orvc a remada do pressuposta da 
dod1caçio ex::lusiYa para o papmen10 de la! grat~ficação •• ophcana na sua extmdD. de forma 
1ndascnm1naaa.. a todos os ocupantes de cargos de ws carre1ras e por decom!nCIL era aumento de 
despesas em proJeto de macaauva pnvat1va do Pres1aente da Repubhc:a. medi&Dle ordeaamento 
COIISUIUCIOIIIJ 

Consequentemente. fez-se necessano propor :1 Vossa Exceline&a o vetO a estes arugos. 
quanao da promulgação do ProJeiO de Lea de Conversão da Medada Prov1sona n ° 1 62S....J2, de 1998 O 
Df'OJe:o de lea aqu1 apresentado propõe complementando esta sugestão de veco. o restabeleamento d:J. 
Gn:1.:::ação de Desempenho de Auvadade de Ciinc1a e Tecnoao~aa deleganao ao Poder Ex.ecut•vo a 
poss•odadacie de defin1rcntenos adtcaona1s para o seu pagamentO cmuK1o desta fonna condições para a 
reanU'Dduçia da opção por decbaçao exclus1va como cond1caonante para o pq:amenm da grmric:ação 
Esta esn1:~1a f:J.Z-se nec::essana por ser :1 un1ca que poss1Dihta revnahzar todos os requiSitOS 
antenonnente es~abe~ec::Iaos para a sua perceaçào e evna demanaas o~la suDressão da obnuronedade de 
opção ao reg1me de decbcaçio exclusava para o recetnmenm de der.enn•naaas grauficacoe7s aue poderio 
adv1r por pane de mcegraznes de catre~ru beneric1aaas par este msuruto 
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As dem&ls regras conadas no proJeiO em tela são semelhantes as que estavam. prev1sms 
no proJete de Je1 ae conversio da Medula Prov1sona n !lo 1 625-42. que. por sanaJ. apucam-st a rodas as 
carremas ah zncluadas que fazem IUS a grauficaçóes de desempenno -\tentou-se para a necessadacle de 
definar a dila de promulgação da lea que revogara o pagamento ae tal gratui:cac:ão. caso Vossa 
Ex.c:eaencaa acate 3 sugestão de veta apresentadL como marco 1 metal de seus efenos financearos 
Buscou-se aau:.aonaJ.mente esclarecer que os ocuoantes ae c:u[K)s efeu .. os ou emoregos ouahcos ae m'\.el 
supenor beaericaanos de todas as vantageas pecuntanas defin1aas aelo Pl:mo de Carrearas da area ae 
.:iênc.aa e Tecnologaa rambem fario JUS a es1a grauficação ae desempenno 

Com esm proposta. esperamos recuperar um 1mponanu: msuumemo :'onaleceaor aas 
aav1dades c1ezmficas e tecr~oiogacas desenvolvidas no ãmb1to ao governo federal. enm1naao por um 
eqmvoco. sem priB)udacar aqueles que amenonnente J& fiZlam JUS ao recebtmento de W grauficac;ão 

l:.slas. ~enhor Presadente. sia as razDes aue JUStlfiC"'"n a propos1~ deste proJetO de le1 
que ora. suometemos a aprec1ação de Vossa Senhona 

Respettosamente. 

~~PERFJM 
MmiStro de Estada da AdmtntSII'&Çio Federal • Refonna do Estado 

LEG/SL.Aç..fo CITADA 

LEI N° 8.460, DE 17 DE SETEMBRO DE 1992 

CONCEDE ANTECIPAÇÃO ·DE 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS E DE 
SOLDOS DOS SERVIDORES CIVIS E 
MILITARES DO PODER EXECUTIVO, 
E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

······································································································· 
Art. 12 - O servidor titular de cargo do Grupo de Direção e 

Assessoramento Superiores - DAS ou de cargo de Direção de 
Instituição de Ensino - CD que optar pela remuneração do cargo 
efetivo não poderá receber remuneração mensal superior à maior 
remuneração paga a servidores. a que se referem os Anexos I e 
II desta Lei. não ocupantes de cargos ou função de confiança. 

Parágrafo único. Excluem-se do cômputo. para fim deste 
artigo, as vantagens a que se referem as alíneas "a" a "n" e "p" 
do inciso II do art. 3° da Lei número 8.448/92. 
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LEI N° 8.477, DE 29 DE OUTUBRO DE 1992 

DISCIPLINA O PAGAMENTO DE 
VANTAGENS QUE MENCIONA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

······································································································· 
Art. 2° - Os valores da Retribuição Adicional Variável -

RAV, do "pro labore" e da Gratificação de Estímulo à 
Fiscalização e à Arrecadação, estabelecidos na fonna do art. 1°, 
não serão computadoJs para os fins de cálculo do limite previsto 
no art. 12 da Lei número 8.460/92. 

······································································································· 
························································································· ·············· 

LEI N° 8.691, DE 28 DE JULHO DE 1993 

DISPÕE SOBRE O PLANO DE 
CARREIRAS PARA A ÁREA DE 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA 
ADM~STRAÇÃO FEDERAL 
DIRETA, DAS AUTARQUIAS E DAS 
FUNDAÇÕES FEDERAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Art. I o - Fica estruturado, nos tennos desta Lei, o Plano de 
Carreiras elos órgãos e entidades da Administração Pública 

-.I Federal Direta. Autárquica e Fundacional, integrantes da área de 
Ciência e Tecnologia. que tenham como principais objetivos a 
promoção e a realização da pesquisa e do desenvolvimento 
científico e tecnológico. 
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§ I 0 
- Os órgãos e entidades de que trata o "capur" são os 

segumtes: 
I - Mmisrério da Ciência e Tecnologia - MCT~ 
II- Comissão Nacional de Energia Nuclear- CNEN; 
III - Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI; 
IV .. - Instituto Nacional de Metrologia. Normalização e 

Qualidade Industrial- rNMETRO; 
V - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico - CNPq; 
VI- Fundação Centro Tecnológico para Informática- CTI; 
VII - Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível 

Superior - CAPES; 
VIII - Fundação Joaquim Nabuco- FUNDAJ: 
IX - Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ; 

X funa:::.çi:u ;il:iiito.&LO Bri!Sllc•iu de Gt:Ografia e t.statística 
- IBGE: 

XI - Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e 
Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO; 

XII- Instituto de Pesquisas da Marinha- IPqM; 
XIII- Centre de Análise de Sistemas Navais- CAS!'.AV. 
XIV - Instituto de Estudos do Mar Almirante Paulo More1ra 

-IEAPM; 
XV- Coordenadoria para Projetos Especiais- COPESP. do 

Ministério da Marinha; 
XVI - Secretaria da Ciência e Tecnolog1a do Mimstério do 

Exército- SCT/MEx; 
XVII - Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento do 

Ministério da Aeronáutica- DEPED/MAer: 
XVIII- (VETADO). 
XIX - Instituto Evandro Chagas - IEC/FNS; 
XX - Instituto Nacional do Câncer - INCa; 
XXI- (VETADO). 
XXII -lVETADO). 

--l XXill- (VETADO). 
XXIV- (VETADO). 
XXV - (VETADO). 
XXVI - (VETADO). 
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XXVII- (VETADO). 
XXVIll - Fundação Casa de Rui Barbosa: 
* lncl.<n \.\1"1ll .. cre<t:ldn relu lt!l n. 9 557, de 17 12 1997 

XXIX - Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de 
Janeiro. 

* lncl.<IJ XXIX ucre.<t:ldu pela l.e1 n 9 557, .Je 17 12 1997 

......................................................................................................... 
CAPÍTULO IV 

Das Disposições Gerais e da Administração das Carreiras 

······································································································· 
Art. 21 - Os servidores de que trata esta Lei. portadores de 

títulos de Doutor, de Mestre e de certificado de aperfeiçoamento 
ou de especialização farão jus a um acréscimo de vencimento de 
setenta por cento, trinta e cinco por cento, e dezoito por cento, 
respectivamente. 

§ I o - Os títulos de Doutor ·e o grau de Mestre referidos 
neste artigo deverão ser compatíveis com as ativid&.:es dos 
órgãos ou entidades onde o servidor estiver lotado. 

§ 2° - Os cursos de Doutorado e Mestrado, para os fins 
,rt'vistos nesta Lei. serão considerados somente se credenciados 
· ~ · Conselho Federal de Educação e, quando realizados no 
exterior, revalidados por instituição nacional competente para 
tanto. 

Art. 22 -Os servidores de que trata esta Lei farão ju:."' uma 

Gratificação de Atividades em Ciência e Tecnologia - GCT de 
valor correspondente ·a· cento e sessenta por cento de seus 
vencimentos, que não poderá ser percebida cumulativamente 
com a Gratificação de Atividades instituída pela Lei Delegada 
número 13, de 27 de agosto de 1992: 

.......................................................................................................... 
CAPÍ:rULO V 

Das Disposições Transitórias 
.......................................................................................................... 

Art. 27 - Os atua.is servidores dos órgãos e entidades 
referidos no § 1° do art. 1°, não alcançados pelo artigo anterior, 
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- -
permanecerão cm seus atuais Planos de Classificação de Cargos, 
fazendo jus. contudo, a todas as vantagens pecuniárias do Plano 
de Carreiras estruturado por esta Lei. 

§ I 0 
- É vedada a acumulação das vantagens pecuniárias 

referidas no "caput" deste artigo com outras vantagens de 
qualquer natureza a que o servidor faça jus em virtude de outros 
plabos c.i.e carreiras o:.: .se classificação de cargos ou legislaçiào 
especifica que o contemple. 

§ 2°- Os servidores referidos no "caput" deverão, no prazo 
de trinta dias, manifestar a sua opção pela vantagens do Plano de 
Carreiras estruturado por esta Lei. 

§ 3° - Aplica-se o disposto nesta Lei aos proventos dos 
inativos e pensionistas. 

······································································································· 
······································································································· 

LEI N° 8.852, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1994 

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DOS 
ARTIGOS 37, INCISOS XI E XII, E 39, 
§ I 0 , DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

An. 'Z'- Para os fins do inciso XII do an. 37 da Constituição 
Federal, o maior valor de vencimentos corresponderá, no Poder 
Executivo, a no máximo 90% (noventa por cento) da 
remuneração devida a Ministro de Estado. 

• """' Medula l•,.,,.,..;,.,u n I -1811-JH. de J I 12 1997 "Jbre " <-ui< ui""" l11nll;: 
IIWÍZimtJ C!.ftabeleudtl pur l!ttc cJrtlgu 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••a••••••••••••••••••a•""""""""""""""""""""""""""""" 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••""""""""""""""""""""""""""""a"a••••••••••••••• 

(À Comusilo de Constltutçào. Justiça e Ctdadama) 

MAIO DE 1998 
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PARECERES 

PARECER N" 116, DE 1998 

Da CO.\f/SSÁO DE ASSl,'NTOS 
ECON(}MICOS 'uh" u Ofteto ·s·· n• 0/J, de 
/998 .Jo Go•Y!rnador .Jo Estado .Jo Mato. 
Grosso. ~ncammhtmuo cw s.,ltliJo Fltderal u 
COIIIrato de ãberiura ,,. creciuo ~ de compra ~ 
ve11da de a11vos, cel~brado .:om a Umão. ~ o 
/JoJJCo do Estado elo ~lato <Jro.sso S.A -
BEMA T. 110 timbtto elO Programa tk 4polu a 

Re~strmuração ~ ao ~JUS/e Ftsca/ tk Estados 
no valor total tk RS :8 ~ 6JJ 000, 00 (du::entos e 
OlleiJIQ e quatro m1lhõtis .lelsetmtos e Vlllta e 
dOis mtl reats). 

RELA 'FOR Senador LÚCIO ALCÂNTARA 

1- RELA TÓRIO 

O Governador do Estado do Mato Grosso encammha ao Senado 
Federal, por intermed1o do Ofic1o ''S" n• 013, de 1998, o contrato de abertura de 
credito e de compra e venda de anvos, celebrado com a Umão. e o Banco do 
Estado do Mato- Grosso S.A - BEMAT, no âmbito do Programa de Apoto à 
Reesttuturaçlo e ao AJuste Fiscal de Estados, no valor total de R$ 
284 632 000,00 (duzentos e oitenta e quatro rrulhões, seiscentos e tnnta e dots 
mil re81s) 

Os recursos onundos dessa operação de credno destmam-se ao 
financiamento da transfonnação do Banco do Estado do :'vlato Grosso S A em 
agencta de desenvolvunento. nos termos da Med1da Provtsona n• I 612. de 1998. 
e de acordo com a autonzação concedida pela Le1 Estadual n• 6 870. de 28 de 
abnl de 1997. 

De acordo com a; Informações constantes no parecer do Banco 
Central do Bras1L a abell\U'a de cred1to ao Estado do Mato Grosso tera as 
segu•nte~ caructensucas r!VU!ce:ras 
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a) •·olor do creduo a ser liberado pela I_ 'mão RS 284 632 000.00 
(duzentos e ottema e quatro milhões. seascemos e tnnta 
e doas 11111 rems), sendo R$ :!80 63:! OOO,OOiduzentos e 
onema ITUihões, seascentos e tnma ~ doas 11111 rems 1. 

para fazer frente a aqutsação. pelo estado, de anvos do 
BEMAT, e R$ 4 000 OOO,OO(quarro milhões de reaasl 
para capnabzar a agênc1a de desem olnmemo. 

b)forma de liberação dos recursos 

- diretamenre ao estado. com relação ao monti'Jite desnnado a 
cap1tabzação da agênc1a de desenvohunento, após a 
comprovação da sua consnrwção e da obtenção das autonzações 
oecessánas ao seu func1oname.,to .• 

- diretamente ao BEMAT, com relação ao montante desnnado a 
aqws1ção de anvos; 

c)forma de pagamenro 

- as parcelas dos recursos liberados serão mcorporados ao saldo 
devedor do Contrato de Confissão. f)e Promessa de Assunção, 
Consolidação e Refinanciamento de Divadas celebrado e11tre a 
Uruão e o Estado de Mato Grosso em 11 de Julho de 1997 
(contrato de refimmc1amemo), nas mesmas datas em que 
ocorrerem as liberações, de acordo com c estabelecido no 
parágrafo segundo da cláusula décuna-o1tava daquele IIISll'Umento 
e amortizadas na fonna esnpulada no refendo contrato de 
refinanci8Diento, 

d) os recursos gerados pelos anvos do BEMA T adqwndos pelo 
estado, 111Ciumdo-se os provementes de sua alienação. serão obngatonamente 
destmados à amortização do saldo devedor do contrato de refinancaamento, 

e) evenrwus crechtos do estado decorrentes da pos1ção líqwda final 
do BEMA T serão utilizados na amomzação do contrato de refinanciamento 

Vale notar qu~ esse apoao financearo corre~oonde a compronusso 
a.~sl•'!l~do [Jela Un!:iO Jll!'llo ao I'Stado. nos termos \!o Conrrato de Confissão. ~~ 
Promessa ae ASsunção Lonsoldaçao e Kerinancta.mt:nto "~ ul\lud> <.t:u:oraa.; 
entre a Uruão e o Estado de Mato Grosso em 11 de Julho de 1997 Esse contrato 
de refinanc111111ento e o ad1t1vo de re-rauficação a esse contrato, que. em 'erdade. 
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mcorpora a presente operação de credito ao montante das di,1das objeto de 
refinanctamento pela Uruào, tambem estão ;.ubmeudos à aprectaçào do Senado 
Federal, conforme detennma a Resolução n• I :!, de 1997 

II- VOTO DO RELATOR 

A operação de credito refenda antenonnente msere-se no Programa 
de Apmo à ReesD'Uturação e ao AJuste Ftscal de Estados. levado a efeno pela 
Uruão, e enquanto tal esta subordinada as Resoluções n• 70. de 1995, e n• 12, de 
1997, do Senado Federal. 

Exigem essas resoluções que os estados observem os segum1es 
dispositivos da Resolução n• 69, de 1995, do Senado Federal, como condições 
pre,,as à contratação do financtamento 

I) autonzaçào leg~slanva para a reahzaçàn do financtamento, 

:!) cerndões negattvas de qunaçào de tnbutos fedenus e de 
regulandade de sttllliÇão do FGTS e declaração de adunplêncta JUDIO ao Sistema 
Fmancerro Nactonal e aos credores mtemos; 

3) comprovação de cumpnmento do disposto nos antgos 27 e 212 da 
Constttutção Federal, e na Let Complementar n• 82, de 1995, assun como do 
pleno exerclcio da competêncta tnbutária confenda pela Constitutção Federal. 

Note-se, portanto, que a realização da refenda operação de credito 
encontra-se dispensada do cumpnmento de wna sênc de eXJgênctas e condições 
estipuladas pela Resolução n• 69, de 1995, do Senado Federal, notadamente do 
cumpnmento dos hrr..ttes de endiVIdamento preVIStos em seu an ~·.inciSOs I e fi 
Nesse senudo. o montante e o semço das operações de crécbto realizadas ao 
amparo do Programa de Apoto à ReesD'Uturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados 
não serão computados, no exerctcto financeirO em que forem celebrados, nos 
IIDiltes de endiVIdamento refendes 

Ademms. atendendo aquelas condtções e extgênctas. o Estado do 
Mato Grosso anexou ao pedido as cemdões de ;;.rl:mplêncta e de regulandade do 
estado JUDIO ao !NSS, FG iS. e de mbutos fE"dcrats 

O Estado do Mato Grosso encontra-se madunplente JUDIO às 
mstttutções mteg:rantes do Sistema Financetro Nactonal, conforme tnformação 
constante do Cadastro da DíVIda Púbhca - CADIP, connda no parecer do Banco 
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C~nrral do Bras1l encarrunhado ao Senado Federa• Toda\1a. como destacado por 
esse mesmo parecer. ··us .Jí>·ldas em questão I!!Jlão mcluídas na renegociação 
prel'ISlcJ na L!! I n• 9 -196 Je /99-"" 

Por outro lado. de acordo com mfonnações constantes do Parecer 
DEDIPIDIARE-98/0035 do Banco Central do Bras•!. o Governo do Estado do 
Mato Grosso apresentou Cerndão do Tnbunal de Contas do Estado do Mato 
Grosso, anexa ao processado em exame no Senado Federal, atestando o 
cumpnmento. no exerc1c1o de 1996, do disposto nos ans 27 e 212 da 
Consntu1ção Federal, o pleno exerc•c•o da sua competenc1a mbutana. bem como 
a obsen·ô.nc•a do !im•te m!xuno de dispend1o com pessoal. detenrunado pela Le1 
Complementar n · 32, :ic : 995 

Não constam dos documentos en~1ados ao Senado Feder-al, os 
eXIgidos pela Resolução n• 117, de 1997 Dessa fonna. não são cemficadas as 
mformações referentes as pnvatiZaÇões no estado Entretanto, vale ressaltar que o 
Supremo Tnbunal Federal, por votação unãmme, em 11 12 97, defenu o pedido 
de medtda cautelar, unpetrada pelo Estado da Parm.ba. para suspender, com 
efícac1a t!X nunc, ate dec1são final da ação. a execução e aphcab1hdade dos 
mc•sos X e XI do art 13 da Resolução 69/95. na redação que lhe fo1 dada pela 
Resolução n• 117, de :!I II 97 <ADIN n• 1728-81 

Como ressaltado, nos tennos do art I • da Resolução n• 70/95, as 
operações de credito reahz_adas ao amparo daquele programa enconttam-se 
dispensadas do cumprunento de uma sene de eXJgenc•as e condições da 
Resolução 69/95, mclus1ve dos liuutes de endiVIdamento acuna menczonados 
Entretanto, não estão elas dispensadas da observànc1a do lurute defímdo no caput 
do seu an 3". verbis. 

",4n .3" .4.s operações de credito real=das pelos Estados. 
DISirllo Federal. pelos Munrcipros e por sua respecrrvas aurarqu~t~~, em 

um exerclclo, não poderão exceder ao monranre das despesas de Ctlplllll 
fixadas na Le1 Orçamenrána Anual correspondente, reualvadas as 
OJIIon:adas med1an1e cridltos suplemenlares ou especuzu co. 
_tma/idad' prec1sa aprrn"Ocia pe10 Poder Leg1<,;mm por mDiona 

•Jb<•Jil•lfl •b<en·odo o diSpo> lO nessa rt!>olução · 

Relam amente a esse lunne de .-ndtvlliamento conforme apuração 
cont1da naquele parecer do Banco Central Jo Bras1l, a operação pleiteada se 
enquadra no lunne acuna 
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De uma perspecu' a financetra e de finanças pubhcas. a operação de 
crédito pretendida mcorpora especificidades que a JUStificam plenamente, a saber 

a) a operação de créd1to pretend:da de\erá VIabilizar a 
transfonnação do BEMA T em agência de desenvolvunento a um custo 
eqwvalente ao esnpulado no contrato de refinanctamento de dívtdas do estado 
Junto à Uruão. valor esse bastante favorável quando comparado ao custo med1o 
efenvo venficado para emprestunos contratados Junto a bancos pnvados por 
1ntennédio das operações de antecipação de rece1ta orçamentana Esse programa 
de refinanciamento levado a efeito Junto aos estados. e que prevê metas e 
objenvos relanvos a ajustes fisc'l.ls e financeiros a serem cumpndos pelos 
estados beneficiados, mcorpora taxas de J lli"03 rc111s de 6"·• ao ano e prazos de 
amornzações de 30 anos. Essas condições de custos e de prazos de pagamentos 
são indicanvas das condiçõe~ financetraS favoráveiS da operação de credito 
pretendida, 

b) a contratação da refenda operação de credito contnbwra. 
ademals, para o necessáno aJUSte nas contas púbhcas do estado. condição 
md.lspensável a manutenção do proc:esso de estabilização econôm1ca 

Nesse contexto, diante da natureza estrateg~ca que a operação de 
crédito em exame representa para a sustentação do programa de estab1hzação em 
curso, e para o ordenamento das fiDanças púbhcas estadums, somos pela 
autonzação deste Senado Federal à celebração da operação de credito em t~la, 
nos tennos do segumte Projeto de Resolução. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 45, DE 1998 

Autonza o Estado de Mato Grosso a contratar 
operaçlo de crédito consuostancraaa no Contrato 
oe Abertura de Crédito e oe Comora e Venda de 
Atrvos celebrado entre a Unrão. o Estado do Mato 
Grosso e o Banco do Estaao do Mato Grosso S A 
- SEMAT. em 16 de dezembro de 1997, ao 
amparo do Programa de Aparo a Reestruturaçlo e 
ao·lt]uste Fiscal de Estados 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1 • É o Estado de Mato Grosso autonzado a contratar op.:ração 

de crédito cODSubstanctada no Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e 
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Venda de Abvos celebrado entre a Uruão. o Estado do Mato Grosso e o Banco 
do Estado do Mato Grosso S A - BEMAT. em 16 de dezembro de 1997, ao 
amparo do Programa de Apo1o a Reestruturação e ao AJuste F1scal de Estados. 

Parágrafo ún1co Os recursos refendas no .::aput destmam-se. 
exclustva e obngatonamente, a financiar a tnmsfonnação do Banco do Estado do 
Maw Grosso S A em agênc1a de desenvolwnento 

Art. l" A operação de credtto refenda no arngo antenor tera as 
segwntes condições financeuas básicas. 

a) valor do crédito a ser l1berado pela Umão RS ~84 632 000,00 
(duzentos e Oitenta e quatro rmlhões. se1scentos e tnnta 
e dots mil reats), sendo R$280 63::! OOO,OO(duzeotos e 
OJteDta JDJihões, seiSCentos e trmta e dots lllll reats ). 
para fazer frente a aqu1s1ção. pelo estado. de aavos do 
BEMAT, e R$4 000 OOO,OO(quatro nulhões de reats) 
para capttalizar a agênc1a de deseovoh 110ento. 

b» JormtJ ,/.: hberat.iiu .Jrn 1 Lc.Un ' 

- dtrctamente ao estado com ~elaçáo J.ll mon.3Jlle ..Jesllnildo .:1 
cap~lahzação da .:agenc1il ..Jc desen\ oh 11""':C'IIIO .1pos 1 

.:'or1Jllrt"\11çio da ~llol COP~~~' 1 1t':! ,..: 'e r.la •.[':"'".;'~:" JJ._, 3UIOnZ.:li.Õ~S 
&IC\."'~Io&:il d'-' .M::U fiiiiL.&.,.IIÚ.Uo ... olll). 

- ~.hretamente ao BEMAT com rel::açao ao rnomame r.Jcsunado a 
aqUISIÇtiO de atiVOS 

"}Jurma tk paganremu 

- as parcelas dos recursos hber.:1dos ser.:io mcc~orados .:10 saldo 
devedor do Contrato de Con1iss.ao de Prom~ssa de Assunção 
Consohdaçio e Refinanc1amen1o de 01\1das .:elebr.ado ~ntrc .:1 
Unaio e o Estado de Mato Grosso em li Jc Julho de 199i 
(conll'llo de refinanc1:unento1 nas mesmil.i daras em que 
ocorrerem as liberações. de acordo LOm ~~ estabelecido no 
Paragrafo Segundo da Clausula Declm3-0rtava daquele 
1nsuwnen10 e amon1zadas na fonna c:::sup~.uada no relendo 
contraio .de rcfinanc•amenlo. 

dl - os recursos gerados pelos am.os do BE~\A T adqu1ndos. pelo 
cs1ado. 1nclutndo-se os provenientes de sua aheqação serao obngatonamenle 
desunadcs a .monLZa.;~ do sa:j11 ck:\·~dor do con1ra1o de refinanciamento 

et- ewnrwus credllds do estado decorrentes da pos1çio l1qu1da. tinal 
do BEMA T seria utilizados na amort1zaç.to ,jo contraro .. de refinancJa.menlo 

An 3 • O Governo do Estado d< \lato Grosso encammhara ao Senado 
Fodeml relatono tnmestral contendo descnção detalhada da snuação ~os ati\ OS do BE!>L-\ T 
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por ele odqumdos. especificando os valores resullalltes da altenação dos mesmos e a 
destmação dos recursos gerados por esses auvos. 

Paragratà Umco. O relatono a que se refere o caput desse anilO de\-eni 
conter um demonstrativo do Programa de Oermssão Voluntána dos Functonános do BEMAT. 
bem como a descnção dos gastos com encargos e acões trabalhtstaS. 

, Relator 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS 

OFS N • 013, DE 1998 

~SSII~AP.• 1~ I') P~RECER. EM 07 DE r.IA!O nF 1!.193. O~ :!NHOR~~ 
SENADORES: 

01· BELLO PARGA: Presidente Eventual 
02- LÚCIO ALCÃNTARA: Relator 

03 • ESPERIDIÃO AMIN 
04 - OSMAR DIAS 
05- GERSON CAMA TA 
06 ·LEONEL PAIVA 

07 • PEDRO SIMON 
OS- ELCIO ALVARES 
09 • JONAS PINHEIRO 
10 - JOEL DE HOLLANDA 
11 - CASILDO MALDANER 
12 - VILSON KLEINÜBING 
13 -SÉRGIO MACHADO 
14- PEDRO PIVA 
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DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA, 
NOS TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO REGIMENTO 
INTERNO: 

CÓMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS 

OF ./CAE/011/98 Brasília, 05 de maio de 1998 

anexo, 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Senhoria, em 
REQUERIMENTO N"'9/98-CAE, de autoria do 

• 
Senador Eduardo Suplicy, 

na presente data. 

aprovado por esta Comissão 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS EcONÓMICOS 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

PRESI-98/ 1172 
PI 980084 7632 

Bras111a 06 oe ma1o de 1998 

Sennor Senador 

Ref1ro-me ao OF /CAE/011198 de 5 5 98 por me1o do qual essa 
Comissão encam1nha o Requenmento 09/98-CAE de autona do Exmo Sr Senador 
Eduardo Suphcy, sobre relação dOs at1vos e pass1vos constantes do balanço dO Banco 
do Estado de Mato Grosso S A - BEMAT Em L1qu1dação ExtraJUdiCial na data da 
decrelação daquele reg1me espeaal bem como a avaliação sobre a hqu1dez dos at1vos 
daquela InStitUição f1nance1ra 

2 A propos1to encam1nho em anexo balancete ma1s recente e 
demonstratiVO contendo os dados reQuendos 

3 No que respe1ta a avahaçao acerca do grau de llqu1dez dos at1vos. 
cumore-me 1nformar que este Benco Central não d1spõe de elementos para fazê-la. 
v1sto que a liquidação das operações depende das cond1ções do mercado a época da 
sua ocorrênCia 

4 De qualquer modo Informo que outros at1vos representados por 
operações de credno anormal (cred1tos em liquidação) JS 1mpac1aram o resultado e as 
operações de curso normal estão 1nscntas no balanço pelos seus valores respectiVOS 

Atenc1~omen~ 

.... , r"--c 
Gustav ennque de Barroso Franco 
Pres1de e 

\) 
Anexos ;:13 

A Sua Exce1ênc1a o Sennor 
Senaaor Fernando Bezerra 
Pres1aente em exerc1c1o da Com1ssão de Assuntos Econom•cos 
Senado Federal- Ala Sen Alexandre Costa- Sala 19 
70165-900 - Bras111a - DF 
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BANCO DO ESTADO DE MATO GROSSOS/A 
Em Liquidação Extrajudicial 

1.1. c._ 
I 2- Apli~ IIIIHjo-..w U4V1da 

2 o.c....-
21~ na•u Y._•MubJUIIII,. 
3.1- O,.mçiW•• ('r#thltl 

4. I -lflfDIH/tfllllllo 

nEMONS'fR4 TIVO 

19.138 
3.1:!11 

1.352 
7.600 

13 soo 

2 ~. Amlc. DeTnbodm • "-· 
3 "-naoi.,... 0oo1 ·r e 11 ·~~co 
4. Pftl\llllo.,_ ..........._. FDS(CEF) 
' Pacsp .... Oesbp I :rado 
" Deop • Adaanlllnb ... 

1.111 
1.215 
1471 
l.l41 

4. 2- OulrM (:,wbiiJs 

6391F=~fi 
11 c..... Pais 
11 Obripolleo ,.._. Prewlon..,._ 
10. Obo a ; h por l!mpNICimo e Rop· 

/ILI-BND1111 
IIL:I-I'lNAMI< 
/1.1-II"IN 

~ 
Francisco de Assis Xavier 
Assistente do Liquidante 

PARECER N" 227, DE 1998 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS. sobre o OfiCIO S'23. de 1998. 
(0jiCIO PRES/·98 0641. de 12 de março de 
1998. na origem). do Presidente do Banco 
Central do Bras1l. encammhando solicitação 
do Governo do Estado de Santa Ca1ar1na. 110 

senlldo de que seja auton:ada proposta de 
aqu1s1ção pela Ca1ra Econõn11ca Federal • 
CEF, de déb1tos daquele Es1ado junto aos 

-IUitl 
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Bancos Pontual, Banco lndustnal e Comerc1al, 
BMC e BMG, no ãmbuo do Programa de 
ÂpOIO à Reestr"Uturaçilo e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor total de R$ 107.824.192,68 
(cenro e sete m1lhões, ouoceniOS e vmte e 
quatro m1l, cento e noventa e do1s rea1s e 
sessenta e Oito centavos), apurado em 28 de 
fevereiro de 1997 

RELATOR: Senador JOSÉ FOGAÇA 

I - RELA TO RIO 

O Prestdente do Baru:o Central do Brascl, por 111tennedlo do Oficm 

S/23. de 1998 cOfic1o PRESI-9810641, de 12 de março de 1998, na ongemc. 

encamtnha a Prescdêncta do Senado Federal o Parecer DEDIP/DIARE-98/0~1::. 

de 0-1 de março de 1998, do Depanamento da Dívtda Púbhca daquele banco. 

referente a sohcctação do Go\ emo do Estado de Santa Catanna, no sentido de 

que seJa autonzada proposta de aqucstção pela CBixa Econõrruca Federal - CEF 

de debctos daauele estado Junto aos bancos PQIItual, Banco Industnal e 

ComerccaL BMC e BMG. de acordo com o Voto CMN 032 197, a Resolução 

CMN n' ::366 9" e o Protocolo de Acordo firmado com o Governo Federal em 

:!5 de setembro de 19% 

-\ .1quts1çao pe.-1 _an.a f. ... cnom1ca t-ea;·,J G.úS creci1tc.s u.os 

refendas t>ancos _1unto ao Estado de Santa Catanna. reb:!\OS as operações de 

anteccpaç:io Je recena orçamenrana - -\RO msere-,e no conte"l.to de 

cmplememaç:io do Programa de ->.poco a Reesrrururaç:io = ~o ->.custe Fcscai dos 

Estados de que rraram a Ler n' o -196. de ' 1 de serembr.: ~e 190" a Resolução 

CMN n' ::366 9" e as RI'<Oiuções do Senaao Federai n's --, 95.: 1:: '97 

Os debnos de Estado de Santa Caranna Jun:;, aos cctados bancos 

·-1 passl\ecs de ,erem adqumdos pela Cac"l.a Economcca cedera!. pertazem l' 

montante de ~S 107 8~~ 19:!.68 <cento e sete 'llllhõe; vltocentos e \lnte e 

quatro mci cento e no\enta e docs reats e sessenta e ·JTIO ~enra~os1. assrm 

JJ:>•nt-u.dos 
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Banco Pontual S -\ 
Banco lndusmal e C omerc1al S A 
Banco BMC SA 
Banco BMG S A 

RS I I ~63 584 02 
RS 4 380 '277 00 
RS 41> SBI 82'2.85 
R$ 4~ 198 508 SI 

A operação pretend1da de transformação Je debnos Junto aos 

cttados bancos em dtv1da fundada Junto a Ca1xa Econcnuca Federal - CEF 

devera ser reahzada com as segumtes caracte.nsncas 

ai 'alar pl"f!tendJda R$ I 07 824 19'2.68 1 .:ente e sete 1111lhões. 
onocenros e \1nte e quatro nu!. cento e noventa e dms rems e sessenta 
e ono centavos). referenciados a data de 28 n~ 97 e arual1zados ate a 
data do credno. 

bJ garamtdor L'ruão. 

CJ ,~untraE:al'illl/112 r~c.1rsos prl"' eruenres de rec:.l[as oropna.s e quotas a 
qu~ .. ,. r""!~r::!:' v .. '!!t~" !.::;:_ :5- '! :!'9 I i! .. ,. Jó! t ~:-.:..u .... " .. .:. 

Federal 

- custo de captaçà~ med1o da CEF apurado com base no balancete do 
més antenor ao da data de hbera,ão dos recursos Jcresc1do de O 5° o 

a m 1 cmco decunos por cento ao més 1. 

- encargos fmance1ros capnahzados mensalmente e refixados 
mmestralmenre ;om base no ulnmo balancete da CEF 

- com1ssão de aberrura de credito correspondente a 1 5° o 1 wn mtelro e 
cmco déc1mos por cento) ao ano. sobre o \alor da aqws1ção do 
credito mcorporada ··pro-rata tcmpare · mensalmente ao saldo 
devedo! da operação. 

eJ forma Je pagamento 12 (doze I prestações mensa1s consecunus. 
calculadas com base na Tabela Pnce. a pamr do temuno da carência 
de I .un 1 més a contar da assmarwa do contrato. 

[I destmacào Jas recursos qunação das operações de antecipação de 
receita orçamenrana - -\RO ~'<ISientes 

E o relatono 
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11- VOTO 

Compete a esta Com1ssão. nos lermos do art 52. mc1so V. da 
• 

ConslltuJção Federal. combmado com o an 393. paragrafo uruco. do Regunento 

Interno desta C asa. a mJcJatl\ a de projeto de resolução que 1mphque o exerc•c•o 

da competência pn~anva do Senado Federal de auton-::ar operações de credno 

de mteresse dos estados 

Os autos do presente processo encontram-se mstrmdos 

segundo as ex1gênc1as da Resolução n" 70. de !995. que .-!Ulon::a '" 

1-\11•/(}\ ti t. 1',-: 11c.llc.Jtc.'nl llpt.rt.lf,,jw"' j_ LILuuolf•tt.'l.l\lt.l'\ 11' J'rti5.1Uitlc.l Ut! -:.VfJit) 

" Ree•rnuura~tio , ao -!.JUITL' r:J,L"ul di)\ = •JaJ,,. alter~da pela Resoluc:lo n" 

l :!. de 199~ ambas do Senado Federal 

A mesma resolução ao aprca ar as .:ond1.; ~ es de realização do 

Programa de Apo1o a Reestruturação e ao '-.Juste F1scal d~; Estad0s constantes 

do Voto n' 162. de 1995, do Conselho \lonetano 'lacJonal. unphcnamente 

autonzou a Umão a conceder garanna as operações d~ credno pre\1Stas no 

ámb1to do refendo programa 

Conforme destaca o Parecer DEDIP'DIARE-"8'0::! 12. como não se 

trata de nova operação de credno. mas apenas uma tra!'sterencJa de credores. 

com ~antagem adiCional para o estado. que tera sua <.i,.-,..., alongada e os Juros 

redUZidos. não cabe reahzar o enquadramento dos d1spend•os anua1s. uma 'ez 

que todas as d1~1das refendas Ja foram autonzadas no passado 

O parecer do Banco Central sahenta lambem que o Governo de 

Santa Catanna apresentou cen1dão do Tnbunal de Contas desse ~stado 

atestando o cumpnmento do disposto nos arts ::!7 e ::! 12 da C onslltuJçào Federal. 

bem como do_ pleno exercJCIO da competência tnbu1ana. relan~ amente ao 

exerc1c1o de 1996 Quanto as despesas de pessoal. o estado gastou em 1996 o 

correspondente a 69 ~I • ó de sua receua corrente hqmda Embora este percentual 

esteJa ac1ma do Imute de 60°o eXJgJdo na l.e1 Complementar n• 8::! 'l5, o estado 



MAIO DE 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

redUZIU as suas despesas de pessoal em 9,95°o, em relação ao ano amenor. 

cu-:Jpnndo com o d1sposto no an 1". § I" desta le1 

Observe-se, tambem. que o Estado de Santa Catanna encontra-se 

cadastrado como mad1mplente Junto as mst1tu1ções mtegrantes do Sistema 

Fmancelro Nac1onal Entreta .. ,o alguu ... s das dl\1das o:..Jeto da mad1mplênc1a 

serão consolidadas com esta operação. beneric1ando o estado 

As dem:us condições e ex1gênc1as estipuladas pela Resolução n' 

69195 são atend1das pelo Es1ado de Santa Catanna. conforme e\1denc1ado pelos 

documentos que acompanham o ofic1o em questão 

Tendo em '1sta o exposto, marufesto-me fa, oravelmente a que se 

"L'nze o Estado de Santa Catanna a reahzar a operação, de transferência de 

•• nos, na forma do segumte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 46, DE 1998 

Auton::a o Estado de Santa Catanna a 
transfenr para a Carxa Económrca Federal
CEF. seus débrtos JUnlO as mslllrnções 
financerras que especifica, com o aval da 
Unrão, no timbrlo da Programa de Apo10 a 
&estruturaçéio e ao Ajuste Frscal das Estados, 
no •-alor total de RS 107.82-1 /9:!,68 (cento e 
sete mrlhiJes, orrocentos e ••rnle e quatro mr/, 
cento e nownta e dors rea1s e sessema e 0110 
centavos), apurado em :!8 defevererro de /997 

O SENADO FEDERAL resolve: 

An. 1" Autonzar. nos termos das Resoluções n' ~0/95 e n' 12.'97 

do Senado Federal. o Estado de Santa Catanna a transfenr para a Ca1xa 

Econômtca Federal- CEF os debnos segumtes 
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Banco lndustnal e C o.nerc1al S ,_ 

Banco B\!C S >. 
Banco 8\!G S >. 

RS ~ ::S•J 2-· W 

RS -16 SS l s:: 85 

RS .!~ og 508.8! 

MAIO DE 1998 

\n. :!" >. operação pretendida de transfonna.::io de debllos Junto 

aos ,Pancos refendo; no an ! 0 em dJ\Jda fundada JUnto J Ca1xa EconõmJ.:a 

Federal - CEF de\ era ser realizada com as ;egumres caractensncas 

..11 \alor .:'retL'nw.itJ R$ 107 8~~ 19:!.o8 (C~nto e ~ete rmlhões. 
onocentos e \'U1te e quatro mil ..:entoe novenra e do1s reats e sessenta 
e ano .:entavos 1 referenciados a data de :!S•o: ·•- e atuahzados are a 
data do cred1rn 

bJ flOranudor l"ruão. 

'1 'ontro~arantJa recursos pro\ eruentes de recenas propnas e quotas a 
que se referem os ans 155. !57 e !59. 1 ªc II da Consntu1ção 
federal 

ciJ t"ncarr:os unance~ros 

-custo de captação med10 da CEF apurado <om base no bafan.:ete 
do mes antenor ao da data de liberação dos recursos acresc1do de 
O s• o a m 1 cmco decunos por cento ao mes I 
- encargos fmance1ros capnahzados mensaJme~te e refixados 
mrnesrrafmente com base no ultuno balancete da CEF. 
- corrussão de abertura de cred1to correspondente a I 5° a I um mte~ro 
e cmco dec1mos por cenro 1 ao ano. sobre o 'aior da aquiSição do 
creduo mcorl'orada ··pra-rara r~mpore · mensalmente ao saldo 
de' edor da operação. 

~'formo .le ragamento 12 1 doze 1 prestações mensa1s .:onsecuO\ as. 
calculadas com base na Tabela Pnce a oarnr do termmo da carenCJa 
de I 1 wn 1 mes a contar da assmarura do contraro 

fJ d ... ~'itlllt.~LJ,-, .tt" '"r?~.tr\IJ' quHaçâo das. Clpc::-:l .. ~es df" 1-nrecmaç.:!n Je 
iO:: .. "n.a. ~o.•i.;:;.,h..!'I' ... 2I"'.:a - •.F'-' ... ·.::::er.:c.:; 

-\n. 3"' >. comraracà.:J da operação de cred110 ·'ra auwnzada de, era 

efell\ar-se no prazo ma\Jmo ce duzentos ~ 'erema d1a, .:omaa.:s da data de 

publicação desta R~soluç:io 
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Art. 4" Esta Resolução entra em \11lor na data de sua pubhcaçào 

Sala da Comissão, 7 de maio de 1998 

-, 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS 

OFÍCIO "S" N.• 23, OE 1998 

P..SSINAr~,;_!lll Ci I','I.RI'-CER, I"IUI C7 DE MAIC'I DE 1958. O~ SE~JHORES 
SENAL"!ORES: 

01- BELLO PARGA: Presidente Eventual 
02- JOSÉ FOGAÇA: Relator 

03 -JONAS PINHEIRO 
04 • ESPERIDIÃO AMIN 
05 -GERSON CAMA TA 
06 ·SÉRGIO MACHADO 
07 • OSMAR DIAS 
08 • VILSON KLEINÜBING 

09 -LEONEL PAIVA 
10- PEDRO PIVA 
11- ELCIO ALVARES 
12- LÚCIO ALCÂNTARA 
13 ·EDUARDO SUPLICY 
14 • PEDRO SIMON 
15 • JOEL DE HOLLANpA 
U-~~ !1-.-c_rh ... r 
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PARECER N" 228, DE 1998 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÕM/COS, sobre o Ojiczo "S" n• JO, de 
1998, do Preszdente do Banco Central do 
Braszl, submetendo a apreczm;iio do Senado 
Federal o contrato de confissão. assunção, 
con.sol1dação e rejinanc1amento de dívulas, 
celebrado pelo Gmoerno do Estado de 
Rond6ma com a Umão em I:! de je,oerezro de 
/998, no âmbito do Programa de A.po1o a 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 
no valor total de cento e quarenta e se1s 
mzlhões, no\-ecentos e cmquenta mzl, cenzo e 
um rea1s e noventa centavos 

REL-\ TOR Senador CARLOS BEZERR-\ 

I - RELA TÓRIO 

O Pres1dente do Banco Central do Sras1l encam1nha a 
aprec1ação do Senaao Fedem! o contrato de _;mfissão. assunção. 
consolidação e retinanc1amemo de div1das. celebmdo com a L' mão em I: de 
tevere1ro de 1908 no àmblto do Programa de <\pmo .! Reestruturação e ao 
-\jUS te F 1scal dos Estaaos 

O (j.,, e mo do Estado de Rondõma. por ntermed1o do oticl\l 
n• 153/ GG. de :5 ~e março de 1998. soucna autonzacio do Senado Federal 
para a conclusão da opemção de credito constante desse contmto. nos termos 
das Resoluções n's t>9'95_ 70/95 e I: '97 

---1 O re1enao contrato trata da ooerac:io ae c:onnssao. ~ssuncão . 
.:onsohdac:io ~ relinar."J:m;ento de di\ 1c.as . .:elebraao ,,tre o Estado de 
ltondõnT::! e o G,,\ ~· te : ecer:t.i. eM 1.: de :".:\ ere1A·:- 0e cJ03 ~ tf1-:oroora as 
..~c:gulllLt::::, C.J.fJ.CLef1SL1t..:o:: rinance::-ns 
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1 I assunção, pela Umão. de dividas do Estado ae Rondõma. no 
valor Iotal de RS 146.950 101.90 lcento e quarenta ~ se1s milhões. 
novecentos e cmquenta m11. cento e um reais e,no•enta centavos). Desse 
valor ser:1 deduzida a parcela de R$ :.994 639,71 (dOIS milhões, novecentos 
e noventa e quatro m1l, se1scentos e tnnta e nove rea1s e setenta e um 
centavos), correspondente ao subsídio concedido pela !Jmão ao estado, nos 
termos do § 4" do an. 3" da Lei n• 9.496. de 1997. S'endo refinanciada. 
portanto. R$ 143.955.462.19 (cento e quarenta e três milhões. novecentos e 
cinquenta e cmco m1l. qu~trocentos e sessenta e do1s rea1s e dezenove 
centa• os 1, ass1m d1scnminados: 

ai R$ 7:!.488 461,84 (setenta e do1s milhões. quatrocer:tos e 
ouenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e um rea1s e oitenta 
e quatro centavos), que correspondem ao saldo devedor dos 
emprestimos JUnto ã. Caixa Econõm1ca Feder:1l, concedidos 
ao amparo do Voto CMN 162/95. a preços de 1:!.0:.98: 

b) R$ 71.467.000,35 (setenta e um milhões. quatrocentos e 
sessenta e sete mil rea1s e trinta e cmc:> centavos), relauvos a 
contratos passiveis de enquadramento na Resolução Cl\1N 
n• :: 36o/97 (ARO/Divida fundada). 

: l o 'alar do saldo da divida a ser refinanciada ao estado sera 
amortizado em 360 prestações mensais e consecuttvas. calculadas com base 
na Tabela Pnce. 'encendo-se a pnme1ra 30 dias apos a data de assmatura do 
contr::tto de refinapc1amento e as demais nos mesmos dias dos meses 
subsequentes. obser. ado o hmtte de dispêndio mensal de I 1: avos de 15°'• 
da receita hqu1da rui do estado. Essa divida ser:í acresc1da de atualização 
monetária pelo lndice de Preços - Dispombilidade Interna - IGP-01. 
d1vulgado pela Fundação Getulio Vargas. e de juros remuneratónos de 6% 
:~o-ano. em conformidade com o art. 3" da Lei n• q 496. de 1 997. 

3) amortização extraordmaria. cvnforr.:e estabelecido na 
:láusula 01tav~ cio ::ontratc de •e~!:ta'1c•:une;"':>. d.: RS :s 5! ::.-68,96 1' mtt: 
e o.to milhões. qumhento3 e doze mil. ;etecent .. ~ e sesscma e 0110 reais e 
noventa e seis centavos 1. correspondentes a :001o do ''alor do 
refinanciamento da divida : 
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~I mcorporação. ao saldo de' edo~ do ~ontrato de 
rerin:mctamento. de operação de crédno ~ontratada pe:o estado. nos rermos 
da Resolução n• :7, de 1998, no · alor de ate RS SO:A87.683.00 • 
1qumhenros e dots milhões. quatrocentos e Oitenta e sete mil. setscentos e 
onenta e três reatsl. postção em 31.1::!.97. cujos recursos serão destrnados ao 
rinanctamento da pnvattz:lção ou extmção do Banco do Estado de Rondõma 
S A. - BERON e da Rondõma Credito Imobthário S A - RONDONPOUP. 
E de se ressaltar que a mcorporação dessa operação de credtto ao saldo 
devedor do contrato de refinanctamento jã se encontra devtdamente 
auronzado pelo S.-nado fl"deral. nós termos da refenda resolução. 

O presente refinanciamento vtsa a equactonar as divtdas do 
Estado de Rondõma nos termos do disposto no Protocolo de Acordo firmado 
entre o Governo Federal e aquela unrdade da federado. em dezembro de 
199b. e ramicado conforme a Resolução n• 11. de 1997. Esse 
retinanctamento. em verdade. e pane mtegrante de um :onjunto de medtdas 
de aJUSte do estado que 'tsam a assegurar sua sustentado financetra a longo 
prazo. 

II- \1ÉRITO 

I - Do cumpr~mento de e:r:•genc1as consmuciona•s t! lt!!JOIS 

A oper-ção de retinanctame:no refPnaa an·enorme:ue msere-se 
no Programa de -\poto a Reestruturac:io e ao AJUSte Fiscal de Estados. 
I e' ado a e te no pel:ll Limão. e enquanto ral esta suborc nada as Resolucões 
'l's b9 e 7Q. de 1995. e n• 1:. de 199i. do Senado Feder:, 

E ~tgem essas resoluções que os estados oosen em os segumtes 
dtspostmos .:a Resolução n.• 69. de 9<l5. do Senado Federal. com<· 
conatcnes pre•. tas a co~··:-otac:io do r~tbaru~:amemn 

11 autonzação legtslauva para a reahzaç:io ao retinanctamento. 

: 1 cemdões negauvas de quttacão de tnbutos federats e de 
regulandade ce snuaç:io do FGTS e declaração de adtmptencu: JUniO ao 
Ststema Fmancetro Nactonal e aos credores externos. 
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3) comprovação de cumprimento do disposto nos an.gos ~7 e 
:12 da Constituição Federal. e na Lei Complementar n• 8::!. de 1995, ass1m 
como do pleno exerc1cio da competência mbut:ma confenda pela 
Consmu1ção F edel'l'l 

Atendendo a essas condições e ex1gênc1as. o Estado de 
Rondõma anexou ao ped1do as certidões oe adimrlênc1a e de regularidade 
do Estado JUnto ao INSS, FGTS, ao Sistema Fmance1ro Nac•onal e de 
qu•tação de trtbutos federa1s. Aderna1s, o Governo do Estado apresentou 
Cen.dão expedida pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondõma atestando 
o cumpnmento. no ano de 1996. do d1sposto nos arts :7 e :!12 da 
Consmuu;ão Federal. bem como do pleno exercJcJo da competência 
tnbutana. 

O Tribunal de Contas do Estado cen.ficou. amda. que o Estado 
de Rondõma despendeu 78% das rece1tas corrente~ com pessoal. no 
e'CercJCIO financeiro de 1996. extrapolando o limite max1mo de oO~ o rixado 
~=·a Let Complementar n• 82, de 1995, que disc1phna esses !!astos. Vale 
ressaltar que esse mesmo diploma legal assegura um prazo de 03 (três anos I, 
contados a partir de 1996. para que os estados que se encontram em situação 
de desacordo. ret'lmem aquele hmnc 

Por rim. ressalte-se que não constam uos uocumentos env1ados 
ao Senado Feaeral. lOS ex1g1dos pela Resolução n·' 117. ue J9Q7 Dessa 
forma. não são cemficadas as mfonnações ~eierentes as pnvauzações no 
estado. Entretanto. \'ale ressaltar que o Supremo Tnounal Federal. por 
\Otação unãmme. ~m 11 1:.97, deferiu ..:> ped1do de med1da ~autelar. 

1mperrada pelo Estado da P:!ra•ba. para susoender corr !'icac1a ex nunc. J.te 
dec1são tina! da acd.:J. a ~xecução e aohcaoJiid~de dos -;:,sos X e XI do art 
13 d~ Resoluc~o ,.~ '9 '· na redacão que ·:te; to• ·:iac.'~ ~e ~ Re -n:~;:~~ n° I ' ~. 
u.: _:; II 'ii.IAUI:-.; r:· 17:8-SJ 

: - Dos limites de endb·idamenr,. 

Nos termos do paragrafo umco do art. 1° ~a Resolução n.0 70. 
de 1995, do Senado Federal, a ealização da refenda operação de credito 
encontra-se dispensada do cumprimento de uma se:-:e de exrgênc1as e 
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cond1ções estipuladas pela Resolução n• 69. de 1995 do Senado Federal. 
notadamente do cumpnmemo dos limnes de end1v1dame::to previstos em seu 
art 4". mc1sos I e II. Prevê. essa resolucão. que o mon:ante e o servtço das 
operações de credno reahzadas ao amparo ao Prc~rama de '\pmo a 
Reesln.lluração e ao Ajusre Fiscal de Estados não se:-:io computados. 'lO 

exerc1cio finance1ro em que forem celebrados. nos limn~s de endiv1~e::to 
referi'cios. 

Embora as operações de credno reahzada.; ao amparo daquele 
programa encontrem-se dis~nsadas do cumpnmem.:> das exigências e 
cond1ções acima refendas. não estão elas dispensada. da observãncta do 
hmne defimao no L·aput do seu an. 3". ••erb1s 

4rt J• As operações .u L·reauo rea :.::das ,."'l'los Estados 
Dzstrllo Feaerai [Nios Alunzcl!:'IOS ~ por sua .. :sDet:ll\'OS autarquzas 
em um exen:u:10 não poderão exceder ao mo• ·.::me das despesas de 
capital j"u:adas na Le1 Orcomentarza ~r:.o1l correspondente 
ressahadas as auton=adas •'fledzalltt.~ ~ rea ~; Sllplemenrares ~JU 

espec1a1s com 1inal1dade prec:so oprn\ ada ::; o Poder Leg1slam·o 
por ma1orla absotUia obsen·auo oJ dzsC'osto ni'!"; Resolução 

~ ope11r~ão de refinanctamento pretena.c.l pelo Estado de 
Ronaõma Implicara mobsel'\ãnc1a da exigência conua~ ,essa norma. como 
se depreende do Par!cer do Banco Central Cumpre enr~:·zar que essa norma 
decorre de precello consmuctonal tan. lt>~ mc1so llll 

Embora JUSUtic~·.el de um ponto de' 1sta ~=onorr.Ico. ha_1a vtsta 
-JUe a operação de credno não 1mphcara -ur.en:o ~~ .,.,O'ltlntf' .:!e 
~na1\ rdarr.erHfl d~ e-stano. -::l: t~o- ... om-.:u!' ..1 :;ubst.: ·· ::' dos .:~rJo!'e::;, 

,)J ~~rn3J!::t peJ:J. L•n1ao. entenae:nos que a restTJç5u aeg::lJ :eo:~J.)Ie 

.~crednamos, ponanto. gue .1 operação ce creano pre~endtda 
pelo Estado de Rondõma necessna estar amparada e~ .:reano suplementar 
ou especial . .lpro' ado por maJoria absoluta do Poder Leg1slam o Estadua~. 
sob pena de àescumpnmento do an. 167. mc1so III. da C onsutu1ção Federal 

·-1 e do an. 3" da Resolução n• 69'95 do Senado Federal 

[sso. a despeitO do expresso no parecer ao Banco C entrai do 
Bras1l. onde conclui que "Ante flS características peculiar~s da operação. 
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11a qual 11ão llaverá liberação de noiHIS recursos, mas apenas subsmuição 
dos credores originais pelo GoPerno Federal, e te11do em vtsta que os 
empréstimos e jinancitzmentos cumpriram as e:cigenc1as reg11lamentares à 
época das contratações. ~ntendemos que a operação poderta ser realiZIIda 
sem onerar o limue estabelecido no art. 3" da Resolução n• 69195, do 
Se11ado Federal" 

3- Dos impactqs e repercussões nas finanças p_úblicas. 

Como se depreende das mformações relatr,as as condições 
tinancerras acrma descmas. a drferença entre o valor da ar\ taa assumrda pela 
L" mão e o val5r da dt\ tda refinancrada pelo Estado de Rondônta alcanca. até 
!everetro de 1998. RS ::.994 639,71 ldots mtlhões. no' ecentos e no,enta e 
quatro mrl. serscentos e tnnta e nove reais e setenta e um centavos). Isso 
decorre das diferenças de suas apurações e impltca um suostdto explicito 
concedtdo pela L:mão ao estado. E imponante thsar que esse substdiO e 
::orC'' eniente da moq:rltdade de apur:rç~o do valor :r ser re:inanctado rel:rttvo a 
. . .:ta do Estado de_.Rondônta. nos termos do ~ 1° do ar: 3' da Let n• o 496. 
lle li de setembro de 1997. 

Obsen e-se que. enquanto não ror efem ada J amomz:rção 
e'\traoramana prevtsta no contrato de refinanctamento. J L"mào ter:l seu 
endt\'tdamento elevado ~m RS 146,95 mrlhões. corresponoente ao 'alor da 
dt' td:r :r ser assumtda. Por outro l:rdo. :eus :ttt\OS .:rescer:io e:n montante 
equtv:rlente a RS 143.96 mrlhões corresponae::te ao 'alor de 
rerin:!nct:rmento cor.c~!hdo ao Est3d" .-le ~ondénta. 

A concessão de garanttas FOr parte do estado. embasada em 
su:rs quotas-partes do FPE. em sua :rrrec:rdaç:io propna e nos credttos de que 
tr:rt:r a let Compiement:rr n• 87/96. conJugad:r a defimcio do ltmue de ! 5"11 
de .:ompromettmenro de sua rece11a liautda re:rl par:r .:om as despesas de 
JUros e :rmorttz:rções de sua dívtd:t.. consmuem fatores cue tendem a reduztr 
a necesstdade de futuras renegoctações. 

Por outro lado. presume-se -1ue o substdio actma refendo seja 
amplt:rdo :ro longo do tempo. uma vez cue :r Unt:io receoer:r JUros reats de 
b0 o a.:r nos retin:rncr:rmenros firmados no àmbl!o do Progr:rm:r de Ajuste 
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f1scal de Estados. enquanto o custo finar.ce1ro real de sua dÍ\ 1da mobiliãria 
:em s1do relau\amente maior 

Porem. não e exagerado constderar que. em se tratando de 
operação de credito a ser amortizada em 30 anos. e que a conunu1dade do 
aJuste na econom1a bras1le1ra cnara as cond1ções para a redução posterior 
dos JUros rea1s da di\' Ida pubhca federal. .1 taxa med1a real de JUros da d1vida 
pubhca durante os tnnta anos não fique distante dos ó0 o a a .. reduzmdo 
sobremaneira o subs1dio conced1do ao esudo 

Cumpre enfauzar amda que o oagamento de rarcela aa div1da. a 
mulo de :1mor11zacão extraordinana. mc::.:s1ve com a uuhzac:io de at1vos do 
estado. mediante a 'enda de ações da CER0:--1 - Cer.tra1s Eletncas de 
Rondõma. não apenas esumula o processo de deses1auzação em mvel 
estadual. mas conmbu1. tambem. para o necessano processo de aJUSte fiscal 
do setor publico. :3' orecendo. ass1m. a •eduç:io do "''e! de subs1d1o a ser 
conced1do pelo Go1emo Federal 

Ress:11te-se. por :im. que ~or tratar-se .Je ope~acão de 
• rerinanc1amento .::e\ d1v1das. não occ-era ~umemo ,o montante de 

endl\ 1damemo ao estado. O 1m pacto 'ol'ce o deficit rul'hco ser~ poslti\ o. 
po1s ha1 era. por um lado. reducão da d1· 1da pubhca ~1obal. em :'unção aa 
'enaa de .lll\ os Jo estado Por outr, laao ._Juan to aos ~ncargos rinance1ros. 
ha1 era um Jes.ocamento de c ~stos do Go' e:-:10 Est.::.:ual r ara o Go1 em o 
Federal. .:arresoon<:~,te .1 a1ie·:nca emre .1 ;J'I::l de_ .~ros Je ó0 o a.a. a ser 
p:-1~'1 ~Pio c-sr: ....... :: raxa :"'" 1UrPs pag.::J. peh~ ..:~ter:! fede'"11 :10 "'lerc:-'aa 

11n:mce1ro I oda\1;;.. .a\ era c.::. ganho rinance1ro g1o0~1 cara o setor publico 
do Pa1s. porauamo o custo rinance1ro aa I_ mão tem ,.do s1stemaucameme 
mlenor ao 'emicado para os estados e mumcm1os. 

4- Da preser1·ação da capaczdade de pagamemo do Estado de Rondóma 

Como Ja menc1ortado. um dos aspectos substantl\ os do contrato 
de retinnnc1amemo em exame d1Z respeito ao estabelecimento de um hrn1te 
de comprometimento da rece,ta do estado com o pag:lmemo :~ssoc1ado ao 
tlu'l:o tinance1ro aa <ua di\ 1da. 
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Com efeuo. o protocolo de acordo e o contrato de 
refinanciamento asseguram ao Estado dispêndiO máx1mo de IS% dE" ~u:: 

receita líquida real com o pagamento de juros e amortizações de parcela 
expressiva do endividamento total do estado: o gasto do estado com a dív1da 
ora renegociada. somado ao das despesas provenientes de negoc1ações de 
outrns dívid3s (Lei n• 8 7'17, de 1993; Lei n• 7 976. de !989; Le1 n• 8.:!1:!. de 
1991; Le1 n• 8.6:!0. de 1993, dívida externa contratada ate setembro de 1991. 
parcelamentos de dívtda junto ao FGTS firmados ate março de 1996), ficam 
limitados aquele percentual. Os valores que ultrapassarem esse teta serão 
pagos quando da ocorrênc1a de dispênd1os mferiores a de. ou serão 
retinanc1ados em ate 1:!0 parcelas mensa1s. a panir do termmo do contrato 
de refinanciamento em questão, nas mesmas condicões tinance1ras ali 
previstas. São cond1ções que possibilitam a reordenacão desse passivo e 
v1ab1hzam a eficac1a do presente contrato 

III- VOTO DO R~LATOR 

O p1e1t" do governo do Estado de Rondôma enquadra-se nos 
termos do Programa de -\po1o a Reestruturação e :10 -\Juste Fiscal de 
Estados. ora em execução pelo Governo Federal. Como se sabe. o programa 
tem .:orno objeU\ o pnnc1pal o saneamento tinance1ro. pammomal · e 
a:imtnlstratl\o das umdades da federação. no contexto ae uma reestruturado 
global das tinancas púbhcas no País :-/asse semt.Jo. não apenas os 
retinanc1amentos d;;.s dív1aas mob11íána:; e :ontr:nu:u< dos estaaos esrão 
. .u.~rnr"!C!='~ no prügut.cr..::.~ :T:W.: t.lal,ü~lü ui,i .:nnJLlllLU u~ a111:.h1.LlVd.~ c &11eCit.!.!!' 

estruturaiS que permuam a recuperação da capac1d:lae ae mvesumento da 
esfera publica. Citanamos. para 1lustrar. os casos das pnvauzações de 
empresas e da exploração de serv1ços publir,•, oem como a execução ae 
programas de dem1ssão 'oluntária e de modernizacão admm1strat1va e 
mbutana. 

Do ponto de ' ista macroeconõm1co, destacanamos o custo 
tinanceil!O que o programa enseJa para a União, porquanto a forma de 
federalização das dív1das 1mplica um subsídio: no prime1ro momento, pelo 
.;, f~renc1al entre o valor da d1vicia assum1da pela União e o valor a ser pago 

-..1 pelos estados: no segundo momento, pela diferença entre o custo finance1ro 
da d1v1d3 mobiliária federal ~ a taxa de JUros rea1s de 6°1> a.a. que o estados 
pagarão ao Tesouro Nacional. Todavia, do ponto de '1sta do setor púbhco 
como um todf', (\ fato e que há um ganho se se considerar que as taXas de 
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JUros das di v ,,;l.o.. ~s ... dua•s têm s1do SIStematicamente ac1ma das taxas de 
Juros pagas pela Umão no mercado linance•ro. 

No caso espec1fico do Estado de Rondõma. a sua div1da. no 
valor de R$ 146.95 milhões. ser:i subsutu1da por essa d1\ 1da contratual com 
a Umão. pelo 'alar de R$ l·B.96 milhões. coJrrespondendo a um subsidio de 
R$ 1.99 m1lhões Além desse refinanciamento e da amortlzacão 
exuuordin:ma com a venda de am·os. é pre,·•sto que o estado acordara com a 
Umão. até JUnho de 1998. memorando de poliucas do Programa de 
Reestruturação e AJuste Fiscal de Longo P:-azo para o Estaco de Rondôma -
que consiste na defimção de objetiYos. metas e ações do Programa de AJUSte 
especifico para o Estado. 

Dessa forma. paralelamente a redução do 'alor nommal de sua 
div1da. o Estado lera um alongamento no seu pertil de end1v1damento. 
porquanto o prazo de amoruzação ora contratado com a L'mão e de 30 anos. 
AdemaiS. para a g11nde ma1ona de suas d• .. •das. o Estado não despender:~ 
ma1s do que l5°'o de sua receita real liqUid::l 

Com efe1to. espera-se que as cond1ções finance1ras da presente 
operação. conJugadas ao programa de :IJUSte e reestruturac:io a ser detimdo e 
Implementado. permitam aquele Estado :mng1r celeremente os parãmetros 
1dea1s do gasto pubhco. qua1s seJam. no ma>.tmo :' • Je ;uas receitas 
l1qU1das com sen 1ços de Ol\.laas. no rlla"1.1mo oo• o .:orr :esso:u ~.no r.:,.umo 
I O% com mvt:~lull •ntos I exclu1das as :~mort1:<.acões 1 

O Estado se 'omprome1e. amaa. ass.- .:orno as demais 
umdades da federação que adenrem ao Programa. a -::~nter uma tra)etona 
declinante na relação div1daaece1ta liqu1da. Ate que e~:e ',dor !eJa reduzido 
a l. o estado não em1tira dl\ 1da mob1liána. e sorr ::l!e comra1ra novas 
dividas contratuais. mclus1ve JUnto a organ1smos finar ;e1ros Jntemac•ona•s. 
se cumpnr as metas relauvas a divida financeira na tra. ::ena estabelecida no 
seu programa de reestruturação e de aJUSte fiscal. 

Ma1s amda. se o estado não cumpnr JS metas fiscaiS e 
tinance1ras. acordadas em seu programa de reestnnur.:~.:5o e de :IJUste riscai. 
o refinane10mimto de1xara de ser subsidiado. passando •c Estado de Rondõma 

~ a pagar. durante o período eventual de descumpnmen:.:> das metas. o custo 
de colocação da divida mob•li:.:ta feder .... ffidoS JUros c: mora de I% a.a. e a 
elevação do dispêndio maximo com sen1ços de d1V1das JUnto a Umão para 
19% da receita liqu1da real do Estado. 
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Por tim. vale observar que as negociações em curso entre a 
Um:io .: os estados. a conseqüente federalizaç:io de di\ 1das. o seu 
comprometimento com aJustes estruturais nas :íreas financeira. 
admm1str:uiva e patnmomal são pressupostos md1spe~:;ave1s a manutenção 
da estabilidade e a retomada das condições necessam1s ao crescimento 
.:conôm1co sustentado. 

Entendemos. portanto. que o ple1t0 ,ausfaz as normas 
estabelecidas por esta Casa e que. quanto ao mer::o. conmbu1 para o 
saneamento das tinanças pubhcas do estado .: do se:cr púbhco em geral. 
Conclu1mos o nosso parecer pela apro' aç:io do prese::te retina:1c1amento. 
nos termos do segumte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 47, DE 1998 

Autor~za o Estado de Rondõma a comratar 
operaçiio de rejinanctamento de díwdas do 
Estado. consubstanciado no contrato de 
confissão. assunção. consolidação e 
refinanciamento de díwdas. celebrado .om .a 
Umão em 12 de fevereiro de 1998. 110 ãmb11o 
do Programa de Apoto a Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 110 valor total de 
cento e quarenta e se1s mtlhões. no\"t!Celllo~ e 
cmquenta mr1. cento e um reats e 11o•·om1a 
centavos 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1 • E o Estado de Rondõma autonzado a contratar operação 
de retina."!Ciamento de dívidas do estado. consubstanciada no contrato de 
contissão. assunção. consohdação e refinanciamento de dl\"ldas. celebrado 
com a Umão em I: de fevereirO de 1998. no ãmbno do Programa de Ap01o 

-4 a Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

-\M. z• .>,. operação de credito refenda no arugo antenor ter:í as 
segumtes cond1ções finance1ras: 
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.:u \'alar da di\'ld.:J .:1 ser .1dqmrzda pela Umão 

R$ 146 950 1 O 1. ao 1 cento e quarenta e se1s milhões. novecentos 
e c~nquenta m1i. cento e um rea1s e no' enta centavos I !Jc:se 
'alor sera deduz1da a parcela ae R$ :.994 b39.-l (dms m1lhões . 

• nc\ o:cento:; e no' enta ~ quatro m1l. >eiSCentos e trinta e nO\ e 
rea1s e 

1 
setenta e um centa\ os 1. corresoondente ao subs1dio 

conced1do pela L' mão ao estado. nos tennos do ~ 4" da an. 3" da 
Le1 n• Q 496. de 199i senda ~etinanc1ada apenas 
R$ 143 955.462.!9 (Cento e quarenta e três milhões. no,ecemos 
e c~nquenta e CinCO mil, quatrocentos e ,oisenta e d01s re:us e 
aezeno' e centa\ os 1 ass1m c,,c.-ln:mada~ 

1 - RS -:.488 4ó 1 84 (sete::t ... e dms 1::1.~ões. quatroce::uos e 
ollenta e 0110 m1i. quatroce-::os e sessem.J e um re:21s e 01tem:1. e 
quatro centavos). que correspondem ao saldo devedor dos 
empresumos junto a Catxa Econõm1ca feceral. conced1dos .JO 

amparo do V ato n° 162195 . .l. preços de I: •:<: 98. 

li · RS 71 467 000.35 (se:enta e um m1.~ões. quatrocentos e 
sessenta e sete mil rea1s e tnnta e c1nco -~nta\asl, rel:ul\os a 
contratos pass1ve1s de enquadramento -a Resoiuciio C~fN 

,• :.3óó,97 (ARO!Dív1da fundada! 

b! Encargos 

- ..'urf'IS 6~'Ó ao ano. 

- Uuali=ação do saldo de\edor mensalrr.ente pelo !GP- DI. 

,., Pra=o trezentos e sessenta pres:ações mensa1s e 
consecuu~as. 'encendo-se a pnme1r:2 trinta d1as 
após a data de assinatura do .• :mrr:no e :J.s dema1s 
nos mesmos-dias dos meses ~ . .10sequemes . 

.11 ,;<.Jram:J.s recenas propnas Jo esraa' rrans1erenc1as do 
F una o de P:lrt!Cipad.o do Ltado - FPE e os 
credl!os de que rrara a Le1 C ,,~elementar n• 87 de 
1996. 

~~ C,>ndJçÕt?s de Pagamento 

. ' 
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Amorll=ação e.-ctraoramána: ::O% do \"alor do 
refinanciamento da dinda . .:orrespondente a R$ 
28.512.768.96 (vime e ono mtlhões. quinhentos 
e doze mil. ;etecemos e sessenta e otto reats e 
noventa e se:s centa\ os 1. na forma estabelecida 
na cláusula onava .:lo contrato de 
relinanciame·no. 

4mol ll=açàv em parcelJ.s mensa1s. peia tabei..1 P"tce. 
limnada.~ !l L 1:: tnm ~oze J.V"SI de 15% 
i qu;,IL.: ~'"r tentu, u .. receaa •iqu1a:: ·eal ao 
Estado. 

Parágrafo úmco O descumprimento pe1o Estado de Rondõma 
das obrigações constantes ao contrato de refinanciamento. mcluindo arras~s 
de p:~gamemos. ass1m como das metas fiscats e financetras. acordadas em 
seu programa de reestruturação e de aJUste fiscal. Implicara. enquanto 
pers1s11r o descumpnmemo. a substituição dos encargos financeiros referidos 
no caput por encargos equtvalemes ao custo medio de colocação da divida 
mob1liana federal. acrescido de JUros de mora de I% a.a .. e a elevação. em 
quatro pomos percemuats. do percentual da Rece1ta Ltqutda Real do estado 
tomado como base para a apuração do llmne de dispêndio mensal previsto 
na Cláusula Qumta do contrato de refinanciamento. 

Art. 3" O exercício da autonzação concedida por esta 
Resolução fica condicionado a que o Estado de Rondõma comprove, JUnto 
ao Banco Central do Brasil. o cumpnmento do disposto no inc1so III do an. 
167 da ConsmUJç:io Federal 

pubhcaç:io 
Arr. 4" Esta Resolução entra em '1gor na data de sua 

1 

,,i') .. 
'- • ... .! .,;]~ 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OFÍCIO "S" N.0 30, DE 1998 

ASSINAI:'.AM I J PAfi.ErFR. EM n'7 OE MAIO DE 1998 OS SENHORES 
SENADORES: 

01· BELLO PARGA: Presidente Eventual 
02· CARLOS BEZERRA: Relator 

07 • ESPERIDIÃO AMIN 
08 • JONAS PINHEIRO 
09 ·GERSON CAMA TA 
10 • VILSON KLEINÜBJNG 
11 ·PEDRO PIVA 03 • JOEL DE HOLLANDA 

04 ·LEONEL PAIVA 
05 • ELCIO ALVARES 
06 ·JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

12 • OSMAR DIAS 
13 ·SÉRGIO MACHADO 
14 ·LÚCIO ALCÃNTARA 

PARECER N" 229, DE 1998 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. 
JUSTIÇA E CIDADANIA. sobre o PrOJeto de 
l.et da Câmara n• 70, de 1997 (n" J "180/97, na 
Casa de ongeml. que altera os arts. r e /8 da 
Let n• 5 869, de /I de 1anetra de 19~3. que 
mstllutu o Codtgo de Prousso C'n•tl 

RELATOR Senador PEDRO SIMON 

I- RELATÓRIO 

A presente proposiÇão, de autona do Deputado Jarbas L1ma, 
-..1 tem por objettvo alterar os artigos 17 e 18 do Códtgo de Processo ClYII, 

para estabelecer como conduta de má~fé a mterpos1ção de recursos 
mamfestamente protelatónos e. para mst1tu1r a multa de I o/o sobre o valor 
da causa ao litigante que v1olar a nonna legal - ag1r com má-fé. 
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Por oportuno, pennit1mo-nos c1tar parte aa JUStificação 
finnada pelo autor da propos1ção sob exame, o Deputado Jarbas Lima 

"Torna-se necessárto mclwr entre as modalidades de 
llllgãncta de má-fé, expressamente, a mterpostção de recurso 
manifestamente protelatár10. mclustve para soluctonar a 
dtvergêncta JUrlsprudenctal a respello .r.lguns enquadram a 
mterpostção de recurso meramente pro!e!atár10 como llllgáncta de 
má-fé (CPC 17 VI-R.JTJSP 1 J.lll65) No me~mo senttdo, 
RT5641123, nA CV SP- 1061354; Boi ASP- I 679150- C.P C. 
Comentado Nelson Nery JR., Rosa Marta Andrade Nery, pág. 370 
-2"ed. " 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, da 
Câmara dos Deputados, o projeto sob comento foi relatado pelo 
Deputado Edson Silva, que diz: 

"As alterações propo~!as pelo Deputado Jarbas Ltma, da 
motor procedência e oportumdade, vtrão certamente contnbutr 
poro o combate à morostdade processual c o respetto à 
admmtstração da;usttça 

O projeto, realmente, merece o apoto de todos, pots, ao ser 
convertida em let, estará aperfeiçoando a proces~uali~uca c1v1l em 
v1gor, amda carente de celer1dade e modcrmzaçào 

Votamos, em con~equêncta, pela ~ua adnu~~ão, quanto ao 
mérito e à constlluc1onaltdade, JUr1d1c1dade e boa técmca 
leg1slat1va " 

A previsão legal dos recursos mamfestamente protelatónos 
no rol dos procedimentos caracterizadores da má-fé processual vem, 
oportunamente, pacificar a JUnsprudência dos tribunais, que é dúb1a 
sobre o tema. Ora os tnbunais entendem a apresentação desses recursos 
como ato de má-fé, ora não a entendem ass1m. 

Por sua vez, os resultados práticos da caractenzação da 
conduta de má-fé não senam alcançados se não houvesse a impos1ção da 

../ multa. A possibilidade da condenação dos mfratores da lei - os 
demandantes de má-fé - ao pagamento da multa de l% sobre o valor da 
causa funcionará como Importante med1da Inibidora da mterpos1ção 
recursos com fins evidentemente procrastmator;.:;5 
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No prazo regimental não foram oferec1das emendas ao 
presente projeto 

É o relatóno. 

II- DA RETIFICAÇÃO 

Entretanto, desejamos acrescentar, a despeito do conudo no 
relatóno, que faz-se necessána a ret1ficação da propos1ção em v1rtude 
de venficaçllo de equ1voco redac1onal, ou de Impressão Po1s, em contato 
com o ilustre autor do projeto, Deputado jarbas Luna, e da le1tura do 
Parecer aprovado pela Com1ssão de Const1tu1ção, Just1ça e Redação da 
Câmara dos Deputados f01 de nosso entendimento conjunto que a 
proposição micial, bem como o relatório aprovado por aquela Casa 
mtcncionavam inc:luir entre casos de ht1gãnc1a de ma-fe ma1s uma 
situação, qual seja, reputar-se como ht1gante de má-fé o que "interpuser 
nt:lli'SOS com intuito manifestamente protelatório:s", e naturalmente, 
sem a n:cluslo do caso que então v1gorava no mc1so VI, do art 17. 
"provocar incidente:s manifestamente infundado:s" 

De tal forma, v1mos a esta douta Com1ssão que, nos termos. do 
art1go 326 do Reg1mento · Interno do Senado Federal, d1hgenc1e as 
prov1dênc1as para a correção do equivoco ac1ma enunc1ado, por 
entendermos estar o mesmo enquadrado nos casos de fall:as previstas no 
supracitado art1go mexat1dão matenal, lapso ou erro matenal. Tal 
retificaçlo pode ser feita diretamente com a alteração do art1go I 0 do 
projeto, de tal forma 

Onde se lê: 

"Art.l 0 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 17 ......................................... . 
"VI- provocar incidentes mapifestameote infundados; 

Leia-se 

"Art. 1° 
Art. 17 
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VI - provocar mc1dentes manifestamente mfundados; 
VII - interpuser. recursos com intuito manifestamente 

protela tório." 

III-VOTO 

Em face do exposto, mamfestarno-nos pela aprovação do PLC 
n° 70, de 1997, por ser mentóno e por atender aos aspectos da 
constitUCionalidade, da jur1dicidade e da boa técnica legislativa e, 
especialmente, pela sua contribuição à moralização dos atos processuais, 
1mbmdo a mterpos1ção de recursos flagrantemente protelatórios. 
Ressalve-se o exposto sobre a necessidade de retdicação, sobre a qual 
temos plena conv1cçilo de que esta Comissão e esta Casa agirão com a 
maior celendade. 

Sala das Com1ssões, 6 de maio de 1998. 
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PARECER N" 230, DE 1998 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA. sobre o ProJeto de 
LeJ do Senado n• 23, de 1998-Complementar, 
de autona da Senadora Jurua Manse, que 
"autor1::a o Poder Executivo a mclu1r 
MumclpiOS de Mmas Gera1s s1tuados no 
Entorno do DISirllo Federal. na &g1ão 
Integrada de Desen.'Oil'rmento do E11torno do 
Distrito Federal. e da outras prov1dinc1as ". 

RELATOR. Senador ROMEU TUMA 

1- RELATÕRIO 

Vem a esta Conussão de Constnwção. Justiça e CICladarua o PLS n• 23198 
- Complemenw, autona da nobre Senadora Júrua Manse que "Autonza o Poder 
Executivo a mclwr mumcip1os de Mmas Gera~s Situados no Entorno do D1stnto 
Federal, na Reg~ão Integrada de DesenvolVImento do Entorno do D1stt1to Federal, 
e dá outras proVIdências '' 

A proposição. segundo menc10na-se na JUSitficattva. comge a área do 
Estado de Mmas Germs mtegrante do Entorno do Dtstnto Federal. que fm 
defimda no PLS no 101196- Complementar e da qual constaram os Mumc1p10s 
de Una1 e Cabece1ra Grande Propõe, ass1m. a Senadora Juma Manse que seJam 
mcluídos naquela Reg~ão Integrada os Muntctptos de Annos, Bonfinópohs de 
Mmas. Buntts. Dom Basco. Formoso. Natalãndta, Paracatu, Ptntopolls, 
Rtachmho. Uruana de Mmas e Urucwa 

Postenormente. com o apOIQ do Senador Jose Roberto Arruda e da 
Senadora Regma Assumpçào, a autora do PLS apresentou emenda subst1tuuva, 
com a finalidade de mclu1r os Mumc1ptos de Cabece1ra Grande, 
mexpllca~elmente exclu1do durante a tramuação. Brastlànd1a de Mmas, João 
Pmhe1ro e Guarda-Mar, na proposta ongmal Ponderaram os autores da emeada 

--.l .,ue essas localidades possuem caractensllcas talS que os aproxunam dos critérios 
•••Jiaudos p.ara defm1r os mumcip1os mtegrantes da árr'.a do Entorno ..:0 Dis:ntc:. 
Federal. •eJa qnan.c a pequena dlstàn<.Ja, seJa quan11J à depPlldêncJa eo::onÕinico
social e uso dos seMços de mfra-et~ttlltUra púbbca da capnal do Pms 
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Em I" de abnl de 1998, a Senadora Júnia Manse, juntamente com a 
Senadora Regma Assumpção e o Senador Sebasulio Rocha, subscreveram uma 
nova emenda subsutuuva ao projeto de lei. Tal IDlCJaUva fundamentou-se na 
necessidade de atuabzar os tmnos da proposta mic1al, tendo em VIsta a sanção, 
pelo PreslClente da República, da Le1 Complementar n• 94/98 que criou a RegJlio 
Integrada de Desenvolwnento do Distrito Federal e Entorno - RIDE, exatamente 
a nonna que o PLS n• 23/98 pretendia modificar. 

Assun, a emenda n• 02 deu nova redação ao PLS, conforme se transcreve a 
segwr. 

EMENDA N" I - CCJ 
(Substitutivo) 

Altera a Le1 Complementar n• 94, ck 19 de fevereiro de 
/998 

Art I" O § I" da Le1 Complementar n• 94, de 19 de fevereii'O de 1998, 
passa a Vlgel' com a seguinte redação· 

'Art. I" ........................................... .. 

§ 1• A Região Administrativa de que trata este artigo é ~tuída pelo 
Dlstnto Federal, os Mumcip1os de Abadiãnia, Água Fria de Go1ás, Águas Lindas, 
A,lexânia, CabeceiiaS, Cidade Oc•dental, Cocalzmho de Gioás, Corumbá de 
Goiás. Cristalina, Formosa, LUZJânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre 
Bernardo, Pirenópobs, Planaluna, Santo Antônio do Descoberto, Valparaíso e 
Vila Boa, no Estado de Go1ás e de Arinos, BonfinópoW. de Minas, Brasdând1a de 
Minas, Buntis, Cabeceua Grande, Dom Bosco, Fonnoso, Guarda-Mor, João 
Pinheii'O, Natalândia, Paracaiu, Pintópohs, Rlac:hmho, Unaí, Uruana de Minas e 
Urucuia, no Estado de Minas GeraiS.' 

Art. 2" Esta Le1 Complementar entra em VIgor na data da sua pubhcação " 

É o rel&!ónc. 

~ 11-VOlU 

O equac1onamento dos problemas que cercam a adnumsuação do Entorno 
do D1stnto Federal são sobejamente conhec1dos A dependência dos mwucíp1os 
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próxunos a Brasília dos serv~ços e da econonua do D1stnto Federal é uma 
questão que ultrapassa a fronteii'II adm1111stra11va dos dms estados - Mmas Gerais 
e Go1ás, e do própno Distnto Federal. 

A Le1 Complementar n• 94, de 1998, em boa hora ve10 colcx:ar uma smda 
para o problema. Sua eficác111, oatw"almente, entre outros pontos, resuie 
exaramente na delnrutação adequada e completa da área a ser objeto das ações 
espec1a1s e programas oficws. A proposição da Senadora Júrua Manse é, 
ponanto, oportuna e completa a norma em VIgor 

No entanto, a sanção da lm complementar acuna refenda, durante a 
tramitação do PLS n• 23/98 - Complementar, modifica a perspectiva da 
proposição o que ensejou a apresentação da emenda n• 02, para adequá-la a nova 
situação Concordamos com o pnncíp10 que onentou essa emenda e sua redaçio 
nos parece adequada, de acordo com a boa técmca leg~slat1va 

Somos, assiDl, favoráveis à aprovação do PLS n• 23/98 - Complementar, 
aa forma da emenda substllullva n° I, pelo eVIdente ménto da propositura e por 
não apresentar qwusquer vícios de constituciOnalidade. 

LEGISLAC~O CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA hESA 

LEI COMPLEMENTAR N. 94- DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998 

Autoriza o Poder Execa:&ivo a er1ar a Re~ril.o Int.elfl"ada 
de DeaeavoJvimea&o do Dia&ri&o Federai e Ea&orao 

- RIDE e iaa&i&uir o Programa Eapecial de 
Deaeavolvimea&o do Ea&orno do Dla&ra&o 

Federal. e já outras providências 

O ;-J<gSiilE!'TTF. iJA REPUBLIC.• 
Faço saber que o Congreso~~o NaCJ.oue.l à"creta eu sanc1ono a 51egu1nte i..(!l Cum· 

plemen&ar· 
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Art. 1• É o Poder Executivo autonzac:lo a cnar, para efeitos de articulação da 
aç4o admlnl&tratlva da Ulli&o, dos Eatadoo de Goiás e Minao Gerais e do Distnto Fe
deral, c:onforme previsto DOS artlp 21, i111:1ao IX, 43 e 48, mciso IV, da Co1111t1tuiçlo 
Federal a i!eglão Integrada de DeaenvolYIIIIento do Distnto Fedaral e EnlllniD - RIDE. 

§ 1• A Regiio .Admull&trativa de que trata este arbgo é conatltuida pelo Dl8· 
tnto Federal, pelos Mun1oip1os de Abadllzua, Água Fna de Goill.s, Águas Lindas, 
Alezlnia, Cabeceiras, Cidade Ocidental, Coc:alzznho de Goiás, Corumbll. de Gmll.a, 
Cristalma, Formosa, Luzzima, Mimoso de Goill.a, Novo Gama, Padre Bernardo, P1· 
renãpolis, Pl1111altina, Saato Ant6nio do Descoberto, Valpanúao e VIla Boa, no Es
tado de Goill.a, e de Unai e Buntl8, no Estado de Minas Gera1s. 

§ 2! Os Mumcípios que vzerem a ser c:onstituídos a partir de deamambramen
to de terntãno de Mumc:ip1o cztado DO § 1• deste arbgo p&sllal'ão a compor, automa
ticamente, a Regiio Integrada de Desenvolvimento do Distnto Federal e Entorno. 

Art. 2! É o Poder Executivo autonxado a cnar um Conselho Adm1nistrat1· 
vo para coordenar as atividades a serem deaenvolvzdas na Replo Intecrada de De
senvolnmento do D1stnto Federal e Entorno. 

Parágrafo Úllloo. ,.. atnbwções e a compos1çlo do co .... ;ho de qu,. trata ea· 
:c arbgo aenlo definidas em regulamento, dele parbc1pando repreaentantea dos Es
tados e Mun1c:ipios abrangidos pela RIDE. 

Art. 3• Conaideram-u de intereue da RIDE os servzços públicos comuns ao 
Ihstnto Federal e aos Mun1oipios que a zntegram. especialmente aqueles relacio
nados às áreas de Infra-estrutura e de geração de empregos 

Art. 4! É o Poder ExecutiVO autorizado a instituir o Programa EspeCial de 
Desenvalnmento do Entorno do D1stnto Federal 

Parágrafo Úlllco. O Prolll'&ma Especial de DesenvolVImento do Entorno do 
Distrito Federal, ouvidos os órgãos competentes, estabelecerá, medzllllte c:onvin1o, 
IIIIZIII&8 e criténos para unificaçao de procedimentos relativos aos sei'VIÇGII públieos, 
ahrazlcidos tallto • feder818 e aquelas de ruponaabiliclade de entea fedaral8, como 
aqueles de respons•lrilidade dos entes federados referidos DO arbCO 1•, eapeoislmen
te em ralação a: 

I - tarifas, fretes e uguros, ouvido o Min1sténo da Fazenda, 
II - linhas de c:rid1to especi818 para atzvidadea priontãrias, 
m - isenções • incentivos fiscais, em caráter tamporúio, de fomento a ativi

dedes produtivas em programas de praçlo de em~gos e fixaçlo de mão-de-obra. 
Art. 5! Os programas e proJetas priontános para a replo, com espec1al in· 

fase para os relativos à znfra-estrutura bll.a1ca e geração de empregos, aerlo finan
Ciados com recursos· 

I - de natureza orçamentána, que lhe forem destinados pela Un1lo, na forma 
da lei; 

II - de natureza orçamentúia que lhe forem destinados pelo D1stnto Fede· 
ral, peloe Estados de Go1ás e de MiDas Gera1s, e pelos Munzcip1os abr1111pdos pe· 
la Repão Intell'ada de que trata esta Le1 Complementar; 

III ~ de operações de créchto externas e internas. 
Art. 6" A UDiio podeni. firmar con'rin1os com o Distnto Federal, os Estados 

do. Goiás e de M1nas Ger&IS, e os M11Dicipios refendos no § 1• do arago 1•. eom a fi. 
-.J nalidade de atender o diSposto nesta Le1 CompleiDCIDtar. 

Art. 7! Esta Lei Complementar entz'a em vigor na data de sua publicação. 
Art. s• Revopm-se as disposiçlles em contr.lirio. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Iria Rezende 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Ex
pediente hdo va1 a publiCação 

Ha oradores 1nscntos 
Concedo a palavra a em1nente 5 nadara Be· 

nechta da S1lva. pnme•ra oradora 1nscnta 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ 

Pronunc1a o segu1nte discurso ) - Sr Pres1dente. 
Sr"s e Srs Senadores. gostana de ter fe1to e•·~ pro· 
nunc1amento no diB 21 de abnl Como 1sso 10ão fo1 
poss1vel. entendendo que me debrucei a refletir so· 
bre tal data. faço-o no d1a de hOJe 

Em abnl. o povo brasileiro não te•e. em pnncl· 
piO. murto o que comemorar em pr::.: pubhca. dado 
o agravamento aluai das cond1çiiH -:. > vida e do de
semprego no País No entanto. contra a res1gnação 
apat•ca. resta-nos a1nda a esperança :~ sempre 
buscar alguma luz h1stonca que SeJa ceo.u de nos 
resgatar das trevas do obscurant1sm~ ·olil1co vigen
te. Jnvest1da dessa aetenn~nação convoco amistosa
mente todos a um ligeiro passe1o pelos fatos hlston
cos que cercaram esse hero1co d~a 21 de abnl 

Nessa data. o Bras1l tradiCionalmente lnterrom
. pe. sua ardua cam1nhada quolldl&na e ded1ca sua 
memona afet&va e sua fonnaçào C1v1ca a quatro mar
cos h1stoncos de sua traJetona nef1ro-me ao -1 de 
abrtl do descobnmento de nossa terra. ao 21 ae abnl 
de T1radentes. ao 21 de abnl de Bras1ha e llr.'!lmen
te ao 21 de abnl dos metalurQICOS Trata-se ae qua
tro eventos CU.f8 af1nldade entre s. transpõe a rac•o
naltdade rasa de nossa moderna contemoorane•da· 
de São qu'llro homenagens que se d1SI1nguem no 
tempo h1stonco da Nação. mas se 1dent~1cam no es
paço SOCIOpoiÍtiCO de nossas VIdas 

Meu desafiO aqu1 se resumma. então. a t3refa 
de trazer a nossa consc1ênc•a soc•al c. f1o c,"ndutor 
de nossa exiStênc~a nac10nal mediante o ~~trelaça
mento desses quatro marcos h1stoncos no •maglna
no do Pa1s Sob essa perspectiva. amsco alinhavar 
uma 1nterpre+ação poss1vel de nossa h1stona. por 
me1o da qual a gênese e a d1nãmK:a brasileira po· 
dem v1r a ser coerentemente descntas. dentro de 
uma hnha narratiVa contmua em d1reção a um desfi!· 
cho teleologK:amente próspero e libertado. 

E preceso reconhecer que a matena ex1g1ra 
uma aba dose diSCUrsiVa, po1s, como bem sab~mos, 
nem a log•ca l1near nem a obed1ênc•a ao pnnc1p10 da 
_c;tntrad1ção constrtuem nonnas preferenc1a1s do pen
iilmento brasileiro Alias. a amb1gu1dade nas -de1as 
e na pratica, confonne as sab1as anotações ae Ser
giO Buarque de Holanda. conf1gura a estrutura mini
ma da cultura nac1onal. Neste contexto. não ha 
como reconstruir nossa tra1etona h1stonca sem a 

consc1ênc'a p1ena do JOQO d1alet1C0 a que estão su
Jeitas nossas ações e suas sucessiVas •nterprataçõ
es e reinterpretações. &eJII na ocasião. se]ll no am
biente onde venham a ocorrer. 

Sr Pres1dente. Sr"s e Srs. Senadores. o Bras~ 
se descobre e se redescobre a calda momento. mes
mo desde epocas que antecedem o dom1nio dos 
portugueses. sem que se possa. com PfiiCISão, deli· 
"'' o autêntiCO 1níc10 de tudo. Apesar diSSO. as con
venções e classdiCBÇÕes h!Sióncas eXIstem para 
pontuar a sacralidade eXJstenc~al de um povo e apa
gar eventua1s turbulênctas 1nterpretattvas de sua vo
cação ep1ca P.o se optar por uma delenn~rllldà ver
são hegemõn1ca. a H1stona necessanamente rapn
me outras polrt1camente menos convtncentes. E 
ma1s. no Ocidente. a lineandade das convenções do 
entendimento se fundamentana na crença ldeológ• a 
de que os fatos hiS!óncos não se expliCam por con
tradições e paradoxos de seus agentes AD conlráno 
d1sso. segundo a lógiCa oadental. a supremaciA da 
razão 1mpona a objBIMdade atemporal da causaida
de dos fenõmenos Porem. sara que. no Brasil. tal 
Sistema podena ser 1nte1ramente adolado e apliCado 
sem d1ston;ões graves em nosso modelo expiiCallvo 
da h1stona nac1onaJ? Af1nal de contas. o descobn· 
menta do Brasil em 1500 f1nca o nascimento de uma 
nova sociedade. mas. ao mesmo tempo. delennna, 
Inegavelmente o f1m de outras. corno bem nos ad-
vertem os antropologos 

Portugueses e espanhoiS 1nvad1ram lemlónos 
do então Novo Mundo movtdos pelo 1nteresse da ex
ploração econõrmca. simultaneamente 1nsp11ados 
pelo 1mpulso renascenbsta da descoberta. do conhe
Cimento Ja1co. da 1mpos1Çáo da ordem humana sobre 
a d1v1na Pedro Alvares Cabral e suas caravelas 
apertaram em Porto Seguro e lá parace lerem lido 
bem recebidos pelos Silvícolas de nossas p188S. 
Para alem das d~erenças no domíniO das Vtsiles do 
mundo. portugueses e tup1s manbveram. alá certo 
ponto. equilibradas relações de cordialidade. 

Pelo menos. ê essa a 1mpressAo que tamos. 
quando apreciBITIOS a magnífica pintUra de Vilar Man
Jes. retratando. para a elarrodade do belo, o II1SIIInla 
da reaiiZilÇão da pnmeua nussa em solo blaSIIaro. Tal 
1magem. que hoje compõe o acervo permanente do 
Museu NaciOnal de Belas Artes no Rio de~- pro
voca comoção na alma naaonal. porque sua plasla
dade nos lei!IBie • .-namente. a uma idéia de 
baiiSmo colellvo. de nstaJação CXIQinal de nosso sagra
do pacto SOCIBI Em suma. sela de vez nosso compro
miSSO com os valores que celebrem a hannon1a, a 
cordialidade e a prospendade coletiVa. 
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Emocoona-nos. ademaos, o sognlfocado potencoal 
de uma promessa messoãmca rumo à construção de 
uma nova cNohzação. Desse modo, por mais ongê
nuo e ldeologocamente romântiCO que possa vir a ser 
acusado, o quadro de Vítor Meoreles não deoxa de 
bAm representar um Ideal de união nacoonal, de 
Jdenbdade coletive e de corNfvoo plunétnoco. 

Evldentamenlll. do ponto de VISie estrilamenta 
hislórico e ~ faclual, o descobnmento não 
oconau de fonna pacflica nem suscitou de omedlalo al
gum senbmento de humemsmo transaJIAnbco. Pelo 
contrário, ludo ondoce que os ll'dllresses econllmcos 
prevaleceram sobre os demais de manena eVII!ISIIIe
dora. vigorando o II1IIIS absoluto 18glme de tenor por 
onde os portu~ IIIVIIf1CIIIVal experiêiiCIU de 
contato com os nallvos. De um sebastianiSmo nade lá
ai de ser superado, e coroe e os portug- mal po
dam dlsbnguor os dois planos da conquoste: o pleno 
secular da orNesio como ato de guena e o pleno 
metafísiCO de um proJBio de redenção religiosa. 

Aliâs, graças à ganàncla de Dom Manuel I e de 
seus leeos s•ídilos INIIC&ntls, o nescunento do Brasil 
também poda ser, apropriadamente, assOCiado à 

· mêrálora do fdho beatardo, fruto de aborto malsuce
dodo, euros paos se recusam a ter que sustentar re
bento tão selvagem e pnmdivo. Nessa concepção, 
toda a tese que sustenta roosso orgulho nacoonal cao 
por lena. Em vez dele, predomonana, no fundo de 
nossa conscoênaa, um certo sentomento de vergo
nha e repúdoo. Prevaleceria a conc:epção de uma ter
ra maldita, fadada, desde seu 111íao, ao fracasso, ao 
vfcoo e a fatalidade do caos. De qualquer lonna, a 
ambN&Iêncoa do descobnmento perdura no omagoná
rio de nossa gente. 

Doante dessa -.uadro melancóloco, oncomoda
nos e tese quase dOOmátoca que sa difunde frequen
temente no País, segundo a qual a vocação da Ter
ra de Santa Cruz saha a prospendade, o progresso 
e o desenvolvimento - como se todos essas predi
camentos fossem algo de caráter naturalmente "es· 
senaalosta" e omansntemente relacionado com o 
destino da Nação. 

Ora, se assom o fosse, Tiradentes sena poupa
do de tanto sofnmento e injusbÇa quando se ombuiu 
do dever cívoco de lutar pelos ideais de loberdade e 
igualdade no final do século XVIII. Na verdade, Tira-. *ntas e seus bravos companheoros de Vila Rica 
'1lio hesitaram em c:arnbater e tlrarua e o eutorllarts
mo da coros portuguesa por meoo de força e du ar
mas, segu1ndo BSIIm o exemplo revolucionério 1111· 
troanado por seus psres Simétricos nos Estados 
Unidos e na França. 

A lnconfodêncoa Moneora de 1792 teve como ob
JeiiVO pnmordoal anancar o Brasoi-Col6noa das garras 
afoades e predatónas da metrópole lusitana. Seus 
mentores comungavam de um Ideal de liberdade 
que, a seu modo, rastitufsse um sentido maos dogno 
de pátria, que ampliasse e enobrecesse o signlfocedo 
de "descoberta" do Brasil. 

À luz dos valores proclamados pelo IIIOVImanto 
olumonosta europeu, o alferes Joaquom José da Silve 
Xavier e seus companheiros eiiSIIlllralll omplanter 
aqu1 uma nova concepção de poder e politica que 
promovesse, lllll8!l de tudo, JUSIIÇa SOCial e uma 
nove ordem na dostribuição da nqueza local. No en
tanto, ao contráno do que se poderoa esperar e -
altura dos acontecimentos lobeiBIS no rasto do mun
do, a consporação 101 denuncoada às eutoncledes por
tugueses e rapidamente sufocada. 

Seguondo a função embNalente de nossos 
marcos hostóncos, por rnaos bem-ontencoonado que 
pudease ter sido, o mc>VImento msumsto da lnconfi
dincoa não contemplava em seus planos e extensão 
do d11'811o de liberdade a toda a comunidade negra 
escrava da colôma. Não que os consporadores de 
M1nas fossem indiferentes à cause da abolição, mas, 
por loiÇa de uma conjuntura histórica IDt8fmente ad· 
veiS& à possi)dldede de sequer conceber o ormão ne
gro como "humano", os divenlos proc a nos de ~betla
ção em CUISO ao final do século XVIII pNieriram 18le

gar o negro a urna categona secundária no leque das 
r&Mndoceçl!es polfbcas. Alegava-. ogualmente, que a 
estrutura económK:a da época não suportana golpes 
abruptos em seu funaonemento produbvo. 

Portanto, se de um ledo e lnconfodêncoa acele
rou o processo de independência do Pais, de outro, 
desconsiderou toda a situação de humilhação e de
sumanidade a que estava submetida a população 
negra do Brasil. Enquanto os IdeaiS de bberdade, 
igualdade e fratemldade do llum1nosmo seMram ao 
conbnenta amencano e e sues colllnoas como m&pl

raçio no processo de emancopsçAo polftlca, a mes
ma filosofoa roberaJ seMU, ainda que veladamente, 
corno artifíCio para promover o exalo contrário no 
continente afncano. 

Em nome do liberalismo econllmoco, a Álnca 
não somente fOI obngeda a deelenar seus !olhos, 
como também 101 da.'JIIPropnada ds sua soberanoa, 
de sua autodelermnaçao, de sua liberdade. Portan
to, se de um ledo a 1nconfidêncoa se prastou a olumo
nar os diversos processos de ondependêncoa polftoca 
das colônias na Aménca, de outro, obscun!CI!U, eonda 
que temporanamenta, as balbánes cornebdes contra o 
povo afncano em todo o Ocidente. De fato. e "desco-



448 ANAIS DO SENADO FEDERAL MAIO DE 1998 

berta" brasoleora oliaal em tomo da ompoo1ãncoe da 
raça negra só acouteceu bem maos tarde quando da 
abolição da escravatura no tonal do seculo XIX 

Sr Presidente. de lá ate os anos 50 de nosso 
seculo, o Brasol contonuou a se esconder por tantas 
vezes, mas também se dflscobnu em tantas outras. 
Sem sombra de dúvoda, Brasoloa se enquadra no gru
po das grandes descobertas, ou melhor, das gran
des onvenções brasoleoras do seculo 

Inaugurada em 21 de abnl de 1960, a aluai ca
potai federal completou meos um ano de exostêncla 
exobondo uma matundade admomstratova 1ama1s vosta, 
ou sequer omagonade dlenlro do Planalto Central. 
Proj81ada para desempenhar papel centralozaclor na 
doverslhcada geografoa pohtoca do Paos, Brasoloa cum
pre hoJe a contento sua função de umr as diferenças 
nacoonaos- se1am de classe. se1am de etnoa, SBJBm 
de regliio, e seJBm de nqueza 

Todavoa, nem sempre à Capotai too consognado 
espaço politiCO para desenvolver sua vocação para 
o equdibno na ocupação uobana e para o fornecimento 
de condições básicas de VIda e trabalho à população 
Isso pôde ser claramente comprovado ao longo de vo
gêiiaa da ditadura mlilar e oos anos que se seguiram, 
ate a realozação das pnmeoras eleições duetas na Co
dade. Por ISSO, não e onteoramente descabida a Suspei
ta dos demeos membros da Federação de que Brasi ... 
opera, escandalosamente, como um local de perverso 
trânsito polftoco, onde a corrupção e o fosoologosmo pre
valecem em detnmento da vontade colelova e do res
pedo à ordem democratoca das leos 

Para o Governo atual do Dostnto Federal. osso 
somente se JUSidoca quando desconsideramos, por 
ognoràncoa e preconcedo, a nca expenêncoa cuHuraJ 
que Brasüoa abnga e promove. ao acomodar brasoleo
ros de todas as regiões do Paos em suas quadras e 
em seu cenado mulbcuHural. Sem abandonar seu 
Ideal ongonéno que propunha romper com as dospan
dades econ6miCIIS e as estraldiCIIÇÕBS socoaos do 
Brasd, Brasiloa funcoona atualmente como um mode
lo orgamzaaonal de rara competêncoa, sob a fonne 
batuta do Parbdo dos Trabalhadores. a partor do qual 
centenas de outras admomstrações munocopaos pas
saram a delinear seus proJBIOs de governo 

Sr. Presidente, Sr's e Srs Senadores. há qua
tro ao .os que a Caprtal tenta recompor seu estatuto 
.dt cidade sena, modema, ontehgente, 1usta. bela e 
illmmostratovamerde ágol. Não tem sodo facol atender 
aos compromossos onadoaveos de tal tarefa. mas a 
delennonação e a honestidade no trato publoco têm 
fedo do PT do Dostnto Federal um exemplo de aplo
cação dos ldeaos de Justoça socoal no mundo real das 

relações humanas Com mudo orgulho, Brasüoa já 
pode gabar-se dos proJBIOs de carater socooecon6-
moco, mplementados no onocoo da gestão Cnstovam 
Buarque, que ora prosperam com muote elocécoa. 

O proJeto de renda monoma na educação, bem 
como o proJeto "Saude em Casa" JB podem ser con
soderados trabalhos ompecãveos do exercocoo do Po
der Públoco verdadeiramente comprornebdo com 
causas relacoonadas à ]USIIÇB socoal. Isso sem man
coonar, evodentemente, o sucesso nacoonal que se 
regostrou quando se Jaroçou em BrasHoa a campanha 
de paz no trãnsdo, cuja oniCIBIIVa omplocou a mobiliZa
ção de toda a população local em uma eferve-me 
reeducação coletova. Em suma, apesar de todos os 
percalços e de todos os equovocos pubiiCBmerde re
conhecidos, não ha como negar que o PT de Brasnoa 
estabeleceu um marco cMhzatóno de ddiCII contest
ação Trabalhadores publocos e pnvados da capotai, 
a quem no fundo deve-se atnbuor a responsabdldade 
pelo 1menso salto qualitativo que houve no procaaso 
de conscoenllzação públoca e socoal em Brasoha, me
recem nosso reconhecomento e nosso aplauso. 

Na mesma linha, não podemos llofe deurar de, 
ogualmente, homenagaar a categona dos bravos tra
balhadores metalúrgocos. que andam, e sempre an
daram. na vanguarda do movomento sondocal brasoleo
ro. Ao comemorarem hOJe sua data maxama. os me
talurgocos de lodo o Brasol aguardam de todos nós o 
devodo reconhecomento pelo papel que exerceram, e 
exercem. na construção de nosso Pa1s SeJa na re
sostêncoa a dotadura moldar em que se engBJII)am, 
seJa no exemplar modelo mobohzador que ddundo
ram. os metalurg1cos braSileiros nunca compactua
ram com os desmandos do Estado, tampouco se 
submeteram a arrogãnc1a colonizadora das lndús
tnas multln&CIOn&IS 

Pelo contrano. hostoncamente sempre se com
portaram como uma das maos donimocas e heróicas 
categonas da classe trabalhadora brasoleora. Nesse 
sentodo, plantaram aquo um novo descollnmento bra
slleoro ao proclamarem a exostêncoa de uma nova 
conscoêncoa, a conscoêncoa revolucoonana no meoo 
operano das grandes cidades. Num quadro emble
rnatoco de lutas e conquostas. tanto o S.ndiCBio dos 
Metalurgocos do Roo de Janeoro quanto o Sondocato 
dos Metalurgocos do ABC representam duas forças 
de relevante destaque na defesa de uma legoslaçio 
trabalhosta maos JUsta e democratoca. Não é à toa, 
portanto. que lideranças notaveos, como são os ca
sos dos companheoros Lula, Meneguello e Vocenb
nho, despontaram do meoo metalurgoco para o cena
no poht1co nac1onal 
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Embora em tempos neohberaos de agora a ln
d ... •.,a metalurg1ca tenha Irresponsavelmente recor
ndo a "" "'TIIssões em massa no Brasal, o& operare'=' 
metalúrgiCOs uado:1onalmente não se tãrn SUJ&Itado 
a concessões que arranhem sua renornada reputa
ção de guardlães da conquista do direito trabalhiSta. 
Por osso e mudo rnaos, merecem de todos nos o 
apreço e a gratidão. 

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senado:-res, diBIIIe 
dessa longa exposiÇão, cabe a nós agora rever nos
sos parãmetros de I• d~amento da h1stóna nac1onal 
e, então. propor urna lertura menos rnamquelsta 
dos fatos que marcaram e marcam nossa Identida
de colet1va. Ma1s do que 1sso, a metáfora da des
coberta deve serv1r como um útil onentador de 
nossas ações e reflexões nesta data que quase 
abre as portas para o novo mllãn1o. Devemos. por 
l1m, celebrar nossas datas nac1onaos dentro do as
pinto da d1nâm1ca InterpretatiVa de nossa h1stóna, 
com o f1rme propósdo de, ass1m, despertar novos 
encontros de descoberta coletiVa. CUJO melhor produ
•~ •'!'8, certamente. a passagem de uma rna1or cons
e~enttzaçio critica de nosso passem para a formação 

- orospera de nosso futuro. 
Multo obngada, Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por 
permuta com o Senador Cartos Patroc1n1o. tem a pa
lavra o Senador Ed1son Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA Pronunc1a 
o segu1nte discurso. Sem rev1são do orador.) - Sr. 
Presidente. Sr's e Srs. Senadores, na serr.ana pas
sada. a nossa Comissão de Assuntos Soc1aos apro
vou por unamm1dade o pro1eto que d-rm1na a 
substdUição 1ntegral da lrota do Goverro: por valeu
los a alcool. no prazo de c1nco anos. Fo1 uma deci
são da ma1or relevância polito:a, econ6mica e soael, 
a ser seguramente ratificada por este Plenáno, poiS 
olerece à Nação a oportunidade de salvar uma tec
nologia que vínharro:s desenvolvando com grande 
êxdo e que nos COloca, em relação ao álcool, corro: 
um dos pnme1ros do mundo 

Quero também registrar nos Ana1s desta Casa 
os meus aplausos à dec1sio governamental de pror
rogar. para novembro, a liberação dos preços do ál
cool h1dratado e da cana-de-açúcar, antes fixada por 
uma ponana m1mstenal para 1° de maio passado. 

. ~ngratular-me com o Poder Execubvo especiBI
il.ente por ter ouvido as tantas vozes - entre as 
quaos algumas do Senado, 1nclus1VB a m1nha - que 
ped1am melhor avaliação sobre as graves conse
qOênciBs de uma precipitada deciSão, pratK:Bmente 
despen:eblda da op1mão pubhca 

Essa relenda prorrogação de alguns meses, na 
verdade, não é un ,,. solução buscada pelos que 
acr. -ditaram no Programa do Proálcool, mas, de al
gum modo, reflete o fato de que as autondades ofi
CiaiS tornaram conhecimento dos protestos e pare
cem atentas, agora, para o problema 

O doscurso que profen desta tnbuna, a 31 de 
março - num rro:desto texto ennquec1do pelo aparte 
do a1111nente Senador Remez Tebet -, reg1st1'111 mi
nha perplexidade frente ao descaso dos Poderes 
Públo:os em relação ao setor da agro1ndústna su
croalcoolelra. 

Não obstante o estrondoso êXdo tecnológiCO do 
Proalcool, conqUistando urna tecnologia de ponta só 
dominada pelo Brasil: não obstante os estímulos 
com que no passado foram seduzidos os tantos bra
sileiros empreendedores que 1nvesllram na 1ndústna 
sucroalcooiBira; em que pesem todos os motiVOS so
CIOBOOnõmo:os e estra.égo:os que nos aconselha
nem a prosseguir no apnmoramento tecnológico do 
aproveitamento do álcool e da cana-de-acúcar, ain
da aSSim foram relegados a segundo plano. a1nda 
s1m abandonados à sua própna sorte. os brasileiros 
que acreditaram nas promessas oficiaiS que, passo 
a passo, vêm sendo descumpndas 

• Enquanto ISSO ocorre no Bras1l, desestruturan
do-se pouco a pouco um empreendimento da ma10r 
relevinciB para a nossa econom1a, os norte-amen· 
canos, absorvendo a tecnologia bras1la1ra, prepa
ram-se para at1ng1r, ate o ano 2005, a liderança 
mundial do setor alcoole1ro1 

Essa informação, colh1da pelo Correio Brazi
,.,_ e publicada na ed1ção do d1a 3 do corrente 
mês, é baseada em estudo que CIICUia no Gab1nete 
CMI da PresidênCia da RepúbiK:B! 

Nos Estados Un.dos, hoje. eXIstem apenas 40 
postOS com bombas de álcool, contra os 25 rml exiS
tentes no Brasil Contudo, não se tenha dúvida de 
que, com o d1nam1smo prõpno daquele país. essas 
bombas nos postOS de seMço se muH1piK:Bião da 
node para o dia. O Govemo norte-amencano planaJa 
prorrogar os 1ncenbvos que Já dé ao álcool, subsi
diando o seu consumo com U$0.142 o ldro, ou se1a. 
rna1or que o incentiVo hOJB oferecKfo pelo Brasil -, e 
as fábncas da GM, da Ford e da ChiYSier progra
mam-se para ofe111Cer a venda, nos próximos anos, 
milhões de carros com motores preparados para re
ceberem até 85% na miStura com a gasohna. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Ex" 
me permde um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço 
V. Ex" com todo pruer. 
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O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Em pn· 
melro lugar. Senador Edlson L.abão. quero CU"'!1nna1· 
ta-lo porque tem Sido V. Ex' um dos defeusores na 
mudança estrablca que ocoma em termos do 11011110 
problema alcool Chego a r!.- que só por uma "1"1"10-
poa exegellca" é que o nosso Pa1s acabou peldando 
essa comda. Como V Ex" lembra e acaba de RlgiBilar. 
os Estados Unidos acabam de 8111lillll" saiS lllC8niMIB 
para o problema do ak:ool. O maiS mportanre é que o 
alUai MlfiiSbO de lndústna e do ComeiCIO, EII"IIIIIDBIOr 
Bolalogo Gonçalves, acaba de oonsegur que a banal· 
ra antenonnente 8XISienl8 Sllfll derrubada para que a 
1111l00aÇão do alcool pelos Estados Unidos sa faça I· 
vramante Tenho nobaas de que maiS um passo, a o 
Embaixador Paulo Tarso Fecha de Lima estará nego
Ciando. como parta f1nal dasSa pnme1ra cam1nhada 
com o Embaixador Botafogo Gonçalves, a finaliza· 
ção da rnatena O que quero diZer? Que algum tem
po atras V. Ex' p18V1a o que estava acontecendo ao 
dizer que enquanto estavamos sendo lenl8nlas, não 
culdavamos do assunto No passado, houve a espe
rança que V. Ex" acaba de "'!!iStrar, mas fo1 sim
plesmente uma frág1l asp1ração em tlânslto para o 

-desencanto dos brasileiros ao compraram canos a 
álcool O vat1cin1o de V Ex" se cumpnu. Hoje esta· 
mos na retagualda de urna KleiB que palllu de nós, 
mas. lamentavelmente. a1nda vamos acabar exportan
do ak:ool É loglco que seMra. polqU8 nossa le&8l"ll8 é 
1mensa. Devam ter oUVIdo o diSCuiSO de V. Ex'. tem
pos atras. para estarem tornando agora assa medida. 
Meus cumpnmentos. Senador EdiSOn Lobão 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sena· 
dor Bemardo Cabral. V Ex". que esta sempre atento 
aos grandes problemas nac10na1s e aos ma1s legíl1· 
mos problemas do povo bras1le1ro. com seu aparta, 
garante densidade a meu diSCurso 

O que estou tentando diZer e que a comda que 
começamos a perder - e agoiB V Ex" nos traz a ln· 
fonnação de que vamos 181omB-la- não podena e 
não devena ter s1do 1nteno"'!11da pela desidla do 
Govemo em tempos passados e ate atualmente. 

Senador Bemardo Cabl&l, os Estados UnidoS 
começam a 1ngressar fortemente nesse setor, mas 
assa era uma previSão que (ll ex1SIIa quando se co
meçou o programa do alcool, porque os propnos 
amencanos anunciavam que na medida em que o 
PJOBicOOI IMISS8 êXIto no Bras11. eles gostanarn de 

"-1llmbem adiCIOriBr o alcool a gasolina de seus auto
moveiS para evdar a giBnde poluiÇão que também, 
ou sob""udo, lá ex1ste 

A Comunidade Europeia abnu uma l1nha de 
creddo de 300 m1lhões de dolares exatamente para 

que se procedessem estudos 11111111 profundos na Eu
ropa. sobre como adaptar o programa do alcool tam
bém para aquela reg~ão. 

Eu dlna 11111111, Senador Bernaldo Cabral: eata
mos VIVBndo naasa momento quaaa uma cnsa de 
carência de -rg1a elélnca que o Govamo piiiCUra 
debelar, construindo um grande llnhio de 1.400 
qullômetros da extensão - talvez o ma1s longo do 
mundo - entre lmpera1nz, uma Cidade do mau Es
tado, e Brasn~a, com o que estaremos fazendo 
uma 1nterl1gação completa do sl8tem8 anargMico 
bras1le1ro. A f1nallrlade dessa lmhlo é I18Z81" a -r
g~a que a1nda sobra, mas que não sobrara por multo 
tampo, na Raglio Norte do Brasil para socorrer o Sul 
eoSudasta. 

Penso ser uma deCisão acertada, mas teria
mos outra providência até maiS rápida do que assa e 
mudO ITIBIS baiBta. estudos do Govemo Federal de
monstram que o bagaço da cana, que produz o ál
cool e o açúcar no País ho(a J8 é capaz de produzir o 
equiValente a 10% do total da anarga produzida no 
Bras1l. E o que e fadO com esse bagaço? É Simples· 
mente daspeld.çado. É como se não nos empanhás
umos por aqu1lo que diZ respeito a um Interesse 
fundamental do povo brasileiro. 

Então, deve-se escolher uma da duas allemat1· 
vas Ou o Govemo. pelo uu conJunto - e não ape
nas pela ação benéhca, bentazeja, oportuna do MI
nistro Jose Botafogo Gonçalves, do Mjn1sténo da ln
dústna. do Comerc1o e do Tunsmo e do M1n1stro luiZ 
Fellpe Lampreia, do M1n1Sténo das Relações Extano
res -, toma uma prov1dênc1a efiCaZ, I8PKia ou, anilo. 
ISSO que constrtu1 hoje o Interesse ma10r do BI"IISII 
pode peldar-u nos socavãos da negligência da au
tondades bi&SIIelraS. 

Sr Presidente, s.-s. a SIS Senadores. a lfiCfl· 

vel que não se enxergue o obviO que esta dl&nla dos 
nossos olhosl Ou melhor. que u enxerguem as 
peispecbvas oferecidas pala produção ak:oolelra, 
mas se 11(& no sentido de l"'!ladl-lal 

Eu J8 d1ssa desta tnbuna que não se Ioga a 
realidade de que o álcool, na conJurduiB aluai, não 
pode compebr com a gasollfiB Até que ocorra uma 
nova cnse mundial que envolva os pa1sas produto
res de petrôleo - uma peiSpecllva. mlellzmante. sa
bldamante V18V81 -, O álcool COnbnUal& perdendo 
sua compabiiVKiade com a gasol1na. 

A sua 1mportãnc1& e astratégiCII. politiCa e so
Cial. alem de eoonõm1ca Produzimos um terço da 
cana-Ge-açucar do mundo, e temos. portanto, um 
complemento allemaiM> 1med1ato para energia Bié
Inca. o que raras outras nações podem ter. Fonte re-
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novavel, não-poluente, oferece subprodutos de ex
cepaonaiS potencoalldades. É o propno Governo que 
doz, nos cálculos do Momsténo da lndustna e do Co
mérao, que o complexo da produção de álcool com
bustível emprega no Brasol conco mllh6es de traba
lhadores. Ao está. uma fonte geradora de empregos 
como nenhuma outra deste País abandonada à mar
gem quase como destroços de guerra. 

O propósrto desta minha fala. porém, não é o 
de me estender sobre os benelícoos do Programa 
Proálcool, o que já fiZ com os argumentos que de
lendo no meu úlllmo doscurso em tomo do assunto 
DeseJO apenas saloentar, maiS uma vez, que não me 
parece adequado que um problema tão grave como 
o do álcool seJB admonostrado por portanas momste
naos que, pela somples lacolldade com que podem ser 
expedidas, mantêm sob permanente onsegurança os 
que se devotam à plantação e à utilização da cana
de-açúcar. 

O preço da gasolina too liberado na ponta, mas, 
na base, contonua sob controle da Petrobrás. A pamr 
da lei n• 9.478197, deu-se o prazo de 36 meses 
para a total liberação do petroleo e seus denvados 

_Em.relação ao álcool, pela Portana MF 294197, ja se 
loberou, na base e na ponta, o preço do álcool anodro 
- o que se adocoona à gasolona -, concedendo-se ao 
álcool hidratado - o que nos postos de seMÇO 
abastece doretamente as voaturas - um prazo bem 
rnaos reduzido, que se extonguona em 1° de maoo e loo 
agora prorrogado para novembro VIndouro 

Os produtores, pelo que me dozem, não são 
contrários à loberdade do mercado. Encaram a lobe
ralozação como uma determonação sem retomo 
Querem apenas que se lhes dê, para se adaptarem 
à nova realidade, o mesmo prazo de 36 meses con
cedido à gasolona, sonda sob o controle rigodo da Pe
trobrás na base da sua dostnbuoçio. Dar ao petroleo 
a seus denvedos 36 meses para adequar suas re
gras ao liVre mercado, e ao álcool hidratado e à 
cana-de-açúcar, apeM& 12 meses, é o atestado da 
d•scnmonação Já deml11C18da pelo propno Doretor-Ge
RJI da Agêncoa Nacoonal do Petróleo 

Vejam V. Ex"s que, quando se trata de matéria 
dessa natureza. nem mesmo o Governo se entende 
O Presidente da Agêncoa Nacoonal do Petróleo pen
sa de urr. modo, e l\lonostros do Governo, de outro. 
Com o PmaiCOOI, pretendeu-se, com ãxrto, a abartu
~de novas fronteiras agricolas Garantoram-se con
doções subsidiadas para a produção, o transporte, a 
distnbuição e o consumo da produção alcooleora. 
Nos doas atuaos, o Governo Fedel81 - ellmonando 
sucessovamente os eShmulos antes oferecidos -

deoxou sob o domonoo de especuladores o destono 
das uSinas produtoras. 

Procrastonam-se as soluções ao mesmo tempo 
em que está se encerrando a sal18 97198 para a Re
goão Centro-Sul O selar devel8 ter esmagado 300 
milhões de toneladas a 305 molhões de toneladas de 
cana-de-açúcar. Vao gerar 14 molhões de toneladas 
de açucar e 16 bilhões de ktros de alcool, dos quaos 
1 O bilhões são de álcool hldl8tado desbnados aos 
postos de abastecimento, e 6 bilhões de álcool ano
dro, para a mostura à gasolona Tal produção col'les
ponde a cerca de 17% do PIB agricola 

Em contrapartida a produtMdade do setor, es
tamos nos defrontando com um excedente de doos 
bllh6es de lrtros de alcool apenas na região Centro
Sul, o que equiVale a toda a produção das regoões 
Norte e Noroeste 

Torna-se premente o flnancoamento desse es
toque. Tal amparo financeoro propo~eoonana aos pro
dutores o tempo adequado para se equaCIOnarem no 
contexto de um mercado que, a ser deoxado liVre 
nesta conruntura, colocana o álcool sob o domonoo 
dos especuladores. 

Faz-se também urgente a regulamentação da 
comeiCiabzação do alcool anidro e do hidratado, reo
vondoceções ate hoJe não atendidas 

O nosso desero. enlom, e que o Conselho lnter
monostenal do Alcool acabe por encontrar, sem tar
danças. as veredas por onde possa camonhar, sem 
tropeços, a poliloca brasoleora do alcool 

Algo precosa ser lerto, e ser farto com urgêncoa, 
para preservar uma das maoores conquostas energe
llcaS já. alcançadas no mundo. 

EIB o que eu tonha a dozer. 
Murto obngado. 

O SR- PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Conce
do a palavra ao Senador Bemaldo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL- AM. Pro
nuncoa o seguonte doscurso. Sem revosão do orador.) 
- Senador Geraldo Melo, Voce-Presldente do Sena
do Federal no exeiCíCio da Presodéncoa, Sr"s. e Srs. 
Senadores. faço hora um pronuncoamento que dM
do em duas partes. Urna sobre o comportamento 
que deve ter o homem públiCO quando recebe onlor
mações, as transmrte aos seus companheoros Se
nadores, com a di!Yida cautela, e que, depoos de 
checá-las, traz ao conhecomento pllbloco - essa a 
pnmeora parte. Na segunda, quero lazer um paralelo 
com o cuidado que teve o Presodente Bill Clinton 
com a sua agenda amboental, ou 5e!a, o que os Es
tados Unidos estão pensando e que é um pouco do
verso do nosso comportamento. 
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Eu dozoa. Sr Presidente - e esta e a pnmeora 
parte do meu pronuncoamento -. no tonal do mês de 
abnl, que se pretendoa perpetrar rnaos um golpe con
tra a Zona Franca de Manaus E declarava que esse 
golpe era sobre uma pretensão da Pholops da Ama
zõnoa, que plane]Bva onstalar na Zona Franca de Ma
naus uma lábnca de lâmpadas fluorescentes com
pactas, onteiiiÇáo que, por exogêncoa do Conselho de 
Admonostração da Sulrama, lena esbarrado numa om
possobolldade. E disse exatamente osso. 

Alegando, entretanto, falta de processo produto
vo basoco e por uma onterferêncoa - não seo qualloo a 
atuação obliqua nesse sentido - do Monosteno da 
Coêncoa e Tecnologoa, desde aquela data, 03 de mar
ço, o assunto não havoa sido resolvido. PK>r, dozoa eu 
declara-se que loo engavetado. Eu lazoa este pará
grafo, que é o objeiO deste meu regostro 

O Momsténo da Clêncoa e Tecnologoa é coman
dado pelo Monostro Jose Israel Vaogas, que não acre
doto - e por osso abro aquo um credito de conloança -
possa estar sabendo desse topo de manobra Ela e 
tão grave. que a Pholops da Amazõnoa- e veja, Sr 
Presodente, de onde está partindo o onteresse escu-

- se. dlzoa eu - pretende retorar da Zona Franca de 
Manaus a produção da chamada lãmpada lluores· 
cente compacta pere onstala-la em Caçapava. exala
mente em Pl'&fUÍZO da Zona Franca de Manaus. E 
Caçapava - dozoa maos uma vez este orador - não 
loca na Região Norte. 

Aparteado por vános Ilustres colegas, alguns 
me perguntaram se eu já havoa mantodo contato com 
o Monosteno da Coêncoa e Tecnologoa Mandesteo-me 
alonnatovamente e dosse. BJnda. que, naquele Monos
léno, tanto o MoniSiro José Israel Vaogas quanto o 
Dr Ubora1ara Peretra de Bnto locaram de. ao longo 
de uns quatro ou conco dias, no máxmo. eXBnW181' 
esta matena Pllra saber o que em tomo dela haVIIL 

Na sexta-feira à tarde. doa 8 deste. recebo um 
olícoo do Monostro Israel Vargas, datado do doa ante
nor, com este esclarecomento - e por osso dogo que. 
por uma questão de justoça. lareo o nsgosho, na íllte
gra, deste documento 

·-1 

"OFICIOIMCT N° 142198 

7-5-98 

Excelentossomo Senhor Senador Ber
nardo Cabral, 

A propõstto de assunto tretado em re
centes centeios de V Ex" no Mmosténo da 
Cléncoa e Tecnologoa e de nota olocoal da Su
lrarna, encamonho dossoer relatiVO a tramtta-

ção de pleoto da Phollps para gozar de bene
licoos loscBJs na onstalação de labnca de lâm
padas fluorescentes compactas em Manaus. 

Eu gostana de trazer a atenção de V. 
Ex" o lato de que o Processo Produtovo Bã
soco proposto pela Phllops a Sulrama e exam
nedo no ãnmtto do Grupo de Trabalho, l'lle
grado pelos M11oslénos do Pfanetamenlo, da 
lndústne e do ComéocK>, da propne Sulranw., 
além de nossa area tecnoca, não atende mol'l
mamente I!XIgêncoas de conteúdo lécmco de 
produção e escala, colocando em nsoo, por 
competiÇão desleal, todo o paoque labnl de 
lâmpadas já I1Sialado no Paos Segundo nota 
da propne Sulrama, o prqeto proposto de
mandene onvestomentos de pouco meos de 
meK> molhão de reBJS, para propocoar retomo, 
em três anos, d6 1 rJ1 mlhões reaos, cnendo 
sessenta empoegos ao custo de R$20 molhõ
es de renuncoa foscai. Daí a necessidade de 
propor-se um Processo ProdutiVO Básoco mi
nimamente ma1s verticalizado 

Foo sollcttado à Phollps que relonnulas
se seu projelo obedecendo a essas exogên
coas, o que, até esta data, não ocorreu Em 
duas outras ocasiÕes, em reunia com os fa
bncantes de lãmpadas. locou acertado que la
••am uma contraproposta sobre o assunto, que 
também ale o momento não se concretiZOU 

Atencoosamente 
Jose Israel Vergas Monostro de Estado 

da Cléncoa e Tecnologoa • 

V&JB, Sr Presodente, sob todos os ãngulos, 
seta na polítoca, sefll na omprensa. e de utolodade sem 
par a conformação de uma notocoa Tovesse eu aquo, 
levianamente, leoto um regostro. dando o assunto 
como absolutamente acabado, ou sefll, uma traiÇão 
a meu Estado. por oncuna, por desleoxo do Monosténo 
da Coêncoa e Tecnologoa, eu hoje estane, como muo
tas pessoas fazem ao receber a conlonnação. omtton
do e não dando a publiCO a verdadeora versão 

Aquela anura. eu dozoa, apesar de advogado 
molttante, que não sou patrono nem defendo nenhu
ma lábnca da Zona Franca de Manaus. nem ontegro, 
como acoonosta ou como quotosta, nenhuma empre
sa, mas tenho o dever de defender o meu Estado, 
sobretudo pooque o represento neste Senado Ora, 
se a culpa não cabe ao Monosteno da Coêncoa e Tec
nologoa - e por osso abn um credoto de conloança ao 
Monostro Israel Vargas -, mas, som, a Phohps da Ama
zõnoa envoeo documentação àquela empresa, a 1m de 
que me dii a respcsta para que eu possa voftar a tnbu-
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na O doSSiê é extenso, por ISSO llmtte1-me apenas a 
ler este ofic1o, a IIm de repor a verdade dos fatos 

Quero destacar, Sr. Pn!Sidente, que há no do
cumento uma denúncia do MiniStro Jose Israel Var
gas, que d1z que "o Processo Produtivo BásiCO não 
atende rrummamente exlgênc:IBS de conteudo tecniCO 
de produção e escala, colocando em nsco, por com
petição desleal, todo o parque fabnl de lâmpadas Já 
Instalado no Pais". 

Essa ~ preasa ser esclareada. poiS é de 
uma giBVIdade enorme Espero que a Phips faça chegar 
ao meu conhecalleiiiD a sua defesa nesse parbc:Uiar. 

O Sr. Artur da Távola (PSDB - RJ) - Permite
me V Ex" um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Concedo o aparte a V Ex", com mu1to prazer 

O Sr. Artur da Tllvola (PSDB-RJ)- Sr. Sena
dor Bernardo Cabral, eu estava presente quando 
V. Ex• fez o diSCUrso antenor. A questão e grave e 
séna. Eu quena destacar a resposta do M1n1stro Eu 
quase d1na que aconteceu um m1lagre, porque tem 
sido comum esta Casa levantar problemas que não 
merecem a atenção dos l\41mstros do Governo do 
I"A8U Part1do, e e JUStamente quando alguém levanta 
com senedade. como habttualmente ocorre nesta 
Casa, questões ligadas ao Interesse público que 
deve ter do Poder ExecutiVO respostas a tempo e a 
hora Temos a expenénca de não só não sentirmos 
essa resposta, como também de demora até em pe
didOS de requenmento de 1nformação absolutamente 
InJUStificáveiS. Sexta-feira úft1rna, V. Ex" fez um belo 
d1scurso aqu1 sobre o palfamentansmo E típiCO do 
presidencialismo um relatiVO des1nte1esse pelo Po
der Leg1slat1vo, exceto quando dele necesslfa. Todo 
um outro labor do Poder legiSlativo, que é esse que 
V Ex" está a executar, de fiSCalização, de cob.ança, 
de alerta - e V. Ex" fez um alerta -, p18CISB sempn! 
de urna resposta adeqUada do Poder Executivo Por 
essa razão, quero homenagear o MiniStro José Is
rael Vargas pela resposta atenciOSa, que mostrou 
preocupação Ao mesmo tempo, ao louvar essa ab
tude, quero pedir que ala se generaliZe, para que o 
Poder ExecutiVO esteJB e1et1vamente ma1s próx1mo 
do LegiSlatiVO. Parabéns a V. Ex". 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Senador Artur da Távoia, V Ex" diZ bem e bom que 
os m1n1stros possam pnsstar esse tipO de ~nformaçõ-

"'s ao Poder Leg1slat1vo, porque é descendo da aftl
tude em que se encontram para VIr il plamCie que 
uma co1sa func1ona mutto bem Esta a1 o exemplo, 
agora, do Presidente do Senado Federal em vez de 
v1r d1reto para tornar assento na sua cade1ra, está na 

planíciE! a ass1st1r os nossos trabalhos para poder 
deles t1rar o saldo posttiVO ou, quem sabe, negatiVO. 
Desse modo, acolho o aparte de V. Ex". A beleza do 
diSCUrso reside ma1s no aparte do que realmente no 
texto de quem o produz. 

A segunda parte de meu d1scurso - se é que 
ass1m posso chamar esta despretensiOSa manifesta
ção - diz respetto a um registro que passou mutto té
nue, mutto sem comentános, e que levei algum tem
po para conl1rmar, que lo1 a mamfeslação do Presi
dente Bill Clinton em derredor da agenda amb1entel 
dos Estados Unidos. Vou ler para os em1nentes cole
gas a !1m de que possam fazer JUnto com1go urna re
flexão E1s o que diZ a notic1a 

Clinton cnt1ca Congresso sobre agenda 
amb~&ntal. 

O presidente dos Estados Unidos, B1ll 
Clinton, cnllcou ontem o Congresso por não 
ter llpOIBdo suas pnondades ambientaiS, In
cluindo, entre outlllS COISa&, um plano no va
lor US$2,3 bilhões para l1mpar as VIas nave
gáveiS do pais Durante comemonoções do 
D1a da Terra, ao atudar ~oluntános na lim
peza da Tnlha Apalache, o presidente os 
exortou a "falar com seus representantes 
elertos· sobre o apo1o as suas lniC1Bt1vas 
sobre a mudança do clima, a administra
ção de florestas e 1ntercãmb10 de terras, 
que 1mped1rão a exploração em areas sen
síveis. como a zona de sequo•as da Cah~ 
fóm1a e arredores do Parque Nac1onal de 
Yellowstone. Clinton quer que o Congresso 
aprove velbas para urna séne de medldes 
amb1enta1s, 1nclu1ndo US$6,3 bilhões em In
centiVOS fiSCaiS e fundos de pesqUisa corrtra 
o aquec1mento global, e um plano para a 
l1mpeza dos mananCiaiS do pa1s 

Desde o 1nlc1o do meu mandato, este é um as
sunto que tenho abordado com nqueza até de por
menores, menos por meus conhecimentos, mas pela 
a)uda da m1nha assessona Tenho sido um dos Se
nadores presentes no debate deste assunto. Venho 
chamando atenção para o desell'JOlvlmento susten
tável, para o problema da agua. para a Le1 de Recur
sos Hidncos e para a escassez de rnananc1a1s 

Chegue1 a cunhar urna f.ase dizendo que, no 
século XXI, o petróleo não será forma de matar a 
sede, a agua está desapall!Cendo. Há ma1s de um 
ano d1z1a eu que, enquanto o meu Estado dispõe de 
um mananc~al de água doce 1menso - um qu1nto de 
água dloce do mundo - o Nordeste estava sofrendo 
os ngores da seca e que estava na hora de os pode-
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res govemamentaos cuidarem de fazer sobretudo 
uma regra orçamentána para que osso não aconteça. 

Para lompar as voas navegaveos do país. o pla
no do govemo dos Estados Unodos e no valor de 
US$2.3 bolhões Quem conhece aquela calha do 
Mossossopo, sabe como e que se transita alo e como e 
que o govamo consegue, no roll ovar, lazer o es
coamento de sua produção. 

Agora mesmo, estamos onaugurando a navaga
bolodade do no Madeira com uma ddoculdade enorme 
lá no Estado do Amazonas, a fim de exportannos 
so1a e goãos que llêm do Mato Grosso. 

Quando ve,o uma notocoa dessas, Sr. Presiden
te. e que para os fundos de pesquosa, aquecomento 
legal e plano para lompeza de manancoaos. estAo 
sendo oncluodos US$6,3 bilhões, foco a omagonar por 
que no nosso Paos temos algumas ondustnas que flo
rescem a ondustna da desonestidade, a de apaba, a 
da acomodação e a do medo. Isso, Sr. Presodente, é 
que não e possovel conbnuar a aconhlcer no nosso 
Paos E focamos contemplando, como meros contem
platovos, enquanto nossa nqueza se escoa ou então 
esmaece, sem que se tome uma provodêncoa. 

Por ISSO mesmo, Sr. Presodente, quos vor a esta 
tnbuna hoJ& Faço daquo, maos uma vez, uma aspa
coe de exortação ao poder publico Tenha cuidado' 

V Ex" abordou com muota propnedade o pro
blema do alcool e nos chamou a atenção Os Esta
dos Unodos não estão fazendo osso por mero acaso 
Ha um artogo do losoco Rogeno Cerqueora Lelle, pu
blocado ontem, alertando no sentido de que, daquo 
maos uns dez anos, não haverá essa reserva de pe
tróleo que se apregoa. O que eles estão dozendo, os 
grandes detentores do petoóleo, é para que nos, já. 
em países em desenvolvomento. aquo foquemos com 
uma espeae de ferramenta superada, esperando 
que osso vá acontecer, enquanto eles estão pn>Cu· 
rando o camonho do denvatovo De modo que a res
ponsabolldade do Senado e no sentido de apontar 
camonhos e ondocar soluções 

O Sr. Djalma Beaa (PFL - BA) - Pennota V. 
Ex" um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Quando se fala no Nordeste, Sr Presidenta, não 
posso deoxar, de fonna nenhuma, de ouvor o aparte 
do meu colega DJalma Bessa, que. anos e anos, J8 
nos contempla no Parlamento 

·-l Ouço com prazer V Ex" 
O Sr. Djalma Bella (PFL - BA) - Para pnvolé

goo meu. Senador Bemaodo Cabral, V Ex" fala com 
uma autondade mutto grande, porque o problema da 
agua não é no seu Estado. o Amazonas, mas. som, 

em outras regiões, sobretudo do Noodeste. Porem, 
os nos do Noodeste. sem demagogoa, estão morren
do. Aquele no perene já. se tomou temporáno e este, 
por sua vez. desapareceu. É uma devastaçio total 
que não é dolo. Ocorre que a população nbelnnha 
não esta devidamente onenteda e a vegetação das 
margens está toda devastada: é lixo de toda espéae 
no curso do no. É uma Situação de CIIM e de caos 
que precosa ser conbda o quanto antes. Esse abooda
gem cultural de V Ex" para que o 110"0 mude e passe 
a pooteger os nos, as florestas. e lodos os cu,_ d'á
gua tem IOde procedêi1C18, poos a mentalodade é es
sencoal. Essa conscoênaa é essencoal, porque SM1 se 
contar com a população, o Govemo, SOZinho, não no
solve, mutto menos à força Coloque se o Exélcito e o 
problema também não selá resolVIdo. É precoso. por
tanto, que haja uma certa unoão, uma COIIJU!l8Ç6o de 
eslooços em ântltto federal, estadual, IT1UI1ICipal, da oo
munodade, das empresas, dos sondiCIIIIls, das d-es, 
de lodo o mundo Parabenizo V Ex" por essa obser
vação, que é mutto rusta e que merece a meditação 
e a consideração do País. Obngado a V. Ex". 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Senador DJalma Bessa, quero dozer que V. Ex" acer
ta em cheoo quando se refere à problemáhca cunu
ral. "Em vaidade, o despeodocoo que há, como se a 
água foese uma dádova onesgotavel da natureza. é 
Ião grave em nosso País que, em alguns Estados, 
em plena rua pode-se ver água 1orrando, sendo des
peodoçada, enquanto na Alnca Já não "estão rra• bn
gando por pedaço de terra. Os i=Bíses lorodeoros, que 
se confrontam, bngam por filetes de água qulli pas
sam entre eles, matando-se em uma bnga fralnclda 
terrível por causa de água No velho Onente, V. Ex" 
sabe. estão fazendo a dessalomzação da águe, atra
vés de um programa de computador. Trata-se de 
algo que too omplantado tendo em VIsta a fonna como 
os manancoaos vêm esgotando-se Ja dosse desta tn
buna que a queda é tão brusca que não seo QUIIIB os 
paoses que terão condiÇÕeS de chegar ao século XXI 
tendo reservas de agua para seu consumo. Ora, 
quem doz osso é uma pessoa que nasceu em um Es
tado orode em qualquer no, ao c<>locar-se a mio, le
vanta-se água pura e potável. Nem por osso pode
mos nos esquecer do que V. Ex" dosse há pouco, do 
sofnmento do homem do Nordeste assolado pela 
seca que mata não apenas a sua criação, a sua pro
dução. mas seus filhos O lado cultural, Sr. Presiden
te, dá-se de rnanetra tão gntante que não temos 
odéoa do que possa haver daquo a maos uns anos. 

Acolho o aparte de V. Ex". que só faz engran
decer o meu pronuncoarnento 
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Encerro, Sr. Presidente, o meu pronuncl8fll8n
to, pedindo a V. Ex" que esses dois documentos se
JIUTI transcntos no Dillirlo elo Senado, na forma do 
Reg1mento lntemo. 

Durante o diSCUrso do Sr Bematáo 
Cabral, o Sr. GBraldo Melo, t• Vtee-PteSI
dente, deJJta a cadeira da presidência, que lá 
ocupada pelo Sr. Edlson Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Ed18011 L.oblo)- V. Ex' 
será atendido na forma regimental 

Concedo a palavra ao Senador Artur da Távola. 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB- RJ. Pro

nunclll, o segu1nte discurso. Sem nMSão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadoras, está na 
Casa, 81nda nas Comissão, depois de muitos anos 
de tramitação e muitos proje!Os, o chamado pro!BIO 
que legal1za a atuaçio dos cass1nos e, de certa for
ma, l1bera o Jogo no 8111811, que está na lei das Con
travenções desde de 1946; portanto, há 52 anos. 

O projl!lo, cunosamente, se ong1nou num pro-
1810 de um Deputado do PT, em 1994, que cnava 
uma espéc1e de 1otena subsblubva do J090 do IHcho 
nos Eslados, com uma série de altei8Çées. O proJeto 
ve10 camnhando e, afinal, está agora em nhlel de Co
rmssão, JIÍ havendo Sido aprovado por uma ComiSSão 
desta Casa. havendo, an plenano, doiS pedidos de 
anuência de OUiraS Comssões, que deveremos votar 
algum da desses. Portanto, possMilmente, ele não 
entnuá em IIOiaçio tão cedo, digamos 8S81m. 

Quero lazer uma consideração de natureza ln
terrnedlána e propor à Casa emenda que devena 
apresentar em planãno, caso o 1mpasse seJ8 frontal 
e caso eXISta a possibiiiCiade de aprovação ds mate
ria ou ds sua denubada por poucos votos. 

M1nha proposta se baseia no lato de que há 
maténas que, pala sua natureza, escapam ao eslnto 
poder do POder lagiSiahVo de sobre elas legiSlar. 
Falo m&IS claro: matérias ligadas à questão de foro 
Intimo como. por~. o aborto, a pena de mor
te, matenas que envolvâm um problema de natureza 
étJco-rndMdual, a meu Jllízo, devem merecer do Par
lamento um gesto de ~- Nio podemos deixar 
que uma mornantAnea rna10na possa decldlf sobre 
assas matenas. Ou ~. sena ou é uma pretensão 
ompotente do legiSlador alçar-se na d1reção de te
mas que envoiYem questões menus. pessoaiS Por 

,.p. sempre bYe mtenonnente, desde o tempo em 
que legiSlamos na Consbtulnte, a onentação de que 
essas maténas devam ser defendas à soclt!dsde, 
com o Parlamente seMndo apenas para regulamen
lar, postenormente, o que a soaedade decida. 

A maténa relativa ao J0!10 e ext111mamente con
troversa. está entre aquele 11po de problema em que 
os dois pólos em combate possuem argumentos po
derosos Tanto é verdade que a atnlidade gera uma 
certa IIIOYimentaçio econômca, tento é verdade que 
ela gera emprego. que abal capitais, que tem uma 
decorrêiiCIII de cerca de 80 abVIdsdes a ela Ugadas, 
que, por sua vez, aio mulbpllcadoras de emprego, 
de riqueza; quanto é verdade que ela pode vir ter im
pllcaç6es es maiS graves e as mais sénas. 

A lei proposta busca regulamentar devidamente 
asa parte. A meu juízo, ele nio tem uma obrigação 
que me parece lundamenlal: a tllllgênaa de folha com
da de todos os d1rigel1tes e pal!lelpanles da abVidsde, 
a I!XIgância ds 1lliiXISiã leia de anlacedel 11es penais. 
No meu entendmenlo, tal aspecto está lallando na IIII. 
Embora. de lato, aprss ante outras cautelas, até porque 
defere exciUSIVBfT18IIIe a empn!S8S naaolliiiB o coman
do ds aiMdade, ela não tem esse cuidado. E é evldan
ta que essa maténa - conhaacb é no mundo - envolve 
l'&llllficaç&ls as nas~ e lrdeiasses os ma& 
IISCIISOS, nisturados cem llllet!IIBS OS m81S laglbrnas, O 
que torna muito dllícll para as Casas polibcas uma deCI
são sobre ISSO sem que permaJ 1111'111!11181 de fique a SU&

para. Ao mesmo lel'r1lO - e estou a pensar em wz alia 
- nio é pelo lato de que I!XISia a suspeda que algo in
portante ao Pais deva deixar da ser ...,r&nlado 

Mas aqu1 entra uma questão de foro ínbmo: o 
1ogo tem Implicações ébcaS. Mesmo quando ele não 
é leito do ponto de VIsta do aproveitamento por gran
des forças, grandes Interesses, o JOIIO possui lmpb
cações éticas complexas, em relações às qua1s ·cada 
um tem urna posiÇio. E é muho ddlc1l para o legiSla
dor afirmar com segurança se vale a pena opter pa
las caracteristiCBS positivas do ponto de VIsta econõ-
111100, porque também é conata a al1rmação de que a 
autonzação pelo País da 8XIS!ênca dessa aiMdade 
tem IIm carálar de dlluiÇio, dilUIÇão até ds famnia; um 
c:arálar de atraçiio tio fOlie e em 1an1as casos que, 
mudes vezes, OIÇIIIT1enlos laniiiBJeS lllletros podem 
ser escomdos na mesa de JOgO. Ela tem mplc89ÕBS 
com sua prmarmdada com o alcooliSmo, por IIJf8l11llo. 
O 818811 tem dez l"l1llhlies de alco6lalras - é um dado 
pouco conheCido -: q&aM 10% da população é alcoó
latra. Ela tem, portanto, c:arac:blrlsllcas tão c:omplexa,s 
que, a meu JUizo, escapa ao poder do legiSlador- 01111-
néno, no nosso caso, poiS aqui estaremos legiSlando 
onllnanamenle nessa matéria - em fim de legiSlatura, 
o que tentlém tem as suas 111jAcão ICiiiiS do pon10 da,.. 
ta de que as rna10nas llelão......,.. ewntuaiS nas deCI
sões Bqlll, jé que até estamos em ano elaiiOral, e a 
Casa não teré, daqu1 para a frente, a plendllde dos 
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Srs Parlamentares em todas as sessões, para JUlgar 
uma matena dessa natureza. 

Por essa razão, tenho duas ~nhas de )lefiiiiiiMn

to - que apo asantare1 como uma emenda oportuna
meme, quardo a malena VIer ao plenáno. Estou a co
loca-las a msposção da Casa, para Alitexão, até, 
quem sabe, para soluc101181" qualquer ~. se, 
num delennnado momento das discussões polillcas 
sobre a matena, chegar-se a conclusão de que a Casa 
es1a extrenanente civldlda e de que S8IB pouco oportu
no daadumas essa rratena com uma IT1IIIOOil -. 

A pnma1ra delas é de adenr ao PIOJI!IO a obngallo
nedade de um relal8rldo, ou S8Jil, na hipÓteSe de ser 
aprovado aqu1, ele so entrara em V190r se a população 
o aprovar. Se o Partamento realiZa urna cteasãn apro
vada 8d wafawtctllm, após esse referendo, então, efe
llvamenle estera o Poder l..egiSiabvo autonzado pela 
soaedade a se aprolundar na matena 

Tenho a 1mpressáo de que ISSO el1m1na as nos
sas sub]etNidades É possível que ISSO até não agra
de os defensoAIS de cada lado da questão - os que 
são contra e os que são a favor -, mas também não 
estou aqu1 para agradar; estou aqu1 para &eiVIr. Nes
se sentido, cre10 que e um seiVIÇO a SOCiedade sub
mãter uma rnatena dessa extensão a deciSão da 
propna SOCiedade, pnnc1palmente num ano em que 
ela tá va1 correr as umas para votar e, portanto, não 
sera tão d1fícll tambem dec1d1r sobre outre rnaténa. 

O refererdo popular, nessa questão, pa18C8-
me fundamental para que possamos apmvá-Ja. O Par
lamento tem que ter, por II1IIIOIBS &eJam seus podei8S 
na legiSlação ordinána, o cuidado, o recato, o I8SIJIIIIO 
de não peneirar em matena de natureza moral, quan
do essa tem a ver, em profundidade, com cada lndM
do 18liclade na soaedade. Essas matenas, que estão Jt. 
gadas profu~ a deciSÕeS que se 1mbncam 
com pos1ções rebgiOSBS - por exemplo, é o caso do 
JO!IO, dos lóxiOos, do aborto e da pena de morte -, en
volvem a SOCiedade na sua compleXIdade Se al
guém, por mobVO lellgiOSO, tem uma posiÇão contni
na, esse é um maiiVo profundo O mot1vo religiOSO 
não e 1rrelevanto, é um r.'IOINO profundo em todas as 
sOCiedades ao longo de todos os seculos. 

A1nda aqu1, semana passada, eu f8ZI8 um diS
curso baseado em urna maténa do )Ornai- Gilberto 
Domenste1n, a respeito dos problemas que a sexuali
dade precoce tem traZido a J0V1111S entle 12 e 15 

. ~e entre 15 e 19 anos. Aponte1, aqu1, dados alar
'-hntes - agora, não os tenho de memóna - sobn! a 

expansão da AIOS. sobre graVIdez precoce, sobn! 
d1stúlb10S de toda natureza, onundos de algo que 101, 
ha 25 anos, posiÇão progressiSta da sOCiedade, llbe-

ração, luta contra as repressões ancestrars. luta con
tra tabus É verdade! Mas, passados os tempos, 
possNelmente os alertas, que nos parecenam, a 
época, conseiVBdores, hoJe mostram-se talvez maiS 
sab1os, ma1s cautelosos, maiS prudentes 

A sexualidade precoce e abmentada por um 
processo na comumcação, que é lambem ele um 
processo vendedor, promove desde cedo, nas meni
nas pnnc1palmente - ume vez maiS a mulher é pn~~~~dl
cada - com danças com allísaiiTIO caráter eróbco dlabl
das em programas InfantiS, uma VNênaa de sexuali
dade antas da posSibilidade de se ter essa VNênc1a 
com a plenitUde biOlógiCa e psiCOlógica do ser. 

A repressão sexual é condenável, Sim, quardo 
a plenitUde b10log1C8 e pSICOlógiCa do ser lunaonam 
como elementos paraiiSildores, mas ela tem urra ra
zão de ser Fo1 o tempo que revelou, pratiCamente 
30 anos depois da liberação sexual - estamos a 
completar 30 anos daquele ano de 1968, em que 
tanto aconteceu no mundo, especialmente na politi
ca. na liberação sexual, na colocação de tentas 
questões como a das drogas-, os efeitos dessa li
beração na socll!dade. Assim também essas matá
nas de natureza étiCa e profunda Ciladas, como as 
do JOgo, do aborto e da pena de morte, Pn!CISBm de 
murto recato por parte do legiSlador E preciSO que 
tenhamos sempre a conscliii1CI8 do s1gnlhcado da 
entrada de urna le1 na socN!dade Quando ISSO ocor
"'· a autona da le1 e diSpersa porque feita por mullall 
mãos, e as responsabilidades diluem-se ao longo 
dos anos Até por ISSO há o Senado, na qualidade de 
Casa reVISOra. O Senado eXISte para eqUilibrara Fe
deração, como urna pnma1ra hnalldade, e, além diS
so, como cãmara de reflexão. Somos os senectos, 
não no sent1do peJOraiNO que a palavra assUflllu a 
partir de senectude, como SlriBI de velhiCe e de de
cadênae, mas na acepção ebmológiCa profunda de 
VNêncl8, expenêncla, prudênCia e sabedona. Dai a 
palavra Ser~&dor, CUJO ébmo e exatamente o de -
-· Esse papel -tão esquecido, Ião pouco lem
brado - não pode ser olvidado quardo se votam ma
tanas dessa natureza 

O pnme1ro ponto na questão do J0!10 é a tooa
tãncl8 de um referendo para que, se a Casa o apro
var, seja submetido à socl&dade O segundo ponto é 
o segu1nte se a Casa o aprovar, CleiO que se deva 
defenr a deliberação dessa maléna maiS aos Esta
dos do que ao Poder F-ral 

Cada Estado tem urna natureza. Há aqueles 
para os quaiS a atMdede turístiCa tem um dete11'111na
do peso e, dentro dessa aiMdade tunllllca, até há a 
possibilidade de Incorporar o JO!IO, e há Estados que 
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possovelmente não dese,am ter essa meténa em seu 
temtono E uma opção estadual. A leo prevê um or
ganosmo federal. enquanto eu defendo a Kléoa da 
que se defora por convênoo pela Unoão aos Estados a 
cnação desse orgamsmo, porque é multO rnaos fácol 
o controle por parte do Estado doretarnente do que 
por parte da Unoão, de uma maténa que está tão lon
ge. Alem diSSO, faz parte também de toda uma ldéoa 
da descentãdozação que medra no Brasol, que vem 
crescendo - embora a passos multO curtos, a meu 
ver -. desde a Consfituoção de 1988, quando Já en
tão se apontavam todos os problemas deconanteS do 
excesso de podares na Urllio, que, tendo em VISta as 
ddoculdadeS vánas decoorentes da falênCia do j:stado 
do Brasil - Estado que eu JUlgo é o Podar PúbliCO do 
Brasol-, já não tem tantas condiÇÕeS assom de curnpnr 
esse papel A Unoão cumpre a duras penas o papel da 
Polícoa Fedeoal, na questão do controle de annarnen
tos - e é com delicoêncoa que o faz, já que eles estilo 
ai a entrar; está sem rec..-sos e tem enonnes dificulda
des de cumpnr delermonações na área da Jus11ça. Ora, 
sem Poder Judocoano organozado e funcoonando. não 
há democracoa, sem execução de sentença, de nada 
3aoama o Poder Judocoáno 

- Temos ompasses graves deconentas da concan
traç.. 1e poderes da Unlio, o que toma evodenlemen
te multO maos facol - paoa tudo o que depende de fosca
lozação - a corrupção e a derrogação da lei rnedoante 
processos escuses. Sobretudo numa maténa de3Sa 
natureza, quanta rnaos se descentralozarem as formas 
de controle, a meu JUÍZO, maos ela estará sob a ompos
sobdodade de medoar naqueles seus aspectos negab
vos que onegavelrnente exostem nessa ques!Ao. 

Faço, portanta, So"s e Srs. Senadores, essa 
menção prevoa ao andamento do p10]81D J09811do para 
a Casa, sem nenhuma ptalensão de, desde logo, re
solver o assunto, a reflexão de que estamos doante de 
urna matena de grande cemplexodade e que possNBI 
mente escape senão JUrklocarnente, etocamente aos 
nossos poderes como legisladores, razio pela qual 
proponno que, se exostor a hopótese de o p10J81o pas
sar, ele o se1a com a presença de um oaferendo po
pular para que a leo possa ou não entrar em vogor. 

Essa me parece a postura rnaos .. 
O Sr. Ediaon Lobão (PFL - MA) - V. Ex" me 

cc- :ede um aparte? 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA ('"SOB - RJ) -

Jo•s não, Senador Com multO prazer. 
O Sr. Edlson Lobio (PFL- MA)- Senador 

Arthur da Tavola, não goslo de onterromper V. Ex" no 
seu doscurso. porque, sempre que se faz isso, esta
mos quebrando uma beleza lógoca no pronuncia-

mento hnear com o qual V. Ex1 sempre nos bnnda 
nesta Casa. Em todo o caso, peço-lhe perdão para 
urna loge~ra onterrupçio. 

D SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- V. Ex" 
não onterrompe, V. Ex' acrescenta. 

O Sr. Edlson Lobio (PFL - MA) - Não quero 
contestar o doscurso de V. Ex" em nenhum dos pon
tos, mas apenas acrescentar um subsocfoo. Quando 
se refere ao referendo, dona que talvez possa ser 
urna solução engenhosa. Mas, na prãtoca, esse rale
rendo Já exoste Os ]omaos têm publocado com lre
qüêncoa pesquosas de opimão, segundo as quaos o 
povo, por sua grande maoona, aprova a reabertura 
dos cassonos. Ainda hoJe, O Estado ele S. Paulo pu
blocou uma rnatéroa, informando que 82% dos braso
leoros Jogam. A Cauca Econômica Federal é o maior 
cassono que exoste no mundo hoJe. E ai estio os 
0900, além da outras formas de JO!IO. Então, o referen
do. na prábca, já lena sodo fedo É claro que V. Ex' pro
põe urna coosa oficial, doreta, calçada pelos orna
mentos da Constttuoção. e assim por doante Há um 
segundo ponto, sobre o atestado de bons antece
dentes, que nio está na leo, embora haja alguns cuo
dados a que V. Ex' já se refenu Neste ponto, pode
se comgor com a regulamentação da leo. Esta propõe 
que o Poder Executovo execute uma regulamentação 
ampla, e tudo quanto não está no pro]Bio de leo alUai 
pode ser oncluido na regulamentação por um decreto 
presidencoal. E ai V. El<" podena contnbuor fortemen
te na elaboraçao deste regulamentaç4o Um terceoro 
ponto era no sentodo de defenr ao Estado a respon
sabilidade de decldor sobre a presença ou não dos 
cassonos Já é assom no PIOJeiO. A Comossão de Jo
gos vao operar numa espécoe de ajuda suplementar 
aos Estados, mas o Governador que dosser que não 
deseja um cassono no seu Estado, alo nio haverá 
cassono. Ele tem o poder absoluto do veto. Poder ab
soluto! Pertence ao Governo do Estado essa faculda
de. Portento, essa preocupação legílma de V. Ex', a 
meu ver, já está atendida também com esse disposo
bVO da 1et No maos acho que V. Ex', de fato, nos 
traz uma bela contnbuoção na doscussão dessa ma
léroa, que é de fundamental omportãncia para o povo 
brasoleoro. As questões ébocas devem realmente ser 
levadas em -consideração Mutto obngado. 

O SR. ARtuR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) -
Obngado, Sr. Senador. Vou responder a V Ex' do 
terceoro ttem para o pnrneoro. Em relação ao terceoro 
rtem, vo a entrega efetova da rnatena aos Estados no 
que se refere à questão chamada especifoca; oncluso
ve, ela usa a expressão 'Jogo do biCho'. Alo, real
mente, doz assom. 
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"A fonna corno se darão as autanzaçi!e5 
para a exploração do "fogO do biCho" será 
d1SC1pl1nada pelos Estados e pelo OIStnto Fe
deral, por me10 de lei propna que obseiVBra, 
no que couber, os diSpDSdn!os desta le1. • 

Agora, no tocante à exploraçiio dos J090S de 
azar em holeuH:asslnos, em holeis e em cassinos, .,... 
lumbro uma VISão federal da qo leS!ão, porque há obn
geções para a empresa. Se o J0110 do biCho pode -
corno. aliás. estane corrato - ser organiZBdo nos Elia
dos, também os outros aspec:tos devem ser IISSIII1. Por 
exe~ o ESiado diMIIIIIS Gei"BIS, que tem ali as IIIS
tãnaas hldromneiBIS paraliSadas, etc , tem uma caniC
terishca que seguramente o Paraná não possw em 
matena tunsbca. Estados com vocação turlsbca, como 
o R10 de J111111110, corno a BahiB e, possMIImenle, 110Je 
em diB, o Amazorias -, 8llldenlernente possuem ce
racterisbcas especilicas que, em se tratando de mate
na 1ni1111111T111n1e ligada à questiio tunsbca, meiiiCIIfTI 
um tratamento nivldual - e não geral -, caso valha a 
ser aprovada a le1 que trata dos cassinOS 

Da1 a 1mpol!ânc1B do pleb1scrto, polque posslbl· 
btará a diSCussão naCJonal sobre o assunto O Pais 
discute a maténa, e o póvo vota d11etamente. Dassa 
fórma. wão a tona as questões posdJvas e as ldlossln· 
crasiBS de ceda Estado, em função de sua natureza, 
tradiÇão ou h8IJila Possivelmente. Minas GeraiS de
fendera ITIIIIS a presença do J090 que outros Estados 
No Pais. teremos um resultado comum, dlreto 

A pesquisa, nobre Senador, não é um 1nd1C8· 
dor plenarr~&nte confiável nessa maléna, po~q~~e, 

realizada sem diSCussão, ex1ste corno um 1mpulso 
pnme11o de uma SOCiedade que a1nda não pOde de
bater em profundidade a questão 

Por essa razão. cre10 se1a dever do Senado le
giSlar sobre a maléna com toda prudência, rnatunda
de e equllibno, observando não apenas um momen
to específiCO em que o desemprego grassa no BIBSII 
e em que uma séne de razões alheiBS ao teme aca
bam por 1nftuei1Ciá-lo Esta Casa deve ter uma ldeiB 
de legislação para frente e para sempre. 

O Sr. D .. lma Beaa (PFL- BA)- Concede
me V Ex" um apaJte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) -
Ouço V Ex" com prazer, Senador. 

O Sr. Djlllma aa-. (PFL- BA) - Eménto Se
nador Artur da Távola, V. Ex" sempre faz pronunciB

, JISnlos bnlhantes, antológicos, do ma1or realce 
'"tongratulo-o pelo seu zelo, cu1dado e atenção. 

V Ex" sabe perlertamente que recebeu a outorga do 
povo do RIO de Jane11o para representá-lo nesta 
Casa e que seu voto representa aquele Estado elé o 

úH1mo d1a do seu mandato. Deve-se assinalar, tam
bém, que ConstrtUição estabelece que malénas que 
requerem um certo cuidado &eJBI1I votadas por um 
quorum espec1111. Nonnelmente, trata-se de IIII com
plementar - apreciBda por ITIBIOflll absoluta - ou de 
reforma da ConsbtuiÇâo, que ,_srte de trêa quin
tos dos votos dos membiOs do Senado e da Clme
ra. Sabe também V Ex" que pleblscdo é um 111111ituto 
de cautela, normalmente não uldlzado nessa -
democracia 1nd1reta. Optando por assa fónnula zelo
sa, V Ex" revela, portanto, o seu 1nte-. a sue 
dediCBÇâo e a sua profunde éiiCB no exame do JOIIO, 
cu1o ménto não quem examnar r.sta aHura, mas 
que, na verdade, merece um estudo murto atenCIO
so Seu pmnui'ICIBmento V8l alertar os Srs. Senado
res para um exame ITI8IS CUidadoso Obngado. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) -
Obngado, Senador O,Sirna Bessa, pela gentileza do 
aparte e pela forma pela qual o fez. V. Ex" tem tam
bém m1nha concordânciB no tema lniCIBI do seu 
aparte, mas não na segunde parte C1"81o que a 
Casa Já exam1nou bastante este pmJ81o, que tnun11a 
desde 1994. Alem d1sso, nos úH1mos anos houve 
cerca de 80 pmJBIOS relatiVOs a J090, paralisados no 
Parlamento, mas nenhum desses PIOJetos chegou 
ao ponto deste. A me10na deles ficava num delennl
nado estág1o. sem " a Plenano. Encerrando-se a Le
giSlatura, e não estando pmntos para " pelo menos a 
Plenano, eles Imediatamente 111m ao AlqUIVO, vcllando 
na legislatura seguinte. Ass1m, sempre acorrteaa. 

Em seu aparte, o Senador DJBima Bessa lere 
outm ponto que me parece murto Interessante • .o ln&
l~uto da democraciB representatiVa, de dernoclliCia 
pariiCipaiNa e da dernocraciB d1reta. 

A ConstituiÇão de 1988 tem traços de demO
craCia partiCipatNa, agregados a alguns Instrumen
tos da dernocrac1a representabve. 

CreiO que a dernocracra representabva conce
bida hoJe em d1a - esta que VMimos aqu1 - atá su
perada. No entanto, penso também, paradoxalmen
te, que ela e 1nsuperave1. Ela esta superada po~que, 
na SOCiedade corrtempor.inea, são tantos os meca
nismos de partiCipação da socllldede - a Imprensa, 
as orgamzações não-governamente1s, as comulllda
des organ1zadas, a op1n1ão pubiiC8 -, que não pode
mos maiS ter, sobre as parbclpações das socll!da
des. a democraCIB representa!Na, no seu estedo 
pum, como o grande JUIZ 

Ao mesmo tempo, não apareceu, na democra
ciB clássiC8. outra tonna melhor que a dernocr&CI8 
representatiVB para representar a sociedade. Por 
ISSO, quanto ITI8IS UIIIIJIUIOS de democr&CIB parliCI!IB· 
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tJVa tenhamos ao lado da representatiVa, melhor fun
Cionaremos e menos defasados bcaremos da SOCie
dade 

A 1dé1a do referendo e JUstamente esta: ter um 
Instrumento de dernocracJB partiCipatiVa, jung1do a 
uma deciSão da democracJB representatiVB, para 
que esta nAo se expresse apenas pela pluralidade 
parbdána, mas pela pluralidade part1dána Incremen
tada pela op~niio públca, amplamente trabalhada 
em maténa tão séna e complexa como essa. 

O Sr. Emandetl Amorim (PPB - RO) - Con
cede-me V. Ex" um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) -
Ouço V Ex" com murto prazer. 

O Sr. Emandell Amorim (PPB - RO) - Sena
dor Artur da Távola, OUVIndo humildemente o seu 
discurso e sabendo da sua 1ntehgênc1B, do seu nível 
cufturaJ e do Estado que representa, pergunto a m1m 
mesmo: quantas pessoas. no seu Estado, que JO
gam no JO!IO do bicho, votaram em V. Ex"? Às ve
zes, não posso acreditar que sej8 demagogia de al
guns polítiCOS ser contra a aprovação de JO!IOS ou a 
abertura de cass1nos. Há 50 anos, desde o Presi-

- dellle Eunco Gaspar DLllra, lechaJarn-se os cass1nos 
no Pais, mas JO!IB-98 em toda esqu1na. Há cass1nos 
lunc1onando por todos os lados. Há pouco, ass1Sb 
pela 1efewliio que a Cauca Econõll'IICII Federal cnou 
um concurso por 1ntennéd1o do qual quatro pessoas 
que acertarem o pais vencedor da Copa ganharão 
prêmiOs em d1nhe1ro e carros. Trata-se de ~orne JOga
tina que exJSie no Pais atualmente, fora as centenas 
de modalidades de J0!10S ofiCIBIS que entram nas ca
sas das pessoas a lodo o momento. Mesmo assim, 
U1da ouwnos d1scuraos contra a lagaJIZBÇáo do que Já 
é prabcarnente legal. Será que somos apenas eu e 
quem JO!IB que estamos errados ao pensar que se de
vem li:Jerar os JO!JOS e cassino& no Brasd, visto tratar
se de algo que acontece às VIStas de toda a policia? 
Vários ex-Governadores que tomam hOfe assento nes
ta Casa autonzaram o fui!CKlnamento do jogo em seus 
Estados Então, por que não aprová-lo de inediBio? 
Além diSSO, não há quem diga que os CBSSJnos não 
geram empregos, não &lmentam o tunsmo, etc. Ser 
que V. Ex", com seu alo grau de 1ntallgiincia, tem 
como jUSiificar suas posturas; mas e a grande ma10na 
do povo? E aqueles que Jogam? Os grandes donos 
do JO!IO do biCho não querem que os cass1nos iun-

. i""'8"' ou que os jogos abertos venham a func1onar. 
'-" quem interessa a proobiÇão dessas casas de JO

gos? Peço que V. Ex" me perdoe a InterferênCia. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB - RJ) -
Agradeço, poiS V Ex" bera multo bem a questão. 

Principalmente no começo da m1nha fala -
V. Ex1 alllda não haV18 chegado -, tratei exatamen
te das grandes contradições eXIStentes.. Quer dizer, 
não é um caso fécil, VIsto que há argurnemos pode
rosiSSimos a lavor da legalizaçãO e contrános a ela. 

lnfeizmente, meu tampo acaba. V. Ex" toca no 
problema com clareza; o J0!10 8XJSie no Brasil; ela 
ocone abertamente na tefevJSão. O que se o11trace 
pelo telefone 0900 é JO!IO; o que se IIXlbe no Jóquei 
Clube ~ jogo. Exislen. :ambém os cass1nos clandes
tinos. Há mil formas de JO!IO; a dderença é que algu
mas têm finalidade social, e outras, puramente lucra
tJVB e 1ndMdual, como o 0900 e os concursos pro
mDVIdos pela tafevlsão a todo Instante. 

TeleVIsão não eXISte para fazer concurso, Se
nador. Ela é uma concessão que o poder públiCO dá 
a uma emprasa, para cumpnr certas obrigaçOes e 
exercer um seMÇO de natureza pública. Nio é um 
cartóno de pnv11ég10s, mas se transformou niSSO. E 
não temos força para modifiCar essa si!UaÇAo. 

O SR- PRESIDENTE (José Blanco) - Senador 
Artur da Távola, soiJCdo que V. Ex" conclua o seu 
pronuncJBmento. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB- RJ)
~r ISSO , do meu ponto de VISta, deveria haver uma 
deciSão da sociedade. O povo vota, diZ se quer ou 
não a lagaJIZIIÇio. Se a ITIBJOna qUiser, temos o de
ver de acatar, ao Invés de fiCarmos aqu1 com nossas 
oponiÕeS, de lado a lado, ambas com argumentos de
fensáveiS e sénos. 

Agradeço, Sr. Presidente, a tolerânCia com a 
m1nha uftrapassegem do tempo. · 

Dutanta o d1SCUfSO do Sr. Artur da Tlho
la, o Sr. Ed!son LDb/jo deixa a cadeira da pre
Bii:lilw queéoa~peloSr JoséBianco. 

O SR. PRESIDENTE (José Bianco) - A P18S1-
dêncla comuniCB ao Plenário que os ProjeiOS de Re
solução de n"s 45 a 47, de 1998, resuftantes de pa
receres lidos antanormente, fiCarão perante a M.a 
durante Cinco d1es úteiS a fim de receberem emen
das, nos termos do arl 235, 11, f, do Regimento Inter
no, combonedo com o art. 4" da Resolução ri' 37, de 
1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Blanco) - A Prasl
dêncla comu111C8 ao Plenéno que o Prqeto de Le1 da 
Clmara ri' 70, de 1997, e o Prqeto de Le1 do Sena
do n• 23, de 1998 - Complernerdar, CUJOS pareceras 
foram lidos antanormente, fiCarão perante a M.a 
durante c1nco dias úteiS, a fim de receberem emen
das, nos termos do art. 235, 11, d, do Reg1merrto ln-
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terno, combinado com o ali 4° da Resolução n• 37, 
de 1995, do Sanado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Jose B~anco) - O Se
nhor P~e~~ldente da República enviou ao Cong-.o 
Nacional a Medida PIOVISÕna n" 1.1153-1, adotada 
em 7 de ma1o de 1998 e publicada no d1a 8 do 
mesmo mês e ano, que "Autor~za o Poder Execu
tivo a abrir ao Orçamento da Segundada Soc1al 
da Un1ão, em favor do M1n1sténo do Plane1amen
to e Orçamento, créd1to ext1B0nl1nano no valor de 
A$2.500.000,00, para os fins que espacdiCB" 

De acordo com as lndiCBÇÕes das lldl11anças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do ali. 2" da Resolução 
n• 1189-CN, fiCa ass1m constrtuida a Com1ssão MIS!a 
1ncumblda de emmr paracar sobre a maténa. 

TllulaNS 

Certos Patrocln10 
José B1anco 

Jãder Balbalho 
Nabor Jún10r 

SENADORES 

PFL 

PMOB 

PSOB 

Suplel,._ 

JúliO Campos 
RomeuTuma 

GeiSOn Cemata 
Cartas Bezena 

LúeiO Alcãntara Jefferson Peres 
Bloco OPOBIÇão (PTIPOTIPSBIPPS) 

Eduanlo Suplo:y Sebastião Rocha 
PPB 

Epllaelo Cefele1ra Leomar Ou1ntanllha 

DEPUTADOS 

Suplentee 
PFL 

Aelnhold Staphanes 
Jorge Khoury 

lucl8no P1zzatto 
VIC P1res Franco 

AmonBezena 
CeCI Cunha 

PSOB 
-ébma Pelaes 

Roberto Rocha 
Bloco (PMOBIPRONA) 

Alcesta Almeida ConfúciO Moura 
Bloc.l (PTIPOTIPC do B) 

Marcelo OlHa Fernando Feno 
PPB 

Fel1p11 Mendes Nelson Meurer 

De acordo com a Resoluçlo n• 1, de 1989-CN, 
~ICB eslllbala clllo o segu1nte calendáno para a trami

tação da maiML 
018 11-5-98 - designação da ComiSSão MISIB 
018 12-5-98 - 1nalalaçlo da Comissão MISta 

Até 13-5-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão MISta emlbr o parecer 
sobre a admiSSibilidade 

Até 22-5-98 - prazo f1nal da Com1ssão Mista 
Até 6-6-98 - prazo no Congresso Nac101111l 

O SR. PRESIDENTE (Jose Bl8nco) - Satã fal
ta a devida comun1caçlo a Cãmara dos Deputados. 

A Pres1dãnc1a racabeu. do Banco Central do 
Brasil, o Olic1o n• S/39, de 1998 (n" 1.193198, na ori
gem), encaminhando mandastação daquele 6rglo a 
resperto da sol1cllação do Govamo do Estado de 
Alagoas, a 11m de que S11JB procedida a alteração do 
contrato de operação de clédrto firmado runto à Cai
xa Econ6m1CB FedeiBI - CEF, relativo ao Programa 
de Apooo à Reestruturação e ao Aruste FISCBI dos 
Estados, especificamente, ao Programa de Deal~g~~
mento Voluntano - POV, no sentido da pennibr que 
o saldo remanescente da refenda operação de credi
to sera u1111zado para o pagamento dos seMdores 
públiCos estaduaiS, que se encontiB em atraso. 

A matena, anexada ao processado do Proreto 
de Resolução n• 95, de 1997, va1 a ComiSSio de 
Assuntos Econõrncos, que lera o prazo de 15 d1as 
para sua aprac1ação. nos termos da Resolução 
n• 70. de 1995, com redação dada pela Resolução 
n• 12, de 1997 

O SR. PRESIDENTE (Jose B~anco) - Volta-se 
à lista da oradores 

Concedo a palaviB ao Sanador.Calkls Patrocl
mo. (Pausa.) 

Concedo a palaviB ao em1nente Senador Cesll
do Maldaner 

O SR. CASILDO MALDANER (PMOB - SC 
Pronunc.a o segu1nte dlscuiSO Sam I'BVISio do ora
dor.) -Sr. Presidente, S,OS e SIS Sanadoras, gostane 
de fazer uma pequena reflexão sobre o que vem ocor
ll!ndo no Pa1s, nos ulbmos anos, ou sara. o êxodo rural 
e á concentiBçlo de nqueza nos g~andes cenllOs. 

Trago um exemplo do meu Estado Há poucos 
d1as, um senhor me escreveu. afirmando que, no 
MuniCIPIO de Pnncesa, em Santa Cetanna - que se 
desmembrou de São Jose do Cedro, na lronta1ra 
com a Argentina-. a l1nha de ônibus f01 desabVada. 
Segundo ele, o propnetáno da empresa alega que 
somente aposentados, que estão ISBntos de pagar a 
passagem, usam o ônibus para se deslocar da pe
quena comumdade ate um centro ma10r. Portanto, 
para o pequeno empresano e antiBCOnômiCO tar uma 
hnha naquele trareto Quando o MuniCÍPIO era um 
d1stnto, havia õmbus no local; com o deslocamento 
dos JCM11111 para outras Cidades ma1ores, em busca 
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de melhores condiÇÕes de voda, nele peomaneceram 
as pessoas de maos Idade. 

Isso SÓI acontecer não so em meu Estado, mas 
pnncopalmente em Munocípoos onde há pequenas 
propnedades, onde os JOV8ns Já não querem maos fo
car. Com o êxodo da população JOvem do onteroor 
para as metrópoles cada vez maos nos deparamos 
com três grandes problemas: saneamento básoco, 
moradia e segurança. As pessoas deoxam suas cida
des à procura de lelocodade. de melhoras doas; é o 
que existe hoje no Paos. 

Por osso, Sr. Presidente, nobres Colegas, preco
samos parar para uma reflexão. Têm de partor do 
Governo Fedeoal polítocas de ontenonzação do de
senvolvimento. É necessáno encontrar meoos, oncen
bvos e programas para ontenonzar o desenvolvomen
to no Brasol, porque, do contnino, cada vez maos se 
agravarão os problemas que mencooneo. Não há 
oomo ocupar geográfoca e eqüllalovamente o País, a 
não ser omplanlendo-se taoa poUIICas. 

Sio sénos os problemas das grandes cidades 
- como São Paulo -, pera as quaos se dongem pes
soas do Nordeste e de outros lugares do Brasol. Coto 
o _exemplo do meu Estado, Santa Catanna: os pe
quenos Munocípios hoje não têm oncenbvos, a popu
lação se desloca para os centros ondustnalozados, e 
as pequenas comunidades voram veldadeoras tape
ras O que ocone é a concentração da nqueza nas 
metrópoles do País. 

O que se pode fazer para que essa onte
nonzação do desenvolvomento aconteça? Oferecer 
condoções ao jovem de motovar-se e buscar sua 
vocação em sua própna cidade; oncentovar a educa
ção e a saúde na pequena comunidade; produzor os 
meoos para que SUIJB emprego nos pequenos Muno
cipoos; garantir ao produtor que seus produtos alcan
cem os centros consumidores do País e do extenor. 
Resumondo, Sr. PI'IISidalle. deve-se assegurar em
prego, saúde, educação e lazer a populaçio. 

Sr. PI8Sidente, tenho doto e l&llerado, desde a 
campanha das ela 1 ,c;es para o Senado Fedeoal, que o 
grande JII'CIItO nessa mtenonzação é fazer com que o 
BNDES altere a sua pollbca de atuação no oncentovo 
ao desenvolvmento Se uma lndústna qUiser amploar 
sua fábnca, expendor, o BNDES. o grande banco de 
fomento ao desenvolvonlento, vao fonancoar essa ex
pansão não na grande rrletropoie onde se encontra a 

• Jlalnz; mas no ontenor, na pequena comunidade, 
'"londe poderá usar a mão'<le-obra la exostente. 

Esses incenbvos, esses financiamentos. pnna
palmente os obtidos do BNDES, J118C1S11111 ser nsdi
mensionados e repensados, poos podem propoocoonar 

uma ocupação harmõnoca do País em todos os sentidos. 
no meu Estado ou em qÜalquer OU1ro da Federação 

Parece-me que essa sena uma forma de con
ter a rnogração de jovens para as grandes metrópo
les Essa onvasão ocasoona grandes problemas de 
onlra-estrutura. segurança públoca e morados. 

Penso que levando saúde, educação. empn1g0 e 
lazer para esses pequenos munocoJIIOS, seus habitan
tes terão vontade de lá permanecer. Assim, partiremos 
para a solução do grande problema mgralóno. Pera 
tanto, sena precoso que vános setores e vános oMonos
ténos se mobolozassem de forma hannonoosa, posso
bifllando uma ocupação do Pais mais eqüllalova. 

Além do BNDES, poderíamos contar com outro 
grande onstrumento, o Banco do Brasol. Por meoo de 
seus funcoonanos, no contato doáno com a comuno
dade, o Banco do Brasol sena um veodadetro agante 
de desenvolvomento Ao contrano da polltoca de fe
chamento de agêncoas menores, em localidades dos
lanles, o Banco do Brasil podena transformar seus 
luncoonános em agentes de desenvolvomento dessas 
comunidade, para que a vocação de cada uma delaS 
encontna eco, diSCutindo saídas junto a asiOCNIÇães 
comeocoaos e ondustnaos dos munocípoos, clubes, enti
dades organozadas, da comunidade, entidades pa
tronaiS e de trabalhadores. 

A meu ver, o Governo devena lançar mão des
sa odeoa. a 11m de os lunaonános do Banco do BraSil 
que estão nos confins - sem as regaloas que, evidente
mente, mudas vezes tém nos grandes .centros: -ros 
maoores. balés, grandes parbdas de futebol, ele - te
nham um onc:entovo na própna namuneração, para que 
encontnam, depoos do trabalho, o bem-estar e pos· 
sam também buscar lazer em outros localidades. 

Sr Presidente, So"s. e Sos Senadores, trago 
para reflexão o exemplo da pequena Cidade de Prin
cesa do Sul, na frontetra com a Algenbna. Há algum 
tempo, lá havoa õnobus. Agora. os JOYen& estão a aban
donar a cidade Focando só os Idosos, osentos do paga
mento da passagem, a en.,rasa adelldeu que não se
na lucrabvo manter sua frota em lu~ .. 

Como Juscelino Kubltschek, que pregou a dar 
centoalozação da Capotai ocuparldo o Planalto Centoal 
do Brasil. pnacosamos ocupar o temtóno nacional 
com uma dostnbuoção eqüllatova de recursos, de for
ma a garantor altematovas de voda, acesso à tecnoJo.. 
goa, buscando a vocação de cada um em seus 
rn&~os de produção; descobnr o melhor para cada re
gião, para que Beja propoocoonado benH!star a todos 
os brasoleoros, sem exceção. 

Sr Presidente, não podemos pnatender senão 
um desenvolvimento de todo o Paos. 
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O SR. PRESIDENTE (Jose Boanco) - Concedo 
a palavre ao próxmo orador onscnto. Senador José 
Robel'lo Arruda. 

O SR. JOSé ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Pronunaa o segLirD discurso Sem revosão do orador ) 
- Sr. Presidente, Srs Senadores. amanhã o Senado 
Federal deve dlscubr e votar em Plenano a regula
mentação ~ planos da saúde pnvados Essa ma
téna, diSCUiícla durante longos anos na Cãmara dos 
Deputados, depo1s de ter omcoado o seu processo le
goslatovo neeta Casa. enfrentava nos ulllrnos meses 
odeias controversas. 

Havia um grupo da Senadores que entendia cpt 
o apnmorernento desse pRIJIIIO fooçava o seu rammo à 
Câmara dos Deputados e havoa um outro grupo de Se
nadoras que julgava rnaos apropnado que o Senado 
Federal votasse a la dos planos de saude tal como 
,..., da Câmara dos Deputados, pare que pudesse ser 
promulgada sem o retomo àquela Casa legiSlativa, ar· 
gumentando eeses úfllmos que o bom e onornogo do ótl
mo e que ere rnefiOr tennos alguma regulamentação a 
nenhuma corno acontece atuelmente 

DepoiS de longos debates e da presença do 
Mmostro da Saude, o Sanador José Serra na Cornos
são de Assuntos Soclaos e de um entendomento que, 
pertocularmente. consodaro saudável e prolocuo entre 
Parlamentares do Govemo e da OposiÇão. chegou
se. no âmbito da Comossão de Assuntos SociBIS, a 
um entendomento, a uma convargéncoa que sere 
subrnebcla a voto, no Planaria. amanhã. 

Quero, de antemão, Sr. Presodente. Sr"s. e Srs. 
Senadoras, mamfestar o meu apooo aquela lonha de 
entendmenlo, - ooedoiB nos debates na Con io 
de Assuntos Socas. E por que osso? Porque se che
gou a uma lónnula em que alguns apnmoramentos 
serão necessanos ao proJeto. Dou destaque àquele 
que rncluo. no atandlmenlo obngatóno dos planos de 
saúde, as doenças tidas como complexas. onciUIIMI 
as operações de pontes de safena. Considero tan1ll*n 
um grande avanço o lato de ter focado meos clara a 
questão da fiscalização desses planos pela Susep e 
também pelo Monisténo da Saude • 

Esses apnmoramentos estão sendo elabora
dos de tal fonna que o proJeto, se aprovado amanhã 
pelo Plenãno do Senado. não tere que retomar à 
Câmara dos Deputados, o que e fundamental. Isso 
sogmhca, Sr Preeldente, Sr"s e Srs. Senadores, 

. jjiiB, por meoo da doscussio democratoca, o Senado 
,_,ederal está conseguondo agregar o lado bom das 

duas correntes de pensamento De um lado, fazen
do alguns apnmoramentos, de outro, evrlando o re
tomo à Câmara dos Deputados. 

Todos sabemos que o retomo de um P10JB1o 
como este a Cãmare dos Deputados omplocana uma 
demora de um, doos ou três anos para ser finalmente 
doscutodo e VOtado. E, nesse ontervalo de ~. to
dos os bras1leoros que têm planos pnvados de saúde 
estanam à mercê da falta de uma legoslação perti
nente a essa maténa. 

Sabemos que exiStem planos de saúde pnva
dos que respedam os dorertos dos seus cloantas, que 
prestam bons servoços na área médoca e que, por 
osso, merecem toda a consoderação dos seus usuá
nos Mas também exostem outros curas letras II1Hldas 
nas pãgonas ontemas do contrato valem multo rnaos 
do que as pnrneoras clausulas. que aparecam em le
tras rnaoores nas pnme~ras pãgonas lnumeros braso
ll!lros pagam planos de saude durente anos e, no 
momento em que alguém da suas lamiloas é acome
tido de uma doença. vêem-se desprotegido, PfVIIBI· 
ro. pelo plano da saúde que assonaram e, segundo, 
pela falta de uma lmJ)OsiÇão legal que lhas dêem 
guanda em uma demanda JUdocoal. 

Sr. Presidente, se nós, Senadores, avalozarmos 
o pré-acordo do entendornento que prevaleceu na 
Conussão de Assuntos Socoaos, estaremos anwando 
a promulgação do Presidente da Republoca um pro
telo de lei que, pela pnmeora vez neste Paos, 1181 re
gulamentar os planos de saude pnvados. Claro que 
alguns Parlamentares e segmentos orgamzados da 
socoedade brasoleora. como os Procons por exemplo, 
que estudaram profundamente esta. maténa, poda
rão dozer que aonde falta algum ponto em que a le
goslação não está sendo devidamente ngorosa.-

Concordo, ISSO elebvamente pode oconer. Mas é 
melhor que tenhamos uma legiSlação, ainda que nio 
obmozada, que &brenJB 110%. 90% dos casos com os 
quaos nos deparamos no doa-a-doa dos blliSIIelros a 
perder, na busca do piDfS(O obmo, maos doiS ou trts 
aroos e. nesse período. deixar molhares de bl8 h' os a 
dascobel'lo no plano legal, na sua ralação com as em
presas pnvadas que oferecem planos de saúde. 

Da• por que, Sr Presidente, Sr's. e Srs. Sena
dores. adoento-me à doscussão que sera travada aquo 
amanhã. e mamfesto publocamente o meu voto Iavo
ravei a este prqeto de convergãncoa - na vetdade, 
não o conllldero um proJ- de conversão. mas de 
convergêncoa -. buscado por ontermedoo de enonne 
empenho do PresiCfenle da Connsão de Assuntos 
Socoaos. Senador Ademlr Andrade. com a contrb.nção 
dos Senadores Romero Juca e Sebastião Rocha, de 
outro lado Esses Senadores conseguoram convergor 
vanas lonhas de pensamento. vanas angusbBS, vários 
pleitos de muitos Partarnentaras e obbveram um leXIo 
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f1nal que tem o ménto de não voltar à Cãmara dos 
Deputados. de comg1r os pontos piiiiCipiiJS do PIOJ&' 
to que \1810 daquela Casa, a 1m de que possamos 
olei8CIII' pnme11o à sanção do PI8Sidente e depoos 
ao País um proreto que dará tranqii1l1dade aos brasi
leiros que possuem planos de saúde pnvados 

O Sr. CesUclo Malda_. (PMDB- SC) - V. Ex" 
me permite um aparte, nobre Senador José Roberto 
Arruda? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB- DF) 
- Po1s não, nobre Senador Cas11do Maldaner. 

O Sr. Caaildo Maldaner (PMDB- SC)- Sena
dor Jose Roberto Arruda, gostena de endossar o 
que V. Ex' esta a expor nesta tarde. Antes de se inl· 
ctar a reun1ão da Com1ssão de Assuntos Socials da 
úlllma semana, quando a maténa entrou em paulle 
para votação, VI V Ex" e outros Senadores, pniiCI
palmente os Senadores Sebastião Rocha e Romero 
Jucá. procurando, como bem d1sse V Ex", não a 
sua conversão. mas a sua convergência. T1nha 
apresentado um destaque, que ret1rei quando sent1 
a convergência, quando senti que o diálogo estava 
ac1ma de tudo, quando percebi que representantes 
dÕ M1n1stro Jose Serra lá se encont~avam para t1rar 
possíveiS duvidas dos membros da cormssão ou de 
outros Senadores Nada pod1a 1mpedlr que o diálogo 
segu1sse em !lente pa1a eluc1dar ou para apelfeiÇoar 
o pro(81o. E fo1 em função d1sso tudo que ocorreu 
esse avanço V Ex" faz murto bem. como Líder do 
Governo no Congresso Nac1onal, em chamar a aten
ção para o debate que acontecerá a partir de ama
nhã. É claro que desejamos sempre o ótimo, mas 
devemos buscar o possível. E chegamos a bom 
termo quando não se fecham as portas, quando o 
debate fiCa aberto entre esta Casa e o Governo Penso 
que não há por que nos negarmos a ISSO. Sempn! de
fendi essa tese Mesmo quando Governador do meu 
Estado e enl~entando pi'Oblemas sénos, como greves 
e COISa que o valha, sempre dlzJa aos representantes: 
"Piefiro duas horas de d~ a anco IIWiulos de bro
lelo". E o melhor e ISSO O diálogo é o que piiiVIIIece, 
e, pelo que VetO, e o qi.Je está acontecendo neste 
Instante. Meus cumpnmentos a V. Ex". 

O SR. JOSÉ ROBERTo ARRUDA (PSOB- DF) 
- Agradeço a V Ex' pelo aparte. Da mesma forma que 
V Ex" ret1rou suas emendas, outros Parlamentares 

-.J&mbém o l1ze~am E, amanhã, o Senador Elc10 Alva
res, como L1der do Governo no Senado, obviamente 
conduzira o entendimento l1nal. Mas, como Líder do 
Governo no Congresso, trago aqu1 uma palavra an
tec!p&da, porque se1 das difiCuldades que há com re-

laçio a matenas complexas que têm que t~ansller 
entre as duas Casss. 

018, num ano como este -que todos sabemos 
será um ano, em termos legistabvo, murto mais dlflal 
-, em que Já apiBCiamos murtas maténas, em que o 
Congresso Nac10nal tem dado uma demonstração 
inequlvoca da sua vontade em decidir maténas real
mente lfiiiiOIIantes, de interesse do Pais, não pode
riamos detxar esta questão dos planos de saúde va
gando por ai, como alma penada:. Dessa lonna, es
taríamos fazendo o jogo das más empresas, daque
llls que ope~am com biDa qual1dade, que ope~am 
contia as normas de defesa do consumidor E, Sr. 
Presidente, a úniCa lei do agrado dessas empresas é 
não haver norma alguma. Elas querem a total falta 
de proteção legal, porque, ass1m, nesse VBZJO legiS· 
latwo, podem ope1ar da forma que bem entendem, 
enganando as pessoas e entiBndo no men:ado 
r:omo se saúde fosse um bem de consumo não-du
rável e que pudesse seMr apenas à ganAncia ele lu
cro dos seus propnetános e dos seus dirigentes. 

As boas empresas, aquelas que têm tradição. 
que IIBtam a saúde como deve ser tratada, com res
psrto ao ser humano, essas sabem que o País preci
sa ter uma leg1slação que proteja os seus cidadãos. 
Da1 por que, Sr. Presidente, manifesto, desde logo, o 
meu dec~dldo apo1o a esse projeto que converge o 
Interesse dos cidadãos biBSIIIHros e das duas Casss 
Leg1slahvas e espero que o Senado Federal possa 
culm1nar esse momento alto da democlllCia brasllel-
18, entregando ao País amanhã - remetendo à san
ção do Presidente da RepúbliCa - um projeto apn
mol8do, com relação àquele que ve10 da Câmara. 

Antes de conc:lu1r, Sr. Presodente, gostane de, 
como Uder, lazer um regiStro amanhã, te1Ç8·fe11a, ta
nKnOS sessão do Congresso Nacional, provavelmente 
a palllr das 17 horas, logo que o Plenáno do Senado 
encenar a votação dos planos de saúde Gostana da 
atenção de todos os Srs. Senadores da base ele sus
tentação do Governo porque, na última sessão do 
Congresso, IM!mos um quorum ...,ortante de Depu
tados. mas o mesmo não se deu com lelação aos Srs. 
Senadoras Isso talvez tenhs sido urna falia IIWihe, 
VISto que não BVIS8I com antac:edênCia sob1e a aesslo. 
Assim, esta semana, quero comgr a laha. avaando 
desde logo a lodos os Srs Senadoral da base de SUSIIIn
tação do Governo e a todos os Senadooas desta Cess 
que IJI11IIMii leiamos sessão do Congresso para wta
ção de ~ 1necldas piUIIISÓii8S. prov&III!JrnBIIIIe 
com venicação de quorum. psdndo ao selar ele divulga
ção do Senado que, por gent1leza, dii destaque a 
essa rmnha soiiCrtação nas publiCações de amanhã. 
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Muoto obngado. Sr Presodente 
O SR. PRESIDENTE (Jose Boanco)- Com a 

palavra o Senador Emandes Amonm 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro

nuncoa o seguonte doscurso Sem revosão do orador ) 
- Sr. Presodenle, Sr"s. e Srs Senadores, estamos 
nesta tnbuna para regiStrar um encontro que !Mimos 
no Estado de RondOnla. doa 8 deste mês. ao qual 00111-

pareceram repniSIII'IIanl da Sudam. da Sulrama e do 
Banco da Amazãnoa. Esses orgãos representam as 
onsbluoções responsaveos pelo desenvolvimento da 
Amazôrna e da Região Noite e, no deconer dos ultJ· 
mos anos, toveram admonostrações sob um gerencoa
mento de onteresse maos pohtoco do que técniCO 

De todos os financoamentos para aquela Regoio, 
o Estado de Rondõnoa loo o menos lavooecodo. A prova 
disso e que, nos dois ullomos anos. a Sudam pi8Silglou 
o Estado do Plllá com um fmancoamento de maos de 
20 molhões, bem como o Estado de Mato Grosso Aon· 
dõnoa loo beneficiada com apenas 2 milhões desses re
cursos. A Sudam é um orgão que devena receber par
celas maoooes de recursos do Governo Federal; é uma 
onstotuoção volumosa onstalada na Amazônoa e devwla 
ser maos ublizada pelo Governo no desenvolvimento 
dã Região NOite. Lamentavelmente, os parcos racur· 
sos dongldos a Sudam são. na maoona das vezes. dos
tnbuodos por cnténos polítocos 

Nessa reunoão que !ovemos em Jo-Parana. Ron
dõnoa. a segunda do Condel ou da Suframa realoza
do naquele Munocipoo em vonte anos, fozemos ver ao 
Supenntendente da Sulrama, Dr Tounnho, que ha 
necessidade de novos cntenos para dostnbuoção de 
recursos. para novos programas. novas metodolo
goas de escolha e ate para que o empresanado ou 
aquelas pessoas que queoram ser empresanos se
J&m onentados pelos órgãos tecnocos do Governo 
para usarem esses recursos E também para que 
esses recursos seJ&m liberados com doscemomento, 
de modo que não seram lonancoadas uma ou duas 
empresas em detnmento de centenas ou molhares 
de pequeroas e mocroempresas, agroondustnas, ou 
ate servoços de onlra-estrutura 

Reclamamos lambém quanto a Suframa, que 
esta sob gerencoamento pohtoco Nesses unomos me
ses, dostnbuou recursos ao Estado de Rondõnoa que 
devenam ser foscalozados, dotados de uma dostnbuo
ção maos coerente O Poesodente da Suframa, para 

. _Jgradar não seo a quem ou a que onteresses. drstn
'Lfluou alguns milhões de reaos para serem construidos 

pequenos trechos de asfalto no Estado de Rondõ
ma, no valor de R$320 mi por quolômetro Com 10% 
do convênoo cumpndo pudemos ver que aquele aslal· 

to não vale R$60 moi por qullõmetro Queremos I8VIII' 

a negocoação contratual l'l1lldlante uma fiscalozaçln do 
Tnbunal de Contas porque acredllamos que ealá '-l
do onegulandades na diSiriluoção de recursos da Sl*a
ma rumo ao Governo do Estado de Rondônia. 

Sr Presidente, Sr"s e Srs Senadoras, quere
mos a atuação desses órgãos na Região Norte, mas 
o Governo Federal deve cumpnr sua parte, JOIIIII1do 
recursos dessas onstiiUIÇÕeS. UHomamente, O Gclvar· 
no Federal so tem lembrado dos bancos falidos e 
dos Estados que quebraram por onc:ompetência. O 
donheoro do povo, por meoo da Canca Econ6rruca e do 
BNDES, é envoado aos Estados de acordo com Inte
resse pohllco. as vezes até em troca de voto para a 
reeleiÇão, como esta acontecendo em Rond6noa. 
Pessoas do Judocoano estão em busca de pmvas 
que atestem essa troca de favores, mas aonde nio o 
fozeram no Estado de Rondõnoa, onde recu.- do 
Orçamento estão sendo liberados voa órgãoe leda
raos, como o propno BNDES, com pedidos no Mna· 
teno dos Transportes e pnncopalmente em áreas que 
oGovemodoPMDBcomanda 

Portanto, faz-se necessano que o Govemo dê 
um pouco maos de atenção a esses cntenos, benef,. 
coando os que deles necessotam para se desenvolve
rem, como a Regoão Norte, pnncopalmente a Arnazõ
ma Tenho certeza de que, quando o Presodenta Fer
nando Hennque Cardoso esquecer a raeleoção e der 
pnondade a moraiodade, ao desenvolVImento do País, 
aos onteresses do povo, mudos bons c;nténos surgorlo 
vosando o desenvolvomento da nossa região. 

Sr Presodente. se. ano passado, c:onseguomos 
a assonatura de 35 Srs. Senadores para melhotar a 
sotuação do Banco da Amazõnoa, aumentando o ca
pdal daquele Banco. agora, com este documento, 
com este pronuncoamento, chamando a atenção do 
Governo, por ontermedoo da area econõmoca, que 
hoJE! comanda o Paos, conseguoremos cnar novos cn
ténos para o desenvolvimento da Regoão Norte. 

Mudo obngado, Sr Prasodente 

Durante o diSCurso do Sr Emandtls 
Amorom, o Sr Jose Boanco dfll1ta a cacle1ra 
da presldencta, que e ocupada pelo Sr. 
Caslldo Maldaner 

O SR. PRESIDENTE (Casoldo Maldaner) -
Conforme a ordem de onscnção, concedo a palavra 
ao nobre Senador Gullhenne Palmeora . 

O SR. GUILJfERME PALMEIRA (PFL - AL. 
Pronuncoa o seguonte doscurso Sem reviSão do ora
dor ) - Sr Presodente, Sr"s. e Srs. Senadores, mnha 
onscnção e no sentodo de lazer um pronuncoernento 
escnto. rusllfocando requenmento, que llflVIIII8I em 
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segurda a Mesa, de convocação do Sr. MrniSiro da 
lndustna, do Comercro e do Tunsmo para que nos 
preste escla18Crmentos sobre a srtuação do Progra
ma NBCIOn&l do Álcool- Proalcool. 

Em vanas oportumdades, ouvrmos do própno 
Presidente da RepúbiiCB a de auXJhares de Sua Ex
celãnciB manrfestações de que esse programa sena 
retomado, e nós estamos aguardando - e como 
aguardamos Faz um ano que o Presldenle Fernando 
Hennque declarou, numa reunrio na ONU, que, em 
seguida àquela manrfe&lação sobre a l88lnlação do 
programa, se cnana um grupo de trabalho. Realmente, 
for cnado o grupo de trabalho, algum tampo depois, o 
qual, embora ainda hoJB BXIS!a. na verdade, não fun
CIOna. Não obbvemos, poiS, resultado algum. 

Talvez, Sr. PIBSiderrte, o drscurso ascmo, como 
fUStlfiCBtrva da convocação do Mrnrstro da lrldústna, 
do ComérciO e do Tunsmo, podena diSpensar este 
pronunCiamento, até porque o Senador EdiSOn Lo
bão, com murta propnedade, murta rrrtelrgêiiCIB e 
muita capacrdade, fez aqur, mars uma vez, uma apo
logra da rmportãncra econõmrca e SOCial do Proal
.:ool, baseando-se, ao que me parece, em rnforma
Ç:lêS colhrdas pelo JOrnal Correio Braziliense, fa
oe:odo uma louvação a atrtude do Governo em au-

--;,ar a rrrtrodução do alcool nos combustrVBIS. 
Pamnd.:> dai, S Ex" fez uma analise quase que per
farta do que srgnlfrca esse programa para o Brasrl e, 
especifiCamente, para o Nordeste. Somos nordestr· 
nos, talvez mars sofrstrcados, mas nõs, de Alagoas, 
dependemos desse setor 

Na JUStlfiCBtrva que pretendo ler amanhã, JB es
tarldo n1sento para rsso, em qurmo ou sexto lugar -
espero ter oportunrdade de falar, até mars tecniCB
mente, sobre o assumo -, d190 que Alagoas e o Nor
deste dependem murto desse setor, que emprega 
mrlhares e mrlhares de pessoas, que tem um conteú
do rmportante na economl8 dos Estados de Alagoas, 
de Pernambuco, um pouco no Rro Grande do Norte, 
Sergrpe, enfrm, de quase todo o Nordeste. Não que
ro mencronar o que ele srgnlfrca para São Paulo, Es
tado para o qual, talvez, não represente nada econõ
miCB e socralmente, mas para nós, do Nordeste, ele 
é da maror rmportáncl8 

Estamos sufocadcls com os anúnciOS, com as 
promessas, com as falas e já não estamos mBI8 an
s~: estamos desesperados pela falta do efe!No 

• .fUmpnmento, por parte do Governo Federal, da pa· 
'lavra empenhada Cobramos - prsença polque 

ela é esseiiC!af. Não queremos nem diiiHiflli'r,..., nem 
rmagrnamos defender usrnerros, produto,. de 61· 
cool, produtores de cana: queramos defender a eco-

nomra dos nossos Estados; queremos, Sr Presiden
te, deferlder aqueles que mars sofrem. Fala-se em 
desemprego, mas este aumente quando se desabva 
programas como o Proálcool. 

Não e por ar, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Sena· 
dores, que vamos chegar a drmnurr o número de de
sempregados, poiS estamos desesbmulando um se
tor que oferece grandes oportunidades de emprego 
de mão-de-obra, que não p,_. ser qualificada. 
Isto nos choca, nos entnsteca, polque acradilamoa 
nas boas rntenções do PI'Hidente Fernando Henri
que Cardoso, do seu Governo, mas o programa llllb!. 
bloqueado por razões que desconheço. 

Nós, que defendemos o Proálcool - fazemos 
questão de fnsar -, não estamos compromelldos 
com os grandes, mas, srm, com a economra da nos
sa regrão e, pnncrpalmente, com o aoc:ul, com o em
prego para a gente sofrida do Nordeste braSileiro. 

O Sr. Edlson Lobio (PFL- MA)- Permrte-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. GUiutERIIE PALMEIRA (PFL - AL) -
Ouço V. Ex" com prazer . 

O Sr. Edison Lobio (PFL- MA)- VenfiCO que 
estamos na mesma drreção: ambos - V. Ex" e eu -
defendemos os mesmos propósrtos e os melhores 
rnteresses da população brasilerra. Queremos que 
hera emprego neste Pais, CUJB falta é o mal m810r 
sofndo hoje pelo Brasrl. E nenhuma atrvrdade é tio 
geradora de empregos quanto aquela que se encon· 
tra na esfera do Proálcool, exatamerlte para aquela 
classe m8IS desfavoreada: o homem do campo. São 
os empregos mBIS baratos consbluídos neste. Pais. 
Ouço falar, a todo rnstante, que detennrnada indús
tna é geradora de empregos a US$20 mrlhi!es ou a 
US$5 mrlhões cada um. Ora, empregos a esse pre
ço não há nação no mundo que suportá. No caso do 
Proálcool, não e assrm, pors o pequeno rncentrvo 
dado hote. a~nda, pelo Governo Federal - menor do 
que aquele que o governo amencano Já está conce
dendo aos produtores de álcool - signrfica geração, 
em grande escala, da postos de trabalho neste Pais. 
Senador Guilherme Palrnetra, esternos, portento, de
fendendo a mesma causa, a cause comum do povo 
brasrlerro - nio apenas a dos trabalhadores, mas 
também a das grandes cidades no que drz resperto à 
p-.vação do mero-ambrente. No momemo em 
que abandonamos o Proálcour, uma rnrcratrva ampla· 
mente vrtonoea do pomo de vrsta técnrco e crerrtflrco, 
vemos que os amencanos começam, agora, a rn
g-profundamente nessa pollhca, com os mes
mos propósrtos que tínhamos no passado e abarldo
nei'I'IOf: por neglrgêncl8, por falta de cuidados A Eu-
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repa abre uma l1nha de credrto de US$300 b1lhões 
para lazer exatamente a pesqulllll em 10mo da pro
dução de alcool em grande escala. a ser usado na
quele temlóno. Não posso admitir que o Brasil aban
done pura e s~nte aq111lo que a duras penas 
oonquiSioU. Tenho IIOIICIBS de que o MiniStro da ln
dústna. do ComéiCIO e do Tunsmo está travando ne
gnci"QQ'M com VIStas a abnr carmnhos nos Estados 
Unidos para o álcool bras1le1ro Cumpnmentos ao Mt
I'IISiro. Que S. Ex" pros&'lJa .-a dlftlção e que pos
smno&, lodos JUntos. encontrar uma aolução razoé. 
vel para esta Pais. 

Pelo que percebo, V. Ex' está com Intenção de 
convocar o MmiSiro da lndustna. do ComérciO e do 
Tunsmo para explicar ao Senado da Republica so
bre os procedimentos daquele M1msténo no que diZ 
18Sp8110 ao Proálcool. V. Ex" tem o meu apo10 Inte
gral. Os meus cumpnmentos e o meu 1ncenbvo a 
esse gesto, que hawtlá de ter resposta, com a pre
sença do MiniStro nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Cas11do Maldaner Fa
zando soar a campa111ha.) - Nobre Sanador Guilher
me Palme1ra, de acoldo com o Reg~mento Interno, o 
IM!.U tempo está quase se esgotando 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AI.) -
Já concluo, Sr. Presidente. Murto obngado pelo aler
ta e pela concessão de maiS do1s m1nurtos para que 
eu possa finaiJZar. 

Nilo- o ~de 111esenaar o ciscuiSO do Se
nador Edison lobio, que JIÍ sena uma Jus1i1ca11va para 
esse requerwnerm que agora passo às mias de V. Ex". 

Na verdade, Senador EdiSDn Lobão, não so a 
.mpransa naciOnal como também nós, no plenálio 
desta Casa, diSCUbmDS as ddiCUidades, a presença 
ou a om são do Governo Federal com relação ao 
problema da seca. V. Ex' que. como eu, 101 Gover
nador de Estado, lderrtdiCOu, Já àquele época, como 
soluaonar esse problema. 

Aplaudimos quando oUVImos falar em transpo
siÇão do no São F1811C1SC0, mas que111m translonnar 
o P18111denb! Femando Hennque Cardoso em Moi
sés, que abnu o Mar Vennelho. lamentevelmen'o, 
Deus não deu a nós ou ao Presidente Femando 
Henrique Cardoso a torça de translonna....- ou 
desvlarmoa o no São FranciSCO s~mplesmente de 
acordo com nossos deseJOS, para que passemos to
dos con1 nossas Idéias e PIOIBIOS- Concordamos 

• _pn a transposçio e, nós, de Alagoas, Serg1pe, Be
'llia e parte do no São FnlnCISCO esta181110S apol8ndo 

esse pn>JI!Io, sobretudo se o nosso temlóno também 
for benefiCiado com a construção de adurtoras e pro
)11105 de 1mgação e, também, se t~vennos a certeza 

de que esse patnmômo nac1onal, esse patnmôn10 
nordestinO, esse no genuanamente nac1ona1 nio va• 
ser desVIado sem atender os Estados que por ele 
são banhados. Se ISSO é tecnicamente poss1vel, e 
preciSo que a questão se1a anahsada e não só ldeal1· 
zada Para se tomar realidade. ha a necessidade de 
prlljl!tos Não se faz nada do di& para a nOite. Te
mos, Sim, uma miSsão nos nossos Estados. Nó&, 
aqu1 do Senado. temos a miSSão de defender o que 
é melhor para o povo noldeslmo e para o povo biBSI· 
lelro. Para ISSO lutamos, Senador EdiSOn l.oblo. e 
vamos lutar sempre que tM>nnos força, e é por a1 
que vamos encontrar a solução. 

Não concoldamos com a tal 1ndústna da seca 
Temos responsabilidade para com o nosso po110 e 
queremos o que é melhor para ele. Não quereniOS fa
vorecer ou ennquecer quem quer que SBJIL Queremos 
melhorar a v1da do povo Esse e o nosso ob1et1110. 

Sr Presidente, encaminho esse requenmento. 
Amanhã, voltate1 a tratar desse assunto, eepero, 
com acertação desta Casa. 

Murto obngado 

O SR. PRESIDENTE (Cas1ldo Maldaner) - A 
Sr" Sanadora Benedrta da S1lva e o Sr Sanador Ju
lio Campos enVIBiam discursos a Mesa para se111m 
publicados na forma do disposto no ali 203 do Regl
mentolntemo 

S Ex"s serão atendidos. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (131oco/PT - RJ) 

- Sr Pn!Sidente, Sr's. e Srs. Sanadon!S, no dl8 8 de 
ma10, ha 135 anos, comemora-se o D1a Mundial da 
Cruz Vermelha. E para h:xnenagear essa respertada 
orgamzação 1ntemac1onal. que pn!Sta a tarrtos een!S 
humanos seiVIÇOS da ma1or n!levâncla, em momen
tos cruciaiS e dramatiCOS de suas vidas, que ocupo 
na tarde de hoJe a tnbuna desta Casa do Congresso 
Nac10nal. 

A Kié1a da cnação da Cruz Vermelha surg~u em 
1859, na mente do suíço Henl}' Dunant. e o dl8 8 de 
ma10 101 escolhido como data comemoratNB da orga
niZação por ser a do nasc1mento, em Genebra, de 
seu g~ande Idealizador e fundador. 

Henl}' Dunant, esse genebrês de elevado espl· 
rrto humanrtáno, ao ver cerca de 40 ITUI homens lert
dos ou monbundos, sem assiSiãncla mediCa ade
quada, espalhados pelos campos rtal~anos onde se 
travava a sangrenta Batalhe de Sollenno, em que 
franceses e Italianos combaliam os austríacos, to
mou a 1n1C18IIva de organ1zar um corpo de volunta
nos pai& socorrê-los, acomodando os lendas em 
'9111185, escolas e casas pa111Cula111S da reg1ão 
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Pouco tempo depois, em 1862, 101 lançada 
uma campanha com o ob]ebVo de melhorar a 8SSIS· 
têncla u vitimas da guerra a da formar, em cada 
pais, soc:Nidades que, nos anos da paz, 0f118/Ü211S· 
sem e trai-m homens a mulhai8S capazes da 
tratar, em tampe; da guerra, dos fendos da ambos os 
lados, quer loaaam etaa amigos ou 1nnngos. 

A idéia 11rosparou a, em 1883, 4 outros cidadã
os da Genebra fundaram, juntamente com HaniY 
Dunant, um comllê, o ~ro Comitê lnternEICIOnlll da 
Cruz Vermelha, organismo fundadcr do Movimento, 
a convocaram ums ConferênCia lntemaaonal, lan
çando as bases da organ1zação. 

No ano seguinte, por 1n1C18!nla do Comitê fun
dador, os plampotanclárlos da 12 nações assinaram 
a Convenção de Genebra da 22 da agosto da 1864 
•para melhorar e aJudar o destino dos mildaR!S dos 
exéreilos fendos". 

Foi, daada anilo, insllluido o s1gno da 1mu111da· 
da - a Cruz Vermelha sobra o fundo branco - a as
sim nasceu o Movimento UnNarsal da Cruz Venne
lha, que, hoJ8, nsllna 171 Sociedades NaciOnaiS, em 
171 palsas do mundo. 

• _ Tenho certeza da que esta data tão slglllficab· 
va está sendo davidamante lembrada a comemora
da em todoa esses palsas, onda calCa da 350 mlh6-
as de voluntános, regidos por estatuto, princíPIOS a 
linalldadea comuns, dallnldos com base nas Con· 
vançõas da Genebra, lutam para p18V8nlr a atenuar 
os sofrimentos humanos com total lmpaiCialldade, 
sem d1811nção da raça, nac1011al1dade, nível social. 
ral1g1ão ou opinião politica. 

S~. a Sra. Sanadoras, sabemos muito bem 
que a Cruz Vannalha abla, em cada pais em que 101 
fundada, como um poderoso agente catal1sador da 
solidariedade, tanto em tempo de guerra quanto em 
tempo de paz. 

A Cruz Vermelha é uma 1nsbluição pnvada a 
Independente, composta por 171 Soaedades Nacio
naiS da Cruz Vannalha a do Crescente Vennalho, 
pala FadanlçAo lnlemaclonal da Socladadas NaciQ
nals da Cruz Vermelha e do Crascente Vermelho a 
pelo Comi!A lntamacional da Cruz Vermelha. 

Podando 1n1na1tar J:::.mante entra as palias 
que combatam, a Cruz lha tem obbdo nssulta
dos admnlV81S, que alb intemacionslmanla 1800-
nhacidos. Essa pnsstlgiaA organização vsm-H am-

._fliando continuamsnta, aparfelçoando-sa para 
acompanhar o prog- a a evolução da humaniCia· 
da, adaptando-se u c..-ntes nacassllfadas da 
socorro, IISIIISiêiiCIIl a 8jUda humsnllárta, IIIIII1PI8 fiai a 
seus pnncipos fundsmanlaiS, sn-.ados na milllio 

da alMar a mnorar o soflin&llo do - iunano, pro
tegendo-o em qualquer c11CUnS!Anaa a conbllulndo 
para a 1!.-vaçio da paz a da l1annc!oll:l an1n1 os 
povos. 

Nosso Pais é Signatário das Convanç6as da 
Genebra a a Cruz Vermelha BIIIBilaua, fundads em 
5 da dezembro da 1908, foi conalitulda com 11.a 
nos 7 princlpiOS funclamanbus da Olg8IIIZ8Çio que 
são: humallldada, mpaiCIIIIICiada, nautraJICiada, incle
palldêncla, voluntallado, uniCiada a uiWIInllllidada. 

A Cruz Vannalha Brasileira, sediada no Rio da 
Janeiro, é oflcialmsnta reconhecida pelo Govsmo 
como SoCiadada da socorro voluntário, aut61-. 
awnllar dos podaRIS pllbiiCOS e, em parbcular, dos 
seMÇOS m1r11an1s da sallda. Ela viva da doações da 
pessoas físicas a jurldicas, nacassllando ~ do 
apo10 da populaçlo a do emprasanado nacional. 

.A h1stóna da sua atuação, em nosso Pais, re
glslra que a Cruz Vannalha Bras1lelra sampra se faz 
prasante no atendimento 11 nossa populaçAo em 
caso da -. da 1nundaçilae, catástrolas a 8plda
mi8S, em comum acordo com a defesa CIVIl, IIICI8dl
tando no êXIto do trabalho voluntáno a na loiça da 
sotidanadada humana. 

Como sabemos mudo bem, onda quer que se 
laça nacassána a mio amga do auxiliO, do csnnho 
a do conforto aos nacassllados, lá estão, e ll8lllpl8 
estivaram, os desprendidos volunlénos da nossa 
Cruz Vannalha, d1S!nbu1ndo donabvos como roupas, 
abmantos, madiCSmantos ou partiCipendo awamsn
te na assiStência aos desabngados palas chuvas a 
1nundaç6as a aos flagelados da saca. 

Ao concll.lr meu bnsva pronui1CIIlmsnto .-dia 
8 da mBIO, goslans da daacar ragiSbado nos Anais do 
Sanado Fadaral mau apn190 a admraçlo pela Cruz 
Varmalha a da reiterar mnhas homanagans u SoCie
dades NaciOnais da Cruz Vermelha, espalhadas por 
todos os Conbna-. ao Comtê 1'*"-'al e 11 Fa
deraçio I~ IIII da Soaadsdes da Cruz Vanna
lha a do CIIIIICIIIIIe Vermelho, ,_ data lllo sigl"lfica· 
tiva para esta prastigiaA Organização. 

Sr. Pnssldanllt, linalmsnte, deseJO cumpnman
tar, em espacial, a diraçlo da Cruz Vennalha 818111-
lelra pelo axcalanht a msritório trabalho que desen
volva em noeso Pais, 80C011811do nossa sofrida po
pulação ~que se faz nacesséno. 

Era o que eu tinha a diZer, Sr. Prosldant8. 
Multo obrigada . 
O SR. JI)UO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pns

sldante, S~. a Sn;. Sanado!M. o sator agrlcols tem 
sido, há décadas. o filho bastaldo a enjeitado da 
aconoml8 brasileira. É inacreddával que nossa agn-
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cultura cons1ga sobreviVer e progredir em rne10 a 
tantas dd~euldades, se a pnondade para o sator, 
alardeada por sucessivos governantas, não paua 
de elCI!ICICIO de retónca. 

No sentido lr~Verso, tem-se uma contnbu!Çlo 
SlgndiC8t1Va. deciSIVa até, do setor agrícola, paJa o 
desempenho das contas I'I8CIOII8JS, A safra rac:orde 
de grãos aguardada para este ano, é prova 1ncon· 
teste da VItalidade de nossa agncullura. 

A agncullura, pode-se concluir, nlo va1 rever
ter o nosso défiCtt comercl8l, mas seguramente 1rá 
m•n•m•za-lo 

No entanto, Sr"s e Srs Senadores. a contnbut
ção desse segmento podena - mudo ma10r se 11· 
vesse seus plertos razoavelmente atendidos por nos
sas autondades 

Pode-se Indagar o que plede~&m os agnculto
res, se a produção de grãos deste ano deve ser re
corde e se a balança comerc1al agrícola deve fechar 
o per~odo com grande superaVd 

lmc~&lmente, há que se destacar que a reaçio 
da agncullura bras1le~ra se deve mudo ma1s ao au
mento da produtiVIdade, à tenacidade do homem do 
campo e a razões de ordem con1untural, corno a re
cuperação de alguns preços de produlos agncolas 
no meiCado 1nternac&Onal, do que aos est1mulos go
vernamentaiS Ha que se considerar, lambem. que a 
sduação do produtor rural é mutto dd1cll e atnbulada, 
lliObstante o bom momento que VM! o setor no que 
reospeda a capacidade produ11va. 

A rna~s recente que1xa dos produtores naciO
naiS relac1ona-se com o processo de globalização da 
economl&, uma vez que grande parcela de nossos 
parceiros cornerci&IS, benefiCiada com a redução 
das allquotas bras1le1ras de Importação, com o 
abrandamento das salvaguardas, com a derrubada 
de barreiras aHandegánas e cornercra1s, enfim, pou
co ou nada vêm oferecendo como contrapartida. 

Assim, com JUSta razão, cobram os produto
res brasrle1ros ma10r ousadiB do M1n1steno da ln· 
dustrla e do ComérciO, bem como do M1n1sténo 
das Relações Extenores, nas nagoc~&ções com 
nossos parcBiros comerc1a1s. ReiVIndicando 1gual· 
dade em acordos bilaterais ou mult1latara1s, os 
agncultores priSQCupam-se. basicamente. com a 
proposla da cnação da Associação de L1vre Co
merciO das Amencas - ALCA. 

-.1 A cnação dessa ant1dade fo1 o tema pr1nc1pal 
íle reunião da Confederação Nar:IOilal da Agncullura, 
realiZada no ano passado nesta Capdal. De acordo 
com os dlfigenles da entidade, o encontro seMu 
para undiCBr op1niÕBS e tomar uma posiÇãO a ser le-

vada ao III Encontro das Arnéncas, que reumr6 em 
Belo Honzonte <:hanoalaras e ITIInl8tros de 34 pai
do contJnenta emencano. 

Cs agnculloru brasllellos vhm nas negciCIII· 
9êies prel1m1naras do Jtamaraty, vlllando ao eslllbele
comento da ALCA, uma oportunidade de comglr dia
torç688 que 16m pnrjudlcedo sua atnndade. Algu
mentem os d1rigentee ela CNA que esse é o mamen
to oportuno para exigir, especoelmante dos Elflldall 
Umdos e do Canadá, uma oontraperlllla às laallida· 
das oferecidas por nCIBIIO Pais. Temem os dinaer
da Coniederaçio Nacoorl8l ela Agncullura que o Bra
Sil, deucando ta1s negociações para a véspera ela 
cnação da ALCA, venha a nstarder em pelo menos 
ollo anos a rev181o ela polltiCB de subsfdiOS e tart1as 
por aqueles palses. 

A adoção, naese momento, de uma politica 1'111111 
agt8SSMI nas I'"OtQOCI89ÕBS (llllllllaHa tarmám palqU8 

as tan1as de mportaçiio dos piOdulos agrfcatal estio 
multo baulas. Em outros tenno&, a agncuflura ,_181 
não lena multo a palder. E justifica-. finalmenl8, por· 
que, entendem os agncullo1811, e niSSO pareoe haver 
um consenso nac1onal, que a 1gueldade de ooudiçõ· 
es para produZir e exportar deve prevalecer en1nt to
dos os países-membros ela futura entidade. 

Não fossem as barre1ras comeiCIBIS e alfande.. 
g4nas de nossos parcewos, a agropecuána brasdel· 
ra, que v1va um bom momento, podena estar deelru· 
fando de condições excepcJOnallu1mas, Já que os 
praços do marcado 1ntemacoonal nos favorecem e 
também porque conseguimos aumentar o volume ela 
produção. 

Sana InJusto, Sr"s. e Srs. Sanadores, negar 
ao Governo qualquer ménto no apo1o a aiJVIdada 
agropeouána É m1ster reconhecer que a secunt1· 
zação do créddo à exportação. recentemente 
anunc1ada, conquanto não tenha contnbu1do para 
aumentar a produção agr~cola ou as vendas ao 
marcado externo, atende a uma ant1ga I'IIMndiCB· 
ção da categona 

Da mesma forma, há que asSinalar-se a revda· 
l1zação do Proex. Programa de F1nanc1amanto às 
Export89ÕBS, agora dotado da rna10r volume de re
cursos com a função de afeiiVamante fomentar as 
vendas ao marcado externo 

No entanto, são medidas a1rlda ln&uficlentes 
para lazer frente ao protec10rusmo dos mercados eu
ropeu a amancano O JOrnal O Eatado de S. Paulo, 
por ocasião da v1slla do Presidente francés .Jac:q.
Chlrac ao Brasil. analiSOU a questão em fundamenta· 
do eddonal. Cdando !lrgumentos de Ch1rac, desta· 
cou que o Governo francês - a pratiCamente todos 
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os governos europeus, podemos acrescentar - sub
sldl8 sua agncuHura 'por causa da política norte
amancana de subsídiOS e da 1mportãnc18 do agro
bualnesa, fonte de emprego para um quarto da po
pulaçao aiMl francesa'. 

'O argumento none-amencano é s11nétnco·' -
acrescenta o eddonal - 'o Tesouro dos Estados Um
dos deve subsidiar os egncuHores porque a Un1ão 
Européia usa subvenç5es e baneiras'. A seguir, a 
conclusão que se 1mp6e: 'Europeus e norte-amen
canos moldam suas politicas, MSSe campo, de olho 
uns nos outros, emboiB as barreiras, com freqüên
aa, SBJBlTI desbrl8das a ddicuHar as exportações de 
outros parceiros, como o Brasil O~!CIImenta, por 
ISSO, haverá nos Estados Unidos ou na Europa um 
desarmamento umlateral'. 

Sr. Presidenta, Sl"s. e SIS Senadores, de to
das essas pondelliÇÕBS é liCito concluir que os Esta
dos Ullldos. o Canadá e a União Eurooá1a, que se 
11m beneficiado com a 18dução das bane~ras brasi
leiras, JIUIIBIS se preocupalão em ofei8CIIr facilida
des Idênticas se não endui8CIInnos nas negoc:NIÇÕ
es. O pi'Õpno MmiStro da lndúslna e do Comére10, 
reconhecendo que o Brasil está deiXIIIIdo de expor
tar 6 b1lhões de dólai8S ao ano por causa das barrei
ras erguidas por nossos paR:Biros comBR:I81S, assi
nalou a necessidade de adotarmos uma posiÇão 
ma1s aiMI no mareado 1ntamaaonal. 

Nossas tantas da 1mportaçio despencaram 
VIOlentamente, com impacto negalnlo pala os produ
to,..,. nacionaiS O caso do algodão é emblernallco. 
passamos da exportador a lrTiportador desse pr<>du
to, que recebe pesados subsídiOS em outros países. 
No processo da abertura cornere1al e da globaliza
ção da 8COnorTII8, O Brasil, Insistentemente CniiCBdO 
por sua polltiCB protec10n1sta, tem fedo maiS do que 
cumpnr sua parte: tem IUbtugado o produtor naciO
nal, na insl8 da atender às reMndlcações exterio
res. Nossos pa~a~~ros, no entanto. não vãm tomando 
piOVIdiinc~as 1dãnbcas. O rnen:allo lnteiTI8CIOnal des
conhece allludas de excessiVa reverãncl8 ou bml
daz. ~ hora de revermos nossos acordos comerei81S 
e eX1g1nnos reaprocldade, se quiSermos evitar o 
desmantelamento de nossa egncuHura e do nosso 
setor produtiVO em geral. 

Mudo obngado. 

O SR. PRESIDENTE (Casddo Maldaner) -
• jlada maiS havendo a !ralar, a PI8SidêiiCIII va1 en
~eiiBr os trabalhos, lembrando às Senhoras e Se

nhores Senadores que constelá da sessão delibera-
- ordinlins de amanhã. a real1zar-se as 14 horas e 
311111111U10a. a segu1nte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
SUBSTrruTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO OE LEI 00 SENADO N" 93, OE 1993 
(Em reg1me da urgêncl8, nos termos do 

Requerimento rf' 292, de 1998- art. 336, b) 

Discussiio, em 1Umo úniCO, do Subslllutivo da 
Cãmara ao PI'Oje!O de lei do Senado n• 93, de 1993 
cn• 4.425194, raqueta Casa), da autona do Senador 
Iram Se181Va, que diSPÕB sob111 os Planos e Seguros 
Pnvados de Assistência à Sauda, tendo 

Parecer sob n• 220, de 1998, da Comissão de 
Assuntos SociaiS, Relator: Senador Sebasbão Ro
cha, favonível ao SubsllluiiVO da Câmara com as se
guintes supressões: 

-no art. 10: 
- das expressões 'ambulatonal ou', constantes 

do InciSO VI; 
- dos IIICISOS VIl e XII; 
-no art. 12: 
-da acpll r • 'ao', COhslao"at da lella b do ITICIIIO t 
- das exprass6es 'e de aHa compi8XIdade, es-

tabelecidos pelo M1n1stério da Saúde, e definidos, 
para alerto deste art1go, pelo Consslho NllCIOnal de 
Seguros Pnvados - CNSP, OUVIda a Cimal8 de Saú
de Suplementar', constantes da lella a do IIICISO 11; 

-•das expressões 'de acoldo com o porte Clnlr-
giCO", constantes da letra e do 1nc1SO 11; 

- do art. 35, ~enumerando-se os demBIS; 
- no art. 36: · 
- das expresslles 'por prazo Indeterminado', 

constantes do § 1"; e · 
-dossu§2". 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 42, DE 1998 

(Em regune de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 290, de 1998 - art. 336, b) 

DISCUssão, em 1Umo úniCO, do PlqBio de Re
solução n• 42, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econõmicos como conclusão de seu 
Pai&Cer n" 222, de 1998, Relator: Senador Jonas Pi
nheiro), que aHera a Resolução n•131, de 1997, que 
autonza o Estado da Bahia a cont~atar operação de 
refinancl8mento da divida do Estado. consubstancl8-
da no contrato de confissão, assunção, consolidação 
e reflri811C181T11!f\10 de diVIdas, celebrado com a 
Umio em 11 de dezembro de 1997, com base no 
Protocolo de Acordo firmado entre a União e o Esta
do da BahiB. no ãmbllo do Prognlma de Apo10 a 
R_.ruturação e ao AJuste FISCBI do Estado, no va
lor de novecentos e c1nqilenta e nova mllhiles, seiS-
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centos e sessenta e doos moi, setecentas e oitenta 
reaos e noventa e nove centavos. 

(Poderão ser oferecodas emendas ate o encer
ramento da doscussão ) 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 43, DE 1998 

(Em regome de uogêncoa, nos termos do 
Requenmento rf' 291, de 1998 - art. 336, b) 

Doscussão. em turno únoco, do PI'Ojelo de Re
aolução rf' 43, de 1998 (apresentado pela Comosaio 
de Assuntos EconOmiCOII como conclusão do Pare
cer n• 223. de 1998, Relak>r Senador Jonas Ponheo
ro), que anera a Resolução n• 131, de 1997, que au
k>nza o Estado da Bahoa a contratar operação de re
fonancoamento de divida do Estado, consubstancoada 
no contrato de confissão, assunção, consolodaçlo e 
retonancoamento de diVIdas, celebrado com a Unoão 
em 1° de dezembro de 1997, com base no Pootocolo 
de Aconlo fimoado entre a Unoão e o Estado da Baha, 
no Armto do Programa de Apooo à Reeslruturaçlo e 
ao AJuste Foscai do Estado. no valor de hum bllhio e 
trezentos e conqiianta e três molhões de reaos. 

(Poderão ser olerec:odas emendas ate o encer
ramento da doscussão.) 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 

N° 37, DE 1997 

Quonto e ulbmo doa de doscussão, em pnmeom 
tumo. da Propoeta de Emenda a Conshluoção n• 37. 
de 1997, tendo como pnmeom sognatáno o Senador 
Pedm Somon, que aHera o § 2° do art 72 do Ato das 
Dosposoções ConsblucK>naos Transrtónas (cálculo do 
Fundo Socoal de Emergêncoa), tendo 

Parecer sob rf' 787, de 1997, da ComiSSão de 
Constrtuoção, Justiça e Cldedanoa, Relator Senador 
Lucoo Alcântara, favorável, com Emenda n• 1-CCJ 
(subsblubvo), que oferece, com abstenção do Sena
dor Pedm Somon 

-s-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTrrUIÇÃO 

N" 8, DE 11185 

Quarto doa de doscussão, em pnmeom rumo da 
Propoeta de Emenda à Constrtuoção rf' 8, de 1995, 
tendo como pnmeom sognatáno o Senador Geraldo 
Melo, que da nova redação ao oncoso X do § 2" do 
art. 155 da Constrtuoção Federal (aplocação do 
JCMS), tendo 

'--# Parecer favorável. sob n• 205, de 1998, poolen-
do em Plenáno, Relator Senador Espendoão Amon, 
em subsllluoção a CoiTIISSiio de Conshluoção, Justoça 
e Cidadania. 

-&-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 29, DE 1998 

DISCussão. em tumo unoco, do PI'Ojelo de Reso
lução rl' 29. de 1998 (apresentado pela Con ão de 
Assuntas Econõn aws como conclusão de seu Paoacer 
rf' 175, de 1998, Relator Senador José Roberto Arru
da. com wto conlráno do Senador Lauro Campos), 
que autonza a Repúbloca Federabva do Brasol a conlla
tar operação de cradllo externo com o Banque Nabo
nele de Pans - BNP, no valor aqulll8lenle a sel8 mihõ
es, treze mi e cem dólares norte-amencanos, de pm
copal, deslonando-se os recuosos ao financoamento par
coai do Pmgrama de Banco de T- para Desemlcl
vomenk> de Propulsores de Satélrtes 

-7-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N" 30, DE 1998 

Doscussão, em fumo únoco, do PmJIIIO de Re
solução rl' 30, de 1998 (apresentaOo pela Coml8sAo 
de Assuntos Econ6rmcos como conclusão de seu 
Parecer n• 176, de 1998, Relator Espendoão Amon, 
com YOk> contrano do Senador Laum Campos), que 
autonza a Repúbloca FederaiMl do Brasol a conlralar 
operação de credrto externo no valor de conqüente e 
um molhões, trezentos e dezorto moi e conqüente dó
lares norte-amancanos e adenta e ode centavos. 

-8-
REQL:ERIMENTO N" 252, DE 1998 

VOiaÇão, em tumo uniCO, do Requenmento n• 
252, de 1998, do Senador Edualdo Suplocy, so!lcolan
do, nos termos oagomentaos, que, soboe o PIOJBIO de 
Leo da Càmara n" 91, de 1996 (rf' 4 652194, na Casa 
de ongem), que dospõe sobre a legalozeção da prabca 
de J0!10S de azar e dá outras piOVIdênclas, além das 
Coo oiiSSães constantes do despacho oniCIIII de dl&lnbuo
~· S11f8 OUVIda, tarmém, a de Assuntos Socoaos. 

O SR. PRESIDENTE (Casoldo Maldaner) -
Esta encerrada a sessio 

(Levanta-se a sessão às 17 hotas e 7 mmutos.) 

AGENDA DO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGAutÃES 

11-5-98 
Segunda-feira 

1!ih30rnm- Sessão não deli>elaiMI do Senado Fedetal 
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JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
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COMISSÕES PERMANENTES 
(ART' 72- RISF) 

I) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS- CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
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LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE.SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES I 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-"055157 
MA-3069172 
PE-3197198 
DF-1046/1146 
R0-2231/37 
MT-4064165 
BA • 2211112 

MT· 2291197 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
G0-2091/92 
AC-147811378 
RR-1101/4062 
G0-203213.3 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381187 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4-JOSE AGRJPINO 
5-BERNARDO CABRAL 
6-ROMiõU TUMA 
7 .JOÃO ROCHA 
8-VAGO 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSE FOGAÇA 
2-JOSÊ SAAD 
3- PEDRO SIMON 
4-JOSE SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171m 1-EMILIA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS -PT 
PA-2101107 3-ABDIAS NASCIMENTO- PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

R0-2051/57 
T0-2071171 

R0-321813218 

PPB 
1-EPITACIO CAFETERIA 
2-ESPERJDIÃ.O AMIN 

PTB 
1-ARUNDO PORTO 

(1) Desfil•ou-se do PMDB, •ngressando no PPB em 210 97 

AL-3245147 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
RN-2361/67 
AM..2081/87 
SP-2051/57 
T0-"070171 

RS-3077178 
G0-3149/50 
RS- 3230131 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-.1 026/1226 
AM-2061/87 

RS-2331137 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4.200106 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 BS (*) SAU. N" 09-ALA SEN. ALEX'I.NDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA VMUNDO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE REUNIÁO. 311-3359 

-.:/ TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460&'3515 FAX: JII-J6Sl 
(*) HaridD ... __..~•Ata,.,......_DP'*Il.9'1'7 pp.ll655/l 
11..-..n~ ftlitlrw. .. l~--

Atualizada em: OT/05198 



3) COMISSÃO DE CONsnnJIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR RAIIEZ TESET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

t1TULARES SUPLENTES 

I PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL32t5147 10ã:ê10 ALVARES 
ROMIROJUcA Rll4111117 2-EDISON LOBÃO 
.IOSé BIANCO JI0.2231137 3-JOSé AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM4081187 4-LEONELPAIVA 
FRANCELINO PEREIIA MG4411117 5-BF' I o PARGA 
JOSÃPHAT MARINHO IIA4173/74 I-GILBERTO MIRANDA 
ROMEUTJMA SP-2051152 7-DJALMA BESSA 

I PMDB 
JADER BARBALHO PA-3051153 1-NEY SUASSUNA 
JOSé FOGAÇA R&3077178 2-CARLOS BEZERRA 
ROBERTO REQUIAO PR-.2401107 3-CASILDO MALDANER 
RAMEZTEBET Ms-2221127 4-FERNANDO BEZERRA 
PEDRO SIMON Rs.-1230132 5-GILVAM BORGES 
DJALMA FALCÃO AL.-22611112 &-VAGO 

_,_ 
PSDB 

JEFFERSON PERES AM-20611117 1-IIERGIO MACHADO 
JOSé IGN4CIO FERREIRA ES-2121124 z..JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
LÚCIO ALCÃNTARA C6-2301107 3-0SMAR DIAS 
BENIVERAS CE4242143 4-PEDRO PIVA 

• 
BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSI, PP5) 

ANTONIO C. VALADARE$- PSB SE-2201104 1-ADEMIR ANDRADE· PSB 
ROBERTO FREIRE· PPS PE-2161167 Z.SEBASTIÃO ROCHA· PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA- PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA- PT 

ESPERIDIAO.AMIN 
EPfT"ACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PPB 
5C-420111117 1-LEVY DIAS 
MA- 4073174 2- LEOMAR QUINTANILHA 

PIB 
RD421813219 1-ARUNDO PORTO 

Es-1130132 
IIIA-D11115 
RN4361187 
DF-104&f1146 
MA-aoa/72 
AM-1111&13104 
BA-2211112 

PS-4345146 
IIT -22111197 
SC-.2141/47 
RN-2461124&7 
AP-.2151152 

CE-2284187 
DF-2011117 
PR-.2124125 
SP-2351152 

PA-21011117 
AP-2241/47· 
AC.2181/87 

MB-112811228 
T0-2073174 

MG-2321122 

SECRETÁRIO: VE LÚCIA LACERDA NUNES 
REUNIÕES: QUA~~-FEIRAS ÀS 10:00 RS SALA N" 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSfA 

TEL DA SALA DE REVNIÃO: 311-3541 
TELEFONES DAS RETARIA: 311-39721461Z FAX: 311-4315 

-4 Aluallzada em: 1151051911 



I 

TmJLARES 

DJALMABHSA 
HUGO NAPOLElo 
.101!1. DE HOI LANDA 
láao ALVARES 
JOACIROCHA 
ROMEROJUCA 
ROIIeUTUMA 
EDISON L0BAo 

JõiiFOQAÇA 
RRNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÁO 
GI!RSON CAIIATA 
J0st SARNEY 
JOAo FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUT1NHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TECITÓNIO Vlt.S.A FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SILVA- PT 
EMIUA FERNANDES- PDT 
ABDIAS NASCIMENTO- PDT 

LEYYDIAS 
LEOIIAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISsi,O DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENII!: IIBNADOR ARTUR DA TAVOLA 

YICE-PIIESI&IIE: JOEL DE HOLLANDA 
(2711TULARES E 'ZI SUPLENTES) 

BA-2211n2 
P140151117 
PE-8117ill 
ES413CMI2 
T0-4Cmll71 
RA-2111117 
SP-205C1157 
MA-2311148 

RS-3077171 
RN-24811117 
PR-24011U2 
E8-32031114 
AP-342!1131 
RR-3067188 

PFL 
SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING 
3-I..EONEl. PANA 
4- FRANCELINO PEREIRA 
5-GILSERTO MIRANDA 
11-.JONAS PINHEIRO 
7-VAG0(2) 
li-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSéSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
8-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
RJ-2431132 1.JEFFERSON PERES 
PA-30511143113 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
CE-22811112 3-LÚCIO ALcANTARA 
AL-4111131114 4-CARLOS WILSON 
CE-3242143 !W'EDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PI', PDT. PSB, PPS) 
DF-2341142 1-BENEDrTA DA SILVA- PT 
Ac-21811112 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
RS-2331M 3-SEBASTIÃO ROCHA 
~ ~VAGO 

PPB 
MS-11211f1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
T0-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

PIB 
1104211111 1·VAGO 

(1)0 E -dDPMDB.•OUI odunoPPB,...,2.10.87. 

UI 2011A12 
SC-2041142 
DF-1CM811148 
MG-2411112 
Alh110Wii 
MT-2271172 

MS 2222'23 
G0-31411110 
P8 t34Sr'41 
Ac-147811378 
AL-22811112 
GD-2032133 

AM-201111112 
E$-2121122 
CE-23011112 
PE-2451152 
SP-23511511 

RJ-2171172 
SE-2201107 
AP-2242144 

SC-112311223 
R0-2251157 

(2)Ein_do_dD __ ~--do-dol'nl idii-•A '"ocioSoc:ioi,...,7,04:111L 

REllNIOES: QUIN'l'AS-FEIRAS ÀS 10:00 IIS (*) SALA. N" 15- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
_ ~ SECREI'ÁRIO: JtlLIO RICARDO B. LINIIARES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
~ TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349111'44104 FAX: 311-3111 

(*) ......... _._.Atii ....... _DSI"IIIr: u.t3'7.pp.IM5SM 
..... c '•ft ... ilrlf.--



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSiil: SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUIIA 
(1911TULAFIES E 19 SUPLENTES) 

TlTULARES SUPLENTES 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL4245147 1-.IOEL DE HOLLANDA PE-31871118 
HUGO NAPOWO Pl-4478179 2-SELLO PARGA ~~A-3069~72 
JOSÉ AGRIPINO RN-23611&7 WOÃOROCHA T0-407III71 
BERNARDO CABRAL AM-2081187 WOSÉALVES SE-4055157 
ROMEUTUMA SP-2051157 5-VILSON KLEINUBING SC>Z041147 
LEONEL PAIVA DF-104811146 6- JOSÉ BIANCO 110-2231132 

I PMDB 
JOSESARNEY AP-3429131 1-MARLUCE PINTO RR-1101/41162 
PEDRO SIMON RS-3230131 :H'ERNANDO BEZERRA RN-2481187 
CASILDO MALDANER &C-2141/47 3-MAURO MIRANDA G0-20111112 
JADER BARBALHO PA4051153 4-GERSON CAMATA ES42ID3Ill4 
VAG0(1) 5-IRIS REZENDE G0-2D32/33 

-I- PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431136 1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-21121127 
CARLOS WILSON PE-2451151 2-TEOTÕNIO VILELA FILHO AIACII3115 
LÚDIO COELHO M$-2381187 3-0SMAR DIAS PR-2121127 

BLOCO DE OPOSI~O (PI', PDT, PSI, PPS) 
BENEDITA DA SILVA-PT RJ-2171177 1-EDUARDO SUPUCY- PT SP-3215116 
ABDIAS NASCIMENTO- PDT RJ-3188181 2-ADEMIR ANDRADE- PSB PA-2101J112. 
EMIUA FERNANDES- PDT RS-2331137 3-MARINA SILVA-PT AC-2181182 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA T0-21173174 1-LEVY DIAS M&-112811221 

PIB 
ARUNDO PORTO IIG- 2321122 1-DDACIR SOARES R0421artl 

(1) Em VIrtude do laledlo- do lllular, em 13.04.19 

REVNIÕFS: TERÇjU-FEIRAS ÀS lO:GO BS (*) SAIA N" 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: ~SANTOS PAJIBHD!:nLIIO TEL. DA SALA DE IIE1JNJAO: 311.DW 
TELEFONES DA ~ARIA: 311-3259134!16 FAX: 311-3546 

(*) -.~~.to .. --.-.--.USI' .. ID.07,_1 _ 
_....,,,, Fft ..... illl:el.._ 



6) COMISSÃO DE SEIMÇOS DE INFRA-ESlRUJURA - Cl 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PREIIIDIINTE: SENADOR FAEITAS NETO 
(23 lnULARES E 23 SUPLENTES) 

nTULARES SUPLENTES 
Ir-----~~~~-----------~~--~~~~--------------, 

JOSE AGRIPINO RN-236112317 1- JOSAPHAT MARINHO BA417313174 ' ' 
ROMERO JUCÁ RR-211112117 2- JONAS PINHEIRO MT-227112277 
VILSON KLEINUBING SC-204112047 3- GUILHERME PALMEIRA AL~7 
ÉLCIOALVARES ES-313CW132 4-JOSÉALVES SE-4055f4057 
JOEL DE HOLLANDA PE-319713118 5-ROMEU TUMA SP-2051157 
HUGO NAPOLEÃO PI- 4478144711 &-GILBERTO MIRANDA AM-116613104-
ELÓI PORTELA (cessão) PI- 2131137 7- VAGO (2) 

NABOR JUNIOR 
IIAURO MIRANDA 
GERSONCAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
VAG0(3) 

,!OS'? IGNACIO FERREIRA 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
TEOTÕNIO VILELA ALHO 
PEDROPIYA 

JOSÊ EDUARDO OUTRA - PT 
ANTONIO C. VALADARES 
EMIUA FERNANDES- PDT 

LEVYDIAS -
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

Ac-147111378 
GD-2091.1112 
Es-32031 3204 
GG-2032133 
RR-1101/.4082 

ES.202112027 
DF-201112017 
AL-40931115 
SP-2351152 

PMDB 
1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
3-CARLOS BEZERRA 
4-JOSÉ SARNEY 
5-VAGO 
6-VAGO 

; 

PSDB 
1-cARLOS WILSON 
2-cOunNHOJORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAG0(1) 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PI", PDT, PSB, PPS) 
SE-239112397 1-VAGO 
SE-2201107 2-EDUARDO SUPUCY (Pl) 
RS.2331m 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 
MS-112111228 1-ESPERIDIAO AMIN 
R0-2251157 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PIB 
Ro-3218111 1-ARLINDO PORTO 

(1) F- onclicooç6a da lldenlnça conlarmo IICMI PI- 11• 11 da--~ 

PR-240112407 
115-2221127 
MT-229112297 
AP-2351152 

PE-245112457 
PA-305014393 
PR-212112127 

SP-3212115 
DF-2341147 

&c-112311223 
MA-4073174 

MG-2321122 

(2) Em-da-doSonadorW-~--de-da--• •nrlnc:ra-. em704.98. 
(3) Em-da-do-Ranan c-ao--de .,_da.Juoliça. am 7.0498 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 RS(*) SALA N" 13--ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL.DA SALA DE REVNJÁO: 311-3l921l'AXI 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435414607 FAX: 311-32116 

•_:/ (•) llodriD * _....- • Ma,...._. • DSr' de I UM. pp. IM55M 
....... ~~tftn.--1 ........ 

Atuallzacla em: 051115198 



7) COMISSÃO DE FISCAl R'•ÇÃO E CONTROLE- CFC 
(R••alupia nll 48. de 1113) 

PRESIDENTE: SENADOR JOIO ROCHA 
VICIE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚUOCAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSéSAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAG0(3) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
VAG0(2) 

EDUARDO SUPUCY- PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

(17 nTULARES E 09 SUPLENTES) 

GD-31411150 
PB-4345146 
AL-22611&2 

CE-3242143 
PE-2451157 

SUPL.ENTai 
PFL 

1-VILSON KLSNUBING 
~CEUNOPERBRA 

3-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
1-.IOSE IGNACIO FERREIRA 
2..COUT1NHO JORGE 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (P1, PDT, PSB, PPS) 

SP-321srt8 1-BENEDITA DA SILVA- PT 

PPB 
MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
R0-321813219 ARUNDO PORTO 

(I) Deofiliou-oe do PMDB, ·--no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em- da pcue do Senador Jao6 Sena-Miran> da ESiado da SoWda, em 31 03.98. 
(3) Em vor1ude do falecomanto do b1Uiar, em 13.04.98 

sc-2041147 
MG-2411117 
BA-2211112 

AP-2151157 
RR-30671&8 

ES-2121122 
PA405CII'ol393 

RJ-2171m 

R0-2051155 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUAUAS-FEIRAS ÀS 17:410 BS (*) SALA N" 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935f3sl!l FAX: 311-1060 

(*)......._._..._.A .. ,......._DSI'.I:Z.S..J7. pp.III55Mi 

Atuallzada em: 0511151118 

r 



7.1) COMISSÃO DE RSC•I P•ÇÃO E CONTROLE- CFC 
(")SUBCOMISSÃO DE&nNADA À fiSCAliZAÇÃO DAS EMTIDADES FECHADAS DE 

PREVID@NCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

nTULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAG0(3) 
VAGO 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPUCY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSé: ALVES 
VICE.PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(117 TTTULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055156 
AM-3104105 

CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1·VJLSON KLEINUBING 
2- VAGO (2) 

PMDB 
JOÂO FRANÇA (1) 

PSDB 
COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP·3215116 

PPB+ PTB 
MA-4073174 ERNANDES AMORIM 

(1) Deol.-... do PMDB.11111- no PPB, om 2 lO 97 

&C-2041/47 

RR-30671&8 

PA-305014393 

RD-2051155 

(2) Em Vlrtudo da-do-W-Omelas como-., da Eslado da Pra-. e Assoslll- -·em 7 04 98. 
(3) Em v11tuda do lllleclmeniO do lllular. em 13 04 98 

REUNIÕES: SALA N" 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA. m; REl/NIÃ.O: lll-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-39351351!1 FAX: 311·1060 

ANDAMI!NI'O 

DIIILU'7 POIIJI'SIGIIL\DO IIEIATO& O SENADOR GILBERTO MDlANDA 

AtwolfucJa em: 141041'118 



7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE • CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCAUZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDÔNIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARES E 04 SUPLEN õES) 

TITULARES SUPLENTES 
.... Vj.l!':!1~~3f"":~ ... -~·"'-:.""' >;at!k .... ·'T}.-,.-~"' -PFL 
• -.r• I!SI.:-~- -• • .ll-"1 .... •1-~"" r •--

JUUO CAMPOS MT-41164165 1-VILSON KLEINUBING 
GILBERTO MIRANDA AM-3104-05 2-FRANCELINO PEREIRA 

• ............. ., .... •• •• ;...-:.. :..._ ..... ::::-:. --!'\"".,- .. u7· .. ,_-;.;- PMDB- .... ·· - .. 
JOSE SAAD .. •• • •. ·tô~14ãi5o - • 2..JOÃO FRANÇA 

NEY SUASSUNA PB-4345146 
\~-~-:.?;tjj[,Ç!IIZ ;:::.,_ :....~d~;{~?--_PSDB ·_: .. . 

BENI VERAS CE-3242/43 2 • COUTINHO JORGE 
: :<.:Y~~l~-: :::::::_: . ··'·BLOCCfOPP~JÇÃO (PT-PDT-PSB-PPS) 

EDUARDO SUPLICY -PT SP-3215116 
. . .• . ·.PPB+PTB 

ERNANDES AMORIM R0-2251/55 

... ~~-~-~- :::;~:; 
SC-2041/42 
MG-2411/17 

. ·-_ ·-:~:::~'Wf:: 
RR-3067/68 

-.::-·~ .... ...,..._.,.,. .. - .: 
~").··~-'.r..:.·::;:~, .. -:., 

REUNIÕES: 
SECRETÀRIO.JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO 
SALA N" 06 - telefone: 311-3254 

Fax 311-1060 ATUALIZADA EM: 29/04198· 

ANDAMENTO 

EM 19.04.98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 



COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO 

PRESIDENU: Senador NEY SUASSUNA (PMDBIPB) 
1" VICE-PRESIDENTE Deputado ARNAlDO MADEIRA (PSDB-SP) 
2" VICE-PRESIDENTE Senador JEFFERSON PERES (PSDB/AM) 
3" VICE-PRESIDENTE Deputado JOÃO FASSARELL.A (BLOCO-

PTIPDT/PC do 8/MG) 

TITULARES 

AOAUTO PEREIRA 
ALEXANDRE CERANTO 
ARACELYDE PAULA 
BETINHO ROSADO 
EULER RIBEIRO 
ROBSON TUIIAA 
JOSE: ROCHA 
JULIO Ct:SAR 
PAULO UMA 
OSVALDO COIÕLHO 
PAULO GOuveA 
LUIZBRAGA 
SARNEY FILHO 

DEPUTADOS 

PFL 
PB 5221 
PR 5472 
MG 5201 
RN 5558 
AM 5544 
SP 5834 
BA 5908 
PI 5654 
SP 5507 
PE 5444 
se 5918 
B.'\ 5913 
MA 5202 

SUPLENTES 

BENEDITO DE LIRA 
VALDOMIRO MEGER 
LAURA CARNEIRO 
ROBERTO PESSOA 

AL 5215 
PR 5842 
RJ 5516 
CE 5807 

BLOCO PMDBI PSDIPSUPRONA 
AlBéRICO FILHO 
CLEONÃNCIO FONSECA 
ARMANDO ABILIO 
BARBOSA NETO 
GENI7:SIO BERNARDINO 
LIDIA QUINAN 
NEUTO DE CONTO 
ODACIR KLEIN 
OSCAR GOlDONI 
PEDRO NOVAIS 
SILAS BRASILEIRO 
UDSON BANDEIRA 
JOSE: PRIANTE 

ARNALDO MADEIRA 
BASIUO VILLANI 
CECI CUNHA 
CIPRIANO CORREIA 
OANILO DE CASTRO 
FlÁVIO PALMIER DA VEIGA 
JOÃO LEÃO 
LEONIDAS CRISTINO 
MARCUS VICENTE 
PEDRO HENRY 
PIMENTEL GOMES 
ROBERTO ROCHA 

MA 
SE 
PB 
GO 
MG 
GO 
se 
RS 
MS 
MA 
MG 
TO 
PA 

5554 
5824 
5805 
5586 
5571 
5223 
5.209 
5228 
5448 ., 
5813 
593.2 
5486 
5748 

PSDB 
SP 
PR 
AL 
RN 
MG 
RJ 
BA 
CE 
ES 
MT 
CE 
MA 

'iELIO ROSAS 
oOSI': CHAVES 

SANDRC' MABEL 
SILVIO f•ESSOA 

BSA 

SP 5478 
PE 5436 
GO 5803 
PE 5425 

5473 
5834 
5727 
5839 
5862 
5248 
5320 
5535 
5362 
5829 
5231 
5529 

EMERSON OLAVO PIRES 
Ol.ÁVIO ROCHA 

PI 5843 
RO 5318 
PA 5431 
RS 5956 VEDA CRUSIUS 



TITULARES SUPLENTES 
BLOCO PTIPDTIPC do B 

ARLINOO CHINÁGLIA SP 5706 EURIPEDES.MIRANDA "RO 5~52 
CHICO VIGILANTE DF 5627 INÁCIO ARRUDA CE 5528 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 5948 MARIA LAURA DF 5475 
GIOVANNI QUEIROZ PA 5534 RENANKURTZ RS 5810 
JOÃO COSER ES 5514 
JOÃO FASSAREUA MG 5283 
PAULO BERNARDO PR 5379 
PAULO ROCHA PB 54.83 
SERAFIM VENZON se 5711 
SÉRGIO MIRANDA MG 5462 

I PPB 
CLEONANCIO FONSECA SE 5824 CARLOS AIRTON AC 5745 
FEUPE MENDES PI 5840 SILVERNANI SANTOS RO 5625 
JOSÉJANENE PR 5608 VAGO 
LUIS BARBOSA RR 5340 
MÁRCIO REINALDO MOREIRA MG 5819 
OSVALDO REIS TO 5835 
ROBERTO BALESTRA GO 5262 
FERNANDO RIBAS CARLI PR 5948 
AUGUSTO NARDES RS 5530 
VAGO 

I PTB 
PHILEMON RODRIGUES MG 5226 JOSÊBORBA PR 

5610 
ISRAEL PINHEIRO MG 5373 
RODRIGUES PALMA MT 5528 

I PSB 
GONZAGA PATRIOTA PE 5430 FERNANDO~ YRA PE 

5901 

PL 
PEDRO CANEDO GO 5611 



SENADORES 

TITULARES SUPLE~TES 

PFL 
CARLOS PATROCÍNIO TO 4068 ROMEUTUMA SP 2051 
JONAS PINHEIRO MT 2271 JOSE ALVES se 4055 
JOSÉBIANCO RO 2231 
JULIO CAMPOS MT 4064 
ROMEROJUCA RR 2111 
EDISON LOBÃO MA 2311 

PMDB 
CARLOS BEZERRA MT 2291 FERNANDO BEZERRA RN 2481 
FlAVIANO MELO AC 3493 CASILDO MALDANER se 2141 
JÁDER BARBAL.HO PS 2441 
MARLUCE PINTO RR 1101 
NEY SUASSUNA PS 4345 
JOSÉSAAD GO 3149 

I PSDB 
COUTINHO JORGE PA 3050 LUDIO COELHO MS 

2381 
JEFFERSON PÉRES AM 2061 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES 2021 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301 

I BLOCO PT/PDT/PSS.'PI,S I 
ANTONIO CARLOS se 2201 ADEMIR AII:JRADE PA 2101 
VAlADARES 
EDUARDO SUPLICY SP 3213 
SEBASTIÃO ROCHA AP 2241 

I PPB 
ERNANDES AMORIM RO 2251 LEOMAR QUINTANILHA TO 

2071 

PTB 
OOACIR SOARES RO 3218119 

Atuahzado em 04103198 

~ 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
CR!prlllntac:la Bradelra~ 

PRESIDENTE: SENADOR LOOIO COEUiO 
VICE.f'RESIDENTE: DEPUTADO J0UO REDECKER 

SECRETARIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TIT\JLARES E 16 SUPLENTES) 

TIT\JLARES 

JOSE FOGAÇA 
'CASILDO MALDANER 

VILSON KLEINUBING 
DJALMA BESSA 

LUDIO COELHO 

LEVYOIAS 

JOSE EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB 

PTB 

I - PEDRO SIMON 
2- ROBERTO REQUIÃO 

I - JOEL DE HOLLANDA 
2- JÚUO CAMPOS 

I -JOSE IGNACIO FERREIRA 

I - ESPERIOIAO AMIN 

I BLOCO DE OPOSIÇAO (PT,PSB,PDT,PPS) 
BENEOITA DA SILVA EMIUA FERNANDES 

GERMANO RIGOTTO 

·FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JUUO REDECHER 

PSDB 

PPB 

ROBSONTUMA 

NELSON MARCHEZAN 
RENATOJONHSSON 

PTIPDTIPC elo 8 
MIGUEL ROSSETTO WIZ MAINARDI 

I SECRíffARIA DA COMISSAO: 

-~ c.lMARA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11· SALA TIZC • BAASfLlA ·DF- 7018CHJOO 
POtE: (011) 3117ot31 3117181 311-8232 31.7433 
I'AX:tlllll I) Sll2114 
IIECIIEiNIIA: LOURIIE8 MELO NLOES DE CNIVAUIO .. .,.,.,.em OSID5II7 
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CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

No 1, DE 1998- CN 

CONSELHO DESTINADO A PROCEDER 

À APRECIAÇÃO DOS TRABALHOS ALUSIVOS À COMEMORAÇÃO 

DO CENTENÁRIO DE MORTE DO POETA CRliZ E SOUSA 

• I• 

(Resolução no I. de I Q98-CN) 

- --
SENADORES 

- - - -
Antoruo Carlos Magalhães t membro nato 1 

Ronaldo Cunha Lima 
Esperid1ào Amm 

Abdias Nascimento 

DEPUTADOS --------
Paulo Gouvéa 
Miro T e1xe1ra 

COMISSÃO DE JULGAMENTO 

Senador Abdias Nascunento 
Senador Espend1ào Arrun 
Deputado Paulo Gouvêa 

Gerardo Mello Mourão - poeta e escntor 
laponan Soares - professor e VJCe

pres!dente do Conselho de Cultura do 
Estado de Santa Catanna 


